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Orientação da respectiva bancada.  ...................... 13859

Usou da palavra para orientação da respec-
tiva bancada o Sr. Deputado VALDIR COLATTO 
(PMDB – SC).  ....................................................... 13859
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BERNARDO SANTANA DE VASCONCELLOS 
(Bloco/PR – MG – Pela ordem) – Convocação dos 
Deputados PR ao plenário. Apoio ao parecer ofe-
recido pelo Deputado Paulo Piau ao projeto de lei 
sobre a reforma do Código Florestal brasileiro.  .... 13859

DOMINGOS SÁVIO (PSDB – MG – Pela or-
dem) – Convocação dos Deputados do PSDB ao 
plenário. Orientação da respectiva bancada. ........ 13860

Usou da palavra pela ordem, para registro 
de voto, o Sr. Deputado FERNANDO FERRO (PT 
– PE).  .................................................................... 13860

JOSÉ GUIMARÃES (PT – CE – Pela ordem) 
– Importância do cumprimento de acordo para a 
votação da matéria. Necessidade de apoio da base 
governista ao acordo celebrado no Senado Federal 
para a votação da matéria. Importância da concilia-
ção entre a produção agrícola e a preservação do 
meio ambiente.  ..................................................... 13860

Usou da palavra pela ordem o Sr. Deputado 
AFONSO HAMM (PP – RS).  ................................ 13860

Usou da palavra para orientação da respec-
tiva bancada o Sr. Deputado ALCEU MOREIRA 
(PMDB – RS).  ....................................................... 13860

Usaram da palavra pela ordem os Srs. Deputa-
dos AFONSO HAMM (PP – RS), HENRIQUE EDU-
ARDO ALVES (PMDB – RN), RONALDO CAIADO 
(DEM – GO), FERNANDO FERRO (PT – PE).  .... 13860

PRESIDENTE (Marco Maia) – Prorrogação 
da sessão por 1 hora.  ........................................... 13860

PRESIDENTE (Marco Maia) – Encerramento 
da votação.  ........................................................... 13860

Rejeição dos dispositivos.  ........................... 13860
PRESIDENTE (Marco Maia) – Informação ao 

Plenário sobre grande número de requerimentos de 
destaque a serem apreciados.  ............................. 13873

PRESIDENTE (Marco Maia) – Requerimento 
de destaque para votação em separado do inciso 
XI do art. 3º do substitutivo do Senado Federal.  ... 13873

Usaram da palavra para encaminhamento da 
votação os Srs. Deputados AFONSO FLORENCE 
(PT – BA), MOREIRA MENDES (PSD – RO), SIBÁ 
MACHADO (PT – AC).  .......................................... 13873

Usaram da palavra pela ordem, para registro 
de voto, os Srs. Deputados GONZAGA PATRIOTA 
(Bloco/PSB – PE), VALADARES FILHO (Bloco/PSB 
– SE), ZECA DIRCEU (PT – PR), JANETE ROCHA 
PIETÁ (PT – SP), GILMAR MACHADO (PT – MG), 
VALADARES FILHO (Bloco/PSB – SE), JOÃO MAIA 
(Bloco/PR – RN), LUCIANO CASTRO (Bloco/PR – 
RR).  ...................................................................... 13874

Usou da palavra para encaminhamento da 
votação o Sr. Deputado HOMERO PEREIRA (PSD 
– MT).  ................................................................... 13875

Usaram da palavra pela ordem, para regis-
tro de voto, os Srs. Deputados DAMIÃO FELICIA-
NO (PDT – PB), GORETE PEREIRA (Bloco/PR – 
CE).  ....................................................................... 13875

Usaram da palavra para orientação das res-
pectivas bancadas os Srs. Deputados BOHN GASS 
(PT – RS), EDUARDO CUNHA (PMDB – RJ), DU-
ARTE NOGUEIRA (PSDB – SP), ELEUSES PAIVA 
(PSD – SP).  .......................................................... 13875

JAIME MARTINS (Bloco/PR – MG) – Orien-
tação da respectiva bancada. Registro de voto.  ... 13876

Usaram da palavra para orientação das res-
pectivas bancadas os Srs. Deputados LUIS CARLOS 
HEINZE (PP – RS), RONALDO CAIADO (DEM – 
GO), GIOVANNI QUEIROZ (PDT – PA), ARNALDO 
JORDY (Bloco/PPS – PA), JOSUÉ BENGTSON 
(PTB – PA), EDMAR ARRUDA (PSC – PR), AN-
TONIO BULHÕES (PRB – SP), CHICO ALENCAR 
(PSOL – RJ), ARLINDO CHINAGLIA (PT – SP), 
SANDRA ROSADO (Bloco/PSB – RN).  ............... 13876

PRESIDENTE (Marco Maia) – Rejeição do 
requerimento de destaque.  ................................... 13877

PRESIDENTE (Marco Maia) – Declaração 
de prejudicialidade de requerimento de destaque 
subscrito pelo Deputado Lincoln Portela.  ............. 13877

PRESIDENTE (Marco Maia) – Requerimento 
de destaque para votação em separado do § 3º do 
art. 4º do substitutivo do Senado Federal.  ............ 13877

Usou da palavra para encaminhamento da 
votação a Sra. Deputada SANDRA ROSADO (Blo-
co/PSB – RN).  ...................................................... 13877

Usou da palavra para orientação da respecti-
va bancada o Sr. Deputado HENRIQUE EDUARDO 
ALVES (PMDB – RN).  ........................................... 13877

Usou da palavra pela ordem, para registro de 
voto, o Sr. Deputado VALADARES FILHO (Bloco/
PSB – SE).  ............................................................ 13878

Usou da palavra para encaminhamento da 
votação o Sr. Deputado FÁBIO FARIA (PSD – RN). 13878

Usou da palavra pela ordem, para registro 
de voto, o Sr. Deputado RIBAMAR ALVES (Bloco/
PSB – MA).  ........................................................... 13878

Usou da palavra pela ordem o Sr. Deputado 
JOSUÉ BENGTSON (PTB – PA).  ......................... 13878

Usaram da palavra para orientação das res-
pectivas bancadas os Srs. Deputados DÉCIO LIMA 
(PT – SC), HENRIQUE EDUARDO ALVES (PMDB 
– RN).  ................................................................... 13878

EDUARDO CUNHA (PMDB – RJ) – Questão 
de ordem sobre o processo de votação do reque-
rimento de destaque.  ............................................ 13878

PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Esclareci-
mento ao Plenário sobre o processo de votação do 
requerimento de destaque.  ................................... 13878

Usaram da palavra para orientação das res-
pectivas bancadas os Srs. Deputados HENRIQUE 
EDUARDO ALVES (PMDB – RN), DUARTE NO-
GUEIRA (PSDB – SP).  ......................................... 13878

Usou da palavra pela ordem, para registro 
de voto, o Sr. Deputado WELITON PRADO (PT – 
MG).  ...................................................................... 13878
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Usaram da palavra para orientação das res-
pectivas bancadas os Srs. Deputados DUARTE 
NOGUEIRA (PSDB – SP), FÁBIO FARIA (PSD – 
RN), BERNARDO SANTANA DE VASCONCELLOS 
(Bloco/PR – MG).  .................................................. 13879

Usou da palavra pela ordem, para registro de 
voto, o Sr. Deputado GERALDO RESENDE (PMDB 
– MS).  ................................................................... 13879

Usaram da palavra para orientação das res-
pectivas bancadas os Srs. Deputados SANDRA 
ROSADO (Bloco/PSB – RN), CARLOS MAGNO 
(PP – RO), ABELARDO LUPION (DEM – PR), AN-
DRÉ FIGUEIREDO (PDT – CE), JOSUÉ BENGT-
SON (PTB – PA), PENNA (Bloco/PV – SP), EDMAR 
ARRUDA (PSC – PR), ANTONIO BULHÕES (PRB 
– SP), CHICO ALENCAR (PSOL – RJ).  ............... 13879

PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Supressão 
do dispositivo.  ....................................................... 13880

Usaram da palavra pela ordem, para registro 
de voto, os Srs. Deputados PERPÉTUA ALMEIDA 
(Bloco/PCdoB – AC), JOVAIR ARANTES (PTB – 
GO).  ...................................................................... 13880

Usou da palavra pela ordem o Sr. Deputado 
DANILO FORTE (PMDB – CE).  ............................ 13880

PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Prejudicia-
lidade de requerimentos de destaque.  ................. 13880

PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Requeri-
mento de destaque para votação em separado da 
expressão “sem prejuízo do disposto nos incisos 
do caput deste artigo”, contida no § 8º do art. 4º 
do substitutivo do Senado Federal.  ...................... 13880

Usaram da palavra para encaminhamento da 
votação os Srs. Deputados GLAUBER BRAGA (Blo-
co/PSB – RJ), VALDIR COLATTO (PMDB – SC). . 13881

Usou da palavra pela ordem o Sr. Deputado 
EDUARDO CUNHA (PMDB – RJ).  ....................... 13882

PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Esclare-
cimento ao Plenário sobre o processo de votação. 13882

Usaram da palavra para orientação das res-
pectivas bancadas os Srs. Deputados EDUARDO 
CUNHA (PMDB – RJ), CARLOS ZARATTINI (PT – 
SP), DUARTE NOGUEIRA (PSDB – SP), HOMERO 
PEREIRA (PSD – MT), BERNARDO SANTANA DE 
VASCONCELLOS (Bloco/PR – MG).  ................... 13882

Usou da palavra pela ordem o Sr. Deputado 
GLAUBER BRAGA (Bloco/PSB – RJ).  ................. 13882

Usou da palavra pela ordem, para registro 
de voto, o Sr. Deputado FÁBIO RAMALHO (Bloco/
PV – MG).  ............................................................. 13883

Usaram da palavra para orientação das res-
pectivas bancadas os Srs. Deputados GLAUBER 
BRAGA (Bloco/PSB – RJ), RENATO MOLLING (PP 
– RS), ABELARDO LUPION (DEM – PR), GIOVANNI 
QUEIROZ (PDT – PA), JOSUÉ BENGTSON (PTB 
– PA), NELSON PADOVANI (PSC – PR), SARNEY 
FILHO (Bloco/PV – MA), CHICO ALENCAR (PSOL 

– RJ), ANTONIO CARLOS MENDES THAME (PSDB 
– SP).  .................................................................... 13883

PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Manuten-
ção do dispositivo.  ................................................ 13884

PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Reque-
rimento de destaque para votação em separado 
do art. 12 do substitutivo do Senado Federal, com 
vistas à sua supressão.  ........................................ 13884

Usou da palavra pela ordem, para registro de 
voto, o Sr. Deputado HENRIQUE OLIVEIRA (Bloco/
PR – AM).  ............................................................. 13884

Usaram da palavra para encaminhamento da 
votação os Srs. Deputados MÁRCIO MACÊDO (PT 
– SE), BOHN GASS (PT – RS), DANILO FORTE 
(PMDB – CE).  ....................................................... 13884

PRONUNCIAMENTOS ENCAMINHADOS:

INOCÊNCIO OLIVEIRA (Bloco/PR – PE) – 
Apreensão do orador ante os efeitos danosos pro-
vocados pela seca na Região Nordeste. Ações ado-
tadas pela Presidenta Dilma Rousseff em prol das 
municipalidades atingidas pelo fenômeno climático 
na região. Imediata adoção de medidas a favor dos 
pequenos produtores rurais vítimas da estiagem.  13885

FLÁVIA MORAIS (PDT – GO) – Transcurso 
do Dia Nacional da Empregada Doméstica. Con-
cessão de direitos trabalhistas e previdenciários à 
categoria.  .............................................................. 13886

PERPÉTUA ALMEIDA (Bloco/PCdoB – AC) – 
Transcurso do Dia Mundial de Combate à Malária. 
Realização de investimentos maciços na erradica-
ção do agente transmissor da doença. Redução 
dos casos de malária no Estado do Acre.  ............ 13887

EDIVALDO HOLANDA JUNIOR (Bloco/PTC, 
MA) – Regozijo com a aprovação pela Casa da su-
bemenda substitutiva ao Projeto de Lei nº 5.607, 
de 2009, acerca das penalidades impostas ao con-
dutor de veículo automotor sob o efeito de álcool. 
Apelo ao Ministro do Esporte, Aldo Rebelo, e aos 
Governadores de proibição da venda e consumo 
de bebidas alcoólicas em estádios por ocasião da 
Copa do Mundo de Futebol de 2014.  ................... 13887

ANTONIO BULHÕES (PRB – SP) – Protesto 
contra os elevados preços de passagens pratica-
dos pelas empresas aéreas o País. Imobilismo da 
Agência Nacional de Aviação Civil – ANAC.  ......... 13888

MANUELA D’ÁVILA (Bloco/PCdoB – RS) – 
Artigo O lugar de Porto Alegre no desenvolvimento, 
de autoria da oradora, publicado pelo Jornal do 
Comércio, Estado do Rio Grande do Sul.  ........... 13889

NELSON MARQUEZELLI (PTB – SP) – In-
teriorização dos investimentos governamentais na 
cadeia agrícola. Assinatura de contrato entre a em-
presa Vale e a PETROBRAS para a produção de 
potássio no Estado de Sergipe.  ............................ 13890

SANDES JÚNIOR (PP – GO) – Participação 
do Brasil na 6ª Reunião de Cúpula das Américas 
sob o tema Conectando as Américas: Sócios para a 
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Prosperidade, realizada em Cartagena das Índias, 
Colômbia.  .............................................................. 13890

ROSINHA DA ADEFAL (Bloco/PTdoB – AL) – 
Transcurso do 39º aniversário de criação da Empre-
sa Brasileira de Pesquisa Agropecuária – EMBRA-
PA. Concessão do Prêmio Frederico de Menezes 
Veiga aos pesquisadores Carlos Clemente Cerri e 
Mariângela Hungria. Reinauguração pela EMBRAPA 
da Biblioteca Edmundo da Fontoura Gastal.  ........ 13891

CARLAILE PEDROSA (PSDB – MG) – Con-
quista, pela equipe do Sada Cruzeiro, do título de 
Campeão Brasileiro da Superliga Masculina de Vôlei 
de 2012.  ................................................................ 13891

ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB – SP) – Trans-
curso do Dia do Contabilista. Trajetória profissional 
e política do patrono da classe contábil, João de 
Lyra Tavares.  ......................................................... 13892

PASTOR MARCO FELICIANO (PSC – SP) – 
Comemoração do 52º aniversário de fundação de 
Brasília, Distrito Federal. ....................................... 13893

IRACEMA PORTELLA (PP – PI) – Renegocia-
ção das dívidas dos agricultores brasileiros perante 
o sistema bancário.  ............................................... 13893

NELSON PELLEGRINO (PT – BA) – Trans-
curso do bicentenário da imprensa baiana. Impor-
tância da Associação Baiana de Imprensa.  .......... 13893

FLAVIANO MELO (PMDB – AC) – Denúncia 
de atuação agressiva e desrespeitosa de fiscais da 
Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA 
no Estado do Acre.  ............................................... 13894

LEONARDO MONTEIRO (PT – MG) – Trans-
curso do Dia do Trabalho. Melhoria das condições 
de vida dos trabalhadores brasileiros nos Governos 
Luiz Inácio Lula da Silva e Dilma Rousseff.  .......... 13894

FERNANDO COELHO FILHO (Bloco/PSB – 
PE) – Relevância para a economia popular da redu-
ção das taxas de juros bancários em operações de 
crédito para pessoas físicas e jurídicas. Necessidade 
de criação de programa de conscientização e es-
clarecimento aos consumidores brasileiros sobre o 
controle do orçamento e das finanças pessoais.  .. 13895

REBECCA GARCIA (PP – AM) – Apoio ao 
substitutivo do Senado Federal ao projeto de lei so-
bre a reforma do Código Florestal brasileiro. Con-
trariedade às alterações da matéria propostas pelo 
Relator Paulo Piau.  ............................................... 13895

JEFFERSON CAMPOS (PSD – SP) – Reali-
zação do 53º Torneio Aberto de Futsal de Sorocaba, 
Estado de São Paulo. Apoio do orador à prática do 
esporte.  ................................................................. 13896

CARLOS BRANDÃO (PSDB – MA) – Assas-
sinato do jornalista Décio Sá, no Estado do Mara-
nhão.  ..................................................................... 13896

MÁRIO DE OLIVEIRA (PSC – MG) – Trans-
curso do Dia do Índio.  ........................................... 13897

GLADSON CAMELI (PP – AC) – Solidarie-
dade ao movimento grevista dos profissionais da 

engenharia no Estado do Acre. Expectativa de rá-
pida solução do paralisação, com a reabertura das 
negociações entre sindicalistas e Governo Estadu-
al.  .......................................................................... 13897

BIFFI (PT – MS) – Agradecimento à Presi-
denta Dilma Rousseff pela liberação de recursos 
do Programa de Aceleração do Crescimento – PAC, 
para execução de obras de mobilidade urbana no 
Município de Campo Grande, Estado de Mato Gros-
so do Sul.  .............................................................. 13898

AUGUSTO CARVALHO (Bloco/PPS – DF) – 
Contrariedade à pretendida alteração da sistemá-
tica de cálculo dos rendimentos da caderneta de 
poupança.  ............................................................. 13898

MÁRIO NEGROMONTE (PP – BA) – Enca-
minhamento ao Presidente da Companhia Hidroe-
létrica do São Francisco – CHESF, João Bosco de 
Almeida, de pleitos dos Municípios de Paulo Afonso 
e Glória, Estado da Bahia.  .................................... 13899

ALINE CORRÊA (PP – SP) – Transcurso do 
48º aniversário de fundação do jornal Taperá, sedia-
do no Município de Salto, Estado de São Paulo.  .. 13900

VI – Encerramento
3 – ATA DA 97ª SESSÃO DA CÂMARA DOS 

DEPUTADOS, EXTRAORDINÁRIA, NOTURNA, 
DA 2ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA, DA 
54ª LEGISLATURA, EM 25 DE ABRIL DE 2012

I – Abertura da sessão
II – Leitura e assinatura da ata da sessão 

anterior
III – Expediente
IV – Ordem do Dia
PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Continua-

ção da votação do substitutivo do Senado Federal 
ao Projeto de Lei nº 1.876-D, de 1999, que dispõe 
sobre a proteção da vegetação nativa, altera as Leis 
de nºs 6.938, de 31 de agosto de 1981; 9.393, de 
19 de dezembro de 1996, e 11.428, de 22 de de-
zembro de 2006; revoga as Leis de nºs 4.771, de 
15 de setembro de 1965, e 7.754, de 14 de abril 
de 1989, e a Medida Provisória nº 2.166-67, de 24 
de agosto de 1001, e dá outras providências.  ...... 13915

PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Reque-
rimento para votação em separado do art. 12 do 
substitutivo do Senado Federal.  ........................... 13916

Usou da palavra pela ordem o Sr. Deputado 
EDUARDO CUNHA (PMDB – RJ).  ....................... 13916

PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Esclareci-
mento ao Plenário sobre o processo de votação.  . 13916

Usaram da palavra para orientação das res-
pectivas bancadas os Srs. Deputados BOHN GASS 
(PT – RS), HENRIQUE EDUARDO ALVES (PMDB 
– RN), DUARTE NOGUEIRA (PSDB – SP), FÁ-
BIO FARIA (PSD – RN), BERNARDO SANTANA 
DE VASCONCELLOS (Bloco/PR – MG), SANDRA 
ROSADO (Bloco/PSB – RN), TONINHO PINHEI-
RO (PP – MG), ABELARDO LUPION (DEM – PR), 
ANDRÉ FIGUEIREDO (PDT – CE), JOSUÉ BENG-
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TSON (PTB – PA), PASTOR MARCO FELICIANO 
(PSC – SP), OTONIEL LIMA (PRB – SP), SARNEY 
FILHO (Bloco/PV – MA), CHICO ALENCAR (PSOL 
– RJ), VALDIR COLATTO (PMDB – SC), REBECCA 
GARCIA (PP – AM).  ............................................. 13916

PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Supressão 
do dispositivo.  ....................................................... 13917

PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Requeri-
mento de destaque para votação em separado do § 
5º do art. 13 do substitutivo do Senado Federal.  .. 13918

Usou da palavra para encaminhamento da 
votação a Sra. Deputada JANETE CAPIBERIBE 
(Bloco/PSB – AP).  ................................................ 13918

Usou da palavra pela ordem, para registro de 
voto, a Sra. Deputada BRUNA FURLAN (PSDB – 
SP).  ....................................................................... 13918

Usaram da palavra para encaminhamento da 
votação os Srs. Deputados MOREIRA MENDES 
(PSD – RO), SIBÁ MACHADO (PT – AC).  ........... 13918

GLAUBER BRAGA (Bloco/PSB – RJ) – Ques-
tão de ordem sobre a concessão da palavra ao 
orador para encaminhamento da votação a favor 
do requerimento de destaque.  .............................. 13919

PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Resposta 
ao Deputado Glauber Braga.  ................................ 13919

Usou da palavra para encaminhamento da 
votação o Sr. Deputado FRANCISCO ARAÚJO 
(PSD – RR).  .......................................................... 13919

Usou da palavra pela ordem, para registro de 
voto, o Sr. Deputado ANDRÉ ZACHAROW (PMDB 
– PR).  .................................................................... 13920

PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Comunica-
do relativo ao uso da palavra para encaminhamento 
da votação.  ........................................................... 13920

Usou da palavra para encaminhamento da 
votação o Sr. Deputado GLAUBER BRAGA (Bloco/
PSB – RJ).  ............................................................ 13920

RONALDO CAIADO (DEM – GO – Pela or-
dem) – Apelo à Presidência e aos Líderes partidá-
rios de redução do número de oradores inscritos 
para o encaminhamento da votação da matéria.  . 13921

Usaram da palavra pela ordem os Srs. De-
putados LINCOLN PORTELA (Bloco/PR – MG), 
ELEUSES PAIVA (PSD – SP), AFONSO HAMM 
(PP – RS), PASTOR MARCO FELICIANO (PSC – 
SP), HENRIQUE EDUARDO ALVES (PMDB – RN), 
BOHN GASS (PT – RS), CHICO ALENCAR (PSOL 
– RJ), JOSUÉ BENGTSON (PTB – PA), RONALDO 
CAIADO (DEM – GO).  .......................................... 13922

PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Manuten-
ção do dispositivo.  ................................................ 13922

Usou da palavra pela ordem o Sr. Deputado 
VALDIR COLATTO (PMDB – SC).  ........................ 13922

PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Requeri-
mento de destaque para votação em separado do 
inciso IV do § 1º do art. 27 do substitutivo do Se-
nado Federal.  ........................................................ 13922

Usou da palavra para encaminhamento da 
votação o Sr. Deputado MÁRCIO MACÊDO (PT – 
SE).  ....................................................................... 13922

HENRIQUE EDUARDO ALVES (PMDB – RN 
– Pela ordem) – Proposta à Presidência de prefe-
rência na votação nominal do § 7º  ....................... 13922

Usou da palavra pela ordem, para registro 
de voto, o Sr. Deputado EROS BIONDINI (PTB – 
MG).  ...................................................................... 13922

Usou da palavra para encaminhamento da 
votação o Sr. Deputado ELEUSES PAIVA (PSD – 
SP).  ....................................................................... 13923

Usaram da palavra para orientação das res-
pectivas bancadas os Srs. Deputados VALDIR CO-
LATTO (PMDB – SC), CLÁUDIO PUTY (PT – PA), 
DOMINGOS SÁVIO (PSDB – MG), MOREIRA MEN-
DES (PSD – RO), BERNARDO SANTANA DE VAS-
CONCELLOS (Bloco/PR – MG), RONALDO CAIADO 
(DEM – GO), ÂNGELO AGNOLIN (PDT – TO), JO-
SUÉ BENGTSON (PTB – PA), OTONIEL LIMA (PRB 
– SP), ANTÔNIO ROBERTO (Bloco/PV – MG), AR-
LINDO CHINAGLIA (PT – SP), ÂNGELO AGNOLIN 
(PDT – TO), OTONIEL LIMA (PRB – SP), EDMAR 
ARRUDA (PSC – PR). ANTÔNIO ROBERTO (Blo-
co/PV – MG), NILSON LEITÃO (PSDB – MT).  ..... 13923

PRESIDENTE (Marco Maia) – Supressão do 
dispositivo.  ............................................................ 13924

PRESIDENTE (Marco Maia) – Requerimento 
de destaque para votação em separado do § 3º do 
art. 30 do substitutivo do Senado Federal.  ........... 13924

Usaram da palavra para encaminhamento 
da votação os Srs. Deputados RONALDO CAIADO 
(DEM – GO), ALESSANDRO MOLON (PT – RJ). 13924

Usaram da palavra para orientação das res-
pectivas bancadas os Srs. Deputados SIBÁ MA-
CHADO (PT – AC), VALDIR COLATTO (PMDB – 
SC), DOMINGOS SÁVIO (PSDB – MG), MOREIRA 
MENDES (PSD – RO), BERNARDO SANTANA DE 
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(PP – RS), ONYX LORENZONI (DEM – RS), ANDRÉ 
FIGUEIREDO (PDT – CE), JOSUÉ BENGTSON 
(PTB – PA), OTONIEL LIMA (PRB – SP), EDMAR 
ARRUDA (PSC – PR), CHICO ALENCAR (PSOL 
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BECCA GARCIA (PP – AM).  ................................ 13925
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Usaram da palavra para orientação das res-
pectivas bancadas os Srs. Deputados BOHN GASS 
(PT – RS), HENRIQUE EDUARDO ALVES (PMDB – 
RN), DOMINGOS SÁVIO (PSDB – MG), MOREIRA 
MENDES (PSD – RO), GLAUBER BRAGA (Bloco/
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pectivas bancadas os Srs. Deputados BOHN GASS 
(PT – RS), PAULO PIAU (PMDB – MG), DUARTE 
NOGUEIRA (PSDB – SP), HOMERO PEREIRA 
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CELLOS (Bloco/PR – MG), LUIS CARLOS HEINZE 
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PRESIDENTE (Marco Maia) – Requerimento 
de destaque para votação em separado do § 13 do 
art. 62 do substitutivo do Senado Federal.  ........... 13948
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SEÇÃO I

Ata da 95ª Sessão, Extraordinária, Matutina,  
da 2ª Sessão Legislativa Ordinária, da 54ª Legislatura,  

em 25 de abril de 2012
Presidência dos Srs. Marco Maia, Presidente;  

Rose de Freitas, 1ª Vice-Presidente; Inocêncio Oliveira, 3º Secretário

ÀS 11 HORAS COMPARECEM À CASA 
OS SRS.:

Eduardo Gomes
Inocêncio Oliveira
Júlio Delgado
Geraldo Resende
Manato
Carlos Eduardo Cadoca

Partido Bloco

RORAIMA

Edio Lopes PMDB 
Francisco Araújo PSD 
Paulo Cesar Quartiero DEM 
Teresa Surita PMDB 
Total de RORAIMA 4

AMAPÁ

Evandro Milhomen PCdoB PsbPcdob
Sebastião Bala Rocha PDT 
Total de AMAPÁ 2

PARÁ

Arnaldo Jordy PPS PvPps
Asdrubal Bentes PMDB 
Cláudio Puty PT 
Dudimar Paxiúba PSDB 
Giovanni Queiroz PDT 
Josué Bengtson PTB 
Lira Maia DEM 
Miriquinho Batista PT 
Wladimir Costa PMDB 
Zequinha Marinho PSC 
Total de PARÁ 10

AMAZONAS

Átila Lins PSD 
Carlos Souza PSD 
Francisco Praciano PT 
Pauderney Avelino DEM 

Rebecca Garcia PP 
Sabino Castelo Branco PTB 
Total de AMAZONAS 6

RONDÔNIA

Carlos Magno PP 
Marcos Rogério PDT 
Mauro Nazif PSB PsbPcdob
Moreira Mendes PSD 
Nilton Capixaba PTB 
Padre Ton PT 
Total de RONDÔNIA 6

ACRE

Flaviano Melo PMDB 
Gladson Cameli PP 
Marcio Bittar PSDB 
Sibá Machado PT 
Taumaturgo Lima PT 
Total de ACRE 5

TOCANTINS

Ângelo Agnolin PDT 
César Halum PSD 
Irajá Abreu PSD 
Júnior Coimbra PMDB 
Laurez Moreira PSB PsbPcdob
Total de TOCANTINS 5

MARANHÃO

Alberto Filho PMDB 
Carlos Brandão PSDB 
Costa Ferreira PSC 
Davi Alves Silva Júnior PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Domingos Dutra PT 
Edivaldo Holanda Junior PTC PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Francisco Escórcio PMDB 
Lourival Mendes PTdoB PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Professor Setimo PMDB 
Ribamar Alves PSB PsbPcdob
Total de MARANHÃO 10
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CEARÁ

André Figueiredo PDT 
Antonio Balhmann PSB PsbPcdob
Ariosto Holanda PSB PsbPcdob
Arnon Bezerra PTB 
Domingos Neto PSB PsbPcdob
Gera Arruda PMDB 
Manoel Salviano PSD 
Mauro Benevides PMDB 
Vicente Arruda PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Total de CEARÁ 9

PIAUÍ

Assis Carvalho PT 
Jesus Rodrigues PT 
Júlio Cesar PSD 
Marcelo Castro PMDB 
Nazareno Fonteles PT 
Paes Landim PTB 
Total de PIAUÍ 6

RIO GRANDE DO NORTE

Fátima Bezerra PT 
Henrique Eduardo Alves PMDB 
Sandra Rosado PSB PsbPcdob
Total de RIO GRANDE DO NORTE 3

PARAÍBA

Damião Feliciano PDT 
Leonardo Gadelha PSC 
Luiz Couto PT 
Nilda Gondim PMDB 
Total de PARAÍBA 4

PERNAMBUCO

Augusto Coutinho DEM 
Fernando Ferro PT 
Gonzaga Patriota PSB PsbPcdob
João Paulo Lima PT 
Jorge Corte Real PTB 
José Augusto Maia PTB 
Luciana Santos PCdoB PsbPcdob
Pedro Eugênio PT 
Raul Henry PMDB 
Severino Ninho PSB PsbPcdob
Silvio Costa PTB 
Vilalba PRB 
Total de PERNAMBUCO 12

ALAGOAS

Arthur Lira PP 
Celia Rocha PTB 
Rui Palmeira PSDB 
Total de ALAGOAS 3

SERGIPE

Heleno Silva PRB 
Laercio Oliveira PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Márcio Macêdo PT 
Rogério Carvalho PT 
Total de SERGIPE 4

BAHIA

Claudio Cajado DEM 
Daniel Almeida PCdoB PsbPcdob
Fábio Souto DEM 
Felix Mendonça Júnior PDT 
José Carlos Araújo PSD 
Luiz Alberto PT 
Luiz Argôlo PP 
Oziel Oliveira PDT 
Paulo Magalhães PSD 
Sérgio Brito PSD 
Total de BAHIA 10

MINAS GERAIS

Ademir Camilo PSD 
Antônio Andrade PMDB 
Antônio Roberto PV PvPps
Carlaile Pedrosa PSDB 
Dr. Grilo PSL PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Eduardo Barbosa PSDB 
Eros Biondini PTB 
Gilmar Machado PT 
Jairo Ataide DEM 
José Humberto PHS PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Leonardo Monteiro PT 
Leonardo Quintão PMDB 
Mauro Lopes PMDB 
Odair Cunha PT 
Paulo Piau PMDB 
Reginaldo Lopes PT 
Vitor Penido DEM 
Walter Tosta PSD 
Weliton Prado PT 
Zé Silva PDT 
Total de MINAS GERAIS 20

ESPÍRITO SANTO

Cesar Colnago PSDB 
Dr. Jorge Silva PDT 
Lelo Coimbra PMDB 
Total de ESPÍRITO SANTO 3

RIO DE JANEIRO

Alessandro Molon PT 
Anthony Garotinho PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Benedita da Silva PT 
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Chico Alencar PSOL 
Chico D`Angelo PT 
Deley PSC 
Dr. Adilson Soares PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Dr. Aluizio PV PvPps
Dr. Paulo César PSD 
Edson Santos PT 
Eduardo Cunha PMDB 
Felipe Bornier PSD 
Fernando Jordão PMDB 
Francisco Floriano PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Hugo Leal PSC 
Jair Bolsonaro PP 
Jandira Feghali PCdoB PsbPcdob
Jean Wyllys PSOL 
Leonardo Picciani PMDB 
Liliam Sá PSD 
Marcelo Matos PDT 
Nelson Bornier PMDB 
Paulo Feijó PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Rodrigo Maia DEM 
Simão Sessim PP 
Vitor Paulo PRB 
Zoinho PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Total de RIO DE JANEIRO 27

SÃO PAULO

Antonio Carlos Mendes Thame PSDB 
Arlindo Chinaglia PT 
Arnaldo Jardim PPS PvPps
Carlinhos Almeida PT 
Carlos Zarattini PT 
Delegado Protógenes PCdoB PsbPcdob
Dimas Ramalho PPS PvPps
Dr. Ubiali PSB PsbPcdob
Duarte Nogueira PSDB 
Eli Correa Filho DEM 
Gabriel Chalita PMDB 
Guilherme Mussi PSD 
Ivan Valente PSOL 
Jilmar Tatto PT 
João Dado PDT 
João Paulo Cunha PT 
José Mentor PT 
Junji Abe PSD 
Keiko Ota PSB PsbPcdob
Luiza Erundina PSB PsbPcdob
Mara Gabrilli PSDB 
Missionário José Olimpio PP 
Nelson Marquezelli PTB 
Newton Lima PT 
Pastor Marco Feliciano PSC 

Paulo Freire PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Penna PV PvPps
Ricardo Izar PSD 
Roberto de Lucena PV PvPps
Roberto Santiago PSD 
Tiririca PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Vanderlei Siraque PT 
Vaz de Lima PSDB 
Total de SÃO PAULO 33

MATO GROSSO

Eliene Lima PSD 
Pedro Henry PP 
Valtenir Pereira PSB PsbPcdob
Total de MATO GROSSO 3

DISTRITO FEDERAL

Erika Kokay PT 
Reguffe PDT 
Total de DISTRITO FEDERAL 2

GOIÁS

João Campos PSDB 
Leandro Vilela PMDB 
Leonardo Vilela PSDB 
Magda Mofatto PTB 
Pedro Chaves PMDB 
Rubens Otoni PT 
Sandes Júnior PP 
Sandro Mabel PMDB 
Total de GOIÁS 8

MATO GROSSO DO SUL

Antônio Carlos Biffi PT 
Fabio Trad PMDB 
Vander Loubet PT 
Total de MATO GROSSO DO SUL 3

PARANÁ

Abelardo Lupion DEM 
Alfredo Kaefer PSDB 
Assis do Couto PT 
Dilceu Sperafico PP 
Dr. Rosinha PT 
Edmar Arruda PSC 
Leopoldo Meyer PSB PsbPcdob
Luiz Nishimori PSDB 
Nelson Meurer PP 
Nelson Padovani PSC 
Osmar Serraglio PMDB 
Rosane Ferreira PV PvPps
Zeca Dirceu PT 
Total de PARANÁ 13
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SANTA CATARINA

Carmen Zanotto PPS PvPps
Celso Maldaner PMDB 
Décio Lima PT 
Edinho Bez PMDB 
Esperidião Amin PP 
João Pizzolatti PP 
Jorge Boeira PSD 
Jorginho Mello PSDB 
Luci Choinacki PT 
Onofre Santo Agostini PSD 
Pedro Uczai PT 
Rogério Peninha Mendonça PMDB 
Ronaldo Benedet PMDB 
Valdir Colatto PMDB 
Total de SANTA CATARINA 14

RIO GRANDE DO SUL

Afonso Hamm PP 
Alceu Moreira PMDB 
Alexandre Roso PSB PsbPcdob
Darcísio Perondi PMDB 
Fernando Marroni PT 
Henrique Fontana PT 
Jeronimo Goergen PP 
José Otávio Germano PP 
José Stédile PSB PsbPcdob
Luis Carlos Heinze PP 
Luiz Noé PSB PsbPcdob
Manuela D`ávila PCdoB PsbPcdob
Marcon PT 
Osmar Terra PMDB 
Renato Molling PP 
Ronaldo Nogueira PTB 
Ronaldo Zulke PT 
Vieira da Cunha PDT 
Vilson Covatti PP 
Total de RIO GRANDE DO SUL 19

I – ABERTURA DA SESSÃO
O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – A 

lista de presença registra na Casa o comparecimento 
de 250 Senhoras Deputadas e Senhores Deputados.

Está aberta a sessão.
Sob a proteção de Deus e em nome do povo 

brasileiro iniciamos nossos trabalhos.
O Sr. Secretário procederá à leitura da ata da 

sessão anterior.

II – LEITURA DA ATA
O SR. JOSÉ AIRTON, servindo como 2° Secre-

tário, procede à leitura da ata da sessão antecedente, 
a qual é, sem observações, aprovada.

III – EXPEDIENTE

Ofício n° 167 (CN) 

Brasília, em 25 de abril de 2012

A Sua Excelência o Senhor
Deputado Marco Maia
Presidente da Câmara dos Deputados

Assunto: Indicação de Deputados para compor Co-
missão Mista.

Senhor Presidente,
A Senhora Presidenta da República encaminhou 

ao Senado Federal a Mensagem n° 28, de 2012-CN (n° 
117/2012, na origem), na qual comunica haver vetado 
parcialmente o Projeto de Lei do Senado n° 219, de 
2003 (PL n° 7.803, de 2010, nessa Casa), que “Altera o 
§ 1° do art. 1.331 da Lei n° 10.406, de 10 de janeiro de 
2002 – Código Civil, no que tange ao critério de fixação 
da fração ideal e às disposições sobre alienação e loca-
ção de abrigos para veículos em condomínios edilícios”.

Esta Presidência, nos termos do art. 104 do Regi-
mento Comum, solicita a Vossa Excelência a indicação de 
3 (três) Senhores Deputados e, nos termos da Resolução 
n° 2, de 2000-CN, a indicação de mais um Deputado, para 
integrar a Comissão Mista a ser incumbida de relatar o veto.

Encaminho em anexo, autógrafo do projeto veta-
do e cópia da mensagem presidencial.

Atenciosamente, – Deputada Rose de Freitas, 
Primeira Vice-Presidente da Mesa do Congresso Na-
cional, no exercício da Presidência.

Publiquem-se este despacho e o Ofício 
n° 167/12 – CN, ressalvados os anexos. Após, 
arquivem-se.

Em 4-5-12. – Deputado Marco Maia, 
Presidente.

Of. nº 477/2012/PSDB

Brasília, 25 de abril de 2012

A Sua Excelência o Senhor
Deputado Marco Maia
Presidente da Câmara dos Deputados

Assunto: Indicação de Membro de Comissão.

Senhor Presidente,
Indico a Vossa Excelência o Deputado Giovani 

Cherini, em substituição ao Deputado Paulo Rubem 
Santiago, como membro suplente, para integrar a Co-
missão de Trabalho, de Administração e Serviço Público.

Respeitosamente, – Deputado Bruno Araújo, 
Líder do PSDB.

Defiro. Publique-se. 
Em 25-4-12. –Deputado Marco Maia, 

Presidente.
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Of. nº 272/2012 – Bloco

Brasília, 24 de abril de 2012

A Sua Excelência o Senhor
Deputado Marco Maia
Presidente da Câmara dos Deputados
Nesta

Assunto: Indicação para membro suplente de Comis-
são Especial

Senhor Presidente,
Solicito especial atenção de Vossa Excelência 

no sentido de indicar o Deputado Aelton Freitas (PR 
– MG), para membro suplente da Comissão Especial 
destinada a apreciar e proferir parecer à Proposta de 
Emenda à Constituição n° 5-A, de 2011, do Sr. Nelson 
Marquezelli, que “altera o inciso XV do art. 48 e revoga 
os incisos VII e, VIII do art. 49 para estabelecer que 
os subsídios do Presidente e Vice-Presidente da Re-
pública, Ministros de Estado, Senadores e Deputados 
Federais são idênticos aos dos Ministros do Supremo 
Tribunal Federal” – PEC n° 5 de 2011.

Respeitosamente, – Deputado Lincoln Portela, 
Líder do Bloco Parlamentar, PR/PTdoB/PRP/PHS/
PTC/PSL/PRTB.

Publique-se. 
Em 25-4-12. – Deputado Marco Maia, 

Presidente.

Of. B/55/12

Brasília, 18 de abril de 2012

A Sua Excelência o Senhor 
Deputado Marco Maia 
Presidente da Câmara dos Deputados
Nesta

Senhor Presidente,
Solicito a Vossa Excelência a indicação dos Depu-

tados Laurez Moreira (PSB – TO) e Fernando Coelho 
Filho (PSB – PE), como titulares, da Comissão Especial 
destinada a proferir parecer à Proposta de Emenda à 
Constituição nº 71-A, de 2011, do Sr. Assis Carvalho, 
que “acrescenta a alínea c ao inciso VII do § 2º do art. 
155 da Constituição, para determinar que seja adota-
da a alíquota interestadual quando o destinatário não 
for contribuinte do imposto e a operação se der sem a 
presença física deste no Estado de origem”.

Respeitosamente, – Deputada Sandra Rosado, 
Líder do PSB.

Publique-se.
Em 25-4-12. – Deputado Marco Maia, 

Presidente.

Ofício nº 97-L-Democratas/12 

Brasília, 24 de abril de 2012

Excelentíssimo Senhor
Deputado Marco Maia
Presidente da Câmara dos Deputados

Senhor Presidente,
Indico a Vossa Excelência o Deputado Mendonça 

Prado para integrar, como membro titular, a Comissão 
Especial destinada a proferir parecer à Proposta de 
Emenda à Constituição nº 19-A, de 2011, do Sr. Wilson 
Filho, que “altera o art. 40 do Ato das Disposições Consti-
tucionais Transitórias para estabelecer a criação da Zona 
Franca do Semiárido Nordestino”, em vaga existente.

Respeitosamente, – Deputado Antonio Carlos 
Magalhães Neto, Líder do Democratas.

Publique-se.
Em 25-4-12. – Deputado Marco Maia, 

Presidente.

Ofício nº 40/2012 

Brasília, 23 de abril de 2012

Exmo Sr.
Deputado Marco Maia
M.D. Presidente da Câmara dos Deputados 
Brasília – DF

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Venho por meio do presente ofício, solicitar a indi-

cação de meu nome para fazer parte da Comissão Espe-
cial que “Altera o inciso XV do art. 48 e revoga os incisos 
VII e VIII do art. 49 para estabelecer que os subsídios do 
Presidente e Vice-Presidente da República, Ministros de 
Estado, Senadores e Deputados Federais são idênticos 
aos dos Ministros do Supremo Tribunal Federal” na vaga 
do Partido Renovador Trabalhista Brasileiro – PRTB.

Outrossim, colocando-me à disposição para quais-
quer outros esclarecimentos, aproveito o ensejo para 
enviar protestos de estima e consideração. – Deputado 
Aureo, Líder do PRTB. 

Publique-se. 
Em 25-4-12. – Deputado Marco Maia, 

Presidente.

OF. Nº 425 – PP/2011 – CCJC 

Brasília, 15 de dezembro de 2011

A Sua Excelência o Senhor
Deputado Marco Maia
Presidente da Câmara dos Deputados

Assunto: encaminhamento de proposição

Senhor Presidente,
Encaminho a Vossa Excelência, para as provi-

dências regimentais cabíveis, o Projeto de Decreto 
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Legislativo nº 475/2011, apreciado por este Órgão 
Técnico, nesta data.

Atenciosamente, – Deputado João Paulo Cunha, 
Presidente.

Publique-se.
Em 25-4-12. – Deputado Marco Maia, 

Presidente.

OF. nº 044 – PP/2012 – CCJC 

Brasília, 11 de abril de 2012

A Sua Excelência o Senhor
Deputado Marco Maia
Presidente da Câmara dos Deputados

Assunto: encaminhamento de proposição

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência, em cumprimen-

to ao Art. 58 do Regimento Interno, a apreciação por 
este Órgão Técnico, nesta data, dos Projetos de Lei nºs 
4.097-A/04 e 1.497/07 e 1.505/07, apensados.

Solicito a Vossa Excelência autorizar a publica-
ção dos referidos projetos e parecer a eles oferecido.

Atenciosamente, – Deputado Ricardo Berzoini, 
Presidente.

Publique-se.
Em 25-4-12. – Deputado Marco Maia, 

Presidente.

OF. Nº 047-PP/2012 – CCJC

Brasília, 17 de abril de 2012

A Sua Excelência o Senhor
Deputado Marco Maia
Presidente da Câmara dos Deputados

Assunto: encaminhamento de proposição

Senhor Presidente,
Encaminho a Vossa Excelência, para as provi-

dências regimentais cabíveis, o Projeto de Decreto 
Legislativo nº 525/2011, apreciado por este Órgão 
Técnico, nesta data.

Atenciosamente, – Deputado Ricardo Berzoini, 
Presidente.

Publique-se.
Em 25-4-12. – Deputado Marco Maia, 

Presidente.

OF. nº 050 – PP/2012 – CCJC 

Brasília, 17 de abril de 2012

A Sua Excelência o Senhor
Deputado Marco Maia
Presidente da Câmara dos Deputados

Assunto: encaminhamento de proposição

Senhor Presidente,
Encaminho a Vossa Excelência, para as pro-

vidências regimentais cabíveis, os Projetos de De-
creto Legislativo apreciados por este Órgão Técnico, 
nesta data, a seguir relacionados: 395/07, 2.729/10, 
2.924/10, 2.971/10, 3.090/10, 3.102/10, 3.103/10 e 
183/11.

Atenciosamente, – Deputado Ricardo Berzoini, 
Presidente.

Publique-se.
Em 25-4-12. – Deputado Marco Maia, 

Presidente.

OF. nº 054 – PP/2012 – CCJC 

Brasília, 17 de abril de 2012

A Sua Excelência o Senhor
Deputado Marco Maia
Presidente da Câmara dos Deputados

Assunto: encaminhamento de proposição

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência, em cumprimen-

to ao Art. 58 do Regimento Interno, a apreciação por 
este Órgão Técnico, nesta data, do Projeto de Lei nº 
910-A/07.

Solicito a Vossa Excelência autorizar a publicação 
do referidos projeto e parecer a ele oferecido.

Atenciosamente, – Deputado Ricardo Berzoini, 
Presidente.

Publique-se.
Em 25-4-12. – Deputado Marco Maia, 

Presidente.

OF. nº 057 – PP/2012 – CCJC 

Brasília, 17 de abril de 2012

A Sua Excelência o Senhor
Deputado Marco Maia
Presidente da Câmara dos Deputados

Assunto: encaminhamento de proposição

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência, em cumprimen-

to ao Art. 58 do Regimento Interno, a apreciação por 
este Órgão Técnico, nesta data, do Projeto de Lei nº 
6.428-A/09.

Solicito a Vossa Excelência autorizar a publicação 
do referidos projeto e parecer a ele oferecido.

Atenciosamente, – Deputado Ricardo Berzoini, 
Presidente.

Publique-se.
Em 25-4-12. – Deputado Marco Maia, 

Presidente.
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OF. nº 039 – PP/2012 – CCJC 

Brasília, 10 de abril de 2012

A Sua Excelência o Senhor
Deputado Marco Maia
Presidente da Câmara dos Deputados

Assunto: encaminhamento de proposição

Senhor Presidente,
Encaminho a Vossa Excelência, para as provi-

dências regimentais cabíveis, os Projetos de Lei nºs 
6.562/2009 e 356/11, apensado, apreciados por este 
Órgão Técnico, nesta data.

Atenciosamente, – Deputado Nelson Pellegrino, 
Presidente em exercício.

Publique-se.
Em 25-4-12. – Deputado Marco Maia, 

Presidente.

Of. CEC/Pres. n° 021/12

Brasília, 3 de abril de 2012

Ao Excelentíssimo Senhor
Deputado Marco Maia
Presidente da Câmara dos Deputados
Nesta

Assunto: Desmembramento dos Dispositivos do SI-
NESP

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Prezado Presidente, solicitamos a essa Mesa Di-

retora, nos termos do inciso III do art. 57 do Regimento 
Interno desta Casa, o desmembramento dos artigos 
17 a 21 do Projeto de Lei n° 1937, de 2007 que dis-
ciplina a organização e o funcionamento dos órgãos 
responsáveis pela segurança pública.

2. Os dispositivos mencionados versam sobre o 
Sistema Nacional de Estatísticas de Segurança Pública 
e Justiça Criminal – SINESP, cuja finalidade é coletar, 
organizar e disponibilizar informações e registros de 
caráter administrativo e gerencial de segurança pública 
e de justiça criminal, visando ao aperfeiçoamento das 
ações e políticas de segurança pública.

3. Destaca-se ainda que o tema esteja inserido 
entre as prioridades do Plano Nacional de Enfrenta-
mento ao Crack e outras Drogas, lançado pelo Poder 
Executivo em 7 de dezembro de 2012.

4. Diante de sua importância e urgência, a ma-
téria demanda análise mais célere e detalhada desta 
Casa, o que torna imprescindível seu desmembramen-
to do projeto citado, cujo texto versa sobre matérias 
de caráter mais amplo e que deverão ser submetidas 

a análise mais aprofundada que, consequentemente, 
ensejará maior tempo.

5. Assim, requeremos, em nome desta Comissão, 
o desmembramento dos dispositivos mencionados para 
que a criação do Sistema Nacional de Estatísticas de 
Segurança Pública e Justiça Criminal – SINESP tra-
mite em Projeto de Lei autônomo.

Respeitosamente, – Deputado Newton Lima, 
Presidente.

Of. CEC/Pres. n° 036/12

Brasília, 12 de abril de 2012

Ao Excelentíssimo Senhor
Deputado Marco Maia
Presidente da Câmara dos Deputados Nesta

Assunto: Desmembramento do Projeto de Lei n° 
1.937/07

Excelentíssimo Senhor Presidente,
O Plenário da Comissão de Educação e Cultura 

aprovou nesta quarta-feira, 11/4, o desmembramento 
dos artigos 17 a 21 do Projeto de Lei n° 1.937, os quais 
disciplinam a organização e o funcionamento dos ór-
gãos responsáveis pela segurança pública.

2. Por essa razão, solicito encaminhar à Mesa 
Diretora, nos termos do inciso III do art. 57 do Re-
gimento Interno desta Casa, os dois projetos de lei 
anexos, elaborados a partir da desagregação do 
PL original.

3. Os dispositivos mencionados versam sobre o 
Sistema Nacional de Estatísticas de Segurança Pública 
e Justiça Criminal – Sinesp, cuja finalidade é coletar, 
organizar e disponibilizar informações e registros de 
caráter administrativo e gerencial de segurança pública 
e de justiça criminal, visando ao aperfeiçoamento das 
ações e políticas de segurança pública.

4. Destaca-se ainda que o tema esteja inserido 
entre as prioridades do Plano Nacional de Enfrenta-
mento ao Crack e outras Drogas, lançado pelo Poder 
Executivo em 07/12/11.

5. Diante de sua importância e especificidade em 
relação ao projeto original, a matéria demanda análise 
mais acurada, o que tomou imprescindível seu des-
membramento do PL 1.937/07, cujo texto versa sobre 
matérias de caráter mais abrangente, que ensejarão 
maior tempo de exame.

6. Assim exposto, é recomendável que as duas 
novas proposições, de natureza semelhante, mas de 
alcance temático e temporal diferenciados, tramitem 
de forma autônoma pelos diversos órgãos da Câmara.

Respeitosamente, – Deputado Newton Lima, 
Presidente.



13756 Quinta-feira 26 DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS Abril de 2012

Of. CEC/Pres. n° 047/12

Brasília, 19 de abril de 2012

Ao Excelentíssimo Senhor
Deputado Marco Maia
Presidente da Câmara dos Deputados
Nesta

Assunto: Desmembramento do Projeto de Lei n° 
1.937/07 – Complemento

Excelentíssimo Senhor Presidente,
De ordem do Deputado Newton Lima, Presidente 

da Comissão de Educação e Cultura, complementou 
o Of. CEC/Pres. no 036/12, de 19.4.12, solicitando que 
sejam apensados ao novo projeto de lei que

•	 Institui	o	Sistema	Nacional	de	Estatís-
ticas de Segurança Pública e Justiça Criminal 
– SINESP os Projetos de Lei números 2072/07, 
6404/09 e 2903/3; e ao que

•	 Disciplina	a	organização	e	o	funcio-
namento dos órgãos responsáveis pela se-
gurança pública, nos termos do § 7o do art. 
144 da Constituição, institui o Sistema Único 
de Segurança Pública – SUSP dispõe sobre a 
segurança cidadã, e dá outras providências os 
Projetos de Lei números 3.461/08, 7.258/10, 
2.161/11 e 2.273/11.

Respeitosamente, – Jairo Luis Brod, Secretário.

Renumerem-se as proposições oriundas 
do PL nº 1.937, de 2007, como PLs nº 3.734 
e nº 3.735, ambos de 2012, e mantenha-se, 
nessas duas proposições, o despacho inicial, 
quanto à distribuição e aos regimes de deli-
beração e de tramitação, exarado no PL nº 
1.937, de 2007, tudo nos termos do art. 57, 
inciso III, do Regimento Interno da Câmara 
dos Deputados – RICD.

Ato contínuo apensem-se os PLs nº 
3.461, de 2008, nº 7.258, de 2010, nº 2.161, 
de 2011, e nº 2.723, de 2011, ao PL nº 3.734, 
de 2012, e os PLs nº 2.072, de 2007, nº 6.404, 
de 2009, e nº 2.903, de 2011, ao PL nº 3.735, 
de 2012, nos termos do art. 142 do RICD.

Publique-se.
 [DESPACHO DOS PLs Nº 3.734/2012 E 

Nº 3.735/2012: À CEC, CSPCCO, CFT (mérito 
e art. 54, RICD) e CCJC (art. 54, RICD). Pro-
posição sujeita à apreciação conclusiva das 
Comissões – Art. 24, II, do RICD. Regime de 
tramitação: Prioridade.]

Em 25-4-12. – Deputado Marco Maia, 
Presidente.

COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA  
E COMBATE AO CRIME ORGANIZADO

 
Ofício nº 46/12 – Pres. 

 
Brasília, 18 de abril de 2012

 
A Sua Excelência o Senhor
Deputado Marco Maia
Presidente da Câmara dos Deputados
Nesta

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que esta Comissão, 

em reunião ordinária realizada em 11/4/12, proferiu pa-
recer pela aprovação do Projeto de Lei nº 1.028/11, na 
forma do Substitutivo, e pela rejeição da Emenda ao 
Substitutivo apresentada na CSPCCO, nos termos do 
parecer do Relator, Deputado Fernando Francischini, 
contra o voto do Deputado Enio Bacci.

Respeitosamente, – Deputado Efraim Filho, 
Presidente.

Publique-se.
Em 25-4-12. – Deputado Marco Maia, 

Presidente.

 
COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA  
E COMBATE AO CRIME ORGANIZADO

 
Ofício nº 48/12 – Pres. 

 
Brasília, 18 de abril de 2012

 
A Sua Excelência o Senhor
Deputado Marco Maia
Presidente da Câmara dos Deputados
Nesta

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que esta Comissão, 

em reunião ordinária realizada em 11/4/12, proferiu 
parecer pela aprovação do Projeto de Lei nº 2.080/11, 
e pela rejeição das emendas nºs 1/11, 2/11 e 3/11, 
apresentadas na CSPCCO, nos termos do parecer do 
Relator, Deputado Pastor Eurico. 

Respeitosamente, – Deputado Efraim Filho, 
Presidente.

Publique-se.
Em 25-4-12. – Deputado Marco Maia, 

Presidente.
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COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA  
E COMBATE AO CRIME ORGANIZADO

Ofício nº 50/12 – Pres. 

Brasília, 18 de abril de 2012.

A Sua Excelência o Senhor
Deputado Marco Maia
Presidente da Câmara dos Deputados
Nesta

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que esta Comissão, 

em reunião realizada em 11/4/12, proferiu parecer pela 
aprovação do Projeto de Lei nº 2.232/11, nos termos 
do Parecer do Relator, Deputado José Augusto Maia. 

Respeitosamente, – Deputado Efraim Filho, 
Presidente.

Publique-se.
Em 25-4-12. – Deputado Marco Maia, 

Presidente.

COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA  
E COMBATE AO CRIME ORGANIZADO

Ofício nº 51/12 – Pres. 

Brasília, 18 de abril de 2012

A Sua Excelência o Senhor
Deputado Marco Maia
Presidente da Câmara dos Deputados
Nesta

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que esta Comis-

são, em reunião ordinária realizada em 11/4/12, profe-
riu parecer pela rejeição do Projeto de Lei nº 701/11, 
nos termos do parecer do Relator, Deputado José 
Augusto Maia.

Respeitosamente, – Deputado Efraim Filho, 
Presidente.

Publique-se.
Em 25-4-12. – Deputado Marco Maia, 

Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – Pas-
sa-se às

IV – BREVES COMUNICAÇÕES

Por analogia com as sessões ordinárias, a primei-
ra meia hora é destinada aos pronunciamentos dados 
como lidos ou pronunciamentos por 1 minuto.

Concedo a palavra ao primeiro inscrito, o ilustre 
Deputado Cláudio Puty, do PT do Pará.

O SR. CLÁUDIO PUTY (PT-PA. Sem revisão do 
orador.) – Obrigado, Sr. Presidente. Bom dia, senhoras e 
senhores que nos ouvem e nos veem pela TV Câmara!

O Governo Dilma lançou o Programa Ciência sem 
Fronteiras, que tem como objetivo incentivar a ida de 
estudantes brasileiros ao exterior para fazer graduação, 
pós-graduação e, inclusive, pós-doutorado. A meta é 
alcançar 75 mil bolsas até 2014.

A notícia boa, Sr. Presidente, é que, nos primeiros 
9 meses do Governo Dilma, foi atingida a meta de 20%. 
São quase 15 mil estudantes, quase todos de gradu-
ação, em universidades americanas e, assim, estão 
tendo contato com grupos de pesquisa, com forma-
ção na fronteira do conhecimento, formação esta que 
seguramente será revertida para a pesquisa científica.

Então, parabenizo a Presidenta Dilma pelo Pro-
grama Ciência sem Fronteiras.

Muito obrigado.
O SR. JOSÉ AIRTON (PT-CE. Sem revisão do 

orador.) – Sr. Presidente, venho a esta tribuna, com 
profundo pesar, solidarizar-me com o Prefeito de Ica-
puí, Jerônimo Reis, e com toda a sua família em virtude 
do falecimento de seu genitor, ocorrido no último dia 
20 de abril, na comunidade de Mutamba. Seu Antônio 
Jerônimo de Souza era uma pessoa muito querida e 
respeitada, um dos pioneiros evangélicos da Assem-
bleia de Deus em minha cidade. 

Quero também, Sr. Presidente, solidarizar-me 
com a família do Prof. Luis Cirino. Ele ensinou duran-
te mais de 30 anos nas comunidades de Tremembé e 
Ibicuitaba. Foi um homem muito presente nos diversos 
momentos históricos da comunidade e, sobretudo, um 
baluarte na luta pela emancipação do Município de 
Icapuí. Tive com ele uma relação de muita amizade, 
respeito e profunda consideração. Então, manifesto o 
meu pesar. 

PRONUNCIAMENTO ENCAMINHADO 
PELO ORADOR

Sr. Presidente, venho aqui com profundo pesar 
me solidarizar com o Prefeito de Icapuí, Jerônimo Reis, 
e com toda a sua família. O Prefeito perdeu seu pai na 
noite do dia 20 de abril, o querido Jerônimo de Souza. 
Ele faleceu em Mutamba, localidade onde residia. Era 
muito querido e respeitado, um dos pioneiros evangé-
licos da Assembleia de Deus em Icapuí.

Também deixo meu pesar para a família do Prof. 
Luis Cirino. Ele ensinou mais de 30 anos nas comuni-
dades de Tremembé e Ibicuitaba, um homem presente 
nos diversos momentos da história da sua comunidade 
e das comunidades vizinhas. O Professor foi um dos 
baluartes, com suas ideias progressistas, para eman-
cipação da minha querida cidade de Icapuí, no Ceará, 
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com quem tive uma grande relação de amizade, res-
peito e consideração. Ele morreu aos 71 anos e deixou 
como viúva dona Luzimar, quatro filhos – Fernando, 
Francisco, Lourdes Bernadete e Ângela Maria – e netos. 

Que Deus receba o Prof. Luis e o seu Toinho, 
e que o Senhor abençoe e console as duas famílias 
neste momento de perda e de dor. 

Muito obrigado. 
O SR. PAULO FEIJÓ (Bloco/PR-RJ. Sem revi-

são do orador.) – Sr. Presidente, nos dias 23 e 24 de 
março, ocorreu, na cidade de Petrópolis, o Seminário 
O Brasil de Volta aos Trilhos, coordenado por várias 
entidades ligadas ao segmento ferroviário do Brasil. 
Desse seminário saiu a Carta de Petrópolis, com várias 
e importantes prioridades a serem discutidas e execu-
tadas principalmente pelo Governo Federal. 

Esperamos que o Governo Federal retome o 
processo de fortalecimento das ferrovias do País. Nós 
só vamos resolver o problema dos gargalos, o con-
gestionamento das estradas federais do País, se in-
vestirmos maciçamente no transporte ferroviário para 
aliviar o transporte de carga e também melhorar o seu 
desempenho. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

PRONUNCIAMENTO ENCAMINHADO 
PELO ORADOR

Sr. Presidente, Sras. Deputadas, Srs. Deputados, 
senhoras e senhores aqui presentes, crianças, jovens, 
senhoras, senhores e pessoas com deficiência que 
me ouvem, veem e leem pela Rádio e TV Câmara, In-
ternet, redes sociais e inclusive pela Língua Brasileira 
de Sinais – LIBRAS, e em particular os ilustres cida-
dãos do meu Estado, Rio de Janeiro, a quem tenho 
o orgulho de aqui representar, quero aqui registrar o 
Seminário O Brasil de Volta aos Trilhos, ocorrido nos 
dias 23 e 24 de março próximo passado, no Museu 
Imperial, em Petrópolis.

O Seminário teve como entidades promotoras: 
ABOTTC – Associação Brasileira das Operadoras de 
Trens Turísticos e Culturais; AFPF – Associação Flu-
minense de Preservação Ferroviária; GT-TREM Gru-
po de Trabalho do Conselho Municipal de Turismo de 
Petrópolis; Museu Imperial e MPF – Movimento de 
Preservação Ferroviária. Contou com o apoio de 11 
entidades e congregou cerca de 200 participantes, re-
presentando organizações militantes da preservação 
do patrimônio histórico e cultural das estradas de ferro 
e da revitalização do transporte sobre trilhos no País.

Ao final do evento, foi aprovada a Carta de Petró-
polis, contendo 25 proposições dirigidas a autoridades e 
órgãos dos Poderes Executivo e Legislativo, nas esferas 
federal, estaduais e municipais, onde se destacaram:

a) que o Governo Federal priorize a im-
plementação dos seus projetos de transporte 
sobre trilhos, como a TAV – Trem de Alta Ve-
locidade Rio-São Paulo-Campinas;

b) que o Governo Federal, juntamente 
com os Governos Estaduais e Municipais, 
agilize os projetos de expansão das malhas e 
implantação de novos sistemas de metrôs e 
trens urbanos, nas regiões metropolitanas e 
cidades de grande e médio portes;

c) que a Estação Barão de Mauá, sede 
da saudosa Estrada de Ferro Leopoldina, no 
Rio e Janeiro, seja restaurada e requalificada, 
impedindo a ocupação de suas edificações e 
seu pátio para atividades estranhas ao traba-
lho ferroviário;

d) que o IPHAN realize com urgência 
as obras de recuperação das edificações do 
Museu do Trem do Rio de Janeiro, no Bairro 
do Engenho de Dentro, reabrindo-o para visi-
tação pública e para seus tradicionais projetos 
educacionais e culturais;

e) que o Governo Federal retome de 
imediato o Projeto Trens Regionais de Pas-
sageiros, desenvolvido pelo BNDES e pela 
UFRJ;

f) que o Governo do Estado do Rio de 
Janeiro e as Prefeituras dos Municípios de 
Magé e de Petrópolis, com o apoio do Governo 
Federal, implementem de imediato os projetos 
de reativação da Estrada de Ferro Mauá, pri-
meira ferrovia do Brasil, e da Estrada de Ferro 
Príncipe do Grão-Pará, nesta última viabilizan-
do o retorno da ligação ferroviária entre o Rio 
de Janeiro e Petrópolis, por meio do chamado 
Expresso Imperial.

Relativamente a essa última proposição, cele-
brou-se em ato público durante o Seminário um ACT 
– Acordo de Cooperação Técnica entre o Governo do 
Estado e as Prefeituras de Magé e de Petrópolis, para 
o imediato início da implantação do Expresso Imperial, 
o qual, além dos benefícios que gerará para o turismo 
na Região Serrana, representará uma alternativa van-
tajosa para os deslocamentos rodoviários entre Petró-
polis e Rio, atualmente muito demorados e poluentes, 
em decorrência dos constantes engarrafamentos.

A Carta de Petrópolis contém outras importan-
tes proposições que não lerei neste momento para 
não tornar extenso o meu pronunciamento. Seu texto 
integral, porém, está disponibilizado pela Internet, na 
página do MPF – Movimento de Preservação Ferrovi-
ária: www.trembrasil.org.br.
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Na condição de ferroviário no exercício de man-
dato parlamentar, registro aplausos às entidades pro-
motoras e apoiadoras e a todos os participantes do 
Seminário O Brasil de Volta aos Trilhos, parabenizando-
-os pela aprovação da Carta de Petrópolis.

Solicito aos ilustres Parlamentares que empres-
temos nosso apoio às recomendações registradas na 
Carta, recomendando aos órgãos do Poder Executivo 
que se empenhem na sua realização.

Muito obrigado.
O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB-CE. Sem 

revisão do orador.) – Sr. Presidente, a imprensa ce-
arense divulga hoje, com destaque, que o quadro de 
estiagem se amplia em vários Municípios, com 13 de-
les desde já atendidos por meio de carros-pipa, o que 
indica o agravamento de um quadro de intempérie, re-
clamando uma ação dos órgãos federais e estaduais, 
com vistas a atender a uma demanda emergencial de 
consequências imprevisíveis.

A Secretaria de Desenvolvimento Agrário, con-
fiada ao Deputado Nelson Martins, reúne dados con-
cretos que permitem à sua Pasta elaborar um amplo 
plano de atendimento aos rurícolas, por determinação 
ao Governador Cid Ferreira Gomes, atento aos des-
dobramentos da calamidade.

Em duas oportunidades, neste Plenário, repor-
tei-me ao vislumbre de uma diminuição de quedas 
pluviométricas, o que acarretaria, como de fato vem 
ocorrendo, perda total no primeiro plantio, gerando as-
pectos desoladores, que passaram a exigir decidido 
apoio dos órgãos oficiais competentes.

A Presidente admitiu, em Sergipe, a adoção da 
chamada Bolsa-Estiagem.

PRONUNCIAMENTO ENCAMINHADO 
PELO ORADOR

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, a imprensa 
cearense divulga hoje, com destaque, que o quadro de 
estiagem se amplia em vários Municípios, com treze 
deles sendo já atendidos por meio de carros-pipa, o 
que indica o agravamento de um quadro de intempé-
rie, reclamando ação conjunta dos órgãos federais e 
estaduais, com vistas a atender uma demanda emer-
gencial, de consequências imprevisíveis.

A Secretaria de Desenvolvimento Agrário, con-
fiada ao Deputado Nelson Martins, reúne dados con-
cretos que permitem à sua Pasta elaborar um amplo 
plano de atendimento aos rurícolas, por determinação 
ao Governador Cid Ferreira Gomes, atento aos des-
dobramentos da calamidade.

Em duas oportunidades, neste Plenário, repor-
tei-me ao vislumbre de uma diminuição de quedas 
pluviométricas, o que acarretaria, como de fato vem 

ocorrendo, perda total no primeiro plantio, gerando as-
pectos desoladores, que passaram a exigir decidido 
apoio dos órgãos oficiais competentes.

Aliás, reunida, recentemente, em Sergipe, com 
Chefes de Executivo do Polígono das Secas, a Presi-
dente Dilma Rousseff anunciou a adoção de medidas 
efetivas, como a criação da Bolsa-Estiagem, dentro 
de critérios que passaram a ser estabelecidos por in-
termédio do Ministro da Integração Nacional, confiado 
ao seu titular, Fernando Coelho.

De conformidade com o que divulga, hoje, a 
imprensa local, as perdas estão sendo avaliadas em 
50%, o que passou a reclamar medidas mais eficazes 
por parte do poder público, sensível a essa anorma-
lidade climática.

A bancada cearense, em perfeita sintonia com o 
dirigente máximo de nossa Unidade Federada, estará 
atenta para encaminhar pleitos junto ao Poder Cen-
tral, diante da conjuntura adversa que ali se instalou, 
exigindo uma coordenação de esforços para que não 
falte a devida assistência aos nossos conterrâneos que 
enfrentam tamanha adversidade.

O DNOCS, aliás, com seu novo Diretor-Geral, não 
pode ficar indiferente a uma situação de reconhecida 
amplitude, cabendo adotar as providências indispen-
sáveis para minorar os efeitos da falta de chuvas, que 
assola quase toda a Região que nos cabe defender 
no Congresso Nacional. 

O SR. RENATO MOLLING (PP-RS. Sem revi-
são do orador.) – Sr. Presidente, quero registrar mais 
um programa que a Caixa Econômica Federal lançou 
nesta semana, completando o Programa Minha Casa, 
Minha Vida, que disponibiliza 2 bilhões de reais para 
o financiamento da linha branca e móveis.

Trata-se de uma antiga reivindicação do setor, 
principalmente das famílias que hoje podem construir 
sua casa e também têm possibilidade, com juros bem 
acessíveis, de mobiliá-la. 

Hoje é um dia importante, Sr. Presidente. Que-
remos votar o Código Florestal. Precisamos dar tran-
quilidade a todo aquele que quer produzir no Brasil. 
Esperamos que essa votação possa alcançar isso. O 
produtor brasileiro precisa de segurança para produzir. 
O Código Florestal, sendo votado, temos certeza, vai 
possibilitar tudo isso. 

PRONUNCIAMENTO ENCAMINHADO 
PELO ORADOR

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, a Frente 
Parlamentar em Defesa dos Setores Coureiro-Cal-
çadista e Moveleiro, atuante nesta Casa há 5 anos, 
comemora hoje mais um anúncio que beneficiará a 
população brasileira. Trata-se da criação de uma linha 
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de financiamento para a compra de móveis e eletrodo-
mésticos da linha branca, destinada aos participantes 
do Programa Minha Casa, Minha Vida. Estarão dispo-
níveis R$ 2 bilhões a partir de 4 de maio. 

A Associação Brasileira das Indústrias do Mobi-
liário (ABIMÓVEL) prevê que a linha possa beneficiar 
700 mil famílias imediatamente. As taxas de juros serão 
definidas de acordo com a renda familiar dos contra-
tantes, podendo variar de 1% a 2% ao mês, com prazo 
máximo de parcelamento de 48 meses. 

Há 2 anos, Sras. e Srs. Deputados, a Frente, 
em conjunto com as entidades representativas do 
setor, trabalha essa pauta junto ao Ministério das 
Cidades e à Presidência da República. É um anún-
cio acertado e necessário. O cidadão que consegue 
adquirir uma habitação através do Programa Minha 
Casa, Minha Vida também tem a necessidade de 
comprar a mobília. 

Aproveito, Exmo. Presidente, também para ex-
ternar aqui meus cumprimentos à equipe econômica 
do Ministério da Fazenda, com outra boa notícia para 
o setor moveleiro. Foi publicada no Diário Oficial da 
União de ontem, correções na Medida Provisória nº 
563, de 2012, no que trata da desoneração da folha 
de pagamento das indústrias moveleiras. 

Divulgada em 3 de abril, a MP não contempla-
va todos os segmentos do setor moveleiro. Creio que 
tenha sido um lapso do Ministério da Fazenda. Inclu-
sive apresentamos uma emenda, mas felizmente a 
correção foi feita pelo Poder Executivo, favorecendo 
para que a política de desoneração entre em vigor 
com mais brevidade. 

Sr. Presidente, peço que este discurso seja regis-
trado nos órgãos de comunicação desta Casa. 

Eram essas as minhas considerações.
O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB-SP. Sem 

revisão do orador.) – Sr. Presidente, quero registrar 
que 25 de abril é Dia do Contabilista. Haverá grande 
cerimônia do Sindicato em São Paulo. 

Infelizmente não poderei estar presente, por-
que aqui estou, mas eu, contabilista emérito, quero 
agradecer essa concessão feita pelo Sindicato dos 
Contabilistas de São Paulo, cumprimentar o Conselho 
Regional de Contabilidade – CRC, a Siscon, as enti-
dades de São Paulo e todos os contabilistas neste dia 
extremamente importante. 

Também quero cumprimentar as entidades fede-
rais: FENACON, Conselho Federal e todas as federa-
ções de contabilistas. 

Um abraço a todos os contabilistas pelo seu dia. 
Quero registrar ainda, desta tribuna, cerimônia 

realizada na Assembleia Legislativa do Estado de 
São Paulo. Refiro-me ao ato solene que tive o prazer 

de presidir, em homenagem à República da Armênia, 
lamentando os mártires armênios e a falta de conhe-
cimento do genocídio da Armênia. 

Quero cumprimentar o Sr. Simão Kerimian e todas 
as entidades que estiveram presentes e dizer que os 
mártires armênios merecem o nosso respeito.

Obrigado, Sr. Presidente Inocêncio Oliveira.
O SR. ZÉ GERALDO (PT-PA. Sem revisão do 

orador.) – Sr. Presidente, peço seja dado como lido 
pronunciamento em que afirmo que na Hidrovia Ara-
guaia-Tocantins, no Estado do Pará, já estão constru-
ídas as Eclusas de Tucuruí, o Porto de Vila do Conde 
está em andamento e o derrocamento do Pedral do Lou-
renço deve ser licitado provavelmente no final do ano.

Este pronunciamento afirma para o povo de Ma-
rabá e região que a Hidrovia Araguaia-Tocantins e a 
implantação da ALPA (Aços Laminados do Pará) são 
compromissos do Governo do Partido dos Trabalha-
dores. Desde o mandato do Presidente Lula até o da 
Presidente Dilma, a bancada do Partido dos Trabalha-
dores do Pará está empenhada na construção dessas 
obras, que não são apenas obras, mas também a pro-
moção do desenvolvimento daquela região.

PRONUNCIAMENTO ENCAMINHADO 
PELO ORADOR

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, a Hidrovia 
Araguaia-Tocantins e a implantação da ALPA (Aços 
Laminados do Pará) são compromissos do Governo 
do Partido dos Trabalhadores e estão garantidos para 
Marabá e região.

Uma das etapas da Hidrovia já está construída, 
as Eclusas de Tucuruí. Esta obra custou aproximada-
mente 1,5 bilhão e foi inaugurada no final do Governo 
do Presidente Lula. Vale ressaltar que esta obra já de-
veria ter sido concluída desde a construção da Usina 
Hidrelétrica de Tucuruí.

A outra etapa que está em curso é a ampliação 
do Porto de Vila do Conde, que é o local que receberá 
e transportará todos os produtos que irão navegar pela 
Hidrovia. Parte da obra ficará pronta ainda neste ano 
de 2012, com 165 milhões de reais do PAC, destina-
dos 25 milhões para dragagem do rio e 140 milhões 
voltados para ampliação do Porto. A outra fase de in-
vestimento custará 1,5 bilhão, será contratada com a 
participação da iniciativa privada e deverá ficar pronta 
em 2014, tendo um total de investimento de 1,6 bilhões 
de reais. Esta etapa ficará pronta até o final de 2014 e 
custará por volta de 500 milhões de reais.

Uma outra etapa, que se iniciará provavelmente 
no segundo semestre de 2013, é o derrocamento do 
chamado Pedral do Lourenço, com trecho aproximado 
de 43 quilômetros do rio entre Marabá e Tucuruí. Será 
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construído um canal que possibilitará a navegação de 
cargas pesadas no inverno e verão. Por determinação 
da Presidenta Dilma, novos estudos serão elaborados 
para se decidir a largura e a profundidade deste canal, 
para que posteriormente ao levantamento – que deve 
demorar de 4 a 5 meses – a obra seja licitada. Esta 
obra deverá custar em torno de 400 milhões, e estima-
-se que ela se finalizará em 2014.

Deste modo, o custo total desta Hidrovia, incluindo 
eclusas e ampliação do Porto de Vila do Conde, chega-
rá a 3,6 bilhões. Esta grande obra faz parte de todo um 
programa de governo do Partido dos Trabalhadores que 
visa, além de agregar valor aos produtos (neste caso, 
minério), também fazer parte do projeto governamental 
que pretende distribuir renda para o Brasil, levando as 
empresas que antes só se instalavam no Sul e Sudes-
te agora para o Norte e Nordeste do País. É na linha 
dessa determinação do Governo Federal que surge o 
compromisso da Vale em implantar em Marabá a ALPA.

Vale lembrar que esse foi um compromisso fir-
mado no momento em que o PT governou o Estado 
do Pará. O compromisso da Presidente Dilma com a 
bancada federal do PT do Pará e suas lideranças é no 
sentido de dar continuidade e implantar esse projeto 
de desenvolvimento econômico para melhorar a vida 
do povo de toda a Região.

O SR. CARLAILE PEDROSA (PSDB-MG. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Depu-
tados, eu quero parabenizar o vôlei de Minas Gerais, 
o Sada Cruzeiro, que conquistou neste último final de 
semana o título nacional da Superliga Masculina de 
Vôlei, ao vencer o time paulista Vôlei Futuro. 

Fico muito orgulhoso, mesmo porque o Sada 
Cruzeiro nasceu em Betim, precisamente durante a 
nossa administração. Por motivos políticos, teve que 
deixar a nossa cidade. 

Quero parabenizar o ex-Deputado Federal Vit-
torio Medioli e seu irmão Alberto Medioli por essa 
grande conquista, que fez do vôlei mineiro o melhor 
vôlei do País.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. VALMIR ASSUNÇÃO (PT-BA. Sem revi-

são do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputa-
dos, trago esta manhã assunto recorrente nesta Casa, 
justamente a respeito da situação indígena no Estado 
da Bahia.

Os índios pataxós hã-hã-hães estão lutando pela 
nulidade dos títulos que os Governos passados conce-
deram aos fazendeiros. São 54 mil hectares de terra. E 
agora há um problema sério: os índios estão fazendo 
um processo de retomada. A Polícia Federal, a Polí-
cia Civil e a Polícia Militar estão na região, e isso cria 
determinados problemas e dificuldades.

Espero que a Polícia Federal e a Polícia Militar do 
Estado da Bahia não estejam a serviço dos fazendei-
ros daquela região. Espero que se estabeleça a paz e 
a normalidade na região do sul da Bahia.

O SR. FABIO TRAD (PMDB-MS. Sem revisão 
do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, 
quero dar como lido meu pronunciamento a respeito 
da defesa da Polícia Federal.

Dois agentes da Polícia Federal estiveram ontem 
em meu gabinete sustentando três pontos principais. 
Aproveito esta oportunidade para repercutir essas rei-
vindicações junto ao Ministério da Justiça:

Primeiro, a criação do adicional de fronteira, pa-
gamento da indenização de fronteira para os agentes 
da Polícia Federal e da Polícia Rodoviária Federal que 
ficam naquela vasta região.

Segundo, a terceirização da atividade-fim nos 
aeroportos do Brasil. Isso também precisa ser regula-
rizado, para que a Polícia Federal exerça essa função.

Terceiro, as Delegacias da Polícia Federal de 
Corumbá e Ponta Porã estão sucateadas. É preciso 
aumentar o efetivo naquela região. 

Era isso, Sr. Presidente.
Muito obrigado.

PRONUNCIAMENTO ENCAMINHADO 
PELO ORADOR

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, portos, 
aeroportos e faixa de fronteira são áreas de seguran-
ça nacional e exigem uma presença mais qualificada 
do Estado brasileiro. A precariedade da estrutura da 
Polícia Federal contrasta com essa necessidade. 

Mato Grosso do Sul, com sua imensa fronteira 
seca, limítrofe com Paraguai e Bolívia, possui uma área 
de 357.125 quilômetros quadrados, sendo maior que 
a Alemanha. Para atuar nessa enorme área de fron-
teira, a Polícia Federal conta apenas com 56 agentes. 
Corumbá e Ponta Porã, no interior do Estado, contam 
com 29 e 27 agentes, respectivamente. É irrisória a 
quantidade de agentes públicos para uma região que 
é conhecida como rota para entrada no País de dro-
gas e contrabando.

Quando falamos de Brasil – lembra o Juiz Federal 
Odilon de Oliveira –, os 16.886 quilômetros de linha 
de fronteira, com 150 quilômetros de largura, corres-
pondem a 2.532.900 quilômetros quadrados ou a 30% 
do território nacional. Essa fronteira faz limite com 10 
países, atinge 11 Estados, tem 122 Municípios e 28 
cidades gêmeas. Todavia, o contingente de policiais 
federais das delegacias dessa faixa não passa de 11% 
de todo o efetivo. Se a faixa de fronteira corresponde a 
30% do território nacional, pelo óbvio, a presença de po-
liciais deveria equivaler, no mínimo, a esse percentual.
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Os agentes federais nada reivindicam para eles 
próprios, mas, sim, para o País. Mostram, incisivamen-
te, a precariedade da atual estrutura e alertam para 
as consequências. Neste ângulo, importa destacar a 
necessidade de se criar a indenização de fronteira – o 
adicional de fronteira de 30% – para os agentes que vi-
vem e trabalham nas fronteiras em condições precárias. 

A Polícia Federal tem alertado a população e os 
organismos governamentais sobre a gravidade do as-
sunto e, para tanto, realizou, no último dia 19 de abril, 
movimento nacional denominado “Operação Padrão”, 
na tentativa de mostrar aos brasileiros o absurdo de se 
terceirizar as atividades-fim que exercem a segurança 
em nossos aeroportos.

Ademais, as Delegacias de Polícia Federal de 
Corumbá e Ponta Porá estão sucateadas e não ofere-
cem condições seguras para o exercício das funções. 
Urge, igualmente, a adoção de uma política de rees-
truturação das carreiras relacionadas aos quadros da 
Polícia Federal para melhor ajustar-se às exigências 
decorrentes do cargo. 

É preciso investir na Polícia Federal se quisermos, 
de fato, combater o crime neste País. Que polícia que-
remos para o Brasil? Na Inglaterra, os ingleses têm a 
Scotland Yard; nos Estados unidos, o FBI; e no Brasil, 
que polícia almejamos?

Muito obrigado.
O SR. AFONSO FLORENCE (PT-BA. Sem revi-

são do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputa-
dos, no dia 28, sábado, o Governador Jaques Wagner 
inaugurará a BA-052, a Estrada do Feijão, trecho que 
liga Morro do Chapéu a Irecê e Irecê a Xique-Xique. 

É uma estrada estruturante de toda a região do 
feijão, região produtora de tomate, de cebola, de pinha. 
O povo de Brasília come pinha de Presidente Dutra – 
as caixas identificam a origem. Então, é uma estrada 
estratégica para o escoamento da produção e para o 
fluxo de pessoas.

Lutamos muito por essa estrada. Está de para-
béns o Governador Jaques Wagner e também José 
das Virgens, Prefeito de Irecê, Leo Santana, Prefeito 
de Central, Pedro Rocha, Prefeito de Uibaí, todos ges-
tores municipais.

Parabenizo ainda a Presidenta Dilma e o Governa-
dor Jaques Wagner pela parceria, que tem viabilizado o 
soerguimento do Estado e da querida região de Irecê.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. JAIR BOLSONARO (PP-RJ. Sem revisão 

do orador.) – Sr. Presidente, acerca da votação que eu 
espero ocorra daqui a pouco, eu gostaria que os am-
bientalistas me explicassem o seguinte: o Brasil cresce 
3 milhões de habitantes por ano; o mundo cresce 80 
milhões de habitantes por ano; só a China cresce 22 

milhões. E a China é um país que cada vez mais se 
torna consumidor. Se diminuirmos a produção agrícola 
do País e aumentarmos a exportação, vai faltar comida 
na mesa do povo brasileiro. 

Como tenho certeza de que não haverá explica-
ção, o meu voto vai hoje aqui com a chamada bancada 
ruralista, que é a bancada do bom senso, é a bancada 
da verdade. 

Sr. Presidente, eu tenho uma proposta de emen-
da constitucional que visa descriminalizar laqueaduras 
e vasectomia. Temos que partir para o planejamento 
familiar, para uma paternidade responsável, para o 
bem do Brasil e da humanidade, porque brevemente 
seremos 8 bilhões de habitantes.

O SR. EDINHO ARAÚJO (PMDB-SP Sem revi-
são do orador.) – Sr. Presidente, gostaria de registrar 
nossos cumprimentos a todos os contabilistas do Bra-
sil pelo seu dia.

Também que seja dada ampla divulgação ao 
pronunciamento sobre o aniversário de 39 anos da 
EMBRAPA. A Empresa Brasileira de Pesquisa Agro-
pecuária tem prestado enormes serviços ao Brasil e 
à produção agrícola.

E ainda gostaria que V.Exa. desse ampla divulga-
ção ao pronunciamento em que cito o curso de formação 
política feito pela Fundação Ulysses Guimarães, reali-
zado em São José do Rio Preto. Concluiremos também 
um ciclo de palestras. Depois de ouvir Rafael Greca e 
Paulo Skaf, no próximo sábado, recepcionaremos Ga-
briel Chalita, que fará uma palestra sobre educação.

Portanto, gostaria que V.Exa. desse ampla divul-
gação ao inteiro teor dos pronunciamentos.

Obrigado.

PRONUNCIAMENTOS ENCAMINHA-
DOS PELO ORADOR

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, a EMBRA-
PA – Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária – 
está completando nesta quarta-feira, 25 de abril, 39 
anos de existência. 

No ano em que o Brasil recebe a Conferência so-
bre Desenvolvimento Sustentável da Organização das 
Nações Unidas, a Rio+20, o tema das comemorações 
não poderia deixar de ser a sustentabilidade. Durante 
as comemorações, a Empresa pretende mostrar uma 
visão moderna e coerente para o futuro da agricultura, 
no contexto da economia verde e do desenvolvimento 
sustentável.

Até 60 anos atrás o Brasil enfrentava um quadro 
de dependência e insegurança alimentar. Aos poucos 
conquistou a autossuficiência, investiu na capacidade 
exportadora e mais recentemente em sistemas integra-
dos e sustentáveis, construindo as bases para a mo-
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derna bioindústria brasileira do futuro. A participação 
da EMBRAPA nesse processo começa na década de 
1970, quando o Brasil ainda dependia da importação 
de alimentos básicos.

Nos últimos 50 anos, a produtividade média de 
grãos, segundo a Empresa, subiu de 783 quilos por 
hectare para 3.173 quilos por hectare, um salto de 
774%. Isso, graças à pesquisa, inovação e investimen-
tos, e em decorrência da crescente organização dos 
segmentos agroindustrial e agroalimentar.

O Brasil se tornou líder em inovação na agrope-
cuária tropical e se consolidou como grande produtor 
mundial de alimentos. Mas os novos tempos trazem 
desafios ainda maiores. A agricultura do futuro estará 
apoiada em modernos padrões tecnológicos, sintoni-
zada com o modelo de economia verde e sustentabi-
lidade. A EMBRAPA se prepara para escrever esse 
futuro de sucesso.

A região de São José do Rio Preto, no noroeste 
de São Paulo, que possui a maior área de produção 
de látex do Estado, está pleiteando a instalação de 
uma unidade de pesquisa e extensão, a EMBRAPA-
-Seringueira.

Estamos trabalhando junto à Empresa e ao Minis-
tério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento para a 
instalação dessa unidade na região de Rio Preto, para 
que a exploração comercial da seringueira possa ser 
ainda mais estimulada, com ganhos de produtividade 
e qualidade.

Parabenizo a todos os que, com seu trabalho, 
ajudam a tornar a EMBRAPA uma empresa de exce-
lência e referência internacional.

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, quero re-
gistrar com alegria o sucesso dos cursos de formação 
política ministrados pelo PMDB e pela Fundação Ulys-
ses Guimarães em São José do Rio Preto, no noroeste 
de São Paulo, dirigidos a filiados do partido que dese-
jam disputar as eleições municipais deste ano. Nesta 
segunda-feira, tivemos a sétima e última aula marcada 
por debates sobre o universo político e temas da atu-
alidade. É o PMDB investindo na qualificação de seus 
quadros para ser protagonista nas próximas eleições.

Também desejo registrar a realização, no próximo 
sábado, dia 28, do 3º Encontro Regional, O PMDB e 
as Cidades, no Centro de Convenções da Associação 
Comercial e Empresarial, em São José do Rio Preto. 
Às 9h30min, receberemos para uma palestra o grande 
educador, doutor em Direito e Comunicação, o cole-
ga Deputado Gabriel Chalita, pré-candidato a Prefeito 
da cidade de São Paulo pelo PMDB. Chalita vai falar 
sobre a educação nos dias de hoje e as perspectivas 
para o futuro.

Já tivemos dois encontros regionais com pales-
trantes renomados, como Rafael Greca e Paulo Skaf. 
A preocupação do PMDB, Sr. Presidente, é levar in-
formação de qualidade a seus militantes e ao público 
em geral e debater programas de governo para os 
Municípios do interior paulista.

Faço um último registro. Foi lançado na noite do 
dia 21, segunda-feira, em São José do Rio Preto, o li-
vro Imagens que revelam 90 anos de desenvolvimento, 
que conta a rica história da ACIRP – Associação Co-
mercial e Empresarial de Rio Preto. O livro é de autoria 
do jornalista Lelé Arantes e foi editado com apoio do 
Ministério da Cultura.

Quero parabenizar o Presidente da ACIRP, Mau-
rício Belodi, em nome de todos os ex-Presidentes da 
entidade, e também cumprimentar a futura Presidenta 
da Associação, a empresária Adriana Neves.

O SR. NEWTON CARDOSO (PMDB-MG. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Depu-
tados, nós vamos votar hoje o Código Florestal. Será 
um constrangimento para a ala mais avançada do PT 
votar contra esse Código, a comando da Presidenta 
Dilma, sabendo que ele é bom para o povo brasileiro.

Não se trata de um embate entre ruralistas e ou-
tras alas desta Casa. É um voto consciente em defesa 
da produção. Essa bancada ambientalista não sabe 
separar um boi de uma vaca, não conhece galinha, 
não conhece o interior de Minas, não conhece nada, 
e vem para cá fazer apologia, dizendo que é ambien-
talista, que vai defender isso e aquilo. Não conhece 
o interior do Brasil. Os fazendeiros é que dão a este 
País a produção e a garantia do feijão, do leite e dos 
produtos da roça na mesa. 

Por tudo isso, é hora de chamar a atenção das 
forças conservadoras que votam com o Governo para 
o seguinte: esse voto não é pela Presidenta Dilma 
nem pela Rio+20. É um voto em defesa do povo bra-
sileiro. O voto não é para os ruralistas, mas em defesa 
da produção.

Chamo, portanto, a atenção desta Casa para o 
fato de que, se a Presidenta vetar esse Código Flo-
restal que vamos aprovar hoje, nós vamos derrubar o 
veto, sim, não contra ela, mas a favor do povo brasilei-
ro. Esse é um voto consciente, em defesa do homem 
do campo, do produtor rural.

Por tudo isso, vou votar favoravelmente ao Re-
latório do Deputado Paulo Piau, que fez um belíssimo 
trabalho nesse sentido.

O SR. JOSÉ NUNES (PSD-BA. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, ve-
nho a esta tribuna para falar sobre a questão da seca 
que assola o Nordeste brasileiro, em especial o Esta-
do da Bahia. Vivemos um momento de muita agonia, 
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onde o povo sofre terrivelmente, porque, como têm 
dito os jornais de todo o Estado, é a maior seca dos 
últimos 30 anos.

De forma que se faz necessário que o Governo 
Federal e o Governo Estadual possam dar celerida-
de às ações que venham redundar em melhoria para 
atender aos reclames daquela população.

Sr. Presidente, a situação é tão grave que mais 
de 220 Municípios no interior da Bahia já decretaram 
estado de emergência, caminhando certamente para 
o estado de calamidade, haja vista que alguns Muni-
cípios chegam até a sortear caminhão-pipa para aten-
der a diversas localidades. A situação é muito grave, 
muito difícil. 

E, neste momento, é necessário que o Governo 
se sensibilize no sentido de fazer convênios diretos 
com os Municípios, para que estes possam agilizar 
as ações que venham a atender àquela população. O 
Estado sofre terrivelmente não só com a falta de água. 
Nós temos, por exemplo, a Barragem de Mirorós, na 
região de Irecê, que atende a 32 Municípios e está to-
talmente seca. As suas águas hoje têm que ir do São 
Francisco, a 180 quilômetros, para servir àquele povo.

Muito obrigado.
O SR. LINCOLN PORTELA (Bloco/PR-MG. Sem 

revisão do orador.) – Sr. Presidente, dou como lido 
pronunciamento sobre rotulagem dos alimentos trans-
gênicos.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – V.Exa. 

será atendido, nobre Líder.

PRONUNCIAMENTO ENCAMINHADO 
PELO ORADOR

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, apresen-
tei recentemente a essa Mesa Diretora requerimento 
de inclusão na Ordem do Dia do Projeto de Lei n° 
4.148, de 2008, que trata da rotulagem dos alimentos 
transgênicos.

Trata-se de tema de grande complexidade, que 
gera posicionamentos controversos e até mesmo an-
tagônicos, o que evidencia a necessidade de se trazer 
à tona o debate com a sociedade brasileira.

De um lado, é importante notar que grande par-
te dos consumidores brasileiros mantém uma reação 
desfavorável à presença de organismos geneticamente 
modificados nos alimentos. Esses consumidores defen-
dem que produtos que contenham qualquer quantidade 
de ingrediente transgênico devem ser rotulados, com 
base no art. 31 do Código de Defesa do Consumidor, 
que determina que produtos devem ter informações 
precisas sobre a possibilidade de causar riscos à saú-
de e à segurança dos consumidores.

Além disso, os ambientalistas argumentam que 
os transgênicos não conseguiram resolver os prin-
cipais problemas enfrentados pelos agricultores do 
mundo inteiro e que o meio ambiente nada ganhou 
com seu cultivo.

De outro lado, há os que defendem que a trans-
genia não compromete a saúde do ser humano, fun-
damentados no fato de que todas as matérias-primas 
utilizadas na produção de alimentos são previamente 
avaliadas pelas instituições competentes e considera-
das seguras para consumo. 

Argumentam que os alimentos geneticamen-
te modificados somente são passíveis de rotulagem 
após terem sido referendados por instituições como 
a Organização das Nações Unidas para Agricultura e 
Alimentação (FAO/ONU), a Organização Mundial de 
Saúde (OMS) e centros de desenvolvimento científico. 
No Brasil, a avaliação é feita pela CTNBio – Comissão 
Técnica Nacional de Biossegurança.

É importante ressaltar que a discussão sobre 
biotecnologia e rotulagem de alimentos transgênicos é 
de grande importância não só para os consumidores, 
mas também para os produtores, sejam eles agricul-
tores, agroindústrias ou indústrias de alimentos, uma 
vez que o Brasil é o segundo lugar no ranking mundial 
de países que adotam culturas transgênicas, de acor-
do com levantamento do Serviço Internacional para a 
Aquisição de Aplicações Agrobiotecnológicas (ISAAA). 

Quero aqui ressaltar que defendo veementemen-
te o direito do consumidor de ser informado sobre as 
propriedades do alimento que consome. Deve ter as-
segurado seu direito de escolha, de maneira clara e 
adequada, em consonância com o Código de Defesa 
do Consumidor. 

O Projeto de Lei nº 4.148, de 2008, determina 
que os alimentos que contenham em sua composição 
final organismos geneticamente modificados em quan-
tidade superior a 1% do total devem informar em suas 
embalagens que se trata de transgênicos.

Por outro lado, rótulos dos alimentos sem esses 
organismos poderão trazer a inscrição “livre de trans-
gênicos”, desde que existam similares transgênicos 
no mercado brasileiro.

O projeto pretende alterar a legislação vigente, 
que determina a adoção de um símbolo que é um 
triângulo amarelo com um “T” no centro para essa 
identificação.

De acordo com os defensores do projeto, a nor-
ma atual de rotulagem está na contramão do esforço 
do Governo brasileiro para garantir o desenvolvimen-
to da biotecnologia nacional, pois, para as empresas 
e indústrias produtoras desses alimentos, o símbolo 
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adotado estigmatiza e promove o desestímulo ao con-
sumo dos alimentos transgênicos. 

A reação do consumidor ao símbolo pode privar 
o País de usufruir da biotecnologia agrícola e pode 
acarretar também o enfraquecimento da agricultura 
nacional e dificuldades nas relações comerciais in-
ternacionais. 

A proposição, que pretende harmonizar as distor-
ções existentes no Brasil, encontra-se pronta para vota-
ção em plenário desde junho de 2009, sem apreciação.

O que pretendemos, ao requerer a votação do 
projeto, é que sejam examinados todos os aspectos 
relacionados a essa polêmica e importante questão, 
de modo a proporcionar à sociedade brasileira uma 
saudável e esclarecedora discussão.

A sociedade só estará em condições de tomar 
decisões a partir de uma avaliação profunda e partici-
pativa sobre a segurança alimentar e sobre os impac-
tos econômicos, sociais e ambientais gerados pelos 
transgênicos. 

Muito obrigado.
O SR. CHICO LOPES (Bloco/PCdoB-CE. Sem 

revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Depu-
tados, hoje é o Dia do Contabilista. A nossa profissão 
neste País ajuda o desenvolvimento, orienta as em-
presas, tanto públicas quanto privadas, porque a sua 
missão é a de trabalhar para que a transparência seja 
possível diante de alguns fatos não muito explicados. 
E nós os contabilistas explicamos.

Portanto, quero saudar todos os meus compa-
nheiros de profissão pelo transcurso do nosso dia, 
fazendo esta reflexão e dizendo que, no cenário mun-
dial e no cenário brasileiro, o contabilista tem um pa-
pel importante.

Viva o Dia do Contabilista!
Vivam todos nós que, na empresa pública e na 

empresa privada, prestamos a nossa contribuição ao 
desenvolvimento do nosso País!

O SR. FRANCISCO FLORIANO (Bloco/PR-RJ. 
Sem revisão do orador.) – Bom dia a esta Nação bra-
sileira linda e maravilhosa! Sr. Presidente, Sras. e Srs. 
Deputados, venho a esta tribuna deixar minha indig-
nação contra o desmatamento.

Hoje, esta Casa vai tratar de um assunto que re-
almente é de suma importância, principalmente porque 
a imprensa tem mostrado a cada canto deste País vá-
rias catástrofes e vários acidentes.

Os grandes ruralistas, aqueles que vivem do des-
matamento, de arrancar árvores para tudo quanto é 
lado, têm que ter uma paralisação, e os órgãos federais 
fazerem uma fiscalização pesada. Não é a fiscalização 
apenas para o pequeno agricultor.

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, eu sou 
contra o desmatamento. Chamo a atenção para a minha 
cidade, Rio Bonito, no Estado do Rio de Janeiro, onde 
existe a Serra do Sambê, uma grande serra, linda, ma-
ravilhosa, que acabará se não houver o devido cuidado. 

Não quero colocar rótulos. Não tomo partido de 
nenhum lado. Quero defender aqueles que serão pre-
judicados com o novo relatório do Código Florestal: os 
pequenos agricultores.

O relatório do Deputado Aldo isenta de recompor 
Reserva Legal as propriedades de até quatro módulos 
fiscais, e o cálculo da Reserva Legal incidirá apenas 
sobre os módulos excedentes.

Concordo com o incentivo à regularização am-
biental de imóveis rurais. Aqueles proprietários que 
tiverem multas, mas que decidirem regularizar seu 
imóvel, recuperando as APPs e a Reserva Legal, te-
rão a multa suspensa. 

Concordo também que, para os pequenos pro-
prietários e os agricultores familiares, o poder público 
deverá criar um programa de apoio financeiro destinado 
a promover a manutenção e a recomposição de APP 
e de Reserva Legal. O apoio poderá ser, inclusive, por 
meio de pagamento por serviços ambientais.

Registro, assim, meu apoio incondicional aos 
pequenos agricultores e a não concordância com os 
aspectos que possam prejudicá-los.

Que Deus abençoe o povo brasileiro!
O SR. EDINHO BEZ (PMDB-SC. Pronuncia o se-

guinte discurso.) – Sr. Presidente, Deputado Inocêncio 
Oliveira, meus colegas Parlamentares, na edição do 
jornal O Globo de 20 de abril de 2012, Carlos Henri-
que Mariz e Crausio Lima publicaram artigo sob o título 
Energia nuclear é a saída. 

No texto os autores questionam a motivação às 
críticas de inclusão da energia nuclear na matriz bra-
sileira e enfatizam o fato de que o consumo per capta 
brasileiro está entre 20% e 25% do consumo de um 
país desenvolvido. Em seguida, mostram o limite da 
geração hidrelétrica que, segundo os especialistas, já 
teria atingido o ponto máximo de exploração.

Até este ponto todas as afirmações são consen-
suais e de amplo conhecimento, não apenas de espe-
cialistas, como de uma ampla camada da população 
preocupada com o porvir e a sustentabilidade de nossa 
capacidade produtiva. 

No afã de fazer prevalecer suas assertivas, a 
dupla parte para a desqualificação das fontes mais 
consagradas de produção de energia: o gás natural e 
o carvão mineral.

Contra o gás, a argumentação se limita a colocar 
em dúvida a perspectiva de produção de gás nas ca-
madas do pré-sal. Já com relação ao carvão mineral, 
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nas linhas do artigo, é mais sutil, uma vez que, como 
gerador térmico e poluidor, o nuclear é bem mais sus-
cetível de ser reprovado. 

A linha de argumentação se limita à afirmação 
infundada de que o Brasil não possui fontes do miné-
rio suficientes para fazer face às suas necessidades. 
O carvão mineral hoje, apesar de não haver pesquisa 
geológica por 25 anos, ainda é a maior fonte fóssil do 
Brasil. Temos 3,5 vezes em energia mais carvão do que 
petróleo com recursos ainda virtualmente intocados.

Entendemos que, para fazer esse resgate de ener-
gia tão importante para a sociedade brasileira, todas 
as fontes são necessárias, principalmente as fontes 
térmicas onde se inclui o carvão, o gás e a nuclear. A 
segurança energética do Brasil somente ocorrerá com 
a diversidade de fontes e não pode ser feita a política 
de exclusão de nenhuma delas.

Fazer o lobby desacreditando as outras fontes 
não e algo que mereça atenção. O esclarecimento das 
vantagens de uma não deve ser à custa da crítica a 
outras fontes. A informação correta deve ser passada 
para a sociedade, que precisa da energia para se de-
senvolver e ser sustentável.

O Brasil, portanto, por ser um país com diversi-
dade e abundância de fontes, tem a possibilidade de 
fazer uma matriz equilibrada, atendendo os preceitos 
da sustentabilidade.

Era o que tinha a dizer.
O SR. JUNJI ABE (PSD-SP. Sem revisão do ora-

dor.) – Presidente Inocêncio, caros Parlamentares, no 
próximo sábado, 28 de abril, comemoraremos o Dia da 
Educação. Quero crer que nenhum país, muito menos 
nenhuma sociedade, pode evoluir sem uma educação 
qualitativa. Portanto, além de pregarmos nesta Casa o 
período integral em todas as modalidades de ensino, 
entendo eu que temos de fortalecer a família com a 
educação religiosa e a própria educação que os nos-
sos avós e pais sempre deram a todos nós.

O Brasil é uma terra abençoada. Com uma edu-
cação de qualidade, com certeza levaremos felicidade 
a nossa população.

Gostaria que meu discurso fosse considerado 
lido na íntegra e divulgado nos meios de comunica-
ção da Casa.

Obrigado.

PRONUNCIAMENTO ENCAMINHADO 
PELO ORADOR

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, em 28 de 
abril, comemora-se o Dia da Educação. Esta é, certa-
mente, ocasião mais que oportuna para discutirmos 
formas de conferir qualidade ao ensino praticado em 
nosso País.

É consenso que a boa educação sustenta uma 
nação consciente de seus direitos e deveres e que, 
por seu intermédio, o indivíduo é capaz de construir o 
melhor para si e para seu país. No Brasil, ainda não 
conseguimos assegurar a educação de qualidade a 
todos, e isso tem impedido o exercício da cidadania 
por grande parte da população.

Essa realidade está intrinsecamente ligada a fato-
res políticos, históricos, geográficos e sociais. Ao longo 
do século XX, nossa sociedade passou por transforma-
ções gigantescas, e a escola não conseguiu acompa-
nhar, com a celeridade necessária, essas mudanças.

O Brasil possui dimensões territoriais gigantescas 
e diferenças regionais enormes. A esses fatores, que 
por si já dificultam um sistema educacional eficiente, 
soma-se o quadro de desigualdades socioeconômicas 
abissais, advindas de um processo de colonização 
perverso e de um regime de escravidão desumano.

O fato é que as crianças brasileiras chegam à 
idade escolar em condições absolutamente desiguais, 
haja vista os diferentes ambientes em que transitam e 
as diferentes oportunidades que lhes são oferecidas. 
O Brasil ampliou o acesso à escola, mas não prepa-
rou o sistema educacional para receber a diversidade, 
Sr. Presidente.

Nesse contexto, a escola precisa – e com urgên-
cia – aparecer como um ambiente de oferta plena do 
conhecimento e de valorização da multiculturalidade, 
para que a educação escolar possa ocorrer de forma 
eficaz, de modo a reduzir os déficits culturais, a prepa-
rar nossas crianças e jovens para a existência cidadã, 
para a edificação de uma nação efetivamente justa, 
livre e solidária.

Esforços vêm sendo feitos, e há avanços signi-
ficativos, mas a educação brasileira segue ainda em 
ritmo muito lento, e o País, sexta economia do mundo, 
ostenta números inaceitáveis, por exemplo, índices de 
analfabetismo, repetência e evasão escolar superiores 
a 10% no fim da primeira década do século XXI.

Outro dado contundente é que apenas 14% dos 
jovens entre 18 e 24 anos estavam na universidade em 
2010, quando a meta era que o ensino superior fosse 
frequentado por pelo menos 30% dos jovens brasilei-
ros naquele momento.

Está claro que, com o acesso já garantido à sala 
de aula, é premente investir com mais vigor na excelên-
cia acadêmica, nobres colegas. Questões como período 
educacional integral, importância do ambiente familiar, 
educação inclusiva, melhores condições de trabalho, 
estruturas adequadas dos estabelecimentos escola-
res, formação continuada e melhor remuneração para 
profissionais da área têm de ser incluídas no debate, 
para que sirvam de âncora às políticas educacionais.
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Há muito, venho defendendo a implantação do pe-
ríodo integral nas escolas e uma consistente política de 
valorização dos profissionais da educação como forma 
de enfrentar a baixa qualidade da educação brasileira.

Insisto que não se pode falar em educação de 
qualidade, em um país desigual como o nosso, sem 
considerar a urgência de que crianças e adolescen-
tes possam frequentar a escola em período integral, 
sem que possam ter acesso a conhecimento amplo 
e significativo, sem que sejam respeitadas em seus 
saberes, sem que compartilhem experiências, enfim, 
sem que, além do conhecimento sistemático, urgente 
e necessário, possam praticar múltiplas atividades es-
portivas e culturais, como forma de lazer, de interação 
e de ocupação. Para isso, é imprescindível que haja 
tempo integral, além de professores em número sufi-
ciente, bem qualificados e bem remunerados, prédios 
adequados às atividades e boa alimentação.

Para os que argumentam que fazer isso não é 
tarefa simples, que os recursos são mal distribuídos e 
escassos, que há dificuldades de toda ordem, advirto 
que essa é a forma segura de garantir a informação 
de qualidade, de promover a igualdade, de preparar 
os aprendizes para lidar com as múltiplas linguagens, 
com as novas tecnologias e, também, de livrar nossas 
crianças e jovens do período ocioso nas ruas, onde 
são presas fáceis das drogas e da violência.

Tornar possível essa realidade é dever de todos 
nós. E é dever principalmente do Estado, de que so-
mos parte. Trabalhemos, pois, nesse sentido, nobres 
colegas! Essa é a melhor homenagem que podemos 
prestar à educação brasileira.

Muito obrigado.
O SR. MARCON (PT-RS. Sem revisão do orador.) 

– Sr. Presidente, quero dar como lido discurso, no dia 
de hoje, sobre o dia 28 de abril, Dia Nacional em Me-
mória das Vítimas de Doenças e Acidentes de Trabalho. 

É um dia muito importante para fazer esse debate 
em defesa dos nossos trabalhadores. Hoje em dia, em 
nome do lucro, em nome do capital, os trabalhadores 
sofrem de muitos acidentes dentro das fábricas, den-
tro das indústrias, principalmente dentro das grandes 
agroindústrias multinacionais que temos neste País. 

Os dados são assustadores: de 2008 a 2010, 2,3 
milhões de trabalhadores se acidentaram; 8 mil mor-
reram nesse período. A cada 4 horas, Sr. Presidente, 
um trabalhador é morto em acidente de trabalho. Nós 
precisamos mudar essa lógica. Nós precisamos ter mais 
acompanhamento e mais médicos peritos olhando os 
trabalhadores. A perícia precisa acompanhá-los para 
que isso não aconteça mais.

Nós precisamos que o dia 28 de abril seja uma 
data para comemorar o Dia Nacional em Memória das 
Vítimas de Doenças e Acidentes de Trabalho.

Eu gostaria, Sr. Presidente, que este meu discur-
so fosse divulgado no programa A Voz do Brasil, para 
que o povo brasileiro saiba desses dados.

Muito obrigado.

PRONUNCIAMENTO ENCAMINHADO 
PELO ORADOR

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, viemos 
aqui, nesta tribuna, lembrar o Dia Nacional em Memó-
ria das Vítimas de Doenças e Acidentes de Trabalho, 
celebrado no próximo dia 28 de abril. Esse é um dia 
muito importante, pois esta é a maior violência dire-
ta que a classe trabalhadora vive hoje. As condições 
insalubres, as jornadas exaustivas, a falta de treina-
mento e equipamentos, são vários os fatores que le-
vam a essa gravíssima situação, de sobreposição do 
lucro sobre a vida.

Entre 2008 e 2010, cerca de 2,3 milhões de tra-
balhadores se acidentaram no trabalho. Destes, 8.100 
morreram, e outros 44 mil ficaram permanentemente 
incapacitados. A cada 4 horas um trabalhador morre 
em seu ambiente de trabalho no Brasil.

Esses números alarmantes não demonstram toda 
a realidade. Mais um imenso número de trabalhadores 
sofre de doenças neurológicas, que dificilmente são 
reconhecidas como doença de trabalho. Junto com a 
conhecida lesão por esforço repetitivo – LER, esses 
transtornos estão presentes massivamente no meio 
da classe trabalhadora.

Diante disto, é fundamental que nosso Governo 
crie políticas concretas que mudem esse panorama. 
As que estão aí mostram, diante destes números, 
que são totalmente ineficazes para o povo trabalha-
dor. É importante que nós, Parlamentares, apoiemos 
as reivindicações de humanização da perícia médica. 
O trabalhador fragilizado pelo acidente normalmente 
se submete a um calvário de humilhações, tendo que 
provar que não é um fraudador.

Finalizo apoiando as mobilizações da CUT con-
vocadas para esse dia. A luta da classe trabalhadora 
é a mola do desenvolvimento do nosso País.

O SR. AUDIFAX (Bloco/PSB-ES. Sem revisão 
do orador.) – Sr. Presidente, Srs. Deputados, eu que-
ro, nesta manhã, parabenizar o Governador do meu 
Estado, Renato Casagrande, do nosso partido, o PSB. 

Nós sabemos que o grande desafio dos nossos 
Municípios, da nossa população, é o saneamento bá-
sico. São poucos os governantes que têm a visão de 
resolver a questão da falta de saneamento básico nas 
nossas cidades. 
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Para nossa alegria – não surpresa, mas sim ale-
gria –, na semana passada, o nosso Governador, Re-
nato Casagrande, anunciou um plano de saneamento 
básico para a nossa cidade, a cidade da Serra. 

Se Deus quiser, nós vamos ter, Sr. Presidente, 
a partir do ano que vem, 100% de saneamento bási-
co para a cidade da Serra, fruto do trabalho do nosso 
Governador Renato Casagrande.

Muito obrigado, Sr. Presidente, Srs. Deputados.
O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – Con-

cedo a palavra ao ilustre Deputado Afonso Hamm, do 
PP do Rio Grande do Sul, parabenizando-o pelo ani-
versário hoje. 

São 50 anos bem vividos. Que Deus o ajude, ilumi-
ne seus caminhos, juntamente com toda a sua família.

O SR. AFONSO HAMM (PP-RS. Sem revisão do 
orador.) – Obrigado, Presidente Inocêncio. Agradeço 
aos colegas. É uma data importante, sem dúvida.

Sras. e Srs. Deputados, quero dar como lido dis-
curso contendo duas manifestações. A primeira é o 
registro do aniversário da nossa EMBRAPA, que co-
memora 39 anos no dia de hoje. 

Os avanços tecnológicos da nossa agricultura se 
devem muito à capacidade de transferência de tecno-
logia, do conhecimento tecnológico, do plantio direto, 
da produção das boas sementes, da boa genética. Os 
resultados estão aí, tanto dos nossos agricultores fa-
miliares quanto do conjunto da agricultura brasileira.

Quero, também, fazer uma manifestação em rela-
ção ao tema que abordo no jornal da nossa Comissão 
de Turismo e Desporto: Formação de atletas: o legado 
da Copa no Brasil. 

Temos debatido muito esse tema com o nosso 
Presidente da Comissão, Deputado José Rocha, e com 
o nosso parceiro de atuação na legislação, o Deputado 
Romário. Apresentamos uma emenda, que ficou no art. 
29 da Lei Geral da Copa, para que dos lucros da FIFA 
possamos deixar um legado verdadeiro para o futebol 
brasileiro: a formação dos atletas. E para isso construi-
remos os CTs, os Centros de Treinamento. O Deputa-
do Romário agregou ainda a condição das crianças e 
jovens com deficiência, de cuja proposta sou coautor. 

Para comemorar essa iniciativa e o nosso ani-
versário, estamos fazendo um jogo solidário em favor 
da APAE e do Caminho da Luz, no Município de Bagé.

PRONUNCIAMENTO ENCAMINHADO 
PELO ORADOR

Sr. Presidente, Srs. Deputados e Sras. Depu-
tadas, no ano em que o Brasil recebe a Conferência 
sobre Desenvolvimento Sustentável da Organização 
das Nações Unidas (Rio+20), a tônica das comemora-
ções dos 39 anos da Empresa Brasileira de Pesquisa 

Agropecuária – EMBRAPA não poderia deixar de ser 
a sustentabilidade. Na programação do dia 25 de abril, 
a Empresa vai mostrar uma visão moderna e coerente 
para o futuro da agricultura no contexto da economia 
verde e do desenvolvimento sustentável.

Em exposição na sede da EMBRAPA, em Brasília 
(DF), a história recente da agricultura brasileira revela 
como o País superou o quadro de dependência e in-
segurança alimentar que perdurava até 60 anos atrás 
com uma trajetória inteligente e planejada que culminou 
na autossuficiência, na capacidade exportadora e no 
grande progresso em direção a sistemas integrados 
e sustentáveis, construindo as bases para a moderna 
bioindústria brasileira do futuro.

A participação da EMBRAPA começa na década 
de 1970, quando o Brasil ainda dependia da importação 
de alimentos básicos. Nos últimos 50 anos, a produtivi-
dade média de grãos subiu de 783 quilos por hectare 
para 3.173 quilos por hectare, um salto de 774%. Com 
avanços em eficiência, graças à pesquisa, inovação e 
investimentos, além de políticas macroeconômicas, 
setoriais, e da crescente organização dos segmentos 
agroindustrial e agroalimentar, a agricultura brasileira 
respondeu às demandas de uma população urbana 
crescente, proporcionando alimentos mais acessíveis 
e baratos, que contribuíram para reduzir pressões in-
flacionárias e amenizar as desigualdades sociais. O 
País se tornou líder em inovação na agropecuária tro-
pical e se consolidou como grande produtor mundial 
de alimentos.

Os novos tempos trazem desafios ainda maio-
res. A agricultura do futuro deverá estar balizada por 
conceitos, métodos e aplicabilidades multifuncionais, 
muito além da visão convencional de agricultura voltada 
à produção de alimentos, fibras e energia. Apoiada em 
modernos padrões tecnológicos mundiais e sintonizada 
com o modelo de economia verde, a agricultura deverá 
se pautar por um novo conjunto de funcionalidades e 
requisitos, como saúde e bem-estar, serviços ecossis-
têmicos, sistemas integrados e sustentáveis, mercados 
étnicos e regionais e bioenergia, que deverão confor-
mar o padrão tecnológico do agronegócio do futuro.

É nesse sentido que o 39º aniversário da EMBRA-
PA focaliza a sustentabilidade e os novos paradigmas 
de produção e economia verde, temas afins à agen-
da da Rio+20 e lançando tecnologias inovadoras. Da 
mesma forma, o Prêmio Frederico de Menezes Veiga 
2012, que será entregue na noite do dia 25, tem como 
temática a agricultura na economia de baixa emissão 
de carbono. Os agraciados deste ano serão Carlos 
Clemente Cerri, pesquisador do CENA/ESALQ/USP, 
que desenvolve estudos sobre emissão e sequestro 
de carbono na agropecuária, e Mariângela Hungria, 
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pesquisadora da EMBRAPA Soja (Londrina, PR), que 
trabalha com fixação biológica de nitrogênio (FBN) 
pelas plantas.

A EMBRAPA também homenageia Paulo de Tar-
so Alvim (1919-2011), Diretor Técnico da Comissão 
Executiva do Plano da Lavoura Cacaueira (CEPLAC) 
entre 1963 e 1988. PhD em Fisiologia Vegetal, suas 
pesquisas contribuíram para aumento da produtivida-
de dos cacaueiros e cafezais do Brasil e de países 
latino-americanos.

As comemorações também marcam a reinaugu-
ração da Biblioteca Edmundo da Fontoura Gastal, a 
exposição de soluções agropecuárias sustentáveis, a 
assinatura de convênios e uma série de lançamentos, 
como o Portal África, em parceria com a Associação 
Brasileira de Máquinas e Equipamentos (ABIMAQ); a 
hotpage Agro Sustentável; o perfil corporativo da Em-
presa no Twitter (@Embrapa); além de novas tecno-
logias e publicações na solenidade do dia 25 de abril.

A Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária 
– EMBRAPA, vinculada ao Ministério da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento, foi criada em 26 de abril 
de 1973. Tem como missão viabilizar soluções de 
pesquisa, desenvolvimento e inovação para a susten-
tabilidade da agricultura, em benefício da sociedade 
brasileira. A EMBRAPA atua por meio de 47 Unidades 
de Pesquisa e de Serviços e de 14 Unidades Centrais 
Administrativas, e está presente em quase todos os 
Estados da Federação, nos mais diferentes biomas bra-
sileiros. Para ajudar a construir a liderança do Brasil em 
agricultura tropical, a Empresa investiu sobretudo no 
treinamento de recursos humanos, contando em 2011 
com 9.660 empregados, sendo 2.392 pesquisadores 
– 18% com mestrado, 74% com doutorado e 7% com 
pós-doutorado. O orçamento da Empresa para 2012 
é de R$ 2,1 bilhões. 

Desde a criação da EMBRAPA, a safra de grãos 
quadruplicou, assim como aumentaram a produção e 
a produtividade da pecuária bovina, suína, caprina, 
ovina e avícola. A oferta de leite, couro, pele, embu-
tidos, queijo e ovos seguiu o mesmo caminho, bem 
como, em maior ou menor grau, as hortaliças, frutas, 
flores, fibras e essências florestais. Em 2010, para 
cada R$1,00 aplicado na EMBRAPA, R$9,35 retorna-
ram para a sociedade. Esses valores levam em conta 
apenas a soma dos ganhos relativos à adoção de uma 
amostra de 110 tecnologias e cerca de 140 cultivares.

A EMBRAPA trabalha em parceria com instituições 
públicas federais, estaduais, universidades, empresas 
privadas e fundações. Todas estas instituições, juntas 
e de forma cooperada, executam pesquisas nas dife-
rentes áreas geográficas e campos do conhecimento 
científico. No âmbito internacional, a Empresa mantém 

78 acordos de cooperação técnica com mais de 56 
países, 89 instituições estrangeiras, principalmente de 
pesquisa agrícola, além de acordos multilaterais com 
organizações internacionais, envolvendo principalmente 
a pesquisa em parceria e a transferência de tecnologia.

Sr. Presidente, peço divulgação deste pronun-
ciamento nos meios de comunicação da Câmara dos 
Deputados e no programa A Voz do Brasil.

Era o que tinha a manifestar.
O SR. ALEX CANZIANI (PTB-PR. Sem revisão 

do orador.) – Sr. Presidente Inocêncio Oliveira, Sras. 
e Srs. Deputados, estivemos na última segunda-feira 
na cidade de Campinas, onde houve um jantar de pré-
-lançamento do Dia Nacional da Alegria, na terça-feira.

Essa é uma atividade da alegria, realizada pela 
Associação dos Parques Temáticos do Brasil, que re-
úne crianças, principalmente as crianças carentes, 
para terem um dia de alegria, um dia de convivência 
nos parques temáticos.

Então, quero cumprimentar o Alain Baldacci, que 
é do Parque Wet’n Wild, o Maurício de Sousa, que 
também estava lá, o Mário, que é da Secretaria do Mi-
nistério do Turismo, e o Humberto, que é da Secretaria 
do Ministério do Desenvolvimento.

Parabéns a todos!
Realmente, foi um dia de alegria.
O SR. PADRE JOÃO (PT-MG. Sem revisão do 

orador.) – Sr. Presidente, quero cumprimentar todos 
os trabalhadores e todas as trabalhadoras da educa-
ção, profissionais que estão nesta Casa hoje para uma 
grande e justa campanha: pelo investimento público em 
educação de 10% do Produto Interno Bruto.

É uma campanha justa. Todos nós Deputados 
falamos da educação, e este é o momento de reafir-
marmos a este nosso Governo a importância do inves-
timento de 10% do PIB. 

Os profissionais da educação têm um dossiê – 
acho importante que as Deputadas e os Deputados o 
recebam das mãos desses profissionais –, intitulado Dos-
siê da Educação de Minas Gerais, em que se destaca 
o que tem sido feito em Minas Gerais, o que foi iniciado 
pelo hoje Senador Aécio Neves, então Governador de 
Minas, e que agora tem continuidade no Governo An-
tonio Anastasia, ou seja, o sucateamento da educação.

É por isso que os trabalhadores da educação 
de lá têm fome de um piso salarial, têm fome de uma 
carreira de qualidade. Para elevar um pouco a remu-
neração, incorporaram-se todas as gratificações para 
dizer que pagam proporcionalmente ao piso, o que é 
uma grande farsa. O Supremo Tribunal Federal já se 
pronunciou sobre essa matéria. Não pode haver a in-
corporação. Então, há um grande desrespeito à edu-
cação em Minas Gerais.
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Peço aos nobres colegas Deputados que recebam 
das mãos dos profissionais da educação esse dossiê, 
para assim obterem conhecimento do que se passa 
em Minas Gerais, porque infelizmente grande parte da 
mídia não publica a realidade mineira.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. LIRA MAIA (DEM-PA. Sem revisão do 

orador.) – Sr. Presidente, ontem à noite iniciamos e 
hoje deveremos continuar os debates sobre o Código 
Florestal brasileiro, visando a sua aprovação.

Quando tive oportunidade de falar, ontem, fiz uma 
reflexão e mostrei que não se trata de um embate entre 
Oposição e Governo, entre produtores rurais e ambien-
talistas. Trata-se de um ato de responsabilidade nossa 
no sentido de analisar o que é melhor para o Brasil.

Tenho consciência de que o Código ainda não 
trará todas as soluções, mas, de qualquer maneira, por 
meio dele diminuiremos a insegurança jurídica e ob-
teremos algumas regras, atualizando aquilo que hoje 
já se discute. O Código Florestal do Brasil, a Lei Am-
biental do Brasil é de 1965. Portanto, um novo Código 
Florestal com certeza renovará muito essa lei, trará 
certa tranquilidade a todos nós.

É lógico que os produtores rurais têm que en-
tender que o Código Florestal não vai resolver todos 
os problemas. Mas estamos aqui vigilantes. Nós que 
acompanhamos a Comissão Especial por este País 
afora, que percorremos todos os recantos do Brasil, 
discutindo com técnicos, com cientistas, com ambien-
talistas, com produtores rurais, sabemos que haverá, 
sim, alguns avanços. 

Equivocadamente, alguns colegas fazem um 
discurso totalmente deturpado, fora da realidade. Mas 
acredito que hoje, no final do dia, comemoraremos a 
renovação da lei ambiental. E muitas conquistas advirão 
pela frente. Vamos continuar vigilantes e participando 
desse processo.

O SR. CELSO MALDANER (PMDB-SC. Sem re-
visão do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Depu-
tados, a Federação das Indústrias de Santa Catarina 
– FIESC lançou a edição 2012 da Agenda Legislativa 
da Indústria, em Florianópolis. O documento reúne 48 
projetos em tramitação na Assembleia Legislativa de 
Santa Catarina que são de interesse da indústria. No 
mês passado, a Confederação Nacional da Indústria 
– CNI fez o lançamento de sua agenda legislativa, um 
mecanismo de diálogo entre o Congresso e o setor da 
indústria nacional.

Sr. Presidente, aproveito os 30 segundos que me 
restam para tentar sensibilizar a Presidente Dilma Rous-
seff no sentido de acatar a decisão que será tomada 
hoje pela Câmara dos Deputados. É muito importante 
a aprovação do Código Florestal brasileiro. Esperamos 

que S.Exa. acate a decisão da Câmara dos Deputa-
dos, porque, com certeza, o Brasil vai ganhar com isso.

Sr. Presidente, peço a V.Exa. que considere como 
lido este pronunciamento, muito importante, pelo que 
representa a indústria para Santa Catarina.

PRONUNCIAMENTO ENCAMINHADO 
PELO ORADOR

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, a Federa-
ção das Indústrias de Santa Catarina – FIESC lançou 
a edição 2012 da Agenda Legislativa da Indústria, em 
Florianópolis. O documento reúne 48 projetos em tra-
mitação na Assembleia Legislativa de Santa Catarina 
que são de interesse da indústria. No mês passado, a 
Confederação Nacional da Indústria – CNI fez o lança-
mento de sua agenda legislativa, um mecanismo de di-
álogo entre o Congresso e o setor da indústria nacional.

Tanto a publicação nacional quanto a agenda 
estadual ressaltam as proposições que de forma di-
reta ou indireta estão ligadas ao segmento industrial. 
A publicidade de pontos convergentes ou divergentes 
entre Legislativo e indústria é um ato de transparência. 
O Poder Legislativo precisa ouvir o segmento indus-
trial, bem como outros setores, para caminhar lado a 
lado com o desenvolvimento econômico e social que 
os setores proporcionam para a sociedade. As propo-
sições precisam ser analisadas, e é preciso dar mais 
celeridade à tramitação de projetos relevantes para a 
indústria.

A agenda publicada em Santa Catarina traz um 
resumo do posicionamento da indústria, que pode ser 
convergente ou divergente. Do total de proposições 
acompanhadas, em 32 delas a FIESC converge e em 
16 diverge. Para todos os projetos a entidade apresenta 
a justificativa do seu posicionamento. A convergência 
no posicionamento está aumentando. Em 2009, a Fe-
deração convergia em 42% das proposições e divergia 
em 58%. Na edição de 2012, a entidade converge em 
67% das proposições e diverge em 33% delas.

Em Santa Catarina existem 42 mil indústrias, que 
respondem por 736 mil empregos, ou 37% do total de 
trabalhadores do Estado. A indústria produz 32,8% do 
PIB catarinense e recolhe anualmente 5,9 bilhões de 
reais em tributos estaduais e federais.

O setor empresarial está atento ao trabalho do 
Legislativo, tanto nas esferas estaduais quanto na es-
fera federal, e por muitas vezes tem orientado o Par-
lamento. A convergência nas proposições é o caminho 
para mais desenvolvimento econômico e social.

Ao Presidente da FIESC, Glauco José Côrte, os 
nossos cumprimentos, estendidos a todos os empre-
endedores da Federação.
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Por diversas vezes contamos com a parceria 
do setor, que esteve conosco em Brasília buscando 
com as nossas lideranças soluções para problemas 
que afetam a sociedade catarinense. Estamos unidos 
com o setor industrial, que ajuda a movimentar e eco-
nomia do País.

Ao trazer para a Câmara dos Deputados a agen-
da legislativa dos empresários catarinenses, trago 
também o nosso posicionamento convergente com as 
demandas da área. 

Muito obrigado.
O SR. ELEUSES PAIVA (PSD-SP. Sem revisão 

do orador.) – Sr. Presidente, ocupo a tribuna desta 
Casa para dizer que hoje aprovamos, na Comissão 
de Seguridade e Família, a realização de um seminá-
rio conjunto, com a Comissão de Assuntos Sociais do 
Senado Federal, para a discussão da falta de médicos 
em diversas cidades do interior do País. 

Temos entendimento diferente do de alguns se-
tores que querem abrir o mercado de trabalho para 
médicos estrangeiros, sem qualificação adequada e 
sem comprovação de conhecimento. Queremos dis-
cutir com os Ministérios da Saúde e da Educação a 
parte dos recursos humanos. 

Os requerimentos foram subscritos pelo Depu-
tado Amauri Teixeira, do PT da Bahia, e, na CAS do 
Senado Federal, pelo Senador Paulo Davim. Ambos 
foram aprovados.

Temos certeza de que poderemos dar enorme 
contribuição à sociedade com a discussão desse tema 
e, assim, encontrar um norte, um caminho para resolver 
esse problema, sem criar uma distorção ainda maior, 
do ponto de vista da assistência à saúde.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. COSTA FERREIRA (PSC-MA. Sem re-

visão do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. De-
putados, estive ontem, pela manhã, em uma reunião 
na sede da INFRAERO, para tratar da interminável 
obra de reestruturação do Aeroporto Cunha Macha-
do, em São Luís. 

Na oportunidade, manifestei-me sobre a necessi-
dade de ampliação da estrutura aeroportuária de São 
Luís, ao que o Presidente da INFRAERO aquiesceu 
e para o que pretende dar resposta em 48 horas. A 
ampliação proposta vem atender à demanda de pas-
sageiros e cargas. 

Em outubro de 2011, o Aeroporto Cunha Machado 
ultrapassou seu limite operacional em 25%, com cres-
cimento três vezes maior do que a média nacional, o 
que justifica a maior atenção por parte da INFRAERO 
e do Governo Federal ao Estado do Maranhão. 

Obrigado.

PRONUNCIAMENTO ENCAMINHADO 
PELO ORADOR

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, estive 
ontem, pela manhã, em uma reunião na sede da IN-
FRAERO para tratar da interminável obra de reestru-
turação do Aeroporto Cunha Machado, em São Luís. 
Compareceram à reunião o Presidente da Federação 
das Indústrias do Estado do Maranhão (FIEMA), Sr. 
Edilson Baldez, e vários Deputados Federais mara-
nhenses, dentre outros representantes do Estado. A 
Mesa da INFRAERO foi composta por seu Presidente, 
Sr. Antonio Gustavo Matos do Vale, e por assessores 
de áreas específicas. 

Outra reunião está marcada para hoje, às 17 ho-
ras, aqui na Câmara dos Deputados, com o mesmo 
objetivo: encontrar urgente solução. Esta nova reunião 
contará com a presença da bancada maranhense, da 
Direção da INFRAERO e de representantes de diver-
sas entidades maranhenses. 

As obras no Aeroporto Cunha Machado precisam 
ser concluídas com urgência. Os atrasos sucessivos 
foram responsáveis pela prorrogação por mais de 1 
ano da obra estabelecida para alguns meses. 

A análise dos 14 engenheiros da INFRAERO que 
monitoram as obras em São Luís indica que o novo 
prazo – 26 de maio de 2012 – também não será cum-
prido. Até o momento, somam-se 27 dias de atraso, e 
apenas 40% da obra estão prontas. Há o risco até de 
as obras serem suspensas. 

No plano estabelecido, uma nova reunião deve 
ser marcada, desta vez em São Luís, com o objetivo 
de envolver a participação de autoridades e respon-
sáveis pela obra. Precisamos achar uma solução que 
destrave este importante caminho de desenvolvimento 
do Estado do Maranhão. 

Postergar a conclusão das obras resulta em trans-
torno operacional, o que gera extremo desconforto aos 
passageiros e grande depreciação ao turismo em São 
Luís. Segundo a INFRAERO, um aeroporto outrora 
superavitário agora acumula prejuízo equivalente a 
10 milhões por ano, condição que vem acumulando 
prejuízos incalculáveis ao Município e ao Estado do 
Maranhão. 

Na oportunidade, manifestei-me sobre a necessida-
de de ampliação da estrutura aeroportuária de São Luís, 
ao que o Presidente da INFRAERO aquiesceu e para o 
que pretende dar uma resposta em 48 horas. A amplia-
ção proposta vem atender à demanda de passageiros e 
cargas. Em outubro de 2011, o Aeroporto Cunha Macha-
do ultrapassou seu limite operacional em 25%, com um 
crescimento 3 vezes maior do que a média nacional, o 
que justifica a maior atenção por parte da INFRAERO e 
do Governo Federal ao Estado do Maranhão. 
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As obras de ampliação do Aeroporto de São Luís 
podem ocorrer concomitantemente às obras de rees-
truturação em andamento. Grandes empreendimentos 
empresariais estão se instalando no Estado, e sua 
viabilidade necessitará da celeridade e da excelência 
operacional do Aeroporto Cunha Machado. 

Vamos continuar a luta. O Maranhão e seu povo 
merecem o melhor.

Muito obrigado.
O SR. AMAURI TEIXEIRA (PT-BA. Sem revisão 

do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, o 
Supremo Tribunal Federal julgará hoje a chamada Lei 
das Cotas. Na semana passada, começou a votar a ADI 
que impede a demarcação de terras de quilombolas e 
hoje começará a julgar a Lei das Cotas.

São duas Ações Diretas de Inconstitucionalidade 
propostas pelo DEM, partido defensor dos grandes ca-
pitalistas. Esse partido tem que ser caracterizado por 
se opor aos direitos dos mais necessitados, dos mais 
oprimidos nesta sociedade.

Esperamos que o Supremo não tenha a mes-
ma posição do Ministro Cezar Peluso, que, segundo 
outro Ministro do Supremo, tem fraudado decisões 
do tribunal. Esperamos que o Supremo mantenha as 
cotas, esperamos que o Supremo mantenha o decre-
to do Presidente Lula que garante a demarcação de 
terras de quilombolas, esperamos, sinceramente, que 
o Supremo tenha uma posição mais equilibrada e me-
nos reacionária que a do Democratas, partido que se 
mostra contrário ao povo, contrário aos interesses da 
maioria do País.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. ALFREDO SIRKIS (Bloco/PV-RJ. Sem re-

visão do orador.) – Sr. Presidente, para não deixar os 
ruralistas falando sozinhos, vou começar a esquentar o 
debate sobre o Código Florestal dizendo que o relatório 
do nobre Deputado Paulo Piau não nos leva, absoluta-
mente, na direção de um Código Florestal equilibrado. 
Há 21 modificações no texto do Senado Federal, que 
equivale a um pequeno avanço em relação aos textos 
da Câmara, mas que ainda continha pelo menos três 
grandes problemas. E a esses três grandes problemas 
do texto do Senado se somarão mais 21 tentativas de 
retrocesso do Código Florestal brasileiro.

Vamos querer discutir com muito cuidado os im-
pactos futuros dessa anistia que se está concedendo 
aos desmatadores e a anulação de mecanismos ex-
tremamente eficazes contra o desmatamento, como 
a suspensão de créditos, pelos bancos oficiais, para 
desmatadores.

Muito obrigado.
O SR. PASTOR MARCO FELICIANO (PSC-SP. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. 

Deputados, venho à tribuna neste momento para co-
municar à Casa que há pouco, na Comissão de Cons-
tituição e Justiça e de Cidadania, foi aprovada a PEC 
nº 3, de 2011, do nobre Deputado Nazareno Fonteles, 
que está aqui à minha esquerda. 

A PEC representa uma luz no fim do túnel para 
todas as exorbitâncias que vêm sendo feitas em nome 
do Supremo Tribunal Federal, tirando deste Parlamento 
o direito de representar e votar as coisas relacionadas 
ao povo brasileiro.

Quero agradecer a todos os membros da CCJ, 
que por unanimidade a aprovaram, e parabenizar mais 
uma vez o nobre Deputado Nazareno Fonteles e o Re-
lator, que fez um trabalho brilhante.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – Tenho 

o prazer de anunciar a presença na Casa, em visita a 
nossa instituição, do Sr. Manoel dos Santos, Prefeito 
de Nova Fátima, Município do Estado da Bahia, acom-
panhado pelo Deputado Amauri Teixeira.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – Con-
cedo a palavra ao ilustre Deputado André Moura, para 
uma Comunicação de Liderança, pelo PSC.

O SR. ANDRÉ MOURA (PSC-SE. Como Líder. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. 
Deputados, ocupo a tribuna para comunicar que, na 
manhã de hoje, foi realizada a primeira reunião da 
Frente Parlamentar em Defesa do Piso Nacional dos 
Jornalistas.

Apresentamos o Projeto de Lei nº 2.960, de 2011, 
de nossa autoria, que propõe a fixação do piso salarial 
dos jornalistas em R$3.270,00, o que corresponde a 
seis salários mínimos do ano passado, quando proto-
colamos o nosso projeto, que se encontra na Comis-
são de Trabalho, de Administração e Serviço Público.

E hoje fizemos a primeira reunião da Frente Par-
lamentar. Ainda não ocorreu, Sr. Presidente, Sras. e 
Srs. Deputados, o lançamento da nossa Frente Par-
lamentar. Fizemos a primeira reunião, com os coor-
denadores dos Estados e a Mesa Diretora da Frente 
Parlamentar, para definir os caminhos que vamos tri-
lhar em busca do apoiamento dos Deputados Federais 
à aprovação desse projeto que institui o piso salarial 
dos jornalistas, que reputo de fundamental importância 
para essa categoria.

Primeiro vamos corrigir as desigualdades sociais. 
Cada Estado da Federação tem o seu próprio piso, a 
exemplo do Rio Grande do Norte, que paga o pior piso 
salarial do País aos jornalistas – R$950,00 –, e do Es-
tado de Alagoas, que paga o melhor piso – R$2.070,00. 
Infelizmente, ainda há nove Estados em situação pior, 
ou seja, nem piso salarial para os jornalistas têm. En-
tão, primeiro temos de corrigir esta situação.



Abril de 2012 DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS Quinta-feira 26 13773 

E entendemos ser importante a valorização de 
uma categoria que exerce papel de suma importância 
para a vida e a sociedade do nosso País: o de bem 
informar, o de formar opinião, o de informar tudo o que 
ocorre no Brasil e no mundo a todos nós brasileiros, 
desde aqueles que moram nos mais distantes rincões 
do País até aqueles que residem nos grandes centros.

Também temos que valorizar essa categoria para 
que se dedique única e exclusivamente a um veículo 
de comunicação, para oferecer um serviço de melhor 
qualidade à população do nosso País. Sabemos que, 
por causa dos baixos salários que recebem hoje, os 
jornalistas do Brasil são obrigados a manter vários vín-
culos empregatícios ou até mesmo a fazer os famosos 
bicos. Com isso, eles não podem dedicar-se única e 
exclusivamente a um veículo de comunicação, para 
oferecer um serviço naturalmente de melhor qualidade.

Os jornalistas têm que fazer uma verdadeira mara-
tona durante o dia para manter vários empregos, fazer 
várias assessorias, para compor, no final do mês, um 
salário digno e garantir o sustento honrado da família.

A nossa proposta, de instituição do piso salarial 
para os jornalistas, tem exatamente estes objetivos: 
primeiro, valorizar uma categoria de tamanha impor-
tância na sociedade, que forma a opinião de todos 
nós brasileiros; segundo, corrigir distorções que ainda 
existem em todos os Estados do nosso País, como já 
disse aqui anteriormente.

E eu já citei Estados em que se pagam R$950,00 
aos jornalistas, mas há Estados em que sequer há piso 
salarial, como o Estado de Roraima, que chega a pa-
gar um salário mínimo ao jornalista, que exerce uma 
profissão tão honrada e importante para o nosso Brasil.

Quero comunicar a todos que no dia 30 de maio, 
às 16 horas, no Salão Verde da Câmara dos Deputados, 
será feito o lançamento oficial da Frente Parlamentar. E 
já pedi o apoiamento de todos os Deputados presen-
tes nesta sessão. Temos de nos unir, de somar forças 
para valorizar essa categoria, para que ela realmente 
exista, dando a ela um piso salarial digno, unificado 
em todo o Brasil.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente, Sras. e 
Srs. Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – Dando 
continuidade ao período das Breves Comunicações, 
concedo a palavra ao ilustre Deputado Josué Bengtsonº

O SR. JOSUÉ BENGTSON (PTB-PA. Sem revi-
são do orador.) – Sr. Presidente, esta Casa vai votar, 
no dia de hoje, o Código Florestal.

Estranho que vários Deputados tenham criticado, 
ontem, o parecer do Deputado Paulo Piau, que é exa-
tamente e praticamente o que foi votado nesta Casa, 
depois de exaustivas reuniões, depois de um trabalho 

de anos do Deputado Moacir Micheletto, de saudosa 
lembrança, e do Deputado Aldo Rebelo, hoje Ministro, 
que promoveram audiências públicas em todos os Es-
tados do Brasil para trazer ao Congresso Nacional um 
projeto de Código Florestal melhorado.

Não há nenhum país no mundo que tenha a reser-
va florestal do Brasil. Esse projeto de Código Florestal 
que nós votaremos hoje é simplesmente ambientalis-
ta, não permite mais desmatamentos, mas também 
respeita aquelas propriedades de 200 ou 300 anos, 
que alguém está querendo que voltem a ser primitivas.

Portanto, parabenizamos o Deputado Paulo Piau 
pelo seu parecer, pela preservação ambiental.

Obrigado, Presidente.
O SR. JOÃO CAMPOS (PSDB-GO. Sem revisão 

do orador.) – Sr. Presidente, venho a este microfone, em 
nome da Frente Parlamentar Evangélica, para aplau-
dir decisão tomada pela Comissão de Constituição e 
Justiça e de Cidadania nesta manhã, de acolher por 
unanimidade a Proposta de Emenda Constitucional nº 
3, de 2011, de iniciativa do Deputado Nazareno Fonte-
les, cuja Relatoria foi do Deputado Nelson Marchezan 
Junior, que permite a esta Casa discutir e fortalecer o 
princípio da separação de Poderes, na concepção de 
fortalecer ainda mais as regras de freios e contrapesos.

É preciso que o Poder controle o Poder. Não é 
razoável que o Supremo Tribunal Federal, em reitera-
das decisões, continue invadindo a competência desta 
Casa, a competência do Poder Legislativo. Essa pro-
posta de emenda à Constituição vai nos dar a possi-
bilidade de alterar o art. 49 da Constituição Federal, 
para criar mecanismo que fortaleça o princípio da se-
paração dos Poderes.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
A SRA. SUELI VIDIGAL (PDT-ES. Sem revisão 

da oradora.) – Sr. Presidente, colegas Deputadas e 
Deputados, ontem, por 52 votos a favor e 12 contrá-
rios, foi aprovado no Senado o fim do FUNDAP no 
Espírito Santo.

O Espírito Santo, Sras. e Srs. Deputados, per-
de cerca de 1 bilhão de reais da sua arrecadação. 
A nova alíquota entra em vigor a partir de janeiro de 
2013, não havendo outro mecanismo de compensa-
ção para o Estado.

Quero parabenizar os nossos Senadores, com-
bativos naquela Casa, que se associaram a outros 
Senadores que também entenderam que o Espírito 
Santo é competente no seu dever de casa, e me co-
locar à disposição do Governador do Estado do Espí-
rito Santo, Renato Casagrande, assim como da nossa 
bancada, combativa que foi. Mas, infelizmente, essa...

(O microfone é desligado.)
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O SR. CLAUDIO CAJADO (DEM-BA. Sem revisão 
do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, 
iniciaremos em poucos instantes o processo de discus-
são e votação da proposta do novo Código Florestal, 
no momento em que a Bahia atravessa uma das suas 
piores secas, no momento em que a agricultura sofre 
duramente os efeitos nefastos de uma estiagem.

Não houve planejamento por parte do Governo 
do Estado para combater os efeitos da estiagem, já 
que sabemos como conviver com a seca no Nordeste 
do Brasil e em regiões do Semiárido, como é o caso 
da Bahia. Mas para isso é preciso haver planejamen-
to, organização, políticas públicas direcionadas para 
o combate aos efeitos da seca.

Neste momento, vamos dar um alento aos produ-
tores que ainda têm coragem de investir neste País e 
no nosso Estado, no setor agropecuário. E espero que, 
com esse alento, possam conviver bem com o meio 
ambiente. Porém, com o viés da produção.

O SR. SILAS CÂMARA (PSD-AM. Sem revisão 
do orador.) – Sr. Presidente, nos últimos meses, tornou-
-se muito natural o uso desta tribuna, destes microfo-
nes, para alertar o Governo Federal sobre as cheias 
na Região Amazônica.

Lá no meu Estado se prenuncia uma cheia sem 
precedentes. Estamos na expectativa. É óbvio que já 
somos gratos pela iniciativa ao Sr. Ministro da Integra-
ção Nacional, que, a mando da Presidenta Dilma Rous-
seff, já esteve no Amazonas e iniciou entendimentos 
com o Governador.

No entanto, Sr. Presidente, entendemos que pre-
cisamos de mais apoio, de mais ajuda, já que o Gover-
no Estadual, através do Governador Omar Aziz, tem 
feito a sua obrigação com um trabalho que tem dado 
à população a segurança do amparo de uma mão 
amiga, de uma mão companheira. Mas, sem a ajuda 
do Governo Federal, fica muito difícil enfrentar este 
momento no Amazonas.

Era o que tinha a dizer.
Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. ALCEU MOREIRA (PMDB-RS. Sem revi-

são do orador.) – Sr. Presidente, Srs. Deputados, em 
muitas oportunidades, tratamos de interesses da so-
ciedade com posições diametralmente opostas.

Por exemplo: os royalties. Os Estados privilegia-
dos se autointitulam produtores em alto-mar. Eles se 
acham donos de tudo, até da Justiça, à qual ameaçam 
recorrer, como se já tivessem ganhado. Neste caso, a 
possibilidade é a de um debate absolutamente tran-
quilo, porque o contraditório está posto. No caso do § 
4º do art. 62 do Código Florestal, não.

Deputados de vários partidos vão votar aqui con-
tra os pequenos produtores, dos quais dizem cuidar. 

Quando a Presidente Dilma Rousseff se der conta de 
que, à sombra da lei votada, colocada sobre a terra 
nua, serão expulsos milhões de pessoas que há 500 
anos se interiorizaram e ocuparam o Brasil pelos rios, 
vai perceber o dano que causou.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – A 
Presidência convoca o Deputado Paulo Piau a vir ao 
plenário para ler o seu parecer ao projeto sobre o Có-
digo Florestal.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – Con-
cederei 3 minutos a cada orador.

Concedo a palavra pela ordem ao ilustre Depu-
tado José Airton. 

O SR. JOSÉ AIRTON (PT-CE. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, primeiro quero 
destacar que o nobre Deputado José Guimarães as-
sumiu hoje o desafio imenso de lutar, na condição de 
coordenador da bancada do Nordeste, pelo fortale-
cimento dessa região tão importante do nosso País.

Precisamos nos organizar melhor e atuar mais 
para proteger as instituições de defesa do Nordeste. 
Por exemplo: a SUDENE cumpre papel muito impor-
tante, estratégico, mas, infelizmente, está em letargia 
e precisa ser revigorada; o DNOCS, instituição estra-
tégica e fundamental, que desempenha papel secular 
em defesa da região, também vem sofrendo um pro-
cesso de esvaziamento. Cito ainda a CODEVASF e o 
Banco do Nordeste.

Essas instituições têm um papel muito importante 
para o desenvolvimento do Nordeste e, consequen-
temente, do País. Por isso, queremos que a bancada 
nordestina se insira na discussão da nova partilha do 
Fundo de Participação dos Estados e do Fundo de Par-
ticipação dos Municípios. Queremos fazer sobretudo 
um debate sobre os royalties do petróleo.

Não é possível, Sr. Presidente, que os royalties 
do petróleo, que é da União e portanto do povo brasi-
leiro, sejam um instrumento de concentração de renda 
e não de desenvolvimento mais justo e igualitário da 
Nação brasileira.

Aprovamos o relatório do Deputado Carlos Za-
rattini, que vem fazendo um debate maduro no sen-
tido de convencer as bancadas do Rio de Janeiro e 
sobretudo do Espírito Santo a deixarem de ser tão 
egoístas e a passarem a defender o nosso País. Essa 
riqueza não pertence ao Rio de Janeiro nem ao Espí-
rito Santo, pertence à União e à Nação brasileira. Por 
isso vamos defendê-la com unhas e dentes. Se não 
houver acordo, vamos para o voto, porque é a maioria 
que tem de prevalecer.

Fazemos um apelo para que seja construída a 
unidade e, com isso, sejam aprovadas as novas regras 
para a utilização desse recurso, como instrumento de 
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desenvolvimento da Nação brasileira. Quero dizer aos 
companheiros do Banco do Nordeste, da SUDENE, da 
CODEVASF que vamos estar na trincheira, lutando 
para fortalecer essas instituições fundamentais para 
o desenvolvimento da nossa região.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – Con-

cedo a palavra, por 1 minuto, ao ilustre Deputado An-
thony Garotinho.

O SR. ANTHONY GAROTINHO (Bloco/PR-RJ. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, a nossa 
CPMI já está dando resultados. Há poucos minutos, 
o Sr. Fernando Cavendish renunciou à presidência do 
Conselho de Administração da construtora Delta. Entre-
gou o cargo ao Sr. Carlos Alberto Verdini, ex-Camargo 
Corrêa e ex-Queiroz Galvão.

Outro que renunciou ao cargo foi o Diretor-Execu-
tivo da Delta, Sr. Carlos Pacheco, que será substituído 
pelo Sr. Ediano Bittencourt.

Há um detalhe, Sr. Presidente: em uma opera-
ção feita agora pela manhã, a Polícia Federal prendeu 
o Sr. Cláudio Abreu, ex-Diretor Regional da Delta no 
Centro-Oeste.

Ou seja, agora nós vamos saber da verdade que 
o Brasil deseja conhecer. Eu acho que o Sr. Fernando 
Cavendish, que provavelmente será convocado pela 
CPMI, ao renunciar ao comando administrativo da sua 
empresa, fez uma confissão de culpa: “Convoquem-
-me, porque eu tenho o que dizer”.

Muito obrigado.
O SR. NELSON PELLEGRINO (PT-BA. Sem re-

visão do orador.) – Sr. Presidente, quero fazer alguns 
registros importantes.

Primeiro informo que apresentamos moção co-
memorativa aos 80 anos da Ordem dos Advogados 
do Brasil – Seção do Estado da Bahia, que tem na 
presidência o Sr. Saul Quadros.

Hoje apresentamos também moção alusiva ao 
aniversário da Associação Baiana de Imprensa, pre-
sidida pelo jornalista Walter Pinheiro. A associação 
teve vários presidentes importantes. Meu pai, aliás, 
foi vice-presidente da entidade.

Registro ainda que, no último dia 24, a Igreja Pres-
biteriana da Bahia completou 140 anos de existência. 
Uma grande comemoração foi feita em Salvador para 
essa obra missionária.

Registro também que a Ordem Missionária das 
Irmãs Médicas de Maria completou 70 anos de obras 
missionárias no Brasil e no mundo.

Sr. Presidente, eram esses os registros impor-
tantes que queria fazer.

Nós estamos aqui hoje para votar o Código Flo-
restal. A bancada do PT tem posição sobre a questão: 

não temos que anistiar quem desmatou. Temos que dar 
uma legislação moderna ao Brasil, para que proteja o 
nosso meio ambiente, mas não impeça o desenvolvi-
mento econômico.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. JOÃO ANANIAS (Bloco/PCdoB-CE. Sem 

revisão do orador.) – Sr. Presidente, Deputado Inocên-
cio Oliveira, quero apenas comunicar que ocorreu ago-
ra há pouco uma reunião na Comissão de Relações 
Exteriores e de Defesa Nacional, em que foi aprovado 
requerimento da lavra da nossa Presidente, Deputada 
Perpétua Almeida, que propõe a realização de audiência 
pública para a discussão da proposta de distribuição 
dos royalties de petróleo.

Temos que inundar esta Casa, todas as Comis-
sões, todos os espaços possíveis e disponíveis, com 
debates. Essa questão tem que ser logo decidida por-
que é um clamor dos Estados não beneficiados.

Portanto, será realizada na Comissão de Rela-
ções Exteriores e de Defesa Nacional uma audiência 
para o debate desse tema profundamente oportuno. 
Vale dizer que a desigualdade entre as regiões é uma 
questão de segurança nacional.

O SR. MISSIONÁRIO JOSÉ OLIMPIO (PP-SP. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. 
Deputados, apresentamos a esta Casa projeto de lei 
que prevê a instituição do Dia de Adoração a Deus, 
no segundo sábado do mês de março, independente-
mente do credo religioso. Não especificamos a igreja, 
mas o dia de adoração a Deus, um dia de reflexão. In-
felizmente, esse projeto nem veio ao plenário.

Vou entrar com recurso e pedir que ele seja dis-
cutido no plenário. Se há tantos feriados no ano, por 
que não podemos ter um dia de reflexão sobre o nosso 
Deus, sobre o nosso Criador?

Esta é a mensagem que eu quero deixar: de que 
este Plenário deve discutir a matéria.

Sr. Presidente, peço a V.Exa. que autorize a trans-
crição deste pronunciamento nos Anais e sua divulga-
ção pelos meios de comunicação da Casa.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

PRONUNCIAMENTO ENCAMINHADO 
PELO ORADOR

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, quero 
daqui manifestar a minha indignação, pois o Projeto 
de Lei nº 3.359, de 2012, de minha autoria, que inclui 
no calendário o Dia de Adoração a Deus, sendo esse 
sempre no segundo sábado do mês de março, foi de-
volvido por esta Casa.

Todos sabemos que o Estado brasileiro é laico, 
preceito este assegurado na Carta Magna de 1988, 
em que é garantido o princípio da liberdade religiosa. 
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O meu projeto simplesmente, independentemente de 
credo religioso, tem o objetivo principal de fixar um 
dia para adorarmos a Deus, para refletirmos sobre os 
nossos atos, celebrar a paz, o amor e o respeito ao 
próximo. O meu projeto em nada fere qualquer princí-
pio ou credo. Até mesmo a Constituição Federal, em 
seu prêambulo, invoca a proteção de Deus.

A Lei nº 662, de 1949, “declara feriados nacionais 
os dias 1° de janeiro, 1° de maio, 7 de setembro, 15 
de novembro e 25 de dezembro”. O meu projeto tinha 
a intenção de acrescentar o Dia de Adoração a Deus. 
Agora, se só esses dias são considerados feriados 
nacionais, o que dizer de todos os outros feriados que 
temos e aos quais obedecemos no calendário?

Não estou desmerecendo nenhum outro feriado. 
Apenas espero que a minha vontade de contribuir para o 
bem da Nação à qual sirvo seja levada em consideração.

Peço que o meu pronunciamento seja divulgado 
nos Anais da casa e nos demais órgãos de comunicação.

Obrigado.
O SR. JEFFERSON CAMPOS (PSD-SP. Sem 

revisão do orador.) – Sr. Presidente Inocêncio Oliveira, 
Sras. e Srs. Deputados, quero comunicar o falecimento 
do Pastor Antônio Marins, no dia de ontem, na cidade 
de Três Lagoas.

O Pastor Antônio Marins, um dos pioneiros da 
Igreja do Evangelho Quadrangular no Brasil, faleceu 
quando faltavam 5 dias para o seu aniversário de 100 
anos de idade. Ele tinha o Prontuário nº 3 da Igreja do 
Evangelho Quadrangular no Brasil.

Deixa filhos, netas e netos que fazem parte desse 
grande Ministério Quadrangular.

Sr. Presidente, peço a V.Exa. que autorize a trans-
crição nos Anais desta Casa desse registro sobre o 
falecimento de um grande homem de Deus, o Pastor 
Antônio Marins, ontem, aos 99 anos de idade. 

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. MÁRIO DE OLIVEIRA (PSC-MG. Sem 

revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. De-
putados, quero também, ao lado do Deputado Jeffer-
son Campos, prestar minhas homenagens ao Pastor 
Marins pelos serviços prestados à Igreja do Evangelho 
Quadrangular e por que não a toda sociedade.

Portanto, faço minhas as palavras do Deputado 
Jefferson Campos.

Obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. RIBAMAR ALVES (Bloco/PSB-MA. Sem 

revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Parla-
mentares, estou retornando depois de uma licença de 
4 meses, quando fui substituído pelo ilustre Deputado 
Simplício Araújo, da região do Mearim, da cidade de 
Pedreiras, que aqui está acompanhado dos Srs. Ro-
gério, Henrique e Coutinho.

Hoje, no Ministério da Integração Nacional, será 
assinado o contrato relativo à construção da ponte que 
ligará Pedreiras a Trizidela do Vale – a segunda ponte 
–, uma conquista do Deputado Simplício Araújo.

Mas hoje, Sr. Presidente, quero me ater a um 
fato ocorrido num passado bem breve entre a Asso-
ciação Brasileira de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Tran-
sexuais e Travestis e o Pastor Silas Malafaia. Nem o 
Pastor Silas, nem outros pastores, nem padres, nem 
cristãos de modo geral são homofóbicos. Não se tem 
notícias, no mundo inteiro, de que cristãos incitaram 
qualquer tipo de violência contra pessoas, em face 
de sua opção sexual. Muito pelo contrário: o que se 
percebe no meio cristão é o nítido desejo de expres-
são do pensamento a partir do respeito das convic-
ções de cada um. 

Sou católico e participo muito das celebrações 
da Frente Parlamentar Evangélica nesta Casa e o que 
vejo sempre é a pregação do amor sem discriminação 
a quem quer que seja, em virtude da opção política, 
religiosa e sexual. Entendo, Sr. Presidente, que as 
pessoas são livres para fazer as suas escolhas. Aliás, 
a Constituição Federal nos garante isso.

O Pastor Silas Malafaia não aceitou que a Igre-
ja Católica fosse ridicularizada em uma manifestação 
pública, sem que alguns jornais e a própria Igreja se 
posicionassem contra a atitude agressiva e desres-
peitosa da comunidade que exibia símbolos católicos 
em praça pública. 

Quero daqui me solidarizar com o Pastor Silas 
Malafaia e dizer, Sr. Presidente, que não é preci-
so ser catedrático em interpretação de textos para 
perceber que no contexto da fala que ouvi no vídeo 
não há incitação nenhuma contra a comunidade 
gay. Muito ao contrário: apenas um pedido para 
que a Igreja Católica se posicione em defesa dos 
seus símbolos, repudiando a atitude dos ativistas 
homossexuais que teriam, efetivamente, desres-
peitado os católicos.

Por isso, Sr. Presidente, quero associar-me a 
todos aqueles que aqui se manifestaram em defe-
sa da liberdade de expressão, mas com respeito às 
religiões, para que possa o Pastor Silas Malafaia 
ser reparado, não no erro da sua fala, mas no erro 
da interpretação daquilo que falou em defesa dos 
símbolos católicos, que são dos cristãos deste País 
e de todo o mundo.

Parabéns, Pastor Silas, pela defesa veemente 
que fez de outra igreja que não a sua, evangélica, da 
Igreja Católica, em respeito ao direito de todo cidadão 
de cultuar a religião que melhor lhe aprouver.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
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PRONUNCIAMENTO ENCAMINHADO 
PELO ORADOR

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, a Associa-
ção Brasileira de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Transe-
xuais e Travestis (ABLGT) impetrou ação no Ministério 
Público Federal (MPF) contra o Pastor Silas Malafaia, 
solicitando providências em relação ao programa de 
televisão Vitória em Cristo, apresentado através de um 
determinado canal de televisão.

A ABGLT fundamenta o seu pedido na força de 
expressão “baixar o porrete nesses caras” utilizada 
pelo Pastor Silas Malafaia em seu programa. Vendo e 
revendo o vídeo do programa Vitória em Cristo, con-
fesso que não consegui interpretar a expressão “bai-
xar o porrete nesses caras” como sendo incitação à 
violência contra homossexuais.

Nem o pastor Silas, Sr. Presidente, nem outros 
pastores, nem padres ou cristãos de modo geral são 
homofóbicos. Não se tem notícia no mundo inteiro de 
que cristãos incitaram qualquer tipo de violência con-
tra pessoas em face de sua opção sexual. Muito pelo 
contrário: o que se percebe no meio cristão é um ní-
tido desejo de expressão do pensamento, a partir do 
respeito das convicções de cada um. Sou católico e, 
às vezes, participo das celebrações da Frente Parla-
mentar Evangélica nesta Casa. E o que vejo sempre é 
a pregação do amor, sem discriminar quem quer que 
seja em virtude de opção política, religiosa ou sexual.

Entendo, Sr. Presidente, que as pessoas são livres 
para fazer suas escolhas. Aliás, a Constituição Federal 
nos garante isso. O Pastor Silas Malafaia não aceitou 
que a Igreja Católica fosse ridicularizada numa mani-
festação pública, sem que alguns jornais e a própria 
Igreja se posicionassem contra a atitude agressiva e 
desrespeitosa da comunidade gay aos símbolos ca-
tólicos ali exibidos.

Considero uma atitude impensada de GLBT a 
de levar modelos masculinos seminus, representando 
santos católicos em situações “homoeróticas para a 
via pública, na tentativa de informar à população que 
ninguém está livre do contágio do HIV/AIDS e que nem 
santo seria capaz de proteger alguém que pratica rela-
ções sexuais sem o uso do preservativo. “Nem Santo 
Te Protege”. A despeito da verdade, a frase e os sím-
bolos ali mostrados demonstram desrespeito à Igreja.

O que o Pastor Silas Malafaia quis dizer com a 
expressão “tem que cair de pau em cima dos caras, 
baixar o porrete”? Ele quis dizer que a Igreja Católica 
deveria repudiar a atitude do GLBT e exigir respeito 
à fé católica.

Quero daqui me solidarizar com o Pastor Silas 
Malafaia e dizer, Sr. Presidente, que não preciso ser 
catedrático em interpretação de textos para perceber 

que no contexto da fala que ouvi no vídeo não há in-
citação nenhuma contra a comunidade gay brasileira, 
mas apenas um pedido para que a Igreja Católica se 
posicione em defesa dos seus símbolos, repudiando 
a atitude dos ativistas homossexuais que teriam, efe-
tivamente, desrespeitado os católicos.

“Baixar o pau” é apenas uma metáfora!
Na marcha gay em 2011, em São Paulo, o mo-

vimento GLBT fez nítida provocação ao cristianismo, 
usando o texto bíblico “Amai- vos uns aos outros” ex-
presso numa faixa, apontando um conteúdo “homoafe-
tivo”. E ainda espalhou na avenida modelos masculinos 
seminus, representando santos católicos em situações 
“homoeróticas”. Vale ressaltar, Sr. Presidente, que 
os símbolos sagrados da Igreja são protegidos pela 
Constituição Federal e que ninguém pode ridiculari-
zar símbolos de fé, sejam eles quais foram. Ninguém 
aprovou a atitude do bispo que chutou a santa na te-
levisão. Portanto, jamais iremos aceitar que esse tipo 
de provocação.

A fala do Pastor Silas Malafaia merece ter a sua 
fiel e justa interpretação.

Tenho o maior respeito e consideração pelo seg-
mento evangélico. Em meu gabinete aqui em Brasília 
me assessora o Pastor Carvalho. Não discrimino quem 
quer que seja pela sua prática de fé ou pela sua opção 
sexual. Defendo a liberdade de culto e de expressão, 
a partir das convicções de cada um.

Quero concluir, Sr. Presidente, solidarizando-me 
mais uma vez com Silas Malafaia, que, apesar de não 
ser católico, saiu em defesa da Igreja.

Era o que tinha a dizer.
Muito obrigado.
O SR. MAURÍCIO QUINTELLA LESSA (Bloco/

PR-AL. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, ape-
nas desejo fazer o importante registro de que hoje, às 
16 horas, em nosso gabinete, vamos reunir alguns De-
putados para criar a Frente Parlamentar de Combate 
às Doenças Raras. Contaremos com a presença do 
Deputado Romário, Parlamentar que se vem destacan-
do na luta em prol dos deficientes físicos e portadores 
de deficiências raras, e com o Deputado Jean Wyllys. 
O Deputado Tiririca também deve estar presente, para 
poder nos apoiar nessa frente, assim como as Depu-
tadas Mara Gabrilli e Rosinha da Adefal.

Hoje criaremos a frente e, em 21 de junho, o Dia 
Mundial de Combate à Esclerose Lateral Amiotrófica 
– ELA. Realizaremos aqui no Congresso Nacional um 
grande seminário, quando homenagearemos as pes-
soas que lutam em benefício dos portadores dessas 
doenças e de seus cuidadores. Aí, sim, faremos o lan-
çamento da frente.
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Muito obrigado, Sr. Presidente, pela oportunidade 
de fazer este registro.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – Está 
presente no plenário o ilustre Relator do Código Flo-
restal, nobre Deputado Paulo Piau.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – Con-
cedo a palavra ao ilustre Deputado Oziel Oliveira.

O SR. OZIEL OLIVEIRA (PDT-BA. Sem revisão 
do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, 
hoje é um dia histórico para esta Casa: vamos definir 
a política ambiental e de produção nacional.

Eu quero parabenizar o Deputado Paulo Piau, 
que vai fazer a leitura do seu relatório, e também 
aqueles que já estiveram aqui, como o Deputado Mo-
acir Micheletto, o nosso Relator e hoje Ministro Aldo 
Rebelo, que fez um brilhante trabalho para consolidar 
todos os trabalhos das Comissões de Agricultura e 
de Meio Ambiente, todas as discussões que já foram 
feitas através da Comissão Especial, criada para que 
pudéssemos chegar ao dia de hoje, e tantas outras 
discussões aqui já feitas. 

Parabenizo também os Parlamentares que têm 
discutido essa matéria e a Frente Parlamentar da Agri-
cultura, que tem feito um grande trabalho para que isso 
possa acontecer.

Nós representantes do setor agrícola sabemos 
que, no oeste da Bahia, tantos outros produtores es-
tão esperando, com seus projetos em andamento, o 
resultado desta pauta em votação nesta Casa hoje.

O Código Florestal brasileiro não deve servir para 
o embate de ambientalistas e ruralistas. Estamos aqui 
para defender a produção nacional, a produção de 
alimentos num país como o Brasil, que tem a enorme 
responsabilidade de alimentar não somente o seu povo, 
mas também o mundo. Nós sabemos da importância 
do agronegócio brasileiro, dessa cadeia do arroz, do 
milho, da soja, do grão, do algodão que veste milhões 
de pessoas. Portanto, não somente os pequenos produ-
tores, mas também os médios e os grandes produtores 
rurais do Brasil sabem da importância desta manhã de 
hoje. Sabemos que os pequenos produtores precisam, 
sim, da nossa defesa, em todos os artigos da proposta.

Parabenizamos o Presidente da Casa, Deputa-
do Marco Maia, que assumiu a responsabilidade de 
colocar a matéria em pauta.

Convidamos todos os Deputados a virem para 
o plenário, para que possamos ouvir o parecer 
do Deputado Paulo Piau, homenageando o nosso 
querido amigo e companheiro Moacir Micheletto, 
que tanto lutou conosco nesta Casa, fazendo jus 
àqueles que puderam estar aqui em defesa da agri-
cultura nacional.

Portanto, Sr. Presidente, é com muita alegria 
que convidamos todos os Deputados a votarem pela 
aprovação dessa importante matéria, em defesa da 
agricultura nacional.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Muito obri-

gado, Deputado.

Durante o discurso do Sr. Oziel Oliveira, 
o Sr. Inocêncio Oliveira, 3º Secretário, deixa 
a cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Marco Maia, Presidente.

V – ORDEM DO DIA

PRESENTES OS SEGUINTES SRS. DE-
PUTADOS:

Partido Bloco

RORAIMA

Edio Lopes PMDB 
Francisco Araújo PSD 
Luciano Castro PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Paulo Cesar Quartiero DEM 
Raul Lima PSD 
Teresa Surita PMDB 
Total de RORAIMA 6

AMAPÁ

Dalva Figueiredo PT 
Luiz Carlos PSDB 
Total de AMAPÁ 2

PARÁ

Asdrubal Bentes PMDB 
Beto Faro PT 
Cláudio Puty PT 
Elcione Barbalho PMDB 
Giovanni Queiroz PDT 
Josué Bengtson PTB 
Lira Maia DEM 
Miriquinho Batista PT 
Wandenkolk Gonçalves PSDB 
Zé Geraldo PT 
Zequinha Marinho PSC 
Total de PARÁ 11

AMAZONAS

Átila Lins PSD 
Henrique Oliveira PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Pauderney Avelino DEM 
Silas Câmara PSD 
Total de AMAZONAS 4
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RONDÔNIA

Moreira Mendes PSD 
Natan Donadon PMDB 
Nilton Capixaba PTB 
Padre Ton PT 
Total de RONDÔNIA 4

ACRE

Antônia Lúcia PSC 
Gladson Cameli PP 
Marcio Bittar PSDB 
Total de ACRE 3

TOCANTINS

Júnior Coimbra PMDB 
Laurez Moreira PSB PsbPcdob
Lázaro Botelho PP 
Total de TOCANTINS 3

MARANHÃO

Alberto Filho PMDB 
Costa Ferreira PSC 
Hélio Santos PSD 
Nice Lobão PSD 
Ribamar Alves PSB PsbPcdob
Waldir Maranhão PP 
Total de MARANHÃO 6

CEARÁ

André Figueiredo PDT 
Artur Bruno PT 
Chico Lopes PCdoB PsbPcdob
Genecias Noronha PMDB 
Gera Arruda PMDB 
João Ananias PCdoB PsbPcdob
José Guimarães PT 
José Linhares PP 
Mauro Benevides PMDB 
Total de CEARÁ 9

PIAUÍ

Jesus Rodrigues PT 
Nazareno Fonteles PT 
Total de PIAUÍ 2

RIO GRANDE DO NORTE

Felipe Maia DEM 
João Maia PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Total de RIO GRANDE DO NORTE 2

PARAÍBA

Damião Feliciano PDT 
Leonardo Gadelha PSC 
Manoel Junior PMDB 

Nilda Gondim PMDB 
Wellington Roberto PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Wilson Filho PMDB 
Total de PARAÍBA 6

PERNAMBUCO

Anderson Ferreira PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Inocêncio Oliveira PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Mendonça Filho DEM 
Raul Henry PMDB 
Roberto Teixeira PP 
Silvio Costa PTB 
Wolney Queiroz PDT 
Total de PERNAMBUCO 7

ALAGOAS

Joaquim Beltrão PMDB 
Maurício Quintella Lessa PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Rosinha da Adefal PTdoB PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Rui Palmeira PSDB 
Total de ALAGOAS 4

SERGIPE

Andre Moura PSC 
Mendonça Prado DEM 
Rogério Carvalho PT 
Valadares Filho PSB PsbPcdob
Total de SERGIPE 4

BAHIA

Acelino Popó PRB 
Afonso Florence PT 
Amauri Teixeira PT 
Antonio Imbassahy PSDB 
Arthur Oliveira Maia PMDB 
Claudio Cajado DEM 
Fábio Souto DEM 
Felix Mendonça Júnior PDT 
Fernando Torres PSD 
João Leão PP 
José Carlos Araújo PSD 
José Nunes PSD 
José Rocha PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Jutahy Junior PSDB 
Márcio Marinho PRB 
Marcos Medrado PDT 
Mário Negromonte PP 
Nelson Pellegrino PT 
Oziel Oliveira PDT 
Roberto Britto PP 
Valmir Assunção PT 
Waldenor Pereira PT 
Total de BAHIA 22
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MINAS GERAIS

Ademir Camilo PSD 
Aelton Freitas PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Bonifácio de Andrada PSDB 
Carlaile Pedrosa PSDB 
Diego Andrade PSD 
Domingos Sávio PSDB 
Dr. Grilo PSL PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Eduardo Barbosa PSDB 
Eros Biondini PTB 
Fábio Ramalho PV PvPps
George Hilton PRB 
Gilmar Machado PT 
João Bittar DEM 
João Magalhães PMDB 
Leonardo Monteiro PT 
Lincoln Portela PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Luiz Fernando Faria PP 
Márcio Reinaldo Moreira PP 
Marcus Pestana PSDB 
Mário de Oliveira PSC 
Newton Cardoso PMDB 
Padre João PT 
Paulo Piau PMDB 
Reginaldo Lopes PT 
Rodrigo de Castro PSDB 
Saraiva Felipe PMDB 
Walter Tosta PSD 
Total de MINAS GERAIS 27

ESPÍRITO SANTO

Audifax PSB PsbPcdob
Cesar Colnago PSDB 
Dr. Jorge Silva PDT 
Lauriete PSC 
Lelo Coimbra PMDB 
Manato PDT 
Sueli Vidigal PDT 
Total de ESPÍRITO SANTO 7

RIO DE JANEIRO

Alexandre Santos PMDB 
Alfredo Sirkis PV PvPps
Andreia Zito PSDB 
Anthony Garotinho PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Arolde de Oliveira PSD 
Benedita da Silva PT 
Deley PSC 
Dr. Adilson Soares PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Dr. Paulo César PSD 
Edson Ezequiel PMDB 
Edson Santos PT 
Eduardo Cunha PMDB 

Fernando Jordão PMDB 
Francisco Floriano PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Hugo Leal PSC 
Jair Bolsonaro PP 
Jandira Feghali PCdoB PsbPcdob
Jean Wyllys PSOL 
Leonardo Picciani PMDB 
Luiz Sérgio PT 
Miro Teixeira PDT 
Neilton Mulim PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Nelson Bornier PMDB 
Paulo Feijó PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Stepan Nercessian PPS PvPps
Vitor Paulo PRB 
Washington Reis PMDB 
Zoinho PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Total de RIO DE JANEIRO 28

SÃO PAULO

Alexandre Leite DEM 
Antonio Bulhões PRB 
Arnaldo Faria de Sá PTB 
Bruna Furlan PSDB 
Cândido Vaccarezza PT 
Carlos Sampaio PSDB 
Delegado Protógenes PCdoB PsbPcdob
Duarte Nogueira PSDB 
Edinho Araújo PMDB 
Emanuel Fernandes PSDB 
Gabriel Chalita PMDB 
Janete Rocha Pietá PT 
Jefferson Campos PSD 
José De Filippi PT 
José Mentor PT 
Junji Abe PSD 
Keiko Ota PSB PsbPcdob
Luiz Fernando Machado PSDB 
Luiza Erundina PSB PsbPcdob
Mara Gabrilli PSDB 
Milton Monti PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Missionário José Olimpio PP 
Nelson Marquezelli PTB 
Otoniel Lima PRB 
Pastor Marco Feliciano PSC 
Paulo Freire PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Paulo Maluf PP 
Paulo Pereira da Silva PDT 
Paulo Teixeira PT 
Ricardo Berzoini PT 
Roberto de Lucena PV PvPps
Salvador Zimbaldi PDT 
Tiririca PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Vanderlei Macris PSDB 
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Vanderlei Siraque PT 
Vaz de Lima PSDB 
Walter Feldman PSDB 
William Dib PSDB 
Total de SÃO PAULO 38

MATO GROSSO

Carlos Bezerra PMDB 
Júlio Campos DEM 
Nilson Leitão PSDB 
Total de MATO GROSSO 3

DISTRITO FEDERAL

Augusto Carvalho PPS PvPps
Erika Kokay PT 
Izalci PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Jaqueline Roriz PMN 
Luiz Pitiman PMDB 
Policarpo PT 
Reguffe PDT 
Ronaldo Fonseca PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Total de DISTRITO FEDERAL 8

GOIÁS

Armando Vergílio PSD 
Íris de Araújo PMDB 
João Campos PSDB 
Magda Mofatto PTB 
Pedro Chaves PMDB 
Ronaldo Caiado DEM 
Total de GOIÁS 6

MATO GROSSO DO SUL

Antônio Carlos Biffi PT 
Fabio Trad PMDB 
Geraldo Resende PMDB 
Giroto PMDB 
Marçal Filho PMDB 
Reinaldo Azambuja PSDB 
Total de MATO GROSSO DO SUL 6

PARANÁ

Abelardo Lupion DEM 
Alex Canziani PTB 
Alfredo Kaefer PSDB 
André Zacharow PMDB 
Assis do Couto PT 
Dilceu Sperafico PP 
Dr. Rosinha PT 
Edmar Arruda PSC 
Hermes Parcianello PMDB 
João Arruda PMDB 

Leopoldo Meyer PSB PsbPcdob
Luiz Carlos Setim DEM 
Luiz Nishimori PSDB 
Nelson Meurer PP 
Nelson Padovani PSC 
Odílio Balbinotti PMDB 
Reinhold Stephanes PSD 
Rubens Bueno PPS PvPps
Total de PARANÁ 18

SANTA CATARINA

Carmen Zanotto PPS PvPps
Celso Maldaner PMDB 
Décio Lima PT 
Edinho Bez PMDB 
João Pizzolatti PP 
Jorge Boeira PSD 
Mauro Mariani PMDB 
Onofre Santo Agostini PSD 
Rogério Peninha Mendonça PMDB 
Total de SANTA CATARINA 9

RIO GRANDE DO SUL

Afonso Hamm PP 
Alceu Moreira PMDB 
Danrlei De Deus Hinterholz PSD 
Darcísio Perondi PMDB 
Eliseu Padilha PMDB 
Fernando Marroni PT 
Giovani Cherini PDT 
José Otávio Germano PP 
José Stédile PSB PsbPcdob
Luis Carlos Heinze PP 
Luiz Noé PSB PsbPcdob
Manuela D`ávila PCdoB PsbPcdob
Marcon PT 
Onyx Lorenzoni DEM 
Renato Molling PP 
Ronaldo Nogueira PTB 
Ronaldo Zulke PT 
Vieira da Cunha PDT 
Vilson Covatti PP 
Total de RIO GRANDE DO SUL 19

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – A lista de 
presença registra o comparecimento de 264 Senhoras 
Deputadas e Senhores Deputados.

Passa-se à Ordem do Dia.
O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Passa-se 

à apreciação da matéria sobre a mesa e da constante 
da Ordem do Dia.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Item 1.
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PROJETO DE LEI Nº 1.876-D, DE 1999 
(Do Sr. Sérgio Carvalho)

Discussão, em turno único, do Subs-
titutivo do Senado Federal ao Projeto de 
Lei nº 1.876-C, de 1999, que dispõe sobre a 
proteção da vegetação nativa, altera as Leis 
nºs 6.938, de 31 de agosto de 1981, 9.393, 
de 19 de dezembro de 1996, e 11.428, de 22 
de dezembro de 2006; revoga as Leis nºs 
4.771, de 15 de setembro de 1965, e 7.754, 
de 14 de abril de 1989, e a Medida Provisória 
nº 2.166-67, de 24 de agosto de 2001; e dá 
outras providências. Pendente de parecer 
da Comissão Especial.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Para oferecer 
parecer, pela Comissão Especial, ao Substitutivo do 
Senado Federal ao Projeto de Lei nº 1.876, de 1999, 
concedo a palavra ao Deputado Paulo Piau.

O SR. PAULO PIAU (PMDB-MG. Para emitir pa-
recer. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srs. 
Deputados, Sras. Deputadas, senhores telespectado-
res da TV Câmara, inicialmente, eu queria agradecer 
sempre a Deus pela vida e pela oportunidade de estar 
relatando uma matéria tão importante e de interesse do 
nosso Brasil e por que não dizer de interesse do mundo.

Queria cumprimentar o Presidente Marco Maia 
pela correção em todo esse processo. Pela primeira 
vez entramos numa matéria que a todo momento ne-
cessitava de uma intensa articulação com os Deputa-
dos, as Lideranças e os partidos. O Deputado Marco 
Maia, na sua correção como Presidente desta Casa, 
merece destaque no cumprimento de todos os acor-
dos estabelecidos. Isso, num mundo em que, hoje, o 
“fio de bigode”, Presidente, está tão sumido da lida do 
brasileiro, quero dizer que V.Exa. estabelece o famo-
so “fio de bigode”. Isso é muito importante, um bom 
exemplo para o Brasil. 

Quero cumprimentar, também, o nosso Michel 
Temer, que, enquanto Presidente desta Casa, instituiu 
a Comissão provisória. Na verdade, foi um instrumen-
to que esta Casa teve para que a sociedade brasileira 
pudesse discutir a matéria e, sobretudo, esta Casa 
também. 

Quero fazer uma referência muito especial a uma 
pessoa que se dedicou muito aos tratos da agrope-
cuária brasileira, aos tratos de todas as questões im-
portantes, ambientais. Eu me refiro ao nosso querido 
Deputado Moacir Micheletto. (Palmas.)

Eu gostaria até de, num requerimento verbal, 
dizer que poderíamos chamar essa lei de “Lei Moacir 
Micheletto”, tamanha foi a sua dedicação a esse pro-
jeto, a essa Comissão Especial.

Quero, também, cumprimentar o nosso querido 
Deputado Aldo Rebelo pela sua coragem de enfrentar 
um tema tão controverso, tão polêmico, como é o caso 
do Código Florestal brasileiro. 

Também cumprimento o Líder Henrique Eduardo 
Alves pela sua habilidade no trato de toda esta Casa; 
o Ministro Mendes Ribeiro, que nesta reta final foi o 
grande articulador, evidentemente junto ao Governo, 
para que pudéssemos avançar; o Líder Cândido Vac-
carezza, num primeiro momento; o Líder Arlindo Chi-
naglia, agora, nesta reta final, que com muita habilida-
de também fez todo o procedimento correto para que 
nós pudéssemos chegar a um bom termo, inclusive 
buscando algum possível acordo; as Lideranças par-
tidárias, os Deputados, que investiram nessa matéria.

Quero fazer uma menção especial, também, ao 
nosso colega Senador Moka. S.Exa. começou aqui 
na Câmara um intenso trabalho e depois foi para o 
Senado e deu abrigo e cobertura a todos os Deputa-
dos para também darem sua opinião naquela Casa. 
O Relator, Senador Luiz Henrique, do meu partido, o 
PMDB, na verdade trouxe à luz o relatório, dividindo-o 
em disposições permanentes e disposições transitórias, 
quer dizer, melhorou a compreensão do texto que foi 
da Câmara para o Senado. E o Relator Jorge Viana, 
apesar de suas críticas não justas, cumprimento tam-
bém pelo belo trabalho, pela sua intransigente defesa 
do Código Florestal.

Aqui realço, como sempre fiz desde o primeiro 
momento, o magnífico trabalho feito pelo Senado, que 
tirou do regulamento e que levou para o corpo da nor-
ma, trazendo para o futuro segurança jurídica, uma 
norma tão importante e delicada, como é o caso do 
Código Florestal brasileiro.

Cumprimento a Frente Parlamentar da Agrope-
cuária, a Frente Parlamentar Ambientalista e algumas 
instituições, como a OCB, a CNA, a CONTAG, a Socie-
dade Rural Brasileira, e várias organizações não go-
vernamentais que também participaram intensamente 
da elaboração desse produto final, que é o relatório 
do Código Florestal.

Sr. Presidente, quero dizer que tentamos cumprir 
a nossa missão da melhor maneira possível. Quando 
V.Exa. nos designou Relator desta matéria, a primei-
ra providência foi encaminhar o relatório que veio do 
Senado para todas as universidades brasileiras, para 
todos os Governos de Estado, os 27, colhendo, infor-
mações, pedindo sugestões. 

Realço as contribuições da Universidade Federal 
de Uberlândia, da Universidade Federal do Paraná, da 
Universidade Federal do Ceará, da Escola Superior 
de Agricultura Luiz de Queiroz, da Escola Superior de 
Agricultura de Lavras e da Universidade Federal de Vi-
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çosa, que trouxeram contribuições muito importantes, 
técnicas, para a elaboração do nosso texto.

Quero, também, realçar os Governos de Esta-
do que apresentaram contribuições efetivas, como o 
Governo de Minas Gerais, o Governo de Roraima, o 
Governo do Amapá, o Governo do Mato Grosso e o 
Governo da Bahia. 

Ainda, realço a importância da EMBRAPA em toda 
a discussão técnica do Código Florestal. A EMBRAPA 
foi uma peça muito importante, a quem recorremos 
sempre quando havia uma dúvida técnica, com o es-
clarecimento dos seus competentes pesquisadores.

Também, para terminar essa primeira fase, agra-
deço aos Consultores Rodrigo Dolabella, Dr. Luís Guer-
ra, Nelson Fraga, Eduardo Condorelli, Leonardo Papp, 
Dr. Luís Carlos Morais, Dra. Samanta Pineda, Dr. Eva-
risto Miranda, Dr. Assuero, Prof. Valverde, de Viçosa, 
Prof. Scolfaro, da ESAL, Dr. Rodrigo Brito e Dr. José 
Maria, que é um juiz aposentado que também nos 
ajudou bastante.

Agradeço a todos e dizer que a nossa dedicação 
foi muito grande, com a compreensão de alguns, in-
compreensões de outros, mas isso faz parte do nosso 
Parlamento.

Ouvimos todos, debatemos com todos. E a im-
prensa, evidentemente, deu a sua contribuição, rela-
tando isso às pessoas, aos brasileiros. Aliás, o maior 
produto dessa discussão foi exatamente a melhor 
compreensão dos brasileiros sobre a ocupação do 
território brasileiro, que é exatamente a função do 
Código Florestal.

Eu queria apenas fazer uma ressalva em re-
lação a toda essa discussão da imprensa, antes de 
passar à leitura do texto. Li hoje no Jornal da Câ-
mara a manifestação do nosso querido Líder e meu 
amigo Jilmar Tatto, do PT, em que traz novamente a 
questão da anistia, termo que vem sendo utilizado 
nos últimos 3 anos – anistia a desmatadores, anistia 
de multas. E eu queria, sobretudo, realçar a questão 
da anistia a desmatadores, para que haja um escla-
recimento técnico. 

Não há paixão ideológica. Apenas quero escla-
recer, Sr. Presidente: o primeiro Código Florestal é de 
1934. Naquela época, decreto de Getúlio Vargas de-
terminava que todo produtor não poderia abater mais 
de um quarto de sua floresta, numa intenção clara de 
preservar a floresta para a produção de energia. Evi-
dentemente, àquela época as questões ambientais 
eram pouco realçadas. 

Em 1965, a Lei nº 4.771, Lei do Código Florestal, 
que estamos agora alterando, trouxe as faixas mínimas 
de 5 metros e, evidentemente, limitava a 100 metros. E 
apenas em 1986, querido Tilden Santiago, é que esta 

Casa, o Congresso Nacional, passa a faixa de 5 me-
tros para 30 metros, porque houve enchente em Santa 
Catarina, na beira dos cursos d´água.

Apenas em 1989 é que o Governo Federal e esta 
Casa passam as medidas de 100 metros para 500 me-
tros. Então, quando se fala em anistia, está se falando 
de gente que está há séculos na beira dos cursos d’água 
produzindo seu alimento, sua comida. Portanto, quero 
deixar bastante claro: não vamos misturar as coisas. 
Alguma anistia pode até haver, mas na região nova do 
Brasil, na região de fronteira. Na região consolidada do 
Sul, do Sudeste, grande parte do Centro-Oeste e do 
Nordeste, onde as populações estão ali há séculos – 
pai, avô, bisavô, tataravô –, quando não existia lei que 
definia que tinha de deixar qualquer margem na beira 
dos rios, como é que pode hoje vir alguém dizer que 
existe anistia para esses pobres coitados que estão 
ali há tanto tempo?

Então, não podemos, de cara, admitir a expres-
são anistia, generalizada para o Brasil inteiro. Quero 
deixar esse ressalto bastante acentuado aqui e agora.

Para completar, digo que tentamos, no nosso rela-
tório – farei a leitura agora –, construir um texto a fim de 
que não ficasse um metro quadrado deste País, deste 
imenso território brasileiro, que precisa de proteção, 
sem proteção. E tentamos construir um texto que não 
expulsasse nenhum produtor e nenhum trabalhador do 
campo brasileiro. O produtor e trabalhador é um animal 
em extinção no mundo inteiro – na Europa, na América 
do Norte, parte da Ásia e também no Brasil. Diminui-se, 
a cada dia, a presença do homem no campo.

Para nós, essa é uma vantagem comparativa. 
Fazer uma lei para expulsar um só homem do campo 
não seria uma lei boa, não seria uma lei justa. Portan-
to, isso nos deu toda clareza e toda segurança para 
construir nosso texto.

Sr. Presidente, enquanto o texto não chega às 
minhas mãos, quero deixar claro, pois muitos disse-
ram, como a mídia, muitas vezes desavisadamente, de 
maneira até maçante, que havia irresponsabilidade e 
havia anistia. Mas asseguro a V.Exas. que não há ir-
responsabilidade em todo esse texto. Por quê?

Todo produtor rural do País, seja pequeno, seja 
médio, seja grande, todos, 100%, primeiro, conforme 
texto que foi da Câmara para o Senado e retornou 
do Senado, têm de fazer sua inscrição no Cadastro 
Ambiental Rural. Esse cadastro, onde cada produtor 
coloca a localização da sua Área de Preservação Per-
manente, a localização da sua reserva legal e a locali-
zação da sua área produtiva, vai para o Ministério do 
Meio Ambiente.

Segundo aspecto: o Programa de Regularização 
Ambiental, que nasceu nesta Casa com o projeto do 
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Deputado Aldo Rebelo, foi ao Senado, que o confir-
mou, e retornou a esta Casa. Normas gerais deverão 
ser construídas pelo Governo Federal, e normas es-
pecíficas, pelos Governos dos Estados. Não é possível 
admitir, como muitos desejam, que o Governo Federal 
dê conta de controlar e conduzir todo o imenso territó-
rio brasileiro. Não é possível. 

Portanto, precisamos do pacto federativo nessa 
questão ambiental, como dispõe a Lei Complementar 
nº 140, sancionada pela Presidenta Dilma Rousseff, 
no final do ano passado, que distribui responsabilida-
des entre a União, Estados e Municípios. Nesse caso 
específico, os Estados podem contribuir muito para 
regularizar a propriedade e, muito mais do que isso, 
para que a fiscalização seja efetiva. 

Essa lei que hoje existe na verdade é um grande 
Frankenstein, porque vem sendo emendada e remen-
dada a todo momento. E eu me dirijo ao ex-Ministro 
do Ambiente, Sarney Filho, que, constantemente com 
o Ministério, sabe muito bem que medidas provisórias 
não aprovadas pelo Congresso Nacional passaram a 
ter validade. E, naquela época, a sociedade brasileira 
não discutia esse tema como está discutindo agora. 

Às vezes, fico pensando que essa angústia dele 
tem a ver com isso, porque, se posso mandar sozinho 
de dentro do gabinete, por que distribuir isso para a 
sociedade brasileira como fizemos agora, caminhando 
Brasil afora, dando oportunidade a todos de debater 
e sugerir para que o Código fosse uma peça que aju-
dasse o Brasil no seu desenvolvimento sustentável. 

Antes de proceder à leitura do meu voto, quero 
dizer também que o cadastro, o programa de regula-
rização e o termo de compromisso que cada produtor 
assinará junto a um órgão do Sistema Nacional do 
Meio Ambiente é a prova inconteste de que não existe 
qualquer possibilidade, tendo faixa na beira dos rios 
ou não, de ficar qualquer metro quadrado deste País 
sem a devida proteção ambiental. 

Fora isso, tudo é falácia; são posições às vezes 
até menores do que os interesses nacionais, mas com-
preendo que faz parte da discussão no Parlamento 
brasileiro. 

Passo, então, à leitura do meu relatório. Eu gos-
taria que todos realmente pudessem absorver o meu 
relatório.

Quero, de antemão, dizer que agora, na última 
hora, fiz uma pequena alteração que, pelo que senti 
durante a movimentação, é uma alteração de consenso. 
É a única alteração que fizemos: nos §§ 7º e 8º do art. 
4º. Repito: §§ 7º e 8º do art. 4º. Nós tiramos para faci-
litar a vida e dar aos Planos Diretores dos Municípios 
e, evidentemente, à Lei de Uso e Ocupação do Solo, 
mais tranquilidade para suas decisões. Nós tiramos do 

final dos dois textos a seguinte expressão: “sem preju-
ízo dos limites estabelecidos”. Então, essa é a única 
alteração que diz respeito ao meio ambiente na cidade.

Com relação ao meio ambiente rural, não houve 
nenhuma alteração, qualquer alteração no nosso texto.

Vou fazer a leitura do meu voto. 
“Sr. Presidente, nobres Parlamentares, reconheço 

no Substitutivo do Senado Federal aperfeiçoamentos 
relevantes ao texto aprovado na Câmara dos Deputa-
dos. O Projeto do novo Código Florestal brasileiro re-
torna com acréscimos, nova estruturação e redação 
mais precisa, o que nos permite antever maior segu-
rança jurídica. 

Estou convencido, todavia, de que devemos nos 
orgulhar do trabalho realizado nesta Casa e reafirmar, 
em seu retorno, nossas convicções sedimentadas ao 
longo da construção do texto na Câmara dos Depu-
tados.

Em verdade, todo o alicerce do projeto, suas dire-
trizes e inovações mais criativas remontam à Câmara 
dos Deputados,” – aproximadamente 90% do texto desta 
Casa permaneceu evidentemente no texto do Senado 
Federal – “notadamente à Comissão Especial, presidida 
com maestria pelo saudoso Deputado Moacir Micheletto 
e cujo relatório foi brilhantemente elaborado pelo De-
putado Aldo Rebelo. Para citar apenas um exemplo do 
que aqui afirmo, foi naquela Comissão que idealizamos 
o Programa de Regularização Ambiental,” o chamado 
PRA, “o qual possibilitará que milhões de agricultores 
e pecuaristas” deste País “saiam da situação de ilega-
lidade a que foram conduzidos nos últimos decênios, 
principalmente em decorrência de alterações na Lei, 
por Medida Provisória nunca votada neste Congresso 
e por regulamentos esdrúxulos que tornam o Código 
Florestal uma lei anacrônica e inaplicável. 

Como já dito, nossa missão nesta fase do pro-
cesso legislativo consiste em apreciar as emendas 
do Senado Federal, acatá-las ou rejeitá-las. Assim, 
apresento aos senhores resumida justificativa da não 
aceitação de alguns dos dispositivos propostos pela 
Casa Revisora.

Inicialmente, decidi pelo retorno do art. 1º do 
texto da Câmara dos Deputados, tanto pelo mérito 
quanto por razões de técnica legislativa. No mérito, 
creio que vários dos princípios sugeridos extrapolam 
a razoabilidade e por isso não devem constar do tex-
to final. Quanto à técnica, a alteração proposta pelo 
Senado fere o disposto na Lei Complementar nº 95, 
de 1998, que rege a elaboração e alteração das leis. 
Esta estabelece, em seu art. 7º, que ‘o primeiro artigo 
do texto indicará o objeto da lei e o respectivo âmbito 
de aplicação’.”
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Portanto, a presença de oito princípios no art. 1º, 
em vez de auxiliar na compreensão, só traria insegu-
rança jurídica para a população e evidentemente nas 
decisões ou avaliações dos senhores promotores e 
dos senhores juízes. 

“A conceituação da prática de pousio (art. 3º, XI) 
foi restringida no Senado a cinco anos e 25% da área 
produtiva, em contraposição ao conceito mais genérico 
da Câmara. Pela quantidade de biomas e diversidade 
de agroecossistemas brasileiros, consideramos mais 
adequado um texto de caráter geral, devendo as espe-
cificidades serem tratadas nos regulamentos da Lei.”

Portanto, o Brasil tem seis biomas: Amazônia, 
Caatinga, Cerrado, Pantanal, Mata Atlântica e Pampas. 
E o pousio faz diferença, tecnicamente dizendo, com 
respaldo de opiniões da universidade, da EMBRAPA, 
de que isso deve ser tratado, evidentemente, em re-
gulamento para que não se crie uma regra de pousio 
geral de Brasília para o Brasil inteiro.

“Propomos a supressão dos incisos XX, XXIV 
e XXV do art. 3º, pelas seguintes razões: (i) a intera-
ção dos termos ‘de área abandonada, subutilizada ou 
utilizada de forma inadequada’ (inciso XX), com a Lei 
nº 8.629, de 1993, é imprópria e certamente levará a 
ampla controvérsia jurídica. No mais, dos três termos, 
apenas ‘área abandonada’ tem previsão – uma única 
vez – no texto do art. 29, a existência de área aban-
donada no imóvel será impeditiva para autorização de 
nova supressão de vegetação nativa. As características 
de área abandonada, assim como de pousio, deverão 
ser regulamentadas, de acordo com as peculiaridades 
da região.” Portanto, isso não ficará descoberto. Isso 
terá regulamentação e, evidentemente, cobrança pelo 
uso adequado e correto em cada bioma brasileiro. “(ii) 
O inciso XXIV, ‘áreas úmidas’, traz em si enorme abran-
gência e grande subjetividade, por isso propomos a 
rejeição do termo inserto no Senado. (iii) Suprimimos 
o conceito de crédito de carbono vegetal (inciso XXV), 
por o mesmo não ter sido mencionado” nenhuma vez 
“no texto” todo do relatório vindo “do Senado.” 

Portanto, vejam que das 21 alterações realizadas, 
várias são apenas correções de texto.

“À Seção I, do art. 4º, que trata da delimitação 
de Áreas de Preservação Permanente (APP), foram 
acrescentados os ‘manguezais, em toda a sua exten-
são’ e ‘as veredas, em faixa marginal de 50 metros a 
partir do espaço brejoso.” 

O termo manguezais foi acrescido no Senado 
e, evidentemente, incorporamos que os manguezais 
devem ser áreas de preservação permanente, referen-
dando o que o Senado realmente fez. 

“Acatei as inclusões do Senado, todavia, em ra-
zão da falta de justificativa técnica para a faixa de 50 

metros, optei por manter as veredas” como APP, “sem 
estabelecer a faixa marginal. Ressalto, todavia, que 
mantive no art. 6º a possibilidade de declaração por 
interesse social de áreas de proteção das veredas, por 
Ato do Chefe do Poder Executivo, permitindo a cada 
Estado da Federação a delimitação de faixas de pro-
teção desses ecossistemas.”

Em relação à vereda, não há dúvida. A vereda 
não é APP na legislação atual. Como o Deputado Ivan 
Valente bem sabe – porque participou da Comissão 
Especial –, a vereda foi incluída no texto da Comissão 
Especial, mas não sabemos por qual motivo escapou 
do relatório do Deputado Aldo Rebelo para o Senado. 
E o Senado, com competência, inseriu as veredas, e 
concordamos com elas.

Agora, fomos novamente aos órgãos técnicos 
para perguntar o seguinte: há necessidade de colocar 
50 metros de área seca em torno das veredas? E a 
resposta que tivemos foi “não”. Então, isso não é ideo-
logia, isso não é querer. É porque não há necessidade. 
Mas, mesmo assim, colocamos, por interesse social. 
Se cada Estado quiser colocar isso por interesse so-
cial, está aberto, sem maiores problemas.

“Ainda no art. 4º do § 4º, que trata da APP em 
reservatórios de superfície inferior a um hectare,” re-
tornamos “a redação da Câmara por considerá-la mais 
adequada às políticas sociais executadas quando da 
ocorrência de estiagem que assola recorrentemente 
o País.”

Aqui há um detalhe interessante. Nos reserva-
tórios de água de até um hectare, são pequenos re-
servatórios, Deputado Zonta, uma expressão dizia o 
seguinte: “proibida a conversão de novas áreas”. Quer 
dizer, não se pode derrubar uma árvore sequer para 
fazer um reservatório. Então, permite o reservatório, 
que é importante para fazer uma tomada da água com 
irrigação, para bebida de água, mas não se permite 
que faça o reservatório. Quer dizer, deu com uma mão 
e retirou com a outra.

Portanto, essa correção voltar ao texto da Câmara 
tem exatamente esse enfoque. Não pode haver conver-
são, mas pode haver a introdução para que realmente 
esse pequeno reservatório seja construído, sob pena 
de nunca mais podermos construir qualquer reservató-
rio pequeno neste País, o que seria um absurdo total.

“No § 6º desse mesmo artigo, optei pela supres-
são do inciso IV por considerar que o dispositivo está 
em contradição com o estabelecido no próprio pará-
grafo.” É o que eu já expliquei anteriormente.

“Proponho, ademais, suprimir as expressões fi-
nais dos §§ 7º e 8º do artigo 4º, que se referem ao 
regimento de proteção das APPs em áreas urbanas, 
para se eliminar a ambiguidade constante em sua for-
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mulação, que possibilitava aos planos diretores e às 
leis de uso do solo municipais ensejarem intervenções 
em APPs, entretanto ‘sem prejuízo do disposto nos 
incisos do caput deste artigo’, ou seja, observados 
todos os limites previamente estabelecidos. “Chamo 
atenção para o fato de que, diferentemente do Código 
em vigor, os textos da Câmara e do Senado explicitam 
no caput do art. 4º que todas as APPs e seus respec-
tivos limites serão válidos tanto para zonas urbanas 
quanto para as rurais.”

Portanto, se estamos falando aqui de Pacto Fe-
derativo, temos evidentemente que respeitar os limi-
tes dos Estados e também dos Municípios. Essa foi a 
razão e, volto a repetir, a única alteração do relatório 
que protocolei na quinta-feira da semana passada. 
Foi exatamente essa, para evitarmos, já que há con-
senso nesta Casa. Não vi nenhuma restrição, nem 
partidária nem de Deputados, com relação a isso, 
que, evidentemente, reforço para a apreciação dos 
Srs. Parlamentares.

“O art. 6º prevê a possibilidade de criação de no-
vas modalidades de APPs quando assim declaradas de 
interesse social por Ato do Chefe do Poder Executivo. 
Das áreas potencialmente declaradas APPs foi retira-
da ‘área úmida’, retornando a referência às restingas, 
às veredas e às várzeas”. Quer dizer, várzeas podem 
ser protegidas por interesse social, assim como as 
veredas e as restingas poderão – o que é interessan-
te – ambientalmente.

“O ordenamento da ocupação e do uso dos Api-
cuns e Salgados foi transferido para o Capítulo III, das 
Áreas de Uso Restrito (...).” 

Aqui eu quero fazer uma ressalva com relação 
aos salgados e apicuns. Na verdade, nunca foram, 
como a imprensa quis realçar, áreas de preservação 
permanente, nem no texto da Câmara nem no texto 
do Senado. E nós valorizamos os salgados e apicuns, 
colocando-os como áreas de uso restrito. Portanto, só 
existem três áreas de uso restrito no relatório do có-
digo: a planície pantaneira, as encostas entre 25 e 45 
graus e, agora, os salgados e os apicuns.

“O ordenamento da ocupação e do uso dos Api-
cuns e Salgados foi transferido para o Capítulo III, das 
Áreas de Uso Restrito, eliminando-se o Capítulo IV do 
Substitutivo do Senado Federal. Deslocaram-se os §§ 
5º e 6º do art. 12 para o caput e parágrafo único, res-
pectivamente, do mesmo art. 12. Assim, asseverou-se 
a exigência do Zoneamento Ecológico-Econômico da 
Zona Costeira para as futuras ocupações de Apicuns 
e Salgados” – e, portanto, aí está a grande responsa-
bilidade, como remete aos Planos Diretores dos Esta-
dos também, para ocupar uma área rural ou uma área 
urbana – “e a garantia da proteção da integridade dos 

manguezais arbustivos adjacentes, em empreendimen-
tos de carcinocultura e salinas, por meio da assinatura 
de Termos de Compromisso.”

Aqui ressalto também que era o único local do 
texto, da Câmara e do Senado, que falava que precisa-
va de um termo de ajuste de conduta com o Ministério 
Público, tal discriminação. Voltamos tudo para termos 
de compromisso, como está no resto do texto. 

“No art. 16, retornamos o § 3º do texto da Câ-
mara para deixar claro que, no cômputo das Áreas de 
Preservação Permanente, no cálculo do percentual de 
Reserva Legal” – cômputo que no relatório da Câmara 
foi ao Senado e voltou para a Câmara –, “todas as mo-
dalidades de cumprimento são válidas: a regeneração, 
a recomposição e a compensação.

Quanto ao art. 23 do texto do Senado, conside-
ramos importante prever-se regramento para orientar 
a exploração sustentável da vegetação da Reserva 
Legal. Porém, aplicar à exploração florestal da Reser-
va Legal” – que é permitido o manejo florestal numa 
Reserva Legal – “os mesmos termos e condições do 
art. 32, o qual regulamenta a exploração de florestas 
de domínio público ou privado, e que, para tanto, faz 
exigências técnicas complexas e onerosas nos incisos 
do § 1º do art. 32, direcionadas a empresas de explora-
ção florestal e madeireiras, não nos parece adequado 
quando aplicado a simples produtores rurais. Assim, 
suprimimos a expressão ‘nos termos do art. 32.”

Quer dizer, damos a possibilidade, mas criamos 
tanta burocracia e exigência, sem perder o controle – 
isso que é importante –, para que os produtores possam 
explorar, como está na lei, inclusive do código atual, a 
sua reserva legal, o manejo sustentável.

“Não acatei a exigência da implantação e manu-
tenção de áreas verdes com, no mínimo, vinte metros 
quadrados por habitante, nas novas expansões urba-
nas. Além de considerada uma exigência exagerada, 
tendo em vista que a Organização das Nações Uni-
das sugere doze metros quadrados de área verde por 
habitante, acredito que tal imposição poderia inviabi-
lizar programas habitacionais de cunho social e que 
a matéria pode ser melhor considerada em legislação 
específica para as cidades.”

Aliás, é uma observação que sempre fizemos: 
misturar a legislação ambiental/rural com a urbana não 
foi uma boa pedida. Está misturada e haveremos, como 
uma tarefa desta Casa daqui para a frente, de dedicar 
um capítulo específico, ou uma matéria específica, 
uma lei específica para a ocupação das áreas urbanas.

“No Capítulo VI, que normatiza a supressão de 
vegetação para uso alternativo do solo, o Senado 
sugere dar competência exclusiva ao órgão federal 
para autorização de desmatamento em áreas onde 
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ocorram espécies em extinção que constem de lista 
oficial e exigir o inventário de todo o material lenhoso 
com diâmetro acima de 30cm, além da definição de 
sua destinação, com o que não concordamos. A divi-
são de atribuições entre os entes federados relativas 
a essas autorizações foi recentemente disciplinada 
pela Lei Complementar nº 140, de 2011, que regula-
mentou o art. 23 da Constituição Federal. Ademais, o 
art. 28 determina ao órgão estadual responsável pela 
autorização a obrigatoriedade de adoção de medidas 
compensatórias e mitigadoras, como salvaguarda à 
conservação de espécie da fauna ou da flora amea-
çada de extinção. Dessa forma, optei por não acatar 
o inciso IV do § 1º e os incisos V e VI do § 4º do art. 
27 e o parágrafo único do art. 28.”

Portanto, uma explicação rápida: espécie em 
extinção existe no Brasil inteiro. Significa que apenas 
o órgão federal poderia fazer uma licença ambiental. 
Se hoje o órgão federal já não tem celeridade para 
dar as licenças ambientais, com esse artigo, eviden-
temente, nós iríamos prorrogar por 1 ano, por 2 anos 
a mais, travando o Brasil de uma coisa que não tem 
a menor importância no aspecto da licença, uma vez 
que os órgãos estaduais, junto com os órgãos federais, 
poderão fazer isso sem prejuízo algum das espécies 
em extinção.

“Suprimiram-se os §§ 2º, 5º e 10 do art. 42. Não 
é razoável o enquadramento de produtores rurais em 
categorias, conforme critérios com enorme grau de 
subjetividade a serem empregados pelo agente am-
biental, podendo a matéria ser tratada em regulamento.”

Norma geral: não é conveniente detalhar. Ali, os 
produtores foram classificados em categoria 1, cate-
goria 2, categoria 3, categoria 4, para poder optar ou 
para poder receber os apoios e os incentivos. Essa é 
uma matéria eminentemente de regulamento. Deverá 
constar, mas é de regulamento. Se o Senado quis trazer 
para o corpo da norma tudo que poderia deixar de ser 
regulamento, esse foi um regulamento que ele trouxe 
e que não há necessidade alguma e que não deixará, 
evidentemente, de constar na aplicação efetiva da lei. 

“O art. 43 proposto pelo Senado tem grande si-
milaridade com o disposto na alínea d, do inciso II do 
art. 42, exceto quando fixa em 30% o percentual dos 
recursos arrecadados com a cobrança pelo uso da 
água destinado às Áreas de Preservação Permanente. 
Cremos que tal medida restringiria o poder decisório 
dos comitês de bacias hidrográficas e, mais ainda, que 
disposições neste sentido deveriam ser formalizadas 
mediante alteração expressa na Lei nº 9.433, de 1997, 
que institui a Política Nacional de Recursos Hídricos. 
Por essas razões, acatamos apenas o art. 42 do Subs-
titutivo do Senado Federal.”

Melhor explicando: o Senado colocou que 30% 
da arrecadação dos comitês de bacia deveriam ser 
aplicados na recomposição das APPs das beiras dos 
rios. À primeira vista, pode parecer uma medida im-
portante até para o próprio setor agropecuário ter mais 
recursos para ajudar na recuperação das suas APPs, 
mas estaríamos interferindo na ação dos comitês de 
bacia, que já estão tão bem direcionados pela Lei nº 
9.433, de 1997, a Lei das Águas.

“Os §§ 2º e 3º do art. 54 foram retirados por se-
rem idênticos aos §§ 2º e 3º do art. 19.” Mais uma vez, 
nos 21 itens que nós mudamos, aqui estão dois que 
são mera repetição, ou seja, uma falha de redação ou 
de conferência final do Senado.

“O Relatório originário da Câmara dos Deputados 
expressou a vontade majoritária dos Parlamentares 
desta Casa de remeter ao Programa de Regularização 
Ambiental a definição dos parâmetros para a recom-
posição das faixas de APP nas margens de cursos 
d’água, de acordo com critérios técnicos e baseados 
em princípios científicos. 

Ademais, a proposta de regularização de todas 
as propriedades rurais do País exigia a inscrição no 
Cadastro Ambiental Rural e a elaboração de projeto 
de regularização ambiental, conforme as diretrizes 
do PRA. A aprovação do projeto por órgão ambien-
tal vinculado ao Sistema Nacional de Meio Ambiente 
resultaria na assinatura de Termo de Compromisso a 
ser cumprido pelos proprietários ou possuidores dos 
respectivos imóveis rurais.

O Relatório do Senado Federal, como mencionei 
anteriormente, trouxe melhor consistência jurídica ao 
texto, proporcionando maior segurança na sua inter-
pretação e aplicação, inclusive por meio da inteligen-
te separação entre as disposições permanentes e as 
transitórias. Entretanto, a fixação de faixas de APP a 
serem recompostas, rígida e indistintamente para todos 
os biomas brasileiros – Floresta Amazônica, Caatinga, 
Cerrado, Pantanal, Mata Atlântica e Pampas – não nos 
parece a forma mais adequada de disciplinar a questão 
da regularização dos imóveis rurais.

Dessa forma, ao tempo em que redijo este Relató-
rio, cuja aprovação consagrará o encerramento de uma 
importante etapa na construção de legislação florestal 
voltada à promoção do desenvolvimento sustentável, 
optamos, numa ampla negociação envolvendo as li-
deranças partidárias da Câmara dos Deputados, as 
entidades de classe e o Executivo Federal, por excluir 
as faixas contidas nos §§ 4º, 5º e 7º do art. 62, reme-
tendo aos PRAs a regularização das propriedades e 
posses rurais.”

Evidentemente que cito não um acordo fechado, 
porque, na verdade, ele não existiu. Faço essa ressalva 
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nesse texto porque foi feito um esforço muito grande 
para que esse acordo fosse trazido aqui hoje.

“É importante que seja enfatizado que a supres-
são dos parágrafos citados não significa a dispensa 
da recomposição das APPs nas margens dos cursos 
d’água nem a desproteção dessas áreas fundamentais 
para a conservação dos recursos hídricos. Caberá ao 
Poder Executivo, na definição dos critérios e parâmetros 
que nortearão o Programa de Regularização Ambien-
tal, a fixação dessas faixas de proteção considerando 
as particularidades ambientais, sociais e econômicas 
de cada região.

Através de proposição normativa a ser editada 
a posteriori”– isso significa que teremos de continuar 
reformulando o Código Florestal –, “definir-se-ão as fai-
xas mínima e máxima de recomposição nas margens 
dos rios e mecanismos de preservação do potencial 
produtivo das pequenas e médias propriedades, de 
modo a atender todos os aspectos do desenvolvimento 
sustentável, pois infelizmente tais definições não po-
dem ser acolhidas pelo Relator neste momento, por 
questões regimentais.” 

Eu quero ressaltar que o § 4º do art. 62 está fora. 
Ele é um ponto de conflito e está fora do nosso relatório.

“Ainda no art. 62, não acatamos os §§ 13 e 14, 
que tratam da possibilidade de exigências superiores 
às constantes na Lei, nas bacias hidrográficas consi-
deradas críticas e das propriedades localizadas em 
área alcançada pela criação de unidade de conserva-
ção de proteção Integral. Neste caso, o proprietário é 
penalizado duplamente: não é indenizado pela desa-
propriação e, ao mesmo tempo, não pode continuar a 
exploração das atividades consolidadas.”

Explico: no caso de bacias consideradas críticas, 
fica uma avaliação absolutamente subjetiva, e isso 
trará, certamente, insegurança jurídica para o futuro.

Com relação às unidades de conservação de 
proteção integral, é comum pelo Brasil inteiro o Gover-
no delimitar uma área de conservação, desapropriar 
e não pagar a seu proprietário. Pelo texto que veio do 
Senado, nós ainda estamos sem a devida indeniza-
ção ou proibindo-o de manter suas atividades, o que 
não é justo.

“Não vemos razão para excluir de incidência, no 
art. 64, as áreas ‘já convertidas em vegetação cam-
pestre’, nem para não se admitir ‘o consórcio com ve-
getação lenhosa perene ou de ciclo longo’, desde que 
não haja conversão de novas áreas nas atividades de 
pastoreio extensivo em áreas consolidadas nas encos-
tas, bordas de chapadas, topos de morros e áreas em 
altitude acima de 1.800 metros. Pesquisadores agríco-
las afirmam que, em áreas já convertidas para o uso 
alternativo do solo, pastagens plantadas, se adequa-

damente manejadas, podem conferir proteção ao solo 
superior à vegetação campestre natural.”

Portanto, explicando, o projeto que veio do Se-
nado dizia que em encosta acima de 25 graus apenas 
vegetação nativa poderia ser pastoreada por animais e, 
consultando órgãos técnicos, sobretudo o Centro Na-
cional de Pesquisa de Gado de Leite, que se encontra 
em Juiz de Fora, Minas Gerais, em uma região mon-
tanhosa, a colocação técnica é de que uma pastagem 
cultivada é mais produtiva, tem um sistema radicular 
mais profundo e, portanto, confere mais estabilidade 
ao solo que uma vegetação campestre nativa natural. 

“Retiramos o art. 65, uma vez que a disciplina 
jurídica de Apicuns e Salgados foi tratada no capítulo 
relativo às áreas de uso restrito.” Apenas uma altera-
ção de localização.

“Quanto ao art. 78, que veda o acesso ao crédito 
rural aos proprietários de imóveis rurais não inscritos 
no Cadastro Ambiental Rural após 5 anos da publica-
ção da Lei, creio ser uma penalidade adicional e des-
cabida. Já existe dispositivo que obriga a inscrição de 
todo imóvel rural no CAR, e, se é certo que existem 
outras regras que deverão ser seguidas para que se 
tenha por regular um imóvel rural, não menos certo é 
que, em correspondência, também há sanções espe-
cíficas previstas para cada afronta a tais dispositivos. 
Desse modo, fixar uma penalidade de vedação de 
concessão de crédito agrícola constitui, sem dúvida, 
em verdadeiro bis in idem.”

No tocante à constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa, o Substitutivo atende a todos os 
requisitos necessários.

Explico. Lamentavelmente, a sociedade é obriga-
da a cumprir tudo o que consta na lei. Ninguém tem 
o direito de dizer que desconhece a lei. Mas, infeliz-
mente, os Governos Municipal, Estadual ou Federal 
não cumprem a sua parte. Isso é histórico. Basta ver, 
hoje, a questão do georreferenciamento, cuja res-
ponsabilidade é do Instituto Nacional de Colonização 
Agrária – INCRA, que não tem estrutura operacional 
para atender ao Brasil.

Então, colocar uma exigência dessas numa re-
gra geral, em que se estabelece que se em 5 anos o 
produtor não estiver com as suas atribuições em dia 
– e, quem sabe, por culpa do próprio Governo, seja 
Governo Federal, seja Estadual, Ministro e Deputado 
Afonso Florence –, o produtor estará condenado a não 
receber crédito agrícola – não sendo por culpa dele 
e, às vezes, por culpa do próprio Governo Federal –, 
não é justo. E, portanto, colocar uma norma específica 
numa norma geral não nos parece também, de acordo 
com o artigo 24 da Constituição, recomendável.
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“Finalmente, gostaria de ressaltar que, devido 
às alterações realizadas no texto que compõe o voto 
do Relator, foram necessárias algumas emendas de 
redação.

São essas as alterações ao Substitutivo do Se-
nado Federal que submeto à apreciação das Sras. e 
Srs. Deputados.

Destarte, no mérito, voto pela aprovação do Subs-
titutivo do Senado Federal, com as seguintes alterações:

1 – rejeitar o art. 1º e os incisos do Subs-
titutivo do Senado Federal, retornando o art. 1º 
do texto da Câmara dos Deputados; 

2 – rejeitar o inciso XI do art. 3º do Subs-
titutivo do Senado Federal e retornar em seu 
lugar o texto do inciso VIII do art. 3º da Câmara 
dos Deputados;

3 – excluir os incisos X , XXIV e XXV do 
art. 3º do Substitutivo do Senado Federal, re-
numerando os demais;

4 – rejeitar, no inciso XI do art. 4º do 
Substitutivo do Senado Federal, a expressão 
‘a faixa marginal, em projeção horizontal, com 
largura mínima de 50 metros, delimitada a partir 
do espaço brejoso e encharcado’.

5 – rejeitar o § 4º do art. 4º do Substitutivo 
do Senado Federal e retornar o texto do § 4º 
do art. 4º da Câmara dos Deputados;

6 – rejeitar o inciso IV do § 6º do art. 4º.”

E aqui, mais uma vez, eu reforço a única altera-
ção que houve, rejeitar os parágrafos... Vai deixar os 
§§ 7º e 8º do art. 4º, rejeitando a expressão final dos 
dois parágrafos, 7º e 8º, sem prejuízo dos limites es-
tabelecidos.

“9 – rejeitar o capítulo IV, ‘Do Uso Ecologi-
camente Sustentável dos Apicuns e Salgados’, 
exceto os §§ 5º e 6º, suprimindo-se do § 5º 
a expressão ‘em escala mínima de 1:10.000, 
que deverá ser” conduzido “por cada Estado 
no prazo máximo de 1 (um) ano; 

10 – rejeitar o art. 16 do Substitutivo do 
Senado Federal, retornando o art. 16 da Câ-
mara dos Deputados;

11 – rejeitar, no caput do art. 23 do Subs-
titutivo do Senado Federal, a expressão “nos 
termos do art. 32”;

12 – rejeitar o caput e o § 1º do art. 26 
do Substitutivo do Senado Federal, passando 
o § 2º a ser o caput do art. 26;

13 – rejeitar o inciso IV do § 1º e os in-
cisos V e VI do § 4º do art. 27 do Substitutivo 
do Senado Federal;

14 – excluir o parágrafo único do art. 28 
do Substitutivo do Senado Federal;

15 – rejeitar os §§ 2º, 5º e 10 do art. 42 
do Substitutivo do Senado Federal, renume-
rando os demais;

16 – rejeitar o art. 43 do Substitutivo do 
Senado Federal;

17 – rejeitar os §§ 2º e 3º do art. 54 do 
Substitutivo do Senado Federal;

18 – rejeitar os §§ 4º, 5º, 6º, 7º, 13 e 14 
do art. 62 do Substitutivo do Senado Federal;

19 – rejeitar o § 1º do art. 64 do Substitu-
tivo do Senado Federal e retornar em seu lugar 
os § 1º do art. 10 da Câmara dos Deputados;

20 – rejeitar o art. 65 do Substitutivo do 
Senado Federal;

21– rejeitar o art. 78 do Substitutivo do 
Senado Federal.”

Sr. Presidente, há apenas uma retificação a ser 
feita. No nº 3, quando se fala “Destarte, no mérito, voto 
pela aprovação do Substitutivo do Senado Federal, com 
as seguintes alterações:”. Essa é a fase final da leitura. 
No item 3, apenas para corrigir: “excluir os incisos XX, 
XXIV, XXV do art. 3º do substitutivo do Senado Fede-
ral, renumerando os demais.

Eu tinha citado o X no lugar do XX. Apenas essa 
correção.

A assessoria me diz que não li o item 8. Na mi-
nha avaliação eu o li.

“8 – rejeitar o inciso II do art. 6º do Substi-
tutivo do Senado Federal e restabelecer os inci-
sos II e III do art. 6º da Câmara dos Deputados”.

Sra. Presidenta, é este o nosso relatório.

PARECER ESCRITO ENCAMINHADO 
À MESA

COMISSÃO ESPECIAL DESIGNADA PARA  
DAR PARECER AO PROJETO DE LEI N° 1.876,  

DE 1999, DO SR. SÉRGIO CARVALHO,  
QUE INSTITUI O NOVO  

CÓDIGO FLORESTAL BRASILEIRO

Parecer ao Substitutivo do Senado 
Federal que “dispõe sobre a proteção da 
vegetação nativa, altera as Leis nºs 6.938, 
de 31 de agosto de 1981, 9.393, de 19 de 
dezembro de 1996, e 11.428, de 22 de de-
zembro de 2006; revoga as Leis n°s 4.771, 
de 15 de setembro de 1965, e 7.754, de 14 
de abril de 1989, e a Medida Provisória n° 
2.166-67, de 24 de agosto de 2001; e dá ou-
tras providências”.

Autor: Senado Federal 
Relator: Deputado Paulo Piau
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I – Relatório

Retorna à Câmara dos Deputados o Substituti-
vo do Senado Federal ao Projeto de Lei n° 1.876, de 
1999, do Sr. Sérgio Carvalho, que institui o novo Có-
digo Florestal brasileiro. 

Aprovado nesta Casa em 24 de maio de 2011, 
após quinze meses de estudos, audiências e inten-
sos debates na Comissão Especial e no Plenário, o 
texto da Câmara foi encaminhado à Casa Revisora 
para apreciação. No Senado, a matéria tramitou pe-
las Comissões de Constituição, Justiça e Cidadania; 
de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e In-
formática; e de Agricultura e Reforma Agrária, – onde 
recebeu pareceres do Senador Luiz Henrique da Sil-
veira –, e na Comissão de Meio Ambiente, Defesa do 
Consumidor e Fiscalização e Controle, – na qual foi 
relator o Senador Jorge Viana –, tendo sido aprovada 
pelo Plenário em 6 de dezembro de 2011. Compete a 
esta Casa, nesta fase sua deliberação final, no âmbito 
do Poder Legislativo.

Em virtude da licença concedida ao nobre Depu-
tado Aldo Rebelo para exercer a função de Ministro de 
Estado do Esporte, fui indicado pelo meu Partido – o 
Partido do Movimento Democrático Brasileiro – PMDB 
– para a honrosa tarefa de relatar o novo Código Flo-
restal brasileiro. Consciente de sua relevância para a 
sociedade brasileira aceitou essa missão.

Como membro da Comissão Especial da Câmara 
dos Deputados participou das audiências públicas re-
alizadas em Brasília e nos Estados. Naquela ocasião, 
estudei profundamente esta complexa matéria. Ainda 
assim, com o intuito de ampliar o conhecimento técnico 
e jurídico sobre o tema e de consolidar as convicções 
construídas ao longo da trajetória do projeto, solicitei a 
avaliação e sugestões relativas aos textos aprovados 
nas duas Casas: às lideranças dos partidos políticos 
representados na Câmara dos Deputados, às frentes 
parlamentares da agropecuária e ambientalista, aos 
27 governos estaduais, à todas universidades federais 
brasileiras, à diversas instituições de pesquisas e às 
entidades de classe relacionadas ao assunto. 

Dessa forma, senhor Presidente, senhoras e se-
nhores Deputados, sinto-me preparado para cumprir 
esta missão, com o conhecimento técnico, o espírito 
público e a experiência política necessários à elabora-
ção de um Parecer equilibrado do ponto de vista am-
biental e que atenda aos anseios dos representantes 
da população brasileira neste Congresso Nacional.

Alguns pontos a destacar do Substitutivo do Se-
nado Federal

Inicialmente, gostaria destacar que ao se ana-
lisarem o texto percebe-se que o Substitutivo do Se-

nado Federal converge em mais de 90% com o da 
Câmara dos Deputados. Ainda que alguns capítulos 
tenham sido criados ou renomeados, seus conteúdos 
não apresentam diferenças significativas com os da 
Câmara, muitas vezes apenas reorganizando os dis-
positivos no texto da lei.

Quatro – novos capítulos foram incluídos no Subs-
titutivo do Senado Federal: (i) do Uso Ecologicamente 
Sustentável dos Apicuns e Salgados; (ii) do Cadastro 
Ambiental Rural; (iii) da Agricultura Familiar; e (iv) das 
Disposições Transitórias. O Capítulo X, da Câmara, 
denominado “dos Instrumentos Econômicos para a 
Conservação da Vegetação”, foi renomeado para “do 
Programa de Apoio e Incentivo á Preservação do Meio 
Ambiente”, no Senado. Nova seção III foi criada no Ca-
pítulo V (da Área de Reserva Legal), que discorre so-
bre o Regime de Proteção das Áreas Verdes Urbanas.

O capítulo VI, da Regularização Ambiental, ide-
alizado pela Câmara dos Deputados para a formula-
ção e implantação dos Programas de Regularização 
Ambiental (PRA), foi trasladado em parte para o Ca-
pitulo das Disposições Transitórias, no Substitutivo do 
Senado Federal. Argumentou-se em favor da mudança 
que assim estariam agrupados em um único capítulo 
os comandos da lei com caráter temporário, tornan-
do a Norma melhor estruturada e mais adequada aos 
seus operadores.

Apresento, a seguir, as principais alterações pro-
postas pelo Senado ao Substitutivo da Câmara:

No capítulo introdutório, das Disposições Gerais, 
o texto do Senado modifica o caput do art. 1° e inclui 
incisos estabelecendo oito princípios para a lei.

No art. 3°, que trata das conceituações, são defi-
nidas as atividades de Utilidade Pública, de Interesse 
Social e de Baixo Impacto Ambiental, que possibilitarão 
as intervenções em Áreas de Preservação Permanente. 
Mais ainda, estabelece novas condições para a área de 
pousio e acrescenta os conceitos de manguezal, área 
verde urbana, várzea, faixa de passagem de inundação, 
área abandonada, áreas úmidas e de relevo ondula-
do. Finalmente, estende  o tratamento dispensado aos 
imóveis  da agricultura familiar a todas as propriedades 
com até quatro módulos fiscais.

No art. 4° do Capitulo II, Das Áreas  de Preser-
vação Permanente, alterações importantes foram pro-
postas pelo Senado Federal:

– Incluem no rol das APPs os mangue-Incluem no rol das APPs os mangue-
zais, em toda sua extensão;

– Amplia-se o conceito de topo de morro;
– passam a ser APPs as veredas;
– Permite a aquicultura e sua infraestru-Permite a aquicultura e sua infraestru-

tura nas áreas de APPs de rios e lagos em 
imóveis de até 15 Módulos Fiscais (pequena 
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e média propriedade, nos termos da Lei n° 
8.629, de 1993), com condicionantes;

– Estabelece que as faixas de passagem 
de inundação nas áreas urbanas terão sua 
delimitação definida pelos Planos Diretores e 
pelas Leis de Uso do Solo, todavia sem pre-
juízo dos limites estabelecidos;

– Restringe o plantio nas áreas de va-Restringe o plantio nas áreas de va-
zantes dos rios ou lagos à agricultura familiar 
e imóveis até 4 Módulos Fiscais;

Os apicuns e salgados, ecossistemas adjacentes 
aos manguezais, são áreas com potencial para explo-
ração da carcinocultura e de sal marinho e devido a 
isso receberam tratamento específico no Substitutivo. 
Inseriram-se dispositivos restringindo as áreas de api-
cuns e salgados a serem usadas (10% do potencial res-
tante nos estados amazônicos e 35% nos nordestinos), 
fixaram-se condições para o licenciamento ambiental 
das atividades de carcinocultura e estabeleceram-se 
condições para a consolidação dos empreendimentos 
em operação.

No capítulo referente à Reserva Legal, o Senado 
concedeu aos Estados da Amazônia Legal com mais 
de 65% da área ocupada por unidades de conservação 
e terras indígenas a possibilidade de redução da área 
de Reserva Legal nos imóveis de 80% para até 50%, 
desde que haja Zoneamento Ecológico-Econômico 
e ouvido o Conselho Estadual de Meio Ambiente. O 
mesmo benefício poderá ter os municípios com mais 
de 50% de área protegida, todavia, exclusivamente 
para fins de recomposição.

Uma nova seção é prevista para abordar as áreas 
verdes urbanas. Nela, é estipulado que o Poder Público 
municipal assegurará a implantação e manutenção de 
áreas verdes, no mínimo de 20 metros quadrados por 
habitante, nas novas expansões urbanas.

No capítulo que normatiza a supressão de ve-
getação nativa para uso alternativo do solo, o Senado 
pretende dar competência exclusiva ao órgão federal 
para autorização de desmatamento em áreas onde 
ocorram espécies em extinção que constem de lista 
oficial. Ademais, exige o inventário de todo o material 
lenhoso com diâmetro acima de 30 cm e a definição 
de sua destinação.

Ressalto, entretanto, que as atribuições dos Entes 
Federados quanto a essas atividades foi recentemente 
disciplinado pela Lei Complementar n° 140, de 2011, 
que regulamenta o art. 23 da Constituição Federal.

O Congresso Nacional autoriza o Governo a ins-
tituir em 180 dias o Programa de Apoio e Incentivo à 
Preservação é Recuperação do Meio Ambiente, que 
prevê, entre outros aspectos, benefícios tributários e 
pagamento por serviços ecossistêmicos.

Ao criar capítulo específico para a agricultura 
familiar, o Senado agrupou os dispositivos que bene-
ficiam esta categoria de agropecuaristas. Não se pode 
esquecer, todavia, que os benefícios para os agricul-
tores familiares foram estendidos a todos os imóveis 
com até quatro módulos fiscais.

O capítulo das Disposições Transitórias, consi-
derado por muitos como importante aperfeiçoamento 
estrutural da Lei, propõe algumas alterações, a saber:

– Concede prazo de um ano para a im-
plantação de Programas de Regularização Am-
biental (prorrogável uma vez por igual período);

– Impõe à União o prazo de 180 dias para 
elaboração e publicação das normas de caráter 
geral do PRA, incumbindo-se os Estados e o 
Distrito Federal de proceder ao detalhamento, 
por meio de normas específicas;

– Exige a inscrição dos imóveis no CAR e 
concede prazo de um ano para adesão ao PRA;

– Estabelece 22-07-2008 como data-li-
mite para continuidade de atividades em área 
consolidada em APP;

– Obriga a recomposição das APPs em 
15 metros, nos rios de até 10 metros de largura;

– Em rios de mais de 10 metros de lar-
gura: para imóveis de até 4 MF em 22-07-
2008, exige a recomposição de APP em faixa 
correspondente à  metade da largura do curso 
d'água, observado o mínimo de 30 e o máxi-
mo de 100 metros; para imóveis maiores que 
4 MF, deverá ser ouvido o Conselho Estadual 
de Meio Ambiente, respeitado-se a faixa de 
recomposição equivalente a metade da largura 
do curso d'água, observado o mínimo de 30 e 
o máximo de 100 metros;

– Autoriza o Chefe do Poder Executivo a 
estabelecer metas de recuperação superiores 
em bacias hidrográficas críticas;

– Confere novos critérios para a delimi-
tação de APP em reservatórios de água para 
geração de energia e abastecimento público 
implantados até 2001, fixando-a entre as cotas 
máximas operacionais e máxima maximorum 
de projeto;

– Nas encostas, bordas de chapadas e 
topos de morros são admitidos a manutenção 
de atividades florestais, culturas lenhosas, 
perenes ou de ciclo longo e a infraestrutura. 
Todavia, retirou-se a possibilidade de manu-
tenção de pastagens plantadas;
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No derradeiro capítulo, das Disposições 
Complementares  e Finais, o texto recebeu alguns 
acréscimos no Senado Federal:

– Incluem-se mecanismos de acompa-
nhamento e controle nos PRAs, considerando 
os objetivos e metas nacionais para florestas;

– Determina-se que após 5 anos da pu-
blicação da lei, o crédito agrícola só será con-
cedido aos proprietários cujo imóvel esteja ca-
dastrado no CAR e comprovem regularidade 
ambiental;

– Assevera-se que o Poder Executivo 
deverá enviar projetos de lei específicos para 
cada bioma nacional em até 3 anos;

– Estabelece-se a necessidade de pro-
posta de Diretrizes de Ocupação de Imóvel, 
no âmbito do licenciamento ambiental, na ins-
talação de obra ou atividade de significativo 
potencial poluidor;

– Autoriza-se a Camex (Câmara de Co-
mércio Exterior) a adotar medidas de restri-
ções à importação de produtos agropecuários 
e florestais de países que não observem os 
padrões de proteção do meio ambiente com-
patíveis com os brasileiros;

– Autoriza a União, os Estados e Muni-
cípios a instituírem  órgão florestal no prazo 
de 6 meses;

Em resumo, são essas as principais alterações 
propostas pelo Senado Federal ao Substitutivo da 
Câmara dos Deputados ao Projeto de Lei n° 1.876  
de 1999.

É o relatório. 

II – Voto do Relator

Senhor Presidente, nobres Parlamentares, re-
conheço no Substitutivo do Senado Federal aperfei-
çoamentos relevantes ao texto aprovado na Câmara 
dos Deputados. O Projeto do novo Código Florestal 
brasileiro retoma com acréscimos, nova estruturação 
e redação mais precisa, o que nos permite antever 
maior segurança jurídica.

Estou convencido, todavia, de que devemos nos 
orgulhar do trabalho realizado nesta Casa e reafirmar, 
em seu retorno, nossas convicções sedimentadas ao 
longo da construção do texto na Câmara dos Depu-
tados.

 Em verdade, todo o alicerce do projeto, suas di-
retrizes e inovações mais criativas remontam à Câmara 
dos Deputados, notadamente à Comissão Especial, 
presidida com maestria pelo saudoso deputado Moacir 
Micheletto e cujo Relatório foi brilhantemente elabora-

do pelo deputado Aldo Rebelo. Para citar apenas um 
exemplo do que aqui afirmo, foi naquela Comissão que 
idealizamos o Programa de Regularização Ambiental, 
o qual possibilitará que milhões de agricultores e pecu-
aristas saiam da situação de ilegalidade a que foram 
conduzidos nos últimos decênios, principalmente em 
decorrência de alterações na Lei por Medida Provisó-
ria nunca votada neste Congresso e por regulamentos 
esdrúxulos, que tornaram o Código Florestal uma lei 
anacrônica e inaplicável.

Como já dito, nossa missão nesta fase do pro-
cesso legislativo consiste em apreciar as emendas 
do Senado Federal, acatá-las ou rejeitá-las. Assim, 
apresento aos senhores resumida justificativa da não 
aceitação de alguns dos dispositivos propostos pela 
Casa Revisora.

Inicialmente, decidi pelo retorno do art. 1° do 
texto da Câmara dos Deputados, tanto pelo mérito e 
quanto por razões de técnica legislativa. No mérito, 
creio que vários dos princípios sugeridos extrapolam 
a razoabilidade e por isso não devem constar no texto 
final. Quanto à técnica, a alteração proposta pelo Se-
nado fere o disposto na Lei Complementar n° 95, de 

1998, que rege a elaboração e alteração das leis. 
Esta estabelece, em seu art. 70, que “o primeiro artigo 
do texto indicará o objeto da lei e o respectivo âmbito 
de aplicação”.

A conceituação da prática do pousio (art. 3°, XI) 
foi restringida no Senado a cinco anos e 25% da área 
produtiva, em contraposição ao conceito mais genérico 
da Câmara. Pela quantidade de biomas e diversidade 
de agroecossistemas brasileiros, consideramos mais 
adequado um texto de caráter geral, devendo as es-
pecificidades serem tratadas nos regulamentos da Lei.

Propomos a supressão dos incisos XX, XXIV e 
XXV do art. 3a, pelas seguintes razões: (i) a interação 
dos termos “de área abandonada, subutilizada ou uti-
lizada de forma inadequada” (inciso XX)  com a Lei 
n° 8.629, de 1993, é imprópria e certamente levará a 
ampla controvérsia jurídica. No mais, dos três termos, 
apenas “área abandonada” tem previsão – uma única 
vez – no texto do art. 29, a existência de área aban-
donada no imóvel será impeditiva para autorização de 
nova supressão de vegetação nativa. As características 
de área abandonada, assim como de pousio, deverão 
ser regulamentados de acordo com as peculiaridades 
da região. (ii) o inciso XXIV, “áreas úmidas”, traz em si 
enorme abrangência e grande subjetividade, por isso 
propomos a rejeição do termo inserto no Senado. (iii) 
suprimimos o conceito de crédito de carbono vegetal 
(inciso XXV), por o mesmo não ter sido mencionado 
no texto do Senado.
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À Seção I, do art. 4°, que trata da delimitação 
das Áreas de Preservação Permanente (APP), foram 
acrescentados os “manguezais, em toda a sua exten-
são” e “as veredas, em faixa marginal de 50 metros a 
partir do espaço brejoso”. Acatei as inclusões do Se-
nado, todavia, em razão da falta de justificativa técnica 
para a faixa de 50 metros, optei por manter as veredas 
sem estabelecer a faixa marginal. Ressalto, todavia, 
que mantive no art. 6° a possibilidade de declaração 
por interesse social de áreas de proteção das vere-
das, por Ato do Chefe do Poder Executivo, permitindo 
a cada Estado da Federação a delimitação de faixas 
de proteção desses ecossistemas.

Ainda no art. 4°, o §4°, que trata da APP em re-
servatórios de superfície inferior a um hectare, retorna, 
a redação da Câmara por considerá-la mais adequada 
às políticas sociais executadas quando da ocorrência 
de estiagem que assolam recorrentemente nosso País.

No § 6º, deste mesmo artigo, optei pela supressão 
do inciso IV por considerar que o dispositivo está em 
contradição com o estabelecido no próprio parágrafo.

Proponho, ademais, a supressão dos §§ 7º e 8º, 
do art. 4º, que se referem ao regime de proteção das 
APPs em áreas urbanas, para se eliminar a ambigui-
dade constante em sua formulação, que possibilitava 
aos planos diretores e as leis de uso do solo municipais 
ensejarem intervenções em APPs, entretanto “sem pre-
juízo do disposto nos incisos do caput deste artigo”, 
ou seja, observados todos os limites previamente es-
tabelecidos. Chamo atenção para o fato que, diferen-
temente do Código em vigor, os textos da Câmara e 
do Senado explicitam no caput do artigo 4º que todas 
as APPs e seus respectivos limites serão válidas tanto 
para as zonas urbanas quanto para as rurais.

O art. 6º prevê a possibilidade de criação de no-
vas modalidades de APPs quando assim declaradas de 
interesse social por Ato do Chefe do Poder Executivo. 
Das áreas potencialmente declaradas APPs foi retirada 
“área úmida”, retornando a referência às restingas, às 
veredas e às várzeas.

O ordenamento da ocupação e do uso dos Api-
cuns e Salgados foi transferido para o Capítulo III, das 
Áreas de Uso Restrito, eliminando-se o Capítulo IV do 
Substitutivo do Senado Federal. Deslocaram-se os §§ 
5º e 6º do art. 12 para o caput e parágrafo único, res-
pectivamente, do mesmo art. 12. Assim, asseverou-se 
a exigência do Zoneamento Ecológico-Econômico da 
Zona Costeira para as futuras ocupações de Apicuns 
e Salgados e a garantia da proteção da integridade 
dos manguezais arbustivos adjacentes, em empre-
endimentos de carcinocultura e salinas, por meio da 
assinatura de Termos de Compromisso.

No art. 16, retornamos o § 3º do texto da Câ-
mara para deixar claro que no cômputo das Áreas de 
Preservação Permanente no cálculo do percentual 
de Reserva Legal todas as modalidades de cumpri-
mento são válidas: a regeneração, a recomposição e 
a compensação.

Quanto ao art. 23 do texto do Senado, conside-
ramos importante prever-se regramento para orientar 
a exploração sustentável da vegetação da reserva le-
gal. Porém, aplicar à exploração florestal da Reserva 
Legal os mesmos termos e condições do artigo 32, o 
qual regulamenta a exploração de florestas de domínio 
público ou privado, e que, para tanto, faz exigências 
técnicas complexas e onerosas nos incisos do § 1º do 
artigo 32, direcionadas a empresas de exploração flo-
restal e madeireiras, não nos parece adequado quando 
aplicado a simples produtores rurais. Assim, suprimi-
mos a expressão “nos termos do art. 32”.

Não acatei a exigência de implantação e manu-
tenção de áreas verdes com no mínimo vinte metros 
quadrados por habitante, nas novas expansões urbanas. 
Além de considerada uma exigência exagerada,tendo 
em vista que a ONU sugere doze metros quadrados 
de área verde por habitante, acredito que tal imposição 
poderia inviabilizar programas habitacionais de cunho 
social e que a matéria pode ser melhor considerada 
em legislação específica para as cidades.

No Capítulo VI, que normatiza a supressão de 
vegetação para uso alternativo do solo, o Senado 
sugere dar competência exclusiva ao órgão federal 
para autorização de desmatamento em áreas onde 
ocorram espécies em extinção que constem de lista 
oficial e exigir o inventário de todo o material lenhoso 
com diâmetro acima de 30 cm, além da definição de 
sua destinação, com o que não concordamos. A divi-
são de atribuições entre os entes federados relativas 
a essas autorizações foi recentemente disciplinada 
pela Lei Complementar nº 140, de 2011, que regula-
mentou o art. 23 da Constituição Federal. Ademais, o 
art. 28 determina ao órgão estadual responsável pela 
autorização a obrigatoriedade de adoção de medidas 
compensatórias e mitigadoras, como salvaguarda à 
conservação de espécie da fauna ou da flora amea-
çada de extinção. Dessa forma, optei por não acatar 
o inciso IV do § 1º e os incisos V e VI do § 4º do art. 
27 e o parágrafo único do art. 28.

Suprimiram-se os §§ 2º, 5º e 10 do art. 42, não 
é razoável o enquadramento de produtores rurais em 
categorias, conforme critérios com enorme grau de 
subjetividade a serem empregados pelo agente am-
biental, podendo a matéria ser tratada em regulamento.

O art. 43 proposto pelo Senado tem grande si-
milaridade com o disposto na alínea d, do inciso II do 
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art. 42, exceto quando fixa em 30% o percentual dos 
recursos arrecadados com a cobrança pelo uso da 
água destinado às Áreas. de Preservação Permanente. 
Cremos que tal medida restringiria o poder decisório 
dos comitês de bacias hidrográficas e, mais ainda, que 
disposições neste sentido deveriam ser formalizadas 
mediante alteração expressa na Lei nº9.433, de 1997, 
que institui a Política Nacional de Recursos Hídricos. 
Por essa razões acatamos apenas o art. 42 do Subs-
titutivo do Senado Federal.

Os §§ 2º e 3º do art. 54 foram retirados por serem 
idênticos aos §§ 2º e 3º do art. 19.

O Relatório originário da Câmara dos Deputados 
expressou a vontade majoritária dos parlamentares 
desta Casa de remeter ao Programa de Regularização 
Ambiental a definição dos parâmetros para a recom-
posição das faixas de APP nas margens de cursos 
d’água, de acordo com critérios técnicos e baseados 
em princípios científicos.

Ademais, a proposta de regularização de todas 
as propriedades rurais do País exigia a inscrição no 
Cadastro Ambiental Rural e a elaboração de projeto 
de regularização ambiental, conforme as diretrizes 
do PRA. A aprovação do projeto por órgão ambiental 
vinculado ao  Sistema Nacional de Meio Ambiente; 
resultaria na assinatura de Termo de Compromisso a 
ser cumprido pelos proprietários ou possuidores dos 
respectivos imóveis rurais.

O Relatório do Senado Federal, como mencionei 
anteriormente, trouxe melhor consistência jurídica ao 
texto, proporcionando maior segurança na sua inter-
pretação e aplicação, inclusive por meio da inteligen-
te separação entre as disposições permanentes e as 
transitórias. Entretanto, a fixação de faixas de APP a 
serem recompostas, rígida e indistintamente para todos 
os biomas brasileiros – Floresta Amazônica,  Caatinga; 
Cerrado, Pantanal, Mata Atlântica e Pampa – não nos 
parece a forma mais adequada de disciplinar a ques-
tão da regularização dos imóveis rurais.

Dessa forma, ao tempo em que redijo este Relató-
rio, cuja aprovação consagrará o encerramento de uma 
importante etapa na construção de legislação florestal 
voltada à promoção do desenvolvimento sustentável, 
optamos, numa ampla negociação envolvendo as li-
deranças partidárias da Câmara dos Deputados, as 
entidades de classe e o Executivo federal, por excluir 
as faixas contidas nos parágrafos 4º, 5º e 7º do art. 62, 
remetendo aos PRA a regularização das propriedades 
e posses rurais.

É importante que seja enfatizado que a supres-
são dos parágrafos citados não significa a dispensa 
da recomposição das APPs nas margens dos cursos 
d’água nem a desproteção dessas áreas fundamentais 

para a conservação dos recursos hídricos. Caberá ao 
Poder Executivo, na definição dos critérios e parâmetros 
que nortearão o Programa de Regularização Ambien-
tal, a fixação dessas faixas de proteção considerando 
as particularidades ambientais, sociais e econômicas 
de cada região.

Através de proposição normativa a ser editada a 
posteriori, definir-se-ão as faixas mínima e máxima 
de recomposição nas margens dos rios e mecanismos 
de preservação do potencial produtivo das pequenas 
e médias propriedades, de modo a atender todos os 
aspectos do desenvolvimento sustentável, pois, infe-
lizmente tais definições não podem ser acolhidas pelo 
Relator neste momento, por questões regimentais.

Ainda no art. 62, não acatamos os §§ 13 e 14 
que tratam da possibilidade de exigências superiores 
às constantes na lei, nas bacias hidrográficas conside-
radas críticas e das propriedades localizadas em área 
alcançada pela criação de unidade de conservação de 
proteção integral. Neste caso, o proprietário é penaliza-
do duplamente: não é indenizado pela desapropriação 
e ao mesmo tempo não pode continuar a exploração 
das atividades consolidadas.

Não vemos razão para excluir de incidência, no 
art. 64, as áreas “já convertidas para vegetação cam-
pestre”, nem para não se admitir “o consórcio com 
vegetação lenhosa perene ou de ciclo longo”, desde 
que não haja conversão de novas áreas nas ativida-
des de pastoreio extensivo em áreas consolidadas nas 
encostas, bordas de chapadas, topo de morros e áre-
as em altitude acima de 1800 metros. Pesquisadores 
agrícolas afirmam que, em áreas já convertidas para o 
uso alternativo do solo, pastagens plantadas; se ade-
quadamente manejadas, podem conferir proteção ao 
solo superior à vegetação campestre natural.

Retiramos o art. 65, uma vez que a disciplina jurí-
dica de apicuns e salgados foram tratados no capítulo 
relativo às áreas de uso restrito.

Quanto ao art. 78, que veda o acesso ao crédito 
rural aos proprietários de imóveis rurais não inscritos no 
CAR após 5 anos da publicação da lei, creio ser uma 
penalidade adicional e descabida. Já existe dispositivo 
que obriga a inscrição de todo imóvel rural no CAR e, 
se é certo que existem outras regras que deverão ser 
seguidas para que se tenha por regular um imóvel rural, 
não menos certo é que, em correspondência, também 
há sanções específicas previstas para cada afronta a 
tais dispositivos. Desse modo, fixar uma penalidade de 
vedação de concessão de crédito agrícola constitui, 
sem dúvida, em verdadeiro bis in idem. 

Finalmente, gostaria de ressaltar que devido às 
alterações realizadas no texto que compõe o voto do Re-
lator, foram necessárias algumas emendas de redação.



Abril de 2012 DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS Quinta-feira 26 13795 

São essas as alterações ao Substitutivo do Se-
nado Federal que submeto à apreciação das senhoras 
e dos senhores deputados.

Destarte, no mérito, voto pela aprovação do 
Substitutivo do Senado Federal, com as seguintes 
alterações:

1 – rejeitar o art. 1° e os incisos do Subs-
titutivo do Senado Federal retornando o art. 1° 
do texto da Câmara dos Deputados;

2 – rejeitar o inciso XI – do art. 3° do 
Substitutivo do Senado Federal e retornar em 
seu lugar o texto do inciso VIII do art. 3° da 
Câmara dos Deputados;

3 – excluir os incisos XX, XXIV e XXV 
do art. 3° do Substitutivo do Senado Federal 
renumerando os demais;

4 – rejeitar, no inciso XI do art. 4° do Subs-
titutivo do Senado Federal, a expressão “a faixa 
marginal, em projeção horizontal, com largura 
mínima de 50 (cinquenta) metros, delimitada a 
partir do espaço brejoso e encharcada”;

5 – rejeitar o § 4° do art. 4° do Substitutivo 
do Senado Federal e retornar o texto do § 4° 
do art. 4° da Câmara dos Deputados;

6 – rejeitar o inciso IV, do § 6° do art. 4°;
7 – rejeitar os §§ 7° e 8° do art. 4° do 

Substitutivo do Senado Federal;
8 – rejeitar o inciso II do art. 6° do Subs-

titutivo do Senado Federal e restabelecer os 
incisos II e III do art. 6° da Câmara dás De-
putados;

9 – rejeitar o capítulo IV, “Do Uso Ecologi-
camente Sustentável dos Apicuns e Salgados”, 
exceto os §§ 5° e 6°, suprimido-se do § 5° a 
expressão “em escala mínima de 1:10.000, 
que deverá ser concluído por cada Estado no 
prazo máximo de 1 (um) ano”;

10 – rejeitar o art. 16 do Substitutivo do 
Senado Federal; retornando o art. 16 da Câ-
mara dos Deputados;

11 – rejeitar, no caput do art. 23. Do 
Substitutivo do Senado Federal, a expressão 
“nos termos do art. 32”;

12 – rejeitar o caput e o § 1° do art. 26 
do Substitutivo do Senado Federal, passando 
o § 2° a ser o caput do art. 26;

13 – rejeitar o inciso IV do § 1° e os in-
cisos V e VI do § 4° do art. 27 do Substitutivo 
do Senado Federal;

14 – excluir o parágrafo único do art. 28 
do Substitutivo do Senado Federal;

15 – rejeitar os §§ 2°, 5° e 10 do art. 42 
do Substitutivo do Senado Federal, renume-
rando os demais;

16 – rejeitar o art. 43 do Substitutivo do 
Senado Federal; 

17 – rejeitar os §§ 2° e 3° do art. 54 do 
Substitutivo do Senado Federal;

18 – rejeitar os 6 4° 5° 6° 70 13 e 14 do 
art. 62 do

Substitutivo do Senado Federal;
19 – rejeitar o § 1° do art. 64 do Substitu-

tivo do Senado Federal e retornar em seu lugar 
os § 1° do art. 10 da Câmara dos Deputados:

20 – rejeitar o art: 65, do Substitutivo do 
Senado Federal;

21 – rejeitar o art. 78 do Substitutivo do 
Senado Federal.

Deputado Paulo Piau, Relator

Durante a leitura do parecer pelo Sr. Se-
nador Paulo Piau, assumem sucessivamen-
te a Presidência o Sr. Inocêncio Oliveira, 3º 
Secretário, e a Sra. Rose de Freitas, 1ª Vice-
-Presidente.

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Tendo 
sido o relatório lido, de comum acordo com os Líderes, 
iremos encerrar esta sessão e convocar outra para as 
14h30min, pois ganharemos mais tempo para a dis-
cussão da matéria.

O SR. CHICO ALENCAR (PSOL-RJ. Questão 
de ordem. Sem revisão do orador.) – Sra. Presidente, 
aproveitando a presença do Relator, há, em primeiro 
lugar, uma questão de ordem à Mesa no que diz res-
peito ao art. 137 do Regimento, na medida em que 
só é lícito à câmara iniciante, agora revisora terminal, 
aceitar modificação em artigos quando não se altera, 
não se modifica o sentido geral da emenda. E isso, a 
nosso ver, aconteceu alguma vezes.

Fica a indagação à Mesa sobre a aceitação des-
se tipo de procedimento, que extrapola a atribuição do 
Relator, com supressão de expressões e itens inteiros.

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Pois 
não. Vou atender a V.Exa. na abertura da sessão das 
14h30min, quando responderei à sua questão de ordem.

O SR. CHICO ALENCAR (PSOL-RJ. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Agora, algumas rápidas in-
dagações ao Relator.

Deputado Piau, por favor, V.Exa. mencionou no-
vas supressões de texto que não constam do relatório 
que nos foi oferecido ontem. É isso?

O SR. PAULO PIAU (PMDB-MG. Sem revisão do 
orador.) – Apenas o final do texto dos §§ 7º e 8º do art. 
4º. Excluímos os §§ 7º e 8º e, na nossa ânsia de aju-
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dar a remeter aos Planos Diretores Municipais e à Lei 
de Uso e Ocupação do Solo, acabamos complicando 
mais a vida dos Municípios. 

Então, houve esse apelo, esse pedido, tanto da 
CNI, a Confederação Nacional da Indústria, quanto 
de vários Deputados de vários partidos, como o PT, o 
DEM, quer dizer, suprapartidariamente, para que esse 
texto fosse suprimido. Portanto, apenas a expressão 
final desse texto, nada mais.

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Quero 
apenas comunicar ao Plenário que vamos redistribuir 
o relatório com as alterações feitas.

O SR. CHICO ALENCAR – Eu ia solicitar isso. 
Mais um minutinho, Presidente.

Até aceitamos um apelo feito para não exigirmos 
um novo painel daqui a uma hora, mas precisamos 
esclarecer algumas coisas, sem entrar ainda no de-
bate de mérito.

O Deputado Paulo Piau mencionou que fez 21 
alterações – creio que agora 22, pelo que entendi – 
e duas delas, com isso concordamos e paramos na 
concordância, de supressão de repetições no texto 
que veio do Senado. Correto. Agora, há um conjunto 
de emendas, outras 18 ou 19, que merecem um apro-
fundamento e uma avaliação. Nós temos um exame 
acurado de cada uma delas.

Apenas uma indagação, porque essa eu não en-
tendi mesmo, nem a que interesses legítimos poderiam 
atender. É a questão da primeira supressão mesmo, 
a rejeição do art. 1º e de seus incisos, na medida em 
que fixa apenas princípios gerais do compromisso com 
a sustentabilidade, a importância da biodiversidade, a 
proteção da vegetação nativa que, ao menos no dis-
curso, é senso comum entre nós. Eu não entendi esse 
extremismo de suprimir até isso, fora os outros artigos 
que nós vamos discutir a seu tempo.

Eu gostaria de saber por que essa radicalização 
extrema do Relator. 

O SR. PAULO PIAU – Sra. Presidente, eu pode-
ria responder?

O SR. IVAN VALENTE – Sra. Presidente, pela 
ordem. 

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Pela 
ordem, o Deputado Ivan Valente e, em seguida, V.Exa. 
responde aos dois simultaneamente.

O SR. IVAN VALENTE (PSOL-SP. Questão de 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sras. Presidente, 
acompanhei a leitura do relatório do Deputado Paulo 
Piau. Nós estamos entendendo que ele voltou a fazer 
supressões no texto, ferindo o Regimento Comum, e 
quero citar onde foi.

O artigo do Regimento Comum é o 137. Pediria 
inclusive à assessoria técnica e ao Deputado Paulo 

Piau que prestassem atenção. Está aqui nos §§ 7º e 
8º. Duas supressões foram feitas no art. 4º, §§ 7º e 8º.

O Deputado Piau suprimiu o final dos parágrafos: 
“sem prejuízo dos limites estabelecidos, no inciso I do 
caput deste artigo”. E, no § 8º, o Deputado Piau supri-
miu “sem prejuízo do dispositivo”, também no caput.

Muito bem. Só que o art. 137 do Regimento Co-
mum diz que não se pode retirar apenas parte do que 
está escrito. Ele está retirando apenas parte. Isso não 
pode ser feito. Então, ou ele suprime o dispositivo in-
teiro ou não.

E, no art. 54, também nós temos a seguinte ques-
tão, § 5º: “em áreas ainda passíveis de uso em escala 
mínima” – ele suprimiu isso aqui – “de 1 para 10 mil, 
que deverá ser concluída por cada Estado no prazo 
máximo de um ano”. Também aqui o Relator fez uma 
supressão, ferindo o art. 137 do Regimento Comum. 
Isso não é possível de ser feito.

E, no caso das veredas, idem. Ele suprimiu os 
50 metros de faixa.

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Quem 
ficou em dúvida fui eu, porque, na verdade, nós estamos 
na sessão da Câmara, e aqui se aplica o Regimento 
da Câmara e não o Regimento Comum.

O SR. IVAN VALENTE – Se aplica diariamente 
de forma subsidiária o Regimento Comum do Con-
gresso Nacional, que é bicameral – é bicameral. Eu 
queria uma resposta da assessoria técnica da Mesa 
e da Presidência.

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Pois 
não. Eu só gostaria de dizer que, ao abrir a sessão 
das 14h30min...

O SR. IVAN VALENTE – Eu acho que o relató-
rio está ferindo o Regimento. Ele não pode suprimir 
pedaços de um dispositivo. É isso, Sr. Deputado Piau. 
Regimentalmente, não é possível fazer isso.

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Ao 
abrir a sessão das 14h30min, Deputado Ivan Valen-
te, nós vamos responder as duas questões de ordem 
levantadas.

Por ter proposto, eu gostaria de encerrar esta 
sessão.

O SR. CHICO ALENCAR – O Deputado Paulo 
Piau vai esclarecer algumas coisas.

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – As 
questões de ordem levantadas...

O SR. CHICO ALENCAR – Não é questão de 
ordem. Eu fiz indagações diretas ao texto.

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – O Sr. 
Relator vai responder à questão do Deputado Chico 
Alencar.

Não sei se o Deputado Ivan Valente fez alguma 
questão ao Relator.
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O SR. IVAN VALENTE – Eu fiz como questão de 
ordem para a Mesa.

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Pois 
não. Responderemos na sessão das 14h30min.

O SR. IVAN VALENTE – Se o relatório ferir o 
Regimento, ele deve ser refeito.

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Depu-
tado Valdir Colatto, alguma questão ao Relator?

O SR. VALDIR COLATTO (PMDB-SC. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Não, é que foi combinado 
aqui com as Lideranças que se encerraria a sessão 
agora e se abriria às 14h30min.

Então, eu gostaria que V.Exa. encerrasse esta ses-
são para discutirmos este assunto na sessão da tarde.

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Era o 
que eu estava fazendo, Deputado.

O SR. VALDIR COLATTO – Obrigado, Sra. Pre-
sidente.

O SR. CHICO ALENCAR – Sra. Presidenta, o 
Deputado Paulo Piau está ávido por falar.

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – An-
tes de encerrar, o Relator vai responder à questão do 
Deputado Chico Alencar.

O SR. PAULO PIAU (PMDB-MG. Sem revisão 
do orador.) – Apenas, Sra. Presidente, rapidamente, 
respondendo ao meu amigo querido Deputado Chico 
Alencar, esclareço que permanecem os 21 itens, porque 
essa alteração foi feita dentro dos próprios §§ 7º e 8º 
do art. 4º. Então, não modifica o número de alterações.

Mas no seu art. 1º, a Lei Complementar nº 95, 
que é a lei desta Casa que nos orienta a confeccionar 
leis, diz claramente que o art. 1º deve ser o objeto do 
corpo da norma – o objeto.

Quando se coloca princípio no art. 1º, o que vai 
acontecer para frente? Já há vários juízes, Deputa-
do Chico Alencar, tomando decisão, abandonando o 
corpo da norma. Já existe, isso é fato, e se baseando 
em princípios.

Então, o princípio aqui não vai alterar em nada o 
corpo da norma, só vai trazer confusão jurídica para o 
futuro. Então, essa decisão é técnica. Não é nem uma 
questão de ambientalismo e produtivismo.

Quero responder a V.Exa. assim.
Com relação ao Deputado Ivan Valente, sobre as 

supressões, a Presidenta responderá no início da tarde.

PRONUNCIAMENTOS ENCAMINHA-
DOS À MESA PARA PUBLICAÇÃO

O SR. MÁRIO DE OLIVEIRA (PSC-MG. Pronun-
cia o seguinte discurso.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. 
Deputados, eu gostaria de registrar a passagem do 
Dia de Monteiro Lobato, comemorado em 18 de abril.

Poucos brasileiros tiveram vida tão rica e tão 
intensa quanto o genial criador do Sítio do Pica-Pau 
Amarelo, também polemista incansável, que lutou até 
os últimos dias em defesa da soberania nacional.

Se tivéssemos que escolher um nome para re-
presentar a cultura brasileira, certamente Monteiro Lo-
bato estaria entre os primeiros colocados da lista de 
sugestões. Poucos, como ele, souberam reunir talento 
literário e energia política para construir uma obra tão 
vigorosamente colocada a serviço da Pátria.

Tudo que Monteiro Lobato fez e produziu tinha, 
como pano de fundo inconfundível, a tentativa de ca-
nalizar a energia criativa dos brasileiros para a cons-
trução de uma Nação pujante e autossuficiente.

Foi assim com os empreendimentos rurais, com 
as empresas editoriais, com os livros infantis, com a 
investigação do progresso norte-americano e com as 
campanhas em defesa das riquezas nacionais.

A criação do famoso personagem Jeca Tatu nas-
ceu da observação da vida cotidiana do povo no interior 
paulista, onde nasceu, e para onde retornaria como 
herdeiro da Fazenda Buquira. O tom de denúncia so-
cial dessa parte de sua obra teve como motivação o 
desejo de superar o atraso e de mobilizar a sociedade 
ante os novos ideais de trabalho, de dignidade e de 
empreendedorismo.

A literatura infantil, que o imortalizaria nas figuras 
de Narizinho, Pedrinho e do Visconde de Sabugosa, entre 
outros, foi também fruto de observação atenta da natu-
reza humana e da cultura refinada que adquiriu desde 
cedo, na biblioteca do avô, o Visconde de Tremembé.

Em Monteiro Lobato, o conhecimento dos valores 
e experiências universais sempre confluía para o dado 
concreto da realidade brasileira. Fixava-se no homem, 
na mulher e na criança, portadores de cultura própria, 
que deveria ser valorizada e não colocada em segun-
do plano pela imitação superficial de outras culturas.

Mesmo a exaltação do progresso conquistado 
pelos Estados Unidos não tinha outra motivação que 
não fosse a exaltação de nossa própria capacidade de 
trabalho e força criativa. Se eles podem, por que nós 
não poderíamos alcançar a prosperidade coletiva?

No plano pessoal, Monteiro Lobato foi, acima de 
tudo, um batalhador. Não viveu um dia em que não se 
empenhasse de corpo e alma por uma causa, por um 
projeto, por um ideal.

Do ponto de vista empresarial, foi um inovador, 
aplicando métodos pioneiros na administração de suas 
editoras, procurando levar os livros até os leitores, a 
fim de romper a barreira do analfabetismo, vista como 
entrave maior ao progresso do País.

Na famosa campanha em defesa do petróleo, 
quando constituiu empresas para extrair o óleo precio-
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so, antecipou em mais de meio século os debates que 
se travam agora sobre os destinos do pré-sal.

Monteiro Lobato foi um visionário, um escritor de 
grande talento, que colocou em prática suas convic-
ções e entrou para a história como um dos maiores 
defensores da Pátria. 

Sr. Presidente, solicito que meu pronunciamento 
seja divulgado pelos meios de comunicação da Casa 
e no programa A Voz do Brasil.

Obrigado.
O SR. MÁRIO NEGROMONTE (PP-BA. Pronun-

cia o seguinte discurso.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. 
Deputados, uma festa que completa cem anos tem tra-
dição comprovada é, sem dúvida, uma representação 
importante da cultura e da história de um lugar. É as-
sim a Micareta de Jacobina, que completou cem anos 
ao ser realizada entre os dia 19 e 22 de abril. Reza a 
lenda que a primeira micareta do Brasil foi realizada 
em Jacobina e que agora o Município realiza a melhor 
micareta do planeta. Assim foi dito e quem participou 
da festa sai tentado a confirmar essa afirmação que 
pode até ser fruto de um excesso de amor à terra. 

Quero parabenizar a Prefeita Valdice Castro pela 
organização primorosa do evento que reuniu mais de 
50 mil pessoas. Uma festa popular e familiar que contou 
com a presença de Claudia Leite, Armandinho, Luiz 
Caldas, Babado Novo, Timbalada, Psirico, Jammil, Ma-
gary Lord e Na Varanda, artistas baianos que atraem 
o público pelo carisma e profissionalismo. 

A Micareta de Jacobina trouxe benefícios ao Mu-
nicípio que teve sua economia aquecida pelo turismo e 
cumpriu o importante papel de preservação da cultura 
do Município. Levarei a reivindicação à Secretaria de 
Turismo da Bahia para incluir a Micareta de Jacobina 
no calendário de eventos do Estado. Parabenizo mais 
uma vez a Prefeita Valdice Castro, do Partido Progres-
sista pela perseverança e pela competência com que 
realizou o evento com recursos próprios do Município, 
que recebeu de volta todo o investimento através do 
consumo dos turistas e da repercussão positiva para 
a imagem do Município. 

Para registro, citando informações encontradas 
na Wikipédia, para informar àqueles que desejam co-
nhecer um pouco mais sobre o Município: Jacobina é 
um Município brasileiro do Estado da Bahia criado em 
1722. Rodeada por serras, morros, lagos, rios, fontes 
e cachoeiras, Jacobina é um excelente destino para 
os apreciadores do turismo ecológico. Situada na re-
gião noroeste da Bahia, no extremo norte da Chapada 
Diamantina, Jacobina fica a 330 quilômetros de Sal-
vador e é também conhecida como Cidade do Ouro, 
uma herança das minas de ouro que atraíram os ban-
deirantes paulistas no início do século XVII. Além das 

belezas naturais e das minas, Jacobina possui um rico 
patrimônio histórico-cultural, que pode ser percorrido 
com auxílio de guias turísticos. 

Quem for visitar a região sairá muito satisfeito. O 
povo é ordeiro e acolhedor, fui recebido calorosamen-
te, por isso faço questão de fazer esse registro nos 
anais dessa Casa. 

Parabéns, Prefeita Valdice! Parabéns, cidadãos 
de Jacobina, pelo sucesso da centésima Micareta de 
Jacobina! 

Era o que tinha a dizer. 
Muito obrigado.
O SR. ROGÉRIO CARVALHO (PT-SE. Pronun-

cia o seguinte discurso.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. 
Deputados, o texto apresentado pelo relator do Código 
Florestal na Câmara dos Deputados, nosso compa-
nheiro Paulo Piau, ao substitutivo aprovado no Senado 
Federal não me agradou. 

E não digo isso sob o prisma subjetivo, mas por-
que o texto não caminha para um desenvolvimento 
verde, isto é, que, ao expandir a produção, estimular 
os produtores e valorizar o setor mais dinâmico da 
economia, possa agregar valor aos produtos agríco-
las, associando a dinâmica produtiva à implantação de 
uma linha sustentável de desenvolvimento, cuja base 
é o respeito rigoroso ao meio ambiente.

Sras. e Srs. Deputados, o texto para o Código Flo-
restal não incorpora novos instrumentos econômicos 
de promoção à recuperação e conservação ambiental, 
ao mesmo tempo em que não traz novos instrumentos 
para o controle do desmatamento.

Em apertada síntese, o texto que nos é oferecido 
“alivia” desmatadores da obrigatoriedade de recompor 
áreas que devastaram e retira as regras para recompo-
sição de vegetação nas beiras de rio. É bom lembrar 
que o projeto vindo do Senado estabelece que, para 
cursos d’água com até 10 metros de largura, os pro-
dutores deveriam recompor 15 metros de mata ciliar. 
Para os rios com leitos superiores a 10 metros, a faixa 
a ser recomposta deveria ter entre 30 e 100 metros. 

Deixa o texto, para os Estados, por meio do Pro-
grama de Regularização Ambiental – PRA, a definição 
sobre as faixas de recuperação obrigatória em Áreas 
de Preservação Permanentes – APPs. Também exclui 
os artigos do projeto do Senado que regulamentavam 
as áreas de criação de camarões, os chamados api-
cuns, e retira a obrigatoriedade dos produtores se ins-
creverem no Cadastro Ambiental Rural – CAR, em até 
5 anos, para o acesso ao crédito agrícola.

Nos estados da Amazônia Legal, com mais de 
65% de área ocupada por unidades de conservação 
e terras indígenas, as propriedades poderão reduzir 
sua reserva legal de 80% para até 50%.
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Ou seja, o código florestal divulga que não es-
tamos habilitados a discutir meio ambiente tal como 
temos a capacidade de reduzir desigualdades e de 
crescer em meio à crise financeira internacional. Isso 
porque, Sr. Presidente, o desmatamento será anistia-
do, as transgressões à lei serão perdoadas. 

Observe que a data escolhida como referência 
para suspender e rever multas e punições é 22 de 
julho de 2008. Trata-se da data em que o Presidente 
Lula assinou um decreto que visava endurecer o jogo 
com os proprietários de terra que descumpriam as leis. 

Assim, como num passe de mágica, essa data 
transforma-se em impunidade para os transgressores. 
Sras. e Srs. Deputados, a referência poderia ser 1998, 
quando se promulgou a lei contra os crimes ambientais. 
Anistiar desrespeitos a Código Florestal anteriores a 
1998 seria compreensível, embora bastante polêmico. 
De qualquer modo, era compreensível considerar a lei 
de 1998 um divisor de águas e uma repactuação; ja-
mais o ano de 2008.

O Código Florestal tem a ver com a qualidade 
de vida de todos os brasileiros. Parte-se do evidente 
pressuposto de que a conservação das florestas e dos 
outros ecossistemas naturais interessa a toda a socie-
dade. Afinal, são elas que garantem, para todos nós, 
serviços ambientais básicos – como a produção de 
água, a regulação do ciclo das chuvas e dos recursos 
hídricos, a proteção da biodiversidade, a polinização, 
o controle de pragas, o controle do assoreamento dos 
rios e o equilíbrio do clima – que sustentam a vida e a 
economia de todo o País. 

Além de tudo isso, é a única lei nacional que veta a 
ocupação urbana ou agrícola de áreas de risco sujeitas, 
por exemplo, a inundações e deslizamentos de terra.

É o código que deveria determinar a obrigação 
de se preservar áreas sensíveis e de se manter uma 
parcela da vegetação nativa no interior das proprie-
dades rurais. São as chamadas APPs e reserva legal.

Hoje é um dia de grandes decisões, que requer 
grandes homens públicos, afinal não podemos aceitar 
retrocesso ambiental. Temos que ser verdes produtivos.

Era o que tinha a dizer. Muito obrigado.
O SR. CARLOS BEZERRA (PMDB-MT. Pronun-

cia o seguinte discurso.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. 
Deputados, há escritores que são verdadeiramente 
imortais – não porque pertencem a academias, mas 
pela perenidade da obra que nos legam como heran-
ça maior. Entres esses nomes de relevo na literatura 
inscreve-se o de Jorge Amado, cujo centenário de 
nascimento comemora-se em 2012, juntamente com 
o de outros grandes artistas brasileiros, como Nélson 
Rodrigues, Luiz Gonzaga e Mazzaropi.

À importância literária, juntavam-se, no autor ilus-
tre da Bahia, a generosidade humana, a grandeza de 
espírito, a retidão moral, o exemplo ético, qualidades 
que lhe valeram o reconhecimento da crítica, a admira-
ção dos leitores e o respeito dos colegas. Assim, pas-
sados 11 anos desde que se foi, o romancista continua 
vivo em nossa lembrança e em nosso coração, pelo 
talento, pelo brilho e pela criatividade com que pôs o 
Brasil e o povo brasileiro na literatura, de que foi mes-
tre e da qual se fez símbolo.

Nascido em 1912 na Fazenda Auricídia, à época 
pertencente a Ilhéus, e registrado no povoado de Fer-
radas, em Itabuna – Municípios baianos que lhe dispu-
tam a naturalidade –,  o pequeno Jorge cedo testemu-
nhou a violência que banhava de sangue as fazendas 
produtoras de cacau, uma delas pertencente ao pai, 
João Amado de Faria, coronel desbravador da região 
disputada a ferro e fogo. A lembrança lhe inspiraria, 
muitos anos depois, o romance Tocaia Grande, lançado 
em 1984, história de dinheiro e ambição, poder e luta.

Já em 1930, na inexperiência dos 18 anos, Jorge 
Amado dera a público sua primeira ficção, O país do car-
naval, que, se denuncia a insegurança do autor, é prenún-
cio dos méritos com que logo se destacaria na brilhante 
geração do chamado Romance Nordestino de 1930, a 
que também se filiavam José Américo de Almeida, Ra-
chel de Queiroz, Graciliano Ramos, José Lins do Rego e 
Amando Fontes, romancistas que ainda hoje impressio-
nam pela exuberância da narração e pelo rigor do estilo.

Depois viriam as obras do que podemos com-
preender como saga baiana: Cacau, Suor, Jubiabá, 
Terras do Sem Fim e São Jorge dos Ilhéus, a que se 
acrescentam outras de cunho igualmente social, como 
Seara Vermelha e Capitães da Areia, livro em que, há 
75 anos, Jorge antecipava com incomum presciência o 
drama dos meninos de rua, hoje observado na maioria 
dos centros urbanos brasileiros.

Dessas obras, que se fundamentam na ideolo-
gia do pessimismo, o escritor passa a romances que 
ilustram a ideologia da esperança, no excelente con-
ceito do crítico literário João Carlos Teixeira Gomes: 
Gabriela, Cravo e Canela; Dona Flor e seus Dois Ma-
ridos; Teresa Batista Cansada de Guerra e Tieta do 
Agreste, entre muitos outros. São histórias que os lei-
tores jamais esquecerão, pela força do enredo e pelo 
brilho das personagens. Do Brasil, ganharam o mundo 
em 49 traduções para 55 países, com o que se tornou 
Jorge Amado um dos autores mais lidos do planeta.

Militante político, membro histórico do Partido 
Comunista Brasileiro, honrou esta Casa ao eleger-se 
Deputado Federal em 1945. Orgulhava-se da autoria 
da emenda que transformou em lei a liberdade religio-
sa, como direito garantido a todos os cidadãos brasi-
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leiros. Em 1961, passou a ocupar a cadeira nº 23 da 
Academia Brasileira de Letras, cujo primeiro ocupan-
te, Machado de Assis, escolheu para patrono José de 
Alencar. Foi sucedido, em 2001, pela também escritora 
Zélia Gattai, a companheira com quem viveu longa e 
apaixonada história de amor. 

E esse, Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, o 
ilustre brasileiro que foi Jorge Amado, cujos cem anos 
de nascimento se comemoram em 2012. O destino 
para que nascera já se anunciava no sobrenome que 
herdou: pela vida que viveu e pela obra que criou, foi 
profundamente amado pelo povo que não o esquece.

Muito obrigado.

VI – ENCERRAMENTO
A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Nada 

mais havendo a tratar, vou encerrar a sessão.
A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – COM-

PARECEM MAIS OS SRS.:

Partido Bloco

AMAPÁ

Davi Alcolumbre DEM 
Sebastião Bala Rocha PDT 
Total de AMAPÁ 2

PARÁ

Dudimar Paxiúba PSDB 
José Priante PMDB 
Zenaldo Coutinho PSDB 
Total de PARÁ 3

AMAZONAS

Carlos Souza PSD 
Francisco Praciano PT 
Total de AMAZONAS 2

RONDÔNIA

Carlos Magno PP 
Marcos Rogério PDT 
Marinha Raupp PMDB 
Total de RONDÔNIA 3

ACRE

Henrique Afonso PV PvPps
Taumaturgo Lima PT 
Total de ACRE 2

TOCANTINS

Ângelo Agnolin PDT 
César Halum PSD 
Professora Dorinha Seabra Rezende DEM 
Total de TOCANTINS 3

MARANHÃO

Carlos Brandão PSDB 
Davi Alves Silva Júnior PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Domingos Dutra PT 
Lourival Mendes PTdoB PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Professor Setimo PMDB 
Total de MARANHÃO 5

CEARÁ

Ariosto Holanda PSB PsbPcdob
Domingos Neto PSB PsbPcdob
Eudes Xavier PT 
Gorete Pereira PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
José Airton PT 
Manoel Salviano PSD 
Raimundo Gomes de Matos PSDB 
Total de CEARÁ 7

PIAUÍ

Assis Carvalho PT 
Hugo Napoleão PSD 
Júlio Cesar PSD 
Marllos Sampaio PMDB 
Total de PIAUÍ 4

RIO GRANDE DO NORTE

Fátima Bezerra PT 
Henrique Eduardo Alves PMDB 
Rogério Marinho PSDB 
Total de RIO GRANDE DO NORTE 3

PARAÍBA

Benjamin Maranhão PMDB 
Hugo Motta PMDB 
Luiz Couto PT 
Total de PARAÍBA 3

PERNAMBUCO

Augusto Coutinho DEM 
Carlos Eduardo Cadoca PSC 
Fernando Ferro PT 
Gonzaga Patriota PSB PsbPcdob
João Paulo Lima PT 
Jorge Corte Real PTB 
Pedro Eugênio PT 
Sergio Guerra PSDB 
Severino Ninho PSB PsbPcdob
Vilalba PRB 
Total de PERNAMBUCO 10

ALAGOAS

Celia Rocha PTB 
Givaldo Carimbão PSB PsbPcdob
Total de ALAGOAS 2
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SERGIPE

Heleno Silva PRB 
Laercio Oliveira PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Márcio Macêdo PT 
Total de SERGIPE 3

BAHIA

Alice Portugal PCdoB PsbPcdob
Antonio Brito PTB 
Antonio Carlos Magalhães Neto DEM 
Geraldo Simões PT 
Jânio Natal PRP PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
João Carlos Bacelar PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Lucio Vieira Lima PMDB 
Luiz Alberto PT 
Luiz Argôlo PP 
Paulo Magalhães PSD 
Zezéu Ribeiro PT 
Total de BAHIA 11

MINAS GERAIS

Aracely de Paula PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Bernardo Santana de Vasconcellos PR PrPtdobPr-
pPhsPtcPslPrtb
Dimas Fabiano PP 
Eduardo Azeredo PSDB 
Gabriel Guimarães PT 
Jaime Martins PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Jairo Ataide DEM 
Jô Moraes PCdoB PsbPcdob
José Humberto PHS PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Júlio Delgado PSB PsbPcdob
Luis Tibé PTdoB PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Odair Cunha PT 
Toninho Pinheiro PP 
Weliton Prado PT 
Zé Silva PDT 
Total de MINAS GERAIS 15

ESPÍRITO SANTO

Paulo Foletto PSB PsbPcdob
Rose de Freitas PMDB 
Total de ESPÍRITO SANTO 2

RIO DE JANEIRO

Adrian PMDB 
Alessandro Molon PT 
Chico Alencar PSOL 
Chico D`Angelo PT 
Dr. Aluizio PV PvPps
Felipe Bornier PSD 
Otavio Leite PSDB 
Romário PSB PsbPcdob

Simão Sessim PP 
Walney Rocha PTB 
Total de RIO DE JANEIRO 10

SÃO PAULO

Aline Corrêa PP 
Carlinhos Almeida PT 
Carlos Zarattini PT 
Dimas Ramalho PPS PvPps
Dr. Ubiali PSB PsbPcdob
Eleuses Paiva PSD 
Guilherme Campos PSD 
Guilherme Mussi PSD 
Ivan Valente PSOL 
Jilmar Tatto PT 
Jonas Donizette PSB PsbPcdob
Newton Lima PT 
Penna PV PvPps
Ricardo Izar PSD 
Roberto Santiago PSD 
Vicentinho PT 
Total de SÃO PAULO 16

MATO GROSSO

Eliene Lima PSD 
Homero Pereira PSD 
Valtenir Pereira PSB PsbPcdob
Total de MATO GROSSO 3

GOIÁS

Carlos Alberto Leréia PSDB 
Flávia Morais PDT 
Heuler Cruvinel PSD 
Jovair Arantes PTB 
Leandro Vilela PMDB 
Leonardo Vilela PSDB 
Rubens Otoni PT 
Sandes Júnior PP 
Sandro Mabel PMDB 
Total de GOIÁS 9

MATO GROSSO DO SUL

Mandetta DEM 
Total de MATO GROSSO DO SUL 1

PARANÁ

André Vargas PT 
Cida Borghetti PP 
Ratinho Junior PSC 
Rosane Ferreira PV PvPps
Sandro Alex PPS PvPps
Zeca Dirceu PT 
Total de PARANÁ 6
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SANTA CATARINA

Esperidião Amin PP 
Jorginho Mello PSDB 
Ronaldo Benedet PMDB 
Valdir Colatto PMDB 
Total de SANTA CATARINA 4

RIO GRANDE DO SUL

Alexandre Roso PSB PsbPcdob
Bohn Gass PT 
Enio Bacci PDT 
Henrique Fontana PT 
Marco Maia PT 
Paulo Ferreira PT 
Total de RIO GRANDE DO SUL 6

DEIXAM DE COMPARECER OS SRS.:

Partido Bloco

RORAIMA

Berinho Bantim PSDB 
Jhonatan de Jesus PRB 
Total de RORAIMA 2

AMAPÁ

Evandro Milhomen PCdoB PsbPcdob
Fátima Pelaes PMDB 
Janete Capiberibe PSB PsbPcdob
Vinicius Gurgel PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Total de AMAPÁ 4

PARÁ

Arnaldo Jordy PPS PvPps
Lúcio Vale PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Wladimir Costa PMDB 
Total de PARÁ 3

AMAZONAS

Rebecca Garcia PP 
Sabino Castelo Branco PTB 
Total de AMAZONAS 2

RONDÔNIA

Mauro Nazif PSB PsbPcdob
Total de RONDÔNIA 1

ACRE

Flaviano Melo PMDB 
Perpétua Almeida PCdoB PsbPcdob
Sibá Machado PT 
Total de ACRE 3

TOCANTINS

Eduardo Gomes PSDB 
Irajá Abreu PSD 
Total de TOCANTINS 2

MARANHÃO

Cleber Verde PRB 
Edivaldo Holanda Junior PTC PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Francisco Escórcio PMDB 
Pedro Novais PMDB 
Pinto Itamaraty PSDB 
Sarney Filho PV PvPps
Zé Vieira PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Total de MARANHÃO 7

CEARÁ

Aníbal Gomes PMDB 
Antonio Balhmann PSB PsbPcdob
Arnon Bezerra PTB 
Danilo Forte PMDB 
Mário Feitoza PMDB 
Vicente Arruda PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Total de CEARÁ 6

PIAUÍ

Iracema Portella PP 
Marcelo Castro PMDB 
Osmar Júnior PCdoB PsbPcdob
Paes Landim PTB 
Total de PIAUÍ 4

RIO GRANDE DO NORTE

Fábio Faria PSD 
Paulo Wagner PV PvPps
Sandra Rosado PSB PsbPcdob
Total de RIO GRANDE DO NORTE 3

PARAÍBA

Efraim Filho DEM 
Romero Rodrigues PSDB 
Ruy Carneiro PSDB 
Total de PARAÍBA 3

PERNAMBUCO

Bruno Araújo PSDB 
Eduardo da Fonte PP 
Fernando Coelho Filho PSB PsbPcdob
José Augusto Maia PTB 
José Chaves PTB 
Luciana Santos PCdoB PsbPcdob
Pastor Eurico PSB PsbPcdob
Paulo Rubem Santiago PDT 
Total de PERNAMBUCO 8
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ALAGOAS

Arthur Lira PP 
João Lyra PSD 
Renan Filho PMDB 
Total de ALAGOAS 3

SERGIPE

Almeida Lima PPS PvPps
Total de SERGIPE 1

BAHIA

Daniel Almeida PCdoB PsbPcdob
Edson Pimenta PSD 
Erivelton Santana PSC 
Josias Gomes PT 
Maurício Trindade PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Sérgio Brito PSD 
Total de BAHIA 6

MINAS GERAIS

Antônio Andrade PMDB 
Antônio Roberto PV PvPps
Geraldo Thadeu PSD 
Lael Varella DEM 
Leonardo Quintão PMDB 
Marcos Montes PSD 
Mauro Lopes PMDB 
Miguel Corrêa PT 
Paulo Abi-Ackel PSDB 
Renzo Braz PP 
Vitor Penido DEM 
Total de MINAS GERAIS 11

ESPÍRITO SANTO

Iriny Lopes PT 
Total de ESPÍRITO SANTO 1

RIO DE JANEIRO

Aureo PRTB PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Brizola Neto PDT 
Dr. Carlos Alberto PMN 
Filipe Pereira PSC 
Glauber Braga PSB PsbPcdob
Liliam Sá PSD 
Marcelo Matos PDT 
Rodrigo Maia DEM 
Total de RIO DE JANEIRO 8

SÃO PAULO

Abelardo Camarinha PSB PsbPcdob
Alberto Mourão PSDB 
Antonio Carlos Mendes Thame PSDB 

Arlindo Chinaglia PT 
Arnaldo Jardim PPS PvPps
Beto Mansur PP 
Devanir Ribeiro PT 
Eli Correa Filho DEM 
João Dado PDT 
João Paulo Cunha PT 
Jorge Tadeu Mudalen DEM 
Marcelo Aguiar PSD 
Ricardo Tripoli PSDB 
Roberto Freire PPS PvPps
Valdemar Costa Neto PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Vicente Candido PT 
Total de SÃO PAULO 16

MATO GROSSO

Pedro Henry PP 
Wellington Fagundes PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Total de MATO GROSSO 2

GOIÁS

Marina Santanna PT 
Roberto Balestra PP 
Total de GOIÁS 2

MATO GROSSO DO SUL

Vander Loubet PT 
Total de MATO GROSSO DO SUL 1

PARANÁ

Angelo Vanhoni PT 
Eduardo Sciarra PSD 
Fernando Francischini PSDB 
Giacobo PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Osmar Serraglio PMDB 
Takayama PSC 
Total de PARANÁ 6

SANTA CATARINA

Luci Choinacki PT 
Marco Tebaldi PSDB 
Pedro Uczai PT 
Total de SANTA CATARINA 3

RIO GRANDE DO SUL

Assis Melo PCdoB PsbPcdob
Jeronimo Goergen PP 
Nelson Marchezan Junior PSDB 
Osmar Terra PMDB 
Paulo Pimenta PT 
Sérgio Moraes PTB 
Total de RIO GRANDE DO SUL 6
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A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – En-
cerro a sessão, antes convocando para hoje, quarta-
-feira, 25 de abril, às 14h30min, sessão extraordinária 
da Câmara dos Deputados com a seguinte

 
ORDEM DO DIA

 
URGÊNCIA 

(Art. 155 do Regimento Interno)

 
Discussão

 
ITEM ÚNICO

 
PROJETO DE LEI Nº 1.876-E, DE 1999 

(Do Sr. Sérgio Carvalho)

Discussão, em turno único, do Subs-
titutivo do Senado Federal ao Projeto de 
Lei nº 1.876-C, de 1999, que dispõe sobre 
a proteção da vegetação nativa, altera as 
Leis nºs 6.938, de 31 de agosto de 1981, 
9.393, de 19 de dezembro de 1996, e 11.428, 
de 22 de dezembro de 2006; revoga as Leis 
nºs 4.771, de 15 de setembro de 1965, e 
7.754, de 14 de abril de 1989, e a Medida 
Provisória nº 2.166-67, de 24 de agosto 
de 2001; e dá outras providências; tendo 
de parecer da Comissão Especial, profe-
rido em Plenário e entregue a Mesa, pela 
constitucionalidade, juridicidade e técnica 
legislativa e, no mérito, pela aprovação do 
Substitutivo do Senado Federal, com a re-
jeição dos seguintes dispositivos: 1) art. 1º 
e seus incisos do Substitutivo do Senado 
Federal, restabelecendo o art. 1º do texto 
da Câmara dos Deputados; 2) inciso XI do 
art. 3º do Substitutivo do Senado Federal, 
restabelecendo o inciso VIII do art. 3º do 
texto da Câmara dos Deputados); 3) inci-
sos XX, XXIV e XXV do art. 3º do Substitu-
tivo do Senado Federal, renumerando os 
demais; 4) a expressão “a faixa marginal, 
em projeção horizontal, com largura míni-
ma de 50 (cinquenta) metros, delimitada 
a partir do espaço brejoso e encharcado” 

contida no inciso XI do art. 4º do Substi-
tutivo do Senado Federal; 5) § 4º do art. 4º 
do Substitutivo do Senado Federal, res-
tabelecendo o § 4º do art. 4º do texto da 
Câmara dos Deputados); 6) inciso IV do 
§ 6º do art. 4º do Substitutivo do Senado 
Federal; 7) as expressões “sem prejuízo 
dos limites estabelecidos pelo inciso I do 
caput deste artigo” e “sem prejuízo do dis-
posto nos incisos do caput deste artigo” 
contidas, respectivamente, nos §§7º e 8º 
do art. 4º do Substitutivo do Senado Fe-
deral; 8) inciso II do art. 6º do Substitutivo 
do Senado Federal, restabelecendo os in-
cisos II e III do art. 6º do texto da Câmara 
dos Deputados); 9) Capítulo IV, “Do Uso 
Ecologicamente Sustentável dos Apicuns 
e Salgados”, exceto os §§ 5º e 6º, supri-
mindo-se do § 5º a expressão “em escala 
mínima de 1:10.000, que deverá ser con-
cluído por cada Estado no prazo máximo 
de 1 (um) ano”; 10) art. 16 do Substitutivo 
do Senado Federal, restabelecendo o art. 
16 do texto da Câmara dos Deputados); 
11) a expressão “nos termos do art. 32” 
contida no caput do art. 23 do Substitutivo 
do Senado Federal; 12) caput e o § 1º do 
art. 26 do Substitutivo do Senado Federal, 
passando o § 2º a ser o caput do art. 26; 
13) inciso IV do § 1º e os incisos V e VI do 
§ 4º do art. 27 do Substitutivo do Senado 
Federal; 14) parágrafo único do art. 28 do 
Substitutivo do Senado Federal; 15) §§ 2º, 
5º e 10 do art. 42 do Substitutivo do Sena-
do Federal, renumerando os demais; 16) 
art. 43 do Substitutivo do Senado Federal; 
17) §§ 2º e 3º do art. 54 do Substitutivo do 
Senado Federal; 18) §§ 4º, 5º, 6º, 7º, 13 e 
14 do art. 62 do Substitutivo do Senado 
Federal; 19) § 1º do art. 64 do Substitutivo 
do Senado Federal, restabelecendo o § 1º 
do art. 10 do texto da Câmara dos Deputa-
dos; 20) art. 65 do Substitutivo do Senado 
Federal; 21) art. 78 do Substitutivo do Se-
nado Federal. (Relator: Dep. Paulo Piau).

(Encerra-se a sessão às 13 horas e 26 
minutos.)
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Ata da 96ª Sessão, Extraordinária, Vespertina,  
da 2ª Sessão Legislativa Ordinária, da 54ª Legislatura,  

em 25 de abril de 2012
Presidência dos Srs.: Marco Maia, Presidente;  

Rose de Freitas, 1ª Vice Presidente; Inocêncio Oliveira, 3º Secretário

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS COMPA-
RECEM À CASA OS SRS.:

Marco Maia
Rose de Freitas
Eduardo da Fonte
Eduardo Gomes
Inocêncio Oliveira
Júlio Delgado
Geraldo Resende
Manato
Carlos Eduardo Cadoca

Partido Bloco

RORAIMA

Edio Lopes PMDB 
Francisco Araújo PSD 
Luciano Castro PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Paulo Cesar Quartiero DEM 
Raul Lima PSD 
Teresa Surita PMDB 
Total de RORAIMA 6

AMAPÁ

Dalva Figueiredo PT 
Davi Alcolumbre DEM 
Evandro Milhomen PCdoB PsbPcdob
Fátima Pelaes PMDB 
Luiz Carlos PSDB 
Sebastião Bala Rocha PDT 
Total de AMAPÁ 6

PARÁ

Arnaldo Jordy PPS PvPps
Asdrubal Bentes PMDB 
Beto Faro PT 
Cláudio Puty PT 
Dudimar Paxiúba PSDB 
Elcione Barbalho PMDB 
Giovanni Queiroz PDT 
José Priante PMDB 
Josué Bengtson PTB 
Lira Maia DEM 

Miriquinho Batista PT 
Wandenkolk Gonçalves PSDB 
Wladimir Costa PMDB 
Zé Geraldo PT 
Zenaldo Coutinho PSDB 
Zequinha Marinho PSC 
Total de PARÁ 16

AMAZONAS

Átila Lins PSD 
Carlos Souza PSD 
Francisco Praciano PT 
Henrique Oliveira PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Pauderney Avelino DEM 
Rebecca Garcia PP 
Sabino Castelo Branco PTB 
Silas Câmara PSD 
Total de AMAZONAS 8

RONDÔNIA

Carlos Magno PP 
Marcos Rogério PDT 
Marinha Raupp PMDB 
Mauro Nazif PSB PsbPcdob
Moreira Mendes PSD 
Natan Donadon PMDB 
Nilton Capixaba PTB 
Padre Ton PT 
Total de RONDÔNIA 8

ACRE

Antônia Lúcia PSC 
Flaviano Melo PMDB 
Gladson Cameli PP 
Henrique Afonso PV PvPps
Marcio Bittar PSDB 
Sibá Machado PT 
Taumaturgo Lima PT 
Total de ACRE 7

TOCANTINS

Ângelo Agnolin PDT 
César Halum PSD 
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Irajá Abreu PSD 
Júnior Coimbra PMDB 
Laurez Moreira PSB PsbPcdob
Lázaro Botelho PP 
Professora Dorinha Seabra Rezende DEM 
Total de TOCANTINS 7

MARANHÃO

Alberto Filho PMDB 
Carlos Brandão PSDB 
Costa Ferreira PSC 
Davi Alves Silva Júnior PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Domingos Dutra PT 
Edivaldo Holanda Junior PTC PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Francisco Escórcio PMDB 
Hélio Santos PSD 
Lourival Mendes PTdoB PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Nice Lobão PSD 
Professor Setimo PMDB 
Ribamar Alves PSB PsbPcdob
Waldir Maranhão PP 
Total de MARANHÃO 13

CEARÁ

André Figueiredo PDT 
Antonio Balhmann PSB PsbPcdob
Ariosto Holanda PSB PsbPcdob
Arnon Bezerra PTB 
Artur Bruno PT 
Chico Lopes PCdoB PsbPcdob
Domingos Neto PSB PsbPcdob
Eudes Xavier PT 
Genecias Noronha PMDB 
Gera Arruda PMDB 
Gorete Pereira PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
João Ananias PCdoB PsbPcdob
José Airton PT 
José Guimarães PT 
José Linhares PP 
Manoel Salviano PSD 
Mauro Benevides PMDB 
Raimundo Gomes de Matos PSDB 
Vicente Arruda PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Total de CEARÁ 19

PIAUÍ

Assis Carvalho PT 
Hugo Napoleão PSD 
Iracema Portella PP 
Jesus Rodrigues PT 
Júlio Cesar PSD 
Marcelo Castro PMDB 
Marllos Sampaio PMDB 

Nazareno Fonteles PT 
Paes Landim PTB 
Total de PIAUÍ 9

RIO GRANDE DO NORTE

Fátima Bezerra PT 
Felipe Maia DEM 
Henrique Eduardo Alves PMDB 
João Maia PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Rogério Marinho PSDB 
Sandra Rosado PSB PsbPcdob
Total de RIO GRANDE DO NORTE 6

PARAÍBA

Benjamin Maranhão PMDB 
Damião Feliciano PDT 
Hugo Motta PMDB 
Leonardo Gadelha PSC 
Luiz Couto PT 
Manoel Junior PMDB 
Nilda Gondim PMDB 
Romero Rodrigues PSDB 
Wellington Roberto PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Wilson Filho PMDB 
Total de PARAÍBA 10

PERNAMBUCO

Anderson Ferreira PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Augusto Coutinho DEM 
Fernando Coelho Filho PSB PsbPcdob
Fernando Ferro PT 
Gonzaga Patriota PSB PsbPcdob
João Paulo Lima PT 
Jorge Corte Real PTB 
José Augusto Maia PTB 
Luciana Santos PCdoB PsbPcdob
Mendonça Filho DEM 
Pastor Eurico PSB PsbPcdob
Pedro Eugênio PT 
Raul Henry PMDB 
Roberto Teixeira PP 
Sergio Guerra PSDB 
Severino Ninho PSB PsbPcdob
Silvio Costa PTB 
Vilalba PRB 
Wolney Queiroz PDT 
Total de PERNAMBUCO 19

ALAGOAS

Arthur Lira PP 
Celia Rocha PTB 
Givaldo Carimbão PSB PsbPcdob
Joaquim Beltrão PMDB 
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Maurício Quintella Lessa PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Rosinha da Adefal PTdoB PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Rui Palmeira PSDB 
Total de ALAGOAS 7

SERGIPE

Andre Moura PSC 
Heleno Silva PRB 
Laercio Oliveira PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Márcio Macêdo PT 
Mendonça Prado DEM 
Rogério Carvalho PT 
Valadares Filho PSB PsbPcdob
Total de SERGIPE 7

BAHIA

Acelino Popó PRB 
Afonso Florence PT 
Alice Portugal PCdoB PsbPcdob
Amauri Teixeira PT 
Antonio Brito PTB 
Antonio Carlos Magalhães Neto DEM 
Antonio Imbassahy PSDB 
Arthur Oliveira Maia PMDB 
Claudio Cajado DEM 
Daniel Almeida PCdoB PsbPcdob
Edson Pimenta PSD 
Fábio Souto DEM 
Felix Mendonça Júnior PDT 
Fernando Torres PSD 
Geraldo Simões PT 
Jânio Natal PRP PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
João Carlos Bacelar PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
João Leão PP 
José Carlos Araújo PSD 
José Nunes PSD 
José Rocha PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Jutahy Junior PSDB 
Lucio Vieira Lima PMDB 
Luiz Alberto PT 
Luiz Argôlo PP 
Márcio Marinho PRB 
Marcos Medrado PDT 
Mário Negromonte PP 
Nelson Pellegrino PT 
Oziel Oliveira PDT 
Paulo Magalhães PSD 
Roberto Britto PP 
Sérgio Brito PSD 
Valmir Assunção PT 
Waldenor Pereira PT 
Zezéu Ribeiro PT 
Total de BAHIA 36

MINAS GERAIS

Ademir Camilo PSD 
Aelton Freitas PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Antônio Andrade PMDB 
Antônio Roberto PV PvPps
Aracely de Paula PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Bernardo Santana de Vasconcellos PR PrPtdobPr-
pPhsPtcPslPrtb
Bonifácio de Andrada PSDB 
Carlaile Pedrosa PSDB 
Diego Andrade PSD 
Dimas Fabiano PP 
Domingos Sávio PSDB 
Dr. Grilo PSL PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Eduardo Azeredo PSDB 
Eduardo Barbosa PSDB 
Eros Biondini PTB 
Fábio Ramalho PV PvPps
Gabriel Guimarães PT 
George Hilton PRB 
Gilmar Machado PT 
Jaime Martins PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Jairo Ataide DEM 
Jô Moraes PCdoB PsbPcdob
João Bittar DEM 
João Magalhães PMDB 
José Humberto PHS PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Leonardo Monteiro PT 
Leonardo Quintão PMDB 
Lincoln Portela PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Luis Tibé PTdoB PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Luiz Fernando Faria PP 
Márcio Reinaldo Moreira PP 
Marcus Pestana PSDB 
Mário de Oliveira PSC 
Mauro Lopes PMDB 
Miguel Corrêa PT 
Newton Cardoso PMDB 
Odair Cunha PT 
Padre João PT 
Paulo Abi-Ackel PSDB 
Paulo Piau PMDB 
Reginaldo Lopes PT 
Rodrigo de Castro PSDB 
Saraiva Felipe PMDB 
Toninho Pinheiro PP 
Vitor Penido DEM 
Walter Tosta PSD 
Weliton Prado PT 
Zé Silva PDT 
Total de MINAS GERAIS 48
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ESPÍRITO SANTO

Audifax PSB PsbPcdob
Cesar Colnago PSDB 
Dr. Jorge Silva PDT 
Lauriete PSC 
Lelo Coimbra PMDB 
Paulo Foletto PSB PsbPcdob
Sueli Vidigal PDT 
Total de ESPÍRITO SANTO 7

RIO DE JANEIRO

Adrian PMDB 
Alessandro Molon PT 
Alexandre Santos PMDB 
Alfredo Sirkis PV PvPps
Andreia Zito PSDB 
Anthony Garotinho PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Arolde de Oliveira PSD 
Benedita da Silva PT 
Chico Alencar PSOL 
Chico D`Angelo PT 
Deley PSC 
Dr. Adilson Soares PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Dr. Aluizio PV PvPps
Dr. Paulo César PSD 
Edson Ezequiel PMDB 
Edson Santos PT 
Eduardo Cunha PMDB 
Felipe Bornier PSD 
Fernando Jordão PMDB 
Francisco Floriano PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Hugo Leal PSC 
Jair Bolsonaro PP 
Jandira Feghali PCdoB PsbPcdob
Jean Wyllys PSOL 
Leonardo Picciani PMDB 
Liliam Sá PSD 
Luiz Sérgio PT 
Marcelo Matos PDT 
Miro Teixeira PDT 
Neilton Mulim PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Nelson Bornier PMDB 
Otavio Leite PSDB 
Paulo Feijó PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Rodrigo Maia DEM 
Romário PSB PsbPcdob
Simão Sessim PP 
Stepan Nercessian PPS PvPps
Vitor Paulo PRB 
Walney Rocha PTB 
Washington Reis PMDB 
Zoinho PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Total de RIO DE JANEIRO 41

SÃO PAULO

Alexandre Leite DEM 
Aline Corrêa PP 
Antonio Bulhões PRB 
Antonio Carlos Mendes Thame PSDB 
Arlindo Chinaglia PT 
Arnaldo Faria de Sá PTB 
Arnaldo Jardim PPS PvPps
Bruna Furlan PSDB 
Cândido Vaccarezza PT 
Carlinhos Almeida PT 
Carlos Sampaio PSDB 
Carlos Zarattini PT 
Delegado Protógenes PCdoB PsbPcdob
Devanir Ribeiro PT 
Dimas Ramalho PPS PvPps
Dr. Ubiali PSB PsbPcdob
Duarte Nogueira PSDB 
Edinho Araújo PMDB 
Eleuses Paiva PSD 
Eli Correa Filho DEM 
Emanuel Fernandes PSDB 
Gabriel Chalita PMDB 
Guilherme Campos PSD 
Guilherme Mussi PSD 
Ivan Valente PSOL 
Janete Rocha Pietá PT 
Jefferson Campos PSD 
Jilmar Tatto PT 
João Dado PDT 
João Paulo Cunha PT 
Jonas Donizette PSB PsbPcdob
José De Filippi PT 
José Mentor PT 
Junji Abe PSD 
Keiko Ota PSB PsbPcdob
Luiz Fernando Machado PSDB 
Luiza Erundina PSB PsbPcdob
Mara Gabrilli PSDB 
Milton Monti PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Missionário José Olimpio PP 
Nelson Marquezelli PTB 
Newton Lima PT 
Otoniel Lima PRB 
Pastor Marco Feliciano PSC 
Paulo Freire PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Paulo Maluf PP 
Paulo Pereira da Silva PDT 
Paulo Teixeira PT 
Penna PV PvPps
Ricardo Berzoini PT 
Ricardo Izar PSD 
Ricardo Tripoli PSDB 
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Roberto de Lucena PV PvPps
Roberto Santiago PSD 
Salvador Zimbaldi PDT 
Tiririca PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Vanderlei Macris PSDB 
Vanderlei Siraque PT 
Vaz de Lima PSDB 
Vicente Candido PT 
Vicentinho PT 
Walter Feldman PSDB 
William Dib PSDB 
Total de SÃO PAULO 63

MATO GROSSO

Carlos Bezerra PMDB 
Eliene Lima PSD 
Homero Pereira PSD 
Júlio Campos DEM 
Nilson Leitão PSDB 
Pedro Henry PP 
Valtenir Pereira PSB PsbPcdob
Total de MATO GROSSO 7

DISTRITO FEDERAL

Augusto Carvalho PPS PvPps
Erika Kokay PT 
Izalci PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Jaqueline Roriz PMN 
Luiz Pitiman PMDB 
Policarpo PT 
Reguffe PDT 
Ronaldo Fonseca PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Total de DISTRITO FEDERAL 8

GOIÁS

Armando Vergílio PSD 
Carlos Alberto Leréia PSDB 
Flávia Morais PDT 
Heuler Cruvinel PSD 
Íris de Araújo PMDB 
João Campos PSDB 
Jovair Arantes PTB 
Leandro Vilela PMDB 
Leonardo Vilela PSDB 
Magda Mofatto PTB 
Pedro Chaves PMDB 
Ronaldo Caiado DEM 
Rubens Otoni PT 
Sandes Júnior PP 
Sandro Mabel PMDB 
Total de GOIÁS 15

MATO GROSSO DO SUL

Antônio Carlos Biffi PT 

Fabio Trad PMDB 
Giroto PMDB 
Mandetta DEM 
Marçal Filho PMDB 
Reinaldo Azambuja PSDB 
Vander Loubet PT 
Total de MATO GROSSO DO SUL 7

PARANÁ

Abelardo Lupion DEM 
Alex Canziani PTB 
Alfredo Kaefer PSDB 
André Vargas PT 
André Zacharow PMDB 
Assis do Couto PT 
Cida Borghetti PP 
Dilceu Sperafico PP 
Dr. Rosinha PT 
Edmar Arruda PSC 
Hermes Parcianello PMDB 
João Arruda PMDB 
Leopoldo Meyer PSB PsbPcdob
Luiz Carlos Setim DEM 
Luiz Nishimori PSDB 
Nelson Meurer PP 
Nelson Padovani PSC 
Odílio Balbinotti PMDB 
Osmar Serraglio PMDB 
Ratinho Junior PSC 
Reinhold Stephanes PSD 
Rosane Ferreira PV PvPps
Rubens Bueno PPS PvPps
Sandro Alex PPS PvPps
Zeca Dirceu PT 
Total de PARANÁ 25

SANTA CATARINA

Carmen Zanotto PPS PvPps
Celso Maldaner PMDB 
Décio Lima PT 
Edinho Bez PMDB 
Esperidião Amin PP 
João Pizzolatti PP 
Jorge Boeira PSD 
Jorginho Mello PSDB 
Luci Choinacki PT 
Marco Tebaldi PSDB 
Mauro Mariani PMDB 
Onofre Santo Agostini PSD 
Pedro Uczai PT 
Rogério Peninha Mendonça PMDB 
Ronaldo Benedet PMDB 
Valdir Colatto PMDB 
Total de SANTA CATARINA 16
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RIO GRANDE DO SUL

Afonso Hamm PP 
Alceu Moreira PMDB 
Alexandre Roso PSB PsbPcdob
Bohn Gass PT 
Danrlei De Deus Hinterholz PSD 
Darcísio Perondi PMDB 
Eliseu Padilha PMDB 
Enio Bacci PDT 
Fernando Marroni PT 
Giovani Cherini PDT 
Henrique Fontana PT 
Jeronimo Goergen PP 
José Otávio Germano PP 
José Stédile PSB PsbPcdob
Luis Carlos Heinze PP 
Luiz Noé PSB PsbPcdob
Manuela D`ávila PCdoB PsbPcdob
Marcon PT 
Onyx Lorenzoni DEM 
Osmar Terra PMDB 
Paulo Ferreira PT 
Renato Molling PP 
Ronaldo Nogueira PTB 
Ronaldo Zulke PT 
Vieira da Cunha PDT 
Vilson Covatti PP 
Total de RIO GRANDE DO SUL 26

I – ABERTURA DA SESSÃO

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – A lista 
de presença registra na Casa o comparecimento de 
456 Sras. e Srs. Deputados.

Está aberta a sessão.
Sob a proteção de Deus e em nome do povo 

brasileiro iniciamos nossos trabalhos.
O Sr. Secretário, o ilustre Deputado Gonzaga 

Patriota, procederá à leitura da ata da sessão anterior.

II – LEITURA DA ATA

O SR. GONZAGA PATRIOTA, servindo como 2° 
Secretário, procede à leitura da ata da sessão antece-
dente, a qual é, sem observações, aprovada.

III – EXPEDIENTE

(Não há expediente a ser publicado)

O Sr. Inocêncio Oliveira, 3º Secretário, 
deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada 
pela Sra. Rose de Freitas, 1ª Vice-Presidente.

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Pas-
sa-se às

IV – BREVES COMUNICAÇÕES
Concedo a palavra ao Sr. Deputado Simão Ses-

sim.
O SR. SIMÃO SESSIM (PP-RJ. Pronuncia o se-

guinte discurso) – Sra. Presidente, Sras. e Srs. Depu-
tados, na próxima terça-feira, dia 1º de maio, haverá 
em diversos lugares do mundo e, com certeza, em 
todas as cidades brasileiras comemorações pelo Dia 
do Trabalho, data que, a exemplo de muitas outras 
datas importantes, relembra a vitória de movimentos 
sociais contra atos de violência praticados pelo Estado. 
Aí estão os exemplos do Dia Internacional da Mulher 
e, no Brasil, dos Dias da Consciência Negra e da In-
confidência Mineira. 

Em cada um dos movimentos sociais é fácil per-
ceber a presença de gente – homens e mulheres – que, 
com determinação, coragem e risco para a própria 
vida, enfrentaram o desafio de melhorar a qualidade 
da vida humana no mundo. Portanto, relembrar a vida 
desses heróis e heroínas é um modo simples de come-
morar essas datas. Outro modo é destacar homens e 
mulheres que, ao longo do tempo, por suas atitudes e 
gestos, não permitiram que os esforços dos antepas-
sados fossem inúteis. 

Como estamos a cuidar, neste momento, do Dia 
do Trabalho, a minha homenagem e o meu registro 
especial nos Anais da Casa reservei para um operá-
rio exemplar, homem de muitas lutas, muitas vitórias 
– alguém que soube criar as oportunidades para ser-
vir, como verdadeiro servo, ao trabalhador brasileiro; 
alguém que entendeu ser a política o caminho sadio 
para promover as reformas sociais essenciais, para 
melhorar a vida do povo brasileiro; alguém que nesta 
seara está ombreado com Getúlio Vargas: Luiz Inácio 
Lula da Silva. 

É nele que homenageio o trabalhador brasilei-
ro no Dia do Trabalho. É nele que estão inspiradas 
as festividades que a minha cidade, Nilópolis, sob a 
orientação do seu Prefeito, Sérgio Sessim, realizará 
na próxima semana, para comemorar o Dia do Traba-
lho. E é em razão do trabalho dele que o Brasil vive 
os tempos auspiciosos do presente a favor dos mais 
pobres e dos menos favorecidos pela sorte. 

Quero lembrar que o ex-Presidente Lula buscou a 
oportunidade de ser Presidente da República e soube, 
quando a alcançou, fazer com que o Estado Brasileiro 
utilizasse todas as suas energias e história na direção 
de beneficiar o trabalho, única fonte sadia de redução 
da pobreza e da desigualdade. E ele não esqueceu o 
relevante papel que o Ensino Profissionalizante ocu-
pou em sua vida; demonstrou isso nos seus discursos, 
atitudes e decisões. 
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Encerro as minhas palavras de homenagem ao 
trabalhador brasileiro com os versos de Gonzaguinha, 
poeta que escreveu Guerreiro Menino. Versos que ser-
vem como alerta para aqueles que recebem da vida 
a oportunidade singular de servir à sociedade através 
da política, atividade que eu abracei com responsabi-
lidade e alegria e que há mais de 40 anos exerço com 
muita honra: 

“Um homem se humilha
Se castram seu sonho
Seu sonho é sua vida
E vida é trabalho...
E sem o seu trabalho
O homem não tem honra
E sem a sua honra
Se morre, se mata...”

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Eu 
gostaria de esclarecer a todos que a sessão foi con-
vocada para entrarmos no debate do Código Florestal. 

Mas nós concederemos a palavra ao Deputado 
Marcon, por 1 minuto, e a alguns outros oradores até 
que o Relator assuma a tribuna.

V.Exa. tem a palavra, Deputado Marcon.
O SR. MARCON (PT-RS. Pela ordem. Sem revisão 

do orador.) – Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, 
quero hoje dar como lido um discurso.

Apresentei projeto de lei para atender a uma ca-
mada da sociedade que é muito excluída, os deficientes 
físicos. Refiro-me ao Projeto de Lei nº 3.739, de 2012.

Esse projeto dá aos trabalhadores que vão ad-
quirir ou revisar suas próteses ou equipamentos au-
xiliares o direito a licença do trabalho, sem perda do 
dia de trabalho. Essa foi uma conquista do Sindicato 
dos Bancários de São Paulo, filiado à CUT, numa ne-
gociação com o Santander, e queremos que vire lei, 
para que todos os deficientes que possam se licenciar 
do trabalho para a aquisição e revisão de próteses e 
equipamentos auxiliares.

PRONUNCIAMENTO ENCAMINHADO 
PELO ORADOR

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, é com ale-
gria militante que comunico aos nobres colegas a apre-
sentação do Projeto de Lei nº 3.739, de 2012, de minha 
autoria. Ele permite que os deficientes físicos tenham o 
direito de faltar ao trabalho nos casos de aquisição ou 
revisão de próteses e equipamentos auxiliares.

Esse foi um benefício conquistado pelo Sindica-
to dos Bancários de São Paulo, filiado à CUT, a partir 
de um acordo com o Banco Santander. A proposta é 
que essa vitória da classe trabalhadora de São Paulo 
seja estendida para todo o território nacional e todas 
as áreas de trabalho.

Dessa forma, o relevante benefício conquistado 
por essa categoria profissional passa a se constituir 
em direito para os trabalhadores com deficiência, que, 
embora com efetiva necessidade de ausentar-se do 
serviço, têm suas faltas abonadas apenas quando são 
favorecidos pelas chefias. Enquanto isso, aqueles que 
não possuem o benefício e dependem de cadeira de 
rodas, aparelhos ortopédicos, aparelhos de surdez, 
bengalas, entre outros aparelhos, permanecem com 
restrição de acessibilidade ou com mobilidade reduzida.

Trata-se de promoção da igualdade e luta contra 
a discriminação, de garantia dos direitos individuais, 
de inclusão social, de dignidade da pessoa humana 
e, enfim, de exercício da plena cidadania das pessoas 
portadoras de deficiência, para permitir-lhes, afinal, 
participação concreta no processo de desenvolvimen-
to de nosso País.

Conto, portanto, com o apoio de nossos ilustres 
colegas Congressistas para a aprovação desta impor-
tante medida.

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Con-
cedo a palavra ao Sr. Deputado Costa Ferreira.

O SR. COSTA FERREIRA (PSC-MA. Sem revisão 
do orador.) – Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, 
quero aqui registrar com muita satisfação a presença, 
na última segunda-feira, do Ministro da Pesca, Crivella, 
no Maranhão, na cidade de Imperatriz, aonde ele foi 
para incentivar a pesca, a aquicultura. S.Exa. está 
adotando os mecanismos necessários para ampliar o 
pescado e trazer mais alimentos à mesa do povo do 
Maranhão – uma alimentação de qualidade.

De modo que nós parabenizamos o nosso Mi-
nistro Crivella, dizendo-lhe que essa iniciativa faz com 
que o Brasil todo se sinta compensado pela escolha 
da Presidente Dilma de colocar à frente da Pesca um 
homem de visão como o Senador Crivella.

Muito obrigado.
A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – V.Exa. 

queria fazer um anúncio? Concedo-lhe a palavra pela 
ordem.

O SR. MARCON (PT-RS. Pela ordem. Sem revisão 
do orador.) – Sra. Presidente, eu gostaria de anunciar 
a presença de 3 Vereadores do Município de São Ven-
delino, no Rio Grande do Sul, uma região de pequenas 
propriedades: Emílio José, Paulo Joaquim e Jair. São 
os 3 Vereadores que estão aqui no plenário da Câmara.

Muito obrigado.
A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Con-

cedo a palavra ao Sr. Deputado Mauro Benevides.
O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB-CE. Pronun-

cia o seguinte discurso) – Sra. Presidente, Sras. e Srs. 
Deputados, as atenções dos círculos políticos, econô-
micos e sociais do mundo concentram-se ainda nas 



13812 Quinta-feira 26 DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS Abril de 2012

eleições levadas a efeito domingo passado, na França, 
quando os resultados do primeiro turno apontaram, como 
preferenciais, os nomes de François Hollande e Nicolas 
Sarkozy, emparelhados agora para enfrentar, em 6 de 
maio, o segundo turno, num desdobramento de resul-
tados imprevisíveis, em razão também de composições 
com os que já foram preteridos na primeira competição, 
formando-se, em consequência, novas alianças.

Envolvendo uma grande nação, de influência 
acentuada na esfera do euro, é natural que as aten-
ções gerais se direcionem para a nação gaulesa, dentro 
de estratégias que serão reformuladas, agora, pelos 
respectivos comitês, na busca de novos apoios para 
a segunda contenda.

Destacam os analistas de política internacional 
que Sarkozy tem contra si o passivo da crise, espe-
cialmente a dívida da França, que saltou de 64% do 
Produto Interno Bruto, em 2007, para os atuais 83%, 
nesta conjuntura, conforme destaca, em percuciente 
estudo, Celso Ming, em seu comentário no Caderno 
de Economia do jornal O Estado do S.Paulo.

No que concerne a Hollande, a sua conduta, nos 
palanques e televisões, é de contraposição ao quadro 
atual, propondo reformulações profundas que buscam 
guardar sintonia com a tendência do esclarecido elei-
torado francês.

O excessivo endividamento do Estado é sempre 
mencionado por François Hollande, cabendo-lhe listar 
alternativas viáveis para superar a dramática situação 
que ali se criou, ao longo de atual gestão, confiada ao 
seu competidor.

O segundo turno terá, assim, lances empolgantes, 
não sendo fácil prever o resultado de uma disputa de 
conotação renhida, para a qual convergem as atenções 
das grandes, médias e pequenas potências mundiais.

O Itamaraty, obviamente, acompanha os lances da 
refrega, para que a Presidente Dilma Rousseff mante-
nha-se a par do desenrolar dos fatos que antecederão 
o próximo segundo turno, dentro do prazo fixado pela 
legislação vigorante naquele país.

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Co-
munico que o Relator já se encontra presente. Peço 
a S.Exa. que se encaminhe à tribuna, para iniciarmos 
o debate.

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Com 
a palavra o Deputado Gonzaga Patriota.

O SR. GONZAGA PATRIOTA (Bloco/PSB-PE. 
Sem revisão do orador.) – Presidenta Rose de Freitas, 
eu esperei V.Exa. assumir a presidência dos trabalhos 
para homenagear duas grandes mulheres brasileiras: 
Maria Lúcia Pizzolante, presidente da revista Perso-
na Mulher, e a Ministra Eliana Calmon, do Conselho 
Nacional de Justiça.

A revista Persona veiculou matéria tão importante 
que eu não poderia deixar de pedir a V.Exa., Presiden-
te Rose de Freitas, para fazer o registro nos Anais da 
Casa, no momento em que vemos o Brasil melhorando.

E homenageio também a Ministra Eliana Calmon, 
que tem feito um trabalho muito ponderado no Conse-
lho Nacional de Justiça, o que, obviamente, ajudará no 
equilíbrio do nosso País, que tanto se desenvolve e se 
projeta em nível internacional.

PRONUNCIAMENTO ENCAMINHADO 
PELO ORADOR

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, a revista 
Persona Mulher, por intermédio de sua Presidenta, Ma-
ria Lúcia d´Ávila Pizzolante, no Conselho Federal da 
Ordem dos Advogados do Brasil, promoveu uma home-
nagem cívica à Ministra Eliana Calmon, Corregedora 
Nacional da Justiça, pela bravura com que vem defen-
dendo a ética no Judiciário brasileiro, conclamando a 
Nação a se unir a ela nesse desempenho patriótico à 
frente do CNJ, por uma causa que perpassa a todos 
os brasileiros e a ser estendida a todos os Poderes 
constituídos do País.

Assim, neste momento, desta tribuna, desejo 
congratular a revista Persona Mulher por essa justa 
iniciativa, pelos 17 anos de existência desse veículo 
cultural, diversas vezes premiado por seus cadernos 
temáticos. Associada à equidade de gênero que rei-
vindica, a revista traz em sua linha editorial um com-
promisso de cidadania, de direitos humanos, que a 
diferencia das demais publicações de cunho feminino.

Na oportunidade, desejo registrar tópicos da en-
trevista exclusiva concedida pela Ministra Eliana Cal-
mon, em que declara sua luta ser do povo brasileiro: 

“Eu acho perigoso para a democracia 
quando um Poder já começa a não ter a res-
peitabilidade que precisa ter. Principalmente o 
Poder Judiciário. As pessoas buscam transpa-
rência, buscam respostas. Por que o Judiciário 
tem que ser diferente dos outros poderes?”

“A lei é feita para todos. Eu não posso ter 
duas leis para seguir: uma só para os magis-
trados e outra para os cidadãos comuns. Não 
adianta mais dizer que nós temos férias de 60 
dias porque nós trabalhamos mais do que os 
outros. Isso ninguém mais vai acreditar.”

“Eu não sou divina, não sou absolutamen-
te santa e não sou supermulher. Eu sou uma 
magistrada que enxerga o Judiciário.” 

“Eu nunca fui uma profissional que me 
interessasse em aparecer, pelo contrário, eu 
acho que a gente dá entrevista, vai para tele-
visão porque o trabalho precisa ficar conheci-
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do. E como eu vou carregando essa bandeira, 
naturalmente as pessoas ligam essa bandeira 
à minha pessoa. Mas na realidade isso que eu 
estou fazendo não é pra mim, Eliana Calmon, 
é para o Poder Judiciário.”

“Não quero homenagens nem alardes. Eu 
apenas dei o alarme, mas a luta não é minha, 
é do povo brasileiro.”

Parabéns à Ministra Eliana Calmon pela postura 
e à revista Persona pela justa homenagem.

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Con-
cedo a palavra ao Sr. Deputado Audifax.

O SR. AUDIFAX (Bloco/PSB-ES. Sem revisão do 
orador.) – Sra. Presidenta, Deputada Rose, capixaba 
como eu, assim como os Deputados aqui capixabas, 
hoje é um dia triste para nós. Encontraram os cinco 
jovens que saíram de São Mateus, indo para Prado. 
Infelizmente, esses jovens estão mortos. Ficamos muito 
tristes. Mandamos um abraço para cada familiar des-
ses cinco jovens.

Ocupo a tribuna, Sra. Presidente, Sras. e Srs. 
Deputados, mais uma vez, como tenho feito, para fa-
lar das nossas BRs. 

Na BR-101, no Espírito Santo, que corta o Rio de 
Janeiro até a Bahia, não há sequer um trecho duplica-
do. É lógico que isso foi uma fatalidade. Na condição 
de Deputado apresento esse fato e chamo a atenção 
das autoridades federais para a BR-101. 

Obrigado, Sra. Presidenta. 
O SR. AMAURI TEIXEIRA (PT-BA. Sem revisão 

do orador.) – Sra. Presidenta Rose de Freitas, em pri-
meiro lugar, quero deixar registrado o artigo Supremo 
julga cotas raciais e define sentido da igualdade. 

Sra. Presidenta, a Bahia está vivendo grandes 
dificuldades em virtude de uma das maiores secas 
dos últimos 30 anos. O Governo já liberou dinheiro, 
mas, às vezes, a burocracia teima em impedir que ele 
chegue ao seu destino. 

Duas portarias do Ministério da Integração – a 
Portaria nº 607 e a Portaria nº 37 – exigem cartão para 
que o Prefeito contrate carros-pipa. Quem redigiu essas 
portarias não é do Nordeste, porque as Prefeituras es-
tão contratando os carros-pipa que existem na região 
e os seus donos não têm a possibilidade de ter cartão. 

Nós, que somos do interior, que conhecemos a re-
alidade do Nordeste, sabemos que a maioria dos donos 
de carros-pipa não tem como serem pagos por cartão. 

Pedimos ao Ministro da Integração que suspenda 
essa portaria, que dê um prazo aos Municípios para 
regularizar a situação e repasse imediatamente os re-
cursos para a contratação de carros-pipa. 

Hoje, há graves dificuldades de abastecimento 
d’água em 205 Municípios da Bahia. Eles estão bus-

cando água cada vez mais longe. O Prefeito tem que 
contratar cada vez mais carros-pipa, e a maioria dos 
donos deles, repito, não tem condições de serem pa-
gos por cartão.

Ficam tentando reproduzir a realidade da Região 
Sul no Nordeste, que ainda não tem condição de aten-
der a essas portarias. 

Por isso, apelo para o Ministro Fernando Bezer-
ra, que é nordestino, no sentido de que suspenda as 
Portarias nºs 607 e 37, de 2012.

PRONUNCIAMENTO ENCAMINHADO 
PELO ORADOR

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Parlamentares, ocu-
po esta tribuna para dar como lido, ao mesmo tempo 
que peço que lhe seja dada ampla divulgação, artigo 
publicado no site Terra Magazine, com informações 
sobre o julgamento, pelo Supremo Tribunal Federal, 
da constitucionalidade das cotas raciais.

Muito obrigado.

ARTIGO A QUE SE REFERE O ORA-
DOR

Se as escaramuças públicas entre os ministros 
permitirem, o STF começa hoje a votação de outra im-
portante questão de cidadania: a constitucionalidade 
das cotas raciais.

O DEM ajuizou ação no Supremo (ADPF 186) 
buscando derrubar o sistema de cotas introduzido em 
2009 na Universidade de Brasília.

Segundo o partido, a regra representaria um 
abalo ao princípio da igualdade, além de estimular o 
crescimento do conflito racial.

Mas será razoável atribuir o conflito justamente a 
quem busca minorar suas consequências?

A segregação racial no país pode não ter sido 
inscrita em leis como nos Estados Unidos ou no apar-
theid sul-africano. Mas isso nem de longe nos absolve 
dos séculos de discriminação.

O fato de que, entre os onze ministros a decidirem 
a questão, exista apenas um negro, é um claro indi-
cativo das sequelas deste processo, em um país com 
uma população tão expressiva de afrodescendentes.

A participação mínima dos negros, todavia, não 
se restringe ao plenário de nossa Corte Suprema. 
No Judiciário como um todo sua presença é irrisória. 
Como o é nas firmas de engenharia, nos consultórios 
médicos ou nas redações dos jornais –reflexo direto 
da insignificante presença de afrodescendentes nos 
bancos universitários, justamente o que a norma da 
UnB busca combater.

Não é a toa que isso acontece. Existem séculos 
de opressão por trás dessa desigualdade.
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O Brasil foi um dos últimos países do continente 
a abolir a escravatura, com a qual conviveu por mais 
de trezentos anos.

Curiosamente, um dos obstáculos mais fortes 
à abolição também repousava numa interpretação 
jurídica, por via da intransigente defesa do direito ad-
quirido. Direito a uma mão-de-obra que até então era 
considerada coisa.

É certamente uma pena que naqueles tempos 
ainda não gozássemos de uma Constituição Federal 
que declarasse de forma tão contundente a defesa 
da igualdade.

A questão é de saber se agora que temos essa 
norma, devemos usá-la para manter intacta a desi-
gualdade que a sua ausência criou ao longo do tempo.

A ação afirmativa, de natureza compensatória, 
não é nenhuma jabuticaba –não existe apenas no Brasil.

E tampouco se refere só aos negros. A cota para 
deficientes físicos em postos de serviços ou mulheres 
em candidaturas são esforços para reequilibrar situa-
ções concretas de desigualdade.

Elas não visam o imaginário ou o abstrato, mas 
a correção de desvios que dominações longevas e 
discriminações perenes provocaram na sociedade.

No caso das cotas na Universidade nem mesmo 
eliminam o fator de mérito –só os mais capazes po-
derão usufrui-las.

Ninguém pode dizer com precisão qual será o 
resultado de uma política de ação afirmativa. Mas a 
omissão no caso tende a ser ainda mais custosa, pela 
reprodução das desigualdades.

De pouco adiantará ter uma Constituição com 
tantos predicados humanistas (inclusive o que afiança 
a repulsa ao racismo) se a sua interpretação sufoca 
as injustiças que ela nasceu para desatar.

O Supremo Tribunal Federal vem amadurecendo 
uma interpretação mais moderna e cidadã das normas 
constitucionais.

Já afirmou a incompatibilidade da Lei da Impren-
sa com a liberdade de expressão, garantiu o direito 
à manifestação mesmo em defesa do que é proibido 
pela lei, assegurou a amplitude da família para alcan-
çar relações homoafetivas.

A seguir esta jurisprudência humanista que vem 
construindo, as ações afirmativas, que dão sentido ao 
princípio da igualdade, não devem ser consideradas 
discriminatórias.

O SR. WALDENOR PEREIRA (PT-BA. Sem re-
visão do orador.) – Sra. Presidente, Sras. e Srs. Depu-
tados, protocolamos na Secretaria da Mesa Diretora 
uma moção de aplauso à Ordem dos Advogados do 
Brasil – OAB, Seção da Bahia, que no último dia 11 
de abril completou 80 anos de existência.

A data foi celebrada em alto estilo, com a pre-
sença de autoridades dos Três Poderes, inclusive do 
Governador Jaques Wagner. Portanto, nossa home-
nagem a essa extraordinária entidade que manteve 
compromisso com as liberdades democráticas, com 
os direitos humanos e sempre resistiu ao autoritaris-
mo. Aliás, foi uma entidade fundamental no processo 
de redemocratização do nosso País.

Cumprimento os quase 30 mil advogados filiados 
à OAB da Bahia, na pessoa do seu Presidente, com-
panheiro Saul Quadros, que vem realizando brilhante 
gestão à frente daquela entidade.

Muito obrigado, Sra. Presidente.
O SR. FERNANDO FERRO (PT-PE. Sem revisão 

do orador.) – Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, 
hoje fizemos uma reunião com a bancada do Nordes-
te, e o tema que veio à tona com mais veemência foi 
a estiagem, a seca na nossa região, que exige ações 
de emergência. Já temos ações com carros-pipa, cis-
ternas, ações para viabilizar a liberação das nossas 
emendas, apoio ao perdão das dívidas para as pesso-
as atingidas pela seca. Mas temos que levar em conta 
as obras estruturantes, temos que retomar com maior 
intensidade a transposição e a revitalização do Rio São 
Francisco e atentar para a situação do Departamento 
Nacional de Obras Contra as Secas – DNOCS e da 
Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São 
Francisco e do Parnaíba – CODEVASF. 

Temos que discutir a melhoria dessas instituições 
e investir, principalmente, no conhecimento na Região 
Nordeste, investir em educação, ciência e tecnologia, 
para mudar o padrão de crescimento daquela região, 
que melhorou muito nos últimos anos, mas precisa se 
consolidar com sustentabilidade. E o caminho é ciên-
cia, tecnologia e educação.

O SR. JOSÉ AIRTON (PT-CE. Sem revisão do 
orador.) – Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, 
registro com muita alegria a aprovação, hoje, pela 
Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço 
Público, do Projeto nº 7.139, de 2010, de minha au-
toria, que dispõe sobre a concessão de benefício do 
seguro-desemprego aos profissionais de pesca ar-
tesanal, aqueles que exercem a atividade pesqueira 
artesanal e assemelhados, tais como os que coletam 
caranguejos e marisqueiros. Trata-se de projeto de 
grande alcance social.

Ressalto que recebi correspondência da Caixa 
Econômica Federal informando a data de início das 
obras da Caixa Econômica que será construída em 
Campos Sales, no Estado do Ceará, e sobre a inau-
guração das agências de Itapajé e de São Gonçalo 
do Amarante.
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Sr. Presidente, registro, com pesar, o falecimento 
do pesquisador Jaime da Cunha Rebouças, meu con-
terrâneo, no último dia 6 de abril.

PRONUNCIAMENTO ENCAMINHADO 
PELO ORADOR

Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, venho 
aqui com profundo pesar comunicar o falecimento, no 
último dia 6 de abril de 2012, na cidade de Fortaleza, 
no Ceará, e me solidarizar com a família do profes-
sor e pesquisador Jaime da Cunha Rebouças. Jaime 
Cunha nasceu na vila de Peixe Gordo, Município de 
Icapuí, no Ceará, em 1º de setembro de 1938. Era fi-
lho do pedreiro e autodidata João Cunha Rebouças e 
da Sra. Maria do Carmo Rebouças. 

O Prof. Jaime Cunha teve uma vida pautada pela 
educação, um legado deixado pela visão futurista de 
seus pais, que se esforçaram para educar os dezesseis 
filhos em uma região de recursos limitados para a época.

Jaime graduou-se em História Natural pela Uni-
versidade Católica de Pernambuco e pós-graduou-se 
em Ecologia, pela Académie de Montpellier, na Fran-
ça, com especialização em diversas áreas de conhe-
cimento, como em Antropologia Cultural, no Collegio 
Internazionale di Roma, na Itália. Foi também reitor da 
Universidade de Fortaleza – UNIFOR, especialmente 
quando lá ingressei pela primeira vez para cursar En-
genharia Civil, minha primeira graduação e formação.

Filho de Icapuí, o Prof. Jaime foi um amante das 
coisas de Icapuí, sua “aldeia natal”, como ele mesmo 
costumava dizer. Há anos, por sua própria conta, dedi-
cava-se ao estudo da história e da memória da região, 
tornando-se, assim, detentor de um acervo inestimável 
para o entendimento das raízes históricas de nossa 
gente e de seu território. 

Com especialidade nos estudos de genealogia, 
seu Projeto Nossas Origens conta hoje com milhares 
de pessoas e famílias cadastradas em um complexo 
sistema de cruzamento de dados, através do qual hoje 
é possível que os filhos de Icapuí possam conhecer me-
lhor suas origens por meio do estudo de suas famílias. 

Em seus dias de visitas à singela aldeia de Peixe 
Gordo, terra de muitos filhos ilustres, sempre recebia 
inúmeros professores e pesquisadores, orientando-os 
em seus trabalhos, estimulando-os a dedicarem-se ao 
crescimento pessoal e profissional por meio da edu-
cação. Incontáveis vezes esteve nas escolas locais, a 
convite de seus gestores, para impressionantes pales-
tras sobre a memória, a história e as estórias de Icapuí.

Que Deus receba o Prof. Jaime Cunha e que o 
Senhor abençoe e console sua família neste momento 
de dor e perda.

Meu muito obrigado! 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PP-SC. Sem revisão 
do orador.) – Sra. Presidente, em primeiro lugar, quero 
dizer da minha alegria de poder falar sob a presidên-
cia de V.Exa.

Quero fazer aqui um comunicado muito singelo.
Quando a Presidente Dilma Rousseff esteve nos 

Estados Unidos, em Harvard, teve grandes alegrias 
com os jovens brasileiros. Senti alegria por todos os 
nossos patrícios, mas senti uma alegria muito especial 
com a presença do jovem catarinense Vítor Pamplona, 
da cidade de Gaspar. No nosso dizer muito carinhoso, 
um quebra-tigela. É assim que chamamos os gaspa-
renses. Ele é um jovem inventor, ou seja, já pratica a 
criatividade, que nós, na educação, consideramos o 
topo da nossa conquista.

Sra. Presidente, este é o registro que faço, em 
nome de Santa Catarina.

O SR. GERALDO SIMÕES (PT-BA. Pronuncia o 
seguinte discurso.) – Sra. Presidente, Sras. e Srs. De-
putados, com profundo pesar registro, nos Anais des-
ta Casa, merecida homenagem à memória do ilustre 
professor e jurista Dr. Érito Francisco Machado.

Desembargador do egrégio Tribunal Regional 
do Trabalho, o professor realizou sua carreira de Juiz 
do Trabalho em Itabuna, onde viveu por aproximada-
mente 50 anos.

Também foi professor destacado da Faculdade 
de Direito de Ilhéus e, em Itabuna, de Ciências Eco-
nômicas, além de haver desempenhado importante 
papel na criação da Universidade Estadual de Santa 
Cruz, onde foi catedrático de Direito.

À família, aos amigos e a todos os itabunenses, 
manifesto minha solidariedade e sentimentos pela 
perda dessa grande figura, que tanto nos enche de 
orgulho e admiração.

Muito obrigado.
O SR. ÂNGELO AGNOLIN (PDT-TO. Sem revisão 

do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, quero 
parabenizar a EMBRAPA pelo transcurso dos seus 39 anos.

A EMBRAPA é a grande promotora da revolução 
verde brasileira. Foi pelo progresso agrotecnológico, 
por exemplo, que conseguimos incluir o Cerrado nos 
sistema produtivo. 

Quero fazer um destaque especial ao Estado do 
Tocantins. A EMBRAPA instalou em nosso Estado uma 
unidade voltada para a pesca. Parabenizo a EMBRAPA 
por isso e pelo grande sucesso nos seus 39 anos de 
contribuição para o Brasil.

PRONUNCIAMENTO ENCAMINHADO 
PELO ORADOR

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, a revo-
lução verde da história agrícola e tecnológica desse 
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País chega aos seus 39 anos com um nome: Empre-
sa Brasileira de Pesquisa Agropecuária – EMBRAPA.

Como todos sabem, trata-se de uma das mais 
importantes instituições de pesquisa do País, respon-
sável pela prestação de serviços valiosíssimos para 
o desenvolvimento da nossa produção agropecuária. 
Diria mesmo que, sem essa contribuição, dificilmente 
o Brasil estaria vivendo o atual momento de prospe-
ridade na Terra.

Tenho a plena convicção de que não há um só 
cidadão neste País capaz de se opor à fundamental 
contribuição dessa instituição para o desenvolvimento 
do Brasil. Não há como negar isso, diante do imenso 
progresso agrotecnológico do Brasil, que passa pelos 
reconhecimentos internacionais e chega direto à mesa 
dos brasileiros.

Estamos longe de chegar ao patamar ideal, mas 
a agricultura brasileira jamais se comportaria ritmada 
pelo progresso sem a pesquisa, sem o desenvolvi-
mento da tecnologia, sem o preparo, sem o cientista 
in loco, sob a chuva ou sob o sol, para trazer-nos co-
nhecimento e experiência.

Tenho por estes profissionais inefável apreço. 
São verdadeiros agentes transformadores, que sou-
beram, com sagacidade, mudar o cenário agropecu-
ário do País. Um exemplo disso é a incorporação do 
nosso Cerrado ao sistema produtivo plantar onde não 
há chuva, colher onde não há solo fértil. Tudo só foi 
possível graças aos incentivos à pesquisa.

A soja, por exemplo, foi adaptada às condições 
brasileiras (adaptada ao clima semiárido do Tocantins), 
e hoje o País é o segundo produtor mundial.

Abro um parêntese para destacar nosso Estado, que 
hoje desperta interesse de países como a China, seduzida 
pelo nosso potencial produtivo. O Tocantins atualmente é 
responsável por 46,8% da produção de grãos da Região 
Norte do Brasil (Perspectiva de 2011/SEAGRO)

Conforme levantamento da Secretaria de Agricul-
tura, a produção de grãos em 2011 foi de 2.170.100 
toneladas, crescimento de 16,6% em relação à safra 
passada, de 1.875.000 toneladas.

Foi nesse cenário próspero que, no Tocantins, 
surgiu também o algodão, a mamona para o biodiesel, 
a produção de banana e mandioca em escala indus-
trial – culturas que ganharam espaço na nossa econo-
mia rural, em virtude dos investimentos em pesquisas.

Graças à EMBRAPA/Tocantins, à UNITINS Agro 
e a todos os institutos de pesquisa do Estado, que a 
agricultura familiar ganhou força e destaque, deixando 
de ser apenas uma alternativa de geração de renda 
para famílias carentes para se tornar uma das princi-
pais atividades econômicas do Estado.

Agora é a vez da pesca.

Não só no Tocantins, mas em todo o País, pro-
gramas de pesquisa específicos promovidos pela EM-
BRAPA conseguiram organizar tecnologias e sistemas 
de produção para aumentarem a eficiência.

No Tocantins a EMBRAPA Pesca direciona o olhar 
aos nossos lagos para garantir às pessoas melhoria 
na sua renda, qualidade de vida e dinheiro no bolso. 
Será a primeira unidade especificamente voltada para 
a pesquisa nessa área, e terá incumbência de tratar 
do tema em âmbito nacional.

Situada no Distrito de Buritirana, a 60 quilômetros 
de Palmas, direcionada para as pesquisas com os sis-
temas integrados de produção agropecuária.

Quero ser, em parceria com a EMBRAPA Pesca, 
o porta-voz do setor no Congresso Nacional, assim 
como tenho atuado na defesa da reestruturação do 
Código Florestal e nos esforços para a efetiva instala-
ção dos projetos relacionados à produção sustentável 
do pescado e do desenvolvimento rural no Tocantins 
e no Brasil.

Sra. Presidente, solicito a V.Exa. que meu pro-
nunciamento seja divulgado nos órgãos de comuni-
cação desta Casa.

Muito obrigado.
O SR. VALMIR ASSUNCÃO (PT-BA. Sem revisão 

do orador.) – Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, 
sou o 27º orador inscrito para debater, hoje à tarde, o 
Código Florestal brasileiro. Vou falar contra o parecer 
do Relator. Não será fácil o debate, e não sei se che-
gará a minha vez.

Hoje, pela manhã, fiquei preocupado com o fato 
de o Relator não ter incorporado, no conjunto, a Emen-
da nº 164, diluindo-a em todo o relatório.

Então, essa é uma preocupação, e acredito que 
fica difícil, para nós, do PT e de movimentos sociais do 
Brasil, a compreensão desse processo. Se esse Código 
for aprovado com o texto que foi lido aqui pelo Relator, 
tenho convicção de que teremos que nos somar aos mo-
vimentos sociais para pedir à Presidente Dilma que o vete.

O SR. ARTUR BRUNO (PT-CE. Sem revisão do 
orador.) – Sra. Presidenta, gostaríamos de agradecer 
à Presidenta Dilma os investimentos do PAC da Mobi-
lidade Urbana. A minha cidade, Fortaleza, vai receber 
investimentos de 3,3 bilhões de reais, sendo que 2,1 
bilhões serão destinados para o metrô de Fortaleza.

Fortaleza possui duas linhas de metrô: a Linha 
Oeste, que é uma linha de veículos sobre trilhos, e a 
Linha Leste, cujas obras serão iniciadas este ano. A 
Prefeitura de Fortaleza recebeu 1,2 bilhão, a ser desti-
nado ao TRANSFOR, para uma série de ações, como 
alargamento de avenidas e construção de calçadas, a 
fim de melhorar o trânsito em Fortaleza.

Muito obrigado.
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O SR. JOSUÉ BENGTSON (PTB-PA. Sem revisão 
do orador.) – Sra. Presidenta, ocupo a tribuna neste 
momento para fazer uma reclamação. 

A cidade de Anajás, na Ilha do Marajó, no Estado 
do Pará, é chamada de a capital mundial da malária. 
Há 10 meses, encaminhei ao Ministério da Saúde pedi-
do no sentido de que fossem enviados kits antimalária 
para o Município. No entanto, até hoje, o Município não 
os recebeu, e já foram verificados milhares de casos 
de malária neste ano. 

Inclusive, faço aqui uma homenagem ao nosso 
Pastor Emerson, da Igreja Quadrangular da cidade 
de Anajás, que, em 18 meses, acaba de contrair a 
sexta malária.

Os valores destinados para investimentos em 
saúde no Brasil, lamentavelmente são irrisórios.

Era o que tinha a dizer, Sra. Presidenta.
O SR. LUIS CARLOS HEINZE (PP-RS. Sem 

revisão do orador.) – Sra. Presidente, colegas Parla-
mentares, nesta tarde está acontecendo um encontro, 
que se iniciou na noite de ontem, que marca uma data 
histórica para a agricultura, para a pecuária, para a 
produção no Brasil. Trata-se de um trabalho que há 4 
anos vimos realizando. 

Encontram-se aqui presentes o Eduardo Con-
dorelli, lá de Bagé, da nossa Associação Rural, e o 
pessoal de Bagé e Dom Pedrito, com quem iniciamos 
essa caminhada, quando o Presidente Lula, em julho, 
assinou o Decreto nº 6.514.

Portanto, será histórica a votação de hoje do 
Código Florestal brasileiro. Ontem à noite, teve início 
a discussão. Pela manhã, o Deputado Paulo Piau fez 
a leitura do seu relatório. Portanto, a votação será ex-
tremamente importante.

Chamo a atenção dos colegas Parlamentares: 
prestem atenção no agricultor brasileiro, seja ele pe-
queno, médio ou grande. Não interessa!

O que está sendo cobrado, hoje, do produtor 
rural, Deputado Paulo Piau, V.Exa. que é engenheiro 
agrônomo, de formação, de profissão, que conhece 
tão bem esse assunto... São tantas críticas que rece-
be. Até dizem que se deve jogar para ele essa conta 
que está sendo debitada: a conta da reserva legal com 
percentual de 20%; a conta das APPs, seja qual for a 
distância, de 15 metros, de 30 metros, de 100 metros, 
para a sua recomposição.

Tudo isso está sendo debitado, Deputado Paulo 
Maluf, V.Exa. que é um excelente conhecedor do Bra-
sil, como um todo, e do mundo, e sabe que não exis-
te país no mundo que tenha as restrições que temos 
aqui no Brasil.

Portanto, o que estamos fazendo hoje neste dia 
é fruto do esforço dos colegas Parlamentares, que 

trabalharam intensamente; das assessorias, que nos 
ajudaram ao longo desses 4 anos. Posso dizer que hoje 
será um momento histórico para a agricultura brasileira.

Portanto, os colegas Parlamentares devem votar 
conscientemente, entendendo que nós estamos fazen-
do um bem para o Brasil. E não nos importamos com 
o que outros países pensem ou venham impor com 
sua vontade para a agricultura brasileira.

O SR. DANIEL ALMEIDA (Bloco/PCdoB-BA. Sem 
revisão do orador.) – 

DISCURSO DO SR. DEPUTADO DA-
NIEL ALMEIDA QUE, ENTREGUE AO ORA-
DOR PARA REVISÃO, SERÁ POSTERIOR-
MENTE PUBLICADO.

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Com 
a palavra o Deputado Lincoln Portela, para uma Co-
municação de Liderança, pelo Bloco Parlamentar PR/
PTdoB/PRP/PHS/PTC/PSL/PRTB.

O SR. LINCOLN PORTELA (Bloco/PR-MG. Como 
Líder. Sem revisão do orador.) – Sra. Presidenta, De-
putada Rose de Freitas, Sras. e Srs. Deputados, mais 
uma vez, venho à tribuna em defesa da PEC nº 544, 
de 2002, que cria quatro novos Tribunais Regionais 
Federais. 

Aprovada no Senado Federal e nas Comissões 
da Câmara dos Deputados, a PEC nº 544 tramita nesta 
Casa já há quase 10 anos; resta incluí-la na pauta de 
votação do plenário. Ressalte-se que, em 2010, colhi 
mais de 280 assinaturas de apoiamento para que a 
proposta fosse colocada em votação e que já apre-
sentei requerimento para sua inclusão na Ordem do 
Dia, o que se configura como urgente.

Não podemos procrastinar... 

(O microfone é desligado.)

O SR. LINCOLN PORTELA – Sra. Presidenta, 
por favor, peça ao pessoal da sonoplastia para ajudar. 
Estou falando pela Liderança do partido.

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Peço 
desculpas a V.Exa., mas, todas as vezes em que se 
vai falar como Líder, há uma relação na qual consta o 
tempo de que dispõe, por exemplo, o Líder do Bloco/
PR. O funcionário já fez a conferência.

O SR. LINCOLN PORTELA – Obrigado, Presi-
denta.

Muito bem. Hoje, no País, há cinco TRFs, com 
sede em Brasília, Rio de Janeiro, São Paulo, Porto Ale-
gre e Recife. A Proposta de Emenda Constitucional nº 
544 prevê a criação dos Tribunais Regionais Federais 
das 6ª, 7ª, 8ª e 9ª Regiões, com sede, respectivamen-
te, em Curitiba, Belo Horizonte, Salvador e Manaus.

O TRF é a segunda instância do Poder Judiciário 
Federal. Cabe ao Tribunal julgar recursos contra deci-
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sões da Justiça Federal nas áreas de saúde, educação, 
meio ambiente, previdência social e patrimônio público 
que envolvam a União e entidades federais, além do 
enfrentamento ao crime organizado. 

Sua estrutura atual, porém, vem se revelando 
saturada e se evidencia como inviável, uma vez que 
não atende às necessidades dos cidadãos e acarreta 
lentidão no julgamento dos processos. O número de 
processos não julgados aumenta a cada ano, o que 
compromete a celeridade processual. Além disso, o 
volume de processos cresce à medida que o cidadão 
se conscientiza acerca de seus direitos.

Com o objetivo de ampliar o acesso da popula-
ção ao Judiciário Federal, a Lei n° 12.011, de 2009, 
expandiu a primeira instância e criou 230 varas federais. 

No entanto, como essa expansão se restringiu ao 
primeiro grau, a quantidade de recursos que chega aos 
tribunais é muito grande. Fica claro, dessa forma, que 
a expansão da primeira instância não resolverá o pro-
blema, se o número de tribunais permanecer o mesmo.

Minas Gerais, para nos determos apenas no caso 
do meu Estado, atualmente incluído no TRF da 1ª Re-
gião junto com outros 12 Estados e o Distrito Federal, 
tem seus processos julgados com um atraso que varia 
entre 2 anos e 7 anos. E o Estado de Minas Gerais é o 
responsável, sozinho, por cerca de 50% dos processos 
que tramitam no Tribunal.

Ressalto que procuradores da República e juízes 
federais de Minas Gerais lançaram, na semana pas-
sada, um manifesto pela aprovação da PEC 544 e a 
consequente criação do Tribunal no Estado, o TRF da 
7ª Região, para o qual já está destinado espaço físico 
– o imóvel do antigo Tribunal de Alçada.

Cumpre ressaltar ainda que a criação dos Tribu-
nais Regionais Federais não constitui despesa: é, antes, 
um investimento, uma vez que diminuem os custos de 
tramitação dos processos e aumenta a arrecadação 
com as execuções finais.

Resta evidente, portanto, que a proposta de cria-
ção desses quatro Tribunais vai diminuir o acúmulo de 
processos e, assim, ampliar o acesso à Justiça. 

Sras. e Srs. Deputados, essa é a saída para ra-
cionalizar os serviços da Justiça Federal, resolver o 
gargalo que atrasa o julgamento de milhares de pro-
cessos e conferir celeridade à sua solução. Afinal, re-
cordando o que disse Ruy Barbosa: “Justiça que tarda 
não é justiça, senão injustiça qualificada e manifesta”.

Era o que eu tinha a dizer.
Obrigado, Sra. Presidente.
O SR. SARNEY FILHO – Sra. Presidente, para 

uma questão de ordem.
A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Con-

cedo a palavra, para uma questão de ordem, ao De-
putado Sarney Filho.

O SR. SARNEY FILHO (Bloco/PV-MA. Questão 
de ordem. Sem revisão do orador.) – Com base no art. 
65, § 1º, da Constituição Federal, e no art. 190 do Re-
gimento Interno da Câmara dos Deputados, formulo 
a presente questão de ordem.

A Câmara dos Deputados encontra-se na etapa 
revisional do processo legislativo, em que a Câmara 
iniciadora avalia as contribuições da Casa revisora, e 
tão somente elas. Não cabem adições de textos novos, 
tampouco supressões de textos ou temas que ambas 
as Casas já aprovaram.

No caso concreto do Código Florestal, o Senado 
concluiu por um substitutivo ao texto inicialmente ofe-
recido por esta Casa. Cabe à Câmara, portanto, ape-
nas avaliar as alterações do substitutivo do Senado.

O Supremo Tribunal Federal tem posição pacifi-
cada a respeito, conforme o acórdão da Ação Direta 
de Inconstitucionalidade nº 2.182: 

“2. Projeto de lei aprovado na Casa Ini-
ciadora e remetido à Casa Revisora, na qual 
foi aprovado substitutivo, seguindo-se sua volta 
à Câmara (...)

A aprovação de substitutivo pelo Senado 
não equivale à rejeição do projeto, visto que 
“emenda substitutiva é apresentada à parte de 
outra proposição, denominando-se substitutivo 
quando a alterar, substancial ou formalmente, 
em seu conjunto” (§ 4º do art. 118 do RI-CD); 
substitutivo, pois, nada mais é do que uma 
ampla emenda ao projeto inicial. 

3. A rejeição do substitutivo pela Câ-
mara, aprovando apenas alguns dispositivos 
dele destacados (art. 190 do RI-CD), implica 
a remessa do projeto à sanção presidencial, 
e não na sua devolução ao Senado, porque já 
concluído o processo legislativo; caso contrá-
rio, dar-se-ia interminável repetição de idas e 
vindas de uma Casa Legislativa para outra, o 
que tornaria sem fim o processo legislativo.” 

Foi esse o entendimento da Suprema Corte.
Portanto, trata-se da apreciação das alterações 

do Senado propostas por meio de substitutivo, e não 
da avaliação deste, como se fosse um texto novo e 
independente. 

Portanto, e para não pairarem dúvidas, o substi-
tutivo, essa ampla emenda ao projeto inicial, deve ser 
organizado conforme preceitua o Regimento Interno 
da Câmara dos Deputados em seu art. 190, como uma 
série de emendas...

(A Sra. Presidente faz soarem as cam-
painhas.)
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O SR. SARNEY FILHO – Já vou concluir, Sra. 
Presidente. Ocorre que é muito importante esta ques-
tão de ordem.

De tal sorte que cada alteração proposta pelo 
Senado seria ou uma adição, caso a Câmara não hou-
vesse se manifestado sobre o tema; ou uma supressão, 
caso o Senado tenha optado por excluir parte do texto; 
ou ainda uma modificação, caso a Câmara Alta tenha 
proposto uma alternativa à posição deste Plenário.

A rejeição de uma adição do Senado excluiria 
parte do texto final; a rejeição de uma supressão faria 
retornar ao projeto o texto da Câmara; enquanto a re-
jeição de uma modificação importaria na recuperação 
do texto da Câmara em lugar daquele do Senado. Por 
óbvio, os textos em que a Câmara e o Senado optaram 
pela mesma redação não estão sujeitos à presente 
etapa revisional.

Levantamos esta questão de ordem, Sra. Presi-
dente, dado que, no item 18 das modificações propos-
tas em seu parecer, o Relator sugere a rejeição do § 
4º do art. 62 do Substitutivo do Senado Federal, sem, 
contudo, explicitar que isso resulta na aprovação do art. 
35 do texto da Câmara, que aborda a mesma temática 
– e mesmo a sua redação é semelhante.

Parece-nos que o Relator buscou, unilateral-
mente, excluir da redação final e, por conseguinte, 
do novo Código Florestal, a temática das ocupações 
consolidadas em áreas de preservação permanente. 
Essa postura desrespeita o fato de que a Câmara dos 
Deputados e o Senado Federal, soberanamente, em 
seus respectivos Plenários, decidiram que elas seriam 
tratadas nessa lei.

Em suma, Sra. Presidente, a presente questão 
de ordem visa garantir que o processo legislativo e a 
vontade das Casas, expressa por seus Plenários, se-
jam respeitados, ainda que essa mesma vontade tenha 
sido contrária ao voto do Partido Verde e dos demais 
Parlamentares ambientalistas.

Para tanto, depreendemos da Constituição e do 
Regimento que o Relator deve se pronunciar pontu-
almente sobre cada alteração do Senado Federal, de 
forma a garantir que prevaleça um dos dois textos, 
quando houver divergência, e que um mesmo texto 
aprovado em ambas as Casas não venha a ser supri-
mido pelo Relator ou por meio dos destaques.

Esta, Sra. Presidente, é a questão de ordem de 
suma importância que eu remeto à Mesa, porque já há 
decisão do Supremo Tribunal Federal a esse respeito.

O SR. RONALDO CAIADO – Sra. Presidente, 
para contraditar.

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – De-
putado Ronaldo Caiado, para contraditar.

O SR. RONALDO CAIADO (DEM-GO. Sem re-
visão do orador.) – Sra. Presidente, Sras. e Srs. Par-
lamentares, o Deputado Sarney Filho busca amparo 
regimental em um texto. Temos de compreender, nobre 
Deputado, que o art. 35 que prevaleceu no projeto do 
Deputado Aldo Rebelo é totalmente incongruente com 
a Emenda 164.

Como é a rotina de votação? Vota-se o projeto 
ressalvando-se os destaques. Ora, a Emenda 164 foi 
aquela que consolidou as áreas produtivas nas APPs. 
O espírito do legislador, o espírito do Deputado Aldo 
Rebelo foi o de, uma vez que em todas as APPs tí-
nhamos de fazer uma recuperação que variava de 30 
a 100 metros, criar um artigo para exatamente fazer 
uma concessão, a fim de que, nas propriedades onde 
o curso d’água tem uma extensão de até 10 metros, 
que essa APP fosse diminuída para 15 metros. 

Então, foi um benefício a ser dado às proprieda-
des com cursos d’água de até 10 metros.

O que ocorreu? Ao aprovarmos a Emenda 164, 
nós consolidamos todas as áreas produtivas em APPs, 
mas no momento em que a Mesa encaminhou a propos-
ta para o Senado, o art. 35 tinha de ter caído, porque 
ele é incongruente com a Emenda nº 164. Como tal, o 
texto deveria ir para o Senado sem o art. 35. 

Infelizmente, essa é uma discussão que vai se 
prolongar – e muito. Mas, em face da questão de or-
dem levantada pelo nobre Deputado Sarney Filho, não 
vamos impedir a votação do texto. No entanto, é impor-
tante que se veja bem a incoerência e a incongruência 
do projeto: no momento em que uma propriedade tem 
um curso d’água de até 10 metros, o proprietário é obri-
gado a recompor 15 metros de um lado e 15 metros do 
outro. Se, porém, nessa mesma propriedade houver 
um curso d’água de 100 metros, um rio, ele não será 
obrigado a recompor nada. 

Então, o que nós sabemos? Aquilo que é ilógico, 
aquilo que é totalmente irreal não tem como progredir. 
Então, mesmo exigindo e não tendo, ou seja, ao não 
termos mais recursos regimentais, vamos discutir isso 
amanhã em outras instâncias. 

Agora, ficou claro, Presidente, que realmente a 
imposição do § 4º penaliza apenas as propriedades 
que têm cursos d’água de até 10 metros. Isso é uma 
realidade. 

Se é o que o Deputado Sarney Filho deseja, va-
mos aguardar a resposta à questão de ordem, vamos 
acatar a decisão da maioria e vamos recorrer, como é 
a rotina e a liturgia da Casa. 

Muito obrigado.
A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – O 

Deputado Paulo Piau solicitou a palavra como Rela-
tor, por favor.
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O SR. PAULO PIAU (PMDB-MG. Sem revisão 
do orador.) – Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputa-
dos, ouvi atentamente a questão de ordem do De-
putado Sarney Filho. Cada Casa Legislativa, seja 
a Câmara, seja o Senado, tem suas prerrogativas. 
É claro que não podemos fugir do Regimento das 
duas Casas, mas o relatório foi todo montado em 
cima do Regimento. Se há alguma dúvida, porque 
eu sei que já há algum destaque, alguma questão 
de ordem formulada, seria quanto ao § 4º do art. 62; 
quer dizer, é o único dispositivo sobre o qual pode 
haver alguma dúvida. 

Mas esta Casa quis a consolidação das áre-
as de preservação permanente, com a vontade dos 
Parlamentares da Câmara dos Deputados. Evidente-
mente isso foi para o Senado, que tem todo o direito 
de fazer suas alterações, e esta Casa, como Casa 
iniciadora, tem também o direito e o dever de verificar 
se o Senado acrescentou ou melhorou alguma coi-
sa. Acho, portanto, que a observação do Deputado 
Sarney Filho pode ter alguma procedência, mas para 
esse caso específico; devemos julgar as questões de 
ordem que estiverem sobre a Mesa, mas não chegam 
a esse ponto, porque tudo foi feito absolutamente 
dentro do Regimento.

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Eu 
gostaria de esclarecer que estamos juntando todas 
as questões de ordem que foram trazidas à Mesa, e 
são várias, para que possamos respondê-las todas 
ao mesmo tempo.

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – De-
putado Edinho Bez.

O SR. EDINHO BEZ – O assunto não é sobre a 
matéria, Sra. Presidenta.

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Eu 
gostaria, se houver alguém que queira falar sobre a 
matéria...

O Deputado Marllos Sampaio está com a pala-
vra. (Pausa.)

O SR. EDINHO BEZ (PMDB-SC. Sem revisão do 
orador.) – Sra. Presidente, peço a palavra apenas para 
encaminhar discurso que faço sobre os 52 anos da Ca-
pital Federal, mas o Deputado Valdir Colatto gostaria 
de falar sobre a matéria. S.Exa. é um dos nossos repre-
sentantes do PMDB no que se refere a esse assunto. 

Quero também dizer que estamos de acordo com 
o relatório do Deputado Paulo Piau.

Muito obrigado.

PRONUNCIAMENTO ENCAMINHADO 
PELO ORADOR

Sra. Presidenta, Sras. e Srs. Deputados, tomo a 
palavra nesta oportunidade para falar sobre a home-

nagem feita por esta Casa por ocasião do aniversário 
de 52 anos da Capital Federal, transcorrido no último 
dia 21 de abril.

Em sessão solene, os 52 anos de Brasília foram 
lembrados pelos Parlamentares, que elogiaram a Ca-
pital da República, inaugurada em 21 de abril de 1960, 
e sua capacidade de acolher gente vinda de todos os 
cantos do País e de diferentes classes sociais.

“Brasília surgiu como um desafio monumental no 
qual acreditaram centenas de milhares de pessoas. E 
elas não se arrependeram”, disse o Deputado Izalci, 
que sugeriu a homenagem.

“Não importa como vinham para esse então de-
serto. Quantas lições nos deram esses homens, mulhe-
res e crianças que tornaram Brasília como realidade. 
A cidade gerou para todos oportunidades de uma vida 
melhor”, completou S.Exa.

Brasília é fruto de um projeto nacional. Brasilei-
ros de todos os lugares vieram transformar o barro 
vermelho na Capital da República. A cidade carrega 
a magia de representar na própria construção o pro-
cesso libertário e de humanidade.

E esta cidade formada por gente honesta e tra-
balhadora deu início ao processo de interiorização do 
desenvolvimento do País.

Os problemas da Capital também foram lembra-
dos. Como em todo Brasil, há aqui falhas na seguran-
ça, na saúde e na educação.

Para o Presidente desta Casa, o Deputado Marco 
Maia, as dificuldades de Brasília são de uma metrópole. 
Em mensagem lida pelo Deputado Mauro Benevides, 
o Presidente Marco Maia disse que Brasília enfrenta 
problemas proporcionais ao crescimento, “mas tam-
bém espelha o Brasil naquilo que temos de melhor, 
uma democracia viva e fortalecida”.

Brasília continua sendo a “Capital da Esperan-
ça” deste País, que hoje é a 6ª economia do mundo.

Sra. Presidenta, lembro que, quando criança e 
também na juventude, acompanhei a distância o nas-
cimento da nova Capital brasileira. Aqui há uma mis-
tura de pessoas vindas de todos os Estados da nossa 
Federação, simbolizando a verdadeira Capital do País.

Ao encerrar, ressalto que alguns dados deste pro-
nunciamento foram colhidos dos pronunciamentos de 
vários Deputados na sessão solene em homenagem 
aos 52 anos de Brasília e que o grande entusiasta da 
mudança da Capital Federal para cá foi o Presidente 
Juscelino Kubitschek, que, durante a sua campanha 
eleitoral, prometeu construir esta cidade – e assim o 
fez durante o seu mandato.

Era o que tinha a dizer.
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O SR. MARLLOS SAMPAIO – Sra. Presidenta, 
peço a palavra pela ordem para uma breve interven-
ção. (Pausa.)

O SR. VALDIR COLATTO – Sra. Presidente...
A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Pois 

não, Deputado.
O SR. VALDIR COLATTO (PMDB-SC. Sem revi-

são do orador.) – Sra. Presidente, até para colaborar 
com o Deputado Paulo Piau, que expôs a situação do 
relatório à proposta de Código Florestal, quero dizer 
que S.Exa. está coberto de razão.

Esta Casa só podia fazer um acordo ou o supri-
mento daquilo que veio do Senado. Foi isso o que o 
Relator fez – e, com certeza, com muita competência.

Nós só queríamos deixar claro que há na impren-
sa a notícia de que alguns partidos desta Casa, ou 
melhor, um partido vai entrar com ação no Supremo 
Tribunal Federal levantando a incompatibilidade de o 
Deputado Paulo Piau relatar o Código Florestal.

Quero dizer que o Presidente Marco Maia já fez 
um questionamento sobre esse assunto e já decidiu que 
S.Exa. está apto para relatar a matéria, como qualquer 
um de nós estaria apto para fazer esse relatório, seja 
qual for a área que defenda, a área em que trabalhe 
ou produza ou a ligação que tenha. 

Então, já foi decidido pela Mesa. E nós fazemos 
um apelo a todos no sentido de que poupem o Depu-
tado Paulo Piau, que fez o trabalho e, para tanto, des-
pendeu um esforço enorme. 

Agora, estamos tentando acertar esse relatório 
dentro das normas do Regimento desta Casa.

É claro que, no que se refere à questão de re-
curso ou não recurso, se houver recurso à Mesa, a 
Mesa vai decidir, e o Plenário vai se manifestar sobre 
o assunto. Acho que é esse o caminho que temos de 
trilhar aqui democraticamente, respeitando a maioria.

Obrigado, Sra. Presidenta.
O SR. MARLLOS SAMPAIO – Sr. Presidente, 

peço a palavra para uma breve intervenção.
A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Pois 

não. Enquanto isso, a Mesa procura orientar-se sobre 
o Acórdão nº 2.182 produzido pelo Supremo Tribunal 
Federal.

A SRA. SUELI VIDIGAL – Sra. Presidente, uma 
breve intervenção.

O SR. MARLLOS SAMPAIO – A Deputada Rose 
já me concedeu a palavra.

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – V.Exa. 
terá oportunidade de manifestar-se, Deputada.

A SRA. FÁTIMA BEZERRA – Deputada Rose...
A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Tem a 

palavra o Sr. Deputado Marllos Sampaio e em seguida 
falará V.Exa., Deputada Fátima, por ordem de inscrição.

O SR. MARLLOS SAMPAIO (PMDB-PI. Sem 
revisão do orador.) – Obrigado, Deputada Rose. Co-
munico a esta Casa, porque é um fato importante, que 
Teresina receberá amanhã, às 9 horas, a visita do Vice-
-Presidente da República. S.Exa. vai receber o título 
de cidadão piauiense do Presidente da Assembleia 
Legislativa, o Deputado Themístocles Filho. 

O Vice-Presidente Michel Temer também estará 
com toda a bancada de Deputados Estaduais, quando 
levaremos ao seu conhecimento um pouco dos nos-
sos problemas e reivindicações, para que S.Exa. o Sr. 
Vice-Presidente possa, junto à Presidente Dilma, con-
seguir recursos para a infraestrutura do nosso Estado.

Então, amanhã, na minha Capital, será muito im-
portante a presença do Vice-Presidente da República, 
que logo após sua estada na Assembleia Legislativa 
fará um ato político em defesa da candidatura própria 
do PMDB em Teresina. Essa é uma das metas do nos-
so partido, ou seja, lançar candidato próprio em todas 
as Capitais do Brasil. Em Teresina não será diferen-
te, porque sou um dos pré-candidatos, e estaremos 
reforçando isso amanhã na presença ilustre do Vice-
-Presidente da República.

Que seja divulgada pelos meios de comunicação, 
no programa A Voz do Brasil e no Jornal da Câmara a 
ilustre presença de nosso Michel Temer em Teresina.

O SR. JÚLIO CESAR – Pela ordem, Sra. Pre-
sidenta.

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Tem 
a palavra V.Exa.

O SR. JÚLIO CESAR (PSD-PI. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) – Sra. Presidente, pedi a palavra 
apenas para alertar que já há número regimental. Por-
tanto, podíamos abrir a Ordem do Dia.

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Tem 
a palavra a Deputada Fátima Bezerra.

A SRA. FÁTIMA BEZERRA (PT-RN. Sem revisão 
da oradora.) – Sra. Presidente, quero dar conhecimento 
a esta Casa de que na semana passada integrei missão 
oficial para participar da XXV Feira Internacional do Livro 
de Bogotá, feira essa em que inclusive foi homenage-
ado o Brasil. Lá também estiveram a Ministra Ana de 
Hollanda, os Deputados Newton Lima e Antônio Roberto. 

Foi uma viagem muito proveitosa. Estivemos reu-
nidos com representantes da Comissão de Educação 
e Cultura do Congresso colombiano e do Ministério da 
Cultura, uma agenda muito importante para o inter-
câmbio político e o estreitamento das relações entre 
Brasil e Colômbia.

Quero, por fim, reafirmar mais uma vez toda a 
nossa solidariedade aos agentes comunitários de saú-
de em sua luta pela regulamentação do piso salarial 
da categoria.
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PRONUNCIAMENTO ENCAMINHADO 
PELA ORADORA

Sra. Presidente, Sras. e Srs. Parlamentares, na 
semana passada eu tive a imensa satisfação de poder 
integrar, juntamente com os Deputados Newton Lima 
e Antônio Roberto, a comitiva que acompanhou, em 
missão oficial, a Ministra da Cultura Ana de Hollanda 
à XXV Feira Internacional do Livro de Bogotá, em que 
este ano o Brasil foi homenageado com o slogan Bo-
gotá se veste de Brasil. 

Na feira houve a participação de 500 expositores 
e um público de 400 mil visitantes. O stand brasileiro 
foi o maior da feira, contando com a presença de 50 
escritores.

No dia 16 de abril, dia que chegamos a Colômbia, 
participamos da abertura oficial do evento, que contou 
com a presença do Presidente Juan Manuel Santos.

Na terça-feira, dia 17, acompanhando a Minis-
tra Ana de Hollanda, fomos recebidos pela Ministra 
da Cultura da Colômbia, Mariana Garcés Córdoba. 
Na reunião, muito proveitosa, ficou acordada a imple-
mentação de uma série de ações de intercâmbio entre 
os dois países, sobretudo nas áreas de livro e leitura, 
patrimônio cultural e museus. A reunião contou tam-
bém com a participação do Presidente da Fundação 
Biblioteca Nacional, Galeno Amorim.

No período da tarde visitamos a Câmara dos De-
putados e fomos recebidos pelos colegas da Comissão 
de Educação e Cultura daquela Casa, uma agenda im-
portante para o intercâmbio político e o estreitamento 
das relações entre as Comissões de Educação e Cultura 
da Câmara dos Deputados do Brasil e da Colômbia.

Quarta-feira, dia 18, a feira foi aberta oficialmente 
ao grande público. Tivemos a grata oportunidade de 
participar da abertura do Colóquio Políticas Públicas 
sobre leitura, o livro e as bibliotecas. A mesa de deba-
tes contou com a participação da Ministra da Cultura 
Ana de Hollanda, do Presidente da Biblioteca Nacio-
nal Galeno Amorim e do Presidente da Comissão de 
Educação e Cultura Deputado Newton Lima, oportu-
nidade em que foram apresentados os dados da pes-
quisa sobre o perfil do leitor brasileiro, pesquisa essa, 
Srs. Parlamentares, que também foi divulgada recen-
temente aqui, no plenário da Comissão de Educação.

Em seguida visitamos duas bibliotecas públicas, 
além de participarmos de um encontro com os escrito-
res brasileiros Ziraldo, Zuenir Ventura e Nélida Pinõn, 
escritora convidada para encerrar as atividades do dia 
em uma conferência, falando sobre sua trajetória lite-
rária. No dia seguinte embarcamos de volta ao Brasil. 

Como Presidenta da Frente Parlamentar em De-
fesa do Livro e da Leitura, posso afirmar, Srs. Deputa-
dos, que participar desse evento foi, sem sombra de 
dúvidas, uma importante experiência para fortalecer e 
estimular a nossa luta no âmbito da Comissão de Edu-
cação e Cultura, e também na Câmara dos Deputados, 
no que diz respeito à proposição de iniciativas legisla-
tivas na busca do fortalecimento das políticas públicas 
voltadas para o livro e a leitura em nosso País, sem 
contar que é motivo de muito orgulho para todos nós 
brasileiros poder presenciar o quanto o nosso País é 
querido e respeitado.

Era isso, Sra. Presidente.
Muito obrigada.
O SR. SILAS CÂMARA (PSD-AM. Sem revisão 

do orador.) – Sra. Presidente, por gentileza, receba 
como lido o discurso que faço sobre a PEC 405.

PRONUNCIAMENTO ENCAMINHADO 
PELO ORADOR

Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, trago 
à tribuna uma urgência: a reparação de uma dívida 
histórica para com os garimpeiros e pequenos mine-
radores brasileiros. 

Falo da aposentadoria de milhares de homens 
e mulheres que trabalham em condições precárias 
e quase sempre insalubres, não obstante sua ação 
decisiva para o desenvolvimento da Nação, desde os 
tempos coloniais. 

O direito está inscrito na Constituição Federal 
desde 1988, mas, por equívocos e falta de regula-
mentação adequada, vem sendo espoliado, negado, 
Sra. Presidente! 

De ofício, o legislador trabalha para aperfeiçoar, 
para melhorar a lei, com vistas a atender aos interesses 
dos indivíduos que representa. Sob essa perspectiva, 
aprovamos nesta Casa o Estatuto do Garimpeiro, que 
passou a vigorar em junho de 2008, para regularizar 
a atividade de garimpagem, dando relevo à figura do 
garimpeiro, com vistas a melhorar suas condições de 
trabalho e a mitigar os problemas advindos da garim-
pagem desordenada. É um avanço incontestável, e os 
resultados já se fazem sentir.

Mas ocorre que na atividade legislativa podem 
acontecer equívocos, nobres Colegas, e no caso dos 
garimpeiros e pequenos mineradores houve um equí-
voco.

A redação original da Constituição Federal garan-
tia a esses trabalhadores os benefícios previdenciários, 
mas esse enquadramento foi retirado posteriormente, 
e hoje a situação de milhares de pessoas é de abso-
luto desamparo.
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Com o propósito de reparar o erro, tramitam nes-
ta e na outra Casa do Congresso Nacional diversas 
matérias, dentre elas o PL nº 5.227/2009 e o PLP nº 
292/2008, do Deputado Cléber Verde. Mas o impasse 
continua.

Diante dos óbices vislumbrados, o nobre colega 
soube captar o sentimento emanado da luta da cate-
goria para conceber a PEC nº 405/09, recentemente 
admitida pela Comissão de Constituição, Justiça e de 
Cidadania e agora em análise na Comissão Especial. 
Cumprimento o colega pela iniciativa e manifesto meu 
apoio irrestrito à proposta de alterar a redação do § 
8º do art. 195 da Constituição Federal para assegu-
rar ao garimpeiro e ao pequeno minerador o direito à 
aposentadoria.

Se aprovada, a inclusão na Seguridade Social 
garantirá a esse grupo de trabalhadores o direito de 
receber benefícios como a aposentadoria, no valor 
de 1 salário mínimo, independentemente de ter ou 
não produção comercializada, receber benefícios 
decorrentes de acidentes de trabalho, ter redução de 
5 anos no limite de idade para a aposentadoria por 
idade – 60 anos, se homem, e 55, se mulher – e op-
tar pelo enquadramento como segurado facultativo, 
contribuindo individualmente, para fazer jus a maior 
número de benefícios e a rendas mensais de valores 
mais elevados.

No último dia 27, centenas de garimpeiros de 
todo o Brasil estiveram na Câmara dos Deputados 
participando da audiência pública em que se propu-
nha discutir o texto da PEC nº 405/09, com vistas a 
aperfeiçoá-lo, para garantir a boa prática legislativa.

Estiveram presentes representantes de associa-
ções, cooperativas e sindicatos de trabalhadores de 
garimpos, especialmente do Norte do País, e isso pos-
sibilitou aos Parlamentares tomar ciência dos principais 
problemas da categoria, o que significa contribuição 
inestimável para melhor análise da proposta.

Conclamo os nobres pares para nos unirmos em 
torno dessa matéria, para que chegando ao plenário 
ela seja imediatamente aprovada. Essa a tarefa que 
desafia o legislador neste momento, de modo absolu-
tamente inadiável, Sra. Presidente. Lancemo-nos a ela!

Muito obrigado.
A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Com 

a palavra, pela ordem, o Deputado Edinho Bez.
O SR. EDINHO BEZ (PMDB-SC. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sra. Presidente, eu fui cha-
mado. Queria apenas fazer mais uma vez o registro 
dos 52 anos de fundação da nossa Capital Federal, 
Brasília. 

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Pois 
não.

V – ORDEM DO DIA

PRESENTES OS SEGUINTES SRS. DE-
PUTADOS:

Partido Bloco

RORAIMA

Edio Lopes PMDB 
Francisco Araújo PSD 
Luciano Castro PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Paulo Cesar Quartiero DEM 
Raul Lima PSD 
Teresa Surita PMDB 
Total de RORAIMA 6

AMAPÁ

Dalva Figueiredo PT 
Davi Alcolumbre DEM 
Evandro Milhomen PCdoB PsbPcdob
Janete Capiberibe PSB PsbPcdob
Luiz Carlos PSDB 
Sebastião Bala Rocha PDT 
Total de AMAPÁ 6

PARÁ

Asdrubal Bentes PMDB 
Beto Faro PT 
Cláudio Puty PT 
Dudimar Paxiúba PSDB 
Elcione Barbalho PMDB 
Giovanni Queiroz PDT 
José Priante PMDB 
Josué Bengtson PTB 
Lira Maia DEM 
Lúcio Vale PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Miriquinho Batista PT 
Wandenkolk Gonçalves PSDB 
Zé Geraldo PT 
Zenaldo Coutinho PSDB 
Zequinha Marinho PSC 
Total de PARÁ 15

AMAZONAS

Átila Lins PSD 
Carlos Souza PSD 
Francisco Praciano PT 
Henrique Oliveira PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Pauderney Avelino DEM 
Silas Câmara PSD 
Total de AMAZONAS 6
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RONDÔNIA

Carlos Magno PP 
Marcos Rogério PDT 
Marinha Raupp PMDB 
Moreira Mendes PSD 
Natan Donadon PMDB 
Nilton Capixaba PTB 
Padre Ton PT 
Total de RONDÔNIA 7

ACRE

Antônia Lúcia PSC 
Gladson Cameli PP 
Henrique Afonso PV PvPps
Marcio Bittar PSDB 
Perpétua Almeida PCdoB PsbPcdob
Taumaturgo Lima PT 
Total de ACRE 6

TOCANTINS

Ângelo Agnolin PDT 
César Halum PSD 
Irajá Abreu PSD 
Júnior Coimbra PMDB 
Laurez Moreira PSB PsbPcdob
Lázaro Botelho PP 
Professora Dorinha Seabra Rezende DEM 
Total de TOCANTINS 7

MARANHÃO

Alberto Filho PMDB 
Carlos Brandão PSDB 
Costa Ferreira PSC 
Davi Alves Silva Júnior PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Domingos Dutra PT 
Edivaldo Holanda Junior PTC PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Francisco Escórcio PMDB 
Hélio Santos PSD 
Lourival Mendes PTdoB PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Nice Lobão PSD 
Professor Setimo PMDB 
Ribamar Alves PSB PsbPcdob
Waldir Maranhão PP 
Total de MARANHÃO 13

CEARÁ

André Figueiredo PDT 
Antonio Balhmann PSB PsbPcdob
Ariosto Holanda PSB PsbPcdob
Artur Bruno PT 
Chico Lopes PCdoB PsbPcdob
Domingos Neto PSB PsbPcdob
Eudes Xavier PT 

Genecias Noronha PMDB 
Gera Arruda PMDB 
Gorete Pereira PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
João Ananias PCdoB PsbPcdob
José Airton PT 
José Guimarães PT 
José Linhares PP 
Manoel Salviano PSD 
Mauro Benevides PMDB 
Raimundo Gomes de Matos PSDB 
Vicente Arruda PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Total de CEARÁ 18

PIAUÍ

Assis Carvalho PT 
Hugo Napoleão PSD 
Iracema Portella PP 
Jesus Rodrigues PT 
Júlio Cesar PSD 
Marcelo Castro PMDB 
Marllos Sampaio PMDB 
Nazareno Fonteles PT 
Total de PIAUÍ 8

RIO GRANDE DO NORTE

Fátima Bezerra PT 
Felipe Maia DEM 
Henrique Eduardo Alves PMDB 
João Maia PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Rogério Marinho PSDB 
Total de RIO GRANDE DO NORTE 5

PARAÍBA

Benjamin Maranhão PMDB 
Damião Feliciano PDT 
Hugo Motta PMDB 
Leonardo Gadelha PSC 
Luiz Couto PT 
Manoel Junior PMDB 
Nilda Gondim PMDB 
Wellington Roberto PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Wilson Filho PMDB 
Total de PARAÍBA 9

PERNAMBUCO

Anderson Ferreira PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Augusto Coutinho DEM 
Carlos Eduardo Cadoca PSC 
Fernando Coelho Filho PSB PsbPcdob
Fernando Ferro PT 
Gonzaga Patriota PSB PsbPcdob
Inocêncio Oliveira PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
João Paulo Lima PT 
Jorge Corte Real PTB 
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Mendonça Filho DEM 
Pedro Eugênio PT 
Raul Henry PMDB 
Roberto Teixeira PP 
Sergio Guerra PSDB 
Severino Ninho PSB PsbPcdob
Silvio Costa PTB 
Vilalba PRB 
Wolney Queiroz PDT 
Total de PERNAMBUCO 18

ALAGOAS

Celia Rocha PTB 
Givaldo Carimbão PSB PsbPcdob
Joaquim Beltrão PMDB 
Maurício Quintella Lessa PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Renan Filho PMDB 
Rosinha da Adefal PTdoB PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Rui Palmeira PSDB 
Total de ALAGOAS 7

SERGIPE

Andre Moura PSC 
Heleno Silva PRB 
Laercio Oliveira PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Márcio Macêdo PT 
Mendonça Prado DEM 
Rogério Carvalho PT 
Valadares Filho PSB PsbPcdob
Total de SERGIPE 7

BAHIA

Acelino Popó PRB 
Afonso Florence PT 
Alice Portugal PCdoB PsbPcdob
Amauri Teixeira PT 
Antonio Brito PTB 
Antonio Carlos Magalhães Neto DEM 
Antonio Imbassahy PSDB 
Arthur Oliveira Maia PMDB 
Claudio Cajado DEM 
Edson Pimenta PSD 
Fábio Souto DEM 
Felix Mendonça Júnior PDT 
Fernando Torres PSD 
Geraldo Simões PT 
Jânio Natal PRP PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
João Carlos Bacelar PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
João Leão PP 
José Carlos Araújo PSD 
José Nunes PSD 
José Rocha PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Josias Gomes PT 
Jutahy Junior PSDB 

Lucio Vieira Lima PMDB 
Luiz Alberto PT 
Luiz Argôlo PP 
Márcio Marinho PRB 
Marcos Medrado PDT 
Mário Negromonte PP 
Nelson Pellegrino PT 
Oziel Oliveira PDT 
Paulo Magalhães PSD 
Roberto Britto PP 
Valmir Assunção PT 
Waldenor Pereira PT 
Zezéu Ribeiro PT 
Total de BAHIA 35

MINAS GERAIS

Ademir Camilo PSD 
Aelton Freitas PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Antônio Andrade PMDB 
Aracely de Paula PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Bernardo Santana de Vasconcellos PR PrPtdobPr-
pPhsPtcPslPrtb
Bonifácio de Andrada PSDB 
Carlaile Pedrosa PSDB 
Diego Andrade PSD 
Dimas Fabiano PP 
Domingos Sávio PSDB 
Dr. Grilo PSL PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Eduardo Azeredo PSDB 
Eduardo Barbosa PSDB 
Eros Biondini PTB 
Fábio Ramalho PV PvPps
Gabriel Guimarães PT 
George Hilton PRB 
Gilmar Machado PT 
Jaime Martins PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Jairo Ataide DEM 
Jô Moraes PCdoB PsbPcdob
João Bittar DEM 
João Magalhães PMDB 
José Humberto PHS PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Júlio Delgado PSB PsbPcdob
Leonardo Monteiro PT 
Lincoln Portela PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Luis Tibé PTdoB PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Luiz Fernando Faria PP 
Márcio Reinaldo Moreira PP 
Marcus Pestana PSDB 
Mário de Oliveira PSC 
Mauro Lopes PMDB 
Newton Cardoso PMDB 
Odair Cunha PT 
Padre João PT 
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Paulo Abi-Ackel PSDB 
Paulo Piau PMDB 
Reginaldo Lopes PT 
Rodrigo de Castro PSDB 
Saraiva Felipe PMDB 
Toninho Pinheiro PP 
Walter Tosta PSD 
Weliton Prado PT 
Zé Silva PDT 
Total de MINAS GERAIS 45

ESPÍRITO SANTO

Audifax PSB PsbPcdob
Cesar Colnago PSDB 
Dr. Jorge Silva PDT 
Iriny Lopes PT 
Lauriete PSC 
Lelo Coimbra PMDB 
Manato PDT 
Paulo Foletto PSB PsbPcdob
Rose de Freitas PMDB 
Sueli Vidigal PDT 
Total de ESPÍRITO SANTO 10

RIO DE JANEIRO

Adrian PMDB 
Alessandro Molon PT 
Alexandre Santos PMDB 
Alfredo Sirkis PV PvPps
Andreia Zito PSDB 
Anthony Garotinho PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Arolde de Oliveira PSD 
Benedita da Silva PT 
Chico Alencar PSOL 
Chico D`Angelo PT 
Deley PSC 
Dr. Adilson Soares PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Dr. Aluizio PV PvPps
Dr. Paulo César PSD 
Edson Ezequiel PMDB 
Edson Santos PT 
Eduardo Cunha PMDB 
Felipe Bornier PSD 
Fernando Jordão PMDB 
Francisco Floriano PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Glauber Braga PSB PsbPcdob
Hugo Leal PSC 
Jair Bolsonaro PP 
Jandira Feghali PCdoB PsbPcdob
Jean Wyllys PSOL 
Leonardo Picciani PMDB 
Luiz Sérgio PT 
Marcelo Matos PDT 

Miro Teixeira PDT 
Neilton Mulim PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Nelson Bornier PMDB 
Otavio Leite PSDB 
Paulo Feijó PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Rodrigo Maia DEM 
Romário PSB PsbPcdob
Simão Sessim PP 
Stepan Nercessian PPS PvPps
Vitor Paulo PRB 
Walney Rocha PTB 
Washington Reis PMDB 
Zoinho PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Total de RIO DE JANEIRO 41

SÃO PAULO

Alberto Mourão PSDB 
Alexandre Leite DEM 
Aline Corrêa PP 
Antonio Bulhões PRB 
Arnaldo Faria de Sá PTB 
Arnaldo Jardim PPS PvPps
Bruna Furlan PSDB 
Cândido Vaccarezza PT 
Carlinhos Almeida PT 
Carlos Sampaio PSDB 
Carlos Zarattini PT 
Delegado Protógenes PCdoB PsbPcdob
Devanir Ribeiro PT 
Dimas Ramalho PPS PvPps
Dr. Ubiali PSB PsbPcdob
Duarte Nogueira PSDB 
Edinho Araújo PMDB 
Eleuses Paiva PSD 
Eli Correa Filho DEM 
Emanuel Fernandes PSDB 
Gabriel Chalita PMDB 
Guilherme Campos PSD 
Guilherme Mussi PSD 
Ivan Valente PSOL 
Janete Rocha Pietá PT 
Jefferson Campos PSD 
Jilmar Tatto PT 
João Dado PDT 
Jonas Donizette PSB PsbPcdob
Jorge Tadeu Mudalen DEM 
José De Filippi PT 
José Mentor PT 
Junji Abe PSD 
Keiko Ota PSB PsbPcdob
Luiz Fernando Machado PSDB 
Luiza Erundina PSB PsbPcdob
Mara Gabrilli PSDB 
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Milton Monti PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Missionário José Olimpio PP 
Nelson Marquezelli PTB 
Newton Lima PT 
Otoniel Lima PRB 
Pastor Marco Feliciano PSC 
Paulo Freire PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Paulo Maluf PP 
Paulo Pereira da Silva PDT 
Paulo Teixeira PT 
Penna PV PvPps
Ricardo Berzoini PT 
Ricardo Izar PSD 
Roberto de Lucena PV PvPps
Roberto Santiago PSD 
Salvador Zimbaldi PDT 
Tiririca PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Vanderlei Macris PSDB 
Vanderlei Siraque PT 
Vaz de Lima PSDB 
Vicentinho PT 
Walter Feldman PSDB 
William Dib PSDB 
Total de SÃO PAULO 60

MATO GROSSO

Carlos Bezerra PMDB 
Eliene Lima PSD 
Homero Pereira PSD 
Júlio Campos DEM 
Nilson Leitão PSDB 
Valtenir Pereira PSB PsbPcdob
Total de MATO GROSSO 6

DISTRITO FEDERAL

Augusto Carvalho PPS PvPps
Erika Kokay PT 
Izalci PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Jaqueline Roriz PMN 
Luiz Pitiman PMDB 
Policarpo PT 
Reguffe PDT 
Ronaldo Fonseca PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Total de DISTRITO FEDERAL 8

GOIÁS

Armando Vergílio PSD 
Carlos Alberto Leréia PSDB 
Flávia Morais PDT 
Heuler Cruvinel PSD 
Íris de Araújo PMDB 
João Campos PSDB 
Jovair Arantes PTB 
Leandro Vilela PMDB 

Leonardo Vilela PSDB 
Magda Mofatto PTB 
Marina Santanna PT 
Pedro Chaves PMDB 
Ronaldo Caiado DEM 
Rubens Otoni PT 
Sandes Júnior PP 
Sandro Mabel PMDB 
Total de GOIÁS 16

MATO GROSSO DO SUL

Antônio Carlos Biffi PT 
Fabio Trad PMDB 
Geraldo Resende PMDB 
Giroto PMDB 
Mandetta DEM 
Marçal Filho PMDB 
Reinaldo Azambuja PSDB 
Total de MATO GROSSO DO SUL 7

PARANÁ

Abelardo Lupion DEM 
Alex Canziani PTB 
Alfredo Kaefer PSDB 
André Vargas PT 
André Zacharow PMDB 
Assis do Couto PT 
Cida Borghetti PP 
Dilceu Sperafico PP 
Dr. Rosinha PT 
Edmar Arruda PSC 
Hermes Parcianello PMDB 
João Arruda PMDB 
Leopoldo Meyer PSB PsbPcdob
Luiz Carlos Setim DEM 
Luiz Nishimori PSDB 
Nelson Meurer PP 
Nelson Padovani PSC 
Odílio Balbinotti PMDB 
Osmar Serraglio PMDB 
Ratinho Junior PSC 
Reinhold Stephanes PSD 
Rosane Ferreira PV PvPps
Rubens Bueno PPS PvPps
Sandro Alex PPS PvPps
Zeca Dirceu PT 
Total de PARANÁ 25

SANTA CATARINA

Carmen Zanotto PPS PvPps
Celso Maldaner PMDB 
Décio Lima PT 
Edinho Bez PMDB 
Esperidião Amin PP 
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João Pizzolatti PP 
Jorge Boeira PSD 
Jorginho Mello PSDB 
Luci Choinacki PT 
Marco Tebaldi PSDB 
Mauro Mariani PMDB 
Onofre Santo Agostini PSD 
Rogério Peninha Mendonça PMDB 
Ronaldo Benedet PMDB 
Valdir Colatto PMDB 
Total de SANTA CATARINA 15

RIO GRANDE DO SUL

Afonso Hamm PP 
Alceu Moreira PMDB 
Alexandre Roso PSB PsbPcdob
Assis Melo PCdoB PsbPcdob
Bohn Gass PT 
Danrlei De Deus Hinterholz PSD 
Darcísio Perondi PMDB 
Eliseu Padilha PMDB 
Enio Bacci PDT 
Fernando Marroni PT 
Giovani Cherini PDT 
Henrique Fontana PT 
José Otávio Germano PP 
José Stédile PSB PsbPcdob
Luis Carlos Heinze PP 
Luiz Noé PSB PsbPcdob
Manuela D`ávila PCdoB PsbPcdob
Marco Maia PT 
Marcon PT 
Onyx Lorenzoni DEM 
Osmar Terra PMDB 
Paulo Ferreira PT 
Renato Molling PP 
Ronaldo Nogueira PTB 
Ronaldo Zulke PT 
Vieira da Cunha PDT 
Vilson Covatti PP 
Total de RIO GRANDE DO SUL 27

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – A lista 
de presença registra o comparecimento de 433 Senho-
ras Deputadas e Senhores Deputados.

A SRA. SUELI VIDIGAL – Sra. Presidente, peço 
a palavra pela ordem.

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Pois 
não, Deputada Sueli Vidigal.

A SRA. SUELI VIDIGAL (PDT-ES. Pela ordem. 
Sem revisão da oradora.) – Sra. Presidenta, Deputa-
da Rose de Freitas, quero simplesmente ser solidária 
com as famílias do Espírito Santo dos cinco jovens 

universitários encontrados mortos depois de um aci-
dente automobilístico.

Na condição de mãe – e V.Exa. também é mãe –, 
e na certeza de que hoje o Estado do Espírito Santo 
está de luto, quero deixar registrado nos Anais desta 
Casa minha solidariedade a essas famílias, e o faço não 
só como Deputada, mas também como mulher e mãe, 
a exemplo de V.Exa., Sra. Presidenta Rose de Freitas.

Muito obrigada.
A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Do 

mesmo modo que a Deputada Sueli Vidigal, queremos 
manifestar nosso pesar diante desse acidente dramá-
tico que abalou as famílias da cidade de São Mateus, 
no Estado do Espírito Santo. E tenho certeza de que 
falo em nome de todos os integrantes desta Casa.

O SR. BOHN GASS – Sra. Presidente, quero ape-
nas corroborar, juntamente com o Deputado Sarney... 

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Passa-
-se à apreciação da matéria sobre a mesa e da cons-
tante da Ordem do Dia.

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Item 
único.

PROJETO DE LEI Nº 1.876-E, DE 1999 
(Do Sr. Sérgio Carvalho)

Discussão, em turno único, do Subs-
titutivo do Senado Federal ao Projeto de 
Lei nº 1.876-C, de 1999, que dispõe sobre a 
proteção da vegetação nativa, altera as Leis 
nºs 6.938, de 31 de agosto de 1981, 9.393, 
de 19 de dezembro de 1996, e 11.428, de 22 
de dezembro de 2006; revoga as Leis nºs 
4.771, de 15 de setembro de 1965, e 7.754, 
de 14 de abril de 1989, e a Medida Provisória 
nº 2.166-67, de 24 de agosto de 2001; e dá 
outras providências; tendo de parecer da 
Comissão Especial, proferido em Plenário 
e entregue a Mesa, pela constitucionalida-
de, juridicidade e técnica legislativa e, no 
mérito, pela aprovação do Substitutivo do 
Senado Federal, com a rejeição dos seguin-
tes dispositivos: 1) art. 1º e seus incisos 
do Substitutivo do Senado Federal, resta-
belecendo o art. 1º do texto da Câmara dos 
Deputados; 2) inciso XI do art. 3º do Substi-
tutivo do Senado Federal, restabelecendo o 
inciso VIII do art. 3º do texto da Câmara dos 
Deputados); 3) incisos XX, XXIV e XXV do 
art. 3º do Substitutivo do Senado Federal, 
renumerando os demais; 4) a expressão “a 
faixa marginal, em projeção horizontal, com 
largura mínima de 50 (cinquenta) metros, 
delimitada a partir do espaço brejoso e en-
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charcado” contida no inciso XI do art. 4º do 
Substitutivo do Senado Federal; 5) § 4º do 
art. 4º do Substitutivo do Senado Federal, 
restabelecendo o § 4º do art. 4º do texto da 
Câmara dos Deputados); 6) inciso IV do § 
6º do art. 4º do Substitutivo do Senado Fe-
deral; 7) as expressões “sem prejuízo dos 
limites estabelecidos pelo inciso I do caput 
deste artigo” e “sem prejuízo do disposto 
nos incisos do caput deste artigo” contidas, 
respectivamente, nos §§7º e 8º do art. 4º do 
Substitutivo do Senado Federal; 8) inciso 
II do art. 6º do Substitutivo do Senado Fe-
deral, restabelecendo os incisos II e III do 
art. 6º do texto da Câmara dos Deputados); 
9) Capítulo IV, “Do Uso Ecologicamente 
Sustentável dos Apicuns e Salgados”, ex-
ceto os §§ 5º e 6º, suprimindo-se do § 5º a 
expressão “em escala mínima de 1:10.000, 
que deverá ser concluído por cada Estado 
no prazo máximo de 1 (um) ano”; 10) art. 16 
do Substitutivo do Senado Federal, resta-
belecendo o art. 16 do texto da Câmara dos 
Deputados); 11) a expressão “nos termos 
do art. 32” contida no caput do art. 23 do 
Substitutivo do Senado Federal; 12) caput 
e o § 1º do art. 26 do Substitutivo do Sena-
do Federal, passando o § 2º a ser o caput 
do art. 26; 13) inciso IV do § 1º e os incisos 
V e VI do § 4º do art. 27 do Substitutivo do 
Senado Federal; 14) parágrafo único do art. 
28 do Substitutivo do Senado Federal; 15) 
§§ 2º, 5º e 10 do art. 42 do Substitutivo do 
Senado Federal, renumerando os demais; 
16) art. 43 do Substitutivo do Senado Fede-
ral; 17) §§ 2º e 3º do art. 54 do Substitutivo 
do Senado Federal; 18) §§ 4º, 5º, 6º, 7º, 13 
e 14 do art. 62 do Substitutivo do Senado 
Federal; 19) § 1º do art. 64 do Substitutivo 
do Senado Federal, restabelecendo o § 1º 
do art. 10 do texto da Câmara dos Deputa-
dos; 20) art. 65 do Substitutivo do Senado 
Federal; 21) art. 78 do Substitutivo do Se-
nado Federal. (Relator: Dep. Paulo Piau).

O SR. LEONARDO PICCIANI – Questão de or-
dem, Deputada.

A Sra. Rose de Freitas, 1ª Vice-Presidente, dei-
xa a cadeira da Presidência, que é ocupada pelo Sr. 
Marco Maia, Presidente.

O SR. LEONARDO PICCIANI – Questão de or-
dem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Pois não, 
Deputado Leonardo Picciani.

O SR. LEONARDO PICCIANI (PMDB-RJ. Ques-
tão de ordem. Sem revisão do orador.) – Faço uma 
questão de ordem com base no art. 116, incisos I e II, 
e no art. 55, combinado com o art. 32, inciso XII.

Sr. Presidente, há alguns meses, o Deputado An-
thony Garotinho apresentou à Mesa requerimento em 
que solicitava informações acerca do Governador do 
Estado do Rio de Janeiro. Esse requerimento foi inde-
ferido pela Mesa Diretora, de acordo com parecer da 
Vice-Presidente, Deputada Rose de Freitas, que usou 
como principal razão do indeferimento sua inconstitu-
cionalidade e sua não regimentalidade, uma vez que 
feria a separação dos Poderes, invadindo competência 
das Assembleias Legislativas, pois os Governadores 
de Estado não estão sujeitos ao controle do Congresso 
Nacional, mas das Assembleias Legislativas. 

Para minha surpresa, hoje, o item 2 da pauta da 
Comissão de Legislação Participativa trazia o mesmo 
requerimento, que foi, inclusive, além do indeferimento 
da Mesa, objeto de votação de recurso em plenário e 
de rejeição, com o placar de 235 votos a 52.

Então, formulei questão de ordem ao Vice-Presi-
dente da Comissão, uma vez que o seu Presidente é 
o autor do requerimento, pedindo que, em face da an-
tirregimentalidade, sua tramitação na Comissão fosse 
indeferida. Além desses argumentos, incluí o art. 55, 
combinado com o art. 32 do Regimento, porque esse 
é o artigo que determina que qualquer ação da Comis-
são deva estar afeita a seu campo temático.

Sendo assim, peço a V.Exa. que dê provimento 
à minha questão de ordem em face de recurso à de-
cisão do Presidente da Comissão de Legislação Par-
ticipativa e indefira a tramitação desse requerimento 
antirregimental naquela Comissão.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Vou recolher 
sua questão de ordem e, posteriormente, responder a 
V.Exa, Deputado. Na verdade, é um recurso contra a 
decisão tomada pelo Presidente da Comissão.

O SR. IVAN VALENTE – Sr. Presidente, peço a 
palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Pois não. 
Tem V.Exa. a palavra.

O SR. IVAN VALENTE (PSOL-SP. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, ao final da 
sessão anterior, finda a leitura do relatório do Deputado 
Paulo Piau, fizemos uma questão de ordem à Mesa a 
respeito da retirada de parte de dispositivos pelo Re-
lator, das mudanças feitas pelo Relator em artigos e 
dispositivos.

É a seguinte a questão de ordem: no art. 40 e 
no art. 154, o Relator fere o art. 137 do Regimento 
Comum, porque não destaca ou não suprime o artigo 
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inteiro. S.Exa. suprime uma parte do artigo, e não pode 
ser apenas uma parte suprimida do artigo. (Pausa.)

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – V.Exa. quer 
falar mais alguma coisa?

O SR. IVAN VALENTE – Quero citar os artigos, 
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Pois não.
O SR. IVAN VALENTE – O primeiro é o art. 4º, 

§§ 7º e 8º, do relatório, sobre APP em área urbana. 
O Relator retira as frases finais dos §§ 7º e 8º. Não 
suprime o texto integral, mas só a parte final, e muda 
o sentido do texto.

No § 5º do art. 12, ocorre o mesmo problema. Ou 
seja, o Relator pega a parte final do artigo, que fala do 
zoneamento ecológico-econômico da zona costeira, e 
retira a parte final, “em escala de 1 para 10 mil” e tal. 
Isso também não pode acontecer, pois, nesse caso, 
fere o sentido do dispositivo.

O Relator fere o art. 137 do Regimento Comum. 
Ou seja, o Relator não tem autonomia para suprimir 
expressões de um dispositivo. Pode suprimir o artigo 
inteiro, o dispositivo todo ou o parágrafo todo, mas não 
pode fazê-lo pela metade.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Deputado 
Ivan Valente, vou expressar a minha decisão sobre 
essa questão de ordem de imediato.

Primeiro, temos de utilizar, para a análise dessa 
questão, o Regimento Interno da Câmara dos Depu-
tados. O Regimento Comum é utilizado somente na-
queles casos ou naquelas situações em que não há 
decisão ou regramento no Regimento da Câmara dos 
Deputados. Naqueles casos de que o Regimento da 
Câmara dos Deputados não trata, portanto, utiliza-se 
o Regimento Comum para a análise ou para a com-
preensão sobre determinada situação que esteja em 
análise ou em debate nesta Casa.

Já é comum e há jurisprudência sobre matérias 
semelhantes ou similares a esta arguidas em outras 
oportunidades. O Relator pode suprimir partes dos ar-
tigos, dos incisos ou dos parágrafos que tenham sido 
acrescentados no Senado. Não pode, é óbvio, mudar o 
teor daquilo que foi aprovado. Agora, o Relator fazer su-
pressões é perfeitamente possível. Se não fosse assim, 
não haveria o porquê da apresentação de destaques 
pelas bancadas para suprimir partes de artigos ou de 
textos que tenham sido incluídos pela Casa revisora, 
neste caso específico, o Senado Federal.

Dito isso, portanto, indefiro a questão de ordem 
apresentada por V.Exa.

O SR. IVAN VALENTE – Sr. Presidente, não para 
contraditar. Pegue, por favor, o art. 162, que diz:

“Art. 162. Em relação aos destaques, se-
rão obedecidas as seguintes normas: 

(...)
IV – não será permitido destaque de ex-

pressão cuja retirada inverta o sentido da pro-
posição ou a modifique substancialmente”.

É disso que estamos falando, porque modifica o 
sentido. E é o Regimento da Câmara que estou lendo, 
não é o Regimento Comum. Modifica o sentido.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Mas já 
olhamos caso a caso e, nesse caso específico, V.Exa., 
segundo o olhar desta Presidência, não tem razão. 

Portanto, estou indeferindo a sua questão de 
ordem.

O SR. IVAN VALENTE – Vamos recorrer à CCJ, 
então.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Pois não.
O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Passa-se 

à discussão. (Pausa.)
O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Eu já vou 

aproveitar a oportunidade, no caminho das questões de 
ordens, e responder a questão de ordem apresentada 
pelo Deputado Sarney Filho. E, pela sua complexidade, 
vou fazer uma leitura mais detalhada.

“Trata-se de questão de ordem mediante a qual, 
com fundamento no art. 95 do Regimento Interno da 
Câmara dos Deputados, perquire-se acerca da pos-
sibilidade de o Relator suprimir dispositivo do Projeto 
de Lei nº 1.876, de 1999 (Código Florestal), aprovado 
pela Câmara dos Deputados e pelo Senado Federal, 
com redação praticamente idêntica.

Mais especificamente importa determinar se seria 
possível suprimir o art. 62, § 4º, do substitutivo apro-
vado pelo Senado Federal sem restabelecimento do 
texto aprovado pela Câmara dos Deputados, tendo em 
vista que deste último já constava norma de idêntico 
teor à que se pretende suprimir, o PL nº 1.876-C, nos 
dispositivos consagrados pelos arts. 8º e 35.”

Esse é o breve relatório da questão de ordem 
apresentada pelo Deputado Zequinha Sarney.

Portanto, decido:
Oportuno o questionamento levantado na pre-

sente questão de ordem, e observo de início que, em 
se tratando da apreciação de projetos de lei, o modelo 
bicameral adotado pela Constituição de 1988 implica 
a prevalência da posição da Casa iniciadora sobre a 
da Casa revisora na hipótese de haver dissenso entre 
ambas. Como regra, ao analisar as emendas ofereci-
das pelo Senado Federal a projeto cuja tramitação foi 
iniciada pela Câmara dos Deputados, esta Casa tem 
a prerrogativa de definir que texto deve ser enviado 
à sanção.
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Isso não equivale, entretanto, à liberdade irres-
trita de, por meio de destaques, manipular os textos 
aprovados na Câmara e no Senado para produzir o 
resultado que se afaste da vontade manifestada por 
ambas as Casas.

O primeiro e mais claro limite às prerrogativas da 
Câmara dos Deputados, ao apreciar emendas aprova-
das pelo Senado Federal na condição de Casa revisora, 
é o dever de restringir sua deliberação à matéria que 
tenha sofrido alteração no Senado, isto é, que tenha, 
de fato, sido objeto de emenda. 

Quando se está diante de um substitutivo do Se-
nado Federal a projeto de lei aprovado pela Câmara, 
essa tarefa pode revelar-se difícil, pois os dispositivos 
dos dois textos, não necessariamente, estarão orde-
nados de maneira coerente.

Essa circunstância, porém, não muda o fato de 
que a matéria que tenha recebido o assentimento de 
ambas as Casas encontra-se aprovada e preclusa, in-
fensa à alteração em sede de apreciação de emendas 
do Senado. Isso porque o dispositivo de substitutivo do 
Senado que reafirma regra já adotada no texto apro-
vado pela Câmara não pode sequer ser considerado 
como emenda no sentido próprio do termo.

Nesse sentido, o precedente firmado na Questão 
de Ordem nº 481, levantada pelo Deputado José Carlos 
Aleluia – na oportunidade debatia-se a possibilidade de 
supressão de um artigo pela Câmara e pelo Senado. 
Palavras do Deputado José Carlos Aleluia:

“Isso não tem amparo constitucional. Não 
podemos votar a rejeição de algo que já apro-
vamos. Só o Senado poderia ter rejeitado o 
art. 185. Ele é exatamente igual ao aprovado 
na Câmara. Portanto, não podemos rejeitá-lo. 
Estou me referindo ao caput do art. 185. O 
parecer do Relator é inaceitável, não podemos 
rejeitar o que aprovamos”.

Na época, o Presidente João Paulo Cunha res-
pondeu ao Deputado Eduardo Cunha e ao Deputado 
José Carlos Araújo dizendo que tinham razão e que 
procedia. A Câmara dos Deputados aprovou o art. 185 
exatamente do modo como o Senado Federal ratificou, 
não há possibilidade, portanto, de suprimirmos algo 
aprovado. Não há amparo.

No caso em análise, a leitura conjunta dos arts. 8º 
e 35 do texto aprovado pela Câmara dos Deputados, e 
do art. 62, § 4º, do substitutivo do Senado Federal, re-
vela que ambas as Casas aprovaram normas segundo 
a qual nos imóveis rurais que possuam áreas consoli-
dadas até 22 de julho de 2008, em Áreas de Proteção 
Permanente – APPs, ao longo de cursos d’água natu-
rais com largura de até 10 metros, a manutenção de 

atividades agrossilvopastoris requer a recomposição 
das faixas marginais em 15 metros contados da borda 
da calha do leito regular.

A mudança introduzida pelo Senado Federal 
consiste em submeter as atividades de ecoturismo e 
turismo rural desenvolvidas às margens dos cursos 
d’água de até 10 metros de largura à obrigação de 
recomposição de pelo menos 15 metros contados da 
borda da calha do leito regular. Essa a inovação que 
se encontra sob o crivo da Câmara.

Dessa forma, as duas alternativas abertas ao 
Relator são: acatar o acréscimo sugerido pelo Senado 
ou rejeitá-lo, mantendo o texto originalmente aprovado 
pela Câmara dos Deputados.

Posto isso, resolvo a questão de ordem para de-
terminar, com fundamento no art. 130, parágrafo úni-
co, do Regimento Interno da Câmara dos Deputados, 
a devolução do parecer ao Relator, para que S.Exa. 
proceda, oralmente ou por escrito, ao ajuste devido, 
indicando que redação deverá prevalecer, a adotada 
pelo substitutivo do Senado Federal ou a do texto apro-
vado na Câmara dos Deputados.

Esta é a decisão deste Presidente.
O SR. RONALDO CAIADO – Sr. Presidente, eu já 

tive a oportunidade de contraditar a questão de ordem.
O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Pois não, 

Deputado.
O SR. RONALDO CAIADO (DEM-GO. Pela or-

dem. Sem revisão do orador) – Recorrerei da decisão 
de V.Exa.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – É um direito 
que lhe assiste, Deputado Ronaldo Caiado.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Agora quero 
ouvir o Relator, o Deputado Paulo Piau.

O SR. PAULO PIAU (PMDB-MG. Sem revisão do 
orador.) – Pois não, Sr. Presidente.

Sr. Presidente, diante dessa questão regimental 
tão bem decidida por V.Exa., guardando, na verdade, 
aquilo que é mais precioso nas duas Casas, que é o 
Regimento Interno, como temos o privilégio, eu diria 
assim, de fazer a opção, optamos pelo texto do Sena-
do, deixando o § 4º do art. 62.

Entretanto, Sr. Presidente, ao deixar o § 4º do 
art. 62, quero também incorporar ao meu texto o § 6º 
do art. 62, porque é exatamente o texto que tem um 
gatilho que protege o pequeno produtor rural situado 
nas margens dos rios brasileiros.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Está en-
tendido.

O SR. ONOFRE SANTO AGOSTINI – Sr. Pre-
sidente...

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Pois não, 
Deputado Onofre.
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O SR. ONOFRE SANTO AGOSTINI (PSD-SC. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
apenas para informar a V.Exa. que as Comissões estão 
funcionando. Há várias Comissões funcionando. Com 
isso, falta gente no plenário.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Determino 
– não precisaria fazê-lo, mas o farei – que as Comis-
sões permanentes e temporárias da Casa encerrem 
os seus trabalhos e informo que qualquer decisão to-
mada lá não terá validade legal, uma vez que iniciamos 
a Ordem do Dia do Plenário da Câmara.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Passamos 
à discussão.

Há requerimentos sobre a mesa.
O SR. SARNEY FILHO (Bloco/PV-MA. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, com 
tanta confusão, eu não pude efetivamente compreen-
der. V.Exa. evidentemente deu seguimento à minha 
questão de ordem, e o Relator, o Deputado Paulo Piau, 
também corrigiu a omissão, é isso?

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – É isso.
O SR. SARNEY FILHO – Muito bem.
O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – V.Exa. agora 

vai retirar os requerimentos.
O SR. VALDIR COLATTO (PMDB-SC. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, pelo PMDB, 
quero esclarecer que o § 4º do art. 62, que foi o recurso 
do Deputado Sarney Filho, foi requerimento de S.Exa. 

O PMDB, por meio do relatório do Paulo Piau, man-
teve a área consolidada. Então, o art. 4º foi incluído no 
relatório por exigência da decisão de V.Exa., que adotou 
o recurso e o §4º. E o §6º, adotado pelo Relator Paulo 
Piau, é do Relator, para que nós possamos mostrar um 
ato de boa vontade, sempre comprovando que o PMDB 
se colocou como partido, por intermédio do Deputado 
Henrique Alves, nosso Líder, pelas áreas consolidadas. 

Queremos deixar bem clara esta posição para 
o Brasil: as áreas consolidadas são uma posição do 
PMDB, avalizando a Emenda 164, que foi destacada 
na primeira votação desta Casa, foi para o Senado, o 
Senado a modificou, voltou para esta Casa, o Depu-
tado Paulo Piau manteve a área consolidada e agora 
está aceitando no seu relatório, no § 4º do art. 62, por 
um recurso do Deputado Zequinha Sarney.

O PMDB ainda acha que devem permanecer as 
áreas consolidadas e que, no Plano de Regularização 
Ambiental – PRA, nos Estados, poderão fazer, então, 
a regularização pertinente, técnica e científica, como 
é a defesa do Relator Paulo Piau, remetendo para os 
Estados a competência de trazer de volta as APPs em 
beiras de rios, em encostas e topos de morros, con-
forme o sentido original do projeto.

Obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Pois não, 
Deputado.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Para falar a 
favor do requerimento de discussão de artigo por arti-
go, assinado pelo Deputado Chico Alencar...

Senhor Presidente,
Requeiro a Vossa Excelência, nos termos 

do artigo 114, VI, e 101, 2, todos do Regimen-
to Interno da Câmara dos Deputados, que o 
Projeto de Lei 1.876, de 1999, seja discutido 
por grupos de artigo.

Termos em que pede deferimento.
Sala das Sessões, 24 de abril de 2012.– 

Deputado Chico Alencar, Líder do PSOL

O SR. MOREIRA MENDES (PSD-RO. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Há um acordo em an-
damento, Sr. Presidente.

O SR. RONALDO CAIADO (DEM-GO. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Nós fizemos um entendimento, 
Sr. Presidente, de que iríamos diretamente para a discus-
são e votação, que os requerimentos seriam retirados. 

Nós fizemos um acordo para as duas votações: 
tanto a do grupo de artigos aceitos quanto a dos re-
jeitados seriam feitas nominalmente, Presidente. Isso 
acelera o processo de votação, e nós terminaremos 
mais rápido. Foi a proposta trazida pelo Deputado Sar-
ney Filho, com a anuência do PSOL.

O SR. CHICO ALENCAR (PSOL-RJ. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Deputado, eu estava em 
outras atividades da Comissão de Direitos Humanos. 
Nós não temos problema, não estamos fazendo obs-
trução, o que o Regimento nos permite, nós queremos 
discutir e votar a matéria. 

Pediria apenas para fazer esse encaminhamento 
muito breve, as outras nós retiramos. Ajoelhou, tem de 
rezar: estou na tribuna e quero destacar alguns pontos 
muito importantes.

Eu encaminho e depois retiro. Proposta do De-
putado Sarney.

O SR. RONALDO CAIADO – Certo, Deputado, 
vamos ouvi-lo pelos 3 minutos.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Deputado 
Chico Alencar, por 3 minutos. 

O SR. CHICO ALENCAR (PSOL-RJ. Sem revi-
são do orador.) – Pois não.

Nós queremos, mas já sentimos que o Plená-
rio, na sua maioria, não quer, o que é péssimo para o 
processo legislativo, discutir artigo por artigo, por quê? 
Além do texto substitutivo do Senado, ao qual temos 
várias restrições, o que o Relator nos traz aqui, nas 
suas alterações, regimentais ou não – há polêmica 
sobre isso –, é muito grave.



Abril de 2012 DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS Quinta-feira 26 13833 

Isso interessa a todos, inclusive aos agentes co-
munitários de saúde e de combate às endemias, que 
têm que ter boa remuneração e qualidade de vida no 
Brasil, e o Código Florestal diz respeito a isso. As di-
versas, na verdade, as mais de duas dezenas de pro-
postas do Relator fragilizam as nascentes e os cursos 
d’água. Deputado Piau, nós vamos discutir muito isso.

A proposta deixa indeterminada, inegavelmente, 
a recuperação de vegetação nativa em Áreas de Pro-
teção Permanente; exclui a delimitação das faixas de 
proteção de veredas, não exige – como V.Exa. disse 
aqui – APPs em reservatórios de água de até 1 hecta-
re, e também dispensa de APPs imóveis destinados à 
aquicultura de até 15 módulos; ela rejeita a determina-
ção de que Municípios delimitem faixas de passagem 
de inundação, por meio de planos diretores e leis de 
uso do solo; ela recusa – e V.Exa. disse que a metra-
gem era exagerada – a exigência de implantação e 
manutenção de áreas verdes de 20 metros quadrados 
por habitantes de áreas de expansão urbana; ela re-
tira vários controles sobre a atividade madeireira; ela 
exclui a obrigatoriedade da oitiva do órgão ambien-
tal federal para supressão de vegetação que abrigue 
flora ou fauna ameaçadas de extinção; ela favorece 
créditos de incentivos a ruralistas, sem a exigência 
de programa de regularização ambiental em 5 anos, 
premiando, sim, a quem desmatou, anistiando dessa 
forma enviesada; ela joga fora a destinação de 30% 
dos recursos arrecadados pela cobrança da lei de 
uso da água para a manutenção, recuperação e pre-
servação de áreas de APPs em bacias hidrográficas; 
ela abre novas possibilidades de empreendimentos 
de carciniculturas e outras atividades econômicas na 
zona costeira, fragiliza manguezais, e transfere para 
a legislação posterior, de âmbito até estadual, isto é, 
para as calendas, a obrigatoriedade da recomposição 
de matas ciliares. 

Isso é grave, e temos divergências muito fundas 
em relação a esse ponto. Entendemos que vai soar 
como um “liberou geral”, se já não está soando.

Concluindo, Sr. Presidente, para aqueles que 
entendem o campo brasileiro, as áreas rurais brasilei-
ras não como áreas florestais, mas áreas dos biomas, 
áreas da vida, às quais a produção tem de estar, de 
alguma maneira, subordinada, compatibilizando eco-
nomia, vida nativa, vidas vegetal e animal.

Entendemos que essas alterações comprome-
tem demais a proteção florestal brasileira dos nossos 
biomas.

E a decisão que o Parlamento está em vias de 
tomar, neste século XXI, vai ser cobrada no futuro, e 
a História não nos absolverá.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Muito obri-
gado, Deputado.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Feito isso, 
está retirado o requerimento.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Passamos 
imediatamente para a discussão da matéria.

Para falar contrário à matéria, o Deputado...
Não pode ser o Deputado Ronaldo Caiado para 

falar contrariamente.
V.Exa. falar contra a matéria? 
O SR. RONALDO CAIADO – Como, Sr. Presidente?
O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – V.Exa. está 

inscrito para falar contrário à matéria.
O SR. RONALDO CAIADO (DEM-GO. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – Sim, Sr. Presidente. 
Contrário à matéria do Senado Federal, contrário à 
matéria do Senado Federal, Sr. Presidente. Essa é 
que foi a minha interpretação.

Se cometi alguma falha, Sr. Presidente, é porque 
fico muito atento ao Regimento.

A matéria é do Senado, e eu sou contrário a ela.
O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Não. Acho 

que aqui V.Exa. ficou com uma atenção...
O SR. RONALDO CAIADO – Não conhecia o 

texto do Relator, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – ...redobra-

da ao... 
Srs. Deputados, vou chamar quem queira falar 

contrário mesmo. Senão ficaremos...
O SR. ROBERTO FREIRE – Sr. Presidente, é 

contrário ao relatório.
O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Contrário 

ao relatório, exatamente.
O SR. ROBERTO FREIRE – Claro!
O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Deputado 

Amauri Teixeira, depois o Deputado Lira Maia.
O Deputado Lira Maia é contrário ou não?
O SR. ROBERTO FREIRE – Não. Já terminou 

o requerimento.
O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Não.
Deputado Luis Carlos Heinze também não é 

contrário. (Pausa.)
O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Então, o 

primeiro orador contrário ao relatório é o Deputado 
Amauri Teixeira. (Pausa.) 

Está aí o Deputado Amauri? (Pausa.) Não?
O segundo é o Deputado Zé Geraldo. (Pausa.) 

Também não está? 
O Deputado Arnaldo Jordy é contrário? 
O SR. LIRA MAIA – Sr. Presidente...
O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Só um pou-

quinho, Deputado Lira.
O próximo é o Deputado Fernando Ferro. (Pausa.)



13834 Quinta-feira 26 DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS Abril de 2012

O SR. LIRA MAIA – Sr. Presidente, posso?
O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Pode, De-

putado. Fale. 
O SR. LIRA MAIA (DEM-PA. Pela ordem. Sem 

revisão do orador.) – Eu fui orientado pela assessoria 
da Mesa, inclusive, de que o que nós estávamos discu-
tindo era a matéria que veio do Senado, o substitutivo 
do Senado. Portanto, eu inscrevi-me, inclusive em um 
momento de tumulto, ontem. Houve um certo tumulto 
para a inscrição. Eu estava na frente e inscrevi-me nes-
sa relação, em função da orientação que recebi. Nós 
estávamos inscrevendo-nos para analisar o substitutivo 
do Senado que nós estamos votando aqui.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Se a Mesa 
o orientou, orientou errado. V.Exa. está discutindo o 
relatório.

O SR. ROBERTO FREIRE – Orientou errado, 
é claro.

O SR. LIRA MAIA – Estou sendo orientado pela 
assessoria de que é exatamente isso. E eu quero 
discutir contra o substitutivo do Senado. Por isso, eu 
inscrevi-me para falar contrariamente. E o Plenário 
não vota aqui o parecer. Ele vota o substitutivo do 
Senado, e sou contrário à matéria. Portanto, quero 
discutir contra a matéria que vem do Senado. Por isso 
eu estou inscrito.

O SR. ROBERTO FREIRE – Não. Vamos votar 
o relatório do Relator.

O SR. RONALDO CAIADO (DEM-GO. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, com 
esse impasse, V.Exa. aumente para seis, três a favor, 
três contra. Conceda aos primeiros três, então, por fa-
vor, porque não houve nenhuma má-fé, no momento 
em que nós assinamos.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Há orado-
res para falar a favor.

O SR. RONALDO CAIADO – Sim, Sr. Presidente, 
então V.Exa. conceda aos três primeiros.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Exato. É 
para ser três e três.

O SR. RONALDO CAIADO – V.Exa. compense 
os que vão falar a favor.

O SR. LIRA MAIA – Eu sou o segundo, Sr. Pre-
sidente.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Vamos 
ajustar aqui. São três oradores para falar a favor do 
relatório apresentado pelo Deputado Paulo Piau, três 
oradores para falar contra o relatório apresentado pelo 
Deputado Paulo Piau. Assim ajustamos. V.Exas. acer-
tem quem são os três que vão falar a favor e os três 
que vão falar contra e informem à Mesa.

O SR. VILSON COVATTI (PP-RS. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu enfren-

tei fila e sou o terceiro a falar a favor. Não quero que 
V.Exa. tire o meu direito de falar a favor, já que estou 
devidamente inscrito.

O SR. BOHN GASS (PT-RS. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, ontem, quando foi 
aberta a possibilidade das inscrições, é verdade que 
em função de ser ou o relatório ou o texto do Senado, 
várias pessoas inscreveram-se nas duas listas, mas 
o certo é que o que estará em votação é o relatório 
do Senado. Portanto, eu inscrevi-me para falar a favor 
desse texto do Senado, e quero ter o direito de fazer 
a defesa que o Regimento me garante. É importante 
que eu possa fazer a defesa, porque eu fui informado 
de que a lista era para falar a favor do texto do Sena-
do. Eu quero garantir essa possibilidade. No Senado 
foi feito o acordo exatamente com as entidades, com 
o Governo, com os partidos, para ajudar a agricultura 
familiar a desenvolver um código que preserve o meio 
ambiente.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Como houve 
confusão na interpretação do que seria votado ontem, 
nós temos, contra e a favor, inscritos nas duas listas. 
Então, temos de ajustar aqui que três vão falar a favor 
do relatório do Deputado Paulo Piau e três vão falar 
contra o relatório. É o mais adequado para nós traba-
lharmos aqui.

O SR. AFONSO HAMM (PP-RS. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, acho que 
nós temos de ampliar esse número. Só três é pouco. 
Eu estou inscrito em 12º. Então, nós temos de ampliar. 
Só três, para um tema tão importante? Acho que neste 
momento temos de ouvir os Parlamentares. Eu faço 
questão de falar, inclusive a favor do texto. Estou ins-
crito em 12º, Deputado Afonso Hamm, do Rio Grande 
do Sul. É um prejuízo não poder falar.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – O primeiro 
orador inscrito para falar contra o relatório é o Depu-
tado Amauri Teixeira. (Pausa.)

O Deputado Zé Geraldo está com a palavra para 
falar contra o relatório do Deputado Paulo Piau.

O SR. ZÉ GERALDO (PT-PA. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, to-
dos aqueles que me ouvem neste momento, nós já 
debatemos exaustivamente esta matéria desde quan-
do passou pela Câmara, e lembro que aqui, quando 
chegou, havia muitas opiniões dentro do Governo, in-
clusive dentro Ministério do Meio Ambiente, de que a 
pequena propriedade, que nós consideramos de até 4 
módulos e que, por exemplo, no Estado do Pará, chega 
a 300 hectares, e em muitos Estados um módulo são 
25 hectares, nós naquele tempo tínhamos de recompor, 
era o entendimento, até 50%. Lá no Estado do Pará, 
tínhamos de fazer a recomposição da reserva legal. 
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Nós avançamos no Brasil inteiro. As propriedades 
de até 4 módulos não precisarão fazer recomposição 
da reserva legal. Mas o texto do Senado garante que 
essas propriedades terão de fazer a recomposição 
das áreas de preservação permanente, e entendo 
claramente que a maioria das propriedades no Brasil, 
a grande maioria, talvez mais de 90% das proprie-
dades rurais brasileiras, de sul a norte, são de 1 a 4 
módulos, e é claro que nós teremos, sim, dificuldade 
de colocar em prática a recomposição de áreas de 
preservação permanente, principalmente em proprie-
dades pequenas, de 5 hectares, de 10, de 20, de 25 
hectares, principalmente em alguns Estados, como, 
por exemplo, o Espírito Santo e Santa Catarina, mas 
é imprescindível que nós defendamos um texto que 
não obrigue a se fazer a recomposição de áreas de 
preservação permanente. 

No passado, derrubaram-se as nascentes. Em 
torno das nascentes os igarapés todos foram desco-
bertos, e nós sabemos que ambientalmente isso não 
é correto. Nós precisamos, para encerrar, buscar o 
equilíbrio. Então, a nossa posição, a minha posição 
é votar junto com a minha bancada, a do Partido dos 
Trabalhadores, pelo texto do Senado.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Muito bem, 
vai falar a favor o Deputado Ronaldo Caiado.

O SR. RONALDO CAIADO (DEM-GO. Sem re-
visão do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Parla-
mentares...

O SR. ELEUSES PAIVA (PSD-SP. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, só 
uma questão de ordem. Meu nome era o primeiro 
da lista para falar a favor. Eu não entendi. Eu ins-
crevi-me corretamente. Eu era o primeiro da lista, 
Sr. Presidente.

O SR. RONALDO CAIADO – Sr. Presidente, as-
segure-me a palavra, por favor. Assegure-me o tempo.

O SR. ELEUSES PAIVA – Sr. Presidente, uma 
questão de ordem: eu era o primeiro da lista para fa-
lar a favor.

O SR. PAULO TEIXEIRA – Sr. Presidente, uma 
questão de ordem...

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Podem co-
locar o tempo lá, gente.

O SR. PAULO TEIXEIRA – Uma questão de or-
dem, Sr. Presidente...

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Não há como 
resolver essa situação da forma como...

O SR. RONALDO CAIADO – Sr. Presidente, Sras. 
e Srs. Parlamentares...

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Só um pou-
quinho, Deputado.

O SR. RONALDO CAIADO (DEM-GO. Sem re-
visão do orador.) – Eu gostaria que me garantissem a 
palavra por 1 minuto, por favor. Por 3 minutos, eu gos-
taria que V.Exa. me garantisse a palavra.

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Parlamentares, nós 
estamos votando hoje, sem dúvida alguma, um dos te-
mas mais importantes desta Legislatura. Essa matéria 
tramitou na Casa por mais de 7 anos e foi longamente 
discutida e debatida. Moacir Micheletto, que não está 
mais entre nós, tem de ser reverenciado por todos aqui 
por seu empenho e sua dedicação a esse tema que 
está sendo votado na tarde de hoje. 

Temos de relembrar que nesta Casa esteve na 
relatoria um Parlamentar cujo nome sem dúvida al-
guma também temos de exaltar: o Deputado Aldo 
Rebelo. Esse homem percorreu o Brasil, conheceu a 
realidade de cada quadrante deste País, viu a reali-
dade do homem do campo e deixou claras aqui todas 
as suas posições, ao declarar que jamais tomaria uma 
decisão para expulsar aquele que está produzindo e 
trabalhando na terra. 

Foi com esse espírito e com esse objetivo que nós 
votamos aqui essa matéria no ano passado, quando 
aprovamos a Emenda nº 164, a emenda que dá paz 
e segurança jurídica ao homem do campo, garantin-
do a ele que a terra que está produzindo, mesmo nas 
APPs, está consolidada. Isso foi consenso para a gran-
de maioria aqui no plenário e trouxe tranquilidade. A 
partir de agora, as regras são duras, as preservações 
são maiores ainda, as APPs são mais extensas, mas 
aquele cidadão que está produzindo terá a tranquili-
dade de poder continuar produzindo. 

Sr. Presidente, nesse momento nós encaminha-
mos o projeto ao Senado, onde ele foi totalmente mutila-
do. Pessoas que não conhecem a matéria, tecnocratas, 
burocratas produziram um texto que é inaplicável, não 
tem o mínimo de razoabilidade. O homem do campo 
não sobrevive ao texto que foi produzido pelo Senado.

O Deputado Piau, com muita habilidade, com 
as limitações que tem o Relator de um texto que foi 
aprovado na Câmara e no Senado, soube sem dúvida 
alguma construir algo que traz, pelo menos parcial-
mente – não plenamente, porque teve de reincluir o 
§ 4º, mas pelo menos parcialmente –, paz ao campo.

Eu quero enaltecer aqui a posição de todos os 
Líderes partidários que apoiaram o texto do Deputa-
do Piau, mas, em especial, a do Deputado Henrique 
Alves. E quero dizer: mais do que nunca, Deputado, 
V.Exa. lutou pela sua região. O que nós temos hoje... 

(O microfone é desligado.)

O SR. RONALDO CAIADO – Só para concluir, Sr. 
Presidente, nós temos hoje aqui o levantamento feito 
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pela EMBRAPA de 4.600.000 produtores rurais, num 
universo de 5.600.000, que são produtores com até 4 
módulos fiscais, pequenos produtores e da agricultura 
familiar; só no Nordeste brasileiro há 2.200.000 pro-
dutores pequenos, com até 4 módulos fiscais. Então, 
no momento em que nós estamos aprovando e o De-
putado Piau propõe exatamente consolidar as áreas 
de APP para que o cidadão tenha paz e condições de 
produzir, nós estamos trazendo exatamente segurança 
jurídica ao campo.

Quanto ao assunto do § 4º, eu tenho a tranqui-
lidade, Sr. Presidente, de que vai prevalecer o bom 
senso, até porque o ilógico não prospera. E com isso... 

(O microfone é desligado.)

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Muito obri-
gado, Deputado Caiado. Muito obrigado. Se eu lhe 
conceder esse tempo, vou ter de conceder a todos os 
que queiram falar mais aqui.

O SR. RONALDO CAIADO – Só para encerrar, 
Sr. Presidente, eu quero agradecer a V.Exa. a bene-
volência e dizer que nós votaremos com o relatório do 
Deputado Piau. Apresentamos alguns destaques, que 
vamos discutir em plenário, mas hoje é um momento 
em que a Câmara pode, sem dúvida alguma, com o 
resultado positivo da aprovação do relatório do Depu-
tado Paulo Piau, comemorar a tranquilidade, a paz no 
campo e a condição de nós continuarmos produzindo, 
e fora da extorsão daqueles que tentavam burocratizar 
a produção nacional.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Vai falar 

contra a matéria o Deputado Paulo Teixeira. (Pausa.)
Só 1 minuto, Srs. Deputados. Há uma lista in-

findável de Deputados para falar aqui. Proponho aos 
Líderes que não apresentem requerimento de encer-
ramento da discussão e ouçamos todos os oradores. 
Pode ser isso?

O SR. CELSO MALDANER (PMDB-SC. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Parabéns, Presidente! 
Parabéns!

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Pode? (Pau-
sa.) Então, vai ser dessa forma, porque, do jeito como 
está a situação aqui, não dá, não tenho como arbitrar 
quem vai falar se as pessoas se inscreveram em duas 
ou três listas.

O SR. ABELARDO LUPION (DEM-PR. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, V.Exa. 
é o Presidente. Acho que dois para cada lado está 
ótimo. Vamos votar a matéria!

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Mas diga 
aos seus colegas que estão aqui me pressionando.

O SR. ABELARDO LUPION – Não, isso aí é 
uma coisa ilógica. Nós todos sabemos o que estamos 
votando aqui. Dois de cada lado está muito bom, e eu 
espero que os Líderes concordem com isso, porque 
nós não podemos fazer isso aqui virar um circo. Dois 
de cada lado está ótimo.

O SR. ALFREDO SIRKIS (Bloco/PV-RJ. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o 
debate democrático não é circo. O debate democráti-
co não é circo. Deve-se garantir a palavra a quem se 
inscreveu para falar.

O SR. JILMAR TATTO – Sr. Presidente, pela 
ordem...

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Sim, De-
putado Jilmar Tatto.

O SR. JILMAR TATTO (PT-SP. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, todos nós sabemos 
que essa é uma matéria bastante complexa e polêmi-
ca. A sugestão que eu faço a V.Exa. e aos Líderes é 
de que pelo menos nós falemos, em vez de três, como 
V.Exa. sugeriu...

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Não, eu 
não sugiro nada aqui. Não há nenhum requerimento 
para encerrar a discussão aqui; então, nós podemos 
ouvir todo o mundo.

O SR. JILMAR TATTO – Então, eu queria su-
gerir que, para evitar esse monte de requerimentos, 
solicitações de retirada de pauta e encerramento de 
discussão, nós façamos seis intervenções, seis a fa-
vor e seis contra, e aí nós encerramos e votamos o 
mérito da matéria.

O SR. BERNARDO SANTANA DE VASCON-
CELLOS (Bloco/PR-MG. Pela ordem. Sem revisão 
do orador.) – Isso é fora de propósito, Presidente. É 
muita gente.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Há uma pro-
posta de encaminhamento feita pelo Deputado Jilmar 
Tatto. Há acordo de todos os Líderes? (Pausa.) É isso?

O SR. BERNARDO SANTANA DE VASCON-
CELLOS – O PR propõe três de cada lado. O PR, 
Presidente, concorda com três de cada lado.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – É razoá-
vel, sem que haja requerimento de encerramento da 
discussão.

O SR. AFONSO HAMM (PP-RS. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Mas eu quero saber qual é 
o critério da lista. Qual é o critério da lista? 

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Eu vou ler 
o nome dos oradores, dos seis que vão falar contra 
e dos seis que vão falar a favor, pela ordem que está 
aqui, tentando ajustar a lista, já que assinaram duas 
listas os senhores oradores.
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O SR. JOSUÉ BENGTSON (PTB-PA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, nós concor-
damos, desde que já sejam contados os que falaram.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Já estão 
contados. Eu vou ler aqui. Não tenham pressa. Então, 
já falou a favor o Deputado Ronaldo Caiado, e vai falar 
agora o próximo orador, o Deputado Eleuses Paiva, de-
pois o Deputado Lira Maia, depois o Deputado Moreira 
Mendes, depois o Deputado Luis Carlos Heinze e o 
sexto orador, o Deputado Vilson Covatti; seis oradores 
vão falar a favor do relatório do Deputado Paulo Piau. 

Já falou contra o relatório o Deputado Zé Geraldo 
e ainda vão falar o Deputado Paulo Teixeira, o Deputa-
do Márcio Macêdo, o Deputado Bohn Gass, o Depu-
tado Jilmar Tatto e o Deputado Alfredo Sirkis. Então, 
são seis oradores que vão falar contra o relatório do 
Relator. O.k.? Ajustado?

O SR. ABELARDO LUPION (DEM-PR. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – E V.Exa., com 3 mi-
nutos, desliga.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – São 3 mi-
nutos, sem prorrogação alguma.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – O Deputado 
Paulo Teixeira tem a palavra.

O SR. PAULO TEIXEIRA (PT-SP. Sem revisão 
do orador.) – Sr. Presidente, o Deputado Caiado falou 
por 4 minutos. Então, eu peço que seja retomado meu 
tempo. (Pausa.)

Sr. Presidente, Srs. Deputados, Sras. Deputadas, 
o Brasil é uma potência ambiental. Nós temos a energia 
limpa da hidroeletricidade, nós temos um regime de 
chuvas que favorece a agricultura brasileira, nós temos 
uma biodiversidade poderosa com que nós podemos 
erigir uma indústria farmacêutica no futuro deste País. 
O Brasil é uma potência agrícola, exporta alimentos, 
e o povo brasileiro consome bons alimentos no Brasil. 
Trata-se de equilibrar esses dois aspectos. 

E a mudança no Código Florestal foi na direção 
de equilibrar os temas da agricultura. Por isso, aqui na 
Câmara e depois no Senado, a cultura da uva, da maçã, 
do arroz, inúmeras culturas entraram na legalidade, o 
pequeno agricultor pôde ter dispensada a obrigação 
de recuperação, e também o grande agricultor pôde 
transformar suas multas em recuperação, recuperar as 
áreas em outros biomas e poder resolver o problema 
que ele tem hoje. 

Lembro aqui o ditado: o ótimo é inimigo do bom. 
O relatório do Senado, de que inclusive o Deputado 
Paulo Piau e vários Deputados que aqui hoje querem 
votar outro relatório participaram, resolvia a questão. 
Não era o ótimo para os ambientalistas, nem para os 
agricultores, mas era bom para os dois lados. Foi um 
pacto feito para os dois lados.

Ao voltar para esta Casa, o Deputado Paulo Piau 
traz um problema, ao meu ver, para a agricultura. Qual 
é o problema? Tal será o desequilíbrio que esse re-
latório pode, depois de votado aqui, ser vetado, e aí, 
Deputado Reinhold Stephanes, prevalecerá a lei atual, 
em prejuízo do pequeno agricultor e em detrimento de 
um diálogo posterior para as questões que poderiam 
ser resolvidas. 

Por isso, nós somos pelo relatório do Senado 
e contra o relatório do Deputado Paulo Piau, porque 
o relatório do Deputado Paulo Piau poderá provocar 
consequências tão nefastas para o meio ambiente e 
para agricultura que nós ainda vamos vivenciá-las da-
qui a 15 ou 20 anos, e por isto: porque ele, querendo ir 
além, pode voltar ao ponto inicial da atual legislação, 
prejudicando assim o agricultor.

Por isso, nós somos pelo texto do Senado e contra 
o relatório do Deputado Paulo Piau, porque entendemos 
que ele, ao querer o ótimo, pode trazer os agricultores 
para a legislação atual, o que vai prejudicar o pequeno 
e o médio agricultor. 

Somos pelo equilíbrio. O Brasil é uma potência 
ambiental, o Brasil é uma potência agrícola. E o relatório 
do Senado, ainda que não satisfaça os ambientalistas, 
é um relatório equilibrado, que pode manter essa ideia 
do Brasil como potência agrícola e potência ambiental.

Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Paulo Teixeira, 
o Sr. Marco Maia, Presidente, deixa a cadeira 
da Presidência, que é ocupada pela Sra. Rose 
de Freitas, 1ª Vice-Presidente.

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Vai 
falar a favor o Deputado Eleuses Paiva.

O SR. ELEUSES PAIVA (PSD-SP. Sem revisão 
do orador.) – Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputa-
dos, ocupo a tribuna desta Casa hoje para transmitir 
a grande conquista que nós vamos ter no Brasil, hoje, 
votando duas pautas extremamente importantes para 
nós, primeiro com a votação, hoje, nesta Casa, do Có-
digo Florestal, e quando falamos de votação do Código 
Florestal, temos, sim, responsabilidade grande com a 
questão ambiental, mas também uma responsabilida-
de enorme com as questões jurídicas do campo, para 
dar-lhe tranquilidade, principalmente ao produtor rural. 

O segundo motivo, Sra. Presidente, é que hoje a 
EMBRAPA comemora 39 anos, essa EMBRAPA que se 
elevou não com o desmatamento, mas com o aumento 
da produtividade rural, à custa da pesquisa e do de-
senvolvimento tecnológico, o que é motivo de orgulho. 

E motivo de orgulho maior ainda é a nossa pre-
ocupação – e, acredito, da maioria dos Parlamentares 
desta Casa – com os pequenos e médios produtores, 



13838 Quinta-feira 26 DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS Abril de 2012

que estão perplexos ao ouvir as falas de alguns Par-
lamentares que nunca estiveram no campo e que com 
algumas propostas inviabilizam o negócio dos pequenos 
e dos médios, aqueles que, sim, são os verdadeiros 
ambientalistas. Eu não acredito! Quando se fala do 
produtor rural, eu tenho certeza de que é o homem 
do campo, que acorda cedo, que passa a madrugada 
arando a terra, esse homem, sim, é ambientalista e 
está preocupado de poder manter o seu negócio com 
responsabilidade social e ambiental. É esse homem 
que baixa o valor da cesta básica dos trabalhadores 
de 48% para 18% do salário mínimo. É esse mesmo 
homem que não quer ser diferenciado.

Por que é que nós temos a consolidação das áreas 
urbanas, e nega-se a consolidação das áreas rurais? 

Sra. Presidente, eu sou totalmente contra o des-
matamento, mas peço o bom senso desta Casa, o bom 
senso para aprovarmos o relatório do Deputado Pau-
lo Piau, relatório esse que garante que hoje o Brasil 
sirva como exemplo, aprovando aqui esse relatório. E 
ainda mais: temos de área plantada quanto? Menos 
de 25% do nosso território! Aproximadamente 23% do 
nosso território somam as áreas plantadas. A grande 
maioria são áreas desmatadas, e essas áreas nós 
queremos preservar, e o relatório do Deputado Paulo 
Piau permite isso. 

Por isso, peço bom senso para darmos condições 
ao pequeno produtor de continuar na linha de frente 
produzindo e orgulhando-se deste Brasil, melhorando 
a nossa balança econômica, colocando – e esta, sim, 
é a grande vantagem – um prato de comida na mesa 
de cada trabalhador, de cada brasileiro, a um custo 
aceitável. Por isso venho aqui, sim, defender, lutar pelo 
relatório do Deputado Paulo Piau.

Obrigado, Presidente.
A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Tem a 

palavra, para falar contra, o Deputado Márcio Macêdo.
O SR. MÁRCIO MACÊDO (PT-SE. Sem revisão 

do orador.) – Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, 
eu vinha para a tribuna pensando que hoje os Deputa-
dos e as Deputadas aqui presentes, com o testemunho 
do Brasil que nos assiste, têm a oportunidade de dizer 
qual o Brasil que querem para o futuro: é o Brasil que 
está em curso, que distribui renda, que aprofunda a 
democracia e que cresce protegendo o seu patrimônio 
natural, o chamado desenvolvimento sustentável, ou 
é o Brasil que quer crescer com a pecha do desmata-
mento, da anistia aos desmatadores? Esse é o desafio 
que nós temos nesta tarde.

Quero dizer que o relatório do Deputado Paulo 
Piau quebra um acordo que foi feito no Senado, inclusive 
com a participação dos Deputados. Não é o relatório 
dos meus sonhos o do Senado, mas é o relatório poli-

ticamente possível, num acordo das duas Casas para 
tratar do tema. Então, eu estou aqui defendendo uma 
posição contrária ao relatório do Deputado Paulo Piau 
e a favor do texto do Senado, pelas razões que já dei 
aqui, e porque o relatório do Deputado Paulo Piau – e 
ele tem de ter coragem de dizer isto ao Brasil – traz 
de volta a anistia aos desmatadores ambientais, traz 
de volta a flexibilização da legislação para beneficiar 
as oligarquias locais. 

O relatório do Deputado Paulo Piau vai permitir 
que ao invés de, como está acontecendo hoje, dimi-
nuir, o desmatamento possa aumentar no nosso País. 
O relatório do Deputado Paulo Piau traz o conceito 
de área consolidada, que amplia a possibilidade de 
anistia e de desmatamento. O relatório do Deputado 
Paulo Piau transforma o Código Florestal brasileiro 
num código unicamente agrícola, deixando de fora o 
patrimônio natural deste País. 

Com certeza, um País que consolida e aprofun-
da a democracia, que distribui renda protegendo o seu 
patrimônio natural, é inexorável que seja potência e 
que lidere o nosso continente. Portanto, eu quero dizer 
hoje, para todo o Brasil ouvir, que nós estamos fazen-
do um exercício de consenso no sentido de aprovar o 
Código do Senado, pelas razões que eu aqui dei, mas 
não dá para conviver com um relatório que estabelece 
o retrocesso, que traz insegurança jurídica, e que vai 
ser um tiro no pé – escrevam o que está sendo dito 
aqui! –, que vai ser ruim para os produtores brasilei-
ros, vai ser ruim para a pequena agricultura, para a 
agricultura familiar.

Um país que é megadiverso, que tem o maior 
patrimônio da biodiversidade, a maior produção da 
agricultura familiar e do agronegócio, não pode pender 
só para um lado. Portanto, teria de ser o relatório do 
equilíbrio, que respeita o meio ambiente, que respei-
ta o agronegócio e que respeita a agricultura familiar, 
que leva 70% da comida para a mesa do brasileiro, e 
o relatório do Deputado Paulo Piau não é isso. Está 
na contramão da história, e não contém o equilíbrio 
necessário de que o País precisa. 

Portanto, Sra. Presidente, somos contrários ao 
relatório do Deputado Paulo Piau.

Muito obrigado.
A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Para 

falar a favor, concedo a palavra ao Deputado Lira Maia.
O SR. LIRA MAIA (DEM-PA. Sem revisão do 

orador.) – Sra. Presidente, colegas Parlamentares, 
como já foi falado, hoje é um dia histórico para a Casa. 

Eu sempre conceituei o Código Florestal como a 
matéria mais importante em tramitação nesta Casa nos 
últimos tempos, fruto de um longo trabalho, um traba-
lho de muitos anos, período em que os interessados 
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na matéria percorreram este País todo conversando 
com cientistas, técnicos, pesquisadores, ambientalistas, 
produtores rurais e outros segmentos da sociedade. 

Chegamos a construir nesta Casa um texto que, 
infelizmente, foi mutilado pela Casa revisora. O Senado 
Federal representa os Estados da União, e nós Depu-
tados, que representamos o povo brasileiro, temos que 
ter a responsabilidade de reanalisar esse texto

O Código Florestal ou Código Ambiental, como 
queiram chamá-lo, não tem todas as soluções para o 
País, não, mas vai, com certeza, diminuir a insegurança 
jurídica em que vivemos. Nós aqui não estamos fazendo 
embate dos produtores rurais contra os ambientalis-
tas, dos aliados contra os adversários da Presidenta 
Dilma. Nós estamos fazendo aquilo que pede a nossa 
consciência: o melhor para o País. Esse Código dita 
determinadas regras, não resolve tudo, mas pelo me-
nos o problema do grande e do médio produtor fica 
amenizado. Quem perde, na realidade, sobretudo com 
a última questão de ordem que aqui foi feita, são os 
pequenos produtores.

Mas vamos em frente! Não vamos retroagir por cau-
sa dessa divergência. Acreditamos que todos nós com a 
consciência que temos dessa matéria poderemos apre-
sentar novas sugestões em busca de novas soluções.

Por isso, Sra. Presidente, venho aqui para defender 
o Brasil, venho aqui com a responsabilidade de saber 
que nós temos, sim, que preservar o meio ambiente, 
mas não podemos ser irresponsáveis de aprovar aqui 
matéria que vá inibir, que vá sacrificar, que vá transfor-
mar o produtor rural brasileiro, que já foi tido como herói 
da Pátria, em bandido da Pátria, como estão chamando 
hoje. Essa é a nossa responsabilidade. Por isso, venho 
aqui com toda a consciência, em nome dos produtores 
rurais brasileiros, defender o Código, com a consciência 
de que ele não resolve todos os problemas.

Quero fazer um agradecimento ao Líder do PMDB, 
Deputado Henrique Eduardo Alves, e a todos os cole-
gas que defenderam o nosso Relator, o Deputado Paulo 
Piau, que traz para cá uma inovação, um relatório me-
nos ruim do que o produzido no Senado. Nós vamos 
votar favoravelmente ao relatório do Deputado Paulo 
Piau por entender que, embora não resolva todos os 
problemas do País, é menos pior do que o produzido 
no Senado. O Deputado Paulo Piau está de parabéns 
pelo que fez e por resistir a todas as pressões, a todas 
as resistências. E teve o apoio de todos nós.

Gostaria de pedir ao povo brasileiro que estude a 
partir de agora, pois tínhamos uma lei que era de 1965, 
e hoje temos uma lei mais moderna, mais atual, em 
condições de ser aplicada e em condições de dar maior 
tranquilidade ao povo brasileiro e ao produtor rural.

Muito obrigado, Sra. Presidente.

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Com 
a palavra o Deputado Bohn Gass, que falará contra 
a matéria.

O SR. BOHN GASS (PT-RS. Sem revisão do ora-
dor.) – Sra. Presidenta, Sras. e Srs. Deputados, senho-
res que nos assistem, nós estamos perdendo hoje, se 
for confirmado o relatório do Deputado Paulo Piau, a 
grande oportunidade de o Brasil ter sustentabilidade 
combinada com produção de alimentos e, ao mesmo 
tempo, com preservação ambiental.

O Governo da Presidenta Dilma, no Senado, junto 
com todos os partidos e com todas as representações 
da sociedade civil organizada, fez seu relatório, de fato, 
pensando a produção e a preservação ambiental. No 
relatório do Senado, nós diferenciamos o agricultor 
familiar, que produz comida, mantém sua família e 
seu desenvolvimento. Esse relatório poderia ter uma 
especificidade, porque poderia contabilizar a Reser-
va Legal com as Áreas de Preservação Permanente.

O que aconteceu aqui na Câmara, com o relatório 
do Deputado Paulo Piau, foi exatamente o contrário. 
Eu falei insistentemente, por diversas vezes, apelando 
para o nobre Relator para que S.Exa. aceitasse o que 
foi construído no Senado, porque, ao não manter aquilo 
e aceitar as alterações propostas aqui, vamos estar, 
em primeiro lugar, dando anistia aos latifundiários dos 
crimes ambientais cometidos. Em segundo lugar, nós 
não vamos diferenciar o agricultor familiar, que precisa 
de uma atenção especial, do latifundiário. Em terceiro 
lugar, tudo o que está destruído hoje, do ponto de vista 
da natureza, até a destruição das matas em cima dos 
leitos dos rios, das nascentes, o que gera preocupação 
com a água, tudo isso desaparecerá, porque não há 
nenhuma exigência de reposição. Pois bem, o grande 
problema que nós temos é exatamente a questão da 
água, e essa não está sendo respeitada.

Portanto, nós estamos aqui exatamente para fazer 
um apelo para que se mantenha o acordo do Senado, 
que foi feito com os partidos e que a Presidenta Dilma 
solicitou que nós mantivéssemos. Caso contrário, com 
o veto da Presidenta ao art. 62, em relação às reposi-
ções, o que acontecerá com o agricultor familiar? Vol-
tará a lei antiga, e a lei antiga trará mais dificuldade 
ao agricultor familiar.

Portanto, o bom senso, o respeito ao acordo cons-
truído, o respeito a quem produz alimento, o respeito 
ao tema ambiental é, sim, nós podermos manter aqui 
a posição construída lá no Senado. Esse é o benefí-
cio para o Brasil.

Quero, portanto, dizer que o muito que eu ouvi de 
vários Deputados é que o proposto dificultaria a vida 
do agricultor familiar. Ora, vejam que falsa ilusão, por-
que o próprio Governo propôs a possibilidade de fazer 
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adequações futuras, inclusive naquelas propriedades 
que tiverem sua atividade produtiva comprometida. 
Esta sugestão não foi aceita.

Portanto, o Governo não só construiu uma possi-
bilidade de produção e de sustentabilidade no Senado, 
como ofereceu ainda uma possibilidade de melhorar o 
projeto na Câmara, mas isso não foi aceito. Por isso, 
nós estamos fazendo o apelo para que mantenhamos 
a proposta do Senado, porque, posteriormente, melho-
rias para o desenvolvimento e a produção alimentar 
serão construídas.

Era isso, Sra. Presidenta.
A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Com 

a palavra o Deputado Moreira Mendes, que falará a 
favor da matéria.

O SR. MOREIRA MENDES (PSD-RO. Sem revi-
são do orador.) – Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputa-
dos, eu quero tratar dessa questão com números, para 
desmistificar toda essa falácia que estamos vendo e 
colocar as coisas no seu devido lugar.

Antes disso, quero fazer alguns comentários 
sobre recente publicação da Organização das Na-
ções Unidas, que dá conta de que, neste momento, 
no mundo, 1 bilhão de pessoas passam fome. Vou 
repetir o número: 1 bilhão de pessoas passam fome. 
Vou dar outro dado importante: o Brasil hoje é o se-
gundo maior produtor de alimentos do mundo. Cami-
nha a passos largos, com tecnologia e ciência, sem 
avançar em novas áreas, para ser o maior produtor 
de alimentos do mundo. Isso incomoda. Incomoda a 
Europa. Incomoda os Estados Unidos. Incomoda a 
Índia. Incomoda a China.

Nós estamos diante de uma proposta de Código 
Florestal. Vamos votá-la daqui a pouco. Eu vou votar 
com o relatório do Deputado Paulo Piau, mas vou tra-
zer aqui a situação do Brasil hoje e a situação do Bra-
sil projetada para depois da aprovação desse Código.

Pasmem, Srs. Deputados, olhem o contrassen-
so: o mundo passando fome e necessitando de ali-
mentos, mas nós vamos votar daqui a pouco – eu vou 
votar, porque foi o possível de se construir  e vamos 
ter aqui, segundo projeções, uma redução de cerca 
de 33 milhões de hectares de áreas que hoje estão 
na produção. Isso não é o suficiente para esses “am-
bientaloides” que não têm compromisso. Eles querem 
mais. Eles querem que aquelas áreas que foram an-
tropizadas e derrubadas há 100 anos sejam agora re-
cuperadas. Querem que aquelas fazendas que produ-
ziam café, cana-de-açúcar ainda na época do Império 
sejam agora recuperadas, a pretexto de preservação 
e conservação do meio ambiente.

Alguém disse aqui da tribuna, do outro lado, que 
a população, a vegetação e os animais precisam de 

alimentos. Eu pergunto: e o homem? Do que precisa? 
Vai viver do vento? Vai viver da falácia? Vai viver do 
discurso? Ou vai viver também da produção?

Então, isso é um absurdo, no momento em que 
o mundo passa fome. Nós estamos aqui legislando 
talvez para diminuir área plantada, mas, mesmo as-
sim, quero dizer a todos os produtores que nos ouvem 
neste momento: isso foi o que foi possível construir, é 
o caminho do bom senso, o caminho do meio, é a pre-
servação e conservação, olhando o meio ambiente e 
também estendendo a mão ao produtor e à produção.

Esta é a solução. Esta é a lei inteligente. Esta é a 
lei que podemos fazer agora. E tenho certeza de que 
as gerações futuras, que virão ocupar aqui os nossos 
lugares, haverão de subir nesta tribuna daqui mais 
para frente para mudar essa legislação, arrependi-
dos dessa história de reserva legal, de APP, que é só 
conversa fiada, porque, na verdade, o que importa é 
a produção de alimentos. 

Obrigado, Sr. Presidente.
A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Para 

falar contra, Deputado Ricardo Tripoli.
O SR. RICARDO TRIPOLI (PSDB-SP. Sem revi-

são do orador.) – Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputa-
dos, acho que chegamos a um momento extremamen-
te importante da vida do nosso País e do Congresso 
Nacional com a votação desta matéria. 

Queria, inicialmente, agradecer à Deputada Luci 
Choinacki, de Santa Catarina, por ter me cedido a opor-
tunidade de usar a palavra para encaminhar contra a 
votação do parecer do Deputado Paulo Piau.

Eu acho que é importante rememorarmos aqui 
o que motivou a mudança do Código Florestal. Foi a 
questão ambiental? Foi a sociedade civil? Foram os 
nossos eleitores? Foram os Senadores? Foram os 
Deputados? Ou foi o único segmento interessado na 
alteração do Código Florestal?

Aqueles que cumpriram a regra, aqueles que 
foram corretos, que foram honestos, que demonstra-
ram interesse na questão ambiental do agronegócio 
e que cumpriram as regras, mantendo seus biomas, 
mantendo o afastamento da questão das águas, esse 
hoje é chamado de tolo. Cumpra a lei, cumpra as re-
gras, porque, lá na frente, aquele que não cumpriu 
terá anistia. É isto que se pretende fazer aqui, anistiar 
cerca de 30 bilhões de reais de pessoas que comete-
ram crime ambiental. 

Hoje, não estamos aqui votando o Código Flores-
tal. Hoje, o que estamos fazendo é julgando o Código 
Florestal, e não pela culpabilidade, não pela questão 
dolosa, porque feriu o bolso daquele contribuinte que 
deveria ter feito a recuperação ambiental e não fez; 
aquele que deveria ter pago a multa, pelos prejuízos 
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que fez à questão ambiental, e não cumpriu. Esse su-
jeito sério, correto, hoje está pagando caro. Aquele que 
se safou, aquele cuja esperteza o levou a não cumprir 
as regras ambientais, está tranquilo, porque ele terá, 
a partir de agora, a sua isenção. 

Mais do que isso, eu queria dizer o seguinte: 
diante da proposta que está sendo hoje submetida à 
deliberação dos senhores e senhoras, levem em con-
sideração uma coisa: nós vamos pagar muito caro 
pelo que está acontecendo aqui. Nas áreas urbanas, 
houve todos esses acidentes em topo de morro e, 
com o parecer do Deputado Paulo Piau, estaremos 
aqui aprovando a possibilidade de desastres ambien-
tais em todos os grandes centros urbanos brasileiros. 
É isso que se pretende fazer aqui. Não há discussão 
lúcida. Há uma discussão esquizofrênica de modifica-
ção, porque querem a modificação do Código Florestal. 
Isso atende a quê? A alguns poucos objetivos. Não é 
do pequeno agricultor que estamos falando, não é do 
pequeno usuário que estamos falando, não é daquele 
sujeito, coitadinho, que tem uma pequena proprieda-
de. Nós estamos falando de grandes investimentos. É 
isso que se discute hoje aqui, é bom que fique claro. 

É importante, Sra. Presidente, Srs. Deputados, 
que a Presidenta da República, com a sua sensibili-
dade – embora eu seja um Deputado da Oposição –, 
vete essa matéria, se ela for aprovada, cumprindo os 
princípios daqueles que acreditam ainda que as leis 
são para serem cumpridas e não para serem modifi-
cadas para atender um único segmento.

É fundamental, é importante que tiremos o Có-
digo Florestal do banco dos réus. Ele está sendo jul-
gado por um crime que nunca cometeu, o crime de 
ter dado qualidade de vida às pessoas que vivem no 
Brasil em cada um de seus Estados, em cada um dos 
seus Municípios.

Eu acho que, em sã consciência, todos aqui es-
tão preparados para votar. Eu espero que o bom senso 
reine no nosso Plenário. E que possamos votar contra 
esse parecer, que não teve a participação da ciência, 
não teve a participação da OAB e de vários outros 
segmentos que poderiam contribuir para essa votação.

Muito obrigado. 
A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Para 

falar a favor da matéria, concedo a palavra ao Depu-
tado Luis Carlos Heinze.

O SR. LUIS CARLOS HEINZE (PP-RS. Sem re-
visão do orador.) – Sra. Presidente, colegas Parlamen-
tares, Deputado Henrique, primeiro, a homenagem ao 
Deputado Moacir Micheletto. Saúdo S.Exa., em nome 
do Marcel Micheletto, seu filho, lá em Assis Chateau-
briand, no Paraná, pelo que representou o índio velho, o 
nosso companheiro, o nosso parceiro, que desde 2001, 

Deputado Duarte Nogueira, já vinha se empenhando 
conosco nessa votação. Esse é o primeiro ponto. 

Segundo, gostaria de responder a um Senador da 
República, Deputado Paulo Piau, que chamou V.Exa. e 
todos nós, que vamos votar a favor, de irresponsáveis. 
Eu quero dizer a S.Exa. e a todos os Parlamentares 
que irresponsável é quem vai tirar 11 milhões de hec-
tares, principalmente dos pequenos produtores rurais 
do Brasil, deixando 15, 30, 100 até 500 metros nas 
margens dos nossos rios e dos nossos córregos. A 
terra é dos produtores rurais.

Eu gostaria de saber o que vão fazer com a bana-
na lá de São Paulo; com o arroz, do Rio Grande do Sul; 
com o frango; com o suíno, com o leite, com a fruticul-
tura do Nordeste. O que vão fazer esses produtores? 
O Governo vai indenizá-los? Não. Os produtores per-
dem a terra e perdem a atividade que há nessas áreas.

Irresponsável é essa gente que vota essas coi-
sas assim. O que o Deputado Paulo Piau e nós coe-
rentemente queremos fazer é corrigir essa distorção.

Irresponsável é quem bota 20% das terras do 
Sul; 35% no Cerrado amazônico; 80% na Amazônia 
de reserva legal. Isso é irresponsabilidade, Deputado 
Giovanni Queiroz, tirar as terras de brasileiros. Ouvi 
gente aqui falando hoje dos produtores rurais. E aqui 
há cinco presidentes de sindicatos de trabalhadores 
rurais do meu Estado, o Rio Grande do Sul, pequenos 
produtores. 

Gostaria de ver, colegas Parlamentares, o pes-
soal do PT e tantos outros, o PSOL, do Deputado Ivan 
Valente, falarem dos banqueiros, da exploração que 
há dos produtores rurais; das multinacionais do petró-
leo, do aço, do automóvel. Ninguém fala mais nada. 
Agora, do produtor rural, de debitar a conta daquele 
que produz a riqueza deste País, Deputado Valdir Co-
latto, V.Exa., que tanto trabalhou nesse assunto, isso 
falam. Todo mundo tem direito de chutar o produtor: é 
questão indígena; é questão de quilombola; é questão 
de MST; é questão ambiental. Todo mundo joga para 
cima do produtor.

E qual é a responsabilidade dos colegas Parla-
mentares que aqui estão falando contra essa matéria? 
Falem dessa gente que explora o Brasil! Esses pro-
dutores rurais pequenos, médios ou grandes deram o 
superávit da balança comercial de quase 400 bilhões 
de dólares no Governo do Fernando Henrique Cardoso, 
do Presidente Lula e da Presidente Dilma. Não fosse 
isso, o Brasil não estaria como está. É quem gera os 
empregos neste País!

E agora jogam mais uma conta, reserva legal, 
para cima do produtor; APP para cima do produtor; re-
composição para cima do produtor. Isto é fácil, jogar a 
conta para quem está produzindo a riqueza neste País.
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Portanto, tenho certeza de que a Presidenta Dil-
ma, ao olhar as imagens da Holanda do Greenpeace, 
da Inglaterra do WWF, da Alemanha e de tantos ou-
tros países, verá zero, zero de margem, e nós aqui 30, 
50, 500 metros! Eu posso tirar do pequeno, do médio 
e do grande produtor rural. Tenho certeza, Deputado 
Colatto, de que esta Casa hoje fará justiça, em nome 
do Micheletto e de tantos companheiros que se em-
penharam com V.Exa. nessa matéria.

Justiça aos produtores rurais brasileiros!
Muito obrigado.
A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Para 

falar contrário, concedo a palavra ao Deputado Sirkis, 
penúltimo orador inscrito.

O SR. ALFREDO SIRKIS (Bloco/PV-RJ. Sem 
revisão do orador.) – Sra. Presidente, Sras. e Srs. De-
putados, vivemos aqui um momento importante. Vai 
ser votado, com os olhos do mundo postos sobre nós, 
esse retrocesso espantoso na política ambiental e na 
legislação ambiental brasileira.

Estamos a dois meses da Conferência Rio+20, 
repito, com os olhos do mundo voltados para nós. E, 
mais uma vez, esta Casa se prepara para dar um espe-
táculo deprimente de farsa. Farsa quando se pretende 
defender aqui os pequenos proprietários. O problema 
da agricultura familiar e dos pequenos proprietários já 
foi resolvido por consenso há muito tempo.

Aqui o que está em questão é o interesse dos 
especuladores de terra, que vão ganhar uma fortuna 
quando não houver mais necessidade de reconstituir 
a reserva legal e as Áreas de Proteção Permanente. 
Isso, por si só, sem investir 1 centavo, é um fator de 
valorização desses terrenos.

Estamos aqui diante de uma ofensiva dos espe-
culadores, da pecuária menos produtiva do mundo, dos 
grandes latifundiários, inclusive daqueles que matam na 
Região Amazônica, e das forças de direita deste País, 
que querem, de fato, criar embaraços e um vexame 
internacional para o Governo brasileiro, às vésperas 
da Conferência Rio+20.

Eu diria, sem entrar em detalhes, porque não dá 
tempo, que são três os grandes problemas. Em pri-
meiro lugar, anistia, sim. Como dizer que não anistia? 
Foram praticados desmatamentos ilegais e se perdo-
am as multas e sanções em relação a esses desma-
tamentos e se permite que não haja a reconstituição 
de áreas à beira de rio, que podem, de fato, reproduzir 
tragédias, como aquelas que ocorreram, no início do 
ano passado, em Nova Friburgo, justamente por cau-
sa desse tipo de desmatamento. Desmatamento em 
encosta que podem, mais uma vez, acarretar mortes 
como vêm ocorrendo quase todos os anos no verão.

Então, Sr. Presidente, existe, sim, anistia, existe 
o enfraquecimento da única arma que foi eficaz contra 
o desmatamento e permitiu vitórias contra o desmata-
mento todos esses anos, que é a restrição do acesso 
ao crédito, por parte dos desmatadores, ao crédito 
dos bancos oficiais. Então, só essas duas questões 
já são de uma extrema gravidade. E condenam esse 
relatório à lata de lixo da história, ainda que possa ser 
aqui vitorioso. Porque, diante desse desafio a sua au-
toridade, diante desse vexame internacional só resta 
à Presidenta Dilma Rousseff vetar esse relatório, se 
ele vier a ser aprovado.

Veta Dilma! (Palmas nas galerias.)
A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Para 

falar a favor, o último orador inscrito, Deputado Vilson 
Covatti.

O SR. VILSON COVATTI (PP-RS. Sem revisão 
do orador.) – Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, 
quero iniciar meus 3 minutos rendendo uma homena-
gem a todos que trabalharam arduamente para que 
hoje tivéssemos a oportunidade de votar o Código 
Florestal brasileiro.

Deputado Moreira Alves, que representa todos nós 
da bancada ruralista, o Deputado Luis Carlos Heinze 
foi o colega que mais tempo, na Câmara dos Deputa-
dos, trabalhou para que tivéssemos essa oportunidade, 
juntamente com V.Exas. que chegaram antes do que 
eu à Câmara dos Deputados. Há 5 anos estou nes-
ta Casa e venho trabalhando, juntamente com meus 
colegas, para termos a oportunidade de trazer segu-
rança jurídica para quem produz alimento neste País. 
Culminou a firme decisão do nosso Deputado deca-
no, Henrique Eduardo Alves, com a do Presidente da 
Câmara Marco Maia, para a determinação de colocar 
esta matéria em votação. 

Rendo minha homenagem a todos, mas quero 
também render homenagem aos nossos produtores 
– os nossos produtores, os agricultores da agricultu-
ra e do agronegócio –, que levaram o País a 25% do 
Produto Interno Bruto nacional, o que faz com que 
o Brasil represente uma das maiores economias do 
nosso continente. 

Portanto, as minhas homenagens a eles, que 
conquistaram essa posição. 

Mas quero me deter apenas em uma questão: o 
art. 5º da Constituição Federal – direito adquirido. Todos 
que fizeram a sua cultura baseados numa legislação 
hoje estão ameaçados.

O relatório, meu nobre Relator Paulo Piau, não 
podia ser melhor, pela sua determinação, sua cora-
gem, mas entendo que foram infelizes aqueles que 
propuseram a inclusão do § 4º do art. 62. 

Encaminho para a conclusão, Sra. Presidenta. 
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Precisamos garantir o pequeno produtor que tem 
um córrego, uma nascente de 1 metro de extensão e 
vai ter que preservar 15 metros em cada lado. Aí o Rio 
São Francisco fica isento, mas ficam isentas principal-
mente as cidades que mais poluem. 

Falou agora o Deputado Alfredo Sirkis do exem-
plo do Rio de Janeiro. Mas lá é meio urbano, e meio 
urbano que garantiu os direitos adquiridos e nada tem 
a reparar, produzindo lixo, poluindo o meio ambiente. 
Esses estão imunes, isentos, e o produtor tem que 
pagar a conta. 

A mão que preserva é a mesma que planta, que 
produz. 

O SR. AFONSO HAMM – Parabéns, Deputado 
Covatti!

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Muito obri-
gado, Deputado Covatti.

Durante o discurso do Sr. Vilson Covatti, a 
Sra. Rose de Freitas, 1ª Vice-Presidente, deixa 
a cadeira da Presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Marco Maia, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Henrique Eduardo Alves, 
para uma Comunicação de Liderança, pelo PMDB.

O SR. HENRIQUE EDUARDO ALVES (PMDB-
-RN. Como Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Sras. e Srs. Parlamentares, Brasil que nos 
assiste nesta hora, gostaria de começar, na condição 
de Líder do PMDB, a relembrar uma tarde/noite como 
esta, no ano passado, quando esta Cas a, a principal 
responsável pela construção do Código Florestal bra-
sileiro, teve uma votação inesquecível e emocionante. 
Debate, polêmica fazem parte do jogo parlamentar e 
democrático.

O tempo passou. A matéria foi ao Senado. Lá, 
reconheço de público a melhoria, o avanço, a qualifi-
cação que os Senadores ilustres emprestaram ao tex-
to nascido nesta Casa. Eis que chega para a palavra 
final quem deveria dá-la mesmo, que somos nós da 
Câmara dos Deputados. 

Então, primeiro, reconhecimento, neste novo mo-
mento que estamos vivendo aqui e agora. É preciso 
declarar que se da outra vez eu fiz e disse diferente, 
agora eu faço questão de afirmar que nessa fase o 
nosso Governo, o Governo que eu apoio, da Presidenta 
Dilma Rousseff, respeitou integralmente a posição de 
cada Parlamentar, de cada bancada e de cada partido. 

Eu posso dar o testemunho que em momento 
algum – a Presidenta, nem se fala! – nenhum dos 
Ministros pressionou, exigiu; ao contrário, respeitou e 
dialogou, apenas, como é dever do Governo nas ques-
tões técnicas necessárias e respeitosas. 

Portanto, deixo claro aqui meu agradecimento e 
meu respeito à posição do meu Governo, respeitosa, 
em relação a esse tema. E até acrescento a partici-
pação importante do Ministro da Agricultura, Mendes 
Ribeiro, do meu partido, que ajudou em todo esse 
processo; da Ministra do Meio Ambiente, Izabella Tei-
xeira, que ajudou, sim, a construir quase 95%, num 
consenso, desse texto.

Agora, quando chegamos a esse ponto, chega a 
hora final. E de novo aqui, em nome do PMDB, quero 
declarar ao Brasil, antes da votação, nestas horas deci-
sivas para o partido, que tem sofrido, mas amadurecido, 
e tantas vezes incompreendido, mas profundamente 
honrado, que, em nome da minha bancada, em nome 
do PMDB, dos 78 Deputados que compõem o Partido, 
os 76 presentes nesta Casa são favoráveis ao relatório 
do Deputado Paulo Piau. (Palmas.)

Deputado Paulo Piau, V.Exa. nos honrou profun-
damente. 

As questões que aqui se discutem são de viés 
puramente ideológico, do ponto de vista radical. E vou 
dar bom exemplo em relação aos apicuns e aos sal-
gados, um dos itens melhorados do Deputado Paulo 
Piau. Querer considerar apicuns e manguezais como se 
houvesse entre eles conflitos, um degenerando o outro, 
é uma falácia. No meu Estado, por exemplo – dados 
do próprio IBAMA –, há 40 anos existe a carcinicultura, 
a criação de camarões em cativeiro. Há 40 anos! Nos 
últimos 25 anos os manguezais do meu Estado cres-
ceram 20% – houve crescimento –, mostrando que a 
carcinicultura não atinge, não prejudica. Portanto, os 
manguezais é que temos que respeitar.

Em relação à questão mais fundamental, ainda, 
dos pequenos agricultores em curso d’água, das APPs, 
que se tornam a principal bandeira dessa proposta, 
que foi do Aldo e agora é de Piau. São 3 milhões e 600 
mil pequenos agricultores que esse Código Florestal 
deve proteger. Querem que ele criminalize, como se 
fossem bandidos, marginais. Quem não se lembra da 
campanha “Plante, que o Governo Garante”? O Gover-
no mandando o homem plantar, à época sem crédito, 
sem tecnologia, sem maquinário, com seu suor, com 
suas mãos, e foi à beira dos rios para fugir da seca, 
para evitar ir para as cidades, abandonados à mar-
ginalidade, debaixo dos viadutos. Eles foram para a 
terra buscar a sua sobrevivência, o seu direito, o seu 
presente, o futuro da sua família.

Pois são essas pequenas famílias, são esses 
pequenos agricultores que nós queremos deixar de 
proteger, muito menos anistiar, mas respeitar. Se Deus 
quiser, nesses dois exemplos, espero que esta Casa, 
mais uma vez, confirme o voto que já deu, afirmando 
nesta hora o respeito a todos os contrários. O bonito 
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dessa democracia é isso. O importante desta Casa – e 
só ela tem – é isso. Na hora da dúvida, do questiona-
mento e do embate prevalece o convencimento e, ao 
final, prevalece o voto.

Nesta hora, rendo respeito às bancadas da Oposi-
ção, que, em o todo momento, souberam separar essa 
questão. Não é uma questão do Governo e Oposição. 
Eu não quero sair daqui – nem pensar – com a cons-
ciência de que teria derrotado o meu Governo, não 
porque nós somos Governo.

O Governo é ambientalista? É. Mas é ruralista, é 
pecuarista e soma as tendências. Se há um País que 
respeita o meio ambiente e a natureza de maneira 
exemplar é o nosso Brasil. 

Nós queremos também que este mesmo Brasil, 
que é orgulhoso, exuberante na sua produtividade, na 
sua produção agrícola, some esses dois instrumen-
tos que nos orgulham na formatação desse Código 
Florestal.

Deixo aqui, Sr. Presidente, essas palavras, abso-
lutamente consciente. Nesta Casa, há 40 anos, esta é 
uma das matérias mais importantes que se está votan-
do. Não é apenas o votar, é o criar projeto parlamentar, 
nasceu daqui, uma Casa tão agredida, tão injustiçada. 
Espero que amanhã haja o reconhecimento do Brasil 
que o Parlamento brasileiro fez, criou, debateu, discu-
tiu, aprovou e venceu um Código Florestal, que esta 
noite vamos votar.

Ao encerrar, Sr. Presidente, duas palavras ape-
nas, homenagens que tenho que prestar. Em primeiro 
lugar, ao Vice-Presidente Michel Temer. Foi ele que, 
sentado nesta cadeira, Sr. Presidente, criou a Comis-
são Especial para analisar uma proposta há 7 anos 
envergonhadamente adormecida nesta Casa.

Em segundo lugar, uma homenagem a V.Exa., 
Presidente Marco Maia. Eu e esta Casa toda sabemos 
da coragem, da sensibilidade que V.Exa. teve que ter 
para esta sessão acontecer nesta noite. V.Exa. não 
adotou nem postura de Governo, nem de agradar a 
Oposição, V.Exa. teve a postura de Presidente do Parla-
mento brasileiro. Portanto, quero aplaudi-lo, Presidente 
Marco Maia, por sua atitude. (Palmas.) 

A terceira homenagem que presto é a Aldo Re-
belo. Não podemos nos esquecer dele. Hoje não está 
aqui, é Ministro de Estado, mas foi com ele que esta 
história começou. Foi ele quem andou por todo o Bra-
sil, cidade por cidade, de ribeira a ribeira, de beira de 
rio a beira de rio, em propriedades pequenas, grandes, 
médias. Ao meu querido Aldo Rebelo a homenagem 
desta Casa; esta vitória vai ser sua também, se Deus 
quiser. (Palmas.) 

E a última, a derradeira, até emocional porque 
saudosa, a um Deputado que parece que estou vendo 

ali olhando para mim, de frente, de cabeça erguida, 
um lutador obstinado por este Código: Moacir Miche-
letto. Quis o destino e Deus que hoje ele não estives-
se mais aqui. Sei que ele está num bom lugar a nos 
olhar e a nos abençoar. É a palavra de homenagem 
que lhe presto. 

Quero pedir a esta Casa uma homenagem, que 
não seja apenas minha, nem do meu partido, pela 
sua história, pela sua vida, pela sua atuação, pela sua 
formação democrática, pelo Código Florestal. Peço a 
esta Casa uma homenagem não silenciosa, mas uma 
salva de palmas a Moacir Micheletto, um dos grandes 
lutadores deste projeto. (Palmas.) 

Era isso, Sr. Presidente. Agora é cada um cum-
prir o seu dever. 

Ao meu colega Tatto, Líder do PT: Deputado Tat-
to, meu querido Líder, compreendo exatamente a sua 
posição e a da sua bancada, mas um partido demo-
crático como o PT, nessa história, há de compreender 
que, no embate, na discussão, não se vence nem se 
impondo nem se ameaçando, nem se enganando nem 
se iludindo. 

Esta é a hora da verdade do Brasil que nos vê e 
que nos ouve. Esta é a hora de radicalismo fora. Esta 
é a hora do bom senso, do Brasil real. Esta é a hora da 
vitória do Código Florestal, se Deus quiser, para uma 
maioria contundente, emocionada, consciente, valori-
zando o Poder Legislativo e a atividade parlamentar.

Vamos à nossa vitória, se Deus quiser. 
Muito obrigado. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Obrigado, 

Deputado Henrique Eduardo Alves.
O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Está en-

cerrada a discussão.
O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Antes de 

nós passarmos à votação, passo a palavra ao Depu-
tado Jilmar Tatto, que vai falar pela Liderança do PT.

O SR. CHICO ALENCAR – Estou inscrito, Sr. 
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Depois 
V.Exa. terá a palavra, Deputado Chico Alencar.

O SR. CHICO ALENCAR – Depois do PT. É por 
ordem do tamanho da bancada ou de inscrição?

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – De inscri-
ção, como sempre.

O SR. CHICO ALENCAR – Vou acreditar.
O SR. JILMAR TATTO (PT-SP. Como Líder. Sem 

revisão do orador.) – Sr. Presidente, nobres Srs. Depu-
tados, Sras. Deputadas, quero aqui fazer um debate 
de alto nível sobre essa matéria, porque é um assunto 
importante, é estratégico para este País.

E quero dialogar com os Deputados e as De-
putadas que, quando da votação da Emenda 164, 
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votaram aquela emenda neste plenário. Por que digo 
isso? Houve vários Deputados da base do Governo 
que votaram a 164, e não sem razão: votaram porque, 
naquela oportunidade, o debate estava se iniciando.

Depois de aprovado na Câmara, este projeto foi 
para o Senado Federal. O Senado Federal, depois de 
um debate intenso, que envolveu todos os Senadores, 
envolveu inclusive Deputados e Lideranças da base do 
Governo e envolveu o próprio Governo, fez os ajustes 
necessários para que pudéssemos – quem sabe? – 
ter uma peça, um Código Florestal à altura deste País.

É por isso que nós aprovamos aqui 30 metros de 
preservação para um rio de 10 metros de largura. Lá no 
Senado, reduziram para 15 metros, para poder dialogar 
com o pequeno produtor rural. Tivemos ajustes importantes. 

E quero dizer que nós da bancada do PT estamos 
apoiando o projeto do Senado não porque concordamos 
100%, não porque achamos que é o ideal do ponto de 
vista programático para nós, mas é porque nós somos 
Governo, é porque nós temos compromisso com este 
País, é porque, para nós, nobre Deputado e Líder que 
eu muito respeito, Henrique Eduardo Alves, do PMDB, 
nós preferimos, como Governo, discutir as divergências 
e fazer os ajustes no próprio Governo, junto com ele. 

Se fôssemos um país parlamentarista, derrotar 
governo é cair o gabinete. Nós não queremos derrotar 
o Governo, não queremos derrotar o Governo. Nós do 
PT temos responsabilidade em relação a este Governo, 
temos responsabilidade em relação a este País, temos 
responsabilidade do ponto de vista do que significa a 
imagem deste País lá fora, quando não preservamos 
área de preservação permanente. 

Mas não quero dizer com isso que os nobres co-
legas não têm também a responsabilidade de Governo. 
Não se trata disso. Trata-se apenas de que nós, neste 
momento, temos que garantir aquilo que foi possível. E o 
possível foi o projeto do Senado. O possível foi aquilo que 
foi dialogado com as Lideranças junto com o Governo. 

E quero entrar no mérito, porque aqui se fala que 
não se está defendendo o pequeno produtor rural. Eu 
quero pegar aqui os dados, que não são do PT, que 
não são do Governo, mas são da cooperativa do meu 
Estado do Paraná. Apesar de que hoje eu more em 
São Paulo e seja Deputado de São Paulo, nasci no 
Paraná e sou produtor rural. Nasci na roça, portanto, 
tenho legitimidade também para dizer isso. 

Mas olhem o que diz o Sindicato e a Organização 
das Cooperativas do Estado do Paraná – OCEPAR, 
que todos conhecem e é reconhecido no Brasil todo. 
O Código de 1965 dizia o seguinte sobre área de pro-
teção: para quem tem até 26 hectares – portanto, nós 
estamos falando do pequeno produtor rural –, atual-
mente tem de preservar 78%.

O que o Senado fez? Reduziu essa área de pro-
teção para 19%. Isso é beneficiar o pequeno produtor 
rural, isso é permitir que, se antes ele tinha 5,3 hecta-
res de área produtiva, ele possa ter, a partir do projeto 
do Senado, 20,4 hectares de área produtiva.

Mas vamos falar em área de recuperação, que o 
projeto do Relator Paulo Piau simplesmente joga por 
terra e diz que não tem que se recuperar nada. No 
Código de 65, que é o que está valendo, em áreas de 
até 26 hectares têm que se recuperar 16,3 hectares. 
Essa é a área que se vai ter que recuperar. Portanto, 
de 26 hectares, no Código de 65, esse produtor rural 
tem que recuperar 16,3 hectares.

O que o projeto do Senado diz? Que agora ele 
só tem que recuperar 1,2 hectares, portanto, uma re-
dução de recuperação em 1.258%. Aqui está o diálo-
go com o pequeno produtor rural, com a agricultura 
familiar, com aquele do campo que produz, que gera 
emprego neste País.

E o que diz o relatório do Paulo Piau? Na verda-
de, faz um discurso da defesa do pequeno produtor 
rural, mas apenas 1% dos proprietários têm mais de 
mil hectares no Brasil. E o que diz o relatório do Re-
lator? Diz o seguinte: que ninguém precisa recuperar. 
É disso que se trata.

É esse diálogo que nós queremos fazer com a 
sociedade brasileira. O PT não é estreito. O PT não é 
intransigente. Por que a Presidenta Dilma está contra 
este relatório? Porque nós queremos, na verdade, que 
o agronegócio funcione com parâmetros justos, com 
segurança jurídica. Queremos que o pequeno produtor 
possa plantar, ter segurança, possa acordar de manhã 
e saber que ele vai plantar e que não vai ter ninguém 
da fiscalização.

É esta a grandeza deste País. A grandeza deste 
País é que nós estamos conseguindo, com muito cus-
to, é verdade, ter área legal, ter área de preservação 
permanente e, ao mesmo tempo, ter crescimento eco-
nômico. É essa a diferença deste País. Não se trata de 
ser um “país jabuticaba”  que, é verdade, só aqui no 
Brasil tem –, mas nós não queremos um crescimento 
que degrada, que depreda, como na China, por exem-
plo, onde agora estão pagando os efeitos do cresci-
mento sem preservar a questão ambiental.

Nós queremos um crescimento sustentável. Nós 
queremos um País de todos. Que o leito dos rios seja 
recuperado; que a água seja limpa para beber, porque 
depois de a água contaminada o custo para sua recu-
peração é muito maior. Queremos mananciais, para 
que a região urbana tenha abastecimento e para que 
a região rural possa irrigar sua produção. 



13846 Quinta-feira 26 DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS Abril de 2012

É deste País que estamos falando, de uma nação 
de todos nós, do campo e da cidade, onde todos têm 
responsabilidade de preservar e de produzir. 

Por isso, somos pela defesa do pequeno produ-
tor, pela defesa do agronegócio que precisa de água 
para a irrigação, pela defesa daqueles que defendem 
o meio ambiente, porque eles foram os precursores, 
e chamaram a atenção para o fato de o planeta Terra 
não aguentar tanta degradação, tanto desenvolvimento 
sem preocupação. 

Fazem hoje um forte debate sobre energia nu-
clear, e nós temos o privilégio de possuir energia de 
hidrelétricas. É deste País que estamos falando, é 
disso que se trata. 

Por isso, companheiros e companheiras da base 
do Governo, faço aqui um chamamento. Não vamos 
votar o relatório do Paulo Piau. Nada contra este grande 
Deputado, mas o que está embutido nesse relatório, 
na verdade, é um retrocesso. Vamos votar o relatório 
do Senado e vamos fazer ajustes onde for preciso, 
dialogando com o setor ambiental, dialogando com 
o setor do agronegócio, dialogando também com o 
Governo, que tem a responsabilidade política de con-
duzir este País. 

É esse o chamamento que faço a todos os De-
putados, principalmente da base governista, para que 
tenham a consciência de que o possível é o que foi 
acordado no Senado que garante a recuperação e o 
diálogo com o pequeno produtor. 

Você, pequeno produtor, tenha certeza de que 
ninguém neste País defendeu e defende o pequeno 
produtor rural como o atual Governo. Não é à toa que 
a agricultura familiar tem mais de 22 bilhões de inves-
timentos hoje; não é à toa que na área de máquinas 
e utensílios o Governo tem uma política afirmativa; 
não é à toa que quem produz neste País, quem gera 
emprego é o pequeno produtor rural. Mas o pequeno 
produtor rural também – e ele sabe – tem consciência 
ecológica, porque ele sabe que precisa da água para 
beber e para criar seus animais.

Faço, portanto, um pedido a todos os Deputados 
e Deputadas da base do Governo, mesmo aqueles que 
discordam daquilo que foi votado no Senado: venham 
conosco, vamos votar com o Governo, vamos votar 
com o País, vamos votar com o povo desta Nação que 
estamos construindo com suor, com lágrimas, mas 
também com muita alegria e com responsabilidade 
ambiental. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Muito obri-
gado, Deputado Jilmar Tatto.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Para fazer 
uso da palavra, pela Liderança do PSOL, Deputado 
Chico Alencar. Logo depois, passaremos à votação

O SR. CHICO ALENCAR (PSOL-RJ. Como Líder. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. 
Parlamentares, todos que acompanham a sessão, ser-
vidores que nos ajudam a fazê-la, a quem deixo aqui 
pronunciamento escrito para ser registrado nos Anais 
da Casa, já que a deliberação tem repercussões his-
tóricas, nem sempre visíveis. 

O saudoso Millôr Fernandes dizia que “Não há nada 
neste País tão ruim que não possa piorar”. E é o caso.

Nós estamos aqui discutindo uma matéria alcu-
nhada de Código Florestal, mas mesmo lá no Senado, 
com o substitutivo ao qual o PSOL também se opôs, 
e desde o início aqui o que se trata é de um código 
facilitador das atividades econômicas no campo. E, ob-
viamente, quando se fala de atividade econômica do 
campo, está-se falando naqueles que têm hegemonia 
nessas atividades.

Por isso foi doloroso ouvir aqui algumas expres-
sões absurdas, tipo: “Área de proteção permanente 
e reserva legal são conversa para boi dormir. O que 
interessa é a produção.” Isso foi dito aqui, deste micro-
fone. Está registrado nos Anais da Casa – “Toda essa 
questão ambiental é conversa fiada porque o povo 
precisa comer”, como se houvesse contradição entre 
a mais necessária do que nunca defesa ambiental, o 
princípio da cautela, da precaução e do cuidado, e a 
produção de bens para o nosso povo.

Outra visão torta, distorcida, é quanto a quem 
efetivamente produz. Muitos chegam aqui para falar 
em nome dos produtores rurais. Deviam ser mais sin-
ceros. Vão falar dos grandes produtores rurais, esses 
que, dentro da legitimidade, deram um grande apoio 
financeiro à campanha do Relator Paulo Piau. Ele po-
deria se declarar impedido, mas já questionamos aqui 
e a nossa questão de ordem não prosperou.

O Deputado Paulo Piau sabe muito bem porque 
conhece o Evangelho: “Lá onde está o nosso tesouro, 
está o nosso coração.”

Quando V.Exa., numa entrevista a um jornal, 
disse que o Governo nos trata muito mal, estava se 
referindo, com esse “nos trata”, aos ditos produtores 
rurais, que têm de ser qualificados, sim, embora aquela 
escala para créditos tenha sido retirada por V.Exa. do 
projeto. São os grandes produtores rurais.

Agora o pequeno, o micro, o médio, as coopera-
tivas, os assentamentos do MST produzem 70% dos 
alimentos que chegam à mesa do brasileiro. É cla-
ro que eles não estão na agroexportação, mas eles 
produzem o essencial para a nossa vida. E têm, sim, 
muita preocupação ambiental e muito cuidado com a 
produção, inclusive tentando fazer com que o Brasil 
perca esse título desastroso de maior consumidor de 
agrotóxicos do planeta.
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Portanto, a nossa posição, a do PSOL, é clarís-
sima. Nós achamos que o projeto do Senado é ruim 
e que a leitura dele feita, e as modificações, inclusive 
ao arrepio do Regimento, trazidas pelo Relator, pioram 
ainda mais essa situação.

Nós estamos, aqui e agora, em vias de fragilizar os 
nossos biomas, os nossos manguezais, a nossa água 
potável – o Brasil é o país do mundo que tem maiores 
reservas nesse aspecto. Tudo isso, e é fácil demons-
trar e a assessoria técnica já o fez, está detalhado em 
cada emenda que será apreciada aqui. 

Todas essas fragilidades, essas vulnerabilidades 
têm uma contrapartida também absurda. Aqueles que 
vivem de créditos, de anistias, de incentivos do dinhei-
ro público para sua produção terão mais alento ainda. 
Serão, mais do que anistiados, premiados com isso 
que vai se aprovar nesta Casa, contra o nosso voto, 
contra o daqueles que querem, sim, um campo fértil, 
produtivo, forte, mas que seja ecológica e ambiental-
mente equilibrado.

Nós queremos e vamos continuar lutando por 
um Código Florestal efetivo para o Brasil das gera-
ções vindouras e não por tudo que demarque interes-
ses de quem pensa só no produtivismo exacerbado, 
sem critério... 

(O microfone é desligado.)

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Muito obri-
gado, Deputado.

PRONUNCIAMENTO ENCAMINHADO 
PELO ORADOR

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, a proposta 
do Código Florestal apresentada pelo Deputado Paulo 
Piau (PMDB/MG) é decepante e decepcionante. Decep-
cionante porque S. Exa. sempre proclamou “isenção” 
e “olhar técnico” sobre o projeto que veio do Senado. 
Ele não procedeu assim: atuou, nas modificações pro-
postas, de acordo com os interesses do agronegócio. 
Aqui não se trata de um Código Florestal, mas de um 
Código facilitador das grandes atividades econômi-
cas no campo brasileiro. O enfoque produtivista, sem 
mediação com a urgente e necessária preservação 
ambiental, predominou. A fantástica biodiversidade e 
os ricos biomas brasileiros, já tão maltratados, conti-
nuarão vulneráveis. 

Relembramos que o Código Florestal em vigor, 
desde 1965, que será abatido, nunca foi respeitado in-
tegralmente. Isto explica nossos recordes de desmata-
mento, enchentes destruidoras, estiagens recorrentes, 
espécies em extinção. Isso tudo soma negativamente 
para os extremos climáticos que afetam o planeta como 
um todo. E afeta nossa lisonjeira posição de País que 
tem a maior reserva de água doce do mundo.

Das 21 propostas de alteração feitas pelo Rela-
tor, apenas duas procedem, por retirarem repetições 
do texto que veio do Senado. As demais são desastro-
sas: rejeitam princípios como a “importância da biodi-
versidade”, o “compromisso com a sustentabilidade”, 
a “proteção da vegetação nativa” e a “integração da 
norma florestal com as demais políticas ambientais”. 
Tudo isso foi simplesmente retirado do art. 1º, para evi-
tar “dubiedade na Justiça”, segundo o Relator!

A proposta do Relator, que tem apoio de grande 
maioria do Plenário da Câmara, é fragilizadora: das 
nascentes, dos cursos d’água, dos rios, das matas 
ciliares, dos manguezais, dos nossos biomas. Deixa 
indeterminada a recuperação da vegetação nativa nas 
áreas de proteção permanente. Exclui a delimitação 
de faixa de proteção das veredas. Não exige APPs em 
reservatórios de água de até um hectare. Dispensa 
também APPs em imóveis de até 15 módulos voltados 
para a aquicultura. Rejeita a determinação de que mu-
nicípios delimitem faixas de passagem de inundação 
por meio dos planos diretores e leis de uso do solo. 
Recusa a exigência de implantação e manutenção de 
áreas verdes de 20 metros quadrados por habitante 
nas novas expansões urbanas. Retira controles sobre 
a atividade madeireira, inclusive a emissão de docu-
mento de origem florestal. Exclui a obrigatoriedade da 
oitiva do órgão ambiental federal para supressão de 
vegetação que abrigue flora ou fauna ameaçada de ex-
tinção. Favorece créditos e incentivos a ruralistas, sem 
exigências de programa de regularização ambiental no 
prazo de 5 anos, anistiando e premiando a quem des-
matou irregularmente. Joga fora a destinação de 30% 
dos recursos arrecadados com cobrança pelo uso da 
água (Lei 9.433/97) para manutenção, recomposição 
ou recuperação de áreas de preservação permanente 
em bacias hidrográficas. Abre novas possibilidades de 
empreendimentos da carcinicultura e outras ativida-
des econômicas nos biomas costeiros. Transfere para 
a legislação posterior, inclusive de âmbito estadual, a 
obrigatoriedade da recomposição das matas ciliares.

Tudo isso soará, sem dúvida, como um “liberou 
geral” para os que exploram economicamente o cam-
po brasileiro.

Por tudo isso, quando a consciência cidadã plane-
tária se empenha no princípio do cuidado e da precau-
ção, e o mundo sofre com a devastação do produtivismo 
sem critérios, só podemos repudiar essas alterações 
no Código Florestal brasileiro em vigor. 

O PSOL, como da votação inicial aqui na Câma-
ra, e como praticado no Senado Federal, por nossa 
representação, afirma que todo esse processo está 
equivocado: não buscou informações junto à ciência, 
manipulou os pequenos da agricultura camponesa e 
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extrativista como biombo para os interesses dos gran-
des, age no interesse imediato, descomprometido com 
as futuras gerações e o Bem Viver na Terra.

Sobre a decisão que o Parlamento está em vias 
de tomar, cabe alertar: o futuro nos cobrará, a História 
não nos absolverá.

Agradeço a atenção.
O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – O Depu-

tado Paulo Piau, Relator, pediu 1 minuto para fazer 
algumas considerações em relação ao seu relatório 
antes da votação.

Nós vamos, portanto, conceder a palavra a S.Exa., 
como Relator.

O SR. PAULO PIAU (PMDB-MG. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, talvez um pouquinho mais de 
1 minuto. Eu não poderia deixar de responder algumas 
colocações, a bem da boa informação que deve pre-
valecer aqui neste plenário, para que evidentemente 
estejamos daqui a pouco votando.

Bom, a primeira delas, Sr. Presidente, é em re-
lação ao que disse o Deputado Bohn Gass: “Água e 
solo neste País desaparecerá”.

Eu quero insistir mais uma vez: passamos o tem-
po todo dizendo o que significa o Programa de Regu-
larização Ambiental. 

Sr. Presidente, se houver faixas de proteção no 
projeto, se não houver faixa de proteção, o resultado 
da proteção vai ser o mesmo. Eu queria chamar a aten-
ção, porque o Programa de Regularização Ambiental 
é exatamente isso.

Então, eu concordo com as faixas mínimas, com 
as faixas máximas, mas não vão fazer palavras de 
ordem aqui para distorcer o que está no conteúdo do 
relatório. Não podemos fazer isso, a bem da verdade.

Quero aqui, Deputado Alfredo Sirkis, ler uma 
frase da Sra. Marina Silva, constante das notas taqui-
gráficas do Senado Federal. Antes, lerei o que disse 
o ex-Ministro José Carlos Carvalho: “Sou, por vezes, 
severamente criticado por alguns dos meus amigos 
ambientalistas, mas reconheço que nós temos que 
admitir o uso consolidado das áreas antrópicas do 
passado. Eu acho que não é razoável, em regiões 
antrópicas consolidadas do Sul e do Sudeste” – ele 
se esqueceu do Nordeste; eu acrescento –, “multar o 
agricultor por uso de APP que já vinha sendo utilizada 
pelo seu bisavô”.

Do Sr. Carlos Minc: “Bom, uma coisa, José Carlos 
Carvalho, como você falou, é alguém que há 50 anos 
fez sua agricultura e outro chegar e lhe dizer que ele 
é um criminoso, passar o rodo e tirar tudo dali. Quero 
dizer que eu também sou contra isso”.

Termino com a frase da Sra. Marina Silva: “As 
pessoas que estavam de acordo com a lei, que aver-

baram reserva legal, que estavam corretas, têm por 
que pagar essa conta. Aí V.Exa. tem razão, porque, 
enfim, não se pode mudar a lei, retroagindo para pre-
judicar as pessoas”.

Lembro às pessoas, Deputado Homero, que vêm 
aqui falar de anistia que no Código de 1934 não existia 
faixa de proteção à beira dos rios. Não existia! O Có-
digo de 1965 colocou faixa de 5 metros a 100 metros, 
mas, apenas em 1986, essa faixa foi estendida de 5 
metros para 30 metros. Em 1989, meu Líder Henri-
que Eduardo Alves, as faixas foram ampliadas de 100 
metros para 500 metros, de acordo com a enchente 
acontecida em Santa Catarina.

Então, eu quero dizer o seguinte: nós não pode-
mos misturar produtores e chamar todos de criminosos 
e falar de anistia nem a desmatadores nem de multas.

Eu quero dizer ao Deputado Sirkis também que 
tenho, lá na minha Cidade, Uberaba, uma produtora 
que tem 23 mil metros quadrados, dois campos de 
futebol. É uma horticultora. E o que ela recebeu de 
multa? Trezentos e oitenta e sete mil reais da Justiça. 
Se isso for anistia... Eu fico realmente pensando, De-
putado Alceu Moreira, como é que nós vamos resolver 
esse problema no Acre, Roraima, Rio Grande do Sul, 
Minas Gerais, porque vimos esse tipo de multa que 
vale dez vezes mais o valor da propriedade, como no 
caso dessa senhora. Como é que nós vamos resolver 
essa situação? E as pessoas chamam isso de anistia.

Então, a bem da verdade, quero deixar claro, De-
putado Jilmar Tatto, que, se a nossa ilustre e querida 
Presidente Dilma estiver recebendo o tipo de informa-
ção que eu ouvi aqui, do Partido dos Trabalhadores, 
ela tem que ser contra o relatório mesmo. Mas peço 
a responsabilidade de todos, para levar à Presidente 
Dilma a verdade, porque, aí, sim, ela vai refletir e, quem 
sabe, nós podemos errar menos a favor do Brasil, não 
a favor de produtor rural, nem a favor de ambientalista, 
mas a favor do nosso País.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Em votação.
O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Sobre a 

mesa há um requerimento de votação de artigo por 
artigo. 

Senhor Presidente.
Requeiro a Vossa Excelência, nos termos 

do artigo 117, XIII, e 101, 3, todos do Regi-
mento Interno da Câmara dos Deputados, que 
o Projeto de Lei 1.876, de 1999, seja votado 
por grupos de artigos.

Termos em que pede deferimento.
Sala das Sessões, 24 de abril de 2012. 

– Deputado Chico Alencar, Líder do PSOL.
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O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Nós tínha-
mos feito um ajuste de que não mais haveria requeri-
mento a partir daquela compreensão de que agiliza-
ríamos as votações.

Vamos manter o requerimento, Deputado Chico?
O SR. HOMERO PEREIRA (PSD-MT. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o acordo não 
está sendo válido para esta votação?

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Era para 
valer o acordo que firmamos antes, mas...

O SR. ARTHUR OLIVEIRA MAIA – Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Para falar 

a favor, Deputado Ivan Valente.
O SR. ARTHUR OLIVEIRA MAIA (PMDB-BA. 

Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
em nome do PMDB, eu quero fazer um protesto pelo 
descumprimento do acordo. 

Ontem, quando foi feita a proposição de que 
fizéssemos hoje, às 11 horas, a leitura do parecer, 
suspendendo a votação, que seria feita ontem, aqui, 
deste mesmo microfone, eu me dirigi a V.Exa. e per-
guntei – claro que V.Exa. não tem responsabilidade 
com a quebra do acordo – se estávamos combinados 
também no sentido de que não haveria mais nenhum 
requerimento.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Mas ontem, 
Deputado Arthur...

O SR. ARTHUR OLIVEIRA MAIA – E V.Exa. 
também teve esse entendimento.

Eu quero apenas...
O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Eu disse 

que hoje era apenas para a postergação da leitura do 
relatório ou da tramitação do projeto na Ordem do Dia. 
Depois, hoje, nós fizemos outro entendimento. Mas 
me parece que o Deputado Ivan Valente vai apenas 
fazer uma intervenção aqui, de 3 minutos, para retirar 
o requerimento.

O SR. IVAN VALENTE (PSOL-SP. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu só quero 
dizer o seguinte: não houve nenhum problema, não. 
Não estamos rompendo nenhum acordo; inclusive 
fizemos um acordo com o Deputado Caiado de sus-
pender às 13h30min a sessão e voltar às 14h30min, 
para almoçarmos. 

Eu pediria a atenção de todos os Parlamentares 
desta Casa, inclusive como participante da Comissão 
Especial. Nós estamos fechando este debate, que já 
dura mais de 2 anos, não é, Deputado Colatto?

O SR. VALDIR COLATTO – Três anos.
O SR. IVAN VALENTE – Eu quero neste momen-

to pedir a atenção de todos para a posição do Partido 
Socialismo e Liberdade. 

Quero aproveitar este momento para dizer que 
nós participamos intensamente desse debate, apre-
sentamos substitutivo na Comissão Especial, fizemos 
o debate de Plenário e temos certeza de que essa 
proposta não serve ao interesse nacional. Nós esta-
mos discutindo aqui uma grande questão, que tem um 
imenso impacto na vida política, social, ambiental e 
no futuro das próximas gerações. Não é pouca coisa 
o que se está discutindo aqui. Nós passamos a ideia 
inicial – os ruralistas, em especial – de que o proble-
ma era rural, mas não é, Deputado Henrique Eduardo 
Alves. Esse é um projeto nacional. Aqui, nós estamos 
discutindo um país que tem a maior biodiversidade do 
planeta; aqui, nós estamos discutindo um País que tem 
a maior reserva de água doce do planeta; aqui, nós 
estamos discutindo por que o Brasil se tornou a sexta 
economia do mundo com uma economia reprimarizada 
– reprimarizada, sem agregação de valor —; aqui, nós 
estamos discutindo o papel da biodiversidade do futu-
ro, de um projeto que agrega valor aos seus produtos.

E eu quero dizer, Sr. Presidente, Srs. Deputados, 
que na verdade o espírito que norteia o relatório é o 
espírito da defesa da propriedade privada sem regu-
lamentação, daqueles que não queriam manter Área 
de Preservação Permanente nem uma Reserva Legal, 
porque entendem isso como luxo. Se os outros paí-
ses acabaram, nós também deveríamos acabar. Não!

Está aqui um relatório da SBPC, trazido para cá. 
Estão aqui as funções sociais de uma Área de Preser-
vação Permanente e de uma Reserva Legal, inclusive 
para aumentar a produtividade agrícola e para não se 
invadir e expandir a fronteira agrícola criminosamente, 
cortando a Floresta Amazônica e sua biodiversidade 
para botar bois, em vez de se pensar numa indústria 
de química fina, numa indústria farmacêutica e numa 
ocupação racional da floresta. É nisso que estamos 
trabalhando aqui.

E digo mais aos Parlamentares governistas des-
ta Casa, em especial aos que tiveram tradição de es-
querda: a partir da discussão do Código Florestal, nós 
temos agora para votar, na Câmara dos Deputados, a 
Proposta de Emenda à Constituição nº 215, que acaba 
com o poder do Governo de demarcar terras indígenas, 
áreas quilombolas e unidades de conservação. Quem 
é que está no comando disso? A bancada ruralista.

Nós estamos com uma CPI do Trabalho Escravo. 
Quem é que quer mudar o conceito de trabalho degra-
dante e análogo? A bancada ruralista. Há um código 
de mineração em marcha que, para se expandir a PEC 
do Trabalho Escravo, não é votado em prioridade aqui 
desde 1994. Isso é uma vergonha nacional.

Por isso, Sr. Presidente, nós entendemos que não 
poderíamos votar este relatório nem o do Senado. Eu 
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quero deixar clara a posição do PSOL contra o relató-
rio do Senado e menos ainda o relatório do Deputado 
Paulo Piau, quanto à mudança no Código Florestal. 
(Manifestação nas galerias.)

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Muito obri-
gado, Deputado.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Com isso, 
nós retiramos o requerimento de votação artigo por 
artigo. 

Há outro requerimento de votação de emenda 
por emenda aqui, mas não cabe, já que não há emen-
das ao substitutivo do Senado. Nós passamos, então, 
à votação.

Nós temos as inscrições para encaminhamento. 
São as mesmas pessoas que já falaram antes. Pode-
mos passar do encaminhamento?

O SR. VALDIR COLATTO – Pode passar, Sr. 
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Passado o 
encaminhamento, então.

HÁ SOBRE A MESA OS SEGUINTES:

REQUERIMENTOS DE DESTAQUES  
DE BANCADA

“Senhor Presidente,
Requeremos, nos termos do art. 161, § 

2º, do Regimento Interno, destaque para vo-
tação em separado do inciso XI do art. 3º do 
texto do Senado, com vistas à sua manuten-
ção.” – Jilmar Tatto, Líder do PT.

Senhor Presidente,
Requeremos a Vossa Excelência, nos 

termos do art. 161, inciso V c/c seu § 2º, do 
RICD, destaque para votação em separado do 
inciso XI do artigo 4º do Substitutivo aprovado 
no Senado Federal, com vistas a suprimi-lo.

Sala das Sessões, 25 de abril de 2012. 
– Bernardo Santana de Vasconcellos, Vice-
-Líder do Bloco Parlamentar PR, PTdoB, PRP, 
PHS, PTC, PSL, PRTB.

Senhor Presidente,
Requeiro, nos termos dos arts. 117, IX 

c/c 161, inciso V e § 2º do Regimento Interno 
da Câmara dos Deputados, destaque para 
votação em separado do parágrafo 3º, do art. 
4º, do Substitutivo do Senado Federal apre-
sentado ao Projeto de Lei nº 1.876 de 1999, 
que INSTITUI O NOVO CÓDIGO FLORESTAL 
BRASILEIRO, no sentido de retornar o texto 
aprovado pela Câmara dos Deputados.

Sala das Sessões, 25 de abril de 2012.  
– Deputada Sandra Rosado, Líder do PSB.

Senhor Presidente,
Nos termos ao art. 161, § 2º, combinado 

com o art. 161, inciso I, ambos do Regimento 
Interno da Câmara dos Deputados, reque-
remos Destaque de Bancada para Votação 
em Separado do § 7º do art. 4º, do texto do 
Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da 
Câmara nº 30/2011 (nº 1.876/1999 na Casa 
de origem), para fins de sua APROVAÇÃO, 
excetuando a expressão:

“sem prejuízo dos limites estabelecidos 
pelo inciso I do caput deste artigo”, constan-
te do § 7º do art. 4º, do texto do Substitutivo 
do Senado.

Sala das Sessões, 24 de abril de 2012. – 
Eduardo Cunha, Vice-Líder do PMDB.

Senhor Presidente,
Nos termos ao art. 161, § 2º, combinado 

com o art. 161, inciso I, ambos do Regimento 
Interno da Câmara dos Deputados, reque-
remos Destaque de Bancada para Votação 
em Separado do § 8º do art. 4º, do texto do 
Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da 
Câmara nº 30/2011 (nº 1.876/1999 na Casa 
de origem), para fins de sua APROVAÇÃO, 
excetuando a expressão:

“sem prejuízo do disposto nos incisos do 
caput deste artigo”, constante do § 8º do art. 
4º, do texto do Substitutivo do Senado.

Sala das Sessões, 24 de abril de 2012. – 
Eduardo Cunha, Vice-Líder do PMDB.

“Senhor Presidente,
Requeiro, nos termos do art. 117, IX, 

c/c 161 e § 2º do Regimento Interno da Câ-
mara dos Deputados, destaque para votação 
em separado da expressão ‘sem prejuízo do 
disposto nos incisos do caput deste artigo’, 
contida no § 8º do art. 4º do texto do Senado, 
com vistas a sua manutenção. – Antonio Bu-
lhões, Líder do PRB”

“Senhor Presidente
Requeremos, nos termos do art. 161, § 

2º, do Regimento Interno, destaque para vo-
tação em separado do art. 12 do Substitutivo 
do Senado apresentado ao PL nº 1.876/1999, 
com vistas à sua supressão.”

Sala das Sessões, – Jilmar Tatto, Líder 
do PT.

“Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos dos arts. 117, IX, 

c/c 161, inciso V e § 2º do Regimento Interno 
da Câmara dos Deputados, destaque para 
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votação em separado do § 5º do art. 13 do 
substitutivo do Senado Federal apresentado ao 
Projeto de Lei nº 1.876, de 1999, que institui o 
NOVO CÓDIGO FLORESTAL BRASILEIRO.

Sala das Sessões, 24 de abril de 2012. 
– Sandra Rosado, Líder do PSB”.

“Senhor Presidente,
Requeremos, nos termos do art. 161, § 

2º, do Regimento Interno, destaque para vota-
ção em separado do inciso IV do § 1º do art. 27 
do substitutivo do Senado apresentado ao PL 
nº 1.876/1999, com vistas à sua manutenção.

Sala das Sessões, – Jilmar Tatto, Líder 
do PT”

“Senhor Presidente,
Requeremos a Vossa Excelência, nos 

termos do art. 161 e § 2º, do Regimento In-
terno da Câmara dos Deputados, destaque 
para votação em separado do § 3º do art. 30 
do Substitutivo do Senado ao PL 1.876/1999.”

Sala das Sessões, 24 de abril de 2012. – 
Onyx Lorenzoni, Vice-Líder do Democratas.

“Senhor Presidente,
Requeremos a Vossa Excelência, nos 

termos do art. 161, inciso V c/c seu § 2º, do 
RICD, destaque para a votação em separado 
do § 5º do artigo 36 do Substitutivo do Sena-
do, com vistas a suprimi-lo.”

Sala das Sessões, 24 de abril de 2012. 
– Lincoln Portela, Líder do Bloco Parlamen-
tar PR, PTdoB, PRP, PHS, PTC, PSL, PRTB.

Senhor Presidente,
Requeiro, nos termos dos arts. 117, IX 

c/c 161 § 2º do Regimento Interno da Câma-
ra dos Deputados, destaque para votação em 
separado do § 5º do art. 62 do Substitutivo do 
Senado Federal apresentado ao PL 1.876/1999 
com vistas à sua manutenção.

Sala das Sessões, – André Moura, Lí-
der do PSC.

“Senhor Presidente
Requeremos, nos termos do art. 161, § 

2º, do Regimento Interno, votação em separado 
do § 7º do art. 62 do Substitutivo do Senado 
Federal apresentado ao PL nº 1.876/1999, com 
vistas à sua manutenção.”

Sala das Sessões, – Jilmar Tatto, Líder 
do PT.

Senhor Presidente,
Requeremos a Vossa Excelência, nos 

termos do art. 161 e § 2º, do Regimento Inter-

no da Câmara dos Deputados, destaque para 
votação em separado da expressão “e olhos 
d’água”, constante do § 8º do art. 62 do Subs-
titutivo do Senado ao PL 1.876/99.

Sala das Sessões, 24 de abril de 2012. – 
Ronaldo Caiado, Vice-Líder do Democratas.

“Senhor Presidente,
Requeiro a V.Exa., nos termos do art. 

161, § 2º, do Regimento Interno, destaque para 
votação em separado do § 13 do art. 62 do 
substitutivo do Senado Federal ao PL 1.876/99 
com vistas à sua manutenção.”

Sala das Sessões, 25 de abril de 2012. – Sarney 
Filho, Líder do Bloco Parlamentar PV, PPS.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Agora eu 
vou ler com atenção para que todos possam compre-
ender o que nós vamos votar:

“Em votação os dispositivos do Subs-
titutivo do Senado Federal ao Projeto de Lei 
nº 1.876, de 1999, para os quais o Relator 
ofereceu parecer pela aprovação, exceto as 
expressões ‘sem prejuízo dos limites estabe-
lecidos pelo inciso I do caput deste artigo’ e 
‘sem prejuízo do disposto nos incisos do caput 
deste artigo’, contidas, respectivamente, nos 
parágrafos 7º e 8º do art. 4º do Substitutivo do 
Senado Federal; a expressão: ‘a faixa marginal 
em projeção horizontal, com largura mínima 
de 50 (cinquenta) metros, delimitada a partir 
do espaço brejoso e encharcado’, constan-
te do inciso XI do artigo 4º; a expressão ‘em 
escala mínima de 1:10.000, que deverá ser 
concluído por cada Estado no prazo máximo 
de 1 (um) ano’, constante no parágrafo 5º do 
artigo 12; e a expressão: ‘nos termos do artigo 
32’, constante do caput do art. 23, ressalvados 
os destaques.”

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Para orien-
tar, quem votar...

O SR. RONALDO CAIADO (DEM-GO. Questão 
de ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
só uma questão de ordem, rapidamente, para V.Exa. 
decidir. Ele incluiu o § 6º do art. 62. No § 6º diz: “Faixas 
marginais a que se referem os §§ 4º e 5º deste artigo”.

Como não tem o art. 5º – pode ser uma preciosi-
dade, Sr. Presidente, mas gato escaldado tem medo de 
água fria –, e como já tivemos aquele problema na 164...

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Vamos consi-
derar que foi retirada essa parte que fala sobre o artigo.

O SR. RONALDO CAIADO – Então, quer dizer 
que está retirado o § 5º do texto do § 16 do art. 62, 
certo?
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O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Isso. Re-
tirado.

O SR. RONALDO CAIADO – Muito obrigado, 
Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Muito bem! 
Mas haverá destaque sobre essa matéria apresentada.

O SR. BOHN GASS (PT-RS. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu só quero fazer 
um registro. Nós temos um destaque do partido.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Isso.
O SR. BOHN GASS – Então, se for reposto o 

§ 5º do art. 62, volta no 6º a referência ao 4º e ao 5º.
O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – A referência 

ao 4º e ao 5º. Exatamente.
O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Bom, para 

orientar, quem votar “sim” vai aprovar o relatório do 
Relator, o substitutivo – esses dispositivos do substi-
tutivo do Relator –; quem votar não vai rejeitar esses 
dispositivos que foram aprovados pelo Relator e que 
são oriundos do Senado. O.k.?

O SR. CHICO ALENCAR (PSOL-RJ. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, só para es-
clarecer e ficar bem claro. O “sim” à parte do relatório 
em que o Deputado Paulo Piau concorda acolhe o 
substitutivo do Senado.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Aprovou. 
É a aprovação.

O SR. RONALDO CAIADO – Que veio do Senado.
O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Do Senado. 

Exatamente. Isso mesmo.
O SR. CHICO ALENCAR – Sim, e depois...
O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Depois, 

tem a votação...
O SR. CHICO ALENCAR – ...de diferenças.
O SR. SARNEY FILHO – Do relatório propria-

mente.
O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – ...da parte 

que ele rejeita. Depois, tem a votação dos destaques.
O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Como vota 

o PT?
O SR. BOHN GASS (PT-RS. Pela ordem. Sem 

revisão do orador.) – Sr. Presidente, o PT vota “sim”, 
porque ele concorda com o acordo que foi feito no Se-
nado, com todos os partidos e com as entidades. E é 
exatamente o desejo da Presidenta Dilma, que está 
firmando e defendendo o nosso Brasil – tem certeza 
de que a população lá fora está acompanhando –, 
que é preservar o meio ambiente e produzir alimentos.

O PT vota “sim”.
O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Como vota 

o PMDB?
O SR. VALDIR COLATTO (PMDB-SC. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, pelo 

PMDB, encaminhamos o voto “sim”. Os artigos que o 
Deputado Paulo Piau acolheu do Senado foram mais 
de 90% dos itens aprovados pelo Senado e que foram 
incorporados no relatório do Deputado Paulo Piau.

Esse é um relatório ambientalista. O PMDB as-
sumiu esse relatório. A incorporação do § 4º no art. 
62 foi uma proposição do Deputado Sarney, não era 
a proposição do PMDB, para manter as áreas conso-
lidadas. E o Deputado Paulo Piau incorporou o § 6º do 
art. 62 para completar, então, o seu relatório.

Por isso, o PMDB encaminha esse relatório am-
bientalista e não ruralista. “Sim”, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Se todos 
vão votar “sim”, poderíamos botar “sim” aqui. Só quem 
vota “não” a gente ouve.

O SR. SARNEY FILHO (Bloco/PV-MA. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Não, Sr. Presidente. 
Nós vamos orientar a bancada.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Como vota 
o PSDB?

O SR. BRUNO ARAÚJO (PSDB-PE. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o PSDB, pelo 
caminho da sustentabilidade, pela produção – esse é 
um texto comum do Senado e da Casa –, segue no 
encaminhamento “sim”.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Como vota 
o PSD?

O SR. HOMERO PEREIRA (PSD-MT. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o PSD, reco-
nhecendo o esforço que o Relator fez, demonstrando, 
mais uma vez, que querem desmerecer o Relator, que 
não aproveitou o texto do Senado, ao contrário, apro-
veitou em mais de 95% o texto do Senado, vota “sim”.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Como vota 
o PR?

O SR. BERNARDO SANTANA DE VASCON-
CELLOS (Bloco/PR-MG. Pela ordem. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, pelo PR, já convocando toda 
a nossa bancada para estar presente e votar, acom-
panhamos a orientação do “sim”, reiterando que aque-
les que dizem que o Relator Paulo Piau modificou ou 
transfigurou este texto, que fez deste texto algo que 
fosse menos recomendável para o meio ambiente, o 
fazem por não ter conhecimento do relatório do Relator 
Paulo Piau; o fazem por não ter lido e até mesmo por 
leviandade para com o Brasil. Por isso pedimos a toda 
a nossa bancada que nos acompanhe com o voto “sim”.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Como vota 
o Bloco PSB/PCdoB?

A SRA. SANDRA ROSADO (Bloco/PSB-RN. 
Pela ordem. Sem revisão da oradora.) – O PSB vota 
“sim”, Sr. Presidente.
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O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Como vota 
o PP?

O SR. LUIS CARLOS HEINZE (PP-RS. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – O Partido Progressis-
ta, Sr. Presidente, também vota “sim”. Discutiu esse 
relatório do início ao fim. Viu muitos avanços nesse 
relatório para a agricultura brasileira e também para o 
ambientalismo brasileiro.

Nós temos de entender que nós avançamos mui-
to na discussão na Câmara, na Comissão Especial e 
também no Senado Federal. Agora, as correções que 
nós vamos votar depois, Deputado Paulo Piau, tam-
bém são extremamente importantes.

Apenas para ressaltar – quando falaram aqui, eu 
ouvi alguém falando na tal de anistia –, eu só quero 
chamar a atenção para o fato de que o texto da anis-
tia colocado pelo Deputado Aldo Rebelo, mantido pelo 
Senado Federal e mantido pelo Deputado Paulo Piau, 
é um texto do Presidente Lula, do Ministro Minc, do 
Ministro Stephanes, do Ministro do Desenvolvimento 
Agrário, Cassel. Então, não tem invenção nenhuma, e 
nós não estamos anistiando nada do que o Presidente 
Lula e o Ministro Minc já vinham...

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Como vota 
o Democratas?

O SR. ABELARDO LUPION (DEM-PR. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o De-
mocratas parabeniza a Casa pela coragem de começar 
um trabalho a partir de hoje. E esse trabalho não está 
concluído. O meio ambiente é ciência e como ciência 
tem de evoluir permanentemente.

Nós lamentamos o § 4º do art. 62, mas, infeliz-
mente, é regimental, e nós não podemos tirá-lo. Mas 
nós faremos um projeto para que possamos corrigir 
esse absurdo que está no § 4º do art. 62.

Então, o Democratas vota “sim”, parabenizando 
o Relator Paulo Piau e a coragem dos Deputados de 
encarar um começo de um novo momento para o meio 
ambiente brasileiro.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Como vota 
o PDT?

O SR. GIOVANNI QUEIROZ (PDT-PA. Pela or-
dem. Sem revisão do orador) – Sr. Presidente, já era 
tempo de revermos a legislação ambiental neste País. 
Lamentavelmente, o Código de 1965 foi maculado, vio-
lentado por portarias, decretos, medidas provisórias. O 
PDT vai votar “sim”, logicamente por aquilo que vem 
aprimorado do Senado. No entanto, quero fazer um 
registro apenas da nossa preocupação.

Pelo que aqui disseram alguns companheiros, 
defendendo o § 4º, que V.Exa. abrigou no texto do 
nosso Relator, logicamente nós estamos colocando 
uma bomba no colo da Presidenta, que é uma mulher 

inteligente e, com certeza, vai vetar o § 4º, e o PT faz 
questão de defender para prejuízo de 3,7 milhões de 
pequenos produtores deste País – e médios produto-
res. Eles não querem os 500...

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Pois não, 
Deputado, é 1 minuto só. Como vota o PDT?

O SR. GIOVANNI QUEIROZ – Votamos “sim”, 
Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Obrigado.
Como vota o Bloco PV/PPS?
O SR. SARNEY FILHO (Bloco/PV-MA. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o PV, o 
Partido Verde, entende que este é um projeto Frankens-
tein: não tem pé, não tem cabeça. E, ao contrário, vai 
acabar judicializando mais ainda a questão rural no 
País.

Nós encaminhamos pela obstrução. No entanto, 
o nosso partido coligado, o PPS, vai votar “sim”. Mas o 
PV – e eu gostaria que fosse colocado ali: “obstrução” 
– entra em obstrução, por entender que este projeto, 
tanto na versão do Senado quanto na da Câmara, pio-
rada pelo Deputado Piau, não convém ao Brasil nem 
ao desenvolvimento sustentável. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Como vota 
o PTB?

O SR. JOSUÉ BENGTSON (PTB-PA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, mesmo re-
conhecendo que não é o melhor projeto para o Brasil, 
nós queremos parabenizar a Casa, o Deputado Piau, 
pelo seu trabalho. Eu sei que hoje está saindo dos seus 
ombros uma grande responsabilidade e quero dizer ao 
Deputado: o senhor fez jus à indicação do seu partido.

Portanto, o PTB, homenageando o povo do Pará, 
homenageando o nosso pequeno produtor e home-
nageando o povo marajoara encaminha o voto “sim” 
a este projeto.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Como vota 
o PSC?

O SR. ANDRÉ MOURA (PSC-SE. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, nós quere-
mos ressaltar que, desde o primeiro momento, o PSC 
contribuiu, participando de forma efetiva da elaboração 
do primeiro relatório apresentado nesta Casa. 

O PSC entende que as modificações feitas e que 
estão sendo apresentadas no dia de hoje pelo Rela-
tor Paulo Piau não são as mais perfeitas, não são o 
ideal, mas são aquilo que esta Casa produziu e que, 
eu tenho certeza, vai contribuir muito com a questão 
ambiental do nosso País. Queremos ressaltar o traba-
lho que desempenharam os Deputados, em especial 
o Relator Paulo Piau. 

O PSC vai encaminhar “sim”, mas apresentou 
destaque ao § 5º do art. 62, por entender, Sr. Presi-
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dente, que sem o § 5º do art. 62 não pode existir o § 
6º, apresentado pelo Relator. Então, o PSC vai defen-
der o destaque do § 5º por entender que sem o § 5º 
não existe o § 6º.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Muito bem.
Como vota o PRB?
O SR. OTONIEL LIMA (PRB-SP. Pela ordem. Sem 

revisão do orador.) – Sr. Presidente, o PRB manifesta-se 
pela aprovação do PL 1.876, na forma do substitutivo 
apresentado pelo Senado. O PRB encaminha “sim”.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Como vota 
o PMN? (Pausa.)

Como vota a Minoria? (Pausa.)
Como vota o PSOL?
O SR. CHICO ALENCAR (PSOL-RJ. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – Já ia pulando, hein, 
Presidente?

Sr. Presidente, o voto de obstrução do PSOL é 
a negação do processo errado desde a sua origem. 

Nós temos um Código Florestal meritório que exis-
te desde a década de 60, que começou a ser discutido 
no Brasil, que se urbanizava com o chamado desen-
volvimentismo, no final dos anos 50, e que jamais foi 
respeitado integralmente. Ele começa a ser respeitado 
agora, daí a reação de setores que não conseguem 
compatibilizar a produção com a proteção. 

Essas mudanças no Código Florestal, inclusive o 
acordão que se fez no Senado, claro que comprome-
tem a defesa ambiental, em nome de um produtivismo 
hegemônico e irresponsável.

Então, nosso voto não poderia ser o “não”, por-
que se retornaria ao texto da Câmara, que é um ver-
dadeiro horror.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Muito obri-
gado, Deputado. O PSOL obstrui. É isso?

Como vota a representação do PMN? (Pausa.)
Como vota a Minoria?
O SR. NILSON LEITÃO (PSDB-MT. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – A Minoria encaminha “sim”, 
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Como vota 
o Governo?

O SR. ARLINDO CHINAGLIA (PT-SP. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Vota “sim”.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – “Sim”.
O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Em vota-

ção os dispositivos do substitutivo do Senado Federal 
ao Projeto de Lei nº 1.876, de 1999, para os quais o 
Relator ofereceu parecer pela aprovação. 

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – As Sras. e 
os Srs. Parlamentares que são favoráveis permaneçam 
como se acham. (Pausa.)

APROVADOS.

O SR. RICARDO TRIPOLI (PSDB-SP. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, regis-
tro obstrução.

O SR. WALTER FELDMAN (PSDB-SP. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, para 
registrar a obstrução.

O SR. ALESSANDRO MOLON (PT-RJ. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, registro 
obstrução também.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Em vota-
ção agora os seguintes dispositivos do substitutivo do 
Senado Federal ao Projeto de Lei nº 1.876, de 1999, 
para os quais o Relator ofereceu parecer pela rejeição, 
ressalvados os destaques. 

O SR. VIEIRA DA CUNHA (PDT-RS. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Presidente, peço que regis-
tre obstrução na votação anterior. 

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Vamos lá. 
Há uma lista grande, são 21 dispositivos com parecer 
contrário:

“1) O artigo 1º e os incisos do substitutivo 
do Senado Federal, restabelecendo o artigo 1º 
do texto da Câmara dos Deputados;

2) o inciso XI do artigo 3º do substitutivo 
do Senado Federal, restabelecendo o inciso 
VIII do artigo 3º da Câmara dos Deputados; 

3) os incisos XX, XXIV e XXV do artigo 
3º do substitutivo do Senado Federal, renume-
rando os demais; 

4) a expressão ‘a faixa marginal, em proje-
ção horizontal, com largura mínima de 50 (cin-
quenta) metros, delimitada a partir do espaço 
brejoso e encharcado’, contida no inciso XI do 
artigo 4º do substitutivo do Senado Federal; 

5) o parágrafo 4º do artigo 4º do subs-
titutivo do Senado Federal, restabelecendo 
o parágrafo 4º do artigo 4º da Câmara dos 
Deputados; 

6) o inciso IV do parágrafo 6º do artigo 
4º do substitutivo do Senado Federal; 

7) as expressões ‘sem prejuízo dos limi-
tes estabelecidos pelo inciso I do caput deste 
artigo’ e ‘sem prejuízo do disposto nos incisos 
do caput deste artigo’, contidas, respectiva-
mente, nos parágrafos 7º e 8º do artigo 4º do 
substitutivo do Senado Federal; 

8) o inciso II do artigo 6º do substitutivo 
do Senado Federal, restabelecendo os incisos 
II e III do artigo 6º da Câmara dos Deputados; 

9) o Capítulo IV, Do Uso Ecologicamente 
Sustentável dos Apicuns e Salgados, exceto os 
parágrafos 5º e 6º do artigo 12, suprimindo-se 
do parágrafo 5º a expressão ‘em escala míni-
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ma de 1:10.000, que deverá ser concluído por 
cada Estado no prazo máximo de 1 (um) ano’ 
do substitutivo do Senado Federal; 

10) o artigo 16 do substitutivo do Senado 
Federal, restabelecendo o artigo 16 da Câmara 
dos Deputados; 

11) a expressão ‘nos termos do artigo 32’, 
constante do caput do artigo 23 do substitutivo 
do Senado Federal; 

12) o caput e o parágrafo 1º do artigo 26 
do substitutivo do Senado Federal, passando 
o parágrafo 2º a ser o caput do artigo 26; 

13) o inciso IV do parágrafo 1º e os in-
cisos V e VI do parágrafo 4º do artigo 27 do 
substitutivo do Senado Federal; 

14) o parágrafo único do artigo 28 do 
substitutivo do Senado Federal; 

15) os parágrafos 2º, 5º e 10 do artigo 
42 do substitutivo do Senado Federal, renu-
merando os demais; 

16) o artigo 43 do substitutivo do Sena-
do Federal; 

17) os parágrafos 2º e 3º do artigo 54 do 
substitutivo do Senado Federal; 

18) os parágrafos 5º, 7º, 13 e 14 do artigo 
62 do substitutivo do Senado Federal;

19) o parágrafo 1º do artigo 64 do subs-
titutivo do Senado Federal, retornando, por-
tanto, em seu lugar, o parágrafo 1º do art. 10 
da Câmara dos Deputados; 

20) o artigo 65 do substitutivo do Sena-
do Federal; 

21) o artigo 78 do substitutivo do Sena-
do Federal.”

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Aqueles 
que forem pela aprovação dos dispositivos do subs-
titutivo do Senado Federal, ou seja, favoráveis à sua 
manutenção e contra o parecer do Relator, vão votar 
“sim”. Aqueles que quiserem rejeitar os dispositivos 
e restabelecer onde citado o texto da Câmara devem 
votar “não”. Entendido?

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Para orientar.
O SR. SARNEY FILHO (Bloco/PV-MA. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, só para 
que fique bem claro: aqueles que querem rejeitar o pa-
recer do Deputado Paulo Piau e querem retornar ao 
que veio do Senado votam “sim”, é isso?

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Sim, exa-
tamente.

O SR. SARNEY FILHO – Quem quiser aprovar 
o parecer do Deputado Paulo Piau vota “não”. Quem 
quiser rejeitar e voltar ao do Senado vota “sim”.

O SR. CHICO ALENCAR (PSOL-RJ. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, há um acordo 
para verificação nominal de painel. Procede?

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Não sei. Há 
esse acordo? Para mim, ninguém falou nada.

O SR. CHICO ALENCAR – Pedimos que os par-
tidos que têm número se manifestem.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Como vota 
o PT?

O SR. AMAURI TEIXEIRA (PT-BA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, apesar de 
não haver grandes avanços no texto do Senado, nós 
fechamos questão com este texto. Votamos “sim” ao 
texto do Senado por entender que o substitutivo do De-
putado Paulo Piau é um enorme retrocesso em relação 
à preservação do meio ambiente. “Sim”, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Como vota 
o PMDB?

O SR. HENRIQUE EDUARDO ALVES (PMDB-RN. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
como Deputado nesta Casa, com profundo respeito 
à Câmara Federal, ratificando o que esta Casa, com 
o voto do Deputado, já fez, por entender que o Sena-
do deu sua colaboração mas, na dúvida, o texto que 
esta Casa, que os Deputados debateram, discutiram, 
votaram e venceram no ano passado... Em respeito à 
Câmara Federal, em respeito aos Deputados, nós vo-
tamos, portanto, com o texto da Câmara e com o texto 
dos Deputados. Votamos “não”.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Como vota 
o PSDB?

O SR. BRUNO ARAÚJO (PSDB-PE. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o PSDB tem 
o compromisso com o Brasil, como um grande forne-
cedor mundial de alimentos, mas sobretudo na conci-
liação do sustentável.

O PSDB, a maioria da sua bancada, orienta o 
voto “não”, considerando e respeitando a participação, 
a divergência de importantes quadros do partido que 
têm a compreensão ajustada com os Senadores do 
PSDB. Nós respeitamos essa posição. 

O partido tem a compreensão da importância de 
termos um Código Florestal. Portanto, a orientação é 
“não”, ressalvada a participação, uma posição diferente 
de importantes quadros de qualidade do partido, que 
têm a compreensão de que os Senadores do PSDB, 
no Senado, tiveram outra visão que também colabora 
com o processo.

É essa a orientação.
O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – O PSD, 

como vota?
O SR. MOREIRA MENDES (PSD-RO. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, antes 
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de fazer o encaminhamento do partido, quero dizer que 
também dentro do PSD nós temos de respeitar alguns 
pouquíssimos companheiros que têm opiniões diver-
gentes da nossa – são apenas três. O que vou fazer 
aqui agora foi também combinado com eles. 

Nós vamos encaminhar o voto “não”, porque este 
é um momento histórico. Esta é a parte mais importan-
te da discussão e da finalização deste grande projeto, 
que é votar com o relatório do Deputado Paulo Piau. 
Portanto, neste momento histórico, o PSD encaminha 
o voto “não”.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Como vota 
o PR?

O SR. BERNARDO SANTANA DE VASCON-
CELLOS (Bloco/PR-MG. Pela ordem. Sem revisão 
do orador.) – Sr. Presidente, o PR, em homenagem 
a este País, que é grande na produção de alimentos, 
produção que salvou o PIB dos últimos anos, mas ao 
mesmo tempo um País que tem 60% de áreas com 
reservas nativas, das quais 97% já são nacionaliza-
das como parques florestais, reservas indígenas ou 
quilombolas; em homenagem ao decidido nesta Casa, 
em homenagem ao Parlamento, que é quem repre-
senta de fato os Estados e o povo, porque conhece 
a característica de cada um deles, vota e orienta sua 
bancada para estar presente e continuar presente nos 
destaques que se seguirão. 

A orientação é “não”.
O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Vota “não”.
O PSB, como vota?
A SRA. SANDRA ROSADO (Bloco/PSB-RN. Pela 

ordem. Sem revisão da oradora.) – O PSB, Sr. Presi-
dente, depois de demoradas discussões e por orien-
tação partidária, vai liberar, sendo que a orientação do 
PSB é que os Parlamentares votem acompanhando o 
substitutivo do Senado. Os Parlamentares que tenham 
questões regionais, como é o caso do Rio Grande do 
Norte e do Ceará, acompanharão o relatório do De-
putado Paulo Piau. 

Quero ressaltar que os demais Parlamentares 
estão orientados pelo partido para acompanhar o 
substitutivo do Senado.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Libera a 
bancada, então, o PSB.

O PP, como vota?
O SR. ARTHUR LIRA (PP-AL. Pela ordem. Sem 

revisão do orador.) – Sr. Presidente, o Partido dos 
Trabalhadores... O Partido Progressista – desculpem 
– discutiu muito na sua bancada.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Que é um 
partido de trabalhadores também.

O SR. ARTHUR LIRA – É um partido trabalhador, 
é um partido que luta pela pecuária, pela agricultura, 

pelo engrandecimento deste País. Mas não há uma 
convergência de ideias fechadas na bancada. 

Esta Liderança, com autorização de seus Depu-
tados, libera sua bancada para votação dos destaques 
que mudaram em relação à proposta originária do Se-
nado, que foi votada lá. Mas este Líder vota “sim”. A 
bancada está liberada.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – O PP libera.
Como vota o Democratas?
O SR. RONALDO CAIADO (DEM-GO. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e 
Srs. Parlamentares, o Deputado Paulo Piau teve uma 
dificuldade enorme de chegar a um texto final, já que 
estava engessado com um texto aprovado na Câmara 
e outro no Senado. Avançou, mas, sem dúvida alguma, 
perdemos alguns pontos aqui citados anteriormente 
pelo Deputado Abelardo Lupion. Foi exatamente aque-
le que produz uma anomalia, uma incongruência no 
texto, que é o § 4º. 

Está claro, no caput do art. 62, que todas as áre-
as produtivas, nas Áreas de Preservação Permanente, 
estão consolidadas – ponto final.

Nós precisamos não só votar “não”, como é o 
encaminhamento do Democratas, mas pedir a todos 
os Parlamentares que fiquem, porque realmente o 
Destaque nº 7, do PT tenta...

(O microfone é desligado.)

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Muito obri-
gado, Deputado. O Democratas vota “não”.

Como vota o PDT?
O SR. GIOVANNI QUEIROZ (PDT-PA. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, pri-
meiro o Deputado Aldo Rebelo, com um brilhante 
trabalho, percorreu todo o Brasil com o nosso amigo 
Moacir Micheletto, que já se foi. O texto foi ao Senado 
Federal e lá foi aprimorado em alguns pontos. Nós o 
absorvemos.

O nosso Relator Paulo Piau está de parabéns 
pela sua coragem, por sua determinação e pela cons-
ciência do que estava fazendo a favor do produtor 
brasileiro.

Nós, do PDT, não poderíamos fazer diferente. 
Vamos acompanhar o relatório do Deputado Paulo 
Piau. Nós temos consciência de que este é o melhor 
caminho. Não é o ideal. A Presidente Dilma, com cer-
teza, deverá emitir uma medida provisória para corrigir 
algumas distorções ou lacunas ainda existentes.

Votamos com o Relator. Votamos “não”, Sr. Pre-
sidente.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – PV/PPS.
O SR. ALFREDO SIRKIS (Bloco/PV-RJ. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o relató-



Abril de 2012 DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS Quinta-feira 26 13857 

rio que veio do Senado tem três grandes problemas. No 
entanto, a versão aqui proposta pelo Deputado Paulo 
Piau tem 21 problemas ainda maiores. 

Nós, que estávamos em obstrução na primeira 
votação, votamos “sim” na segunda, porque queremos 
prevenir o mal maior, queremos prevenir o vexame in-
ternacional que representa mais essa agressão à le-
gislação ambiental brasileira, mais essa tentativa de 
retrocesso, que se dá no contexto de várias outras e 
também numa situação de completo desafio à auto-
ridade do Governo e da Presidente da República às 
vésperas da Rio+20. 

Votamos, portanto, “sim”, e somos favoráveis ao 
veto se esse não prevalecer.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – PV/PPS, 
“sim”. 

PTB.
O SR. JOSUÉ BENGTSON (PTB-PA. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o PTB 
entende que quem legisla é esta Casa. Ninguém pode 
votar ou deixar de fazê-lo por medo do futuro. Nós, do 
PTB, reconhecendo o trabalho do Deputado Piau e do 
Deputado e hoje Ministro Aldo Rebelo, encaminhamos 
o voto “não”, porque é o melhor para o Brasil.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – O PSC, 
como vota? 

O SR. ANDRÉ MOURA (PSC-SE. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o PSC, tam-
bém reconhecendo o trabalho desenvolvido pelo Re-
lator Paulo Piau e o relatório do Ministro Aldo Rebelo 
apresentado a esta Casa, encaminha o voto “não”, 
mesmo porque entendemos ser aquilo que de melhor 
podemos produzir para o Brasil, pensando no ser hu-
mano e valorizando a família, sempre em primeiro lugar. 

Mas vale ressaltar, Sr. Presidente, que o PSC 
acompanha o relatório, ressalvando o § 5º do art. 62, 
parágrafo ao qual o PSC apresentou destaque, como 
também os §§ 7º e 13 do mesmo artigo.

Portanto, o PSC encaminha o voto “não”, respei-
tando o trabalho produzido pelo Ministro Aldo Rebelo 
e pelo Deputado Paulo Piau e, acima de tudo, valo-
rizando a produção do nosso País, que tem que ser 
cada vez maior.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – O PRB, 
como vota?

O SR. OTONIEL LIMA (PRB-SP. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) – O PRB vota “sim”, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – O PSOL, 
como vota?

O SR. IVAN VALENTE (PSOL-SP. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, em primeiro lugar, eu 
queria dizer que o PSOL vai votar “sim” para negar, para 
rejeitar todas as emendas do Deputado Paulo Piau, que 
pioram ainda mais o texto. Mas o PSOL votou contra o 
texto do Senado também, obstruindo a votação, porque 
nós entendemos que esta mudança do Código Florestal é 
histórica, é um retrocesso absoluto na legislação ambien-
tal brasileira e atenta contra a biodiversidade brasileira.

Por isso, desta tribuna, o PSOL quer dizer: Presi-
dente Dilma, não se acovarde, vete os dispositivos que 
anistiam o desmatamento no nosso País, que impedem 
a recuperação das reservas legais, que atentam con-
tra as APPs, as Áreas de Preservação Permanente.

Neste momento histórico, o PSOL quer dizer 
que venceu... 

(O microfone é desligado.)

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – O PSOL 
vota “sim”.

Como vota o PMN? (Pausa.)
Minoria?
O SR. NILSON LEITÃO (PSDB-MT. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, enquanto 
estamos aqui votando, milhões de pequenos e médios 
agricultores estão produzindo comida para brasileiros e 
grandes agricultores estão produzindo para equilibrar a 
balança comercial, mas isso não se distancia daquilo 
que é preciso para a preservação ambiental. O meu 
Estado de Mato Grosso tem dado exemplo disso, pro-
duzindo muito, mas também tratando o meio ambiente 
como ele deve ser tratado.

A Minoria vota “não”.
O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – O Governo, 

como vota? (Pausa.)
O SR. ROBERTO FREIRE (Bloco/PPS-SP. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu 
gostaria de pedir que a Liderança da Minoria liberas-
se, porque o PPS dela faz parte, tem Vice-Liderança 
e vota diferentemente dos outros partidos. A Minoria 
não pode ficar votando apenas pelo interesse da maio-
ria da Minoria.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Como vota 
o Governo?

O SR. ARLINDO CHINAGLIA (PT-SP. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, demais pares, 
creio que nós devemos responder a uma questão sim-
ples entre nós: por que nós estamos discutindo um novo 
Código Florestal? Por que ele foi apresentado nesta 
Câmara, cumprindo o seu papel, como projeto de lei, 
em 1999? Exatamente porque em 1998, no Governo 
do então Presidente Fernando Henrique, foi aprovada 
a chamada Lei dos Crimes Ambientais. E ela só veio 
a ser regulamentada em 2008. Entretanto, em 2001, 
o Presidente Fernando Henrique editou uma medida 
provisória que alterou a Reserva Legal da Amazônia 
de 50% para 80%, jogando na ilegalidade aqueles 
que estavam agindo de acordo com a lei. E o Senado 
Federal, com a participação de muitos Parlamentares, 
aprovou texto que não é o ideal, em relação ao qual 
todos temos divergência. Mas foi o acordo possível.

Por isso, o Governo recomenda o voto “sim”.
O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Em votação.
O SR. NILSON LEITÃO (PSDB-MT. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Presidente, só para respei-
tar a posição do Deputado Roberto Freire. O DEM e o 
PSDB, que fazem parte da Minoria, já encaminharam 
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o voto “não”. Como o Deputado Roberto Freire é voto 
“sim”, a Minoria fica liberada, mas encaminha o posi-
cionamento “não”.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – As Sras. e 
Srs. Parlamentares que forem pela aprovação dos dis-
positivos do substitutivo do Senado Federal, ou seja, 
favoráveis à sua manutenção e contrários ao parecer 
do Relator, permaneçam como se encontram. (Pausa.)

FORAM REJEITADOS OS DISPOSITIVOS. (Pal-
mas no plenário.)

O SR. IVAN VALENTE (PSOL-SP) – Verificação 
nominal.

O SR. SARNEY FILHO (Bloco/PV) – Nominal!
O SR. BOHN GASS (PT-RS) – Verificação no-

minal.
O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Verificação 

concedida.
O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – A Presidên-

cia solicita às Sras. Deputadas e aos Srs. Deputados 
que tomem os seus lugares, a fim de ter início a vota-
ção pelo sistema eletrônico.

Está iniciada a votação.
O SR. HENRIQUE EDUARDO ALVES (PMDB-

-RN. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Voto “não”. 
A bancada do PMDB confirma o resultado que V.Exa., 
daí de cima, já confirmou, Sr. Presidente.

O SR. CHICO ALENCAR (PSOL-RJ. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – O PSOL diz “sim”.

O SR. HENRIQUE FONTANA – Posso usar a 
palavra, Presidente?

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Pode, De-
putado.

O SR. HENRIQUE FONTANA (PT-RS. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, primei-
ro, quero chamar a bancada do PT para o plenário...

O SR. MOREIRA MENDES (PSD-RO. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu queria cha-
mar os Deputados do PSD para que comparecessem 
ao plenário. Esta é uma votação importante.

Atenção, Deputados do PSD, compareçam ao 
plenário para votar!

O SR. HENRIQUE FONTANA – Presidente, quero 
pedir a palavra pela ordem.

A SRA. ROSANE FERREIRA – Presidente, a 
bancada do PV...

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Fale, Deputa-
do Henrique Fontana. Se ficar pedindo a palavra aqui...

O SR. HENRIQUE FONTANA – Obrigado, Pre-
sidente.

Além de convidar a bancada do PT para votar 
“sim”, quero chamar atenção para o fato de que o voto 
“sim” significa manter o texto que veio do Senado em 
diversos aspectos, mas vou chamar atenção para um 
deles, Líder Henrique Alves.

O SR. HENRIQUE EDUARDO ALVES – Enca-
minhamento, Sr. Presidente, pela ordem.

O SR. HENRIQUE FONTANA – É o item que man-
tém a recuperação de Áreas de Proteção Permanente 

em beira de rios, áreas que o Senado previu entre 30 
e 100 metros a serem recuperados.

O SR. HENRIQUE EDUARDO ALVES – Para en-
caminhar também, Sr. Presidente. Está encaminhando.

O SR. HENRIQUE FONTANA – É o mínimo que 
precisamos fazer para manter a qualidade do meio 
ambiente em nosso País e a qualidade da agricultura 
brasileira.

Não podemos permitir que as Áreas de Preserva-
ção Permanente, que, inclusive, ficaram aqui propos-
tas, de recuperação acima dos quatro módulos, não 
podemos permitir que nem isso seja preservado no 
texto, que é o que significa o voto “não” nesta votação.

O PT quer manter a Área de Preservação Per-
manente nas áreas acima de quatro módulos, e por 
isso vota “sim”, Presidente.

O SR. ARNALDO JORDY (Bloco/PPS-PA. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o 
PPS quer ratificar o seu voto “sim”.

O SR. VALDIR COLATTO (PMDB-SC. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, nós queremos 
esclarecer que o relatório do Deputado Paulo Piau não 
é um relatório desmatador.

O SR. JOSUÉ BENGTSON (PTB-PA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Presidente, o PTB convoca 
todos os seus Deputados para virem votar “não”.

O SR. VALDIR COLATTO – Nós mantivemos as 
áreas permanentes como o Código dispõe hoje. Fica-
ram 30 metros a 500 metros para as áreas novas – 
ninguém mexeu nisso – e 20%, 35%, 80% da Reserva 
Legal em áreas novas.

O que estamos tratando aqui é de áreas con-
solidadas, aquelas que estão sendo ocupadas pela 
agricultura e pela pecuária.

O SR. ARNALDO JORDY (Bloco/PPS-PA. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, es-
tamos ratificando. O PPS ratifica para a sua bancada 
o voto “sim”.

O SR. VALDIR COLATTO – Segundo o Minis-
tério da Agricultura, são 85 milhões de hectares; se-
gundo o Ministério do Meio Ambiente, são 33 milhões 
de hectares; segundo técnicos da EMBRAPA, são 11 
milhões e 600 mil hectares que estão ocupados pela 
agricultura e pecuária, pelos pequenos produtores do 
Brasil, abaixo de quatro módulos.

Estamos dizendo que a área consolidada, Sr. Pre-
sidente, vai ser remetida para que os Estados, através 
do Programa de Regularização Ambiental, possam 
fazê-lo, técnica e... 

(O microfone é desligado.)

A SRA. ROSANE FERREIRA (Bloco/PV-PR. Pela 
ordem. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, a 
bancada do PV, acreditando que nós temos compro-
missos maiores com o setor da agricultura...

Vou ficar falando junto com o Deputado Colatto, 
porque eu tenho que defender o meu ponto de vista.
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O SR. VALDIR COLATTO – Nós não estamos 
trazendo nenhuma coisa errada aqui, estamos man-
tendo as áreas consolidadas.

Por isso, o PMDB vota “não”, Sr. Presidente.
A SRA. ROSANE FERREIRA – A bancada do 

PV sabe que o que está em jogo não é só a questão 
econômica, é a preservação da vida.

Nós, da bancada do PV, e todos os Parlamen-
tares que aqui defendem o Sistema Único de Saúde, 
que defendem as políticas de cuidado ambiental e de 
saúde ambiental, votamos “sim” a este projeto.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Vou encer-
rar a votação.

O SR. LUIS CARLOS HEINZE (PP-RS. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Colegas Parlamenta-
res, chamamos a atenção de quem está votando com 
o Brasil, com a agricultura brasileira, com os produto-
res pequenos, médios e grandes: votem “não”, votem 
de acordo com o relatório do Deputado Paulo Piau. A 
vitória será do Deputado Moacir Micheletto, símbolo 
desse projeto aqui no plenário da Câmara.

Portanto, quem vota com o Brasil, quem vota 
com a agricultura brasileira vota “não” a este projeto.

Colegas Parlamentares, nós estamos jogando... 
No projeto de 1965, a recuperação das matas ciliares 
era por conta do Estado. E nesse projeto nós estamos 
deixando por conta dos agricultores – pequenos, mé-
dios ou grandes – 15, 30, 100 ou 500 metros, por conta 
dos ribeirinhos do norte, dos ribeirinhos da zona sul, 
do sudeste. Todo mundo, neste momento, está ferran-
do os produtores rurais brasileiros. 

Portanto, quem votar com o Brasil, quem votar 
com o progresso vota... 

O SR. AMAURI TEIXEIRA (PT-BA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Quero saber onde é que o 
Piau vai morar quando os rios secarem. Pelo não des-
matamento das matas ciliares!

O SR. DARCÍSIO PERONDI (PMDB-RS. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – “Não”, pela felicida-
de dos pequenos agricultores. Felicidade! Votar “não”.

O SR. ALFREDO SIRKIS (Bloco/PV-RJ. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – A questão dos pe-
quenos agricultores já está mais do que equacionada. 
Não vamos aqui trocar gato por lebre. O pequeno agri-
cultor é vítima dos desastres ambientais provocados 
pelo desmatamento das matas ciliares e das encostas. 
São eles quem mais sofrem quando acontecem as en-
chentes, como aconteceu no início do ano passado no 
Estado do Rio de Janeiro, como aconteceu em Santa 
Catarina, como cada vez mais vai acontecer, em fun-
ção do aquecimento global.

O SR. GIOVANI CHERINI (PDT-RS. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, nós, do PDT, 
estamos votando “não”, porque o Relator, Deputa-
do Paulo Piau, estudou, aprofundou e percebeu que 
existem neste País diferenças muito grandes e que os 
Estados têm todo o direito e a obrigação de legislar 
nessa matéria. 

Nós acreditamos que precisamos avançar na dis-
cussão do Código Florestal. Não vai ser somente aqui, 
neste momento, nem nesta tarde que vamos resolver 
esse problema. Nós precisamos discutir. Aqueles que 
poluem têm que começar a pagar, e aqueles que pre-
servam têm que começar a receber, do contrário, é 
fazer socialismo na terra alheia. 

Nós somos um país capitalista. Nós temos que 
cobrar daqueles que poluem, temos que cobrar daque-
les que geram toda a poluição, e não é o agricultor. O 
agricultor faz desenvolvimento neste País. 

O SR. SIBÁ MACHADO (PT-AC. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu queria 
fazer duas reclamações: a primeira é que a bancada 
ruralista não cumpriu o acordo feito no relatório do 
Senado Federal. Esse foi um erro da bancada ruralis-
ta nesta Casa. 

O segundo erro, Sr. Presidente, foi querer dizer no 
discurso e no relatório que estão fazendo um grande 
trabalho, prestando um grande trabalho à agricultura 
familiar brasileira, quando nós estamos aqui para fazer 
a verdadeira defesa da agricultura familiar e do meio 
ambiente do nosso País.

Portanto, votamos “sim”, como é a orientação da 
bancada do Partido dos Trabalhadores.

O SR. JOSUÉ BENGTSON (PTB-PA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o PTB con-
voca seus Deputados para virem votar com o Brasil. 

O SR. VALDIR COLATTO (PMDB-SC. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – O PMDB vota “não”.

O SR. JOSUÉ BENGTSON – Nós temos discur-
sos nesta Casa de gente que nunca pisou o chão, que 
nunca pisou a terra e vem com discurso de conser-
vadorismo e ambientalismo. Nós temos que respeitar 
quem produz.

Portanto, o PTB encaminha o voto “não” e con-
voca toda a bancada para vir votar.

O SR. BERNARDO SANTANA DE VASCON-
CELLOS (Bloco/PR-MG. Pela ordem. Sem revisão do 
orador.) – A Liderança do PR, Sr. Presidente, convo-
ca todos os seus Parlamentares, conclama todos do 
Bloco para estarem em plenário, para que possamos 
votar, para que possamos continuar votando pelo Bra-
sil, porque há vários destaques após essa votação.

Esta história de que a Câmara descumpriu qual-
quer acordo, de que os Deputados que defendem a 
produção e o Brasil de uma forma sustentável descum-
priram qualquer acordo feito no Senado é uma falácia. 
O acordo foi descumprido lá dentro, quando o relatório 
foi deturpado por seu último Relator.

É o momento de votar pelo Brasil, de garantir a 
sustentabilidade – é o que o Relator Paulo Piau está 
fazendo em seu relatório – e de garantir a produção 
de alimentos. 

Destaco a nossa tristeza e consternação diante 
da inclusão do § 4º do art. 62, que prejudica o peque-
no produtor e que é uma questão com falta de lógica. 
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Com certeza, a Presidenta terminará por concertar o 
que o PT fez de errado.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Vamos en-
cerrar a votação.

O SR. DOMINGOS SÁVIO (PSDB-MG. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o PSDB 
vota “não” e solicita que os demais Deputados que ainda 
não votaram pelo PSDB venham ao plenário e votem 
“não”, acompanhando as mudanças necessárias que 
o Deputado Paulo Piau fez neste relatório.

O SR. FERNANDO FERRO (PT-PE. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – É “sim”! É “sim”! O voto é 
“sim”!

O SR. DOMINGOS SÁVIO – São mudanças que 
respeitam, preservam, sim, o meio ambiente...

O SR. FERNANDO FERRO – No Brasil, o voto 
é “sim”!

O SR. DOMINGOS SÁVIO – ...e, ao mesmo 
tempo, tratam com o devido respeito o produtor rural, 
aquele que luta no dia a dia não só para alimentar todos 
os brasileiros, mas que sustentam a base do Governo. 

(Tumulto no plenário.)

O SR. DOMINGOS SÁVIO – Portanto, o PSDB 
solicita a presença dos seus Deputados que ainda 
não votaram para votar “não”, acompanhando o Re-
lator Paulo Piau.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – O Deputado 
José Guimarães está com a palavra.

O SR. JOSÉ GUIMARÃES (PT-CE. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o Governo 
faz um apelo aos Deputados da base, porque esse 
acordo que foi patrocinado no Senado...

O SR. AFONSO HAMM (PP-RS. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Não é verdade! 

O SR. JOSÉ GUIMARÃES – ...é um acordo que 
garantiu a ampla unidade dos partidos da base. Por-
tanto, esse acordo é aquele que indica...

O SR. AFONSO HAMM – Não é verdade. Não 
existiu acordo.

O SR. JOSÉ GUIMARÃES – ...que o Governo diz 
que precisa de um novo Código Florestal, mas preci-
sa de um Código Florestal que combine crescimento, 
produção e sustentabilidade.

O que nós estamos fazendo aqui agora é garan-
tir que a base do Governo na Casa legitime o amplo 
acordo que foi feito no Senado, porque é ele que indica 
que nós estamos, sim, tratando o crescimento do País 
com seriedade, preservando, garantindo a produção, 
mas sem agredir, sobretudo, esse imenso Brasil, que 
tem uma das maiores reservas ambientais do mundo.

Por isso, Sr. Presidente, o Governo – e quero di-
zer isso aqui em alto e bom som – vota no acordo que 
foi feito no Senado, porque era melhor para o País, era 
melhor para os agricultores familiares, era melhor para 
a produção do Brasil, e era melhor, sobretudo, para...

O SR. ALCEU MOREIRA (PMDB-RS. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Contra aqueles que querem 

transformar o Brasil num jardim botânico, com a fome 
rondando a mata, vote “não”!

O SR. AFONSO HAMM (PP-RS. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Presidente, Deputado Afon-
so Hamm, aqui. Eu gostaria de... Eu só queria fazer 
um registro...

(Tumulto no plenário.)

O SR. HENRIQUE EDUARDO ALVES (PMDB-
-RN. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Quero 
convocar a bancada do PMDB...

O SR. RONALDO CAIADO (DEM-GO. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – O Deputado que nos 
antecedeu disse que houve um acordo no Senado Fe-
deral. Nunca houve acordo, Sr. Presidente!

(Tumulto no plenário.)

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Eu vou en-
cerrar a votação.

O SR. FERNANDO FERRO (PT-PE. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – O pleito dos agentes comu-
nitários de saúde! Eu, Fernando Ferro... 

(O microfone é desligado.)

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Ninguém 
está entendendo absolutamente nada do que V.Exas. 
estão dizendo. Então, nós vamos fazer aqui 2 minutos 
de silêncio absoluto no plenário, para nós colhermos os 
últimos votos. Aí eu vou encerrar a votação. Ninguém 
está entendendo nada, absolutamente! Está todo mun-
do falando ao mesmo tempo. (Pausa.)

A Deputada Luciana, do PCdoB, pode vir à Mesa? 
(Pausa.)

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Prorrogo a 
sessão por mais uma hora. (Pausa.)

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Vou dar mais 
3 minutos, até as 18h25min, e vou encerrar a votação.

(Processo de votação.)

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Vou encer-
rar a votação.

Está encerrada a votação. (Pausa.)

(Manifestação no plenário.)

Resultado da votação: 
SIM: 184; 
NÃO: 274; 
ABSTENÇÃO: 2. 
TOTAL: 460 votos.
REJEITADOS OS DISPOSITIVOS DO SUBSTITUTI-
VO DO SENADO, LIDOS AQUI ANTERIORMENTE.
LISTAGEM DE VOTAÇÃO
Proposição: PL Nº 1876/1999 – SUBSTITUTIVO DO 
SF – DISPOSITIVOS COM PARECER PELA REJEI-
ÇÃO – Nominal Eletrônica 
Início da votação: 25/04/2012 18:05
Encerramento da votação: 25/04/2012 18:25
Presidiu a Votação:
Marco Maia 
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O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Passamos 
aos destaques.

Quero avisar a V.Exas. que foram apresentados 
15 destaques. Há muitas votações pela frente ainda, 
se ninguém retirar nenhum destaque.

Destaque nº 1, da bancada do PT:
“Senhor Presidente,
Requeremos, nos termos do art. 161, § 2º, do 

Regimento Interno, destaque para votação em sepa-
rado do inciso XI do art. 3º do texto do Senado, com 
vistas à sua manutenção.” – Jilmar Tatto, Líder do PT.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Para falar 
a favor da matéria, com a palavra o Deputado Afonso 
Florence. (Pausa.)

Depois, falará contrariamente o Deputado Morei-
ra Mendes; a favor, o Deputado Henrique Fontana; e, 
contrariamente, o Deputado Homero Pereira.

O SR. AFONSO FLORENCE (PT-BA. Sem revi-
são do orador.) – Sr. Presidente, Srs. Deputados, parte 
importante do debate que tem sido feito, para além do 
debate entre o produtivismo e a sustentabilidade, está 
na busca da segurança jurídica para a produção de 
alimentos e de commodities agrícolas, tanto da agricul-
tura familiar quanto de produtores e empreendedores 
empresariais. E a definição de pousio é fundamental.

Quero fazer um apelo a todos os que têm reivin-
dicado segurança jurídica para que votem pelo retorno 
do texto do Senado. Não podemos permitir que o Brasil 
não tenha uma definição de pousio, se não ficará uma 
indefinição jurídica: qualquer parâmetro poderá ser 
estabelecido no âmbito da disputa judicial. Por isso, a 
definição é fundamental.

Se todos reivindicamos que a agricultura empre-
sarial brasileira é produtiva, ela é capaz de planejar, 
em 5 anos, a alternância de 25% da área estabeleci-
da para o pousio, além da possibilidade objetiva do 
consorciamento de culturas. Sabemos que a produ-
ção empresarial planta na safra e na entressafra, que 
produz de forma consorciada.

Portanto, o texto do Senado que estabelece o pa-
râmetro de 5 anos e de 25% é inteiramente plausível e 
passível de ser cumprido por quem produz com plane-
jamento, tecnologia e produtividade. Permite à legisla-
ção brasileira fundiária, para fins de desapropriação de 
reforma agrária, um parâmetro de segurança jurídica 
que dê ao produtor segurança e que garanta também 
ao País a condição de ter parâmetro de produtividade 
adequado para continuarmos, com justiça e paz no 
campo, a produzir alimentos, a fazer a reforma agrária, 
a contribuir para o Brasil crescer, distribuindo renda, 
combatendo a pobreza e produzindo justiça fundiária.

Portanto, em defesa do texto do Senado, com 5 
anos como mínimo e 25% como área prevista para o 
pousio, convoco todos os Deputados que defendem 
a produção agrícola a votarem no texto do Senado.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Para falar 

contra, Deputado Moreira Mendes.
O SR. MOREIRA MENDES (PSD-RO. Sem revi-

são do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputa-
dos, primeiro, quero fazer uma recapitulação.

O texto que nós aprovamos na Câmara diz o se-
guinte: “Pousio: prática de interrupção temporária de 
atividades agrícolas, pecuárias ou silviculturais, para 
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possibilitar a recuperação da capacidade de uso do 
solo”. O Relator, acertadamente, rejeitou a proposta 
do Senado e propôs aqui trazermos de volta o que 
aprovamos, o nosso texto, o texto aprovado na Câmara.

Esse destaque pretende fazer com que se volte 
ao texto do Senado, que vou ler: “Pousio: prática de in-
terrupção temporária de atividades ou usos agrícolas, 
pecuários ou silviculturais, por até, no máximo, 5 anos, 
em até 25% da área produtiva da propriedade ou pos-
se, para possibilitar a (...) capacidade do uso do solo”.

Como V.Exas. percebem, há um excesso de tec-
nificação nessa história, há um excesso injustificável 
neste texto. Pousio é uma prática secular: o proprietário 
da terra, aquele que lavra a terra, deixa a terra descan-
sando para que ela possa no futuro voltar a produzir, 
para que ela se regenere naturalmente. Portanto, não 
há como impor prazo. A terra não entende de prazo, 
a terra não sabe se é de 5 anos que ela precisa, se 
é de 10 anos, se é de 20 anos, se é de 1 mês, se é 
de 2 meses. É o produtor, na sua sabedoria, na sua 
simplicidade, que sabe quando ela está própria para 
produzir novamente. 

Então, não há como sustentar, aqui, que o texto do 
Senado é melhor. Na verdade, há coisa por trás disso. 
Na verdade, o que se pretende é, lá na frente, quando 
o produtor coloca uma parte da sua propriedade em 
pousio... Não é nada difícil imaginar que, passados 
os 5 anos, venha alguém querendo dizer que aquela 
terra é improdutiva. Isso é o que está por trás desse 
texto do Senado.

E por isso é que nós não podemos permitir. Por-
que pousio, vou repetir, é uma prática secular, é uma 
prática que só a experiência de quem tem a mão ca-
lejada pelo trabalho no campo é que sabe o momento 
certo; sabe quando colocar no pousio e o momento 
certo para tirar do pousio.

Portanto, nós estamos encaminhando para que 
fique o texto do Relator.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Muito obri-
gado, Deputado. O texto do Relator.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Para falar a 
favor, Deputado Henrique Fontana. (Pausa.)

Concedo a palavra ao Deputado Sibá Machado, 
para falar a favor. Depois, ao Deputado Homero Pe-
reira, para falar contra. 

O SR. SIBÁ MACHADO (PT-AC. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, agradeço em primeiro lugar 
à minha bancada, por me dar esta oportunidade.

Sr. Presidente, quanto a este assunto – “pousio” 
–, palavra que V.Exa. estranhou naquele dia – não 
sabia exatamente do que se tratava –, a minha gran-
de preocupação é que o texto, como o Relator deixa, 
sem uma regra de classificação do que é pousio, leva 

a dois perigos gritantes. O primeiro deles: tira qualquer 
responsabilidade de um proprietário de terra de inves-
tir numa área que já foi desmatada, Sr. Presidente. O 
pior disso, do que está embutido no texto, é que essa 
terra, em qualquer período, fica impossibilitada de uma 
ação de reforma agrária. Esse é o problema que está 
posto na redação. 

Quero discordar do orador que me antecedeu, 
Deputado Moreira Mendes, quando disse que não 
sabe qual é o tempo de recuperação natural da terra. 
Mas nós sabemos – e ele também sabe – que há 5 
biomas no Brasil: Caatinga, Cerrado, Amazônico, Mata 
Atlântica e Araucárias. Esses biomas, Sr. Presidente, 
na pior das hipóteses, em 5 anos, viram o que nós 
chamamos popularmente de “capoeira grossa”; em 
10 anos, já viram mata secundária; e, em 20 anos, já 
se tem biomassa, como se fosse regeneração natural. 

Assim sendo, vou fazer um apelo ao Deputado 
Paulo Piau, para que não deixe isso comprometer a 
sua reputação. Não vamos permitir que isso crie uma 
mácula para a sua vida parlamentar, para a sua vida 
pública. 

Os ruralistas já têm tudo o que queriam nesse 
texto, Sr. Presidente. Tudo o que eles pediram já foi pos-
to nesse texto. O que estamos pedindo é a sensatez 
desta Casa, e é uma sensatez mínima a que estamos 
pedindo. Permitamos a reforma agrária, permitamos a 
possibilidade de uma regra de transição, para que um 
proprietário de terra seja obrigado a fazer investimento 
numa área já desmatada.

E, por fim, a questão da utilidade social da terra, 
a que permite, na lei da reforma agrária, o confisco 
de terra por interesse social. Assim sendo, podemos 
compatibilizar os interesses da agricultura brasileira, 
os interesses da pecuária brasileira, mas também os 
interesses da recuperação ambiental. O nosso País 
não precisa disso.

E eu peço ao Relator, Deputado Paulo Piau, à 
bancada do PMDB e aos demais partidos da base do 
Governo que não permitam que isso vire achincalha-
mento da imagem do nosso País.

Muito obrigado. 
O SR. GONZAGA PATRIOTA (Bloco/PSB-PE. 

Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
votei “sim”, com o Governo.

O SR. VALADARES FILHO (Bloco/PSB-SE. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, vo-
tei “sim”.

O SR. ZECA DIRCEU (PT-PR. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, votei com a orien-
tação do PT e do Governo.
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A SRA. JANETE ROCHA PIETÁ (PT-SP. Pela or-
dem. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, votei 
“sim”, com o Governo.

O SR. GILMAR MACHADO (PT-MG. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Votaria “sim”, com o Gover-
no e com o PT.

O SR. VALADARES FILHO (Bloco/PSB-SE. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, vo-
tei “sim”.

O SR. JOÃO MAIA (Bloco/PR-RN. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, votei com 
o partido.

O SR. LUCIANO CASTRO (Bloco/PR-RR. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, votei 
com o partido.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Para falar 
contra, Deputado Homero Pereira.

O SR. HOMERO PEREIRA (PSD-MT. Sem revisão 
do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, 
que bom que temos um técnico, um pesquisador, como 
Relator desta matéria. O Deputado Paulo Piau é um 
pesquisador histórico da EPAMIG, de Minas Gerais, 
filho de pequeno produtor. E, ao rejeitar essa questão 
de pousio, levou em consideração a Ciência.

Aqui não se trata de metragem, não se trata de 
tempo. Nós não podemos estipular um tempo para uma 
área que tem que recuperar a sua condição natural. 
Por isso, o Deputado Paulo Piau retorna ao texto da 
Câmara. Exatamente porque não podemos sair daqui 
engessados. “Tem que ser 5 anos e tem que ser 25% 
da propriedade”. Essa não é uma questão matemática, 
essa é uma questão de Ciência. E a recuperação do solo 
é determinada pela Ciência, pelo tempo da natureza. 

Por isso, o Deputado Paulo Piau retorna ao texto 
da Câmara. Exatamente para fazer com que essa “re-
vegetação” natural da terra se dê de forma, conforme 
disse, natural.

E há outra questão – uma questão de mercado 
também. Se o produtor, por uma razão ou por outra, 
quiser deixar aquela área em pousio porque vai ter 
prejuízo na sua atividade, que mal há nisso? Que mal 
há nisso, se aquela é uma propriedade privada? É ele 
que paga os seus impostos. Se ele entende que aque-
la área tem que ficar em pousio, para atender tanto a 
uma questão técnica da sua natureza quanto a uma 
questão de mercado, ele pode fazê-lo. 

Portanto, o Deputado Paulo Piau, inteligentemen-
te, retorna ao texto da Câmara para não ficarmos en-
gessados, como já estamos ficando. Nós devemos, ao 
contrário, ficar orgulhosos do texto que aqui aprovamos. 
Não existe um país do mundo que tenha um Código 
Florestal como este que nós aprovamos aqui, hoje.

Sugiro à Presidente Dilma Rousseff que, em vez 
de vetar, imprima este Código Florestal e o entregue, 
na Rio+20, a cada Chefe de Estado que estiver presen-
te, para que eles possam aplicar o que estamos apro-
vando aqui em seus países. É disso que precisamos.

Presidente Dilma, orgulhe-se do que estamos 
fazendo aqui. Os verdadeiros representantes do povo 
brasileiro estão atendendo às demandas desse povo, 
aprovando um código que não é bom para ruralistas 
nem para ambientalistas, mas um código que é bom 
para o Brasil. E isso deve orgulhar todos nós que es-
tamos votando hoje esta matéria.

Parabenizo o Deputado Paulo Piau pela decisão 
de retornar ao texto da Câmara.

O SR. DAMIÃO FELICIANO (PDT-PB. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Votei com o partido, 
Sr. Presidente.

A SRA. GORETE PEREIRA (Bloco/PR-CE. Pela 
ordem. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, vo-
tei com o partido.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Em votação.
O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Para orientar.
Como vota o PMDB? (Pausa.)
O PT como vota?
O SR. BOHN GASS (PT-RS. Pela ordem. Sem 

revisão do orador.) – O PT vota “sim”, para manter o 
texto, porque essa prática, pela lei agrária, é a análise 
das terras: ou é abandonada, ou é subutilizada, ou tem 
utilização inadequada. Se não regulamento esse ciclo 
normal, natural, do pousio, que é uma prática agrícola, 
eu desconstituo e passo a abordar esses elementos 
pela lei agrária. Então, precisamos dar um tempo para 
esse ciclo do pousio.

Portanto, ao que diz o Senado e conforme a pró-
pria lei, “sim”.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – PMDB.
O SR. EDUARDO CUNHA (PMDB-RJ. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – O PMDB vota “não”, 
Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – PSDB.
O SR. DUARTE NOGUEIRA (PSDB-SP. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o PSDB 
vota “não” a que esse texto não seja retornado do Se-
nado. Ele traz a insegurança jurídica já argumentada 
pelo orador que defendeu. Portanto, a rejeição a este 
destaque. A bancada do PSDB vota “não”.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – PSD.
O SR. ELEUSES PAIVA (PSD-SP. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, trabalhamos 
muito nesse texto, na Câmara dos Deputados. Enten-
demos que a melhor proposta que temos é a proposta 
da Câmara dos Deputados. 

Portanto, o PSD vota “não”.
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O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – PR.
O SR. JAIME MARTINS (Bloco/PR-MG. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – O PR vota “não”, 
Sr. Presidente, porque acha que estamos descarac-
terizando o pousio.

Aproveito para dizer que, na votação anterior, 
votei conforme a orientação do partido.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – PSB. (Pausa.)
PP.
O SR. LUIS CARLOS HEINZE (PP-RS. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – O Partido Progressista 
vota “não”, Sr. Presidente. 

Entendemos que está sendo colocado aqui um 
subterfúgio para fazer desapropriação de terras. Se o 
Governo ou quem quer que seja quiser fazer reforma 
agrária, que compre terras. Há milhões de hectares 
pelo Brasil afora para se comprar. Por que desapro-
priar desta forma?

Portanto, o Partido Progressista orienta o voto 
“não”.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Democratas.
O SR. RONALDO CAIADO (DEM-GO. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – O DEM vota “não”, Sr. 
Presidente.

Fica claro que uma região que precisa de pou-
sio… V.Exa. sabe que o Rio Grande do Sul se utiliza 
disso. É uma recuperação, é uma regeneração da ca-
pacidade germinativa da terra, é uma recuperação de 
combate às pragas. Quer dizer, contestar o pousio é 
contestar uma técnica baseada em conceito científico.

Então, sem dúvida nenhuma, o Democratas man-
tém o “não” e solicita a todos que realmente rejeitem 
esta emenda apresentada, este destaque apresenta-
do pelo PT.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – PDT.
O SR. GIOVANNI QUEIROZ (PDT-PA. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, primei-
ro, quero dizer ao PT que ele ainda tem tempo para 
se recuperar. Até a Lei da Mata Atlântica fala em 10 
anos. O PT ainda tem o direito de consertar o seu voto 
e nos acompanhar, porque esta é uma questão cien-
tífica, como bem disse aqui outro companheiro, agora 
há pouco, o Deputado Ronaldo Caiado.

O PDT orienta o voto “não”, Sr. Presidente, com 
a consciência de que estamos fazendo o melhor para 
o Brasil.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – PV/PPS. 
(Pausa.)

A SRA. SANDRA ROSADO – Sr. Presidente, o 
PSB. V.Exa. perguntou.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – No final 
eu retomo.

PV/PPS.

O SR. ARNALDO JORDY (Bloco/PPS-PA. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o 
Bloco PV/PPS vota “sim”, a favor do texto do Senado.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – PTB.
O SR. JOSUÉ BENGTSON (PTB-PA. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, estou 
com 68 anos de idade. Nasci e vivi na roça e nunca vi 
absurdo maior do que uma lei que estabelece aquilo 
que o produtor rural, o pequeno produtor, tem que fa-
zer na sua propriedade. Ora, quando alguém percebe 
que a sua propriedade está precisando de repouso, 
ele sabe. Agora, não é por lei. 

Por isso, nós votamos “não”.
O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – PSC.
O SR. EDMAR ARRUDA (PSC-PR. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o PSC vota 
“não”, entendendo que esta é a melhor posição para 
o produtor brasileiro.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – PRB, como 

vota?
O SR. ANTONIO BULHÕES (PRB-SP. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – O PRB orienta o voto 
“sim”, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – PSOL, como 
vota?

O SR. CHICO ALENCAR (PSOL-RJ. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – O PSOL entende que 
o descanso do solo, para que ele não seja sugado em 
atividades agrícolas, pecuárias e agrossilvopastoris, é 
absolutamente necessário. E fixar período e extensão 
dessa terra conforme a responsabilidade social, no 
uso da propriedade. 

Portanto, defendemos o projeto original. Dize-
mos “sim”.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – PMN. (Pau-
sa.)

Minoria. (Pausa.)
Governo.
O SR. ARLINDO CHINAGLIA (PT-SP. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – O Governo definiu, 
de maneira geral, defender o texto do Senado com a 
participação de Deputados Federais. Portanto, nesta 
e em todas as votações, votaremos de acordo com o 
texto do Senado. Portanto, “sim”.

A SRA. SANDRA ROSADO – Sr. Presidente, o 
PSB, por favor.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – PSB.
A SRA. SANDRA ROSADO (Bloco/PSB-RN. 

Pela ordem. Sem revisão da oradora.) – O PSB vota 
“sim”, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Pois não.
O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Em votação.
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Art. 3º  ...................................................
 ..............................................................
XI – pousio: prática de interrupção tempo-

rária de atividades ou uso agrícolas, pecuários 
ou silviculturais, por até, no máximo, 5 (cinco) 
anos, em até 25% (vinte e cinco por cento) da 
área produtiva da propriedade ou posse, para 
possibilitar a recuperação da capacidade de 
uso do solo;

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – As Sras. e 
os Srs. Parlamentares que forem pela permanência do 
texto do Senado permaneçam como se acham. (Pausa.)

REJEITADO O TEXTO. 
Mantida a posição do Relator.
O SR. VALDIR COLATTO – Pousio é uma prática 

agronômica, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – O Reque-

rimento nº 2, assinado pelo Deputado Lincoln Portela, 
está prejudicado em função da aprovação do parecer 
do Relator.

Senhor Presidente,
Requeremos a Vossa Excelência, nos termos 

do art. 161, inciso V c/c seu § 2º, do RICD, destaque 
para votação em separado do inciso XI do artigo 4º do 
Substitutivo aprovado no Senado Federal, com vistas 
a suprimi-lo.

Sala das Sessões, 25 de abril de 2012. – Depu-
tado Bernardo Santana de Vasconcellos, Vice-Líder 
do Bloco Parlamentar PR, PTdoB, PRP, PHS, PTC, 
PSL, PRTB

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Requerimen-
to de destaque assinado pelo Bloco PSB/PCdoB, para 
votação em separado do § 3º do art. 4º do substitutivo 
do Senado Federal apresentado ao Projeto de Lei nº 
1.876, de 1999, que institui o novo Código Florestal 
brasileiro, no sentido de retornar o texto aprovado pela 
Câmara dos Deputados.

Senhor Presidente,
Requeiro, nos termos dos arts. 117, IX 

c/c 161, inciso V e § 2º do Regimento Interno 
da Câmara dos Deputados, destaque para vo-
tação em separado do parágrafo 3º, do art. 4º, 
do Substitutivo do Senado Federal apresentado 
ao Projeto de Lei nº 1.876 de 1999, que institui 
o NOVO CÓDIGO FLORESTAL BRASILEIRO, 
no sentido de retornar o texto aprovado pela 
Câmara dos Deputados.

Sala das Sessões, 25 de abril de 2012. 
– Deputada Sandra Rosado, Líder do PSB.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Para falar a 
favor, concedo a palavra à Deputada Sandra Rosado.

A SRA. SANDRA ROSADO (Bloco/PSB-RN. 
Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, apresen-
tamos este destaque para complementar o relatório 
do Deputado Paulo Piau, ao promover o retorno do 
texto do § 3º do art. 4º aprovado na Câmara ao texto 
do Deputado Aldo Rebelo, que reafirma o reconheci-
mento, já consagrado na legislação vigente, através da 
Lei nº 11.959, que assegura a exploração de apicuns 
e salgados por empreendimentos aquícolas, mas que 
remete o assunto aos cuidados do Código Florestal.

A nítida distinção entre manguezal, salgado e 
apicun foi reconhecida sem contestações, tanto pela 
Câmara dos Deputados quanto pelo Senado, garan-
tindo ao mesmo tempo o mangue como APP e a ma-
nutenção da importante atividade econômica do setor 
salineiro e da carcinicultura. Tal distinção foi um dos 
grandes avanços do Código Florestal.

Neste dia, estamos votando um marco importante 
para a vida do País. Diante dessas razões, solicito o 
apoio das demais Lideranças que têm em seus Esta-
dos características de exploração de sal ou de carci-
nicultura, ou das duas explorações, a este destaque, 
subscrito por mim e apoiado pelos Deputados Balh-
mann, Domingos e Fábio Faria.

Faço este apelo à Casa, para que reconheça a 
importância do setor salineiro, responsável por 96% do 
sal consumido no nosso País – e quero que atentem 
bem para isto, para o setor salineiro do Rio Grande do 
Norte, da cidade de Mossoró –, além da carcinicultura, 
pauta importante das nossas exportações, tanto do 
Ceará quanto do Rio Grande do Norte.

Mais uma vez peço o apoio dos Parlamentares, 
não somente desses Estados, mas também daqueles 
que reconhecem que no Nordeste há duas culturas 
importantes que devem ser preservadas: a carcinicul-
tura e o sal.

Obrigada.

O Sr. Marco Maia, Presidente, deixa a 
cadeira da Presidência, que é ocupada pela 
Sra. Rose de Freitas, 1ª Vice-Presidente.

O SR. HENRIQUE EDUARDO ALVES (PMDB-
-RN. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sra. Presi-
dente, solidarizo-me com a Deputada Sandra Rosado 
e parabenizo-a pela iniciativa, que vai ao encontro da-
quilo que queremos, em defesa da economia do Norte 
e do Nordeste, daqueles que têm seus apicuns e seus 
salgados, a carcinicultura e as salinas.

As salinas, no nosso Estado, produzem 95% 
do sal brasileiro; a carcinicultura é o segundo item da 
pauta da economia do nosso Estado.
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Por uma segurança maior, neste momento acom-
panhamos e apoiamos o destaque apresentado pelo 
PSB.

Muito obrigado.
O SR. VALADARES FILHO (Bloco/PSB-SE. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Sra. Presidente, na 
última votação nominal, votei “sim”.

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Para 
falar a favor do destaque, Deputado Alessandro Molon.

O SR. FÁBIO FARIA – Sra. Presidente, eu tam-
bém gostaria de me solidarizar com a Deputada San-
dra Rosado, pelo PSD. 

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – De-
putado Fábio Faria.

O SR. FÁBIO FARIA (PSD-RN. Sem revisão do 
orador.) – Sra. Presidente, subscrevi o destaque, em 
nome do nosso partido, para preservar duas atividades 
que são as mais importantes no nosso Estado: a dos 
salineiros, responsáveis por quase 100% da produção 
de sal do Brasil, e a dos carcinicultores, que estavam 
desesperados. Mas eu tenho certeza de que o nos-
so partido, o PSD, ficou sensibilizado e hoje soma-se 
ao Deputado Henrique Eduardo Alves, à bancada do 
PMDB, à bancada do PSB e à bancada do PCdoB.

Eu quero pedir, em plenário, a todos os Deputa-
dos, por esta votação de extrema importância para o 
nosso Estado, o Rio Grande do Norte. Deixo aqui este 
apelo em nome dessas duas atividades, responsáveis 
por vários empregos, diretos e indiretos – são mais de 
40 mil empregos só no setor salineiro –, e pela econo-
mia do nosso Estado.

Então, é o apelo que eu, Deputado Fábio Faria, 
faço em nome do PSD.

O SR. RIBAMAR ALVES (Bloco/PSB-MA. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, vo-
tei conforme a orientação do PSB na última votação.

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Em 
votação o texto destacado.

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Aque-
les que forem pela permanência do texto permaneçam 
como se acham. (Pausa.)

O SR. JOSUÉ BENGTSON (PTB-PA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sra. Presidente, explique 
direito o voto de quem é a favor e de quem é contra. 

O SR. DÉCIO LIMA – Para orientar, Presidente.
O SR. HENRIQUE EDUARDO ALVES – Para 

orientar, Presidente.
A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Para 

orientar a bancada, o PT. 
O SR. DÉCIO LIMA (PT-SC. Pela ordem. Sem 

revisão do orador.) – O PT vota pela manutenção do 
texto do Senado. Vota “sim”.

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – O 
PMDB.

O SR. HENRIQUE EDUARDO ALVES (PMDB-
-RN. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – O PMDB 
vota “sim”, Sra. Presidente, acompanhando o PT.

(Manifestação no plenário. É “não”!)

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – E o 
PSDB?

(Manifestação no plenário. É “não”!)

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Va-
mos repetir.

PT. (Pausa.)
O SR. EDUARDO CUNHA (PMDB-RJ. Questão 

de ordem. Sem revisão do orador.) – Sra. Presidente, 
uma questão de ordem. Quem quiser manter o texto 
da Câmara vota de que jeito? Quem quiser manter do 
Senado tem que encaminhar de que jeito?

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Quem 
quiser manter o texto do Senado... Vou seguir a orien-
tação, porque ele está dizendo aqui que já disse duas 
coisas diferentes. Quem quiser manter o texto vindo 
do Senado vota “sim”, portanto permanece como se 
encontra. 

O SR. HENRIQUE EDUARDO ALVES (PMDB-
-RN. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sra. Pre-
sidente, o PMDB vota “não”. Com o esclarecimento de 
V.Exa. agora, o voto do PMDB é “não”.

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – O 
PMDB vota “não”. 

E o PT? (Pausa.) “Sim”.
PSDB.
O SR. DUARTE NOGUEIRA (PSDB-SP. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – Sra. Presidente, está 
havendo uma pequena confusão. O que nós estamos 
votando é o texto que trata dos apicuns. Existe o texto 
da Câmara, que fala na sua porção final, no caso do 
apicuns... Que inclui na Área de Preservação Perma-
nente a expressão “bem como salgados e apicuns”. 
Texto da Câmara. O texto do Senado não tem a pala-
vra “apicuns”.

Então nós temos que votar “não”, para manter o 
texto “bem como salgados e apicuns em sua extensão”, 
rejeitando o do Senado e aprovando o da Câmara.

Portanto o PSDB vota “não”.
A SRA. SANDRA ROSADO – Sra. Presidente, 

um esclarecimento...
O SR. WELITON PRADO (PT-MG. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sra. Presidente, na votação 
anterior, o Deputado Weliton Prado votou com o partido.

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – A De-
putada Sandra Rosado pede esclarecimento.

Um momento, por favor.
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O SR. FÁBIO FARIA – Sra. Presidente, para um 
esclarecimento...

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – De-
putado Duarte, V.Exa. mantém a orientação “não”?

O SR. DUARTE NOGUEIRA (PSDB-SP. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – “Não”.

O SR. FÁBIO FARIA – Para encaminhar pelo 
PSD, Sra. Presidente.

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – PSD.
O SR. FÁBIO FARIA (PSD-RN. Pela ordem. Sem 

revisão do orador.) – O PSD encaminha o voto “não”. 
“Não” ao texto do Senado, para voltar o texto inicial da 
Câmara. E “sim” ao Rio Grande do Norte, “sim” aos 
apicuns, aos salgados... 

E faço aqui um apelo a toda a bancada do PSD: que 
esteja presente em plenário, para que nós votemos numa 
grande maioria, porque hoje o Rio Grande do Norte está 
vendo a TV Câmara, nos assistindo e esperando que o 
Congresso dê esse voto para os apicuns e os salgados.

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Blo-
co do PR.

O SR. BERNARDO SANTANA DE VASCON-
CELLOS (Bloco/PR-MG. Pela ordem. Sem revisão do 
orador.) – Sra. Presidente, o PR, em primeiro lugar, 
gostaria de agradecer a todos os seus Parlamentares 
pelos 99% de votos obtidos na confiança da orienta-
ção da Liderança.

E, neste caso, em se tratando da garantia de 94% 
da produção salineira do País, em se tratando da ga-
rantia da economia dos Estados do Nordeste, porque 
foi trazida essa preocupação à Liderança do PR pelo 
nosso querido e ilustre Deputado João Maia, que tanto 
trabalhou e procurou esse setor, por um estudo pro-
fundo, o PR está acompanhando este dispositivo, este 
destaque, votando “não”, para poder acolher o destaque.

“Não” ao texto do Senado Federal, ao acolhimen-
to do destaque.

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Blo-
co do PSB.

O SR. GERALDO RESENDE (PMDB-MS. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sra. Presidente, eu 
gostaria de retificar meu voto.

Na votação anterior – vim correndo porque eu 
estava em uma audiência –, votei conforme a orienta-
ção do partido. Infelizmente, meu voto está computado 
como “sim”, mas meu voto pessoal, compromissado 
com o partido, é “não”. O voto é “não”.

Eu gostaria de retificar o meu voto, Sra. Presi-
dente.

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Será 
retificado.

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Blo-
co do PSD.

A SRA. SANDRA ROSADO (Bloco/PSB-RN. Pela 
ordem. Sem revisão da oradora.) – Sra. Presidenta, eu 
quero, em nome do Ceará, do Rio Grande do Norte, 
pelo Brasil, pedir aos companheiros e companheiras 
desta Casa o voto “não”, para garantir o setor salineiro, 
o setor da carcinicultura, que não é só importante para 
os nossos Estados, mas para o nosso País. Eu peço 
esse voto, esse apoio, para retornarmos ao texto inicial 
da Câmara dos Deputados, que beneficia aqueles que 
exploram a área do sal, a área da carcinicultura, que 
gera riquezas e que atende ao País como um todo.

Portanto, Sra. Presidenta, voto “não”, a favor do 
Rio Grande do Norte, do Ceará e do Brasil.

Obrigada.
A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – PP.
O SR. CARLOS MAGNO (PP-RO. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – O PP vota “não”, Sra. Pre-
sidente.

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – DEM.
O SR. ABELARDO LUPION (DEM-PR. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Sra. Presidente, aí 
volta mais uma vez a história da área consolidada. 
Tira-se sal neste Nordeste há mais de 300 anos. Hoje 
nós somos exportadores de camarão. É a economia 
de um Estado o que está em jogo. O litoral brasileiro 
tem que ser preservado. 

O Democratas entende que nós precisamos 
apoiar as iniciativas que preservam a economia, por-
que essa economia cuida do meio ambiente; se não 
cuidar, o meio ambiente vai penalizá-la. 

Automaticamente, o Democratas vota “não”. 
A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – PDT.
O SR. ANDRÉ FIGUEIREDO (PDT-CE. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sra. Presidente, o PDT se soma 
à bancada do Nordeste e pede a todos os partidos, inde-
pendentemente de região geográfica, que votem “não” a 
este destaque, pelo retorno ao texto original da Câmara, 
que foi exaustivamente discutido e que sabemos quão 
importante é para os Estados do Ceará, do Rio Grande 
do Norte, do Piauí, para todo o Brasil, para as ativida-
des da produção de sal, a carcinicultura e tantas outras. 

O PDT vota “não”. 
A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Bloco 

PV/PPS. (Pausa.)
PTB.
O SR. JOSUÉ BENGTSON (PTB-PA. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – O PTB encaminha o voto 
“não”, homenageando os Estados nordestinos. Eu não 
entendo como é que alguém pode votar contra o Nor-
deste brasileiro, contra o trabalho que ali é realizado, 
o sal que ali é produzido para o Brasil todo. 

O PTB vota “não”. 
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A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Blo-
co PV/PPS.

O SR. PENNA (Bloco/PV-SP. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) – Sra. Presidente, o PV/PPS vota 
“sim”. 

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – PSC.
O SR. EDMAR ARRUDA (PSC-PR. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sra. Presidenta, nós discuti-
mos esse assunto exaustivamente, quando da redação 
do projeto que foi aprovado nesta Casa. Por isso o PSC 
vota “não”, retornando ao texto aprovado nesta Casa, 
em apoio aos Estados do Nordeste. Seria uma injustiça 
muito grande manter o projeto aprovado no Senado.

Portanto nós do PSC votamos “não”.
A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – PRB.
O SR. ANTONIO BULHÕES (PRB-SP. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – Sra. Presidenta, em prol 
do Nordeste brasileiro, o PRB encaminha o voto “não”.

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – PSOL.
O SR. CHICO ALENCAR (PSOL-RJ. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sra. Presidente, o entendi-
mento do PSOL sobre este texto, que, aliás, não está 
redigido com clareza, é de que também o poder público 
pode preservar como Área de Proteção Permanente 
esta hoje utilizada, salgados e apicuns, que se atribui 
ao poder público essa possibilidade. Nós entendemos 
que isso, dentro do princípio da precaução, é correto.

Portanto reiteramos que o texto está muito confu-
so. Nem a assessoria aqui, técnica e douta, conseguiu 
entendê-lo na plenitude. Nessa imponderabilidade, nós 
somos conservadores nesse sentido, em relação ao 
texto do Senado.

O nosso voto é “sim”.
A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – PMN. 

(Pausa.) 
Minoria. (Pausa.) 
Governo. (Pausa.)
A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Em 

votação o texto do substitutivo do Senado objeto do 
destaque.

Art. 4º  ...................................................
 ..............................................................
§ 3º Não é considerada Área de Preser-

vação Permanente a várzea fora dos limites 
previstos no inciso I, exceto quando ato do Po-
der Público dispuser em contrário, nos termos 
do inciso II do art. 6º.

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Aque-
les que forem pela permanência do texto permaneçam 
como se acham. (Manifestação no plenário. Não! Não!)

REJEITADO. 
Volta o texto da Câmara. (Palmas.)

A SRA. PERPÉTUA ALMEIDA (Bloco/PCdoB-AC. 
Pela ordem. Sem revisão da oradora.) – Sra. Presidente, 
eu não consegui chegar a tempo na votação anterior, 
mas não posso dizer que votei com o partido, porque 
o partido liberou a bancada. Quero apenas fazer a de-
claração de voto de que, se aqui estivesse, teria vota-
do com a posição do Governo, que pediu e orientou a 
votação do texto que veio do Senado.

Muito obrigada.
O SR. JOVAIR ARANTES (PTB-GO. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sra. Presidente, eu queria 
também justificar o meu voto. 

Eu votei com o Relator.
O SR. DANILO FORTE (PMDB-CE. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sra. Presidente, esta Casa 
mais uma vez correspondeu à expectativa dos traba-
lhadores e do povo, salvando uma atividade econômica 
que reúne 40 mil famílias no Ceará e no Rio Grande 
do Norte. 

Esta é uma vitória dos carcinicultores, é uma 
vitória da produção pesqueira do País, contra a im-
portação de produtos num País como o Brasil, é uma 
vitória da Casa, é uma vitória do povo trabalhador 
brasileiro.

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Os 
Requerimentos nº 4 e nº 5 ficam prejudicados por-
que a pretensão dos dois foi atendida no texto pelo 
Relator.

Senhor Presidente,
Nos termos ao art. 161, § 2º, combinado 

com o art. 161, inciso I, ambos do Regimento 
Interno da Câmara dos Deputados, requeremos 
DESTAQUE DE BANCADA PARA VOTAÇÃO 
EM SEPARADO do § 7º do art. 4º, do texto do 
Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da 
Câmara nº 30/2011 (nº 1.876/1999 na Casa 
de origem), para fins de sua APROVAÇÃO, 
excetuando a expressão:

“sem prejuízo dos limites estabelecidos 
pelo inciso I do caput deste artigo”, constan-
te do § 7º do art. 4º, do texto do Substitutivo 
do Senado.

Sala das Sessões, 24 de abril de 2012. 
– Deputado Eduardo Cunha, Vice-Líder do 
PMDB.

Senhor Presidente,
Nos termos ao art. 161, § 2º, combinado 

com o art. 161, inciso I, ambos do Regimento 
Interno da Câmara dos Deputados, requeremos 
DESTAQUE DE BANCADA PARA VOTAÇÃO 
EM SEPARADO do § 8º do art. 4º, do texto do 
Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da 
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Câmara nº 30/2011 (nº 1.876/1999 na Casa 
de origem), para fins de sua APROVAÇÃO, 
excetuando a expressão:

“sem prejuízo do disposto nos incisos do 
caput deste artigo”, constante do § 8º do art. 
4º, do texto do Substitutivo do Senado.

Sala das Sessões, 24 de abril de 2012. 
– Deputado Eduardo Cunha, Vice-Líder do 
PMDB.

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Re-
querimento nº 6:

“Senhor Presidente,
Requeiro, nos termos do art. 117, IX, c/c 

161 e § 2º do Regimento Interno da Câmara 
dos Deputados, destaque para votação em se-
parado da expressão ‘sem prejuízo do disposto 
nos incisos do caput deste artigo’, contida no 
§ 8º do art. 4º do texto do Senado, com vistas 
a sua manutenção. – Deputado Antonio Bu-
lhões, Líder do PRB.”

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Para 
falar a favor, tem a palavra o Deputado Glauber Braga.

O SR. GLAUBER BRAGA (Bloco/PSB-RJ. Sem 
revisão do orador.) – Sra. Presidente, a alteração que 
foi feita pelo Relator, com a supressão da expressão, 
faz com que, neste caso específico, além de tratar da 
produção rural, matéria que já foi votada por esta Casa, 
nós vamos hoje, aqui, legislar sobre a questão urbana.

Há muito pouco tempo, esta Casa votou uma pro-
posta de redução de risco de desastres. Não é conve-
niente, e, muito mais do que isso, não é responsável 
que esta Casa vote uma matéria estabelecendo que 
nas zonas urbanas os planos diretores, sob a respon-
sabilidade exclusiva dos Municípios, vão poder deter-
minar o fim das Áreas de Preservação Permanente.

A votação no que diz respeito aos aspectos rurais 
já aconteceu. É uma decisão tomada por esta Casa. 
Mas hoje, aqui, nós podemos tomar uma segunda de-
cisão, e essa segunda decisão vai dizer o seguinte: se 
esta Casa votar com a supressão da expressão, como 
propôs o Relator, as áreas urbanas do Brasil não vão 
ter mais a definição da legislação federal, e qualquer 
Prefeito do Brasil vai poder, única e exclusivamente 
pela sua vontade, encaminhando uma proposta para 
a Câmara de Vereadores, definir o desmatamento de 
áreas de proteção. 

Esta Casa não pode fazer isso. A Casa não pode 
fazer com que haja um aumento significativo dos desas-
tres no nosso País. Se fizermos uma votação que não 
leve em consideração esse conceito, além da discus-
são dos produtores rurais, que são aqueles que mais 
sofrem com os desastres, vamos trazer a discussão 

do Código Florestal para as áreas urbanas, no fim das 
contas estabelecendo que esta Casa está assumindo a 
responsabilidade por aqueles desastres que porventu-
ra venham a acontecer nas regiões urbanas do Brasil.

É exatamente por esse motivo que eu venho aqui 
pedir a todas as Lideranças partidárias e a todos os 
Deputados e Deputadas que votemos a favor daqui-
lo que foi aprovado pelo Senado, não permitindo que 
a expressão retirada pelo Relator Paulo Piau possa 
prevalecer.

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Ainda 
para falar a favor do destaque para votação em sepa-
rado, tem a palavra o Deputado Valdir Colatto.

O SR. VALDIR COLATTO (PMDB-SC. Sem revi-
são do orador.) – Sra. Presidente, Sras. e Srs. Depu-
tados, quero agradecer o relatório do Deputado Paulo 
Piau. É, com certeza, um relatório claro, transparente. 
Podem ficar tranquilos os Deputados, porque não estão 
cometendo nenhum problema quanto à natureza. Este 
é um código ambiental, não é um código que destrói 
nada. Com certeza, aqueles que ainda não têm esse 
entendimento vão ter no decorrer dos dias.

Mas, Sra. Presidente, o § 8º do art. 4º, de onde o 
Deputado Paulo Piau retira a expressão “sem prejuízo 
do disposto no inciso do caput deste artigo”, refere-se, 
Srs. Deputados, à área urbana. No art. 7º, já foi retira-
do também o dispositivo que dizia “sem prejuízo dos 
limites estabelecidos no inciso I do caput deste artigo”. 
Isto quer dizer o quê, Srs. Deputados? Retirada essa 
expressão, nós não vamos obrigar, não vamos fazer 
com que a área urbana tenha que ter o afastamento 
de 30 metros a 500 metros, dependendo da largura 
do rio, como prevê hoje o Código Florestal brasileiro. 
É isso o que está sendo discutido.

Eu pergunto: quem de nós vai ter a consciência 
tranquila e a inteligência colocada à prova se apro-
varmos este dispositivo que obriga a respeitar todas 
as Áreas de Preservação Permanente? Por quê, Sra. 
Presidente? A Área de Preservação Permanente é ur-
bana e rural, não se distingue uma da outra. E, nessa 
condição, se formos respeitar o caput do artigo, ele é 
bem claro: serão Áreas de Preservação Permanente, 
urbana e rural, 30 metros a 500 metros em afasta-
mento dos rios.

Se nós votarmos este dispositivo do Relator, o 
que vai acontecer? Nós vamos ter que afastar os pré-
dios, vamos ter que derrubar os prédios perto do Tie-
tê, o Palácio da Alvorada, que está a menos de 500 
metros do Lago Paranoá, a casa do nosso querido 
Vice-Presidente Michel Temer, e por aí afora, porque 
estão perto de rios, de açudes, das águas.

Então nós temos que manter esse dispositivo 
de acordo com o Relator Paulo Piau. E, com certeza, 
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nós estaremos resolvendo um grande problema que 
nós levaríamos para a área urbana, que seria o afas-
tamento de 30 metros a 500 metros de todos esses 
empreendimentos, edificações, atividades urbanas, 
tanto dos que nós vamos construir como daqueles que 
já estão construídos.

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Nós 
vamos passar à votação dos destaques.

O SR. JOSUÉ BENGTSON – Para orientar, Sra. 
Presidente.

O SR. EDUARDO CUNHA (PMDB-RJ. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Eu queria que V.Exa. 
nos orientasse. Quem quiser manter o texto do Rela-
tor vota como?

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Quem 
quiser manter o texto do Senado, sem prejuízo... 

O SR. EDUARDO CUNHA – Não, o texto do... 
A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Nós 

estamos agora votando o texto do Senado. 
Quem quiser manter o texto do Senado, sem 

prejuízo do disposto nos incisos do caput deste arti-
go, contido no § 8º do art. 4º do texto do Senado, com 
vistas a sua manutenção, vota “sim”. 

O SR. EDUARDO CUNHA – Quem quiser acom-
panhar o Relator com a supressão votará “não”. É isso?

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – “Não”.
O SR. EDUARDO CUNHA (PMDB-RJ. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – O.k. O PMDB orienta 
o voto “não”, Sra. Presidente. 

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – PT.
O SR. CARLOS ZARATTINI (PT-SP. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – O PT vota “não”, porque a 
vinculação que está-se propondo – o Deputado Glauber 
e o PRB propuseram – para não se aplicar o Código 
Florestal nas cidades levará as cidades brasileiras a 
uma situação de ilegalidade. Isso trará um problema 
total, porque, de fato, muitas cidades do Brasil são 
construídas muito próximas aos córregos e rios. 

Portanto nós devemos suprimir esta frase e votar 
“não”, que é o voto que garante a legalidade da cidade, 
e discutir a questão ambiental das cidades na Lei do 
Parcelamento do Solo, que está em tramitação, já em 
condições de ser votada por este Plenário.

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – PSDB.
O SR. DUARTE NOGUEIRA (PSDB-SP. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – Sra. Presidente, o PSDB 
fica feliz porque o PT vai acompanhar nosso voto, ou 
seja, vai votar também “não”, com muito bom senso. 
Por quê? Porque tanto este § 8º do art. 4º quanto o § 
7º avançam num assunto de regras municipais e de 
áreas urbanas. Se se mantém no texto a frase “sem 
prejuízo do disposto nos incisos do caput deste arti-

go”, obrigamos as cidades a não respeitar seus pla-
nos diretores e a ficar regradas no caput deste artigo. 

Portanto, para a boa gestão das cidades, para a 
boa administração do crescimento das manchas urba-
nas, para as decisões em âmbito local, temos que votar 
“não”, impedindo que a frase “sem prejuízo do disposto 
nos incisos do caput deste artigo” siga no texto.

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – PSD.
O SR. HOMERO PEREIRA (PSD-MT. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sra. Presidente, o PSD, nes-
sa linha do Deputado Duarte Nogueira, do PSDB, vai 
votar também “não”. Porque o Código Florestal está 
cuidando das questões rurais. Quando ele invade as 
questões urbanas, onde há toda uma lógica do plano 
diretor das cidades, e o Código Florestal vem tratar 
desse assunto, certamente ele vai causar uma inse-
gurança enorme no gestor público municipal.

Por isso encaminhamos o voto “não”, em bene-
fício dos Municípios.

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Blo-
co do PR.

O SR. BERNARDO SANTANA DE VASCON-
CELLOS (Bloco/PR-MG. Pela ordem. Sem revisão do 
orador.) – Sra. Presidente, o PR também orienta “não”, 
por entender não apropriado, na forma do já exposto 
pelos Líderes que aqui nos antecederam, e ainda lem-
bra a sua bancada e conclama todos a estar presentes 
em plenário, pois muito em breve poderemos ter mais 
votações nominais.

Votamos “não”.
A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Blo-

co PSB.
O SR. GLAUBER BRAGA (Bloco/PSB-RJ. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Sra. Presidente, 
existe uma confusão sobre aquilo que está sendo dito 
em plenário.

A questão urbana já está inserida no relatório, 
ou seja, já está colocada. O que a gente vai fazer aqui 
votando “não” é simplesmente dizer que a responsabi-
lidade pela Área de Preservação Permanente fica só 
por conta do Município. Ou seja, a União passa a não 
deliberar sobre o assunto. 

Não se faça confusão. A questão urbana já está co-
locada no texto. Quem votar “não” vai estar dizendo “Mu-
nicípios, Prefeitos Municipais, vocês são os responsáveis 
por determinar se existem ou se não existem Áreas de 
Preservação Permanente”. Esse será um erro fatal que 
esta Casa vai estar cometendo, principalmente no que 
diz respeito à redução de risco de desastres no Brasil. 

Que a gente vote, mas vote consciente. A ques-
tão urbana já está colocada no relatório. O que a gente 
está dizendo é “Município, a questão urbana é só por 
sua conta, a União não vai legislar sobre isso.”
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O SR. FÁBIO RAMALHO – Sra. Presidente, peço 
a palavra pela ordem.

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Tem 
V.Exa. a palavra.

O SR. FÁBIO RAMALHO (Bloco/PV-MG. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sra. Presidente, votei 
de acordo com o partido na última votação.

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – V.Exa. 
estava falando para orientar.

O SR. GLAUBER BRAGA (Bloco/PSB-RJ. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Por isso o Bloco 
orienta o voto “sim”.

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Blo-
co, “sim”.

PP.
O SR. RENATO MOLLING (PP-RS. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sra. Presidenta, o Partido 
Progressista vota “não”, respeitando o plano diretor de 
cada cidade, a autonomia. 

Por isso votamos “não”.
A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – DEM.
O SR. ABELARDO LUPION (DEM-PR. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – Nós temos uma gran-
de responsabilidade, porque meio ambiente é ciência 
e não chute. O CONAMA fez uma resolução dizendo 
que todas as construções em área rural ou urbana te-
riam que estar a 300 metros da orla. Isso está valendo. 
Esse é o maior absurdo que existe no mundo. Em Co-
pacabana, a primeira quadra tem que sair toda. E por 
quê? Porque algum técnico aqui resolveu fazer graça. 
Isso é ciência. Nós precisamos levar em conta que o 
plano diretor das cidades é feito por profissionais com-
petentes que olham a característica de cada cidade. 

Por isso o DEM vota “não”.
A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – PDT.
O SR. GIOVANNI QUEIROZ (PDT-PA. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – Sra. Presidente, o que 
o Relator fez foi inteligente. Ele retirou apenas a ex-
pressão “sem prejuízo dos limites estabelecidos pelo 
inciso I do caput”. O inciso I coloca aquelas margens 
de afastamento impostas à questão rural, quando, na 
verdade, não credita ou não debita apenas aos Muni-
cípios, porque fala nos planos diretores e leis de uso 
do solo, ouvidos os Conselhos Estaduais e Municipais 
do Meio Ambiente. Portanto, está muito bem respal-
dado que o afastamento se dará em função de uma 
avaliação técnica local. Não podemos impor que se 
afastem 600 metros. 

Mas eu fico feliz, e acompanho o PT nesta vo-
tação. O PT começa a se regenerar e a se recuperar 
nas votações.

Portanto nós votamos “não”, Sra. Presidente.

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Bloco 
Parlamentar PV/PPS. (Pausa.)

PTB.
O SR. JOSUÉ BENGTSON (PTB-PA. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sra. Presidente, parece-me 
que agora estamos observando quase que um con-
senso, porque as cidades, bem ou mal – São Paulo, 
Rio, as margens do Tietê, com as marginais e não com 
florestas –, já estão consolidadas. 

Por isso lutamos pela consolidação também das 
áreas antigas rurais.

O PTB encaminha o voto “não”.
A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – PSOL. 

(Pausa.)
O SR. NELSON PADOVANI – Pelo PSC, Sra. 

Presidente.
A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – PSC.
O SR. NELSON PADOVANI (PSC-PR. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – Pelo progresso das ci-
dades e pela produtividade do campo, o PSC vota “não”.

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – PRB. 
(Pausa.)

O SR. SARNEY FILHO – Pelo PV, Sra. Presidente.
A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Blo-

co PV/PPS.
O SR. SARNEY FILHO (Bloco/PV-MA. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – O PV vota “sim”, Sra. 
Presidente, para que os planos diretores de Municípios 
não fiquem sujeito às pressões locais nem a pressões 
das Câmaras de Vereadores.

Vamos federalizar esta questão.
A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – PRB. 

(Pausa.)
O SR. CHICO ALENCAR – Pelo PSOL, Sra. 

Presidente.
A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – PSOL.
O SR. CHICO ALENCAR (PSOL-RJ. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sra. Presidente, na verdade 
o nosso entendimento não tem nada a ver, por exem-
plo, com destruir as construções em torno do Palácio 
da Alvorada ou da Lagoa Rodrigo de Freitas ou da 
marginal do Tietê, que são fruto consolidado de um 
processo pouco atento às questões ambientais. Isso 
é um dado da realidade. A lei é para o futuro.

É muito bom fazer essa relação, sim, dos planos 
diretores, das leis urbanísticas de uso do solo e das 
leis orgânicas dos Municípios com a legislação fede-Municípios com a legislação fede-s com a legislação fede-
ral, que é um balizador e às vezes um elemento de 
contenção da especulação imobiliária.

Nesse sentido, nós votamos “sim”.
A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – PMN. 

(Pausa.)
Minoria. (Pausa.)



13884 Quinta-feira 26 DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS Abril de 2012

O SR. ANTONIO CARLOS MENDES THAME 
(PSDB-SP. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – 
Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, o PSDB já 
encaminhou “não”, o DEM já encaminhou “não”. Não 
sabemos a posição do PPS. Só se manifestou o PV. 
Mas, majoritariamente, os Deputados de oposição es-
tão votando “não”. É o nosso voto.

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Go-
verno. (Pausa.)

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Pas-
samos à votação.

Em votação o texto destacado. (Pausa.)
Todo mundo levantou a mão, mas não sei se a 

favor ou contra.
A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Os 

Deputados que forem pela manutenção do texto per-
maneçam como se encontram. (Pausa.)

(Manifestação no plenário.)

REJEITADO. 
Permanece o texto da Câmara.
A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Re-

querimento de destaque da bancada do PT:

“Senhor Presidente
Requeremos, nos termos do art. 161, § 

2º, do Regimento Interno, destaque para vo-
tação em separado do art. 12 do Substitutivo 
do Senado apresentado ao PL nº 1.876/1999, 
com vistas à sua supressão.”

Sala das Sessões, – Deputado Jilmar 
Tatto, Líder do PT.

O SR. HENRIQUE OLIVEIRA (Bloco/PR-AM. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sra. Presidente, na 
votação passada, votei com o partido. 

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Para 
falar a favor, tem a palavra o Deputado Bohn Gass. 
(Pausa.)

Tem a palavra o Deputado Márcio Macêdo, para 
falar a favor do destaque. 

O SR. MÁRCIO MACÊDO (PT-SE. Sem revisão 
do orador.) – Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, 
eu subi à tribuna desta Casa para defender o Código 
do Senado, contra o relatório do Deputado Paulo Piau, 
e disse aqui que o texto do Senado não era o texto dos 
meus sonhos, que eu tinha críticas. 

Uma das críticas é esta: esse artigo que diz que 
é possível utilizar salgados e apicuns para atividades 
seja da especulação imobiliária seja da carcinicultura 
eu acho que é um retrocesso. O texto que autoriza ti-
rar 35% dos mangues da zona costeira do Brasil não 
é razoável, não é correto, não é adequado.

Por isso estou propondo que seja retirado do 
projeto do Senado esse artigo. Os manguezais são os 

ecossistemas mais completos do Planeta. É nos man-
guezais que se reproduz toda a vida marinha. São os 
manguezais que permitem o fluxo de energia no litoral.

Um país que tem os manguezais que nós temos e 
que ao longo da história já foi tão depredado não pode 
permitir a destruição desse ecossistema tão singular 
e tão importante para o futuro das próximas gerações.

Portanto estou vindo aqui para dizer que, quanto 
ao texto do Senado, para mim houve um exagero em 
relação a esse artigo. Foi uma concessão votá-lo, em 
respeito ao acordo político que foi feito. O texto não 
foi aprovado, mas sim o relatório do Deputado Paulo 
Piau, com a nossa discordância e com o nosso repúdio. 

Estou vindo aqui, com a coerência do início, para 
pedir que seja retirado do texto do Senado a íntegra 
do art. 12.

Muito obrigado, Sra. Presidente.
A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Com 

a palavra o Deputado Bohn Gass, para falar a favor.
O SR. BOHN GASS (PT-RS. Sem revisão do ora-

dor.) – Quero esclarecer, Sra. Presidente, Sras. e Srs. 
Deputados, que estamos votando neste momento os 
apicuns e os salgados nos manguezais. 

O artigo que se refere às APPs considera o man-
gue uma APP. Para o uso ecológico e sustentável dos 
apicuns e salgados, o Senado inseriu um conjunto de 
regramentos.

O que aconteceu foi que o Relator manteve ape-
nas dois artigos. Exatamente os regramentos que o 
Senado colocou foram retirados.

Então, para que haja uso sustentável e ecológico, 
respeitada essa natureza belíssima, principalmente 
nos litorais do Nordeste, nós queremos que seja su-
primido todo o resto do artigo, porque não faz sentido 
mantermos uma parte que é exatamente não deixar 
o regramento do uso sustentável.

A nossa posição é muito clara: nós queremos – e 
isto é o destaque – que seja retirado integralmente o 
artigo apontado pelo Senado. Nesse caso, essa parte 
ficará como APP nos manguezais, e, pelo artigo que nós 
já votamos anteriormente, que é o dos apicuns e salga-
dos, quando eles estão anexos ou em áreas de areia, 
perto de praias ou em outras atividades, eles também 
são considerados Áreas de Preservação Permanente.

Essa é a nossa defesa, porque senão não faz sen-
tido nós defendermos a sustentabilidade. É exatamente 
esse regramento que o Relator retirou que está prejudi-
cado. Portanto é preciso retirar todo o artigo. Esse é o 
nosso encaminhamento neste caso. E os manguezais 
ficam como Área de Preservação Permanente, então o 
seu uso terá, pela regulamentação, um regime próprio, 
feito pelo regramento dessa Área de Preservação Per-
manente. Mas os artigos retirados prejudicam.
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Portanto nós queremos manter a sustentabilidade, 
principalmente a natureza maravilhosa desses lugares, 
que em muitas áreas está prejudicada.

Essa é a nossa argumentação. Solicitamos, por-
tanto, a votação pelo destaque que retira toda a parte 
colocada pelo Senado, neste caso.

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Lem-
bro que encerraremos esta sessão para convocar outra 
logo em seguida.

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Para 
falar contra o destaque, concedo a palavra ao Depu-
tado Danilo Forte.

O SR. DANILO FORTE (PMDB-CE. Sem revisão 
do orador.) – Sra. Presidenta, Sras. e Srs. Deputados, é 
exatamente o inverso. Nós temos que manter o regra-
mento, porque é ele que dá a garantia da diferenciação 
entre os microssistemas. É o regramento que define 
a diferença entre manguezais, apicuns e salgados.

Ninguém aqui é contra a manutenção de mangue-
zal; muito pelo contrário, nós o respeitamos. Sabemos 
da importância do bioma. Sabemos do papel e da im-
portância da energização que ele mantém. Por outro 
lado, ninguém pode prejudicar 40 milhões de trabalha-
dores e famílias que sobrevivem hoje, principalmente 
no Ceará e no Rio Grande do Norte, da atividade da 
carcinicultura. Essa é uma atividade econômica que o 
Brasil precisa expandir.

Um país que tem 8.700 quilômetros de costa no 
litoral importou no ano passado 1,5 bilhão de pescados, 
principalmente camarões e frutos do mar, dos países 
da Ásia, do Vietnã, da China e da Tailândia, quando 
tínhamos condições de produzir no Brasil. É esse o 
efeito produtivo que este Código tem que ter.

Se nós nos orgulhamos de ser hoje a quinta ou 
sexta economia do mundo, se nos orgulhamos de ter 
superávit na balança comercial a cada ano que pas-
sa crescente, se nos orgulhamos de ter uma frente de 
tecnologia na área da agricultura, com a valorização da 
EMBRAPA e a construção da EMBRAPA Internacional, 
isso tudo é graças a esse setor produtivo, exatamen-
te o que precisa ser fortalecido para que possamos 
avançar ainda mais, e não em detrimento dessa ação 
produtiva que o País tem.

Então, que se tenha clareza com relação a isso. 
Nós aqui não estamos fazendo nenhum discurso con-
tra o mangue. Muito pelo contrário. Essa é uma área 
de preservação muito importante. Mas mais impor-
tante ainda é a sustentação da família e da atividade 
empresarial, que dá ao Brasil inclusive a condição de 
diminuir as nossas contas na balança comercial, na 
importação de pescados.

No ano passado, o País pagou 1,3 bilhão de 
seguro-desemprego para pescadores que poderiam 

estar em uma atividade produtiva, tornando o Brasil 
autossuficiente em uma região tão importante.

Há uma incompreensão com relação à questão 
da supressão. É necessário manter a diferenciação, 
para que haja uma identificação no corpo da lei do 
que é apicum, do que é salgado e do que é mangue, 
fortalecendo-se assim uma atividade econômica tão 
importante para todos nós, principalmente para o povo 
do Ceará e do Rio Grande do Norte.

Meu muito obrigado.

PRONUNCIAMENTOS ENCAMINHA-
DOS À MESA PARA PUBLICAÇÃO

O SR. INOCÊNCIO OLIVEIRA (Bloco/PR-PE. 
Pronuncia o seguinte discurso.) – Sr. Presidente, Sras. 
e Srs. Deputados, volto a manifestar minha imensa 
preocupação com os efeitos da seca prolongada que 
assola vários Estados da Região Nordeste. Já são 
595 Municípios em dificuldade e mais de 4 milhões 
de pessoas atingidas. A situação é tão crítica que a 
Presidenta Dilma Rousseff se reuniu com nove Gover-
nadores da região na última segunda-feira, dia 23 de 
abril, e anunciou algumas medidas de ajuda por parte 
do Governo Federal. 

Entre elas, a concessão de crédito extraordinário 
para o pagamento de seguro a pequenos produtores, 
a expansão da rede de abastecimento de água, a an-
tecipação dos recursos do programa Água para Todos, 
construção e recuperação de poços artesianos. 

Os investimentos totais somam cerca de 2 bi-
lhões e 700 milhões de reais, conforme anunciou a 
nossa Presidenta no encontro com os Governadores 
do Nordeste, realizado em Aracaju. Ela garantiu que 
serão enviadas ao Congresso quatro medidas provisó-
rias liberando dinheiro para a Região. A primeira delas 
determina a abertura de crédito extraordinário de cerca 
de 200 milhões de reais a pequenos produtores que 
não estão segurados pelo programa Garantia Safra, 
através do Bolsa Estiagem com cartão magnético. A 
segunda medida provisória irá prever a expansão da 
distribuição de água por meio de caminhões-pipa. Serão 
164 milhões nos próximos 6 meses para essa finalida-
de. Outra MP que o Governo pretende editar antecipa 
recursos do programa Água para Todos. Segundo o 
Ministro da Integração Nacional, Fernando Bezerra 
Coelho, há 799 milhões, já previstos no Orçamento 
deste ano, para construção de cisternas e pequenos 
barreiros destinados à agricultura familiar. E, por fim, 
a última medida provisória prevista para socorrer os 
Municípios atingidos pela seca concede 60 milhões 
para a construção e recuperação de poços artesianos. 

De acordo com a Secretaria Nacional de Defesa 
Civil, somente os Estados de Sergipe, Piauí, Bahia e 
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Rio Grande do Norte têm, juntos, cerca de 250 Muni-
cípios em situação de emergência devido à seca e à 
estiagem. No meu Estado, Pernambuco, 28 cidades 
que sofrem com a falta de chuvas já decretaram situ-
ação de emergência, e mais de 70 cidades estão em 
fase de decretação.

O nosso Governador Eduardo Campos relatou 
à Presidenta Dilma a gravidade do quadro no Estado. 
Realmente, nobres colegas, Sras. e Srs. Parlamenta-
res, o sertão pernambucano fechou o seu ciclo tradi-
cional de chuvas com apenas 30% da média anual, 
e a previsão da meteorologia é de que o agreste não 
terá um bom inverno.

O cenário é de tristeza. O nível dos açudes está 
baixo e alguns já secaram. Plantações se perderam. 
Quem tem cisterna ou reservatório ainda consegue 
garantir água, mas os que não têm sofrem muito.

Vale lembrar que o Nordeste brasileiro possui o 
maior volume de água represada em regiões semiáridas 
do mundo. As medidas anunciadas são positivas, mas 
precisamos criar políticas efetivas de distribuição des-
se manancial para diminuir o sofrimento da população.

A transposição do Rio São Francisco, embora 
seja um projeto de médio a longo prazo, ganha inves-
timentos altos desde o Governo Lula, obra orçada em 
6,6 bilhões. No Governo da Presidenta Dilma os inves-
timentos saltaram para 8,3 bilhões de reais.

Além das medidas que demandam investimentos 
de longo prazo e tempo para implementação, é neces-
sário tomar medidas urgentes, caros colegas, porque 
as comunidades rurais estão com a subsistência pre-
judicada. Não podemos deixar as famílias, os peque-
nos produtores e as comunidades rurais perderam 
suas fontes de sobrevivência, suas esperanças, suas 
perspectivas de um futuro melhor. Afinal, água é fonte 
de vida, de saúde, de renda, de dignidade. 

Também, precisamos concluir a adutora do Pa-
jeú e construir as adutoras do agreste e do sertão em 
Pernambuco.

Precisamos aproveitar o momento para a cons-
trução de obras estruturadoras, pois à seca é um fe-
nômeno cíclico que se repete. Portanto, ao invés de 
combater a seca, precisamos fazer obras que permitam 
a convivência do homem com o flagelo.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
A SRA. FLÁVIA MORAIS (PDT-GO. Pronuncia o 

seguinte discurso.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Depu-
tados, comemora-se, no dia 27 de abril, o Dia Nacional 
da Empregada Doméstica. Em nome de todas as mães 
de família brasileiras, que têm na figura da empregada 
doméstica o auxílio indispensável no desempenho das 
tarefas cotidianas, fazemos questão de homenagear 

a categoria, reiterando sua importância na sociedade 
brasileira, assim como exigindo seu amplo reconheci-
mento profissional.

A empregada doméstica, de fato, é uma traba-
lhadora extremamente presente no Brasil. Em extinção 
nos países de Primeiro Mundo, permanece como op-
ção garantida de trabalho em uma sociedade desigual 
como a nossa. Nesse contexto, e até pela proximidade 
do convívio, no âmbito familiar, a empregada doméstica 
deve ser objeto de nosso estrito dever de cidadania, 
por meio da confirmação da cidadania dela. É assim, 
afinal, que se deve compreender a relação de traba-
lho sadia entre empregados e empregadores, da qual 
só pode resultar o cumprimento integral dos direitos 
trabalhistas e previdenciários em vigência no País. 

Pois bem, Sr. Presidente, infelizmente a prática 
da garantia dos direitos das empregadas domésticas 
parece não prevalecer entre nós. Sabe-se que cerca 
de 70% da categoria não trabalham com carteira assi-
nada. Na informalidade, são prejudicadas em sua con-
tagem de tempo de serviço, em seus demais direitos 
trabalhistas e previdenciários. 

Não obstante a categoria tenha sido regulamen-
tada em 1972, e sucessivos dispositivos tenham apri-
morado o ordenamento jurídico nacional que regula 
a atividade, a sociedade brasileira parece não ter 
absorvido, no espírito e na totalidade, os avanços da 
legislação. Ainda há patrões que se negam a garantir 
os direitos de adicional de férias, décimo terceiro salá-
rio, gozo de feriados civis e religiosos, vale-transporte 
e contribuição à Previdência Social. Alegam que os 
encargos e benefícios são incompatíveis com o orça-
mento doméstico ou com a finalidade da contratação.

Por outro lado, a Justiça do Trabalho tem sido ex-
tremamente atenta e eficiente. As decisões a favor do 
empregado doméstico, na hipótese de descumprimento 
da lei, têm sido regra sem exceções na jurisprudência 
trabalhista. O fato vem ensejando a mudança gradativa 
do patronato informal: na ponta do lápis, a conta sai 
bem menor fora dos tribunais.

De todo modo, é importante que se consolide 
uma nova cultura em relação à empregada doméstica 
em nosso País. Trabalhadora como qualquer outra, e 
nessa medida merecedora de todo o respaldo legal e 
jurídico, a empregada doméstica deve ser absoluta e 
pontualmente respeitada em seus direitos trabalhistas 
e previdenciários, como exercício social de cidadania 
e desenvolvimento social.

Se houver diferença relevante entre ela e o traba-
lhador comum, esta reside no fato de que a empregada 
doméstica faz parte de nosso cotidiano de modo es-
pecial. É a ela que confiamos os cuidados com nossa 
alimentação, nosso vestuário, nossa casa e sobretudo 
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nossos filhos. É com ela que dividimos o espaço da 
casa, é com ela que podemos trocar experiências de 
vida e exercitar a solidariedade humana. 

Na condição de mãe de família, insistimos, te-
mos ainda o dever moral de garantir os direitos da 
empregada doméstica. Como nós, elas também têm 
uma casa, também têm filhos, também padecem de 
sofrimentos físicos e emocionais. Como muitas de nós, 
também são as únicas responsáveis pelo sustento da 
casa e pela educação dos filhos, merecendo por isso 
respeito redobrado em sua dupla jornada de trabalho.

Com essas breves palavras, Sr. Presidente, apro-
veitamos o transcurso do Dia Nacional da Empregada 
Doméstica para engrandecer e valorizar a catego-
ria, tão presente no cotidiano da sociedade brasileira 
contemporânea. Não temos dúvida de que o respeito 
integral e generalizado a seus direitos, para além do 
cumprimento de obrigações legais, é demonstração 
de amadurecimento e verdadeira democratização da 
sociedade brasileira. 

Muito obrigada, Sr. Presidente.
A SRA. PERPÉTUA ALMEIDA (Bloco/PCdoB-AC. 

Pronuncia o seguinte discurso.) – Sr. Presidente, Sras. 
e Srs. Deputados, ao lembrarmos, nesta quarta-feira, 
o Dia Internacional de Combate à Malária, um alerta 
não pode passar em branco: se não forem feitos in-
vestimentos intensos para conter a doença que infec-
ta 40% da população mundial, o êxito registrado nos 
últimos anos desaparecerá. 

O aviso da Organização Mundial de Saúde está 
sendo direcionado aos líderes mundiais, ao Brasil em 
especial. Estima-se serem necessários 7 bilhões de 
dólares anuais, nos próximos 4 anos, para controlar a 
malária de forma eficiente. 

Apesar da queda no número de casos, interna-
ções e mortes – 25% no Brasil e 33% na África, entre 
2005 a 2010 –, a incidência da malária continua alta 
no nosso País. Um dos desafios é amenizar o sa-
bor amargo das drogas usadas para tratar a doença, 
principal motivo do abandono do tratamento que dura 
uma semana.

Sras. e Srs. Deputados, para a organização, as 
ameaças aos progressos alcançados estão na resis-
tência aos medicamentos, nas limitações financeiras 
e na falta de conscientização sobre o problema. 

Sr. Presidente, mesmo lamentando a dissemina-
ção deste mal pelo mundo, me envaideço em informar 
que no meu Estado, o Acre, foram reduzidos em 44% 
os casos da malária, segundo indicadores de 2011. 

Os resultados apresentados demonstram de-
sempenho positivo principalmente em comunidades 
de difícil acesso, localizadas ao longo das rodovias 
federais e estaduais.

Tal feito rendeu ao Governo acreano o Prêmio 
das Américas de Combate à Malária, realizado pela 
Organização Pan-Americana de Saúde – OPAS, como 
o segundo melhor ente público do mundo a enfrentar 
eficazmente a doença. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, é inegável 
que, em parte, a vitória sobre o mosquito deveu-se à 
distribuição de 1 milhão e 100 mil mosquiteiros e 500 
mil testes rápidos de diagnóstico em 47 municípios da 
região amazônica claramente acometidos pela epide-
mia. Porém, objetivos idênticos aos alcançados pelo 
Acre não se repetirão sem o replanejamento da aten-
ção básica em saúde.

Obrigada.
O SR. EDIVALDO HOLANDA JUNIOR (Bloco/

PTC-MA. Pronuncia o seguinte discurso.) – Sr. Presi-
dente, Sras. e Srs. Deputados, quero expressar a mi-
nha mais grata satisfação por esta Casa ter aprovado 
a subemenda substitutiva ao Projeto de Lei nº 5.607, 
de 2009, que trata das penalidades impostas aos con-
dutores de veículos automotores que dirigem após in-
gestão de bebidas alcoólicas.

Quero, portanto, de antemão parabenizar o nobre 
colega e amigo autor do projeto, o Deputado Hugo Leal, 
do PSC do Rio de Janeiro, como também todos os que 
estiveram envolvidos nessa luta tão fundamental para 
a vida e saúde pública da nossa população.

Quando falo da importância desse trabalho, afir-
mo isso na convicção de não termos mais condição de 
tolerar a irresponsabilidade individual, pondo em ris-
co a vida dos outros membros da coletividade. Quan-
do uma nação chega ao nível de sexta economia do 
mundo, tornando-se, a passos largos, um exemplo a 
ser seguido, inclusive por países mais desenvolvidos, 
não podemos mais nos permitir viver sem um mínimo 
de disciplina pessoal e cidadã.

Nesse quesito, o projeto aprovado por esta casa 
proporciona uma enorme contribuição para a socieda-
de, punindo com seriedade e rigor os que colocam em 
risco a si próprios e aos outros, aliando temerariamente 
direção e consumo de bebidas alcoólicas.

Todo condutor de veículo automotor, envolvido 
em acidente de trânsito ou que for alvo de fiscalização 
de trânsito, sob suspeita de dirigir sob a influência de 
álcool será submetido a testes de alcoolemia, exames 
clínicos, perícia ou outro exame que, por meios téc-
nicos ou científicos, em aparelhos homologados pelo 
CONTRAN, permitam certificar seu estado.

Desta forma, a lei agora é clara e para todos. O 
art. 277 afirma que: 

“Art. 277. Todo condutor de veículo au-
tomotor, envolvido em acidente de trânsito ou 
que for alvo de fiscalização de trânsito, sob 
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suspeita de dirigir sob a influência de álcool 
será submetido a testes de alcoolemia, exa-
mes clínicos, perícia ou outro exame que, por 
meios técnicos ou científicos, em aparelhos 
homologados pelo CONTRAN, permitam cer-
tificar seu estado”.

Já o § 2º desse mesmo artigo estabelece: 

“Art. 277.  ..............................................
§ 2º A infração prevista no art. 165 deste 

Código poderá ser caracterizada pelo agen-
te de trânsito mediante a obtenção de outras 
provas em direito admitidas, acerca dos notó-
rios sinais de embriaguez, excitação ou torpor 
apresentados pelo condutor.”

Isso significa que não há brecha para o infrator 
fugir à responsabilidade de seu crime. 

Cabe aos Estados agora ampliar a fiscalização, 
então poderemos tratar esse assunto com a seriedade 
que ele nos impõe.

Aproveito a oportunidade para aqui solicitar ao 
Exmo. Sr. Ministro do Esporte, Sr. Aldo Rebelo, bem 
como aos Governadores e Parlamentares dos Esta-
dos que sediarão a Copa do Mundo de 2014, que não 
abdiquem dos seus direitos, inclusive legais, de proibir 
a venda de bebida alcoólica nos estádios. 

Não se trata aqui, como andam dizendo, de um 
ponto polêmico. Não é. Os dirigentes internacionais do 
futebol não estão atentando para um fato peculiar no 
Brasil: quase todo o nosso sistema de transporte urbano 
se dá por meio rodoviário, diferentemente do europeu, 
por exemplo, que conta com decente infraestrutura de 
metrôs e trens que servem a contento à população.

Isso significa que a venda de bebida alcoólica em 
estádios da Europa, por exemplo, certamente não terá 
o mesmo efeito devastador que apresenta no Brasil. 
E é por causa de tal efeito que foi proibida a venda de 
álcool nos estádios brasileiros, o que significa uma 
conquista e não um retrocesso.

A grande verdade que precisa ser dita é que a 
proibição de venda de álcool nos estádios durante a 
Copa é também, e principalmente, uma medida de 
segurança para os próprios turistas. Ou seja, precisa-
mos agir com firmeza, sob pena de sermos coniventes 
com uma possível tragédia anunciada. Imaginem uma 
horda de torcedores de várias nações deixando os es-
tádios de futebol embriagados, retornando todos aos 
seus respectivos hotéis de automóvel. Com certeza, 
não será uma cena das mais aprazíveis, isso durante 
1 mês inteiro. 

É preciso, Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, 
que não percamos de vista a gravidade das nossas 
ações nesse caso. As leis do Brasil são elaboradas 

dentro da necessidade de proteção de nossa gente. 
Cabe a nós, e somente a nós, sabermos o grau de 
importância de cada uma delas. 

A chamada Lei Seca é, na história recente de 
nossa nação, um dos grandes avanços da nossa jo-
vem sociedade. Isso é um fato. Veja-se que, apesar 
de todos os nossos cuidados, ainda assim assistimos 
estupefatos a cenas de selvageria dentro e fora dos 
estádios de futebol do Brasil. Não é esse o fruto dani-
nho do maior esporte do mundo (do qual, diga-se de 
passagem, somos os maiores especialistas do planeta) 
que queremos deixar para os nossos filhos. 

Queremos, sim, os nossos garotos e garotas indo 
ao campo de futebol, prestigiando e divertindo-se no 
grande show que é esse belíssimo esporte. As leis 
do Brasil têm esse entendimento, essa compreensão.

Queremos os povos de todo o mundo se diver-
tindo a valer aqui, no chamado país do futebol, mas 
não podemos abrir mão do quesito segurança. E essa 
passa ostensivamente pela não liberação de bebidas 
alcoólicas nos estádios, nem agora, muito menos, 
quero repetir, muito menos na grande festa da Copa 
do Mundo de 2014. 

Mais uma vez, parabenizo esta casa pela apro-
vação das alterações trazidas pelo PL 5.607. Foi um 
gesto soberano de independência e maturidade, mas 
principalmente de responsabilidade para com a gen-
te brasileira.

Muito obrigado.
O SR. ANTONIO BULHÕES (PRB-SP. Pronun-

cia o seguinte discurso.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. 
Deputados, em seu portal na Internet, a ANAC se 
apresenta como órgão regulador do transporte aéreo 
no País. No entanto, a julgar pelas condições com as 
quais este é operado, podemos dizer que há de tudo 
no setor, menos regulação. 

Muito já se falou sobre a situação dos aeroportos 
brasileiros, um modelo de desorganização e desres-
peito ao consumidor que fere o orgulho de uma nação 
que se quer e se pretende moderna. 

No entanto, neste momento, a indignação maior 
que toma conta do brasileiro é com relação ao preço 
cobrado pelas passagens, a despeito da qualidade ofe-
recida. O trecho Brasília-São Paulo-Brasília, ou seja, 
de ida e volta, pode custar inacreditáveis R$ 2.080 
sem as taxas, conforme pesquisa realizada pela minha 
assessoria em site de uma das poucas empresas que 
oferecem o serviço. 

No mesmo período, uma passagem aérea, tam-
bém incluindo retorno, a Miami, nos Estados Unidos, 
estava sendo oferecida por R$ 1.775, o que permite 
vislumbrar uma situação absurda como a de um cida-
dão brasileiro que, saindo de Brasília com destino à 
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cidade norte-americana, pagaria mais pelo trecho em 
seu próprio país do que pela viagem internacional.

Isso sem contar que provavelmente seria atendi-
do com um serviço de bordo que incluiria algo mais do 
que balas, amendoins e copos d’água, como os ofe-
recidos pelas companhias aéreas nacionais em seus 
voos no céu pátrio. 

Qual a explicação para que um trecho de pouco 
mais de mil quilômetros, percorrido em condições de 
quase penúria, tenha custo superior ao de um de mais 
de 6 mil quilômetros? Concorrência.

Em se tratando de transporte aéreo internacional, 
as empresas disputam o mercado oferecendo vanta-
gens em termos de serviços, comodidades e preço. 

Tal fato não se dá quando voltamos ao mercado 
nacional, vítima de práticas cartelizadas que deveriam 
ser punidas e coibidas pela ANAC, mas que encon-
tram na omissão da agência terreno fértil para abusos 
como o já citado. 

Mesmo sem concorrência em território nacio-
nal e oferecendo atendimento de qualidade cada vez 
mais decrescente, as poucas empresas que operam 
transporte aéreo no Brasil ainda apresentam prejuí-
zos em seus balanços, correndo o constante risco de 
quebra, ou de piora ainda mais sintomática de seus 
serviços, o que incluiria, como no passado recente 
com a extinta VASP, a utilização predatória de suas 
aeronaves, o que representa uma ameaça à segu-
rança dos passageiros. 

Ao não coibir abusos, ao não fiscalizar condutas 
e ao não incentivar a concorrência, a ANAC é parceira 
desse caos. O céu de brigadeiro, hoje, provavelmente 
está restrito aos voos de privilegiados da agência, que, 
como já vimos inclusive na CPI do Apagão Aéreo, go-
zam de regalias que não são oferecidas aos cidadãos 
que pagam seus salários. 

É preciso um choque de mercado nos céus do 
País, de forma a atrair e possibilitar a entrada de no-
vas empresas, incluindo as internacionais. E que não 
utilizem o discurso falsamente nacionalista de que a 
abertura a empresas estrangeiras representará a per-
da de empregos para os brasileiros. Até pela facilidade 
da língua, quando não pela possibilidade de impor a 
contratação de nacionais como condição sine qua non 
para a operação em território brasileiro, estaremos ga-
rantido esse empregos. 

Além disso, a redução das tarifas terá impacto 
imediato no custo Brasil, proporcionado às empre-
sas que necessitam de constantes deslocamentos 
de seus profissionais uma economia que pode re-
sultar em mais contratações ou na redução de uma 
série de preços. 

Respondendo à pergunta que me propus a co-
meçar esse pronunciamento, posso dizer que, hoje, a 
ANAC serve de copiloto no voo cego rumo ao caos que 
se transformou o transporte aéreo nacional. 

Temos o dever de reconduzir a agência ao seu 
papel, retirando-a da inércia com que atua no setor. 

Se nada for feito, o cidadão brasileiro viverá um 
retrocesso, voltando a uma época em que voar era 
para os muito ricos e para os pássaros. 

E quem sabe poderemos até ouvir que os brasi-
leiros inventaram o avião, mas, depois, demonstraram 
que não sabiam o que fazer com ele. 

Muito obrigado.
A SRA. MANUELA D’ÁVILA (Bloco/PCdoB-RS. 

Pronuncia o seguinte discurso.) – Sr. Presidente, 
Sras. e Srs. Deputados, o tema do desenvolvimento 
tem sido pauta central dos setores mais avançados 
deste País.

Tenho-me somado a esse debate e trago ao co-
nhecimento desta Casa o artigo que publiquei esta 
semana no Jornal do Comércio, em Porto Alegre, 
onde destaco esse tema, com foco na nossa Capital.

Passo a ler o artigo, intitulado O lugar de Porto 
Alegre no desenvolvimento:

“Porto Alegre é uma cidade com impor-
tância política histórica no Brasil, pois é palco 
de mudanças que alteraram o curso da his-
tória nacional. Hoje, o potencial da Capital 
dos gaúchos é reconhecido pelo País a partir 
de ações da iniciativa pública e privada. Mas 
Porto Alegre pode ser reposicionada e voltar 
a ter lugar privilegiado na economia brasileira, 
consolidando-se como um ambiente perma-
nente de inovação. Podemos ser uma cidade 
mais verde, mais inteligente e sermos a capital 
sustentável e o centro de tecnologia do País, 
oferecendo soluções inovadoras para proble-
mas antigos.

Temos algo que nenhuma outra cidade 
tem: a posição geográfica que nos coloca como 
centro do Mercosul (hoje somos apenas zona 
de passagem, seja para negócios ou para o 
turismo na Serra gaúcha). Há 20 anos, proje-
tavam que a nossa cidade seria o corredor do 
Mercosul. A realidade, porém, é outra, porque 
não se conseguiu desenvolver as nossas vo-
cações nesse sentido. Há, assim, amplo es-
paço para retomarmos nosso protagonismo 
econômico, fundamental na reconquista da 
importância política de Porto Alegre num con-
texto em que o município seja um indutor de 
desenvolvimento. A nossa Capital é a sétima 
em participação econômica no País (IBGE de 
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2007); e, segundo dados da Firjan (de 2012), 
é a 5ª capital em arrecadação fiscal e a 15ª 
em investimentos.

Um dos primeiros desafios, portanto, é 
apostar na geração de empregos de qualidade, 
incentivando a permanência de profissionais 
qualificados. Para isso é essencial que a admi-
nistração municipal seja parceira daqueles que 
investem na cidade. Como? Dando agilidade 
aos processos, eliminando a burocracia, unifi-
cando procedimentos, criando e consolidando 
espaços para o empreendedorismo, atraindo 
investimentos.”

Muito obrigada.
O SR. NELSON MARQUEZELLI (PTB-SP. Pro-

nuncia o seguinte discurso.) – Sr. Presidente, Sras. e 
Srs. Deputados, sempre fui um defensor dos investi-
mentos para a cadeia do agronegócio, principalmente 
por ser o grande gerador de empregos no campo e, de 
forma indireta, nos grandes centros urbanos.

A diminuição da pressão nas grandes cidades 
só será possível com a interiorização do investimento 
brasileiro em toda a cadeia agrícola, gerando renda e 
cidadania para médias e pequenas cidades.

Fiz esse introito para aplaudir a decisão do Go-
verno em investir, via PETROBRAS e participação da 
Vale, duas das mais importantes empresas do País, 
na instalação de uma fábrica de potássio, localizada 
na cidade do Rosário do Catete, no Estado de Sergipe.

Serão aplicados 4 bilhões de dólares e podere-
mos ter 1,2 milhão de toneladas de potássio acresci-
do em nossa produção, reduzindo nossa dependência 
externa de fertilizantes.

Na ocasião da assinatura do contrato entre a PE-
TROBRAS e a Vale, a nossa Presidenta Dilma Rousseff 
fez um discurso enaltecendo a parceria e mostrando 
ao Brasil que podemos e devemos reduzir nossa de-
pendência externa na área de fertilizantes, reduzindo 
o nosso déficit nesse estratégico setor mineral em 
cerca de 17 bilhões de dólares nos próximos 10 anos.

Fruto de negociações que se arrastaram por cer-
ca de 5 anos, o contrato vai tornar realidade o Projeto 
Carnalita, que prevê a produção de potássio com o 
uso desse mineral. 

A PETROBRAS é detentora legal da jazida de 
carnalita e a Vale vai explorar o minério. Atualmente, a 
Vale já explora em Sergipe minas de silvinita, que de-
vem estar exauridas até 2015. A produção do potássio 
com base na carnalita deve ter início em 2016. Com o 
acordo, Sergipe consolida-se como o maior produtor 
de fertilizantes do País.

Como agricultor e Parlamentar federal, desejo 
aplaudir a Presidenta Dilma pela competente ação, 

certo de que o nosso País está caminhando a pas-
sos largos para reduzir a pobreza, aumentar nossa 
participação no mercado internacional e expandir o 
agronegócio brasileiro, um dos maiores geradores de 
empregos no País.

Muito obrigado.
O SR. SANDES JÚNIOR (PP-GO. Pronuncia 

o seguinte discurso.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. 
Deputados, a 6ª Reunião da Cúpula das Américas 
aconteceu no final de semana, nos dias 14 e 15 des-
te mês de abril, na cidade de Cartagena das Índias, 
na Colômbia. O encontro contou com a presença de 
34 Presidentes e Primeiros-Ministros. Mas, segundo 
especialistas, as atenções estiveram voltadas para o 
Brasil e os Estados Unidos. 

A cúpula teve como tema Conectando as Améri-
cas: Sócios para a Prosperidade, com ênfase em po-
breza e desigualdade; gestão e redução de risco de 
desastres; acesso e utilização de tecnologias; segu-
rança cidadã e delinquência organizada transnacional; 
e integração física regional.

As discussões se dividiram em reuniões sobre 
comércio, integração energética, tecnologia da infor-
mação e prevenção de desastres. Porém, a pedido dos 
Estados Unidos, foi incluído um debate ampliado so-
bre o combate ao narcotráfico nas Américas. O Brasil 
participou, porque é, infelizmente, um dos principais 
caminhos das drogas na área e, por isso, parceiro-
-chave na região.

De acordo com especialistas, o Brasil é consi-
derado o segundo maior consumidor de cocaína do 
mundo, atrás apenas dos Estados Unidos. Há cerca 
de 3 anos, estimava-se que a droga era consumida 
por cerca de 900 mil brasileiros. Os Estados Unidos, 
segundo dados oficiais, têm aproximadamente 5 mi-
lhões de usuários de cocaína.

No sábado, dia 14, o painel Comércio e Investi-
mentos, no âmbito da Cúpula Empresarial das Améri-
cas, evento realizado antes da Cúpula das Américas, 
escalou a participação da Presidenta Dilma Rousseff e 
dos Presidentes dos Estados Unidos, Barack Obama; 
e da Colômbia, Juan Manuel Santos.

O Governo norte-americano investiu mais de 1 
bilhão e 100 milhões de dólares, até 2010, no chama-
do Plano Colômbia. O plano estabelece financiamen-
to, treinamento e apoio para o Governo colombiano 
combater as guerrilhas e o tráfico. Porém, para países 
vizinhos, o plano conjunto é avaliado como uma ame-
aça à soberania de suas fronteiras.

Em janeiro deste ano, o Brasil, a Bolívia e os 
Estados Unidos firmaram um acordo para controlar e 
erradicar a produção excedente de cocaína em terri-
tório boliviano. Segundo o acordo, os norte-america-



Abril de 2012 DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS Quinta-feira 26 13891 

nos fornecerão técnicos e equipamentos de satélite, 
o Brasil fornecerá a capacitação, e a Bolívia, pessoal 
e apoio logístico.

O assessor especial da Casa Branca para a Amé-
rica Latina, Dan Restrepo, disse que acordos desse 
tipo são bons exemplos de cooperação na região. Esse 
acordo inclui o Brasil na equação de uma maneira que 
o País, francamente, nunca esteve no passado. À me-
dida que o consumo de drogas se alastra pelas Améri-
cas, a resposta e a responsabilidade de lidar com esse 
desafio também têm de se expandir e incluir o Brasil.

No domingo, dia 15, a Presidenta Dilma Rousse-
ff teve encontro com o Presidente da Colômbia, Juan 
Manuel Santos, após o encerramento da sexta Cúpula 
das Américas. A pauta incluiu os esforços de coope-
ração entre os dois países. Em 2011, a corrente de 
comércio aumentou 17%, em relação ao ano anterior, 
totalizando 3,9 bilhões de dólares. No mesmo perío-
do, as exportações brasileiras cresceram 17,36%, e 
as importações, 28,7%. O estoque de investimentos 
brasileiros na Colômbia é estimado, hoje, em 2,5 bi-
lhões de dólares.

Em que pese a situação da ausência de Cuba, 
que acabou empanando esse encontro, a conferência 
serviu para reforçar a imagem e a atuação do Brasil 
como líder político e econômico da América Latina e 
para mostrar a necessidade de discutir, de forma mais 
profunda e eficiente, questões como o bloqueio eco-
nômico ao povo cubano, que já dura mais de 50 anos, 
e ainda a questão da soberania das Ilhas Malvinas.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
A SRA. ROSINHA DA ADEFAL (Bloco/PTdoB-

-AL. Pronuncia o seguinte discurso.) – Sra. Presidenta, 
Sras. e Srs. Deputados, quero parabenizar a Empresa 
Brasileira de Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA) pelos 
seus 39 anos de existência.

No ano cujo grande tema é o “desenvolvimento 
sustentável”, essa empresa se destaca com sua vi-
são moderna e coerente com o futuro da agricultura 
no contexto da economia verde e da sustentabilidade.

Dedicada às pesquisas, às inovações e aos in-
vestimentos, além de políticas macroeconômicas, se-
toriais, e da crescente organização dos segmentos 
agroindustrial e agroalimentar, a EMBRAPA contribuiu 
com a agricultura brasileira respondendo às demandas 
de uma população urbana crescente, proporcionando 
alimentos mais acessíveis e baratos, o que contribuiu 
para reduzir pressões inflacionárias e amenizar as de-
sigualdades sociais.

Os novos tempos trazem sempre novos desa-
fios. A agricultura do futuro está balizada por concei-
tos, métodos e aplicabilidades multifuncionais, muito 

além da visão convencional de agricultura voltada 
para a produção de alimentos, fibras e energia.

Nesses 39 anos da EMBRAPA, que se tenham 
como foco a sustentabilidade e os novos paradigmas 
de produção e economia verde, temas que interessam 
às discussões da agenda da Rio+20, que tanto interes-
sam aos Parlamentares desta Casa, muitos dos quais 
compareceram pessoalmente a esta Conferência das 
Organização das Nações Unidas que marcará os ru-
mos do nosso planeta e de nossa civilização.

Nesta ocasião, aproveito para parabenizar os 
dois agraciados de 2012 com o Prêmio Frederico de 
Menezes Veiga, que tem como temática a agricultura 
na economia de baixa emissão de carbono. São eles 
o pesquisador do CENA/ESALQ/USP que desenvol-
ve estudos sobre emissão e sequestro de carbono na 
agropecuária, Sr. Carlos Clemente Cerri, e a pesqui-
sadora da EMBRAPA Soja (Londrina, Paraná) que tra-
balha com fixação biológica de nitrogênio (FBN) pelas 
plantas, Sra. Mariângela Hungria.

A EMBRAPA também homenageia Paulo de Tar-
so Alvim, falecido em 2011, que era Diretor Técnico da 
Comissão Executiva do Plano da Lavoura Cacaueira e 
Ph.D. em Fisiologia Vegetal, com pesquisas que contri-
buíram para aumento da produtividade dos cacaueiros 
e cafezais do Brasil e de países latino-americanos.

Por fim, parabenizamos a EMBRAPA pela reinau-
guração da Biblioteca Edmundo da Fontoura Gastal, 
pela exposição de soluções agropecuárias sustentá-
veis, pela assinatura de convênios e de uma série de 
lançamentos, entre outras iniciativas que lhe colocam 
em posição de vanguarda e em sintonia com os mais 
modernos recursos tecnológicos e de comunicação.

Parabéns, EMBRAPA!
Muito obrigada, Sra. Presidenta.
O SR. CARLAILE PEDROSA (PSDB-MG. Pro-

nuncia o seguinte discurso.) – Sr. Presidente, Sras. e 
Srs. Deputados, quero desta tribuna da Câmara dos 
Deputados parabenizar o vôlei de Minas Gerais, por 
intermédio do time Sada Cruzeiro, que conquistou 
nesse último final de semana o título nacional da Su-
perliga Masculina de Vôlei ao vencer o time paulista 
Vôlei Futuro.

Registro meu maior orgulho porque o time Sada 
Cruzeiro nasceu em Betim e por motivos políticos teve 
de deixar a nossa cidade. 

Quero daqui também parabenizar o ex-Deputado 
Federal Vittorio Medioli e seu irmão Alberto Medioli 
por essa grande conquista que fez do vôlei mineiro o 
melhor do Brasil.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.
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O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB-SP. Pro-
nuncia o seguinte discurso.) – Sra. Presidente, Sras. e 
Srs. Deputados, hoje, dia 25 de abril, comemoramos 
o Dia do Contabilista.

Quero que se faça registrar nos Anais desta 
Casa a passagem desta importante data para nós 
contabilistas.

25 de abril: Dia do Contabilista. 

“Trabalhemos, pois, bem unidos, tão con-
vencidos de nosso triunfo, que desde já con-
sideramos 25 de abril o Dia do Contabilista 
Brasileiro”.

Com esta frase, dita no meio de um discurso de 
agradecimento a uma homenagem que recebia da 
classe contábil, o Senador e Patrono dos Contabilistas 
João Lyra, instituiu o Dia do Contabilista, prontamente 
adotado pela classe contábil e atualmente oficializado 
em grande número de municípios. Era o ano de 1926.

Em dezembro do ano anterior, João Lyra havia 
sido eleito Presidente do Conselho Perpétuo dos Con-
tabilistas Brasileiros e, em toda a sua vida parlamen-
tar, propôs e fez aprovar várias leis em benefício da 
profissão contábil.

Em seu discurso de agradecimento, Lyra home-
nageou outro grande contabilista, Carlos de Carvalho: 

“Quando, em 1916, justifiquei, no Sena-
do Federal, a conveniência de se regularizar 
o exercício de nossa profissão, acentuada a 
merecida e geral confiança que adviria do 
abono da classe, por seus mais circunspectos 
representantes, à capacidade moral e técnica 
dos contadores, foi o grande e saudoso mestre 
paulista uma autoridade sem equivalente no 
Brasil, como bem disse o Sr. Amadeu Amaral, 
quem me endereçou os primeiros e os mais 
desvanecedores protestos de apoio e de so-
lidariedade”.

O Dia do Contabilista foi oficialmente instituído 
pela Lei Estadual nº 1.989, em 23 de maio de 1979.

Conheça um pouco sobre o criador do Dia do 
Contabilista e patrono da Classe Contábil.

O criador do Dia do Contabilista, João de Lyra 
Tavares, nasceu em 23 de novembro de 1871, na ci-
dade de Goiana, Pernambuco, e faleceu em 30 de 
dezembro de 1930.

Foi guarda-livros, e chefe de escritório e da fir-
ma em que trabalhava. Como comerciante, teve uma 
atuação destacada em Pernambuco. Fundou em seu 
Estado uma Associação de Guarda-Livros e foi mem-
bro da Associação Comercial do Recife.

Atuou na política, foi historiador e economista, 
autor de obras didáticas e estudioso de Geografia. Em 

1914, a convite do então Ministro Rivadávia Corrêa, 
esteve pela primeira vez na cidade do Rio de Janeiro, 
na época Capital da República, onde tomou parte da 
Comissão escolhida para estudar a reorganização da 
Contabilidade do Tesouro Nacional.

No ano seguinte, João de Lyra Tavares foi eleito 
Senador pelo Rio Grande do Norte, cargo que ocupou 
até o fim de sua vida. No Senado, foi membro eminen-
te da Comissão de Finanças e sempre ressaltou os 
benefícios que a sociedade brasileira teria com o re-
conhecimento de uma classe de contadores públicos.

Em 1926, no almoço feito em sua homenagem 
pelas Entidades Contábeis Paulistas, João de Lyra Ta-
vares foi aclamado Presidente do Supremo Conselho 
da Classe dos Contabilistas Brasileiros. Na ocasião, fez 
um discurso defendendo a criação do Registro Geral 
dos Contabilistas Brasileiros, marco decisivo para o 
processo de organização dos Contabilistas em bases 
profissionais, que culminou com a criação do sistema 
CFC/CRCs, ocorrida 20 anos depois.

Da profissão contábil podemos destacar que suas 
normas são regidas pelo Decreto-Lei nº 806/69 e pelo 
Decreto nº 66.408/70 e pelo Código de Ética criado 
pela Resolução CFC nº 803/96. Atualmente com a re-
cepção em nosso ordenamento jurídico, em 2002, do 
Novo Código Civil, foi incorporada a responsabilidade 
do profissional em contabilidade. 

Assim, os contabilistas brasileiros tiveram suas 
atividades destacadas de forma ampla no novo Códi-
go Civil, que assegura à categoria suas prerrogativas 
profissionais, mostrando à sociedade sua importância 
no âmbito das relações empresariais e sociais. Em 
contrapartida, os contabilistas passaram a ser alvo 
de imputação de maiores responsabilidades nos seus 
atos, sobretudo na produção e na divulgação dos de-
monstrativos contábeis.

A responsabilidade do profissional aumentou 
com o novo Código. As atividades do contabilista são 
tratadas com mais rigor. A nova lei exige cautela ainda 
maior do técnico de contabilidade e do contador, ao 
realizar seu trabalho. Menciona Silva e Brito (2003, p. 
26) que “responderá pessoalmente quando agir com 
culpa. Tal qual no ramo do direito penal: age com cul-
pa aquele que age com negligência, imprudência ou 
imperícia, onde o agente embora pratique o ato desco-
nhece ou não espera o resultado, ou seja, o resultado 
é alheio à vontade do agente”. Desta forma, caso o 
erro contido no balanço tenha sido involuntário, cau-
sado por imperícia, o profissional deve responder a 
quem prestou o serviço.

Nesta data, portanto, queremos cumprimentar o 
Presidente do SESCON-SP, Dr. José Maria Chapina 
Alcazar; o Vice-Presidente, Sérgio Approbato Machado 
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Júnior; o Presidente da FENACON, Dr. Valdir Pietrobon; 
o Presidente do Conselho Federal de Contabilidade, 
Dr. Juarez Domingos Carneiro; o Presidente do Con-
selho Regional de Contabilidade do Estado de São 
Paulo, Dr. Luiz Fernando Nóbrega; o Presidente do 
Sindicato dos Contabilistas do Estado de São Paulo, 
Victor Domingos Galloro.

Era o registro, importante registro, que tinha a 
fazer, Sr. Presidente.

O SR. PASTOR MARCO FELICIANO (PSC-SP. 
Pronuncia o seguinte discurso.) – Sr. Presidente, Sras. 
e Srs. Deputados, uso desta tribuna para homenagear 
a cidade de Brasília pela passagem de seu 52º Aniver-
sário. Projeto de integração nacional fez com que pela 
primeira vez o poder político brasileiro avançasse em 
direção ao continente e, pela localização central, tor-
nou realidade um antigo sonho da Nação, uma capital 
nova para todos os brasileiros, maravilha arquitetônica, 
cadinho de brasilidade e hospitaleira, faz com que to-
dos os que por aqui chegam sintam-se em casa. Seus 
palácios projetados em momentos de rara inspiração, 
pelo ainda vivo, Oscar Niemeyer, sob o comando do 
inesquecível Presidente Juscelino Kubistchek.

Homenageando Brasília, estendo a todos os 
brasileiros pelo privilégio de desfrutar de tão grande 
patrimônio.

Parabéns!
Muito obrigado.
A SRA. IRACEMA PORTELLA (PP-PI. Pronun-

cia o seguinte discurso.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. 
Deputados, tenho recebido em meu gabinete, com 
certa regularidade, correspondências que tratam das 
linhas de créditos voltadas para as atividades rurais, 
assunto que não podemos deixar de compartilhar com 
todos desta Casa, pois o endividamento rural tem sido 
longamente discutido neste Parlamento.

Semana passada, recebi da Câmara Municipal de 
Jaicós, no Estado do Piauí, requerimento que descreve 
a difícil situação ali vivida, onde agricultores passam 
por mais um longo tempo de seca.

Em Jaicós, no centro do semiárido nordestino, de 
janeiro a março de 2012, segundo informa a EMATER-
-PI, houve a precipitação pluviométrica de somente 149 
milímetros de chuva, o que inviabilizou o cultivo das la-
vouras, a formação de pastagem e o acúmulo de água 
nos barreiros, tão importante para a subsistência local.

Recentemente, fiz pronunciamento a propósito 
da seca no Nordeste, principalmente preocupada com 
os estragos por ela trazidos ao meu Estado, o Piauí.

Mas hoje, sem abandonar a questão da estiagem, 
reforço a necessidade de se encontrar uma saída pos-
sível para o endividamento rural.

Tais dívidas vêm sendo acumuladas desde 1989, 
exatamente em consequência das perversas adversi-
dades climáticas.

O Governo, devemos aqui reconhecer, de lá para 
cá, já editou 19 medidas e resoluções que alargam 
os prazos desses financiamentos rurais, mas, infeliz-
mente, não temos conseguido o efeito desejado, que 
é desafogar a vida do pequeno agricultor piauiense.

Por outro lado, o Banco Central do Brasil divulgou, 
no último 12 de abril, que o Conselho Monetário Na-
cional decidiu, em sessão extraordinária, permitir aos 
produtores rurais prejudicados por secas, no Nordeste, 
ou por enchentes, no Norte, renegociarem operações 
de crédito rural de custeio e de investimento. Isso para 
os casos de dívidas vencidas ou a vencer entre 1º de 
fevereiro último e 1º de janeiro de 2013, de produtores 
que habitam Municípios em situação de emergência ou 
em estado de calamidade pública após 1º de fevereiro.

As dívidas acumuladas ao longo dos últimos anos 
pelos agricultores brasileiros é uma preocupação de 
todos nós, daí a necessidade de se encontrar um pla-
no possível de alongamento dessas renegociações.

Era o que tinha a dizer.
Muito obrigada.
O SR. NELSON PELLEGRINO (PT-BA. Pro-

nuncia o seguinte discurso.) – Sra. Presidente, Sras. 
e Srs. Deputados, venho a esta tribuna declarar meus 
parabéns, pelo bicentenário de liberdade, à imprensa 
baiana e à sua contínua evolução.

O seu aniversário se dará em 14 de maio de 2012, 
data importantíssima para a imprensa baiana, que, em 
seu aspecto evolutivo e revolucionário, vem trazendo 
aos nossos cidadãos as mais diversas informações, 
em tempo hábil.

Contudo, não podemos deixar de citar a Asso-
ciação Bahiana de Imprensa, que, nos idos de 1930, 
foi criada como uma entidade representativa dos pro-
fissionais da imprensa baiana, não havendo apenas 
o desejo de implantar mais uma associação que con-
gregasse um expressivo número de profissionais, mas 
marcando aquele momento épico da cultura e da in-
formação no Estado da Bahia.

Foram seis os presidentes da entidade dos jor-
nalistas, homens de excelente conceito profissional e 
social, cada um deles deixando uma marca pessoal 
da sua inteligência e da defesa intransigente do direi-
to à liberdade de pensar e de ser informado. Desde 
Altamiro Requião, sucedido por Ranulpho Oliveira, 
depois por Jorge Calmon, em seguida por Afonso 
Maciel, Samuel Celestino e atualmente presidida por 
Walter Pinheiro.

A Associação Bahiana de Imprensa continua 
atenta às novas tendências, cumprindo seu papel e 
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fiel a seus ideais. E espera continuar passando cada 
vez mais datas comemorativas referentes à liberdade 
da imprensa baiana junto com seus associados e de-
mais profissionais baianos.

Muito obrigado.
O SR. FLAVIANO MELO (PMDB-AC. Pronun-

cia o seguinte discurso.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. 
Deputados, recebi, esta semana, dos Vereadores de 
Rio Branco, Capital de meu Estado, o Acre, uma de-
núncia extremamente preocupante, a de que fiscais 
da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) 
vêm agindo “de forma agressiva, arrogante e, muitas 
vezes, desrespeitosa” em seu trabalho de fiscalização 
nas drogarias estabelecidas no Estado.

O requerimento, aprovado pelos Vereadores, aler-
ta que a denúncia tem sido feita não só a integrantes da 
Câmara Municipal de Rio Branco, mas também a ou-
tros Parlamentares, o que revela a urgência na tomada 
de medidas com o objetivo de que esses fiscais sejam 
orientados a realizar suas atividades, “levando em con-
ta o respeito à dignidade dos empresários acreanos”.

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, no docu-
mento enviado à bancada acriana, os edis rio-bran-
quenses pedem que os representantes do Acre no 
Congresso Nacional noticiem à ANVISA que, na ver-
dade, se trata de uma fiscalização realizada em micro 
e pequenas empresas, enfatizando que o trabalho se 
desenvolve numa realidade bem diferente da encon-
trada nos grandes centros brasileiros.

Por fim, o autor do requerimento, Vereador Luiz 
Anute, do PPS, lembra que os empresários do ramo, 
além de proverem o sustento de suas famílias, são 
geradores de emprego e renda, não sendo, portanto, 
merecedores de tratamento desrespeitoso e inconse-
quente como afirma a denúncia.

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, quero 
aqui sublinhar meu papel de fiscal atento e legítimo 
representante dos interesses e reivindicações do povo 
acriano. Que a ANVISA seja notificada e realize, como 
bem solicita o documento, uma rigorosa investigação, 
para que os fatos sejam devidamente apurados, a 
fim de resgatar o tratamento cordial e urbano que os 
empresários do ramo merecem como contribuintes e 
cidadãos de bem.

Muito obrigado.
O SR. LEONARDO MONTEIRO (PT-MG. Pro-

nuncia o seguinte discurso.) – Sr. Presidente, Sras. e 
Srs. Deputados, servidores e servidoras da Casa e dos 
gabinetes Parlamentares, ouvintes da Rádio Câmara, 
Telespectadores da TV Câmara.

Como membro do Partido dos Trabalhadores, é para 
mim uma grande satisfação comemorar o 1º de Maio, dia 
dedicado às homenagens para trabalhadores e traba-

lhadoras de todo o mundo. Essa grande força produtiva, 
no campo e na cidade, é a responsável por hoje colocar 
o Brasil como a sexta principal economia no planeta. É 
justo homenagear operários, agricultores, médicos, ad-
vogados, educadores e todos os demais trabalhadores 
e trabalhadoras que constroem nosso País, buscando 
dignidade e felicidade para eles mesmos e suas famílias. 

E aqui, Sr. Presidente, quero destacar a melhoria 
nas condições de vida dos trabalhadores promovida 
pelo Governo Federal, que desde o primeiro mandato 
do Governo Lula vem se empenhando em construir um 
Brasil com desenvolvimento econômico, mercado inter-
no de massas, distribuição de renda e mais empregos 
formais. Segundo dados do Ministério do Trabalho, o 
Presidente Lula gerou aproximadamente 15 milhões 
de empregos em 8 anos.

Eu, assim como o Presidente Lula, comecei a me 
conscientizar da importância da luta política por meio do 
movimento sindical. Minha trajetória política começou 
quando eu era funcionário da Cenibra, em Belo Oriente, 
e participava de assembleias com outros trabalhadores 
e trabalhadoras da empresa. Ali eu comecei a partici-
par de reuniões, pegar o microfone e falar em público, 
e sempre lutei pela conquista dos direitos dos traba-
lhadores, ao lado de dezenas de outros companheiros, 
reivindicando melhores condições de trabalho para a 
classe. Como representante dos trabalhadores, nossa 
vida parlamentar deve ser norteada pela manutenção 
e ampliação dos direitos dos trabalhadores brasileiros.

Portanto, devemos sempre elogiar as medidas que 
trazem benefícios aos trabalhadores, e por isso quero 
cumprimentar a equipe econômica do Governo Dilma 
pela decisão de reduzir as taxas de juros bancários. 
Medidas como essa, além dos incentivos à produção 
e ao consumo do nosso mercado interno, contribuem 
para esse processo de geração de emprego com dis-
tribuição de renda em nosso País, com aumento real 
do salário e do poder de compra do trabalhador.

São medidas como essas, Sr. Presidente, que 
diferenciam os Governos de Lula e Dilma dos demais. 
Desde 2003, o povo brasileiro demonstra sua rejeição 
pelo projeto neoliberal, projeto que ficou marcado pelo 
baixo crescimento, pela privatizações de setores es-
tratégicos, por poucos empregos e pela tentativa de 
flexibilização da Consolidação das Leis do Trabalho e 
da carteira assinada. 

Por isso, Sr. Presidente, temos a certeza de que as 
conquistas concretizadas nas gestões do Partido dos Tra-
balhadores à frente do Governo Federal são fundamentais 
para a construção do nosso País cada vez mais justo, 
mais igual e mais solidário, e por isso eu parabenizo todos 
os trabalhadores e trabalhadoras do Brasil pelo seu dia. 

Muito obrigado.



Abril de 2012 DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS Quinta-feira 26 13895 

O SR. FERNANDO COELHO FILHO (Bloco/PSB-
-PE. Pronuncia o seguinte discurso.) – Sr. Presidente, 
Sras. e Srs. Deputados, o Banco do Brasil e a Caixa 
Econômica Federal anunciam uma nova medida de 
suma importância para a economia popular: a redução 
das taxas de juros em diferentes operações de crédito 
para pessoas físicas e jurídicas, especialmente para 
os considerados bons pagadores.

Realmente, trata-se de decisão que há muito se 
fazia necessária, porque os níveis de juros praticados 
pelas instituições financeiras em geral, públicas e pri-
vadas, no cheque especial e nos cartões de crédito, 
por exemplo, são extremamente elevados e contribuem 
para comprometer o orçamento de consumidores de 
classe média, segmentos que mais recorrem a esses 
dois tipos de crédito para compor o financiamento de 
suas compras e despesas. 

Indicadores referentes a atrasos e inadimplência 
quanto ao pagamento de tais encargos demonstram 
que são grandes os riscos de ocorrer uma incontro-
lável queda no consumo de bens e serviços, além de 
generalizado empobrecimento de famílias, caso não 
sejam revistos os custos das referidas linhas de cré-
dito. De fato, enquanto não houver o abrandamento 
das condições de rolagem de dívidas dos cartões de 
crédito e do cheque especial, boa parte dos consumi-
dores em débito deixará de restabelecer a plenitude 
de sua capacidade para adquirir novos produtos, pois 
significativo percentual da renda fica destinado somen-
te para o pagamento de juros.

Pesquisa divulgada nesta data pelo Serviço de 
Proteção ao Crédito em todo o País revela que 30,4% 
das pessoas com idade entre 18 e 29 anos estavam 
endividadas no mês de fevereiro último. Ou seja, quase 
um terço dessa faixa etária da população está sendo 
obrigada a restringir o consumo em virtude de os gas-
tos realizados nos meses finais de 2011 e no início do 
corrente ano estarem se agravando continuamente, 
diante da incidência de juros elevados sobre saldos 
não pagos constantes nos extratos e faturas do che-
que especial e de cartões de crédito. 

A partir desses dados preocupantes, Sr. Presi-
dente, impõe-se outra medida a ser adotada como 
verdadeira política pública de caráter nacional, qual 
seja, a criação de um programa de conscientização 
e esclarecimento aos consumidores brasileiros, em 
especial aos jovens, para que aprendam a exercer o 
devido controle do orçamento e das finanças pessoais.

A nova realidade socioeconômica brasileira, 
abrangendo inúmeros programas de inclusão social, 
que beneficiam milhões de pessoas integrantes das 
camadas mais pobres da população, sobretudo jovens, 
mediante a possibilidade de acesso à melhor formação 

intelectual e profissional, ao mercado de trabalho e a 
salários mais condizentes, estimula a natural busca 
pelo atendimento de demandas por produtos, bens e 
serviços até então não satisfeita ou reprimida. São, na 
realidade, novos contingentes de brasileiros, antes à 
margem do mercado consumidor e que agora ganham 
acesso a ele, graças não apenas ao aumento da renda, 
mas também às oportunidades de crédito facilitado.

Por tudo isso, Sr. Presidente, é fundamental que 
se preserve a saúde financeira desse expressivo con-
junto de pessoas, que compra utilizando-se do crédito, 
mas que, regra geral, desconhece a real estrutura do 
custo dos empréstimos e suas verdadeiras implicações 
no orçamento pessoal e familiar.

Daí que a meritória decisão dos bancos oficiais 
de reduzir drasticamente os juros, que ora as direções 
do Banco do Brasil e da Caixa Econômica Federal 
anunciam, por determinação expressa da Presidenta 
Dilma Rousseff, precisa ser acompanhada, repito, por 
um grande programa de educação financeira, de modo 
que os brasileiros, particularmente os que recentemen-
te ingressaram ou estão prestes a integrar o mercado 
consumidor, recebam adequada orientação de como 
organizar, executar e controlar os seus gastos, de 
acordo com o correspondente nível de renda, inclusi-
ve para criar o hábito de formar poupança visando ao 
futuro e atender a eventuais imprevistos.

Aliás, o volume da poupança obtido pelo conjun-
to da Nação constitui fonte legítima aos investimentos 
produtivos necessários para consolidar processo de 
desenvolvimento autossustentável, porque apoiado em 
recursos próprios e não em financiamentos onerosos.

Utilizando-se dessa mesma premissa, Sr. Pre-
sidente, defendo idêntico tratamento às pequenas e 
médias empresas, que se defrontam normalmente 
com altos custos para garantir capital de giro e saldar 
despesas correntes em seu funcionamento, cuja situ-
ação gerencial muitas vezes se agrava em face das 
taxas de juros cobradas pelas respectivas instituições 
de crédito nos contratos de rolagem de dívidas e em 
outras operações de crédito. 

Espero que a decisão dos dois bancos públicos 
entre em vigor o mais rápido possível e sirva de parâ-
metro efetivo a ser praticado por toda a rede de bancos 
particulares autorizados a funcionar em nosso País.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.
A SRA. REBECCA GARCIA (PP-AM. Pronuncia 

o seguinte discurso.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. De-
putados, gostaria de me pronunciar favoravelmente ao 
Substitutivo do Código Florestal apresentado pelo Se-
nado por entender que houve avanços importantes no 
texto, na direção da defesa e proteção do meio ambiente 
de forma geral e, especialmente, da Região Amazônica.
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Discordamos, portanto, das alterações propostas 
no relatório do Deputado Paulo Piau, em especial no 
que diz respeito a:

– exclusão dos conceitos de áreas úmi-
das – nossas várzeas, igarapés, igapós, que 
são ambientes diferenciados e de grande fra-
gilidade, sendo imprescindível a sua prote-
ção – e de crédito de carbono, que creio ser 
um conceito importante para a valorização da 
floresta em pé no contexto do mecanismo de 
redução das emissões do desmatamento e 
degradação florestal (REDD+);

– mudanças nas regras do manejo flo-
restal sustentável, que se mostra como uma 
alternativa com menor impacto sobre as nossas 
florestas do que a atividade agrícola e viabiliza 
a utilização econômica das nossas reservas 
legais de 80% da propriedade;

– redução da proteção das espécies da 
fauna e da flora ameaçadas de extinção nos 
casos de supressão de vegetação;

– rejeição de diversos avanços consegui-
dos no Senado no que se refere ao Cadastro 
Ambiental Rural e ao Programa de Regulari-
zação Ambiental (PRA).

Mencione-se ainda aquilo que já foi colocado 
como inaceitável por diversos colegas e pelo próprio 
Governo, que é deixar de exigir a recuperação mínima 
das áreas de beira de rio (APP) que foram ilegalmente 
desmatadas e, por isso, tantos transtornos trazem aos 
nossos ribeirinhos a cada ciclo de cheias.

Preocupa-me ainda a insegurança regimental na 
discussão da matéria, já que dispositivos aprovados 
tanto na Câmara quanto no Senado foram suprimidos 
do texto pelo Relator como é o caso do § 4º do art. 62.

Finalmente, gostaria de fazer um registro: é tão 
difícil conseguirmos avanços nas discussões de leis 
como essa no Congresso que, com todo o respeito 
que tenho ao Relator, não consigo entender por que 
retroceder ao texto aprovado inicialmente na Câmara. 
O ideal, na verdade, seria que estivéssemos discutindo 
aqui novos avanços na legislação ambiental e florestal 
e não retrocedendo ao texto da Câmara.

Muito obrigada.
O SR. JEFFERSON CAMPOS (PSD-SP. Pronun-

cia o seguinte discurso.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. 
Deputados, é fato que o esporte tem sido um instru-
mento de inclusão social e recuperação para muitos 
jovens no Brasil. Em toda oportunidade que tenho, 
procuro incentivar a prática e colaborar para que cada 
vez mais pessoas promovam iniciativas que visam es-
timular o esporte.

No último dia 20, aconteceu a final do 53º Tor-
neio Aberto de Futsal de Sorocaba, conhecido como 
Cruzeirão. Um dos torneios de futsal mais tradicionais 
do Brasil, com mais de 50 anos de existência. O even-
to, promovido pela Prefeitura de Sorocaba, por meio 
da Secretaria de Esporte, com o apoio da Fundação 
Ubaldino do Amaral, foi um sucesso.

Na edição de 2012, a competição reuniu 297 
equipes, nas categorias Principal, Veterano, Super-
veterano e Feminino. Eu, pessoalmente, prestigiei al-
guns jogos dos quais minha agenda permitiu. Jogos 
emocionantes marcaram as decisões das categorias. 
Pude ver de perto o envolvimento e a paixão com a 
qual se dedicaram. 

Contudo, eu gostaria de deixar registrada minha 
homenagem aos idealizadores desse importante evento 
que Sorocaba tem a honra de sediar. Admiro aos que 
inscreveram suas equipes e que, com determinação 
e garra, competiram no torneio. 

Penso que o esporte, além de fazer bem para o 
corpo, também é saudável para a mente e para a so-
ciedade. Por isso, não poderia me furtar de reconhecer 
o esforço de todos que contribuíram para a realização 
do Cruzeirão 2012 em Sorocaba. 

Parabéns!
Sr. Presidente, solicito a V.Exa. que autorize a 

divulgação deste meu pronunciamento nos meios de 
comunicação da Casa e no programa A Voz do Brasil.

Muito obrigado.
O SR. CARLOS BRANDÃO (PSDB-MA. Pronun-

cia o seguinte discurso.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. 
Deputados, subo na tribuna deste plenário no dia de 
hoje com muita perplexidade. Manifesto aqui minha 
solidariedade à família e aos amigos do jornalista Dé-
cio Sá, covarde e brutalmente assassinado em plena 
Avenida Litorânea, em São Luís.

Trata-se de uma afronta aos jornalistas, à im-
prensa, à toda sociedade. O assassinato do Décio Sá 
agride violentamente a todos os que defendem uma 
sociedade democrática, plural, justa e segura. É in-
concebível que tais práticas criminosas ainda ocorram.

Indignação é o que sentimos; punição exemplar 
aos criminosos é o que também exigimos. A execu-
ção de um jornalista configura-se como um dos mais 
bárbaros atentados contra a liberdade de expressão 
e contra o Estado Democrático de Direito brasileiro.

Toda a sociedade espera das autoridades cons-
tituídas a pronta apuração do episódio e a punição 
exemplar do culpado. 

São Luís perdeu um de seus mais obstinados jor-
nalistas. Profissional respeitado e admirado pela sua 
coragem e determinação, Décio Sá exerceu o jornalis-
mo como sacerdócio, com trabalho ininterrupto, zeloso 
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na apuração de denúncias e na busca pela verdade 
dos fatos. Reitero que a brutalidade do assassinato é 
uma afronta à liberdade de expressão e à democracia, 
o que exige investigação rigorosa e punição exemplar 
aos responsáveis.

Era isso que tinha a dizer. Muito obrigado.
O SR. MÁRIO DE OLIVEIRA (PSC-MG. Pronun-

cia o seguinte discurso.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. 
Deputados, aproveitamos o transcurso do Dia do Índio 
para apresentar algumas reflexões sobre esta que tal-
vez seja a mais complexa questão envolvendo minorias 
no Brasil. Nestes 512 anos desde o Descobrimento, ao 
longo dos quais uma população estimada em alguns 
milhões de habitantes se viu reduzida a pouco mais 
de 300 mil, acumularam-se olhares diversos sobre 
o indígena brasileiro, cada qual a partir de premissa 
própria, sem que haja se consolidado, até hoje, uma 
perspectiva realmente totalizante.

Além de escravizados e brutalmente alienados 
das próprias culturas, os índios brasileiros foram gra-
dativamente dizimados, seja pela ação dos colonizado-
res, no passado, seja por disputas pela posse de terras 
ou pela exploração de riquezas naturais, nos tempos 
atuais. Nesse processo, várias tribos foram extintas; 
várias línguas e vários saberes, para sempre perdidos.

Nas últimas décadas, em razão de uma efetiva 
política de demarcação de terras indígenas, recuperou-
-se de forma importante o contingente de índios brasi-
leiros. De acordo com o Censo de 2010, existem hoje 
cerca de 817 mil índios, distribuídos em 220 nações, 
além de 80 grupos isolados, que jamais fizeram contato 
com o branco. Falam-se ainda 180 línguas, originárias 
de 30 famílias linguísticas.

Nesse longo período, durante o qual as socie-
dades indígenas brasileiras passaram por diversas 
transformações, transformou-se também o modo de 
encarar a questão.

Podemos dizer que hoje já existe um movimento 
consciente dos próprios índios no que toca ao exercí-
cio de seus direitos, notadamente o direito à terra e à 
alfabetização em língua nativa.

Não obstante esses avanços, ainda vigoram em 
largos setores visões preconceituosas e distorcidas, 
que parecem ignorar a realidade histórica dos índios 
no Brasil contemporâneo. Desconsiderando o fato de 
que se trata de grupos étnicos totalmente diferentes, 
que convivem com uma herança de espoliação e acul-
turação brutal, acredita-se que o índio é naturalmente 
indolente, incapaz de adaptar ao trabalho dito produ-
tivo, que tende ao alcoolismo, que representa um en-
trave ao desenvolvimento nacional em função de sua 
descabida necessidade de terras para viver.

É claro que tal visão prevalece em regiões de 
conflito de interesses, notadamente em áreas não ur-
banas, em que há disputas entre índios e madeireiros, 
índios e garimpeiros, índios e posseiros de terra. Em 
tais ambientes, o índio é violentamente desrespeitado, 
porque não é compreendido em suas necessidades 
culturais, em sua diversidade de valores e costumes, 
em sua dificuldade de se adaptar a um modo de vida 
que lhe é imposto e que lhe retira sua identidade e 
seu papel social. 

Por outro lado, Sr. Presidente, não se pode patinar 
em uma visão idealista, que mantenha o índio afastado 
do mundo contemporâneo, como um mero exotismo 
que se tenha de preservar. É absolutamente indispen-
sável que o índio seja inserido na sociedade brasileira 
como um cidadão, com direitos e deveres próprios, sen-
do respeitado em suas características étnicas, sendo 
acolhido institucionalmente como parte fundamental 
de nossa imensa riqueza humana e cultural. 

Sabemos que se trata, como dissemos a princípio, 
de um problema extremamente complexo, envolven-
do variáveis de natureza diversa e demandando uma 
política cuidadosa, de ampla sustentação, que con-
temple a presença indígena no Brasil sem idealismos 
anacrônicos ou preconceitos renitentes. Dito de outro 
modo, o índio é uma realidade do Brasil do século XXI, 
deve ser respeitado em sua tradição e cultura e deve 
conviver com a imensa maioria branca em um propó-
sito absolutamente salutar de troca de experiências, 
na medida exata de sua capacidade de adaptação. 

Sabemos que aí se apresenta uma tarefa imensa 
– e talvez mesmo revolucionária. Se formos capazes 
de levá-la a cabo, teremos contribuído de modo úni-
co na história do mundo, viabilizando a coexistência 
pacífica de etnias diferentes e o rico intercâmbio de 
culturas no seio de uma mesma nação. 

Esse é nosso sonho, Sr. Presidente, essa a nossa 
disposição, hoje e sempre. Que Deus nos dê a todos 
forças para realizá-lo. 

Sr. Presidente, solicito que meu pronunciamento 
seja divulgado pelos meios de comunicação da Casa 
e no programa A Voz do Brasil.

Muito obrigado.
O SR. GLADSON CAMELI (PP-AC. Pronuncia o 

seguinte discurso.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Depu-
tados, quero, neste momento, declarar meu apoio, na 
condição de Parlamentar e de engenheiro de profissão, 
ao movimento de greve dos profissionais da engenha-
ria do Estado do Acre. No último dia 23, iniciou-se um 
grande movimento da classe em busca de direitos es-
tabelecidos em lei, os quais até então não vêm sendo 
respeitados pelo Governo Estadual.
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Aprovada em 2008, a Lei Cartaxo estabelece as 
regras do Plano de Cargos, Carreiras e Salários, e na 
ocasião foi comemorada pela categoria. Ocorre que, 4 
anos depois, a lei encontra-se defasada, uma vez que 
o piso salarial estabelecido continua tendo como base 
o salário mínimo da época, R$420,00.

De acordo com o Presidente do SENGE, Sebas-
tião Fonseca, nos últimos anos a categoria tem tentado 
sem sucesso negociar a atualização com o Governo 
do Estado. “Ninguém quer confronto, mas temos uma 
reivindicação legítima. A gente vai fazer greve contra-
riado, porque perde todo mundo, mas precisamos que 
o Governo se sensibilize e nos apresente uma solu-
ção”, dizem eles.

Como registro, foi realizada uma reunião na As-
sembleia Legislativa para tomar pé da situação. “Que 
Estado é este em que os servidores precisam fazer 
greve para que as leis sejam cumpridas.” Por sugestão 
do Presidente da Assembleia, Deputado Elson Santia-
go, os Parlamentares buscarão reabrir, já na próxima 
semana, um canal de negociação entre os sindicalis-
tas e o Governo.

Dessa forma, Sr. Presidente, Sras. e Srs. Depu-
tados, quero me solidarizar com os colegas engenhei-
ros, esperando que uma rápida solução seja dada pelo 
Governo Estadual, haja vista que as obras que trazem 
benefícios à população não podem e não devem ficar 
paralisadas simplesmente por conta de birra e pirraça 
de governantes que não acatam as mudanças con-
quistadas pela sociedade organizada e que não lhes 
agradam.

Era o que tinha para o momento.
Muito obrigado.
O SR. BIFFI (PT-MS. Pronuncia o seguinte dis-

curso.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, é 
com enorme orgulho que ocupo esta tribuna para 
agradecer à Presidenta Dilma Rousseff por mais uma 
expressiva ação em prol do desenvolvimento de Mato 
Grosso do Sul.

Na tarde de ontem, durante solenidade no Palá-
cio do Planalto, a Presidenta Dilma assinou portaria 
que destina R$180 milhões para obras de mobilidade 
urbana em Campo Grande, cuja ação representa o 
maior repasse na história da nossa capital, o que pos-
sibilitará a construção de um viaduto, quatro terminais 
de ônibus e a implantação de corredores exclusivos 
para o transporte coletivo, além da reforma do Termi-
nal Morenão. 

Os recursos fazem parte do Programa de Acele-
ração do Crescimento (PAC) 2, que visa investir R$32 
bilhões, sendo R$22 bilhões em recursos do Governo 
Federal, em obras de mobilidade urbana nos Municí-
pios com mais de 700 mil habitantes. 

Como Deputado Federal, militante do Partido 
dos Trabalhadores e cidadão sul-mato-grossense, Sr. 
Presidente, agradeço a nossa Presidenta Dilma pelo 
excelente trabalho que o Governo Federal vem reali-
zando em Mato Grosso do Sul, onde somente os re-
cursos através do PAC já ultrapassam R$1 bilhão em 
investimentos.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
O SR. AUGUSTO CARVALHO (Bloco/PPS-DF. 

Pronuncia o seguinte discurso.) – Sra. Presidente, Sras. 
e Srs. Deputados, o sequestro da poupança popular, 
levado a efeito pelo desastroso Governo Collor, pro-
vocou um impacto e gerou um trauma. Dizia-se que 
seria necessário passarem muitas gerações até que o 
nosso povo retomasse o gosto pela poupança.

Não foi preciso tanto assim, até porque a pou-
pança é inerente aos anseios populares por algumas 
mudanças, pelo menos materiais, em suas condições 
de vida. Daí porque se poupa para comprar uma ge-
ladeira, para tirar uns dias de férias, para comemorar 
os 15 anos da filha.

Mexer nesse sistema, ou seja, mesmo sem rea-
lizar novo sequestro, mas reduzir seus rendimentos é 
um ataque frontal e brutal a esses pequenos poupado-
res, os que compõem aquilo que mundo das finanças 
chama de cascalho: pequenos, mas muitos.

Agora vem o Governo a lançar o que seria um 
balão de ensaio, na tentativa de modificar as condições 
atuais da poupança, que estaria rendendo mais que 
os fundos de investimentos. 

A diferença essencial entre uma aplicação e outra 
está em que os ganhos da caderneta não são taxados 
pelo Imposto de Renda. Mas aqui não está toda a di-
ferença. A poupança, em princípio, teria seus saldos 
aplicados na construção imobiliária, ao passo que os 
fundos já detêm mais de metade dos títulos do Go-
verno, com o que a rolagem da dívida pública se fará 
sempre menos difícil, desde que, é claro, se garantam 
rendimentos mais e mais elevados. E ainda se paga o 
IR, além de uma taxa de administração inventada – e 
sobretudo definida – pelos bancos captadores. 

A ideia está em que, rendendo mais, a poupança 
se faria mais apetitosa para os investidores que, as-
sim, migariam de uma aplicação para a outra. Daí a 
decisão governamental, não de melhorar as condições 
dos rendimentos dos fundos, mas, sim, de prejudicar 
os pequenos poupadores. É quando surge a ideia de 
a SELIC passar a medir os rendimentos da poupança, 
que teria de render 80% do valor daquela taxa. 

E o que representam esses 20%? Exatamente 
o valor do Imposto de Renda pago pelos rendimentos 
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dos fundos, quando aprazados para até 1 ano. Um im-
posto que, com o prazo, vai sendo reduzido até 15%. 

Como concordar com mais agressão aos parcos 
recursos de nossa gente? Os poupadores, ou, melhor 
dizendo, os muitos milhões de pequenos poupadores, 
pelos salários que recebem, já estão isentos desse 
mesmo IR. Agora teriam que ceder ao leão a quinta 
parte desses simples ganhos. 

Curioso é que o IR, somado a essas malfadadas 
e arbitrárias taxas de administração, reduz os ganhos 
dos aplicadores nos fundos de investimentos. Pois 
para que essa redução se faça menos pesada, por 
que o Governo não reduz os percentuais do Imposto 
de Renda? E, por último mas não menos importante, 
por que não exige dos bancos que parem de cobrar 
tantas e tais taxas ditas extras? 

É que, Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, 
fica mais fácil prejudicar os já demasiadamente pre-
judicados por uma política econômica que coloca os 
senhores banqueiros num intocável Olimpo e deixa 
os nossos pequenos poupadores sujeitos às agruras 
da planície.

Grato pela atenção.
O SR. MÁRIO NEGROMONTE (PP-BA. Pronun-

cia o seguinte discurso.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. 
Deputados, quero registrar a visita que fizemos ao 
Presidente da CHESF, a Companhia Hidroelétrica do 
São Francisco, Sr. João Bosco de Almeida. Acompa-
nhado do Deputado Estadual Mário Negromonte Ju-
nior, da Prefeita de Glória, Ena Vilma Negromonte, e 
do Vice-Presidente do Partido Progressista em Paulo 
Afonso, Agnelo Negromonte, levamos diversos pleitos 
de interesse da população de Paulo Afonso e de Gló-
ria. Enumero a seguir os pontos que foram discutidos 
durante a audiência. 

A primeira proposta apresentada foi iluminação 
cênica, artística e pública de monumentos e bairros 
em Paulo Afonso. O projeto técnico foi realizado com 
recursos do Estado e o pedido é para a CHESF ser a 
responsável pela execução. A CHESF se interessou 
em viabilizar inicialmente a iluminação da Praça Bel-
vedere-Monumento do Touro e Sucuri. 

A segunda proposta foi a reforma do Estádio 
Municipal. O Estádio foi construído pela CHESF e é 
o principal local de treinamento do futebol de campo. 
Também foram solicitados cobertura, vestiários e pal-
co para atividades artísticas e culturais nas quadras 
existentes no antigo balneário da CHESF, que atende 
cerca de 15 mil pessoas.

Outra proposta foi a estrutura física para implanta-
ção do campus ou de cursos superiores da Universida-
de Federal do Vale do São Francisco. O pedido é para 
ceder o espaço, exigência do MEC para a instalação da 
universidade, antigo sonho dos moradores da região. 

Por último, a proposta de criação de uma funda-
ção tripartite, formada pelo Governo Federal, por in-
termédio da CHESF, pelo Estado e pelos Municípios 
– Paulo Afonso e cidades vizinhas – e Municípios dos 
Estados fronteiriços – Alagoas, Pernambuco e Sergipe 
–, para gerir o Hospital da CHESF, Hospital Nair Alves 
de Souza, mantido hoje pela empresa. O Presidente 
João Bosco afirmou que já existem fundações seme-
lhantes em outros Estados que dão certo e que vai 
trabalhar para que a CHESF continue fazendo parte 
da gestão do HNAS

Paulo Afonso é conhecida na região por seus atra-
tivos turísticos. Cachoeiras, usinas, canyons, praças e 
monumentos, que são uma referência para cidades do 
entorno, inclusive de outros Estados, como Pernam-
buco, Alagoas e Sergipe. Com cerca de 110 mil habi-
tantes, banhada pelo Rio São Francisco, Paulo Afonso 
tem no turismo uma de suas principais atividades. No 
esporte, já foi destaque no futebol de salão, conquis-
tando o pentacampeonato baiano e representação na 
liga nacional. Teve um bom desempenho também no 
handebol e no vôlei. 

O projeto de iluminação cênica e a reforma do 
estádio e quadras se tornam importantes para a região 
devido a essa tradição que a cidade quer manter viva. 

O Hospital Nair Alves de Souza é o local onde 
nasceram gerações de pauloafonsinos, inclusive meus 
três filhos. Já houve proposta para que o HNAS fosse 
transferido para a administração do Estado da Bahia, 
porém não houve recursos e a operação não foi con-
cretizada, daí a proposta da criação da fundação tri-
partite para assumir a gestão do hospital.

Quanto a Glória, a Prefeita Ena Vilma solicitou 
atenção ao pleito, que já está com orçamento destinado 
e tramita na CHESF, que é a reforma e cobertura da 
quadra poliesportiva nas escolas Dom Mário Zanetta 
e Dionísio Pereira.

O Presidente João Bosco foi muito solicito, de-
monstrou atenção e interesse em realizar tudo o que 
for possível para avançar na execução dos pleitos. 
João Bosco já morou em Paulo Afonso e conhece bem 
a realidade da região. A CHESF é uma empresa que 
sempre participou do desenvolvimento de Paulo Afon-
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so e com a qual os seus moradores sempre podem 
contar para apoiar os projetos importantes da região.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.
A SRA. ALINE CORRÊA (PP-SP. Pronuncia o 

seguinte discurso.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. De-
putados, quero registrar, com muita satisfação, na ata 
dos trabalhos desta Casa de Leis, os 48 anos de fun-
dação do jornal Taperá, importante periódico do interior 
paulista, sediado na histórica cidade de Salto. Fundado 
em 21 de abril de 1964, o Taperá surgiu do ideal de 
três jovens amigos saltenses: Januário Manoel Caro-
la, Edmur Ignácio Sala e Valter Lenzi. Teve início num 
velho prédio da Rua 23 de Maio, ocupando a sede que 
até então pertencia ao jornal O Liberal, que acabara 
de encerrar suas atividades, inclusive fazendo uso de 
suas antigas máquinas.

Nesse início, muito dificultoso, é importante que 
se faça menção também ao nome de João Batista Sil-
veira, funcionário muito esforçado, que com a ajuda 
de alguns aprendizes montava e imprimia as pági-
nas, uma a uma, artesanalmente. Tamanha dedica-
ção influenciou a equipe, e toda essa devoção ainda 
hoje é o traço comum que caracteriza tanto a direção 
quanto a redação deste conceituado representante 
da imprensa paulista.

Nos primeiros anos de vida, o processo de pro-
dução era tipográfico, ou seja, era necessário compor 
as matérias manuseando cada letra, uma a uma, for-
mando os blocos de textos, para, só então, agrupá-
-los em uma página. A impressão era demorada, em 
máquinas Minerva. Depois das páginas impressas, 
era necessário intercalá-las manualmente, respei-
tando a paginação. 

Essa contextualização se faz muito importante, 
Sras. e Srs. Deputados, para que possamos entender 
o grau de extrema dificuldade para a produção de ve-
ículos da mídia impressa em uma época onde a devo-
ção e o idealismo, acima de qualquer outro interesse, 
eram fatores essenciais para manter-se alistado nas 
trincheiras do jornalismo interiorano. 

Nos primeiros 10 anos, o Taperá circulou como 
revista, adotando o novo formato apenas em 1974. Na 
década de 1980, com a compra de uma linotipo e de 
uma máquina plana, o trabalho foi facilitado, e o jornal 
passou a liderar as pesquisas de tiragem feitas na ci-
dade e na região. Esse crescimento teve ainda maior 
impulso no início da década de 90, quando a impressão 
passou a ser feita em offset. Hoje, todo o processo de 

produção se beneficia dos avanços tecnológicos pro-
porcionados pelos computadores, digitalizadores de 
imagens e pela Internet, onde, desde 1997, a edição 
on-line do Taperá também faz sucesso.

Portanto, a minha proposta é promover, com este 
discurso, um ato de reconhecimento aos que participa-
ram no passado e aos que trouxeram o jornal Taperá 
até aqui. Também quero me congratular com os que 
hoje levam o jornal saltense ao encontro do futuro. 
Muitas dessas pessoas trabalham de forma anônima, 
como os 25 entregadores dos exemplares aos assi-
nantes. Outros ainda colaboram sem ganhar nada por 
isso, como os colunistas, que se esforçam pelo prazer 
de escrever o que gostariam de ver publicado.

Os votos de congratulações também são exten-
sivos aos jornalistas, que colocam a juventude ou a 
experiência a serviço do mais sólido pilar da demo-
cracia brasileira: o direito de informação. A redação do 
Taperá já produziu grandes nomes para a chamada 
grande imprensa, como Flávio Lamas, Maurício Gar-
denal, Leandro Nogueira e outros. Ainda me congratulo 
com os jornaleiros, que nos finais de semana colocam 
suas bancas à disposição de numeroso contingente de 
leitores. Hoje, o jornal tem 64 pontos de vendas, nas 
cidades de Salto, Itu e Indaiatuba. 

Externo o meu apreço aos funcionários da oficina 
João B. Silveira, Sidney Pacheco, Francisco Vanucci e 
todos que há quase 50 anos prestam serviços inesti-
máveis ao Taperá.

Dos três competentes fundadores, nobres Pares, 
resta-nos a figura dinâmica de Valter Lenzi, que tem 
dirigido o jornal com o apoio de uma equipe de 30 fun-
cionários, entre diagramadores, digitadores, funcioná-
rios dos setores comercial, pessoal e de manutenção, 
além dos 9 jornalistas, que compõem uma equipe ho-
mogênea. Todos, indistintamente, contribuem para o 
sucesso desse valoroso órgão de imprensa, fazendo 
com que o Taperá mantenha elevado conceito entre 
seus leitores, patrocinadores e apoiadores. 

Taperá, segundo os dicionários, é uma ave da 
família dos passeriformes. É conhecida também como 
andorinha-do-campo, major e chabó. Esse tipo de an-
dorinha é o símbolo de Salto, pois elas pousavam na 
cidade todas as tardes, nas margens dos Rios Jun-
diaí e Tietê. Utilizando a ave-símbolo da cidade como 
nome, o jornal Taperá empreende um voo quase cin-
quentenário. E voa cada vez mais alto e mais longe, 
com duas edições semanais – às quartas-feiras e aos 
sábados, uma tiragem média de 10 a 12 mil exemplares 
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e cerca de 4 mil assinantes que sabem que é possível 
mudarmos a história de nosso País por meio de uma 
imprensa livre e responsável.

Era o que tinha a destacar.

 
VI – ENCERRAMENTO

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Esgo-
tado o tempo regimental desta sessão, vou encerrar 
os trabalhos.

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – COM-
PARECEM MAIS OS SRS.:

Partido Bloco

RORAIMA

Berinho Bantim PSDB 
Jhonatan de Jesus PRB 
Total de RORAIMA 2

AMAPÁ

Fátima Pelaes PMDB 
Vinicius Gurgel PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Total de AMAPÁ 2

PARÁ

Arnaldo Jordy PPS PvPps
Wladimir Costa PMDB 
Total de PARÁ 2

AMAZONAS

Rebecca Garcia PP 
Sabino Castelo Branco PTB 
Total de AMAZONAS 2

RONDÔNIA

Mauro Nazif PSB PsbPcdob
Total de RONDÔNIA 1

ACRE

Flaviano Melo PMDB 
Sibá Machado PT 
Total de ACRE 2

TOCANTINS

Eduardo Gomes PSDB 
Total de TOCANTINS 1

MARANHÃO

Cleber Verde PRB 
Pedro Novais PMDB 

Pinto Itamaraty PSDB 
Sarney Filho PV PvPps
Total de MARANHÃO 4

CEARÁ

Arnon Bezerra PTB 
Danilo Forte PMDB 
Total de CEARÁ 2

PIAUÍ

Osmar Júnior PCdoB PsbPcdob
Paes Landim PTB 
Total de PIAUÍ 2

RIO GRANDE DO NORTE

Fábio Faria PSD 
Paulo Wagner PV PvPps
Sandra Rosado PSB PsbPcdob
Total de RIO GRANDE DO NORTE 3

PARAÍBA

Efraim Filho DEM 
Romero Rodrigues PSDB 
Ruy Carneiro PSDB 
Total de PARAÍBA 3

PERNAMBUCO

Bruno Araújo PSDB 
Eduardo da Fonte PP 
José Augusto Maia PTB 
Luciana Santos PCdoB PsbPcdob
Total de PERNAMBUCO 4

ALAGOAS

Arthur Lira PP 
Total de ALAGOAS 1

BAHIA

Daniel Almeida PCdoB PsbPcdob
Maurício Trindade PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Sérgio Brito PSD 
Total de BAHIA 3

MINAS GERAIS

Antônio Roberto PV PvPps
Geraldo Thadeu PSD 
Leonardo Quintão PMDB 
Miguel Corrêa PT 
Vitor Penido DEM 
Total de MINAS GERAIS 5
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RIO DE JANEIRO

Aureo PRTB PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Brizola Neto PDT 
Liliam Sá PSD 
Total de RIO DE JANEIRO 3

SÃO PAULO

Abelardo Camarinha PSB PsbPcdob
Antonio Carlos Mendes Thame PSDB 
Arlindo Chinaglia PT 
Beto Mansur PP 
João Paulo Cunha PT 
Ricardo Tripoli PSDB 
Roberto Freire PPS PvPps
Valdemar Costa Neto PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Vicente Candido PT 
Total de SÃO PAULO 9

MATO GROSSO

Pedro Henry PP 
Wellington Fagundes PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Total de MATO GROSSO 2

MATO GROSSO DO SUL

Vander Loubet PT 
Total de MATO GROSSO DO SUL 1

PARANÁ

Angelo Vanhoni PT 
Fernando Francischini PSDB 
Giacobo PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Total de PARANÁ 3

SANTA CATARINA

Pedro Uczai PT 
Total de SANTA CATARINA 1

RIO GRANDE DO SUL

Jeronimo Goergen PP 
Nelson Marchezan Junior PSDB 
Paulo Pimenta PT 
Sérgio Moraes PTB 
Total de RIO GRANDE DO SUL 4

DEIXAM DE COMPARECER OS SRS.:

Partido Bloco

MARANHÃO

Zé Vieira PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Total de MARANHÃO 1

CEARÁ

Aníbal Gomes PMDB 
Mário Feitoza PMDB 
Total de CEARÁ 2

PERNAMBUCO

José Chaves PTB 
Pastor Eurico PSB PsbPcdob
Paulo Rubem Santiago PDT 
Total de PERNAMBUCO 3

ALAGOAS

João Lyra PSD 
Total de ALAGOAS 1

SERGIPE

Almeida Lima PPS PvPps
Total de SERGIPE 1

BAHIA

Erivelton Santana PSC 
Total de BAHIA 1

MINAS GERAIS

Lael Varella DEM 
Marcos Montes PSD 
Renzo Braz PP 
Total de MINAS GERAIS 3

RIO DE JANEIRO

Dr. Carlos Alberto PMN 
Filipe Pereira PSC 
Total de RIO DE JANEIRO 2

SÃO PAULO

Marcelo Aguiar PSD 
Total de SÃO PAULO 1

GOIÁS

Roberto Balestra PP 
Total de GOIÁS 1

PARANÁ

Eduardo Sciarra PSD 
Takayama PSC 
Total de PARANÁ 2

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – En-
cerro a sessão, antes convocando para hoje, quarta-
-feira, 25 de abril, às 19h32min, sessão extraordinária 
da Câmara dos Deputados, com a seguinte
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ORDEM DO DIA

 
URGÊNCIA 

(Art. 155 do Regimento Interno)

 
Votação

 
ITEM ÚNICO

 
PROJETO DE LEI Nº 1.876-E, DE 1999 

(Do Sr. Sérgio Carvalho)

Continuação da votação, em turno 
único, do Substitutivo do Senado Fede-
ral ao Projeto de Lei nº 1.876-C, de 1999, 
que dispõe sobre a proteção da vegetação 
nativa, altera as Leis nºs 6.938, de 31 de 
agosto de 1981, 9.393, de 19 de dezembro 
de 1996, e 11.428, de 22 de dezembro de 
2006; revoga as Leis nºs 4.771, de 15 de 
setembro de 1965, e 7.754, de 14 de abril 
de 1989, e a Medida Provisória nº 2.166-67, 
de 24 de agosto de 2001; e dá outras pro-
vidências; tendo de parecer da Comissão 
Especial, proferido em Plenário e entregue 
a Mesa, pela constitucionalidade, juridi-
cidade e técnica legislativa e, no mérito, 
pela aprovação do Substitutivo do Sena-
do Federal, com a rejeição dos seguintes 
dispositivos: 1) art. 1º e seus incisos do 
Substitutivo do Senado Federal, resta-
belecendo o art. 1º do texto da Câmara 
dos Deputados; 2) inciso XI do art. 3º do 
Substitutivo do Senado Federal, restabe-
lecendo o inciso VIII do art. 3º do texto da 
Câmara dos Deputados); 3) incisos XX, 
XXIV e XXV do art. 3º do Substitutivo do 
Senado Federal, renumerando os demais; 
4) a expressão “a faixa marginal, em pro-
jeção horizontal, com largura mínima de 
50 (cinquenta) metros, delimitada a partir 
do espaço brejoso e encharcado” contida 
no inciso XI do art. 4º do Substitutivo do 
Senado Federal; 5) § 4º do art. 4º do Subs-
titutivo do Senado Federal, restabelecendo 
o § 4º do art. 4º do texto da Câmara dos 

Deputados); 6) inciso IV do § 6º do art. 4º 
do Substitutivo do Senado Federal; 7) as 
expressões “sem prejuízo dos limites es-
tabelecidos pelo inciso I do caput deste 
artigo” e “sem prejuízo do disposto nos 
incisos do caput deste artigo” contidas, 
respectivamente, nos §§7º e 8º do art. 4º 
do Substitutivo do Senado Federal; 8) in-
ciso II do art. 6º do Substitutivo do Senado 
Federal, restabelecendo os incisos II e III 
do art. 6º do texto da Câmara dos Depu-
tados); 9) Capítulo IV, “Do Uso Ecologica-
mente Sustentável dos Apicuns e Salga-
dos”, exceto os §§ 5º e 6º, suprimindo-se 
do § 5º a expressão “em escala mínima 
de 1:10.000, que deverá ser concluído 
por cada Estado no prazo máximo de 1 
(um) ano”; 10) art. 16 do Substitutivo do 
Senado Federal, restabelecendo o art. 16 
do texto da Câmara dos Deputados); 11) 
a expressão “nos termos do art. 32” con-
tida no caput do art. 23 do Substitutivo 
do Senado Federal; 12) caput e o § 1º do 
art. 26 do Substitutivo do Senado Federal, 
passando o § 2º a ser o caput do art. 26; 
13) inciso IV do § 1º e os incisos V e VI do 
§ 4º do art. 27 do Substitutivo do Senado 
Federal; 14) parágrafo único do art. 28 do 
Substitutivo do Senado Federal; 15) §§ 2º, 
5º e 10 do art. 42 do Substitutivo do Sena-
do Federal, renumerando os demais; 16) 
art. 43 do Substitutivo do Senado Federal; 
17) §§ 2º e 3º do art. 54 do Substitutivo do 
Senado Federal; 18) §§ 4º, 5º, 6º, 7º, 13 e 
14 do art. 62 do Substitutivo do Senado 
Federal; 19) § 1º do art. 64 do Substitu-
tivo do Senado Federal, restabelecendo 
o § 1º do art. 10 do texto da Câmara dos 
Deputados; 20) art. 65 do Substitutivo do 
Senado Federal; 21) art. 78 do Substitutivo 
do Senado Federal. Parecer reformulado 
pela aprovação dos parágrafos 4º e 6º do 
artigo 62 do Substitutivo do Senado Fe-
deral (Relator: Dep. Paulo Piau).

(Encerra-se a sessão às 19 horas e 31 
minutos.)
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ÀS 19 HORAS E 32 MINUTOS COMPA-
RECEM À CASA OS SRS.:

Marco Maia
Rose de Freitas
Eduardo da Fonte
Eduardo Gomes
Jorge Tadeu Mudalen
Inocêncio Oliveira
Júlio Delgado
Geraldo Resende
Manato
Carlos Eduardo Cadoca
Sérgio Moraes

Partido Bloco

RORAIMA

Berinho Bantim PSDB 
Edio Lopes PMDB 
Francisco Araújo PSD 
Jhonatan de Jesus PRB 
Luciano Castro PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Paulo Cesar Quartiero DEM 
Raul Lima PSD 
Teresa Surita PMDB 
Total de RORAIMA 8

AMAPÁ

Dalva Figueiredo PT 
Davi Alcolumbre DEM 
Evandro Milhomen PCdoB PsbPcdob
Fátima Pelaes PMDB 
Janete Capiberibe PSB PsbPcdob
Luiz Carlos PSDB 
Sebastião Bala Rocha PDT 
Vinicius Gurgel PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Total de AMAPÁ 8

PARÁ

Arnaldo Jordy PPS PvPps
Asdrubal Bentes PMDB 
Beto Faro PT 
Cláudio Puty PT 

Dudimar Paxiúba PSDB 
Elcione Barbalho PMDB 
Giovanni Queiroz PDT 
José Priante PMDB 
Josué Bengtson PTB 
Lira Maia DEM 
Lúcio Vale PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Miriquinho Batista PT 
Wandenkolk Gonçalves PSDB 
Wladimir Costa PMDB 
Zé Geraldo PT 
Zenaldo Coutinho PSDB 
Zequinha Marinho PSC 
Total de PARÁ 17

AMAZONAS

Átila Lins PSD 
Carlos Souza PSD 
Francisco Praciano PT 
Henrique Oliveira PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Pauderney Avelino DEM 
Rebecca Garcia PP 
Sabino Castelo Branco PTB 
Silas Câmara PSD 
Total de AMAZONAS 8

RONDÔNIA

Carlos Magno PP 
Marcos Rogério PDT 
Marinha Raupp PMDB 
Mauro Nazif PSB PsbPcdob
Moreira Mendes PSD 
Natan Donadon PMDB 
Nilton Capixaba PTB 
Padre Ton PT 
Total de RONDÔNIA 8

ACRE

Antônia Lúcia PSC 
Flaviano Melo PMDB 
Gladson Cameli PP 
Henrique Afonso PV PvPps
Marcio Bittar PSDB 
Perpétua Almeida PCdoB PsbPcdob

Ata da 97ª Sessão, Extraordinária, Noturna,  
da 2ª Sessão Legislativa Ordinária,  

da 54ª Legislatura, em 25 de abril de 2012
Presidência dos Srs.: Marco Maia, Presidente; Rose de Freitas, 1ª Vice-Presidente;  

Inocêncio Oliveira, 3º Secretário; Nilson Leitão, § 2º do artigo 18 do Regimento Interno
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Sibá Machado PT 
Taumaturgo Lima PT 
Total de ACRE 8

TOCANTINS

Ângelo Agnolin PDT 
César Halum PSD 
Irajá Abreu PSD 
Júnior Coimbra PMDB 
Laurez Moreira PSB PsbPcdob
Lázaro Botelho PP 
Professora Dorinha Seabra Rezende DEM 
Total de TOCANTINS 7

MARANHÃO

Alberto Filho PMDB 
Carlos Brandão PSDB 
Cleber Verde PRB 
Costa Ferreira PSC 
Davi Alves Silva Júnior PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Domingos Dutra PT 
Edivaldo Holanda Junior PTC PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Francisco Escórcio PMDB 
Hélio Santos PSD 
Lourival Mendes PTdoB PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Nice Lobão PSD 
Pedro Novais PMDB 
Pinto Itamaraty PSDB 
Professor Setimo PMDB 
Ribamar Alves PSB PsbPcdob
Sarney Filho PV PvPps
Waldir Maranhão PP 
Total de MARANHÃO 17

CEARÁ

André Figueiredo PDT 
Antonio Balhmann PSB PsbPcdob
Ariosto Holanda PSB PsbPcdob
Arnon Bezerra PTB 
Artur Bruno PT 
Chico Lopes PCdoB PsbPcdob
Danilo Forte PMDB 
Domingos Neto PSB PsbPcdob
Eudes Xavier PT 
Genecias Noronha PMDB 
Gera Arruda PMDB 
Gorete Pereira PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
João Ananias PCdoB PsbPcdob
José Airton PT 
José Guimarães PT 
José Linhares PP 
Manoel Salviano PSD 
Mauro Benevides PMDB 

Raimundo Gomes de Matos PSDB 
Vicente Arruda PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Total de CEARÁ 20

PIAUÍ

Assis Carvalho PT 
Hugo Napoleão PSD 
Iracema Portella PP 
Jesus Rodrigues PT 
Júlio Cesar PSD 
Marcelo Castro PMDB 
Marllos Sampaio PMDB 
Nazareno Fonteles PT 
Osmar Júnior PCdoB PsbPcdob
Paes Landim PTB 
Total de PIAUÍ 10

RIO GRANDE DO NORTE

Fábio Faria PSD 
Fátima Bezerra PT 
Felipe Maia DEM 
Henrique Eduardo Alves PMDB 
João Maia PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Paulo Wagner PV PvPps
Rogério Marinho PSDB 
Sandra Rosado PSB PsbPcdob
Total de RIO GRANDE DO NORTE 8

PARAÍBA

Benjamin Maranhão PMDB 
Damião Feliciano PDT 
Efraim Filho DEM 
Hugo Motta PMDB 
Leonardo Gadelha PSC 
Luiz Couto PT 
Manoel Junior PMDB 
Nilda Gondim PMDB 
Romero Rodrigues PSDB 
Ruy Carneiro PSDB 
Wellington Roberto PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Wilson Filho PMDB 
Total de PARAÍBA 12

PERNAMBUCO

Anderson Ferreira PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Augusto Coutinho DEM 
Bruno Araújo PSDB 
Fernando Coelho Filho PSB PsbPcdob
Fernando Ferro PT 
Gonzaga Patriota PSB PsbPcdob
João Paulo Lima PT 
Jorge Corte Real PTB 
José Augusto Maia PTB 
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Luciana Santos PCdoB PsbPcdob
Mendonça Filho DEM 
Pastor Eurico PSB PsbPcdob
Pedro Eugênio PT 
Raul Henry PMDB 
Roberto Teixeira PP 
Sergio Guerra PSDB 
Severino Ninho PSB PsbPcdob
Silvio Costa PTB 
Vilalba PRB 
Wolney Queiroz PDT 
Total de PERNAMBUCO 20

ALAGOAS

Arthur Lira PP 
Celia Rocha PTB 
Givaldo Carimbão PSB PsbPcdob
Joaquim Beltrão PMDB 
Maurício Quintella Lessa PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Renan Filho PMDB 
Rosinha da Adefal PTdoB PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Rui Palmeira PSDB 
Total de ALAGOAS 8

SERGIPE

Andre Moura PSC 
Heleno Silva PRB 
Laercio Oliveira PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Márcio Macêdo PT 
Mendonça Prado DEM 
Rogério Carvalho PT 
Valadares Filho PSB PsbPcdob
Total de SERGIPE 7

BAHIA

Acelino Popó PRB 
Afonso Florence PT 
Alice Portugal PCdoB PsbPcdob
Amauri Teixeira PT 
Antonio Brito PTB 
Antonio Carlos Magalhães Neto DEM 
Antonio Imbassahy PSDB 
Arthur Oliveira Maia PMDB 
Claudio Cajado DEM 
Daniel Almeida PCdoB PsbPcdob
Edson Pimenta PSD 
Fábio Souto DEM 
Felix Mendonça Júnior PDT 
Fernando Torres PSD 
Geraldo Simões PT 
Jânio Natal PRP PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
João Carlos Bacelar PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
João Leão PP 

José Carlos Araújo PSD 
José Nunes PSD 
José Rocha PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Josias Gomes PT 
Jutahy Junior PSDB 
Lucio Vieira Lima PMDB 
Luiz Alberto PT 
Luiz Argôlo PP 
Márcio Marinho PRB 
Marcos Medrado PDT 
Mário Negromonte PP 
Maurício Trindade PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Nelson Pellegrino PT 
Oziel Oliveira PDT 
Paulo Magalhães PSD 
Roberto Britto PP 
Sérgio Brito PSD 
Valmir Assunção PT 
Waldenor Pereira PT 
Zezéu Ribeiro PT 
Total de BAHIA 38

MINAS GERAIS

Ademir Camilo PSD 
Aelton Freitas PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Antônio Andrade PMDB 
Antônio Roberto PV PvPps
Aracely de Paula PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Bernardo Santana de Vasconcellos PR PrPtdobPr-
pPhsPtcPslPrtb
Bonifácio de Andrada PSDB 
Carlaile Pedrosa PSDB 
Diego Andrade PSD 
Dimas Fabiano PP 
Domingos Sávio PSDB 
Dr. Grilo PSL PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Eduardo Azeredo PSDB 
Eduardo Barbosa PSDB 
Eros Biondini PTB 
Fábio Ramalho PV PvPps
Gabriel Guimarães PT 
George Hilton PRB 
Geraldo Thadeu PSD 
Gilmar Machado PT 
Jaime Martins PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Jairo Ataide DEM 
Jô Moraes PCdoB PsbPcdob
João Bittar DEM 
João Magalhães PMDB 
José Humberto PHS PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Leonardo Monteiro PT 
Leonardo Quintão PMDB 
Lincoln Portela PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb



Abril de 2012 DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS Quinta-feira 26 13907 

Luis Tibé PTdoB PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Luiz Fernando Faria PP 
Márcio Reinaldo Moreira PP 
Marcus Pestana PSDB 
Mário de Oliveira PSC 
Mauro Lopes PMDB 
Miguel Corrêa PT 
Newton Cardoso PMDB 
Odair Cunha PT 
Padre João PT 
Paulo Abi-Ackel PSDB 
Paulo Piau PMDB 
Reginaldo Lopes PT 
Rodrigo de Castro PSDB 
Saraiva Felipe PMDB 
Toninho Pinheiro PP 
Vitor Penido DEM 
Walter Tosta PSD 
Weliton Prado PT 
Zé Silva PDT 
Total de MINAS GERAIS 49

ESPÍRITO SANTO

Audifax PSB PsbPcdob
Cesar Colnago PSDB 
Dr. Jorge Silva PDT 
Iriny Lopes PT 
Lauriete PSC 
Lelo Coimbra PMDB 
Paulo Foletto PSB PsbPcdob
Sueli Vidigal PDT 
Total de ESPÍRITO SANTO 8

RIO DE JANEIRO

Adrian PMDB 
Alessandro Molon PT 
Alexandre Santos PMDB 
Alfredo Sirkis PV PvPps
Andreia Zito PSDB 
Anthony Garotinho PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Arolde de Oliveira PSD 
Aureo PRTB PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Benedita da Silva PT 
Brizola Neto PDT 
Chico Alencar PSOL 
Chico D`Angelo PT 
Deley PSC 
Dr. Adilson Soares PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Dr. Aluizio PV PvPps
Dr. Paulo César PSD 
Edson Ezequiel PMDB 
Edson Santos PT 
Eduardo Cunha PMDB 

Felipe Bornier PSD 
Fernando Jordão PMDB 
Francisco Floriano PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Glauber Braga PSB PsbPcdob
Hugo Leal PSC 
Jair Bolsonaro PP 
Jandira Feghali PCdoB PsbPcdob
Jean Wyllys PSOL 
Leonardo Picciani PMDB 
Liliam Sá PSD 
Luiz Sérgio PT 
Marcelo Matos PDT 
Miro Teixeira PDT 
Neilton Mulim PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Nelson Bornier PMDB 
Otavio Leite PSDB 
Paulo Feijó PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Rodrigo Maia DEM 
Romário PSB PsbPcdob
Simão Sessim PP 
Stepan Nercessian PPS PvPps
Vitor Paulo PRB 
Walney Rocha PTB 
Washington Reis PMDB 
Zoinho PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Total de RIO DE JANEIRO 44

SÃO PAULO

Abelardo Camarinha PSB PsbPcdob
Alberto Mourão PSDB 
Alexandre Leite DEM 
Aline Corrêa PP 
Antonio Bulhões PRB 
Antonio Carlos Mendes Thame PSDB 
Arlindo Chinaglia PT 
Arnaldo Faria de Sá PTB 
Arnaldo Jardim PPS PvPps
Beto Mansur PP 
Bruna Furlan PSDB 
Cândido Vaccarezza PT 
Carlinhos Almeida PT 
Carlos Sampaio PSDB 
Carlos Zarattini PT 
Delegado Protógenes PCdoB PsbPcdob
Devanir Ribeiro PT 
Dimas Ramalho PPS PvPps
Dr. Ubiali PSB PsbPcdob
Duarte Nogueira PSDB 
Edinho Araújo PMDB 
Eleuses Paiva PSD 
Eli Correa Filho DEM 
Emanuel Fernandes PSDB 
Gabriel Chalita PMDB 
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Guilherme Campos PSD 
Guilherme Mussi PSD 
Ivan Valente PSOL 
Janete Rocha Pietá PT 
Jefferson Campos PSD 
Jilmar Tatto PT 
João Dado PDT 
João Paulo Cunha PT 
Jonas Donizette PSB PsbPcdob
José De Filippi PT 
José Mentor PT 
Junji Abe PSD 
Keiko Ota PSB PsbPcdob
Luiz Fernando Machado PSDB 
Luiza Erundina PSB PsbPcdob
Mara Gabrilli PSDB 
Milton Monti PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Missionário José Olimpio PP 
Nelson Marquezelli PTB 
Newton Lima PT 
Otoniel Lima PRB 
Pastor Marco Feliciano PSC 
Paulo Freire PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Paulo Maluf PP 
Paulo Pereira da Silva PDT 
Paulo Teixeira PT 
Penna PV PvPps
Ricardo Berzoini PT 
Ricardo Izar PSD 
Ricardo Tripoli PSDB 
Roberto de Lucena PV PvPps
Roberto Freire PPS PvPps
Roberto Santiago PSD 
Salvador Zimbaldi PDT 
Tiririca PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Valdemar Costa Neto PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Vanderlei Macris PSDB 
Vanderlei Siraque PT 
Vaz de Lima PSDB 
Vicente Candido PT 
Vicentinho PT 
Walter Feldman PSDB 
William Dib PSDB 
Total de SÃO PAULO 68

MATO GROSSO

Carlos Bezerra PMDB 
Eliene Lima PSD 
Homero Pereira PSD 
Júlio Campos DEM 
Nilson Leitão PSDB 
Pedro Henry PP 

Valtenir Pereira PSB PsbPcdob
Wellington Fagundes PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Total de MATO GROSSO 8

DISTRITO FEDERAL

Augusto Carvalho PPS PvPps
Erika Kokay PT 
Izalci PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Jaqueline Roriz PMN 
Luiz Pitiman PMDB 
Policarpo PT 
Reguffe PDT 
Ronaldo Fonseca PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Total de DISTRITO FEDERAL 8

GOIÁS

Armando Vergílio PSD 
Carlos Alberto Leréia PSDB 
Flávia Morais PDT 
Heuler Cruvinel PSD 
Íris de Araújo PMDB 
João Campos PSDB 
Jovair Arantes PTB 
Leandro Vilela PMDB 
Leonardo Vilela PSDB 
Magda Mofatto PTB 
Marina Santanna PT 
Pedro Chaves PMDB 
Ronaldo Caiado DEM 
Rubens Otoni PT 
Sandes Júnior PP 
Sandro Mabel PMDB 
Total de GOIÁS 16

MATO GROSSO DO SUL

Antônio Carlos Biffi PT 
Fabio Trad PMDB 
Giroto PMDB 
Mandetta DEM 
Marçal Filho PMDB 
Reinaldo Azambuja PSDB 
Vander Loubet PT 
Total de MATO GROSSO DO SUL 7

PARANÁ

Abelardo Lupion DEM 
Alex Canziani PTB 
Alfredo Kaefer PSDB 
André Vargas PT 
André Zacharow PMDB 
Angelo Vanhoni PT 
Assis do Couto PT 
Cida Borghetti PP 
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Dilceu Sperafico PP 
Dr. Rosinha PT 
Edmar Arruda PSC 
Fernando Francischini PSDB 
Giacobo PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Hermes Parcianello PMDB 
João Arruda PMDB 
Leopoldo Meyer PSB PsbPcdob
Luiz Carlos Setim DEM 
Luiz Nishimori PSDB 
Nelson Meurer PP 
Nelson Padovani PSC 
Odílio Balbinotti PMDB 
Osmar Serraglio PMDB 
Ratinho Junior PSC 
Reinhold Stephanes PSD 
Rosane Ferreira PV PvPps
Rubens Bueno PPS PvPps
Sandro Alex PPS PvPps
Zeca Dirceu PT 
Total de PARANÁ 28

SANTA CATARINA

Carmen Zanotto PPS PvPps
Celso Maldaner PMDB 
Décio Lima PT 
Edinho Bez PMDB 
Esperidião Amin PP 
João Pizzolatti PP 
Jorge Boeira PSD 
Jorginho Mello PSDB 
Luci Choinacki PT 
Marco Tebaldi PSDB 
Mauro Mariani PMDB 
Onofre Santo Agostini PSD 
Pedro Uczai PT 
Rogério Peninha Mendonça PMDB 
Ronaldo Benedet PMDB 
Valdir Colatto PMDB 
Total de SANTA CATARINA 16

RIO GRANDE DO SUL

Afonso Hamm PP 
Alceu Moreira PMDB 
Alexandre Roso PSB PsbPcdob
Assis Melo PCdoB PsbPcdob
Bohn Gass PT 
Danrlei De Deus Hinterholz PSD 
Darcísio Perondi PMDB 
Eliseu Padilha PMDB 
Enio Bacci PDT 
Fernando Marroni PT 

Giovani Cherini PDT 
Henrique Fontana PT 
Jeronimo Goergen PP 
José Otávio Germano PP 
José Stédile PSB PsbPcdob
Luis Carlos Heinze PP 
Luiz Noé PSB PsbPcdob
Manuela D`ávila PCdoB PsbPcdob
Marcon PT 
Nelson Marchezan Junior PSDB 
Onyx Lorenzoni DEM 
Osmar Terra PMDB 
Paulo Ferreira PT 
Paulo Pimenta PT 
Renato Molling PP 
Ronaldo Nogueira PTB 
Ronaldo Zulke PT 
Vieira da Cunha PDT 
Vilson Covatti PP 
Total de RIO GRANDE DO SUL 29

I – ABERTURA DA SESSÃO

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – A lis-
ta de presença registra na Casa o comparecimento 
de 496 Senhoras Deputadas e Senhores Deputados.

Está aberta a sessão.
Sob a proteção de Deus e em nome do povo 

brasileiro iniciamos nossos trabalhos.

II – LEITURA DA ATA

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Fica 
dispensada a leitura da ata da sessão anterior.

III – EXPEDIENTE

(Não há expediente a ser publicado)

IV – ORDEM DO DIA

PRESENTES OS SEGUINTES SRS. DE-
PUTADOS:

Partido Bloco

RORAIMA

Berinho Bantim PSDB 
Edio Lopes PMDB 
Francisco Araújo PSD 
Jhonatan de Jesus PRB 
Luciano Castro PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Paulo Cesar Quartiero DEM 
Raul Lima PSD 
Teresa Surita PMDB 
Total de RORAIMA 8
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AMAPÁ

Dalva Figueiredo PT 
Davi Alcolumbre DEM 
Evandro Milhomen PCdoB PsbPcdob
Fátima Pelaes PMDB 
Janete Capiberibe PSB PsbPcdob
Luiz Carlos PSDB 
Sebastião Bala Rocha PDT 
Vinicius Gurgel PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Total de AMAPÁ 8

PARÁ

Arnaldo Jordy PPS PvPps
Asdrubal Bentes PMDB 
Beto Faro PT 
Cláudio Puty PT 
Dudimar Paxiúba PSDB 
Elcione Barbalho PMDB 
Giovanni Queiroz PDT 
José Priante PMDB 
Josué Bengtson PTB 
Lira Maia DEM 
Lúcio Vale PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Miriquinho Batista PT 
Wandenkolk Gonçalves PSDB 
Wladimir Costa PMDB 
Zé Geraldo PT 
Zenaldo Coutinho PSDB 
Zequinha Marinho PSC 
Total de PARÁ 17

AMAZONAS

Átila Lins PSD 
Carlos Souza PSD 
Francisco Praciano PT 
Henrique Oliveira PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Pauderney Avelino DEM 
Rebecca Garcia PP 
Sabino Castelo Branco PTB 
Silas Câmara PSD 
Total de AMAZONAS 8

RONDÔNIA

Carlos Magno PP 
Marcos Rogério PDT 
Marinha Raupp PMDB 
Mauro Nazif PSB PsbPcdob
Moreira Mendes PSD 
Natan Donadon PMDB 
Nilton Capixaba PTB 
Padre Ton PT 
Total de RONDÔNIA 8

ACRE

Antônia Lúcia PSC 
Flaviano Melo PMDB 
Gladson Cameli PP 
Henrique Afonso PV PvPps
Marcio Bittar PSDB 
Perpétua Almeida PCdoB PsbPcdob
Sibá Machado PT 
Taumaturgo Lima PT 
Total de ACRE 8

TOCANTINS

Ângelo Agnolin PDT 
César Halum PSD 
Eduardo Gomes PSDB 
Irajá Abreu PSD 
Júnior Coimbra PMDB 
Laurez Moreira PSB PsbPcdob
Lázaro Botelho PP 
Professora Dorinha Seabra Rezende DEM 
Total de TOCANTINS 8

MARANHÃO

Alberto Filho PMDB 
Carlos Brandão PSDB 
Cleber Verde PRB 
Costa Ferreira PSC 
Davi Alves Silva Júnior PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Domingos Dutra PT 
Edivaldo Holanda Junior PTC PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Francisco Escórcio PMDB 
Hélio Santos PSD 
Lourival Mendes PTdoB PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Nice Lobão PSD 
Pedro Novais PMDB 
Pinto Itamaraty PSDB 
Professor Setimo PMDB 
Ribamar Alves PSB PsbPcdob
Sarney Filho PV PvPps
Waldir Maranhão PP 
Total de MARANHÃO 17

CEARÁ

André Figueiredo PDT 
Antonio Balhmann PSB PsbPcdob
Ariosto Holanda PSB PsbPcdob
Arnon Bezerra PTB 
Artur Bruno PT 
Chico Lopes PCdoB PsbPcdob
Danilo Forte PMDB 
Domingos Neto PSB PsbPcdob
Eudes Xavier PT 
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Genecias Noronha PMDB 
Gera Arruda PMDB 
Gorete Pereira PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
João Ananias PCdoB PsbPcdob
José Airton PT 
José Guimarães PT 
José Linhares PP 
Manoel Salviano PSD 
Mauro Benevides PMDB 
Raimundo Gomes de Matos PSDB 
Vicente Arruda PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Total de CEARÁ 20

PIAUÍ

Assis Carvalho PT 
Hugo Napoleão PSD 
Iracema Portella PP 
Jesus Rodrigues PT 
Júlio Cesar PSD 
Marcelo Castro PMDB 
Marllos Sampaio PMDB 
Nazareno Fonteles PT 
Osmar Júnior PCdoB PsbPcdob
Paes Landim PTB 
Total de PIAUÍ 10

RIO GRANDE DO NORTE

Fábio Faria PSD 
Fátima Bezerra PT 
Felipe Maia DEM 
Henrique Eduardo Alves PMDB 
João Maia PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Paulo Wagner PV PvPps
Rogério Marinho PSDB 
Sandra Rosado PSB PsbPcdob
Total de RIO GRANDE DO NORTE 8

PARAÍBA

Benjamin Maranhão PMDB 
Damião Feliciano PDT 
Efraim Filho DEM 
Hugo Motta PMDB 
Leonardo Gadelha PSC 
Luiz Couto PT 
Manoel Junior PMDB 
Nilda Gondim PMDB 
Romero Rodrigues PSDB 
Ruy Carneiro PSDB 
Wellington Roberto PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Wilson Filho PMDB 
Total de PARAÍBA 12

PERNAMBUCO

Anderson Ferreira PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb

Augusto Coutinho DEM 
Bruno Araújo PSDB 
Carlos Eduardo Cadoca PSC 
Eduardo da Fonte PP 
Fernando Coelho Filho PSB PsbPcdob
Fernando Ferro PT 
Gonzaga Patriota PSB PsbPcdob
Inocêncio Oliveira PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
João Paulo Lima PT 
Jorge Corte Real PTB 
José Augusto Maia PTB 
Luciana Santos PCdoB PsbPcdob
Mendonça Filho DEM 
Pedro Eugênio PT 
Raul Henry PMDB 
Roberto Teixeira PP 
Sergio Guerra PSDB 
Severino Ninho PSB PsbPcdob
Silvio Costa PTB 
Vilalba PRB 
Wolney Queiroz PDT 
Total de PERNAMBUCO 22

ALAGOAS

Arthur Lira PP 
Celia Rocha PTB 
Givaldo Carimbão PSB PsbPcdob
Joaquim Beltrão PMDB 
Maurício Quintella Lessa PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Renan Filho PMDB 
Rosinha da Adefal PTdoB PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Rui Palmeira PSDB 
Total de ALAGOAS 8

SERGIPE

Andre Moura PSC 
Heleno Silva PRB 
Laercio Oliveira PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Márcio Macêdo PT 
Mendonça Prado DEM 
Rogério Carvalho PT 
Valadares Filho PSB PsbPcdob
Total de SERGIPE 7

BAHIA

Acelino Popó PRB 
Afonso Florence PT 
Alice Portugal PCdoB PsbPcdob
Amauri Teixeira PT 
Antonio Brito PTB 
Antonio Carlos Magalhães Neto DEM 
Antonio Imbassahy PSDB 
Arthur Oliveira Maia PMDB 
Claudio Cajado DEM 
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Daniel Almeida PCdoB PsbPcdob
Edson Pimenta PSD 
Fábio Souto DEM 
Felix Mendonça Júnior PDT 
Fernando Torres PSD 
Geraldo Simões PT 
Jânio Natal PRP PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
João Carlos Bacelar PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
João Leão PP 
José Carlos Araújo PSD 
José Nunes PSD 
José Rocha PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Josias Gomes PT 
Jutahy Junior PSDB 
Lucio Vieira Lima PMDB 
Luiz Alberto PT 
Luiz Argôlo PP 
Márcio Marinho PRB 
Marcos Medrado PDT 
Mário Negromonte PP 
Maurício Trindade PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Nelson Pellegrino PT 
Oziel Oliveira PDT 
Paulo Magalhães PSD 
Roberto Britto PP 
Sérgio Brito PSD 
Valmir Assunção PT 
Waldenor Pereira PT 
Zezéu Ribeiro PT 
Total de BAHIA 38

MINAS GERAIS

Ademir Camilo PSD 
Aelton Freitas PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Antônio Andrade PMDB 
Antônio Roberto PV PvPps
Aracely de Paula PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Bernardo Santana de Vasconcellos PR PrPtdobPr-
pPhsPtcPslPrtb
Bonifácio de Andrada PSDB 
Carlaile Pedrosa PSDB 
Diego Andrade PSD 
Dimas Fabiano PP 
Domingos Sávio PSDB 
Dr. Grilo PSL PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Eduardo Azeredo PSDB 
Eduardo Barbosa PSDB 
Eros Biondini PTB 
Fábio Ramalho PV PvPps
Gabriel Guimarães PT 
George Hilton PRB 
Geraldo Thadeu PSD 
Gilmar Machado PT 

Jaime Martins PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Jairo Ataide DEM 
Jô Moraes PCdoB PsbPcdob
João Bittar DEM 
João Magalhães PMDB 
José Humberto PHS PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Júlio Delgado PSB PsbPcdob
Leonardo Monteiro PT 
Leonardo Quintão PMDB 
Lincoln Portela PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Luis Tibé PTdoB PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Luiz Fernando Faria PP 
Márcio Reinaldo Moreira PP 
Marcus Pestana PSDB 
Mário de Oliveira PSC 
Mauro Lopes PMDB 
Miguel Corrêa PT 
Newton Cardoso PMDB 
Odair Cunha PT 
Padre João PT 
Paulo Abi-Ackel PSDB 
Paulo Piau PMDB 
Reginaldo Lopes PT 
Rodrigo de Castro PSDB 
Saraiva Felipe PMDB 
Toninho Pinheiro PP 
Vitor Penido DEM 
Walter Tosta PSD 
Weliton Prado PT 
Zé Silva PDT 
Total de MINAS GERAIS 50

ESPÍRITO SANTO

Audifax PSB PsbPcdob
Cesar Colnago PSDB 
Dr. Jorge Silva PDT 
Iriny Lopes PT 
Lauriete PSC 
Lelo Coimbra PMDB 
Manato PDT 
Paulo Foletto PSB PsbPcdob
Rose de Freitas PMDB 
Sueli Vidigal PDT 
Total de ESPÍRITO SANTO 10

RIO DE JANEIRO

Adrian PMDB 
Alessandro Molon PT 
Alexandre Santos PMDB 
Alfredo Sirkis PV PvPps
Andreia Zito PSDB 
Anthony Garotinho PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Arolde de Oliveira PSD 
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Aureo PRTB PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Benedita da Silva PT 
Brizola Neto PDT 
Chico Alencar PSOL 
Chico D`Angelo PT 
Deley PSC 
Dr. Adilson Soares PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Dr. Aluizio PV PvPps
Dr. Paulo César PSD 
Edson Ezequiel PMDB 
Edson Santos PT 
Eduardo Cunha PMDB 
Felipe Bornier PSD 
Fernando Jordão PMDB 
Francisco Floriano PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Glauber Braga PSB PsbPcdob
Hugo Leal PSC 
Jair Bolsonaro PP 
Jandira Feghali PCdoB PsbPcdob
Jean Wyllys PSOL 
Leonardo Picciani PMDB 
Liliam Sá PSD 
Luiz Sérgio PT 
Marcelo Matos PDT 
Miro Teixeira PDT 
Neilton Mulim PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Nelson Bornier PMDB 
Otavio Leite PSDB 
Paulo Feijó PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Rodrigo Maia DEM 
Romário PSB PsbPcdob
Simão Sessim PP 
Stepan Nercessian PPS PvPps
Vitor Paulo PRB 
Walney Rocha PTB 
Washington Reis PMDB 
Zoinho PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Total de RIO DE JANEIRO 44

SÃO PAULO

Abelardo Camarinha PSB PsbPcdob
Alberto Mourão PSDB 
Alexandre Leite DEM 
Aline Corrêa PP 
Antonio Bulhões PRB 
Antonio Carlos Mendes Thame PSDB 
Arlindo Chinaglia PT 
Arnaldo Faria de Sá PTB 
Arnaldo Jardim PPS PvPps
Beto Mansur PP 
Bruna Furlan PSDB 
Cândido Vaccarezza PT 
Carlinhos Almeida PT 

Carlos Sampaio PSDB 
Carlos Zarattini PT 
Delegado Protógenes PCdoB PsbPcdob
Devanir Ribeiro PT 
Dimas Ramalho PPS PvPps
Dr. Ubiali PSB PsbPcdob
Duarte Nogueira PSDB 
Edinho Araújo PMDB 
Eleuses Paiva PSD 
Eli Correa Filho DEM 
Emanuel Fernandes PSDB 
Gabriel Chalita PMDB 
Guilherme Campos PSD 
Guilherme Mussi PSD 
Ivan Valente PSOL 
Janete Rocha Pietá PT 
Jefferson Campos PSD 
Jilmar Tatto PT 
João Dado PDT 
João Paulo Cunha PT 
Jonas Donizette PSB PsbPcdob
Jorge Tadeu Mudalen DEM 
José De Filippi PT 
José Mentor PT 
Junji Abe PSD 
Keiko Ota PSB PsbPcdob
Luiz Fernando Machado PSDB 
Luiza Erundina PSB PsbPcdob
Mara Gabrilli PSDB 
Milton Monti PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Missionário José Olimpio PP 
Nelson Marquezelli PTB 
Newton Lima PT 
Otoniel Lima PRB 
Pastor Marco Feliciano PSC 
Paulo Freire PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Paulo Maluf PP 
Paulo Pereira da Silva PDT 
Paulo Teixeira PT 
Penna PV PvPps
Ricardo Berzoini PT 
Ricardo Izar PSD 
Ricardo Tripoli PSDB 
Roberto de Lucena PV PvPps
Roberto Freire PPS PvPps
Roberto Santiago PSD 
Salvador Zimbaldi PDT 
Tiririca PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Valdemar Costa Neto PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Vanderlei Macris PSDB 
Vanderlei Siraque PT 
Vaz de Lima PSDB 
Vicente Candido PT 
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Vicentinho PT 
Walter Feldman PSDB 
William Dib PSDB 
Total de SÃO PAULO 69

MATO GROSSO

Carlos Bezerra PMDB 
Eliene Lima PSD 
Homero Pereira PSD 
Júlio Campos DEM 
Nilson Leitão PSDB 
Pedro Henry PP 
Valtenir Pereira PSB PsbPcdob
Wellington Fagundes PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Total de MATO GROSSO 8

DISTRITO FEDERAL

Augusto Carvalho PPS PvPps
Erika Kokay PT 
Izalci PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Jaqueline Roriz PMN 
Luiz Pitiman PMDB 
Policarpo PT 
Reguffe PDT 
Ronaldo Fonseca PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Total de DISTRITO FEDERAL 8

GOIÁS

Armando Vergílio PSD 
Carlos Alberto Leréia PSDB 
Flávia Morais PDT 
Heuler Cruvinel PSD 
Íris de Araújo PMDB 
João Campos PSDB 
Jovair Arantes PTB 
Leandro Vilela PMDB 
Leonardo Vilela PSDB 
Magda Mofatto PTB 
Marina Santanna PT 
Pedro Chaves PMDB 
Ronaldo Caiado DEM 
Rubens Otoni PT 
Sandes Júnior PP 
Sandro Mabel PMDB 
Total de GOIÁS 16

MATO GROSSO DO SUL

Antônio Carlos Biffi PT 
Fabio Trad PMDB 
Geraldo Resende PMDB 
Giroto PMDB 
Mandetta DEM 
Marçal Filho PMDB 

Reinaldo Azambuja PSDB 
Vander Loubet PT 
Total de MATO GROSSO DO SUL 8

PARANÁ

Abelardo Lupion DEM 
Alex Canziani PTB 
Alfredo Kaefer PSDB 
André Vargas PT 
André Zacharow PMDB 
Angelo Vanhoni PT 
Assis do Couto PT 
Cida Borghetti PP 
Dilceu Sperafico PP 
Dr. Rosinha PT 
Edmar Arruda PSC 
Fernando Francischini PSDB 
Giacobo PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Hermes Parcianello PMDB 
João Arruda PMDB 
Leopoldo Meyer PSB PsbPcdob
Luiz Carlos Setim DEM 
Luiz Nishimori PSDB 
Nelson Meurer PP 
Nelson Padovani PSC 
Odílio Balbinotti PMDB 
Osmar Serraglio PMDB 
Ratinho Junior PSC 
Reinhold Stephanes PSD 
Rosane Ferreira PV PvPps
Rubens Bueno PPS PvPps
Sandro Alex PPS PvPps
Zeca Dirceu PT 
Total de PARANÁ 28

SANTA CATARINA

Carmen Zanotto PPS PvPps
Celso Maldaner PMDB 
Décio Lima PT 
Edinho Bez PMDB 
Esperidião Amin PP 
João Pizzolatti PP 
Jorge Boeira PSD 
Jorginho Mello PSDB 
Luci Choinacki PT 
Marco Tebaldi PSDB 
Mauro Mariani PMDB 
Onofre Santo Agostini PSD 
Pedro Uczai PT 
Rogério Peninha Mendonça PMDB 
Ronaldo Benedet PMDB 
Valdir Colatto PMDB 
Total de SANTA CATARINA 16
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RIO GRANDE DO SUL

Afonso Hamm PP 
Alceu Moreira PMDB 
Alexandre Roso PSB PsbPcdob
Assis Melo PCdoB PsbPcdob
Bohn Gass PT 
Danrlei De Deus Hinterholz PSD 
Darcísio Perondi PMDB 
Eliseu Padilha PMDB 
Enio Bacci PDT 
Fernando Marroni PT 
Giovani Cherini PDT 
Henrique Fontana PT 
Jeronimo Goergen PP 
José Otávio Germano PP 
José Stédile PSB PsbPcdob
Luis Carlos Heinze PP 
Luiz Noé PSB PsbPcdob
Manuela D`ávila PCdoB PsbPcdob
Marco Maia PT 
Marcon PT 
Nelson Marchezan Junior PSDB 
Onyx Lorenzoni DEM 
Osmar Terra PMDB 
Paulo Ferreira PT 
Paulo Pimenta PT 
Renato Molling PP 
Ronaldo Nogueira PTB 
Ronaldo Zulke PT 
Sérgio Moraes PTB 
Vieira da Cunha PDT 
Vilson Covatti PP 
Total de RIO GRANDE DO SUL 31

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – A lista 
de presença registra o comparecimento de 495 Senho-
ras Deputadas e Senhores Deputados.

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Passa-
-se à apreciação da matéria sobre a mesa e da cons-
tante da Ordem do Dia.

Continuação da votação, em turno único, do subs-
titutivo do Senado Federal ao Projeto de Lei nº 1.876-
D, de 1999.

PROJETO DE LEI Nº 1.876-E, DE 1999 
(Do Sr. Sérgio Carvalho)

Continuação da votação, em turno úni-
co, do Substitutivo do Senado Federal ao 
Projeto de Lei nº 1.876-C, de 1999, que dis-
põe sobre a proteção da vegetação nativa, 
altera as Leis nºs 6.938, de 31 de agosto de 
1981, 9.393, de 19 de dezembro de 1996, e 
11.428, de 22 de dezembro de 2006; revo-

ga as Leis nºs 4.771, de 15 de setembro 
de 1965, e 7.754, de 14 de abril de 1989, e 
a Medida Provisória nº 2.166-67, de 24 de 
agosto de 2001; e dá outras providências; 
tendo de parecer da Comissão Especial, 
proferido em Plenário e entregue a Mesa, 
pela constitucionalidade, juridicidade e téc-
nica legislativa e, no mérito, pela aprovação 
do Substitutivo do Senado Federal, com a 
rejeição dos seguintes dispositivos: 1) art. 
1º e seus incisos do Substitutivo do Senado 
Federal, restabelecendo o art. 1º do texto 
da Câmara dos Deputados; 2) inciso XI do 
art. 3º do Substitutivo do Senado Federal, 
restabelecendo o inciso VIII do art. 3º do 
texto da Câmara dos Deputados); 3) inci-
sos XX, XXIV e XXV do art. 3º do Substitu-
tivo do Senado Federal, renumerando os 
demais; 4) a expressão “a faixa marginal, 
em projeção horizontal, com largura míni-
ma de 50 (cinquenta) metros, delimitada 
a partir do espaço brejoso e encharcado” 
contida no inciso XI do art. 4º do Substitu-
tivo do Senado Federal; 5) § 4º do art. 4º do 
Substitutivo do Senado Federal, restabele-
cendo o § 4º do art. 4º do texto da Câmara 
dos Deputados); 6) inciso IV do § 6º do art. 
4º do Substitutivo do Senado Federal; 7) 
as expressões “sem prejuízo dos limites 
estabelecidos pelo inciso I do caput des-
te artigo” e “sem prejuízo do disposto nos 
incisos do caput deste artigo” contidas, 
respectivamente, nos §§7º e 8º do art. 4º do 
Substitutivo do Senado Federal; 8) inciso 
II do art. 6º do Substitutivo do Senado Fe-
deral, restabelecendo os incisos II e III do 
art. 6º do texto da Câmara dos Deputados); 
9) Capítulo IV, “Do Uso Ecologicamente 
Sustentável dos Apicuns e Salgados”, ex-
ceto os §§ 5º e 6º, suprimindo-se do § 5º a 
expressão “em escala mínima de 1:10.000, 
que deverá ser concluído por cada Estado 
no prazo máximo de 1 (um) ano”; 10) art. 16 
do Substitutivo do Senado Federal, resta-
belecendo o art. 16 do texto da Câmara dos 
Deputados); 11) a expressão “nos termos 
do art. 32” contida no caput do art. 23 do 
Substitutivo do Senado Federal; 12) caput 
e o § 1º do art. 26 do Substitutivo do Sena-
do Federal, passando o § 2º a ser o caput 
do art. 26; 13) inciso IV do § 1º e os incisos 
V e VI do § 4º do art. 27 do Substitutivo do 
Senado Federal; 14) parágrafo único do art. 
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28 do Substitutivo do Senado Federal; 15) 
§§ 2º, 5º e 10 do art. 42 do Substitutivo do 
Senado Federal, renumerando os demais; 
16) art. 43 do Substitutivo do Senado Fede-
ral; 17) §§ 2º e 3º do art. 54 do Substitutivo 
do Senado Federal; 18) §§ 4º, 5º, 6º, 7º, 13 
e 14 do art. 62 do Substitutivo do Senado 
Federal; 19) § 1º do art. 64 do Substitutivo 
do Senado Federal, restabelecendo o § 1º 
do art. 10 do texto da Câmara dos Depu-
tados; 20) art. 65 do Substitutivo do Sena-
do Federal; 21) art. 78 do Substitutivo do 
Senado Federal. Parecer reformulado pela 
aprovação dos parágrafos 4º e 6º do artigo 
62 do Substitutivo do Senado Federal (Re-
lator: Dep. Paulo Piau).

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Passa-
-se à votação do requerimento de destaque da ban-
cada do PT.

“Senhor Presidente
Requeremos, nos termos do art. 161, § 

2º, do Regimento Interno, destaque para vo-
tação em separado do art. 12 do Substitutivo 
do Senado apresentado ao PL nº 1.876/1999, 
com vistas à sua supressão.”

Sala das Sessões, – Deputado Jilmar 
Tatto, Líder do PT.

O SR. EDUARDO CUNHA (PMDB-RJ. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sra. Presidente, mais 
uma vez, é sempre importante as pessoas saberem 
o que vão votar...

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Com 
certeza.

O SR. EDUARDO CUNHA – Que V.Exa. esclare-
cesse: quem quer suprimir o art. 12 vota como?

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Quem 
disser “sim”, vota com o art. 12; quem quiser suprimir...

O SR. EDUARDO CUNHA – Vota “não”. É isso?
A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Vota 

“não”.
A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Para 

orientar.
Como vota o PT?
O SR. BOHN GASS (PT-RS. Pela ordem. Sem 

revisão do orador.) – O PT vota “não”, para suprimir o 
texto, Sra. Presidente.

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Como 
vota o PMDB?

O SR. HENRIQUE EDUARDO ALVES (PMDB-
-RN. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sra. 
Presidente, o PMDB se reencontra com o PT e vota 

“não”, em favor do Nordeste brasileiro, particularmente 
das economias do Rio Grande do Norte e do Ceará.

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Como 
vota o PSDB?

O SR. DUARTE NOGUEIRA (PSDB-SP. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sra. Presidente, veja 
que incoerência: é um destaque do PT, defendido por 
um Deputado do PT e contestado, antecipadamente, 
por outro Deputado do PT.

O que se está querendo produzir aqui é um verda-
deiro Frankenstein, que foi ajustado pelo Relator Paulo 
Piau. Essa matéria deveria ser votada através de um 
projeto de lei complementar, uma vez que regulamenta 
o art. 225 da Constituição. É assim que deveria ter sido 
feito, e não pegando carona no Código Florestal, como 
foi a intenção do Senado. Agiu corretamente o Depu-
tado Paulo Piau, transformando o art. 12, ao utilizar o 
seu § 5º como artigo e o parágrafo único como o art. 6º. 

Nós vamos votar “não”, porque, se mantivermos 
isso no texto, vamos inviabilizar a produção nos apicuns, 
gerar desemprego em toda a área costeira do nosso 
País, sem resolver um pingo da questão que envolve 
a preservação dos recursos naturais.

Para concluir, chamo a atenção: o PT, hoje, está 
se colocando como defensor dos recursos naturais e 
do meio ambiente, mas, no ano passado, editou uma 
medida provisória que modificava um parque nacional, 
para diminuir a área protegida, a fim de entregá-la à 
mineração.

Portanto, não venham aqui fazer demagogia em 
cima do povo brasileiro. Assumam as suas responsabi-
lidades. Quem quiser votar com a coerência, vota com 
o relatório do Deputado Paulo Piau; quem quiser votar 
com a coerência, diz “não”, retirando do texto esse art. 
12 que veio do Senado.

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Como 
vota o PSD?

O SR. FÁBIO FARIA (PSD-RN. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) – Sra. Presidente, o PSD vota “não”, 
pela supressão total do art. 12, vindo do Senado.

Aproveito para agradecer o apoio que recebemos 
de todos os partidos desta Casa na votação anterior. 

Parabenizo o nosso partido, o PSD, pelo brilhante 
trabalho que foi feito, entrando de cabeça nesse Có-
digo Florestal. Tenho certeza de que o nosso partido 
saiu vitorioso, assim como esta Casa.

Votamos “não”, pelo Nordeste brasileiro, pelo 
Ceará e pelo Rio Grande do Norte.

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Como 
vota o Bloco PR?

O SR. BERNARDO SANTANA DE VASCON-
CELLOS (Bloco/PR-MG. Pela ordem. Sem revisão do 
orador.) – Sra. Presidente, o PR, seguindo a linha de 
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coerência que vem adotando desde o início dessas vo-
tações, vota “não”, e comemora com muito entusiasmo 
a reaproximação do PT com a base do Governo e com 
os interesses nacionais.

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Como 
vota o Bloco PSB?

A SRA. SANDRA ROSADO (Bloco/PSB-RN. 
Pela ordem. Sem revisão da oradora.) – Sra. Presi-
dente, o Bloco PSB/PCdoB encaminha o voto “não”, 
porque, com isso, garantiremos a vitória que há pou-
co conquistamos, preservando a indústria salineira e 
a carcinicultura em nosso Brasil.

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Como 
vota o PP?

O SR. TONINHO PINHEIRO (PP-MG. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sra. Presidente, o PP 
encaminha o voto “não”.

E quero aproveitar a oportunidade, já que hoje 
há muitos Deputados presentes, para dizer que uma 
coisa que está machucando o coração do povo brasi-
leiro é a corrupção. Instala-se CPI para cá, CPI para 
lá, e nunca se consegue eliminar a corrupção. 

Então, que alguém possa apresentar alguma ideia 
para mudar a gestão, para que nunca mais se roube 
dinheiro público.

Muito obrigado pela oportunidade.
A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Como 

vota o DEM?
O SR. ABELARDO LUPION (DEM-PR. Pela or-

dem. Sem revisão do orador) – Sra. Presidente, o De-
mocratas, mantendo a coerência, vota “não”.

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Como 
vota o PDT?

O SR. ANDRÉ FIGUEIREDO (PDT-CE. Pela or-
dem. Sem revisão do orador) – Sra. Presidenta, o PDT, 
da mesma forma, pelo bem da economia do Nordeste, 
especificamente do Ceará, do Rio Grande do Norte e 
do Piauí, vota “não”.

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Como 
vota o Bloco PV/PPS? (Pausa.)

Como vota o PTB?
O SR. JOSUÉ BENGTSON (PTB-PA. Pela ordem. 

Sem revisão do orador) – Sra. Presidente, hoje é uma 
noite de festa para o produtor rural brasileiro, peque-
no e médio, porque esta Casa está votando o melhor 
Código Florestal do mundo. 

Alguém já disse aqui, e o PTB subscreve, que a 
Presidenta Dilma deve levar esse Código e distribui-lo 
para os líderes mundiais que vierem ao Rio+20.

Portanto, nessa homenagem ao povo brasileiro, 
o PTB vota “não”.

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Como 
vota o PSC?

O SR. PASTOR MARCO FELICIANO (PSC-SP. 
Pela ordem. Sem revisão do orador) – Sra. Presiden-
te, o PSC vota “não”, a favor dos Estados do Nordeste 
do País.

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Como 
vota o PRB?

O SR. OTONIEL LIMA (PRB-SP. Pela ordem. Sem 
revisão do orador) – Sra. Presidenta, o PRB vota “não”.

O SR. SARNEY FILHO (Bloco/PV-MA. Pela or-
dem. Sem revisão do orador) – Sra. Presidente, o PV 
vota “não”.

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – O PV 
vota “não”.

Como vota o PSOL?
O SR. CHICO ALENCAR (PSOL-RJ. Pela or-

dem. Sem revisão do orador) – Sra. Presidente, no 
entendimento de que com isso estamos impedindo a 
vulnerabilização dos manguezais, votamos “não”. Mas, 
de novo, há uma grande confusão entre o Relator, a 
supressão total ou parcial. Está esquisito.

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Como 
vota o PMN? (Pausa.)

Como vota a Minoria? (Pausa.)
Como vota o Governo?
A SRA. REBECCA GARCIA – Governo, Sra. 

Presidente.
A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – É so-

bre a matéria que está em votação? Se não for, vou 
passar à votação, em primeiro lugar.

A SRA. REBECCA GARCIA – Vou orientar pelo 
Governo, Sra. Presidenta.

O SR. VALDIR COLATTO (PMDB-SC. Pela ordem. 
Sem revisão do orador) – Sra. Presidenta, o PMDB re-
comenda o voto “não”.

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Para 
orientar pelo Governo, com a palavra a Deputada Re-
becca Garcia. 

A SRA. REBECCA GARCIA (PP-AM. Pela or-
dem. Sem revisão da oradora.) – Sra. Presidenta, com 
o intuito de preservar a economia e a geração de ren-
da e emprego na Região Nordeste do nosso País, o 
Governo vota “não”, pela retirada do art. 12.

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Vamos 
passar à votação.

Art. 12. A Zona Costeira, nos termos do 
§ 4º do art. 225 da Constituição Federal, é 
patrimônio nacional, devendo sua ocupação 
e exploração se dar de modo ecologicamen-
te sustentável, em respeito aos princípios da 
prevenção, precaução, melhoria da qualidade 
ambiental, do poluidor-pagador e do usuário-
-pagador.
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A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Aque-
les que forem pela permanência do art. 12 do subs-
titutivo do Senado permaneçam como se encontram. 
(Pausa.)

REJEITADO.
A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Sobre 

a mesa o seguinte requerimento assinado pela Vice-
-Líder do Bloco PSB/PCdoB, Deputada Sandra Rosado.

“Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos dos arts. 117, IX, 

c/c 161, inciso V e § 2º do Regimento Interno 
da Câmara dos Deputados, destaque para 
votação em separado do § 5º do art. 13 do 
substitutivo do Senado Federal apresentado ao 
Projeto de Lei nº 1.876, de 1999, que institui o 
NOVO CÓDIGO FLORESTAL BRASILEIRO.

Sala das Sessões, 24 de abril de 2012.  
– Deputada Sandra Rosado, Líder do PSB”.

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Em 
votação.

A SRA. PRESIDENTA Para encaminhar, con-
cedo a palavra à Deputada Janete Capiberibe, que 
falará a favor. 

A SRA. JANETE CAPIBERIBE (Bloco/PSB-AP. 
Sem revisão da oradora.) – Sra. Presidenta, Sras. e Srs. 
Líderes, colegas Deputados e Deputadas, senhoras e 
senhores, o § 5º do art. 13 do substitutivo do Projeto 
de Lei nº 1.876, de 1999, incluído no texto aprovado 
pelo Senado Federal e mantido pelo Relator Paulo Piau 
objeto deste destaque, é inconstitucional.

A permissividade que o texto pretende criar para 
permitir a supressão das áreas de reserva legal só vai 
atingir o Estado do Amapá. Isso porque em todos os 
levantamentos feitos sobre a cobertura, o uso e a fina-
lidade das áreas de terras dos Estados brasileiros, só 
o Amapá, dos 27, aparece com mais de 65% de sua 
área com terras indígenas homologadas e unidades 
de conservação de uso público regularizadas. 

Estivemos reunidos – a bancada do Amapá e a 
bancada do PSB – com a Ministra do Meio Ambiente, 
meus colegas e minha Líder, Sandra Rosado, e obti-
vemos de S.Exa. a seguinte informação: na Amazônia, 
em ordem decrescente, Roraima tem 53% de terras 
contempladas por esse art. 13, § 5º; o Amazonas tem 
48%; o Pará tem 47%; e o Acre tem 40%.

Ampliar, portanto, as unidades de conservação 
no Amapá legitimaria a inconstitucionalidade dessa 
lei e penalizaria duramente as economias agroextra-
tivistas locais. 

O Ministério do Meio Ambiente, reunido com os 
técnicos do Governo do Amapá, afirma que o Amapá tem 

70% do seu território ocupado por terras indígenas ho-
mologadas em unidades de conservação regularizadas.

Nenhum outro Estado brasileiro será atingido 
por essa permissividade, que contraria as diretrizes 
de desenvolvimento escolhidas pela população do 
Estado do Amapá.

Sra. Presidenta, quero reafirmar desta tribuna 
que toda a bancada do meu Estado, o Amapá, se po-
sicionou perante o Relator, Deputado Paulo Piau, em 
tempo hábil, para solicitar a ele, verbalmente e por 
escrito, a retirada do § 5º do art. 13.

Vou concluir, Sra. Presidenta. É muita floresta que 
vai ser derrubada com a aprovação desse parágrafo 
introduzido no Senado Federal.

Os números que cito aqui – e falando também 
da inconstitucionalidade – nos foram fornecidos pela 
Ministra do Meio Ambiente e datam deste ano de 2012. 

O Governador do Amapá também solicitou ao 
Relator Paulo Piau, por escrito, a retirada desse pa-
rágrafo do art. 13.

Concluindo, Sra. Presidenta, peço o apoio aos 
Líderes partidários e aos colegas, homens e mulheres 
Parlamentares desta Casa.

(O microfone é desligado.)

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Solicito 
aos oradores que procurem encaminhar a votação em 
3 minutos, prorrogável por mais 1.

Temos ainda mais sete destaques, com, mais ou 
menos, três oradores para falar a favor e três contra.

A SRA. BRUNA FURLAN (PSDB-SP. Pela ordem. 
Sem revisão da oradora.) – Sra. Presidente, votei com 
o partido nas últimas votações.

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Con-
cedo a palavra ao Deputado Moreira Mendes para 
falar contra.

O SR. MOREIRA MENDES (PSD-RO. Sem revi-
são do orador.) – Sra. Presidente, Sras. e Srs. Depu-
tados, a votação desse destaque me faz aqui refletir 
um pouco com todas as senhoras e senhores sobre a 
questão da Amazônia. 

Sou de um Estado da Amazônia, Rondônia. E 
percebo, pela legislação, sobretudo a legislação am-
biental, que a Amazônia, ao longo dos últimos 10, 12 
anos, vem sendo a cada dia engessada, engessada 
e mais engessada. 

Nós todos que estamos aqui, que produzimos as 
leis afinal, o Governo, que está de um lado da praça, 
e o Judiciário, que deveria manter o equilíbrio sobre 
todas essas coisas, do outro lado, às vezes, olhamos 
a Amazônia como se fosse algo intocável: “Vamos bo-
tar uma redoma sobre ela, não vamos mexer mais e 



Abril de 2012 DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS Quinta-feira 26 13919 

vamos usá-la como moeda de troca com esses países 
todos que vivem querendo nos ditar regras”.

Esquecemos nós todos de que vivem na Amazô-
nia, hoje, cerca de 25 milhões de brasileiros que têm 
os mesmos direitos que qualquer cidadão de outra re-
gião do País. Estamos diante, talvez, das únicas duas 
conquistas desse Código Florestal. Se a Amazônia 
ganhou alguma coisinha, bem pequenininha, ela está 
aqui nesses 2 parágrafos, o 4º e o 5º do art. 13, apenas 
e nada mais. Continuamos com 80% de reserva legal 
na propriedade privada, uma coisa absurda promovi-
da pelo Governo Fernando Henrique Cardoso. Aliás, 
na verdade, começou com o Governo Collor trocando 
a Amazônia com essas questões ambientais, esque-
cendo o povo que mora lá. Vejam ao que o Estado de 
Roraima ficou reduzido, a quase nada, sem possibili-
dade de crescer, sem possibilidade de se desenvolver. 

Então, este destaque para retirar esse pouco que 
sobrou para a Amazônia não merece prosperar. Temos 
que manter o texto, porque é uma conquista dos Mu-
nicípios que têm mais de 50% das suas áreas ocupa-
das com reserva indígena e unidades de conservação. 

A mesma coisa para os Estados, e não só para 
Roraima. Qualquer Estado da Região Norte que tiver 
mais de 65% da sua área ocupada por unidades de 
conservação, terra indígena e quilombola tem o direi-
to, sim, de reduzir a reserva legal de 80% para 50%. 

O que isso significa na prática? Muito pouco, Sr. 
Presidente. E esse pouco, em que pese ao respeito 
que tenho pela ilustre Deputada que me antecedeu, 
ainda querem tirar.

Portanto, estou encaminhando para que perma-
neça o texto aprovado no Senado e o Relator manteve 
no seu texto.

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Com 
a palavra, ainda para falar a favor, o Deputado Sibá 
Machado.

O SR. SIBÁ MACHADO (PT-AC. Sem revisão do 
orador.) – Sra. Presidente, é ruim discordar da Depu-
tada Janete Capiberibe, mas neste caso particular eu 
quero manter o texto. 

O texto colocado pelo Relator – o § 5º do art. 13 
– trata de como conduzir reserva legal nos Estados 
da Amazônia. O que dizia a redação original? Que a 
reserva legal na Amazônia é 80% da cobertura flores-
tal. Mas, segundo a nova redação, no Estado em que 
65% do seu território for ocupado por terras indígenas, 
áreas de preservação, parques, reservas extrativistas 
e já tiver votado seu zoneamento ecológico-econômi-
co, transfere-se à Assembleia Legislativa, a pedido do 
Governador, a competência para a Reserva Legal de 
80% para 50%. 

Em relação a esse aspecto, Sra. Presidente, o 
texto tem razão. Nós fizemos um debate, na época em 
que a Marina Silva era Senadora da República, sobre 
a conveniência de apresentar uma PEC que permitis-
se que os Estados com grandes coberturas florestais 
pudessem ter o FPM Verde, ou seja, uma complemen-
tação financeira.

Dado que essa PEC nunca foi votada, conside-
ro que este texto, como está aqui colocado, vem ao 
encontro dos interesses desses Estados. Amazonas, 
Acre, Roraima e Amapá são os Estados da Amazônia 
com maior índice de cobertura florestal. Então, fazen-
do justiça a esses Estados, entendo que o texto está 
muito claro e objetivo e merece a nossa aprovação.

Assim sendo, peço à bancada do Partido dos 
Trabalhadores que mantenha o texto, rejeitando o des-
taque apresentado pela Deputada Janete Capiberibe, 
Sra. Presidente.

O SR. GLAUBER BRAGA – Sra. Presidente, para 
uma questão de ordem.

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Tem 
a palavra V.Exa. para questão de ordem.

O SR. GLAUBER BRAGA (Bloco/PSB-RJ. Ques-
tão de ordem. Sem revisão do orador.) – Sra. Presi-
dente, o Deputado Sibá Machado fez, na verdade, 
uma defesa contrária ao destaque apresentado pela 
Deputada Janete Capiberibe. O encaminhamento de 
S.Exa. foi contrário. 

Como temos na lista de inscrição dois oradores 
para falar a favor e dois oradores para falar contra, 
eu gostaria que V.Exa. já desse como realizados os 
encaminhamento contra e que eu pudesse fazer o 
encaminhamento favorável ao destaque apresentado.

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Para 
falar contra o requerimento, tem a palavra o Deputado 
Francisco Araújo. 

O SR. GLAUBER BRAGA – Sra. Presidente, eu 
peço a V.Exa...

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Eu 
não ouvi inteiramente o discurso do Deputado. Vou 
recorrer às notas taquigráficas e, se assim for, vou 
atender V.Exa.

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Para 
falar contra o requerimento, tem a palavra o Deputado 
Francisco Araújo.

O SR. FRANCISCO ARAÚJO (PSD-RR. Sem re-
visão do orador.) – Sra. Presidente, Sras. e Srs. Depu-
tados presentes, quero parabenizar o Deputado Paulo 
Piau, pela sua coragem, a Senadora Angela Portela, 
autora desse dispositivo no Senado, e falar para os 
senhores, como sou de Roraima, sobre a situação 
hoje desse Estado.
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Quando a colega disse que 53% da área de Ro-
raima está vinculada ao Ministério do Meio Ambiente, 
estava se referindo só a esse Ministério, porque, na 
realidade, Roraima tem hoje comprometidos 68,9% 
com áreas indígenas, áreas de conservação federal, 
estadual, ou municipal, sem contar que, quando da 
homologação da Raposa Serra do Sol, o Estado vai 
ter que criar mais cinco áreas, que representarão um 
aumento ainda de 3,27%. Ou seja, mais de 70% das 
terras de Roraima ficarão protegidas, “imexíveis”. Des-
ses 30% que vão sobrar para o Estado de Roraima, 
2,36% são áreas que não podemos utilizar, são im-
próprias para a pecuária, para a agricultura. Portanto, 
muito pouco sobra para o nosso Estado.

Se mantivermos esse destaque proposto pela 
colega, Roraima sucumbe. Não podemos, em hipótese 
alguma, deixar aquele Estado sucumbir.

Nesse Código Florestal, a única coisa que be-
neficia Roraima, Deputado Tiririca, é esse dispositivo. 
Se for tirado, o Estado vai à falência. Falido já está. Vai 
acabar de sucumbir.

Então, sobretudo para nós que somos da Região 
Amazônica, manter esse dispositivo apresentado pelo 
Relator Paulo Piau é de suma importância.

Peço aos colegas do PSD, aos colegas da ban-
cada ruralista que nos estão acompanhando aqui, a 
todos os Deputados e Deputadas que nos estão acom-
panhando neste momento que mantenhamos o texto, 
in totum, da forma como foi apresentado pelo Relator 
Paulo Piau, que faz justiça ao nosso Estado, àquele 
povo que não tem o que produzir.

Exemplo disso é o Deputado Paulo Cesar Quar-
tiero, que foi expurgado de lá. Já não temos o que pro-
duzir, ou temos pouco.

Senhoras e senhores, como medida de justi-
ça com Roraima, como medida de justiça, Deputado 
Lázaro Botelho, com a nossa Amazônia, quero que 
mantenham o texto como apresentado pelo Relator.

Por fim, Sra. Presidente, digo que houve uma 
reunião entre mim, a Senadora Angela Portela, a Mi-
nistra do Meio Ambiente, o representante do Governo 
de Roraima, o Sr. Gianluppi, representante do pequeno 
agricultor e do setor produtivo agrícola do Estado, o Sr. 
Ernani, na qual acordamos que o melhor texto para o 
Estado seria o da forma como foi proposto.

Muito obrigado.
A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Pois 

não.
O SR. ANDRÉ ZACHAROW (PMDB-PR. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Sra. Presidente, na 
última votação, votei com o partido, o PMDB.

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Pois 
não.

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Quero 
apenas dizer que este é um fato corriqueiro na Mesa, 
que não deveria acontecer: os Deputados, muitas ve-
zes, por comodidade, ou por não se encontrarem em 
plenário, pedem a seus assessores que os inscrevam 
para falar a favor – falo dos requerimentos normais 
–, e os assessores vêm à Mesa e fazem a inscrição.

O Deputado Sibá Machado disse que não pediu 
para se inscrever a favor, e sim contra. O Deputado 
Francisco havia feito uma troca com ele.

Então, o Deputado Glauber Braga terá direito, 
mas, daqui para frente, quem quiser se inscrever terá 
que vir pessoalmente à Mesa, para que não haja essa 
oportunidade de se inscrever a favor, e falar contra, 
ou vice-versa.

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Com 
a palavra o Deputado Glauber Braga.

O SR. GLAUBER BRAGA (Bloco/PSB-RJ. Sem 
revisão do orador.) – Sra. Presidenta, Sras. Deputadas, 
Srs. Deputados, a Deputada Janete Capiberibe apre-
senta uma questão relevante. Primeiro ponto: diminuir a 
reserva legal de 80% para 50% é bom? Não, para nós 
não é bom. Esse é o primeiro aspecto dessa questão.

O segundo ponto que se apresenta é que só o 
Estado do Amapá, segundo o entendimento já firma-
do e todos os entendimentos inclusive realizados com 
vários Parlamentares de diversas bancadas, é atingido 
diretamente por essa proposta que nós aqui estamos 
votando. Eu sei que existe uma discussão de que o 
Estado de Roraima também poderia estar inserido nes-
ses critérios. No máximo, vamos estar falando aqui de 
dois Estados da Federação. No nosso entendimento 
e no entendimento da Deputada Janete Capiberibe, 
somente o Estado do Amapá.

A partir dessas questões, um segundo enca-
minhamento: existe convencimento de que a União, 
nesses casos específicos, é quem deve legislar. Esse 
é o entendimento da Deputada Janete Capiberibe e 
é também o nosso entendimento. Naquelas questões 
que tratam especificamente da diminuição da Reserva 
Legal, que a União trate do tema e que não haja uma 
delegação aos Estados para fazê-lo.

Hoje, o Estado do Amapá está extremamente 
comprometido com a preservação ambiental. Menciono 
o Governador Camilo Capiberibe, a Deputada Janete 
Capiberibe e a bancada do Amapá, que têm tratado 
do assunto. Mas nós temos, sim, que criar uma regra 
clara, defendendo que, independentemente de qual 
seja o Governo, a União possa legislar sobre o tema 
e não permitir que na Amazônia, mais especificamen-
te no Estado do Amapá, a Reserva Legal possa ser 
diminuída de 80% para 50%.
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É exatamente por esse motivo que defendemos 
aqui a posição já explicitada por diversas vezes pela 
Deputada Janete Capiberibe. O que o PSB faz na 
apresentação desse destaque é o mesmo que vem 
buscando o Governo: ter a oportunidade de preservar 
um número maior de áreas.

O que o Estado do Amapá vem buscando é a 
preservação das suas áreas. O que a Deputada Ja-
nete Capiberibe deseja, a partir do momento em que 
solicita a apresentação desse destaque, é que possa 
haver a preservação de áreas importantes do Estado 
do Amapá, que a União seja aquela que defina quais 
são essas áreas e que não haja uma delegação para 
o Estado nesse exato momento.

Essa é a defesa que nós fazemos. É por esse 
motivo que viemos aqui solicitar que o texto possa 
garantir a prerrogativa da União, sem delegação para 
o Estado do Amapá, o único que, no final das contas, 
vai ser claramente prejudicado por essa medida.

Obrigado.
O SR. RONALDO CAIADO – Sra. Presidente.
A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Pois 

não.
O SR. RONALDO CAIADO (DEM-GO. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – Sra. Presidente, eu 
gostaria de solicitar a V.Exa. que pedíssemos a com-
preensão de todos os colegas, já que existem ainda 
sete destaques a serem votados, para que ocorresse 
apenas um encaminhamento favorável e um encami-
nhamento contrário, porque realmente o tempo está 
se arrastando. Nós precisamos concluir esta votação 
em tempo hábil. Gostaria de pedir a compreensão de 
todos: um encaminhamento favorável e um contrário, 
além daquele que é o do autor do destaque.

Acho que isso simplificaria o processo e daria 
maior ritmo à votação. Existem ainda sete destaques 
para serem votados, destaques importantes, que são, 
sem dúvida nenhuma, os que representam o cerne do 
projeto que está sendo apreciado na tarde de hoje, re-
ferente ao Código Florestal.

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – A Mesa 
não tem nada a opor, desde que os Líderes concordem.

O SR. LINCOLN PORTELA (Bloco/PR-MG. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sra. Presidenta, o 
Partido da República concorda com a sugestão do 
Deputado Ronaldo Caiado – Partido da República e 
Bloco, da mesma forma.

O SR. ELEUSES PAIVA (PSD-SP. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – O PSD já discutiu com a 
sua bancada...

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – O PR 
concorda.

O SR. AFONSO HAMM (PP-RS. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sra. Presidenta, o Partido 
Progressista, consultando o Líder Arthur Lira, tam-
bém concorda com a proposta do Deputado Ronaldo 
Caiado, para finalizarmos hoje este importante tema, 
o Código Florestal. Muito bem.

O SR. PASTOR MARCO FELICIANO (PSC-SP. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – O PSC acom-
panha o pensamento do Líder Ronaldo Caiado, Sra. 
Presidente.

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Pois 
não.

Deputado Henrique, V.Exa. está de acordo?
O SR. HENRIQUE EDUARDO ALVES (PMDB-

-RN. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – De acordo, 
Sra. Presidente, de acordo.

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – De 
acordo.

O PT está de acordo?
O SR. CHICO ALENCAR – Sra. Presidente...
O SR. BOHN GASS (PT-RS. Pela ordem. Sem 

revisão do orador.) – O PT quer fazer o seguinte regis-
tro, Sra. Presidenta, dialogando até com o Deputado 
Caiado e com o DEM: em vários momentos estávamos 
em situações similares, nas quais os argumentos já 
estavam todos expostos e não era necessário manter 
duas intervenções. O PT, em outro momento, já pediu 
também a compreensão. Não fomos compreendidos e 
aceitos pelo DEM, mas, neste caso, nós entendemos 
que os argumentos estão expostos. Será dada a pos-
sibilidade de haver um argumento a favor e um contra. 
Portanto, o contraditório vai aparecer.

Concordamos, para que possa, sim, haver um a 
favor e um contra.

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Pois 
não.

Vamos passar à votação.
O SR. CHICO ALENCAR (PSOL-RJ. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sra. Presidente, o PSOL 
sempre discorda. Por isso, V.Exa. nem quis ouvir a 
nossa opinião.

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Eu 
apenas consultei quem se manifestou, Deputado. V.Exa. 
sabe que tenho a maior boa vontade sempre, a toda 
hora, a todo momento.

O SR. CHICO ALENCAR – É que, em geral, de-
safiamos o coro dos contentes. Mas, evidente, é racio-
nal a proposta do Deputado Caiado, embora irracional 
o que S.Exa. tenha defendido aqui até agora. (Risos.)

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Não 
pode ficar sem o finalzinho, Deputado.

O SR. JOSUÉ BENGTSON (PTB-PA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – O PTB concorda também.
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A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Va-
mos à votação.

Estão todos de acordo, não é?
O SR. RONALDO CAIADO (DEM-GO. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – Eu não vou dar o troco, 
porque estou convencendo o Deputado Chico Alencar 
a votar conosco. Então, não lhe vou dar o troco, por 
enquanto.

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Va-
mos à votação.

Art. 13.  ..................................................
 ..............................................................
§ 5º Nos casos da alínea a do inciso I, 

do Poder Público estadual, ouvido o Conselho 
Estadual de Meio Ambiente, poderá reduzir a 
Reserva Legal para até 50% (cinquenta por 
cento), quando o Estado tiver Zoneamento 
Ecológico-Econômico aprovado e mais de 
65% (sessenta e cinco por cento) do seu ter-
ritório ocupado por utilidades de conservação 
da natureza de domínio público, devidamente 
regularizadas, e terras indígenas homologadas.

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Quem 
estiver a favor da aprovação do texto destacado per-
maneça como se encontra. (Pausa.)

O SR. LUIS CARLOS HEINZE – Destacado 
como?

O SR. VALDIR COLATTO – Sra. Presidente, 
como é?

O SR. SIBÁ MACHADO – Sra. Presidente...
A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – APRO-

VADO.
Foi aprovado.
O SR. VALDIR COLATTO – Mantendo-se o do 

Relator?
A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Exato.
O SR. VALDIR COLATTO – O texto do Senado, 

o do Relator?
A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Man-

tido.
Está entendido, foi mantido o parágrafo.
A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Re-

querimento de destaque da bancada do PT:

“Senhor Presidente,
Requeremos, nos termos do art. 161, § 

2º, do Regimento Interno, destaque para vota-
ção em separado do inciso IV do § 1º do art. 27 
do substitutivo do Senado apresentado ao PL 
nº 1.876/1999, com vistas à sua manutenção.

Sala das Sessões, – Deputado Jilmar 
Tatto, Líder do PT”

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Para 
falar a favor, tem a palavra o Deputado Márcio Ma-
cêdo. (Pausa.)

Os Deputados ficam longe da tribuna. (Pausa.)
Aviso logo: o Deputado Moreira Mendes falará 

contra a matéria.
O SR. MÁRCIO MACÊDO (PT-SE. Sem revisão 

do orador.) – Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, 
o Deputado Paulo Piau retirou um inciso muito impor-
tante para a preservação das Áreas de Preservação 
Permanente e para as espécies ameaçadas de extin-
ção. O texto dizia que a operacionalização de ações ou 
a exploração de Áreas de Preservação Permanente, 
em se encontrando nela espécies em extinção, teriam 
que ter anuência do órgão nacional de meio ambiente.

O Deputado Paulo Piau retirou isso. Nós conside-
ramos que isso é ruim para a proteção da biodiversi-
dade brasileira e atenta contra a proteção da vida nas 
suas variadas formas. Portanto, nós gostaríamos de 
ver incluído no texto esse dispositivo, para proteger as 
espécies que entrarem na lista de ameaça de extinção 
e, por conseguinte, o seu habitat natural, as Áreas de 
Preservação Permanente.

Por isso, o voto é favorável ao destaque.
Muito obrigado, Sra. Presidente.
A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Para 

falar contra o destaque, tem a palavra o Deputado Mo-
reira Mendes. (Pausa.)

O SR. HENRIQUE EDUARDO ALVES – Presi-
denta Rose...

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Pois 
não, Líder Henrique.

O SR. HENRIQUE EDUARDO ALVES (PMDB-
-RN. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Presidenta 
Rose, há uma articulação aqui de todos os Líderes, ou 
de quase todos, completando-se. Parece que haverá 
apenas uma votação nominal, relativa ao § 7º. Se for 
essa a disposição, de haver apenas uma nominal, po-
deríamos antecipar e, logo depois, colocar a votação 
do § 7º, por ser a única nominal. As demais ficam em 
votações simbólicas. Poder-se-ia pedir preferência para 
o destaque do PT, para que passe à frente dos outros, 
havendo apenas essa nominal.

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Eu 
peço ao Líder Henrique um pouquinho de paciência, 
para esclarecer se a ordem tem que ser a ordem do 
texto ou não. Eu respondo daqui a pouco.

O SR. EROS BIONDINI (PTB-MG. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sra. Presidenta, votei com 
o partido nas últimas votações.

A SRA. PRESIDENTA (Rose de Freitas) – Com 
a palavra o Deputado Eleuses Paiva.
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O SR. ELEUSES PAIVA (PSD-SP. Sem revisão 
do orador.) – Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, 
ocupo a tribuna novamente para discutirmos um as-
sunto importante: a votação do Código Florestal. Mais 
uma vez, apoio o relatório do nosso Relator, Deputado 
Piau, principalmente no que tange agora a esse voto, 
tentando resgatar a supressão.

Nós entendemos, Sra. Presidente, que temos de 
ter bom senso nesta Casa. Vamos passar horas aqui, 
mas vamos trabalhar com bom senso, vamos retirar o 
que estamos vendo em algum momento: a polariza-
ção em alguns temas. Nós temos que votar a favor do 
Brasil, nós temos que votar a favor daqueles que tra-
balham no setor do campo, principalmente os médios 
e pequenos produtores.

Entendendo dessa forma é que eu queria ler o 
que está sendo proposto:

“Art. 27. A supressão de vegetação nativa 
para uso alternativo do solo, tanto de domínio 
público como de domínio privado, dependerá 
do cadastramento do imóvel no CAR, de que 
trata o art. 30, e de prévia autorização do órgão 
estadual competente do Sisnama.”

O Relator foi a favor da supressão do inciso IV: 
“Quando existirem espécies ameaçadas de extinção, 
que constem de lista federal”. Nós estamos defenden-
do, sim, a visão do Relator.

Existem mais de 20 mil espécies em extinção, 
em relação tanto à fauna quanto à flora. Torna-se pra-
ticamente impossível para a União, que muitas vezes 
não conhece o bioma do Estado, ficar interferindo, le-
vando, sem dúvida nenhuma, a uma burocratização 
do setor, impedindo, de forma direta e indireta, que o 
Código possa ser implantado. Toda vez que criamos 
metodologia que gera dificuldades de implantação, 
damos, sim, um voto que nos leva para trás.

Sabemos que o texto do Relator Paulo Piau talvez 
não seja o escolhido nem por um lado nem por outro, 
mas foi o possível de se trabalhar. O Deputado Piau 
trabalhou bem em relação a esse texto.

Portanto, Deputado Paulo Piau, somos a favor 
do relatório de V.Exa. e somos a favor da supressão, 
sim, desse artigo.

Obrigado, Sra. Presidente.

A Sra. Rose de Freitas, 1ª Vice-Presi-
dente, deixa a cadeira da Presidência, que 
é ocupada pelo Sr. Marco Maia, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Em vota-
ção o destaque. 

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Orientação 
de bancada.

Peço que orientem dizendo apenas “sim” ou “não”, 
sem discurso.

Como vota o PMDB?
O SR. VALDIR COLATTO (PMDB-SC. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – O PMDB vota “não”, 
Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – O PT como 
vota?

O SR. CLÁUDIO PUTY (PT-PA. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) – O PT vota “sim”, a favor do texto 
do Senado.

Nós queremos manter as espécies preservadas.
O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – O PSDB 

como vota?
O SR. DOMINGOS SÁVIO (PSDB-MG. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o PSDB 
vota “não”, porque entende que é impraticável transferir 
para a União todo o licenciamento ambiental do País

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – O PSD 
como vota?

O SR. MOREIRA MENDES (PSD-RO. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – O PSD vota “não”, Sr. 
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Muito obri-
gado, Deputado.

O PR como vota?
O SR. BERNARDO SANTANA DE VASCON-

CELLOS (Bloco/PR-MG. Pela ordem. Sem revisão 
do orador.) – Na mesma linha, Sr. Presidente, o PR 
vota “não”.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Como vota 
o PSB? (Pausa.)

Como vota o PP? (Pausa.)
Como vota o Democratas?
O SR. RONALDO CAIADO (DEM-GO. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – Presidente, o Demo-
cratas vota “não”, porque a Lei Complementar nº 140 
já garante aos Estados essa prerrogativa.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Obrigado, 
Deputado.

O SR. RONALDO CAIADO – O voto é “não”, Sr. 
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – O PDT 
como vota?

O SR. ÂNGELO AGNOLIN (PDT-TO. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – O PDT vota “não”, Sr. 
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – O PP libera, 
informou o Deputado. 

Como vota o PDT? (Pausa.)
Como vota o Bloco PV/PPS? (Pausa.)
Como vota o PTB?
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O SR. JOSUÉ BENGTSON (PTB-PA. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – O PTB vota “não”, Sr. 
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Como vota 
o PSC? (Pausa.)

Como vota o PRB? (Pausa.)
O SR. OTONIEL LIMA (PRB-SP. Pela ordem. Sem 

revisão do orador.) – O PRB vota “sim”, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Como vota 

o PSOL? (Pausa.)
O SR. EDMAR ARRUDA – Sr. Presidente, o PSC...
O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Como vota 

o PMN? (Pausa.)
Como vota a Minoria? (Pausa.)
O SR. ANTÔNIO ROBERTO (Bloco/PV-MG. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – O Bloco PV/PPS vota 
“sim”, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Como vota 
o Governo?

O SR. ARLINDO CHINAGLIA (PT-SP. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – “Sim”, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Mais al-
guém?

O SR. ÂNGELO AGNOLIN (PDT-TO. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o PDT 
anunciou o voto “não”, que não foi para o painel. O 
PDT vota “não”.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – O PDT 
vota “não”.

O SR. OTONIEL LIMA (PRB-SP. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) – O PRB vota “sim”, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – O PRB 
vota “sim”.

O SR. EDMAR ARRUDA (PSC-PR. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o PSC vota “não”.

O PSC não concorda com a proposta que foi feita, 
votar o § 7º nominalmente. Nós queremos votar o § 5º 
nominalmente. Então, queremos que siga a pauta que 
estava acordada anteriormente.

O SR. ANTÔNIO ROBERTO (Bloco/PV-MG. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o 
Bloco PV/PPS vota “sim”.

O SR. NILSON LEITÃO (PSDB-MT. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – A Minoria vota “não”, Sr. 
Presidente.

O SR. MARCO MAIA (PT-RS.) – Em votação o 
texto destacado.

Art. 27.  ..................................................
 ..............................................................
§ 1º  .......................................................
 ..............................................................
IV – quando existirem espécies ameaça-

das de extinção, que constem de lista federal.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Aqueles que 
forem pela manutenção do texto permaneçam como 
se acham. (Pausa.)

REJEITADO O TEXTO DO SENADO.
O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Item 10 

da pauta.
Destaque da bancada do Democratas, para vo-

tar em separado o § 3º do art. 30 do substitutivo do 
Senado ao PL 1.876, de 1999.

“Senhor Presidente,
Requeremos a Vossa Excelência, nos 

termos do art. 161 e § 2º, do Regimento In-
terno da Câmara dos Deputados, destaque 
para votação em separado do § 3º do art. 30 
do Substitutivo do Senado ao PL 1.876/1999.”

Sala das Sessões, 24 de abril de 2012. 
– Deputado Onyx Lorenzoni, Vice-Líder do 
Democratas

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Para falar 
a favor, terá a palavra o Deputado Ronaldo Caiado. 
Antes, peço aos Líderes que fiquem a postos, porque 
será rápida a orientação relativa a esse destaque.

Com a palavra o Deputado Ronaldo Caiado.
O SR. RONALDO CAIADO (DEM-GO. Sem revi-

são do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Parlamen-
tares, eu quero pedir atenção, rapidamente, para algo 
que foi incluído no Senado Federal e que foi mantido 
pelo Relator. Na Câmara dos Deputados não existe esse 
texto que vem no substitutivo do Deputado Paulo Piau.

Vejam os senhores e as senhoras a gravidade 
da questão. Todos nós, brasileiros, somos obrigados a 
cadastrar nossas propriedades. É o chamado Cadas-
tro Ambiental Rural. Todas as propriedades brasileiras 
terão que estar cadastradas ao final de 1 ano. Agora, 
para se cadastrar uma propriedade, o que manda a lei? 
A lei manda identificar o imóvel, com planta e memo-
rial descritivo, as coordenadas geográficas, com pelo 
menos um ponto de amarração, e informar a localiza-
ção dos remanescentes de vegetação nativa. Vejam 
bem, isso tudo está apresentado como exigência para 
o produtor rural.

O que fez o Senado? Estabeleceu que todos 
esses dados serão colocados na Rede Mundial de 
Computadores. Ou seja, o Senado criou o “BBB rural”. 
Qualquer propriedade, hoje, pode ser acionada por 
qualquer um, em qualquer lugar do mundo. E a pessoa 
pode identificar a produção, levantar toda a produção 
nacional, ver qual foi a preferência do agricultor bra-
sileiro. Isso compromete a economia, compromete o 
mercado. Não faz sentido algum lançarmos as coor-
denadas das nossas propriedades rurais na Internet, 
na Rede Mundial de Computadores.
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E o mais grave é que o texto do Senado diz isto: 
“com acesso público por meio da Rede”. É inaceitável, 
é inadmissível a total exposição das nossas proprie-
dades rurais!

Sendo assim, Sr. Presidente, peço aos colegas 
que possamos realmente retirar do texto essa aberra-
ção, porque, sem dúvida alguma, nenhum país permite 
tamanha interferência na sua área produtiva, no caso, 
o setor produtivo primário.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
Era o que eu tinha a dizer.
O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Pois não.
O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Para falar 

contra, tem a palavra o Deputado Alessandro Molon.
O SR. ALESSANDRO MOLON (PT-RJ. Sem re-

visão do orador.) – Sr. Presidente, ao contrário do que 
disse o Deputado que me antecedeu, este destaque é 
um verdadeiro absurdo.

O que o destaque pretende é retirar da Internet 
o Cadastro Rural, ou seja, quer esconder o registro da 
Área de Preservação Permanente, esconder, Sr. Presi-
dente, a Reserva Legal, que a Internet vai tornar pública.

Esta Casa aprovou uma lei de acesso à informa-
ção, e o destaque tem por objetivo esconder as infor-
mações sobre as propriedades rurais, as suas áreas de 
preservação permanente, a sua reserva legal, e deixar 
escondidos nas prateleiras dos cartórios os registros 
dessas propriedades.

Sr. Presidente, o destaque caminha no sentido 
contrário ao que quer caminhar o Brasil: na direção 
da transparência, do acesso à informação e da publi-
cidade dos dados.

Por essa razão, nós temos a obrigação, em con-
sonância e coerência com aquilo que aprovamos na 
Lei de Acesso à Informação, de rejeitar este destaque.

Nosso voto deve ser contrário ao destaque, para 
garantir que a população brasileira, que aqueles que 
acompanham a proteção das Áreas de Preservação 
Permanente e aqueles que se preocupam com a Re-
serva Legal possam ter acesso a essas informações 
e verificar se a lei está sendo obedecida.

A Rede Mundial de Computadores, a que o De-
putado se referiu, é a Internet, onde estão os nossos 
nomes, as informações sobre os nossos mandatos. 
É nosso dever e queremos que os cidadãos tenham 
acesso a elas.

Sr. Presidente, a grande pergunta aqui é esta: por 
que esconder as informações do Cadastro Ambiental 
Rural? Por que esconder esses dados? Por que não 
querer que a população tenha acesso a isso? Por que 
querer que a população fique desinformada? Por que 
não permitir que a população tenha acesso a essas 
informações do acesso?

Nesta votação, Sr. Presidente, vão se confrontar 
aqueles que defendem a transparência e que, por isso, 
são contrários ao destaque, aqueles que querem manter 
o texto do Senado, contra aqueles que querem escon-
der essas informações, negar à população o direito de 
acesso às informações; aqueles que querem proteger 
o meio ambiente e aqueles que querem equilíbrio entre 
produção e preservação ambiental.

Por isso, Sr. Presidente, pedimos a todos os Par-
lamentares que defendem a transparência que votem 
contra esse destaque, que piora muito o texto do Se-
nado no que diz respeito ao acesso à informação e à 
publicidade das informações, a que todos nós quere-
mos ter direito.

A nossa posição é contrária ao destaque, pela 
manutenção do texto do Senado, Sr. Presidente.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Orientação 

de bancada.
Como vota o PT?
O SR. SIBÁ MACHADO (PT-AC. Pela ordem. Sem 

revisão do orador.) – O PT é contra o destaque e a fa-
vor da manutenção do texto, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – O PT vota 
“sim”.

Digam apenas se a orientação é “sim” ou “não”. 
Assim vamos mais rápido.

O SR. VALDIR COLATTO (PMDB-SC. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – O PMDB vota “não” porque 
não vai deixar o Brasil inteiro à disposição da Internet 
no mundo, Sr. Presidente. Votamos “não”.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Como vota 
o PSDB?

O SR. DOMINGOS SÁVIO (PSDB-MG. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – O PSDB vota “não”, 
Sr. Presidente, em respeito à propriedade privada e à 
privacidade do produtor rural, como de qualquer cida-
dão brasileiro. O PSDB vota “não”.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – O PSD 
como vota?

O SR. MOREIRA MENDES (PSD-RO. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, nós 
vamos votar “não”, mas eu quero justificar que o que 
estamos tratando aqui é algo parecido com a declara-
ção do Imposto de Renda. Essa informação não pode 
ser disponibilizada mesmo, tem que ser respeitada a 
privacidade. Por isso o PSD vota “não”.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Como vota 
o PR?

O SR. BERNARDO SANTANA DE VASCON-
CELLOS (Bloco/PR-MG. Pela ordem. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, o PR também justifica que 
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aqui não se trata de transparência, trata-se de direito 
à intimidade. Transparência se consegue com fiscaliza-
ção. Disponibilizar todos os dados de todas as proprie-
dades privadas do País, todos os dados de produção, 
não só para o Brasil, mas para o mundo, atenta contra 
a soberania. Votamos “não”.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Como vota 
o PSB?

O SR. JONAS DONIZETTE (Bloco/PSB-SP. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o PSB 
acha importante que haja essa publicidade, para que 
possamos fazer acompanhamento, para que a popu-
lação tenha acesso aos dados, principalmente quando 
existe questão envolvendo Áreas de Proteção Ambien-
tal. Então, para que essa publicidade seja mantida, 
para que a fiscalização possa ser feita por qualquer 
cidadão, nós votamos “sim”, pela manutenção do texto.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – O PP como 
vota?

O SR. LUIS CARLOS HEINZE (PP-RS. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – O Partido Progres-
sista, Sr. Presidente, é a favor, sim, da transparência, 
mas não vamos abrir nossos dados para o mundo. 
Eu queria ver se fosse para pedir às multinacionais 
ou a qualquer um para abrir as suas contas, as suas 
propriedades. Não seriam abertas. Por isso, o Partido 
Progressista vota “não”.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – O Demo-
cratas como vota?

O SR. ONYX LORENZONI (DEM-RS. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, não se 
trata, em nenhum momento, de evitar a transparência. 
Ao contrário, trata-se de proteger um direito que o in-
divíduo tem e é garantido pela Constituição. Alguém 
imagina que os americanos, que os canadenses vão 
expor na Rede Mundial de Computadores quais são 
as propriedades e como vão produzir soja, milho, tri-
go? É evidente que não. E isso tem que ser preser-
vado no Brasil.

Essa é uma questão estratégica, de segurança 
nacional. É um absurdo querer retirar o direito que tem 
o Brasil de produzir com segurança e fazer a sua polí-
tica de produção no Brasil. Não é possível se devassar. 
O “Big Brother” rural não pode ser referendado pela 
Câmara dos Deputados. Vamos votar “não”, garantindo 
o direito à incolumidade que tem o proprietário rural.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – O PDT 
como vota?

O SR. ANDRÉ FIGUEIREDO (PDT-CE. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – O PDT vota “não”, Sr. 
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Como vota 
o PV/PPS? (Pausa.)

Como vota o PTB?
O SR. JOSUÉ BENGTSON (PTB-PA. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – O PTB vota “não”, Sr. 
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Como vota 
o PSC? (Pausa.)

Como vota o PRB?
O SR. OTONIEL LIMA (PRB-SP. Pela ordem. Sem 

revisão do orador.) – Sr. Presidente, o PRB vota “sim”.
O SR. EDMAR ARRUDA (PSC-PR. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – O PSC vota “não”, Sr. Pre-
sidente.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – O PSOL 
como vota?

O SR. CHICO ALENCAR (PSOL-RJ. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Pelo preceito constitucional 
da publicidade e pela função social da propriedade 
– não tem nada a ver com a vida íntima de qualquer 
proprietário –, o nosso voto é “sim”.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – O PMN 
como vota?

O SR. ARNALDO JORDY (Bloco/PPS-PA. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – O Bloco PV/PPS 
vota “sim”, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – O PMN 
como vota? (Pausa.)

Como vota a Minoria? (Pausa.)
Como vota o Governo?
A SRA. REBECCA GARCIA (PP-AM. Pela ordem. 

Sem revisão da oradora.) – O Governo vota “sim”, Sr. 
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Em votação.

Art. 30.  ..................................................
 ..............................................................
§ 3º Os dados de cadastro referido no ca-

put serão disponibilizados para acesso público 
por meio de rede mundial de computadores.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Os Srs. 
Deputados que forem pela manutenção do texto per-
maneçam como se acham. (Pausa.)

REJEITADO O DISPOSITIVO DO SENADO. (Pal-
mas.)

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Destaque 
para votação em separado do § 5º do art. 36 do substi-
tutivo do Senado com vistas a suprimi-lo. Foi assinado 
pelo Deputado Lincoln Portela.

“Senhor Presidente,
Requeremos a Vossa Excelência, nos 

termos do art. 161, inciso V c/c seu § 2º, do 
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RICD, destaque para a votação em separado 
do § 5º do artigo 36 do Substitutivo do Sena-
do, com vistas a suprimi-lo.”

Sala das Sessões, 24 de abril de 2012. 
– Deputado Lincoln Portela, Líder do Blo-
co Parlamentar PR, PTdoB, PRP, PHS, PTC, 
PSL, PRTB

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Para falar a 
favor, concedo a palavra ao Deputado Bernardo San-
tana de Vasconcellos.

O SR. BERNARDO SANTANA DE VASCON-
CELLOS (Bloco/PR-MG. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, essa tentativa de melhoria e aprimoramento 
do texto, muito bem relatado pelo Relator Paulo Piau, 
diz que DOF é Documento de Origem Florestal.

Quando temos florestas plantadas ou mesmo o 
manejo permitido por lei, para transportar e carregar 
essa madeira, precisamos do Documento de Origem 
Florestal – DOF. Ocorre que, com esse § 5º, que remete 
ao caput do art. 36, vai-se criar um sistema muito so-
fisticado de controle do carvão vegetal e da origem da 
madeira, ao que somos a favor. Vai-se criar e disponibi-
lizar o DOT aos computadores, ao que somos a favor.

Todavia, o dispositivo cria um prazo para que 
o Estado o faça e diz que, se o Estado não o fizer, a 
União vai cancelar e bloquear os DOFs daquele Estado 
– está no § 5º –, vai deixar de emiti-los. Então, por um 
prazo que o Estado perdeu, quem vai ser prejudicado 
é o produtor, que está produzindo de forma correta, e 
o consumidor, que está querendo consumir material 
com o Documento de Origem Florestal.

Peço o apoiamento, peço a todos que apoiem 
esta questão, porque, uma vez que isso ocorra, nós 
estaremos ultrapassando o limite da pena, e a pessoa 
vai responder pelo prazo perdido pelo Estado. O prazo 
perdido pelo Estado vai ser levado ao produtor honesto, 
incentivando-se, assim, até mesmo o desmatamento 
ilegal, uma vez que o produtor não vai deixar de explo-
rar só porque o Estado falhou. É algo que vai contra o 
Código Civil, pela questão da falta de nexo causa, e 
que vai contra toda a nossa legislação pátria, porque 
ultrapassa o limite da pena. 

O Estado erra, e isso é transmitido ao produtor, 
que está agindo de forma certa.

Por isso, pedimos aos nobres pares e aos Líde-
res o apoiamento a esse importante elemento, para 
que possamos continuar a ter florestas plantadas vi-
áveis no País, manejos legais e certificados levados 
por esse documento. Por esta razão, peço-lhes o apoio. 
(Muito bem!)

O SR. TONINHO PINHEIRO – Parabéns, Depu-
tado Bernardo Santana, pela sabedoria!

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Para falar 
contra, Deputado Alessandro Molon.

O SR. ALESSANDRO MOLON (PT-RJ. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, esse é mais um 
destaque que prejudica o texto aprovado no Senado.

O texto aprovado no Senado, para que as Sras. 
e os Srs. Deputados saibam, prevê, no § 5º do art. 36, 
que, quando o órgão estadual não estiver cumprindo 
as suas obrigações para com o órgão federal, ele não 
poderá emitir esse documento de origem florestal para 
madeira e carvão carregados para venda.

Essa medida, Sr. Presidente, tem por objetivo 
evitar a falsificação, a fraude de documentos da ma-
deira cortada ilegalmente, do carvão produzido, muitas 
vezes, com trabalho escravo no interior do nosso País. 
E, para evitar que isso aconteça, é fundamental que os 
Estados estejam integrados nesse órgão federal. Sem 
essa integração, os Estados, pelo § 5º, ficam proibi-
dos de emitir esse documento de origem florestal até 
regularizar a sua situação. Então, essa é uma medida 
para evitar a fraude e a comercialização de madeira 
cortada ilegalmente.

Pois bem. O destaque quer suprimir esse pa-
rágrafo. Estejam os Estados em dia ou não com as 
suas obrigações com o órgão federal, estejam eles 
regulares ou não, eles podem continuar emitindo do-
cumentos de origem florestal; ou seja, a fraude pode 
continuar acontecendo, a madeira cortada ilegalmen-
te pode continuar sendo vendida, o carvão produzi-
do ilegalmente pode continuar sendo vendido – é o 
império da fraude.

É fundamental rejeitar esse destaque para man-
ter o texto do Senado, que foi mantido pelo Relator. 
Esse destaque é para piorar aquilo que está ruim. 
Por essa razão, é fundamental que todos os Parla-
mentares votem contra o destaque, porque o desta-
que piora em muito a proteção ao meio ambiente e 
favorece a venda da madeira cortada ilegalmente e 
do carvão produzido, inclusive, com recurso do tra-
balho escravo. Aliás, lamentavelmente, temos a ver-
gonha de saber que o trabalho escravo ainda ocorre 
em nosso Brasil, enquanto a PEC nº 438, que pune 
o trabalho escravo, não for votada por este Plenário 
em segundo turno.

Obrigado, Sr. Presidente. Contra o destaque.
O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Para orientar. 
Como vota o PT?
O SR. BOHN GASS (PT-RS. Pela ordem. Sem 

revisão do orador.) – O PT vota “sim”, pela manuten-
ção do texto.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Como vota 
o PMDB?
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O SR. HENRIQUE EDUARDO ALVES (PMDB-RN. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Peço licença ao 
nosso Relator, mas vamos ter que votar “não”.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Como vota 
o PSDB?

O SR. DOMINGOS SÁVIO (PSDB-MG. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – O PSDB vota “não”, 
entendendo que, se nós acolhermos a linha do Senado, 
nós correremos o risco de, ao bloquear o Estado, em o 
Estado falhando e sendo bloqueado, punir o cidadão; 
quem vai ser punido é aquele produtor que não vai ver 
os seus projetos serem encaminhados. 

Portanto, a União jamais terá estrutura para subs-
tituir o Estado em todo território nacional, nos 27 entes 
federados. Consequência: se a Unidade da Federação 
falha e a União simplesmente a descredencia, quem 
é punido é o cidadão que está na ponta.

Então, isso é um equívoco; isso é aumentar a 
burocracia pública. E nós encaminhamos “não”, Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Como vota 
o PSD?

O SR. MOREIRA MENDES (PSD-RO. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, pelas 
mesmas razões do meu antecessor, o PSD vota “não”. 

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – PR? (Pausa.)
PSB?
O SR. GLAUBER BRAGA (Bloco/PSB-RJ. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – O PSB vota “sim”.
O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – O PSB “sim”. 
PP, como vota?
O SR. TONINHO PINHEIRO (PP-MG. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Grande Presidente Marco 
Maia, o PP vota “não”. 

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – O Demo-
cratas, como vota?

O SR. ONYX LORENZONI (DEM-RS. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, queria apro-
veitar para chamar a atenção. O Deputado Alessandro 
Molon, na questão anterior, dizia que nós tínhamos de 
dar acesso à informação. 

Sr. Presidente, V.Exa. sabe que a casa de um 
traficante carioca a lei protege. Não pode botar a casa 
dele na rede mundial de computadores. E o Deputado 
queria que os produtores rurais tivessem a sua proprie-
dade devassada na rede mundial de computadores. 

Por isso, votamos “não”. Ganhamos a votação an-
terior. E nesta, sem dúvida nenhuma, é “não” também. 

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – PDT, como 
vota?

O SR. GIOVANNI QUEIROZ (PDT-PA. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o PDT 

vota “não” e entende que não cabe à União interferir 
em ações de Estado nem impor aos Estados condicio-
nantes, como a de se estar regularizado com o CAR 
ou com o DOF.

Então, vota “não”.
O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Como vota 

o PV/PPS? (Pausa.)
PTB?
O SR. JOSUÉ BENGTSON (PTB-PA. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o PTB 
vota “não”. 

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – PSC?
O SR. NELSON PADOVANI (PSC-PR. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o PSC 
vota “não”, para este Brasil não ter mais custos. 

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – PRB? (Pau-
sa.)

O SR. DR. ALUIZIO (Bloco/PV-RJ. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o Bloco PV/
PPS vota “sim”.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – PSOL? 
(Pausa.)

O SR. MILTON MONTI (Bloco/PR-SP. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o PR 
vota “não”. Nós não podemos transferir para o produtor 
uma possível inoperância do Estado. 

O PR vota “não”. 
O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – PSOL?
O SR. CHICO ALENCAR (PSOL-RJ. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, tudo o que 
facilita corte ilegal de madeira, trabalho escravo, de-
vastação, deve ser combatido por nós. 

Portanto, nosso voto é “sim”. 
O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – PMN? (Pau-

sa.)
Minoria? (Pausa.)
Governo? 
A SRA. REBECCA GARCIA (PP-AM. Pela or-

dem. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, o 
Governo vota “sim”.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Em votação.

Art. 36.  ..................................................
 ..............................................................
§ 5º O órgão federal coordenador do 

sistema nacional deverá bloquear a emissão 
de Documento de Origem Florestal (DOF) 
dos Estados não integrados ao sistema após 
o prazo previsto no § 4º, bem como fiscalizar 
os dados e relatórios respectivos.
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O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – As Sras. e 
os Srs. Parlamentares que forem pela permanência do 
texto permaneçam como se acham. (Pausa.)

FOI REJEITADO O TEXTO DO SUBSTITUTIVO 
DO SENADO.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Nº 12 da 
pauta.

Votação em separado do § 5º, do art. 62, do 
substitutivo do Senado Federal, apresentado ao PL nº 
1.866, de 1999, com vistas à sua manutenção. 

Assinado pelo Líder do PSC.

Senhor Presidente,
Requeiro, nos termos dos arts. 117, IX 

c/c 161 § 2º do Regimento Interno da Câma-
ra dos Deputados, destaque para votação em 
separado do § 5º do art. 62 do Substitutivo do 
Senado Federal apresentado ao PL 1.876/1999 
com vistas à sua manutenção.

Sala das Sessões, – Deputado André 
Moura, Líder do PSC.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Para falar 
a favor, Deputado Edmar Arruda.

O SR. EDMAR ARRUDA (PSC-PR. Sem revisão 
do orador.) – Sr. Presidente, nobres Deputados e De-
putadas, estudamos esse art. 62, assim como todos 
os partidos estudaram exaustivamente, e fizemos esse 
destaque porque acreditamos que, se não mantivermos 
o § 5º desse artigo, deixaremos os proprietários de pro-
priedades até 4 módulos, onde há um rio, um córrego 
com largura acima de 10 metros, sem a proteção com 
relação ao cálculo da exigência na proteção das APPs.

Então, o que estamos propondo é que seja man-
tido o § 5º do art. 62, de forma que possamos dar tran-
quilidade, uma vez que o § 6º remete ao § 4º e ao § 5º. 

Se tirarmos o § 5º do art. 62, deixaremos sem 
parâmetro para cálculo, uma vez que é no § 5º que se 
estabelece a norma para o cálculo das APPs de pro-
priedades com até 4 módulos que tenham córregos 
ou rios acima de 10 metros.

Então, o PSC defende a manutenção no texto do 
§ 5º do art. 62, e estamos aqui pedindo o apoio das 
nobres Deputadas e dos nobres Deputados para que 
seja mantido.

Penso que, se tirarmos esse § 5º, vamos criar 
uma instabilidade jurídica; e cada fiscal que for a uma 
propriedade terá que arbitrar qual é a penalidade, uma 
vez que ela não estará prevista. 

Então, já foi dito aqui, há um acordo para que 
o Governo possa estabelecer, através de medida 
provisória, uma alteração nesse artigo, de forma que 
haja uma escada propondo a regulamentação das 

exigências para APP e reserva legal para proprieda-
des de até 4 módulos e com rios acima de 10 metros. 

No entanto, se mantivermos o § 5º, não precisa-
remos de uma medida provisória complementar. Isso 
já fica resolvido; ficam estabelecidos os parâmetros 
que dão proteção aos pequenos proprietários, aque-
les proprietários de propriedades de até 4 módulos. 

Por isso, eu peço o apoio aos nobres Deputados 
e Deputadas. 

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Marco Maia)– Para falar 

contrário, Deputado Caiado.
O SR. RONALDO CAIADO (DEM-GO. Sem re-

visão do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Parla-
mentares, quero, nestes poucos minutos, esclarecer 
ao Deputado Edmar que o caput do art. 62 – ele está 
falando do parágrafo – consolida todas as áreas pro-
dutivas em APPs.

Então, o que o Deputado Edmar está queren-
do? Está querendo que, em uma propriedade de até 
4 módulos fiscais, que tem um curso d’água com mais 
de 10 metros, o proprietário terá que recompor de 30 
a 100 metros. Ora, ele não terá que recompor nada, 
porque a Câmara dos Deputados já votou o texto do 
Paulo Piau, que diz claramente que essas áreas estão 
consolidadas, já são áreas produtivas.

O que estamos dizendo para o Brasil é que es-
ses produtores rurais não têm renda e não têm como 
abrir mão dessas áreas mais produtivas. É um custo 
altíssimo ao produtor rural, o que levará todos os pro-
dutores rurais à condição de ilegalidade.

Então, essa proposta inviabiliza, impede que o 
produtor rural de até 4 módulos rurais, com um curso 
d’água, tenha de recuperar 30 metros ou 100 metros, 
sendo que já aprovamos texto no sentido de que essas 
áreas já estão isentas de terem de ser recuperadas, 
porque já são atividades que deverão ser avaliadas 
pelo Plano de Regularização Ambiental, nos diver-
sos Estados. O que precisamos deixar claro é isso. Já 
aprovamos também as regras futuras. Mas, quanto 
àquilo que já está ocupado, que já está produzindo… 
Ora, nós não podemos penalizar o cidadão com até 4 
módulos fiscais. Ele não tem renda, ele não tem como 
sobreviver. Como vamos impor a esse cidadão uma 
recuperação das margens de um córrego, mais de 10 
metros, e uma área de preservação de 30 metros a 
100 metros? Como ele vai fazer isso? É impossível! 
Nós estaremos expulsando milhões de pequenos agri-
cultores, que estarão na ilegalidade. 

A coluna vertebral do projeto do Deputado Paulo 
Piau é exatamente para dar sobrevivência ao pequeno. 
Não podemos exigir isso dele. Essa Emenda nº 164 
é do Deputado Aldo Rebelo. Se quisermos expulsar o 
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homem do campo, aí, sim, nós daremos imposições 
ao pequeno e médio agricultor brasileiro, com essa 
recomposição de APPs.

Por isso, minha gente… 

(O microfone é desligado.)

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Muito obri-
gado. 

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Como vota 
o PT?

O SR. BOHN GASS (PT-RS. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) – O PT contraria essa posição, 
porque não é disso que trata o Código. O Código e 
o relatório tratam de defender os grandes. É o item 
7º, não o 5º. 

Não é verdade o que disse o Deputado Caiado. 
O texto trabalha para isentar os grandes, que é o item 
7º, que nós vamos tentar repor depois. Mas é impor-
tante que o item 5º possa retornar. 

Por isso nós votamos “sim”, para votar o texto 
do Senado.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – PMDB?
O SR. PAULO PIAU (PMDB-MG. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, estudamos 
isso exaustivamente. Evidentemente que já se votou 
o § 4º e o 6º. Temos que fazer uma construção. Se ti-
véssemos mais um dia, com certeza teríamos chegado 
a um grande acordo para construir alguma coisa que 
precisa ainda ser construída posteriormente, para que 
ninguém fique prejudicado na construção de faixas 
menores para os pequenos; e, evidentemente, não 
permitindo que os grandes deixem de cumprir aque-
las mesmas faixas que vieram do Senado. Mas essa 
é uma construção futura. 

Portanto, o PMDB continua com sua mesma po-
sição de votar “não”.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – PSDB, 
como vota?

O SR. DUARTE NOGUEIRA (PSDB-SP. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, esse 
destaque é o beijo da morte ao pequeno agricultor, 
porque, diferente do que está sendo argumentado 
pelo Deputado do PT, o que acontece é, em parte, o 
que foi dito pelo Deputado Ronaldo Caiado: há uma 
consolidação das áreas de produção no que diz res-
peito às áreas de até 4 módulos rurais. No entanto, 
todas essas áreas ficarão sujeitas ao Programa de 
Regularização Ambiental. Se elas oferecerem ris-
cos à sustentabilidade, se elas oferecerem riscos à 
questão da estabilidade do solo nessas áreas, elas 
serão obrigadas a fazer a recuperação, mesmo que 
já consolidadas. 

Portanto, temos que manter o texto realizado 
pelo Relator Paulo Piau, porque ele é mais coerente, 
é tecnicamente sustentável e vai ao encontro dos in-
teresses do nosso País.

Portanto, o PSDB vota “não”.
O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – PSD, como 

vota?
Volto a insistir com V.Exas. em que podemos ser 

mais rápidos nas orientações, para podermos votar. 
O SR. HOMERO PEREIRA (PSD-MT. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, atendendo 
a sua solicitação, o PSD vota “não”.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – PR, como 
vota?

O SR. BERNARDO SANTANA DE VASCON-
CELLOS (Bloco/PR-MG. Pela ordem. Sem revisão do 
orador.) – O PR vota “não”, Sr. Presidente, em homena-
gem ao ato jurídico perfeito e ao respeito à consolida-
ção que precisa se dar neste País. Não se legisla de ré. 

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Obrigado, 
Deputado.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – PP.
O SR. LUIS CARLOS HEINZE (PP-RS. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – O PP vota “não”, Sr. 
Presidente. É importante. Já tivemos uma definição 
quando votamos o art. 4º no relatório, do Deputado 
Paulo Piau. Para o produtor rural, hoje, essas áreas 
não ficarão descobertas. O programa de regulação 
ambiental dos Estados é que irá definir se são 20, 30, 
50. Não é zero. Não é barranca pelada, como estão 
dizendo que nós estamos jogando tudo às calendas. 

Então, neste caso, o Partido Progressista vota 
“não”.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – PSB, como 
vota?

O SR. GLAUBER BRAGA (Bloco/PSB-RJ. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – O PSB vota “sim”, 
Sr. Presidente, acompanhando o texto que foi finali-
zado e votado no Senado, porque consideramos que 
é essa a melhor solução para aquilo de que especifi-
camente o Brasil precisa para garantir o desenvolvi-
mento sustentável.

Por isso, o PSB vota “sim”.
O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Democra-

tas como vota?
O SR. LIRA MAIA (DEM-PA. Pela ordem. Sem 

revisão do orador.) – Sr. Presidente, com a permissão 
do nosso companheiro Lupion, devo dizer que não en-
tendo, como tantas pessoas fazem aqui, discurso di-
zendo que querem proteger o pequeno produtor e que 
são favoráveis à permanência no texto desta matéria.

Portanto, o Democratas, com a consciência que 
tem de que hoje está construindo uma nova fase na 
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agropecuária e no meio ambiente do Brasil, não resol-
vendo todos os problemas, mas avançando e dando 
segurança jurídica em muitos casos, com toda a tran-
quilidade e protegendo sobretudo o pequeno produtor 
brasileiro, vota “não”.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Aviso a 
V.Exas. que temos mais 2 horas e 48 minutos, apenas, 
nesta sessão extraordinária, e que não chamarei outra 
sessão extraordinária no dia de hoje. 

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – PDT, como 
vota? 

O SR. GIOVANNI QUEIROZ (PDT-PA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, este 1 minuto 
é para dizer: chega de maldade! Um companheiro do 
PT, que apoiou o retorno do § 4º, que V.Exa. acatou 
porque não tinha alternativa regimental, mas com o 
apoio do PT, quer agora impor a quem tem até 4 mó-
dulos – ele tem lá o Rio Uruguai; aliás, esse compa-
nheiro do PT é lá do Rio Uruguai –, o pequeno produ-
tor, a ter que recuperar 100 metros da área ocupada e 
antropizada há mais de 100 anos! Olhem que loucura! 
Querem matar o pequeno produtor do Rio Grande do 
Sul! Como S.Exa. vai arranjar voto lá amanhã? Quero 
dizer a V.Exa. que, com certeza, a Presidenta tem ju-
ízo e vai vetar o § 4º.

Este aqui, logicamente, vamos votar “não” agora.
O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Obrigado, 

Deputado.
PPS, como vota?
O SR. DR. ALUIZIO (Bloco/PV-RJ. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – O Bloco PV/PPS vota “sim”, 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Muito obri-
gado, Deputado.

PTB.
O SR. JOSUÉ BENGTSON (PTB-PA. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o PTB 
vota “não”.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Muito obri-
gado.

PSC.
O SR. EDMAR ARRUDA (PSC-PR. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – O PSC vota “sim”, Sr. Pre-
sidente.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Muito obri-
gado.

PRB.
O SR. OTONIEL LIMA (PRB-SP. Pela ordem. Sem 

revisão do orador.) – Sr. Presidente, pela manutenção 
do texto, o PRB vota “sim”.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – O PSOL, 
como vota?

O SR. CHICO ALENCAR (PSOL-RJ. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – O PSOL defende as áreas 
de preservação permanente e não quer desobrigar 
nenhum proprietário de sua recomposição. 

Nosso voto é “sim”.
O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – PMN. (Pau-

sa.)
Minoria. (Pausa.)
Governo. (Pausa.)
O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Em votação. 

Art. 62.  ..................................................
 ..............................................................
§ 5º Para os imóveis rurais da agriculto-

ra familiar e os que, em 22 de julho de 2008, 
detinham até 4 (quatro) módulos fiscais e de-
senvolviam atividades agrossilvipastoris nas 
áreas consolidadas em Áreas de Preservação 
Permanente ao longo de cursos d’água natu-
rais, com largura superior a 10 (dez) metros, 
será admitida a manutenção dessas ativida-
des, sendo obrigatória a recomposição das 
faixas marginais correspondentes à metade 
da largura do curso d’água, observado o mí-
nimo de 30 (trinta) metros e o máximo de 100 
(cem) metros.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Os Srs. 
Deputados que forem pela permanência do texto per-
maneçam como se encontram. (Pausa.)

FOI REJEITADO O TEXTO DO SENADO.
O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Requeri-

mento nº 13 da pauta.

“Senhor Presidente
Requeremos, nos termos do art. 161, § 

2º, do Regimento Interno, votação em separado 
do § 7º do art. 62 do Substitutivo do Senado 
Federal apresentado ao PL nº 1.876/1999, com 
vistas à sua manutenção.”

Sala das Sessões, – Deputado Jilmar 
Tatto, Líder do PT.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Para falar 
a favor, Deputado Márcio Macêdo. (Pausa.)

Deputado Assis do Couto. (Pausa.)
Lembro que para o destaque nós teremos vota-

ção nominal. Então, já peço aos Srs. Parlamentares 
que estão nos seus gabinetes que venham ao plená-
rio, porque vamos dar 10 minutos, no máximo, para 
esta votação aqui.

O SR. HENRIQUE EDUARDO ALVES (PMDB-RN. 
Pela ordem. Sem revisão do orador) – Sr. Presidente, 
esta é a última votação nominal?
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O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – É a última 
nominal.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Concedo a 
palavra ao Deputado Assis do Couto, para encaminhar.

O SR. ASSIS DO COUTO (PT-PR. Sem revisão 
do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, 
sociedade que nos assiste e nos acompanha esta 
noite, primeiro, quero destacar o que significa esta 
matéria para todos os brasileiros e brasileiras, e o que 
ela significa neste ponto, porque, talvez, seja o mais 
importante deste Código. Trata-se das matas ciliares, 
ou seja, das Áreas de Preservação Permanente nas 
beiras de rio e também nas nascentes de água.

Um rio poluído leva séculos para ser limpo; quan-
do um rio seca por falta de cuidados, é um prejuízo 
que leva séculos para ser reconstruído.

Portanto, esta é uma matéria de alta relevância e 
de alto interesse público. Não é um interesse apenas 
privado de um proprietário, como eu sou proprietário 
de terra e tenho águas na minha propriedade. Mas 
eu não posso me dar o direito de ser o dono daquela 
água, porque abaixo de mim tem mais gente que pre-
cisa dessa água. Portanto, isso é de interesse público. 
Mata ciliar é fundamental, é muito importante. Retirar a 
obrigatoriedade de fazer mata ciliar, de dar proteção a 
rios, é um crime contra a sociedade brasileira, é um cri-
me contra o futuro da sociedade, das futuras gerações.

Quero deixar claro o seguinte: esse discurso de 
que “os pequenos é que vão pagar o preço” não está 
bem colocado. Há um problema sério. Inclusive, eu 
gostaria de frisar a posição dita publicamente pela 
Presidenta Dilma, de que nenhum pequeno agricultor, 
nenhum agricultor familiar será retirado de sua terra em 
razão do Código Florestal. Mas não estão querendo 
confiar nisso. É normal que a Oposição não confie, mas 
a base do Governo tem de confiar. Afinal, somos base 
do Governo da Presidenta Dilma. Portanto, é preciso 
que acreditemos nisso. 

Finalizo, dizendo que dois Municípios do Paraná, 
São Jorge do Patrocínio e Altônia, por determinação 
dos juízes da região, fizeram toda a Área de Preser-
vação Permanente sem expulsar nenhum agricultor, 
conforme a lei atual, criando programas de... 

(O microfone é desligado.)

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Muito obri-
gado, Deputado. 

Estou sendo criterioso em não deixar falar nem 
mais um segundo depois. Não quero prejudicar V.Exa., 
mas acabei de fazer o mesmo com o Deputado Ronaldo 
Caiado, aqui, do outro lado. Vamos ficar nos 3 minutos.

Obrigado, Deputado Assis.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Com a pa-
lavra o Deputado Homero Pereira, para falar contra, 
que disporá de 3 minutos, rigorosamente.

O SR. HOMERO PEREIRA (PSD-MT. Sem revisão 
do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, 
esta matéria é semelhante a essa que o Deputado 
Caiado mencionou aqui no passado. Nós aprovamos, 
já consolidamos, através do art. 62 – todos nós vota-
mos com o Relator –, as Áreas de Preservação Per-
manente, ocupadas no Sul, no Sudeste, há séculos. 
Elas estão consolidadas.

Seria injusto, neste momento, quando até 4 mó-
dulos já consolidamos, que aquele produtor que tem 
4,1, 4,5, o pequeno produtor, tenha o ônus às suas 
custas, ao ter que preservar, recuperar 100 metros. No 
mundo inteiro, quem recupera APP, quem paga para 
recuperação de APP é o Estado. Então, é o Estado bra-
sileiro que tem de ter esse ônus. Somos o único país 
que está assumindo para si o ônus da recuperação de 
APP. Então, nós não podemos imputar esse ônus ao 
produtor, ao pequeno produtor, àquele que tem 4,1, 
4,5, 5 módulos. Isso é nada! 

Então, nós queremos e vamos continuar conso-
lidando, porque essas áreas estão consolidadas por 
aquilo que já aprovamos aqui. No entanto, temos aqui 
neste momento que fortalecer o Programa de Regula-
rização Ambiental – PRA, levando-se em consideração 
os conceitos de conservação do solo e da água: vai 
haver ciência, vai haver técnica para poder fazer. E não 
será uma questão matemática. As pessoas querem que 
aqui já imputemos uma regra matemática: que todo o 
mundo, a partir de Brasília, tenha que fazer o que se 
dita aqui. Não. É lá no seu Estado, é lá no Nordeste, 
é lá no Sul, é no Sudeste, é em cada local, levando-
-se em consideração os conceitos de conservação do 
solo e da água, onde vão ser definidas a largura e a 
metragem com que serão preservadas essas áreas.

Nós não podemos imputar esse ônus, e o Rela-
tor já entendeu isso.

É por isso que nós votamos, neste momento, 
também com o Relator, sobre essa matéria.

Era isso, Sr. Presidente. Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Muito obri-

gado, Deputado.
O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Para orientar.
Como vota o PT?
O SR. HENRIQUE FONTANA (PT-RS. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sras. 
e Srs. Deputados, este destaque é decisivo. Estamos 
falando aqui de propriedades maiores de 4 módulos, 
ou seja, de propriedades médias e grandes. Estamos 
falando aqui de uma decisão equivocada.
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Desculpe-me o nosso Relator, porque S.Exa., 
simplesmente, suprime toda a recuperação de mata 
ciliar em áreas de preservação permanente.

A água é fundamental para a agricultura. Retirar 
esse art. 7º significa dar um “tiro no pé” contra o meio 
ambiente do País e contra a produção agrícola do 
pequeno, do médio e do grande produtores. Ou será 
que o Brasil não deve se preocupar com a carência de 
água que nós estamos vendo em diferentes lugares 
do mundo? Como ficam as nascentes, como ficam os 
rios que estão sendo assoreados? Eles são ou não 
importantes para a agricultura?

Por isso, o PT vota “sim”, para manter o texto 
do Senado Federal, que quer preservar os rios e as 
matas ciliares.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – E o PMDB, 
como vota?

O SR. VALDIR COLATTO (PMDB-SC. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o PMDB, para 
manter a coerência do relatório do Deputado Paulo 
Piau, em que nós mantivemos as áreas consolidadas 
com a Emenda 164 – que foi apreciada pelo Senado, 
voltou para a Câmara e foi aceita no relatório, arts. 4º 
e 6º, para equilibrar a questão ambiental –, mantém 
a posição de que não se pode tratar dessa questão 
simplesmente com mata ciliar. 

Nós estamos propondo o quê? Que se man-
tenham as áreas consolidadas e se incumbam os 
Estados de fazer o plano de recuperação ambiental. 
Ninguém vai tirar nada, o que está lá ninguém vai re-
tirar; o que não está vai-se repor através do plano de 
recuperação ambiental, que Brasília não quer fazer, 
porque quer centralizar. Existe uma ONG, a SOS, do 
seu Mário, que quer manter o poder aqui em Brasí-
lia. Nós temos que remeter isso para os Estados e 
Municípios. 

Por isso, Sr. Presidente, nós matemos o relató-
rio do Deputado Paulo Piau. O PMDB mantém essa 
posição, por coerência. Nós vamos recuperar, sim... 

(O microfone é desligado.)

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Muito obri-
gado, Deputado. 

O PMDB vota “não”.
O PSDB, como vota? 
O SR. DOMINGOS SÁVIO (PSDB-MG. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o PSDB 
manterá a coerência. 

Primeiro, é preciso ficar claro para o País inteiro 
que, desde o primeiro momento, nós defendemos – e 
não só o PSDB, esse aspecto foi unânime – as áreas 
de preservação permanente. O Código que acabamos 
de aprovar prevê e preserva área de preservação per-

manente em todos os cursos d’água, sem exceção. 
O que nós estamos discutindo é o uso consolidado, 
aquilo que foi implantado desde 1500, desde quando 
o Brasil foi descoberto. 

O PSDB entende também que deve haver re-
cuperação. O Código Florestal aprovado já traz o 
plano de recuperação ambiental. Isso já está pre-
visto. Agora, entendemos que, ainda assim, será 
necessária uma lei complementar imediatamente 
após a aprovação deste Código, para que possamos 
dar um tratamento adequado à pequena, média e 
grande propriedades. 

Mantendo a coerência, o PSDB vota “não”. O uso 
consolidado é direito dos produtores rurais.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Como vota 
o PSD?

O SR. MOREIRA MENDES (PSD-RO. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o PSD 
vota “não”, porque entendemos que dessa forma esta-
remos valorizando o Projeto de Recuperação das Áre-
as Degradadas, valorizando e protegendo as águas, 
valorizando e protegendo o meio ambiente.

O PSD orienta o voto “não”.
O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Como vota 

o PR?
O SR. BERNARDO SANTANA DE VASCON-

CELLOS (Bloco/PR-MG. Pela ordem. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, o PR segue nessa linha, na 
mesma linha que vem adotando desde o princípio, que 
é a do respeito à sustentabilidade, mas sem agressão 
aos direitos adquiridos, sem agressão ao uso consoli-
dado, sem agressão a atos que foram perpetrados em 
sua maioria, se não com incentivo e financiamento, até 
mesmo com ordem do próprio Estado.

O grande “tiro” que se deu no pequeno produtor 
aqui foi a reinserção do § 4º no art. 62. Isso nós não 
permitiremos. 

Por isso, o PR vota “não”.
O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – O PSB 

como vota?
O SR. GLAUBER BRAGA (Bloco/PSB-RJ. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, aqui 
nós estamos tratando especificamente dos pequenos 
produtores; ou seja, nós estamos tratando daqueles que 
são os grandes produtores. Os pequenos produtores 
não estão sendo tratados por essa medida. É exata-
mente o contrário. Se queremos preservar o direito do 
pequeno, temos que ter uma posição bastante clara: 
tendo responsabilidade para os grandes.

Nesse sentido, o Bloco vai orientar o voto “sim”, 
vai votar favoravelmente. É importante a recomposição 
das matas ciliares. É importante que tenhamos um 
projeto de desenvolvimento sustentável para o Brasil. 



13934 Quinta-feira 26 DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS Abril de 2012

E dividir essas responsabilidades, única e exclusiva-
mente, com os Estados não é a solução positiva para 
que possamos enfrentar essa questão. 

A favor da recomposição, a favor dos pequenos 
produtores, exatamente por esse motivo, o voto do 
Bloco é “sim”.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Como vota 
o PP?

O SR. LUIS CARLOS HEINZE (PP-RS. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – O PP, Sr. Presidente, 
libera a bancada.

Agora, para orientar os colegas Parlamentares do 
partido, não podemos colocar essa responsabilidade 
única e exclusivamente no produtor rural, seja peque-
no, médio ou grande. E não é grande o produtor no 
nosso Estado com 90 hectares, que V.Exa. conhece e 
tem voto dessa gente também.

Na lei de hoje, no Código atual, a responsabilidade 
da recomposição da mata ciliar é do Estado brasileiro. 
O que nós Parlamentares estamos fazendo é jogando 
essa responsabilidade para o produtor rural brasileiro.

Portanto, o partido libera a bancada, mas, pes-
soalmente, eu vou votar “não”. E convoco os colegas 
a acompanharem essa posição em nome dos produ-
tores rurais brasileiros.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Como vota 
o Democratas?

O SR. ABELARDO LUPION (DEM-PR. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – O meu Estado, Presi-
dente, tem próximo de 400 anos. Nós temos hoje uma 
coisa chamada segurança jurídica, que esta Casa tem 
obrigação de preservar. Nós temos o princípio da ante-
rioridade. Esses princípios só serão resguardados se 
nós respeitarmos as leis vigentes na época em que o 
produtor abriu a sua área. 

No meu Estado, o módulo rural, em certos luga-
res, é de 15 hectares. Aquele cidadão que tem até 60 
hectares está preservado naquela lei que nós fizemos 
que fixa o limite de até 10 metros. O que tem 61 hec-
tares está penalizado, e é pequeno produtor também.

Nós não podemos ter raiva de pequeno, de médio 
e de grande produtores. Essa Casa parece que quer 
penalizar os produtores. Então, eu quero dizer ao PT 
que isso é cidadania que nós temos que dar... 

(O microfone é desligado.)

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Democra-
tas vota “não”.

O PDT, como vota?
O SR. GIOVANNI QUEIROZ (PDT-PA. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, che-
ga de maldades. Chega de maldades. A Presidente 

Dilma, se alguém não a conhece, pode até estar 
propondo esse tipo de coisa, penalizar produtor rural.

A Presidente Dilma é inteligente, ela não é boba, 
ela vai vetar o § 4º, porque aquilo mata 1 milhão e 100 
mil produtores. Querem ampliar para 3 milhões e 700 
mil produtores rurais. Isso é uma loucura.

Nós do PDT temos aqui alguns Deputados amigos 
que nos pediram para liberar a banca, então, o Líder nos 
pediu que a liberássemos. Mas nós encaminhamos o 
voto contra e vamos manter a mesma votação anterior. 

Vamos votar “não”. “Não”, pelo Brasil e pelo pro-
dutor brasileiro.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – É liberar ou 
votar “não”, Deputado?

O SR. GIOVANNI QUEIROZ – Está liberada a 
bancada. 

Logicamente que eu voto “não”, Sr. Presidente, 
porque eu tenho juízo.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Como vota 
o Bloco PV/PPS?

O SR. DR. ALUIZIO (Bloco/PV-RJ. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, proteger os 
rios, evitar o assoreamento, evitar as grandes inunda-
ções é o mínimo que esta Casa pode fazer.

Portanto, votamos “sim”.
O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Como vota 

o PTB?
O SR. SILVIO COSTA (PTB-PE. Pela ordem. Sem 

revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu queria, since-
ramente, sobretudo, falar aos meus companheiros do 
Estado de Pernambuco...

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Chegou o 
Deputado Silvio Costa.

O SR. SILVIO COSTA – Muito obrigado, Presiden-
te, pela lembrança. Gostaria de falar aos meus compa-
nheiros do Nordeste. Talvez este seja o momento mais 
importante da votação desse projeto. Quem votar “não” 
ao projeto estará votando a favor do pequeno produtor 
rural do País. Este projeto...

O SR. IVAN VALENTE – É maior que 4 módulos.

(Intervenções simultâneas ininteligíveis.) 

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Por favor, 
Deputado.

O SR. SILVIO COSTA – Presidente, eu estou 
encaminhando. (Tumulto no plenário.)

Calma, calma. Deixem-me encaminhar.
O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – O PTB 

vota “não”.
Como vota o PSC?
O SR. EDMAR ARRUDA (PSC-PR. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o PSC vota 
“não”.
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O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Como vota 
o PRB?

O SR. OTONIEL LIMA (PRB-SP. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) – O PRB vota “sim”, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Como vota 
o PSOL?

O SR. IVAN VALENTE (PSOL-SP. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o PSOL vai 
votar “sim” e quer dizer o seguinte: se nós fôssemos 
rigorosos neste País, para ser considerada agricultura 
familiar ou pequena propriedade, deveria ser de 0,5 a 
1 módulo fiscal. 

Quatro módulos fiscais na Amazônia são 400 hec-
tares de terra; no Sudeste, são 80 hectares de terra. 
Nem é pequena propriedade mais, é média ou grande 
propriedade. (Manifestação no plenário.)

Agora, aqui se quer liberar qualquer propriedade 
acima de 4 módulos fiscais. É uma bandalheira. Pre-
cisa, sim, recuperar.

Quem está defendendo aí são os proprietários 
ricos que não querem transparência. Inclusive, não 
querem mostrar na Internet a preservação das APPs 
e das reservas legais, não querem controle, não que-
rem regulação da propriedade.

Por isso, o PSOL vota “sim”. É preciso preservar 
as APPs.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Muito obri-
gado, Deputado.

A Minoria, como vota?
O SR. SILVIO COSTA – Presidente, por favor, 

eu tive a minha palavra cortada. Por favor, eu queria...
O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – O Gover-

no, como vota?
O SR. ARLINDO CHINAGLIA (PT-SP. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srs. e Sras. 
Parlamentares, primeiro é preciso ficar claro que o § 
7º cuida das propriedades acima de 4 módulos fiscais.

Segundo, 91% dos estabelecimentos rurais têm até 
4 módulos. Esses 9 restantes, as chamadas corretamen-
te de grandes propriedades, detêm 60% da terra usada.

Portanto, aqui não pode cair por terra o argumento 
de que a preocupação é com os pequenos. Aqui quem 
vai pagar é quem pode pagar, que são os grandes.

Por isso, o Governo encaminha o voto “sim”.
O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – A Presidên-

cia solicita a todas as Sras....
O SR. SILVIO COSTA – Presidente, Presidente, 

Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Só um pou-

quinho, Deputado Silvio Costa, já lhe concedo a palavra.
O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – A Presi-

dência solicita às Sras. e aos Srs. Parlamentares que 
tomem os seus lugares, a fim de ter início a votação 
pelo sistema eletrônico.

Está iniciada a votação.

Art. 62.  ..................................................
 ..............................................................

§ 7º Para os imóveis rurais com área 
superior a 04 (quatro) módulos fiscais e que 
possuam áreas consolidadas com Áreas de 
Preservação Permanente ao longo de cursos 
d’água naturais, com largura superior a 10 
(dez) metros, será admitida a manutenção de 
atividades agrossilvipastoris, de ecoturismo 
ou de turismo rural, sendo obrigatória a re-
composição das faixas marginais, observados 
critérios técnicos de conservação do solo e da 
água definidos pelos Conselhos Estaduais de 
Meio Ambiente ou órgãos colegiados estadu-
ais equivalentes que estabelecerão suas ex-
tensões, respeitado o limite correspondente à 
metade da largura do curso d’água, observado 
o mínimo de 30 (trinta) metros e o máximo de 
100 (cem) metros.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Deputado 
Silvio Costa, todo o tempo do mundo para V.Exa. usar 
a palavra. (Pausa.)

O SR. DARCÍSIO PERONDI (PMDB-RS. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o 
PMDB vota “não”. O PMDB vota “não”.

O SR. RONALDO CAIADO (DEM-GO. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Esse é o projeto Aldo 
Rebelo e Paulo Piau. O voto é “não”.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Com a pa-
lavra o Deputado Silvio Costa.

O SR. SILVIO COSTA (PTB-PE. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu não vou 
mais falar agora, até porque está todo mundo votando.

Agora, eu quero registrar o absurdo: eu estava 
encaminhando a votação; os Parlamentares contrá-
rios ao “não” tentaram atrapalhar; e V.Exa. não tomou 
uma posição. 

Sinceramente, votar “sim” a esse projeto – acredi-
tem, senhores – é votar contra o pequeno produtor. Eu 
quero fazer um apelo à bancada do Nordeste: é “não”.

O SR. ALFREDO SIRKIS (Bloco/PV-RJ. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, nós 
vamos assistir à invenção de uma nova modalidade de 
pequeno produtor: com mais de 100 hectares.

O SR. HENRIQUE FONTANA (PT-RS. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – O PT encaminha o voto “sim” 
e insiste com esse argumento que estamos tratando... 

(Intervenções simultâneas ininteligíveis.)

O SR. RONALDO CAIADO (DEM-GO. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – O Brasil que produz é “não”.

O SR. VALDIR COLATTO (PMDB-SC. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, todos 
os imóveis acima de 4 módulos têm que refazer a re-
serva legal, têm que recompor a reserva legal. 

A compensação da reserva legal por APP é feita 
para imóveis acima de 4 módulos, portanto está equili-
brado o jogo. 

(Intervenções simultâneas ininteligíveis.)
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O SR. HENRIQUE FONTANA – O voto “sim” 
significa preservar e recuperar áreas de preservação 
permanente.

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PP-SC. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Há um fato marcante nesta... 

(O microfone é desligado.)

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Como nin-
guém está escutando absolutamente nada do que 
V.Exa. está dizendo aqui, Deputado...

O SR. ESPERIDIÃO AMIN – Fica confirmado 
que, quando for uma causa difícil, quase impossível, 
Silvio Costa é a solução. 

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – (Riso.) Eu 
cortei o som para dar uma abaixada aqui. Todo mundo 
já falou bastante. Ninguém está se entendendo aqui 
com toda essa discussão. 

Nós também já vamos encerrar a votação nomi-
nal, para seguir com a nossa votação.

O SR. ALEX CANZIANI – Presidente Marco 
Maia...

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – De onde 
V.Exa. está falando?

O SR. ALEX CANZIANI – Aquela proposta que 
fiz a V.Exa...

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Deputado 
Canziani. 

Quem quiser falar, fale aqui no microfone late-
ral. Vai ficando na fila, vai entrando e vai falando. Fica 
mais rápido 

O SR. ALEX CANZIANI (PTB-PR. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, nobres pa-
res, nós estamos na última votação desse projeto, que 
é da maior importância para o País. 

Mas eu queria pedir a V.Exa. e a todos os Líde-
res que pudéssemos denominar esse Código com o 
nome daquele que durante muito tempo lutou nesta 
Casa por essa lei, o Deputado Micheletto. 

O Deputado Micheletto foi o Presidente da Co-
missão Especial. Ele percorreu, juntamente com vá-
rios Deputados, o Brasil inteiro falando da importância 
desse Código, ouvindo, Deputado Moreira Mendes, 
produtores, Governo, ouvindo as pessoas para que 
pudéssemos aprovar a melhor lei possível.

Por isso, gostaria de fazer um apelo a V.Exa. e a 
todos os Líderes para que essa lei, esse Código pudes-
se levar o nome de um grande lutador pela agricultura 
e pelo País: Moacir Micheletto. (Palmas.)

O SR. DOMINGOS SÁVIO – Sr. Presidente, Sras. 
e Srs. Deputados, eu, antes de...

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Um de cada 
lado, então. V.Exa. e, depois, o Deputado Pedro Cha-
ves. Um minuto para cada um.

O SR. DOMINGOS SÁVIO (PSDB-MG. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, inicial-
mente, concordo com o colega que me antecedeu. 

Nada mais justo do que aqui registrar as nossas 
homenagens a esse grande Parlamentar, esse grande 

brasileiro, que será sempre lembrado por nós como uma 
referência, um grande cooperativista, Moacir Micheletto.

Quero também registrar, Sr. Presidente, a minha 
alegria de estarmos chegando ao final dessa votação 
tendo feito aquilo que defendi desde o início, enten-
dendo que é perfeitamente possível defender o meio 
ambiente e valorizar e respeitar o produtor rural. Não 
ao radicalismo! Nós mostramos isso a cada minuto.

Por isso, insisto em que o PSDB venha e vote 
“não” a esse destaque, mantendo respeito ao uso... 

(O microfone é desligado.)

O SR. PEDRO CHAVES (PMDB-GO. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, quero ape-
nas cumprimentar todos os agentes comunitários de 
saúde presentes nas galerias.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Vou encer-
rar a votação.

O SR. PEDRO CHAVES – Devido à impossibilida-
de de votar o projeto de lei hoje em virtude das medi-
das provisórias, quero reafirmar o nosso compromisso 
de lutar ao lado deles e, obviamente, agradecer-lhes 
pela presença na Casa.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Vou en-

cerrar a votação. Já tinha avisado que era para todos 
virem votar. 

O som é só aqui do lado. 
Vamos encerrar a votação para ir adiante.
A SRA. BENEDITA DA SILVA – Sr. Presidente, 

Sras. e Srs. Deputados...
O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Nós temos 

mais dois destaques para votar, temos dez emendas de 
redação que estão aqui e foram distribuídas, e temos 
mais a redação final para votar. Depois ainda temos 
mais dois requerimentos sobre a Mesa que, segundo 
foi dito, têm acordo para a votação.

Então, peço a V.Exas. que tenham muita calma 
para podermos encerrarmos essa votação em 2 horas 
e 20 minutos.

Vamos lá, Deputado Piau. Acho que o Deputado 
Piau não está convicto do seu relatório, ele está de-
morando para votar.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Está en-
cerrada a votação.

SIM: 184; 
NÃO: 228; 
ABSTENÇÕES: 3. 
TOTAL: 415
FOI REJEITADO, PORTANTO, O TEXTO DO SENADO.
Proposição: PL Nº 1876/1999 – DVS – PT – § 7º DO 
ART. 62, P/ FINS DE SUA MANUTENÇÃO – Nominal 
Eletrônica 
Início da votação: 25/04/2012 21:06
Encerramento da votação: 25/04/2012 21:12
Presidiu a Votação:
Marco Maia 
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O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Destaque 
14º, de votação em separado da expressão “e olhos 
d’água”, constante do § 8º do art. 62 do Substitutivo do 
Senado. – Deputado Antonio Carlos Magalhães Neto.

Senhor Presidente,
Requeremos a Vossa Excelência, nos 

termos do art. 161 e § 2º, do Regimento Inter-
no da Câmara dos Deputados, destaque para 
votação em separado da expressão “e olhos 
d’água”, constante do § 8º do art. 62 do Subs-
titutivo do Senado ao PL 1.876/99.

Sala das Sessões, 24 de abril de 2012. 
– Deputado Ronaldo Caiado, Vice-Líder do 
Democratas.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Para falar 
a favor, com a palavra o Deputado Ronaldo Caiado. 
(Pausa.)

O SR. DELEGADO PROTÓGENES (Bloco/
PCdoB-SP. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, votei com o partido na votação anterior.

O SR. SIBÁ MACHADO (PT-AC. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, só para economia 
processual, já fizemos um acordo aqui com o Deputa-
do Ronaldo Caiado para ser rápido, porque há acordo 
de todos para essa votação.

O SR. RAIMUNDO GOMES DE MATOS (PSDB-
-CE. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, votei com o partido, PSDB.

O SR. JOÃO CARLOS BACELAR (Bloco/PR-BA. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
votei “não”, com o Partido da República.

O SR. AFONSO HAMM (PP-RS. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, votei agora, 
não consegui fazê-lo antes de se encerrar a votação, 
estou votando com meu partido, o Partido Progressista.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Em votação. 
O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – As Sras. e 

os Srs. Parlamentares que forem favoráveis permane-
çam como se acham. (Pausa.)

APROVADO O DESTAQUE.
A SRA. BRUNA FURLAN (PSDB-SP. Pela ordem. 

Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, quero rati-
ficar meu voto: votei “não”.

O SR. DELEGADO PROTÓGENES (Bloco/PCdoB-
-SP. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-
te, votei com o partido, o PCdoB, na votação anterior.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Último des-
taque:

“Senhor Presidente,
Requeiro a V.Exa., nos termos do art. 

161, § 2º, do Regimento Interno, destaque para 
votação em separado do § 13 do art. 62 do 

substitutivo do Senado Federal ao PL 1.876/99 
com vistas à sua manutenção.”

Sala das Sessões, 25 de abril de 2012. 
– Deputado Sarney Filho, Líder do Bloco Par-
lamentar PV, PPS.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Para falar 
a favor, Deputado Sarney Filho.

Há consenso para essa votação? (Pausa.) 
O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Em votação.

Art. 62.  ..................................................
 ..............................................................
§ 13. As Áreas de Preservação Perma-

nente localizadas em imóveis inseridos nos limi-
tes de Unidades de Conservação de Proteção 
Integral criadas por ato do Poder Público até 
a data de publicação desta Lei não são passí-
veis de ter quaisquer atividades consideradas 
como consolidadas nos termos do caput e dos 
parágrafos anteriores, ressalvado o que dispu-
ser o Plano de Manejo elaborado e aprovado 
de acordo com as orientações emitidas pelo 
órgão competente do Sisnama, nos termos do 
que dispuser regulamento do Chefe do Poder 
Executivo, devendo o proprietário, possuidor 
ou ocupante a qualquer título, adotar todas as 
medidas indicadas.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – As Sras. e 
os Srs. Parlamentares que são favoráveis permaneçam 
como se encontram. (Pausa.)

APROVADO.
A expressão foi levantada.
O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Nós temos 

sobre a mesa...
O SR. BOHN GASS (PT-RS. Pela ordem. Sem 

revisão do orador.) – Sr. Presidente, a nossa posição...
O SR. HENRIQUE EDUARDO ALVES (PMDB-

-RN. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Não, a 
nossa posição é diferente, tem consenso.

O SR. BOHN GASS – ...é de manutenção do 
texto do Senado no último destaque.

O SR. RONALDO CAIADO (DEM-GO. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Não, é pela rejeição.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – O aprova-
do é isso?

O SR. RONALDO CAIADO – Não, não, é rejei-
tado. É o art. ...

O SR. JOSÉ ROCHA (Bloco/PR-BA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, votei com o 
partido nas votações anteriores. 

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Esperem 
só um pouquinho.

Qual é o parágrafo, Deputado?
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O SR. VALDIR COLATTO – Sr. Presidente, pela 
ordem.

O SR. RONALDO CAIADO (DEM-GO. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Nós votamos o § 13.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Nós vota-
mos o § 13, é isso.

O SR. RONALDO CAIADO – Sr. Presidente, en-
tão a votação é “não”. 

O SR. EDINHO BEZ (PMDB-SC. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, votei com o partido.

O SR. VALDIR COLATTO (PMDB-SC. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o PMDB 
votou “não”.

O SR. RONALDO CAIADO (DEM-GO. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – A orientação é “não”, 
é pela rejeição das regras do Senado. Aqui é unani-
midade.

O SR. VALDIR COLATTO – Sr. Presidente, que 
história é essa? O PMDB votou “não” ao Destaque 13.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Disseram-
-me aqui que era unânime o destaque, certo?

O SR. RONALDO CAIADO – A posição de una-
nimidade e o texto do Relator.

O SR. HOMERO PEREIRA (PSD-MT. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – O PSD é votou “não” também.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Mantém-se 
ou rejeita-se o texto?

O SR. VALDIR COLATTO (PMDB-SC. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – O PMDB é “não”.

O SR. RONALDO CAIADO – Rejeita-se.
O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – O acordo 

é pela rejeição.
O SR. RONALDO CAIADO – Pela rejeição.
O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Para re-

jeitar. Isso.
O SR. VALDIR COLATTO – Para rejeitar.
O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – É isso, 

não é?
O SR. RONALDO CAIADO – Isso.
O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Pela rejeição.
ESTÁ REJEITADO O TERMO. (Palmas.)
O SR. AFONSO HAMM (PP-RS. Pela ordem. Sem 

revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu votei “não”, 
porque o meu partido, o Partido Progressista, liberou 
a bancada. Eu não consegui votar, queria justificar o 
meu voto e manifestar essa posição.

O SR. DR. PAULO CÉSAR (PSD-RJ. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, votei com a 
orientação do Governo.

O SR. ANDRÉ MOURA (PSC-SE. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, votei confor-
me a bancada do PSC.

O SR. JOÃO MAGALHÃES (PMDB-MG. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, vo-
tei com o PMDB.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Um mo-
mento! Só um pouquinho. Por favor, quem não votou 
faça a sua declaração de voto depois que nós encer-
rarmos a votação.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Nós temos 
quatro emendas. As outras foram prejudicadas. Essas já 
foram distribuídas a todos os Deputados. São emendas 
de redação, apenas para fazer correção de redação. 

EMENDA DE REDAÇÃO Nº 1

Altera a expressão “em veredas” por “as veredas”, 
no inciso XI do art. 4º. – Deputado Paulo Piau, relator.

EMENDA DE REDAÇÃO Nº 2

Suprimir a referência ao § 5º no art. 62, § 6º – 
Deputado Paulo Piau, relator.

EMENDA DE REDAÇÃO Nº 3

Renumera-se o § 2º e incisos do art. 26 para o ca-
put e incisos do art. 26. – Deputado Paulo Piau, relator.

EMENDA DE REDAÇÃO Nº 4

Renumera-se o § 9º do art. 42 do Substitutivo 
do Senado Federal para o art. 43. – Deputado Paulo 
Piau, relator

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Vou fazer 
a votação das emendas em bloco.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Os Srs. De-
putados que são favoráveis às Emendas de Redação 
de nºs 1 a 4 permaneçam como se encontram. 

O SR. ABELARDO LUPION – Emendas do Re-
lator.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Do Relator.
O SR. ABELARDO LUPION – Do Relator Pau-

lo Piau.
O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Isso.
O SR. VALDIR COLATTO – Manteve-se o relató-

rio do Deputado Paulo Piau, Sr. Presidente?
O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – APROVA-

DAS.
O SR. ALFREDO KAEFER (PSDB-PR. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, votei 
“não” na votação anterior.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Há sobre a 
mesa e vou submeter a votos a seguinte: 

REDAÇÃO FINAL DO 
PROJETO DE LEI Nº 1.876-E DE 1999

Dispõe sobre a proteção da vegetação 
nativa; altera as Leis nºs 6.938, de 31 de 



13950 Quinta-feira 26 DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS Abril de 2012

agosto de 1981, 9.393, de 19 de dezembro de 
1996, e 11.428, de 22 de dezembro de 2006; 
revoga as Leis nºs 4.771, de 15 de setembro 
de 1965, e 7.754, de 14 de abril de 1989, e 
a Medida Provisória nº 2.166-67, de 24 de 
agosto de 2001; e dá outras providências.

O Congresso Nacional decreta: 

CAPÍTULO I 
Disposições Gerais

Art. 1º Esta Lei estabelece normas gerais sobre 
a proteção da vegetação, dispõe sobre as áreas de 
Preservação Permanente e as áreas de Reserva Le-
gal, define regras gerais sobre a exploração florestal, 
o suprimento de matéria-prima florestal, o controle da 
origem dos produtos florestais e o controle e a preven-
ção dos incêndios florestais e prevê ins-trumentos eco-
nômicos e financeiros para o alcance de seus objetivos. 

Art. 2º As florestas existentes no território na-
cional e as demais formas de vegetação nativa, re-
conhecidas de utilidade às terras que revestem, são 
bens de interesse comum a todos os habitantes do 
País, exercendo-se os direitos de propriedade com as 
limitações que a legislação em geral e especialmente 
esta Lei estabelecem.

§ 1º Na utilização e exploração da vegetação, 
as ações ou omissões contrárias às disposições des-
ta Lei são consideradas uso irregular da proprieda-
de, aplicando-se o procedimento sumário previsto no 
inciso II do art. 275 da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro 
de 1973 – Código de Processo Civil, sem prejuízo da 
responsabilidade civil, nos termos do § 1º do art. 14 da 
Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, e das sanções 
administrativas, civis e penais.

§ 2º As obrigações previstas nesta Lei têm natu-
reza real e são transmitidas ao sucessor, de qualquer 
natureza, no caso de transferência de domínio ou pos-
se do imóvel rural.

Art. 3º Para os efeitos desta Lei, entende-se por:

I – Amazônia Legal: os Estados do Acre, 
Pará, Amazonas, Roraima, Rondônia, Amapá 
e Mato Grosso e as regiões situadas ao norte 
do paralelo 13° S, dos Estados de Tocantins e 
Goiás, e ao oeste do meridiano de 44° W, do 
Estado do Maranhão;

II – Área de Preservação Permanente 
– APP: área protegida, coberta ou não por 
vegetação nativa, com a função ambiental de 
preservar os recursos hídricos, a paisagem, a 
estabilidade geológica e a biodiversidade, fa-
cilitar o fluxo gênico de fauna e flora, proteger 
o solo e assegurar o bem-estar das popula-
ções humanas;

III – Reserva Legal: área localizada no 
interior de uma propriedade ou posse rural, 
delimitada nos termos do art. 12, com a fun-
ção de assegurar o uso econômico de modo 
sustentável dos recursos naturais do imóvel 
rural, auxiliar a conservação e a reabilitação 
dos processos ecológicos e promover a conser-
vação da biodiversidade, bem como o abrigo e 
a proteção de fauna silvestre e da flora nativa;

IV – área rural consolidada: área de imó-
vel rural com ocupação antrópica preexisten-
te a 22 de julho de 2008, com edificações, 
benfeitorias ou atividades agrossilvipastoris, 
admitida, neste último caso, a adoção do re-
gime de pousio;

V – pequena propriedade ou posse rural 
familiar: aquela explorada mediante o trabalho 
pessoal do agricultor familiar e empreendedor 
familiar rural, incluindo os assentamentos e 
projetos de reforma agrária, e que atenda ao 
disposto no art. 3º da Lei nº 11.326, de 24 de 
julho de 2006;

VI – uso alternativo do solo: substituição 
de vegetação nativa e formações sucessoras 
por outras coberturas do solo, como ativida-
des agropecuárias, industriais, de geração e 
transmissão de energia, de mineração e de 
transporte, assentamentos urbanos ou outras 
formas de ocupação humana;

VII – manejo sustentável: administração 
da vegetação natural para a obtenção de be-
nefícios econômicos, sociais e ambientais, 
respeitando-se os mecanismos de sustentação 
do ecossistema objeto do manejo e conside-
rando-se, cumulativa ou alternativamente, a 
utilização de múltiplas espécies madeireiras 
ou não, de múltiplos produtos e subprodutos 
da flora, bem como a utilização de outros bens 
e serviços;

VIII – utilidade pública:
a) as atividades de segurança nacional 

e proteção sanitária;
b) as obras de infraestrutura destinadas 

às concessões e aos serviços públicos de 
transporte, sistema viário, inclusive aquele 
necessário aos parcelamentos de solo urba-
no aprovados pelos Municípios, saneamento, 
gestão de resíduos, energia, telecomunicações, 
radiodifusão, instalações necessárias à reali-
zação de competições esportivas estaduais, 
nacionais ou internacionais, bem como mine-
ração, exceto, neste último caso, a extração 
de areia, argila, saibro e cascalho;
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c) atividades e obras de defesa civil;
d) atividades que comprovadamente pro-

porcionem melhorias na proteção das funções 
ambientais referidas no inciso II deste artigo;

e) outras atividades similares devidamen-
te caracterizadas e motivadas em procedimento 
administrativo próprio, quando inexistir alterna-
tiva técnica e locacional ao empreendimento 
proposto, definidas em ato do Chefe do Poder 
Executivo federal;

IX – interesse social:
a) as atividades imprescindíveis à prote-

ção da integridade da vegetação nativa, tais 
como prevenção, combate e controle do fogo, 
controle da erosão, erradicação de invasoras 
e proteção de plantios com espécies nativas;

b) a exploração agroflorestal sustentável 
praticada na pequena propriedade ou posse 
rural familiar ou por povos e comunidades 
tradicionais, desde que não descaracterize a 
cobertura vegetal existente e não prejudique 
a função ambiental da área;

c) a implantação de infraestrutura pú-
blica destinada a esportes, lazer e atividades 
educacionais e culturais ao ar livre em áreas 
urbanas e rurais consolidadas, observadas as 
condições estabelecidas nesta Lei;

d) a regularização fundiária de assen-
tamentos humanos ocupados predominan-
temente por população de baixa renda em 
áreas urbanas consolidadas, observadas as 
condições estabelecidas na Lei nº 11.977, de 
7 de julho de 2009;

e) implantação de instalações neces-
sárias à captação e condução de água e de 
efluentes tratados para projetos cujos recursos 
hídricos são partes integrantes e essenciais 
da atividade;

f) as atividades de pesquisa e extração 
de areia, argila, saibro e cascalho, outorgadas 
pela autoridade competente;

g) outras atividades similares devida-
mente caracterizadas e motivadas em proce-
dimento administrativo próprio, quando inexis-
tir alternativa técnica e locacional à atividade 
proposta, definidas em ato do Chefe do Poder 
Executivo federal;

X – atividades eventuais ou de baixo im-
pacto ambiental:

a) abertura de pequenas vias de acesso 
interno e suas pontes e pontilhões, quando ne-
cessárias à travessia de um curso d’água, ao 
acesso de pessoas e animais para a ob-tenção 

de água ou à retirada de produtos oriundos das 
atividades de manejo agroflorestal sustentável;

b) implantação de instalações necessá-
rias à captação e condução de água e efluentes 
tratados, desde que comprovada a outorga do 
direito de uso da água, quando couber;

c) implantação de trilhas para o desen-
volvimento do ecoturismo;

d) construção de rampa de lançamento 
de barcos e pequeno ancoradouro;

e) construção de moradia de agricultores 
familiares, remanescentes de comunidades 
quilombolas e outras populações extrativistas 
e tradicionais em áreas rurais, onde o abas-
tecimento de água se dê pelo esforço próprio 
dos moradores;

f) construção e manutenção de cercas 
na propriedade;

g) pesquisa científica relativa a recursos 
ambien-tais, respeitados outros requisitos pre-
vistos na legislação aplicável;

h) coleta de produtos não madeireiros 
para fins de subsistência e produção de mu-
das, como sementes, castanhas e frutos, res-
peitada a legislação específica de acesso a 
recursos genéticos;

i) plantio de espécies nativas produtoras 
de frutos, sementes, castanhas e outros produ-
tos vegetais, desde que não implique supres-
são da vegetação existente nem prejudique a 
função ambiental da área;

j) exploração agroflorestal e manejo flo-
restal sustentável, comunitário e familiar, in-
cluindo a extração de produtos florestais não 
madeireiros, desde que não descaracterizem 
a cobertura vegetal nativa existente nem pre-
judiquem a função ambiental da área;

k) outras ações ou atividades similares, 
reconhecidas como eventuais e de baixo im-
pacto ambiental em ato do Conselho Nacional 
do Meio Ambiente – CONAMA ou dos Conse-
lhos Estaduais de Meio Ambiente;

XI – pousio: prática de interrupção tem-
porária de atividades agrícolas, pecuárias ou 
silviculturais, para possibilitar a recuperação 
da capacidade de uso do solo;

XII – vereda: fitofisionomia de savana, 
encontrada em solos hidromórficos, usual-
mente com a palmeira arbórea Mauritia flexu-
osa – buriti emergente, sem formar dossel, em 
meio a agrupamentos de espécies arbustivo-
-herbáceas;
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XIII – manguezal: ecossistema litorâneo 
que ocorre em terrenos baixos, sujeitos à ação 
das marés, formado por vasas lodosas recen-
tes ou arenosas, às quais se associa, predo-
minantemente, a vegetação natural conhecida 
como mangue, com influência fluviomarinha, 
típica de solos limosos de regiões estuarinas 
e com dispersão descontínua ao longo da cos-
ta brasileira, entre os Estados do Amapá e de 
Santa Catarina;

XIV – salgado ou marismas tropicais hi-
persalinos: áreas situadas em regiões com fre-
quências de inundações intermediárias entre 
marés de sizígias e de quadratura, com solos 
cuja salinidade varia entre 100 (cem) e 150 
(cento e cinquenta) partes por 1.000 (mil), 
onde pode ocorrer a presença de vegetação 
herbácea específica;

XV – apicum: áreas de solos hipersalinos 
situadas nas regiões entremarés superiores, 
inundadas apenas pelas marés de sizígias, que 
apresentam salinidade superior a 150 (cento e 
cinquenta) partes por 1.000 (mil), desprovidas 
de vegetação vascular;

XVI – restinga: depósito arenoso paralelo 
à linha da costa, de forma geralmente alonga-
da, produzido por processos de sedimentação, 
onde se encontram diferentes comunidades 
que recebem influência marinha, com cobertu-
ra vegetal em mosaico, encontrada em praias, 
cordões arenosos, dunas e depressões, apre-
sentando, de acordo com o estágio sucessio-
nal, estrato herbáceo, arbustivo e arbóreo, este 
último mais interiorizado;

XVII – nascente: afloramento natural do 
lençol freático que apresenta perenidade e dá 
início a um curso d’água;

XVIII – olho d’água: afloramento natural 
do lençol freático, mesmo que intermitente;

XIX – leito regular: a calha por onde cor-
rem regularmente as águas do curso d’água 
durante o ano;

XX – área verde urbana: espaços, pú-
blicos ou priva-dos, com predomínio de ve-
getação, preferencialmente nativa, natural ou 
recuperada, previstos no Plano Diretor, nas 
Leis de Zoneamento Urbano e Uso do Solo 
do Município, indisponíveis para construção de 
moradias, destinados aos propósitos de recre-
ação, lazer, melhoria da qualidade ambiental 
urbana, proteção dos recursos hídricos, ma-
nutenção ou melhoria paisagística, proteção 
de bens e manifestações culturais;

XXI – várzea de inundação ou planície de 
inundação: áreas marginais a cursos d’água 
sujeitas a enchentes e inundações periódicas;

XXII – faixa de passagem de inundação: 
área de vár-zea ou planície de inundação ad-
jacente a cursos d’água que permite o esco-
amento da enchente;

XXIII – relevo ondulado: expressão geo-
morfológica usada para designar área carac-
terizada por movimentações do terreno que 
geram depressões, cuja intensidade permite 
sua classificação como relevo suave ondulado, 
ondulado, fortemente ondulado e montanhoso.

Parágrafo único. Para os fins desta Lei, estende-se 
o tratamento dispensado aos imóveis a que se refere o 
inciso V deste artigo às propriedades e posses rurais 
com até 4 (quatro) módulos fiscais que desenvolvam 
atividades agrossilvipastoris, bem como às terras in-
dígenas demarcadas e às demais áreas tituladas de 
povos e comunidades tradicionais que façam uso co-
letivo do seu território.

CAPÍTULO II 
Das Áreas de Preservação Permanente

Seção I 
Da Delimitação das Áreas  

de Preservação Permanente

Art. 4º Considera-se Área de Preservação Per-
manente, em zonas rurais ou urbanas, para os efeitos 
desta Lei:

I – as faixas marginais de qualquer cur-
so d’água natural, desde a borda da calha do 
leito regular, em largura mínima de:

a) 30 (trinta) metros, para os cursos 
d’água de menos de 10 (dez) metros de largura;

b) 50 (cinquenta) metros, para os cursos 
d’água que tenham de 10 (dez) a 50 (cinquen-
ta) metros de largura;

c) 100 (cem) metros, para os cursos 
d’água que tenham de 50 (cinquenta) a 200 
(duzentos) metros de largura;

d) 200 (duzentos) metros, para os cursos 
d’água que tenham de 200 (duzentos) a 600 
(seiscentos) metros de largura;

e) 500 (quinhentos) metros, para os cur-
sos d’água que tenham largura superior a 600 
(seiscentos) metros;

II – as áreas no entorno dos lagos e lago-
as natu-rais, em faixa com largura mínima de:

a) 100 (cem) metros, em zonas rurais, 
exceto para o corpo d’água com até 20 (vin-
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te) hectares de superfície, cuja faixa marginal 
será de 50 (cinquenta) metros;

b) 30 (trinta) metros, em zonas urbanas;
III – as áreas no entorno dos reservatórios 

d’água artificiais, na faixa definida na licença 
ambiental do em-preendimento, observado o 
disposto nos §§ 1º e 2º;

IV – as áreas no entorno das nascentes 
e dos olhos d’água, qualquer que seja a sua 
situação topográfica, no raio mínimo de 50 
(cinquenta) metros;

V – as encostas ou partes destas com 
declividade superior a 45°, equivalente a 100% 
(cem por cento) na linha de maior declive;

VI – as restingas, como fixadoras de du-
nas ou estabilizadoras de mangues;

VII – os manguezais, em toda a sua ex-
tensão;

VIII – as bordas dos tabuleiros ou cha-
padas, até a linha de ruptura do relevo, em 
faixa nunca inferior a 100 (cem) metros em 
projeções horizontais;

IX – no topo de morros, montes, mon-
tanhas e serras, com altura mínima de 100 
(cem) metros e inclinação média maior que 
25°, as áreas delimitadas a partir da curva de 
nível correspondente a 2/3 (dois terços) da al-
tura mínima da elevação sempre em relação à 
base, sendo esta definida pelo plano horizontal 
determinado por planície ou espelho d’água 
adjacente ou, nos relevos ondulados, pela cota 
do ponto de sela mais próximo da elevação;

X – as áreas em altitude superior a 1.800 
(mil e oitocentos) metros, qualquer que seja 
a vegetação;

XI – as veredas.

§ 1º Não se aplica o previsto no inciso III nos casos 
em que os reservatórios artificiais de água não decor-
ram de barramento ou represamento de cursos d’água.

§ 2º No entorno dos reservatórios artificiais situ-
ados em áreas rurais com até 20 (vinte) hectares de 
superfície, a área de preservação permanente terá, no 
mínimo, 15 (quinze) metros.

§ 3º Não é considerada Área de Preservação 
Permanente a várzea fora dos limites previstos no in-
ciso I do caput, exceto quando ato do poder público 
dispuser em contrário, nos termos do inciso III do art. 
6º, bem como salgados e apicuns em sua extensão.

§ 4º Nas acumulações naturais ou artificiais de 
água com superfície inferior a 1 (um) hectare, fica dis-
pensada a reserva da faixa de proteção prevista nos 
incisos II e III do caput.

§ 5º É admitido, para a pequena propriedade ou 
posse rural familiar, de que trata o inciso V do art. 3º 
desta Lei, o plantio de culturas temporárias e sazonais 
de vazante de ciclo curto na faixa de terra que fica ex-
posta no período de vazante dos rios ou lagos, desde 
que não implique supressão de novas áreas de vege-
tação nativa, seja con-servada a qualidade da água e 
do solo e seja protegida a fauna silvestre.

§ 6º Nos imóveis rurais com até 15 (quinze) mó-
dulos fiscais, é admitida, nas áreas de que tratam os 
incisos I e II do caput deste artigo, a prática da aqui-
cultura e a infraestrutura física diretamente a ela as-
sociada, desde que:

I – sejam adotadas práticas sustentáveis 
de manejo de solo e água e de recursos hídri-
cos, garantindo sua qualidade e quantidade, de 
acordo com norma dos Conselhos Estaduais 
de Meio Ambiente;

II – esteja de acordo com os respecti-
vos planos de bacia ou planos de gestão de 
recursos hídricos;

III – seja realizado o licenciamento pelo 
órgão ambiental competente;

IV – o imóvel esteja inscrito no Cadastro 
Ambiental Rural – CAR.

§ 7º Em áreas urbanas, as faixas marginais de 
qual-quer curso d’água natural que delimitem as áreas 
da faixa de passagem de inundação terão sua largu-
ra determinada pelos respectivos Planos Diretores e 
Leis de Uso do Solo, ouvidos os Conselhos Estaduais 
e Municipais de Meio Ambiente.

§ 8º No caso de áreas urbanas e regiões metro-
politanas, observar-se-á o disposto nos respectivos 
Planos Diretores e Leis Municipais de Uso do Solo.

Art. 5º Na implantação de reservatório d’água arti-
ficial destinado a geração de energia ou abastecimento 
público, é obrigatória a aquisição, desapropriação ou 
instituição de servidão administrativa pelo empreende-
dor das Áreas de Preservação Permanente criadas em 
seu entorno, conforme estabelecido no licenciamento 
ambiental, observando-se a faixa mínima de 30 (trinta) 
metros e máxima de 100 (cem) metros em área rural e 
a faixa mínima de 15 (quinze) metros em área urbana.

§ 1º Na implantação de reservatórios d’água artifi-
ciais de que trata o caput, o empreendedor, no âmbito 
do licenciamento ambiental, elaborará Plano Ambiental 
de Conservação e Uso do Entorno do Reservatório, 
em conformidade com termo de referência expedido 
pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio 
Ambiente – SISNAMA, não podendo exceder a 10% 
(dez por cento) da área total do entorno.
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§ 2º O Plano Ambiental de Conservação e Uso do 
Entorno de Reservatório Artificial, para os empreendi-
mentos licitados a partir da vigência desta Lei, deverá 
ser apresentado ao órgão ambiental concomitante-
mente com o Plano Básico Ambiental e aprovado até 
o início da operação do empreendimento, não consti-
tuindo a sua ausência impedimento para a expedição 
da licença de instalação.

§ 3º O Plano Ambiental de Conservação e Uso 
do Entorno de Reservatório Artificial poderá indicar 
áreas para implantação de parques aquícolas e po-
los turísticos e de lazer no entorno do reservatório, 
de acordo com o que for definido nos termos do li-
cenciamento ambiental, respeitadas as exigências 
previstas nesta Lei.

Art. 6º Consideram-se, ainda, de preserva-
ção perma-nente, quando declaradas de interes-
se social por ato do Chefe do Poder Executivo, as 
áreas cobertas com florestas ou outras formas de 
vegetação destinadas a uma ou mais das seguin-
tes finalidades:

I – conter a erosão do solo e mitigar ris-
cos de en-chentes e deslizamentos de terra 
e de rocha;

II – proteger as restingas ou veredas;
III – proteger várzeas;
IV – abrigar exemplares da fauna ou da 

flora ameaçados de extinção;
V – proteger sítios de excepcional bele-

za ou de va-lor científico, cultural ou histórico;
VI – formar faixas de proteção ao longo 

de rodovias e ferrovias;
VII – assegurar condições de bem-estar 

público;
VIII – auxiliar a defesa do território nacio-

nal, a critério das autoridades militares.

Seção II 
Do Regime de Proteção das Áreas  

de Preservação Permanente

Art. 7º A vegetação situada em Área de Preser-
vação Permanente deverá ser mantida pelo proprietá-
rio da área, possuidor ou ocupante a qualquer título, 
pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado.

§ 1º Tendo ocorrido supressão de vegetação situ-
ada em Área de Preservação Permanente, o proprie-
tário da área, possuidor ou ocupante a qualquer título 
é obrigado a promover a recomposição da vegetação, 
ressalvados os usos autorizados previstos nesta Lei.

§ 2º A obrigação prevista no § 1º tem natureza 
real e é transmitida ao sucessor no caso de transfe-
rência de domínio ou posse do imóvel rural.

§ 3º No caso de supressão não autorizada de 
vegetação realizada após 22 de julho de 2008, é veda-
da a concessão de novas autorizações de supressão 
de vegetação enquanto não cumpridas as obrigações 
previstas no § 1º.

Art. 8º A intervenção ou a supressão de vege-
tação nativa em Área de Preservação Permanente 
somente ocorrerá nas hipóteses de utilidade pública, 
de interesse social ou de baixo impacto ambiental pre-
vistas nesta Lei.

§ 1º A supressão de vegetação nativa protetora 
de nascentes, dunas e restingas somente poderá ser 
autorizada em caso de utilidade pública.

§ 2º A intervenção ou a supressão de vegetação 
nativa em Área de Preservação Permanente de que 
tratam os incisos VI e VII do caput do art. 4º poderá 
ser autorizada, excepcionalmente, em locais onde a 
função ecológica do manguezal esteja comprometida, 
para execução de obras habitacionais e de urbaniza-
ção, inseridas em projetos de regularização fundiária 
de interesse social, em áreas urbanas consolidadas 
ocupadas por população de baixa renda.

§ 3º É dispensada a autorização do órgão am-
biental competente para a execução, em caráter de 
urgência, de atividades de segurança nacional e obras 
de interesse da defesa civil destinadas à prevenção e 
mitigação de acidentes em áreas urbanas.

§ 4º Não haverá, em qualquer hipótese, direito à 
regularização de futuras intervenções ou supressões 
de vegetação nativa, além das previstas nesta Lei.

Art. 9º É permitido o acesso de pessoas e animais 
às Áreas de Preservação Permanente para obtenção 
de água e para realização de atividades de baixo im-
pacto ambiental.

CAPÍTULO III 
Das Áreas de uso Restrito

Art. 10. Na planície pantaneira, é permitida a 
exploração ecologicamente sustentável, devendo-se 
considerar as recomendações técnicas dos órgãos 
oficiais de pesquisa, ficando novas supressões de 
vegetação nativa para uso alternativo do solo condi-
cionadas à autorização do órgão estadual do meio 
ambiente, com base nas recomendações menciona-
das neste artigo.

Art. 11. Em áreas de inclinação entre 25° e 45°, 
serão permitidos o manejo florestal sustentável e o 
exercício de atividades agrossilvipastoris, bem como 
a manutenção da infraestrutura física associada ao 
desenvolvimento das atividades, observadas boas 
práticas agronômicas, sendo vedada a conversão de 
novas áreas, excetuadas as hipóteses de utilidade pú-
blica e interesse social.
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CAPÍTULO IV 
Da Área de Reserva Legal

Seção I 
Da Delimitação da Área de Reserva Legal

Art. 12. Todo imóvel rural deve manter área com 
co-bertura de vegetação nativa, a título de Reserva 
Legal, sem prejuízo da aplicação das normas sobre 
as Áreas de Preservação Permanente, observados 
os seguintes percentuais mínimos em relação à área 
do imóvel:

I – localizado na Amazônia Legal:
a) 80% (oitenta por cento), no imóvel si-

tuado em área de florestas;
b) 35% (trinta e cinco por cento), no imó-

vel situado em área de cerrado;
c) 20% (vinte por cento), no imóvel situ-

ado em área de campos gerais;
II – localizado nas demais regiões do 

País: 20% (vinte por cento).

§ 1º Em caso de fracionamento do imóvel rural, 
a qualquer título, inclusive para assentamentos pelo 
Programa de Reforma Agrária, será considerada, para 
fins do disposto do caput, a área do imóvel antes do 
fracionamento.

§ 2º O percentual de Reserva Legal em imóvel 
situado em área de formações florestais, de cerrado 
ou de campos gerais na Amazônia Legal será definido 
considerando separadamente os índices contidos nas 
alíneas a, b e c do inciso I do caput.

§ 3º Após a implantação do CAR, a supressão 
de novas áreas de floresta ou outras formas de vege-
tação nativa apenas será autorizada pelo órgão am-
biental estadual integrante do Sisnama se o imóvel 
estiver inserido no mencionado cadastro, ressalvado 
o previsto no art. 30.

§ 4º Nos casos da alínea a do inciso I, o poder 
pú-blico poderá reduzir a Reserva Legal para até 50% 
(cinquenta por cento), para fins de recomposição, 
quando o Município tiver mais de 50% (cinquenta por 
cento) da área ocupada por unidades de conservação 
da natureza de domínio público e por terras indígenas 
homologadas.

§ 5º Nos casos da alínea a do inciso I, o poder 
pú-blico estadual, ouvido o Conselho Estadual de 
Meio Ambiente, poderá reduzir a Reserva Legal para 
até 50% (cinquenta por cento), quando o Estado tiver 
Zoneamento Ecológico-Econômico aprovado e mais 
de 65% (sessenta e cinco por cento) do seu território 
ocupado por unidades de conservação da natureza 
de domínio público, devidamente regularizadas, e por 
terras indígenas homologadas.

§ 6º Os empreendimentos de abastecimento pú-
blico de água e tratamento de esgoto não estão sujeitos 
à constituição de Reserva Legal.

§ 7º Não será exigido Reserva Legal relativa às 
áreas adquiridas ou desapropriadas por detentor de 
concessão, permissão ou autorização para exploração 
de potencial de energia hidráulica, nas quais funcionem 
empreendimentos de geração de energia elétrica, su-
bestações ou sejam instaladas linhas de transmissão 
e de distribuição de energia elétrica.

§ 8º Não será exigido Reserva Legal relativa às 
áreas adquiridas ou desapropriadas com o objetivo de 
implantação e ampliação de capacidade de rodovias 
e ferrovias.

Art. 13. Quando indicado pelo Zoneamento Eco-
lógico-Econômico – ZEE estadual, realizado segundo 
metodologia unificada, o poder público federal poderá:

I – reduzir, exclusivamente para fins 
de regularização, mediante recomposição, 
regeneração ou compensação da Reserva 
Legal de imóveis com área rural consolida-
da, situados em área de floresta localizada 
na Amazônia Legal, para até 50% (cinquenta 
por cento) da propriedade, excluídas as áreas 
prioritárias para conservação da biodiversi-
dade e dos recursos hídricos e os corredores 
ecológicos;

II – ampliar as áreas de Reserva Legal em 
até 50% (cinquenta por cento) dos percentuais 
previstos nesta Lei, para cumprimento de metas 
nacionais de proteção à bio-diversidade ou de 
redução de emissão de gases de efeito estufa.

§ 1º No caso previsto no inciso I do caput, o pro-
-prietário ou possuidor de imóvel rural que mantiver 
Reserva Legal conservada e averbada em área supe-
rior aos percentuais exigidos no referido inciso poderá 
instituir servidão ambiental sobre a área excedente, 
nos termos da Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, 
e Cota de Reserva Ambiental.

§ 2º Os Estados que não possuem seus Zone-
amentos Ecológico-Econômicos – ZEEs segundo a 
metodologia unificada, estabelecida em norma fede-
ral, terão o prazo de 5 (cinco) anos, a partir da data 
da publicação desta Lei, para a sua elaboração e 
aprovação.

Art. 14. A localização da área de Reserva Legal 
no imóvel rural deverá levar em consideração os se-
guintes estudos e critérios:

I – o plano de bacia hidrográfica;
II – o Zoneamento Ecológico-Econômico;
III – a formação de corredores ecológi-

cos com outra Reserva Legal, com Área de 



13956 Quinta-feira 26 DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS Abril de 2012

Preservação Permanente, com Unidade de 
Conservação ou com outra área legalmente 
protegida;

IV – as áreas de maior importância para 
a conservação da biodiversidade; e

V – as áreas de maior fragilidade am-
biental.

§ 1º O órgão estadual integrante do Sisnama ou 
instituição por ele habilitada deverá aprovar a locali-
zação da Reserva Legal após a inclusão do imóvel no 
CAR, conforme o art. 29 desta Lei.

§ 2º Protocolada a documentação exigida para 
análise da localização da área de Reserva Legal, ao 
proprietário ou possuidor rural não poderá ser imputada 
sanção administrativa, inclusive restrição a direitos, em 
razão da não formalização da área de Reserva Legal.

Art. 15. Será admitido o cômputo das Áreas de 
Preservação Permanente no cálculo do percentual da 
Reserva Legal do imóvel, desde que:

I – o benefício previsto neste artigo não 
implique a conversão de novas áreas para o 
uso alternativo do solo;

II – a área a ser computada esteja con-
servada ou em processo de recuperação, con-
forme comprovação do proprietário ao órgão 
estadual integrante do Sisnama; e

III – o proprietário ou possuidor tenha 
requerido inclusão do imóvel no Cadastro Am-
biental Rural – CAR, nos termos desta Lei.

§ 1º O regime de proteção da Área de Preser-
vação Permanente não se altera na hipótese prevista 
neste artigo.

§ 2º O proprietário ou possuidor de imóvel com 
Reserva Legal conservada e inscrita no Cadastro Am-
biental Rural – CAR de que trata o art. 29, cuja área 
ultrapasse o mínimo exigido por esta Lei, poderá utilizar 
a área excedente para fins de constituição de servidão 
ambiental, Cota de Reserva Ambiental e outros instru-
mentos congêneres previstos nesta Lei.

§ 3º O cômputo de que trata o caput aplica-se 
a todas as modalidades de cumprimento da Reserva 
Legal, abrangendo tanto a regeneração, como a re-
composição e a compensação, em qualquer de suas 
modalidades.

Art. 16. Poderá ser instituído Reserva Legal em 
regime de condomínio ou coletiva entre propriedades 
rurais, respeitado o percentual previsto no art. 12 em 
relação a cada imóvel, mediante a aprovação do órgão 
competente do Sisnama.

Parágrafo único. No parcelamento de imóveis ru-
rais, a área de Reserva Legal poderá ser agrupada em 
regime de condomínio entre os adquirentes.

Seção II 
Do Regime de Proteção da Reserva Legal

Art. 17. A Reserva Legal deve ser conservada 
com cobertura de vegetação nativa pelo proprietário do 
imóvel rural, possuidor ou ocupante a qualquer título, 
pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado.

§ 1º Admite-se a exploração econômica da Re-
serva Legal mediante manejo sustentável, previamente 
aprovado pelo órgão competente do Sisnama, de acor-
do com as modalidades previstas no art. 20.

§ 2º Para fins de manejo de Reserva Legal na 
pequena propriedade ou posse rural familiar, os ór-
gãos integrantes do Sisnama deverão estabelecer 
procedimentos simplificados de elaboração, análise e 
aprovação de tais planos de manejo.

§ 3º É obrigatória a suspensão imediata das 
atividades em Área de Reserva Legal desmatada ir-
regularmente após 22 de julho de 2008, e deverá ser 
iniciado o processo de recomposição, no todo ou em 
parte, sem prejuízo das sanções administrativas, cí-
veis e penais cabíveis, não extrapolando a 2 (dois) 
anos essa comprovação, contados a partir da data da 
publicação desta Lei ou, se a conduta for a ela pos-
terior, da data da supressão da vegetação, vedado o 
uso da área para qualquer finalidade distinta da pre-
vista neste artigo.

Art. 18. A área de Reserva Legal deverá ser re-
gistrada no órgão ambiental competente por meio de 
inscrição no CAR de que trata o art. 29, sendo vedada 
a alteração de sua destinação, nos casos de transmis-
são, a qualquer título, ou de desmembramento, com 
as exceções previstas nesta Lei.

§ 1º A inscrição da Reserva Legal no CAR será 
feita mediante a apresentação de planta e memorial 
descritivo, contendo a indicação das coordenadas ge-
ográficas com pelo menos um ponto de amarração, 
conforme ato do Chefe do Poder Executivo.

§ 2º Na posse, a área de Reserva Legal é as-
segurada por termo de compromisso firmado pelo 
possuidor com o órgão competente do Sisnama, com 
força de título executivo extrajudicial, que explicite, no 
mínimo, a localização da área de Reserva Legal e as 
obrigações assumidas pelo possuidor por força do 
previsto nesta Lei.

§ 3º A transferência da posse implica a sub-ro-
gação das obrigações assumidas no termo de com-
promisso de que trata o § 2º.

§ 4º O registro da Reserva Legal no CAR deso-
briga a averbação no Cartório de Registro de Imóveis.

Art. 19. A inserção do imóvel rural em perímetro 
urbano definido mediante lei municipal não desobriga 
o proprietário ou posseiro da manutenção da área de 
Reserva Legal, que só será extinta concomitantemente 
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ao registro do parcelamento do solo para fins urbanos 
aprovado segundo a legislação específica e consoante 
as diretrizes do plano diretor de que trata o § 1º do art. 
182 da Constituição Federal.

Art. 20. No manejo sustentável da vegetação 
florestal da Reserva Legal, serão adotadas práticas 
de exploração seletiva nas modalidades de manejo 
sustentável sem propósito comercial para consumo 
na propriedade e manejo sustentável para exploração 
florestal com propósito comercial.

Art. 21. É livre a coleta de produtos florestais não 
madeireiros, tais como frutos, cipós, folhas e sementes, 
devendo-se observar:

I – os períodos de coleta e volumes fi-
xados em regulamentos específicos, quando 
houver;

II – a época de maturação dos frutos e 
sementes;

III – técnicas que não coloquem em risco 
a sobrevi-vência de indivíduos e da espécie 
coletada no caso de coleta de flores, folhas, 
cascas, óleos, resinas, cipós, bulbos, bambus 
e raízes.

Art. 22. O manejo florestal sustentável da vege-
tação da Reserva Legal com propósito comercial de-
pende de autorização do órgão competente e deverá 
atender as seguintes diretrizes e orientações:

I – não descaracterizar a cobertura ve-
getal e não prejudicar a conservação da ve-
getação nativa da área;

II – assegurar a manutenção da diversi-
dade das espécies;

III – conduzir o manejo de espécies exóti-
cas com a adoção de medidas que favoreçam 
a regeneração de espécies nativas.

Art. 23. O manejo sustentável para exploração 
florestal eventual sem propósito comercial, para con-
sumo no próprio imóvel, independe de autorização dos 
órgãos competentes, devendo apenas ser declarados 
previamente ao órgão ambiental a motivação da ex-
ploração e o volume explorado, limitada a exploração 
anual a 20 (vinte) metros cúbicos.

Art. 24. No manejo florestal nas áreas fora de 
Reserva Legal, aplica-se igualmente o disposto nos 
arts. 21, 22 e 23.

Seção III 
Do Regime de Proteção das Áreas Verdes Urbanas

Art. 25. O poder público municipal contará, para 
o estabelecimento de áreas verdes urbanas, com os 
seguintes instrumentos:

I – o exercício do direito de preempção 
para aquisição de remanescentes florestais 
relevantes, conforme dispõe a Lei nº 10.257, 
de 10 de julho de 2001;

II – a transformação das Reservas Le-
gais em áreas verdes nas expansões urbanas;

III – o estabelecimento de exigência de 
áreas verdes nos loteamentos, empreendi-
mentos comerciais e na implantação de in-
fraestrutura; e

IV – aplicação em áreas verdes de re-
cursos oriundos da compensação ambiental.

CAPÍTULO V 
Da Supressão de Vegetação  
para uso Alternativo do Solo

Art. 26. A supressão de vegetação nativa para 
uso alternativo do solo, tanto de domínio público como 
de domínio privado, dependerá do cadastramento do 
imóvel no CAR, de que trata o art. 29, e de prévia au-
torização do órgão estadual competente do Sisnama.

§ 1º Compete ao órgão federal de meio ambiente 
a aprovação de que trata o caput deste artigo:

I – nas florestas públicas de domínio da 
União;

II – nas unidades de conservação cria-
das pela União, exceto Áreas de Proteção 
Ambiental;

III – nos empreendimentos potencialmen-
te causadores de impacto ambiental nacional 
ou regional.

§ 2º Compete ao órgão ambiental municipal a 
aprovação de que trata o caput deste artigo:

I – nas florestas públicas de domínio do 
Município;

II – nas unidades de conservação cria-
das pelo Município, exceto Áreas de Proteção 
Ambiental;

III – nos casos que lhe forem delegados 
por convênio ou outro instrumento admissível, 
ouvidos, quando couber, os órgãos competen-
tes da União, dos Estados e do Distrito Federal.

§ 3º No caso de reposição florestal, deverão ser 
priorizados projetos que contemplem a utilização de 
espécies nativas do mesmo bioma onde ocorreu a 
supressão.

§ 4º O requerimento de autorização de supressão 
de que trata o caput conterá, no mínimo, as seguintes 
informações:

I – a localização do imóvel, das Áreas 
de Preservação Permanente, da Reserva Le-
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gal e das áreas de uso restrito, por coordena-
da geográfica, com pelo menos um ponto de 
amarração do perímetro do imóvel;

II – a reposição ou compensação flores-
tal, nos termos do § 4º do art. 33;

III – a utilização efetiva e sustentável das 
áreas já convertidas;

IV – o uso alternativo da área a ser des-
matada.

Art. 27. Nas áreas passíveis de uso alternativo 
do solo, a supressão de vegetação que abrigue es-
pécie da flora ou da fauna ameaçada de extinção, 
segundo lista oficial publicada pelos órgãos federal 
ou estadual ou municipal do Sisnama, ou espécies 
migratórias, dependerá da adoção de medidas com-
pensatórias e mitigadoras que assegurem a conser-
vação da espécie.

Art. 28. Não é permitida a conversão de vegeta-
ção nativa para uso alternativo do solo no imóvel rural 
que possuir área abandonada.

CAPÍTULO VI 
Do Cadastro Ambiental Rural

Art. 29. É criado o Cadastro Ambiental Rural – 
CAR, no âmbito do Sistema Nacional de Informação 
sobre Meio Ambiente – SINIMA, registro público ele-
trônico de âmbito nacional, obrigatório para todos os 
imóveis rurais, com a finalidade de integrar as infor-
mações ambientais das propriedades e posses rurais, 
compondo base de dados para controle, monitoramen-
to, planejamento ambiental e econômico e combate ao 
desmatamento.

§ 1º A inscrição do imóvel rural no CAR deverá 
ser feita no órgão ambiental municipal, estadual ou 
federal, que, nos termos do regulamento, exigirá do 
possuidor ou proprietário:

I – identificação do proprietário ou pos-
suidor rural;

II – comprovação da propriedade ou pos-
se;

III – identificação do imóvel por meio 
de planta e memorial descritivo, contendo a 
indicação das coordenadas geográficas com 
pelo menos um ponto de amarração do pe-
rímetro do imóvel, informando a localização 
dos remanescentes de vegetação nativa, das 
Áreas de Preservação Permanente, das Áre-
as de Uso Restrito, das áreas consolida-das 
e, caso existente, também da localização da 
Reserva Legal.

§ 2º O cadastramento não será considerado título 
para fins de reconhecimento do direito de propriedade 

ou posse, tampouco elimina a necessidade de cumpri-
mento do disposto no art. 2º da Lei nº 10.267, de 28 
de agosto de 2001.

§ 3º A inscrição no CAR será obrigatória para 
todas as propriedades e posses rurais, devendo ser 
requerida no prazo de 1 (um) ano contado da sua im-
plantação, prorrogável, uma única vez, por igual perí-
odo por ato do Chefe do Poder Executivo.

Art. 30. Nos casos em que a Reserva Legal já 
tenha sido averbada na matrícula do imóvel e em que 
essa averbação identifique o perímetro e a localização 
da reserva, o proprietário não será obrigado a fornecer 
ao órgão ambiental as informações relativas à Reserva 
Legal previstas no inciso III do § 1º do art. 29.

Parágrafo único. Para que o proprietário se de-
sobrigue nos termos do caput, deverá apresentar ao 
órgão ambiental competente a certidão de registro de 
imóveis onde conste a averbação da Reserva Legal ou 
termo de compromisso já firmado nos casos de posse.

CAPÍTULO VII 
Da Exploração Florestal

Art. 31. A exploração de florestas nativas e for-
ma-ções sucessoras, de domínio público ou privado, 
ressalvados os casos previstos nos arts. 21, 23 e 24, 
dependerá de licenciamento pelo órgão competente 
do Sisnama, mediante aprovação prévia de Plano de 
Manejo Florestal Sustentável – PMFS que contemple 
técnicas de condução, exploração, reposição florestal 
e manejo compatíveis com os variados ecossistemas 
que a cobertura arbórea forme.

§ 1º O PMFS atenderá os seguintes fundamentos 
técnicos e científicos:

I – caracterização dos meios físico e 
biológico;

II – determinação do estoque existente;
III – intensidade de exploração compa-

tível com a capacidade de suporte ambiental 
da floresta;

IV – ciclo de corte compatível com o tem-
po de restabelecimento do volume de produto 
extraído da floresta;

V – promoção da regeneração natural 
da floresta;

VI – adoção de sistema silvicultural ade-
quado;

VII – adoção de sistema de exploração 
adequado;

VIII – monitoramento do desenvolvimento 
da floresta remanescente;

IX – adoção de medidas mitigadoras dos 
impactos ambientais e sociais.
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§ 2º A aprovação do PMFS pelo órgão competente 
do Sisnama confere ao seu detentor a licença ambiental 
para a prática do manejo florestal sustentável, não se 
aplicando outras etapas de licenciamento ambiental.

§ 3º O detentor do PMFS encaminhará relatório 
anual ao órgão ambiental competente com as informa-
ções sobre toda a área de manejo florestal sustentável 
e a descrição das atividades realizadas.

§ 4º O PMFS será submetido a vistorias técnicas 
para fiscalizar as operações e atividades desenvolvidas 
na área de manejo.

§ 5º Respeitado o disposto neste artigo, serão 
estabelecidas em ato do Chefe do Poder Executivo 
disposições diferenciadas sobre os PMFS em escala 
empresarial, de pequena escala e comunitário.

§ 6º Para fins de manejo florestal na pequena pro-
-priedade ou posse rural familiar, os órgãos do Sisnama 
deverão estabelecer procedimentos simplificados de 
elaboração, análise e aprovação dos referidos PMFS.

§ 7º Compete ao órgão federal de meio ambiente 
a aprovação de PMFS incidentes em florestas públicas 
de domínio da União.

Art. 32. São isentos de PMFS:

I – a supressão de florestas e formações 
sucessoras para uso alternativo do solo;

II – o manejo e a exploração de flores-
tas plantadas localizadas fora das Áreas de 
Preservação Permanente e de Reserva Legal;

III – a exploração florestal não comercial 
realizada nas propriedades rurais a que se 
refere o inciso V do art. 3º ou por populações 
tradicionais.

Art. 33. As pessoas físicas ou jurídicas que utili-
zam matéria-prima florestal em suas atividades devem 
suprir-se de recursos oriundos de:

I – florestas plantadas;
II – PMFS de floresta nativa aprovado 

pelo órgão competente do Sisnama;
III – supressão de vegetação nativa au-

torizada pelo órgão competente do Sisnama;
IV – outras formas de biomassa florestal 

definidas pelo órgão competente do Sisnama.

§ 1º São obrigadas à reposição florestal as pes-
soas físicas ou jurídicas que utilizam matéria-prima 
florestal oriunda de supressão de vegetação nativa 
ou que detenham autorização para supressão de ve-
getação nativa.

§ 2º É isento da obrigatoriedade da reposição 
florestal aquele que utilize:

I – costaneiras, aparas, cavacos ou outros 
resíduos provenientes da atividade industrial;

II – matéria-prima florestal:
a) oriunda de PMFS;
b) oriunda de floresta plantada;
c) não madeireira.

§ 3º A isenção da obrigatoriedade da reposição 
flo-restal não desobriga o interessado da comprova-
ção perante a autoridade competente da origem do 
recurso florestal utilizado.

§ 4º A reposição florestal será efetivada no Esta-
do de origem da matéria-prima utilizada, mediante o 
plantio de espécies preferencialmente nativas, confor-
me determinações do órgão competente do Sisnama.

Art. 34. As empresas industriais que utilizam 
grande quantidade de matéria-prima florestal são obri-
gadas a elaborar e implementar Plano de Suprimento 
Sustentável – PSS, a ser submetido à aprovação do 
órgão competente do Sisnama.

§ 1º O PSS assegurará produção equivalente 
ao consumo de matéria-prima florestal pela atividade 
industrial.

§ 2º O PSS incluirá, no mínimo:

I – programação de suprimento de ma-
téria-prima flo-restal;

II – indicação das áreas de origem da 
matéria-prima florestal georreferenciadas;

III – cópia do contrato entre os particu-
lares envolvidos, quando o PSS incluir supri-
mento de matéria-prima florestal oriunda de 
terras pertencentes a terceiros.

§ 3º Admite-se o suprimento mediante matéria-
-prima em oferta no mercado:

I – na fase inicial de instalação da ativida-
de industrial, nas condições e durante o perío-
do, não superior a 10 (dez) anos, previstos no 
PSS, ressalvados os contratos de suprimento 
mencionados no inciso III do § 2º;

II – no caso de aquisição de produtos 
provenientes do plantio de florestas exóticas, 
licenciadas por órgão competente do Sisna-
ma, o suprimento será comprovado poste-
riormente mediante relatório anual em que 
conste a localização da floresta e as quanti-
dades produzidas.

§ 4º O PSS de empresas siderúrgicas, meta-
lúrgicas ou outras que consumam grandes quanti-
dades de carvão vegetal ou lenha estabelecerá a 
utilização exclusiva de matéria-prima oriunda de 
florestas plantadas ou de PMFS e será parte inte-
grante do processo de licenciamento ambiental do 
empreendimento.
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§ 5º Serão estabelecidos, em ato do Chefe do 
Poder Executivo, os parâmetros de utilização de ma-
téria-prima flo-restal para fins de enquadramento das 
empresas industriais no disposto no caput.

CAPÍTULO VIII 
Do Controle da Origem dos Produtos Florestais

Art. 35. O controle da origem da madeira, do 
carvão e de outros produtos ou subprodutos florestais 
incluirá sistema nacional que integre os dados dos di-
ferentes entes federativos, coordenado e fiscalizado 
pelo órgão federal competente do Sisnama.

§ 1º O plantio ou reflorestamento com espécies 
flo-restais nativas ou exóticas independem de autori-
zação prévia, desde que observadas as limitações e 
condições pre-vistas nesta Lei, devendo ser informa-
dos ao órgão competente, no prazo de até 1 (um) ano, 
para fins de controle de origem.

§ 2º É livre a extração de lenha e demais pro-
dutos de florestas plantadas nas áreas não consi-
deradas Áreas de Preservação Permanente e Re-
serva Legal.

§ 3º O corte ou a exploração de espécies nativas 
plantadas em área de uso alternativo do solo serão 
permiti-dos independentemente de autorização pré-
via, devendo o plantio ou reflorestamento estar pre-
viamente cadastrado no órgão ambiental competente 
e a exploração ser previamente declarada nele para 
fins de controle de origem.

§ 4º Os dados do sistema referido no caput serão 
disponibilizados para acesso público por meio da rede 
mundial de computadores, cabendo ao órgão federal 
coorde-nador do sistema fornecer os programas de 
informática a serem utilizados e definir o prazo para 
integração dos dados e as informações que deverão 
ser aportadas ao sistema nacional.

Art. 36. O transporte, por qualquer meio, e o ar-
mazenamento de madeira, lenha, carvão e outros pro-
dutos ou subprodutos florestais oriundos de florestas 
de espécies nativas, para fins comerciais ou industriais, 
requerem licença do órgão competente do Sisnama, 
observado o disposto no art. 35.

§ 1º A licença prevista no caput será formalizada 
por meio da emissão do DOF, que deverá acompanhar 
o material até o beneficiamento final.

§ 2º Para a emissão do DOF, a pessoa física ou 
jurídica responsável deverá estar registrada no Cadastro 
Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluido-
ras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais, previsto 
no art. 17 da Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981.

§ 3º Todo aquele que recebe ou adquire, para fins 
comerciais ou industriais, madeira, lenha, carvão e ou-
tros produtos ou subprodutos de florestas de espécies 

nativas é obrigado a exigir a apresentação do DOF e 
munir-se da via que deverá acompanhar o material até 
o beneficiamento final.

§ 4º No DOF deverão constar a especificação do 
material, sua volumetria e dados sobre sua origem e 
destino.

Art. 37. O comércio de plantas vivas e outros 
produtos oriundos da flora nativa dependerá de licen-
ça do órgão estadual competente do Sisnama e de 
registro no Cadastro Técnico Federal de Atividades 
Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recur-
sos Ambientais, previsto no art. 17 da Lei nº 6.938, 
de 31 de agosto de 1981, sem prejuízo de outras 
exigências cabíveis.

Parágrafo único. A exportação de plantas vivas e 
outros produtos da flora dependerá de licença do ór-
gão federal competente do Sisnama, observadas as 
condições es-tabelecidas no caput.

CAPÍTULO IX 
Da Proibição do Uso de Fogo  
e do Controle dos Incêndios

Art. 38. É proibido o uso de fogo na vegetação, 
exceto nas seguintes situações:

I – em locais ou regiões cujas peculia-
ridades justifiquem o emprego do fogo em 
práticas agropastoris ou florestais, median-
te prévia aprovação do órgão estadual am-
biental competente do Sisnama, para cada 
imóvel rural ou de forma regionalizada, que 
estabelecerá os critérios de monitoramento 
e controle;

II – emprego da queima controlada em 
Unidades de Conservação, em conformidade 
com o respectivo plano de manejo e mediante 
prévia aprovação do órgão gestor da Unidade 
de Conservação, visando ao manejo conser-
vacionista da vegetação nativa, cujas carac-
terísticas ecológicas estejam associadas evo-
lutivamente à ocorrência do fogo;

III – atividades de pesquisa científica 
vinculada a projeto de pesquisa devidamente 
aprovado pelos órgãos competentes e reali-
zada por instituição de pesquisa reconhecida, 
mediante prévia aprovação do órgão ambiental 
competente do Sisnama.

§ 1º Na situação prevista no inciso I, o órgão es-
tadual ambiental competente do Sisnama exigirá que 
os estudos demandados para o licenciamento da ativi-
dade rural contenham planejamento específico sobre 
o emprego do fogo e o controle dos incêndios.



Abril de 2012 DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS Quinta-feira 26 13961 

§ 2º Excetuam-se da proibição constante no caput 
as práticas de prevenção e combate aos incêndios e 
as de agricultura de subsistência exercidas pelas po-
pulações tradicionais e indígenas.

§ 3º Na apuração da responsabilidade pelo uso 
irregular do fogo em terras públicas ou particulares, a 
autoridade competente para fiscalização e autuação 
deverá comprovar o nexo de causalidade entre a ação 
do proprietário ou qualquer preposto e o dano efetiva-
mente causado.

§ 4º É necessário o estabelecimento de nexo 
causal na verificação das responsabilidades por in-
fração pelo uso irregular do fogo em terras públicas 
ou particulares.

Art. 39. Os órgãos ambientais do Sisnama, bem 
como todo e qualquer órgão público ou privado res-
ponsável pela gestão de áreas com vegetação nativa 
ou plantios florestais, deverão elaborar, atualizar e 
implantar planos de contingência para o combate aos 
incêndios florestais.

Art. 40. O Governo Federal deverá estabelecer 
uma Política Nacional de Manejo e Controle de Quei-
madas, Prevenção e Combate aos Incêndios Flores-
tais, que promova a articulação institucional com vis-
tas na substituição do uso do fogo no meio rural, no 
controle de queimadas, na prevenção e no combate 
aos incêndios florestais e no manejo do fogo em áreas 
naturais protegidas.

§ 1º A Política mencionada neste artigo deverá 
prever instrumentos para a análise dos impactos das 
queimadas sobre mudanças climáticas e mudanças no 
uso da terra, conservação dos ecossistemas, saúde 
pública e fauna, para subsidiar planos estratégicos de 
prevenção de incêndios florestais.

§ 2º A Política mencionada neste artigo deverá 
observar cenários de mudanças climáticas e potenciais 
aumentos de risco de ocorrência de incêndios florestais.

CAPÍTULO X 
Do Programa de Apoio e Incentivo  

à Preservação e Recuperação do Meio Ambiente

Art. 41. É o Poder Executivo federal autorizado a 
instituir, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, conta-
do da data da publicação desta Lei, sem prejuízo do 
cumprimento da legislação ambiental, programa de 
apoio e incentivo à conservação do meio ambiente, 
bem como para adoção de tecnologias e boas práti-
cas que conciliem a produtividade agropecuária e flo-
restal, com redução dos impactos ambientais, como 
forma de promoção do desenvolvimento ecologica-
mente sustentável, observados sempre os critérios de 
progressividade, abrangendo as seguintes categorias 
e linhas de ação:

I – pagamento ou incentivo a serviços 
ambientais como retribuição, monetária ou não, 
às atividades de conservação e melhoria dos 
ecossistemas e que gerem serviços ambien-
tais, tais como, isolada ou cumulativamente:

a) o sequestro, a conservação, a manu-
tenção e o au-mento do estoque e a diminui-
ção do fluxo de carbono;

b) a conservação da beleza cênica na-
tural;

c) a conservação da biodiversidade;
d) a conservação das águas e dos ser-

viços hídricos;
e) a regulação do clima;
f) a valorização cultural e do conheci-

mento tradicional ecossistêmico;
g) a conservação e o melhoramento do 

solo;
h) a manutenção de Áreas de Preser-

vação Permanente, de Reserva Legal e de 
uso restrito;

II – compensação pelas medidas de con-
servação ambiental necessárias para o cum-
primento dos objetivos desta Lei, utilizando-se 
dos seguintes instrumentos, dentre outros:

a) obtenção de crédito agrícola, em to-
das as suas modalidades, com taxas de juros 
menores, bem como limites e prazos maiores 
que os praticados no mercado;

b) contratação do seguro agrícola em 
condições melhores que as praticadas no mer-
cado;

c) dedução das Áreas de Preservação 
Permanente, de Reserva Legal e de uso res-
trito da base de cálculo do Imposto sobre a 
Propriedade Territorial Rural – ITR, gerando 
créditos tributários;

d) destinação de parte dos recursos ar-
recadados com a cobrança pelo uso da água, 
na forma da Lei nº 9.433, de 8 de janeiro de 
1997, para a manutenção, recuperação ou re-
composição das Áreas de Preservação Per-
manente, de Reserva Legal e de uso restrito 
na bacia de geração da receita;

e) linhas de financiamento para atender 
iniciativas de preservação voluntária de ve-
getação nativa, proteção de espécies da flora 
nativa ameaçadas de extinção, manejo florestal 
e agroflorestal sustentável realizados na pro-
priedade ou posse rural, ou recuperação de 
áreas degradadas;

f) isenção de impostos para os principais 
insumos e equipamentos, tais como: fios de 



13962 Quinta-feira 26 DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS Abril de 2012

arame, postes de madeira tratada, bombas 
d’água, trado de perfuração de solo, dentre 
outros utilizados para os processos de recu-
peração e manutenção das Áreas de Preser-
vação Permanente, de Reserva Legal e de 
uso restrito;

III – incentivos para comercialização, ino-
vação e aceleração das ações de recuperação, 
conservação e uso sustentável das florestas e 
demais formas de vegetação nati-va, tais como:

a) participação preferencial nos progra-
mas de apoio à comercialização da produção 
agrícola;

b) destinação de recursos para a pesqui-
sa científica e tecnológica e a extensão rural re-
lacionadas à melhoria da qualidade ambiental.

§ 1º Para financiar as atividades necessárias à 
regularização ambiental das propriedades rurais, o 
programa poderá prever:

I – destinação de recursos para a pesqui-
sa científica e tecnológica e a extensão rural re-
lacionadas à melhoria da qualidade ambiental;

II – dedução da base de cálculo do im-
posto de renda do proprietário ou possuidor de 
imóvel rural, pessoa física ou jurídica, de parte 
dos gastos efetuados com a recom-posição 
das Áreas de Preservação Permanente, de 
Reserva Legal e de uso restrito cujo desma-
tamento seja anterior a 22 de julho de 2008;

III – utilização de fundos públicos para 
concessão de créditos reembolsáveis e não 
reembolsáveis destinados à compensação, 
recuperação ou recomposição das Áreas de 
Preservação Permanente, de Reserva Legal 
e de uso restrito cujo desmatamento seja an-
terior a 22 de julho de 2008.

§ 2º O programa previsto no caput poderá, ainda, 
estabelecer diferenciação tributária para empresas que 
industrializem ou comercializem produtos originários 
de propriedades ou posses rurais que cumpram os pa-
drões e limites estabelecidos nos arts. 4º, 6º, 11 e 12 
desta Lei, ou que estejam em processo de cumpri-los.

§ 3º Os proprietários ou possuidores de imóveis 
ru-rais inscritos no CAR, inadimplentes em relação ao 
cumprimento do termo de compromisso ou PRA ou 
que estejam sujeitos a sanções por infrações ao dis-
posto nesta Lei, exceto aquelas suspensas em virtude 
do disposto no Capítulo XIII, não são elegíveis para 
os incentivos previstos nas alíneas a a e do inciso II 
do caput deste artigo até que as referidas sanções 
sejam extintas.

§ 4º As atividades de manutenção das Áreas 
de Preservação Permanente, de Reserva Legal e de 
uso restrito são elegíveis para quaisquer pagamentos 
ou incentivos por serviços ambientais, configurando 
adicionalidade para fins de mercados nacionais e in-
ternacionais de reduções de emissões certificadas de 
gases de efeito estufa.

§ 5º O programa relativo a serviços ambientais 
pre-visto no inciso I do caput deste artigo deverá in-
tegrar os sistemas em âmbito nacional e estadual, 
objetivando a cria-ção de um mercado de serviços 
ambientais.

§ 6º Os proprietários localizados nas zonas de 
amortecimento de Unidades de Conservação de Pro-
teção Integral são elegíveis para receber apoio técnico-
-financeiro da compensação prevista no art. 36 da Lei 
nº 9.985, de 18 de julho de 2000, com a finalidade de 
recuperação e manutenção de áreas prioritárias para 
a gestão da unidade.

Art. 42. É o Governo Federal autorizado a implan-
tar programa para conversão da multa prevista no art. 
50 do Decreto nº 6.514, de 22 de julho de 2008, desti-
nado aos imóveis rurais, referente a autuações vincu-
ladas a desmatamentos promovidos sem autorização 
ou licença, em data anterior a 22 de julho de 2008.

Art. 43. As empresas concessionárias de serviços 
de abastecimento de água e de geração de energia 
hidrelétrica, públicas e privadas, deverão investir na 
recuperação e na manutenção de vegetação nativa 
em Áreas de Preservação Permanente existentes na 
bacia hidrográfica em que ocorrer a exploração.

§ 1º Aplica-se o disposto no caput, no caso de 
con-cessionárias de geração de energia hidrelétrica, 
apenas às novas concessões outorgadas a partir da 
data da publicação desta Lei, ou àquelas prorrogadas, 
devendo constar no edital de licitação, quando houver, 
a exigência dessa obrigação.

§ 2º A empresa deverá disponibilizar em seu sí-
tio na internet, ou mediante publicação em jornal de 
grande circulação, prestação de contas anual dos gas-
tos efetivados com a recuperação e a manutenção de 
Áreas de Preservação Permanente, sendo facultado 
ao Ministério Público, em qualquer hipótese, fiscalizar 
a adequada destinação desses recursos.

§ 3º A empresa concessionária de serviço de 
abastecimento de água disporá de 180 (cento e oitenta) 
dias, contados da data da publicação desta Lei, para 
realizar as adaptações necessárias ao cumprimento 
do disposto neste artigo.

Art. 44. É instituída a Cota de Reserva Ambien-
tal – CRA, título nominativo representativo de área 
com vegetação nativa, existente ou em processo de 
recuperação:
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I – sob regime de servidão ambiental, 
instituída na forma do art. 9º-A da Lei nº 6.938, 
de 31 de agosto de 1981;

II – correspondente à área de Reserva 
Legal instituída voluntariamente sobre a vege-
tação que exceder os percentuais exigidos no 
art. 12 desta Lei;

III – protegida na forma de Reserva Par-
ticular do Patrimônio Natural – RPPN, nos 
termos do art. 21 da Lei nº 9.985, de 18 de 
julho de 2000;

IV – existente em propriedade rural loca-
lizada no interior de Unidade de Conservação 
de domínio público que ainda não tenha sido 
desapropriada.

§ 1º A emissão de CRA será feita mediante re-
querimento do proprietário, após inclusão do imóvel no 
CAR e laudo comprobatório emitido pelo próprio órgão 
ambiental ou por entidade credenciada, assegurado o 
controle do órgão federal competente do Sisnama, na 
forma de ato do Chefe do Poder Executivo.

§ 2º A CRA não pode ser emitida com base em 
vegetação nativa localizada em área de RPPN instituída 
em sobreposição à Reserva Legal do imóvel.

§ 3º A Cota de Reserva Florestal – CRF emitida 
nos termos do art. 44-B da Lei nº 4.771, de 15 de se-
tembro de 1965, passa a ser considerada, pelo efeito 
desta Lei, como Cota de Reserva Ambiental.

§ 4º Poderá ser instituída CRA da vegetação na-
tiva que integra a Reserva Legal dos imóveis a que se 
refere o inciso V do art. 3º desta Lei.

Art. 45. A CRA será emitida pelo órgão compe-
tente do Sisnama em favor de proprietário de imóvel 
incluído no CAR que mantenha área nas condições 
previstas no art. 44.

§ 1º O proprietário interessado na emissão da 
CRA deve apresentar ao órgão referido no caput pro-
posta acompanhada de:

I – certidão atualizada da matrícula do 
imóvel expedida pelo registro de imóveis com-
petente;

II – cédula de identidade do proprietário, 
quando se tratar de pessoa física;

III – ato de designação de responsável, 
quando se tratar de pessoa jurídica;

IV – certidão negativa de débitos do Im-
posto sobre a Propriedade Territorial Rural 
– ITR;

V – memorial descritivo do imóvel, com 
a indicação da área a ser vinculada ao título, 
contendo pelo menos um ponto de amarração 
georreferenciado relativo ao perímetro do imó-

vel e um ponto de amarração georreferenciado 
relativo à Reserva Legal.

§ 2º Aprovada a proposta, o órgão referido no 
caput emitirá a CRA correspondente, identificando:

I – o número da CRA no sistema único 
de controle;

II – o nome do proprietário rural da área 
vinculada ao título;

III – a dimensão e a localização exata 
da área vinculada ao título, com memorial 
descritivo contendo pelo menos um ponto de 
amarração georreferenciado;

IV – o bioma correspondente à área vin-
culada ao título;

V – a classificação da área em uma das 
condições previstas no art. 46.

§ 3º O vínculo de área à CRA será averbado na 
matrícula do respectivo imóvel no registro de imóveis 
competente.

§ 4º O órgão federal referido no caput pode de-
legar ao órgão estadual competente atribuições para 
emissão, cancelamento e transferência da CRA, asse-
gurada a im-plementação de sistema único de controle.

Art. 46. Cada CRA corresponderá a 1 (um) hec-
tare:

I – de área com vegetação nativa primá-
ria ou com vegetação secundária em qualquer 
estágio de regeneração ou recomposição;

II – de áreas de recomposição mediante 
reflorestamento com espécies nativas.

§ 1º O estágio sucessional ou o tempo de recom-
posição ou regeneração da vegetação nativa será ava-
liado pelo órgão ambiental estadual competente com 
base em declaração do proprietário e vistoria de campo.

§ 2º A CRA não poderá ser emitida pelo órgão 
ambiental competente quando a regeneração ou re-
composição da área forem improváveis ou inviáveis.

Art. 47. É obrigatório o registro da CRA pelo ór-
gão emitente, no prazo de 30 (trinta) dias, contado da 
data da sua emissão, em bolsas de mercadorias de 
âmbito nacional ou em sistemas de registro e de li-
quidação financeira de ativos autorizados pelo Banco 
Central do Brasil.

Art. 48. A CRA pode ser transferida, onerosa ou 
gratuitamente, a pessoa física ou a pessoa jurídica de 
direito público ou privado, mediante termo assinado 
pelo titular da CRA e pelo adquirente.

§ 1º A transferência da CRA só produz efeito uma 
vez registrado o termo previsto no caput no sistema 
único de controle.
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§ 2º A CRA só pode ser utilizada para compen-
sar Re-serva Legal de imóvel rural situado no mesmo 
bioma da área à qual o título está vinculado.

§ 3º A CRA só pode ser utilizada para fins de 
compensação de Reserva Legal se respeitados os 
requisitos estabelecidos no § 6º do art. 66.

§ 4º A utilização de CRA para compensação da 
Reserva Legal será averbada na matrícula do imóvel 
no qual se situa a área vinculada ao título e na do imó-
vel beneficiário da compensação.

Art. 49. Cabe ao proprietário do imóvel rural em 
que se situa a área vinculada à CRA a responsabilidade 
plena pela manutenção das condições de conservação 
da vegetação nativa da área que deu origem ao título.

§ 1º A área vinculada à emissão da CRA com 
base nos incisos I, II e III do art. 44 desta Lei poderá 
ser utilizada conforme PMFS.

§ 2º A transmissão inter vivos ou causa mortis 
do imóvel não elimina nem altera o vínculo de área 
contida no imóvel à CRA.

Art. 50. A CRA somente poderá ser cancelada 
nos se-guintes casos:

I – por solicitação do proprietário rural, 
em caso de desistência de manter áreas nas 
condições previstas nos incisos I e II do art. 44;

II – automaticamente, em razão de tér-
mino do prazo da servidão ambiental;

III – por decisão do órgão competente do 
Sisnama, no caso de degradação da vegetação 
nativa da área vinculada à CRA cujos custos e 
prazo de recuperação ambiental inviabilizem a 
continuidade do vínculo entre a área e o título.

§ 1º O cancelamento da CRA utilizada para fins 
de compensação de Reserva Legal só pode ser efeti-
vado se assegurada Reserva Legal para o imóvel no 
qual a compensação foi aplicada.

§ 2º O cancelamento da CRA nos termos do in-
ciso III do caput independe da aplicação das devidas 
sanções adminis-trativas e penais decorrentes de in-
fração à legislação ambiental, nos termos da Lei nº 
9.605, de 12 de fevereiro de 1998.

§ 3º O cancelamento da CRA deve ser averbado 
na matrícula do imóvel no qual se situa a área vincu-
lada ao título e do imóvel no qual a compensação foi 
aplicada.

CAPÍTULO XI 
Do Controle do Desmatamento

Art. 51. O órgão ambiental competente, ao to-
mar co-nhecimento do desmatamento em desacordo 
com o disposto nesta Lei, deverá embargar a obra ou 
atividade que deu causa ao uso alternativo do solo, 

como medida administrativa voltada a impedir a con-
tinuidade do dano ambiental, propiciar a regeneração 
do meio ambiente e dar viabilidade à recuperação da 
área degradada.

§ 1º O embargo restringe-se aos locais onde 
efetivamente ocorreu o desmatamento ilegal, não al-
cançando as atividades de subsistência ou as demais 
atividades realizadas no imóvel não relacionadas com 
a infração.

§ 2º O órgão ambiental responsável deverá dis-
ponibilizar publicamente as informações sobre o imó-
vel embargado, inclusive por meio da rede mundial 
de computadores, resguardados os dados protegidos 
por legislação específica, caracterizando o exato lo-
cal da área embargada e informando em que estágio 
se encontra o respectivo procedimento administrativo.

§ 3º A pedido do interessado, o órgão ambiental 
responsável emitirá certidão em que conste a ativida-
de, a obra e a parte da área do imóvel que são objetos 
do embargo, conforme o caso.

CAPÍTULO XII 
Da Agricultura Familiar

Art. 52. A intervenção e a supressão de vegetação 
em Áreas de Preservação Permanente e de Reserva 
Legal para as atividades eventuais ou de baixo impacto 
ambiental, previstas no inciso X do art. 3º, excetuadas 
as alíneas b e g, quando desenvolvidas nos imóveis 
a que se refere o inciso V do art. 3º, dependerão de 
simples declaração ao órgão ambiental competente, 
desde que esteja o imóvel devidamente inscrito no CAR.

Art. 53. Para o registro no CAR da Reserva Le-
gal, nos imóveis a que se refere o inciso V do art. 3º, o 
proprietário ou possuidor apresentará os dados iden-
tificando a área proposta de Reserva Legal, cabendo 
aos órgãos competentes integrantes do Sisnama, ou 
instituição por ele habilitada, realizar a captação das 
respectivas coordenadas geográficas.

Parágrafo único. O registro da Reserva Legal nos 
imóveis a que se refere o inciso V do art. 3º é gratuito, 
devendo o poder público prestar apoio técnico e jurídico.

Art. 54. Para cumprimento da manutenção da 
área de reserva legal nos imóveis a que se refere o 
inciso V do art. 3º, poderão ser computados os plantios 
de árvores frutíferas, ornamentais ou industriais, com-
postos por espécies exóticas, cultivadas em sistema 
intercalar ou em consórcio com espécies nativas da 
região em sistemas agroflorestais.

Parágrafo único. O poder público estadual deverá 
prestar apoio técnico para a recomposição da vege-
tação da Reserva Legal nos imóveis a que se refere 
o inciso V do art. 3º.
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Art. 55. A inscrição no CAR dos imóveis a que 
se refere o inciso V do art. 3º observará procedimento 
simplificado no qual será obrigatória apenas a apre-
sentação dos documentos mencionados nos incisos I 
e II do § 1º do art. 29 e de croqui indicando o perímetro 
do imóvel, as Áreas de Preservação Permanente e os 
remanescentes que formam a Reserva Legal.

Art. 56. O licenciamento ambiental de PMFS co-
mercial nos imóveis a que se refere o inciso V do art. 
3º se beneficiará de procedimento simplificado de li-
cenciamento ambiental.

§ 1º O manejo sustentável da Reserva Legal para 
ex-ploração florestal eventual, sem propósito comercial 
direto ou indireto, para consumo no próprio imóvel a 
que se refere o inciso V do art. 3º, independe de auto-
rização dos órgãos ambientais competentes, limitada 
a retirada anual de material lenhoso a 2 (dois) metros 
cúbicos por hectare.

§ 2º O manejo previsto no § 1º não poderá com-
prometer mais de 15% (quinze por cento) da biomas-
sa da Reserva Legal nem ser superior a 15 (quinze) 
metros cúbicos de lenha para uso doméstico e uso 
energético, por propriedade ou posse rural, por ano.

§ 3º Para os fins desta Lei, entende-se por manejo 
eventual, sem propósito comercial, o suprimento, para 
uso no próprio imóvel, de lenha ou madeira serrada 
destinada a ben-feitorias e uso energético nas proprie-
dades e posses rurais, em quantidade não superior ao 
estipulado no § 1º deste artigo.

§ 4º Os limites para utilização previstos no § 1º 
deste artigo no caso de posse coletiva de populações 
tradicionais ou de agricultura familiar serão adotados 
por unidade familiar.

§ 5º As propriedades a que se refere o inciso V 
do art. 3º são desobrigadas da reposição florestal se 
a matéria-prima florestal for utilizada para consumo 
próprio.

Art. 57. Nos imóveis a que se refere o inciso V 
do art. 3º, o manejo florestal madeireiro sustentável 
da Reserva Legal com propósito comercial direto ou 
indireto depende de autorização simplificada do órgão 
ambiental competente, devendo o interessado apre-
sentar, no mínimo, as seguintes informações:

I – dados do proprietário ou possuidor 
rural;

II – dados da propriedade ou posse rural, 
incluindo cópia da matrícula do imóvel no Re-
gistro Geral do Cartório de Registro de Imóveis 
ou comprovante de posse;

III – croqui da área do imóvel com indica-
ção da área a ser objeto do manejo seletivo, 
estimativa do volume de produtos e subprodu-
tos florestais a serem obtidos com o manejo 

seletivo, indicação da sua destinação e crono-
grama de execução previsto.

Art. 58. Assegurado o devido controle e fiscaliza-
ção dos órgãos ambientais competentes dos respecti-
vos planos ou projetos, assim como as obrigações do 
detentor do imóvel, o poder público instituirá programa 
de apoio técnico e incentivos financeiros, podendo in-
cluir medidas indutoras e linhas de financiamento para 
atender, prioritariamente, os imóveis a que se refere o 
inciso V do art. 3º, nas iniciativas de:

I – preservação voluntária de vegeta-
ção nativa acima dos limites estabelecidos 
no art. 12;

II – proteção de espécies da flora nativa 
ameaçadas de extinção;

III – implantação de sistemas agroflores-
tal e agrossilvipastoril;

IV – recuperação ambiental de Áreas de 
Preservação Permanente e de Reserva Legal;

V – recuperação de áreas degradadas;
VI – promoção de assistência técnica 

para regularização ambiental e recuperação 
de áreas degradadas;

VII – produção de mudas e sementes;
VIII – pagamento por serviços ambientais.

CAPÍTULO XIII 
Disposições Transitórias

Seção I 
Disposições Gerais

Art. 59. A União, os Estados e o Distrito Federal 
deverão, no prazo de 1 (um) ano, contado a partir da 
data da publicação desta Lei, prorrogável por uma úni-
ca vez, por igual período, por ato do Chefe do Poder 
Executivo, implantar Programas de Regularização Am-
biental – PRAs de posses e propriedades rurais, com 
o objetivo de adequá-las aos termos deste Capítulo.

§ 1º Na regulamentação dos PRAs, a União esta-
belecerá, em até 180 (cento e oitenta) dias a partir da 
data da publicação desta Lei, sem prejuízo do prazo 
definido no caput, normas de caráter geral, incumbindo-
-se aos Estados e ao Distrito Federal o detalhamento 
por meio da edição de normas de caráter específico, 
em razão de suas peculiaridades territoriais, climáticas, 
históricas, culturais, econômicas e sociais, conforme 
preceitua o art. 24 da Constituição Federal.

§ 2º A inscrição do imóvel rural no CAR é condi-
ção obrigatória para a adesão ao PRA, devendo esta 
adesão ser requerida pelo interessado no prazo de 1 
(um) ano, contado a partir da implantação a que se re-
fere o caput, prorrogável por uma única vez, por igual 
período, por ato do Chefe do Poder Executivo.
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§ 3º Com base no requerimento de adesão ao 
PRA, o órgão competente integrante do Sisnama con-
vocará o proprietário ou possuidor para assinar o ter-
mo de compromisso, que constituirá título executivo 
extrajudicial.

§ 4º No período entre a publicação desta Lei e 
a implantação do PRA em cada Estado e no Distrito 
Federal, bem como após a adesão do interessado ao 
PRA e enquanto estiver sendo cumprido o termo de 
compromisso, o proprietário ou possuidor não poderá 
ser autuado por infrações cometidas antes de 22 de 
julho de 2008, relativas à supressão irregular de ve-
getação em Áreas de Preservação Permanente, de 
Reserva Legal e de uso restrito.

§ 5º A partir da assinatura do termo de compro-
misso, serão suspensas as sanções decorrentes das 
infrações mencionadas no § 4º deste artigo e, cumpri-
das as obrigações estabelecidas no PRA ou no termo 
de compromisso para a regularização ambiental das 
exigências desta Lei, nos prazos e condições neles 
estabelecidos, as multas referidas neste artigo serão 
consideradas como convertidas em serviços de pre-
servação, melhoria e recuperação da qualidade do 
meio ambiente, regularizando o uso de áreas rurais 
consolidadas conforme definido no PRA.

Art. 60. A assinatura de termo de compromisso 
para regularização de imóvel ou posse rural perante o 
órgão ambiental competente, mencionado no art. 59, 
suspenderá a punibilidade dos crimes previstos nos 
arts. 38, 39 e 48 da Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro 
de 1998, enquanto o termo estiver sendo cumprido.

§ 1º A prescrição ficará interrompida durante o 
período de suspensão da pretensão punitiva.

§ 2º Extingue-se a punibilidade com a efetiva re-
gularização prevista nesta Lei.

Seção II 
Das Áreas Consolidadas  

em Áreas de Preservação Permanente

Art. 61. Nas Áreas de Preservação Permanente é 
autorizada, exclusivamente, a continuidade das ativida-
des agrossilvipastoris, de ecoturismo e de turismo rural 
em áreas rurais consolidadas até 22 de julho de 2008.

§ 1º A existência das situações previstas no ca-
put deverá ser informada no CAR para fins de moni-
toramento, sendo exigida, nesses casos, a adoção de 
técnicas de con-servação do solo e da água que visem 
à mitigação dos eventuais impactos.

§ 2º Antes mesmo da disponibilização do CAR 
de que trata o § 1º, no caso das intervenções já exis-
tentes, é o proprietário ou possuidor responsável pela 
conservação do solo e da água, por meio de adoção 
de boas práticas agronômicas.

§ 3º A realização das atividades previstas no 
caput observará critérios técnicos de conservação do 
solo e da água indicados no PRA previsto nesta Lei, 
sendo vedada a conversão de novas áreas para uso 
alternativo do solo nestes locais.

§ 4º Para os imóveis rurais que possuam áreas 
consolidadas em Áreas de Preservação Permanente 
ao longo de cursos d’água naturais, com largura de 
até 10 (dez) metros, será admitida a manutenção de 
atividades agrossilvipastoris, de ecoturismo ou de tu-
rismo rural, independentemente do tamanho da pro-
priedade, sendo obrigatória a recomposição das faixas 
marginais em 15 (quinze) metros, contados da borda 
da calha do leito regular.

§ 5º Aos proprietários e possuidores dos imóveis 
rurais da agricultura familiar e dos que, em 22 de julho 
de 2008, detinham até 4 (quatro) módulos fiscais e 
desenvolviam atividades agrossilvipastoris nas áreas 
consolidadas em Áreas de Preservação Permanen-
te, para o fim de recomposição das faixas marginais 
a que se refere o § 4º deste artigo, é garantido que 
a exigência de recomposição, somadas as áreas das 
demais Áreas de Preservação Permanente do imóvel, 
não ultrapassará o limite da Reserva Legal estabele-
cida para o respectivo imóvel.

§ 6º Nos casos de áreas rurais consolidadas 
em Áreas de Preservação Permanente no entorno de 
nascentes, será admitida a manutenção de atividades 
agrossilvipastoris, de ecoturismo ou de turismo rural, 
sendo obrigatória a recomposição do raio mínimo de 
30 (trinta) metros.

§ 7º Será admitida a manutenção de residências 
e da infraestrutura associada às atividades agrossil-
vipastoris, de ecoturismo e de turismo rural, inclusive 
o acesso a essas atividades, independentemente das 
determinações contidas no § 4º, desde que não este-
jam em área de risco de agravamento de processos 
erosivos e de inundações e sejam observados critérios 
técnicos de conservação do solo e da água.

§ 8º A recomposição de que trata este artigo 
poderá ser feita, isolada ou conjuntamente, pelos se-
guintes métodos:

I – condução de regeneração natural de 
espécies nativas;

II – plantio de espécies nativas;
III – plantio de espécies nativas conjuga-

do com a condução da regeneração natural de 
espécies nativas.

§ 9º Em todos os casos previstos neste artigo, 
o poder público, verificada a existência de risco de 
agravamento de processos erosivos e de inundações, 
determinará a adoção de medidas mitigadoras que ga-
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rantam a estabilidade das margens e a qualidade da 
água, após deliberação do Conselho Estadual de Meio 
Ambiente ou de órgão colegiado estadual equivalente.

§ 10. A partir da data da publicação desta Lei e 
até o término do prazo de adesão ao PRA de que trata 
o § 2º do art. 59, é autorizada a continuidade das ativi-
dades desenvolvidas nas áreas de que trata o caput, 
as quais deverão ser informadas no CAR, para fins de 
monitoramento, sendo exigida a adoção de medidas 
de conservação do solo e da água.

Art. 62. Para os reservatórios artificiais de água 
destinados a geração de energia ou abastecimento pú-
blico que foram registrados ou tiveram seus contratos 
de concessão ou autorização assinados anteriormente 
à Medida Provisória nº 2.166-67, de 24 de agosto de 
2001, a faixa da Área de Preservação Permanente será 
a distância entre o nível máximo operativo normal e a 
cota máxima maximorum.

Art. 63. Nas áreas rurais consolidadas nos locais 
de que tratam os incisos V, VIII, IX e X do art. 4º, será 
admitida a manutenção de atividades florestais, cultu-
ras de espécies lenhosas, perenes ou de ciclo longo, 
bem como da infraestrutura física associada ao desen-
volvimento de atividades agrossilvipastoris, vedada a 
conversão de novas áreas para uso alternativo do solo.

§ 1º O pastoreio extensivo nos locais referidos 
no caput deverá ficar restrito às áreas de vegetação 
campestre natural ou já convertidas para vegetação 
campestre, admitindo-se o consórcio com vegetação 
lenhosa perene ou de ciclo longo.

§ 2º A manutenção das culturas e da infraestru-
tura de que trata o caput é condicionada à adoção de 
práticas conservacionistas do solo e da água indicadas 
pelos órgãos de assistência técnica rural.

§ 3º Admite-se, nas Áreas de Preservação Per-
manente, previstas no inciso VIII do art. 4º, dos imó-
veis rurais de até 4 (quatro) módulos fiscais, no âmbito 
do PRA, a partir de boas práticas agronômicas e de 
conservação do solo e da água, mediante deliberação 
dos Conselhos Estaduais de Meio Ambiente ou órgãos 
colegiados estaduais equivalentes, a consolidação de 
outras atividades agrossilvipastoris, ressalvadas as si-
tuações de risco de vida.

Art. 64. Na regularização fundiária de interesse 
social dos assentamentos inseridos em área urbana 
de ocupação consolidada e que ocupam Áreas de 
Preservação Permanente, a regularização ambiental 
será admitida por meio da aprovação do projeto de 
regularização fundiária, na forma da Lei nº 11.977, de 
7 de julho de 2009.

§ 1º O projeto de regularização fundiária de interes-
se social deverá incluir estudo técnico que demonstre a 

melhoria das condições ambientais em relação à situação 
anterior com a adoção das medidas nele preconizadas.

§ 2º O estudo técnico mencionado no § 1º deverá 
conter, no mínimo, os seguintes elementos:

I – caracterização da situação ambiental 
da área a ser regularizada;

II – especificação dos sistemas de sa-
neamento básico;

III – proposição de intervenções para a 
prevenção e o controle de riscos geotécnicos 
e de inundações;

IV – recuperação de áreas degradadas 
e daquelas não passíveis de regularização;

V – comprovação da melhoria das con-
dições de sustentabilidade urbano-ambiental, 
considerados o uso adequado dos recursos 
hídricos, a não ocupação das áreas de risco 
e a proteção das unidades de conservação, 
quando for o caso;

VI – comprovação da melhoria da ha-
bitabilidade dos moradores propiciada pela 
regularização proposta; e

VII – garantia de acesso público às praias 
e aos corpos d’água.

Art. 65. Na regularização fundiária de interesse 
específico dos assentamentos inseridos em área urba-
na consolidada e que ocupam Áreas de Preservação 
Permanente não identificadas como áreas de risco, 
a regularização ambiental será admitida por meio da 
aprovação do projeto de regularização fundiária, na 
forma da Lei nº 11.977, de 7 de julho de 2009.

§ 1º O processo de regularização ambiental, para 
fins de prévia autorização pelo órgão ambiental compe-
tente, deverá ser instruído com os seguintes elementos:

I – a caracterização físico-ambiental, so-
cial, cultural e econômica da área;

II – a identificação dos recursos ambien-
tais, dos passivos e fragilidades ambientais e 
das restrições e potencialidades da área;

III – a especificação e a avaliação dos 
sistemas de infraestrutura urbana e de sane-
amento básico implantados, outros serviços e 
equipamentos públicos;

IV – a identificação das unidades de con-
servação e das áreas de proteção de manan-
ciais na área de influência direta da ocupação, 
sejam elas águas superficiais ou subterrâneas;

V – a especificação da ocupação conso-
lidada existente na área;

VI – a identificação das áreas considera-
das de risco de inundações e de movimentos 
de massa rochosa, tais como deslizamento, 
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queda e rolamento de blocos, corrida de lama 
e outras definidas como de risco geotécnico;

VII – a indicação das faixas ou áreas em 
que devem ser resguardadas as características 
típicas da Área de Preservação Permanente 
com a devida proposta de recuperação de 
áreas degradadas e daquelas não passíveis 
de regularização;

VIII – a avaliação dos riscos ambientais;
IX – a comprovação da melhoria das con-

dições de sustentabilidade urbano-ambiental 
e de habitabilidade dos moradores a partir da 
regularização; e

X – a demonstração de garantia de aces-
so livre e gratuito pela população às praias e 
aos corpos d’água, quando couber.

§ 2º Para fins da regularização ambiental previs-
ta no caput, ao longo dos rios ou de qualquer curso 
d’água, será mantida faixa não edificável com largura 
mínima de 15 (quinze) metros de cada lado.

§ 3º Em áreas urbanas tombadas como patrimônio 
histórico e cultural, a faixa não edificável de que trata 
o § 2º poderá ser redefinida de maneira a atender aos 
parâme-tros do ato do tombamento.

Seção III 
Das Áreas Consolidadas  

em Áreas de Reserva Legal

Art. 66. O proprietário ou possuidor de imóvel rural 
que detinha, em 22 de julho de 2008, área de Reserva 
Legal em extensão inferior ao estabelecido no art. 12, 
poderá regularizar sua situação, independentemente 
da adesão ao PRA, adotando as seguintes alternati-
vas, isolada ou conjuntamente:

I – recompor a Reserva Legal;
II – permitir a regeneração natural da ve-

getação na área de Reserva Legal;
III – compensar a Reserva Legal.

§ 1º A obrigação prevista no caput tem natureza 
real e é transmitida ao sucessor no caso de transfe-
rência de domínio ou posse do imóvel rural.

§ 2º A recomposição de que trata o inciso I do 
caput deverá atender os critérios estipulados pelo ór-
gão competente do Sisnama e ser concluída em até 
20 (vinte) anos, abrangendo, a cada 2 (dois) anos, no 
mínimo 1/10 (um décimo) da área total necessária à 
sua complementação.

§ 3º A recomposição de que trata o inciso I do 
caput poderá ser realizada mediante o plantio inter-
calado de espécies nativas e exóticas, em sistema 
agroflorestal, ob-servados os seguintes parâmetros:

I – o plantio de espécies exóticas deve-
rá ser combinado com as espécies nativas de 
ocorrência regional;

II – a área recomposta com espécies 
exóticas não poderá exceder a 50% (cinquen-
ta por cento) da área total a ser recuperada.

§ 4º Os proprietários ou possuidores do imóvel 
que optarem por recompor a Reserva Legal na forma 
dos §§ 2º e 3º terão direito à sua exploração econô-
mica, nos termos desta Lei.

§ 5º A compensação de que trata o inciso III do 
caput deverá ser precedida pela inscrição da proprie-
dade no CAR e poderá ser feita mediante:

I – aquisição de Cota de Reserva Am-
biental – CRA;

II – arrendamento de área sob regime de 
servidão ambiental ou Reserva Legal;

III – doação ao poder público de área 
localizada no interior de Unidade de Conser-
vação de domínio público pendente de regu-
larização fundiária;

IV – cadastramento de outra área equiva-
lente e excedente à Reserva Legal, em imóvel 
de mesma titularidade ou adquirida em imóvel 
de terceiro, com vegetação nativa estabeleci-
da, em regeneração ou recomposição, desde 
que localizada no mesmo bioma.

§ 6º As áreas a serem utilizadas para compen-
sação na forma do § 5º deverão:

I – ser equivalentes em extensão à área 
da Reserva Legal a ser compensada;

II – estar localizadas no mesmo bio-
ma da área de Reserva Legal a ser com-
pensada;

III – se fora do Estado, estar localizadas 
em áreas identificadas como prioritárias pela 
União ou pelos Estados.

§ 7º A definição de áreas prioritárias de que 
trata o § 6º buscará favorecer, entre outros, a re-
cuperação de bacias hidrográficas excessivamente 
desmatadas, a criação de corredores ecológicos, a 
conservação de grandes áreas protegidas e a con-
servação ou recuperação de ecossistemas ou es-
pécies ameaçados.

§ 8º Quando se tratar de imóveis públicos, a 
compensação de que trata o inciso III do caput po-
derá ser feita mediante concessão de direito real de 
uso ou doação, por parte da pessoa jurídica de direito 
público proprietária de imóvel rural que não detém Re-
serva Legal em extensão suficiente, ao órgão público 
responsável pela Unidade de Conservação de área 



Abril de 2012 DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS Quinta-feira 26 13969 

localizada no interior de Unidade de Conservação de 
domínio público, a ser criada ou pendente de regula-
rização fundiária.

§ 9º As medidas de compensação previstas nes-
te artigo não poderão ser utilizadas como forma de 
viabilizar a conversão de novas áreas para uso alter-
nativo do solo.

Art. 67. Nos imóveis rurais que detinham, em 22 
de julho de 2008, área de até 4 (quatro) módulos fiscais 
e que possuam remanescente de vegetação nativa em 
percentuais inferiores ao previsto no art. 12, a Reser-
va Legal será constituída com a área ocupada com a 
vegetação nativa existente em 22 de julho de 2008, 
vedadas novas conversões para uso alternativo do solo.

Art. 68. Os proprietários ou possuidores de imó-
veis rurais que realizaram supressão de vegetação 
nativa respeitando os percentuais de Reserva Legal 
previstos pela legislação em vigor à época em que 
ocorreu a supressão são dispensados de promover a 
recomposição, compensação ou regeneração para os 
percentuais exigidos nesta Lei.

§ 1º Os proprietários ou possuidores de imóveis 
ru-rais poderão provar essas situações consolidadas 
por documentos tais como a descrição de fatos histó-
ricos de ocu-pação da região, registros de comercia-
lização, dados agropecuários da atividade, contratos 
e documentos bancários relativos à produção, e por 
todos os outros meios de prova em direito admitidos.

§ 2º Os proprietários ou possuidores de imóveis 
ru-rais, na Amazônia Legal, e seus herdeiros necessá-
rios que possuam índice de Reserva Legal maior que 
50% (cinquenta por cento) de cobertura florestal e não 
realizaram a supressão da vegetação nos percentuais 
previstos pela legislação em vigor à época poderão 
utilizar a área excedente de Reserva Legal também 
para fins de constituição de servidão ambiental, Cota 
de Reserva Ambiental – CRA e outros instrumentos 
congêneres previstos nesta Lei.

CAPÍTULO XIV 
Disposições Complementares e Finais

Art. 69. São obrigados a registro no órgão federal 
competente do Sisnama os estabelecimentos comer-
ciais responsáveis pela comercialização de motosser-
ras, bem como aqueles que as adquirirem.

§ 1º A licença para o porte e uso de motosserras 
será renovada a cada 2 (dois) anos.

§ 2º Os fabricantes de motosserras são obriga-
dos a imprimir, em local visível do equipamento, nu-
meração cuja sequência será encaminhada ao órgão 
federal competente do Sisnama e constará nas cor-
respondentes notas fiscais.

Art. 70. Além do disposto nesta Lei e sem prejuízo 
da criação de unidades de conservação da natureza, 
na forma da Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000, e 
de outras ações cabíveis voltadas à proteção das flo-
restas e outras formas de vegetação, o poder público 
federal, estadual ou municipal poderá:

I – proibir ou limitar o corte das espécies 
da flora raras, endêmicas, em perigo ou ame-
açadas de extinção, bem como das espécies 
necessárias à subsistência das populações tra-
dicionais, delimitando as áreas compreendidas 
no ato, fazendo depender de autorização pré-
via, nessas áreas, o corte de outras espécies;

II – declarar qualquer árvore imune de 
corte, por motivo de sua localização, raridade, 
beleza ou condição de porta-sementes;

III – estabelecer exigências administra-
tivas sobre o registro e outras formas de con-
trole de pessoas físicas ou jurídicas que se 
dedicam à extração, indústria ou comércio de 
produtos ou subprodutos florestais.

Art. 71. A União, em conjunto com os Estados, o 
Distrito Federal e os Municípios, realizará o Inventário 
Florestal Nacional, para subsidiar a análise da exis-
tência e qualidade das florestas do País, em imóveis 
privados e terras públicas.

Parágrafo único. A União estabelecerá critérios e 
mecanismos para uniformizar a coleta, a manutenção 
e a atualização das informações do Inventário Flores-
tal Nacional.

Art. 72. Para efeitos desta Lei, a atividade de sil-
vicultura, quando realizada em área apta ao uso alter-
nativo do solo, é equiparada à atividade agrícola, nos 
termos da Lei nº 8.171, de 17 de janeiro de 1991, que 
“dispõe sobre a política agrícola”.

Art. 73. Os órgãos centrais e executores do Sis-
nama criarão e implementarão, com a participação dos 
órgãos estaduais, indicadores de sustentabilidade, a 
serem publicados semestralmente, com vistas em aferir 
a evolução dos componentes do sistema abrangidos 
por disposições desta Lei.

Art. 74. A Câmara de Comércio Exterior – CAMEX, 
de que trata o art. 20-B da Lei nº 9.649, de 27 de maio 
de 1998, com a redação dada pela Medida Provisória 
nº 2.216-37, de 31 de agosto de 2001, é autorizada a 
adotar medidas de restrição às importações de bens 
de origem agropecuária ou florestal produzidos em pa-
íses que não observem normas e padrões de proteção 
do meio ambiente compatíveis com as estabelecidas 
pela legislação brasileira.

Art. 75. Os PRAs instituídos pela União, Estados e 
Distrito Federal deverão incluir mecanismo que permita 
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o acompanhamento de sua implementação, conside-
rando os objetivos e metas nacionais para florestas, 
especialmente a implementação dos instrumentos 
previstos nesta Lei, a adesão cadastral dos proprietá-
rios e possuidores de imóvel rural, a evolução da re-
gularização das propriedades e posses rurais, o grau 
de regularidade do uso de matéria-prima florestal e o 
controle e prevenção de incêndios florestais.

Art. 76. Com a finalidade de estabelecer as es-
pecificidades da conservação, da proteção, da regene-
ração e da utilização dos biomas brasileiros, o Poder 
Executivo federal, no prazo de 3 (três) anos, contado 
da data da publicação desta Lei, enviará ao Congresso 
Nacional projetos de lei sobre os biomas da Amazônia, 
do Cerrado, da Caatinga, do Pantanal e do Pampa.

Parágrafo único. Os limites dos biomas são os 
estabelecidos pela Fundação Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística – IBGE.

Art. 77. Na instalação de obra ou atividade po-
tencialmente causadora de significativa degradação do 
meio ambiente, será exigida do empreendedor, públi-
co ou privado, a proposta de Diretrizes de Ocupação 
do Imóvel, nos termos desta Lei, para apreciação do 
poder público no âmbito do licenciamento ambiental.

Art. 78. O art. 9º-A da Lei nº 6.938, de 31 de agos-
to de 1981, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 9º-A O proprietário ou possuidor de 
imóvel, pessoa natural ou jurídica, pode, por 
instrumento público ou particular ou por ter-
mo administrativo firmado perante órgão inte-
grante do Sisnama, limitar o uso de toda a sua 
propriedade ou de parte dela para preservar, 
conservar ou recuperar os recursos ambien-
tais existentes, instituindo servidão ambiental.

§ 1º O instrumento ou termo de instituição 
da servidão ambiental deve incluir, no mínimo, 
os seguintes itens:

I – memorial descritivo da área da servi-
dão ambiental, contendo pelo menos um ponto 
de amarração georreferenciado;

II – objeto da servidão ambiental;
III – direitos e deveres do proprietário ou 

possuidor instituidor;
IV – prazo durante o qual a área perma-

necerá como servidão ambiental.
§ 2º A servidão ambiental não se aplica 

às Áreas de Preservação Permanente e à Re-
serva Legal mínima exigida.

§ 3º A restrição ao uso ou à exploração 
da vegetação da área sob servidão ambiental 
deve ser, no mínimo, a mesma estabelecida 
para a Reserva Legal.

§ 4º Devem ser objeto de averbação na 
ma-trícula do imóvel no registro de imóveis 
competente:

I – o instrumento ou termo de instituição 
da servidão ambiental;

II – o contrato de alienação, cessão ou 
transferência da servidão ambiental.

§ 5º Na hipótese de compensação de 
Reserva Legal, a servidão ambiental deve 
ser averbada na matrícula de todos os imó-
veis envolvidos.

§ 6º É vedada, durante o prazo de vigên-
cia da servidão ambiental, a alteração da des-
tinação da área, nos casos de transmissão do 
imóvel a qualquer título, de desmembramento 
ou de retificação dos limites do imóvel.

§ 7º As áreas que tenham sido instituídas 
na forma de servidão florestal, nos termos do 
art. 44-A da Lei nº 4.771, de 15 de setembro de 
1965, passam a ser consideradas, pelo efeito 
desta Lei, como de servidão ambiental.”(NR)

Art. 79. A Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, 
passa a vigorar acrescida dos seguintes arts. 9º-B e 
9º-C:

“Art. 9º-B. A servidão ambiental poderá 
ser onerosa ou gratuita, temporária ou per-
pétua.

§ 1º O prazo mínimo da servidão ambien-
tal temporária é de 15 (quinze) anos.

§ 2º A servidão ambiental perpétua equi-
vale, para fins creditícios, tributários e de aces-
so aos recursos de fundos públicos, à Reser-
va Particular do Patrimônio Natural – RPPN, 
definida no art. 21 da Lei nº 9.985, de 18 de 
julho de 2000.

§ 3º O detentor da servidão ambiental 
poderá aliená-la, cedê-la ou transferi-la, total 
ou parcialmente, por prazo determinado ou em 
caráter definitivo, em favor de outro proprietário 
ou de entidade pública ou privada que tenha a 
conservação ambiental como fim social.”

“Art. 9º-C O contrato de alienação, ces-
-são ou transferência da servidão ambiental 
deve ser averbado na matrícula do imóvel.

§ 1º O contrato referido no caput deve 
conter, no mínimo, os seguintes itens:

I – a delimitação da área submetida a 
preservação, conservação ou recuperação 
ambiental;

II – o objeto da servidão ambiental;
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III – os direitos e deveres do proprie-
tário instituidor e dos futuros adquirentes ou 
sucessores;

IV – os direitos e deveres do detentor da 
servidão ambiental;

V – os benefícios de ordem econômica do 
instituidor e do detentor da servidão ambiental;

VI – a previsão legal para garantir o seu 
cumprimento, inclusive medidas judiciais ne-
cessárias, em caso de ser descumprido.

§ 2º São deveres do proprietário do imó-
vel serviente, entre outras obrigações estipu-
ladas no contrato:

I – manter a área sob servidão ambiental;
II – prestar contas ao detentor da servi-

dão ambiental sobre as condições dos recur-
sos naturais ou artificiais;

III – permitir a inspeção e a fiscalização 
da área pelo detentor da servidão ambiental;

IV – defender a posse da área serviente, 
por todos os meios em direito admitidos.

§ 3º São deveres do detentor da servidão 
ambiental, entre outras obrigações estipuladas 
no contrato:

I – documentar as características ambien-
-tais da propriedade;

II – monitorar periodicamente a proprie-
dade para verificar se a servidão ambiental 
está sendo mantida;

III – prestar informações necessárias a 
quaisquer interessados na aquisição ou aos 
sucessores da propriedade;

IV – manter relatórios e arquivos atua-
lizados com as atividades da área objeto da 
servidão;

V – defender judicialmente a servidão 
ambiental.”

Art. 80. A alínea d do inciso II do § 1º do art. 10 
da Lei nº 9.393, de 19 de dezembro de 1996, passa a 
vigorar com a seguinte redação:

“Art. 10.  ................................................
§ 1º  .......................................................
II –  ........................................................
d) sob regime de servidão ambiental;
 ..................................................... ”(NR)

Art. 81. O caput do art. 35 da Lei nº 11.428, de 
22 de dezembro de 2006, passa a vigorar com a se-
guinte redação:

“Art. 35. A conservação, em imóvel rural 
ou urbano, da vegetação primária ou da ve-
getação secundária em qualquer estágio de 

regeneração do Bioma Mata Atlântica cumpre 
função social e é de interesse público, poden-
do, a critério do proprietário, as áreas sujeitas 
à restrição de que trata esta Lei ser compu-
tadas para efeito da Reserva Legal e seu ex-
cedente utilizado para fins de compensação 
ambiental ou instituição de Cota de Reserva 
Ambiental – CRA.

 ......................................................”(NR)

Art. 82. São a União, os Estados, o Distrito Fede-
ral e os Municípios autorizados a instituir, adaptar ou 
reformular, no prazo de 6 (seis) meses, no âmbito do 
Sisnama, instituições florestais ou afins, devidamen-
te aparelhadas para assegurar a plena consecução 
desta Lei.

Parágrafo único. As instituições referidas no ca-
put poderão credenciar, mediante edital de seleção 
pública, pro-fissionais devidamente habilitados para 
apoiar a regulari-zação ambiental das propriedades 
previstas no inciso V do art. 3º, nos termos de regula-
mento baixado por ato do Chefe do Poder Executivo.

Art. 83. Revogam-se as Leis nºs 4.771, de 15 de 
se-tembro de 1965, e 7.754, de 14 de abril de 1989, e 
suas alterações posteriores, e a Medida Provisória nº 
2.166-67, de 24 de agosto de 2001.

Art. 84. Esta Lei entra em vigor na data de sua 
pu-blicação.

Sala das Sessões, 25 de abril de 2012. – Depu-
tado Paulo Piau, Relator. 

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – As Sras. e 
os Srs. Deputados que forem pela aprovação perma-
neçam como se acham. (Pausa.)

APROVADA.
A matéria vai à sanção.
DECLARAÇÃO DE VOTO ESCRITA ENCAMI-

NHADA À MESA REFERENTE AO PROJETO DE LEI 
Nº 1.876/1999

Brasília, 25 de abril de 2012.

A Sua Excelência o Senhor
Marco Maia
Presidente da Câmara dos Deputados
Brasília – DF

Sr. Presidente,
Com respeito profundo pela bancada do meu 

Partido, o PT, e ao meu governo, mas considerando a 
minha história e todo o processo de mudança na legis-
lação ambiental brasileira, que significa um retroces-
so ao desenvolvimento sustentável do país, expresso 
meu voto pela obstrução na votação do dispositivo do 
substitutivo do Senado Federal. – Deputado Pedro 
Uczai, PT/SC.
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O SR. ADRIAN (PMDB-RJ. Pela ordem. Sem re-
visão do orador.) – Sr. Presidente, votei com o partido.

O SR. GABRIEL GUIMARÃES (PT-MG. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, votei 
de acordo com a orientação do partido.

O SR. BERNARDO SANTANA DE VASCON-
CELLOS (Bloco/PR-MG. Pela ordem. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, votei com o partido.

O SR. ROMERO RODRIGUES (PSDB-PB. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, votei 
com o partido na votação anterior.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Parabéns 
ao Parlamento brasileiro pela votação! Está de para-Parlamento brasileiro pela votação! Está de para- brasileiro pela votação! Está de para-
béns o Parlamento brasileiro, que, apesar das diferen-Parlamento brasileiro, que, apesar das diferen- brasileiro, que, apesar das diferen-
ças, do debate acalorado, das opiniões e das posições 
contrárias, cumpriu o seu papel e votou esta matéria 
que, há muitos anos, estava parada aqui na Câmara 
dos Deputados! 

Parabéns a todo o Parlamento brasileiro e a todos 
os Deputados que aqui se encontram! 

Muito obrigado.
O SR. ABELARDO LUPION (DEM-PR. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, em 
nome da Frente Parlamentar da Agricultura, nós gos-
taríamos de elogiar publicamente V.Exa. pela sua co-
ragem e coerência. 

Queremos dedicar esta noite memorável àquele 
que nos deixou, combatendo com grande galhardia, 
Moacir Micheletto, do meu Estado do Paraná.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Nós vamos 
registrar isso nos Anais da Casa e dar a este Código 
Florestal esta homenagem ao Deputado Moacir Mi-
cheletto, que a merece pelo trabalho que realizou pela 
agricultura do nosso País. (Palmas.)

O SR. MOREIRA MENDES – Sr. Presidente, pela 
Frente Parlamentar, eu gostaria que V.Exa. me conce-
desse 1 minuto, não mais do que isso.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Pois não, 
Deputado Moreira Mendes.

O SR. MOREIRA MENDES (PSD-RO. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu preciso fa-
zer aqui um agradecimento a todos os companheiros de 
todos os partidos que compõem a Frente Parlamentar 
pelo brilhante trabalho que todos fizeram. Chegamos 
a esse final graças à unidade da Frente, ao trabalho 
individual de cada um, que, somados, chega a esse 
final de sucesso para o Brasil. 

Mas é preciso prestar aqui esta homenagem a 
Moacir Micheletto, ao Senador Waldemir Moka, ao 
Senador Luiz Henrique, ao Deputado Aldo Rebelo, 
ao Senador Jonas Pinheiro, do Mato Grosso, lá atrás, 
que foi quem começou esse grande debate. Faço este 
registro porque é de absoluta homenagem.

Mais duas outras pessoas merecem destaque 
especial, além do Relator: V.Exa., Sr. Presidente, pela 
correção, pela lisura de conduta, pelo cumprimento dos 
seus compromissos. V.Exa. cresceu muito no nosso 
conceito. (Palmas.)

Mas merece também... 

(O microfone é desligado.)

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Muito obri-
gado.

O SR. SÉRGIO MORAES (PTB-RS. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, votei com o 
partido.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Deixem o 
Deputado Moreira Mendes concluir.

O SR. WLADIMIR COSTA (PMDB-PA. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu, 
Deputado Wladimir Costa, do PMDB do Pará, votei 
equivocadamente. 

Eu voto “não”, com o PMDB, meu partido. 
Obrigado.
O SR. AFONSO HAMM – Sr. Presidente, peço a 

palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Tem V.Exa. 

a palavra.
O SR. AFONSO HAMM (PP-RS. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, só queria 
fazer uma colocação na mesma linha que o nosso 
Presidente Moreira Mendes: a importância que tem 
para todo o País, no contexto da agricultura, proteger 
e viabilizar a condição de produção, a condição da 
pequena propriedade, a condição empresarial e a se-
gurança jurídica. Essa era a grande necessidade e a 
angústia de todo proprietário rural.

Gostaria de parabenizá-lo, colega Marco Maia, 
que deu a condição e o ambiente para nós votarmos.

Parabéns ao Brasil! Parabéns ao Congresso Na-
cional!

Muito obrigado.
O SR. MOREIRA MENDES – Sr. Presidente, peço 

a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Tem V.Exa. 

a palavra.
O SR. MOREIRA MENDES (PSD-RO. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, quero 
apenas registrar um abraço ao Líder do PMDB, Hen-
rique Eduardo Alves, e ao PMDB, porque sem ele não 
teríamos chegado aonde chegamos.

A SRA. JANETE CAPIBERIBE – Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Tem V.Exa. 
a palavra.
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A SRA. JANETE CAPIBERIBE (Bloco/PSB-AP. 
Pela ordem. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, 
esta Casa hoje rasgou o Código Florestal e anistiou 
os crimes ambientais cometidos durante os últimos 
anos. Esta Casa põe em risco o futuro dos biomas e, 
com sua extinção, o suprimento de água e a produção 
agrícola brasileira.

Faço registro de voto contrário a toda essa col-
cha de retalhos em que ficou transformado o Código 
Florestal da década de 60. Faço questão de deixar 
esse registro hoje nesta Casa. Meu voto foi contrário 
a esse Código.

O SR. DOMINGOS SÁVIO (PSDB-MG. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o am-
biente democrático é isso mesmo, mas eu não tenho 
dúvidas de que esta noite consagra a ação deste Par-
lamento, que, num ambiente democrático de debate 
rico constrói a melhor legislação ambiental, florestal 
e de produção sustentável do planeta. Não tenho dú-
vida disso.

V.Exa. teve contribuição histórica para isso pela 
forma extremamente séria, competente e sábia com 
que conduziu os trabalhos. Além de registrar, na sua 
pessoa, meus cumprimentos a todos que lutaram pela 
aprovação desse Código, destaco os servidores des-
ta Casa e as assessorias, a assessoria do PSDB, da 
Minoria e de todos os partidos.

Eu não tenho dúvida de que nós aprendemos com 
os nossos servidores dedicados. Nós temos nossas 
posições políticas e convicções técnicas, mas eles, ao 
nosso lado, estudaram para que nós elaborássemos 
uma lei boa para o País, para o meio ambiente e para 
o produtor rural.

Parabéns a todos!
O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Deputado 

Henrique Eduardo Alves com a palavra.
O SR. HENRIQUE EDUARDO ALVES (PMDB-

-RN. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Estou nesta 
Casa há mais de 40 anos; são 11 mandatos consecu-
tivos. Esta é uma das noites mais importantes vividas 
por este Parlamento.

O Parlamento aprova hoje um Código Florestal 
ambientalista, ruralista e brasileiro, em prol do Brasil 
real. Nesta noite, esta Casa afirma que este Parlamen-
to revela sua independência, sua sensibilidade e seu 
compromisso com este País, respeitando as posições 
divergentes dos partidos que combateram, mas com 
lealdade, dignidade e transparência.

Aqueles que venceram sabem que essa vitória é 
apenas momentânea neste plenário. A vitória perma-
nente, duradoura e irreversível é a do povo brasileiro, 
do meio ambiente e da produção agrícola. 

Portanto, está de parabéns esta Casa, que vive 
e escreve uma noite memorável. Nesta hora, com a 
concordância de todos, eu gostaria de nominar esse 
código de Código Florestal Deputado Moacir Micheletto.

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Palmas.)
O SR. DOMINGOS DUTRA – Sr. Presidente, com 

base no art. 95, solicito a palavra para uma questão 
de Ordem.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Nós temos 
dois requerimentos sobre a mesa, para votação. Esta 
Presidência foi informada de que há acordo para a sua 
votação, assinado por todos os Líderes.

Um dos requerimentos é o que trata do acordo 
entre o Brasil e a ONU para a realização da Rio+20. 
Nós vamos votar o requerimento de urgência para 
amanhã votar o projeto por acordo.

O segundo refere-se ao projeto fruto da Comis-
são de Trabalho criada por esta Presidência para tratar 
das questões trabalhistas relacionadas ao desenvol-
vimento do País. 

Houve entendimento e foi trazido em regime de 
urgência para votar posteriormente o projeto que trata 
sobre o fator previdenciário.

Pergunto se podemos votar por acordo os dois 
requerimentos.

O SR. HENRIQUE EDUARDO ALVES (PMDB-
-RN. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – De acor-
do, Sr. Presidente.

O SR. RONALDO CAIADO (DEM-GO. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, esse 
assunto já foi tratado com a Liderança dos partidos? 
Porque, sinceramente, eu estou hoje discutindo a ma-
téria específica do Código Florestal. Gostaria de saber 
se existe o consentimento do Líder...

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Está assi-
nado por todos os Líderes, inclusive do DEM.

O SR. RONALDO CAIADO – Assinado?
O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Assinado.
O SR. RONALDO CAIADO – Tudo bem. Muito 

obrigado pela informação.
O SR. HENRIQUE EDUARDO ALVES – É ape-

nas a urgência.
O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Em votação...
O SR. BOHN GASS (PT-RS. Pela ordem. Sem 

revisão do orador.) – Sr. Presidente, pelo PT, há acor-
do para dois requerimentos da votação de urgência 
dos dois temas.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Está bom.
O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Em votação 

o requerimento nº 5.087, de 2012.

Senhor Presidente,
Requeremos, nos termos do art. 155 do 

Regimento, urgência para a Mensagem nº 
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145/2012, do Poder Executivo, que “Subme-
te à consideração do Congresso Nacional o 
texto do Acordo entre a República Federativa 
do Brasil e a Organização das Nações Unidas 
para a Realização da Conferência das Nações 
Unidas sobre Desenvolvimento Sustentável, 
no Rio de Janeiro, Brasil, de 13 a 22 de junho 
de 2012, assinado em Nova Iorque, em 5 de 
abril de 2012” (Rio + 20)

Sala das Sessões, – Deputados Arlindo 
Chicaglia, Líder do Governo; Jilmar Tatto, 
Líder do PT; Henrique Eduardo Alves, Líder 
do PMDB; Antonio Carlos Magalhães Neto, 
Líder do Democratas; Lincoln Portela, Líder 
do Bloco Parlamentar PR, PTdoB, PRP, PHS, 
PTC, PSL, PRTB; Deputada Luciana Santos, 
Líder do PCdoB; Deputados André Moura, Lí-
der do PSC; André Figueiredo, Líder do PDT; 
Guilherme Campos, Líder do PSD; Deputa-
da Sandra Rosado, Líder do PSB; Deputado 
Julio Cesar, PSD/PI.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Aqueles que 
forem pela aprovação permaneçam como se acham. 
(Pausa.)

APROVADO.
O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Em votação 

o Requerimento nº 5.080, de 2012.

Senhor Presidente,
Nos termos ao art. 155 do Regimento In-

terno, requeremos urgência para apreciação do 
Projeto de Lei nº 3.299, de 2008, do Senado 
Federal, que “altera o art. 29 da Lei nº 8.213, 
de 24 de julho de 1991, e revoga os arts. 3º, 
5º, 6º e 7º da Lei nº 9.876, de 26 de novembro 
de 1999, modificando a forma de cálculo dos 
benefícios da Previdência Social’, a fim de que 
seja imediatamente apreciado pelo Plenário 
da Câmara dos Deputados.

Sala das Sessões, 25 de abril de 2012. – 
Deputados Ademir Camilo, PSD/MG; Paulo 
Pereira da Silva, PDT/SP; Arnaldo Faria de 
Sá, Vice-Líder do PTB; Jilmar Tatto, Líder do 
PT; Henrique Eduardo Alves, Líder do PMDB; 
André Figueiredo, Líder do PDT; Guilherme 
Campos, Líder do PSD; Lincoln Portela, Líder 
do Bloco Parlamentar PR, PTdoB, PRP, PHS, 
PTC, PSL, PRTB; Deputada Luciana Santos, 
Líder do PCdoB; Deputados Arthur Lira, Líder 
do PP; Bruno Araújo, Líder do PSDB; Rubens 
Bueno, Líder do Bloco Parlamentar PV, PPS; 
Jovair Arantes, Líder do PTB; André Moura, 
Líder do PSC; Chico Alencar, Líder do PSOL.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Aqueles 
Srs. e Sras. Parlamentares que forem pela aprovação 
permaneçam como se acham. (Pausa.)

APROVADO.
O SR. PRESIDENTE (Marco Maia) – Está encer-

rada a Ordem do Dia.
A SRA. BENEDITA DA SILVA (PT-RJ. Pela ordem. 

Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, enquanto se 
está tirando essa foto, eu gostaria de fazer um registro 
que não tem nada a ver com a votação que concluímos 
até então. É que acompanhamos, hoje, o julgamento 
da política de quotas contestada pelo DEM como in-
constitucional. O Relator da matéria se pronunciou pela 
improcedência do recurso do DEM.

A sessão foi suspensa e terá retorno amanhã, 
às 14 horas. A Ministra Luiza Bairros, eu, o Deputado 
Edson Santos, o Deputado Luiz Alberto, a Deputada 
Janete Pietá e outros acompanhamos emocionados as 
brilhantes intervenções das representações da socie-
dade que antecederam à manifestação dos Ministros.

Eu espero que esta bancada, que estará também 
na Rio+20, esteja de cabeça erguida com a Presidente 
Dilma para apresentar um Código Florestal de Meio 
Ambiente consolidado na proposta dos compromissos 
assumidos nesta Casa e pelo Governo Federal com a 
política ambiental.

Quero crer que não vamos chegar com um sorri-
so que está estampado no rosto, neste momento, não 
querendo estragar essa festa, mas, na Rio+20, não 
teremos esse grande sorriso.

Acredito que saímos, nós, o povo brasileiro, per-
dendo nessa disputa. E o Governo certamente deverá 
vetar alguns desses artigos que vamos lamentar, por 
esta Casa não ter entrado num grande consenso.

Era isso o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

(Manifestação no plenário.)

A SRA. ALINE CORRÊA (PP-SP. Pela ordem. 
Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, na última 
votação, votei com meu partido. 

O SR. SEVERINO NINHO (Bloco/PSB-PE. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, este 
dia vai ficar marcado como o dia em que esta Casa 
foi na contramão do que pensa a sociedade brasileira. 
Com certeza, nosso povo caminha para uma consciên-
cia ambientalista e em defesa da natureza. Esta Casa 
deu hoje um passo contra o que pensa a sociedade, 
votando um Código Florestal que vai criar no seio da 
sociedade o pensamento de que afrouxamos a legis-
lação, e que tudo agora passa a ser permitido. 

A Casa, hoje, foi na contramão do que pensa a 
sociedade brasileira.
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Durante o discurso do Sr. Severino Ni-
nho, o Sr. Marco Maia, Presidente, deixa a 
cadeira da presidência, que é ocupada pela 
pelo Sr. Nilson Leitão, § 2º do art. 18 do Re-
gimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Nilson Leitão) – Concedo 
a palavra pela ordem ao nosso Deputado Paulo Piau. 

O SR. PAULO PIAU (PMDB-MG. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, neste momento 
derradeiro da importante aprovação de nosso Código 
Florestal brasileiro, talvez o projeto mais debatido no 
Congresso Nacional nesses últimos tempos, agradeço 
a compreensão; agradeço a todos os que brigaram para 
chegarmos hoje a este ponto. Talvez não tenhamos che-
gado ao ideal, como disse nossa Deputada Benedita 
da Silva, a quem respeito integralmente. É claro que 
está nas mãos da Sra. Presidente da República, que 
tem a prerrogativa do veto. Esperamos que não o faça.

Se tivermos inteligência neste momento e a com-
preensão de todos os lados, poderemos, ainda, cons-
truir um texto – e é responsabilidade desta Casa – que 
vá à direção de reduzir a faixa mínima, para não pre-
judicar os pequenos produtores, e, evidentemente, a 
faixa máxima, como o próprio Senado assim constituiu. 

Mas quero, até na ausência do nosso Presidente 
Marco Maia, mais uma vez dizer da alegria de ver res-
gatada aquela situação do fio de bigode, é uma pes-
soa de compromisso, cumpre o que trata, e, portanto, 
um grande Presidente que merece voos maiores do 
que a simples e honrosa Presidência da Câmara dos 
Deputados.

Quero também cumprimentar o nosso amigo 
Valdir Colatto. Tivemos divergências bastante graves. 
Temos o Twitter do Colatto com uma crítica bastante 
dura, mas eu quero reconhecer o seu trabalho, o seu 
esforço inicial para que essa discussão realmente pu-
desse ganhar o corpo que ganhou.

Termino as minhas palavras falando desse gran-
de Líder que temos, Henrique Eduardo Alves, uma 
pessoa com a sua experiência que nos conduziu, nos 
orientou. Temos um projeto votado, não ambientalista, 
não ruralista, que é interessante para o nosso País.

Sr. Presidente, faço uma grande e honrosa home-
nagem ao nosso querido e saudoso Moacir Micheletto 
– tantos já o fizeram, mas faço questão de fazê-la. Se 
essa lei do Código Florestal pudesse ser chamada de 
Lei Moacir Micheletto, aplaudiríamos todos.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Nilson Leitão) – Concedo 

a palavra ao Deputado Alfredo Kaefer.
O SR. ALFREDO KAEFER (PSDB-PR. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, neste 
final de trabalho, quero aqui aproveitar também e cum-

primentar todos os envolvidos, em especial o Deputado 
Paulo Piau, que está saindo do plenário e foi o Relator 
desse importante projeto.

Cumprimento todas as lideranças do setor pro-
dutivo, muitas vezes rotulado que foi esse projeto do 
Código Florestal de que ele seria o projeto dos ruralis-
tas. Ele é, sim, o projeto de quem prima pela produção. 
O grande objetivo é o equilíbrio entre a produção e o 
meio ambiente. E eu tenho absoluta certeza de que o 
Brasil, meu caro Colatto, poderá ir à Rio+20 orgulho-
so de mostrar ao mundo que tem um Código Florestal 
moderno, avançado e que, ao mesmo tempo, prima 
também pela produção.

É preciso também aprimorar, eventualmente com 
projetos de lei, a proteção aos pequenos produtores, 
o que não conseguimos contemplar totalmente como 
era o escopo e o objetivo do projeto original.

Mas temos de avançar também, Sr. Presidente. 
Conseguimos escrever um Código Florestal à altura. 
Precisamos avançar. Somos, e seremos, celeiro do 
mundo se também algumas outras iniciativas nós to-
marmos. Temos de avançar na nossa infraestrutura. 
Temos a agricultura moderna; melhor da porteira para 
dentro, mas, quando chega lá fora, no mundo, muitas 
vezes, é cara.

Mas parabéns ao Congresso brasileiro, que con-
seguiu escrever um Código Florestal à altura, que 
vai nos orgulhar no mundo e que também prima pela 
produção.

O SR. PRESIDENTE (Nilson Leitão) – Com a 
palavra o Deputado Oziel Oliveira.

O SR. OZIEL OLIVEIRA (PDT-BA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, nesta noi-
te quero parabenizar esta Casa e o Deputado nosso 
Relator Paulo Piau. Quero também fazer menção ao 
nosso ilustre amigo, querido Micheletto, e a tantos 
outros que nos ajudaram a construir este momento, 
o nosso Ministro Aldo Rebelo, que foi nosso Relator, 
aos Deputados e Senadores, a todos aqueles que 
aqui estiveram.

Mas quero fazer uma homenagem especial aos 
agricultores, aos produtores brasileiros, que nesta noite, 
através de todos nós aqui nesta Casa, têm a certeza 
de que daqui para a frente poderão ter um marco regu-
latório, que daqui para a frente poderão ter segurança 
jurídica em suas propriedades. E ainda mais, todos 
nós Parlamentares deixamos aqui o trabalho para os 
nossos filhos e para as próximas gerações.

A minha filha Vitória e o meu filho Felipe, com 
certeza, sabem que poderão produzir nas nossas pro-
priedades com toda a segurança jurídica, cuidando do 
meio ambiente e da produção nacional.

Parabéns a todos nesta Casa.
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O SR. PRESIDENTE (Nilson Leitão) – Com a 
palavra o Deputado Luis Carlos Heinze.

O SR. LUIS CARLOS HEINZE (PP-RS. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, colegas 
Parlamentares, Brasil inteiro que nos assiste através 
da TV Câmara, acho que esta foi uma noite histórica. 
Iniciamos essa luta ainda em 2001, e quero relembrar 
aqui o Senador Jonas Pinheiro, que era Presidente da 
Comissão, e também o Deputado Moacir Micheletto, 
que era o Relator naquela Comissão e membro da 
Comissão.

Deputado Domingos Sávio, Micheletto recebeu 
naquela ocasião o apelido de Deputado Motosserra. 
Voltamos em 2008 e aqui o Deputado Colatto iniciou 
esse processo, o trabalho que realizou foi extremamente 
importante. E novamente o Micheletto atuou junto co-
nosco nesse processo e, por isso, a homenagem que 
vários colegas prestaram ao Micheletto, fundamental, 
porque é um símbolo deste projeto que estamos vo-
tando. Foram 4 anos.

Quero ressaltar no Senado Federal o trabalho 
extremamente importante e competente do Senador 
Waldemir Moka, companheiro nosso aqui da Câmara 
dos Deputados, hoje Senador, que fez um trabalho 
excelente no Senado Federal e fez tudo o que pôde.

Se não fosse o trabalho que fizeram no Senado, 
avançando lá, e, agora, o Deputado Paulo Piau pe-
gando esse projeto aqui na Câmara dos Deputados... 
A união, o esforço da nossa bancada da agricultura, 
da bancada da pecuária, da bancada da produção, 
da bancada ruralista, foi extremamente importante. O 
Deputado Aldo Rebelo relatou essa matéria aqui na 
Casa, e há tantas pessoas que nós deveríamos elogiar, 
mas fundamentalmente o nosso objetivo é o produtor 
rural brasileiro, é o Brasil, coisa que muitas pessoas 
não entendem.

A própria imprensa, em determinado momento, 
teve de entender que lutávamos não por interesse 
próprio, como muita gente diz, falando sobre os traba-
lhadores, os nossos Deputados que trabalharam essa 
questão para a defesa da produção nacional. Portanto, 
é uma grande vitória do Brasil na noite de hoje.

Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Luiz Carlos 
Heinze, o Sr. Nilson Leitão, § 2º do art. 18 do 
Regimento Interno, deixa a cadeira da presi-
dência, que é ocupada pelo Sr. Inocêncio Oli-
veira, 3º Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – Um 
minuto impreterível para todo o mundo.

Deputada Janete Rocha Pietá.

A SRA. JANETE ROCHA PIETÁ (PT-SP. Pela or-
dem. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, esta 
Casa é a Casa do povo. Tem vitórias e derrotas, mas 
eu gostaria de deixar bem clara a minha posição. Eu 
considero que hoje o meio ambiente perdeu. E na luta 
entre ruralistas e ambientalistas os ruralistas ganharam. 
Têm maioria nesta Casa. Portanto, temos de reconhecer 
que a correlação de forças para os ambientalistas está 
desfavorável, como também a relação com os peque-
nos agricultores, que têm uma grande importância. É 
inadmissível que os nossos rios percam a sua quali-
dade de vida em razão do agronegócio.

Para finalizar, quero ressaltar que pelo menos 
no Supremo Tribunal Federal o nosso Ministro Ricar-
do Lewandowski… 

(O microfone é desligado.)

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – Mui-
to obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – Con-
cedo a palavra ao ilustre Deputado Alessandro Molon, 
do PT do Rio de Janeiro.

O SR. ALESSANDRO MOLON (PT-RJ. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, ao con-
trário dos que me antecederam, não posso cumprimen-
tar o Congresso nesta noite, não saio daqui sentindo 
que o Brasil ganhou. Ao contrário, saio daqui sentindo 
que o Brasil perdeu, que a grave decisão tomada hoje 
com a aprovação do novo Código Florestal coloca em 
risco as futuras gerações e um dos maiores patrimô-
nios do nosso País, que é a biodiversidade.

A decisão tomada nesta noite sem dúvida é histó-
rica, Sr. Presidente, mas é histórica lamentavelmente, 
porque não vai ser esquecida pelas futuras gerações 
quando avaliarem o desserviço que prestamos à Nação 
ao aprovar um Código que não promove o equilíbrio 
entre a preservação e a produção, mas que favorece 
a produção em detrimento da preservação numa visão 
ultrapassada, diria até reacionária, do que deve ser a 
visão da produção com equilíbrio com o meio ambiente.

Lamento profundamente. Votei contra e vou lutar 
para a Presidenta vetar.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – Con-
cedo a palavra ao ilustre Deputado Nilson Leitão, por 
1 minuto.

O SR. NILSON LEITÃO (PSDB-MT. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, sou do Estado 
de Mato Grosso, maior produtor de grãos e de carne 
deste País. Possivelmente alguns que me antecede-
ram e votaram contrariamente não conhecem o Brasil 
como deveriam conhecer. Mato Grosso é o Estado que 
mais produz grãos, mas também é o que tem a maior 
vegetação natural deste País.
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Acredito que hoje é um dia histórico, uma noite 
histórica do Código Florestal, mas, acima de tudo, uma 
segurança jurídica para os brasileiros que se aventu-
raram para buscar uma nova vida naquela Amazônia 
mato-grossense, na Amazônia Legal.

Que bom que esse Código foi aprovado e nos 
tirou dessa insegurança dos últimos 10, 12 anos! Ago-
ra, podemos produzir com qualidade e proteger, sim, 
o meio ambiente com qualidade.

Estão de parabéns os produtores! Estão de pa-
rabéns aqueles que amam o Brasil e o meio ambiente!

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – Con-
cedo a palavra ao ilustre Deputado Valtenir Pereira. 
(Pausa.)

Concedo a palavra ao ilustre Deputado Valdir 
Colatto.

O SR. VALDIR COLATTO (PMDB-SC. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, quero 
agradecer a todos aqueles que colaboraram para a 
aprovação do Código Florestal, ao Deputado Paulo 
Piau, ao nosso Líder Henrique Eduardo Alves, que foi 
grande nesse processo e com certeza liderou todos 
os partidos e levou uma proposta do PMDB, porque o 
Código é originário nosso – o nosso Projeto de Lei nº 
5.367 deu início à criação da Comissão Especial pelo 
Michel Temer –, e ao Senador Waldemir Moka, que 
trabalhou no Senado.

Mas quero, nestes poucos segundos, homena-
gear o agricultor brasileiro. Se o agricultor brasileiro 
não plantar, não almoçamos, não jantamos. E se nós 
comemos hoje temos que agradecer a esse agricultor, 
que fez a comida chegar à nossa mesa.

Essa homenagem eu quero fazer ao Código Flo-
restal brasileiro para o agricultor e para a agricultura 
brasileira.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – Con-

cedo a palavra ao ilustre Deputado José Airton, do PT 
de Ceará.

O SR. JOSÉ AIRTON (PT-CE. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, quero fazer um 
registro de agradecimento ao comando da Secretaria 
de Segurança Pública do Estado do Ceará. Estivemos 
em uma audiência com o Secretário Francisco Bezerra 
e o Comandante da Polícia Militar, Coronel Werisleik, 
na qual foi relatada a dramaticidade da violência que 
assola o interior do Estado, sobretudo Pentecoste, 
Icapuí e Aracati, minhas regiões. 

De pronto, obtivemos uma resposta à altura, com 
a montagem de uma nova estrutura, de comando de 
policiamento para o interior do Estado, com ações 
emergentes de combate à criminalidade, sobretudo 
aos traficantes.

Parabenizo o comando da segurança pública no 
Estado do Ceará pelo belo trabalho que vem realizando.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – Con-
cedo a palavra ao ilustre Deputado Domingos Sávio, 
do PSDB de Minas Gerais. 

O SR. DOMINGOS SÁVIO (PSDB-MG. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, além 
de registrar minha alegria de darmos ao País uma lei 
ambiental, um Código Florestal que respeita o meio 
ambiente – conseguimos fazê-lo respeitando o produ-
tor rural –, homenageio o produtor rural, aquele que 
luta dia a dia para produzir alimento e às vezes não 
é compreendido por quem hoje vive nas cidades – a 
grande maioria da população – e até pela imprensa. 

Estou vendo colegas criticarem o Código que aca-
bamos de votar, mas S.Exas. não o leram, não conhe-
cem o seu teor. Essa é a melhor legislação ambiental 
no mundo, não há nenhum país no planeta com algo 
mais avançado. Não estamos autorizando o desmata-
mento como estão falando, não estamos concedendo 
o uso consolidado sem recuperar, há o programa de 
recuperação ambiental.

Fica minha homenagem ao produtor rural e ao 
meio ambiente.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – Con-
cedo a palavra ao ilustre Deputado Darcísio Perondi.

O SR. DARCÍSIO PERONDI (PMDB-RS. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, pa-
rabéns ao Brasil, ao homem agricultor, ao jovem agri-
cultor. Temos um Código bom, muito bom. 

Cumprimento o meu Líder Henrique Eduardo Al-
ves, que foi um gigante na primeira votação, discutindo 
em alto nível com o Governo, mostrando a importância 
do novo Código. Foi importante no Senado e agora, 
de novo, é importante nesta Casa, como também o 
são o Relator, Deputado Paulo Piau, do PMDB, e to-
dos os outros partidos que trabalharam com S.Exa. O 
Brasil ganhou. 

A Presidente Dilma Rousseff tem um marco legal 
bom para o País continuar produzindo, gerando receita, 
comida, emprego. Existem colegas que parece que não 
sabem da importância da agricultura para a balança de 
conta corrente do País. Existem colegas que, de fato, 
precisam estudar o Código Florestal.

Um abraço. E viva o Brasil!
O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – Com 

a palavra o Deputado Roberto Balestra.
O SR. ROBERTO BALESTRA (PP-GO. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, pri-
meiro, justifico minha ausência. Se estivesse presente, 
teria tido o prazer e a satisfação de ter votado o Código 
Florestal brasileiro. 
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Esperei muitos anos, esperei sete mandatos para 
poder votar este Código. Hoje, infelizmente, tive que 
me ausentar devido a outro compromisso já assumido 
há algum tempo, e o voo atrasou de São Paulo para 
cá, mas ainda cheguei a tempo de justificar ao povo 
brasileiro, sobretudo aos meus irmãos goianos, que, 
felizmente, a partir de agora, teremos um Código Flo-
restal à altura do País e do povo brasileiro. Lamento 
profundamente essa guerra que os ambientalistas estão 
querendo fazer com os produtores, com o agronegócio. 

Entendo que todos nós somos brasileiros e res-
ponsáveis pelo setor – todos são importantes...

(O microfone é desligado.) 

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – Con-
cedo a palavra ao ilustre Deputado Raimundo Gomes 
de Matos.

O SR. RAIMUNDO GOMES DE MATOS (PSDB-
-CE. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, na qualidade de Presidente da Comissão de 
Agricultura desta Casa, designado pelo PSDB, e lado 
a lado com os Deputados Nilson Leitão, Domingos 
Sávio e Azambuja, quero dar um testemunho: lá na 
Comissão de Agricultura sempre suprapartidariamente 
foi debatido o Código Florestal, tendo em vista, acima 
de tudo, a sustentabilidade. 

Nós temos essa responsabilidade. A maioria dos 
Líderes aqui presentes encaminharam essa votação, 
fazendo com que o Brasil possa, sim, desenvolver-se 
e contribuir para gerar emprego e renda e, acima de 
tudo, preservar o meio ambiente.

Eu creio que nós temos várias regiões. V.Exa., da 
Região Nordeste, assim como este Deputado; V.Exa., 
do Pernambuco, e eu, do Ceará, sabemos que as ca-
racterísticas do Norte e do Sul são completamente di-
ferentes. Por isso, precisávamos ter esse debate que 
ocorreu aqui, acima de tudo, para construir cada vez 
mais um Brasil mais forte.

Então, neste momento, em nome de todos que 
integram a Comissão de Agricultura, nós damos o tes-
temunho do grande esforço que foi feito para construir-
mos essa proposta. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – Con-

cedo a palavra ao ilustre Deputado Anthony Garotinho, 
do PR do Rio de Janeiro.

O SR. ANTHONY GAROTINHO (Bloco/PR-RJ. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
eu uso hoje o microfone da Câmara dos Deputados 
para registrar, com alegria, que o Supremo Tribunal 
Federal iniciou no dia de hoje o julgamento das cotas 
para negros nas universidades públicas.

Eu fui o primeiro Governador do Brasil, no ano 
de 2000, a propor uma lei na UERJ, Universidade do 
Estado do Rio de Janeiro, que garantia 40% das va-
gas da universidade pública para negros oriundos de 
escolas públicas.

Essa política, que já é bastante avançada nos 
Estados Unidos, ainda sofre muita incompreensão e 
discriminação no Brasil. Como disse Ruy Barbosa, na 
sua famosa Oração aos Moços: “A igualdade consis-
te em tratar igualmente os iguais e desigualmente os 
desiguais”. 

Sr. Presidente, vou entregar o meu discurso para 
que seja inteiramente transcrito pela Casa. Torço para 
que o Supremo Tribunal Federal estabeleça no Brasil o 
que a corte americana estabeleceu no século passado 
naquele país: justiça para todos.

PRONUNCIAMENTO ENCAMINHADO 
PELO ORADOR

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, como 
sabem muitos, fui o primeiro político brasileiro a ins-
tituir o sistema de cotas para afrodescendentes nas 
universidades públicas. No ano de 2000, na condição 
de Governador do Estado do Rio de Janeiro, apresen-
tei à Assembleia Legislativa o Projeto de Lei nº 1.653, 
dispondo sobre a reserva de vagas para estudantes 
egressos de escolas públicas. No mesmo ano, tive a 
alegria de sancionar a Lei Estadual nº 3.524, regulamen-
tada em 2001, por meio da qual foi possível criar uma 
reserva de 40% das vagas nos cursos de graduação 
da Universidade do Estado do Rio de Janeiro – UERJ 
e da Universidade do Estado do Norte Fluminense 
Darcy Ribeiro – UENF aos alunos oriundos das esco-
las mantidas pelo poder público em todo o Estado, a 
partir do ano de 2003.

A despeito do que dizem os detratores, o sistema 
de cotas foi uma experiência inovadora e que garantiu 
a uma grande parcela da sociedade alcançar um sonho 
que antes parecia impossível: o acesso rumo a um diplo-
ma de curso superior. Foi a resposta há muito esperada 
por estudantes discriminados por sua condição racial 
e também econômico-social. Antes excluídos, esses 
alunos conquistaram um horizonte muito mais amplo 
do que aquele que o sistema vigente lhes impunha.

Sabemos que a grande maioria dos jovens de 
famílias de baixa renda vê-se obrigada a trabalhar 
desde jovem e, muitas vezes, coloca os estudos em 
segundo plano em benefício de sua sobrevivência e de 
sua família. Essa é uma realidade muito dura, porque, 
ao abandonarem seus estudos, esses jovens estarão 
condenados a subempregos e salários tão baixos, 
que acabam por inviabilizar qualquer ascensão, seja 
de ordem econômica ou social.
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Aqueles que combatem o sistema de cotas po-
dem argumentar que o sistema é injusto com outros 
estudantes. Mas eu pergunto: por quanto tempo o sis-
tema foi injusto com aqueles que agora o sistema de 
cotas contempla?

Como bem colocado por Paulo Daflon Barrozo, 
em A ideia de igualdade e as ações afirmativas, “no 
Brasil, sempre houve cotas. Até muito recentemente 
eram de 100%, em favor dos brancos”. Isso demons-
tra claramente o estado de desigualdade imposto em 
nossa sociedade.

Em sua célebre obra Oração aos moços, Ruy 
Barbosa nos contempla com a afirmativa de que: “Igual-
dade consiste em tratar igualmente os iguais e desi-
gualmente os desiguais”. Eu creio que o caminho é 
exatamente este, somente assim alcançaremos um 
Estado ideal, em que todos possam ver-se em situa-
ção de plena igualdade.

Hoje o Supremo Tribunal Federal julga a consti-
tucionalidade do sistema de cotas, tão bem-sucedido 
no Estado do Rio de Janeiro, que o Governo Federal 
também o adotou. Espero que o STF faça justiça e 
acabe com esta polêmica que já dura desde 2001 e 
que já foi resolvida pela Suprema Corte Americana há 
mais de um século.

Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – Con-

cedo a palavra ao último orador, ilustre Deputado Val-
tenir Pereira.

O SR. VALTENIR PEREIRA (Bloco/PSB-MT. 
Pela ordem. Pronuncia o seguinte discurso.) – Sr. 
Presidente, nobres pares, comemoram-se, no dia 
30 de abril de 2012, os 30 anos de existência da 
Associação dos Magistrados da Justiça Militar da 
União – AMAJUM, fundada em 30 de abril de 1982, 
com sede em Brasília, atualmente presidida pelo Juiz 
Federal Militar José Barroso Filho. Em nome deste, 
parabenizo a todos os magistrados que integram 
esta prestimosa instituição.

Sr. Presidente, a AMAJUM tem por finalidade 
congregar todos os magistrados da Justiça Militar da 
União, da primeira instância ao Superior Tribunal Mi-
litar, estejam na ativa ou aposentados, bem como os 
pensionistas, representando-os em âmbito nacional, 
judicial ou extrajudicialmente.

Destaco seus principais objetivos: a busca pelo 
fortalecimento do Poder Judiciário e de seus integran-
tes; a luta pelo aperfeiçoamento do Estado Democrá-
tico de Direito e pela plena observância dos direitos 
humanos; a defesa dos interesses da categoria junto 
a quaisquer órgãos ou entidades públicas ou privadas.

Num primeiro momento, a atuação tinha como 
objetivo apenas aproximar os juízes da Justiça Militar 

da União. Com o tempo, a linha de atuação tornou-se 
mais abrangente. Para além de defender os direitos 
e prerrogativas da magistratura, para garantir para a 
sociedade um Poder Judiciário independente, a AMA-
JUM passou a defender com vigor o regime republica-
no, a democracia e as mais legítimas causas sociais 
do povo brasileiro.

Então, vejam V.Exas., a AMAJUM tem procura-
do responder, com êxito, o desafio de equilibrar a luta 
pelas questões específicas da Magistratura Militar da 
União com a luta pelas causas de toda a sociedade, 
que, no fundo, são as mesmas, porque sem juízes in-
dependentes não temos democracia. 

Este momento, Sr. Presidente, aponta para um 
futuro promissor, que permita a adoção de uma agenda 
positiva para a Justiça brasileira, dentro de um diálogo 
constante entre os Poderes Executivo, Legislativo e Ju-
diciário, OAB, Defensoria Pública, Ministério Público, 
imprensa e demais setores da sociedade.

O maior destinatário da Justiça brasileira é o cida-
dão brasileiro. A este devemos prestar contas e todos 
unidos levar a ele uma Justiça mais rápida, acessível 
e que, no aspecto criminal, não admita a impunidade 
e a corrupção.

Parabéns à AMAJUM, em nome desta Câmara 
dos Deputados, e formulo votos que prossiga na sua 
exitosa trajetória.

Sr. Presidente, solicito a V.Exa. a ampla divulga-
ção nos meios de comunicação desta Casa.

Muito obrigado, Deputado Inocêncio Oliveira.

PRONUNCIAMENTOS ENCAMINHA-
DOS À MESA PARA PUBLICAÇÃO

O SR. ALEX CANZIANI (PTB-PR. Pronuncia o 
seguinte discurso.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. De-
putados, o programa Ciência sem Fronteiras vai se-
lecionar, até o fim deste ano, 16.300 alunos que irão 
aprimorar os estudos em universidades fora do País. 

Segundo a Presidente Dilma, o Ciência sem 
Fronteira é um dos programas mais importantes do 
seu Governo e a meta é levar 101 mil estudantes para 
estudar no exterior até 2014. Ainda de acordo com a 
Presidente, o programa vai dar oportunidade para es-
tudantes nas melhores universidades do mundo. Eles 
vão ter contato com o que há de mais avançado em 
ciência e tecnologia. Atualmente, há quase 3.700 pes-
soas estudando no exterior.

No final de abril, serão selecionados 10.300 bol-
sistas e, em junho, mais 6 mil. As inscrições para o 
programa vão até a próxima segunda-feira, dia 30 de 
abril. Nesse edital, os estudantes poderão se inscre-
ver para cursos no Canadá, na Bélgica, na Holanda, 
em Portugal, na Espanha e em outros países. O crité-



13980 Quinta-feira 26 DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS Abril de 2012

rio de escolha do Ciência sem Fronteiras é o mérito, 
o que gerará oportunidade para todos, inclusive para 
os estudantes de baixa renda. 

As empresas brasileiras também estão investin-
do no programa do Governo Federal. Precisamos sim 
criar oportunidades para que nossos jovens tenham 
contato com outras culturas. Isso será um diferencial 
nos seus currículos escolares, o que deve abrir por-
tas quando esses estiverem disputando uma vaga no 
mercado de trabalho. 

Estamos certos de que conhecimento nunca é 
demais e estudar em outro país é adquirir experiência, 
que ainda é restrita no Brasil. Por isso este programa 
Ciência sem Fronteira chega para tentar corrigir mais 
este entrave para alcançarmos uma educação de qua-
lidade para todos.

O SR. WELITON PRADO (PT-MG. Pronuncia o 
seguinte discurso.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. De-
putados, hoje, durante audiência pública na Câmara 
dos Deputados, cobrei da Presidente da PETRO-
BRAS, Maria das Graças Silva Foster, agilidade na 
ampliação do ramal do gasoduto Brasil-Bolívia até 
Uberlândia. A PETROBRAS já confirmou um inves-
timento de US$1,3 bilhão na unidade de fertilizantes 
nitrogenados em Uberaba, ou seja, mais de R$2 bi-
lhões. O Governo do Estado, enfim, após pressão, 
vai investir na infraestrutura. 

O gasoduto vai tirar o País da condição de quarto 
maior importador de amônia, composto químico es-
sencial para uma maior produtividade das culturas de 
milho, cana-de-açúcar, café, algodão, soja e laranja, 
produzidas no Triângulo.

A instalação do gasoduto na região do Triângulo 
Mineiro vai trazer vantagens não apenas para Minas, 
mas para todo o País, que passará a ter preços de in-
sumos agrícolas mais competitivos, deixando de ser 
direcionado pelo mercado internacional, reduzindo sua 
dependência externa.

A aprovação do investimento vem sendo discu-
tido desde o Governo Lula quando a PETROBRAS 
anunciou decisão do então Presidente Lula e do 
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimen-
to para realizar investimentos em produção de ureia 
e amônia. 

Contudo, para que a fábrica seja implantada pela 
PETROBRAS no Município será necessária a cons-
trução de um ramal de gasoduto Bolívia-Brasil para 
atender o Triângulo Mineiro. 

Cobrei ainda os esforços da PETROBRAS para 
apresentação de programas e ações que não permi-
tam o aumento do preço dos combustíveis, como já 
se especula na imprensa. No caso dos consumidores 
mineiros, não há opção barata para se abastecer os 

veículos. Os consumidores que compraram carro flex, 
por exemplo, não sabem quando vão poder abastecer 
com o álcool combustível. 

Isso porque o etanol ainda não tem um preço 
competitivo nos postos. O Governo de Minas ainda 
não fez uma redução do ICMS do álcool que beneficie 
realmente o consumidor nas bombas. Em Minas, para 
ser competitivo, o imposto tem que chegar a 12%, ou, 
no mínimo, 15%. É o que propõe, inclusive, um projeto 
de lei de minha autoria que tramitava na Assembleia 
e que hoje é de autoria do Deputado Elismar Prado. 

Para não perder com a arrecadação com a re-
dução muito tímida do álcool combustível, o Governo 
Estadual aumentou as alíquotas do óleo diesel e da 
gasolina, mas o preço do álcool combustível, que era 
para ficar mais barato, não foi reduzido na bomba.

Além de prejudicar diretamente o consumidor, o 
alto preço dos combustíveis alterou o valor dos produ-
tos que dependem do transporte rodoviário.

É com muita indignação que venho me unir a 
professores e alunos das escolas estaduais de Minas 
Gerais que lutam porque não aguentam mais o des-
caso do Governo de Minas com a educação. 

Além de não pagar o piso nacional do magistério 
e acabar com os benefícios conquistados com muita 
luta pelos professores, congelando até mesmo seus 
salários e promoções, agora o Governo de Minas está 
fechando turmas e laboratórios. 

O Governo de Minas simplesmente está juntan-
do 50 alunos ou mais em uma mesma sala. E o que é 
pior, muitas turmas são de séries diferentes.

Em muitos casos, o resultado é a superlotação de 
salas de aula. Isso compromete a qualidade do ensino, 
prejudica o ensino dos professores e o aprendizado dos 
alunos. Os estudantes estão se recusando a entrar na 
escola para assistir as aulas em salas superlotadas, 
como é o caso dos estudantes de Pedro Leopoldo. 

Também as aulas de laboratório estão sendo feitas 
com as salas superlotadas. A revolta é grande entre a 
comunidade acadêmica, por exemplo, da Escola Esta-
dual Américo Renê Giannetti, em Uberlândia. Alunos, 
pais e professores argumentam que os laboratórios da 
escola comportam, no máximo, 25 alunos com a devida 
segurança. Os laboratórios são essenciais para que os 
alunos possam agregar a teoria à prática. Superlotar 
os laboratórios compromete o ensino de qualidade e 
segurança dos estudantes e professores. 

Ora, essa situação é mais um descaso do Go-
verno de Minas com a educação pública. O Executivo 
insiste na política de desvalorização dos professores 
e da educação. Alunos e educadores já sofrem com 
os baixos salários, falta de materiais e equipamentos 
e infraestrutura precária nas escolas. Agora, quer su-
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perlotar laboratórios para dificultar ainda mais o apren-
dizado dos alunos e o trabalho dos professores. 

O SR. PAUDERNEY AVELINO (DEM-AM. Pro-
nuncia o seguinte discurso.) – Sr. Presidente, Sras. e 
Srs. Deputados, a imprensa está noticiando, com base 
em declaração da Ministra do Planejamento, Miriam 
Belchior, que o Governo pretende estender às obras 
do Programa de Aceleração do Crescimento – PAC o 
Regime Diferenciado de Contratação (RDC) aprovado 
em 2011 para a Copa do Mundo e as Olimpíadas. Com 
a ressalva de que a mudança não atingiria contratos 
em andamento, as razões dessa ideia de ampliação da 
abrangência do RDC seriam relacionadas com a busca 
de mais eficiência, mais economia e menos burocracia.

No fundo, o fundamento não declarado seria o 
suposto rigorismo da nossa Lei de Licitações. Na ver-
dade, porém, toda a diversidade de atrasos e de irre-
gularidades no andamento e na gestão dessas obras 
não é devida a qualquer tipo de engessamento de al-
gum modo causado por prescrições legais.

Cinco anos após a criação do Programa de Ace-
leração do Crescimento, as maiores obras de infraes-
trutura do País têm atraso de até 54 meses em relação 
ao cronograma original. É o caso da Ferrovia Norte-Sul 
e do Eixo Leste da Transposição do Rio São Francis-
co. Os dados são de um estudo recente da ONG Trata 
Brasil. A Ferrovia Norte-Sul tem um atraso de 4 anos 
e meio. A transposição do Velho Chico teve seu custo 
questionado pelo Tribunal de Contas da União várias 
vezes, levando o Governo a fazer novas licitações de 
alguns trechos por conta das reclamações do Tribunal 
e adiar a entrega do Eixo Leste em mais de 4 anos. 
Com isso, o custo da transposição disparou nos últi-
mos anos, saindo de R$4,8 bilhões para R$7,8 bilhões, 
valor questionado mais uma vez pelo TCU.

Entre obras com orçamento acima de R$5 bilhões, 
os atrasos são de pelo menos 1 ano.

Os balanços do PAC mostram que em dez me-
gaobras, que somam R$171 bilhões, os prazos de 
construção inicialmente previstos sofreram seguidas 
revisões. Atrasos consideráveis são comuns também 
em grandes obras de saneamento, que beneficiariam 
cidades com mais de 500 mil habitantes. Apenas 7% 
de 114 obras foram, segundo os balanços, concluídas, 
e 60% aparecem como atrasadas, paralisadas ou não 
iniciadas. Grandes obras bilionárias, como as usinas de 
Jirau e Santo Antônio, tiveram de colocar seus crono-
gramas sob reavaliação em razão de greves ocorridas 
em seus canteiros.

Além de greves, ao longo desses 5 anos foram e 
continuam frequentes alguns poucos motivos de que-
bra de continuidade em obras de grande porte. São 
eles: questionamentos no processo de licenciamento 

ambiental, cujo caso mais notório foi o da Hidrelétri-
ca de Belo Monte; impugnação do Tribunal de Contas 
da União a gastos não previstos no projeto executivo; 
atrasos em desapropriações ou falta de interesse da 
iniciativa privada em tocar ou acelerar obras, como no 
caso do trem-bala.

A Nova Transnordestina, obra de R$5,3 bilhões, 
teve seu cronograma interrompido diversas vezes, so-
bretudo por problemas de desapropriações. Sua con-
clusão estava prevista para o último ano de mandato 
do ex-Presidente Lula. Agora, a entrega está progra-
mada para o penúltimo dia de mandato da Presidente 
Dilma Rousseff, no fim de 2014.

Como se vê, são problemas ambientais, geren-
ciais e de fiscalização, e não a Lei nº 8.666, que es-
tão causando esse enorme desmantelo no curso da 
implementação do PAC. Se a pretensa aceleração do 
crescimento que inspirou a criação desse programa 
não encontrou viabilidade, apesar do vulto colossal de 
recursos federais alocados e da prioridade absoluta 
a ele atribuída pelo Governo passado e pelo atual, é 
um problema de gestão, e não de normatização legal, 
que desafia o discernimento governamental em todo 
esse episódio. 

Todos sabem e até viram quantas objeções 
relevantes foram levantadas ao projeto de Regime 
Diferenciado de Contratação para obras da Copa do 
Mundo, sem respostas plausíveis, em sua discussão 
e apreciação pelo Congresso Nacional. Isso para 
um evento mundial que tem dia e hora de começar 
e terminar. 

Imaginem, senhoras e senhores, o que esta Casa 
e o Senado terão pela frente, em termos de riscos e pe-
rigos, se aprovarem um regime de caráter emergencial, 
protegido da dispensa de várias etapas processuais e 
exigências outras, à guisa de promover o realinhamen-
to desse gigante desarrumado em que se transformou 
um programa que é a menina dos olhos do atual e do 
Governo passado e que está retardando ao invés de 
acelerando o crescimento, como de início se propunha.

Era o que tinha a dizer.

V – ENCERRAMENTO
O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – Nada 

mais havendo a tratar, vou encerrar a sessão.
O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – COM-

PARECEM MAIS OS SRS.:

Partido Bloco

GOIÁS

Roberto Balestra PP 
Total de GOIÁS 1
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DEIXAM DE COMPARECER OS SRS.:

Partido Bloco

MARANHÃO

Zé Vieira PR PrPtdobPrpPhsPtcPslPrtb
Total de MARANHÃO 1

CEARÁ

Aníbal Gomes PMDB 
Mário Feitoza PMDB 
Total de CEARÁ 2

PERNAMBUCO

José Chaves PTB 
Pastor Eurico PSB PsbPcdob
Paulo Rubem Santiago PDT 
Total de PERNAMBUCO 3

ALAGOAS

João Lyra PSD 
Total de ALAGOAS 1

SERGIPE

Almeida Lima PPS PvPps
Total de SERGIPE 1

BAHIA

Erivelton Santana PSC 
Total de BAHIA 1

MINAS GERAIS

Lael Varella DEM 
Marcos Montes PSD 
Renzo Braz PP 
Total de MINAS GERAIS 3

RIO DE JANEIRO

Dr. Carlos Alberto PMN 
Filipe Pereira PSC 
Total de RIO DE JANEIRO 2

SÃO PAULO

Marcelo Aguiar PSD 
Total de SÃO PAULO 1

PARANÁ

Eduardo Sciarra PSD 
Takayama PSC 
Total de PARANÁ 2

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – En-
cerro a sessão, convocando para amanhã, quinta-feira, 
dia 26 de abril, às 9 horas, sessão extraordinária, e, às 
14 horas, sessão ordinária, com as seguintes

ORDENS DO DIA

SESSÃO EXTRAORDINÁRIA

URGÊNCIA  
(Artigo 155 do Regimento Interno)

Discussão

1 
MENSAGEM Nº 145, DE 2012 

(Do Poder Executivo)

Discussão, em turno único, da Mensa-
gem nº 145, de 2012, que submete à consi-
deração do Congresso Nacional o texto do 
Acordo entre a República Federativa do Brasil 
e a Organização das Nações Unidas para a 
Realização da Conferência das Nações Uni-
das sobre Desenvolvimento Sustentável, no 
Rio de Janeiro, Brasil, de 13 a 22 de junho de 
2012, assinado em Nova Iorque, em 5 de abril 
de 2012. Pendente de pareceres das Comis-
sões: de Relações Exteriores e de Defesa Na-
cional; de Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentável; de Finanças e Tributação; e de 
Constituição e Justiça e de Cidadania.

URGÊNCIA  
(Artigo 151, I, j do Regimento Interno)

Discussão

2 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 475-A, DE 2011  
(Da Comissão de Relações Exteriores  

e de Defesa Nacional)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 475-A, de 2011, que 
aprova o texto do Acordo entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo 
da República de Cameroun sobre o Exercí-
cio de Atividade Remunerada por Parte de 
Dependentes do Pessoal Diplomático, Con-
sular, Militar, Administrativo e Técnico, cele-
brado em Brasília, em 4 de agosto de 2010; 
tendo pareceres: da Comissão de Trabalho, 
de Administração e Serviço Público, pela 
aprovação (Relator: Dep. Laercio Oliveira); e 
da Comissão de Constituição e Justiça e de 
Cidadania, pela constitucionalidade, juridi-
cidade, técnica legislativa e, no mérito, pela 
aprovação (Relator: Dep. Vicente Candido). 
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3 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 525-A, DE 2011  
(Da Comissão de Relações Exteriores  

e de Defesa Nacional)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 525-A, de 2011, 
que aprova o texto do Acordo entre o Go-
verno da República Federativa do Brasil 
e o Governo da Guiné Equatorial sobre o 
Exercício de Atividade Remunerada por 
parte de Dependentes do Pessoal Diplo-
mático, Consular, Militar, Administrativo e 
Técnico das Missões Diplomáticas, Repar-
tições Consulares e Perante Organizações 
Internacionais, assinado em Malabo, em 
5 de julho de 2010; tendo pareceres: da 
Comissão de Trabalho, de Administração 
e Serviço Público, pela aprovação (Rela-
tor: Dep. Laercio Oliveira); e da Comissão 
Constituição e Justiça e de Cidadania, pela 
constitucionalidade, juridicidade, técnica 
legislativa e, no mérito, pela aprovação 
(Relator: Dep. Nelson Pellegrino). 

PRIORIDADE

Discussão

4 
PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 121, DE 2012 
(Da Mesa Diretora da Câmara dos Deputados)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Resolução nº 121, de 2012, que dispõe 
sobre jornada de trabalho dos servidores 
da Câmara dos Deputados em órgãos cujos 
serviços exigem atividades ininterruptas.

5 
PROJETO DE LEI Nº 6.721-A, DE 2010  

(Do Ministério Público da União)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei nº 6.721-A, de 2010, que transforma 
cargos de Promotor de Justiça Adjunto em 
cargos de Procurador de Justiça e de Pro-
motor de Justiça, no âmbito do Ministério 
Público do Distrito Federal e Territórios; 
tendo pareceres: da Comissão de Trabalho, 
de Administração e Serviço Público, pela 

aprovação (Relator: Dep. Sabino Castelo 
Branco); da Comissão de Finanças e Tribu-
tação, pela compatibilidade e adequação fi-
nanceira e orçamentária (Relator: Dep. Pepe 
Vargas); e da Comissão de Constituição e 
Justiça e de Cidadania, pela constitucio-
nalidade, juridicidade, técnica legislativa 
e, no mérito, pela aprovação (Relator: Dep. 
Bruno Araújo). 

ORDINÁRIA

Discussão

6 
PROJETO DE LEI Nº 5-A, DE 1999 

(Do Sr. Silas Brasileiro)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei nº 5-A, de 1999, que estabelece dia 
da semana para realização de provas de 
concursos públicos; tendo pareceres: da 
Comissão de Trabalho, de Administração e 
Serviço Público, pela aprovação deste e dos 
de nºs. 1.413/99, 1.414/99, 1.427/99, 1.807/99, 
2.176/99 e 2.177/99, apensados, com subs-
titutivo (Relator: Dep. Babá); e da Comissão 
de Constituição e Justiça e de Redação, pela 
constitucionalidade, juridicidade, técnica 
legislativa, e, no mérito, pela aprovação 
deste, dos de nºs. 1413/99, 1414/99, 1427/99, 
1807/99, 2176/99, 2177/1999, e 5666/01, apen-
sados, e do substitutivo da Comissão de 
Trabalho, Administração e Serviço Público 
(Relator: Dep. Geraldo Magela). 

Tendo apensados (16) os PLs 1.413/99, 
1.414/99, 1.427/99, 1.807/99, 2.176/99, 
2.177/99, 5.666/01, 7.001/02, 7.030/02, 
7.125/02, 2.664/03, 5.446/05, 6.304/05, 
6.663/06, 6.809/06 e 605/11

7 
PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 224-A, DE 2010 

(Do Sr. Washington Luiz)

Discussão, em turno único, do Pro-
jeto de Resolução nº 224-A, de 2010, que 
cria o Grupo Parlamentar Brasil/Sudão 
e dá outras providências; tendo parecer 
da Mesa Diretora da Câmara dos Deputa-
dos, pela aprovação (Relator: Dep. Mar-
co Maia).
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SESSÃO ORDINÁRIA

DEBATES

E

TRABALHO DE COMISSÕES

AVISOS

PROPOSIÇÕES EM FASE DE RECEBIMENTO  
DE EMENDAS OU RECURSOS 

EMENDAS

2. PROJETO DE RESOLUÇÃO QUE ALTERA O RICD
Prazo para apresentação de emendas: 5 Sessões (Art. 
216, § 1º, do RICD).
Nº 118/12 (Dr. Jorge Silva) – Acrescenta dispositivo 
ao art. 207 do Regimento Interno da Câmara dos De-
putados, para conceder ao parlamentar o direito de 
apresentar emenda durante a fase de discussão de 
projeto de código. 
ÚLTIMA SESSÃO: 26-4-12

II. RECURSOS

1. CONTRA APRECIAÇÃO CONCLUSIVA DE CO-
MISSÃO – ART. 24, II, DO RICD
INTERPOSIÇÃO DE RECURSO: art. 58, § 3º, c/c o 
art. 132, § 2º (PARECERES FAVORÁVEIS),
ou com o art. 133 (PARECERES CONTRÁRIOS), to-
dos do RICD.
Prazo para apresentação de recurso: 5 sessões (art. 
58, § 1° do RICD).

1.1 COM PARECERES FAVORÁVEIS

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO

Nº 851/2003 (Comissão de Ciência e Tecnologia, Co-
municação e Informática) – Aprova o ato que renova 
a concessão outorgada à Rádio Grande Picos Ltda. 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em onda 
média, na cidade de Picos, Estado do Piauí.
DECURSO: 2ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 2-5-12

Nº 1.304/2008 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que au-
toriza a Associação Comunitária e Cultural de Guada-
lupe – ACCG a executar, pelo prazo de dez anos, sem 
direito de exclusividade, serviço de radiodifusão comu-
nitária no Município de Guadalupe, Estado do Piauí.
DECURSO: 2ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 2-5-12

Nº 1.470/2009 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que 
autoriza a Associação de Comunicação Comunitá-
ria Rosalina da Silveira a executar, pelo prazo de dez 
anos, sem direito de exclusividade, serviço de radio-
difusão comunitária no Município de Florínea, Estado 
de São Paulo.
DECURSO: 2ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 2-5-12

Nº 1.684/2009 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que au-
toriza a Associação Cultural Comunitária Inteira Ação 
a executar, pelo prazo de dez anos, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária no 
Município de São Paulo, Estado de São Paulo.
DECURSO: 2ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 2-5-12

Nº 1.959/2009 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que auto-
riza a Associação Comunitária com Ações Participan-
tes a executar, pelo prazo de dez anos, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária no 
Município de Jucas, Estado do Ceará.
DECURSO: 2ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 2-5-12

Nº 2.081/2009 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que au-
toriza o Conselho Cultural e Artístico Pedras Brancas 
a executar, pelo prazo de dez anos, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária no 
Município de Guaíba, Estado do Rio Grande do Sul.
ÚLTIMA SESSÃO: 26-4-12

Nº 2.108/2009 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que ou-
torga permissão à Rádio Ultra FM Ltda. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em frequência modula-
da, no Município de Lajinha, Estado de Minas Gerais.
ÚLTIMA SESSÃO: 26-4-12

Nº 2.153/2009 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que ou-
torga permissão à Rede Paraibana de Radiodifusão, 
Sons e Imagens Ltda. para explorar serviço de radio-
difusão sonora em frequência modulada, no Município 
de Santa Helena, Estado da Paraíba.
DECURSO: 2ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 2-5-12

Nº 2.190/2009 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que 
autoriza a Associação Cultural e Sonora Novarrus-
sense a executar, pelo prazo de dez anos, sem direito 
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de exclusividade, serviço de radiodifusão comunitá-
ria no Município de Nova Russas, Estado do Ceará.
DECURSO: 2ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 2-5-12

Nº 2.251/2009 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que ou-
torga concessão ao Sistema de Rádio e Televisão Vale 
do Sucuriú Ltda. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em onda média no Município de Ribas do Rio 
Pardo, Estado do Mato Grosso do Sul.
ÚLTIMA SESSÃO: 26-4-12

Nº 2.298/2009 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que au-
toriza a Associação São Vicente de Paula a executar, 
pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão comunitária no Município de 
Farias Brito, Estado do Ceará.
DECURSO: 2ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 2-5-12

Nº 2.361/2009 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que re-
nova a concessão outorgada à Fundação Educacional 
União da Serra para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em onda média, no Município de Marau, Esta-
do do Rio Grande do Sul.
DECURSO: 2ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 2-5-12

Nº 2.362/2009 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que 
outorga permissão ao Portal Comunicações, Rádio e 
Televisão Ltda. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em frequência modulada, no Município de Cam-
po Grande, Estado de Mato Grosso do Sul.
ÚLTIMA SESSÃO: 26-4-12

Nº 2.365/2009 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que ou-
torga permissão à Transmissão de Rádio e Televisão 
do Nordeste Ltda. para explorar serviço de radiodifu-
são sonora em frequência modulada, no Município de 
João Pessoa, Estado da Paraíba.
DECURSO: 2ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 2-5-12

Nº 2.453/2010 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que au-
toriza a ACOMARES – Associação Comunitária de 
Radiodifusão Mares do Sul FM a executar, pelo prazo 
de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão comunitária no Município de Capão da 
Canoa, Estado do Rio Grande do Sul.
ÚLTIMA SESSÃO: 26-4-12

Nº 2.455/2010 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que ou-
torga permissão à Campo Grande Comunicação Ltda 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em frequ-
ência modulada, no Município de Glória de Dourados, 
Estado do Mato Grosso do Sul.
ÚLTIMA SESSÃO: 26-4-12

Nº 2.495/2010 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que au-
toriza a Associação Comunitária e Solidária de Comu-
nicação Social Itapuã a executar, pelo prazo de dez 
anos, sem direito de exclusividade, serviço de radio-
difusão comunitária no Município de Viamão, Estado 
do Rio Grande do Sul.
ÚLTIMA SESSÃO: 26-4-12

Nº 2.506/2010 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que au-
toriza a Associação Comunitária de Radiodifusão de 
Rio Espera – ACORARE a executar, pelo prazo de dez 
anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodi-
fusão comunitária no Município de Rio Espera, Estado 
de Minas Gerais.
ÚLTIMA SESSÃO: 26-4-12

Nº 2.515/2010 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que au-
toriza a Associação de Radiodifusão Comunitária Nova 
Era a executar, pelo prazo de dez anos, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão comunitá-
ria no Município de Caçapava do Sul, Estado do Rio 
Grande do Sul.
ÚLTIMA SESSÃO: 26-4-12

Nº 2.520/2010 (Comissão de Ciência e Tecnologia, Co-
municação e Informática) – Aprova o ato que renova a 
permissão outorgada à FM Corumbá Ltda. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em frequência modulada, 
no Município de Corumbá, Estado do Mato Grosso do Sul.
ÚLTIMA SESSÃO: 26-4-12

Nº 2.524/2010 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que re-
nova a permissão outorgada à Rádio Pampeana Ltda. 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em frequ-
ência modulada, no Município de Uruguaiana, Estado 
do Rio Grande do Sul.
ÚLTIMA SESSÃO: 26-4-12

Nº 2.526/2010 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que re-
nova a permissão outorgada à Rádio Felicidade FM 
Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
frequência modulada, no Município de Ivoti, Estado do 
Rio Grande do Sul.
ÚLTIMA SESSÃO: 26-4-12
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Nº 2.554/2010 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que 
autoriza a Associação Comunitária dos Moradores e 
Amigos do Jockey Clube a executar, pelo prazo de dez 
anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodi-
fusão comunitária no Município de Ponta Porã, Estado 
do Mato Grosso do Sul.
ÚLTIMA SESSÃO: 26-4-12

Nº 2.599/2010 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que auto-
riza a Associação Comunitária Cordeirense a executar, 
pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão comunitária no Município de 
São José dos Cordeiros, Estado da Paraíba.
ÚLTIMA SESSÃO: 26-4-12

Nº 2.617/2010 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que re-
nova a concessão outorgada à Rádio Sentinela do 
Vale Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em onda média, no Município de Gaspar, Estado de 
Santa Catarina.
ÚLTIMA SESSÃO: 26-4-12

Nº 2.621/2010 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que re-
nova a concessão outorgada à Rádio São João do 
Sudoeste do Paraná Ltda. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em onda média, no Município de 
São João, Estado do Paraná.
ÚLTIMA SESSÃO: 26-4-12

Nº 2.640/2010 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que ou-
torga concessão à Camy Telecomunicações Ltda. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em onda mé-
dia no Município de Campo Grande, Estado do Mato 
Grosso do Sul.
ÚLTIMA SESSÃO: 26-4-12

Nº 2.649/2010 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que au-
toriza a Associação de Moradores do Bairro Jardim 
Primavera a executar, pelo prazo de dez anos, sem 
direito de exclusividade, serviço de radiodifusão comu-
nitária no Município de Quatiguá, Estado do Paraná.
ÚLTIMA SESSÃO: 26-4-12

Nº 2.654/2010 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que au-
toriza a Associação Comunitária de Radiodifusão de 
Pedra Lavrada – ACRPL a executar, pelo prazo de dez 
anos, sem direito de exclusividade, serviço de radio-
difusão comunitária no Município de Pedra Lavrada, 
Estado da Paraíba.
ÚLTIMA SESSÃO: 26-4-12

Nº 2.658/2010 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que au-
toriza a Associação Comunitária dos Radiodifusores 
de Cambira a executar, pelo prazo de dez anos, sem 
direito de exclusividade, serviço de radiodifusão co-
munitária no Município de Cambira, Estado do Paraná.
ÚLTIMA SESSÃO: 26-4-12

Nº 2.664/2010 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que re-
nova a concessão outorgada à Radiodifusão Cidade 
de Palmital Ltda. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em onda média, no Município de Palmital, Es-
tado do Paraná.
ÚLTIMA SESSÃO: 26-4-12

Nº 2.668/2010 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que 
renova a concessão outorgada à Rádio Colombo do 
Paraná Ltda. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em onda média, no Município de Colombo, 
Estado do Paraná.
ÚLTIMA SESSÃO: 26-4-12

Nº 2.694/2010 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que re-
nova a permissão outorgada à Rádio FM Vale do Sol 
Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
frequência modulada, no Município de Santo Antônio 
da Platina, Estado do Paraná.
ÚLTIMA SESSÃO: 26-4-12

Nº 2.712/2010 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que 
autoriza a Associação Comunitária de Comunicação 
e Cultura de Porto Amazonas a executar, pelo prazo 
de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão comunitária no Município de Porto Ama-
zonas, Estado do Paraná.
ÚLTIMA SESSÃO: 26-4-12

Nº 2.723/2010 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que re-
nova a concessão outorgada à Fundação Nossa Se-
nhora do Rocio para explorar, serviço de radiodifusão 
sonora em ondas curtas, no Município de Curitiba, 
Estado do Paraná.
ÚLTIMA SESSÃO: 26-4-12

Nº 2.732/2010 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que ou-
torga permissão à Xaraés Comunicações Ltda. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em frequên-
cia modulada, no Município de Brasilândia, Estado de 
Mato Grosso do Sul.
ÚLTIMA SESSÃO: 26-4-12
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Nº 2.738/2010 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que 
renova a concessão outorgada à Rádio Londrina 
S.A. para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em onda média, no Município de Londrina, Estado 
do Paraná.
ÚLTIMA SESSÃO: 26-4-12

Nº 2.739/2010 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que re-
nova a concessão outorgada à Sociedade Campogran-
dense de Radiodifusão Ltda. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em onda média, no Município de 
Campo Grande, Estado do Mato Grosso do Sul.
ÚLTIMA SESSÃO: 26-4-12

Nº 2.740/2010 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que re-
nova a concessão outorgada à Rádio Itamaraty Ltda. 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em on-
das médias, no Município de Piripiri, Estado do Piauí.
ÚLTIMA SESSÃO: 26-4-12

Nº 2.749/2010 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que re-
nova a permissão outorgada à Rádio Cidade do Rio 
de Janeiro Ltda., originalmente Rádio Difusora de Rio 
Bonito Ltda., para explorar serviço de radiodifusão so-
nora em frequência modulada, no Município de Niterói, 
Estado do Rio de Janeiro.
ÚLTIMA SESSÃO: 26-4-12

Nº 2.751/2010 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que reno-
va a permissão outorgada à Rádio Charrua Ltda. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em frequência 
modulada, no Município de Uruguaiana, Estado do Rio 
Grande do Sul.
ÚLTIMA SESSÃO: 26-4-12

Nº 2.772/2010 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que re-
nova a concessão outorgada à Rádio Brotas Ltda. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em onda mé-
dia, no Município de Piraí do Sul, Estado do Paraná.
ÚLTIMA SESSÃO: 26-4-12

Nº 2.775/2010 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que re-
nova a concessão outorgada à Fundação Nossa Se-
nhora do Rocio para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em onda média, no Município de Curitiba, Es-
tado do Paraná.
ÚLTIMA SESSÃO: 26-4-12

Nº 2.785/2010 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que re-
nova a concessão outorgada à Rádio Globo S.A. para 

explorar serviço de radiodifusão sonora em onda mé-
dia, no Município do Rio de Janeiro, Estado do Rio 
de Janeiro.
ÚLTIMA SESSÃO: 26-4-12

Nº 2.800/2010 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que auto-
riza a Associação Cultural Portal a executar, pelo prazo 
de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão comunitária no Município de Clevelândia, 
Estado do Paraná.
ÚLTIMA SESSÃO: 26-4-12

Nº 2.910/2010 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que 
outorga permissão à Empresa de Radiodifusão Alfa 
Centauro Ltda. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em frequência modulada, no Município de São 
Francisco do Pará, Estado do Pará.
ÚLTIMA SESSÃO: 26-4-12

Nº 2.938/2010 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que au-
toriza a Associação de Radiodifusão Comunitária da 
Cidade de Feira Nova Sergipe a executar, pelo prazo 
de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão comunitária no Município de Feira Nova, 
Estado de Sergipe.
ÚLTIMA SESSÃO: 26-4-12

Nº 2.959/2010 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que re-
nova a permissão outorgada à Rádio Província FM 
Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
frequência modulada, no Município de Tenente Portela, 
Estado do Rio Grande do Sul.
ÚLTIMA SESSÃO: 26-4-12

Nº 2.972/2010 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que 
renova a permissão outorgada à Rádio Montanhesa 
Menino Jesus de Praga Ltda. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em frequência modulada, no Mu-
nicípio de Machado, Estado de Minas Gerais.
ÚLTIMA SESSÃO: 26-4-12

Nº 2.988/2010 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que ou-
torga permissão à Lamoglia Comunicação Ltda. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em frequência 
modulada, no Município de Campos dos Goytacazes, 
Estado do Rio de Janeiro.
DECURSO: 1ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 3-5-12

Nº 3.016/2010 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que re-
nova a permissão outorgada à Rádio Jornal FM Fer-
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nandopólis Ltda. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em frequência modulada, no Município de Fer-
nandopólis, Estado de São Paulo.
DECURSO: 1ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 3-5-12

Nº 3.021/2010 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que re-
nova a permissão outorgada à Rádio Imperial FM de 
Pedro II Ltda. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em frequência modulada, no Município de Pe-
dro II, Estado do Piauí.
ÚLTIMA SESSÃO: 26-4-12

Nº 3.029/2010 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que 
outorga permissão à Bonito Comunicação Ltda. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em frequên-
cia modulada, no Município de Bela Vista, Estado de 
Mato Grosso do Sul .
DECURSO: 1ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 3-5-12

Nº 3.040/2010 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que reno-
va a permissão outorgada à Rádio Cultura de Astorga 
S/C Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sono-
ra em frequência modulada, no Município de Astorga, 
Estado do Paraná.
DECURSO: 1ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 3-5-12

Nº 3.045/2010 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que reno-
va a concessão outorgada à Fundação Nossa Senhora 
Aparecida para explorar serviço de radiodifusão sono-
ra em ondas médias, no Município de Fernandópolis, 
Estado de São Paulo.
DECURSO: 1ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 3-5-12

Nº 3.054/2010 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que renova 
a concessão outorgada à Rádio Atalaia de Londrina Ltda 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em onda 
média, no Município de Londrina, Estado do Paraná.
DECURSO: 1ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 3-5-12

Nº 3.063/2010 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que au-
toriza a Associação Comunitária e Cultural José Nunes 
Caldas a executar, pelo prazo de dez anos, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária 
no Município de Solidão, Estado de Pernambuco.
DECURSO: 1ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 3-5-12

Nº 3.076/2010 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que au-
toriza a Associação Comunitária e Cultural Alto Xingu 
a executar, pelo prazo de dez anos, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária 
no Município de São Félix do Xingu, Estado do Pará.
ÚLTIMA SESSÃO: 26-4-12

Nº 3.077/2010 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que au-
toriza a Associação de Rádio Comunitária de Miguel 
Pereira – ARCOMP a executar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 
comunitária no Município de Miguel Pereira, Estado 
do Rio de Janeiro.
ÚLTIMA SESSÃO: 26-4-12

No. 3.079/2010 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que auto-
riza a Associação Recreativa da Melhor Idade (ARMI) 
a executar, pelo prazo de dez anos, sem direito de ex-
clusividade, serviço de radiodifusão comunitária no Mu-
nicípio de Serra dos Aimorés, Estado de Minas Gerais.
DECURSO: 1ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 3-5-12

Nº 3.095/2010 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que re-
nova a permissão outorgada à Rádio Imparsom Ltda. 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em fre-
quência modulada, no Município de Governador Va-
ladares, Estado de Minas Gerais.
ÚLTIMA SESSÃO: 26-4-12

Nº 33/2011 (Comissão de Ciência e Tecnologia, Co-
municação e Informática) – Aprova o ato que autori-
za a Associação dos Moradores do Conjunto Alto da 
Paz a executar, pelo prazo de dez anos, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária 
no Município de Fortaleza, Estado do Ceará.
DECURSO: 1ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 3-5-12

Nº 34/2011 (Comissão de Ciência e Tecnologia, Co-
municação e Informática) – Aprova o ato que autori-
za a Associação Desportiva do Parma Atlético Clube 
a executar, pelo prazo de dez anos, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária no 
Município de São Miguel do Gostoso, Estado do Rio 
Grande do Norte.
DECURSO: 1ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 3-5-12

Nº 76/2011 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que au-
toriza a Associação Comunitária de Radiodifusão de 
Ipiaçu – Rádio Cidade de Ipiaçu a executar, pelo prazo 
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de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão comunitária no Município de Ipiaçu, Es-
tado de Minas Gerais.
ÚLTIMA SESSÃO: 26-4-12

Nº 81/2011 (Comissão de Ciência e Tecnologia, Co-
municação e Informática) – Aprova o ato que autoriza 
a Associação Comunitária Cultural e Artística de Dio-
nísio a executar, pelo prazo de dez anos, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária 
no Município de Dionísio, Estado de Minas Gerais.
ÚLTIMA SESSÃO: 26-4-12

Nº 83/2011 (Comissão de Ciência e Tecnologia, Co-
municação e Informática) – Aprova o ato que autoriza 
a Associação de Radiodifusão Comunitária da Cidade 
de Alto Piquiri a executar, pelo prazo de dez anos, sem 
direito de exclusividade, serviço de radiodifusão comu-
nitária no Município de Alto Piquiri, Estado do Paraná.
ÚLTIMA SESSÃO: 26-4-12

Nº 155/2011 (Comissão de Ciência e Tecnologia, Co-
municação e Informática) – Aprova o ato que autoriza 
a Associação Comunitária Educativa Cristã a executar, 
pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão comunitária no Município de 
Goianá, Estado de Minas Gerais.
ÚLTIMA SESSÃO: 26-4-12

Nº 157/2011 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que au-
toriza a Associação Comunitária Educativa e Social de 
Natalândia (ACESNA) a executar, pelo prazo de dez 
anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodi-
fusão comunitária no Município de Natalândia, Estado 
de Minas Gerais.
ÚLTIMA SESSÃO: 26-4-12

Nº 158/2011 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que au-
toriza a Associação de Radiodifusão Comunitária da 
Cidade de Moita Bonita/Sergipe a executar, pelo prazo 
de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão comunitária no Município de Moita Bonita, 
Estado de Sergipe.
ÚLTIMA SESSÃO: 26-4-12

Nº 248/2011 (Comissão de Ciência e Tecnologia, Co-
municação e Informática) – Aprova o ato que renova a 
concessão outorgada à Super Rádio Deus é Amor Ltda. 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em onda 
média, no Município de Curitiba, Estado do Paraná.
ÚLTIMA SESSÃO: 26-4-12

Nº 252/2011 (Comissão de Ciência e Tecnologia, Co-
municação e Informática) – Aprova o ato que renova 
a concessão outorgada à Rádio Itaí Ltda. para explo-

rar serviço de radiodifusão sonora em onda média, no 
Município de Guaíba, Estado do Rio Grande do Sul.
ÚLTIMA SESSÃO: 26-4-12

Nº 255/2011 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que au-
toriza a Associação do Bem Estar Sócio Econômico 
e Cultural Santanense a executar, pelo prazo de dez 
anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodi-
fusão comunitária no Município de Riacho de Santana, 
Estado do Rio Grande do Norte.
ÚLTIMA SESSÃO: 26-4-12

Nº 282/2011 (Comissão de Ciência e Tecnologia, Co-
municação e Informática) – Aprova o ato que renova 
a permissão outorgada à S.P.S. Rádio e Publicidade 
Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
frequência modulada, no Município de Torres, Estado 
do Rio Grande do Sul.
ÚLTIMA SESSÃO: 26-4-12

Nº 286/2011 (Comissão de Ciência e Tecnologia, Co-
municação e Informática) – Aprova o ato que renova 
a permissão outorgada à Fundação Rádio Educativa 
São Sebastião para executar serviço de radiodifusão 
sonora em frequência modulada, com fins exclusiva-
mente educativos, no Município do Rio de Janeiro, 
Estado do Rio de Janeiro.
ÚLTIMA SESSÃO: 26-4-12

Nº 296/2011 (Comissão de Ciência e Tecnologia, Co-
municação e Informática) – Aprova o ato que renova 
a permissão outorgada à Rádio Tribuna de Petrópolis 
Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
frequência modulada, no Município de Petrópolis, Es-
tado do Rio de Janeiro.
ÚLTIMA SESSÃO: 26-4-12

Nº 305/2011 (Comissão de Ciência e Tecnologia, Co-
municação e Informática) – Aprova o ato que renova a 
concessão outorgada à Rádio Difusora Boas Novas Ltda., 
originariamente Petrópolis Rádio Difusora S.A. para ex-
plorar serviço de radiodifusão sonora em ondas médias, 
no Município de Petrópolis, Estado do Rio de Janeiro.
ÚLTIMA SESSÃO: 26-4-12

Nº 319/2011 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que re-
nova a permissão outorgada ao Sistema Imagem de 
Comunicação Ltda., originariamente outorgada à Rádio 
Estéreo Show Ltda para explorar serviço de radiodifu-
são sonora em frequência modulada, no Município de 
São José do Rio Preto, Estado de São Paulo.
ÚLTIMA SESSÃO: 26-4-12

Nº 342/2011 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que re-
nova a permissão outorgada à Fundação Padre Urbano 
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Thiesen para executar serviço de radiodifusão sono-
ra em frequência modulada, com fins exclusivamente 
educativos, no Município de Novo Hamburgo, Estado 
do Rio Grande do Sul.
ÚLTIMA SESSÃO: 26-4-12

Nº 345/2011 (Comissão de Ciência e Tecnologia, Co-
municação e Informática) – Aprova o ato que renova a 
permissão outorgada à Rauland Belém Som Ltda. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em frequência 
modulada, no Município de Belém, Estado do Pará.
ÚLTIMA SESSÃO: 26-4-12

Nº 361/2011 (Comissão de Ciência e Tecnologia, Co-
municação e Informática) – Aprova o ato que outorga 
concessão à SM – Comunicações Ltda. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em onda média no 
Município de Baixo Guandu, Estado do Espírito Santo.
DECURSO: 1ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 3-5-12

Nº 374/2011 (Comissão de Ciência e Tecnologia, Co-
municação e Informática) – Aprova o ato que outorga 
permissão à Fundação Liderbrasil para executar serviço 
de radiodifusão sonora em frequência modulada, com 
fins exclusivamente educativos, no Município de João 
Câmara, Estado do Rio Grande do Norte.
ÚLTIMA SESSÃO: 26-4-12

Nº 375/2011 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que ou-
torga concessão à Topsports Ventures S.A. para ex-
plorar serviço de radiodifusão de sons e imagens, no 
Município de Jaguarão, Estado do Rio Grande do Sul.
ÚLTIMA SESSÃO: 26-4-12

Nº 378/2011 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que ou-
torga permissão à Gtoll Telecomunicações Ltda. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em onda média, 
no Município de Formosa do Oeste, Estado do Paraná.
ÚLTIMA SESSÃO: 26-4-12

Nº 386/2011 (Comissão de Ciência e Tecnologia, Co-
municação e Informática) – Aprova o ato que outorga 
permissão à Ibiaçá Comunicações Ltda. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em frequência modulada, 
no Município de Ibiaçá, Estado do Rio Grande do Sul.
DECURSO: 1ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 3-5-12

Nº 390/2011 (Comissão de Ciência e Tecnologia, Co-
municação e Informática) – Aprova o ato que outorga 
permissão à Buritis Comunicações Ltda. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em frequência modu-
lada, no Município de Boa Vista, Estado de Roraima.
DECURSO: 1ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 3-5-12

Nº 391/2011 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que 
outorga permissão ao Sistema de Radiodifusão Luth 
Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
frequência modulada, no Município de Urânia, Estado 
de São Paulo.
ÚLTIMA SESSÃO: 26-4-12

Nº 392/2011 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que ou-
torga permissão à Cristo Rei Comunicações Ltda. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em frequência 
modulada, no Município de Mimoso do Sul, Estado do 
Espírito Santo.
DECURSO: 1ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 3-5-12

Nº 395/2011 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que 
outorga permissão à P1 Serviços de Comunicação 
Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
frequência modulada, no Município de Corumbaíba, 
Estado de Goiás.
ÚLTIMA SESSÃO: 26-4-12

Nº 405/2011 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que ou-
torga permissão ao Sistema de Comunicação Osvaldo 
Cruz Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sono-
ra em frequência modulada, no Município de Bastos, 
Estado de São Paulo.
DECURSO: 1ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 3-5-12

Nº 412/2011 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que 
outorga permissão à Mercom Brasília Comunicação 
Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
frequência modulada, no Município de Guaraci, Esta-
do de São Paulo.
ÚLTIMA SESSÃO: 26-4-12

Nº 414/2011 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que ou-
torga permissão à Rádio Campos Floridos Ltda. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em frequência 
modulada, no Município de Arapoti, Estado do Paraná.
DECURSO: 1ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 3-5-12

Nº 416/2011 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que ou-
torga permissão à 102 FM LTDA. para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em frequência modulada, no 
Município de Bueno Brandão, Estado de Minas Gerais.
DECURSO: 1ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 3-5-12
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Nº 419/2011 (Comissão de Ciência e Tecnologia, Co-
municação e Informática) – Aprova o ato que outorga 
permissão à Sistema Sintonia de Comunicação Ltda. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em frequência 
modulada, no Município de Brotas, Estado de São Paulo.
ÚLTIMA SESSÃO: 26-4-12

Nº 422/2011 (Comissão de Ciência e Tecnologia, Co-
municação e Informática) – Aprova o ato que outorga 
permissão à A. L. Comunicação Ltda. para explorar ser-
viço de radiodifusão sonora em frequência modulada, 
no Município de Amélia Rodrigues, Estado da Bahia.
DECURSO: 1ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 3-5-12

Nº 427/2011 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que ou-
torga permissão à Fabiane Comunicações Ltda. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em frequência 
modulada, no Município de Verê, Estado do Paraná.
DECURSO: 1ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 3-5-12

Nº 428/2011 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que ou-
torga permissão à FM Rubi Ltda. para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em frequência modulada, no 
Município de Medianeira, Estado do Paraná.
ÚLTIMA SESSÃO: 26-4-12

Nº 429/2011 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que ou-
torga permissão à Xaraés Comunicações Ltda. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em frequência 
modulada, no Município de Jales, Estado de São Paulo.
DECURSO: 1ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 3-5-12

Nº 447/2011 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que ou-
torga permissão à Rede União de Rádio e Televisão 
do Pará Ltda. para explorar serviço de radiodifusão so-
nora em frequência modulada, no Município de Baião, 
Estado do Pará.
ÚLTIMA SESSÃO: 26-4-12

Nº 448/2011 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que ou-
torga concessão à Mar e Céu Comunicações Ltda. para 
explorar serviço de radiodifusão de sons e imagens, 
no Município de Alta Floresta, Estado de Mato Grosso.
DECURSO: 2ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 2-5-12

Nº 458/2011 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que re-
nova a permissão outorgada à Rádio Hit Parade Ltda., 
originariamente outorgada à CONARA – Companhia 

Nacional de Radiodifusão Ltda. para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em frequência modulada, no 
Município de Parati, Estado do Rio de Janeiro.
ÚLTIMA SESSÃO: 26-4-12

Nº 469/2011 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que au-
toriza a Organização Não Governamental Guaranésia 
Viva a executar, pelo prazo de dez anos, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária no 
Município de Guaranésia, no Estado de Minas Gerais.
DECURSO: 2ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 2-5-12

Nº 470/2011 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que re-
nova a permissão outorgada à Gazeta Comunicações 
Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
frequência modulada, no Município de Santa Cruz do 
Sul, Estado do Rio Grande do Sul.
ÚLTIMA SESSÃO: 26-4-12

Nº 486/2011 (Comissão de Ciência e Tecnologia, Co-
municação e Informática) – Aprova o ato que autoriza a 
Associação Sardoaense – Comunitária, Social e Cultural 
Santo Antônio a executar, pelo prazo de dez anos, sem 
direito de exclusividade, serviço de radiodifusão comu-
nitária no Município de Sardoá, Estado de Minas Gerais.
DECURSO: 2ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 2-5-12

Nº 491/2011 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que re-
nova a permissão outorgada à Rádio Porto Brasil FM 
Estereo Ltda. para explorar serviço de radiodifusão so-
nora em frequência modulada, no Município de Porto 
Seguro, Estado da Bahia.
DECURSO: 2ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 2-5-12

Nº 504/2011 (Comissão de Ciência e Tecnologia, Co-
municação e Informática) – Aprova o ato que renova 
a permissão outorgada à Universidade de Taubaté para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em frequência 
modulada, com fins exclusivamente Educativos, no 
Município de Taubaté, Estado de São Paulo.
DECURSO: 2ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 2-5-12

Nº 507/2011 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que ou-
torga permissão à Empresa de Comunicação Correio 
Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
frequência modulada, no Município de Princesa Isabel, 
Estado da Paraíba.
DECURSO: 2ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 2-5-12
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Nº 516/2011 (Comissão de Ciência e Tecnologia, Co-
municação e Informática) – Aprova o ato que renova 
a permissão outorgada à Rádio Sociedade Cerro Azul 
Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
frequência modulada, no Município de Cerro Largo, 
Estado do Rio Grande do Sul.
DECURSO: 2ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 2-5-12

Nº 519/2011 (Comissão de Ciência e Tecnologia, Co-
municação e Informática) – Aprova o ato constante 
no Decreto de 27 de julho de 2010, que outorga con-
cessão à Mar e Céu Comunicações Ltda. para explorar, 
pelo prazo de quinze anos, sem direito à exclusividade, 
serviço de radiodifusão de sons e imagens no municí-
pio de Sinop, Estado de Mato Grosso. Apensado ao 
TVR-2609/2011(Poder Executivo) 
ÚLTIMA SESSÃO: 26-4-12

Nº 532/2011 (Comissão de Ciência e Tecnologia, Co-
municação e Informática) – Aprova o ato que outor-
ga permissão à Rádio Tropical FM Ltda. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em frequência modu-
lada, no Município de Coroados, Estado de São Paulo.
DECURSO: 2ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 2-5-12

Nº 538/2011 (Comissão de Ciência e Tecnologia, Co-
municação e Informática) – Aprova o ato que renova 
a permissão outorgada à Rádio Continental de Curiti-
ba Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em frequência modulada, no Município de Curitiba, 
Estado do Paraná.
DECURSO: 2ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 2-5-12

PROJETO DE LEI

Nº 7.173/2010 (Senado Federal – Garibaldi Alves Fi-
lho) – Altera a Lei nº 11.442, de 5 de janeiro de 2007, 
que “dispõe sobre o transporte rodoviário de cargas por 
conta de terceiros e mediante remuneração e revoga 
a Lei nº 6.813, de 10 de julho de 1980”, para determi-
nar, no caso do transporte de produtos perigosos, a 
observância de legislação federal específica.
DECURSO: 1ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 3-5-12

Nº 7.784/2010 (Poder Executivo) – Cria cargos em 
comissão do Grupo-Direção e Assessoramento Supe-
riores – DAS, Gratificações de Representação, Gratifi-
cações de Exercício em Cargo de Confiança devidas a 
militares e Gratificações de Representação pelo Exer-
cício de Função, destinados ao Ministério da Defesa.
DECURSO: 2ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 2-5-12

Nº 1.869/2011 (Tribunal Superior do Trabalho) – Dis-
põe sobre a criação de cargos de provimento efetivo no 
Quadro de Pessoal da Secretaria do Tribunal Regional 
do Trabalho da 14ª Região.
DECURSO: 2ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 2-5-12

Nº 1.875/2011 (Tribunal Superior do Trabalho) – Dis-
põe sobre a criação de cargos de provimento efetivo no 
Quadro de Pessoal da Secretaria do Tribunal Regional 
do Trabalho da 18ª Região.
ÚLTIMA SESSÃO: 26-4-12

1.2 COM PARECERES CONTRÁRIOS

PROJETO DE LEI

Nº 1.034/2011 (Dr. Ubiali) – Altera a Lei nº 7.661, de 
16 de maio de 1988, que institui o Plano Nacional de 
Gerenciamento Costeiro e dá outras providências.
DECURSO: 3ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 30-4-12

Nº 1.805/2011 (Tribunal Superior do Trabalho) – Dis-
põe sobre a criação de cargos de provimento efetivo no 
Quadro de Pessoal da Secretaria do Tribunal Regional 
do Trabalho da 3ª Região e dá outras providências.
DECURSO: 3ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 30-4-12

7. CONTRA INDEFERIMENTO – ART. 116, IV, DO RICD
PRAZO PARA APRESENTAÇÃO DE RECURSO: 5 
sessões (Art. 115, parágrafo único, do RICD)

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO

Nº 1.514/2011 (Rubens Bueno) – Solicita ao Ministro 
do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior in-
formações a respeito das atividades de sua empresa 
de consultoria P-21 Consultoria e Projetos Ltda. nos 
exercícios de 2009 e 2010.
DECURSO: 1ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 3-5-12

Nº 1.828/2012 (Marllos Sampaio) – Solicita informa-
ção ao Excelentíssimo Senhor Ministro da Agricultu-
ra, Pecuária e Abastecimento acerca dos convênios 
e projetos originados de emendas parlamentares e 
transferências de recursos públicos para o município 
de Esperantina, no Estado do Piauí, no período com-
preendido entre os anos de 2005 e 2011.
DECURSO: 1ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 3-5-12

Nº 1.829/2012 (Marllos Sampaio) – Solicita informa-
ção ao Excelentíssimo Senhor Ministro da Agricultu-
ra, Pecuária e Abastecimento acerca dos convênios 
e projetos originados de emendas parlamentares e 
transferências de recursos públicos para o município 
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de Teresina, no Estado do Piauí, no período compre-
endido entre os anos de 2005 e 2011.
DECURSO: 1ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 3-5-12

Nº 1.830/2012 (Marllos Sampaio) – Solicita informação 
ao Excelentíssimo Senhor Ministro do Desenvolvimento 
Agrário acerca dos convênios e projetos originados de 
emendas parlamentares e transferências de recursos 
públicos para o município de Esperantina, no Estado 
do Piauí, no período compreendido entre os anos de 
2005 e 2011
DECURSO: 1ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 3-5-12

Nº 1.831/2012 (Marllos Sampaio) – Solicita informa-
ção ao Excelentíssimo Senhor Ministro do Desenvol-
vimento Agrário acerca dos convênios e projetos ori-
ginados de emendas parlamentares e transferências 
de recursos públicos para o município de Teresina, no 
Estado do Piauí, no período compreendido entre os 
anos de 2005 e 2011.
DECURSO: 1ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 3-5-12

Nº 1.832/2012 (Marllos Sampaio) – Solicita informação 
ao Excelentíssimo Senhor Ministro das Comunicações 
acerca dos convênios e projetos originados de emendas 
parlamentares e transferências de recursos públicos 
para o município de Teresina, no Estado do Piauí, no 
período compreendido entre os anos de 2005 e 2011.
DECURSO: 1ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 3-5-12

Nº 1.833/2012 (Marllos Sampaio) – Solicita informa-
ção ao Excelentíssimo Senhor Ministro das Comuni-
cações acerca dos convênios e projetos originados de 
emendas parlamentares e transferências de recursos 
públicos para o município de Esperantina, no Estado 
do Piauí, no período compreendido entre os anos de 
2005 e 2011.
DECURSO: 1ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 3-5-12

Nº 1.834/2012 (Marllos Sampaio) – Solicita informação 
ao Excelentíssimo Senhor Ministro do Esporte acerca 
dos convênios e projetos originados de emendas par-
lamentares e transferências de recursos públicos para 
o município de Esperantina, no Estado do Piauí, no 
período compreendido entre os anos de 2005 e 2011.
DECURSO: 1ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 3-5-12

Nº 1.835/2012 (Marllos Sampaio) – Solicita informação 
ao Excelentíssimo Senhor Ministro do Esporte acer-
ca dos convênios e projetos originados de emendas 
parlamentares e transferências de recursos públicos 

para o município de Teresina, no Estado do Piauí, no 
período compreendido entre os anos de 2005 e 2011.
DECURSO: 1ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 3-5-12

Nº 1.836/2012 (Marllos Sampaio) – Solicita informa-
ção ao Excelentíssimo Senhor Ministro do Meio Am-
biente acerca dos convênios e projetos originados de 
emendas parlamentares e transferências de recursos 
públicos para o município de Esperantina, no Estado 
do Piauí, no período compreendido entre os anos de 
2005 e 2011.
DECURSO: 1ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 3-5-12

Nº 1.837/2012 (Marllos Sampaio) – Solicita informação 
ao Excelentíssimo Senhor Ministro do Meio Ambiente 
acerca dos convênios e projetos originados de emendas 
parlamentares e transferências de recursos públicos 
para o município de Teresina, no Estado do Piauí, no 
período compreendido entre os anos de 2005 e 2011.
DECURSO: 1ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 3-5-12

Nº 1.838/2012 (Marllos Sampaio) – Solicita informa-
ção ao Excelentíssimo Senhor Ministro do Trabalho e 
Emprego acerca dos convênios e projetos originados 
de emendas parlamentares e transferências de re-
cursos públicos para o município de Esperantina, no 
Estado do Piauí, no período compreendido entre os 
anos de 2005 e 2011.
DECURSO: 1ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 3-5-12

Nº 1.839/2012 (Marllos Sampaio) – Solicita informa-
ção ao Excelentíssimo Senhor Ministro do Trabalho e 
Emprego acerca dos convênios e projetos originados 
de emendas parlamentares e transferências de recur-
sos públicos para o município de Teresina, no Estado 
do Piauí, no período compreendido entre os anos de 
2005 e 2011.
DECURSO: 1ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 3-5-12

Nº 1.840/2012 (Marllos Sampaio) – Solicita informa-
ção ao Excelentíssimo Senhor Ministro dos Transpor-
tes acerca dos convênios e projetos originados de 
emendas parlamentares e transferências de recursos 
públicos para o município de Esperantina, no Estado 
do Piauí, no período compreendido entre os anos de 
2005 e 2011.
DECURSO: 1ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 3-5-12

Nº 1.841/2012 (Marllos Sampaio) – Solicita informa-
ção ao Excelentíssimo Senhor Ministro dos Transportes 
acerca dos convênios e projetos originados de emendas 
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parlamentares e transferências de recursos públicos 
para o município de Teresina, no Estado do Piauí, no 
período compreendido entre os anos de 2005 e 2011.
DECURSO: 1ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 3-5-12

Nº 1.842/2012 (Marllos Sampaio) – Solicita informação 
ao Excelentíssimo Senhor Ministro do Turismo acer-
ca dos convênios e projetos originados de emendas 
parlamentares e transferências de recursos públicos 
para o município de Teresina, no Estado do Piauí, no 
período compreendido entre os anos de 2005 e 2011.
DECURSO: 1ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 3-5-12

Nº 1.843/2012 (Marllos Sampaio) – Solicita informação 
ao Excelentíssimo Senhor Ministro do Turismo acerca 
dos convênios e projetos originados de emendas par-
lamentares e transferências de recursos públicos para 
o município de Esperantina, no Estado do Piauí, no 
período compreendido entre os anos de 2005 e 2011.
DECURSO: 1ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 3-5-12

Nº 1.844/2012 (Marllos Sampaio) – Solicita informa-
ção ao Excelentíssimo Senhor Ministro da Integração 
Nacional acerca dos convênios e projetos originados 
de emendas parlamentares e transferências de re-
cursos públicos para o município de Esperantina, no 
Estado do Piauí, no período compreendido entre os 
anos de 2005 e 2011.
DECURSO: 1ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 3-5-12

Nº 1.845/2012 (Marllos Sampaio) – Solicita informa-
ção ao Excelentíssimo Senhor Ministro da Integração 
Nacional acerca dos convênios e projetos originados 
de emendas parlamentares e transferências de recur-
sos públicos para o município de Teresina, no Estado 
do Piauí, no período compreendido entre os anos de 
2005 e 2011.
DECURSO: 1ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 3-5-12

Nº 1.846/2012 (Marllos Sampaio) – Solicita infor-
mação ao Excelentíssimo Senhor Ministro da Cul-
tura acerca dos convênios e projetos originados de 
emendas parlamentares e transferências de recursos 
públicos para o município de Esperantina, no Estado 
do Piauí, no período compreendido entre os anos de 
2005 e 2011.
DECURSO: 1ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 3-5-12

Nº 1.847/2012 (Marllos Sampaio) – Solicita informação 
ao Excelentíssimo Senhor Ministro da Cultura acer-
ca dos convênios e projetos originados de emendas 

parlamentares e transferências de recursos públicos 
para o município de Teresina, no Estado do Piauí, no 
período compreendido entre os anos de 2005 e 2011.
DECURSO: 1ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 3-5-12

Nº 1.848/2012 (Marllos Sampaio) – Solicita infor-
mação ao Excelentíssimo Senhor Ministro da Edu-
cação acerca dos convênios e projetos originados de 
emendas parlamentares e transferências de recursos 
públicos para o município de Esperantina, no Estado 
do Piauí, no período compreendido entre os anos de 
2005 e 2011.
DECURSO: 1ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 3-5-12

Nº 1.849/2012 (Marllos Sampaio) – Solicita informa-
ção ao Excelentíssimo Senhor Ministro da Educação 
acerca dos convênios e projetos originados de emendas 
parlamentares e transferências de recursos públicos 
para o município de Teresina, no Estado do Piauí, no 
período compreendido entre os anos de 2005 e 2011.
DECURSO: 1ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 3-5-12

Nº 1.850/2012 (Marllos Sampaio) – Solicita informação 
ao Excelentíssimo Senhor Ministro da Saúde acerca 
dos convênios e projetos originados de emendas par-
lamentares e transferências de recursos públicos para 
o município de Esperantina, no Estado do Piauí, no 
período compreendido entre os anos de 2005 e 2011.
DECURSO: 1ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 3-5-12

Nº 1.851/2012 (Marllos Sampaio) – Solicita informa-
ção ao Excelentíssimo Senhor Ministro da Saúde acer-
ca dos convênios e projetos originados de emendas 
parlamentares e transferências de recursos públicos 
para o município de Teresina, no Estado do Piauí, no 
período compreendido entre os anos de 2005 e 2011.
DECURSO: 1ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 3-5-12

Nº 1.852/2012 (Marllos Sampaio) – Solicita informa-
ção ao Excelentíssimo Senhor Ministro do Desenvol-
vimento Social e Combate à Fome acerca dos convê-
nios e projetos originados de emendas parlamentares 
e transferências de recursos públicos para o município 
de Esperantina, no Estado do Piauí, no período com-
preendido entre os anos de 2005 e 2011.
DECURSO: 1ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 3-5-12

Nº 1.853/2012 (Marllos Sampaio) – Solicita informa-
ção ao Excelentíssimo Senhor Ministro do Desenvol-
vimento Social e Combate à Fome acerca dos convê-
nios e projetos originados de emendas parlamentares 
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e transferências de recursos públicos para o município 
de Teresina, no Estado do Piauí, no período compre-
endido entre os anos de 2005 e 2011.
DECURSO: 1ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 3-5-12

Nº 1.854/2012 (Marllos Sampaio) – Solicita infor-
mação ao Excelentíssimo Senhor Ministro das Cida-
des acerca dos convênios e projetos originados de 
emendas parlamentares e transferências de recursos 
públicos para o município de Teresina, no Estado do 
Piauí, no período compreendido entre os anos de 
2005 e 2011.
DECURSO: 1ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 3-5-12

Nº 1.855/2012 (Marllos Sampaio) – Solicita informação 
ao Excelentíssimo Senhor Ministro das Cidades acerca 
dos convênios e projetos originados de emendas par-
lamentares e transferências de recursos públicos para 
o município de Esperantina, no Estado do Piauí, no 
período compreendido entre os anos de 2005 e 2011.
DECURSO: 1ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 3-5-12

Nº 1.859/2012 (Marllos Sampaio) – Solicita informação 
ao Excelentíssimo Senhor Ministro do Esporte acerca 
dos convênios e projetos originados de emendas parla-
mentares e transferências de recursos públicos para o 
município de Valença do Piauí, no Estado do Piauí, no 
período compreendido entre os anos de 2005 e 2011.
DECURSO: 1ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 3-5-12

Nº 1.860/2012 (Marllos Sampaio) – Solicita infor-
mação ao Excelentíssimo Senhor Ministro das Cida-
des acerca dos convênios e projetos originados de 
emendas parlamentares e transferências de recursos 
públicos para o município de Valença do Piauí, no 
Estado do Piauí, no período compreendido entre os 
anos de 2005 e 2011.
DECURSO: 1ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 3-5-12

Nº 861/2012 (Marllos Sampaio) – Solicita informação 
ao Excelentíssimo Senhor Ministro da Saúde acer-
ca dos convênios e projetos originados de emendas 
parlamentares e transferências de recursos públicos 
para o município de Valença do Piauí, no Estado do 
Piauí, no período compreendido entre os anos de 
2005 e 2011.
DECURSO: 1ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 3-5-12

Nº 1.862/2012 (Marllos Sampaio) – Solicita informa-
ção ao Excelentíssimo Senhor Ministro da Educação 
acerca dos convênios e projetos originados de emen-

das parlamentares e transferências de recursos públi-
cos para o município de Valença do Piauí, no Estado 
do Piauí, no período compreendido entre os anos de 
2005 e 2011.
DECURSO: 1ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 3-5-12

Nº 1.863/2012 (Marllos Sampaio) – Solicita informa-
ção ao Excelentíssimo Senhor Ministro da Integração 
Nacional acerca dos convênios e projetos originados 
de emendas parlamentares e transferências de recur-
sos públicos para o município de Valença do Piauí, no 
Estado do Piauí, no período compreendido entre os 
anos de 2005 e 2011.
DECURSO: 1ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 3-5-12

Nº 1.864/2012 (Marllos Sampaio) – Solicita informa-
ção ao Excelentíssimo Senhor Ministro do Desenvol-
vimento Agrário acerca dos convênios e projetos ori-
ginados de emendas parlamentares e transferências 
de recursos públicos para o município de Valença do 
Piauí, no Estado do Piauí, no período compreendido 
entre os anos de 2005 e 2011.
DECURSO: 1ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 3-5-12

Nº 1.865/2012 (Marllos Sampaio) – Solicita informação 
ao Excelentíssimo Senhor Ministro do Turismo acerca 
dos convênios e projetos originados de emendas parla-
mentares e transferências de recursos públicos para o 
município de Valença do Piauí, no Estado do Piauí, no 
período compreendido entre os anos de 2005 e 2011.
DECURSO: 1ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 3-5-12

Nº 1.866/2012 (Marllos Sampaio) – Solicita informação 
ao Excelentíssimo Senhor Ministro da Cultura acerca 
dos convênios e projetos originados de emendas parla-
mentares e transferências de recursos públicos para o 
município de Valença do Piauí, no Estado do Piauí, no 
período compreendido entre os anos de 2005 e 2011.
DECURSO: 1ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 3-5-12

Nº 1.867/2012 (Marllos Sampaio) – Solicita informa-
ção ao Excelentíssimo Senhor Ministro da Agricultu-
ra, Pecuária e Abastecimento acerca dos convênios 
e projetos originados de emendas parlamentares e 
transferências de recursos públicos para o município 
de Valença do Piauí, no Estado do Piauí, no período 
compreendido entre os anos de 2005 e 2011.
DECURSO: 1ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 3-5-12

Nº 1.868/2012 (Marllos Sampaio) – Solicita informação 
ao Excelentíssimo Senhor Ministro da Pesca e Aqui-
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cultura acerca dos convênios e projetos originados de 
emendas parlamentares e transferências de recursos 
públicos para o município de Esperantina, no Estado 
do Piauí, no período compreendido entre os anos de 
2005 e 2011.
DECURSO: 1ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 3-5-12

Nº 1.869/2012 (Marllos Sampaio) – Solicita informa-
ção ao Excelentíssimo Senhor Ministro da Justiça acer-
ca dos convênios e projetos originados de emendas 
parlamentares e transferências de recursos públicos 
para o município de Teresina, no Estado do Piauí, no 
período compreendido entre os anos de 2005 e 2011.
DECURSO: 1ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 3-5-12

Nº 1.870/2012 (Marllos Sampaio) – Solicita infor-
mação ao Excelentíssimo Senhor Ministro da Jus-
tiça acerca dos convênios e projetos originados de 
emendas parlamentares e transferências de recursos 
públicos para o município de Esperantina, no Estado 
do Piauí, no período compreendido entre os anos de 
2005 e 2011.
DECURSO: 1ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 3-5-12

Nº 1.871/2012 (Marllos Sampaio) – Solicita informa-
ção ao Excelentíssimo Senhor Ministro da Pesca e 
Aquicultura acerca dos convênios e projetos origina-
dos de emendas parlamentares e transferências de 
recursos públicos para o município de Teresina, no 
Estado do Piauí, no período compreendido entre os 
anos de 2005 e 2011.
DECURSO: 1ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 3-5-12

Nº 1.872/2012 (Fernando Jordão) – Solicita infor-
mações ao Senhor Ministro da Fazenda a respeito de 
assunto tributário.
DECURSO: 1ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 3-5-12

ORADORES SORTEADOS PARA O GRANDE EXPE-
DIENTE DO MÊS DE ABRIL DE 2012

Dia 26, 5ª-feira

15:00 DILCEU SPERAFICO (PP – PR)
15:25 EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG)

Dia 27, 6ª-feira

10:00 GIVALDO CARIMBÃO (PSB – AL)
10:25 PEDRO NOVAIS (PMDB – MA)
10:50 ALESSANDRO MOLON (PT – RJ)
11:15 REGUFFE (PDT – DF)
11:40 WALDENOR PEREIRA (PT – BA)

Dia 30, 2ª-feira

15:00 ROBERTO BRITTO (PP – BA)
15:25 DR. ALUIZIO (PV – RJ)
15:50 EDSON SANTOS (PT – RJ)
16:15 PAULO WAGNER (PV – RN)
16:40 CARLOS SOUZA (PSD – AM)

ORDEM DO DIA DAS COMISSÕES

I – COMISSÕES PERMANENTES 

COMISSÃO DE AGRICULTURA, PECUÁRIA, 
ABASTECIMENTO E DESENVOLVIMENTO RURAL 

AVISOS 

PROPOSIÇÕES EM FASE DE RECEBIMENTO  
DE EMENDAS (5 SESSÕES) 

DECURSO: 1ª SESSÃO 
ÚLTIMA SESSÃO: 3-5-12 

Projetos de Lei (Art. 119, I e §1º) 

PROJETO DE LEI Nº 3.561/12 – Do Sr. Eduardo Sciar-
ra – que “dispõe sobre o financiamento da implantação 
de instalações, ou da ampliação de redes de distribui-
ção de energia elétrica existentes, que se mostrarem 
necessárias para atendimento a pedidos de ampliação 
da carga, ou a novos consumidores, em áreas rurais, 
e dá outras providências”. 
RELATOR: Deputado ASSIS DO COUTO. 

PROJETO DE LEI Nº 3.564/12 – Do Sr. Celso Malda-
ner – que “acrescenta o § 9º ao art. 15 da Lei nº 8.666, 
de 21 de junho de 1993, para vedar a aquisição de 
maçã importada no âmbito da administração pública 
direta e indireta”. 
RELATOR: Deputado SÉRGIO MORAES. 
DECURSO: 2ª SESSÃO 
ÚLTIMA SESSÃO: 2-5-12 

Projetos de Lei (Art. 119, I e §1º) 

PROJETO DE LEI Nº 3.423/12 – Do Sr. Ricardo Izar 
– que “altera os arts. 2º e 44, da Lei nº 10.711 de 5 de 
agosto de 2003, Lei de Crimes Ambientais, que dis-
põe sobre o Sistema Nacional de Sementes e Mudas”. 
RELATOR: Deputado JESUS RODRIGUES. 

PROJETO DE LEI Nº 3.446/12 – Do Sr. João Paulo 
Cunha – que “dá nova redação ao caput do art. 3º da 
Lei nº 11.326, de 24 de julho de 2006, que “estabele-
ce as diretrizes para a formulação da Política Nacional 
da Agricultura Familiar e Empreendimentos Familiares 
Rurais”. 
RELATOR: Deputado HELENO SILVA. 
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PROJETO DE LEI Nº 3.452/12 – Do Sr. Vicentinho – 
que “regulamenta o art. 68 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias – ADCT, que dispõe so-
bre o reconhecimento e titulação das terras ocupadas 
por remanescentes das comunidades dos quilombos”. 
RELATOR: Deputado VALDIR COLATTO. 

PROJETO DE LEI Nº 3.483/12 – Do Sr. Miriquinho Ba-
tista – que “dispõe sobre a criação do Serviço Social 
de Aquicultura e Pesca (SESAP) e do Serviço Nacional 
de Aprendizagem de Aquicultura e Pesca (SENAP)”. 
RELATOR: Deputado GIOVANNI QUEIROZ. 

PROJETO DE LEI Nº 3.541/12 – Do Sr. Antonio Carlos 
Mendes Thame – que “obriga as indústrias processa-
doras de laranja in natura a adquirirem percentual mí-
nimo de matéria-prima junto a produtores rurais, quan-
do tiverem recebido financiamento do Banco Nacional 
de Desenvolvimento Econômico e Social – BNDES”. 
RELATOR: Deputado VITOR PENIDO. 

PROJETO DE LEI Nº 3.549/12 – Do Sr. Wilson Filho 
– que “dispõe sobre a anistia de dívidas oriundas de 
operações de crédito rural contratadas por instituições 
financeiras federais na área de atuação da Superinten-
dência de Desenvolvimento do Nordeste (SUDENE), 
e dá outras providências”. 
RELATOR: Deputado OZIEL OLIVEIRA. 

COMISSÃO DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA,  
COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA 

AVISOS 

PROPOSIÇÕES EM FASE DE RECEBIMENTO  
DE EMENDAS A PARTIR DE AMANHÃ 

 (DIA 27/04/2012) 

Substitutivo (Art. 119, II e §1º) 

AS PROPOSIÇÕES ABAIXO SOMENTE RECEBE-
RÃO EMENDAS APRESENTADAS POR MEMBROS 
DESTA COMISSÃO 
PROJETO DE LEI Nº 190/11 – Do Sr. Weliton Prado – 
que “obriga a prestadora do serviço de banda larga a 
justificar por escrito ao solicitante o motivo da impossibi-
lidade de instalação do serviço no endereço solicitado”. 
RELATOR: Deputado AUREO. 

PROPOSIÇÕES EM FASE DE RECEBIMENTO  
DE EMENDAS (5 SESSÕES) 

DECURSO: 2ª SESSÃO 
ÚLTIMA SESSÃO: 2-5-12 

Projetos de Lei (Art. 119, I e §1º) 

PROJETO DE LEI Nº 3.532/12 – Do Sr. Irajá Abreu – 
que “cria incentivos fiscais para a pesquisa, o desen-

volvimento, a produção e a venda de mecanismos de 
detecção do nível de álcool do organismo do condutor 
de veículo automotor”. 
RELATOR: Deputado GILMAR MACHADO. 
DECURSO: 5ª SESSÃO 
ÚLTIMA SESSÃO: 26-4-12 

Projetos de Lei (Art. 119, I e §1º) 

PROJETO DE LEI Nº 3.176/12 – Do Sr. Edson Pimen-
ta – que “altera a Lei Postal para tornar obrigatória a 
identificação do remetente de pequenas-encomendas 
e encomendas”. 
RELATOR: Deputado SIBÁ MACHADO. 

PROJETO DE LEI Nº 3.219/12 – Do Sr. Paulo Feijó – 
que “dispõe sobre identificação da profissão ou ativi-
dade laborativa de pessoas aposentadas nos meios 
de comunicação”. 
RELATOR: Deputado IZALCI. 

PROJETO DE LEI Nº 3.337/12 – Do Sr. José Otávio 
Germano – que “determina a substituição integral de 
medidores de energia elétrica eletromecânicos por 
medidores eletrônicos e dá outras providências”. 
RELATOR: Deputado EDUARDO AZEREDO. 

Substitutivo (Art. 119, II e §1º) 

AS PROPOSIÇÕES ABAIXO SOMENTE RECEBE-
RÃO EMENDAS APRESENTADAS POR MEMBROS 
DESTA COMISSÃO 
PROJETO DE LEI Nº 870/11 – Do Sr. Giovani Cherini 
– que “dispõe acerca da veiculação de informes oficiais 
de alerta à população sobre riscos causados por fe-
nômenos meteorológicos”. (Apensado: PL 1229/2011) 
RELATOR: Deputado SANDRO ALEX. 

PROJETO DE LEI Nº 401/11 – Da Sra. Nilda Gon-
dim – que “acrescenta artigo à Lei nº 8.078, de 11 de 
setembro de 1990, que “dispõe sobre a proteção ao 
consumidor e dá outras providências”. 
RELATORA: Deputada LUCIANA SANTOS. 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO  
E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 

REUNIÃO ORDINÁRIA 

LOCAL: Anexo II, Plenário 01 
HORÁRIO: 10h 

A – Proposições Sujeitas à Apreciação do Plenário: 

URGENTE 

EMENDAS DO SENADO AO PROJETO DE LEI Nº 
121/99 – que “proíbe a reprodução e a importação de 
cães das raças “Rotweiller” e “Pit Bull”, puros ou mes-
tiços, e dá outras providências”. 
RELATOR: Deputado GONZAGA PATRIOTA. 
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PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade, téc-
nica legislativa e, no mérito, pela aprovação das Emen-
das do Senado. 

PRIORIDADE 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 8/03 – Do Sr. 
Maurício Rands – que “regulamenta o inciso I do art. 7º 
da Constituição Federal, que protege a relação de em-
prego contra a despedida arbitrária ou sem justa causa”. 
RELATOR: Deputado JOÃO PAULO LIMA. 
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa. 
Vista conjunta aos Deputados Leonardo Picciani e Vi-
cente Arruda, em 18/04/2012. 

TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA 

SUBSTITUTIVO DO SENADO AO PROJETO DE LEI 
Nº 45/99 – que “Veda a exigência de carta de fiança 
aos candidatos a empregos regidos pela Consolidação 
das Leis do Trabalho – CLT”. 
RELATOR: Deputado ZENALDO COUTINHO. 
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade e téc-
nica legislativa da ementa, com emenda redacional, do 
caput e do § 1º do art. 443-A, constantes do art. 1º, 
e do art. 2º do Substitutivo do Senado Federal; e pela 
inconstitucionalidade do § 2º do art. 443-A, constante 
do art. 1º do Substitutivo. 

SUBSTITUTIVO DO SENADO AO PROJETO DE LEI 
Nº 3.615/00 – que “dispõe sobre o fomento mercantil 
especial de exportações ou “factoring” de exportação 
e dá outras providências”. 
RELATOR: Deputado MAURÍCIO QUINTELLA LESSA. 
PARECER: pela inconstitucionalidade, injuridicidade 
e boa técnica legislativa do Substitutivo do Senado. 

PROJETO DE LEI Nº 795/03 – Do Sr. Leonardo Piccia-
ni – que “dispõe sobre a regulamentação da atividade 
profissional de Psicomotricista e autoriza a criação dos 
Conselhos Federal e Regionais de Psicomotricidade”. 
RELATOR: Deputado EDUARDO CUNHA. 
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa. 
Vista ao Deputado João Paulo Lima, em 18/04/2012. 

PROJETO DE LEI Nº 440/07 – Da Sra. Sandra Rosado 
– que “altera o Art. 457 da Consolidação das Leis do 
Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, 
de 1º de maio de 1943, a fim de dispor sobre gratifi-
cação por tempo de serviço”. 
RELATOR: Deputado RICARDO BERZOINI. 
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa deste, substitutivo da Comissão 
de Trabalho, Administração e Serviço Público e da 

emenda apresentada na Comissão de Desenvolvi-
mento Econômico, Indústria e Comércio. 
Durante a votação de requerimento de retirada de 
pauta apresentado pelo Deputado Nelson Marchezan 
Junior, a reunião foi encerrada por falta de “quórum”, 
em 18/04/2012. 

PROJETO DE LEI Nº 6.366/09 – Do Sr. Paes Landim 
– que “dá nova redação à alínea “a”, e ao § 5º do art. 
654 do Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, 
que “Aprova a Consolidação das Leis do Trabalho”. 
RELATOR: Deputado VIEIRA DA CUNHA. 
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade, técni-
ca legislativa e, no mérito, pela aprovação, com emen-
das. 

B – Proposições Sujeitas à Apreciação Conclusiva 
pelas Comissões: 

PRIORIDADE 

PROJETO DE LEI Nº 3.811/00 – Do Poder Executivo 
– (MSC 1793/2000) – que “altera a Lei nº 5.889, de 8 
de junho de 1973, que “Estatui normas reguladoras do 
trabalho rural e dá outras providências”. 
RELATOR: Deputado ZENALDO COUTINHO. 
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa deste, das Emendas de nºs 1 e 2 
adotadas pela Comissão de Agricultura e Política Rural 
e da Emenda de nº 1 apresentada pelo Dep. Moacir 
Micheletto na CAPR, com subemenda; e pela injuridi-
cidade da Emenda nº 1. 

PROJETO DE LEI Nº 5.661/09 – Do Senado Federal 
– Sérgio Zambiasi – (PLS 498/2007) – que “altera o 
inciso III do art. 2º da Lei nº 11.476, de 29 de maio de 
2007, para permitir que os portadores de diploma de 
técnico de nível médio em Enologia e os alunos que 
ingressaram em curso deste nível até 29 de maio de 
2007 possam exercer a profissão de enólogo e dá ou-
tras providências”. (Apensado: PL 1590/2007 (Apen-
sado: PL 1737/2007)) 
RELATOR: Deputado RICARDO BERZOINI. 
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa deste, do PL 1737/2007 e do PL 
1590/2007, apensados. 

PROJETO DE LEI Nº 510/11 – Do Senado Federal – 
Cristovam Buarque – (PLS 306/2009) – que “institui o 
Dia Nacional do Compromisso com a Criança, o Ado-
lescente e a Educação”. 
RELATOR: Deputado FÉLIX MENDONÇA JÚNIOR. 
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa. 

PROJETO DE LEI Nº 1.870/11 – Tribunal Superior do 
Trabalho – que “dispõe sobre a criação de cargos de 
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provimento efetivo e de cargos em comissão no Qua-
dro de Pessoal da Secretaria do Tribunal Regional do 
Trabalho da 17ª Região”. 
RELATOR: Deputado CESAR COLNAGO. 
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa deste e da emenda da Comissão 
de Finanças e Tributação. 

PROJETO DE LEI Nº 2.134/11 – Do Poder Executivo – 
que “dispõe sobre a criação de cargos efetivos, cargos 
de direção e funções gratificadas no âmbito do Minis-
tério da Educação, destinados às Instituições Federais 
de Ensino, e dá outras providências”. 
RELATOR: Deputado VICENTE CANDIDO. 
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa deste, das Emendas 1, 3 e 4 apre-
sentadas na Comissão de Educação e Cultura e das 
Emendas 5, 6 e 7 apresentadas na Comissão de Tra-
balho, de Administração e Serviço Público; pela cons-
titucionalidade e injuridicidade da Emenda 2 apre-
sentada na Comissão de Educação e Cultura; pela 
inconstitucionalidade e injuridicidade da Emenda 4 da 
Comissão de Educação e Cultura e das Emendas 2 e 
3 apresentadas na Comissão de Trabalho, de Admi-
nistração e Serviço Público. 

TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA 

PROJETO DE LEI Nº 5.443/05 – Do Sr. Takayama – que 
“acrescenta parágrafo segundo ao art. 442 da Consoli-
dação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 
nº 5.452, de 1º de maio de 1943, para dispor sobre a 
não existência de vínculo empregatício entre Confis-
são Religiosa, seja ela Igreja ou Instituição, Ordem ou 
Congregação, e seus Ministros, Pastores, Presbíteros, 
Bispos, Freiras, Padres, Evangelistas, Diáconos, Anci-
ãos ou Sacerdotes”. 
RELATOR: Deputado HUGO LEAL. 
PARECER: pela inconstitucionalidade, injuridicidade e 
má técnica legislativa. 

PROJETO DE LEI Nº 6.739/06 – Do Sr. Marco Maia 
– que ““Altera e revoga dispositivos da Consolidação 
das Leis do Trabalho – CLT, a fim de que os dias de 
greve não sejam descontados do período de férias do 
empregado”. 
RELATOR: Deputado LEONARDO PICCIANI. 
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa. 

PROJETO DE LEI Nº 6.789/06 – Do Sr. Celso Russo-
manno – que “obriga a contratação de seguro para os 
serviços de entrega que se utilizam de motocicletas 
ou veículos afins”. (Apensados: PL 7169/2006 e PL 
724/2007) 
RELATOR: Deputado MARÇAL FILHO. 

PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade e téc-
nica legislativa deste, das Emendas apresentadas na 
Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Pú-
blico, do PL 7169/2006 e do PL 724/2007, apensados. 
Vista ao Deputado Jilmar Tatto, em 26/10/2011. 

PROJETO DE LEI Nº 1.185/07 – Do Sr. Deley – que 
“modifica a Lei n° 10.891, de 9 de julho de 2004, insti-
tuindo penalidade ao atleta que violar regras antidoping”. 
RELATOR: Deputado MÁRCIO MACÊDO. 
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa deste, nos termos da Emenda da 
Comissão de Turismo e Desporto, com subemenda. 

PROJETO DE LEI Nº 4.060/08 – Do Sr. Carlos Bezerra 
– que “inclui parágrafos ao art. 4º e altera a redação do 
§ 2º do art. 244 da Consolidação das Leis do Trabalho 
– CLT, aprovada pelo Decreto-lei nº 5.452, de 1º de 
maio de 1943 ,para regular o regime de “sobreaviso”. 
RELATOR: Deputado DR. GRILO. 
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa deste, nos termos do Substitutivo 
da Comissão de Trabalho, de Administração e Servi-
ço Público. 
Vista ao Deputado Paes Landim, em 26/10/2011. 
O Deputado Paes Landim apresentou voto em sepa-
rado em 08/11/2011. 

PROJETO DE LEI Nº 6.040/09 – Do Sr. Mendes Ri-
beiro Filho – que “institui o Dia do Técnico Agrícola”. 
RELATOR: Deputado OSMAR SERRAGLIO. 
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa. 

PROJETO DE LEI Nº 6.799/10 – Do Sr. Paulo Maga-
lhães – que “autoriza o cartório de ofício de registro 
civil e casamento a corrigir erros materiais”. 
RELATOR: Deputado LUIZ CARLOS. 
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade, técnica 
legislativa e, no mérito, pela aprovação, com emendas. 

AVISOS 

PROPOSIÇÕES EM FASE DE RECEBIMENTO  
DE EMENDAS A PARTIR DE AMANHÃ  

(DIA 27/04/2012) 

Projetos de Lei (Art. 119, I e §1º) 

A – Da Análise da Constitucionalidade, Juridicida-
de e Mérito: 
PROJETO DE LEI Nº 7.769/10 – Da Sra. Gorete Pe-
reira – que “acrescenta dispositivos à Consolidação 
das Leis do Trabalho – CLT, a fim de dispor sobre a 
responsabilidade das partes e de seus procuradores 
por litigância de má-fé”. 
RELATOR: Deputado NELSON PELLEGRINO. 
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PROJETO DE LEI Nº 1.807/11 – Do Sr. Francisco 
Araújo – que “acrescenta parágrafo ao art. 51 da Lei 
n.º 8.078, de 11 de setembro de 1990, para permitir 
ao julgador declarar, de ofício, a nulidade das cláu-
sulas abusivas”. 
RELATOR: Deputado ONOFRE SANTO AGOSTINI. 

PROJETO DE LEI Nº 1.878/11 – Da Sra. Janete Ro-
cha Pietá – que “altera o inciso I do art. 1.829 da Lei 
nº 10.406 de 10 de janeiro de 2002”. 
RELATORA: Deputada ROSANE FERREIRA. 

PROJETO DE LEI Nº 2.214/11 – Do Sr. Valtenir Pereira 
– que “dispõe sobre o processamento de recursos no 
âmbito da Justiça do Trabalho e dá outras providências”. 
RELATORA: Deputada SANDRA ROSADO. 

PROJETO DE LEI Nº 3.267/12 – Do Sr. Miro Teixeira 
– que “altera o § 1º do art. 74 do Código de Processo 
Penal, acrescentando competência ao Tribunal do Júri 
para julgar os crimes descritos nos arts. 312, 313, 313-
A, 316, 317, 332 e 333 do Código Penal”. 
RELATOR: Deputado MARCOS ROGÉRIO. 

PROJETO DE LEI Nº 3.459/12 – Do Sr. Ricardo Izar – 
que “altera a Lei nº 6.015, de 31 de dezembro de 1973”. 
RELATOR: Deputado FABIO TRAD. 

B – Da Análise da Constitucionalidade e Juridici-
dade (art. 54, I): 
PROJETO DE LEI Nº 6.371/02 – Do Sr. Milton Mon-
ti – que “acrescenta novo parágrafo ao art. 2º da Lei 
nº 10.219 de 2001, que Cria o Programa Nacional de 
Renda Mínima vinculada à educação – Bolsa Escola”. 
RELATOR: Deputado FÉLIX MENDONÇA JÚNIOR. 

PROJETO DE LEI Nº 509/03 – Do Sr. Carlos Souza – 
que “acrescenta inciso e parágrafo ao art. 14 da Lei nº 
9.394, de 20 de dezembro de 1996, que “estabelece 
as Diretrizes e Bases da Educação Nacional”. 
RELATOR: Deputado FÉLIX MENDONÇA JÚNIOR. 

PROJETO DE LEI Nº 2.013/03 – Do Senado Federal 
– Tião Viana – que “altera a Lei nº 8.080, de 19 de se-
tembro de 1990, que dispõe sobre as condições para 
a promoção, proteção e recuperação da saúde, a or-
ganização e o funcionamento dos serviços correspon-
dentes e dá outras providências”. 
RELATOR: Deputado ODAIR CUNHA. 

PROJETO DE LEI Nº 128/07 – Do Sr. Lobbe Neto – 
que “inclui o tema “Educação Alimentar” no conteúdo 
das disciplinas de Ciências e Biologia, nos currículos 
das escolas de ensino fundamental e médio, respec-
tivamente” (Apensado: PL 325/2007) 
RELATOR: Deputado FÉLIX MENDONÇA JÚNIOR. 

PROJETO DE LEI Nº 2.776/08 – Do Sr. Neilton Mulim 
– que “estabelece a obrigatoriedade da presença de 

profissionais de odontologia nas unidades de terapia 
intensiva e dá outras providências”. (Apensado: PL 
363/2011) 
RELATOR: Deputado OSMAR SERRAGLIO. 

PROJETO DE LEI Nº 4.924/09 – Do Sr. Mauro Nazif 
– que “dispõe sobre o Piso Salarial do Enfermeiro, do 
Técnico de Enfermagem, do Auxiliar de Enfermagem 
e da Parteira”. 
RELATOR: Deputado LUIZ COUTO. 

PROJETO DE LEI Nº 5.931/09 – Do Sr. Guilherme Cam-
pos – que “fica instituído o Dia Nacional da Astronomia, 
a ser celebrado anualmente no dia 2 de dezembro”. 
RELATOR: Deputado ONOFRE SANTO AGOSTINI. 

PROJETO DE LEI Nº 6.364/09 – Do Sr. Sarney Filho 
– que “dispõe sobre a obrigatoriedade da adoção de 
medidas ecologicamente sustentáveis nas obras de 
infra-estrutura necessárias à realização das Olimpí-
adas de 2016”. 
RELATOR: Deputado ALCEU MOREIRA. 

PROJETO DE LEI Nº 6.466/09 – Do Senado Federal 
– Antônio Carlos Valadares – (PLS 504/2007) – que 
“altera a Lei nº 11.445, de 5 de janeiro de 2007, que 
estabelece diretrizes nacionais para o saneamento 
básico, com o objetivo de incentivar a economia no 
consumo de água”. 
RELATOR: Deputado ALCEU MOREIRA. 

PROJETO DE LEI Nº 7.158/10 – Do Senado Federal – 
Marcelo Crivella – (PLS 533/2009) – que “acrescenta 
art. 391-A à Consolidação dasLeis do Trabalho (CLT), 
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 
1943, para dispor sobre a estabilidade provisória da 
gestante, prevista no art. 10, II, “b”, do Ato das Dispo-
sições Constitucionais Transitórias”. 
RELATOR: Deputado RONALDO FONSECA. 

PROJETO DE LEI Nº 7.578/10 – Do Poder Executivo 
– que “dá nova redação ao art. 27 da Lei nº 11.772, 
de 17 de setembro de 2008, que trata do patrocínio do 
Instituto GEIPREV de Seguridade Social”. 
RELATOR: Deputado ARNALDO FARIA DE SÁ. 

PROJETO DE LEI Nº 1.957/11 – Do Sr. Dr. Ubiali – que 
“acrescenta parágrafo ao art. 147, da Lei nº 9.503, de 
23 de setembro de 1997, com relação à exigência da 
realização de testes de glicemia na habilitação dos 
Condutores”. 
RELATOR: Deputado GONZAGA PATRIOTA. 

PROJETO DE LEI Nº 3.078/11 – Do Poder Executivo 
– (AV 955/2011) – que “altera o Decreto nº 2.784, de 
18 de junho de 1913, para restabelecer os fusos ho-
rários do Estado do Acre e do Estado do Amazonas”. 
RELATOR: Deputado ELISEU PADILHA. 
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PROPOSIÇÕES EM FASE DE RECEBIMENTO  
DE EMENDAS (5 SESSÕES) 

DECURSO: 1ª SESSÃO 
ÚLTIMA SESSÃO: 3-5-12 

Substitutivo (Art. 119, II e §1º) 

AS PROPOSIÇÕES ABAIXO SOMENTE RECEBE-
RÃO EMENDAS APRESENTADAS POR MEMBROS 
DESTA COMISSÃO 
A – Da Análise da Constitucionalidade e Juridici-
dade (art. 54, I): 
PROJETO DE LEI Nº 3.416/08 – Do Sr. Lira Maia – que 
“dispõe sobre a transferência de titularidade de bens 
imóveis de propriedade da União para os Municípios 
da Amazônia Legal”. 
RELATOR: Deputado PAUDERNEY AVELINO. 
DECURSO: 2ª SESSÃO 
ÚLTIMA SESSÃO: 2-5-12 

Substitutivo (Art. 119, II e §1º) 

AS PROPOSIÇÕES ABAIXO SOMENTE RECEBE-
RÃO EMENDAS APRESENTADAS POR MEMBROS 
DESTA COMISSÃO 

A – Da Análise da Constitucionalidade e Juridici-
dade (art. 54, I): 
PROJETO DE LEI Nº 4.404/08 – Do Senado Federal 
– Lobão Filho – (PLS 274/2008) – que “altera a Lei nº 
9.427, de 26 de dezembro de 1996, para dispor so-
bre alteração do limite de potência que caracteriza as 
pequenas centrais hidrelétricas e ampliar incentivos e 
investimentos em geração de energia elétrica de ou-
tras fontes alternativas”. 
RELATOR: Deputado MAURÍCIO QUINTELLA LESSA. 

PROJETO DE LEI Nº 2.129/11 – Do Sr. Vaz de Lima 
– que “altera a Lei nº 9.615, de 24 de março de 1998, 
para coibir o bullying no esporte”. 
RELATORA: Deputada BRUNA FURLAN. 
DECURSO: 5ª SESSÃO 
ÚLTIMA SESSÃO: 26-4-12 

Projetos de Lei (Art. 119, I e §1º) 

A – Da Análise da Constitucionalidade, Juridicida-
de e Mérito: 
PROJETO DE LEI Nº 2.027/99 – Do Sr. Lincoln Porte-
la – que “determina que o autor ou suspeito de prati-
car um crime hediondo, deverá ser representado para 
responder por ele junto à imprensa”. 
RELATOR: Deputado DR. GRILO. 

B – Da Análise da Constitucionalidade e Juridici-
dade (art. 54, I): 
PROJETO DE LEI Nº 7.404/10 – Do Sr. Maurício Ran-
ds – que “institui a Semana Nacional da Responsabi-
lidade Social”. 
RELATOR: Deputado PAULO TEIXEIRA. 

PROJETO DE LEI Nº 8.009/10 – Do Sr. Hugo Leal – 
que “altera a Lei nº 10.233, de 5 de junho de 2001, 
para dispor sobre o bilhete de passagem”. 
RELATOR: Deputado OSMAR SERRAGLIO. 

PROJETO DE LEI Nº 1.391/11 – Do Sr. Penna – que 
“dispõe sobre a regulamentação do exercício profis-
sional de Designer, e dá providências”. 
RELATOR: Deputado ALESSANDRO MOLON. 

PROJETO DE LEI Nº 1.548/11 – Do Sr. Alexandre Lei-
te – que “altera a Lei nº 10.826, de 22 de dezembro de 
2003 – Estatuto do Desarmamento”. 
RELATOR: Deputado VICENTE CANDIDO. 

PROJETO DE LEI Nº 2.478/11 – Do Sr. Alceu Morei-
ra – que “dispõe sobre o planejamento de ações de 
política agrícola”. 
RELATOR: Deputado FABIO TRAD. 

COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO  
ECONÔMICO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO 

AVISOS 

PROPOSIÇÕES EM FASE DE RECEBIMENTO  
DE EMENDAS (5 SESSÕES) 

DECURSO: 1ª SESSÃO 
ÚLTIMA SESSÃO: 3-5-12 

Projetos de Lei (Art. 119, I e §1º) 

PROJETO DE LEI Nº 3.492/12 – Do Sr. Carlos Sam-
paio – que “altera a Lei nº 8.934, de 18 de novembro de 
1994, para tornar mais rigorosos os atos empresariais 
levados a registro nas Juntas Comerciais”. 
RELATOR: Deputado ÂNGELO AGNOLIN. 

PROJETO DE LEI Nº 3.505/12 – Do Sr. Andre Moura – que 
“dispõe sobre a obrigatoriedade de higienização dos óculos 
utilizados na exibição de filmes em terceira dimensão (3D)”. 
RELATOR: Deputado OSMAR TERRA. 

PROJETO DE LEI Nº 3.517/12 – Do Sr. Júlio Cam-
pos – que “altera a legislação da Contribuição para 
o Financiamento da Seguridade Social – Cofins e da 
Contribuição para o Pis/Pasep referente à tributação 
de bebidas alcoólicas e cigarros”. 
RELATOR: Deputado VINICIUS GURGEL. 
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PROJETO DE LEI Nº 3.527/12 – Do Sr. Onofre Santo 
Agostini – que “altera a Lei nº 8.245, de 18 de outubro 
de 1991, que dispõe sobre a locação de imóveis e dá 
outras providências”. 
RELATOR: Deputado VINICIUS GURGEL. 
DECURSO: 2ª SESSÃO 
ÚLTIMA SESSÃO: 2-5-12 

Substitutivo (Art. 119, II e §1º) 

AS PROPOSIÇÕES ABAIXO SOMENTE RECEBE-
RÃO EMENDAS APRESENTADAS POR MEMBROS 
DESTA COMISSÃO 
PROJETO DE LEI Nº 7.750/10 – Do Senado Fede-
ral – Papaléo Paes – (PLS 545/2007) – que “ Altera a 
Lei nº 8.934, de 18 de novembro de 1994, e a Lei nº 
10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), para 
atualizar a terminologia referente ao Registro Público 
de Empresas e Atividades Afins”. 
RELATOR: Deputado RENATO MOLLING. 

PROJETO DE LEI Nº 722/11 – Do Sr. Jorge Corte Real 
– que “estabelece medidas de estímulo ao investimen-
to, altera o art. 1º da Lei nº 11.529, de 22 de outubro 
de 2007, e dá outras providências” 
RELATOR: Deputado RENATO MOLLING. 
DECURSO: 3ª SESSÃO 
ÚLTIMA SESSÃO: 30-04-12 

Projetos de Lei (Art. 119, I e §1º) 

PROJETO DE LEI Nº 2.092/11 – Do Sr. Irajá Abreu – que 
“estabelece incentivos à fabricação e utilização de veículos 
automóveis elétricos no Brasil e dá outras providências”. 
RELATOR: Deputado ANTONIO BALHMANN. 

PROJETO DE LEI Nº 3.472/12 – Do Sr. Fernando Jordão 
– que “torna obrigatória a utilização de materiais recicla-
dos em produtos eletroeletrônicos e eletrodomésticos” 
RELATOR: Deputado MARCO TEBALDI. 

PROJETO DE LEI Nº 3.473/12 – Do Sr. Fernando 
Jordão – que “acrescenta incisos ao art.10 da Lei nº 
8.078, de 11 de setembro de 1990”. 
RELATOR: Deputado AFONSO FLORENCE. 

PROJETO DE LEI Nº 3.487/12 – Do Sr. Jerônimo Goer-
gen – que “dispõe sobre a comercialização, a estocagem 
e o trânsito de arroz, trigo, feijão, cebola, cevada e aveia e 
seus derivados importados de outros países, para consu-
mo e comercialização interno, e dá outras providências”. 
RELATOR: Deputado JOÃO MAIA. 
DECURSO: 5ª SESSÃO 
ÚLTIMA SESSÃO: 26-4-12 

Projetos de Lei (Art. 119, I e §1º) 

PROJETO DE LEI Nº 2.337/11 – Do Sr. Raul Lima – 
que “modifica a alínea “e” do § 2º do art. 4º da Lei nº 

8.256, de 25 de novembro de 1991, que cria áreas de 
livre comércio nos municípios de Boa Vista e Bonfim, 
no Estado de Roraima e dá outras providências”. 
RELATOR: Deputado EDSON EZEQUIEL. 

PROJETO DE LEI Nº 3.384/12 – Do Sr. Damião Feli-
ciano – que “dispõe sobre a criação de Zona Franca 
no Estado da Paraíba”. 
RELATOR: Deputado EDSON EZEQUIEL. 

PROJETO DE LEI Nº 3.409/12 – Do Sr. Junji Abe – que 
“torna obrigatória a informação, impressa nos rótulos 
de artigos de consumo industrializados comercializa-
dos no Brasil da forma de descarte ou retorno da em-
balagem e do produto após o consumo”. 
RELATOR: Deputado MARCO TEBALDI. 

PROJETO DE LEI Nº 3.414/12 – Do Sr. Mauro Lopes 
– que “dispõe sobre a opção pelo lucro presumido das 
pessoas jurídicas obrigadas ao lucro real que ingres-
saram no Programa de Recuperação Fiscal – Refis”. 
RELATOR: Deputado ZECA DIRCEU. 

COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO URBANO 

AVISOS 

PROPOSIÇÕES EM FASE DE RECEBIMENTO  
DE EMENDAS (5 SESSÕES) 

DECURSO: 3ª SESSÃO 
ÚLTIMA SESSÃO: 30-4-12 

Substitutivo (Art. 119, II e §1º) 

AS PROPOSIÇÕES ABAIXO SOMENTE RECEBE-
RÃO EMENDAS APRESENTADAS POR MEMBROS 
DESTA COMISSÃO 
PROJETO DE LEI Nº 549/11 – Do Sr. Weliton Prado – 
que “dispõe sobre a criação do Selo Verde de controle 
e redução do esgotamento sanitário”. 
RELATOR: Deputado MARCO TEBALDI. 

COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS  
E MINORIAS 

AVISOS 

PROPOSIÇÕES EM FASE DE RECEBIMENTO  
DE EMENDAS (5 SESSÕES) 

DECURSO: 5ª SESSÃO 
ÚLTIMA SESSÃO: 26-4-12 

Projetos de Lei (Art. 119, I e §1º) 

PROJETO DE LEI Nº 1.836/11 – Do Sr. Valdir Colatto 
– que “regulamenta o art. 68 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias – ADCT, que reconhece aos 
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remanescentes das comunidades de quilombos a pro-
priedade definitiva das terras que estejam ocupando”. 
RELATOR: Deputado PADRE TON. 

COMISSÃO DE FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO 

AVISOS 

PROPOSIÇÕES EM FASE DE RECEBIMENTO  
DE EMENDAS (5 SESSÕES) 

DECURSO: 3ª SESSÃO 
ÚLTIMA SESSÃO: 30-4-12 

Projetos de Lei (Art. 119, I e §1º) 

A – Da Análise da Adequação Financeira e Orça-
mentária (art. 54): 
PROJETO DE LEI Nº 2.208/11 – Do Poder Executivo – 
que “dispõe sobre a criação da Universidade Federal do 
Cariri – UFCA, por desmembramento da Universidade 
Federal do Ceará – UFC, e dá outras providências”. 
RELATOR: Deputado JOSÉ GUIMARÃES. 

COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO  
FINANCEIRA E CONTROLE 

REUNIÃO 

LOCAL: Anexo II, Plenário 09 
HORÁRIO: 10h 

A – Visita de Parlamentares da Etiópia 
Apresentação das atribuições e forma de trabalho da 
Comissão. 

COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE  
E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 

REUNIÃO ORDINÁRIA

AUDIÊNCIA PÚBLICA 

LOCAL: Anexo II, Plenário 08 
HORÁRIO: 10h 

A – Audiência Pública: 
Audiência Pública Ordinária, com a participação da 
CMA – Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Con-
sumidor e Fiscalização e Controle do Senado Federal
IMPACTOS DA APLICAÇÃO DO NOVO CÓDIGO FLO-
RESTAL, EM TRAMITAÇÃO NESTA CASA
(Req. n.º 61/2011, dos Deps. Márcio Macêdo e Pedro 
Uczai) 

EXPOSITORES: 
(confirmado) Senador RODRIGO ROLLEMBERG, 
Presidente da Comissão de Meio Ambiente, Defesa 
do Consumidor e Fiscalização e Controle do Senado 
Federal

(confirmado) ROBERTO BRANDÃO CAVALCANTI, 
Secretário da Secretaria de Biodiversidade e Flores-
tas – Ministério do Meio Ambiente
(confirmado) MÁRCIO ACKERMANN, Geógrafo, autor 
do livro “A cidade e o Código Florestal”
(confirmado) CARLOS AFONSO NOBRE, Secretário 
de Políticas e Programas de Pesquisa e Desenvolvi-
mento do MCT – Ministério da Ciência e Tecnologia
(confirmado) SÉRGIO SAUER, Professor da Univer-
sidade de Brasília

AVISOS 

PROPOSIÇÕES EM FASE DE RECEBIMENTO 
DE EMENDAS (5 SESSÕES) 

DECURSO: 1ª SESSÃO 
ÚLTIMA SESSÃO: 3-5-12 

Substitutivo (Art. 119, II e §1º) 

AS PROPOSIÇÕES ABAIXO SOMENTE RECEBE-
RÃO EMENDAS APRESENTADAS POR MEMBROS 
DESTA COMISSÃO 
PROJETO DE LEI Nº 2.457/11 – Do Senado Federal 
– Marcelo Crivella – (PLS 411/2007) – que “altera a 
Lei nº 10.257, de 10 de julho de 2001 (Estatuto da Ci-
dade), e a Lei nº 4.380, de 21 de agosto de 1964, que 
dispõe sobre o Sistema Financeiro da Habitação, para 
instituir mecanismos de estímulo à instalação de siste-
mas de coleta, armazenamento e utilização de águas 
pluviais em edificações públicas e privadas”. (Apen-
sado: PL 4946/2001 (Apensados: PL 1310/2011, PL 
2750/2003 (Apensados: PL 3322/2004, PL 7074/2006 
(Apensado: PL 4958/2009), PL 1069/2007 (Apensa-
dos: PL 953/2011 e PL 2454/2011), PL 2565/2007, 
PL 7849/2010, PL 682/2011 e PL 1138/2011) e PL 
2874/2011)) 
RELATORA: Deputada MARINA SANTANNA. 
DECURSO: 2ª SESSÃO 
ÚLTIMA SESSÃO: 2-5-12 

Projetos de Lei (Art. 119, I e §1º) 

PROJETO DE LEI Nº 3.371/12 – Do Sr. Alceu Moreira 
– que “dispõe sobre a revisão quinquenal da Lei que 
institui o Código Florestal Brasileiro”. 
RELATOR: Deputado PAES LANDIM. 

Substitutivo (Art. 119, II e §1º) 

AS PROPOSIÇÕES ABAIXO SOMENTE RECEBE-
RÃO EMENDAS APRESENTADAS POR MEMBROS 
DESTA COMISSÃO 
PROJETO DE LEI Nº 5.987/09 – Do Sr. Roberto Brit-
to – que “dispõe sobre destinação para arborização 
urbana de parte dos recursos arrecadados por apli-
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cação de multa por infração ambiental”. (Apensado: 
PL 6557/2009) 
RELATORA: Deputada REBECCA GARCIA. 
DECURSO: 5ª SESSÃO 
ÚLTIMA SESSÃO: 26-4-12 

Projetos de Lei (Art. 119, I e §1º) 

PROJETO DE LEI Nº 781/11 – Do Sr. Geraldo Resende 
– que “dispõe sobre a cobrança de taxa pelo corte de 
árvore com o fim de financiar a arborização urbana”. 
RELATOR: Deputado HOMERO PEREIRA. 

PROJETO DE LEI Nº 1.908/11 – Do Sr. Onofre Santo 
Agostini – que “estabelece tratamento diferenciado, 
em relação à incidência do Imposto sobre Produtos 
Industrializados – IPI, a estabelecimentos industriais, 
ou estabelecimentos equiparados a industriais, de 
cujas operações resultem produtos reciclados que 
contenham resíduos sólidos”. 
RELATOR: Deputado VALDIR COLATTO. 

PROJETO DE LEI Nº 3.398/12 – Do Sr. Ronaldo Zulke 
– que “acrescenta inciso V ao caput do art. 3º da Lei nº 
12.512, de 14 de outubro de 2011, para dispor sobre 
ampliação da relação de beneficiários do Programa 
de Apoio à Conservação Ambiental”. 
RELATOR: Deputado MÁRCIO MACÊDO. 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA 

AVISOS 

PROPOSIÇÕES EM FASE DE RECEBIMENTO  
DE EMENDAS A PARTIR DE AMANHÃ 

 (DIA 27/04/2012) 

Substitutivo (Art. 119, II e §1º) 

AS PROPOSIÇÕES ABAIXO SOMENTE RECEBE-
RÃO EMENDAS APRESENTADAS POR MEMBROS 
DESTA COMISSÃO 
PROJETO DE LEI Nº 5.733/09 – Do Senado Federal 
– Marcelo Crivella – que “altera, com vistas a fomentar 
a utilização da energia solar, a Lei nº 10.257, de 10 de 
julho de 2001 (Estatuto da Cidade), para instituir diretriz 
a ser observada pelos Municípios, e a Lei nº 4.380, de 
21 de agosto de 1964, para condicionar a obtenção 
de financiamento no âmbito do Sistema Financeiro da 
Habitação (SFH)”. (Apensados: PL 7678/2006 (Apen-
sados: PL 1484/2007, PL 1724/2007 e PL 3173/2008), 
PL 6250/2009 (Apensado: PL 242/2011), PL 7231/2010 
e PL 1859/2011 (Apensado: PL 2952/2011)) 
RELATOR: Deputado GEORGE HILTON. 

PROPOSIÇÕES EM FASE DE RECEBIMENTO  
DE EMENDAS (5 SESSÕES) 

DECURSO: 1ª SESSÃO 
ÚLTIMA SESSÃO: 3-5-12 

Projetos de Lei (Art. 119, I e §1º) 

PROJETO DE LEI Nº 2.497/11 – Do Sr. Zé Silva – que 
“dispõe, no que se refere às unidades consumidoras 
de energia elétrica da classe rural, sobre prazo de 
restabelecimento do fornecimento e acerca da repa-
ração de prejuízos causados por falha do sistema de 
distribuição”. 
RELATOR: Deputado PAULO MAGALHÃES. 

PROJETO DE LEI Nº 3.529/12 – Do Sr. Irajá Abreu – 
que “institui a politica nacional de geração de energia 
elétrica a partir da biomassa, estabelece a obriga-
toriedade de contratação dessa energia e dá outras 
providências”. 
RELATOR: Deputado PAULO MAGALHÃES. 

PROJETO DE LEI Nº 3.550/12 – Do Sr. Carlos Bezerra 
– que “altera a Lei nº 9.966, de 28 de abril de 2000”. 
RELATOR: Deputado MARCOS ROGÉRIO. 
DECURSO: 5ª SESSÃO 
ÚLTIMA SESSÃO: 26-4-12 

Projetos de Lei (Art. 119, I e §1º) 

PROJETO DE LEI Nº 3.403/12 – Da Sra. Sandra Ro-
sado – que “dispõe sobre a oneração de direitos mi-
nerários, e dá outras providências”. 
RELATOR: Deputado MARCOS MONTES. 

COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES  
E DE DEFESA NACIONAL 

AVISOS 

PROPOSIÇÕES EM FASE DE RECEBIMENTO  
DE EMENDAS (5 SESSÕES) 

DECURSO: 2ª SESSÃO 
ÚLTIMA SESSÃO: 2-5-12 

Projetos de Lei (Art. 119, I e §1º) 

PROJETO DE LEI Nº 3.408/12 – Da Sra. Erika Kokay 
– que “aumenta para trinta por cento o percentual de 
policiais militares femininos na Polícia Militar do Dis-
trito Federal”. 
RELATORA: Deputada JAQUELINE RORIZ. 

PROJETO DE LEI Nº 3.496/12 – Do Sr. Wandenkolk Gon-
çalves – que “autoriza o Poder Executivo a criar o Colégio 
Militar de Conceição do Araguaia, no Estado do Pará”. 
RELATORA: Deputada ELCIONE BARBALHO. 
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COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA  
E COMBATE AO CRIME ORGANIZADO 

AVISOS 

PROPOSIÇÃO EM FASE DE RECEBIMENTO  
DE EMENDAS A PARTIR DE AMANHÃ  

(DIA 27/04/2012) 

Substitutivo (Art. 119, II e §1º) 

A PROPOSIÇÃO ABAIXO SOMENTE RECEBERÁ 
EMENDAS APRESENTADAS POR MEMBROS DES-
TA COMISSÃO 
PROJETO DE LEI Nº 2.292/11 – Do Sr. Gean Lou-
reiro – que “regula as ações de Polícia Administrativa 
exercida pelas Polícias Militares no exercício da Polícia 
Ostensiva e da Preservação da Ordem Pública, e dá 
outras providências”. 
RELATOR: Deputado MENDONÇA PRADO. 

PROPOSIÇÕES EM FASE DE RECEBIMENTO  
DE EMENDAS (5 SESSÕES) 

DECURSO: 2ª SESSÃO 
ÚLTIMA SESSÃO: 2-5-12 

Projetos de Lei (Art. 119, I e §1º) 

PROJETO DE LEI Nº 209/11 – Do Sr. Sandes Júnior – 
que “acrescenta dispositivos à Lei nº 7.102, de 20 de 
junho de 1983, para dispor sobre a renovação da frota 
de veículos das empresas particulares que exploram 
serviços de vigilância e de transportes de valores”. 
RELATOR: Deputado LUIZ CARLOS. 

PROJETO DE LEI Nº 3.372/12 – Do Sr. Paulo Foletto 
– que “dispõe sobre a escolta durante o transporte de 
explosivos em rodovias e ferrovias federais”. 
RELATOR: Deputado GUILHERME CAMPOS. 

PROJETO DE LEI Nº 3.391/12 – Do Sr. Carlos Be-
zerra – que “estabelece prazo para que a União firme 
convênios com Estados, Distrito Federal e Municípios, 
com vistas ao cumprimento de disposições constitu-
cionais e legais e altera artigos da Lei nº 7.210, de 11 
de julho de 1984”. 
RELATOR: Deputado SÉRGIO BRITO. 

PROJETO DE LEI Nº 3.392/12 – Do Sr. Audifax – que 
“altera a Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984, para 
permitir que empresas e instituições não governamen-
tais possam contratar, sem vínculo empregatício, o 
egresso penitenciário”. 
RELATOR: Deputado VANDERLEI SIRAQUE. 

PROJETO DE LEI Nº 3.462/12 – Do Sr. Andre Moura 
– que “altera a Lei Federal nº 10.671 de 15 de maio 

de 2003 que “Dispõe sobre o Estatuto de Defesa do 
Torcedor e dá outras providências”. 
RELATOR: Deputado EFRAIM FILHO. 

COMISSÃO DE SEGURIDADE SOCIAL E FAMÍLIA 

REUNIÃO ORDINÁRIA

AUDIÊNCIA PÚBLICA 

LOCAL: Anexo II, Plenário 07 
HORÁRIO: 09h30min 

A – Audiência Pública: 
(Requerimento nº 168 dos Deputados Roberto de Lu-
cena, Eleuses Paiva e Paulo Rubem Santiago)

Tema:
“Discutir os benefícios e malefícios do uso da maconha 
(cannabis sativa) para saúde.”

Convidados:
RENATO MALCHER LOPES
Professor Adjunto do Departamento de Fisiologia da 
Unb
GIDEON DOS LAKOTAS
Escritor e Pesquisador
MARISA LOBO
Psicóloga Clínica especialista em Saúde Mental

B – Requerimentos: 
REQUERIMENTO Nº 168/12 – Do Sr. Roberto de Luce-
na – que “requer realização de Audiência Pública para 
discutir os benefícios e malefícios do uso da maconha 
(cannabis sativa) para saúde” 

AVISOS 

PROPOSIÇÕES EM FASE DE RECEBIMENTO  
DE EMENDAS (5 SESSÕES) 

DECURSO: 1ª SESSÃO 
ÚLTIMA SESSÃO: 3-5-12 

Projetos de Lei (Art. 119, I e §1º) 

PROJETO DE LEI Nº 3.394/12 – Do Sr. Manoel Junior 
– que “dispõe sobre o diagnóstico e o tratamento da 
dislexia na educação básica”. 
RELATORA: Deputada IRACEMA PORTELLA. 
DECURSO: 2ª SESSÃO 
ÚLTIMA SESSÃO: 2-5-12 

Projetos de Lei (Art. 119, I e §1º) 

PROJETO DE LEI Nº 2.570/11 – Do Sr. Francisco Es-
córcio – que “acrescenta artigos à Lei 8.080, de 19 
de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições 
para a promoção, proteção e recuperação da saúde, 
a organização e o funcionamento dos serviços corres-
pondentes e dá outras providências, para dispor sobre 
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a composição e forma de deliberação das comissões 
intergestores do Sistema Único de Saúde”. 
RELATORA: Deputada CARMEN ZANOTTO. 

PROJETO DE LEI Nº 3.037/11 – Do Sr. Aguinaldo Ri-
beiro – que “acrescenta dispositivo à Lei nº 8.899, de 
29 de junho de 1994, sobre a concessão de desconto 
de cinquenta por cento nas tarifas de passagens aé-
reas para atletas portadores de deficiência nos deslo-
camentos destinados à participação em competições 
nacionais e internacionais”. 
RELATOR: Deputado ANGELO VANHONI. 
DECURSO: 3ª SESSÃO 
ÚLTIMA SESSÃO: 30-4-12 

Substitutivo (Art. 119, II e §1º) 

AS PROPOSIÇÕES ABAIXO SOMENTE RECEBE-
RÃO EMENDAS APRESENTADAS POR MEMBROS 
DESTA COMISSÃO 
PROJETO DE LEI Nº 538/11 – Do Sr. João Dado – 
que “altera o art. 21 da Lei nº 5.991, de 17 de dezem-
bro de 1973, que dispõe sobre o controle sanitário do 
comércio de drogas, medicamentos, insumos farma-
cêuticos e correlatos, para incluir o transporte desses 
produtos como atividade sujeita a licenciamento dos 
órgãos sanitários”. 
RELATOR: Deputado ALEXANDRE ROSO. 
DECURSO: 4ª SESSÃO 
ÚLTIMA SESSÃO: 27-4-12 

Substitutivo (Art. 119, II e §1º) 

AS PROPOSIÇÕES ABAIXO SOMENTE RECEBE-
RÃO EMENDAS APRESENTADAS POR MEMBROS 
DESTA COMISSÃO 
PROJETO DE LEI Nº 7.079/10 – Do Senado Federal 
– Aloizio Mercadante – (PLS 386/2009) – que “acres-
centa parágrafo único ao art. 1.525 da Lei nº 10.406, 
de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), para autorizar 
o requerimento de habilitação para o casamento por 
meio eletrônico”. 
RELATORA: Deputada ELCIONE BARBALHO. 

PROJETO DE LEI Nº 7.539/10 – Do Sr. Antônio Ro-
berto – que “modifica o art. 197-A da Lei nº 8.069, de 
13 de julho de 1990, que dispõe sobre o Estatuto da 
Criança e do Adolescente e dá outras providências”. 
RELATORA: Deputada TERESA SURITA. 

PROJETO DE LEI Nº 1.569/11 – Do Sr. Hugo Motta – 
que “dispõe sobre a obrigatoriedade de os computa-
dores comercializados no Brasil com benefícios fiscais 
do Programa de Inclusão Digital do Governo Federal 
disporem de sistemas que permitam seu uso por por-
tadores de deficiência visual”. 
RELATOR: Deputado AMAURI TEIXEIRA. 

PROJETO DE LEI Nº 1.784/11 – Do Senado Federal – 
Paulo Paim – (PLS 105/2008) – que “altera a Lei nº 7.853, 
de 24 de outubro de 1989, para inserir o incentivo ao 
empreendedorismo entre as medidas de apoio às pes-
soas com deficiência e para atualizar a terminologia da 
lei relativa a essa clientela”. (Apensado: PL 1873/2011) 
RELATOR: Deputado WALTER TOSTA. 

PROJETO DE LEI Nº 1.948/11 – Do Sr. Onofre Santo 
Agostini – que “dispõe sobre a destinação dos recur-
sos de premiação das loterias federais administradas 
pela Caixa Econômica Federal não procurados pelos 
contemplados dentro do prazo de prescrição”. (Apen-
sado: PL 2617/2011) 
RELATOR: Deputado ANDRÉ ZACHAROW. 
DECURSO: 5ª SESSÃO 
ÚLTIMA SESSÃO: 26-4-12 

Projetos de Lei (Art. 119, I e §1º) 

PROJETO DE LEI Nº 714/07 – Do Sr. Deley – que 
“estabelece a obrigatoriedade de advertência na em-
balagem e na bula de medicamentos da existência de 
substâncias consideradas “doping” no esporte”. 
RELATOR: Deputado JOÃO ANANIAS. 

PROJETO DE LEI Nº 1.272/11 – Do Senado Federal – 
Maria do Carmo Alves – (PLS 270/2007) – que “torna 
obrigatório o fornecimento gratuito de preservativos 
e de folhetos educativos sobre doenças sexualmente 
transmissíveis por hotéis, motéis, pousadas, pensões 
e similares”. 
RELATOR: Deputado SARAIVA FELIPE. 

PROJETO DE LEI Nº 2.231/99 – Do Sr. José Carlos 
Elias – que “obriga os responsáveis por “sites” prove-
dores de informações na Internet a fornecer classifica-
ção indicativa do conteúdo veiculado”. (Apensados: PL 
4426/2001 (Apensados: PL 1264/2003 e PL 7439/2010) 
e PL 2842/2003) 
RELATORA: Deputada KEIKO OTA. 

PROJETO DE LEI Nº 2.639/00 – Do Sr. Alex Canziani 
– que “dispõe sobre a atividade de curta duração em 
propriedades rurais”. 
RELATOR: Deputado LUIZ CARLOS SETIM. 

PROJETO DE LEI Nº 2.607/03 – Do Sr. Ricardo Fiu-
za – que “altera a redação dos §§ 1º e 2º do art. 126 
da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991 e dá outras 
providências”. (Apensado: PL 4880/2005) 
RELATOR: Deputado SIMPLÍCIO ARAÚJO. 

PROJETO DE LEI Nº 826/07 – Do Sr. Fernando Coru-
ja – que “proíbe a industrialização e comercialização de 
produtos alimentícios em cuja composição conste gordura 
transaturada”. (Apensados: PL 1319/2007 e PL 1770/2007) 
RELATORA: Deputada CELIA ROCHA. 
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PROJETO DE LEI Nº 957/07 – Do Sr. Jilmar Tatto – 
que “altera a Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991 e a 
Lei nº 8.870, de 15 de abril de 1994, para dispor sobre 
a desoneração da folha de pagamento das empresas 
de transporte urbano de passageiros”. 
RELATOR: Deputado FÁBIO SOUTO. 

PROJETO DE LEI Nº 1.350/07 – Da Sra. Manuela 
D’ávila – que “obriga a indústria alimentícia a informar 
o quantitativo dos ingredientes utilizados na elaboração 
dos alimentos embalados na ausência do consumidor”. 
(Apensados: PL 6389/2009 e PL 6451/2009 (Apensa-
do: PL 1640/2011)) 
RELATOR: Deputado NAZARENO FONTELES. 

PROJETO DE LEI Nº 2.545/07 – Do Sr. Valdir Colat-
to – que “dispõe sobre a destinação de moedas reco-
lhidas em monumentos e locais públicos e dá outras 
providências”. 
RELATOR: Deputado NEILTON MULIM. 

PROJETO DE LEI Nº 2.624/07 – Do Sr. Júlio Delgado 
– que “altera a Lei nº 7.998, de 11de janeiro de 1990, 
para permitir o financiamento da contribuição previ-
denciária com recursos do Fundo de Amparo ao Tra-
balhador, na situação em que especifica”. 
RELATOR: Deputado SARAIVA FELIPE. 

PROJETO DE LEI Nº 3.264/08 – Do Sr. Ratinho Junior 
– que “acrescenta o § 3° ao art. 76 da Lei nº 8.213, 
de 24 de julho de 1991, que dispõe sobre os Planos 
de Benefícios da Previdência Social e dá outras pro-
vidências”. 
RELATOR: Deputado PASTOR MARCO FELICIANO. 

PROJETO DE LEI Nº 3.803/08 – Do Sr. Nelson Pel-
legrino – que “altera os arts. 149, 150 e 194 da Lei nº 
8.069, de 13 de julho de 1990, que dispõe sobre o Es-
tatuto da Criança e do Adolescente, para criar a função 
de Agente de Proteção da Criança e do Adolescente”. 
(Apensado: PL 4618/2009) 
RELATOR: Deputado JHONATAN DE JESUS. 

PROJETO DE LEI Nº 3.991/08 – Do Sr. Jefferson Cam-
pos – que “altera a Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, 
para acrescentar § 7º ao art. 55, a fim de conceder aos 
templos religiosos a isenção das contribuições desti-
nadas à seguridade social”. (Apensado: PL 3045/2011) 
RELATOR: Deputado JOSÉ LINHARES. 

PROJETO DE LEI Nº 4.235/08 – Do Sr. Sandes Júnior 
– que “acrescenta § 5º ao art. 15 da Lei nº 10.741, de 
1º de outubro de 2003, Estatuto do Idoso, para permitir 
que as entidades de longa permanência para idosos 
possam celebrar convênios com o Sistema Único de 
Saúde”. 
RELATOR: Deputado LAEL VARELLA. 

PROJETO DE LEI Nº 5.659/09 – Do Senado Federal 
– Romeu Tuma – (PLS 450/2008) – que “acrescen-
ta dispositivo à Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 
1990, estabelecendo para o portador de hepatopatia 
grave o direito à aposentadoria integral por invalidez 
permanente”. 
RELATOR: Deputado DR. JORGE SILVA. 

PROJETO DE LEI Nº 6.206/09 – Do Sr. Maurício Trin-
dade – que “dispõe sobre a obrigatoriedade de inser-
ção do fisioterapeuta nas equipes da Estratégia Saúde 
da Família”. 
RELATOR: Deputado DR. JORGE SILVA. 

PROJETO DE LEI Nº 6.690/09 – Do Senado Federal 
– Paulo Paim – (PLS 456/2008) – que “acrescenta o 
art. 38-A à Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, e o 
art. 51-A à Lei nº 8.213, de mesma data, com o ob-
jetivo de dispor sobre o parcelamento de débitos e a 
concessão de aposentadoria por idade para os pes-
cadores prejudicados pela redução da piscosidade”. 
(Apensado: PL 1091/2011) 
RELATORA: Deputada ELCIONE BARBALHO. 

PROJETO DE LEI Nº 6.718/09 – Do Senado Federal 
– Marconi Perillo – (PLS 416/2009) – que “altera a Lei 
nº 10.205, de 21 de março de 2001, que regulamenta 
o § 4º do art. 199 da Constituição Federal, para garan-
tir a todos os pacientes do Sistema Único de Saúde a 
disponibilização de sangue, componentes, hemoderi-
vados, medicamentos e demais recursos necessários 
ao diagnóstico, à prevenção e ao tratamento de suas 
doenças”. 
RELATORA: Deputada JANDIRA FEGHALI. 

PROJETO DE LEI Nº 6.939/10 – Do Sr. João Dado – que 
“acrescenta parágrafo ao art. 1.609 da Lei nº 10.406, 
de 10 de janeiro de 2002, que institui o Código Civil; 
acrescenta parágrafo único ao art. 1º da Lei nº 8.560, 
de 29 de dezembro de 1992, que regula a investigação 
de paternidade dos filhos havidos fora do casamento 
e dá outras providências; e acrescenta parágrafo ao 
art. 26, da Lei nº 8.069, de 13 de junho de 1990, que 
dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente 
e dá outras providências”. 
RELATOR: Deputado DR. JORGE SILVA. 

PROJETO DE LEI Nº 7.563/10 – Do Sr. Eduardo Cunha 
– que “altera Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, 
que “dispõe sobre as condições para a promoção, 
proteção e recuperação da saúde, a organização e 
o funcionamento dos serviços correspondentes e dá 
outras providências”“. 
RELATOR: Deputado MARCELO CASTRO. 

PROJETO DE LEI Nº 7.761/10 – Do Senado Federal – 
Paulo Paim – (PLS 367/2009) – que “altera a redação 
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do caput do art. 71-A da Lei nº 8.213, de 24 de julho 
de 1991, para dispor sobre o salário-maternidade da 
segurada que adotar ou obtiver guarda judicial para 
fins de adoção de criança”. (Apensados: PL 7102/2010 
(Apensado: PL 7767/2010) e PL 1275/2011) 
RELATORA: Deputada SUELI VIDIGAL. 

PROJETO DE LEI Nº 97/11 – Do Sr. Walter Tosta – que 
“institui o programa de Acessibilidade e Mobilidade Ur-
bana, através da adoção de uma linguagem universal 
no transporte público”. 
RELATORA: Deputada MARA GABRILLI. 

PROJETO DE LEI Nº 579/11 – Da Sra. Nilda Gondim 
– que “dispõe sobre a preferência de assentos em áre-
as destinadas à alimentação nos shoppings centers e 
centros comerciais para as pessoas que especifica”. 
RELATOR: Deputado PAULO FOLETTO. 

PROJETO DE LEI Nº 1.060/11 – Do Sr. Dr. Ubiali – que 
“altera a Lei nº 10.826, de 22 de dezembro de 2003, 
para conceder o porte de arma aos Agentes de Se-
gurança Socioeducativos, e dá outras providências”. 
RELATOR: Deputado JOÃO CAMPOS. 

PROJETO DE LEI Nº 1.396/11 – Do Sr. Eleuses Pai-
va – que “institui a dedução, do lucro tributável para 
fins de imposto sobre a renda das pessoas jurídicas, 
do dobro das despesas realizadas em programas de 
assistência a medicamentos ao trabalhador”. 
RELATOR: Deputado FÁBIO SOUTO. 

PROJETO DE LEI Nº 1.444/11 – Do Sr. Aureo – que 
“dispõe sobre a complementação de aposentadoria 
de portuários vinculados às Administrações Portuá-
rias subordinadas à Secretaria Especial de Portos e 
dá outras providências” 
RELATOR: Deputado JOÃO ANANIAS. 

PROJETO DE LEI Nº 1.535/11 – Do Sr. Marcos Montes 
– que “altera a Lei nº 8.069 de 13 de julho de 1990, que 
dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente, 
e dá outras providências”. 
RELATORA: Deputada CIDA BORGHETTI. 

PROJETO DE LEI Nº 1.660/11 – Do Senado Federal – 
Clésio Andrade – (PLS 39/2011) – que “acrescenta art. 
22-C à Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, para fazer 
incidir sobre a receita bruta proveniente do faturamento 
a contribuição patronal destinada à Seguridade Social 
e a contribuição para custeio do seguro de acidente 
do trabalho e das aposentadorias especiais devidas 
pelas empresas do setor de transporte público urbano 
e metropolitano de passageiros”. 
RELATOR: Deputado FÁBIO SOUTO. 

PROJETO DE LEI Nº 1.886/11 – Do Sr. Décio Lima 
– que “obriga as salas de cinema, empresas que pro-

duzem e comercializam aparelhos de televisão, com-
putadores e outros equipamentos que transmitam ou 
utilizem imagem em tecnologia 3D a alertarem sobre 
a possibilidade de danos à saúde pela sua utilização”. 

PROJETO DE LEI Nº 2.016/11 – Do Sr. Nelson Bornier 
– que “dispõe sobre a obrigatoriedade de farmácias e 
drogarias a disponibilizarem gratuitamente balanças 
em seus estabelecimentos”. 
RELATOR: Deputado NAZARENO FONTELES. 

PROJETO DE LEI Nº 2.132/11 – Do Sr. Mendonça 
Prado – que “obriga os Estados Membros da Federa-
ção e o Distrito Federal a criar o Cadastro Estadual de 
Segurança Pública e Saúde”. 
RELATOR: Deputado FÁBIO SOUTO. 

PROJETO DE LEI Nº 2.276/11 – Do Sr. Hugo Leal – 
que “acrescenta inciso ao art. 51 da Lei nº 8.078, de 
11 de setembro de 1990, “que dispõe sobre a proteção 
do consumidor e dá outras providências” para configu-
rar como abusiva a cláusula que autorize a resolução 
unilateral dos contratos de seguro sobre a vida ou a 
renovação em condições desfavoráveis ao consumi-
dor”. (Apensado: PL 2932/2011) 
RELATOR: Deputado FÁBIO SOUTO. 

PROJETO DE LEI Nº 2.319/11 – Da Sra. Eliane Rolim 
– que “obriga os “shopping centers” e os hipermerca-
dos a disponibilizarem área de lazer com brinquedos 
para crianças, nos termos que especifica”. 
RELATOR: Deputado LAEL VARELLA. 

PROJETO DE LEI Nº 2.339/11 – Do Sr. Washington 
Reis – que “acrescenta parágrafo único ao art. 59 de 
Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, de diretri-
zes e bases da educação nacional, para dispor sobre 
a existência de laboratórios de ensino técnico para 
estudantes portadores de necessidades especiais nas 
redes públicas de educação básica e de educação 
profissional e tecnológica”. 
RELATORA: Deputada MARA GABRILLI. 

PROJETO DE LEI Nº 2.361/11 – Do Sr. Carlinhos 
Almeida – que “acrescenta o inciso IX ao art. 200 do 
Decreto-lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, com o 
objetivo de garantir medida especial de proteção ao 
trabalho realizado em arquivos, bibliotecas, museus e 
centros de documentação e memória”. 
RELATOR: Deputado LAEL VARELLA. 

PROJETO DE LEI Nº 2.388/11 – Do Senado Federal 
– Paulo Paim – (PLS 535/2009) – que “acrescenta §§ 
1º a 4º ao art. 3º-A da Lei nº 5.859, de 11 de dezem-
bro de 1972, para assegurar procedimento único e 
simplificado de inscrição de empregados domésticos 
junto aos órgãos públicos, e dá outras providências”. 
RELATOR: Deputado WILLIAM DIB. 
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PROJETO DE LEI Nº 2.389/11 – Do Senado Federal 
– Sérgio Zambiasi – (PLS 225/2010) – que “institui 
diretrizes para a promoção da alimentação saudável 
nas escolas de educação infantil, ensino fundamen-
tal e ensino médio das redes pública e privada, em 
âmbito nacional”. (Apensados: PL 7901/2010 e PL 
3348/2012) 
RELATOR: Deputado NAZARENO FONTELES. 

PROJETO DE LEI Nº 2.412/11 – Do Sr. Reinaldo Azam-
buja – que “acrescenta a Subseção XIII à Seção V do 
Capítulo II da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, que 
“Dispõe sobre os Planos de Benefícios da Previdência 
Social e dá outras providências.”“ 
RELATOR: Deputado SARAIVA FELIPE. 

PROJETO DE LEI Nº 2.459/11 – Do Sr. Valdemar Costa 
Neto – que “acrescenta § 4º ao art. 15 da Lei nº 5.991, 
de 17 de dezembro de 1973, que dispõe sobre o con-
trole sanitário do comércio de drogas, medicamentos, 
insumos farmacêuticos e correlatos, e dá outras pro-
vidências”. (Apensado: PL 3569/2012) 
RELATOR: Deputado DR. JORGE SILVA. 
PROJETO DE LEI Nº 2.498/11 – Do Sr. Chico D’Angelo 
– que “estabelece procedimentos para coibir a cobran-
ça de Prestadores de serviços de saúde diretamente 
aos usuários s Sistema Único de saúde – SUS ou aos 
seus responsáveis”. 
RELATOR: Deputado AMAURI TEIXEIRA. 

PROJETO DE LEI Nº 2.508/11 – Do Sr. Dr. Grilo – 
que “acrescenta parágrafo ao art. 77 da Lei nº 8.213, 
de 24 de julho de 1991, que Dispõe sobre os Planos 
de Benefícios da Previdência Social e dá outras pro-
vidências”. 
RELATOR: Deputado SARAIVA FELIPE. 

PROJETO DE LEI Nº 2.531/11 – Do Sr. Eduardo Bar-
bosa – que “obriga os estabelecimentos de saúde da 
rede pública e privada a notificar os casos de atendi-
mentos que envolvam acidentes, de crianças e ado-
lescentes de 0 a 14 anos”. 

PROJETO DE LEI Nº 2.540/11 – Do Sr. Giovani Cherini 
– que “altera a Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991”. 
RELATOR: Deputado ALEXANDRE ROSO. 

PROJETO DE LEI Nº 2.541/11 – Do Sr. Neilton Mulim 
– que “estabelece a comunicação direta de Instituições 
de Saúde com o Ministério Público para liberação ime-
diata de medicamentos de uso continuado ou não, arti-
gos, exames e assistências para pacientes portadores 
de doenças crônicas ou que sofram risco iminente de 
morte a partir da prescrição”. 
RELATOR: Deputado ANGELO VANHONI. 

PROJETO DE LEI Nº 2.573/11 – Do Sr. Romero Ro-
drigues – que “altera a Lei nº 7.498, de 25 de junho 

de 1986, que “Dispõe sobre a regulamentação do 
exercício da enfermagem, e dá outras providências”“. 
RELATOR: Deputado ALEXANDRE ROSO. 

PROJETO DE LEI Nº 2.575/11 – Do Sr. Jonas Doni-
zette – que “declara direitos das pessoas portadoras 
de sequelas graves advindas de queimaduras e dá 
outras providências”. 
RELATOR: Deputado ANGELO VANHONI. 

PROJETO DE LEI Nº 2.587/11 – Do Sr. Edinho Araújo 
– que “regulamenta o exercício da profissão do Aten-
dente Pessoal de Deficientes”. 
RELATORA: Deputada CARMEN ZANOTTO. 

PROJETO DE LEI Nº 2.636/11 – Do Sr. Pastor Eurico – 
que “altera o art. 798, da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro 
de 2002, “que institui o Código Civil” para estabelecer 
que a exclusão de cobertura em caso de suicídio de 
segurado nos dois primeiros anos de vigência inicial 
do contrato pressupõe a comprovação da premedita-
ção por parte da seguradora”. 
RELATORA: Deputada KEIKO OTA. 

PROJETO DE LEI Nº 2.665/11 – Do Sr. Manato – que 
“cria o Cadastro de Pessoas Portadoras de Diabetes 
e dá outras providências” 
RELATOR: Deputado ANGELO VANHONI. 

PROJETO DE LEI Nº 2.680/11 – Do Sr. Miriquinho Ba-
tista – que “acrescenta dispositivo à Consolidação das 
Leis do Trabalho, para reduzir a jornada de trabalho de 
portador de fibromialgia condicionada a comprovação 
de prática de atividade física” 
RELATOR: Deputado ANGELO VANHONI. 

PROJETO DE LEI Nº 2.692/11 – Do Sr. Edson Pimen-
ta – que “acrescenta o art. 1.775-A à Lei nº 10.406, de 
11 de janeiro de 2002 – Código Civil. Dispõe sobre a 
curatela compartilhada de filhos maiores com neces-
sidades especiais”. 
RELATORA: Deputada MARA GABRILLI. 

PROJETO DE LEI Nº 2.708/11 – Do Senado Federal 
– Renan Calheiros – (PLS 570/2009) – que “acres-
centa § 7º ao art. 4º da Lei nº 11.692, de 10 de junho 
de 2008, para destinar percentual da arrecadação 
dos concursos de prognósticos, sorteios e loterias 
realizados no âmbito do Governo Federal para com-
por os recursos reservados à execução de todas as 
modalidades do Programa Nacional de Inclusão de 
Jovens (Projovem)”. 
RELATORA: Deputada ÍRIS DE ARAÚJO. 

PROJETO DE LEI Nº 2.738/11 – Do Senado Fede-
ral – Vanessa Grazziotin – (PLS 189/2011) – que 
“altera a Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, para 
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dispor sobre a contribuição previdenciária de em-
pregados e empregadores domésticos”. 
RELATORA: Deputada CIDA BORGHETTI. 

PROJETO DE LEI Nº 2.739/11 – Do Senado Federal 
– Inácio Arruda – (PLS 302/2011) – que “altera o art. 
10 da Lei nº 6.965, de 9 de dezembro de 1981, para 
dispor sobre as anuidades devidas pelos profissionais 
e empresas aos Conselhos Federal e Regionais de 
Fonoaudiologia”. 
RELATOR: Deputado LAEL VARELLA. 

PROJETO DE LEI Nº 2.747/11 – Do Sr. Junji Abe – que 
“dispõe sobre a distribuição de medicamentos para o 
tratamento da mucopolissacaridose”. (Apensado: PL 
2869/2011) 
RELATORA: Deputada KEIKO OTA. 

PROJETO DE LEI Nº 2.798/11 – Do Sr. Benjamin 
Maranhão – que “altera a Lei nº 11.685, de 2 de ju-
nho de 2008, para acrescentar artigo incluindo outras 
condições em que se poderá conceder o benefício de 
seguro-desemprego ao garimpeiro que exerce a ati-
vidade de forma autônoma, em regime familiar ou de 
cooperativa”. 
RELATOR: Deputado LAEL VARELLA. 

PROJETO DE LEI Nº 2.804/11 – Do Senado Fede-
ral – Paulo Paim – (PLS 482/2003) – que “altera o 
art. 103 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, que 
dispõe sobre os Planos de Benefícios da Previdência 
Social e dá outras providências, para dispor sobre o 
prazo prescricional relativo às prestações vencidas 
ou quaisquer restituições ou diferenças devidas pela 
Previdência Social”. 
RELATOR: Deputado MAURÍCIO TRINDADE. 

PROJETO DE LEI Nº 2.822/11 – Do Sr. Aguinaldo Ri-
beiro – que “acrescenta o parágrafo 6º ao art. 168 do 
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º maio de 1943 da Consolida-
ção das Leis do Trabalho, o exame de próstata ao em-
pregado com idade igual ou superior a quarenta anos”. 
RELATOR: Deputado MAURÍCIO TRINDADE. 

PROJETO DE LEI Nº 2.850/11 – Do Sr. Luciano Cas-
tro – que “altera o art. 123 da Lei nº 8.069, de 13 de 
julho de 1990, Estatuto da Criança e do Adolescente”. 
RELATORA: Deputada BENEDITA DA SILVA. 

PROJETO DE LEI Nº 2.891/11 – Do Sr. Nelson Mar-
chezan Junior – que “dispõe sobre incentivos ao forta-
lecimento da atenção primária, secundária e terciária 
de saúde e dá outras providências”. 
RELATORA: Deputada CARMEN ZANOTTO. 

PROJETO DE LEI Nº 2.914/11 – Do Sr. Carlos Bezer-
ra – que “dá nova redação ao caput do art. 214 da Lei 
nº. 8.069, de 13 de julho de 1990, que dispõe sobe o 

Estatuto da Criança e do Adolescente, para reverter ao 
Fundo gerido pelos Conselhos Municipais da Criança 
e do Adolescente os valores oriundos das condena-
ções fixadas em sede de ação de dano moral coletivo 
envolvendo estagiários, adolescentes e empregados 
menores aprendizes”. 
RELATORA: Deputada BENEDITA DA SILVA. 

PROJETO DE LEI Nº 2.940/11 – Do Sr. Ronaldo Be-
nedet – que “altera o inciso XIV do art. 6º da Lei nº 
7.713, de 22 de dezembro de 1988 – Isenção de IRPF 
para Deficientes”. 
RELATOR: Deputado WALTER TOSTA. 

PROJETO DE LEI Nº 2.942/11 – Da Sra. Flávia Mo-
rais – que “cria o Programa Federal de Incentivo ao 
Trabalho Educativo – PROJOVEM para assegurar es-
tágio remunerado”. 
RELATORA: Deputada CARMEN ZANOTTO. 

PROJETO DE LEI Nº 2.949/11 – Dos Srs. Antonio Brito 
e Benedita da Silva – que “altera a Lei nº 8.742, de 7 
de dezembro de 1993, para dispor sobre a responsa-
bilidade de normatizar e padronizar a identidade visu-
al do Sistema Único de Assistência Social – SUAS”. 
RELATOR: Deputado JOSÉ LINHARES. 

PROJETO DE LEI Nº 2.965/11 – Do Sr. Rogério Car-
valho – que “institui o Vale-Transporte Social, visando 
garantir o direito à mobilidade urbana da população e 
dá outras providências”. 
RELATOR: Deputado DR. ROSINHA. 

PROJETO DE LEI Nº 2.968/11 – Do Sr. Gabriel Cha-
lita e outros – que “altera a Lei nº 7.347, de 24 de 
julho de 1985, para incluir as entidades dedicadas 
à proteção dos direitos de crianças e adolescentes 
entre os agentes legitimados para propor a ação 
civil pública”. 
RELATOR: Deputado JHONATAN DE JESUS. 

PROJETO DE LEI Nº 2.983/11 – Do Sr. Anthony Ga-
rotinho – que “altera as Leis nºs 8.213, de 24 de julho 
de 1991, e 8.742, de 7 de dezembro de 1993, para 
dispor sobre o pagamento de auxílio-funeral pelo Re-
gime Geral de Previdência Social”. 
RELATOR: Deputado NEILTON MULIM. 

PROJETO DE LEI Nº 3.009/11 – Do Sr. Aguinaldo Ri-
beiro – que “dispõe sobre a obrigatoriedade de adver-
tência sobre a presença de substâncias potencialmente 
cancerígenas nos rótulos de produtos para consumo 
humano ou animal”. 
RELATOR: Deputado JOÃO ANANIAS. 

PROJETO DE LEI Nº 3.010/11 – Do Sr. Aguinaldo Ri-
beiro – que “acrescenta parágrafo único ao art. 79 da 
Lei nº 8.069, de 13 de Julho de 1990, que dispõe sobre 
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o Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA, veda 
o uso de imagens eróticas, pornográficas ou obscenas 
no material escolar”. 
RELATOR: Deputado JHONATAN DE JESUS. 

PROJETO DE LEI Nº 3.030/11 – Do Sr. Aguinaldo Ri-
beiro – que “dispõe sobre a obrigatoriedade de exa-
mes médicos periódicos para motoristas profissionais 
autônomos de caminhão”. 
RELATOR: Deputado LAEL VARELLA. 

PROJETO DE LEI Nº 3.032/11 – Do Sr. Aguinaldo 
Ribeiro – que “acrescenta o §5º ao art. 88 da Lei nº 
8.213, de 24 de julho de 1991, prevendo a atuação do 
Serviço Social nos hospitais públicos”. 
RELATORA: Deputada BENEDITA DA SILVA. 

PROJETO DE LEI Nº 3.041/11 – Do Sr. Alessandro 
Molon – que “determina a comunicação compulsória 
ao Ministério Público, por parte dos estabelecimentos 
de ensino, de ato de matrícula ou transferência de 
menor de idade cuja paternidade não esteja definida”. 
RELATORA: Deputada CELIA ROCHA. 

PROJETO DE LEI Nº 3.056/11 – Do Sr. Aguinaldo 
Ribeiro – que “acresce o artigo 30-A a Lei 6.015, de 
31de dezembro de 1973”. 
RELATORA: Deputada KEIKO OTA. 

PROJETO DE LEI Nº 3.064/11 – Do Sr. Romero Ro-
drigues – que “dispõe sobre a divulgação de Índice de 
Desenvolvimento Humano (IDH) em estabelecimentos 
públicos de saúde”. 
RELATORA: Deputada ROSANE FERREIRA. 

PROJETO DE LEI Nº 3.077/11 – Do Senado Federal 
– Delcídio do Amaral – (PLS 351/2011) – que “dispõe 
sobre o regime de trabalho dos empregados nas ativi-
dades de operação e manutenção e em outras neces-
sárias ao funcionamento das usinas nucleoelétricas”. 
RELATOR: Deputado DANILO FORTE. 

PROJETO DE LEI Nº 3.086/12 – Do Senado Fede-
ral – Ana Amélia – (PLS 240/2011) – que “altera a Lei 
nº 8.213, de 24 de julho de 1991, que “dispõe sobre 
os Planos de Benefïcios da Previdência Social e dá 
outras providências”, para incluir a esclerose lateral 
amiotrófica e a hepatopatia grave entre as doenças e 
condições cujos portadores são beneficiados com a 
isenção do cumprimento de prazo de carência para a 
concessão de auxílio-doença e de aposentadoria por 
invalidez”. (Apensado: PL 5378/2009 (Apensados: PL 
8013/2010, PL 388/2011 e PL 479/2011)) 
RELATORA: Deputada MARA GABRILLI. 

PROJETO DE LEI Nº 3.090/12 – Do Sr. Leonardo 
Gadelha – que “acrescenta parágrafo ao art. 74 da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 

Decreto-lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, para 
dispor sobre registro de frequência de empregados 
portadores de deficiência ou com mobilidade reduzida”. 
RELATOR: Deputado WALTER TOSTA. 

PROJETO DE LEI Nº 3.092/12 – Do Sr. Dimas Fabia-
no – que “que dispõe sobre a obrigatoriedade de for-
necimento de medicamentos gratuito pelo SUS para 
tratar Hiperatividade e TDHA em crianças portadoras 
da síndrome sem distinção de classe, nem mesmo 
aqueles pacientes que não se enquadram como os 
mais carentes poderão ser excluídos do benefício”. 
RELATORA: Deputada MARA GABRILLI. 

PROJETO DE LEI Nº 3.111/12 – Do Sr. Roberto de Lu-
cena – que “torna obrigatória a existência de ambulân-
cia de resgate e de profissional da área da saúde nos 
postos de fiscalização da Polícia Rodoviária Federal” 
RELATOR: Deputado PASTOR EURICO. 

PROJETO DE LEI Nº 3.113/12 – Da Sra. Sandra Ro-
sado – que “altera o art. 151 da Lei nº 8.213, de 24 de 
julho de 1991, que dispõe sobre os Planos de Bene-
fícios da Previdência Social e dá outras providências, 
para incluir a esclerose múltipla entre as doenças que 
permitem a concessão, sem período de carência, de 
auxílio-doença e aposentadoria por invalidez”. 
RELATOR: Deputado WALTER TOSTA. 

PROJETO DE LEI Nº 3.121/12 – Do Sr. Irajá Abreu – 
que “concede incentivo fiscal às entidades desportivas 
da modalidade futebol que instituírem programas de 
recuperação de jovens drogados ou desempregados, 
mediante capacitação técnica ou profissional, ou aten-
dimento médico, psicológico e social”. 
RELATOR: Deputado PASTOR MARCO FELICIANO. 

PROJETO DE LEI Nº 3.161/12 – Do Sr. Diego Andrade 
– que “altera o caput do art. 4º, da Lei 11.770 de 9 de 
setembro de 2008, para alterar regras da concessão 
de licença-maternidade”. 
RELATORA: Deputada JANDIRA FEGHALI. 

PROJETO DE LEI Nº 3.164/12 – Da Sra. Liliam Sá 
– que “acrescenta inciso ao art. 136 da Lei nº 9.503, 
de 23 de setembro de 1997, que institui o Código de 
Trânsito Brasileiro, para estabelecer requisito obriga-
tório para os transportes de condução de escolares”. 
RELATOR: Deputado VITOR PAULO. 

PROJETO DE LEI Nº 3.181/12 – Do Sr. Aureo – que 
“obriga a disponibilização de álcool em gel em praças 
de alimentação em shopping centers”. 
RELATOR: Deputado PAULO RUBEM SANTIAGO. 

PROJETO DE LEI Nº 3.197/12 – Do Sr. Márcio Ma-
cêdo – que “altera o art. 16 da Lei nº 8.213, de 24 de 
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julho de 1991, para incluir o menor sob guarda judicial 
como dependente do segurado da Previdência Social”. 
RELATOR: Deputado MAURÍCIO TRINDADE. 

PROJETO DE LEI Nº 3.203/12 – Do Sr. Eliseu Padilha 
– que “dispõe sobre a realização do exame de capa-
cidade auditiva em todos os recém-nascidos do país”. 
RELATOR: Deputado DR. ALUIZIO. 

PROJETO DE LEI Nº 3.209/12 – Do Sr. Miro Teixeira 
– que “estabelece normas para o uso médico das pró-
teses de silicone e dá outras providências”. 
RELATOR: Deputado ELEUSES PAIVA. 

PROJETO DE LEI Nº 3.224/12 – Do Sr. Enio Bacci – 
que “acrescenta parágrafo único ao artigo 1º da Lei 
nº 10.048/2000 que dá prioridade de atendimento às 
pessoas que especifica e dá outtras providências”. 
RELATOR: Deputado PAULO RUBEM SANTIAGO. 

PROJETO DE LEI Nº 3.248/12 – Do Senado Federal – 
Marisa Serrano – (PLS 415/2009) – que “acrescenta § 
2º ao art. 2º-A da Lei nº 8.560, de 29 de dezembro de 
1992, para permitir, em sede de ação de investigação 
de paternidade, a realização do exame de pareamen-
to do código genético (DNA) em parentes do suposto 
pai, nos casos em que especifica”. 
RELATOR: Deputado JHONATAN DE JESUS. 

PROJETO DE LEI Nº 3.251/12 – Do Senado Federal 
– Paulo Bauer – (PLS 416/2011) – que “altera a Lei 
nº 8.213, de 24 de julho de 1991, que dispõe sobre 
os planos de beneficios da Previdência Social, para 
estabelecer o pagamento em dobro do salário-família 
à segurada do Regime Geral de Previdência Social 
(RGPS) com filho com idade de zero a 6 (seis) anos”. 
RELATORA: Deputada KEIKO OTA. 

PROJETO DE LEI Nº 3.255/12 – Do Senado Federal 
– Vanessa Grazziotin – (PLS 348/2011) – que “altera 
o art. 43 da Lei nº 5.991, de 17 de dezembro de 1973, 
para estabelecer a retenção da receita de medicamen-
tos sob regime de controle sanitário especial”. 
RELATORA: Deputada JÔ MORAES. 

PROJETO DE LEI Nº 3.256/12 – Do Senado Federal – 
Humberto Costa – (PLS 436/2011) – que “acrescenta 
§§ 4º e 5º ao art. 22 da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro 
de 1993 (Lei Orgânica da Assistência Social), para de-
finir o termo “situações de vulnerabilidade temporária” 
de que trata o caput do artigo”. 
RELATOR: Deputado WALTER TOSTA. 

PROJETO DE LEI Nº 3.300/12 – Do Sr. Walter Feld-
man – que “modifica os arts. 3º, 11, 12 e 13 da Lei nº 
12.550, de 15 de dezembro de 2011, que autoriza o 
Poder Executivo a criar a empresa pública denomina-
da Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares S. A. 

– EBSERH; acrescenta dispositivos ao Decreto-Lei nº 
2.848, de 7 de dezembro de 1940 – Código Penal; e 
dá outras providências”. 
RELATOR: Deputado DANILO FORTE. 

PROJETO DE LEI Nº 3.349/12 – Do Sr. Filipe Pereira – 
que “altera a Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988, 
e a Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, para isentar do 
imposto de renda e das contribuições previdenciárias 
o décimo terceiro salário, e dá outras providências”. 
RELATOR: Deputado OSMAR TERRA. 

PROJETO DE LEI Nº 3.367/12 – Do Sr. Ruy Carneiro 
– que “institui o dia 12 de junho como o Dia Nacional 
de Conscientização da Cardiopatia Congênita”. 
RELATORA: Deputada BRUNA FURLAN. 

PROJETO DE LEI Nº 3.377/12 – Do Sr. Romero Ro-
drigues – que “torna obrigatória a afixação de cartazes 
para a divulgação do número telefônico da Central de 
Atendimento à Mulher – Ligue 180 – em estabeleci-
mentos públicos”. 
RELATORA: Deputada CELIA ROCHA. 

PROJETO DE LEI Nº 3.396/12 – Da Sra. Sueli Vidigal 
– que “dá nova redação ao inciso II do art. 35 da Lei nº 
11.340, de 7 de agosto de 2006, Lei Maria da Penha, 
substituindo o termo “menor” pela expressão “crianças 
e adolescentes”, e dá outras providências”. 
RELATORA: Deputada BENEDITA DA SILVA. 

PROJETO DE LEI Nº 3.425/12 – Do Sr. Marco Tebaldi 
– que “dispõe sobre a realização das consultas médi-
cas e exames de catarata e glaucoma em toda rede 
do Sistema Único de Saúde – SUS no prazo que se 
estipula, e dá outras providencias”. 
RELATOR: Deputado JOÃO ANANIAS. 

PROJETO DE LEI Nº 3.471/12 – Do Sr. Fernando Jor-
dão – que “concede anistia para as Santas Casas de 
Misericórdia, entidades hospitalares sem fim econômi-
co, hospitais de natureza religiosa e entidades de saúde 
de reabilitação física de deficientes sem fins lucrativos, 
que tenham débitos de tributários e previdenciários e 
com o Fundo Nacional de Saúde”. 
RELATOR: Deputado JOSÉ LINHARES. 

Substitutivo (Art. 119, II e §1º) 

AS PROPOSIÇÕES ABAIXO SOMENTE RECEBE-
RÃO EMENDAS APRESENTADAS POR MEMBROS 
DESTA COMISSÃO 
PROJETO DE LEI Nº 1.962/11 – Da Sra. Teresa Su-
rita – que “altera a Lei nº 12.462, de 5 de agosto de 
2011, para obrigar a contratada no âmbito do Regime 
Diferenciado de Contratações Públicas – RDC a apli-
car 1% do valor total do contrato em projetos sociais 
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sustentáveis para crianças, adolescentes e jovens da 
comunidade do entorno da obra”. 
RELATOR: Deputado EDUARDO BARBOSA. 

COMISSÃO DE TRABALHO,  
DE ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO 

REUNIÃO ORDINÁRIA

AUDIÊNCIA PÚBLICA 

LOCAL: Anexo II, Plenário 12 
HORÁRIO: 10h 

A – Audiência Pública: 
(Requerimento nº 103/12, de autoria Deputada An-
dreia Zito)
Tema: Esclarecimentos, por parte da Excelentíssima 
Senhora Miriam Aparecida Belchior – Ministra de Es-
tado Ministério do Planejamento, Orçamento e Ges-
tão, a respeito da Portaria nº 39/11, que suspende, 
por tempo indeterminado, os efeitos das portarias de 
autorização para realização de concursos públicos e 
de autorização para provimento de cargos públicos no 
âmbito da Administração Pública Federal direta, autár-
quica e fundacional publicadas até a presente data. 

AVISOS 

PROPOSIÇÕES EM FASE DE RECEBIMENTO  
DE EMENDAS (5 SESSÕES) 

DECURSO: 1ª SESSÃO 
ÚLTIMA SESSÃO: 3-5-12 

Projetos de Lei (Art. 119, I e §1º) 

PROJETO DE LEI Nº 234/07 – Do Sr. João Dado – que 
“acrescenta Art. 13-A na Lei nº 5.889, de 8 de junho de 
1973, para dispor sobre a atividade dos trabalhadores 
no corte de cana”. 
RELATOR: Deputado LAERCIO OLIVEIRA. 

PROJETO DE LEI Nº 2.579/11 – Do Sr. Edson Pimenta 
– que “altera a Lei nº 11.788, de 2008, que disciplina o 
estágio do estudante, a fim de dispor sobre a obrigatorie-
dade de concessão de intervalo quando houver prorro-
gação da jornada de atividade, a opção de recebimento 
de auxílio-transporte em dinheiro ou tíquete, os recessos 
proporcionais e o período de sua concessão, o pagamento 
pela parte concedente do estágio das anuidades e demais 
taxas cobradas por entidades de classe ao estagiário e a 
autorização para a associação de estagiários”. 
RELATOR: Deputado AMAURI TEIXEIRA. 

PROJETO DE LEI Nº 2.664/11 – Do Sr. Arnaldo Jar-
dim – que “regulamenta o exercício da profissão de 
Gestor Ambiental”. 
RELATOR: Deputado AMAURI TEIXEIRA. 

PROJETO DE LEI Nº 2.667/11 – Do Sr. Artur Bruno – 
que “altera a Lei nº 11.947, de 16 de junho de 2009, 
que dispõe sobre o atendimento da alimentação escolar 
e do Programa Dinheiro Direto na Escola aos alunos 
da educação básica”. 
RELATORA: Deputada FLÁVIA MORAIS. 

PROJETO DE LEI Nº 2.700/11 – Da Sra. Sandra Ro-
sado – que “altera dispositivos do Capítulo IV do Título 
III, da Consolidação das Leis do Trabalho, que trata da 
proteção do trabalho do menor”. 
RELATOR: Deputado AMAURI TEIXEIRA. 

PROJETO DE LEI Nº 2.750/11 – Do Sr. Andre Moura 
– que “fixa piso salarial nacional dos médicos”. 
RELATORA: Deputada FLÁVIA MORAIS. 

PROJETO DE LEI Nº 2.754/11 – Do Sr. Luciano Cas-
tro – que “altera a denominação da categoria funcional 
de Papiloscopista Policial para Perito Papiloscopista”. 
RELATORA: Deputada FLÁVIA MORAIS. 

PROJETO DE LEI Nº 2.859/11 – Do Sr. Rubens Bueno 
– que “acrescenta o art. 294-A ao Decreto-lei nº 3.689, 
de 3 de outubro de 1941 – Código de Processo Penal”. 
RELATOR: Deputado POLICARPO. 

PROJETO DE LEI Nº 3.351/12 – Do Sr. João Dado 
– que “define, para efeito do disposto no art. 247 da 
Constituição Federal, as atividades consideradas ex-
clusivas de Estado, e dá outras providências”. 
RELATOR: Deputado POLICARPO. 

PROJETO DE LEI Nº 3.399/12 – Do Sr. Mendonça 
Prado – que “altera dispositivos da Lei nº 1.411, de 
13 de agosto de 1951, que dispõe sobre a profissão 
de Economista, e da Lei nº 6.537, de 19 de junho de 
1978, que Dispõe sobre o procedimento tributário ad-
ministrativo e dá outras providências”. 
RELATOR: Deputado AMAURI TEIXEIRA. 

PROJETO DE LEI Nº 3.427/12 – Da Sra. Erika Kokay – 
que “dispõe sobre regras para execução de despesas 
oriundas de emendas parlamentares, convênios, acordos 
e outros instrumentos congêneres, sobre a prestação 
de contas desses recursos e dá outras providências”. 
RELATOR: Deputado POLICARPO. 

PROJETO DE LEI Nº 3.433/12 – Do Sr. Padre João 
– que “revoga dispositivos da Lei nº 8.987, de 13 de 
fevereiro de 1995, que dispõe sobre o regime de per-
missão e de concessão de serviços públicos previsto 
no art. 175 da Constituição Federal”. 
RELATOR: Deputado VICENTINHO. 

PROJETO DE LEI Nº 3.443/12 – Do Sr. Pedro Uczai 
– que “dispõe sobre a expedição de carteiras de re-
gistro profissional”. 
RELATOR: Deputado VICENTINHO. 
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PROJETO DE LEI Nº 3.489/12 – Do Sr. Eduardo Aze-
redo – que “dispõe sobre o incentivo à criação de bri-
gadas de voluntários municipais”. 
RELATOR: Deputado SEBASTIÃO BALA ROCHA. 
DECURSO: 5ª SESSÃO 
ÚLTIMA SESSÃO: 26-4-12 

Substitutivo (Art. 119, II e §1º) 

AS PROPOSIÇÕES ABAIXO SOMENTE RECEBE-
RÃO EMENDAS APRESENTADAS POR MEMBROS 
DESTA COMISSÃO 
PROJETO DE LEI Nº 6.265/09 – Do Sr. Gladson Cameli 
– que “altera o art. 4º, inciso IX, da Lei nº 10.520, de 
17 de julho de 2002, que institui, no âmbito da União, 
Estados, Distrito Federal e Municípios, nos termos do 
art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, modalida-
de de licitação denominada pregão, para aquisição de 
bens e serviços comuns, e dá outras providências”. 
RELATOR: Deputado SEBASTIÃO BALA ROCHA. 

PROJETO DE LEI Nº 6.762/10 – Do Senado Federal – 
Marcelo Crivella – (PLS 223/2009) – que “altera a Lei nº 
8.666, de 21 de junho de 1993, para proibir a contratação 
de empresas prestadoras de serviços para atividades inse-
ridas entre as funções de cargos da estrutura permanente 
ou que representem necessidade finalística, essencial 
ou permanente, dos órgãos da Administração Pública”. 
RELATOR: Deputado ROBERTO SANTIAGO. 

COMISSÃO DE TURISMO E DESPORTO 

AVISOS 

PROPOSIÇÕES EM FASE DE RECEBIMENTO  
DE EMENDAS A PARTIR DE AMANHÃ 

(DIA 27/04/2012) 

Projetos de Lei (Art. 119, I e §1º) 

PROJETO DE LEI Nº 3.611/12 – Do Sr. Jonas Doni-
zette – que “revoga o art. 94 da Lei nº 9.615, de 24 de 
março de 1998, que “Institui normas gerais sobre o 
desporto e dá outras providências”“. 
RELATOR: Deputado JOSÉ ROCHA. 

PROPOSIÇÕES EM FASE DE RECEBIMENTO  
DE EMENDAS (5 SESSÕES) 

DECURSO: 1ª SESSÃO 
ÚLTIMA SESSÃO: 3-5-12 

Projetos de Lei (Art. 119, I e §1º) 

PROJETO DE LEI Nº 7.377/10 – Do Poder Executivo – 
que “dispõe sobre a concessão de prêmio e de auxílio 
especial mensal aos jogadores das seleções campeãs 
do mundo de 1958, 1962 e 1970”. 
RELATOR: Deputado DANRLEI DE DEUS HIN-
TERHOLZ. 

COMISSÃO DE VIAÇÃO E TRANSPORTES 

AVISOS 

PROPOSIÇÕES EM FASE DE RECEBIMENTO  
DE EMENDAS A PARTIR DE AMANHÃ  

(DIA 27/04/2012) 

Substitutivo (Art. 119, II e §1º) 

AS PROPOSIÇÕES ABAIXO SOMENTE RECEBE-
RÃO EMENDAS APRESENTADAS POR MEMBROS 
DESTA COMISSÃO 
PROJETO DE LEI Nº 1.977/11 – Do Sr. José Otávio 
Germano – que “denomina “Rodovia Luís Antônio Trin-
dade Amin” o trecho da BR-153, compreendido entre 
a Empresa Horbach e o acesso à Empresa Granol, 
na cidade de Cachoeira do Sul, Estado do Rio Gran-
de do Sul”. 
RELATOR: Deputado MAURO MARIANI. 

PROPOSIÇÕES EM FASE DE RECEBIMENTO  
DE EMENDAS (5 SESSÕES) 

DECURSO: 2ª SESSÃO 
ÚLTIMA SESSÃO: 2-5-12 

Projetos de Lei (Art. 119, I e §1º) 

PROJETO DE LEI Nº 2.823/08 – Da Sra. Aline Corrêa – 
que “altera a Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, 
acrescentando § 2º no art. 88, tornando obrigatória a 
colocação de tachas refletivas sobre as marcas lon-
gitudinais nas vias rurais”. (Apensado: PL 2769/2011) 
RELATOR: Deputado LÁZARO BOTELHO. 

PROJETO DE LEI Nº 2.968/08 – Da Sra. Rose de Frei-
tas – que “altera a Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 
1997, que institui o Código de Trânsito Brasileiro, para 
dispor sobre a competência para regular os serviços 
de transporte remunerado de passageiros em moto-
cicletas e motonetas – moto-táxi”. 
RELATOR: Deputado MAURO LOPES. 

PROJETO DE LEI Nº 3.193/08 – Do Sr. Antonio Bu-
lhões – que “acrescenta parágrafo único ao art. 85 da 
Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que instituiu 
o Código de Trânsito Brasileiro”. 
RELATOR: Deputado DIEGO ANDRADE. 

PROJETO DE LEI Nº 3.744/08 – Do Sr. Eliene Lima – 
que “torna obrigatório o uso de aparelho limitador de 
velocidade por todos os veículos do transporte público 
coletivo”. (Apensado: PL 5198/2009) 
RELATOR: Deputado EDINHO ARAÚJO. 

PROJETO DE LEI Nº 4.141/08 – Do Sr. Nelson Goetten 
– que “acrescenta inciso ao art. 105 da Lei nº 9.503, 
de 23 de setembro de 1997, que institui o Código de 
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Trânsito Brasileiro, para incluir dispositivo verificador 
da qualidade do combustível como equipamento obri-
gatório dos veículos automotores”. (Apensado: PL 
7433/2010) 
RELATOR: Deputado ZOINHO. 

PROJETO DE LEI Nº 6.278/09 – Do Sr. Marçal Filho – 
que “altera a Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, 
que institui o Código de Trânsito Brasileiro, para regular 
a autorização especial de trânsito para máquinas de 
grandes dimensões empregadas em atividades agrí-
colas, de construção ou de pavimentação”. 
RELATOR: Deputado LÁZARO BOTELHO. 

PROJETO DE LEI Nº 6.295/09 – Do Sr. Lelo Coimbra 
– que “acrescenta inciso ao art. 24 da Lei nº 9.503, 
de 23 de setembro de 1997, que institui o Código de 
Trânsito Brasileiro, e dá outras providências”. 
RELATOR: Deputado LAUREZ MOREIRA. 

PROJETO DE LEI Nº 6.376/09 – Do Sr. José Mentor 
– que “altera dispositivos da Lei nº 9.503, de 23 de 
setembro de 1997 – Institui o Código de Trânsito Bra-
sileiro, e dá outras providências”. 
RELATOR: Deputado LAUREZ MOREIRA. 

PROJETO DE LEI Nº 6.508/09 – Do Sr. Júlio Delga-
do – que “inclui o art. 94-B à Lei nº 9.503, de 23 de 
setembro de 1997, que institui o Código de Trânsito 
Brasileiro, para conferir ao Contran competência para 
disciplinar a realização de bloqueios, conforme as di-
retrizes que estabelece”. 
RELATOR: Deputado MILTON MONTI. 

PROJETO DE LEI Nº 3.437/12 – Do Sr. Laercio Oli-
veira – que “altera a Lei nº 9.503, de 23 de setembro 
de 1997, que “institui o Código de Trânsito Brasileiro”“. 
RELATOR: Deputado RENZO BRAZ. 

PROJETO DE LEI Nº 3.477/12 – Do Sr. William Dib – 
que “altera a Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, 
que Institui o Código de Trânsito Brasileiro”. 
RELATOR: Deputado ZEZÉU RIBEIRO. 

PROJETO DE LEI Nº 3.479/12 – Do Sr. Augusto Cou-
tinho – que “altera o art. 105 da Lei nº 9.503, de 23 de 
setembro de 1997, que institui o Código de Trânsito 
Brasileiro, para estabelecer a obrigatoriedade de ins-
talação de medidor de combustível digital em veículos 
automotores”. 
RELATOR: Deputado LEONARDO QUINTÃO. 

PROJETO DE LEI Nº 3.491/12 – Do Sr. Ricardo Izar 
– que “dá nova redação ao caput do art. 1º da Lei nº 
5.970, de 1973, para 11 de julho de 1973, para dispor 
sobre a remoção de animais que tenham sofrido lesão 
em caso de acidente de trânsito”. 
RELATOR: Deputado WELLINGTON FAGUNDES. 

PROJETO DE LEI Nº 3.510/12 – Do Sr. Romero Rodri-
gues – que “altera a Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 
1997, que institui o Código de Trânsito Brasileiro, para 
dispor sobre equipamento obrigatório para veículos do 
transporte coletivo de passageiros”. 
RELATOR: Deputado LEONARDO QUINTÃO. 
DECURSO: 5ª SESSÃO 
ÚLTIMA SESSÃO: 26-4-12 

Projetos de Lei (Art. 119, I e §1º) 

PROJETO DE LEI Nº 3.374/12 – Do Sr. Fernando Jor-
dão – que “torna obrigatória a colocação de sinaliza-
ção náutica de restrição para entrada de embarcações 
motorizadas / Jet skis em áreas de concentração de 
banhistas”. (Apensado: PL 3610/2012) 
RELATOR: Deputado LUIZ ARGÔLO. 

PROJETO DE LEI Nº 6.932/10 – Do Sr. Washington 
Luiz – que “altera a Lei nº 9.503, de 23 de setembro 
de 1997, para dispor sobre o transporte de crianças 
menores de dez anos”. (Apensados: PL 7910/2010 e 
PL 2582/2011) 
RELATOR: Deputado MILTON MONTI. 

PROJETO DE LEI Nº 2.628/11 – Do Sr. Jilmar Tatto – 
que “determina o uso do transporte escolar por todos 
os alunos do ensino fundamental e do ensino médio”. 
RELATOR: Deputado LEONARDO QUINTÃO. 

PROJETO DE LEI Nº 2.915/11 – Do Sr. Carlos Bezer-
ra – que “acrescenta dispositivo à Lei nº 9.503, de 23 
de setembro de 1997, que institui o Código de Trânsito 
Brasileiro, para dispor sobre os veículos de condução 
coletiva de escolares”. 
RELATOR: Deputado LEONARDO QUINTÃO. 

PROJETO DE LEI Nº 3.270/12 – Do Sr. Carlos Souza – 
que “altera a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, 
para estabelecer tarifa social de passagens aéreas em 
voos domésticos regionais para passageiros carentes, 
priorizando o atendimento daqueles que necessitem 
de tratamento de saúde, nos termos que especifica”. 
RELATOR: Deputado JOSE STÉDILE. 

PROJETO DE LEI Nº 3.292/12 – Do Sr. Roberto de 
Lucena – que “estabelece a obrigatoriedade do uso 
de placa de identificação e sinalização traseira nos 
veículos de tração animal”. 
RELATOR: Deputado MAURO LOPES. 

PROJETO DE LEI Nº 3.388/12 – Do Sr. Chico Alencar 
e outros – que “dá o nome de “Ponte Herbert de Sou-
za – Betinho” à atual Ponte Presidente Costa e Silva, 
localizada do Km 321 ao 334, na BR 101/SE”. 
RELATOR: Deputado ALEXANDRE SANTOS. 

PROJETO DE LEI Nº 3.412/12 – Do Sr. Cabo Julia-
no Rabelo – que “acrescenta parágrafo ao art. 8º da 
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Lei nº 11.182, de 27 de setembro de 2005, que cria a 
Agência Nacional de Aviação Civil – ANAC, e dá ou-
tras providências”. 
RELATOR: Deputado JOSE STÉDILE. 

Substitutivo (Art. 119, II e §1º) 

AS PROPOSIÇÕES ABAIXO SOMENTE RECEBE-
RÃO EMENDAS APRESENTADAS POR MEMBROS 
DESTA COMISSÃO 
PROJETO DE LEI Nº 7.614/10 – Do Sr. Otavio Leite 
– que “autoriza ao Guia de Turismo usar seu próprio 
veículo, sob sua condução, no desempenho de suas 
atividades profissionais, nos termos estabelecidos 
nesta lei, e dá outras providências” 
RELATOR: Deputado CARLOS ALBERTO LERÉIA. 

PROJETO DE LEI Nº 2.324/11 – Do Sr. Ronaldo Be-
nedet – que “denomina Ponte “Anita Garibaldi” a ponte 
que será construída na travessia da Lagoa da Cabe-
çuda e do Canal Laranjeira da duplicação da BR-101/
Sul, no Município de Laguna – SC”. 
RELATOR: Deputado MAURO MARIANI. 

II – COMISSÕES TEMPORÁRIAS 

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A APRECIAR 
E PROFERIR PARECER À PROPOSTA DE  

EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 111-A, DE 2011, 
DA SRA. DALVA FIGUEIREDO, QUE “ALTERA  

O ART. 31 DA EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 19, 
DE 4 DE JUNHO DE 1998, E DÁ OUTRAS  

PROVIDÊNCIAS”. 

AVISOS 

PROPOSIÇÕES EM FASE DE RECEBIMENTO  
DE EMENDAS (10 SESSÕES) 

DECURSO: 6ª SESSÃO 
ÚLTIMA SESSÃO: 3-5-12 

Proposta de Emenda à Constituição (Art. 202, §3º) 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 111/11 
– Da Sra. Dalva Figueiredo – que “altera o art. 31 da 
Emenda Constitucional nº 19, de 4 de junho de 1998, 
e dá outras providências”. 
RELATOR: Deputado LUCIANO CASTRO. 

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR 
PARECER À PROPOSTA DE EMENDA À  

CONSTITUIÇÃO Nº 10-A, DE 2011, DO SR.  
LUIZ FERNANDO MACHADO, QUE “ALTERA  

OS ARTS. 28, 29 E 84 DA CONSTITUIÇÃO  
FEDERAL PARA INSTITUIR A  

OBRIGATORIEDADE DE ELABORAÇÃO E  
CUMPRIMENTO DO PLANO DE METAS PELO  

PODER EXECUTIVO MUNICIPAL, ESTADUAL E 

FEDERAL, COM BASE NAS PROPOSTAS  
DA CAMPANHA ELEITORAL” 

AVISOS 

PROPOSIÇÕES EM FASE DE RECEBIMENTO  
DE EMENDAS (10 SESSÕES) 

DECURSO: 3ª SESSÃO 
ÚLTIMA SESSÃO: 8-5-12 

Proposta de Emenda à Constituição (Art. 202, §3º) 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 10/11 
– Do Sr. Luiz Fernando Machado – que “altera os arts. 
28, 29 e 84 da Constituição Federal para instituir a obri-
gatoriedade de elaboração e cumprimento do plano 
de metas pelo Poder Executivo municipal, estadual e 
federal, com base nas propostas da campanha eleito-
ral”. (Apensado: PEC 52/2011) 
RELATOR: Deputado JOÃO PAULO LIMA. 

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR 
PARECER À PROPOSTA DE EMENDA À  

CONSTITUIÇÃO Nº 37-A, DE 2011, DO SR.  
LOURIVAL MENDES, QUE “ACRESCENTA O 

§ 10 AO ART. 144 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 
PARA DEFINIR A COMPETÊNCIA PARA A  

INVESTIGAÇÃO CRIMINAL PELAS POLÍCIAS  
FEDERAL E CIVIS DOS ESTADOS  

E DO DISTRITO FEDERAL” 

AVISOS 

PROPOSIÇÕES EM FASE DE RECEBIMENTO  
DE EMENDAS (10 SESSÕES) 

DECURSO: 7ª SESSÃO 
ÚLTIMA SESSÃO: 2-5-12 

Proposta de Emenda à Constituição (Art. 202, §3º) 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 37/11 
– Do Sr. Lourival Mendes – que “acrescenta o § 10 ao 
art. 144 da Constituição Federal para definir a compe-
tência para a investigação criminal pelas polícias federal 
e civis dos Estados e do Distrito Federal”. 
RELATOR: Deputado FABIO TRAD. 

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A  
PROFERIR PARECER AO PROJETO DE LEI  

Nº 1572, DE 2011, DO SR. VICENTE CANDIDO, 
QUE “INSTITUI O CÓDIGO COMERCIAL” 

AVISOS 

PROPOSIÇÕES EM FASE DE RECEBIMENTO  
DE EMENDAS (20 SESSÕES) 

DECURSO: 13ª SESSÃO 
ÚLTIMA SESSÃO: 8-5-12 
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Projetos de Lei (Art. 205, §4º) 

PROJETO DE LEI Nº 1.572/11 – Do Sr. Vicente Can-
dido – que “institui o Código Comercial”. 
RELATOR GERAL: Deputado ELISEU PADILHA. 

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR 
PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 3460, DE 2004, 

DO SR. WALTER FELDMAN, QUE “INSTITUI  
DIRETRIZES PARA A POLÍTICA NACIONAL  
DE PLANEJAMENTO REGIONAL URBANO,  

CRIA O SISTEMA NACIONAL DE  
PLANEJAMENTO E INFORMAÇÕES  

REGIONAIS URBANAS E DÁ  
OUTRAS PROVIDÊNCIAS”  

(ESTATUTO DA METRÓPOLE) 

RECEBIMENTO DE EMENDAS NA COMISSÃO

COMUNICADO

Inadvertidamente, foi publicada na Ordem do Dia a 
abertura do prazo para apresentação de Emendas ao 
Projeto de Lei n.º 3.460/2004. Ocorre que o Senhor 
Deputado MAURO MARIANI, Presidente, e o Senhor 
Deputado ZEZÉU RIBEIRO, Relator, haviam decidi-
do que, em virtude da complexidade da matéria, era 
necessário que os membros da Comissão firmassem 
uma melhor compreensão acerca de seus termos e 
do seu objeto. Em face disso, resolveram, antes, pro-
mover debate interno, com especialistas e populações 
envolvidas, para darem início ao mencionado prazo. 
Em face disso, fica cancelado o prazo, ora em curso, 
para apresentação de emendas e, tão logo seja defini-
do, em futuro próximo, será dada a devida publicidade. 
Brasília, em 26 de abril de 2012

III – COMISSÕES MISTAS 

COMISSÃO MISTA DE PLANOS, ORÇAMENTOS 
PÚBLICOS E FISCALIZAÇÃO

AVISOS

PROPOSIÇÕES EM FASE DE RECEBIMENTO  
DE EMENDAS (6 DIAS)

Decurso: 1º dia
Último Dia: 08/04/2012
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 566/2012-CN, que “Abre 
crédito extraordinário, em favor dos Ministérios do 
Desenvolvimento Agrário e da Integração Nacional, 
no valor global de R$ 706.400.000,00 (setecentos e 
seis milhões e quatrocentos mil reais), para os fins 
que especifica.”

IV – COORDENAÇÃO DE COMISSÕES  
PERMANENTES 

ENCAMINHAMENTO DE MATÉRIA ÀS COMISSÕES 
EM 25/04/2012: 

Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação 
e Informática: 
PROJETO DE LEI Nº 3.584/2012 
PROJETO DE LEI Nº 3.612/2012 

Comissão de Turismo e Desporto: 
PROJETO DE LEI Nº 3.611/2012 

(Encerra-se a sessão às 21 horas e 52 
minutos.)

PROPOSIÇÕES APRESENTADAS

MENSAGEM Nº 145, DE 2012 
(Do Poder Executivo)

Submete à consideração do Congres-
so Nacional o texto do Acordo entre a Re-
pública Federativa do Brasil e a Organiza-
ção das Nações Unidas para a Realização 
da Conferência das Nações Unidas sobre 
Desenvolvimento Sustentável, no Rio de 
Janeiro, Brasil, de 13 a 22 de junho de 2012, 
assinado em Nova Iorque, em 5 de abril de 
2012.

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do disposto no art. 49, inciso I, combi-

nado com o art. 84, inciso VIII, da Constituição, submeto 
à elevada consideração de Vossas Excelências, acom-
panhado de Exposição de Motivos do Senhor Ministro 
de Estado, interino, das Relações Exteriores, o texto 
do Acordo entre a República Federativa do Brasil e a 
Organização das Nações Unidas para a Realização 
da Conferência das Nações Unidas sobre Desenvol-
vimento Sustentável, no Rio de Janeiro, Brasil, de 13 
a 22 de junho de 2012, assinado em Nova Iorque, em 
5 de abril de 2012.

Brasília, 24 de abril de 2012.

EM nº 124/2012 MRE

Brasília, 10 de abril de 2012

Excelentíssima Senhora Presidenta da República, 
Tenho a honra de submeter à elevada conside-

ração de Vossa Excelência o anexo Projeto de Men-
sagem, que encaminha o texto do Acordo de Sede 
para realização da Conferência das Nações Unidas 
sobre Desenvolvimento Sustentável, entre a Repúbli-
ca Federativa do Brasil e a Organização das Nações 
Unidas, assinado em Nova Iorque, em 5 de abril de 
2012, pela Representante Permanente do Brasil junto 
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às Nações Unidas, Embaixadora Maria Luiza Ribeiro 
Viotti, e pelo Secretário-Geral da Conferência Rio+20, 
Embaixador Sha Zukang.

2. A Assembléia Geral das Nações Unidas acei-
tou a oferta do Governo da República Federativa do 
Brasil para sediar a Rio+20. Pela mesma resolução, foi 
decidido que a Conferência deve contar com o compa-
recimento de Chefes de Estado e de Governo ou seus 
representantes, no mais alto nível possível, e que tanto 
a Conferência quanto seu processo preparatório devem 
assegurar a equilibrada integração de desenvolvimen-
to econômico, desenvolvimento social e proteção ao 
meio ambiente, como componentes interdependentes 
do desenvolvimento sustentável.

3. A Conferência ocorrerá na cidade do Rio de 
Janeiro, no Centro de Convenções Riocentro, de 13 a 
22 de junho de 2012. Além das instalações do Centro 
de Convenções Riocentro, o Governo proverá áreas 
adicionais, oficiais, para uso dos Estados membros 
das Nações Unidas, membros das agências espe-
cializadas ou membros da Agência Internacional de 
Energia Atômica, Estados não-membros, entidades e 
organizações que contam com convite permanente da 
Assembléia Geral para participar como observadoras 
nas sessões de trabalho de todas as conferências in-
ternacionais realizadas sob os auspícios das Nações 
Unidas, órgãos afins das Nações Unidas, o Banco 
Mundial, o Fundo Monetário Internacional e a Organi-
zação Mundial do Comércio, outras organizações in-
tergovernamentais acreditadas para a Conferência, e 
a sociedade civil em geral, para mostras, seminários, 
encontros, atividades culturais e outras manifestações 
relacionadas à Conferência.

4. O presente Acordo define, dentre outros aspec-
tos, a adequada utilização do local, as necessidades 
em termos de equipamento, suprimentos e material 
de consumo, as instalações médicas, hospedagem, 
transporte, proteção policial e segurança, financia-
mento, responsabilidades civis, privilégios e imunida-
des e questões relacionadas a impostos e taxas para 
importação temporária de todo equipamento necessá-
rio, incluindo equipamento técnico acompanhado de 
representantes da imprensa.

5. Trata-se de documento essencial, enfim, para 
que a Conferência possa ser realizada em total se-
gurança, com modernas soluções de acessibilidade, 
capazes de garantir aos participantes as melhores 
condições para o livre intercâmbio de propostas e de 
conhecimentos, de modo que se possa obter, ao final 
dos extensos trabalhos, os almejados compromissos 
em prol do desenvolvimento sustentável, da erradicação 
da pobreza e de proteção ao meio-ambiente.

6. À luz do exposto e com vistas ao encaminha-
mento do assunto à apreciação do Congresso Na-
cional, em conformidade com o Artigo 84, inciso VIII, 
combinado com o Artigo 49, inciso I, da Constituição 
Federal, submeto a Vossa Excelência o anexo projeto 
de Mensagem, acompanhado de cópias autênticas 
do Acordo.

Respeitosamente, – Ruy Nunes Pinto Nogueira.

ACORDO ENTRE A  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

E A ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS 
PARA A REALIZAÇÃO DA 

CONFERÊNCIA DAS NAÇÕES UNIDAS  
SOBRE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL, 

NO RIO DE JANEIRO, BRASIL, 
DE 13 A 22 DE JUNHO DE 2012

O Governo da República Federativa do Brasil
e
A Organização das Nações Unidas,
Considerando que a Assembléia Geral das Na-

ções Unidas, por meio da resolução 64/236, de 31 de 
março de 2010, decidiu realizar a Conferência das 
Nações Unidas sobre Desenvolvimento Sustentável 
(doravante referida como a “Conferência”), em junho 
de 2012, com o objetivo de garantir a renovação do 
compromisso político em prol do desenvolvimento sus-
tentável, avaliar os avanços obtidos até o presente, bem 
como as lacunas remanescentes na implementação 
dos resultados das principais cúpulas sobre desenvol-
vimento sustentável, além de abordar novos desafios;

Considerando que a Assembléia Geral das Na-
ções Unidas aceitou com apreço e gratidão a generosa 
oferta do Governo da República Federativa do Brasil 
(doravante referido como o “Governo”) para sediar a 
Conferência das Nações Unidas sobre Desenvolvi-
mento Sustentável;

Considerando que a Conferência tem como seus 
temas: a economia verde no contexto do desenvolvi-
mento sustentável, a erradicação da pobreza e o arca-
bouço institucional para o desenvolvimento sustentável;

Considerando, ainda, que a Assembléia Geral, 
pela mesma resolução, decidiu que a Conferência deve 
contar com o comparecimento de Chefes de Estado 
e de Governo ou seus representantes, no mais alto 
nível possível, e que tanto a Conferência quanto seu 
processo preparatório devem assegurar a equilibrada 
integração de desenvolvimento econômico, desenvol-
vimento social e proteção ao meio ambiente, como 
componentes interdependentes e mutuamente do de-
senvolvimento sustentável e, por fim, que demandam a 
participação ativa de todos os principais grupos, como 
identificados na Agenda 21, no Plano de Implementa-
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ção de Joanesburgo e decisões tomadas na décima 
primeira sessão da Comissão, em todos os estágios 
do processo preparatório;

Considerando que a Assembléia Geral das Na-
ções Unidas, no parágrafo operativo 17 da resolução 
47/202, de 22 de dezembro de 1992, decidiu que os 
organismos das Nações Unidas podem realizar ses-
sões fora de sua sede quando um Governo, que for-
mula convite para que uma sessão seja realizada em 
seu território, concorda em arcar com os custos direta 
ou indiretamente envolvidos, após consulta com o Se-
cretário-Geral sobre sua natureza e possível extensão;

Acordam o seguinte:

ARTIGO I 
Local da Conferência

1. A Conferência ocorrerá na cidade do Rio de 
Janeiro, Brasil, no Centro de Convenções Riocentro, 
de 13 a 22 de junho de 2012. Para os propósitos do 
presente Acordo, o termo “Conferência” deve incluir 
a própria Conferência, de 20 a 22 de junho de 2012, 
assim como o Terceiro Encontro Preparatório para a 
Conferência, de 13 a 15 de junho de 2012. Todas as 
atividades serão realizadas no Centro de Convenções 
Riocentro.

Além das instalações do Centro de Convenções 
Riocentro, o Governo proverá áreas adicionais, ofi-
ciais, para uso dos Estados membros das Nações 
Unidas, membros das agências especializadas ou 
membros da Agência Internacional de Energia Atômi-
ca, Estados não-membros, entidades e organizações 
que contam com convite permanente da Assembléia 
Geral para participar com observadoras nas sessões 
de trabalho de todas as conferências internacionais 
realizadas sob os auspícios das Nações Unidas, 
órgãos afins das Nações Unidas, o Banco Mundial, 
o Fundo Monetário Internacional e a Organização 
Mundial do Comércio, outras organizações intergo-
vernamentais acreditadas para a Conferência, e a 
sociedade civil em geral, para mostras, seminários, 
encontros, atividades culturais e outras manifesta-
ções relacionadas à Conferência.

ARTIGO II 
Participação na Conferência

1. A participação na Conferência estará aberta a:
todos os Estados membros das Nações Unidas, 

membros das agências especializadas e membros da 
Agência Internacional de Energia Atômica;

a) representantes de Estados não-mem-
bros, entidades e organizações que têm con-
vite permanente da Assembléia Geral para 
participar como observadoras nas sessões 

de trabalho de todas as conferências interna-
cionais realizadas sob os auspícios das Na-
ções Unidas;

b) representantes de órgãos afins das 
Nações Unidas;

c) representantes das agências espe-
cializadas das Nações Unidas e da Agência 
Internacional de Energia Atômica;

d) representantes do Banco Mundial, do 
Fundo Monetário Internacional e da Organiza-
ção Mundial de Comércio;

e) representantes de outras organiza-
ções intergovernamentais acreditadas à Con-
ferência;

f) representantes de organizações não-
-governamentais e outros grupos relevantes 
acreditados à Conferência;

g) especialistas e outros consultores no 
campo do desenvolvimento sustentável con-
vidados pelas Nações Unidas;

h) integrantes do Secretariado das Na-
ções Unidas;

i) outros convidados das Nações Unidas, 
em coordenação com o Governo da República 
Federativa do Brasil.

2. O Secretário-Geral das Nações Unidas e o 
Secretário-Geral da Conferência designarão os in-
tegrantes das Nações Unidas que comparecerão à 
Conferência para fins de serviço. O Secretário-Geral 
fornecerá ao Governo uma lista do pessoal designado 
e suas funções, em tempo hábil, antes da abertura da 
Conferência.

3. Os encontros públicos da Conferência serão 
abertos à imprensa, acreditada discricionariamente 
pelas Nações Unidas, após consulta ao Governo;

4. O Secretário-Geral fornecerá ao Governo os 
nomes das organizações e indivíduos referidos no pa-
rágrafo 1o deste Artigo em base regular e com atuali-
zações realizadas em tempo hábil antes da abertura 
da Conferência.

ARTIGO III 
Local, equipamento,  

suprimentos e material de consumo

1. O Governo arcará com os custos de forneci-
mento do local onde se realizará a Conferência, pelo 
tempo que for necessário a sua realização, incluindo 
salas para encontros informais, espaço de escritório, 
áreas de trabalho e outras instalações afins, tal como 
especificado no Anexo II deste Acordo.

2. O local e as instalações referidas no parágrafo 
1o acima devem permanecer à disposição das Nações 
Unidas 24 (vinte e quatro) horas por dia, por todo o 
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período da Conferência e pelo tempo adicional antes 
da abertura e depois do encerramento da Conferência, 
de acordo com o determinado pelas Nações Unidas 
em consulta com o Governo, para a necessária prepa-
ração e resolução de todos os assuntos relacionados 
à Conferência.

3. O Governo deverá fornecer, equipar e manter 
em boas condições de uso todas as mencionadas sa-
las e instalações, do modo como as Nações Unidas 
considerem adequado para a efetiva realização da 
Conferência. As salas da Conferência devem estar 
equipadas com tradução simultânea nas seis línguas 
oficiais das Nações Unidas e devem dispor de equi-
pamentos para a gravação de som naquelas línguas, 
de acordo com o Anexo II deste Acordo.

4. O Governo deverá fornecer e manter equipa-
mentos tais como processadores de texto e máquinas 
de escrever com teclados nas línguas necessárias, para 
ditado, transcrição e reprodução ou outros equipamen-
tos de escritório necessários para a efetiva realização 
da Conferência e/ou para uso da imprensa que realiza 
a cobertura da Conferência.

5. O Governo deverá oferecer, na área da Confe-
rência, um escritório de credenciamento, restaurante, 
banco, correios, telefone, instalações para internet e 
email, instalações para telefax e telex, instalações para 
serviços de informações e de viagem, assim como 
um centro de serviços de secretariado, equipado em 
coordenação com as Nações Unidas, para o uso das 
delegações na Conferência, em base comercial.

6. O Governo deverá fornecer instalações pró-
prias para a imprensa, segundo for requerido pelas 
Nações Unidas.

7. Além das instalações para a imprensa men-
cionadas no parágrafo 6 acima, o Governo oferecerá 
área de trabalho para a imprensa, sala de briefings 
para os correspondentes, estúdios de rádio e televi-
são, bem como áreas para entrevistas e preparação 
de programas.

8. O Governo arcará com todos os custos dos 
serviços necessários, incluindo comunicações telefô-
nicas locais do Secretariado da Conferência e comuni-
cações por telefone, telefax, telex e sistema eletrônico 
de comunicações (inclusive email e internet) entre o 
Secretariado da Conferência e os escritórios das Na-
ções Unidas, sempre que essas comunicações forem 
feitas ou autorizadas ou em nome do Secretariado da 
Conferência, incluindo telegramas oficiais das Nações 
Unidas entre a sede da Conferência e a sede das Na-
ções Unidas, e os vários centros de informação das 
Nações Unidas.

9. O Governo arcará com os custos de transporte 
e seguro, a partir de qualquer escritório das Nações 

Unidas para o local da Conferência e de regresso, de 
todos os equipamentos e materiais de consumo re-
queridos para o funcionamento da Conferência que 
não sejam fornecidos localmente pelo Governo. As 
Nações Unidas determinarão o meio de transporte de 
tais equipamentos e materiais de consumo, em coor-
denação com o Governo.

10. O local e as instalações mencionados neste 
artigo devem estar disponíveis, de modo apropriado, 
para os observadores das organizações não-governa-
mentais e empresariais, referidas no artigo II acima, 
para a realização de atividades relacionadas a sua 
contribuição para a Conferência.

ARTIGO IV 
Instalações médicas

1. Instalações médicas adequadas a primeiros 
socorros em emergências serão oferecidas pelo Go-
verno na área da Conferência.

2. Para o caso de emergências graves, o Governo 
garantirá transporte imediato e admissão em hospital. 
Cada participante será responsável pelo pagamento 
de suas despesas médicas.

ARTIGO V 
Hospedagem

O Governo envidará esforços para garantir que 
hospedagem adequada em hotéis ou outros tipos de 
acomodação esteja disponível a preços comerciais 
razoáveis para os participantes da Conferência.

ARTIGO VI 
Transporte

1. O Governo providenciará transporte entre o 
aeroporto, o local da Conferência e os principais hotéis 
para os membros do Secretariado das Nações Unidas 
a serviço da Conferência, na sua chegada e partida.

2. O Governo deverá garantir a disponibilidade de 
transporte para todos os participantes entre o aeropor-
to, os principais hotéis e o local da Conferência desde 
três dias antes e até dois dias depois da Conferência, 
bem como durante a própria Conferência.

3. O Governo, em consultas com as Nações Uni-
das, fornecerá adequado número de carros com moto-
ristas e estacionamento predeterminado para uso oficial 
pelos funcionários mais graduados do Secretariado da 
Conferência, assim como outros meios de transporte 
segundo a necessidade do Secretariado e sempre em 
relação à Conferência (ver o Anexo III).

ARTIGO VII 
Proteção policial e segurança

1. Ao Governo caberá oferecer proteção policial 
e segurança no nível necessário para garantir o efetivo 
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funcionamento da Conferência sem interferências de 
nenhum tipo. Tal serviço policial estará sob a supervisão 
direta e o controle de um funcionário graduado a ser 
designado pelo Governo, que trabalhará em estreita 
cooperação com oficial de segurança de ligação a ser 
designado, com esse propósito, pelo Departamento 
de Segurança das Nações Unidas, a fim de oferecer 
adequada atmosfera de segurança e tranqüilidade.

2. A segurança no local da Conferência estará 
sob a supervisão direta e o controle das Nações Uni-
das, e suas atividades serão realizadas em estreita 
colaboração com as autoridades de segurança bra-
sileiras, considerando que a segurança fora do local 
da Conferência será de responsabilidade do Governo. 
Os limites dessas duas áreas e as modalidades de 
cooperação deverão estar claramente definidos pelo 
Governo e pelas Nações Unidas no momento em que 
o local for entregue à autoridade das Nações Unidas.

3. As modalidades de cooperação em segurança 
entre as Nações Unidas e o Governo devem ser de-
talhadas em memorando de entendimento à parte, a 
ser firmado entre as Nações Unidas e o Governo. As 
Nações Unidas e o Governo cooperarão na elaboração 
de amplo plano de segurança, baseado em avaliação 
de segurança feita pelas Nações Unidas para a Con-
ferência. Este plano de segurança será a base sobre 
a qual se executarão todas as tarefas relacionadas a 
segurança.

4. O Governo proverá todo o equipamento de 
segurança e o pessoal de segurança para as Nações 
Unidas, tal como especificado nos Anexos II e III des-
te Acordo.

ARTIGO VIII 
Pessoal local para a Conferência

1. O Governo deverá designar funcionário para 
atuar como oficial de ligação entre o Governo e as Na-
ções Unidas, o qual será responsável, em coordenação 
com o Secretário-Geral da Conferência, pela execução 
das providências necessárias à realização da Confe-
rência, como estabelecido neste Acordo.

2. O Governo deverá prover adequado número de 
pessoal local, como acordado entre as Nações Unidas 
e o Governo, segundo as especificações do Anexo III 
deste Acordo.

3. O Governo tomará as providências para que, 
a pedido ou em nome do Secretário-Geral da Confe-
rência, parte do pessoal local referido no parágrafo 2 
acima esteja disponível antes da abertura e depois do 
encerramento da Conferência e para que se mante-
nham serviços noturnos, de acordo com as necessi-
dades das Nações Unidas.

ARTIGO IX 
Financiamento

1. O Governo, além das responsabilidades finan-
ceiras especificadas neste Acordo, deverá arcar com 
os custos adicionais direta ou indiretamente envolvi-
dos na realização da Conferência no Brasil e não na 
sede das Nações Unidas, em Nova York. Tais custos 
adicionais deverão incluir, mas não se restringir a, cus-
tos adicionais de deslocamento e outras obrigações 
a serem pagas aos funcionários das Nações Unidas 
designados pelo Secretário-Geral para realizar visitas 
preparatórias ao Brasil e para participar da Conferência, 
assim como custos de envio de equipamento e material 
de consumo não disponível localmente. Providências 
nesse sentido deverão ser tomadas pelo Secretaria-
do da Conferência de acordo com o Regulamento de 
Pessoal e as Normas das Nações Unidas e demais 
práticas administrativas no tocante aos padrões de 
viagem, limites de bagagem, diárias e outras despesas 
de transporte entre o aeroporto e os hotéis (“terminal 
expenses”). A lista de funcionários das Nações Unidas 
necessários à Conferência e os custos de viagem es-
tão indicados no Anexo I.

2. Após o término da Conferência, as Nações 
Unidas deverão prestar contas detalhadas ao Governo, 
demonstrando o pagamento efetivo de custos adicionais 
pelas Nações Unidas a serem arcados pelo Governo, 
de acordo com o parágrafo 1o deste artigo. Estes custos 
deverão ser indicados em dólares norte-americanos, 
utilizando a taxa de câmbio oficial das Nações Unidas 
ao tempo em que as Nações Unidas realizaram o pa-
gamento. As Nações Unidas, tendo como base essa 
prestação de contas detalhada, deverão devolver ao 
Governo os fundos não utilizados referentes a todos 
os depósitos ou adiantamentos de recursos, no prazo 
de um (1) mês após o recibo da prestação de contas. 
Caso os custos adicionais venham a exceder o valor 
total depositado, o Governo deverá repor os valores 
faltantes em até um mês após o recebimento da pres-
tação de contas. A prestação de contas final será sub-
metida a auditoria, como previsto no Regulamento Fi-
nanceiro e Normas das Nações Unidas, e o ajuste final 
de contas estará sujeito às observações resultantes 
desta auditoria, a ser executada pelo Conselho Fiscal 
das Nações Unidas, cujas determinações deverão ser 
aceitas como finais e conclusivas tanto pelas Nações 
Unidas, quanto pelo Governo.

ARTIGO X 
Responsabilidades

1. O Governo se responsabilizará por quaisquer 
ações, alegações ou demandas contra as Nações Uni-
das ou seus funcionários decorrentes de:
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a) dano a pessoa ou dano/perda de bens 
no local referido no artigo III, tanto o fornecido, 
quanto os que estão sob o controle do Governo;

b) dano a pessoa ou dano/perda de bens 
causado por ou decorrente do uso dos serviços 
de transporte referidos no artigo VI;

c) emprego pela Conferência do pesso-
al fornecido pelo Governo, de acordo com o 
artigo VIII.

2. O Governo deverá indenizar e isentar as Na-
ções Unidas e seus funcionários no que diz respeito a 
essas ações, alegações ou demandas, exceto quando 
as Nações Unidas e o Governo concordarem mutua-
mente que o dano ou perda foi causado pela evidente 
negligência ou pela conduta dolosa das Nações Uni-
das ou seus funcionários. Tal determinação é acorda-
da sem prejuízo da defesa do Governo contra ações, 
alegações ou demandas decorrentes de caso fortuito 
ou força maior.

ARTIGO XI 
Privilégios e imunidades

1. A Convenção sobre os privilégios e imunida-
des das Nações Unidas (a “Convenção”), adotada 
pela Assembléia-Geral, em 13 de fevereiro de 1946, 
da qual o Brasil é parte, será aplicada no que concer-
ne à Conferência.

2. Os participantes referidos no artigo II, parágrafo 
1o (b), (c), (f), (g), (h) e (j), acima, gozarão de imunidade 
em relação a processo legal a respeito de declarações 
verbais ou escritas ou qualquer ato por eles realizado 
em decorrência de sua participação na Conferência.

3. Os representantes das agências especializadas 
ou correlatas, referidas no artigo II, parágrafo 1o (d) e 
(e) gozarão dos privilégios e imunidades previstos na 
Convenção sobre “Privilégios e Imunidades das Agên-
cias Especializadas” ou no Acordo sobre Privilégios e 
Imunidades da Agência Internacional de Energia Atô-
mica, segundo for o caso.

4. Todos os participantes referidos no artigo II de-
verão ter o direito de entrar e sair livremente do Brasil. 
Vistos e autorizações de ingresso, quando requeridos, 
devem ser concedidos gratuitamente. Quando a soli-
citação de visto for realizada até quatro (4) semanas 
antes da abertura da Conferência, o visto deve ser 
concedido em até duas (2) semanas antes da aber-
tura da Conferência. Se a solicitação de visto for feita 
a menos de quatro (4) semanas da abertura da Con-
ferência, o visto deve ser concedido tão rapidamente 
quanto possível e em até três (3) dias antes da aber-
tura da Conferência. Devem ser tomadas providências 
para garantir que vistos para o período de duração 
da Conferência sejam concedidos no aeroporto, no 

momento da chegada daqueles que não tenham po-
dido obtê-los previamente. A autorização para saída, 
quando necessária, deve ser concedida gratuitamente, 
tão rapidamente quanto possível e, em qualquer caso, 
não mais do que três (3) dias antes do encerramento 
da Conferência.

5. O disposto no parágrafo anterior não impede 
o Governo de apresentar objeções bem fundadas em 
relação ao ingresso de pessoas em seu território. Tais 
objeções, entretanto, devem estar relacionadas a as-
suntos criminais ou de segurança e não a nacionali-
dade, religião, profissão ou filiação política.

6. Para os fins da aplicação da Convenção sobre 
privilégios e imunidades das Nações Unidas, o local da 
Conferência, especificado no artigo III acima, será con-
siderado como se fossem as próprias instalações das 
Nações Unidas, no sentido da seção 3 da Convenção, 
e o acesso a ele estará sob o controle e a autoridade 
das Nações Unidas. O local será inviolável enquanto 
durar a Conferência, incluindo a fase de preparação e 
de providências finais após o encerramento.

7. Todos os participantes referidos no artigo II 
acima terão o direito de levar do Brasil, na sua partida, 
sem qualquer restrição, qualquer porção dos fundos 
não gastos trazidos ao Brasil para os fins da Confe-
rência e de reconverter tais fundos à taxa de câmbio 
corrente no mercado.

ARTIGO XII 
Impostos de importação e taxas

O Governo permitirá a importação temporária, 
livre de taxas e impostos, de todo equipamento ne-
cessário, incluindo equipamento técnico acompanhado 
de representantes da imprensa, devendo suspender 
a cobrança de taxas e impostos para os suprimentos 
necessários para a Conferência. Devem-se expedir as 
necessárias autorizações de importação e exportação 
com esse fim sem demoras indevidas. Tais equipa-
mentos deverão ser re-exportados após a conclusão 
da Conferência, a menos que encaminhamentos al-
ternativos tenham sido efetuados com a concordância 
do Governo.

ARTIGO XIII 
Solução de controvérsias

Qualquer controvérsia entre as Nações Unidas e 
o Governo no que se refere à interpretação ou à aplica-
ção deste Acordo, exceto para controvérsias sujeitas à 
Seção 30 da Convenção ou de qualquer outro acordo 
aplicável, será solucionada mediante negociação ou 
outro mecanismo acordado entre as partes. Qualquer 
controvérsia que não seja solucionada mediante nego-
ciação ou outro mecanismo acordado entre as partes 
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será submetida aos procedimentos constantes do Artigo 
XIII do Acordo entre o Governo e as Nações Unidas 
relativo às providências para a Conferência das Nações 
Unidas sobre o Meio-Ambiente e o Desenvolvimento, 
concluído em 16 de setembro de 1991.

ARTIGO XIV 
Anexos

1. Os anexos deste Acordo são dele partes in-
tegrantes, a não ser que expressamente previsto de 
outro modo, sendo referência a este Acordo referên-
cia a qualquer dos seus anexos. O número exato de 
itens listados nos anexos está sujeito a modificações.

2. Não obstante o disposto no parágrafo 1o des-
te artigo, os padrões e o número de itens listados nos 
anexos deste Acordo devem ser considerados padrões 
e números mínimos. Se o Governo tencionar oferecer 
padrões mais elevados, bem como itens adicionais aos 
requeridos pelas Nações Unidas, deverá fazê-lo após 
prévia consulta às Nações Unidas.

ARTIGO XV 
Disposições finais

1. Este Acordo entrará em vigor após a devida no-
tificação às Nações Unidas, pelo Governo, por escrito, 

de que foram cumpridos os requisitos internos neces-
sários à sua entrada em vigor, permanecendo vigente 
durante todo o período da Conferência, incluindo sua 
etapa preparatória, até a conclusão de todas as ativi-
dades e a resolução de todos os aspectos referentes 
à implementação deste Acordo.

2. Este Acordo poderá ser modificado por consen-
timento mútuo entre as Nações Unidas e o Governo. 
Neste caso, a versão modificada deverá ser submetida 
aos mesmos procedimentos descritos no parágrafo 1 
deste artigo, para que possa entrar em vigor.

Em Nova Iorque, em 5 de abril de 2012, em dois 
originais, em inglês e português. Para fins de interpre-
tação ou em caso de controvérsia, o texto em inglês 
deverá prevalecer.

Pelas Nações Unidas

Sha Zukang 
Subsecretário-Geral para 

Assuntos Econômicos 
 e Sociais 

Secretário-Geral  
da Conferência

Pela República  
Federativa do Brasil

Antonio de Aguiar  
Patriota 

Ministro das Relações 
Exteriores
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OBSERVAÇÕES:
1/ O Secretário-Geral, a Sra. Ban, o Secretário-

-Geral Adjunto e um segurança viajarão de primeira 
classe, a um custo estimado de US$9.900 por pes-
soa. Todos os demais funcionários viajarão de classe 
executiva, caso o tempo de viagem de um trajeto (one 
way) seja superior a 9 horas (inclusive os tempos de 
conexão em pontos intermediários), segundo os cri-
térios de viagens da ONU. 

Salvo indicação em contrário, as estimativas de 
viagem foram elaboradas com origem em Nova York a 
US$ 5.100 na classe executiva, com base nos custos 
de viagens disponíveis para a Unidade de Viagens das 

Nações Unidas, de 9 de janeiro e de 7 de fevereiro de 
2012. As viagens com origem em outros Postos foram 
orçadas como segue: Adis Abeba (US$ 3.800); Arusha 
(US$ 5.900); Bangkok (US$ 4.800); Beirute (US$ 3.100); 
Brasília (US$ 1.000); Haia (US$ 3.500); Genebra (US$ 
5.500); Kigali (US$ 5.500); Nairóbi (US$ 5.700); Phnom 
Penh (US$ 6.000); Santiago (US$ 1.100); e Viena (US$ 
3.500). Essas estimativas básicas não incluem sobre-
taxas, para o que foi acrescentada uma provisão de 
10% às tarifas aéreas individuais. 

2/ O valor das diárias (per diem) de US$ 169 para 
o pessoal do Secretariado da ONU foi aprovado por 
memorando do Escritório de Gerência de Recursos 

I. CUSTOS ADICIONAIS

Custos de substituição de pessoal e horas extras: DSS 598.700

Custos de substituição de pessoal e horas extras: DGACM 100.000

Custos de substituição de pessoal e horas extras: DPI 68.000

Frete 75.000

Despesas diversas 150.000

Missões de planejamento das 
Nações Unidas 5 

581.700

Custos de Acomodação do 
Pessoal 6 

5 2.273.275

TOTAL I 3.846.675

NECESSIDADES ESTIMADAS TOTAIS (A – I) 7.270.265

J. CONTRIBUIÇÕES FINANCEIRAS E EM ESPÉCIE RECEBIDAS DO PAÍS-SEDE

Financiamento das Missões das Nações Unidas até o presente5  (511.700)

Saldo da contribuição do Governo do Brasil para as Nações Unidas recebida em 20115 (624.266)

Custos de Acomodação do Pessoal6 (2.273.275)

5)

TOTAL J (3.409.241)

1)

K. TOTAL A SER TRANSFERIDO PARA O SECRETARIADO DAS NAÇÕES UNIDAS DE ACORDO COM O AR-
TIGO IX DESTE ACORDO DE SEDE

SUBTOTAL (A – J) 400 2.149.290 1.157.400 76.900 40.000 3.861.024

Provisão para Contingências 10% 386.102

Provisão para inflação 5% 193.051

Custos de Apoio a Programas 5% 193.051

TOTAL GERAL
7

4.633.229

Fim – Não há estimativas a partir deste ponto
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Humanos (OHRM), datado de 14 de março de 2012, 
e baseia-se no entendimento de que o Governo brasi-
leiro adotará as providências necessárias para custear 
diretamente a hospedagem do pessoal do Secretariado 
da ONU nos hotéis Promenade Paradiso, Promenade 
Barra First, Bourbon e Sheraton. O valor dos per diem 
para a delegação do Secretário-Geral foi estimado em 
US$ 787, com base nas tarifas de apartamentos do 
Hotel Sheraton (R$ 1.157), conforme confirmado pelo 
País-Sede em e-mail de 6 de março de 2012. Veja, por 
favor, a Nota 6.

3/ O valor das diárias inclui os dias de missão 
oficial no Rio de Janeiro e o tempo de viagem para o/
do Rio de Janeiro. O tempo de viagem a partir de Nova 
York é estimado em 1 dia (ida e volta), sem pernoite 
em qualquer dos trajetos. Dias adicionais de trabalho 
foram previstos para determinados funcionários, para 
cobrir a partida antecipada em razão dos preparativos 
da Conferência. O número de dias está sujeito a mu-
danças e será revisto durante as negociações finais. 
As diretrizes da ONU impedem viagens de mais de 
30 funcionários no mesmo voo/aeronave. Em caso de 
partidas, com escala, do Rio de Janeiro, decorrentes 
da disponibilidade dos voos, diárias adicionais serão 
pagos aos funcionários afetados. 

4 / Em conformidade com as regras para viagens 
da ONU, os funcionários têm direito a despesas aero-
portuárias relativas a transporte para os / dos aeropor-
tos. Esses custos foram calculados em US$126 para 
Nova York (US$ 63 x 2); US$ 76 para o Rio de Janeiro 
(US$ 38 x 2); e US$ 76 para origens distintas de Nova 
York. O valor referente ao Rio de Janeiro poderá ser 
reduzido, caso o Governo anfitrião forneça transporte 
entre o aeroporto internacional e os hotéis. 

5/ Em 2011, o Governo brasileiro ofereceu con-
tribuição de US$ 1.135.966 para custear as despesas 

da Conferência, inclusive o financiamento das missões 
de planejamento do Secretariado ao Brasil. Essas con-
tribuições foram recebidas, antes da celebração do 
Acordo de Sede (HCA), tendo sido, assim, creditadas 
em fundo fiduciário específico em apoio à Comissão 
de Desenvolvimento Sustentável. Os recursos neces-
sários para as missões de planejamento foram retira-
dos dessa contribuição. Os custos de um mínimo de 
8 missões de planejamento foram estimados em US$ 
581.700. Por ocasião da elaboração deste Acordo, 6 
missões de planejamento tinham sido concluídas a um 
custo de US$ 511.700. A quantia de US$ 624.266 re-
presenta o saldo da contribuição de 2011 do Governo 
do Brasil, que será utilizada para compensar os cus-
tos do Governo brasileiro, conforme identificados no 
âmbito do presente Acordo.

6/7/ A quantia de US$ 4.633.229 representa o 
montante real a ser transferido para o Secretariado das 
Nações Unidas a fim de cobrir os custos reais adicio-
nais, direta ou indiretamente, envolvidos com a reali-
zação da Conferência no Brasil. Conforme expresso na 
Parte I do presente Anexo, as necessidades estimadas 
totais a serem satisfeitas pelo Governo brasileiro para 
atender os custos reais adicionais do Secretariado das 
Nações Unidas direta ou indiretamente envolvidos com 
a realização da Conferência no Brasil alcançaram a 
quantia de US$ 7.270.065. As contribuições financeiras 
e as contribuições em espécie feitas pelo Governo do 
Brasil, até o presente, aparecem traduzidas na Parte 
J do presente Anexo. 

Requisitos atualizados para salas de conferência, 
instalações e serviços, com base nas plantas bai-
xas do Riocentro e programa de trabalho do Comitê 
Preparatório (13-15 de junho de 2012) e da Confe-
rência (20-22 de junho de 2012)
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B. OUTROS SERVIÇOS ........................................................................................................................................ 28

C. ESPAÇO DOS ESCRITÓRIOS ......................................................................................................................... 30
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E. REQUISITOS DE SEGURANÇA E PROTEÇÃO .............................................................................................. 46

F. ESCRITÓRIO DE SERVIÇOS CENTRAIS DE APOIO ...................................................................................... 49

G. ESCRITÓRIOS DO DEPARTAMENTO DE INFORMAÇÃO PÚBLICA (DPI) .................................................... 51

H. ESCRITÓRIO DE ASSUNTOS JURÍDICOS ..................................................................................................... 69
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K. OICT: REQUISITOS DE ESPAÇO DE ESCRITÓRIO E MATERIAL DE ESCRITÓRIO ................................... 79

L. ESPECIFICAÇÕES DE IMPRESSORA, SCANNER e SOFTWARE ISPS........................................................ 87
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A entrega oficial do local às Nações Unidas ocor-
rerá no dia 05 de junho de 2012. O Pavilhão e as 
áreas de credenciamento deverão ser entregues 
em condições de uso imediato; todas as demais 
áreas e instalações deverão ser entregues, pron-
tas para a realização de conferências, até 09 de 
junho de 2012, salvo observação em contrário no 
presente documento.

Requisitos atualizados para salas de confe-
rência, instalações e serviços, com base nas plan-
tas baixas do Riocentro e programa de trabalho do 
Comitê Preparatório (13-15 de junho de 2012) e da 
Conferência (20-22 de junho de 2012)

A. SALAS DE CONFERÊNCIA
As salas de Conferência deverão estar prontas 

para a realização de reuniões até 05 de junho de 2012 
(salvo especificações em contrário).

Pavilhão 5

1. Plenário (P5-1) – (Pavilhão 5)
O Plenário será utilizado durante os três dias da 

Conferência, de 20 a 22 de junho de 2012, para pro-
nunciamentos de Chefes de Estado/Governo e Chefes 
de Delegações, Organizações Intergovernamentais, 
Agências Especializadas, outras entidades da ONU e 
Grupos Principais da Sociedade Civil (Major Groups), 
de acordo com o Regimento da Assembleia Geral e 
da Conferência e com a Lista de Oradores, conforme 
definido. O Plenário também será usado para reuniões 
durante os dias de “Diálogos para o Desenvolvimento 
Sustentável” – de 16 a 19 de junho de 2012 -, organi-
zados pelo Governo brasileiro com o apoio da ONU.

i.  Área principal a ser planejada com a ca-
pacidade máxima de assentos possível: 
o total de 2.172 assentos será reduzido 
para 2.100 (caso se decida não usar as 
12 mesas bloqueadas pelos pilares).

Os Estados Membros deverão ocupar as 
quatro colunas centrais e todas as 14 fileiras 
(uma vez que os pilares bloqueiam 12 mesas 
em cada extremidade das colunas e essas 
mesas não poderão ser usadas): 

• Assentos à mesa: 3 por delegação
• Assentos para assessores: 3 por de-

legação
• Número de mesas: 198
• Distribuição: 3+3 = 6
• Total de assentos: 198 x 6 = 1.188 [+12 

mesas x (3+3) = 72 assentos disponíveis = 
1.260]

ii.   Assentos adicionais na área principal 
para OIG, agências especializadas, Fun-

dos e Programas, atrás das delegações 
e atrás dos assentos VIP em ambos os 
lados das delegações.

• Mesas atrás das delegações: 27 X 3 = 
81 assentos

• Assentos para assessores: 27 x 3 = 
81 assentos 

• Mesas na fileira da esquerda (de frente 
para o pódio): 27 X 3 = 81 assentos

• Assentos para assessores: 27 x 3 = 
81 assentos

• Mesas do lado direito: 21 x 3 = 63 as-
sentos

• Assentos para assessores: 21 x 3 = 
63 assentos

• Número total de mesas: 75
• Número total de assentos à mesa: 75 

x 3 = 225 
• Distribuição: 1+1 = 2
• Total de assentos disponíveis: 225 x 

2 = 450
• As mesas deverão estar equipadas com 

pontos de tomada padronizadas para carregar 
notebooks e outros dispositivos, com espaço 
suficiente para placas de identificação, supor-
tes e documentos;

• As cadeiras à mesa deverão ter braços.

iii.  Área de assentos VIP em ambos os lados 
das mesas das delegações para cônjuges 
de Chefes de Estado/Governo e convi-
dados do Governo Anfitrião. 

• 120 x 2 cadeiras protocolares, com es-
paldar e braços, sem mesas

• Total: 240

iv. Assentos adicionais no fundo do plená-
rio para Grupos Principais da Sociedade 
Civil (Major Groups), imprensa e público 
credenciado.

• 222 assentos, sem mesas
• Total de assentos: 2172

v.  Pódio

• 1 pódio de nove lugares com placas de 
identificação e suporte para as placas; 

• Bandeiras (jogo incluindo os 193 esta-
dos-membros, Ilhas Cook, Santa Sé e Niue), 
dispostas atrás do pódio. As bandeiras serão 
fornecidas pela ONU e os mastros pelo Go-
verno Anfitrião. 

• 1 telefone de mesa com discagem fixa 
na posição do Secretário (à esquerda do Presi-
dente da Conferência), para comunicação com 
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a mesa do Orador, a mesa do Encarregado 
da Sessão, e o Satellite Desk ou Balcão de 
Serviços ISPS (Integrated Sustainable Paper 
Smart ou Serviços Integrados Sustentáveis 
de Economia de Papel);

• Tomada para notebook/tablet, na posi-
ção do Secretário; 

• 1 púlpito com microfone, luz para leitura 
e copo com água (sem garrafa de água), a ser 
substituído após cada orador; 

• O teleprompter deverá ter dois espelhos 
acionados por circuitos diferentes. A unidade 
de back-up (computador) será instalada com 
comutador de vídeo, a fim de permitir comu-
tação imediata, bem como prestar suporte a 
quaisquer unidades adicionais. 

vi. Equipamentos no Plenário

• Sistema completo de Interpretação Si-
multânea de Conferências (CMSI) para todos 
os delegados, sobre as mesas. Um microfone 
por mesa para cada 3 delegados (no assento 
central) e fones de ouvido para todas as dele-
gações, assessores, VIP, todos os participan-
tes, pódio e pessoal da Secretaria. 

vii. Projetor e telas 

• 3 telas pequenas sobre a mesa do pó-
dio para o Presidente, o Secretário-Geral e o 
Secretário, exibindo a projeção da tela grande 
atrás deles; 

• 1 computador/laptop com porta apro-
priada para alimentar 2 projetores LCD; 

• Total de 4 projetores LCD e quatro telas 
de 60 polegadas – duas telas a serem coloca-
das no meio da sala em cada um dos pilares, 
de tamanho suficiente para permitir a visibili-
dade de I-MAG e/ou conteúdo multimídia por 
todos os participantes. Os quatro projetores 
LCD e as telas de 60 polegadas em cada lado 
deverão ter legendas (closed caption) em tem-
po real, em inglês e português, e transmissão 
em linguagem de sinais. 

viii. A equipe do Secretariado deverá ser 
posicionada na frente da sala/em cada 
lado do pódio; GA-200 e Salão VIP (atrás 
do Plenário)

• 1 mesa para a Lista de Oradores e 
pessoal da AG, com 8 cadeiras com visão do 
pódio e conexão para interpretação, com 2 
computadores e um fone com luz vermelha 
intermitente (sem campainha). 

• 1 mesa para os Encarregados da Con-
ferência com 8 cadeiras com visão do pódio e 
conexão para interpretação, com 2 computa-
dores e um telefone com luz vermelha inter-
mitente (sem campainha).

• 1 pequeno escritório de apoio atrás do 
Plenário para membros da AG (denominado 
GA-200), para assistir com notas ao Presi-
dente e à Lista de Oradores, equipado com 
2 computadores, 2 impressoras, 1 copiadora 
e um CCTV.

• Áreas de trabalho para 6 Assessores 
de Imprensa (3 de língua inglesa e 3 de língua 
francesa), com 6 computadores conectados por 
LAN a computadores no escritório da equipe 
de cobertura; 3 telefones com luz vermelha 
intermitente (sem campainha), conectados ao 
editor que estiver trabalhando naquele idioma. 

• 1 mesa para 4 tomadores de notas, com 
conexão com a interpretação e capacidade 
para conectar computadores a uma pequena 
impressora (apenas a conectividade será ne-
cessária, uma vez que os laptops serão for-
necidos ao pessoal da Secretaria). 

• Uma sala de espera para VIP atrás do 
Plenário, com acesso ao púlpito, onde aguar-
darão o momento de seu pronunciamento, 
equipada com CCTV e sofás e com acesso 
direto a toaletes. 

ix. Balcão de Serviços de Publicação ISPS 

• Um Balcão de Serviços de Publicação 
ISPS em um canto apropriado nos fundos da 
sala, projetado como um balcão de recepção 
contíguo, próximo aos escritórios do Secreta-
riado e com acesso a uma sala de impressão 
sob demanda (Print-on-demand) localizada 
fora do Plenário.

• O balcão de recepção deverá estar 
identificado como “Balcão de Serviços de Pu-
blicação ISPS” e ter capacidade para acomodar 
sete posições lógicas de trabalho. 

• Cinco das posições de trabalho no bal-
cão deverão estar equipadas com computa-
dores de mesa (desktop) padrão, conectados 
à LAN da Conferência (as especificações de 
hardware e software para computadores de 
mesa são descritas na seção E: “OICT: Re-
quisitos de Espaço e Material de Escritório”).

• Cada uma das outras duas posições 
de trabalho deverá estar localizada entre duas 
das cinco posições descritas acima. Essas 
posições de trabalho estarão equipadas com 
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duas tomadas de energia e conectadas à LAN 
da Conferência (não instalar computadores 
de mesa). 

• Uma mesa para o supervisor deverá ser 
colocada nos fundos da área, de frente para o 
balcão de recepção. 

• A mesa do supervisor deverá estar equi-
pada com um computador de mesa de alto de-
sempenho, conectados à LAN da Conferência 
(as especificações de hardware e software para 
os Computadores de Mesa são descritas na 
seção E: “OICT: Requisitos de Espaço e Ma-
terial de Escritório”).

• O modelo sugerido para o formato do 
balcão é apresentado abaixo: 

• A mesa do supervisor deverá estar equi-
pada com duas linhas telefônicas com luz in-
termitente (sem campainha), com acesso a 
números locais, móveis e internacionais. 

• Cada posição no balcão deverá estar 
conectada a uma estação de escuta. 

• Cada computador deverá estar confi-
gurado para imprimir em qualquer impressora 
localizada no mesmo pavilhão. 

• Dois scanners de alta velocidade serão 
necessários para o Balcão de Serviços de Pu-
blicação ISPS (as especificações dos scanners 
são fornecidas na seção “L: Especificações de 
Impressora, Scanners e Software de ISPS”). 
Os scanners deverão estar posicionados de 
forma a reduzir ao máximo o nível de ruídos 
na sala de conferência. 

• Serão necessários armários para arma-
zenar tanto papel em branco como trabalhos 
de impressão, em quantidade suficiente para 
atender às solicitações ad-hoc, sob demanda, 
dos participantes.

• 1 armário com tranca para armazenar 
CDRs e USBs; 

• 1 Hub USB 2.0 8 portas, com alimen-
tação externa.

• 7 cadeiras.
• 10 adaptadores USB para tablets.
• Porta-CD interno (acessível apenas 

ao Balcão de Serviços de Publicação ISPS). 

• 01 (um) porta-CD de pé portátil para 
cada Balcão de Serviços de Publicação ISPS, 
com capacidade para 200 CDs cada. A locali-
zação do porta-CD ficará a critério da equipe 
do ISPS. 

Uma sala de impressão sob demanda, 
com isolamento acústico, localizada próximo 
à Sala de Controle de ISPS. 

A sala deverá acomodar as máquinas 
para impressão sob demanda e estar equipa-
das com o que segue:

• 2 Computadores de Mesa-padrão co-
nectados à LAN da Conferência (as especifi-
cações de hardware e software para os Com-
putadores de Mesa-Padrão são descritas na 
seção E: “OICT: Requisitos de Espaço e Ma-
terial de Escritório”). 

• 1 scanner de alta velocidade (as es-
pecificações dos scanners são fornecidas na 
seção “L: Especificações para Impressoras, 
Scanners e Software de ISPS”).

• 04 (quatro) impressoras de alta velo-
cidade conforme especificado na seção “L: 
Especificações para Impressoras, Scanners 
e Software de ISPS”.

• 2 mesas
• 2 cadeiras
• Um carrinho de documentos para trans-

portar produtos do ISPS 
• Prateleiras

x. Interpretação Simultânea – em confor-
midade com as normas ISO: ISO 2603 
para cabines fixas e ISO 4043 para ca-
bines móveis

O Plenário deverá estar equipado com 8 
cabines de interpretação simultânea conforme 
os padrões acima, com dispositivo de gravação: 

• 1 cabine para cada um dos seis idiomas 
oficiais da ONU: árabe, chinês, inglês, francês, 
russo e espanhol. 

• Uma sétima cabine para inglês/portu-
guês/inglês; 

• Uma oitava cabine para qualquer idio-
ma não oficial; 

• Três das cabines acima deverão aco-
modar três intérpretes cada (inglês, chinês e 
árabe); as demais deverão acomodar dois in-
térpretes cada;

• Os intérpretes deverão ter condições de 
comutar para 8 canais, ou seja, o idioma original, 
bem como os seis ou sete canais de idiomas; 
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• As cabines de árabe e de chinês (3 pes-
soas) terão, cada uma, um sistema por meio 
do qual seus intérpretes possam sobrepor-
-se à cabine de inglês ou francês, de maneira 
que possam ter acesso a esses idiomas sem 
precisar locomover-se até qualquer uma des-
sas cabines; 

• Um telefone com luz intermitente (sem 
campainha) instalado em uma cabine de 3 
pessoas e outro em uma cabine de 2 pessoas; 

• Uma nona cabine equipada com des-
crição de áudio.

xi. Fotógrafos e câmeras/equipes de TV

• 06 (seis) plataformas para câmeras, 
cada uma para 1 câmera da TV ONU (UNTV), 
conectadas ao controle central de TV para ali-
mentar transmissão do Plenário em sistema de 
pool, de TV a cabo e internet. As plataformas 
das câmeras deverão estar em nível ligeira-
mente inferior ao das cabines de interpretação. 

• 2 plataformas elevadas divididas, co-
locadas lado a lado, próximas e de frente ao 
pódio do orador nos níveis superiores do Ple-
nário, suficientemente grandes para acomodar 
8 a 10 profissionais com equipamentos (fotó-
grafo da ONU, fotógrafo oficial e equipes de 
TV, grandes agências de notícias e agências 
de fotografia). A TV ONU ficará exclusivamente 
posicionada em uma das plataformas. Os fo-
tógrafos também poderão usar a área do deck 
no mezanino. As plataformas das câmeras de-
verão estar em um nível ligeiramente inferior 
ao das cabines de interpretação.

• Plataformas para equipes de TV, 4 cai-
xas de distribuição de som com 20 pontos cada 
para inglês, francês, português e o idioma da 
mesa/original (próximas às plataformas de TV).

• Mesa de ligação com a imprensa (loca-
lização exata a ser definida, mas próxima ao 
Plenário): a equipe de ligação com a impren-
sa acompanhará os membros da imprensa 
em sua entrada no e saída do Plenário, bem 
como, respectivamente, na entrada na e saída 
da área das cabines/plataformas e em reuni-
ões bilaterais. 1 mesa com 6 cadeiras; 2 linhas 
telefônicas locais e 1 monitor de CATV.

Informações gerais: Cobertura da Con-
ferência pela TV ONU: P5-1 Plenário, P5-2 
Mesas Redondas, Sala de Coletivas de Im-
prensa P5-3 e Sala de Coletivas de Imprensa 
do Centro de Mídia P3-6. 

Todas as salas listadas para cobertura 
no Pavilhão 3 deverão estar configuradas para 
gravação local com cobertura de IMAG e não 
fazem parte da cobertura da TV ONU / as sa-
las P3-1 a P3-3 deverão estar equipadas com 
4 câmeras e as salas P3-4 a P3-6 com três 
câmeras. Todas essas salas serão administra-
das pela Unidade de Serviços da Conferência 
ou Apoio A/V. 

Acesso e serviços de mídia:

Plenário: se for possível colocar somen-
te um pequeno tablado (a ser compartilhado 
com a TV ONU), somente o cameraman oficial 
do orador e uma equipe de TV (pool) poderão 
cobrir o plenário. Os fotógrafos deverão fazer a 
cobertura do mezanino/passarela, e a imprensa 
escrita ficará sentada nos fundos do plenário, 
nas áreas reservadas para representantes dos 
Grupos Principais da Sociedade Civil (Major 
Groups) (aprox. 75-100 assentos).

Mesas Redondas: não serão abertas à 
imprensa externa e/ou oficial. Apenas a TV 
ONU e os assessores de imprensa terão aces-
so às salas. 

xii. Outros requisitos

• 1 cabine de controle de som localizada 
próximo às cabines de interpretação; 

• Sistema de PA para cobertura completa 
de áudio dos registros da reunião e apresen-
tações multimídia;

• Várias caixas de áudio (ou caixas de 
distribuição de som) com as seguintes saídas 
mínimas: 20 inglês, 20 francês, 20 com o idio-
ma do orador e 20 para português em cada 
cobertura AO VIVO de evento;

• Todos os computadores deverão estar 
conectados à LAN da Conferência.

xiii. Balcão de Serviços de Publicação ISPS 
fora do Plenário, contíguo à entrada dos 
Delegados:

• Um Balcão de Serviços de Publicação 
ISPS ao lado direito da entrada do pavilhão 5, 
previsto como balcão de recepção contíguo, 
próximo aos escritórios do Secretariado e com 
acesso a uma sala de impressão sob demanda 
(Print-on-demand).

• A área deverá estar identificada como 
Balcão de Serviços de Publicação ISPS e ter 
capacidade para acomodar sete posições ló-
gicas de trabalho. 
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• Cinco das posições de trabalho no bal-
cão deverão estar equipadas com computa-
dores de mesa comuns conectados à LAN da 
Conferência (as especificações de hardware 
e software para computadores de mesa são 
descritas na seção E: “OICT: Requisitos de 
Espaço e Material de Escritório”).

• As outras duas posições de trabalho 
deverão estar equipadas com tomada de ener-
gia e conexão com a LAN da Conferência (não 
instalar computador de mesa). 

• Uma mesa para o supervisor deverá ser 
colocada nos fundos da área, de frente para o 
balcão de recepção. 

• A mesa do supervisor deverá estar equi-
pada com um computador de mesa de alto de-
sempenho, conectados à LAN da Conferência 
(as especificações de hardware e software 
para os computadores de mesa são descri-
tas na seção E: “OICT: Requisitos de Espaço 
e Material de Escritório”).

• A mesa do supervisor deverá estar equi-
pada com 1 (uma) linha telefônica com luz 
intermitente (sem campainha), com acesso 
a ligações locais, internacionais bem como à 
telefonia móvel. 

• Cada computador deverá estar confi-
gurado para imprimir em qualquer impressora 
localizada no mesmo pavilhão. 

• Dois scanners de alta velocidade serão 
necessários para o Balcão de Serviços de Pu-
blicação ISPS (as especificações dos scanners 
são fornecidas na seção “L: Especificações de 
Impressora, Scanners e Software de ISPS”). 
Os scanners deverão estar posicionados de 
forma a reduzir ao máximo o nível de ruídos 
na sala de conferência. 

• Serão necessários armários para arma-
zenar papeis em branco e trabalhos de impres-
são, em quantidade suficiente para atender às 
solicitações sob demanda dos participantes.

• 1 armário com tranca para armazenar 
CDRs e USBs; 

• 1 hub de 8 portas USB 2.0, com ali-
mentação externa.

• 7 cadeiras.
• 10 adaptadores USB para tablets.

Escaninhos para documentos oficiais: 

• O Balcão de Serviços de Publicação 
ISPS terá 250 escaninhos localizados atrás 
do balcão para a guarda de documentos ofi-
ciais para os Estados-Membros, identificados 

pelos nomes. Servirão também como reposi-
tório de convites e mensagens destinados aos 
Estados-Membros. 

• Os nomes nos escaninhos seguirão 
o Protocolo da AG. A ordem será alfabética. 

• Dimensões dos escaninhos: 27,94 cm 
de largura, 43,18 cm de profundidade e 15,24 
cm de altura. 

• Porta-CD internos (acessível apenas 
ao Balcão de Serviços de Publicação ISPS). 

01 (um) porta-CD portátil, de chão para 
cada Balcão de Serviços de Publicação ISPS, 
com capacidade de 200 CDs, cada. A locali-
zação do porta-CD ficará a critério da equipe 
do ISPS.

2. Sala de Conferência P5-2, em formato de “U” – 
(Pavilhão 5)

A Sala de Conferência será denominada P5-2 e 
será utilizada durante a Conferência pelas mesas re-
dondas de alto nível, com uma sala de transbordo de 
áudio e vídeo na P3-2 no Pavilhão 3. 

i. Requisitos para cada sala

• Assentos à mesa: 80
• Assentos para assessores: 80
• Assentos adicionais nos fundos (sem 

mesas) = 40
• Total: 200
• Pódio (não elevado) em um lado do re-

tângulo de 8 assentos;
• Tomada de energia para laptop/tablet 

na posição do Secretário;
• 1 telefone de mesa com discagem fixa 

na posição do Secretário (à esquerda do Pre-
sidente), para comunicação com a mesa do 
Encarregado da Sessão, a secretaria técnica 
e o Balcão de Serviços de Publicação ISPS;

• Sistema Completo de Interpretação 
Simultânea de Conferências (CMSI) sobre as 
mesas de todos os 80 delegados, com um mi-
crofone para cada delegado, e fones de ouvido 
para todos os 200 participantes; 

• 8 cabines de interpretação simultânea 
(com a mesma configuração do Plenário).

ii. Todos os assentos deverão ter recepção 
sem fio para interpretação 

iii. Secretaria técnica e substantiva

• 1 mesa com 4 cadeiras;
• 2 computadores com acesso à internet 

e uma impressora de pequeno porte. 
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iv. Encarregados de Conferência 

• 1 mesa com 4 cadeiras com visão do 
pódio

• 1 computador 
• 1 telefone com luz vermelha intermitente 

(sem campainha)

v. Fotógrafos e Câmeras/equipes de TV

• 03 (três) câmeras robóticas e 01 (uma) 
câmera operada manualmente, 04 (quatro) plata-
formas para câmeras, cada uma para 1 câmera 
da TV ONU conectada ao controle central de TV 
para fornecer ao Plenário sinal de transmissão, 
de TV a cabo e por internet. As plataformas das 
câmeras deverão ficar em um nível ligeiramente 
inferior ao das cabines de interpretação.

vi. Assessores de Imprensa

• 2 Assessores de Imprensa (de frente 
para as delegações) com 2 computadores co-
nectados por LAN. 

• 2 telefones com luz intermitente (sem 
campainha) para comunicação com a mesa 
do editor.

vii. 01 (um) Balcão de Serviços de Publi-
cação ISPS localizado do lado de fora 
da entrada:

• Identificado como “Balcão de Serviços 
de Publicação ISPS”.

• Projetado como uma mesa contígua, 
com sete posições de trabalho. 

• Cinco das posições de trabalho no bal-
cão de recepção deverão estar equipadas com 
computadores padrão de mesa, conectados 
à LAN da Conferência (as especificações de 
hardware e software para computadores de 
mesa estão descritas na seção “E: OICT: Re-
quisitos de Espaço e Material de Escritório”) 
e conectadas à LAN da Conferência. 

• As outras duas posições de trabalho 
deverão estar equipadas com tomada de ener-
gia e conectadas à LAN da Conferência (não 
instalar computador de mesa). 

• Uma mesa para o supervisor deverá ser 
colocada nos fundos da área, de frente para o 
balcão de recepção. 

• A mesa do supervisor deverá estar equi-
pada com um computador de mesa de alto 
desempenho, conectado à LAN da Conferên-
cia (as especificações de hardware e software 
para os computadores de mesa são descritas 
na seção E: “OICT: Requisitos de Espaço e 
Material de Escritório”).

• A mesa do supervisor deverá estar equi-
pada com duas linhas telefônicas com luz in-
termitente (sem campainha), com acesso a 
números locais, móveis e internacionais. 

• O computador deverá estar configurado 
para imprimir em qualquer impressora locali-
zada no mesmo pavilhão. 

• Um scanner de alta velocidade será ne-
cessário para o Balcão de Serviços de ISPS (as 
especificações dos scanners são fornecidas na 
seção “L: Especificações de Impressora, Scan-
ners e Software de ISPS”). O scanner deverá 
estar posicionado de forma a reduzir ao má-
ximo o nível de ruídos na sala de conferência. 

• Serão necessários armários em cada 
Balcão de Serviços para armazenar papéis em 
branco e trabalhos de impressão, em quanti-
dade suficiente para atender às solicitações 
sob demanda dos participantes.

• 1 armário com tranca para armazenar 
CDRs e USBs; 

• 1 hub de 8 portas USB 2.0 com alimen-
tação externa.

• 7 cadeiras.
• 10 adaptadores USB para tablets
• Porta-CDs internos (acessíveis apenas 

ao Balcão de Serviços de ISPS). 
• 01 (um) Porta-CD portátil, de chão, com 

capacidade para 200 CDs. A localização do 
Porta-CD ficará a critério da equipe de ISPS.

Uma sala pequena à prova de som, 
contígua às escadas/escada rolante para 
acomodar as máquinas de impressão sob 
demanda. 

• A sala deverá estar equipada com 2 
computadores de mesa, conectados em LAN. 

• Duas impressoras de alta velocidade 
(conforme especificado na seção “L: Impres-
sora, Scanner e Software do ISPS”). 

• 2 mesas
• 2 cadeiras
• 1 scanner de alta velocidade (as especi-

ficações do scanner estão descritas na seção 
“L: Impressora, Scanner e Software do ISPS”). 

• Prateleiras 

viii. Sala para coletivas de imprensa (em 
formato de teatro), P5-3, próxima ao Ple-
nário no Pavilhão 5

As duas salas de coletivas de imprensa 
deverão ter no mínimo 3 câmeras cada, sendo 
duas voltadas para frente e 1 para a platéia. 
Dimensões das plataformas para as câmeras 
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da ONU: 2 m x 3 m x 1 m (altura). Todas as 
câmeras da ONU deverão ficar separadas de 
qualquer outro veículo de comunicação. 

A sala de coletivas de imprensa no Pavi-
lhão 5 deverá permitir acesso direto de Chefes 
de Estado/Chefes de Governo ao pódio. 

Um espaço de tablado adicional será ne-
cessário para acomodar equipes externas de 
TV. Devido à restrição de espaço, o tablado da 
TV ONU será maior para acomodar algumas 
equipes externas. A área da nova plataforma 
da equipe da TV ONU terá 11 m2. 

• 1 painel de fundo grande (texto a ser 
fornecido pela ONU);

• 1 pódio com dois assentos, saia e fren-
te coberta; 

• 04 (quarto) cadeiras com microfones de 
mesa no pódio para oradores e receptores sem 
fio para a interpretação simultânea; 

• 95 assentos no estilo teatro; 
• Sistema completo de CMSI com dois 

microfones e 80 fones de ouvido; 
• 2 cabines de interpretação simultânea 

(para dois intérpretes cada); 
• 2 microfones de pé para perguntas de 

jornalistas; 
• Plataformas para equipes de TV, 4 cai-

xas de distribuição de som com 20 saídas cada 
em inglês, francês, português e no do orador 
(a serem colocadas próximas às plataformas 
de TV). As plataformas não deverão bloquear 
a visão dos intérpretes. 

• 2 posições de câmera para cobertura 
em sistema de pool da TV ONU; 

• Fones de ouvido e receptores sem fio 
para interpretação simultânea em todos os 
assentos; 

• Posições de trabalho na parte da frente 
da sala (de frente para as delegações) para 2 
assessores de imprensa (1 de língua inglesa, 
1 de língua francesa); 

• 2 computadores pessoais conectados 
por LAN ao computador na área do Escritório 
da Equipe de Cobertura; 

• 1 telefone interno (com luz intermitente) 
para contato com editores; 

• Os assessores de imprensa neces-
sitarão de fones de ouvido para a interpre-
tação. 

3. Salas de reuniões bilaterais para Chefes de Es-
tado e de Governo (Pavilhão 5)

Haverá 14 salas de reuniões bilaterais localiza-
das no nível superior do Plenário (segundo pavimento), 
contíguas aos escritórios dos diretores das Nações Uni-
das. As salas de reuniões bilaterais serão denominadas 
BL1, BL2, BL3 e BL4. A BL1 terá ligação direta com 
o escritório do Secretário-Geral das Nações Unidas; 
a BL2, com o escritório do Presidente da Assembleia 
Geral; a BL3, com o escritório do Presidente do ECO-
SOC e o escritório do Secretário da Conferência; e a 
BL4, com o escritório do Secretário-Geral da CNUDS 
(UNCSD). Quatro salas de reuniões bilaterais terão 
dois sofás de um lugar, 6 cadeiras para visitantes e 8 
para assessores; e 1 mesa de centro. 

10 salas de reuniões bilaterais estarão localizadas 
entre os escritórios das altas autoridades do Governo 
brasileiro e terão dois sofás de um lugar; seis cadeiras 
para assessores; e uma mesa de centro. Essas salas 
de reuniões bilaterais serão denominadas BL5, BL6, 
BL7, BL8, BL9, B10, BL11, BL12, BL13 e BL14. 

Em frente às salas de reuniões bilaterais have-
rá uma área de espera com três jogos de sofás com-
postos, cada um, por dois sofás de três lugares, dois 
sofás de dois lugares e uma mesa de centro. À direita 
e à esquerda da área de espera, haverá duas mesas 
para Encarregados de Conferência, equipadas com 
linhas telefônicas e computadores. A área de espera 
também deverá dispor de um local com serviço de 
café, chá e água. 

4. Sala VVIP (com acesso a banheiros) (Pavilhão 5)

Equipada com mobiliário apropriado para uma 
sala VIP, com sofás de um lugar e poltronas dispostos 
em ilhas, mesas de centro e laterais com iluminação 
e espaço adequado entre cada ilha; CATV para moni-
torar os registros da conferência; e telas de TV planas 
para a exibição de notícias e assuntos correntes. Uma 
área dentro da sala deverá ser montada para serviço 
de refeições leves como sanduíches, lanches, água, 
sucos, refrigerantes, chá e café. Pessoal de apoio de-
verá estar disponível para prestar serviços e outras 
informações solicitadas. 

5. Sala VIP para cônjuges (com acesso a banhei-
ros) (Pavilhão 5)

Equipada com mobiliário apropriado para uma 
sala VIP. Uma área dentro da sala deverá ser montada 
para serviço de refeições leves como sanduíches, lan-
ches, água, sucos, refrigerantes, chá e café. Pessoal 
de apoio deverá estar disponível para prestar serviços 
e outras informações solicitadas. 
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Pavilhão 3

1. 13 salas de conferência (3 grandes, 2 médias, 
4 para reuniões entre Pares e 3 para reuniões de 
diretoria) – (Pavilhão 3)

• 3 salas grandes de conferência em for-
mato de sala de aula – P3-1, P3-2, P3-3. A sala 
P3-1 será utilizada como sala de transbordo 
e áudio e vídeo para as Mesas Redondas de 
Alto Nível e para a solenidade de abertura da 
Rio+20; no dia 19 de junho, para os “Diálogos”. 

• A P3-1 [uma combinação da P3-1 e 
P3-4 originais] será utilizada pelo Comitê Pre-
paratório, com 400 ou mais assentos à mesa 
(o máximo possível) e o mesmo número de 
assentos para assessores. 

• A P3-2 terá 252 assentos à mesa e 
252 para assessores, a serem utilizados pelo 
Comitê Principal. 

• A P3-3 terá 252 assentos à mesa e 252 
para assessores;

• Pódio elevado com sete lugares e sete 
assentos para assessores em todas as três 
salas. 

• Tomada de energia, no pódio, para lap-
top/tablet, no lugar do Secretário.

• 7 cabines de interpretação nos 6 idio-
mas oficiais da ONU + 1 em português (2 com 
três pessoas e as demais com 2 pessoas) so-
mente na P3-1 e P3-2. 

i. Requisitos para cada sala

• 1 telefone de mesa com linha fixa no 
lugar do Secretário (à esquerda do Presiden-
te do Comitê Preparatório) para comunicação 
com a mesa da Secretaria Técnica, a mesa do 
Encarregado da Sessão e o Balcão de Servi-
ços de Publicação ISPS;

• Sistema completo de CMSI com 252 
unidades para delegados (com microfones e 
fones de ouvido) e 252 fones de ouvido para 
assessores;

• 4 telas pequenas sobre a mesa do pódio 
para dois dirigentes do Comitê Preparatório, 
para o Secretário e para a secretaria subs-
tantiva, com exibição da projeção sobre a tela 
grande situada atrás deles; 

• 1 computador/laptop com porta apro-
priada para alimentar dois projetores LCD;

• Todos os assentos deverão ter recepção 
sem fio para interpretação. 

ii. Secretaria técnica e substantiva

• 1 mesa com 4 cadeiras

• 2 computadores com acesso à internet 
e uma impressora pequena 

• 1 telefone

iii. Encarregados de Sessão

• 1 mesa com 4 cadeiras com visão do 
pódio

• 1 computador com acesso à internet 
• 1 telefone com luz intermitente (sem 

campainha) 

iv. Balcão de Serviços de Publicação ISPS 
para uma das 3 Salas Grandes de Con-
ferência P3-1:

• Um Balcão de Serviços de Publicação 
ISPS dentro da P3-1, identificada como “Bal-
cão de Serviços de Publicação ISPS” 

• A mesa deverá ser projetada de forma 
contígua, acomodando sete posições. 

• Cinco das posições deverão estar equi-
padas com computadores de mesa comuns 
conectados à LAN da Conferência (as espe-
cificações de hardware e software para Com-
putadores de Mesa são descritas na seção 
E: “OICT: Requisitos de Espaço e Material de 
Escritório”).

• Cada uma das outras duas posições de 
trabalho deverá estar localizada entre duas das 
cinco posições descritas acima. Essas posições 
de trabalho estarão equipadas com tomadas 
de energia e conectadas à LAN da Conferência 
(não instalar computadores de mesa). 

• Uma mesa para o supervisor deverá ser 
colocada nos fundos da área, de frente para o 
balcão de atendimento. 

• A mesa do supervisor deverá estar equi-
pada com um computador de mesa de alto 
desempenho, conectado à LAN da Conferên-
cia (as especificações de hardware e software 
para os computadores de mesa são descritas 
na seção E: “OICT: Requisitos de Espaço e 
Material de Escritório”).

• A mesa do supervisor deverá estar 
equipada com uma linha telefônica com luz 
intermitente (sem campainha), com acesso 
internacional. 

• O computador deverá estar configurado 
para imprimir em qualquer impressora locali-
zada no mesmo pavilhão. 

• Um scanner de alta velocidade será ne-
cessário para o Balcão de Serviços de Publi-
cação ISPS (as especificações dos scanners 
são fornecidas na seção “L: Especificações de 
Impressora, Scanners e Software de ISPS”). 
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O scanner deverá estar posicionado de forma 
a reduzir ao máximo o nível de ruídos na sala 
de conferência. 

• Serão necessários armários em cada 
Balcão de Serviços de Publicação ISPS para 
armazenar papéis em branco e trabalhos de im-
pressão em quantidade suficiente para atender 
às solicitações sob demanda dos participantes.

• 1 armário com tranca em cada Balcão 
de Serviços ISPS para armazenar CDR e USB; 

• 1 hub de 8 portas USB 2.0, com ali-
mentação externa.

• 7 cadeiras.
• 10 adaptadores USB para tablets
• 01 (um) armário com chave será neces-

sário em cada Balcão de Serviços ISPS para 
armazenar CDRs e USBs; 

• 1 hub de 8 portas USB 2.0, com ali-
mentação externa.

• 7 cadeiras.
• 10 adaptadores USB para tablets.
• Porta-CD interno (acessível apenas ao 

Balcão de Serviços ISPS).

2. 2 salas de conferência de tamanho médio em 
formato de U – P3-4 e P3-5 (Pavilhão 3) 

• 150 assentos à mesa
• 150 assentos para assessores
• 50 assentos para convidados
• Total de assentos (150 x 2) + 50 = 350
• Pódio plano com cinco lugares e cinco 

assentos para assessores 
• 7 cabines de interpretação para os seis 

idiomas oficiais da ONU + 1 para português (2 
com 3 pessoas e as demais com 2 pessoas) 
somente na P3-5

• Sistema central de sonorização (Public 
Address – PA) com som reforçado nas três salas.

i. Requisitos para cada sala

• 1 telefone de mesa com linha fixa na 
posição do Secretário (à esquerda do Presi-
dente), para comunicação com a Secretaria 
Técnica, a mesa do Encarregado da Sessão, 
e o Balcão de Serviços de Publicação ISPS;

• Sistema completo de CMSI com 150 
unidades para delegados (com microfones e 
fones de ouvido) e 50 fones de ouvido para 
os assessores;

• 3 telas pequenas sobre a mesa do pódio 
para o Presidente, o Secretário e a secretaria 
substantiva, com exibição da projeção da tela 
grande situada atrás deles;

• 4 projetores LCD e quatro telas colo-
cadas em cada um dos pilares, de tamanho 

suficiente para permitir a visualização de I-
-MAG e/ou conteúdos multimídia por todos 
os participantes. A tela do meio deverá incluir 
legendas (closed caption) em tempo real, em 
português, e as duas telas laterais, legendas 
em tempo real em inglês. A quarta tela trans-
mitirá a sessão na linguagem de sinais;

• 1 computador/laptop com porta apro-
priada para alimentar dois projetores LCD;

• Todos os assentos deverão ter recepção 
sem fio para interpretação.

ii. Secretaria técnica e substantiva

• 1 mesa com 4 cadeiras;
• Acesso à internet e uma impressora 

pequena;
• 1 linha telefônica.

iii. Encarregados de Sessão 

• 1 mesa com 4 cadeiras, com visão do 
pódio;

• 1 computador; 
• 1 telefone com luz intermitente (sem 

campainha).

3. 4 salas de reuniões entre pares para encontros 
informais (sem cabine de interpretação) P3-A, P3-
B, P3-C, P3-D (Pavilhão 3) 

• 52 assentos à mesa
• 52 assentos para assessores
• Total: 104
• Sistema CMSI completo com 26 uni-

dades para delegados (com microfones e es-
tações de escuta) e 52 estações de escuta 
para assessores; 

• 1 computador/laptop com porta apro-
priada para 1 projetor LCD;

• Sistema de sonorização central (PA) 
com som reforçado.

i. Secretaria técnica e substantiva

• 1 mesa com 2 cadeiras;
• 1 computador com acesso à internet;

ii. Encarregados de Sessão

• 1 mesa com duas cadeiras ao lado da 
entrada da sala;

• 1 computador; 
• 1 telefone com luz intermitente (sem 

campainha).

4. 3 salas pequenas de reuniões entre pares para 
encontros informais (sem cabine de interpretação) 
P3-E, P3-F e P3-G (Pavilhão 3) 

• 24 assentos à mesa
• 24 assentos para assessores
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• Total: 48
• 1 computador/laptop com porta para 

alimentar 1 projetor LCD.

i. Secretaria técnica e substantiva

• 1 mesa com 2 cadeiras;
• 1 computador com acesso à internet

ii. Encarregados de Sessão

• 1 mesa com duas cadeiras ao lado da 
entrada da sala;

• 1 computador; 
• 1 telefone com luz intermitente (sem 

campainha).

iii. 1 Balcão de Serviços de Publicação ISPS 
do lado de fora e na entrada das salas 
pequenas para reuniões entre Pares 

• Um Balcão de Serviços de Publicação 
ISPS deverá estar localizado próximo à entrada 
da sala de reunião pequena, conforme planta 
(24+24) e também acessível às quatro salas 
para reuniões entre Pares. 

• A sala deverá estar identificada como 
“Balcão de Serviços de Publicação ISPS”. 

• A mesa deverá ser projetada na forma 
de um balcão contíguo para acomodar sete 
posições. 

• Cinco das posições deverão estar equi-
padas com computadores de mesa comuns, 
conectados à LAN da Conferência (as espe-
cificações de computadores de mesa de ISPS 
são descritas na seção F: “Especificações de 
Impressora, Scanner e Software de ISPS). 

• As outras duas posições deverão es-
tar localizadas entre duas das cinco posições 
descritas acima. Essas posições estarão equi-
padas com tomadas de energia e conectadas 
à LAN da Conferência (não instalar computa-
dores de mesa). 

• Uma mesa para o supervisor deverá ser 
colocada nos fundos da área, de frente para o 
balcão de atendimento. 

• A mesa do supervisor deverá estar equi-
pada com um computador de mesa de alto 
desempenho, conectado à LAN da Conferên-
cia (as especificações de hardware e software 
para os computadores de mesa são descritas 
na seção E: “OICT: Requisitos de Espaço e 
Material de Escritório”).

• A mesa do supervisor deverá estar equi-
pada com uma linha telefônica com luz intermi-
tente (sem campainha), com acesso a números 
locais, móveis e internacionais. 

• O computador deverá estar configurado 
para imprimir em qualquer impressora locali-
zada no mesmo pavilhão. 

• Um scanner de alta velocidade será ne-
cessário para o Balcão de Serviços de Publi-
cação ISPS (as especificações dos scanners 
são fornecidas na seção “L: Especificações de 
Impressora, Scanners e Software de ISPS”). 
O scanner deverá estar posicionado de forma 
a reduzir ao máximo o nível de ruídos na sala 
de conferência. 

• Serão necessários armários em cada 
Balcão de Serviços de Publicação ISPS para 
armazenar papéis em branco e trabalhos de 
impressão, em quantidade suficiente para 
atender às solicitações sob demanda dos 
participantes.

• 1 armário com tranca em cada Balcão 
de Serviços ISPS para armazenar CDR e USB; 

• 1 hub de 8 portas 2.0, com alimenta-
ção externa.

• 7 cadeiras.
• 10 adaptadores USB para tablets
• 01 (um) armário com chave será ne-

cessário em cada Balcão de Serviços de Pul-
bicação ISPS para armazenar CDRs e USBs; 

• 1 hub de 8 portas 2.0, com alimenta-
ção externa.

• 7 cadeiras.
• 10 adaptadores USB para tablets.
• Porta-CD internos (acessíveis apenas 

ao Balcão de Serviços de Publicação ISPS ).
• 01 (um) porta-CD, portátil, de chão, 

com capacidade para 200 CDs. A localiza-
ção do porta-CD ficará a critério da equipe 
de ISPS. 

Uma sala pequena para impressão sob 
demanda, contígua ao Balcão de Serviços de 
Publicação ISPS para acomodar as máquinas 
de impressão sob demanda: 

• A sala deverá estar equipada com 2 
computadores de mesa conectados em LAN. 

• Duas impressoras de alta velocidade 
(conforme especificado na seção “L: Impres-
sora, Scanner e Software de ISPS”). 

• 2 mesas
• 2 cadeiras
• 1 scanner de alta velocidade (as especi-

ficações do scanner estão descritas na seção 
“L: Impressora, Scanner e Software do ISPS”). 

• Prateleiras 
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iv. 2 Balcões de Serviços ISPS localizados 
do lado de fora e contíguos às salas de 
reunião entre Pares e de conferência

• Dois Balcões de Serviços ISPS loca-
lizados próximos das/ acessíveis às salas de 
conferência e de reunião entre Pares, identi-
ficadas como “Balcão de Serviços de Publi-
cação ISPS”. 

• A mesa deverá ser projetada como um 
balcão contíguo, com um total de sete lugares. 

• Cinco desses lugares deverão estar 
equipados com computadores de mesa co-
muns, conectados à LAN da Conferência (as 
especificações de computadores de mesa ISPS 
são descritas na seção F: “Especificações de 
Impressora, Scanner e Software de ISPS). 

• Os outros dois lugares deverão estar 
localizados entre dois dos cinco lugares des-
critos acima. Esses lugares estarão equipados 
com tomadas de energia e conectados à LAN 
da Conferência (não instalar computadores 
de mesa). 

• Uma mesa para o supervisor deverá ser 
colocada nos fundos da área, de frente para o 
balcão de atendimento. 

• A mesa do supervisor deverá estar equi-
pada com um computador de mesa de alto 
desempenho, conectado à LAN da Conferên-
cia (as especificações de hardware e software 
para os computadores de mesa são descritas 
na seção E: “OICT: Requisitos de Espaço e 
Material de Escritório”).

• A mesa do supervisor deverá estar equi-
pada com uma linha telefônica com luz intermi-
tente (sem campainha), com acesso a números 
locais, móveis e internacionais. 

• O computador deverá estar configurado 
para imprimir em qualquer impressora locali-
zada no mesmo pavilhão. 

• Um scanner de alta velocidade será ne-
cessário para o Balcão de Serviços de Pulbi-
cação ISPS (as especificações dos scanners 
são fornecidas na seção “L: Especificações de 
Impressora, Scanners e Software de ISPS”). 
O scanner deverá estar posicionado de forma 
a reduzir ao máximo o nível de ruídos na sala 
de conferência. 

• Serão necessários armários em cada 
Balcão de Serviços de Publicação ISPS para 
armazenar papéis em branco e trabalhos de im-
pressão, em quantidade suficiente para atender 
solicitações sob demanda dos participantes.

• 1 armário com tranca em cada Balcão 
de Serviços de Publicação ISPS para arma-
zenar CDR e USB; 

• 1 hub de 8 portas 2.0, com alimenta-
ção externa.

• 7 cadeiras.
• 10 adaptadores USB para tablets.
• Porta-CDs internos (acessíveis apenas 

ao Balcão de Serviços de Publicação ISPS).

01 (um) porta-CD portátil, de chão, com 
capacidade para 200 CDs. A localização do 
porta-CD ficará a critério da equipe de ISPS. 

Uma sala pequena para impressão sob 
demanda, contígua a cada Balcão de Serviços 
de Publicação ISPS, para acomodar as má-
quinas de impressão sob demanda.

• A sala deverá estar equipada com 2 
computadores de mesa, conectados em LAN. 

• Duas impressoras de alta velocidade 
(conforme especificado na seção “L: Impres-
sora, Scanner e Software de ISPS”). 

• 2 mesas
• 2 cadeiras
• 1 scanner de alta velocidade (as especi-

ficações do scanner estão descritas na seção 
“L: Impressora, Scanner e Software de ISPS”). 

• Prateleiras

5. Livraria das Nações Unidas (em frente à P3-G-) 

A livraria ocupará aproximadamente 4 metros 
quadrados e deverá estar equipada com uma mesa, 
uma cadeira, um computador com acesso à internet 
e uma tela grande para apresentar novos recursos 
online, além de prateleiras para exposição (muito li-
mitada) de livros. 

6. Um expositor e um centro de distribuição de 
selos localizada próximo à livraria, com um computa-
dor com acesso à internet.

7. Sala de coletivas de imprensa (estilo teatro) 
dentro do centro de mídia e dos escritórios do DPI 
(Pavilhão 3), P3-6

As duas salas de coletivas de imprensa deverão 
ter no mínimo 3 câmeras cada, duas voltadas para 
frente e uma para a platéia. As dimensões das plata-
formas para as câmeras da ONU devem ser 2 m x 3 m 
x 1 m (altura). Todas as câmeras da ONU deverão ficar 
separadas de qualquer outro veículo de comunicação. 

• 1 painel de fundo grande (texto a ser 
fornecido pela ONU);

• 1 pódio com cinco assentos, com saia 
e frente coberta; 
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• 05 (cinco) cadeiras e microfones de 
mesa no pódio para oradores, e receptores 
sem fio para interpretação simultânea; 

• 420 assentos dispostos em estilo teatro; 
• Sistema completo de CMSI com 125 

microfones e 250 fones de ouvido; 
• 4 cabines de interpretação simultânea 

(inglês, francês, português e um idioma adicio-
nal, com dois intérpretes por cabine); 

• 1 mesa e uma cadeira; um computador 
conectado à LAN para o Assessor de Imprensa 
do DPI; um telefone com luz intermitente; re-
ceptores sem fio para interpretação simultânea; 

• Dois microfones de pé para perguntas 
dos jornalistas;

• Plataformas para equipes de TV, 4 cai-
xas de distribuição de som com 20 saídas cada 
para inglês, francês, português e o idioma da 
mesa/original (a serem colocadas próximo às 
plataformas de TV). As plataformas não deve-
rão bloquear a visão dos intérpretes; 

• 2 posições de câmera para cobertura 
da ONU TV em sistema de pool; 

• Fones de ouvido e receptores sem fio 
para interpretação simultânea em todos os 
assentos; 

• Posições de trabalho na parte da frente 
da sala (de frente para as delegações) para 2 
assessores de imprensa (1 de língua inglesa, 
1 de língua francesa); 

• 2 computadores pessoais conectados 
por LAN ao computador na área do Escritório 
da Equipe de Cobertura; 

• 1 telefone interno (com luz intermitente) 
para contato com editores; 

• Todos os assessores de imprensa ne-
cessitarão de fones de ouvido para a inter-
pretação. 

Fotógrafos e câmeras/equipes de TV: 

• 3 plataformas, cada uma para 1 câme-
ra da TV ONU, conectadas ao controle central 
de TV para fornecer feed em sistema de pool 
para radiodifusão, CATV e cobertura (web-
cast) da sala; 

• 2 plataformas elevadas divididas, colo-
cadas lado a lado, próximo e de frente ao pódio 
do orador, suficientemente grandes para aco-
modar 8 a 10 profissionais com equipamentos 
(fotógrafo da ONU, fotógrafo oficial e equipes 
de TV, grandes agências de notícias e agên-
cias de fotografia). A TV ONU ficará sozinha 
em uma das plataformas. 

• Plataformas para equipes de TV, 4 cai-
xas de distribuição de som com 20 saídas cada 
para inglês, francês, português e o idioma da 
mesa/original (próximo às plataformas de TV).

Pavilhão 4 (Pavilhão de Delegados) 

1. Aproximadamente 292 escritórios para dele-
gados (a serem distribuídos e administrados pelo 
Governo brasileiro) (Pavilhão 4)

Deverá ser adotada a disposição de um escritório 
para cada Estado: considerar 193 Estados-membros, 
MAIS escritórios para as Ilhas Cook, Niue, Palestina, 
Santa Sé, G-77 e UE. 

2. Área de Cibercafé (Pavilhão 4)

Com aproximadamente 84 computadores com 
acesso à internet e 168 mesas com conectividade 
para laptops.

3. Sala VIP (capacidade para 440 assentos) (Pa-
vilhão 4) 

4. Vinte salas de reuniões bilaterais (dez delas 
integradas aos escritórios) (Pavilhão 4) a serem 
administradas pelo Governo brasileiro 

5. Escritórios (44 unidades) para agências e pro-
gramas da ONU, PNUD, UNEP e para o “Boletim 
de Negociações da Terra”, conforme detalhado na 
Seção C (espaços de Escritório) (Pavilhão 4). 

6. Serviços de ISPS (Pavilhão 4) 

02 (dois) Balcões de Serviços de Publicação ISPS 
localizados no Pavilhão 4. 

• Os dois Balcões de Serviços de Publica-
ção ISPS deverão estar localizados em ambos 
os lados do lounge dos delegados (próximo à 
área de apoio do Coffee Break).

• Cada Balcão de Serviços de Publicação 
ISPS deverá estar acessível aos Delegados, 
e identificado como “Balcão de Serviços de 
Publicação ISPS” .

• Cada mesa deverá ser projetada no 
formato de balcão contíguo, acomodando sete 
posições lógicas de trabalho.

• Cinco das posições de trabalho no bal-
cão deverão estar equipadas com computado-
res de mesa comuns, conectados à LAN da 
Conferência (as especificações de hardware 
e software para computadores de mesa são 
descritas na seção E: “OICT: Requisitos de 
Espaço e Material de Escritório”).

• As outras duas posições de trabalho 
deverão estar localizadas entre duas das cinco 
posições descritas acima e equipadas com to-
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mada de energia e conexão com a LAN da Con-
ferência (não instalar computador de mesa). 

• Uma mesa para o supervisor deverá ser 
colocada nos fundos da área, de frente para o 
balcão de recepção. 

• A mesa do supervisor deverá estar equi-
pada com um computador de mesa de alto 
desempenho, conectado à LAN da Conferên-
cia (as especificações de hardware e software 
para os computadores de mesa são descritas 
na seção E: “OICT: Requisitos de Espaço e 
Material de Escritório”).

• A mesa do supervisor deverá estar equi-
pada com uma linha telefônica com luz intermi-
tente (sem campainha), com acesso a números 
locais, móveis e internacionais. 

• Cada computador deverá estar confi-
gurado para imprimir em qualquer impressora 
localizada no mesmo pavilhão.

• Dois scanners de alta velocidade serão 
necessários para a Balcão de Serviços de Pu-
blicação ISPS (as especificações dos scanners 
são fornecidas na seção “L: Especificações de 
Impressora, Scanners e Software de ISPS”). 
Os scanners deverão estar posicionados de 
forma a reduzir ao máximo o nível de ruídos 
na sala de conferência. 

• Serão necessários armários para ar-
mazenar papéis em branco e trabalhos de im-
pressão, em quantidade suficiente para aten-
der às solicitações ad-hoc, sob demanda, dos 
participantes.

• 1 armário com tranca para armazenar 
CDRs e USBs; 

• 1 hub de 8 portas USB 2.0, com ali-
mentação externa.

• 7 cadeiras.
• 10 adaptadores USB para tablets.
• Porta-CDs internos (acessíveis apenas 

ao Balcão de Serviços de Publicação ISPS).
• 01 (um) porta-CD portátil, de chão, com 

capacidade para 200 CDs. A localização do 
porta-CD ficará a critério da equipe de ISPS. 

Uma sala pequena para impressão sob 
demanda, adjacente a cada Balcão de Servi-
ços de Publicação ISPS, para acomodar as 
máquinas de impressão sob demanda.

• A sala deverá estar equipada com 2 
computadores de mesa, conectados a uma 
LAN. 

• Duas impressoras de alta velocidade 
(conforme especificado na seção “L: Impres-
sora, Scanner e Software de ISPS”). 

• 2 mesas
• 2 cadeiras
• 1 scanner de alta velocidade (as especi-

ficações do scanner estão descritas na seção 
“L: Impressora, Scanner e Software de ISPS”). 

• Prateleiras.

Pavilhão T (Pavilhão de Grupos Principais da So-
ciedade Civil (Major Groups) e Eventos Paralelos) 

Localizado no Pavilhão Temporário a ser construído

O Pavilhão de Grupos Principais da Sociedade 
Civil (Major Groups) e Eventos Paralelos terá 11 salas 
de conferência, um salão/sala de briefings, 14 escritó-
rios, 1 Balcão de Serviços de Publicação ISPS e um 
centro de blogging com 107 computadores conectados 
à Rede de Convidados (Guest Network). Todas as sa-
las de conferência deverão ter um pequeno sistema de 
sonorização (PA) e equipamentos de projeção.

1. 1 sala de conferência grande, em formato de 
sala de aula, para 300 pessoas (T1) (Pavilhão T)

Haverá uma sala grande de conferência, em for-
mato de sala de aula, para 300 pessoas ou mais, com 
7 assentos no pódio. A sala será denominada T1. A 
sala de conferências será utilizada para reuniões dos 
Grupos Principais da Sociedade Civil (Major Groups). 

i. Materiais requeridos para a sala: 

• 1 pódio com sete assentos;
• 1 telefone de mesa com linha fixa no 

pódio, para comunicação com o Balcão de 
Serviços de Publicação ISPS que atenderá a 
área de Grupos Principais da Sociedade Civil 
(Major Groups); 

• 3 telas pequenas sobre a mesa do pódio 
para os oradores, com exibição da projeção 
sobre a tela grande situada atrás deles;

• 1 computador/laptop com porta apro-
priada para alimentar 2 projetores LCD.

2. Salas de conferência, em formato de sala de 
aula (T2-T9) (Pavilhão T) 

Haverá 10 salas de conferência, no formato de 
sala de aula: 

a) T2: 1 sala para 440 pessoas (somen-
te assentos), com 7 assentos no pódio e seis 
cabines de interpretação; 

b) T3: 1 sala para 120 pessoas (com me-
sas e assentos), com 7 assentos no pódio. Essa 
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sala será igualmente utilizada para a Feira de 
Parcerias (Partnership Fair); 

c) T4: 1 sala para 216 pessoas (somen-
te assentos), com 7 assentos no pódio e seis 
cabines de interpretação; 

d) T5: 1 sala para 60 pessoas (com mesas 
e assentos móveis), com 7 assentos no pódio; 

e) T6: 1 sala para 126 pessoas (somen-
te com assentos móveis), com 7 assentos no 
pódio; 

f) T7: 1 sala para 80 pessoas (com mesas 
e assentos), com 7 assentos no pódio. Essa 
sala será igualmene utilizada para SDLearning;

g) T8: 1 sala para 100 pessoas, com 7 
assentos no pódio;

h) T9: 1 sala para 100 pessoas, com 7 
assentos no pódio. 

Interpretação simultânea – de conformidade com 
as normas ISO: ISO 2603 para cabines fixas; e ISO 
4043 para cabines móveis

• No caso das 6 cabines de interpreta-
ção, 3 deverão acomodar 3 intérpretes cada 
(inglês, chinês e árabe) e as outras três, 2 in-
térpretes em cada;

As salas de conferência serão utilizaadas para 
eventos paralelos. 

i. Materiais requeridos para as salas: 

• 1 pódio com sete assentos;
• 1 telefone de mesa com linha fixa no 

pódio para comunicação com o Balcão de 
Serviços de Publicação ISPS que atenderá a 
área de Grupos Principais da Sociedade Civil 
(Major Groups); 

• 3 telas pequenas na mesa do pódio 
para os oradores, com exibição da projeção 
na tela grande situada atrás deles; 

• 1 computador com porta apropriada 
para 1 projetor LCD;

1 projetor LCD.

3. 2 salas para reuniões de pares com 28 assen-
tos (T10 e T11) (Pavilhão T) 

Haverá 2 salas para reuniões entre Pares, con-
figuradas para acomodar 28 assentos. As salas de 
conferência serão denominadas T10 e T11. 

i. Materiais requeridos para as salas: 

• Assentos à mesa: 28;
• 1 telefone de mesa com discagem in-

terna; 
• 1 projetor LCD com cabo para conexão 

em laptop.

4. Lounge/sala de briefings para os Grupos Princi-
pais da Sociedade Civil (Major Groups) (Pavilhão T)

Haverá 1 Lounge/sala de briefing para os Grupos 
Principais da Sociedade Civil (Major Groups). O salão 
terá 1 mesa de recepção com 6 cadeiras; 6 espaços 
do salão com 1 sofá de 3 lugares e duas poltronas; 3 
monitores de CCTV; 3 telas planas de TV; 8 mesas 
com computador conectado à internet e impressora; 
32 mesas com conectividade para laptops; 1 copiadora 
de alta velocidade e prateleiras. 

5. 14 escritórios para os Grupos Principais da 
Sociedade Civil (Major Groups) e para o pessoal 
da ONU que atenderá os Grupos Principais da So-
ciedade Civil (Major Groups) (Pavilhão T)

Haverá 14 escritórios para os Grupos Principais 
da Sociedade Civil (Major Groups) e o pessoal da ONU 
que atenderá esses grupos. Cada escritório medirá 5 
m x 5 m e terá 4 mesas com computador conectado à 
internet e impressora; 1 copiadora. 

6. 1 Balcão de Serviços de Publicação 
ISPS(Pavilhão T)

Haverá um Balcão de Serviços de Publicação 
ISPS localizado entre os escritórios de Grupos Prin-
cipais da Sociedade Civil (Major Groups) e as salas 
de conferência dos eventos paralelos: 

• O Balcão de Serviços de Publicação 
ISPS deverá estar identificado como “Balcão 
de Serviços de Publicação ISPS”. 

• Cada mesa deverá ser projetada no 
formato de balcão contíguo, acomodando sete 
posições lógicas de trabalho.

• Cinco das posições de trabalho no bal-
cão deverão estar equipadas com computado-
res de mesa comuns, conectados à LAN da 
Conferência (as especificações de hardware 
e software para Computadores de Mesa são 
descritas na seção F: “Especificações de Im-
pressora, Scanner e Software de ISPS”).

• As outras duas posições de trabalho 
deverão estar localizadas entre duas das 
cinco posições descritas acima e equipadas 
com tomada de energia e conexão com a 
LAN da Conferência (não instalar computa-
dor de mesa). 

• Uma mesa para o supervisor deverá ser 
situada nos fundos da área, de frente para o 
balcão de recepção. 

• A mesa do supervisor deverá estar equi-
pada com um computador de mesa de alto 
desempenho, conectado à LAN da Conferên-
cia (as especificações de hardware e software 
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para os computadores de mesa são descritas 
na seção E: “OICT: Requisitos de Espaço e 
Material de Escritório”).

• A mesa do supervisor deverá estar equi-
pada com uma linha telefônica com luz intermi-
tente (sem campainha), com acesso a núme-
ros locais, internacionais e à telefonia móvel. 

Cada computador deverá estar configu-
rado para imprimir em qualquer impressora 
localizada no mesmo Pavilhão.

• Um scanner de alta velocidade será ne-
cessário para o Balcão de Serviços de Publi-
cação ISPS (as especificações dos scanners 
são fornecidas na seção “L: Especificações de 
Impressora, Scanners e Software de ISPS”). 
Os scanners deverão estar posicionados de 
forma a reduzir ao máximo o nível de ruídos 
na sala de conferência. 

• Serão necessários armários em cada 
Balcão de Serviços de Publicação ISPS para 
armazenar papéis em branco e trabalhos de 
impressão, em quantidade suficiente para 
atender às solicitações sob demanda dos 
participantes.

• 1 armário com tranca em cada Balcão 
de Serviços de Publicação ISPS para arma-
zenar CDRs e USBs; 

• 1 hub de 8 portas USB 2.0, com ali-
mentação externa.

• 7 cadeiras.
• 10 adaptadores USB para tablets.
• Porta-CD internos (acessível apenas 

ao Balcão de Serviços de Publicação ISPS).
• 01 (um) porta-CD portátil, de chão, 

com capacidade para 200 CDs. A localiza-
ção do porta-CD ficará a critério da equipe 
de ISPS. 

Uma sala pequena para impressão sob 
demanda, adjacente a cada Balcão de Servi-
ços de Publicação ISPS, para acomodar às 
impressoras solicitadas.

• A sala deverá estar equipada com 2 com-
putadores de mesa, conectados à uma LAN. 

• Duas impressoras de alta velocidade 
(conforme especificado na seção “L: Impres-
sora, Scanner e Software de ISPS”). 

• 2 mesas
• 2 cadeiras
• 1 scanner de alta velocidade (as especi-

ficações do scanner estão descritas na seção 
“L: Impressora, Scanner e Software de ISPS”). 

• Prateleiras.

7. Centro de blogging com 107 assentos (Pavilhão 
T) e Salão Digital

Haverá um espaço com 180 posições dotadas 
computadores com acesso à internet. O centro de 
blogging deverá ter um espaço fechado de 20 m2 
(estúdio) com divisórias de vidros, equipado com 4 
estações de trabalho e dispositivos multimídia (telas 
de LCD, duas câmeras, microfones, conexão confi-
ável de alta velocidade à internet, com velocidade 
de no mínimo 1 MB para upload e 10MB para do-
wnload, etc.), para ser utilizado como centro inova-
dor de entrevistas individuais de vídeo (one-one) e 
comunicação online. 

Nessa área haverá um grande espaço interno 
com divisórias de vidro e 4 estações de trabalho, 
além de dispositivos multimídia (telas de LCD, duas 
câmeras, microfones, conexão de alta velocidade à 
internet, etc.) para ser usada como centro inovador 
de entrevistas de vídeo individuais (one-one) e co-
municação online. O Salão Digital abrigará uma série 
de partes interessadas dos Grupos Principais da So-
ciedade Civil (Major Groups) (empresas, ONG, etc.) 
e delegados da conferência, que interagirão online 
com o público. Todas as entrevistas/pronunciamentos 
serão publicadas online. 

B. OUTROS SERVIÇOS

Pavilhão 3 (Centro de Mídia) 

1. Centro de operações de ISPS (Pavilhão 3, Cen-
tro de Mídia) 

Localizado próximo à entrada da mídia e ao de-
pósito de móveis, o Centro de Operações de ISPS 
deverá ser projetado com cinco seções:

i. 05 (cinco) posições de trabalho para os 
membros da “Equipe de ISPS “Tiger 
Team” 

• Cada posição deverá estar equipada 
com tomada de energia e porta para a LAN 
da Conferência. 

• 05 (cinco) computadores, configurados 
com base nas especificações de hardware e 
software para computadores de mesa comuns, 
descritas na seção “E: OICT: Requisitos para 
Espaço e Material de Escritório”. 

• Cada um dos cinco computadores terá 
cabos de LAN de 1,8m (seis pés) de compri-
mento, e configuração para imprimir em toda e 
qualquer impressora do serviço de impressão 
sob demanda (em todos os locais).

• 01 (um) duplicador de CD/DVD automá-
tico e impressora com capacidade para 100 
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discos, com pelo menos 2 drives para grava-
ção e um para impressão (impressora colorida 
com resolução de 1200 dpi).

• 01 (um) duplicador de USB independen-
te (stand alone) (não será necessário PC para 
operá-lo), com capacidade para pelo menos 
40 drives USB. 

ii. 02 (duas) mesas para a “Equipe de Mídia 
sob Demanda de ISPS”, equipadas com 
computadores laptop, configurados com 
base nas especificações de hardware e 
software para computadores de mesa 
comuns, descritas na seção “E: OICT: 
Requisitos para Espaço e Material de 
Escritório”. 

iii. Seção de ‘Impressão sob demanda de 
ISPS (ISPS POD)’ 

Deverá haver uma área segura com 06 
(seis) impressoras de alta velocidade (as es-
pecificações para impressoras são descritas 
na seção “L: Impressora, Scanner e Software 
de ISPS”), uma mesa grande para triagem 
com 10 cadeiras e 3 luminárias de mesa. A 
sala deverá estar equipada com:

• 1 computador de mesa comum, conec-
tado à LAN da Conferência. 

• 02 (duas) mesas com computador de 
mesa comum em cada e respectivas cadeiras. 

• 01 (um) cesto para papéis 
• 01 (um) cesto de lixo grande 
• 1 bandeja de entrada/saída
• 1 cabideiro
• armário para material

Uma impressora em Braille deverá estar 
disponível para todos os Balcões de Serviços 
de Publicação ISPS (a impressora em Braile 
deverá ser fornecida pelo Ministério de Desen-
volvimento Social e Combate à Fome – não 
será necessário adquiri-la). 

Dois scanners de alta velocidade (as 
especificações dos scanners estão descritas 
na seção “L: Especificações de Impressora, 
Scanner e Software de ISPS”). 

iv. Sala do Pessoal de ISPS

Para a alternância de pessoal entre os 
diversos Balcões de Serviços de Publicação 
ISPS; para dez pessoas. 

2. Serviços combinados do Balcão de Serviços 
de Publicação ISPS e do Centro de Mídia (Pavilhão 
3, Centro de Mídia) 

À direita da entrada do Centro de Mídia, adjacen-
te à área de trabalho. 

• 14 mesas contíguas para os Balcões 
de Serviço de Publicação ISPS e Balcão de 
Informações do ISPS, equipados com compu-
tadores de mesa conectados em LAN. Duas 
mesas estarão equipadas com tomada de 
energia e conectividade à LAN da Conferência 
configurada para conexão, por meio de laptops, 
às impressoras da LAN. (As especificações 
de hardware e software para computadores 
de mesa-padrão estão descritas na seção 
“E: OICT: Requisitos de Espaço e Material de 
Escritório”).

Uma sala interna para acomodar as impressoras 
de impressão sob demanda.

• A sala de “impressão sob demanda” 
(Print on Demand-POD) deverá ter duas im-
pressoras de alta velocidade. As especificações 
para as impressoras são fornecidas na seção 
“L: Especificações para Impressora, Scanner 
e Software de ISPS”. 

• A sala deverá ter um computador de 
mesa conectado a uma LAN. 

• 1 mesa.
• 1 cadeira.
• 01 (um) scanner de alta velocidade 

(as especificações para as impressoras são 
fornecidas na seção “L: Especificações para 
Impressora, Scanner e Software de ISPS”).

01 (um) armário com tranca no Balcão de 
Serviços de Publicação ISPS para armazenar 
CDRs e USBs.

Pavilhão 3 (Mezanino 4)

3. Produção de Boletins de ISPS (Pavilhão 3, Me-
zanino 3) 

Localizado próximo ao Escritório de Boletins Di-
ários (Journal), no Mezanino 3:

• 4 cadeiras
4 computadores de alto desempenho com 

conexão à LAN da Conferência e à internet. 
• 4 cestos de papel
• 4 cadeiras para convidados 
• 4 arquivos com tranca
• 4 cabideiros
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• 4 linhas telefônicas internacionais e 4 
locais

• 1 impressora de alta velocidade. As es-
pecificações para as impressoras são forneci-
das na seção “L: Especificações para Impres-
sora, Scanner e Software de ISPS”.

C. ESPAÇO DOS ESCRITÓRIOS

1. Secretário-Geral das Nações Unidas 

Obs.: Salvo especificação em contrário, 
cada escritório deverá estar equipado com mo-
biliário de escritório apropriado – mesas; mesas 
para digitação/computador; cadeiras; cestos de 
lixo; cabideiros; luminárias de mesa; etc. Mate-
rial de escritório padrão, tais como papel para 
impressão e fotocópia; blocos de notas, men-
sagens, etc.; tesoura; corretivo líquido; lápis; 
canetas; borrachas; grampeadores; extratores 
de grampos; etc. será fornecido pelo Governo 
Anfitrião. Computadores pessoais, máquinas 
copiadoras e de fax (ou scanners) e outros 
equipamentos eletrônicos devem atender os 
requisitos e especificações técnicas mínimos, 
definidos no capítulo K. 

2. Escritório Executivo do Secretário-Geral 

i. Escritório do Secretário-Geral:

O Escritório do Secretário-Geral das Na-
ções Unidas estará localizado no pavimento 
superior do Pavilhão 5. Deverá estar equipado 
com mobiliário apropriado e um frigobar, uma 
mesa de centro e quatro cadeiras em um can-
to. Também serão necessários um monitor de 
CCTV e uma TV de tela plana. Todas as liga-
ções telefônicas para o Secretário-Geral deve-
rão tocar somente na sala da(o) secretária(o) 
do SG, que encaminhará as chamadas ao SG. 
O SG deverá poder fazer chamadas locais e 
internacionais pessoalmente, se assim o de-
sejar. A sala deverá ter também um sofá de 
dois lugares e uma poltrona. Um mastro para 
a bandeira da ONU deverá ser providenciado. 
Deverá haver um banheiro dentro do Escritório.

ii. Sala de encontros bilaterais do Secre-
tário-Geral:

Deverá garantir privacidade e ser acar-
petada para reduzir o nível de ruídos; deverá 
acomodar aproximadamente 16 participantes; 
equipada com mesa de centro, mesa de can-
to com luminária, duas poltronas grandes, 14 
cadeiras para assessores. Dois mastros de 
bandeira.

iii. Secretária(o) do SG e um Assistente:

Um escritório deverá ser usado pela(o) 
secretária(o) do Secretário-Geral e um auxiliar. 
Esse escritório deverá ter duas mesas e cadei-
ras; dois computadores pessoais com internet; 
1 impressora conectada aos dois computado-
res; um fax e telefone exclusivos com linha local 
e internacional e uma copiadora. Se o espaço 
permitir, incluir até três cadeiras adicionais.

iv. Assessores de alto nível que acompa-
nham o SG:

Espaço de escritório para dez assessores 
de alto nível que acompanham o Secretário-
-Geral, equipado com mesas, cadeiras, tele-
fones com linha local e internacional e com-
putadores pessoais com acesso à internet.

v. Espaço de escritório adicional para o 
Escritório Executivo do Secretário– Ge-
ral (EOSG):

Espaço de escritório adicional para mem-
bros da delegação do SG com 8 conjuntos de 
mesas e cadeiras, telefones com linha local e 
internacional e 8 computadores pessoais com 
internet, e uma impressora conectada a todos 
os computadores pessoais.

Uma divisória extra será construída para 
garantir a privacidade da entrada do banheiro 
(isso poderá não ser necessário).

3. Escritório Executivo do Presidente da Assem-
bleia Geral (Pavilhão 5 – Pavimento Superior)

i. Escritório do Presidente da Assembleia 
Geral

O Escritório do Presidente da Assembleia 
Geral (PAG) ficará no Pavilhão 5, Pavimento 
Superior. Deverá estar equipado com mobi-
liário apropriado, inclusive um frigobar, uma 
mesa de centro e quatro cadeiras em um can-
to. Também serão necessários um monitor de 
CCTV e uma tela de TV plana. O PAG deverá 
poder fazer chamadas locais e internacionais 
pessoalmente, se assim o desejar. A sala de-
verá ter também um sofá de dois lugares e 
uma poltrona. Mastro para a bandeira da ONU. 

ii. Sala bilateral do Presidente da Assem-
bleia Geral (PAG)

Deverá garantir privacidade e ser acar-
petada para reduzir o nível de ruídos; deverá 
acomodar aproximadamente 16 participantes; 
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equipada com mesa de centro, mesa de can-
to com luminária, duas poltronas grandes, 14 
cadeiras para assessores. Dois mastros de 
bandeira. 

iii. Secretária(o) do PAG e um Assistente 

Um escritório deverá ser usado pela(o) 
secretária(o) e um assistente do PAG. Esse 
escritório deverá ter duas mesas e cadeiras; 
dois computadores pessoais com acesso à in-
ternet; 1 impressora conectada aos dois com-
putadores; um fax e telefone exclusivos com 
linha local e internacional e uma copiadora. 
Se o espaço permitir, incluir até três cadeiras 
adicionais

iv. Assessores de Alto Nível que acompa-
nham o PAG

Espaço de escritório para 4 assessores 
que acompanham o Presidente da Assembleia 
Geral, equipado com mesas, cadeiras, telefo-
nes com linha local e internacional e compu-
tadores pessoais com acesso à internet.

Uma divisória extra será construída para 
garantir a privacidade da entrada do banheiro 
(isso poderá não ser necessário).

4. Chefe do Cerimonial das Nações Unidas

i. Escritório do Chefe do Cerimonial:

• 1 cadeira
• 1 computador com internet 
• 1 cesto de papel
• 2 cadeiras para convidados
• 1 arquivo (sem pastas pendentes, mas 

para guardar arquivos, pastas e pertences 
pessoais). 

• 1 cabideiro
• 1 luminária de mesa
• 1 linha telefônica internacional e 1 local
• 1 telefone celular local
• 1 estante para livros
• 1 monitor de CCTV.

ii. Espaço adjacente para 2 escritórios para 
uso de funcionários e assistentes do Ce-
rimonial:

• 7 mesas com cadeiras
• 7 computadores com internet 
• 1 cesto de papel
• 7 luminárias de mesa (ou iluminação 

de teto adequada)

• 4 linhas de telefone locais e uma in-
ternacional

• 3 telefones celulares locais
• 1 arquivo
• 1 cabideiro

5. DEPARTAMENTO DA ASSEMBLEIA GERAL E 
GESTÃO DA CONFERÊNCIA (DGACM) 

Obs.: 
1. Os requisitos baseiam-se nos organogramas 

de cada Departamento e nos padrões da ONU para 
reuniões realizadas fora da Sede. 

2. Cada escritório deverá estar equipado com mo-
biliário de escritório apropriado – mesas; mesas para di-
gitação/computador; cadeiras; cestos de lixo; cabideiros; 
luminárias de mesa; etc. Material de escritório padrão, 
tais como papel para impressão e fotocópia; blocos de 
notas, mensagens, etc.; tesoura; corretivo líquido; lápis; 
canetas; borrachas, grampeadores; extratores de gram-
pos; etc. será fornecido pelo Governo Anfitrião. 

3. Computadores pessoais, impressoras, má-
quinas copiadoras ou scanners, telefones, telefones 
celulares e outros equipamentos eletrônicos devem 
atender os requisitos e especificações técnicas defi-
nidos no capítulo K e capítulo L. 

Todo o pessoal do DGACM deverá estar localizado 
em uma área próxima às salas de reunião. 

Pavilhão 5

i. Escritório para o Secretário da Con-
ferência (Subsecretário-Geral da Assembleia 
Geral e Gerência de Conferências) (Pavilhão 
5 – Pavimento Superior do Plenário)

a) O Escritório do Secretário da Confe-
rência estará localizado no Pavilhão 5, pavi-
mento Superior. Deverá estar equipado com 
mobiliário apropriado (um sofá de dois lugares 
e 2 poltronas), além de frigobar, mesa de cen-
tro e quatro cadeiras em um canto. Todas as 
ligações telefônicas para o Secretário da Con-
ferência deverão tocar apenas no escritório do 
assistente do Secretário da Conferência, que 
as transferirá ao Secretário da Conferência. O 
Secretário da Conferência deverá poder fazer 
chamadas locais e internacionais pessoalmen-
te, se assim o desejar. Um mastro deverá ser 
providenciado para a bandeira da ONU. 

b) Acesso direto a banheiro dentro do 
escritório. A sala de Reuniões Bilaterais não 
requer acesso a banheiro interno.

c) O escritório deverá estar equipado com:

• 2 cadeiras para convidados
• 1 computador com internet e impressora
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• 1 cesto de papel
• 1 arquivo
• 1 cabideiro
• 1 luminária de mesa
• 1 luminária de pé
• 1 estante para livros
• 1 monitor de CCTV 
• 1 TV de tela plana
• 1 telefone celular para chamadas inter-

nacionais e locais

d) A sala para reuniões bilaterais do Se-
cretário da Conferência deverá ser comparti-
lhada, com acesso separado, ao Presidente 
do ECOSOC: para garantir privacidade, de-
verá ser acarpetada para reduzir os níveis de 
ruído; deverá acomodar aproximadamente 16 
participantes; mesa de centro; mesa de canto 
com luminária; 2 poltronas grandes; 14 cadeiras 
para assessores; e dois mastros de bandeira.

ii. Espaço adjacente para o(a) Assistente do 
Secretário/Subsecretário da Conferência 
e um(a) Secretário(a) local (Pavilhão 5 – 
Pavimento Superior)

• 2 mesas com cadeira
• 2 computadores com acesso à internet 

e impressora (poderão ser compartilhados com 
outras pessoas em área comum)

• 1 cesto de papel
• 2 luminárias de mesa 
• 1 telefone para chamadas locais e in-

ternacionais (com acesso às linhas do Secre-
tário/Subsecretário) 

• 1 arquivo com tranca
• 1 scanner/copiadora (poderá ser com-

partilhado)
• 1 cabideiro
• 1 telefone celular para chamadas locais

iii. Escritório do Secretário-Adjunto da Con-
ferência, Diretor da Assembleia Geral e 
Divisão de Assuntos do ECOSOC (Pavi-
lhão 5 – Pavimento Superior) ( funcionário 
sênior da ONU)

• 1 mesa e cadeira 
• 2 cadeiras para convidados
• 1 computador com acesso à internet 

e impressora
• 1 cesto de papel
• 1 cabideiro
• 1 luminária de mesa
• 1 telefone para chamadas locais e in-

ternacionais
• 1 estante para livros

• 1 monitor de CCTV 
• 1 TV de tela plana
• 1 telefone celular para chamadas locais 

e internacionais

iv. Escritórios para Secretários(as) de Co-
mitês e Assistentes de Serviços para 
as Reuniões (total 8) (Pavilhão 5 – Pa-
vimento Superior – 4 deles no primeiro 
pavimento do Pavilhão 5 e os outros 4 
no Mezanino 1)

4 escritórios com capacidade para duas 
mesas para 4 Secretários(as) dos Comitês e 
4 Assistentes de Serviços para as Reuniões. 
Cada escritório deverá estar equipado com:

• 2 mesas com 2 cadeiras para 2 funcio-
nários e 4 cadeiras para convidados

• 2 computadores com acesso à internet 
(8) (a impressora poderá ser compartilhada na 
área comum)

• 1 cesto de papel
• 2 luminárias de mesas
• 2 telefones para chamadas locais
• 1 arquivo com tranca
• 1 scanner/copiadora (poderá ser com-

partilhado)
• 1 cabideiro
• 1 monitor de CCTV na área compar-

tilhada
• 8 telefones celulares para chamadas 

locais e internacionais

Localização em área acessível para 
os Estados-Membros. 

v. Escritório para o Coordenador de Ser-
viços de Secretaria e funcionários da 
Relação de Oradores no Pavilhão 5 – 
Pavimento do Plenário

Um escritório grande para acomodar três 
funcionários, equipado com:

• 3 mesas com 3 cadeiras 
• 3 computadores com acesso à inter-

net (a impressora poderá ser compartilhada 
na área comum)

• 1 cesto de papel
• 3 luminárias de mesa
• 3 telefones para chamadas locais 
• 1 arquivo com tranca
• 1 scanner/copiadora
• 1 cabideiro
• 1 monitor de CCTV
• 3 telefones celulares para chamadas 

locais e internacionais
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vi. Escritório do Presidente do Grupo de 
Coordenação de PaperSmart Rio+20 e 
Diretor da Divisão de Reuniões e Publi-
cação (DGACM) (Pavilhão 5 – Pavimento 
Térreo) (alto funcionário da ONU)

Localizado em área de fácil acesso ao 
Plenário, à Secretaria do ISPS e à Sala de 
Monitoramento. 

• Mesa para computador (não é mesa de 
escritório) e cadeira de escritório; 

• 1 laptop com capacidade de conexão 
LAN e impressora sobre a mesa;

• 1 luminária de mesa;
• 1 luminária de chão;
• 1 telefone para chamadas locais e in-

ternacionais;
• 1 telefone celular compatível com Skype 

para chamadas locais e internacionais e WIFI;
• Área de escritório com 1 sofá de três 

lugares, 2 poltronas, uma mesa de centro e 
pequena uma mesa lateral; 

• 1 monitor de CCTV;
• 1 TV de tela plana;
• 1 cabideiro;
• 1 cesto de papel;
• 1 arquivo com tranca (2 gavetas);
• A sala deverá ter chaves.

vii. Escritório do Coordenador da Secretaria 
de sistema de Serviços Integrados Susten-
táveis de Economia de Papel (Integrated 
Sustainable PaperSmart Services – ISPS):

Localizado em área de fácil acesso ao 
Plenário, à Secretaria do ISPS e à Sala de 
Monitoramento.

• Mesa para computador e cadeira de 
escritório;

• 1 laptop com capacidade de conexão 
LAN e impressora sobre a mesa;

• 1 luminária de mesa;
• 1 luminária de chão;
• 1 telefone para chamadas locais e in-

ternacionais;
• 1 telefone celular compatível com Skype 

para chamadas locais e internacionais e WIFI;
• Área de escritório com 2 sofás de três 

lugares e 2 mesas de centro pequenas; 
• 1 monitor de CCTV;
• 1 cabideiro;
• 1 cesto de papel;
• 1 arquivo com tranca (2 gavetas);
• A sala deverá ter chaves.

Pavilhão 3 – Mezaninos 1, 2, 3 e 4

viii. Sala de conferências para reuniões de 
pessoal (Pavilhão 3, mezanino 2)

• 1 sala de conferências com mesa de 
reunião e 10-15 cadeiras pra reuniões de pes-
soal.

• Escritório para o Coordenador do G-77 
(Pavilhão 3, mezanino 1)

• 1 mesa com cadeira
• 1 computador com acesso à internet 

e impressora 
• 1 cesto de papel
• 1 luminária de mesa
• 1 telefone para chamadas locais
• 1 arquivo com tranca
• 1 scanner/copiadora
• 1 cabideiro
• 1 telefone celular para chamadas locais 

e internacionais

Espaço adequado de escritório para 
os Presidentes do G-77 e do Comitê Prepa-
ratório (durante a fase preparatória, e pos-
teriormente para o Presidente do Comitê 
Principal durante e Conferência), equipa-
do com mobiliário e equipamentos de TI 
apropriados.

Espaço adequado de escritório para 8 
contratados locais, equipado com três com-
putadores, mesas, cadeiras, telefones com 
linhas locais.

ix. Escritório Administrativo (Pavilhão 3, 
mezanino 1)

• 1 mesa e cadeira 
• 2 cadeiras para convidados
• 1 computador com acesso à internet 

e impressora
• 1 cesto de papel
• 1 cabideiro
• 1 luminária de mesa
• 1 telefone para chamadas locais
• 1 arquivo com tranca
• 1 telefone celular para chamadas locais 

e internacionais

x. Escritório para o Coordenador, Subco-
ordenador e Assistente dos Serviços de 
Conferência (Pavilhão 3, mezanino 2)

• 3 mesas com 3 cadeiras 
• 4 cadeiras para convidados
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• 3 computadores* com acesso à internet 
e impressora

• 1 scanner/copiadora
• 1 cesto de papel
• 1 cabideiro
• 3 luminárias de mesas
• 3 telefones com linhas locais: 2 para 

chamadas internacionais (o telefone do as-
sistente deverá ter acesso às linhas do Coor-
denador e Subcoordenador) 

• 1 estante para livros
• 1 arquivo com tranca
• 1 monitor de CCTV
• 3 telefones celulares para chamadas 

locais e internacionais

Localização em área acessível para 
os Estados Membros 

xi. Escritório para o Assistente de Progra-
mas e um funcionário local (Pavilhão 3, 
mezanino 2)

• 2 mesas com 2 cadeiras 
• 4 cadeiras para convidados
• 2 computadores* com acesso à internet 

e impressora
• 1 scanner/copiadora
• 1 cesto de papel
• 1 cabideiro
• 2 luminárias de mesas
• 2 telefones com linhas locais: 1 para 

chamadas internacionais (o telefone do con-
tratado local deverá ter acesso à linha do As-
sistente de Programas)

• 1 estante para livros
• 1 arquivo com tranca
• 1 monitor de CCTV
• 1 telefone celular para chamadas locais 

e internacionais

xii. Escritório para o Chefe da Unidade de 
Serviços de Reunião e um contratado 
local (Pavilhão 3, mezanino 2)

• 2 mesas com 2 cadeiras 
• 2 cadeiras para convidados
• 2 computadores* com acesso à internet 

e impressora
• 1 scanner/copiadora
• 1 cesto de papel
• 1 cabideiro
• 2 luminárias de mesas
• 2 telefones com linhas locais: 1 para 

chamadas internacionais (o telefone do contra-
tado local deverá ter acesso à linha do Chefe)

• 1 estante para livros
• 1 arquivo com tranca
• 1 monitor de CCTV
• 1 telefone celular para chamadas locais 

e internacionais

xiii. Um escritório grande para os Assisten-
tes de Serviços de Reunião e contratados 
locais (Pavilhão 3, mezanino 4)

• 7 mesas com 7 cadeiras
• 15 cadeiras adicionais
• 7 computadores* com acesso à internet 

e impressora compartilhada 
• 1 máquina de escrever elétrica
• 1 scanner/copiadora
• 2 armários para material
• 1 arquivo com tranca
• 7 luminárias de mesas
• 2 cabideiros 
• 3 cestos de papel 
• 1 quadro de avisos para a programação 

diária de reuniões e tarefas 
• 7 telefones para chamadas locais 
• 7 telefones celulares com linhas locais: 

2 para chamadas internacionais 
• 3 mesas longas para a triagem e arma-

zenagem de prismas de mesa 
• Área de armazenagem adjacente para 

caixas e materiais

*Todos os computadores para o pes-
soal dos Serviços de Conferência deverão 
estar configurados com eMeets2.0.

xiv. Escritório para o Intérprete-Chefe e As-
sistente de Intérpretes (localizado próxi-
mo ao Assistente de Programas) (Pavi-
lhão 3, mezanino 2)

• 2 mesas com 2 cadeiras 
• 2 computadores com acesso a eAPG 

e à internet e impressora
• 1 cesto de papel
• 1 cabideiro
• 2 luminárias de mesas
• 2 telefones para chamadas locais
• 1 telefone para chamadas internacionais
• 1 arquivo com tranca
• 1 scanner/copiadora
• 1 monitor de CCTV
• 1 quadro de avisos
• 1 telefone celular para o Intérprete-

-Chefe, para chamadas locais e internacionais 
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• 7 telefones celulares para chamadas 
locais para o Assistente e Chefes de Equipe 
de cada cabine 

• Sistema de secretária eletrônica pelo 
qual os funcionários possam mandar e receber 
mensagens sobre tarefas 

xv. Lounge para Intérpretes (localizada pró-
ximo ao Intérprete-Chefe) (Pavilhão 3, 
mezanino 4)

• 4 mesas com cadeiras
• 20-25 cadeiras de lounge
• 10 computadores com acesso à internet 

e impressora compartilhada 
• 1 scanner/copiadora
• 82 escaninhos identificados com os 

nomes dos intérpretes
• 1 quadro de avisos 
• 2 cestos de papel 
• 4 cabideiros 
• 4 telefones com linha local 
• 1 monitor de CCTV 

xvi. Escritório para 2 Editores (localizado 
em área silenciosa próximo ao pessoal 
de Controle de Documentos) (Pavilhão 
3, mezanino 3)

• 2 mesas com 2 cadeiras 
• 2 cadeiras para convidados
• 2 computadores com acesso à internet 

e impressora
• 1 scanner/copiadora
• 1 aparelho de fax para chamadas de 

longa distância
• 1 cesto de papel
• 1 cabideiro
• 2 luminárias de mesas
• 2 telefones com linha local
• 1 estante para livros
• 1 arquivo com tranca
• 2 telefones celulares para chamadas 

locais e internacionais

A documentação relativa às sessões 
será processada remotamente em Nova 
York. eDoc e outros recursos a serem confi-
gurados conforme especificações da ONU. 
O espaço deverá ficar próximo aos Editores 
e Assistentes do Boletim Diário (Journal), 
com localização por satélite próximo à área 
de Reprografia. 

xvii. Escritório para 3 Funcionários de Con-
trole de Documentos e um funcionário 
local (Pavilhão 3, mezanino 3) 

• 4 mesas com 4 cadeiras 
• 4 cadeiras para convidados
• 4 computadores (configurados com 

eDoc) com acesso à internet 
• 1 impressora a laser 
• 1 scanner/copiadora
• 1 cesto de papel
• 1 cabideiro
• 4 luminárias de mesas
• 4 telefones com linhas locais: 1 para 

chamadas internacionais 
• 1 armário para material
• 1 arquivo com tranca
• 1 monitor de CCTV
• 3 telefones celulares para chamadas 

locais e internacionais

xviii. Escritório para o Assistente do Bo-
letim Diário (Journal) e um contratado 
local (Pavilhão 3, mezanino 3) 

• 2 mesas com 2 cadeiras
• 1 computador (configurados com eMe-

ets2.0 e eDoc), com acesso à internet e im-
pressora

• 1 scanner/copiadora
• 1 cesto de papel
• 1 cabideiro
• 2 luminárias de mesas
• 2 telefones com linhas locais: 1 para 

chamadas internacionais
• 1 arquivo com tranca
• 1 telefone celular para chamadas locais 

e internacionais

xix. Escritório para 3 Funcionários da Equipe 
do ISPS (localizado próximo ao escritó-
rio de Controle de Documentos e prefe-
rivelmente na área do OICT) (Pavilhão 
3, mezanino 3) 

• 3 mesas com 3 cadeiras 
• 3 computadores conectados à LAN da 

Conferência, à Internet e a impressora
• Todos os computadores deverão ter links 

de comunicação de dados com NY 
• 1 scanner/copiadora
• 1 cesto de papel
• 1 cabideiro
• 2 luminárias de mesas
• 1 estante para livros
• 1 arquivo com tranca
• 3 telefones com linhas locais
• 3 telefones celulares para chamadas 

locais e internacionais
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1. Secretariado da Rio+20 

i. Escritório do Secretário-Geral da Confe-
rência (SGC) e SSG do DESA (Pavilhão 
5, 1o andar)

Equipado com mobiliário apropriado e frigobar, 
mesa de centro e quatro cadeiras em um canto. Mo-
nitor de CCTV e tela de TV plana. Todas as ligações 
telefônicas para o SGC deverão tocar somente no es-
critório da(a) secretária(o) do SGC, que as transferirá 
para o SGC. O SGC deverá poder fazer chamadas lo-
cais e internacionais pessoalmente, se assim o dese-
jar. Colocar, também, um sofá de dois lugares e duas 
poltronas na sala. Mastro para a bandeira da ONU. O 
escritório deverá dispor de banheiro interno. 

a) Sala de reuniões do Secretário-Geral 
da Conferência (Pavilhão 5, 1º andar)

Com garantia de privacidade e carpe-
tada para reduzir o nível de ruídos; deverá 
acomodar, aproximadamente, 16 participan-
tes; equipada com mesa de centro, mesa de 
canto com luminária, 2 poltronas grandes, 14 
cadeiras para assessores. 

b) Secretário do SGC e um Assistente 
(Pavilhão 5, 1º andar)

Será usado pela(o) secretária(o) do SGC 
e um assistente. Esse escritório deverá conter 
duas mesas e cadeiras; 2 computadores pes-
soais com internet; 1 impressora conectada 
aos dois computadores; um aparelho de fax 
e telefone exclusivos para chamadas locais e 
internacionais e uma copiadora. Se houver es-
paço, acrescentar até três cadeiras adicionais.

c) 2 escritórios para ASG (Pavilhão 5, 
1º andar), cada um equipado com um com-
putador com acesso à internet, telefones ce-
lulares locais e um telefone para chamadas 
internacionais.

d) 2 escritórios para Coordenadores 
Co-executivos, cada um equipado com um 
computador com acesso à internet, telefones 
celulares locais e telefone para chamadas in-
ternacionais. Uma área de escritório próxima 
para 2 assistentes especiais e um Secretário 
(Pavilhão 5, 1º andar), equipada com compu-
tadores e telefones celulares locais.

e) Profissionais e assessores que acom-
panham o SGC (Pavilhão 5, 1º andar)

Espaço de escritório para 4 profissionais 
e 6 assessores que acompanham o Secretário-
-Geral da Conferência, equipado com mesas, 
cadeiras, telefones para chamadas locais e 

internacionais, telefones celulares locais e 
computadores pessoais com acesso à internet.

f) Espaço adicional de Escritório na 
Rio+20 (Pavilhão 5, 1º andar)

• Escritório para o Diretor da Divisão de 
Desenvolvimento Sustentável, totalmente equi-
pado, incluindo computador com acesso à 
internet, telefone celular local e telefone para 
chamadas internacionais.

• Escritórios e baias para 45 profissionais, 
espaços de trabalho para 15 funcionários ad-
ministrativos que prestarão apoio substantivo à 
Conferência. Os escritórios deverão estar equi-
pados com mesas, cadeiras, computadores de 
mesa conectados à internet e telefones para 
chamadas locais e internacionais. Telefones 
celulares locais para funcionários do evento.

g) Diretor Executivo (Pavilhão 5, 1º andar)

• 1 escritório com 2 mesas para 2 dire-
tores 

• 2 mesas com 3 cadeiras cada para 2 
diretores

• 1 armário para material 
• 1 computador pessoal com impresso-

ra a laser 
• 1 telefone para chamadas locais e in-

ternacionais
h) Pessoal do Escritório Executivo (Pa-

vilhão 1, 1º andar)
Deve ser uma sala segura (que possa 

ser trancada) para desembolsos, contagem 
de dinheiro e análise de solicitações de recur-
sos financeiros.

• 2 escritórios com 2 mesas para 4 fun-
cionários e sala de espera contígua com 10-15 
cadeiras para delegações que vierem receber 
recursos financeiros

• 3 mesas com 3 cadeiras para o Diretor 
Executivo e 2 funcionários

• 1 arquivo com tranca 
• 1 armário para material 
• 3 computadores pessoais com impres-

sora a laser 
• 1 copiadora de grande porte
• 1 cofre grande
• 2 máquinas para contagem de dinheiro
• 1 linha telefônica internacional e 1 local 
• 3 telefones celulares

i) Divisão de Contabilidade – Escritório 
de Planejamento de Programas, Orçamento e 
Contabilidade (Pavilhão 1, 1º andar)
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Sala de processamento para recebimento 
de documentação das delegações 

• 1 escritório com 3 mesas para pessoal 
local, com sala de espera contígua com 10-
15 cadeiras para delegados que aguardam a 
fotocópia de seus documentos 

• 4 computadores pessoais 
• 1 impressora em cada escritório
• 1 telefone para chamadas locais e in-

ternacionais em cada escritório
• 1 aparelho de fax em um dos escritórios
• 2 copiadoras de grande porte

j) Divisão de Orçamento – Escritório de 
Planejamento de Programas, Orçamento e 
Contabilidade (Pavilhão 1, 1º andar)

• 1 escritório com 2 mesas para 2 fun-
cionários 

• 2 mesas com3 cadeiras para 2 funcio-
nários

• 1 armário para material 
• 1 computador com impressora a laser 
• 1 telefone para chamadas locais e in-

ternacionais 

2. Escritórios para Organizações e Programas do 
Sistema ONU (Pavilhão 4, mezanino 2) 

i. Comissões Regionais da ONU 

5 escritórios com chave, totalmente equi-
pados com mesa, cadeiras, 1 telefone para 
chamadas internacionais e acesso à internet 
(as comissões usarão seus próprios laptops).

ii. PNUMA e PNUD 

• PNUMA: 2 escritórios com chave: um 
escritório com 2 mesas e cadeiras, computa-
dores e impressora, fax; e um escritório com 
1 mesa e cadeira, fonte de energia e conexão 
com a internet (o PNUMA usará seus próprios 
laptops).

• PNUD: 2 escritórios com chave: um 
escritório com 2 mesas e cadeiras, compu-
tadores e impressora, fax; e um escritório 
com 1 mesa e cadeira, fonte de energia e 
conexão com a internet (o PNUD usará seus 
próprios laptops).

iii. Outros Fundos da ONU e Programas e 
Organizações do Sistema ONU 

• 38 escritórios de igual tamanho com 
chave, uma mesa e cadeira, telefone em cada 
escritório e acesso à internet (laptops pró-
prios).

iv. Boletim de Negociações da Terra (ENB) 

• 2 escritórios com chave, com 1 mesa 
e 2 cadeiras e fonte de energia e acesso à in-
ternet (laptops próprios); 

• Uma sala de reuniões grande, com 
mesa de reunião para 15 pessoas. 

D. MATERIAIS E REQUISITOS GERAIS

1. Outros materiais e requisitos gerais para os 
serviços da conferência 

• Papel para fotocópia (1.000 resmas, 
com suprimento adicional caso solicitado).

• Sinalização nas portas dos escritórios, 
indicando o número da sala e os cargos de 
seus ocupantes. 

• Placas de identificação das delegações, 
com prismas nas salas de conferência: 2 con-
juntos de placas serão enviados de Nova York; 
os demais conjuntos deverão ser confeccio-
nados localmente, com prismas de plástico a 
serem fornecidos pelo Governo Anfitrião. 

• Monitores/telas dos Programas para 
exibição diária dos cronogramas das reuniões 
(em todos os pontos de entrada).

• Conjuntos de bloco e martelo: 10; urnas 
de votação e caixas de dominó (domino boxes) 
serão enviadas de Nova York.

• Relógios nas salas de conferência.
• Fitas e/oucassetes para gravação de 

arquivos (conforme especificações padroni-
zadas; possivelmente enviadas pela Sede da 
ONU, a depender de negociação com possível 
fornecedor local, uma vez identificado). 

• Blocos, lápis, jarras de água, copos e 
bandejas para salas de conferência e cabines 
de tradução. 

• Bandeiras externas e internas da ONU 
e do país-sede, a serem fornecidas pela ONU. 
Mastros de bandeiras externas a serem forne-
cidos pelo país-sede. 

• Crachás de identificação.
• Sistema de sonorização central para 

anúncios.

E. REQUISITOS DE SEGURANÇA E PROTEÇÃO 

Para apoiar a equipe de Segurança da ONU e o 
pessoal de segurança local: 

1. Áreas de trabalho

• 1 escritório totalmente equipado para 
o Diretor da DHSSS (Divisão de Serviços de 
Segurança e Proteção da Sede), localizado no 
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Pavilhão 5,incluindo uma estação de trabalho 
para 1 assistente no hall de acesso. 

• Mínimo de 30 balcões de credencia-
mento no Pavilhão 1. 

• 4 escritórios totalmente equipados 
(ESC, Adjunto de Ligação do ESC, Adjunto 
de Operações do ESC, e Diretor da Unidade 
de Coordenação de Proteção) no Pavilhão 
1. Esses 4 escritórios serão apoiados por um 
Assistente Administrativo e 2 secretárias(os). 

• 1 centro de coordenação de proteção 
de VVIP com 2 escritórios e 6 estações de 
trabalho no Pavilhão 5 (chapelaria);

• 10 estações de trabalho com computa-
dores e 1 impressora compartilhada para pre-
paração de relatórios pelos Supervisores Se-
niores da Equipe de Segurança no Pavilhão 1.

• Todos os escritórios e as estações de 
trabalho deverão estar equipados com linhas 
fixas de telefone, conexões a redes e um nú-
mero adequado de impressoras e material 
de escritório. Pelo menos 2 aparelhos de fax 
deverão estar disponíveis nos escritórios da 
segurança.

• Cabo com cadeado para a segurança 
de equipamentos individuais em cada estação 
de trabalho.

• Sala de reuniões para briefings de se-
gurança – até 40 participantes, preferivelmente 
no Pavilhão 1.

• 3 escritórios de segurança para a Unida-
de de Passe e Identificação, controle secundá-
rio de crachás e solução de problemas relativos 
a controle de acesso/crachás. Os escritórios 
deverão ser interligados e ter acesso direto às 
áreas de triagem de segurança e registro.

• Escritório de segurança com sala adja-
cente, com 1 balcão (informações, investiga-
ções, objetos retidos e achados e perdidos) 
no hall principal de triagem no Pavilhão 1. 

• 2 armários com tranca para a guarda 
de objetos não autorizados apreendidos pela 
segurança. 

• Sala para armazenagem de armas, 
com paredes de concreto, no Pavilhão 1, in-
cluindo cofre com prateleiras com chave para 
armazenagem individual de pelo menos 100 
revólveres. 

• Uma unidade para descarregar armas 
de fogo (weapons clearing tube);

• Vestiários com banheiros para funcio-
nários de ambos os sexos, com armários (pre-
visão: 100 funcionários).

• Um Centro de Controle de Segurança 
(com mobiliário para monitoramento de CCTV, 
operações de rádio e estações de trabalho com 
computadores e impressoras), incluindo uma 
sala contígua para controle de crises, com uma 
mesa redonda para até 20 pessoas. Deve ter 
cabo para TV, a fim de permitir o monitoramen-
to de notícias internacionais na TV.

• Área de descanso para pessoal de se-
gurança da ONU e local, com sofás e mesas, 
para refeições ligeiras.

• Área de triagem de segurança com 
espaço suficiente para filas, providências e 
equipamentos de segurança – o número exato 
de máquinas de raio-X, detectores de metal, 
tanto manuais como portáteis, e de outros 
equipamentos será definido em coordenação 
com as autoridades de segurança brasileiras. 
Inclui, ainda, equipamento para a leitura de 
crachás, conforme requisitos detalhados de 
credenciamento e emissão de crachás. 

• Área de inscrição para participantes e 
imprensa, com espaço de escritório para ins-
crição e foto de crachá com área de espera; 
sala de armazenagem adequada ao lado do 
escritório de inscrição para achados e perdidos. 

• Deve-se tomar providências seme-
lhantes, igualmente, para funcionários da 
segurança nacional destacados para apoiar 
a Conferência, preferivelmente em área ad-
jacente.

2. Equipamentos de Segurança

• 8 veículos motorizados (1 ônibus com 
capacidade para 40 passageiros; 3 vans com 
capacidade mínima para 12 passageiros para 
transporte do pessoal da segurança; e 4 car-
ros para atender a Arena da Barra, sendo um 
de alta potência para gerentes de alto nível e 
com funções de coordenação). 

• 2 carros de golfe e 2 Segway (patinetes 
motorizados – veículos de emissão zero) pata 
atendimento local. 

• 4 computadores com Microsoft Office 
Professional (incluindo MS Access – preferivel-
mente versões 97-2003, se disponíveis), bem 
como acesso a internet e e-mail, com todos 
os acessórios (mouse, etc.). 

• Também serão necessárias 3 impres-
soras coloridas (preferivelmente HP 35325). O 
escritório também precisará de uma copiadora 
colorida, bem como de um aparelho de fax e 
várias linhas telefônicas. 



14056 Quinta-feira 26 DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS Abril de 2012

• Para emitir crachás secundários, o ide-
al seria a HP Color LaserJet 3600 dn, ou 
superior, se necessário. A impressora deverá 
ter capacidade para imprimir envelopes do 
tamanho A5, com bandeja manual. Os cartu-
chos de toner também deverão ser suficientes 
para imprimir 4 mil documentos coloridos. A 
impressora também deverá estar conectada 
em rede, para que esteja disponível a todos 
os computadores da unidade de Identificação/
Passe. Sugere-se 2 dessas impressoras, sendo 
a segunda como reserva. Mais uma copiadora 
colorida deverá estar disponível, também em 
rede, para que possa ser usada por todos os 
computadores da unidade de Identificação/
Passe. Toner para as impressoras acima men-
cionadas, bem como correntes e clipes para 
os crachás secundários. 

• Sistema de radiocomunicação (crip-
tografado/trunking UHF/VHF): o sistema de 
radiocomunicação para a segurança deverá 
permitir que os funcionários da segurança se 
comuniquem por rádio portátil. Se necessário, 
a rede deverá ter o suporte de uma estação 
repetidora que permita a comunicação em 
todas as áreas do centro da Conferência. O 
sistema deverá ter pelo menos 102 unidades 
de rádio individuais, portáteis, com fones de 
ouvido e duas baterias cada, bem como uma 
estação de base de rádio no Centro de Con-
trole de Segurança.

• 50 telefones celulares locais para a 
Equipe de Segurança Central e postos-chave. 

• Sistema de CCTV, com uma série de 
câmeras localizadas em cercas de períme-
tros, pontos de acesso e espaços públicos, 
incluindo monitores no Centro de Controle de 
Segurança (1 monitor para cada 8 câmeras);

• 40 megafones para anúncios urgentes.
• Armários (cerca de 30 cm x 50 cm x 

170 cm), com 2 chaves cada armário, para 
100 funcionários.

• 100 Luminárias.
• 2.000 barreiras de controle (esteira re-

trátil tipo aeroporto).
• Permissão de embarque de até 10 quilos 

para cada um dos 102 policiais da Segurança 
da ONU, para transporte de seus uniformes e 
equipamentos. 

3. Requisitos Genéricos de Segurança a serem 
definidos em coordenação com as Autoridades de 
Segurança do País-Sede:

• Cercas móveis, conforme necessário, 
para delimitar o território da ONU. 

• Barricadas – cercas móveis (1,5m) – 
como as usadas pela polícia para a organiza-
ção de filas e controle de multidões, quando 
necessário. 

• ≈62 detectores de metal pórticos.
• ≈70 detectores de metal portáteis.
• ≈62 máquinas de raio-X para bagagens, 

mais 9 máquinas para pacotes grandes (ba-
gagens volumosas) na área de entrega, incluin-
do 2 técnicos de segurança de radiação para 
manutenção, além de mesas estendidas e 10 
cestos de plástico grandes e 5 pequenos (pa-
drão aeroporto) por máquina de raio-X.

• ≈12 detectores de gás explosivos – ite-
mizadores.

• ≈2 dispositivos (itemizadores) de mesa 
para detecção de explosivos na entrada prin-
cipal – Pavilhão 1.

• ≈5 dispositivos de inspeção veicular em 
portões selecionados.

• ≈36 espelhos de inspeção veicular.
• ≈70 leitoras/scanners de crachá em 

cada entrada/saída do local, além de áreas de 
acesso restrito – números a serem definidos 
em conjunto com as autoridades de segurança 
do País-Sede (deverá ser revisto após defini-
ção das plantas baixas).

• Equipes médicas de plantão, no local 
oficial do evento, a partir da abertura da 3ª 
reunião preparatória até o encerramento da 
Conferência Rio+20. 

• ≈10 ambulâncias de prontidão nas insta-
lações do local oficial da Conferência (número 
a ser definido).

• Construção de estrutura temporária no 
Portão 13 (H) para controle de acesso de fun-
cionários a pé, incluindo pelo menos 12 linhas 
de triagem (equipamentos já previstos acima). 

• Um esquadrão antibomba com opera-
dores de cães e equipamentos de detecção 
para realizar varreduras diárias para a detec-
ção de explosivos nas instalações.

• Todos os veículos que entrarem nas ins-
talações da Conferência deverão portar crachá 
identificando a delegação e o número da placa.

• Todas as pessoas que entrarem nas 
instalações da Conferência deverão portar 
identificação apropriada.

• Todos os volumes, pacotes e contêine-
res serão inspecionados antes de entrar nas 
instalações da Conferência.
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• Todas as entregas deverão ser feitas 
por meio da área de triagem.

• Passes serão emitidos para todos os 
funcionários com atividades em áreas restritas. 

• Centro de comando para comunicação 
e console.

• Sala de detenção para criminosos ou in-
trusos, até sua entrega às autoridades oficiais. 

• Área segura com cofre, nas instalações 
da Conferência, para armazenar armas da Se-
gurança das Nações Unidas. 

• Fornecimento de pessoal adicional de 
segurança, em consulta com o Coordenador 
de Segurança de Eventos da ONU.

F.  ESCRITÓRIO DE SERVIÇOS CENTRAIS DE 
APOIO

1. Requisitos de Espaço de Escritório para os Ser-
viços de Gestão de Instalações (Pavilhão 1, térreo)

i. 3 escritórios totalmente equipados para:

• Especialista em 
distribuição de espaços

1

• A/V, Transmissão e 
Apoio à Conferência

1

• Apoio Logístico ao 
Evento

1

ii. Mobiliário e Equipamentos de Escritório 
para os Serviços de Gestão de Instala-
ções:

• 3 mesas
• 3 PCs
• 5 cadeiras
• 3 telefones – 1 com acesso local ape-

nas ;(2 com acesso internacional
• 1 impressora (compartilhada) 
• 1 quadro grande, 4 x 5, de pé, dupla 

face, apagamento a seco, sobre rodas, para 
escrita/planejamento 

• 1 aparelho de fax com acesso inter-
nacional 

• 3 cestos de lixo 
• Cabideiro

2. Requisitos de Espaço de Escritório para a Se-
ção de Viagens e Transportes (Pavilhão 3) 

• Escritório de Viagens para: Encarregado 
de Viagens; Encarregado de Transportes; e 1 
Funcionário Local (Secretário(a)); 

• Escritório para acomodar 10 funcioná-
rios/auxiliares locais e um agente da Ameri-
can Express; 

• Área de Armazenagem grande com 
prateleiras e porta larga para a entrada de 
carrinhos, acessível somente por meio do es-
critório de Viagens. A área de armazenagem 
deverá ser trancada com cadeado. 

i. Mobiliário e Equipamentos para o Escri-
tório de Viagens: 

• 3 mesas
• 3 PCs
• 5 cadeiras
• 3 telefones – 1com acesso local apenas; 

2 com acesso internacional
• 1 impressora (compartilhada) 
• 1 quadro grande, 4 x 5, de pé, dupla 

face, apagamento a seco, sobre rodas, para 
escrita/planejamento

• 1 aparelho de fax com acesso inter-
nacional 

• 3 cestos de lixo
• Cabideiro

ii. Escritório fora do Escritório de Viagens: 
para pessoal local 

• 3 mesas 
• 2 PCs 
• 10 cadeiras
• 1 impressora
• 2 telefones – 1com acesso local apenas; 

e 1com acesso internacional
• 4 cestos de lixo
• 1 Cabideiro
• Depósito grande com tranca e prate-

leiras 
• 8 pares de luvas de trabalho
• 4 carros de mão com plataforma, gran-

des
• 1 montacargas (à disposição, para uso 

quando necessário)

3. Equipamentos de Comunicação

• 2 telefones celulares quando da che-
gada – para receber ligações internacionais 

• 2 pares de rádios bidirecionais (4 no 
total) 

4. Planejamento de Espaço de Instalações (Pa-
vilhão 1) 

• 1 escritório
• 1 mesa
• 2 cadeiras
• Cesto de lixo
• Cabideiro
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• 1 PC com internet (o OICT informará 
suas necessidades)

• 1 telefone celular (o OICT informará 
suas necessidades)

• 1 copiadora (o OICT informará suas 
necessidades)

• 1 telefone com acesso internacional (o 
OICT informará suas necessidades)

G. ESCRITÓRIOS DO DEPARTAMENTO DE INFOR-
MAÇÃO PÚBLICA (DPI) 

Instruções Gerais:

Todos os escritórios e áreas de trabalho do DPI 
deverão ser bem iluminados e dotados de equipamen-
tos normais de escritório e mesas com gavetas com 
chave, cadeiras e outro mobiliário-padrão de escritó-
rio, cabideiros quando pertinente, telefones, PCs co-
nectados a uma LAN com os requisitos-padrão de TI 
da ONU para Conferências, salvo especificações em 
contrário, e tomadas elétricas. 

Todos os monitores de CATV deverão ter capaci-
dade de troca de canais (canais de cobertura da con-
ferência e de notícias – BBC, CNN [inglês e espanhol], 
TV5, Al Jazeera [inglês] e os canais de notícias brasilei-
ros Globo News e Record News) e controle de volume.

Todos os escritórios deverão estar localizados na 
área do Centro de Mídia; permitir a escuta de registros 
de reuniões e conferências de imprensa; e estar dentro 
da faixa WI-FI do Centro de Mídia.

Telefones celulares, walkie-talkies (que podem 
ser substituídos por telefones celulares locais) deverão 
estar disponíveis para uso cinco dias antes do início 
da Conferência.

1. Escritório do Chefe de Equipe
Um escritório grande para o Chefe de Equipe do DPI:

• 1 mesa
• 3 cadeiras
• 1 mesa redonda com 6 cadeiras para 

reuniões
• 1 computador
• 1 impressora
• 1 telefone com acesso local e interna-

cional
• 1 telefone celular (com acesso inter-

nacional)
• 1 monitor de CATV 
• 2 sofás

2. Escritório do Coordenador de Logística e Equi-
pe da NMD News 
Um escritório grande para o Coordenador:

• 1 mesa
• 3 cadeiras

• 1 mesa redonda com 6 cadeiras para 
reuniões

• 1 computador
• 1 impressora
• 1 telefone com acesso local e interna-

cional
• 1 telefone celular (com acesso inter-

nacional)
• 1 monitor de CATV 
• 2 sofás

3. Escritório para o Porta-Voz

Um escritório grande para o Porta-Voz: 

• 1 mesa
• 3 cadeiras
• 1 mesa com 8 cadeiras para reuniões
• 1 computador
• 1 impressora
• 1 telefone com acesso local e interna-

cional
• 1 telefone celular (com acesso inter-

nacional)
• 1 monitor de CATV
• 2 sofás

4. Escritório para o Porta-Voz Adjunto

• 1 mesa
• 2 cadeiras
• 1 computador
• 1 impressora
• 1 telefone com acesso local e interna-

cional
• 1 telefone celular (com acesso inter-

nacional)
• 1 monitor de CATV 

5. Escritório para a equipe do Porta-Voz

Um escritório grande contíguo ao escritório do 
Porta-Voz (para 2 Encarregados de Informação e 1 
Assistente de Informação; 1 Encarregado de Mídia So-
cial; 1 Encarregado do UNIC; e 1 Assistente do UNIC)

• 6 mesas
• 9 cadeiras
• 6 computadores
• 1 impressora compartilhada
• 6 telefones com acesso local (2 deles 

com acesso internacional)
• 4 telefones celulares (2 deles com aces-

so internacional)
• 1 monitor de CATV 
• 1 microfone ligado ao sistema de pa-

ging de mídia
• 1 aparelho de telefax 
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• 1 copiadora pequena
• 1 armário com tranca
• 1 arquivo

Uma área central comum para 6 Assistentes Lo-
cais de Informação à Mídia: 

• 6 mesas
• 6 cadeiras
• 3 telefones com acesso local (com ca-

pacidade para atender a linha do Porta-Voz e 
outras linhas da Equipe de Informação à Mídia)

• 3 computadores
• 1 impressora compartilhada
• 1 aparelho de fax com acesso inter-

nacional
• 1 armário com tranca
• 1 monitor de CATV 
• 1 copiadora de escritório
• 40 resmas de papel para cópia
• 1 balcão de informações com cerca 

de 5 metros de comprimento para atender os 
jornalistas e 2 cadeiras altas. 

• 1 sistema de comunicação por TV (PC 
com conversor para vídeo composto – compo-
site video) para projeção no Centro de Mídia 
e distribuição de RF. 

• 1 quadro de avisos.

6. Equipes de Cobertura de Reuniões

Equipe de imprensa de língua inglesa: um escri-
tório grande para acomodar editores, assessores de 
imprensa, revisores/ secretários de redação, pessoal 
local e mensageiros.

• 10 mesas
• 12 cadeiras
• 6 computadores em LAN conectados a 

computadores no Plenário e na Sala de Con-
ferência de Mesas Redondas

• 1 impressora a laser de lata velocidade, 
compartilhada 

• 1 monitor de CATV 
• 2 telefones com acesso local e inter-

nacional
• 1 telefone celular (com acesso inter-

nacional)
• 1 estante

Equipe de imprensa de língua francesa: um es-
critório grande para acomodar editores, assessores de 
imprensa, revisores/ secretários de redação, pessoal 
local e mensageiros.

• 10 Mesas
• 12 Cadeiras

• 6 computadores em LAN conectados a 
computadores no Plenário e na Sala de Con-
ferência de Mesas Redondas

• 1 impressora a laser de alta velocidade, 
compartilhada

• 1 monitor de CATV
• 2 telefones com acesso local e inter-

nacional
• 1 telefone celular (com acesso inter-

nacional)
• 1 estante

Equipe de imprensa de língua portuguesa: 

• 3 mesas
• 3 cadeiras
• 3 computadores pessoais em LAN co-

nectados a computadores no Plenário e na Sala 
de Conferência de Mesas Redondas

• 1 impressora a laser de alta velocidade, 
compartilhada

• 1 monitor de CATV
• 2 telefones com acesso local e inter-

nacional
• 1 telefone celular (com acesso inter-

nacional)

7. Escritório de Webcast da ONU 

i. Serviços – Escopo do Trabalho:

• Transmissão ao vivo e sob demanda a 
um número ilimitado de usuários em todo o 
mundo, para os seguintes eventos paralelos: 

• Plenário – Ao vivo e sob demanda em 
inglês e no idioma da mesa/original 

• Mesas Redondas – Ao vivo e sob de-
manda em inglês e no idioma da mesa/original

• Coletivas de Imprensa (Duas Salas) – 
Ao vivo e sob demanda em inglês e no idioma 
da mesa/original

• Mídia Social: Cobertura ao vivo (web-
cast) no Facebook 

• Todos os webcasts serão codificados 
em formato de Flash vídeo para todos os usu-
ários da internet, garantindo acessibilidade a 
usuários em países em desenvolvimento. O 
vídeo do webcast também pode ser enviado 
a usuários de I-Phones, I-Pads, telefones ce-
lulares e outros dispositivos.

• Todos os webcast serão oportunamente 
arquivados para acesso imediato sob deman-
da, junto com metadados detalhados de cada 
orador, em um Sistema de Gestão de Conte-
údo, para fácil acesso. Os usuários poderão 
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adicionar e compartilhar vídeos facilmente em 
seus próprios sites e redes de Mídia Social. 

• Todos os webcast serão promovidos e 
estarão acessíveis por meio do site Webcast 
da ONU (http://www.un.org/webcast) e interli-
gados a partir do site oficial da Conferência e 
outros sites da ONU.

Uma área de escritório grande (cerca de 80 m2) 
disponível para a configuração da instalação de equi-
pamentos até 9 de junho de 2012 para acomodar uma 
equipe de Webcast da ONU com 12 pessoas (3 inter-
nacionais + 9 locais), com os seguintes equipamentos 
e mobiliário:

• 12 mesas
• 14 cadeiras
• 10 mesas (para acomodar 12 codifica-

dores + 1 TV + 1 impressora)
• 28 computadores (Windows XP), mí-

nimo 4GB de RAM, computadores multimídia 
de ponta em uma LAN separada (16 para co-
dificação + 6 para edição de vídeos + 4 para 
escaneamento + 2 para publicações na inter-
net), cada um com fones de ouvido.

• 1 linha de Internet (banda larga de, no 
mínimo, 10 Mbps) para ser usada exclusiva-
mente pela equipe de Webcast da ONU para 
cobertura ao vivo via Webcast e acesso a FTP.

• 16 placas de captura de vídeo [12 a se-
rem fornecidos pelo Webcast da ONU e 4 pelo 
país sede] – 04 (quatro) placas de captura de 
vídeo Osprey 230. 

Especificações: http://www.viewcast.com/
products/osprey-cards/osprey-230; 

Entrada de vídeo: BNC composto; entrada 
de áudio: Balance stereo (XLR x 2)

• 1 Servidor de Webcast para distribuição 
global de streaming ao vivo (a ser fornecido 
pelo Webcast da ONU)

1 Servidor de Armazenagem de vídeos 
de Webcast (a ser fornecido pelo Webcast 
da ONU)

• Software de codificação e edição de We-
bcast (a ser fornecido pelo Webcast da ONU)

• Site de Webcast (a ser fornecido pelo 
Webcast da ONU)

• 1 impressora a laser, compartilhada. 
• 4 Scanners Planos
• 1 monitor de CATV (se houver CATV)
• 16 cabos de alimentação de vídeo e 16 

de áudio (inglês e idioma da mesa) conecto-
res (BNC para vídeo e cabos de áudio XLR) 
a partir da Sala Principal de Controle de TV 

(cobrindo o Plenário, as Mesas Redondas e 
2 salas de Informação à Imprensa), a serem 
fornecidos à sala de Webcast pela Emissora 
de TV designada para a conferência.

• 3 telefones celulares (um com acesso 
internacional)

• 3 linhas de telefone fixas (uma com 
acesso internacional)

• 2 armários com tranca

8. Escritório da Rádio ONU:

Um escritório (à prova de som, se possível) para 
acomodar 3 produtores da Rádio ONU (inglês, francês 
e português):

• 3 mesas
• 6 cadeiras
• 3 telefones com acesso internacional 

e local e conector de áudio para transmissão 
(preferivelmente, linha telefônica analógica)

• 3 computadores com alto-falantes con-
forme descritos no Documento de TI 

• 1 impressora compartilhada
• 1 monitor de CATV
• 3 telefones celulares com acesso in-

ternacional 

9. Apoio a Rádio

i. Centro de Transmissão Internacional da 
ONU 

O Centro de Radiodifusão Internacional 
da ONU (não confundir com instalações da 
Rádio ONU) operado pelo Governo Anfitrião 
em bases comerciais, fornece à mídia creden-
ciada feeds diretos de todos os programas ao 
VIVO em inglês, francês, português e no idioma 
da mesa por meio de telefone analógico com 
híbridos, e instalações de FTP sob demanda, 
conforme necessário. 

ii. As 3 salas de edição da Rádio ONU (1 
inglês, 1 francês e 1 português) deverão 
incluir o seguinte:

• Mesa de mixagem com interfone ou 
intercomunicador.

• Estação de trabalho de áudio com sof-
tware, LAN, CD R, FTP ou arquivos de com-
putador.

• 1 mesa com 4 cadeiras.
• 4 microfones.
• 4 fones de ouvido com isolamento acús-

tico.
• 1 intercomunicador.
• 1 telefone híbrido.
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• 1 linha telefônica internacional e apa-
relho analógico. 

• Feeds diretos de todos os programas 
AO VIVO em inglês, francês e idioma da mesa.

10. Escritório da TV ONU

Um Escritório para acomodar um Diretor e um 
Produtor da TV ONU: 

• 2 mesas
• 4 cadeiras
• 2 telefones com acesso internacional 

e local 
• 2 computadores 
• 1 impressora compartilhada
• 1 monitor de CATV 
• 2 telefones celulares (um com acesso 

internacional)

11. Escritórios de Apoio à TV (3 áreas)

i. Matriz da ONU TV: 

Dois aparelhos de Videoteipe (Sony DX 
CAM) ou Unidades de Disco Rígido (Hard Dri-
ves) por programa, cada um com quatro canais 
de áudio comutáveis e vídeo comutável para 
gravação simultânea de todos os programas. 
Código de tempo e idiomas conforme acima, 
com capacidade adicional para gravar dois ou-
tros idiomas. Intercomunicador entre a mesa 
de edição de notícias, o diretor e áreas de gra-
vação, bem como com posições de câmeras 
AO VIVO. Até quatro programas simultâneos 
poderão ser necessários durante a conferência. 

ii. Edições da TV ONU: 

Dois aparelhos de videoteipe (Sony DX 
CAM) ou Edição Não Linear conforme acima, 
conectados para gravação AO VIVO e para 
uso editorial. O controlador de edição poderá 
ser simples, mas deverá permitir precisão na 
edição de fotogramas e ser baseado em có-
digo de tempo. A ilha de edição deverá poder 
permitir visualizar e gravar eventos AO VIVO 
enquanto edita o material gravado. 

A edição ou masterização incluirá capa-
cidade para gravar sons de material de video-
teipe em inglês para uso da rádio e gravação 
de narração vinda de um microfone local.

iii. Estúdio de Entrevistas VIP (parte da sala 
de coletiva de imprensa no Pavilhão 5)

Localizado próximo ao plenário para pro-
gramas ao VIVO e gravados. Esse estúdio 
será equipado com uma câmera, mobiliário 
e painéis da Conferência, bem como telefone 
internacional para coordenação. Esse feed 
deverá estar disponível a qualquer emissora 
mediante solicitação, simultaneamente aos 
principais programas de TV.

12. Escritório dos Fotógrafos 

• 2 mesas
• 2 cadeiras
• 2 telefones (um com acesso interna-

cional)
• 2 Computadores Multimídia, calibrado 

com cores de alta qualidade, contendo Pho-
toshop CS5, software Photo mechanic versão 
4.6 e impressora compartilhada, conforme 
descrito no Documento de TI. (Esses com-
ponentes devem ser componentes atuais de 
processamento de fotos de última geração, 
incluindo um PC, em LAN de alta velocidade; 
com scanner de alta qualidade; e impressora 
de fotos de alta velocidade, HP color Laser-
Jet 4600 ou superior. Além disso, 100 CDs e 
500 folhas de papel brilhante para impressão, 
próprio para a impressora.)

• 2 computadores-padrão 
• 1 impressora compartilhada
• 1 armário com tranca
• 2 telefones celulares com acesso in-

ternacional
• 1 monitor de CATV 

13. Escritório de Agências de Notícias

Um escritório para acomodar um Redator de No-
tícias e um Assistente:

• 2 mesas
• 4 cadeiras
• 1 telefone com acesso internacional 
• 2 computadores 
• 1 impressora compartilhada
• 1 monitor de CATV
• 1 telefone celular (um com acesso in-

ternacional)

14. Escritório de Ligação com a Mídia

Um escritório para o Encarregado de Ligação 
com a Mídia: 

• 2 mesas
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• 2 PC
• 1 impressora compartilhada
• 2 cadeiras
• 2 telefones com acesso local 
• 1 monitor de CATV 
• 2 telefones celulares (um com acesso 

internacional)
• 1 cesto de lixo
• 1 cabideiro
• 1 armário com tranca

15. Mesa de Ligação com a Mídia

Um escritório/área para acomodar 10 Assistentes 
de Ligação com a Mídia: 

• 1 balcão (no máximo 6 metros de com-
primento) para atender os jornalistas;

• 4 cadeiras altas
• 2 mesas 
• 10 cadeiras
• 1 computador
• 1 impressora

16. Espaço de trabalho para 15 Funcionários do 
Sistema de Informação/Comunicações da ONU 

• 10 mesas
• 12 cadeiras
• 6 computadores 
• 1 impressora a laser compartilhada
• 1 monitor de CATV
• 1 telefone com acesso local e interna-

cional
• 2 telefones com acesso local e inter-

nacional
• 1 telefone celular (com acesso inter-

nacional)
• 1 estante

17. Escritórios/salas de edição para o Projeto de 
Capacitação de Jornalistas CFI/ONU 

• 3 salas de edição, com 3 estações de 
trabalho cada uma

• 12 estações de trabalho a serem com-
partilhadas dentro de sua área de trabalho 
aberta 

• 2 monitores de CATV
• 3 telefones 
• 1 impressora compartilhada

18. Sala Principal para Coletivas de Imprensa, 
P3-6 – (Pavilhão 3)

A sala deve ser à prova de som e conter: 

• 1 pódio para cinco pessoas (ou mesa/
balcão) com saia e frente coberta 

• 5 cadeiras e microfones no pódio para 
oradores e 5 fones de ouvido para a interpre-
tação. 

• 638 assentos para a mídia (estilo au-
ditório)

• 4 cabines de interpretação (para 2 in-
térpretes cada uma)

• 2 microfones de pé para perguntas de 
jornalistas

• Plataformas para equipes de TV, 4 cai-
xas de distribuição de som com 20 saídas cada 
em inglês, francês, português e o idioma da 
mesa (próximo às plataformas de TV)

• 3 posições de câmera para cobertura 
em sistema de pool.

• Fones de ouvido em todos os assentos
• Espaços em mesa na frente da sala (de 

frente para as delegações) para 3 assessores 
de imprensa (1 para língua inglesa, 1para lín-
gua francesa, 1 para língua portuguesa)

• 3 computadores pessoais conectados 
por LAN a computador na área do Escritório 
da Equipe de Cobertura. 

• 1 telefone interno (com luz intermitente) 
para comunicação com os editores 

• Os Assessores de Imprensa necessi-
tarão de fones de ouvido para a interpretação.

19. Sala Pequena para Coletivas de Imprensa, P5-3 
– PAVILHÃO 5 (Ver Plenário, Pavilhão 5) 

• 1 pódio para cinco pessoas (ou mesa/
balcão) com saia e frente coberta

• 5 cadeiras e microfones no pódio para 
oradores e 5 fones de ouvido para a interpre-
tação. 

• 86 assentos para a mídia (estilo au-
ditório)

• 2 microfones de pé para perguntas de 
jornalistas

• Entrada separada para o pódio para 
Chefes de Estado/Governo 

• 3 cabines de interpretação

20. CENTRO DE MÍDIA

Área de trabalho para uso exclusivo da mídia 
credenciada, que acomode até 638 pessoas de cada 
vez – 448 assentos mais 190 assentos para feeds de 
áudio e vídeo. 

A área de trabalho para jornalistas (bullpen) de-
verá:

• Estar equipada com mesas e cadeiras, 
aparatos de telecomunicações para uso exclu-
sivo da mídia.
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• Ficar aberta 24 horas por dia, sete dias 
por semana, e permanecer aberta 24 horas 
após o término da conferência. 

• Ter todos os tipos de aparatos para a 
que a mídia impressa e eletrônica acompa-
nhe os trabalhos, grave programas inteiros ou 
segmentos de trabalhos por meio de drops de 
áudio e vídeo (caixas múltiplas). 

• Essa área deve ter espaço para área de 
trabalho da internet, área de trabalho da im-
prensa eletrônica em bases comerciais, área 
de trabalho da imprensa escrita com tomadas 
de energia e linhas telefônicas (analógicas). 

• Deverá haver um número de monitores 
de CATV ou telas grandes (pelo menos uma 
por evento AO VIVO) nessa área, para permitir 
aos jornalistas acompanhar reuniões, coletivas 
de imprensa, chegadas etc. Também deverá 
haver fones de ouvido para que possam ouvir 
diretamente o orador ou a interpretação do 
plenário. Pelo menos dois canais de som esta-
rão disponíveis para cada um dos programas. 
Apoio aos quatro programas será necessário, 
se os eventos de mesa redonda acontecerem 
simultaneamente às conferências do plenário 
e às coletivas de imprensa. 

• 168 assentos com computadores com 
acesso à internet e 280 assentos com pon-
tos de conexão Wi-Fi à internet para laptops 
deverão estar disponíveis para os jornalistas, 
gratuitamente. Também deverá haver caixas 
múltiplas (multiboxes) de vídeo (para cada 
evento AO VIVO coberto, usando o formato 
de vídeo local), cada uma com saídas para 50 
conexões de vídeo; e três caixas múltiplas (mul-
tiboxes) de áudio (ou caixas de distribuição de 
som, pode ser infravermelho), cada uma com 
as seguintes saídas: 20 inglês, 20 francês, 20 
português e 20 com o idioma da mesa (para 
cada evento AO VIVO coberto). O ideal seria 
oferecer conexão WI-FI também gratuita. 8 
impressoras a serem compartilhadas.

• Uma área de atendimento comercial 
deverá estar localizada próxima ao Centro de 
Mídia, para permitir aos jornalistas transmitir 
relatórios de TV, rádio e impressos por telefo-
ne, fax, computador, conexões “ligar e usar” 
(plug and play), linhas fixas ISDN, satélite e 
fibra. Serviços de transmissão deverão ser 
oferecidos aos jornalistas com base em dispo-
nibilidade, gratuitamente (sob a coordenação 
da ONU). O custo de transmissão deverá ser 
coordenado com a TV ONU.

• Uma área adjacente deverá ser disponi-
bilizada para as Vans de Transmissão externas. 
Conectividade com as vans deverá ser forne-
cida para que possam acessar os programas 
da ONU em sistema de pool, gratuitamente. 

• Serviços de Radiodifusão deverão ser 
oferecidos aos jornalistas, com base em dispo-
nibilidade, gratuitamente (sob a coordenação 
da ONU). O custo de transmissão deverá ser 
coordenado com a TV ONU.

• Escritórios comerciais para empresas de 
comunicação internacionais (telefone, fac-sí-
mile, telex, telegrama) e serviços de fotocópia 
deverão estar disponíveis no Centro de Mídia 
24 horas por dia, para uso exclusivo da Mídia.

Escritórios deverão ser disponibilizados a gran-
des veículos da mídia internacional, com base em cri-
térios acordados entre a ONU e o País Sede, sob a 
coordenação da ONU. 

21. PLENÁRIO

Assessores de Imprensa: 

• Espaços em mesa na frente do plenário 
(de frente para as delegações) para 6 Asses-
sores de Imprensa (3 de inglês, 3 de francês). 
Notícias em português serão preparadas pelos 
Assessores de Imprensa de língua portuguesa, 
que não precisarão estar sentados no Plenário. 

• 6 computadores pessoais ligados por 
LAN a computadores na área do Escritório da 
Equipe de Cobertura.

• 2 telefones internos (com luz intermiten-
te) para comunicação com Editores por cada 
grupo de 4 Assessores de Imprensa 

• Os Assessores de Imprensa necessi-
tarão de fones de ouvido para ouvir a inter-
pretação 

22. OUTROS LOCAIS PARA EVENTOS A SEREM 
COBERTOS (Mesas Redondas)

Assessores de Imprensa: 

• Espaços em mesa na frente do plenário 
(de frente para as delegações) para 4 Asses-
sores de Imprensa (2 de inglês, 2 de francês)

• 4 computadores pessoais ligados por 
LAN a computadores na área do Escritório da 
Equipe de Cobertura

• 2 telefones internos (com luz intermi-
tente) para comunicação com Editores

• Os Assessores de Imprensa necessi-
tarão de fones de ouvido para ouvir a inter-
pretação 



14064 Quinta-feira 26 DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS Abril de 2012

23. OUTROS EQUIPAMENTOS, INSTALAÇÕES E 
ÁREAS DE ATENDIMENTO 

i. Gravação de Arquivos do Departamento 
de Gestão da ONU (UN DM) 

Gravações (feeds) de áudio e vídeo das 
salas de conferência e da sala de coletivas 
de imprensa deverão ser providenciadas, em 
separado – no idioma original e em inglês -, 
em formato digital (wave file) e em MP2, com 
a possibilidade de retrocompatibilidade para 
gerar gravações analógicas a serem impressas 
em meios analógicos, tais como fitas cassetes 
compactas, conforme solicitado localmente.

Os meios aceitáveis de gravação são 
CD/DVDs para gravação digital, com a pos-
sibilidade de retrocompatibilidade para gerar 
gravações analógicas a serem gravadas em 
meios analógicos tais como fitas cassetes 
compactas, conforme solicitado localmente.

A sala de gravação deverá estar equipa-
da para permitir o monitoramento simultâneo 
de todas as gravações (feeds).

O sistema de gravação de arquivos do 
UN DM deverá ter acesso simultâneo a todos 
os feeds de idiomas.

Todas as gravações de áudio e vídeo devem ter 
os seguintes metadados: 

• Título da reunião
• Data da reunião 
• Local da reunião
• Status da reunião (aberta / fechada)
• Organização/departamento/agência 

solicitante
• Relação de oradores com registro do 

tempo da palestra
• Horários de início e fim da reunião
• Formato da gravação
• O esquema de metadados deve estar 

em conformidade com o News ML
• E Ohio Dublin PB Core 2.0
• E MFX

Opcionalmente, o Plenário deverá estar equi-
pado com CART (Communication Access Real Time 
Translation – Tradução de Comunicação Acessível em 
Tempo Real), com a possibilidade de esse serviço ser 
utilizado mediante solicitação. 

ii. Rádio ONU

a) Escopo do trabalho (SOW)

• Matriz de gravação digital de áudio 
(master digital audio recording), com áudio 

conforme especificações abaixo, que deverá 
estar disponível ao vivo nos estúdios da Rá-
dio ONU, ao estúdio designado para a mídia 
externa, ao centro de mídia (drops), e outros 
pontos de distribuição.

• 03 (três) estúdios exclusivos da Rádio 
ONU para fins de edição, um deles equipado 
para transmissão. 

• Computadores em cada estúdio.

b) Uso de Áudio

• Áudio bruto (não editado) para distri-
buição à mídia, por meio de drops no centro 
de mídia ou via downloads de computador a 
partir das pastas do FTP (Protocolo de Trans-
ferência de Arquivos) da ONU. 

• Áudio bruto para produtores da Rádio 
ONU, para uso em seus programas de rádio. 

• Arquivos de áudio ou de arquivos se-
lecionados para o DPI/Unidade de Recursos 
Multimídia (abertura, encerramento, segmento 
de alto nível). O arquivo de áudio deverá estar 
no formato MP3 queimado em CD ou DVD.

c) Especificações técnicas, incluindo Ins-
talações Necessárias 

1. Gravações originais (matrizes):

Uma sala de gravação digital de matriz 
de áudio capaz de gravar simultaneamente no 
formato MP3 (48 kHz, 16 Bit, Mono) os traba-
lhos no Plenário do início ao fim, no idioma 
da mesa e em inglês, e em outros idiomas 
conforme solicitados (a serem solicitados an-
tecipadamente pela Rádio ONU); coletivas de 
imprensa de Chefes de Estado ou de Gover-
no, bem como coletivas diárias e outras con-
ferências de imprensa, conforme necessário. 
As gravações de áudio deverão estar dispo-
níveis para produção e distribuição enquanto 
estiverem sendo feitas. Durante as coletivas 
de imprensa, providências técnicas deverão 
ser adotadas para permitir aos produtores de 
rádio (e outros membros da imprensa) extrair/
gravar áudio de boa qualidade por meio da dis-
ponibilização de caixas múltiplas (multiboxes).

Todos os estúdios de rádio requerem 
capacidade de edição digital e capacidade de 
alimentação para transmissões por linha ou 
satélite, bem como para publicações nas pá-
ginas da rádio na internet. Todos os estúdios 
de rádio deverão ter acesso, pelo menos, às 
transmissões ao vivo do Plenário – no idioma 
do Orador e em inglês – e a dois feeds atua-
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lizáveis (patchable feeds) de outra cobertura 
via controle central de áudio.

Dois loops de áudio deverão estar dis-
poníveis a partir do controle central de áudio 
para o PTT local; pelo menos 8 kHz (saída), 
3.4 kHz (entrada). Se tecnicamente viável, uma 
linha telefônica ISDN exclusiva, além de alguns 
dos 5 (cinco) loops de áudio de 8 kHz – 3.4 
kHz propostos. Acopladas a um transmissor 
digital, as linhas ISDN são capazes de enviar e 
receber programas de áudio de qualidade em 
15 kHz via linhas telefônicas comuns.

2. Estúdios para uso exclusivo da ONU: 

03 (três) estúdios de rádio à prova de 
som, para uso exclusivo da Rádio ONU, in-
cluindo pelo menos uma com capacidade para 
acomodar até 6 (seis) pessoas para entrevistas, 
equipadas com microfones, sala de controle 
com mixer de áudio e gravadores digitais, tais 
como PC. Um dos dois estúdios de rádio re-
servados para os produtores da Rádio ONU 
deverá dispor de discagem internacional e 
capacidade para gravar entrevistas telefôni-
cas digitalmente. 

d) Pessoal Técnico

O Governo Anfitrião providenciará todo 
o pessoal técnico necessário para a operação 
das instalações de rádio, conforme as neces-
sidades operacionais e a jurisdição local. 

iii. Gestão de Infraestrutura:

• A infraestrutura fornecida deverá asse-
gurar a todos os participantes das reuniões 
acesso a tomadas de energia nas salas de 
conferência, bem como a rede de dados sem 
fio (Wi-Fi) em todo o local da conferência. 

• A rede de dados sem fio (Wi-Fi) deverá 
ser adequadamente dimensionada, com base 
no número de participantes que acessarão a 
rede a partir de qualquer local.

• Todas as tomadas de energia acessíveis 
aos delegados deverão ser compatíveis com 
adaptadores de tomada universais. 

• Todas as tomadas de energia acessíveis 
aos delegados deverão aceitar plugues elétri-
cos Tipo A (lâmina plana), bem como Tipo C 
(Europlug), sem necessidade de adaptador.

24. TV ONU (UNTV)

A cobertura de TV e a disseminação de todas as 
reuniões abertas e de eventos afins solicitadas pelos 
organizadores deverão permitir a cobertura da trans-

missão ao vivo. As emissoras de TV credenciadas, 
inclusive a emissora anfitriã, em geral, não deverão 
usar as instalações reservadas para a TV ONU, mas 
poderão ser atendidas comercialmente pelo governo 
anfitrião. Caixas de distribuição de áudio/vídeo (mul-
tiboxes) deverão estar disponíveis gratuitamente no 
Centro de Mídia, no Plenário e na Sala de Coletivas 
de Imprensa; os custos de transmissão e apoio técnico 
além do que é oferecido gratuitamente à Mídia, serão 
administrados pelo Governo Anfitrião em bases comer-
ciais. A cobertura da TV ONU deverá estar acessível 
a todas as emissoras gratuitamente. 

CATV será necessário em todo o complexo, inclu-
sive nas áreas de trabalho do DPI e no Centro de Mídia. 
Todos os monitores de CATV deverão ter capacidade 
de comutação entre todos os canais de conferências 
ao vivo (inclusive transmissão da CNN, Reuters, AP, e 
BBC, se disponível) e ter controle de volume. 

i. Cobertura do Plenário e de Reuniões

Essa é uma grande área que necessitará 
de pelo menos 06 (seis) câmeras-padrão de 
transmissão com lentes capazes de fazer fo-
tos de busto de qualquer pessoa no plenário 
(inclusive dos assentos do pódio e de todos 
os delegados). As câmeras estarão ligadas a 
um computador central de vídeo, com capaci-
dade de comutação ao vivo e adequadamen-
te sincronizado para uso em radiodifusão. As 
plataformas para todas as posições de câmera 
deverão estar separadas dos meios de radio-
difusão em geral e em tablados acima do nível 
do plenário. Um sistema de intercomunicação 
será necessário para permitir o contato entre 
a mesa de edição de notícias, o diretor de TV 
e as áreas de gravação, bem como com as 
posições de câmera AO VIVO.

As matrizes de gravações de vídeo deve-
rão ser feitas no formato Sony XDCAM, usando 
cassetes de longa duração (90 minutos) for-
necidos pelo Governo Anfitrião no formato de 
vídeo local. As máquinas estarão conectadas 
para gravar até quatro trilhas de áudio cada, 
com conteúdo de idioma separado. O número 
de máquinas fornecidas deverá ser suficiente 
para gravar todas as reuniões, sem interrupção. 
Isso requer duas máquinas por trabalho (reu-
nião), capazes de gravar com alguma super-
posição. Todas as gravações conterão código 
de tempo SMPTE configurado para a hora do 
dia. As entradas de máquinas devem ser atu-
alizáveis (patchable) para permitir gravações 
adicionais, conforme necessário. 
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Feeds de TV – formatos locais e NTSC 
se possível, a serem disponibilizados ao Cen-
tro de Mídia, à TV ONU e às instalações de 
edição da emissora cliente. O áudio deverá 
estar acessível no idioma do Orador, em inglês 
e nos idiomas selecionados de interpretação. 
Feeds ao vivo para distribuidores e emissoras 
deverão ser gratuitos, usando-se linhas ISDN, 
conexões via satélite ou fibra para transmissão 
internacional. 

ii.  Salas de Reunião (Mesas Redondas), 
P5-2 e Sala de Coletivas de Imprensa, 
P5-3

Cada uma dessas salas deverá ter pelo 
menos 04 (quatro) câmeras-padrão de trans-
missão com todos os requisitos de equipa-
mentos listados acima. A sala de coletivas de 
imprensa deverá ter pelo menos um console 
de computador com acesso à internet, acessí-
vel ao moderador ou aos oradores, e uma tela 
grande para apresentações em PowerPoint.

Operadores de câmera no idioma inglês 
(Equipamento Portátil) (dois ou três operado-
res) para uso pela TV ONU – Sony XDCAM 
com kit padrão incluindo kit de entrevistas com 
3 luzes; dois microfones de lapela; microfone 
direcional (shotgun) e vara boom com anteparo 
de vento; microfone de mão para entrevistas, 
tripé, baterias e capa de chuva para câmeras. 
Um automóvel com motorista deverá ser pro-
videnciado para uso da equipe e do produtor 
quando necessário. Esse pacote deverá estar 
disponível dois dias antes do início do evento. 
Se outro formato que não Betacam for utilizado, 
a(s) ilha(s) de edição deverá(ão) incluir máqui-
nas de edição de playback correspondentes 
ao formato que estiver sendo utilizado.

iii. Cobertura de TV de reuniões importantes 

Deverá ser transmitida para salas de es-
cuta conforme necessário. Pede-se observar 
que a Área da Sala de Controle, o Centro de 
Mídia e as Salas de Equipamentos deverão 
ter energia e ar condicionado ADICIONAIS 
para manter os equipamentos funcionando 
sem problemas. 

iv. Relações de equipamentos 

A relação abaixo deverá ser disponibili-
zada em uma Sala Central para a produção 
de todos os programas de eventos AO VIVO. 
Cada reunião AO VIVO necessitará de um 
grupo de equipamentos. Cada grupo de equi-

pamentos constituirá uma sala de controle de 
TV independente. 

1. Relação de Equipamentos de TV 
para o Plenário 

• 6 câmeras de transmissão
• 1 computador de vídeo
• 1 mesa de mixagem de áudio com mo-

nitores de áudio
• Monitores para cada câmera, VTR, Pre-

view e Programa 
• Mínimo de dois gravadores de video-

teipe com 8 trilhas de áudio para gravar os 
idiomas disponíveis

• Cabeamento para/da sala, incluindo 
intercomunicador, vídeo e áudio

2. Relação de Equipamentos de TV para 
cada Reunião (Mesas Redondas) e Sala de 
Coletivas de Imprensa

• 4 câmeras de transmissão
• 1 computador de vídeo
• 1 mesa de mixagem de áudio com mo-

nitores de áudio
• Monitores para cada câmera, VTR, Pre-

view e Programa 
• Mínimo de dois gravadores de video-

teipe com 8 trilhas de áudio para gravar os 
idiomas disponíveis

• Cabeamento para/da sala, incluindo 
intercomunicador, vídeo e áudio

3. Uma Sala de Edição da TV ONU – 
não linear ou Betacam, aparelho de vídeo em 
formato padrão DVC Pro Local.

O controlador de edição poderá ser sim-
ples, mas deverá permitir precisão na edição 
de fotogramas e estar baseado em código de 
tempo. A sala de edição deverá ter capacida-
de para visualizar e gravar eventos AO VIVO 
enquanto edita o material gravado. A sala de 
edição deverá ter capacidade para gravar sons 
de material para uso de rádio e TV e produzir 
gravação de narração recebida de um micro-
fone local.

4. Um estúdio para entrevistas com VIP, 
P5-3 sala de Coletivas de Imprensa

Localizado próximo ao Plenário para pro-
gramas AO VIVO e gravados. Esse estúdio 
estará equipado com uma câmera, mobiliário 
e painéis da conferência, além de telefone 
internacional para a coordenação. Esse feed 
deverá estar disponível a qualquer emissora 
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mediante solicitação, simultaneamente com os 
eventos de programa de TV AO VIVO. 

Pede-se observar que o IMAGE MAG de 
cada sala deverá estar separado da cobertura 
de transmissão da TV ONU, mas poderá ser 
combinado ou isolar uma câmera no pódio. Os 
serviços da Conferência deverão providenciar 
apoio de áudio e PowerPoint para cada sala. 

25. FOTOS: ESCOPO DO TRABALHO (SOW)

• Planos de situação do local da confe-
rência.

• Plano geral, plano geral médio do Ple-
nário nas datas de abertura e encerramento, 
bem como durante o segmento de alto nível. 

• Votação ou acordo por consenso (aper-
tos de mão de personalidades no pódio; aplau-
sos dos participantes).

• Cobertura das sessões plenárias do 
início ao fim, com tomada em primeiro plano 
de cada orador, incluindo o logo no púlpito. 

• A cobertura selecionada de comitês/
oficinas de trabalho e coletivas de imprensa, 
as oportunidades e a seleção de fotos serão 
determinadas pelo grau de “ineditismo” dos 
eventos (a ser confirmado pelo escritório de 
informação que estará trabalhando na Confe-
rência). Normalmente, todos os eventos com 
chefes de Estado e de Governo são fotogra-
fados. O presidente da Conferência poderá 
apresentar solicitações especiais não previs-
tas neste SOW. 

• Outras fotos coloridas do local da Con-
ferência: chegadas de VIPs, exposições, re-
presentantes da mídia em ação, triagens de 
segurança, etc. etc.

Legendas deverão ser incluídas no arqui-
vo digital, ou seja, quem (inclusive identifica-
ção de indivíduos da esquerda para a direita), 
onde, quando, por que. O escopo do trabalho 
não abrangerá as atividades do Secretário-
-Geral da ONU quando este estiver presente 
na conferência.

i. Usos das Fotos da ONU

• Empresas de comunicação social, fotos 
de alta resolução (distribuição a ser providen-
ciada pelo escritório de informação no local 
da conferência). 

• Sites da Conferência e da ONU, fotos 
com resolução para a internet (distribuição ao 
grupo da internet que estará trabalhando no 
local da Conferência ou na Sede da ONU). 

• Para fins de arquivo, fotos de alta reso-
lução (imagens e legendas correspondentes 
deverão ser transmitidas à Sede da ONU e 
copiadas em CD e DVD ou unidades de dis-
co rígido (hard drives) externas, e entregues 
ao Setor de Recursos Multimídia do DPI na 
Sede da ONU. 

Obs.: Todas as solicitações das delega-
ções deverão ser atendidas pelo País-Sede, 
mediante pagamento. A ONU somente poderá 
atender solicitações da mídia.

ii. Requisitos Técnicos

• Alta resolução: a maior dimensão (com-
primento) da imagem deverá ser 10” ou maior 
(não interpolada) e as imagens deverão ser de 
300 dpi, podendo ser comprimidas no formato 
“jpeg” para cerca de 1,2 MB.

• FTP é o sistema preferido de distribui-
ção e envio à Sede da ONU (coordenadas a 
serem fornecidas).

• Imagens de alta resolução deverão ser 
enviadas individualmente apenas se o FTP não 
estiver funcionando. As imagens deverão ser 
enviadas ao sistema de e-mail da ONU (deta-
lhes do e-mail a serem fornecidos).

iii. Requisitos de Pessoal

• Os fotógrafos e o pessoal administra-
tivo para as operações fotográficas descritas 
no escopo do trabalho deverão ser providen-
ciados pelo País– Sede.

H. ESCRITÓRIO DE ASSUNTOS JURÍDICOS

• Dois escritórios totalmente equipados 
para quatro Assessores Jurídicos da Sede. Um 
escritório com dois computadores, duas im-
pressoras, dois telefones celulares com acesso 
internacional e um aparelho de fax. O segundo 
escritório deverá abrigar dois assessores e for-
necer acesso à internet para laptops. 

• Espaço adicional de trabalho próximo 
ao escritório acima descrito, para dois funcio-
nários de apoio contratados localmente. 

I. ÁREA DE CREDENCIAMENTO 

Instalações de Credenciamento da ONU – 
Pavilhão 1 e Grupos Principais da Sociedade Civil 
(Major Groups) na “Arena da Barra”

O Centro de Credenciamento das Nações Uni-
das, sob supervisão e controle das Nações Unidas, 
emitirá passes para os delegados governamentais, 
equipes, representantes credenciados da mídia, or-
ganizações não governamentais e outros Grupos 
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Principais da Sociedade Civil (Major Groups) que 
participam dos encontros da Rio +20. 

As Instalações de Credenciamento deverão 
ser configuradas como três áreas contíguas, inter-
conectadas, mas claramente separadas (uma para 
delegados e funcionários da ONU, uma para a mídia 
e outra para pessoas com deficiências. Os Grupos 
Principais da Sociedade Civil (Major Groups) serão 
recebidos na “Arena da Barra” e requerem arran-
jos semelhantes. Cada local terá uma grande área 
para postos de emissão de crachás. O Centro de 
Credenciamento no Pavilhão 1 deve incluir áreas 
de escritório para o Credenciamento da ONU, para 
o Cerimonial da ONU, para a Segurança da ONU e 
para a Mídia. A instalação também deve conter bal-
cões de informações, um centro de comunicação, 
áreas de espera e uma área de serviço de bebidas 
para os Delegados. Devem ser instalados pontos 
com água gelada em todas as áreas. A instalação 
deve disponibilizar tomadas elétricas aterradas, 
fiação e iluminação. Deve haver também uma área 
para bebidas para uso exclusivo da equipe da ONU 
e da equipe local.

Os computadores utilizados no processo de 
credenciamento devem ser operados num sistema 
stand-alone. A base de dados usada para propósi-
tos de credenciamento será propriedade exclusiva 
das Nações Unidas. Passes para participantes de 
outros eventos relacionados à Rio+20 (tais como 
expositores, parceiros empresariais, Grupos Princi-
pais da Sociedade Civil (Major Groups) que partici-
pam somente dos fóruns da sociedade civil) podem 
ser emitidos pelo Governo Anfitrião em outro local.

1. Exigências Mínimas para Credenciamento/Emis-
são de Passe 

i. Conceito de Credenciamento/Emissão 
de Passe 

O atendimento de pedidos de credencia-
mento deve estar sob a responsabilidade de 
cada setor/unidade do Departamento, ou seja: 
Cerimonial, DPI (Mídia e ONGs), e DSS para 
incluir registro/veto de participantes. 

OICT e DSS trabalharão em conjunto 
para compilar uma base de dados. Essa base 
de dados pode ser fornecida ao País Anfitrião, 
que normalmente recorre ao pessoal local para 
implementar a segunda fase, que consiste na 
importação da base de dados para um siste-
ma compatível e capaz de emitir os crachás/
passes sob a supervisão da ONU. Todos os 
principais equipamentos técnicos, incluindo 
servidores, leitores de crachás, impressoras 

especiais, bem como PCs, câmeras e respec-
tivos suprimentos, são usualmente adquiridos 
localmente pelo País Anfitrião.

O número mínimo de estações de emis-
são de passes deve incluir todo o equipamento 
necessário e estar distribuído em balcões, da 
seguinte forma:

• 44 estações no Pavilhão 1;
• 12 estações na entrada H;
• 4 estações no Pavilhão 4.
• Um número adequado de estações na 

Arena da Barra para os Grupos Principais da 
Sociedade Civil (Major Groups), a ser deter-
minado de acordo com o número esperado 
de participantes que deverão se registrar na-
quela área.

Este modelo garante:

• A integridade do processo de credencia-
mento, ao manter o controle geral com a ONU.

• Base de dados centralizada para dife-
rentes categorias de participantes – os pontos 
focais de credenciamento do Cerimonial, ONG 
e Mídia confirmam e dão entrada nos dados.

• Fluxo rápido com o uso de sistema 
turn-key.

• Uso de crachás com características de 
segurança confiáveis.

• Uso de sistemas de leitura de crachá 
nos principais pontos de acesso às entradas 
para permitir o monitoramento da ocupação 
máxima do local do evento.

O sistema adquirido para emissão de 
crachás deve:

• Administrar os dados localmente, em 
uma base de dados com um servidor situado 
dentro do local da Conferência 

• Importar dados de fontes da ONU por 
meio de uma planilha eletrônica do Microsoft 
Excel pré-definida

• Exportar dados para a ONU após a 
conferência 

• Imprimir diferentes categorias de cra-
chás, dependendo do participante

• Imprimir um código de barras único na 
frente do cartão, com transcrição abaixo

• Permitir verificar instantaneamente a 
legitimidade de um cartão, escaneando o có-
digo de barra

• Fornecer monitoramento em tempo real 
do acesso, por tipo de crachá
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• Fornecer relatórios estatísticos de aces-
sos o mais rapidamente possível, por tipo de 
crachá

Observações gerais:

1. O software e sua capacidade de ma-
nutenção e operação estarão sob a responsa-
bilidade do Governo Anfitrião;

2. Mau funcionamento e falhas do softwa-
re estão sob a responsabilidade do Governo 
Anfitrião; a divulgação não autorizada de da-
dos e a produção não autorizada de crachás 
são estritamente proibidas;

3. Os dados e as informações são pro-
priedade das Nações Unidas;

4. A rede de segurança (computadores 
para servidor) deverá ser uma rede fechada; 
cada estação de emissão de crachás deverá 
estar conectada direta e exclusivamente à rede 
de segurança;

5. Os crachás serão produzidos de acor-
do com design a ser aprovado, considerando-
-se os níveis de segurança da conferência, as 
diferentes categorias de participantes, funcio-
nários e autorizações de acesso a serem con-
cedidos ao pessoal;

6. O DSS será responsável pela supervi-
são geral do processo de emissão de passes;

7. Os especialistas em TI da ONU têm 
todo o direito de intervir e operar o software 
e/ou os dados, conforme considerado neces-
sário pelas Nações Unidas.

8. O Governo Anfitrião deverá informar ao 
OICT e DSS os detalhes do pacote de software 
que será utilizado para a emissão de crachás 
o mais breve possível.

9. Todo o equipamento de emissão de 
crachás e de segurança, bem como os re-
positórios de dados, deverão ser apagados 
e zerados pelo pessoal da ONU ao final da 
conferência.

ii. Design do crachá e características de 
segurança

Os crachás serão impressos em um car-
tão plástico. As dimensões do cartão devem 
ser:

• Tamanho médio CR-80: 3,375” x 2,125 
/ 85,6 x 54mm 

• Espessura média 020” (20mil) a .050” 
(50mil) / .508mm a 1,72mm 

Os crachás deverão conter:

1. Um campo com o nome completo do 
portador, uma foto do rosto, nome do país/or-
ganização e posição.

2. A data de vencimento do crachá;
3. Uma letra, código de cor e/ou categoria 

que permita a fácil identificação visual do nível 
de autorização de acesso concedido.

4. Um código de barra único na frente do 
crachá, com transcrição abaixo.

iii. Controle do Acesso à Conferência

Cada posto responsável por um períme-
tro de segurança deve dispor de um quiosque, 
totem ou outro equipamento que permita ao 
funcionário do posto rapidamente verificar a 
correspondência entre o cartão e seu portador. 
No posto, cada funcionário terá um sistema 
manual de escaneamento de código de barra 
que escaneie o crachá, pesquisando a base de 
dados e produzindo um pop up no monitor com 
detalhes dos registros armazenados na base 
de dados de controle de acesso. O registro no 
pop up deve mostrar os detalhes do crachá. 

A área de credenciamento da ONU 
deve estar funcionando integralmente 10 
dias antes da abertura da terceira reunião 
preparatória da Rio+20 para que o creden-
ciamento de participantes comece 7 dias 
antes do início da terceira reunião prepa-
ratória. O credenciamento de delegados, 
do pessoal de mídia e de pessoas com 
deficiências será realizado no Pavilhão 1. 
O credenciamento dos Major Groups será 
realizado na Arena da Barra. Haverá serviço 
de ônibus circulares operando regulamente 
entre a Arena da Barra e o Pavilhão 1. A Área 
de Credenciamento necessita do seguinte:

2. Área do Lobby

i. Balcão de Informações

Um Balcão de Informações circular na 
entrada da Área de Credenciamento e depois 
das cabines de triagem, a ser operado por 6 as-
sistentes (em turnos) com segurança local em 
guarda. Os balcões devem ser equipados com:

• Escrivaninhas/Balcões 
• Cadeiras (Banquetas altas)
• Sistema de Extensão de Telefone (Local) 

conectado ao Escritório de Credenciamento e 
Segurança da ONU
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• Material de escritório

ii. Centro de Comunicações 

Deverá estar próximo à Área de Cre-
denciamento de Delegados. Deve ser equi-
pado com:

• 5 computadores com acesso à internet 
• 2 impressoras de rede (com papel)
• 2 máquinas de fax (para receber)
• 5 telefones (somente chamadas locais)

iii. Área de espera

A área será utilizada por delegados à es-
pera de seus passes ou de assistência para 
fazer o credenciamento. Deve estar equipada 
com 30 – 50 cadeiras

iv. Estação de Bebidas (para delegados na 
área de espera)

Deve estar localizada na proximidade 
da Área de Credenciamento de Delegados, 
dependendo da disponibilidade de espaço, 
para fornecimento de água e café enquanto 
esperam.

v. Instalações adicionais

É importante que haja instalações ade-
quadas de banheiros na Área de Credencia-
mento e proximidades para uso de funcioná-
rios e delegados. 

3. Área de Credenciamento do Cerimonial 

i. Escritório de Credenciamento (para de-
legados governamentais/funcionários da 
ONU). Deve ser contíguo ou próximo ao 
Escritório de Segurança da ONU – Pa-
vilhão 1 

Um longo balcão dividido em seções, 
com 8 banquetas altas para acomodar 8 fun-
cionários locais, e com espaço suficiente na 
parte da frente para que os delegados pos-
sam fazer filas. 

Devem ser fornecidos ao balcão 2 telefo-
nes com linhas locais, além de material de es-
critório. Deve haver um escritório separado para 
a equipe de Credenciamento, equipado com:

• 3 escrivaninhas (com gavetas e fecha-
duras) e cadeiras;

• 3 computadores pessoais com acesso 
à internet;

• 2 impressoras coloridas com cartuchos 
de tinta adicionais;

• 2 scanners;

• 1 copiadora de grande porte com uma 
pequena mesa ao lado;

• 1 grande arquivo de metal (com fecha-
duras) capaz de conter 300 pastas suspensas 
de tamanho A4;

• 2 estantes altas;
• 3 telefones celulares locais;
• 3 aparelhos de telefone com linha local 

e internacional;
• 2 aparelhos de fax com linha local e 

internacional;
• Cadeiras adicionais para reuniões;
• Tomadas e extensões elétricas adicio-

nais;
• Todo material de escritório padrão, in-

cluindo bandejas, cestos de lixo, lápis, cane-
tas, furador de 3 furos, encadernadores de 3 
furos com capa dura (cinco de 2 polegadas e 
cinco de 3 polegadas), tesouras, grampeado-
res/grampos, pastas de arquivo e pastas de 
arquivo suspenso, material para fax, luminárias 
de mesa, papel disponível para cópias;

• Duas escrivaninhas e cadeiras adicio-
nais, fora do escritório separado, com 2 com-
putadores pessoais (com acesso à internet) 
para 2 ou 3 funcionários locais e 5 cadeiras 
para delegados à espera.

ii. Escritório do Cerimonial (Lista de Dele-
gações)

Este escritório deverá ser adjacente ao 
Escritório de Credenciamento e abrigará um 
funcionário do cerimonial e 7 datilógrafos res-
ponsáveis pela lista de delegações que partici-
pam da conferência. Deve ter 8 escrivaninhas, 
cada uma com um computador pessoal ligado 
à mesma rede, 3 impressoras de rede, 3 tele-
fones com linha local, um telefone celular local 
e material de escritório padrão.

iii. Estação de Bebidas (para os funcio-
nários)

Bebidas (chá/café, água e água quente) 
deverão estar permanentemente disponíveis, 
inclusive após as horas regulares de funcio-
namento, para uso do pessoal local e da ONU 
trabalhando no Centro de Credenciamento.

4. Registro de ONGS e outros Major Groups – lo-
calizado no “Parque dos Atletas”

• 3 grandes escrivaninhas para registro
• 6 computadores pessoais com impres-

soras
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• 6 cadeiras
• 4 telefones
• 1 copiadora

UNIDADE de ONG (DESA)

• 2 escritórios e espaço para 1 secretária
• 2 telefones
• 1 telefone celular
• 1 PC com impressora
• 1 aparelho de fax com acesso inter-

nacional 
• 1 armário com tranca
• Material de escritório padrão 

5. Área de Registro/Credenciamento para a Mí-
dia – Pavilhão 1
(área a ser localizada no escritório de passes e iden-
tificação definido pela segurança) 
(Deverá estar pronta para funcionar 5 dias antes do 
início da conferência)

• 1 escrivaninha grande
• 6 cadeiras
• 2 mesas com 2 cadeiras (atrás das me-

sas de registro)
• 1 armário com tranca 
• 3 computadores pessoais conectados 

à rede local
• 1 aparelho de fax com acesso inter-

nacional
• 2 telefones
• 1 copiadora

6. Escritório de Passe e Identificação 

• 4 escrivaninhas com cadeiras
• 2 máquinas de escrever elétricas com 

auto-corretor e com teclado em inglês (com 
fitas adicionais) 

• 1 copiadora com papel
• 1 aparelho de fax com acesso inter-

nacional
• 1 arquivo com tranca 
• 14 mesas (36”x24”) 29-30” de altura
• 2 computadores pessoais com impres-

sora e acesso à internet 
• 2 caixas de pastas marrom/papel pardo
• 1 apontador de lápis elétrico ou manual
• 50 cadeiras para pessoas que aguar-

dam os passes
• Material de escritório padrão (fluido cor-

retor, réguas, grampeadores, grampos, fura-
dor de 2 furos, canetas, lápis, tesouras, clips, 
gomas elásticas etc)

• 40 postes cromados, com cordas (para 
delimitar espaços)

J. OUTROS REQUISITOS

1. Fotos em grupo

Plataformas elevadas para fotos em grupo, com 9 
fileiras. Cada fileira deve acomodar 20 participantes. 

Requisitos para fotos da ONU: 
As necessidades de iluminação só serão de-

finidas depois que o fotógrafo pesquisar o espaço 
e consultar o gerente das instalações do evento 
para definir o local. Serão necessários pelo menos 
2 dias de preparação (isso facilitará a aquisição 
do sistema de iluminação e o posicionamento das 
lâmpadas). Na maior parte dos casos, dada a ne-
cessidade de profundidade de campo, o local/país 
anfitrião fornecerá e pagará iluminação estroboscó-
pica. As especificações técnicas serão fornecidas, 
com orientação do fotógrafo, após consultas com 
o coordenador de eventos especiais.

Os andaimes para os fotógrafos devem ter a 
metade da altura das plataformas (assim, se a pla-
taforma tiver 6 metros, o andaime precisará ter 3 
metros e capacidade de acomodar pelo menos 2 
pessoas e câmeras com tripés;a plataforma deve-
rá ter, no mínimo, 1,20m de profundidade e 2,40m 
de largura).

As plataformas devem ter 12 metros de largu-
ra, com um conjunto de 9 degraus em cada lado, 
sem incluir o piso. O pano de fundo deve ter 15 
pés (4,5m) contados do topo do degrau mais alto. 

2. Exibição de bandeiras 

Exibição de bandeiras em espaço aberto. (Jogo 
de bandeiras, incluindo os 193 Estados-Membros, 
Ilhas Cook, Santa Sé e Niue). As bandeiras serão 
fornecidas pela ONU. Os mastros serão fornecidos 
pelo País Anfitrião. 

3. Transporte

Deve ser fornecido transporte (circulares ou 
minivans) com horas adicionais de operação para 
até 100 funcionários da ONU que serão acomoda-
dos em hotéis nas proximidades.

4. Outros requisitos de transporte:

i. Escritório do Secretário-Geral 

• 1 automóvel para o Secretário-Geral 
(blindado) e um sedã para a Sra. Ban.

• 4 sedãs com motorista para os funcio-
nários acompanhantes

• 1 veículo grande com capacidade de 
transportar cerca de 50 peças de bagagem 

• Minivan ou 2 sedãs com motorista
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ii. Escritório do Presidente da Assembleia 
Geral

• 1 automóvel para o Presidente da As-
sembleia Geral e sua esposa

• 1 sedã para os 4 assessores acompa-
nhantes

iii. Departamento de Assuntos Econômicos 
e Sociais

• 3 sedãs e 1 micro-ônibus com motorista

iv. Departamento da Assembleia Geral e 
Gerência de Conferências

• 3 sedãs e 1 micro-ônibus com motorista
• 3 sedãs com motorista para o Chefe 

do Cerimonial e Assessores do Cerimonial. 
Um desses sedãs deve estar disponível para 
o turno da madrugada, se necessário

v. Departamento de Informação Pública

• 1 sedã e 1 micro-ônibus com motorista
• Devem ser tomadas providências na 

alfândega para que o pessoal do DPI, bem 
como jornalistas e outros membros da mídia 
que participam da Rio+20, entrem no país com 
seus equipamentos de áudio, vídeo e fotogra-
fia sem restrições e sem nenhum pagamento.

vi. Escritório de Serviços Centrais de Apoio 

• 1 sedã com motorista (disponível na 
chegada)

• 1 micro-ônibus com motorista (disponí-
vel no dia seguinte)

• 1 utilitário (disponível quando neces-
sário)

• Adesivos e passes de acesso para to-
dos os veículos da ONU

• Área de Estacionamento destinada à 
ONU – o estacionamento do Centro de Con-
ferência será utilizado para acomodar todos 
os carros alocados para a ONU, microônibus 
e caminhões durante a Conferência.

vii. Missões de Planejamento 

• Transporte para o aeroporto (ida e vol-
ta) para todas as missões de planejamento, 
conforme necessário.

5. Requisitos de Aeroporto 

• 3 passes de acesso a todas as áreas, 
um deles reservado para uso do Cerimonial 
da ONU (Alfândega e Imigração, Área de Ba-
gagens, Salas VIP, Carga)

• Balcão de Recepção/Ligação 

• Balcão de Transporte
• Filas de visto especialmente designa-

das para o pessoal da ONU
• Autorização de Estacionamento

6. Instalações e equipamentos gerais que serão 
fornecidas no local da Conferência 

• Cabo central e telefax, e máquina de 
fax (comercial)

• As áreas devem ter cabeamento para 
acesso à internet (Wi-Fi)

• Cabeamento para transmitir ao vivo 
as reuniões da Conferência para locais fora 
do Centro de Convenções (centros de Major 
Group)

• Sistema de telefonia internacional (com 
acesso internacional e local) em todos os es-
critórios e áreas de serviço, conforme espe-
cificado acima

• Telefones com linha direta para ligações 
internacionais

• Serviços de secretaria, faxes e fotocó-
pias, por delegações

• Serviços de alimentação para uso das 
delegações e dos funcionários

• Banco
• Caixas eletrônicos 
• Correios
• Balcões de informações e viagens
• Posto médico de primeiros socorros
• Pessoal de limpeza e de transportadoras

7. Dois sistemas móveis de PA para 200 pesso-
as cada.

8. Equipamentos para apoiar serviços de acessi-
bilidade detalhados em seções anteriores.

K. OICT: REQUISITOS DE ESPAÇO DE ESCRITÓ-
RIO E MATERIAL DE ESCRITÓRIO

Por razões práticas, seria muito conveniente que 
os escritórios estejam localizados o mais perto possí-
vel dos funcionários da ONU que darão atendimento 
à Conferência. 

1. Escritório de Apoio de TI 

• 1 escritório – com tranca
• 6 escrivaninhas
• 6 cadeiras para escrivaninha
• 6 cestos para papéis
• 6 cadeiras para visitantes
• 1 arquivo – com tranca
• 1 cabideiro
• 2 luminárias de mesa
• 1 monitor CCTV 
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• 6 computadores de mesa de alto de-
sempenho 

• 6 telefones celulares para chamadas 
internacionais

2. Atendimento a Usuários

• 1 escritório
• 14 escrivaninhas
• 14 cadeiras para escrivaninha 
• 14 cestos para papéis 
• 14 PCs
• 1 impressora de rede média
• 1 arquivo
• 1 cabideiro
• 14 luminárias de mesa
• 14 linhas de telefone local
• 14 telefones celulares para chamadas 

locais 
• 20 laptops com imagem padrão da ONU 

3. Especificações do Hardware dos Computado-
res de Mesa 

Os computadores de mesa para uso genérico 
devem atender às seguintes especificações mínimas: 

Processador: 3.0 GHz Intel Core Duo 
VPro

Memória 2 GB DDR3 RAM
Hard Disk 160 GB 7200 RPM
Teclado Completo, com 104 teclas em 

inglês americano
Mouse USB ótico
Network 100 MB Ethernet
USB 4 USB 2.0 ports
Drive Ótico drive CD/DVD RW 

Os computadores de mesa de alto desempenho 
devem atender às seguintes especificações mínimas: 

Processador: 3.0 GHz Intel Core Duo 
VPro

Memória 4 GB RC3-8500 1066MHz 
DDR3 RAM

Hard Disk 250 GB 7200 RPM SATA
Vídeo NVidia GEForce 9500 com 512MB 

DDR3 RAM
Teclado Completo, com 104 teclas em 

inglês americano 
Mouse USB ótico
Network 100 MB Ethernet
USB 4 USB 2.0 ports
Drive Ótico drive CD/DVD RW 

Cada computador deve dispor de um monitor 
LCD de pelo menos 17 polegadas, mouse pad, auto-
-falantes (integrados ou externos). 

4. Especificações do Software dos Computado-
res de Mesa

Os seguintes aplicativos devem estar pré-insta-
lados em todos os computadores de mesa: 

• Microsoft Windows XP com Service 
Pack 3

• Microsoft Office Professional 2003
• Symantec Endpoint Protection 10.0
• WinZip 9.x
• Microsoft Silverlight 
• Adobe Acrobat Reader 9.x
• Adobe Acrobat Professional 
• Adobe Flash 10.x
• Adobe Shockwave
• Realplayer 10.x

O fornecedor deve ter peças de reposição à mão 
e em número suficiente para, no prazo máximo de uma 
hora, resolver um problema detectado no hardware. 

5. Requisitos do Servidor 

A conferência necessitará de sete servidores. Eles 
fornecerão as seguintes funcionalidades:

• 1 servidor de infraestrutura que forneça 
autenticação, resolução de nomes, impressão 
compartilhada e localização de endereço. 

• 2 servidores para armazenagem de 
arquivos. 

• 1 servidor de base de dados para o 
portal web ISPS.

• 2 servidores web para o portal ISPS. 
• 1 bastion host para manutenção remota 

pela Sede da ONU. 
• 1 dispositivo de distribuição de carga 

(Netscaler 7000)

Cada servidor deve ter abastecimento duplo de 
energia e componentes de sistema redundantes. A 
Sede das Nações Unidas normalmente usa servidores 
HP Proliant DL 380 G7. 

6. Especificações do Hardware dos Servidores

O servidor de infraestrutura deve atender às se-
guintes especificações mínimas:

Sistema Operacional Windows Server 
2008

2 Processadores six core de 3.46 GHz 
12 GB ECC RAM
Controlador RAID 
2 System Hard Drive de 72 GB em uma 

configuração RAID 1 (espelhada) 
2 adaptadores de rede de 1 GB 
1 Drive USB DAT– DDS72 Tape Backup 
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Os 2 servidores de arquivo devem atender às 
seguintes especificações mínimas:

Sistema Operacional Windows Server 
2008 

2 processadores six core de 3.46 GHz
12 GB ECC RAM
Controlador RAID 
2 System Hard Drive de 72 GB em uma 

configuração RAID 1 (espelhada)
4 Data Hard Drive de 146 GB em uma 

configuração RAID 5 (striped) 
2 adaptadores de rede de 1 GB 

O servidor bastion host deve atender às seguin-
tes especificações mínimas:

Sistema Operacional Windows Server 
2008 

2 processadores six core de 3.46 GHz 
12 GB ECC RAM
Controlador RAID 
2 System Hard Drive de 72 GB em uma 

configuração RAID 1 (espelhada) 
2 adaptadores de rede de 1 GB 

O servidor de base de dados deve atender às 
seguintes especificações mínimas:

Sistema Operacional Windows Server 
2008 

2 processadores six core de 3.46 GHz 
24 GB ECC RAM
Controlador RAID 
2 System Hard Drive de 72 GB em uma 

configuração RAID 1 (espelhada) 
4 Data Hard Drive de 146 GB em uma 

configuração RAID 5 (striped) 
2 adaptadores de rede de 1 GB 

Os 2 servidores web devem atender às seguintes 
especificações mínimas:

Sistema Operacional Windows Server 
2008 

2 processadores six core de 3.46 GHz 
24 GB ECC RAM
Controlador RAID 
2 System Hard Drive de72 GB em uma 

configuração RAID 1 (espelhada) 
4 Data Hard Drive de 146 GB em uma 

configuração RAID 5 (striped) 
2 adaptadores de rede de 1 GB 

O fornecedor dos servidores deve ter os seguin-
tes equipamentos essenciais de reposição disponíveis 
para reparos imediatos:

1 Hard Drive de 32 GB
1 Hard Drive de 146 GB
1 adaptador de rede de 1 GB 
1 Drive LTO3 para Backup de Fita

7. Requisitos de software do servidor

A infraestrutura, os servidores de arquivos e o 
bastion host devem ser instalados com uma instala-
ção default do sistema operacional do Windows Ser-
ver2008. Além do sistema operacional de base, os 
seguintes aplicativos de outro fornecedor devem ser 
adquiridos e instalados:

Symantec Endpoint Protection 11.x, so-
mente componente antivírus 

Os servidores devem ser apoiados por uma UPS 
de 3 kVA para fornecer energia condicionada aos ser-
vidores e permitir que se encerrem de forma ordenada 
caso haja interrupção de energia.

8. Especificações do hardware de backup

O drive para backup de fitas deve ser um drive 
DAT-DDS72 (HP Part DW027A ou compatível). O for-
necedor do drive deve prover 15 fitas de backup DAT-
-DDS72 para permitir backups diários. Após a conclusão 
da Conferência, será feito um backup final do arquivo 
nos dois servidores. Todas as fitas de backup retor-
narão à Sede das Nações Unidas para arquivamento.

9. Especificações de software 

A Sede das Nações Unidas usa o EMC Networker 
como pacote padrão de software de backup. As Nações 
Unidas fornecerão e instalarão a versão disponível mais 
recente do software.

10. Especificações Mínimas da Impressora dos 
Computadores de Mesa

Até 35 páginas por minuto
Bandeja de entrada de papel com capa-

cidade para 300 folhas 
Resolução de 1200x1200 dpi
RAM de 12MB 
HP LaserJet P2055DN ou equivalente

11. Especificações Mínimas de Impressora de 
Rede em Preto e Branco

Até 50 páginas por minuto
Bandeja de entrada de papel com capa-

cidade para 500 folhas
Resolução de 600x600 dpi 
RAM de 128 MB 
Servidor de impressão integrado à Ether-

net 
HP LaserJet 9050dn ou equivalente
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12. Especificações Mínimas de Impressora de 
Rede a Cores 

Até 28 páginas por minuto
Bandeja de entrada de papel com capa-

cidade para 500 folhas
Resolução de 600x600 dpi 
RAM de 160 MB 
Servidor de impressão integrado à Ether-

net 
HP Color LaserJet 5550dn ou equivalente

13. Especificações mínimas de aparelho Multifun-
cional: Impressora, Scanner, Copiadora, Fax 

Até 30 cópias/impressões por minuto
Fax (chamadas locais e de longa dis-

tância)
De scan para email (necessário um ser-

vidor SMTP)
Bandeja de entrada de papel com capa-

cidade mínima de 3.000 folhas 
Resolução de 1.200x1.200 dpi 

RAM de 512 MB 
Servidor de impressão integrado à Ether-

net 
Copiadora digital Lanier LD360 ou equi-

valente

14. Especificações da impressora de identifica-
ções

• Sistema de impressão – 300dpi, 24-bit 
impressão em tons contínuos, 16,7 milhões 
de cores

• Método de impressão – Transferência 
térmica (dye-sublimation) 

• Imprimir cartões para a mídia de PVC 
ou poliéster com acabamento polido de PVC 

Imprimir 140 crachás por hora
• USB 2.0 compatível
• Área de impressão – Borda a borda
• Capacidade de input – 100 cartões 
• Capacidade de output – 100 cartões 
• Kits de limpeza 

Conectividade com a internet
A rede local das instalações do Riocentro deve estar conectada à internet por meio de pelo menos duas conexões 
de fibra (com rotas diferentes) de 4 Gbps cada.



14076 Quinta-feira 26 DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS Abril de 2012

15. Conectividade com a internet
A rede local das instalações do Riocentro deve 

estar conectada à internet por meio de pelo menos 
duas conexões de fibra (com rotas diferentes) de 4 
Gbps cada.

Dada a crescente dependência do uso da inter-
net para esta Conferência, e a fim de garantir que os 
participantes possam acessar seus sistemas originais 
de e-mail, novos sites, etc., a ONU requer que exista 
uma capacidade reservada de conexão internacional 
equivalente a um OC3 (155 Mbps) disponível no Rio-
centro durante os trabalhos do Comitê Preparatório 
(Prepcom) e da Conferência.

16. Infraestrutura de rede
As Nações Unidas requerem múltiplas infraestru-

turas de rede virtual. Cada uma dessas redes fornece 
um único serviço aos que trabalham na Conferência, 
e cada uma terá diferentes exigências de segurança 
e largura de banda.

17. Rede Local Virtual da Conferência (VLAN)
A VLAN da conferência é para uso exclusivo 

do pessoal da ONU que trabalha na Conferência. Os 
dispositivos desta rede devem ser capazes de se co-
municar com a internet e devem ter uma qualidade 
de serviço adequada para fornecer 250 Mbps para 
a internet. Esta rede contém dois servidores de ar-
quivo e um servidor de infraestrutura que atende às 
necessidades de autenticação de Active Directory, 
autenticação LDAP, serviços de nomenclatura e ge-
renciamento de IP.

18. Rede de Webcast
A rede de webcast fornece sinal (feed) de vídeo 

para servidores repetidores baseados na internet, 
acessados pelo público mundial. São usados múlti-
plos PCs na VLAN de webcast para codificar o vídeo 
feito nas salas de conferência em diferentes formas 
e resoluções da web. Esta rede requer conectivida-
de redundante com a internet e deve ter uma reserva 
internacional de banda de pelo menos 20Mbps para 
garantir uni sinal de vídeo ininterrupto.

19. Rede de Segurança
A rede de segurança é uma rede virtual indepen-

dente sem nenhum acesso a nenhuma outra rede em 
nenhum local da conferência. As estações conecta-
das a essa rede devem ser interligadas e consistirão 
apenas em emissão de crachás, controle de acesso 

e estações de trabalho de segurança. A rede de se-
gurança terá pelo menos um servidor que atua como 
um servidor da base de dados para os sistemas de 
emissão de crachás conectados a ele.

20. Rede do Portal da Conferência
A Rede do Portal da Conferência fornecerá um 

ponto único para os delegados localizarem documen-
tos na rede de convidados do Rio Centro. Essa rede 
deve ser uma DMZ que permita acesso controlado 
aos recursos que contém. O portal consiste em dois 
servidores web e um servidor de base de dados. Os 
servidores web requerem distribuição de carga por 
meio de um Citrix Netscaler 7000.

21. Rede de Convidados
A rede de convidados é para uso irrestrito dos 

participantes da Conferência que desejem incluir de-
legados, OIGs, ONGs e Mídia. Dispositivos conecta-
dos a esta rede devem ter permissão de se conectar 
sem senha ou autenticação somente dentro da área 
do Riocentro. Esta rede é a única rede habilitada da 
ONU com permissão para ter dispositivos sem fio co-
nectados a ela. Estações de trabalho, PDAs, tablets e 
smartphones conectados a esta rede serão fornecidos 
com o acesso à internet. A ONU espera que o acesso 
sem fio à rede de convidados tenha intensa utilização.

Esta rede deve ser uma rede WiFi de alta den-
sidade, com alto throughput, disponível em todos os 
prédios da conferência no Riocentro, nas áreas comuns 
e nos espaços públicos. A ONU espera uma média de 
dois dispositivos WiFi por participante.

L. ESPECIFICAÇÕES DE IMPRESSORA, SCANNER 
E SOFTWARE ISPS

1. Especificações para Impressoras: Como as 
impressoras serão utilizadas para impressão sob 
demanda, deve ser fornecido um software adequa-
do para impressão sob demanda.

i. Impressora de alta capacidade

• Todas as instruções e etiquetas serão 
fornecidas em inglês

• Todos os membros da Liga ISPS de-
verão receber treinamento para operação de 
impressoras e reparo de defeitos

• É necessário haver acesso imediato a 
um ponto focal adequadamente treinado e que 
forneça pronto atendimento



Abril de 2012 DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS Quinta-feira 26 14077 



14078 Quinta-feira 26 DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS Abril de 2012

ii. Impressora Grande a Jato de Tinta

• Todas as instruções e etiquetas serão 

fornecidas em inglês

• Todos os membros da Liga ISPS de-
verão receber treinamento para operação de 
impressoras e reparo de defeitos 

• É necessário haver acesso imediato a 
um ponto focal adequadamente treinado e que 
forneça pronto atendimento
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2. Material para impressora/impressão requerido 
para cada impressora 

Requer-se o seguinte material para cada im-
pressora de alta capacidade. Para ser aceito, o papel 
fornecido deve conter pelo menos 30% de fibra recu-
perada reciclada pós-consumo, não conter ácido (para 
propósito de arquivamento) e não conter cloro.

• Toner preto: 1 extra para cada impres-
sora (caixa de 6) 

• 30 pacotes de papel branco A4 75 gr./
m2 • 30 pacotes de papel branco de 8 1/2 x 
11 in 75 gr./m2 

• 1 pacote de papel branco de 11 x 17 
in 75 gr./m2 

• 1 pacote de papel branco de 12 x 18 
in 75 gr./m2 

• 2 grampeadores adicionais

Requer-se o seguinte suprimento de papel para 
a impressora grande a jato de tinta: 

• 1.200 metros de papel brilhante pesado 
com 91cm (36 polegadas) de largura

3. Especificações Sugeridas Para a Impressora 
em Braille 

• Todas as instruções e etiquetas serão 
fornecidas em inglês

• Todos os membros da Liga ISPS de-
verão receber treinamento para operação de 
impressoras e reparo de defeitos

• É necessário haver acesso imediato a 
um ponto focal adequadamente treinado e que 
forneça pronto atendimento

4. Material para impressora/impressão em Braille 

5 caixas (5.000 folhas) de papel Braille.

Equipamentos de referência: Enabling 
Technologies Romeo Attaché (portátil) ou equi-
valente 

5. Especificações do Scanner 

• Todas as instruções e etiquetas serão 
fornecidas em inglês

• Todos os membros da Liga ISPS de-

verão receber treinamento para operação de 

impressoras e reparo de defeitos 

• É necessário haver acesso imediato a 

um ponto focal adequadamente treinado e que 

forneça pronto atendimento
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6. Especificações para Software e Fontes

i. SOFTWARE

Como as impressoras serão utilizadas 
para impressão sob demanda, deve ser for-
necido um software adequado para impressão 
sob demanda.

Software Versão

Windows XP Professional, 
v. 2002, Service Pack 3

Microsoft Office 2003

Adobe InDesign 5.5

Adobe InCopy 5.5

Adobe Acrobat 9

Adobe Dream Weaver 5.5

Adobe Photoshop 5.5

Microsoft Internet Explorer 7

Woodwing Enterprise* 7.4 

Drupal plugin*

Duxbury Braille Translator 
ou equivalente

* Nota: Woodwing Enterprise e Drupal Plugin 
exigirão mudanças especiais no firewall da rede para 
permitir a conexão com servidores em Nova York. 

ii. FONTES 

• Todas as fontes nativas TrueType e 
OpenType do Windows, Microsoft Office 2003 
e Microsoft Office 2007 e 2010;

• Todas as fontes nativas Opentype do 
Adobe Creative Suíte.

7. Fluxo de trabalho
As impressoras e os scanners devem aceitar apli-

cativos nativos e fluxo de trabalho em PDF. A solução 

de software deve aceitar documentos submetidos de 
dentro e de fora das áreas da Conferência. O sistema 
deve prover drivers da web e capacidade de submissão 
à web e ferramentas para submeter documentos ele-
tronicamente à área de impressão sob demanda. Se o 
sistema fornecer uma base de dados SQL para manter 
e capturar informações de produção (isso permitirá o 
fornecimento de estatísticas de uso e outras informa-
ções úteis), ele fornecerá uma solução de documento 
abrangente que otimiza a infraestrutura de documentos 
da Conferência. Deve ser conseguido algo semelhante 
no tocante ao OCE Prisma. OCE Prisma também pode 
interagir com outros dispositivos.

Anexo III: Necessidades de Pessoal Local para a 
Conferência das Nações Unidas sobre Desenvol-
vimento Sustentável, Rio+20

1. Escritório do Secretário-Geral 67

2. Escritório de Assuntos Jurídicos 69

3. Departamento de Assuntos 
Econômicos e Sociais

70

4. Departamento da Assembleia Geral 
e Administração de Conferências

72

5. Departamento de Segurança e 
Proteção.

11

6. Escritório de Serviços Centrais 
de Apoio

78

7. Departamento de Informação 
Pública

81

8. OICT 21

1. Escritório do Secretário-Geral

Uma (1) Secretária e um (1) Assistente Técnico (Data 
do início: 18 de junho de 2012)

• Para o Secretário-Geral e sua dele-
gação; 
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As responsabilidades incluirão: 

• Atuar como assistentes da delegação 
do Secretário-Geral;

• Prestar todos os serviços de secreta-
ria e apoio técnico ao secretário designado e 
aos assessores seniores do Secretário-Geral 
e sua delegação.

Requisitos: Fluência em inglês e portu-
guês. Conhecimento de francês ou espanhol 
desejável. Competência em computadores e 
digitação acurada, com pelo menos 50 ppm. 
Capacidade de trabalhar sob pressão.

Dez (10) Assistentes de Cerimonial (Data do início: 
5 assistentes em 4 de junho de 2012 e 5 assistentes 
em 11 de junho de 2012)

As responsabilidades incluirão: 

• Prestar serviços ao Escritório de Ceri-
monial em questões relativas ao cerimonial em 
geral, sob a orientação do Chefe do Cerimonial;

• Auxiliar o Chefe do Cerimonial da ONU 
a receber, saudar e acompanhar dignitários; 
realizar outras tarefas e atribuições, conforme 
necessário.

Requisitos: Fluência em inglês e portu-
guês. Conhecimento de francês ou espanhol 
ou árabe desejável. Treinamento em cerimo-
nial pelo Ministério das Relações Exteriores 
desejável.

Onze (11) Assistentes de Credenciamento (Data do 
início: 4 de junho de 2012)

As responsabilidades incluirão: 

• Ajudar a equipe de Credenciamento 
da ONU a manter o funcionamento normal da 
tenda de credenciamento;

• Receber, registrar e distribuir pedidos 
de credenciamento ao funcionário chefe do 
Credenciamento para revisão e aprovação; 

• Fazer cópias de todos os pedidos de 
credenciamento e distribuir aos funcionários 
do Cerimonial para inclusão nas listas de de-
legações;

• Arquivar todos os pedidos e manter os 
arquivos organizados;

• Receber representantes de Estados-
-Membros, Organizações Intergovernamen-
tais, Agências Especializadas e escritórios da 
ONU no Balcão de Recepção e responder a 
indagações em geral;

• Distribuir tíquetes de autorização e pas-
ses VIP; 

• Ajudar em todo o processo de creden-
ciamento, conforme necessário.

Requisitos: Fluência em inglês e portu-
guês. Conhecimento de francês ou espanhol 
ou árabe desejável. Competência em compu-
tadores e digitação fiel, com pelo menos 50 
ppm. Capacidade de trabalhar sob pressão

Sete (7) Assistentes/Digitadores (Data do início: 7 
de junho de 2012)

As responsabilidades incluirão: 

• Ajudar os funcionários do Cerimonial a 
compilar e digitar listas de delegações;

• Arquivar e manter as listas de modo 
organizado;

• Atender a chamadas telefônicas e aju-
dar em todas as rotinas gerais, conforme ne-
cessário;

• Prover serviços de ligação entre as 
delegações e os funcionários do Cerimonial.

Requisitos: Fluência em inglês e portu-
guês. Conhecimento de francês ou espanhol 
ou árabe desejável. Competência em compu-
tadores e digitação fiel, com pelo menos 50 
ppm. Capacidade de trabalhar sob pressão.

Seis (6) Assistentes de Informação (Data do início: 
6 de junho de 2012)

As responsabilidades incluirão: 

• Trabalhar em turnos nos Balcões de 
Informações.

• Receber representantes de Estados-
-Membros e Organizações Intergovernamen-
tais. 

• Ajudar em todo o processo de creden-
ciamento, conforme necessário.

Requisitos: Fluência em inglês e portu-
guês. Conhecimento de francês ou espanhol 
ou árabe desejável. Competência em compu-
tadores e digitação fiel com pelo menos 50 
ppm. Capacidade de trabalhar sob pressão.

Dois (2) Assistentes de Comunicação (Data do iní-
cio: 6 de junho de 2012)

As responsabilidades incluirão: 

• Trabalhar em turnos no Centro de Co-
municações. 

• Receber representantes de Estados-
-Membros e Organizações Intergovernamen-
tais no Centro de Comunicações; 

• Fornecer assistência técnica. 



14082 Quinta-feira 26 DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS Abril de 2012

Requisitos: Fluência em inglês e portu-
guês. Conhecimento de francês ou espanhol 
ou árabe desejável. Competência em compu-
tadores e digitação fiel com pelo menos 50 
ppm. Capacidade de trabalhar sob pressão.

2. Escritório de Assuntos Jurídicos 

Dois (2) Assistentes Jurídicos (Datas do serviço: 
12-23 de junho de 2012)

As responsabilidades incluirão: 

• Ajudar na revisão técnica de credenciais 
a fim de determinar se as comunicações sub-
metidas pelos Estados-Membros são originais 
ou cópias de originais;

• Fazer a ligação com o Escritório de Ce-
rimonial com vista a obter credenciais, e fazer 
cópias de cartas, notas verbais, aide memoi-
res e outras formas de comunicação oficial 
recebidas dos Estados-Membros relativas à 
participação na Conferência;

• Ajudar na preparação do memorando do 
Secretariado sobre credenciais, do relatório do 
Comitê de Credenciais e de outros documen-
tos para o encontro do Comitê de Credenciais, 
inclusive a formatação desses documentos;

• Ajudar a preparar a sala para o encontro 
do Comitê, inclusive pondo as placas de iden-
tificação (prismas) nos lugares e certificando-
-se de que cada Membro do Comitê tenha os 
documentos necessários; 

• Ajudar o Encarregado do Escritório de 
Assuntos Jurídicos /Chefe do Escritório de 
Assuntos Jurídicos em outras funções admi-
nistrativas, conforme solicitado. 

Requisitos: Excelente domínio do inglês, 
tanto falado quanto escrito. Competências se-
cretariais usuais, inclusive para usar computa-
dores e digitar e formatar documentos. 

3. Departamento de Assuntos Econômicos e So-
ciais 

Dez (10) Assistentes de Eventos Paralelos (Datas 
do serviço: 12-23 de junho de 2012) 

As responsabilidades incluirão: 

• Auxiliar a equipe de eventos paralelos 
na coordenação e administração de eventos 
paralelos;

• Fazer a ligação entre a equipe e os pa-
trocinadores dos eventos paralelos e os técni-
cos que operam os equipamentos;

• Estar presente nas respectivas salas de 
reuniões durante todos os eventos paralelos;

• Tomar notas e destacar pontos rele-
vantes após a conclusão do evento paralelo. 

Requisitos: Educação superior em rela-
ções internacionais/desenvolvimento susten-
tável ou áreas afins desejável. Mínimo de um 
ano de experiência de trabalho na área de 
desenvolvimento sustentável /relações inter-
nacionais desejável. Disposição para trabalhar 
intensamente durante muitas horas. Capaci-
dade de trabalhar sob pressão. Fluência em 
inglês. Fluência em outras línguas da ONU 
será vantajoso.

Dois (2) Assistentes Administrativos (Datas do ser-
viço: 12-23 de junho de 2012) 

As responsabilidades incluirão: 

• Fornecer apoio local aos participantes 
em relação a viagens e outras questões de 
logística e ajudar a atender as reuniões inter-
governamentais durante a Terceira Reunião do 
Comitê Preparatório e a Conferência.

Requisitos: Excelente domínio do inglês, 
tanto falado quanto escrito. O conhecimento de 
outras línguas da ONU é desejável. Experiência 
em assuntos administrativos e orçamentários é 
desejável. Excelente domínio da computação. 

Três (3) Secretários/Assistentes (Datas do serviço: 
12-23 de junho de 2012) 

As responsabilidades incluirão: 

• Atuar como assistentes da administra-
ção sênior, inclusive do Diretor da Divisão de 
Desenvolvimento Sustentável e da delegação;

• Prover serviços secretariais comple-
tos e apoio técnico ao secretário designado e 
aos assessores seniores do Secretário-Geral 
e sua delegação.

Requisitos: Excelente domínio do inglês, 
tanto falado quanto escrito. O conhecimento 
de outras línguas da ONU é desejável. Expe-
riência de secretaria. Excelente domínio da 
computação, com competência para digitar e 
formatar documentos.

Oito (8) Assistentes Administrativos (Datas do ser-
viço: 12-23 de junho de 2012)

Os encarregados ajudarão o Escritório 
Executivo e o Escritório de Programação de 
Orçamento e Contas nas seguintes tarefas:
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• Recolher documentos de viagem dos 
participantes da reunião para efeito de paga-
mento de diárias;

• Fotocopiar os documentos de viagem 
exigidos para o pagamento de diárias;

• Garantir o manuseio e a devolução se-
gura desses documentos;

• Conforme a necessidade, e quando soli-
citado, ajudar a atualizar as planilhas de Excel 
e/ou documentos em Word necessários para 
o registro acurado dos pagamentos;

• Transportar documentos entre os dois 
Escritórios;

• Facilitar a comunicação com funcioná-
rios locais, conforme requerido.

Requisitos: Fluência em inglês. O conhe-
cimento de português e de mais uma língua 
oficial da ONU é desejável. Competência para 
realizar uma ampla gama de tarefas adminis-
trativas, secretariais e de escritório em geral. 
Competência com computadores: competên-
cia para usar Microsoft Office (especialmente 
MsWord e MsExcel), conhecimento de e-mail e 
Internet. Competência para atender a chama-
das telefônicas e anotar recados. Familiarida-
de com equipamentos de escritório, inclusive 
computadores, copiadoras, aparelhos de fax, 
scanners etc. Competência para se ajustar ao 
horário de trabalho e cumprir atribuições oca-
sionais, conforme necessário.

Vinte (20) Assistentes de Major Groups (Datas do 
serviço: 8-23 de junho de 2012) 

As responsabilidades incluirão: 

• Ajudar a equipe de Major Groups a re-
gistrar e orientar os representantes de major 
groups;

• Fazer a ligação entre a equipe, os par-
ceiros organizadores e as organizações na-
cionais de contrapartida; 

• Ajudar na organização e no apoio de 
reuniões e eventos dos parceiros organizado-
res de Major Groups.

Requisitos: Educação secundária. Boas 
habilidades de contato interpessoal e de co-
municação. Domínio da informática. Disposi-
ção de trabalhar intensamente durante muitas 
horas. Capacidade de trabalhar sob pressão. 
Fluência em inglês e português. 

Cinco (5) pessoas contratadas localmente para 
promover e facilitar discussões on-line (Datas do 
serviço: 12-23 de junho de 2012) 

As responsabilidades incluirão: 

• Facilitar discussões on-line nas plata-
formas pré-existentes e em outras (Twitter, 
Facebook, TEDxChange) para incrementar a 
participação e conectar, de forma significati-
va, todas as pessoas que não puderam estar 
presentes no Rio. 

Requisitos: Fluência em português e in-
glês. Saber francês e/ou espanhol será muito 
vantajoso. 

Estar cursando pós-graduação em áreas 
ligadas ao desenvolvimento ou ao meio am-
biente é desejável. Compreensão das questões 
substantivas. Competência para se familiarizar 
com a estrutura e o conteúdo do documento 
final e com as principais recomendações de 
políticas de cada major group. Conhecimento 
das várias atividades, consultas e eventos pa-
ralelos de cada major group na Rio+20. Fami-
liaridade com mídia social, conversas on-line 
e networking (embora não seja necessário ser 
um profissional da área).

Dois (2) Mensageiros (Datas do serviço: 12-23 de 
junho de 2012) 

As responsabilidades incluirão: 

• Transportar documentos e mensagens;
• Fazer trabalhos avulsos, conforme so-

licitado.

Requisitos: Fluência em inglês e por-
tuguês. Familiaridade com o centro de con-
ferências, a localização de salas e serviços. 
Competência para ler e entregar documentos 
aos escritórios adequados. Competência para 
transmitir mensagens. Competência para pres-
tar ajudas necessárias.

4. Departamento da Assembleia Geral e Adminis-
tração de Conferências (DGACM)

Todo o pessoal local do DGACM deve 
ter habilidades linguísticas em inglês e por-
tuguês e ter capacidade de trabalhar em 
dois ou três turnos, atendendo as reuniões 
e processando documentos.
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a) Escritório do Secretário da Confe-
rência 

Quatro (4) Secretários(as): (Data do 
início: 9 de junho de 2012)

• Sub-Secretário, Lista de Palestrantes, 
Comitê de Secretários 

Requisitos: Fluência em inglês e portu-
guês. Habilidade de realizar tarefas administra-
tivas, de secretariado e de escritório em geral. 
Competência com computadores e uso de MS 
Word. Competência para atender a chamadas 
telefônicas e anotar recados. Familiaridade 
com copiadoras. Habilidade de trabalhar com 
horário flexível e desempenhar atribuições 
ocasionais, conforme necessário. 

Dois (2) Mensageiros (Data do início: 9 de junho 
de 2012)

As responsabilidades incluirão: 

• Servir água e fornecer blocos de anota-
ções e lápis ao pódio de cada sala de reunião 
e a cada cabine de interpretação; 

• Transportar documentos e placas de 
identificação para as salas de reuniões, caso 
solicitado.

Requisitos: Fluência em inglês e por-
tuguês. Familiaridade com o centro de con-
ferências, a localização de salas e serviços. 
Competência para ler e entregar documentos 
aos escritórios adequados. Competência para 
transmitir mensagens. Competência para pres-
tar ajudas necessárias.

Quatro (4) Assistentes de Assistentes de Serviços 
de Reuniões (Data do início: 9 junho de 2012)

As responsabilidades incluirão: 

• Prover assistência e apoio técnico às 
Secretarias do Comitê na coordenação geral e 
no planejamento das reuniões da Conferência;

• Receber instruções dos Assistentes 
Seniores de Serviços de Reuniões relativas 
à arrumação prévia de cada sala de reunião;

• Organizar as placas de identificação e 
a disposição nas salas de reuniões de acordo 
com os mapas de cada sala;

• Ao arrumar as placas de identificação 
nas salas de reuniões, observar a disposição 
protocolar aprovada dos assentos para o pó-
dio e para delegações oficiais, observadores 
e outras entidades participantes;

• Distribuir textos de pronunciamentos e 
documentos da sala de conferência para os 
intérpretes e outros funcionários responsáveis 
pelas línguas (e, se solicitado, para as delega-
ções) durante reuniões;

• Atualizar placas nas portas e quadros 
de avisos com base nos programas diários 
de reuniões;

• Preparar e guardar urnas e outros itens 
usados nas votações durante reuniões.

Requisitos: Fluência em inglês e portu-
guês. O conhecimento de mais uma língua 
oficial da ONU é desejável (árabe, chinês, 
francês, russo, espanhol). Falar e escrever 
de maneira clara e eficaz. Saber ouvir outras 
pessoas, interpretar corretamente mensagens 
de outros e responder de forma adequada. 
Fazer perguntas para esclarecer, e mostrar 
interesse em ter uma comunicação bilateral. 
Ajustar linguagem, tom, estilo e formato para 
se adaptar à audiência. Demonstrar abertura 
para partilhar informações e manter informadas 
as pessoas. Demonstrar espírito de equipe, 
trabalhando em colaboração com colegas para 
o bom atendimento das reuniões. Disposição 
para aprender com outros.

b) Serviços da Conferência 

Quatro (4) Secretários(as): (Data do 
início: uma em 11 de junho de 2012, duas 
em 9 de junho e uma em 4 de junho)

• Um (1) para cada: Escritório do Coor-
denador/Sub dos Serviços da Conferência; 
Assistente de Programa/Periódicos; Intérprete 
Principal; Controle de Documentos 

As responsabilidades do(a) Secretário(a) 
da Unidade de Controle de Documentos in-
cluirão: 

• Atender a chamadas telefônicas e ano-
tar recados quando o pessoal do escritório não 
estiver presente; 

• Ajudar no arquivamento; 
• Transportar documentos para impres-

são entre o Controle de Documentos e a área 
de reprodução; 

• Assegurar-se de que todos os balcões 
de documentos da sala de conferência este-
jam devidamente providos de documentos e 
periódicos; 

• Ajudar na resolução de qualquer pro-
blema que possa surgir.
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Requisitos: Fluência em inglês e portu-
guês. Competência para desempenhar tarefas 
administrativas, secretariais e de escritório 
em geral. Competência com computadores e 
com o MS Word. Competência para atender 
a chamadas telefônicas e anotar recados. Fa-
miliaridade com copiadoras. Habilidade para 
trabalhar com horário flexível e desempenhar 
atribuições ocasionais, conforme necessário. 

Quatro (4) Mensageiros (Data do início: 11 de ju-
nho de 2012)

As responsabilidades incluirão: 

• Servir água e fornecer blocos de anota-
ções e lápis ao pódio de cada sala de reunião 
e a cada cabine de interpretação; 

• Transportar documentos e placas de 
identificação para as salas de reuniões, caso 
solicitado.

Requisitos: Fluência em inglês e por-
tuguês. Familiaridade com o centro de con-
ferências, a localização de salas e serviços. 
Competência para ler e entregar documentos 
aos escritórios adequados. Competência para 
transmitir mensagens. Competência para pres-
tar ajuda, conforme necessário.

Vinte (20) Assistentes de Assistentes de Serviços 
de Reuniões (Data do início: 10 em 9 de junho de 
2012, 10 em 16 de junho)

As responsabilidades incluirão: 

• Prover assistência e apoio técnico às 
Secretarias do Comitê na coordenação geral e 
no planejamento das reuniões da Conferência;

• Receber instruções dos Assistentes 
Seniores de Serviços de Reuniões relativas 
à arrumação prévia de cada sala de reunião;

• Organizar placas de identificação e a 
disposição nas salas de reuniões de acordo 
com os mapas de cada sala;

• Ao arrumar as placas de identificação 
nas salas de reuniões, observar a disposição 
protocolar aprovada dos assentos para o pó-
dio e para delegações oficiais, observadores 
e outras entidades participantes;

• Distribuir textos de pronunciamentos e 
documentos da sala de conferência para os 
intérpretes e outros funcionários responsáveis 
pelas línguas (e, se solicitado, para as delega-
ções) durante reuniões;

• Atualizar placas nas portas e quadros 
de avisos com base nos programas diários 
de reuniões;

• Preparar e guardar urnas e outros itens 
usados nas votações durante reuniões.

Requisitos: Fluência em inglês e portu-
guês. O conhecimento de mais uma língua 
oficial da ONU é desejável (árabe, chinês, 
francês, russo, espanhol). Falar e escrever 
de maneira clara e eficaz. Saber ouvir outras 
pessoas, interpretar corretamente mensagens 
de outros e responder de forma adequada. 
Fazer perguntas para esclarecer, e mostrar 
interesse em ter uma comunicação bilateral. 
Ajustar linguagem, tom, estilo e formato para 
se adaptar à audiência. Demonstrar abertura 
para partilhar informações e manter informadas 
as pessoas. Demonstrar espírito de equipe, 
trabalhando em colaboração com colegas para 
o bom atendimento das reuniões. Disposição 
para aprender com outros.

c) Divisão de Reuniões e Publicações/
Secretariado de ISPS

Os recursos humanos contratados local-
mente precisam garantir que a CNUDS e sua 
Reunião Preparatória possam ser realizadas 
de acordo com o modo PaperSmart. A Liga 
ISPS-Rio consistirá dos seguintes grupos for-
mados com base em competências especí-
ficas, conforme descrito abaixo. Mulheres e 
Pessoas com Deficiências são encorajadas a 
se candidatar.

Apoio ao Balcão de Serviços de Publicação ISPS

Um (1) Coordenador do Balcão de Serviços de Pu-
blicação (Data do início: 11 de junho de 2012)

• Trabalhará sob a orientação do secre-
tariado do ISPS e ajudará a Liga ISPS. 

As responsabilidades incluirão: 

• Supervisionar o trabalho dos membros 
da equipe ISPS-Rio-Tiger; 

• Relatar questões ao Secretariado do ISPS; 
• Coordenar a rotatividade dos Supervi-

sores da Liga ISPS-Rio em turnos diurnos e 
noturnos, bem como a designação para tarefas 
específicas durante o fim de semana, confor-
me necessário;

• Estar disponível para possíveis horas ex-
tras, dependendo das necessidades do serviço; 

• Realizar outros trabalhos relacionados, 
conforme requerido.
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Requisitos: Inglês e francês são as lín-
guas de trabalho das Nações Unidas. Para esta 
função, os candidatos devem ter como língua 
materna uma das seis línguas oficiais e ter 
proficiência em escrita e gramática. Fluência 
em inglês oral e escrito. Formação universitá-
ria. Domínio da gramática. Formatação e digi-
tação rápida em uma das seis línguas oficiais 
das Nações Unidas. Pelo menos 5 anos de 
experiência em supervisão, além de 1-2 anos 
de experiência na produção de documentos 
e/ou publicações, inclusive tipografia, layout, 
editoração eletrônica e preparação de tabelas, 
gráficos e imagens. O conhecimento de sof-
twares Adobe (Acrobat, Illustrator, InDesign, 
InCopy e Photoshop) é desejável. 

Sessenta e seis (66) Membros com uniformes a se-
rem designados pelo país anfitrião (Data do início: 
11 de junho de 2012)

Requeridos para ajudar a Liga ISPS. 

As responsabilidades incluirão: 

• Fornecer aos participantes da conferên-
cia um ponto único de contato para provisão 
de produtos ISPS e apoio;

• Atender os participantes da conferência 
quando pedirem os seguintes produtos ISPS: 
impressão sob demanda, tablets, mídia física 
(USB) e cabos para redes;

• Dar solução inicial a problemas com 
hardware e software relacionados a tablets 
fornecidos a participantes da conferência; 

• Redirecionar pedidos de apoio ao pon-
to focal adequado, de acordo com a natureza 
da questão; 

• Atualizar o software de inventário de 
dispositivos para registrar a entrega de tablets 
aos participantes, a devolução de tablets depois 
de concluída a conferência, ou registrar faltas;

• Manter o desenvolvimento profissional 
para atender às demandas cambiantes do tra-
balho, participar em atividades de treinamento 
adequadas e encorajar e apoiar a equipe em 
seu desenvolvimento e treinamento; 

• Desempenhar outras tarefas atribuídas 
pela administração.

Requisitos: Inglês e francês são as lín-
guas de trabalho das Nações Unidas. Para esta 
função, os candidatos devem ter, idealmente, 
pelo menos duas das seis línguas oficiais como 

suas línguas principais. Fluência em inglês 
falado. Diploma universitário é preferível. 1-2 
anos de experiência profissional relevante em 
um contexto de serviço/atendimento a clientes.

Equipe Tiger 

Dez (10) Membros, equipe ISPS-Rio-Tiger (Data do 
início: 11 de junho de 2012)

• Requeridos para ajudar a Liga de Pu-
blicações do Secretariado do ISPS a servir a 
CNUDS no modo PaperSmart. 

As responsabilidades incluirão: 

• Supervisionar os 66 membros dos Bal-
cões de Serviços de publicação de ISPS para 
garantir que cada balcão receba cobertura su-
ficiente durante toda a conferência;

• Prover apoio de emergência para os Bal-
cões de Serviços de publicação de ISPS para 
solucionar problemas ou apoiar carga de traba-
lho extra em qualquer área específica relacio-
nada à provisão de serviços para as reuniões;

• Redirecionar pedidos de apoio para o 
ponto focal adequado, em função da questão;

• Manter o desenvolvimento profissional 
para atender às demandas cambiantes do tra-
balho, participar de atividades de treinamento 
adequadas e encorajar e apoiar a equipe em 
seu desenvolvimento e treinamento; 

• Desempenhar outras tarefas atribuídas 
pelo Coordenador do Balcão de Serviços de 
Publicação ISPS.

Requisitos: Inglês e francês são as línguas 
de trabalho das Nações Unidas. Para esta fun-
ção, os candidatos devem ter, idealmente, pelo 
menos duas das seis línguas oficiais como suas 
línguas principais. Fluência em inglês falado. Um 
diploma universitário é obrigatório. 1-2 anos de 
experiência de supervisão em um contexto de 
serviço/atendimento a clientes é obrigatório.

5. Departamento de Segurança e Proteção

Oitocentos (800) Assistentes de Segurança Locais 
(Data do início: 3 de junho de 2012)

Serão confiadas aos Assistentes de Se-
gurança Locais, sob supervisão direta do pes-
soal de Segurança das Nações Unidas, as 
seguintes tarefas: 

• realização das operações nas áreas 
de triagem; 
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• operação das máquinas de Raio X, dos 
portais de detecção de metal (WTMD) e dos 
detectores de metal manuais para garantir que 
os padrões de segurança das ONU sejam ob-
servados nos pontos de acesso;

• organização de filas; 
• apoio a operações de triagem; 
• fornecimento de informações a parti-

cipantes;
• orientação do tráfico de veículos;
• controle do acesso a áreas específicas;
• ajuda para garantir o fluxo ágil de par-

ticipantes;
• outras obrigações, conforme requerido.

Requisitos: Os ASLs devem ser plena-
mente treinados e capazes de lidar com todas 
as peças de equipamento nas áreas de tria-
gem. Sua qualificação deve ser oficialmente 
certificada pelo País Anfitrião. Adicionalmen-
te, podem receber missões específicas para 
apoiar o pessoal de segurança da ONU em 
outras áreas. Não portarão armas de fogo; 
usarão roupas comuns e terão um emblema 
(seja uma braçadeira ou uma peça específica 
de vestimenta) que os distinguirá como pes-
soal de segurança. Um nível básico de inglês 
será uma vantagem.

Dez (10) Secretárias (Data do início: 3 de junho de 2012)

As responsabilidades incluirão: 

Atuar como assistentes da administração 
sênior e prover todo tipo de apoio secretarial e 
técnico aos gerentes e supervisores seniores 
de segurança, bem como apoiar o centro de 
operações quando necessário. 

Requisitos: Excelente domínio do inglês, 
tanto falado quanto escrito. Conhecimento de 
espanhol e francês também desejável.

6. Escritório de Serviços Centrais de Apoio 

(a) Viagem e Transporte 

Uma (1) Secretária (Datas do serviço: 
11-24 de junho de 2012)

As responsabilidades incluirão: 

• Atender a chamadas telefônicas;
• Digitar textos curtos;
• Controlar horários;
• Prover assistência administrativa aos 

funcionários de Transportes. 

O horário de trabalho será das 8h30min 
às 16h30min. Esta posição deve estar preen-

chida pelo menos um dia antes do começo 
da conferência. 

Requisitos: A Secretária deve ser ca-
paz de falar e escrever tanto inglês quanto 
português. 

Dez (10) Operários (Datas do serviço: 11-24 de ju-
nho de 2012)

As responsabilidades incluirão: 

• Operar alavancas manuais 
• Erguer, carregar, descarregar e entre-

gar em todo o centro de conferências todos 
os materiais da conferência enviados da Sede 
da ONU. 

O trabalho será feito em horas alterna-
das, das 8h30min às 18h30min, dependendo 
da carga de trabalho. Esta posição deverá 
estar preenchida pelo menos um dia antes do 
início da conferência e um dia depois do final 
da conferência. 

Requisitos: Os operários devem ter um 
bom comando tanto do inglês quanto do por-
tuguês. 

(Número a ser definido) Motoristas (Datas do ser-
viço: a definir)

A única responsabilidade será dirigir um 
veículo. 

O horário de trabalho dependerá das ne-
cessidades e exigências do escritório para o 
qual o motorista estiver designado. 

Requisitos: Os motoristas devem ter ex-
celente conhecimento das ruas e vias do Rio 
de Janeiro e grande familiaridade com o aces-
so a áreas-chave como aeroportos, hotéis e 
o local da conferência. Os motoristas devem 
ter bom comando do inglês e do português. 

(c) Serviços de Gerenciamento de Ins-
talações 

Alocação de espaço 

Um (1) assistente de alocação de es-
paço (4-15 de junho de 2012) 

As responsabilidades incluirão: 

• Atender e supervisionar todos os espa-
ços das instalações; 

• Coordenar-se com o arquiteto do país 
anfitrião; 

Requisitos: Conhecimento de inglês de-
sejável.
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Trinta e cinco (35) especialistas em transmissão 
A/V (13-22 de junho de 2012) 

As responsabilidades incluirão: 

• Instalar e operar todos os equipamen-
tos A/V requeridos em todos os locais da con-
ferência. 

Sete (7) especialistas em radiodifusão (além do 
pessoal local do DPI) (13-22 de junho de 2012) 

As responsabilidades incluirão: 

• Manutenção e solução de problemas 
com os equipamentos de transmissão A/V. 

Requisitos: a definir (ad)

Doze (12) Especialistas em Sistemas de Conferên-
cia (CMSI) (13-22 de junho de 2012) 

As responsabilidades incluirão: 

• Operar os sistemas CMSI. 

Requisitos:ad

Três (3) assistentes de A/V para atender os Pavi-
lhões 5, 3 e o Pavilhão Temporário (13-22 de junho 
de 2012) 

As responsabilidades incluirão: 

• Apoio administrativo ao pessoal de A/V; 
agendamento e programa.

Requisitos: ad

Três (3) Operadores de Câmera para IMAG (P3-CR1): 
(13-22 de junho de 2012) 

As responsabilidades incluirão: 

• Operar câmeras de TV

Requisitos: ad

Um (1) Shader/comutador: (13-22 de junho de 2012) 

As responsabilidades incluirão: 

• Fazer a comutação das tomadas de 
câmeras de TV 

7. Departamento de Informação Pública 

a) Escritório do Porta-voz 

Dez (10) Assistentes Trilingues (I / E / P) 
(Datas do serviço: 12-22 de junho de 2012)

As responsabilidades incluirão: 

• Responder às perguntas básicas da 
mídia em inglês, português e espanhol, enca-
minhando questões mais difíceis ao pessoal 
da ONU; 

• Monitorar e compilar a cobertura da mí-
dia em inglês, português e espanhol; 

• Ajudar a agendar coletivas de imprensa 
e organizar entrevistas para a mídia; 

• Pesquisar informações necessárias para 
o briefing diário do porta-voz; 

• Ajudar o pessoal da mídia social a 
escrever e postar materiais no Facebook e 
no Twitter.

Requisitos: Trilíngue (I / E / P); Compe-
tência para responder às perguntas básicas 
da mídia em inglês, português e espanhol. 
Competência básica com computadores, in-
clusive processamento de textos (MS Word). 
Competência para seguir o processo da con-
ferência e pesquisar informações on-line. A 
familiaridade com jornalismo, questões de 
desenvolvimento sustentável e mídia social 
é desejável. Pós-graduação ou experiência 
equivalente. 

b) Credenciamento da Mídia e Liaison

Seis (6) Assistentes de Credenciamen-
to (Datas do serviço: 5-22 de junho de 2012)

As responsabilidades incluirão: 

• Prover assistência ao pessoal da mídia 
(equipes de TV/fotógrafos) com acesso aos lo-
cais da conferência onde se realizam reuniões 
bilaterais de Chefes de Estado e de Governo 
e/ou eventos especiais;

• Ajudar no credenciamento on-line da 
mídia e na administração da base de dados, 
fazendo pesquisa e mantendo contato com a 
segurança;

• Responder a perguntas pessoalmente 
ou por telefone sobre procedimentos de cre-
denciamento, acesso da mídia e recursos dis-
poníveis para a mídia na conferência. 

Requisitos: Conhecimento de inglês. O 
conhecimento de outras línguas será uma 
vantagem. 

Vinte (20) Assistentes de Liaison (Datas do serviço: 
11-22 de junho de 2012)

As responsabilidades incluirão: 

• Prover assistência ao pessoal da mídia 
(equipes de TV/fotógrafos) com acesso aos lo-
cais da conferência onde se realizam reuniões 
bilaterais de Chefes de Estado e de Governo 
e/ou eventos especiais;
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• Ajudar no credenciamento on-line da 
mídia e na administração da base de dados, 
fazendo pesquisa e mantendo contato com a 
segurança;

• Administrar as coletivas de imprensa: 
informar onde podem se posicionar as equi-
pes de TV, informar os fotógrafos sobre aonde 
podem ir e aonde não podem;

• Responder a perguntas pessoalmente 
ou por telefone sobre procedimentos de cre-
denciamento, acesso da mídia e recursos dis-
poníveis para a mídia na conferência; 

• Ajudar na distribuição diária do Alerta 
para a Mídia; colher informações para o Alerta 
para a Mídia, fazer cópias, abrir e-mails etc.

Requisitos: Conhecimento de inglês. O 
conhecimento de outras línguas será uma 
vantagem. 

Seis (6) Assistentes de Reprodução e Distribuição de 
Documentos (Datas do serviço: 12-22 de junho de 2012)

As responsabilidades incluirão: 

• Ajudar na distribuição diária do Alerta 
para a Mídia; colher informações para o Alerta 
para a Mídia, fazer cópias, abrir e-mails etc.;

• Copiar e distribuir documentos, confor-
me requerido.

Requisitos: Conhecimento de inglês. O 
conhecimento de outras línguas será uma 
vantagem.

c) Cobertura das Reuniões 

Um (1) Assistente de Editoria em inglês 
(Datas do serviço: 12-22 de junho de 2012)

As responsabilidades incluirão:

• Ajudar na preparação e divulgação de 
sumários das reuniões e de comunicados à 
imprensa;

• Outras tarefas, conforme necessário.

Requisitos: Excelente conhecimento e 
comando do inglês e competência para fazer 
revisões acuradas em inglês. Excelente do-
mínio do Microsoft Word. O conhecimento de 
outras línguas será uma vantagem.

Um (1) Assistente de Editoria em francês (Datas 
do serviço: 12-22 junho de 2012)

As responsabilidades incluirão:

• Ajudar na preparação e divulgação de 
sumários das reuniões e de comunicados à 
imprensa; 

• Outras tarefas, conforme necessário.

Requisitos: Excelente conhecimento e 
comando de francês e competência para fa-
zer revisões acuradas em francês. Excelente 
domínio do Microsoft Word. O conhecimento 
de outras línguas será uma vantagem.

Três (3) funcionários de Informação/Imprensa (I / P) 
a serem recrutados em consulta com o UNIC Rio 
(Datas do serviço: 1º de maio-30 de junho de 2012)

Requisitos: (I / P). 

d) Cobertura de Webcast 

Nove (9) Assistentes de Webcast (Bi-
língues: I / P) (Datas do serviço: 12-22 de 
junho de 2012)

As responsabilidades incluirão: 

• Monitorar cobertura Webcast simultânea 
de múltiplos eventos, ao vivo e sob demanda; 

• Iniciar e concluir live encoding; 
• Fazer edição básica de vídeo Flash, in-

cluindo criação de vídeoclips, por palestrante 
e língua. 

Requisitos: Bilíngue (I / P). Responsável 
por monitorar a cobertura Webcast simultânea 
de múltiplos eventos, ao vivo e sob demanda. 
Competência para iniciar e concluir live enco-
ding. Competência para fazer edição básica de 
vídeo Flash, incluindo criação de vídeoclips, 
por palestrante e língua. 

e) Cobertura de rádio 

Um (1) Assistente de Produção de Rá-
dio (Bilíngue: I/ P) (Datas do serviço: 12-22 
de junho de 2012)

Requisitos: Bilíngue (I / P). 

Um (1) Assistente de Produção de Rádio (Bilíngue: 
F / P) (Datas do serviço: 12-22 de junho de 2012)

Requisitos: Bilíngue (F / P). 

Um (1) Assistente de Produção de Rádio (Portu-
guês) (Datas do serviço: 12-22 de junho de 2012)

Requisitos: Português. 

f) Cobertura de televisão:

Um (1) Assistente de Produção de TV 
(Bilíngue: I / P) (Datas do serviço: 12-22 de 
junho de 2012)

Requisitos: Bilíngue (I / P). 



14090 Quinta-feira 26 DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS Abril de 2012

Número de pessoal de televisão: 

(Os números se baseiam em quatro even-
tos simultâneos AO VIVO)

Quatro (4) Diretores (Datas do serviço: 12-22 de 
junho de 2012)

As responsabilidades incluirão: 

• Dirigir as tomadas de câmera durante 
a cobertura AO VIVO de um evento. Isso pode 
incluir dimensionar as tomadas ou fazer o en-
quadramento de câmeras; 

• Controlar a aparência do programa, evi-
tar edições desnecessárias e capturar todos 
os conteúdos gráficos importantes. 

Requisitos: Um mínimo de cinco anos de 
experiência recomendado.

Quatro (4) Mixadores de Áudio (Datas do serviço: 
12-22 de junho de 2012)

As responsabilidades incluirão: 

• Garantir a harmonização de todos os 
microfones e a gravação de um bom nível de 
sinal sem distorção. Algumas vezes será soli-
citado ao mixador que faça a equalização de 
graves e agudos para ajudar a separar o som 
e garantir a clareza do que está sendo gravado. 

Requisitos: Cinco anos de experiência 
com mixagem recomendado.

Quatro (4) Comutadores de Vídeo (Datas do servi-
ço: 12-22 de junho de 2012)

As responsabilidades incluirão: 

• Garantir que a câmera adequada seja 
enviada para a emissão final do programa;

• Editar o aspecto visual de um programa 
mixando diferentes ângulos de câmera, incor-
porando gráficos, dissolvendo ou fundindo uma 
imagem na seguinte e sendo responsável pela 
aparência final de um programa; 

• Receber instruções do Diretor.

Requisitos: Um mínimo de cinco anos 
de experiência como comutador de vídeo é 
necessário.

Quatro (4) Operadores de Vídeo (Datas do serviço: 
12-22 de junho de 2012)

As responsabilidades incluirão: 

• Gravar o programa; 
• Preparar a matriz de um programa, seja 

em formato digital ou em fita. Com frequência, 
realizar a tarefa adicional de tocar fitas durante 
um programa; 

• Atuar como técnico de controle de qua-
lidade.

Requisitos: Um mínimo de três anos de 
experiência é necessário.

Dezesseis (16) Operadores de Câmera (Datas do 
serviço: 12-22 de junho de 2012)

As responsabilidades incluirão: 

• Operar a câmera de vídeo e seguir ins-
truções do Diretor; 

• Dimensionar tomadas, enquadrar e fa-
zer zoom-ins e zoom-outs quando solicitado. 

Requisitos: Um mínimo de cinco anos de 
experiência como operador de câmera.

Quatro (4) Shaders de Câmera de Vídeo (Datas do 
serviço: 12-22 de junho de 2012)

As responsabilidades incluirão: 

• Definir a exposição e ajustar as cores 
das câmeras para que estejam harmonizadas 
numa situação multicâmera; 

• Determinar o nível de brilho e opacida-
de da imagem de vídeo.

Requisitos: Um mínimo de três anos de 
experiência.

Um (1) Editor de Vídeo (Datas do serviço: 12-22 de 
junho de 2012)

As responsabilidades incluirão: 

• Como principal engenheiro de vídeo 
(também conhecido como E.I.C, ou engineer 
in charge), supervisionar toda a equipe técni-
ca no que se refere à aparência de um projeto 
de vídeo; 

• Supervisionar o reparo de equipamen-
tos se ocorrerem defeitos.

Requisitos: Um mínimo de dez anos de 
experiência como principal engenheiro de ví-
deo. 

Quatro (4) Técnicos Substitutos/ Equipe ENG (Da-
tas do serviço: 12-22 de junho de 2012)

As responsabilidades incluirão: 

• Auxiliar como substituto de técnicos/
engenheiro

Requisitos: ad

Um (1) Engenheiro Sênior (Datas do serviço: 12-22 
de junho de 2012)

As responsabilidades incluirão: 

• Como engenheiro sênior de vídeo (tam-
bém conhecido como E.I.C, ou engineer in char-
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ge), supervisionar toda a equipe técnica no que 
se refere à aparência de um projeto de vídeo; 

• Supervisionar o reparo de equipamen-
tos se ocorrerem defeitos.

Requisitos: Um mínimo de dez anos de 
experiência como engenheiro sênior de vídeo.

Um (1) Técnico Sênior Assistente de TV (Datas do 
serviço: 12-22 de junho de 2012)

A responsabilidade:
Ajudar o engenheiro sênior
Requisitos: ad

Um (1) Engenheiro de Áudio Sênior (Técnico de 
Rádio) (Datas do serviço: 12-22 de junho de 2012)

As responsabilidades incluirão: 

• Como engenheiro sênior de áudio (tam-
bém conhecido como E.I.C, ou engineer in 
charge), supervisionar todos os aspectos re-
lativos ao som de uma produção de TV e de 
uma produção de rádio; 

• Fazer o controle de qualidade de todos 
os aspectos relativos ao som.

Requisitos: Um mínimo de dez anos de 
experiência como engenheiro sênior de áudio.

Um (1) Editor de Áudio/Rádio (Técnico de Rádio) 
(Datas do serviço: 12-22 de junho de 2012)

As responsabilidades incluirão: 

• Realizar as operações técnicas de mon-
tar um programa de acordo com as decisões de 
criação dos produtores ou de seus assistentes; 

• Assumir a principal responsabilidade 
pela edição eletrônica do áudio de segmentos 
de programas e de notícias.

Requisitos: Experiência mínima de três 
anos.

Quarenta e seis (46) Técnicos para Operações/ Téc-
nicos Adicionais para Instalação (Datas do serviço: 
12-22 de junho de 2012)

As responsabilidades incluirão: ad

Requisitos:ad

g) Cobertura fotográfica:

Quatro (4) Fotógrafos Locais (Datas 
do serviço: 12-22 de junho de 2012)

As responsabilidades incluirão: 

• Fazer a cobertura profissional de no-
tícias e documentos internacionais da con-
ferência;

• Legendar em inglês e transferir arquivos 
via FTP para os sites designados.

Requisitos: Possuir todos os equipamen-
tos de câmera e computador necessários. Fa-

cilitar a cobertura da conferência. Competência 
para legendar em inglês e incorporar a arquivos 
digitais. Competência para transferir arquivos 
de imagens via FTP para a Sede da ONU.

Um (1) Redator de Legendas de Fotos (Datas do 
serviço: 12-22 de junho de 2012)

As responsabilidades incluirão: 

• Agendamento e legendagem simples. 

Requisitos: Fazer revisão e escrever, em 
inglês, as legendas finais de acordo com o es-
tilo padrão da ONU para imagens capturadas 
por fotógrafos na conferência. Agendar e prio-
rizar a cobertura para fotógrafos da conferên-
cia. Competência para transmitir via FTP para 
a Sede da ONU ou por e-mail; conhecimento 
básico de Photoshop.

Um (1) Técnico de laboratório de fotografia com 
competências em Photoshop (Datas do serviço: 
12-22 de junho de 2012)

Requisitos: Competência de nível pro-
fissional para editar/retocar imagens usando 
photoshop. Competência e conhecimento para 
transmitir via FTP para a sede da ONU. 

h) Serviços de Notícias:

Um (1) Assistente de Redação de Notí-
cias (Bilíngue: Ing./Port.) (Datas do serviço: 
12-22 de junho de 2012)

Requisitos: Bilíngue I / P. Excelente domí-
nio do inglês. Competência com computadores 
e internet. O conhecimento básico de filmagem/
trabalho de câmera e produção de multimídia 
será útil. A familiaridade com assuntos inter-
nacionais ou da ONU será útil. Experiência em 
notícias//jornalismo será útil. 

i) Salão Digital 

Um (1) jornalista sênior/coordenador 
(Datas do serviço: 12-22 de junho de 2012)

As responsabilidades incluirão: ad

Requisitos: ad

Um (1) jornalista/produtor de web (Datas do servi-
ço: 12-22 de junho de 2012)

Requisitos:ad

Dois (2) assistentes técnicos para operar câmeras, 
fazer edição básica de vídeo (Datas do serviço: 12-
22 de junho de 2012)

Requisitos: ad

Um (1) assistente bilíngue (português/inglês) (Da-
tas do serviço: 12-22 de junho de 2012)

Requisitos: Bilíngue: I / P. 
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OICT

Onze (11) Técnicos de Atendimento a Clientes 
Os técnicos locais de atendimento a clientes aju-

darão a equipe OICT na implementação e manuten-
ção dos equipamentos de tecnologia de propriedade 
da conferência, incluindo telefones, computadores em 
rede, impressoras em rede, aparelhos de fax e impres-
soras multifunções. 

Os técnicos do atendimento a clientes devem ser 
fluentes em inglês e ter conhecimentos especializados 
do sistema operacional do Windows XP e da suíte de 
automação de escritório Office 2003, inclusive MS 
Word, MS Excel e MS PowerPoint.

Um (1) Coordenador de Atendimento a Clientes 
O coordenador local do pessoal de atendimento a 

clientes cuidará da operação cotidiana do atendimento 
a clientes. É responsável por encaminhar as chamadas 
recebidas pelo atendimento a clientes e priorizar o tra-
balho a ser realizado pelos técnicos de atendimento. 
O Coordenador do atendimento a clientes deve ser 
fluente em inglês e ter conhecimento especializado do 
sistema operacional Windows XP e da suíte de auto-
mação de escritório Office 2003, inclusive MS Word, 
MS Excel e MS PowerPoint.

Quatro (4) Engenheiros de Sistemas
Os engenheiros de sistemas do pessoal local au-

xiliarão a equipe da OICT no planejamento, implemen-
tação e manutenção da rede TCP/IP da conferência. 
São responsáveis por garantir que a conectividade com 
a internet e com a rede UNHQ seja mantida durante 
todo o período da conferência. 

Os engenheiros de sistemas devem ser treinados 
e certificados no equipamento de sistemas escolhido 
pelo fornecedor de tecnologia da conferência. 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 163, DE 2012 

(Dos Srs. Rubens Bueno, Arnaldo Jordy e outros)

Dá nova redação aos arts. 93, 95 e 
103-B, da Constituição Federal, para vedar 
a concessão de aposentadoria como me-
dida disciplinar e estabelecer a perda de 
cargo de magistrado nos casos de quebra 
de decoro. 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado 
Federal, nos termos do § 3° do art. 60 da Constituição 
Federal, promulgam a seguinte Emenda à Constituição:

Art. 1º O art. 93 da Constituição Federal passa a 
vigorar com a seguinte redação:

“Art. 93.  ................................................
 ..............................................................

VI – a aposentadoria dos magistrados, 
que em nenhuma hipótese terá caráter discipli-
nar, bem como a pensão de seus dependentes, 
observarão o disposto no art. 40;

 ..............................................................
VIII – o ato de remoção e disponibilidade 

do magistrado, por interesse público, fundar-
-se-á em decisão por voto da maioria absoluta 
do respectivo tribunal ou do Conselho Nacional 
de Justiça, assegurada ampla defesa; 

 ....................................................  (NR)” 

Art. 2° O art. 95 da Constituição Federal passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 95.  ................................................
§ 1º Aos juizes é vedado, sob pena de 

perda do cargo: .............................................
 ..............................................................
VI – atentar contra a dignidade, a honra 

e o decoro de suas funções. (NR)” 

Art. 3° O inciso III do § 4º do art. 103-B da Consti-
tuição Federal passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 103-B.  ...........................................
 ..............................................................
§ 4º  .......................................................
 ..............................................................
III – receber e conhecer das reclamações 

contra membros ou órgãos do Poder Judiciá-
rio, inclusive contra seus serviços auxiliares, 
serventias e órgãos prestadores de serviços 
notariais e de registro que atuem por delegação 
do poder público ou oficializados, sem prejuízo 
da competência disciplinar e correicional dos 
tribunais, podendo avocar processos discipli-
nares em curso e determinar a remoção, a 
disponibilidade ou a perda do cargo e aplicar 
outras sanções administrativas, assegurada 
ampla defesa;

 ....................................................  (NR)”

Justificação

A presente Proposta de Emenda à Constituição 
que ora apresentamos resgata a valorosa iniciativa 
do nobre colega Deputado Raul Jungmann, formula-
da durante a Legislatura anterior, visando extinguir a 
pena de aposentadoria compulsória com vencimentos 
proporcionais ao tempo de serviço, aplicável aos ma-
gistrados aos quais for imputada a prática de atos de 
corrupção ou ofensivos à moralidade administrativa.

A PEC nº 178, de 2007, de autoria do Deputado 
Jungmann foi apreciada e referendada em exame de 
admissibilidade pela Comissão de Constituição e Justiça 
e de Cidadania desta Casa, na Legislatura anterior. A 
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respectiva Comissão Especial destinada a apreciar-lhe 
o mérito foi constituída por ato do Presidente, porém 
não chegou a ser instalada. Com o encerramento da 
Legislatura, a PEC foi arquivada. Contudo, em home-
nagem ao entusiasmado apoio e acolhida que recebeu 
em diversos setores da sociedade brasileira, julgamos 
oportuno reapresentá-la.

É com tristeza e preocupação que testemunha-
mos o enorme desgaste provocado pelas denúncias 
envolvendo magistrados. Segundo dados da Correge-
doria do Conselho Nacional de Justiça – CNJ1, 15 dos 
27 presidentes dos Tribunais de Justiça e 18 de seus 
28 corregedores estão sendo investigados ou tiveram 
processos arquivados no Conselho. Na justiça federal, 
dois presidentes e três corregedores de Tribunais Re-
gionais Federais respondem ou responderam a pro-
cessos perante o CNJ. 

De fato, como já assinalava o nobre colega par-
lamentar, “provoca escândalo e perplexidade o fato 
de que aquele que usurpou de suas competências, 
desonrou o Poder Judiciário, e promoveu o descrédito 
da Justiça, seja agraciado com a concessão, à guisa 
de punição, de um benefício pecuniário, suportado por 
toda a sociedade”. 

A evolução legislativa é inadiável.
À magistratura são conferidas garantias e prer-

rogativas especialíssimas, visando assegurar-lhes a 
independência e a imparcialidade necessárias para a 
justiça da prestação jurisdicional. São garantias a irre-
dutibilidade de subsídios, a inamovibilidade, salvo por 
motivo de interesse público e a vitaliciedade após dois 
anos de exercício efetivo, para os juízes de primeira 
instância (art. 95, I, CF). Os magistrados que compõem 
os Tribunais Superiores ou os Tribunais estaduais e fe-
derais adquirem a vitaliciedade de imediato. 

Se tais garantias são indispensáveis e indispo-
níveis, por outro lado, cumpre reconhecer que não se 
devem prestar a dar guarida a atividades ilícitas ou 
ofensivas ao princípio da moralidade, especialmente 
quando perpetradas por aqueles aos quais é confiado 
o mister de dizer o direito e distribuir a justiça. A alte-
ração aqui proposta visa dar à garantia da vitalicieda-
de conformação jurídica adequada aos princípios do 
Estado Democrático de Direito.

A Lei Orgânica da Magistratura Nacional – LO-
MAN estabelece seis penalidades disciplinares, gra-
duadas em função da ofensividade à dignidade da 
função judiciante e à ordem jurídica. As infrações mais 
graves são apenadas com disponibilidade, aposenta-
doria compulsória e demissão. 

1. Revista da OAB, Seccional Distrito Federal, ano 7, nº. 3, mar-
ço de 2012.

Precisamente a aposentadoria compulsória com 
vencimentos proporcionais ao tempo de serviço (art. 
42, V c/c art. 56, da LOMAN) é aplicável ao magistra-
do manifestadamente negligente no cumprimento dos 
deveres do cargo; cuja conduta revelar-se incompatível 
com a dignidade, a honra e o decoro de suas funções; 
que demonstrar escassa ou insuficiente capacidade de 
trabalho; ou, cujo proceder funcional seja incompatí-
vel com o bom desempenho das atividades do Poder 
Judiciário. Pode ser imposta administrativamente, por 
decisão da maioria absoluta dos membros do tribunal 
ou do Órgão Especial, nos termos da EC nº 45/2004, 
e pelo Conselho Nacional de Justiça, sempre assegu-
rada a ampla defesa.

Contudo, a pena de demissão, de perda do car-
go só poderá ser imposta, em duas hipóteses: duran-
te o período de aquisição do vitaliciamento, a perda 
do cargo dependerá de deliberação do tribunal a que 
o juiz estiver vinculado, e, nos demais casos, de sen-
tença judicial transitada em julgado (art. 95, I, CF; art. 
47, LC nº 35/1979). O CNJ não tem competência para 
aplicar pena de perda da função, como impedimento 
foi recentemente reconhecido pelo Supremo Tribunal 
Federal na ADI 4638. 

Do exposto, conclui-se que, no âmbito admi-
nistrativo, a punição mais grave a que se pode sub-
meter o juiz corrupto ou improbo é a aposentadoria 
compulsória. 

O magistrado vitalício somente perderá o cargo 
por decisão judicial transitada em julgado, por ação 
penal por crime comum ou de responsabilidade. Ape-
nas o magistrado que ainda não adquiriu a vitalicieda-
de poderá perder o cargo em processo administrativo, 
nos casos de I. exercício, ainda que em disponibilidade, 
de qualquer outra função, salvo um cargo de magis-
tério; II. recebimento, a qualquer título ou pretexto, de 
percentagens ou custas em processos sujeitos a seu 
despacho ou julgamento; III. exercício de atividade-
-político partidária; IV – receber, a qualquer título ou 
pretexto, auxílios ou contribuições de pessoas físicas, 
entidades públicas ou privadas, ressalvadas as exce-
ções previstas em lei; e V – exercer a advocacia no ju-
ízo ou tribunal do qual se afastou, antes de decorridos 
três anos do afastamento do cargo por aposentadoria 
ou exoneração. 

Da mesma forma que a PEC capitaneada pelo 
Deputado Jungmann, propomos impedir a concessão 
de aposentadoria como pena disciplinar e incluir entre 
as causas suficientes para ensejar a perda do cargo, 
a conduta incompatível com a dignidade, a honra e o 
decoro de suas funções. 

Além disso, permite a imposição da pena de per-
da do cargo em sede de processos administrativos, 
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inclusive pelo Conselho Nacional da Magistratura, o 
qual tem demonstrado tratar-se de órgão dotado de 
eficiência e credibilidade na apuração das denúncias 
contra magistrados. Tal alteração faz face ao enten-
dimento exarado pelo Supremo Tribunal Federal em 
2 de fevereiro deste ano, quando refutou a tese da 
competência subsidiária do Conselho Nacional de 
Justiça para investigar magistrados, porém limitou a 
pena máxima aplicável nesta instância administrativa 
correcional à aposentadoria compulsória com rendi-
mentos proporcionais ao tempo de serviço. A PEC 
em análise reconhece expressamente tais poderes 
ao CNJ, permitindo-lhe inclusive a aplicação da pena 
de perda do cargo. 

Ressaltamos que a possibilidade de decretação 
da pena de perda do cargo administrativamente, as-
segurada a ampla defesa, não constituem afronta à 
independência do magistrado, ao qual é sempre res-
guardado o direito de levar a apreciação judicial qual-
quer lesão a direito subjetivo. 

O que não se coaduna com os ideais de justiça 
é a persistência dessa forma anacrônica de punição 
disciplinar ao juiz que desonrou sua função. A condu-
ta imprópria e, por vezes, ilícita, exige o afastamento 
definitivo do magistrado, por ato do próprio tribunal ao 
qual é vinculado, em sede correcional.

Retomando os apelos da proposição que inspirou 
a proposta que ora reapresentamos, exorto aos nobres 
colegas a proceder ao reexame lúcido e sereno desta 
proposta de emenda constitucional, buscando dar a 
continuidade aos avanços advindos da aprovação da 
EC º 45/2004.

Sala das Sessões, 25 de abril de 2012. – Depu-
tado Rubens Bueno, PPS/PR – Deputado Arnaldo 
Jordy, PPS/PA.

Proposição: PEC 0163/12
Autor da Proposição: RUBENS BUENO E OUTROS
Ementa: Dá nova redação aos artigos 93, 95 e 103-B, 
da Constituição Federal,
para vedar a concessão de aposentadoria como me-
dida disciplinar e estabelecer a perda de cargo de ma-
gistrado nos casos de quebra de decoro.
Data de Apresentação: 25/04/2012
Possui Assinaturas Suficientes: SIM

Totais de Assinaturas:
Confirmadas 176
Não Conferem 003
Fora do Exercício 001
Repetidas 004
Ilegíveis 000
Retiradas 000
Total 184

Assinaturas Confirmadas
1 ABELARDO CAMARINHA PSB SP
2 ABELARDO LUPION DEM PR
3 ACELINO POPÓ PRB BA
4 ADEMIR CAMILO PSD MG
5 ALCEU MOREIRA PMDB RS
6 ALEX CANZIANI PTB PR
7 ALEXANDRE LEITE DEM SP
8 ALFREDO KAEFER PSDB PR
9 ALFREDO SIRKIS PV RJ
10 ANDRÉ FIGUEIREDO PDT CE
11 ANTÔNIO ANDRADE PMDB MG
12 ANTONIO BULHÕES PRB SP
13 ARIOSTO HOLANDA PSB CE
14 ARNALDO JARDIM PPS SP
15 ARNALDO JORDY PPS PA
16 ARNON BEZERRA PTB CE
17 AROLDE DE OLIVEIRA PSD RJ
18 ASSIS CARVALHO PT PI
19 ASSIS DO COUTO PT PR
20 AUGUSTO COUTINHO DEM PE
21 BERINHO BANTIM PSDB RR
22 BETO FARO PT PA
23 BIFFI PT MS
24 CÂNDIDO VACCAREZZA PT SP
25 CARLOS SAMPAIO PSDB SP
26 CARLOS ZARATTINI PT SP
27 CELSO MALDANER PMDB SC
28 CHICO ALENCAR PSOL RJ
29 CHICO D’ANGELO PT RJ
30 CLÁUDIO PUTY PT PA
31 CLEBER VERDE PRB MA
32 DAMIÃO FELICIANO PDT PB
33 DANIEL ALMEIDA PCdoB BA
34 DAVI ALCOLUMBRE DEM AP
35 DEVANIR RIBEIRO PT SP
36 DOMINGOS DUTRA PT MA
37 DR. PAULO CÉSAR PSD RJ
38 DR. ROSINHA PT PR
39 DR. UBIALI PSB SP
40 DUARTE NOGUEIRA PSDB SP
41 DUDIMAR PAXIUBA PSDB PA
42 EDINHO BEZ PMDB SC
43 EDSON SANTOS PT RJ
44 EDUARDO CUNHA PMDB RJ
45 EDUARDO DA FONTE PP PE
46 EDUARDO GOMES PSDB TO
47 EDUARDO SCIARRA PSD PR
48 EFRAIM FILHO DEM PB
49 ELIENE LIMA PSD MT
50 ENIO BACCI PDT RS
51 ERIKA KOKAY PT DF
52 ERIVELTON SANTANA PSC BA
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53 EUDES XAVIER PT CE
54 EVANDRO MILHOMEN PCdoB AP
55 FABIO TRAD PMDB MS
56 FELIPE MAIA DEM RN
57 FERNANDO FERRO PT PE
58 FERNANDO FRANCISCHINI PSDB PR
59 FERNANDO MARRONI PT RS
60 GABRIEL GUIMARÃES PT MG
61 GERALDO SIMÕES PT BA
62 GILMAR MACHADO PT MG
63 GIOVANNI QUEIROZ PDT PA
64 GLADSON CAMELI PP AC
65 GLAUBER BRAGA PSB RJ
66 GUILHERME CAMPOS PSD SP
67 GUILHERME MUSSI PSD SP
68 HELENO SILVA PRB SE
69 HENRIQUE OLIVEIRA PR AM
70 HOMERO PEREIRA PSD MT
71 IVAN VALENTE PSOL SP
72 IZALCI PR DF
73 JAIME MARTINS PR MG
74 JAIR BOLSONARO PP RJ
75 JÂNIO NATAL PRP BA
76 JAQUELINE RORIZ PMN DF
77 JEFFERSON CAMPOS PSD SP
78 JERÔNIMO GOERGEN PP RS
79 JHONATAN DE JESUS PRB RR
80 JOÃO ANANIAS PCdoB CE
81 JOÃO CAMPOS PSDB GO
82 JOÃO LEÃO PP BA
83 JOÃO MAGALHÃES PMDB MG
84 JOÃO PAULO CUNHA PT SP
85 JOAQUIM BELTRÃO PMDB AL
86 JORGINHO MELLO PSDB SC
87 JOSÉ HUMBERTO PHS MG
88 JOSE STÉDILE PSB RS
89 JOSUÉ BENGTSON PTB PA
90 JÚLIO CESAR PSD PI
91 JUTAHY JUNIOR PSDB BA
92 KEIKO OTA PSB SP
93 LELO COIMBRA PMDB ES
94 LEONARDO GADELHA PSC PB
95 LEONARDO PICCIANI PMDB RJ
96 LEOPOLDO MEYER PSB PR
97 LÚCIO VALE PR PA
98 LUCIO VIEIRA LIMA PMDB BA
99 LUIZ FERNANDO FARIA PP MG
100 LUIZ SÉRGIO PT RJ
101 MAGDA MOFATTO PTB GO
102 MANATO PDT ES
103 MANOEL JUNIOR PMDB PB
104 MANOEL SALVIANO PSD CE
105 MARCELO CASTRO PMDB PI

106 MAURÍCIO QUINTELLA LESSA PR AL
107 MAURÍCIO TRINDADE PR BA
108 MAURO NAZIF PSB RO
109 MENDONÇA FILHO DEM PE
110 MILTON MONTI PR SP
111 NAZARENO FONTELES PT PI
112 NEILTON MULIM PR RJ
113 NELSON BORNIER PMDB RJ
114 NELSON PELLEGRINO PT BA
115 NEWTON CARDOSO PMDB MG
116 NILTON CAPIXABA PTB RO
117 ODAIR CUNHA PT MG
118 ODÍLIO BALBINOTTI PMDB PR
119 ONOFRE SANTO AGOSTINI PSD SC
120 OSMAR SERRAGLIO PMDB PR
121 OTAVIO LEITE PSDB RJ
122 OZIEL OLIVEIRA PDT BA
123 PADRE TON PT RO
124 PASTOR EURICO PSB PE
125 PAUDERNEY AVELINO DEM AM
126 PAULO CESAR QUARTIERO DEM RR
127 PAULO FEIJÓ PR RJ
128 PAULO PIMENTA PT RS
129 PAULO TEIXEIRA PT SP
130 PEDRO CHAVES PMDB GO
131 PENNA PV SP
132 POLICARPO PT DF
133 RAIMUNDO GOMES DE MATOS PSDB CE
134 RAUL HENRY PMDB PE
135 RAUL LIMA PSD RR
136 REBECCA GARCIA PP AM
137 REGINALDO LOPES PT MG
138 REGUFFE PDT DF
139 RICARDO BERZOINI PT SP
140 RICARDO IZAR PSD SP
141 ROBERTO BRITTO PP BA
142 ROBERTO FREIRE PPS SP
143 ROBERTO SANTIAGO PSD SP
144 RODRIGO DE CASTRO PSDB MG
145 ROGÉRIO PENINHA MENDONÇA PMDB SC
146 RONALDO CAIADO DEM GO
147 RUBENS BUENO PPS PR
148 RUBENS OTONI PT GO
149 RUI PALMEIRA PSDB AL
150 RUY CARNEIRO PSDB PB
151 SABINO CASTELO BRANCO PTB AM
152 SALVADOR ZIMBALDI PDT SP
153 SANDRO MABEL PMDB GO
154 SÉRGIO BRITO PSD BA
155 SERGIO GUERRA PSDB PE
156 SÉRGIO MORAES PTB RS
157 SIBÁ MACHADO PT AC
158 STEPAN NERCESSIAN PPS RJ
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159 TAKAYAMA PSC PR
160 VALDIR COLATTO PMDB SC
161 VALMIR ASSUNÇÃO PT BA
162 VANDERLEI MACRIS PSDB SP
163 VANDERLEI SIRAQUE PT SP
164 VICENTE ARRUDA PR CE
165 VICENTINHO PT SP
166 VIEIRA DA CUNHA PDT RS
167 VILSON COVATTI PP RS
168 VINICIUS GURGEL PR AP
169 VITOR PENIDO DEM MG
170 WALTER FELDMAN PSDB SP
171 WELLINGTON ROBERTO PR PB
172 WILSON FILHO PMDB PB
173 WLADIMIR COSTA PMDB PA
174 ZÉ GERALDO PT PA
175 ZEQUINHA MARINHO PSC PA
176 ZOINHO PR RJ

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR  
Nº 167, DE 2012 

(Do Sr. Carlos Bezerra)

Altera o art. 166 da Lei nº 5.172, de 
25 de outubro de 1966, que “dispõe sobre 
o Sistema Tributário Nacional e institui 
normas gerais de direito tributário aplicá-
veis à União, Estados e Municípios”, para 
prever a propositura de ação regressiva 
por outrem que provar a assunção do en-
cargo financeiro decorrente de obrigação 
tributária.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Esta lei complementar prevê a propositura 

de ação regressiva, contra sujeito passivo de obriga-
ção tributária, por outrem que provar a assunção do 
respectivo encargo financeiro, para fins de restituição 
de tributos. 

Art. 2º O art. 166 da Lei nº 5.172, de 25 de outu-
bro de 1966, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 166. É parte legítima para pleite-
ar a repetição do indébito o sujeito passivo 
da obrigação tributária, ainda que o efetivo 
encargo financeiro tenha sido transferido a 
outrem.

Parágrafo único. Quem provar a assun-
ção do encargo financeiro referida no caput 
disporá de ação regressiva contra o sujeito 
passivo da obrigação tributária para requerer 
que a restituição lhe seja feita.” (NR)

Art. 3º Esta lei complementar entra em vigor na 
data de sua publicação.

Justificação

A Seção III do Capítulo IV da Lei nº 5.172, de 
1966 – Código Tributário Nacional (CTN) – trata da 
restituição de tributo pago indevidamente. Seja qual 
for a modalidade do pagamento do tributo, o sujeito 
passivo da obrigação tributária é a parte legítima para 
pleitear a repetição do indébito. 

No entanto, existem situações, conforme a natu-
reza do tributo, em que é possível ao sujeito passivo 
transferir o encargo financeiro decorrente da obrigação 
tributária a terceiro. É a chamada repercussão econômi-
ca do tributo. O art. 166 do CTN busca disciplinar esse 
caso, mas a redação em vigor tem suscitado ampla 
controvérsia doutrinária e jurisprudencial.

Em 2010, o Superior Tribunal de Justiça (STJ) 
buscou pacificar o assunto, ao julgar o Recurso Espe-
cial nº 903.394, decidindo que o “contribuinte de fato” 
– terceiro que arca com o encargo financeiro decor-
rente da obrigação tributária – não detém legitimidade 
ativa para pleitear a restituição do indébito, mas sim o 
“contribuinte de direito” – sujeito passivo –, com base 
na distinção entre a incidência jurídica do tributo e a 
incidência econômica. A repetição do indébito caberia 
ao “contribuinte de direito”, o qual integra a relação ju-
rídica tributária pertinente.

Apresentamos, então, projeto de lei inspirado na 
redação inicialmente proposta para o dispositivo em 
epígrafe no âmbito da comissão instituída para elaborar 
o CTN. A nova redação tem o objetivo de evidenciar a 
possibilidade de o “contribuinte de fato” pleitear junto 
ao “contribuinte de direito” a restituição do tributo pago 
de maneira indevida. Embora o “contribuinte de fato” 
não possua legitimidade para acionar o Estado, ele 
poderia mover ação contra o “contribuinte de direito” 
para reaver os valores assumidos indevidamente, já 
que a relação entre tais contribuintes se caracteriza 
como de natureza privada. 

Pelas razões expostas, esperamos contar com o 
apoio dos ilustres pares do Congresso Nacional para 
o aperfeiçoamento e a aprovação deste projeto de lei 
complementar.

Sala das Sessões, 25 de abril de 2012. – Depu-
tado Carlos Bezerra.

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR  
Nº 168, DE 2012 

(Do Sr. Carlos Brandão)

Altera a Lei Complementar nº 123, de 
14 de dezembro de 2006.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Esta Lei Complementar altera a Lei Com-

plementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, para 
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permitir às empresas prestadoras de serviços de fisio-
terapia e de terapia ocupacional a opção pelo Regime 
Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Con-
tribuições devidos pelas Microempresas e Empresas 
de Pequeno Porte – Simples Nacional.

Art. 2º Fica incluído o seguinte inciso XVI ao texto do 
§ 5°-B do art. 18 da Lei Complementar n° 123, de 2006: 

“Art. 18. .................................................
 ..............................................................
§ 5°-B.  ..................................................
 ..............................................................
XVI – empresas prestadoras de serviços 

de fisioterapia e terapia ocupacional.”

Art. 3º Esta lei complementar entra em vigor na 
data de sua publicação.

Justificação

A Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro 
de 2006, instituiu o Regime Especial Unificado de Ar-
recadação de Tributos e Contribuições devidos pelas 
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – Sim-
ples Nacional com a finalidade de beneficiar com trata-
mento tributário simplificado e reduzido as pequenas 
empresas brasileiras que se enquadrarem nos limites 
de receita bruta estabelecidos.

Em 2010, diversos Parlamentares apresentaram o 
Projeto de Lei Complementar n° 591/10, introduzindo im-
portantes aperfeiçoamentos no Simples Nacional e permi-
tindo a opção pelo regime simplificado a diversos ramos 
de prestação de serviços, incluídas as empresas pres-
tadoras de serviços de fisioterapia e terapia ocupacional.

O governo federal apresentou então o Projeto de 
Lei Complementar n° 87, de 2011, transformado na Lei 
Complementar n° 139, de 2011. O PLP n° 87/11 e a Lei 
Complementar n° 139/11 encamparam várias das propos-
tas constantes do PLP n° 591/10, sem, contudo, permitir 
às empresas mencionadas a opção pelo Simples Nacional.

Para corrigir essa distorção é que apresentamos 
o presente projeto de lei complementar que possibilita 
a inclusão das empresas prestadoras de serviços de 
fisioterapia e terapia ocupacional no Simples Nacional.

Esperamos contar com o apoio de nossos emi-
nentes Pares para a aprovação da proposta.

Sala das Sessões, 25 de abril de 2012. – Depu-
tado Carlos Brandão.

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR  
Nº 169, DE 2012 

(Do Sr. Pedro Novais)

Altera a Lei Complementar nº 101, de 
4 de maio de 2000.

Art. 1º. Acrescente-se o seguinte artigo à Lei 
Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000:

“Art. 3º. O projeto de lei do plano pluria-
nual de cada ente abrangerá os respectivos 
Poderes e será devolvido para sanção até o 
encerramento do primeiro período da sessão 
legislativa. 

§ 1o Integrará o projeto Anexo de Política 
Fiscal, em que, em que serão estabelecidos 
os objetivos e metas plurianuais de política 
fiscal a serem alcançados durante o período 
de vigência do plano, demonstrando a compa-
tibilidade deles com as premissas e objetivos 
das política econômica nacional e de desen-
volvimento social. 

§ 2o O projeto de que trata o caput será 
encaminhado ao Poder Legislativo até o dia 
trinta de abril do primeiro ano do mandato do 
Chefe do Poder Executivo.”

Art.2º Esta Lei Complementar entra em vigor na 
data de sua publicação.

Justificação

A Lei de Responsabilidade Fiscal, de 2000, pro-
moveu profunda reforma nas finanças públicas e inau-
gurou um novo regime fiscal.

Dispositivo com o mesmo teor desta nossa pro-
posição foi vetado quando da sanção da LRF, sob a 
alegação, dentre outras, de que haveria prazo reduzido 
para a apreciação do projeto de lei do Plano Plurianual. 

Veja-se agora que o primeiro período da sessão 
legislativa do Congresso Nacional vai até 15 de julho 
do primeiro ano de mandato do Presidente da Repú-
blica, e não mais até 30 de junho, como acontecia 
anteriormente. 

Quanto ao prazo de elaboração do projeto pelo 
Executivo, mesmo em primeiro ano de mandato presi-
dencial, temos a convicção que o corpo técnico efetivo 
dos órgãos do planejamento federal, estadual e muni-
cipal, e os instrumentos de que dispõem são hoje mais 
aprimorados, em relação ao que prevalecia em 2000.

Ficou evidente, mediante a experiência de mais 
de uma década de vigência da LRF, que o anexo es-
pecífico da LDO é um instrumento insuficiente para 
estabelecer a política fiscal, não apenas porque as 
LDO se renovam anualmente, e com elas seus ane-
xos, mas também pelo fato de que mesmo as metas 
para o resultado primário, a principal informação desse 
anexo, são meramente indicativas para os dois últimos 
exercícios do triênio. A importância da matéria exige 
que o Plano Plurianual contemple essa questão, que, 
como o tema da responsabilidade fiscal, não perdeu 
a atualidade em nosso país.. 

Sala das Sessões, 25 de abril de 2012. – Depu-
tado Pedro Novais.
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PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR  
Nº 170, DE 2012 

(Do Sr. César Halum)

Estabelece compensação, pela União, 
aos demais entes federativos, em razão de 
renúncias de receitas do Imposto de Ren-
da e do IPI.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Esta Lei trata da compensação, pela União, 

aos demais entes, nos casos de renúncias fiscais que 
acarretem perdas de receita do IR e do IPI, base de 
cálculo das partilhas constitucionais. 

Art. 2º Acrescente-se à Lei Complementar nº 101, 
de 4 de maio de 2000, o seguinte artigo:

Art. 14-A. Sempre que a renúncia de re-
ceita, no âmbito da União, resultar em perda 
na arrecadação do Imposto de Renda e do IPI, 
a União deverá recompor, mediante compen-
sação de recursos com os impostos de sua 
competência, a base de cálculo das partilhas 
previstas no art. 159, incisos I, alíneas a, b e 
d, e II, da Constituição Federal.

Art. 3º Esta Lei Complementar entra em vigor na 
data de sua publicação, com efeitos a partir do exer-
cício financeiro subseqüente ao de sua promulgação.

Justificação

A Constituição de 1988, ao consagrar a autono-
mia dos entes federativos em matéria de competên-
cia tributária, estabeleceu ser vedado à União instituir 
isenções de tributos da competência dos Estados, do 
Distrito Federal ou dos Municípios.

Entretanto, estranhamente, não fixou nenhuma 
limitação ao poder de instituir renúncias fiscais sobre 
tributos de sua competência, cujo produto da arreca-
dação é expressamente partilhado com os demais 
entes (art. 151, inc. III).

É bem verdade que as condições para a decre-
tação dessas renúncias permitiram maior transparên-
cia para a aprovação de medidas com essa finalidade, 
como se pode verificar a seguir:

Art. 150.  ................................................
 ..............................................................
§ 6º Qualquer subsídios ou isenção, re-

dução de base de cálculo, concessão de cré-
dito presumido, anistia ou remissão, relativos 
a impostos, taxas ou contribuições, só poderá 
ser concedido mediante lei específica, federal, 
estadual ou municipal, que regule exclusiva-
mente as matérias acima enumeradas ou o 

correspondente tributo ou contribuição, sem 
prejuízo do disposto no art. 155, § 2º, XII, g.

Por outro lado, nos termos do § 6º do art. 165, “O 
projeto de lei orçamentária será acompanhado de de-
monstrativo regionalizado do efeito, sobre as receitas 
e despesas, decorrente de isenções, anistias, remis-
sões, subsídios e benefícios de natureza financeira, 
tributária e creditícia”.

Nos termos do Comunicado nª 117, do IPEA, de 
18 de outubro passado – Gastos Tributários do Governo 
Federal: um debate necessário -, projetaram-se para 
2011 gastos tributários de R$ 45,7 bilhões para o Im-
posto de Renda, e R$ 19.6 bilhões para o IPI.

Considerando-se que, desse montante, 45% do 
Imposto de Renda e 55% do IPI seriam destinados 
aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios (pela 
combinação das partilhas referentes às alíneas a, b e 
d do inciso I, e ao inciso II do art. 159 da Constituição), 
teriam deixado de ser transferidos para esses entes 
R$ 31,4 bilhões (R$ 20,6 bilhões relativos ao IR e R$ 
10,8 bilhões, ao IPI).

É, por conseguinte, muito curioso – é surpreen-
dente mesmo – que, diante de tantas discussões so-
bre a reconfiguração do chamado Pacto Federativo, 
nenhum segmento influente da opinião pública bra-
sileira venha chamando a atenção para o problema, 
por mais que se pretenda argumentar que a política 
de renúncias fiscais é de caráter nacional e que possa 
trazer benefícios efetivos para cada ente específico, 
até porque a distribuição dessas renúncias é absolu-
tamente desequilibrada entre as diversas Regiões e 
Unidades Federadas.

Mas não é só. A Lei de Responsablidade Fiscal, 
que se propõe alterar, traz, como um de suas contribui-
ções consideradas entre as mais relevantes, o princípio 
de que a renúncia de receitas deve estar acompanhada 
de medidas de compensação, por meio de aumento 
de receita, proveniente da elevação de alíquotas, am-
pliação da base de cálculo, majoração ou criação de 
tributo ou contribuição (art. 14, inc. II).

Logo, se a lei está sendo observada nas iniciati-
vas recorrentes por parte do Executivo Federal – e que 
esta Casa tem aprovado praticamente sem discussão 
-, é de se questionar:

• se a compensação está sendo efetiva-
mente estimada e efetuada;

• sobre quais tributos estão sendo utili-
zados para essa compensação, e – sendo o 
caso – se constituem base de cálculo para as 
devidas partilhas constitucionais com os Esta-
dos, o Distrito Federal e os Municípios.



Abril de 2012 DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS Quinta-feira 26 14099 

Todas estas razões são mais do que suficientes 
para que se espere amplo e decidido apoio dos demais 
Pares. Pode-se, mesmo argumentar que o impacto con-
tinuado das renúncias fiscais é mais relevante que o de 
outras questões que têm sido incluídas nas agendas 
de discussões da repactuação do Pacto Federativo.

Sala das Sessões, 25 de abril de 2012. – Depu-
tado César Halum, PSD/TO.

PROJETO DE LEI Nº 3.745, DE 2012 
(Do Sr. Paulo Rubem Santiago)

Dispõe acerca da portabilidade bancá-
ria como direito do consumidor e dá outras 
providências.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º As instituições financeiras e demais insti-

tuições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do 
Brasil assegurarão ao consumidor bancário a faculda-
de de migração de sua conta corrente ou conta salário 
para outras instituições dessa natureza.

§ 1º Referidas instituições, por ocasião da migra-
ção e quando formalmente autorizados pelo correntista, 
devem fornecer à instituição destinatária escolhida as 
informações cadastrais pertinentes, inclusive a rela-
ção de pagamentos autorizados para débito em conta. 

Art. 2º Os custos relacionados à transferência 
não podem ser repassados ao consumidor bancário.

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

O nosso País experimenta período de admirável 
crescimento econômico e as operações de crédito, in-
dubitavelmente, exercem influências relevantes sobre 
a renda gerada no país com reflexos na melhoria da 
qualidade de vida dos brasileiros em geral.

Não é sem ausência de propósito que o governo, 
atento à essencialidade do crédito na vida moderna, 
empenha-se na política de estimulá-lo, como a anun-
ciada redução de taxas de juros praticadas pelas ins-
tituições financeiras estatais (Banco do Brasil e Caixa 
Econômica Federal).

Nesta ordem de constatações, torna-se natural 
que o consumidor bancário de instituições privadas 
inicie uma movimentação migratória em direção aos 
bancos oficiais em busca de juros menores.

A denominada portabilidade bancária não sofre 
foros de ineditismo no direito doméstico. Em sua com-
petência regulamentar, o Banco Central do Brasil, por 
meio da resolução 3.402/2006, abriu a faculdade aos 
titulares de contas bancárias – abertas por exigência 
de empregadores e instituições previdenciárias para 
pagamento de salários, aposentadorias e similares – 

de migrarem para qualquer outro banco. Basta que o 
cliente formalmente indique ao banco no qual foi criada 
a conta salário a instituição de sua preferência para, 
sem cobrança de taxas, ter seu dinheiro lá creditado.

Além dessa, que ficou conhecida como portabili-
dade da conta salário, outras modalidades de portabili-
dades já foram reconhecidas pelo Banco Central, como, 
por exemplo, a que permitiu a transferência de débitos e 
quitação antecipada de crédito e de arrendamento mer-
cantil (Res. 3401/2006); a que possibilitou a migração de 
recursos de condomínio de Fundos de Aposentadoria 
Programada Individual – FAPI – está por intermédio da 
resolução conjunta nºº 06 de 1998 do Banco Central e 
a Superintendência de Seguros Privados SUSEP.

Contudo, não se torna desprezível a dificuldade 
para o cliente bancário, consumidor, de garantir a eficá-
cia da festejada portabilidade. Ora, até mesmo para a 
migração de uma agência para outra do mesmo banco 
já se revela caminho de sofrível burocracia, imagina-se 
o que se passaria com a migração de instituição para 
outra de bandeira diversa.

Esta proposição legislativa2 visa deslocar do âm-
bito meramente regulamentar, para altiplano de legis-
lação ordinária um direito que ampara o consumidor 
bancário, com o que se pretende outorgar maior grau 
de segurança e abrangência à defesa do consumidor, 
em harmonia com o arcabouço legal (Lei 8.07890, 
artigos 3º § 2º e 7º) e constitucional que modela a or-
dem econômica tanto ao princípio da livre concorrência 
quanto o da defesa do consumidor (art. 170, IV e V da 
Constituição da República).

Consabidamente, a relação travada entre corren-
tista e instituição bancária é de consumo, conforme se 
quedou pacificado em decisão do Pretório Excelso, por 
ocasião do julgamento da Ação Direta de Inconstitu-
cionalidade 2591, em 07/06/06, e a situação de vul-
nerabilidade técnica e material dos clientes justifica a 
positivação por lei ordinária do direito à portabilidade.

Persegue-se, com a presente iniciativa, fomentar, 
a um só tempo, a livre concorrência entre as instituições, 
que passarão a cuidar melhor de seus correntistas, 

2. “A competência do Estado para instituir regras de efetiva pro-
teção aos consumidores nasce-lhe do art. 24, V e VIII, c/c § 2º (...). 
umpre ao Estado legislar concorrentemente, de forma específica, 
adaptando as normas gerais de ‘produção e consumo’ e de ‘respon-
sabilidade por dano ao (...) consumidor’ expedidas pela União às 
peculiaridades e circunstâncias locais. E foi o que fez a legislação 
impugnada, pretendendo dar concreção e efetividade aos ditames da 
legislação federal correlativa, em tema de comercialização de com-
bustíveis.” (ADI 1.980, voto do Rel. Minº Cezar Peluso, julgamento 
em 16-4-2009, Plenário, DJE de 7-8-2009.) No mesmo sentido: ADI 
2.832, Rel. Minº Ricardo Lewandowski, julgamento em 7-5-2008, 
Plenário, DJE de 20-6-2008; ADI 2.334, Rel. Minº Gilmar Mendes, 
julgamento em 24-4-2003, Plenário, DJ de 30-5-2003.
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ofertando-lhes produtos, serviços e taxas de juros mais 
atrativas, e a facilitação do correntista que, em geral, 
enfrenta demasiada burocracia ao tentar migrar para 
outro banco. Não raro, pelo sistema atual, ficam eles 
impedidos, na prática, de efetivar a migração, porquan-
to presos a produtos financeiros que acarretam custos 
de transferência e acabam por desestimular sua pre-
tensão. Neste sentido, o artigo 2º estipula que o custo 
não poderá ser repassado ao consumidor bancário.

Outro tanto diga-se acerca da obrigatoriedade da 
instituição originária de fornecer, sempre por solicitação 
formalizada do correntista, o cadastro, o histórico, por 
assim dizer, para ser aproveitado pela outra instituição 
bancária escolhida pelo cliente. Na mesma toada, e 
para evitar solução de continuidade no pagamento 
de contas como luz, gás, telefone, água, tevê a cabo, 
etc., fica a instituição obrigada a fornecer à instituição 
receptora a relação contendo todos os detalhes (códi-
gos numéricos) das contas cujo pagamento vem sendo 
realizado com débito diretamente na conta do cliente. 
Com isso, busca-se evitar novos cadastros para refe-
ridas contas, uma burocracia desnecessária que até 
hoje recai sobre o correntista e atua, igualmente, como 
fator de desestímulo à migração sugerida.

Aventou-se, inicialmente, a ideia de proporcionar 
aos usuários bancários a mesma facilidade obtida para 
a portabilidade da telefonia móvel no Brasil, mantendo-
-se o número da conta, com que se ultrapassariam os 
entraves burocráticos salientados no parágrafo prece-
dente. Contudo, a despeito de as instituições financei-
ras domésticas possuírem um dos mais sofisticados 
e modernos sistemas de automação do planeta, sufi-
cientemente apto a elaborar uma espécie de cadastro 
unificado a permitir a manutenção do número da conta, 
optamos por sugerir tão-apenas a obrigatoriedade da 
comunicação à instituição receptora do cadastro de 
débitos automáticos, com o que se evitará eventual 
argumentação contrária ao projeto fundada na impos-
sibilidade técnica ou em elevado custo.

O projeto, ademais, em fluente consonância com a 
doutrina trabalhista, tem a justa pretensão de contribuir 
para a prática de juros de mercado menos perversos 
para a população em geral, e fugir daquilo que nosso 
prócer Alberto Pasqualini denominava de usura social3. 
Dúvidas não há quanto ao resultado dessa liberdade 
de migração à procura de taxas mais atrativas: a redu-
ção já pontificada na imprensa de taxas praticadas por 
instituições privadas que não querem perder clientes 
para as públicas, como a Caixa Econômica Federal e 
Banco do Brasil.

Salas das Sessões, 25 de abril de 2012. – Depu-
tado Paulo Rubem Santiago, PDT/PE.

3. Pasqualini, Alberto, Bases e sugestões para uma política social 
(organizado por Rui Barbosa de Souza) Porto Alegre: Rígel, 2008, 
pág. 113 e segs.

PROJETO DE LEI Nº 3.746, DE 2012 
(Do Sr. Audifax)

Altera a Lei nº 9.294, de 15 de julho de 
1996, que “dispõe sobre as restrições ao 
uso e à propaganda de produtos fumígeros, 
bebidas alcoólicas, medicamentos, terapias 
e defensivos agrícolas, nos termos do § 4° 
do art. 220 da Constituição Federal”. 

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 4º, da Lei nº 9.294, de 15 de julho 

de 1996, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 4º É vedada, em todo território na-
cional, a propaganda comercial de bebidas 
alcoólicas, com exceção apenas da exposição 
dos referidos produtos nos locais de vendas, 
desde que acompanhada das cláusulas de ad-
vertência a que se referem o §2º deste artigo 
e o art. 4-A”. (NR)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.
Justificação

É ocioso afirmarmos que o consumo de bebidas 
alcoólicas é deletério à saúde e que está associado 
a vários fatores sociais negativos. Doenças mentais, 
circulatórias e digestivas de grande gravidade, aciden-
tes de trânsito, acidentes laborais, violência doméstica, 
agressões e homicídios estão direta ou indiretamente 
associados ao consumo de álcool.

Em que pese a tais fatos bem estabelecidos, o 
consumo do álcool em excesso é caracterizado como 
atividade lúdica e que implica em aceitação social e 
afetiva. Propagandas, em sua maioria bem elaboradas 
e geralmente alegres e até mesmo jocosas só ao final 
apresentam uma mensagem de advertência sobre os 
malefícios do etilismo.

Não podemos mais tolerar esse comportamento 
irresponsável enquanto vidas de jovens e de adultos 
são ceifadas a cada final de semana em acidentes 
que têm o álcool em sua determinação. Não se pode 
tergiversar sobre os enormes prejuízos humanos e so-
ciais que as doenças relacionadas ao uso de bebidas 
alcoólicas acarretam.

Nossa proposta à sociedade não pode, assim, 
ser outra: queremos a proibição de toda e qualquer 
propaganda comercial de bebidas alcoólicas em todo 
território nacional.

Esperamos que nossos Pares entendam o al-
cance social, sanitário e financeiro que tal medida re-
presenta e que venham a apoiá-la incondicionalmente 
pelo bem de nossa população e por um País com mais 
paz e segurança.

Sala das Sessões, 25 de abril de 2012. – Depu-
tado Audifax.
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PROJETO DE LEI Nº 3.747, DE 2012 
(Do Sr. José Airton)

Dispõe sobre a interpretação do art. 
45, § 5º da Lei nº 8.906, de 4 de julho de 
1994 – Estatuto da Advocacia e a Ordem 
dos Advogados do Brasil (OAB).

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º Para efeito de interpretação do art. 45, § 

5º da Lei nº 8.906, de 4 de julho de 1994 – Estatuto 
da Advocacia e a Ordem dos Advogados do Brasil 
(OAB), consideram-se integrantes da OAB as Caixas 
de Assistência dos Advogados de que trata o art. 45, 
inciso IV da mesma lei.

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Justificação

A criação das Caixas de Assistência dos Advo-
gados remonta ao ano de 1942, a partir da publicação 
do Decreto-lei nº 4.563/42, quando dirigia o Brasil a 
dura mão do Estado Novo. Talvez pelo contexto his-
tórico em que se deu seu surgimento, as Caixas de 
Assistência representaram uma opção de segurança 
para a advocacia brasileira, que, por seu recorrente 
posição em defesa intransigente da democracia, era 
desprestigiada no momento em que seus membros 
precisavam da assistência e seguridade que deveriam 
ser ofertadas pelo Estado.

Justamente por tal contexto histórico, optou–se 
por manter as Caixas de Assistência atreladas à própria 
Ordem dos Advogados, como se pode ver nos arts. 1º 
e 2º do Decreto-lei 4.563/42, a seguir transcritos, pois, 
por ter sempre empunhado relevantes bandeiras so-
ciais, a OAB era um porto seguro contra o avanço do 
autoritarismo existente à época.

Art. 1º A Ordem dos Advogados do Bra-
sil, por deliberação de qualquer de suas Sec-
ções, poderá instituir Caixas de Assistência 
em benefício dos advogados, provisionados 
e solicitadores nelas inscritos.

Art. 2º As caixas previstas no art. 1º deste 
decreto-lei, serão criadas por deliberação da 
Assembléia Geral da Secção, especialmen-
te convocada para esse fim e aprovada pelo 
Conselho Federal da Ordem dos Advogados 
do Brasil.

Em época recente, após a redemocratização do 
país, promulgou-se o atual Estatuto da Advocacia (lei nº 
8.906/94) e, como não poderia deixar de ser, foram manti-
das as Caixas de Assistência dos Advogados, desta feita 

sendo estas órgãos da própria OAB. É o que podemos 
ver no art. o art. 45, IV do referido Estatuto, assim escrito:

Art. 45. São órgãos da OAB:
(...)
IV – as Caixas de Assistência dos Ad-

vogados.

Não restam dúvidas, portanto, que as Caixas de 
Assistência de Advogados são, atualmente, integran-
tes da própria estrutura da Ordem dos Advogados do 
Brasil, e, por tal motivo, gozam das mesmas conquis-
tas sociais angariadas pela entidade ao longo de sua 
existência.

Nem poderia ser diferente, pois, conforme já 
abordado, a sua existência está incondicionalmente 
atrelada à existência das respectivas seccionais da 
OAB, já que tanto a sua criação como extinção se dá 
por ato da Diretoria destas, conforme se verifica nas 
normas a seguir reproduzidas:

Lei 8.906/94:

Art. 58. Compete privativamente ao Con-
selho Seccional:

(...)
II – criar as Subseções e a Caixa de As-

sistência dos Advogados;

Estatuto da CAACE:
É ainda de se notar que, em caso de ocorrência 

de disolução ou extinção da Caixa de Assitência, todo 
o seu patrimônio é revertido em prol do Conselho Sec-
cional, como apregoa o § 6º do art. 62 da lei. 8.906/94, 
que se transcreve:

Art. 62.  ..................................................
(...)
§ 6º Em caso de extinção ou desativação 

da Caixa, seu patrimônio se incorpora ao do 
Conselho Seccional respectivo.

Outro dado que demonstra cabalmente a vincula-
ção da personalidade das entidades é que o Estatuto 
da Caixa de Assistência, antes de ser levado a registro, 
deve ser aprovado pelo respectivo Conselho Seccional 
da OAB, senão vejamos:

Lei 8.906/94:

Art. 62: (...)
§ 1º A Caixa é criada e adquire persona-

lidade jurídica com a aprovação e registro de 
seu estatuto pelo respectivo Conselho Seccio-
nal da OAB, na forma do regulamento geral.

A eleição da Diretoria das Caixas de Assistência, 
por estas serem um órgão das respectivas Seccionais 
da OAB, se dá em chapa única e eleição conjunta com 
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aqueles que concorrem à Diretoria das Seccionais, 
conforme estabelece o art. 64, § 1º do Estatuto da 
Advocacia (Lei nº 8;906/94), in verbis:

Art. 64 (...)
§ 1º A chapa para o Conselho Seccional 

deve ser composta dos candidatos ao conselho 
e à sua diretoria e, ainda, à delegação ao Con-
selho Federal e à Diretoria da Caixa de Assis-
tência dos Advogados para eleição conjunta.

Todo o controle externo dos atos e decisões das 
Caixas é feito pelo Conselho Seccional, que possui, 
inclusive, o poder de intervir naquelas, como se extrai 
da análise das normas a seguir, todas do Estatuto da 
Advocacia:

Art. 58. Compete privativamente ao Con-
selho Seccional:

(...)
IV – fiscalizar a aplicação da receita, 

apreciar o relatório anual e deliberar sobre o 
balanço e as contas de sua diretoria, das di-
retorias das Subseções e da Caixa de Assis-
tência dos Advogados; 

(...)
XV – intervir nas Subseções e na Caixa 

de Assistência dos Advogados;
Art. 62. 
(...)
§ 7º O Conselho Seccional, mediante voto 

de dois terços de seus membros, pode intervir 
na Caixa de Assistência dos Advogados, no 
caso de descumprimento de suas finalidades, 
designando diretoria provisória, enquanto du-
rar a intervenção.

O art. 76 da lei 8.906/94 também estende tal in-
gerência à possibilidade de devolução de toda matéria 
decidida pelas Caixas ao crivo do Conselho Seccional, 
senão vejamos:

Art. 76. Cabe recurso ao Conselho Sec-
cional de todas as decisões proferidas por seu 
Presidente, pelo Tribunal de Ética e Disciplina, 
ou pela diretoria da Subseção ou da Caixa de 
Assistência dos Advogados.

É justamente por estar clara a vinculação entre 
as personalidades da OAB e das suas Caixas de As-
sistência que o STJ vem reconhecendo há muito que 
o foro competente para analisar as questões que en-
volvem as Caixas de Assistência dos Advogados é o 
mesmo aplicável à OAB, que é a Justiça Federal, con-
forme explicita Julgado do STJ em resolução definitiva 
de conflito de competência sobre o tema, cuja ementa 
está a seguir colacionada:

CONFLITO DE COMPETÊNCIA. EXECUÇÃO 
FISCAL AJUIZADA CONTRA CAIXA DE ASSISTÊNCIA 
DE ADVOGADOS. ÓRGÃO LIGADO À AUTARQUIA 
FEDERAL (OAB). COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FE-
DERAL. PRONUNCIAMENTO DA CORTE ESPECIAL. 
ORIENTAÇÃO FIRMADA. INCIDENTE DE UNIFOR-
MIZAÇÃO JURISPRUDENCIAL INADMITIDO. (...) 3. 
É competente a Justiça Federal para o processa-
mento e julgamento das ações promovidas contra 
Caixa de Assistência de Advogados, nos termos 
do art. 45, IV, da Lei 8.906/94, tendo em vista ser 
órgão vinculado à OAB. 4. Conflito conhecido para 
se declarar a competência do Juízo Federal da 24ª 
Vara da Seção Judiciária do Estado de Minas Ge-
rais, suscitante.

(CC 200300139382, JOSÉ DELGADO, STJ – 
PRIMEIRA SEÇÃO, 18/04/2005)

Não restam, portanto, quaisquer dúvidas de que 
a personalidade jurídica das Caixas de Assistências 
está umbilicalmente e inseparavelmente ligada à do 
respectivo Conselho Seccional da OAB, não existindo 
aquela sem esta.

Por tais motivos, é inafastável a interpretação 
de que as disposições do § 5º do art. 45 da Lei nº 
8.906, de 4 de julho de 1994 – Estatuto da Advocacia 
e a Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), operam 
efeitos também em relação às Caixas de Assistência 
dos Advogados.

Considerando o relevante papel que a Ordem 
dos Advogados do Brasil tem em nossa sociedade, o 
que é extensível às suas Caixas de Assistência, estou 
convencido de que a matéria é de interesse público 
bastante sensível e de largo alcance social, daí por 
que submeto a presente proposição à elevada apre-
ciação de meus ilustres Pares, de quem espero apoio 
e aprovação com seu voto.

Sala das sessões, 25 de abril de 2012. – Depu-
tado José Airton, PT/CE.

PROJETO DE LEI Nº 3.748, DE 2012 
(Do Sr. Jesus Rodrigues)

Altera a Lei nº 6.194, de 19 de dezem-
bro de 1974, que dispõe sobre “Seguro Obri-
gatório de Danos Pessoais causados por 
veículos automotores de via terrestre, ou 
por sua carga, a pessoas transportadas ou 
não – DPVAT, acrescentando os § 4º, 5º, 6º 
e 7º do art. 3º e dá outras providências”.

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º A Lei nº 6.194, de 19 de dezembro de 

1974, que dispõe sobre Seguro Obrigatório de Danos 
Pessoais causados por veículos automotores de via 
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terrestre, ou por sua carga, a pessoas transportadas ou 
não, passa a vigorar acrescido do seguinte parágrafo:

“Art. 3º Os danos pessoais cobertos pelo 
seguro estabelecido no art. 2º desta Lei com-
preendem as indenizações por morte, por in-
validez permanente, total ou parcial, e por 
despesas de assistência médica e suplemen-
tares, nos valores e conforme as regras que 
se seguem, por pessoa vitimada:

(...)
§ 4º O condutor de veiculo automotor 

que causar acidente de trânsito sob efeito de 
álcool ou qualquer substância psicoativa, terá 
o benefício do Seguro Obrigatório de Danos 
Pessoais causados por veículos automotores 
de via terrestre, ou por sua carga, a pessoas 
transportadas ou não, revertido ao Sistema 
Único de Saúde – SUS, sem prejuízo das 
responsabilizações penais e administrativas 
cabíveis.

§ 5° Para efeitos deste artigo, considera-
-se o teto máximo a ser revertido ao Sistema 
Único de Saúde – SUS, o montante calculado 
pelo seguro obrigatório – DPVAT – que seria 
destinado ao condutor de veiculo automotor e 
causador do acidente ou para sua família, con-
siderando que o valor calculado pelo Sistema 
de Saúde e que será recebido da seguradora, 
levará em consideração todos os dispêndios 
financeiros realizados na recuperação da saú-
de do beneficiário, desde os gastos inerentes 
a emergência, quanto a todos os procedimen-
tos necessários em cirurgias ou internações 
e, reabilitação pós cirúrgica.

§ 6° Os danos elencados neste artigo 
não excluem outros que forem comprovados 
posteriormente pelo poder público ou particular 
em ação cabível.

§ 7º A comprovação do ilícito descrito no 
caput deste artigo poderá ser obtida por to-
dos os meios de provas em direito admitidas, 
especialmente:

I – testes de alcoolemia, exames clíni-
cos, perícia ou outros meios que, técnica ou 
cientificamente, permitam certificar o estado 
alcoólico do condutor;

II – prova testemunhal, imagens, vídeos 
ou a produção de quaisquer outras provas em 
direito admitidas.

Art. 2º Revogam-se as disposições em contrário.
Art.3º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação.

Justificação

A Lei 6.194 que instituiu o DPVAT foi criada em 
1974, com o objetivo de ressarcir os danos pessoais 
causados em acidentes, independentemente de a 
vítima estar sendo transportada em veículo, ser um 
pedestre ou um ciclista, deve ser alterada de acordo 
com a nossa realidade atual.

Acerca da arrecadação obtida com base nos pa-
râmetros da Lei 6.194, tem-se que no ano de 2011 foi 
de R$ 6,707 bilhões contra R$ 5,797 bilhões em 2010, 
conforme os dados divulgados pela própria Controla-
doria Geral da União, e que tais valores estão sendo 
repassados as indenizações, e ao próprio governo e 
seus respectivos órgãos mantenedores da Saúde e 
dos Órgãos de Trânsito.

Os custos anuais despendidos em razão de aci-
dentes de trânsito no Brasil estão estimados pela As-
sociação Nacional de Transportes Públicos (ANTP) em 
R$ 28.000.000.000,00 (vinte e oito bilhões de reais), 
conforme dados emitidos pela própria ANTP, no ano de 
2010. Tais valores são empregados pelo Poder Público 
no custeio de tratamentos, recuperação e reinserção 
social das pessoas vitimadas em acidente de trânsito.

Com base nesses dados e na situação atual dos 
recursos públicos empregados na saúde, o presente 
projeto visa a reparação ao Poder Público pelos gas-
tos provocados por condutores sob efeito de álcool ou 
outras substâncias psicoativas, possibilitando a devi-
da reparação quando evidenciado que qualquer dos 
envolvidos no acidente estiver sob efeito das substân-
cias citadas.

Nesta ótica, não cabe ao poder público suportar 
sozinho os ônus decorrentes de ilícitos praticados por 
motoristas que cometem crimes de trânsito ao dirigir 
sob efeito das substâncias citadas no presente proje-
to, ilícitos estes geradores das despesas com o paga-
mento do benefício do Seguro Obrigatório de Danos 
Pessoais causados por veículos automotores de via 
terrestre, ou por sua carga, a pessoas transportadas 
ou não – DPVAT.

Este projeto, diante dos enormes prejuízos su-
portados anualmente pelo Sistema Único de Saúde – 
SUS, Instituto Nacional da Seguridade Social – INSS, 
além dos órgãos de trânsito, visa exatamente garan-
tir ao Poder Público a reparação de parte dos gastos 
utilizados com o tratamento do próprio causador do 
acidente, desde que este causador, seja condutor de 
veiculo automotor.

As leis mais recentes buscam um avanço social 
para inibir a ação do indivíduo que dirige alcoolizado, 
o presente Projeto de Lei tem o objetivo de avançar 
e ampliar ainda mais o raio de ação do Poder Publi-
co, assim como dificultar esta prática paulatinamente.
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Ainda na intenção de demonstrar o caráter pre-
judicial da combinação álcool e direção, que onera 
demasiadamente o Poder Publico é importante citar 
que o álcool é responsável por cerca de 60% dos aci-
dentes de trânsito e aparece em 75% dos casos fatais, 
traduzidos em números reais, correspondem a 29.000 
(vinte e nove mil) mortes por ano no Brasil em média. 
Atualmente, o alcoolismo é considerado uma “doença” 
sem cura, que acomete de 10% a 12% da população 
mundial e 11,2% dos brasileiros que vivem nas 107 
(cento e sete) e maiores cidades do Brasil.

Nesse contexto, o presente projeto avança para 
garantir, ao Poder Público, a segurança de que o Es-
tado não pode ser penalizado sozinho, com os custos 
de um tratamento de saúde que sequer teve respon-
sabilidade na sua ocorrência.

Tendo em mente a importância da matéria, e 
a necessidade de atualizarmos o Código Civil aos 
anseios da sociedade, no que tange, às reparações 
cíveis ao Poder Publico, é que propomos o presente 
Projeto de Lei.

Sala das Sessões, 25 de abril de 2012. – Depu-
tado Jesus Rodrigues, PT/PI.

PROJETO DE LEI Nº 3.749, DE 2012 
(Do Sr. Nelson Marchezan Junior)

Altera a Lei nº 569, de 21 de dezembro 
de 1948, que estabelece medidas de defesa 
sanitária animal, e dá outras providências.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 2º da Lei nº 569, de 21 de dezem-

bro de 1948, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 2º Serão sacrificados os animais aco-
metidos por zoonoses ou doenças infecto-con-
tagiosas especificadas no Regulamento do Ser-
viço de Defesa Sanitária Animal, aprovado pelo 
Decreto nº 24.548, de 3 de julho de 1934.”(NR)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

A defesa e o controle sanitário dos rebanhos são 
ações fundamentais para a preservação da saúde da 
população e para o desenvolvimento da pecuária na-
cional. 

A Lei nº 569, de 21 de dezembro de 1948, que 
estabelece medidas para a defesa sanitária animal, 
prevê, no art. 1º, indenização, mediante prévia avalia-
ção e em dinheiro, ao proprietário de animais doentes 
sacrificados para salvaguardar a saúde pública ou por 
interesse da defesa sanitária, ou mesmo a destruição 
de coisas ou construções rurais. 

O art. 2º da referida Lei determina que sejam 
sacrificados os animais atingidos por zoonoses es-
pecificadas no art. 63 do Regulamento do Serviço de 
Defesa Sanitária Animal do Ministério da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento. 

Entretanto, assevera no parágrafo único que 
não caberá qualquer indenização quando se tratar 
de raiva, pseudo-raiva ou de outra doença conside-
rada incurável e letal. Ora, tal exceção discrimina os 
pecuaristas que tiveram seus animais acometidos por 
doença incurável e letal por motivo que muitas vezes 
extrapola seu poder de prevenção, como exemplo a 
raiva dos herbívoros. 

O Projeto de Lei que apresento tem por objetivo 
eliminar essa distorção da Lei em vigor, ao suprimir o 
referido parágrafo único. Aproveito a iniciativa legisla-
tiva para atualizara redação do art. 2º, acrescentando 
as doenças infecto-contagiosas às zoonoses já pre-
vistas no caput.

Por essas razões, peço o apoio de nossos ilustres 
Pares para a aprovação do presente Projeto de Lei.

Sala das Sessões, 25 de abril de 2012. – Depu-
tado Nelson Marchezan Júnior.

PROJETO DE LEI Nº 3.750, DE 2012 
(Do Sr. Zeca Dirceu)

Obriga a transmissão ao vivo, por meio 
da Internet, no Portal da Transparência, do 
áudio e vídeo das licitações públicas.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Esta Lei obriga a transmissão ao vivo, por 

meio da Internet, no Portal da Transparência, do áudio 
e vídeo das licitações públicas.

Art. 2º Todas as entidades públicas licitantes 
ficam obrigadas a transmitir ao vivo na Internet, no 
Portal da Transparência, o áudio e vídeo dos proces-
sos licitatórios.

Parágrafo único. Excluem-se da determinação 
estabelecida no caput os processos licitatórios rea-
lizados por meio de pregões eletrônicos na Internet.

Art. 3º Esta lei entra em vigor cento e oitenta dias 
após sua publicação.

Justificação

A ampliação do acesso às informações públicas 
e da transparência dos atos estatais é uma conquis-
ta da democracia brasileira, pois reforça os meios de 
exercício da cidadania, permitindo um maior controle 
social sobre o Estado.

Nesse sentido, um dos processos estatais que 
ainda demanda um aperfeiçoamento dos seus níveis 
de transparência é o de licitações públicas, certames 
nos quais ainda pairam muitas suspeitas exatamen-
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te pela falta de um instrumento normativo que amplie 
o acesso da sociedade aos seus documentos, o que 
permitiria uma maior fiscalização social.

Sendo assim, estamos oferecendo este projeto de 
lei que define que todos os entes públicos responsáveis 
por processos licitatórios sejam obrigados a transmitir 
a vivo, via Internet, no Portal da Transparência, o áudio 
e o vídeo dos certames.

Entretanto, tomamos o cuidado de excluir dessa 
obrigação as compras que são feitas por meio de pla-
taformas virtuais, como os Pregões Eletrônicos em uso 
no Governo Federal, Estados e Municípios.

Essa medida teria um custo praticamente nulo 
para as entidades licitantes, pois bastaria dispor de 
uma câmera acoplada a um computador conectado à 
Internet para que se atendesse a essa nova disposição 
legal, que traria uma enorme ampliação da transpa-
rência nas licitações públicas.

Diante do exposto, peço o apoio aos nobres Par-
lamentares desta Casa para a aprovação deste Pro-
jeto de Lei.

Sala das Sessões, 24 de abril de 2012. – Depu-
tado Zeca Dirceu, PT/PR.

PROJETO DE LEI Nº 3.751, DE 2012 
(Do Sr. Luciano Castro)

Altera os arts. 34 e 39 da Lei 10.741, de 
1 de outubro de 2003, que dispõe sobre o 
Estatuto do Idoso e dá outras providências.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1o O art.34 da Lei nº 10.741, de 01 de outu-

bro de 2003, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art.34. Aos idosos, com idade igual ou 
superior a 60 (sessenta) anos, que não possu-
am meios para prover sua subsistência, nem 
tê-la provida por sua família, é assegurado o 
benefício mensal de 1 (um) salário mínimo, 
nos termos da Lei Orgânica da Assistência 
Social – LOAS”.

 ...................................................... (NR)

Art.2º O art.39 da Lei nº 10.741, de 01 de outu-
bro de 2003, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art.39. Aos idosos, com idade igual ou 
superior a 60 (sessenta) anos, fica assegurada 
a gratuidade dos transportes coletivos públicos 
urbanos e semiurbanos, exceto nos serviços 
seletivos e especiais, quando prestado para-
lelamente aos serviços regulares”.

 ...................................................... (NR)

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

De acordo com a Lei nº 10.741, de 01 de outubro 
de 2003 – Estatuto do Idoso -, o idoso, assim entendido 
como a pessoa com idade igual ou superior a sessenta 
anos, goza de todos os direitos fundamentais ineren-
tes à pessoa humana, assegurando-lhe, por lei ou por 
outros meios, todas as oportunidades e facilidades, 
para preservação de sua saúde física e mental e seu 
aperfeiçoamento moral, intelectual, espiritual e social, 
em condições de liberdade e dignidade.

É obrigação da família, da comunidade, da 
sociedade e do Poder Público assegurar ao ido-
so, com prioridade, a efetivação do direito à vida, 
à saúde, à alimentação, à educação, à cultura, ao 
esporte, ao lazer, ao trabalho, à cidadania, à liber-
dade, à dignidade, ao respeito e à convivência fa-
miliar e comunitária.

Com relação à Assistência Social, o art. 34 da Lei 
nº 10.741, de 2003, determina que aos idosos a par-
tir de sessenta e cinco anos que não possuam meios 
para prover sua subsistência, nem de te-lá provida por 
sua família, é assegurado o benefício mensal de um 
salário mínimo, nos termos da Lei nº 8742, de 07 de 
dezembro de 1993.

A LOAS, em sua redação original, contemplava a 
concessão do amparo assistencial apenas para o idoso 
com setenta anos ou mais, com previsão de redução 
gradual da idade mínima. A idade para a concessão 
do benefício foi reduzida para sessenta e cinco anos 
somente a partir de 2003, ainda assim, excluindo um 
expressivo contingente da população, que pela Lei, é 
considerado idoso desde os sessenta anos de idade.

Também em relação ao transporte coletivo pú-
blico e semiurbano, a gratuidade só é assegurada, de 
acordo com o art. 39 da Lei nº 10.741, de 2003, ape-
nas aos maiores de sessenta e cinco anos, apesar da 
legislação considerar idoso quem tem idade igual ou 
superior a sessenta anos.

Sendo assim, o projeto de lei apresentado visa 
a corrigir distorções existentes no Estatuto do Idoso, 
de forma a alcançar a isonomia no que se refere ao 
conceito legal de pessoa idosa.

A adoção da nossa proposta representará um 
avanço nas conquistas alcançadas pelos idosos, per-
mitindo o aperfeiçoamento da sua inclusão no meio 
social e sua integração à comunidade.

Tendo em vista a relevância da matéria, conto 
com o apoio dos ilustres pares para a aprovação des-
ta proposição.

Sala das Sessões, 25 de abril de 2012. – Depu-
tado Luciano Castro.
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PROJETO DE LEI Nº 3.752, DE 2012 
(Do Sr. Ronaldo Fonseca)

Altera a Lei nº 8.080, de 19 de setem-
bro de 1990, que dispõe sobre as condições 
para a promoção, proteção e recuperação 
da saúde, a organização e o funcionamen-
to dos serviços correspondentes e dá ou-
tras providências, para estabelecer prazo 
de atendimento no Sistema Único de Saú-
de – SUS.

O Congresso Nacional decreta:
Esta Lei modifica a Lei no 8.080, de 19 de setem-

bro de 1990, para estabelecer prazo máximo de aten-
dimento para a realização de exames diagnósticos e 
procedimentos para recuperação da saúde por meio 
do Sistema Único de Saúde – SUS.

A Lei no 8.080, de 19 de setembro de 1990, fica 
acrescida do seguinte artigo:

“Art. 19-V. As unidades do Sistema Úni-
co de Saúde ficam obrigadas a realizar aten-
dimento aos seus usuários para a realização 
de exames diagnósticos e procedimentos para 
recuperação da saúde com o tempo máximo 
de espera de trinta dias.

§ 1o Excetuam-se do caput deste artigo, 
as Unidades de Terapia Intensiva e os casos 
considerados de atendimento de urgência e 
emergência que exijam atendimento imediato.

§ 2o Caso o atendimento não seja rea-
lizado segundo o prazo estipulado no caput 
deste artigo por meio do Sistema Único de 
Saúde, o Poder Público deverá providenciar 
sua imediata realização por meio da rede pri-
vada de saúde.

§ 3o A não observância dos dispositivos 
desta Lei implicará em abertura de processo 
administrativo pelo órgão competente para 
apuração da responsabilidade.“

Esta Lei entra em vigor 180 dias após sua pu-
blicação.

Justificação

O Sistema Único de Saúde (SUS) é responsá-
vel por indispensáveis serviços para a população bra-
sileira, a exemplo dos bem-sucedidos programas de 
imunização, de vigilância epidemiológica e sanitária e 
de controle de doenças, como: a AIDS, o sarampo e 
a doença de Chagas. 

No campo da assistência à saúde o SUS tam-
bém se destaca por meio da realização de milhões 
de procedimentos anuais nas esferas ambulatorial e 

hospitalar. Contudo, apresenta deficiências no que se 
refere ao prazo para execução de vários procedimen-
tos, resultando em longas filas de espera, que são 
ilustradas pela vexatória superlotação de serviços de 
saúde do País. É necessário, pois, estabelecer critérios 
que auxiliem na melhoria da qualidade do atendimento 
promovido pelo SUS. 

Um critério que está ausente da legislação sani-
tária é o tempo máximo de espera pelos usuários do 
sistema. Talvez isso tenha ocorrido pela predominância 
das necessidades de gestão do sistema sobre o que 
realmente interessa: a prestação de serviço de quali-
dade e oportuno para cada cidadão.

Essa proposição traz como colaboração à orga-
nização do sistema, o estabelecimento de um prazo 
máximo de trinta dias para a realização de exames 
diagnósticos e procedimentos para recuperação da 
saúde por meio do SUS. Excetuam-se, claro, os pro-
cedimentos que precisam de atendimento imediato, 
como os realizados em unidades de terapia intensiva 
e nos serviços de urgência e emergência.

A proposição prevê a responsabilidade de o Poder 
Público providenciar a imediata realização do atendi-
mento por meio da rede privada de saúde, caso não 
seja capaz de cumprir o prazo estabelecido. Também 
indica a abertura de processo administrativo no caso 
do descumprimento da lei. Foi prevista, ainda, uma 
vigência após 180 dias da publicação da lei, para que 
os serviços promovam as necessárias adaptações.

Considerando a relevância dessa proposta para 
a saúde da população brasileira, solicito o apoio dos 
nobres Pares a fim de aprová-la nesta Casa.

Sala das Sessões, 25 de abril de 2012. – Depu-
tado Ronaldo Fonseca.

PROJETO DE LEI Nº 3.753, DE 2012 
(Do Sr. Otavio Leite)

Estabelece alterações nas condições 
fixadas para o refinanciamento, pela União, 
da dívida pública mobiliária e outras que 
especifica, de responsabilidade dos Muni-
cípios, de que trata a Medida Provisória nº 
2.185-35, de 24 de agosto de 2001.

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º A União deverá promover a revisão das 

condições previstas no art. 2º, I, II, III e V, da Medida 
Provisória nº 2.185-35, de 24 de agosto de 2001, po-
dendo para tal ampliar o prazo de pagamento, reduzir 
a taxa de juros incidente sobre o saldo devedor, substi-
tuir o índice de preços utilizado para efetuar a correção 
monetária, e reduzir o limite de comprometimento da 
receita Líquida Real – RLR, para efeito de atendimento 
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das obrigações correspondentes ao serviço da dívida 
refinanciada. 

§ 1º o prazo de pagamento de que trata o art. 2º,I 
da Medida Provisória nº 2.185-35, de 2001, poderá ser 
estendido em até 60 meses. 

§ 2º A taxa de juros incidente sobre o saldo de-
vedor deverá ser fixa, não podendo superar a Taxa 
de Juros de Longo Prazo – TJLP, vigente no trimestre 
em que for firmado o aditamento dos contratos de re-
financiamento. 

§ 3º A atualização monetária deverá ter como 
base a variação mensal do Índice Nacional de Preços 
ao Consumidor Amplo – IPCA, calculado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, ou outro 
índice que vier a substituí-lo. 

§ 4º Para efeito de atendimento das obrigações 
correspondentes ao serviço da dívida refinanciada, 
não poderão ser comprometidos mais que 10% (dez 
por cento) da Receita Líquida Real de cada Município.

Art. 2º As taxas de juros previstas no art. 3º, §§ 
1º e 2º, da Medida Provisória nº 2.185-35, de 24 de 
agosto de 2001, deverão ser reduzidas na mesma 
proporção, considerando-se como referência a taxa 
estabelecida no art.1º, § 2º desta lei. 

Art. 3º Fica vedada a destinação dos recursos 
resultantes da diferença da despesa calculada para o 
pagamento dos encargos com a amortização e juros 
relativos à renegociação da dívida com a União nos 
termos da Medida Provisória nº 2.185-35, de 24 de 
agosto de 2001, e a despesa resultante da aplicação 
das novas condições a que se referem os artigos 1º e 
2º desta lei, para o pagamento de pessoal ativo, ina-
tivo ou pensionista, bem como para o pagamento de 
outras despesas correntes, a qualquer título. 

Art. 4º Aditamento dos contratos para refinancia-
mento deverá ocorrer no prazo de 180 dias a partir da 
vigência desta Lei. 

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

A implantação do Plano Real deixou evidente 
que a estabilização requeria medidas estruturais e o 
enfrentamento de questões anteriormente camufladas 
em decorrência da suprinflação. Dentre os então de-
nominados “esqueletos” situava-e a situação fiscal e a 
dívida de estados e municípios. Buscaram as autorida-
des econômicas do governo do Presidente Fernando 
Henrique a implantação da disciplina fiscal pelas três 
esferas de governo, bem como o equacionamento de 
um importante fator de estrangulamento representado 
pela dívida mobiliária dos Estados e Municípios.

Por meio da Medida Provisória nºº 1.811, de 25 
de fevereiro de 1999, foi a União autorizada a assumir 
obrigações de responsabilidade dos municípios – dí-
vida fundada junto ao Sistema Financeiro Nacional, 
dívida relativa a operações de antecipação de receita 
orçamentária e a dívida pública mobiliária. 

As condições básicas foram as seguintes: prazo 
de até 30 anos, com prestações mensais e sucessivas, 
calculadas com base na Tabela Price; juros calculados 
e debitados mensalmente, à taxa de nove por cento ao 
ano, sobre o saldo devedor atualizado mensalmente 
com base na variação do Índice Geral de Preços – 
Disponbilidade Interna (IGP-DI), e limite de compro-
metimento de treze por cento da Receita Líquida Real 
– RLR, para efeito de atendimento das obrigações 
correspondentes ao serviço da dívida refinanciada.

Foram estabelecidas as garantias e regras em 
caso de impontualidade, assim como “bônus” por ante-
cipação no pagamento: a taxa de juros seria reduzida 
para 7,5%, se o Município amortizasse extraordinaria-
mente o valor de 10%, ou para 6%, se a parcela amor-
tizada atingisse 20% da dívida assumida pela União.

Se as condições então estipuladas foram bas-
tante vantajosas para os Municípios, decorridos 13 
anos, desde a edição da Medida Provisória, verifica-
-se que o índice de correção monetária adotado – o 
IGP-DI mostrou uma trajetória de crescimento muito 
mais acentuada que o Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo– o IPCA, que passou a ser utilizado 
como indicador oficial de inflação a partir de junho de 
1999. Para se ter uma ideia mais precisa do que isso 
representa, tome-se a variação do IGP-Di entre 1999 
e 2011, 213,2%, contra 133,4% do IPCA no mesmo 
período.

Em relação aos juros, enquanto os Municípios 
que não tiveram capacidade de arcar com amortiza-
ções extraordinárias estão sujeitos a uma taxa anual 
de 9%, desde abril de 2006 aplicam-se taxas inferio-
res a esse patamar aos financiamentos de longo pra-
zo concedidos ao setor privado por meio do BNDES, 
estando a TJLP fixada em 6% desde julho de 2009.

Como resultado, os Municípios que promoveram 
a renegociação deviam R$ 18, 1 bilhões à União em 
2000, montante que se eleva a R$ 55,8 bilhões em 
2010, a despeito de pagamentos efetuados no perí-
odo equivalentes a R$ 24 bilhões. Dessa maneira, é 
urgente e de justiça que se promovam ajustes nos ter-
mos negociados entre a União e os Municípios, com 
ampliação em 60 meses no prazo de pagamento, bem 
como mudanças no indexador e na taxa de juros, que 
passam a ser então o IPCA e a Taxa de Juros de Lon-
go Prazo – TJLP.
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Para que as alterações signifiquem, de fato, uma 
ampliação na capacidade de investimento dos Municí-
pios, está se propondo que toda a economia gerada não 
possa se destinar a despesas com custeio de qualquer 
natureza, pessoal e outras despesas correntes, e que 
o limite de comprometimento da Receita Líquida Real 
seja reduzido para 10%. Por todas as razões, espera-
mos contar com o apoio de nossos pares. 

Sala das sessões, 25 de abril de 2012. – Depu-
tado Otavio Leite, PSDB/RJ.

PROJETO DE LEI Nº 3.754, DE 2012 
(Do Senado Federal) 

PLS nº 278/2009 
Ofício (SF) nº 657/2012

Altera os arts. 132,134,135 a 139 da Lei 
nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto 
da Criança e do Adolescente), para dispor 
sobre os Conselhos Tutelares.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Os arts. 132, 134, 135 e 139 da Lei nº 8.069, 

de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Ado-
lescente), passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 132. Em cada Município haverá, no 
mínimo, um Conselho Tutelar como órgão da 
administração pública local, composto por 5 
(cinco) membros, escolhidos pela população 
local para mandato de 4 (quatro) anos, permi-
tida uma reeleição.

Parágrafo único. No Distrito Federal e nos 
Municípios divididos em microrregiões ou em 
regiões administrativas haverá, no mínimo, um 
Conselho tutelar em cada uma delas.” (NR)

“Art. 134. Lei municipal disporá sobre o 
local de funcionamento do Conselho Tutelar e 
sobre a remuneração dos respectivos mem-
bros, aos quais é assegurado o direito a:

I – cobertura previdenciária;
II – gozo de férias anuais remuneradas, 

acrescidas de um terço do valor da remune-
ração mensal;

III – licença à gestante;
IV – licença-paternidade;
V – gratificação natalina.
Parágrafo único. Constará da lei orçamen-

tária municipal previsão dos recursos necessá-
rios ao funcionamento do Conselho Tutelar e à 
remuneração de seus membros.” (NR)

“Art. 135. O exercício efetivo da função 
de conselheiro constituirá serviço público re-
levante e estabelecerá presunção de idonei-
dade moral.” (NR)

“Art. 139. O processo para a escolha dos 
membros do Conselho Tutelar será realizado 
sob a responsabilidade do Conselho Municipal 
dos Direitos da Criança e do Adolescente e sob 
a fiscalização do Ministério Público.

§ 1º A escolha dos membros do Conselho 
Tutelar ocorrerá em data unificada em todo o 
território nacional, a cada 4 (quatro) anos, no 
primeiro domingo subsequente ao dia 18 de 
novembro do ano seguinte ao das eleições 
presidenciais.

§ 2º A posse dos conselheiros tutelares 
ocorrerá no dia 10 de janeiro do ano subse-
quente ao processo de escolha.

§ 3º Para fins de unificação do processo 
de escolha, de que trata este artigo, prorrogar-
-se-á o mandato dos conselheiros tutelares que 
estiverem no seu exercício regular no momento 
da aprovação desta Lei, não sendo possível a 
redução de mandato dos conselheiros.” (NR)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Senado Federal, 24 de abril de 2012. – Senadora 
Marta Suplicy, Primeira Vice-Presidente do Senado 
Federal, no exercício da Presidência.

PROJETO DE LEI Nº 3.755, DE 2012 
(Da Sra. Manuela D’ávila)

Concede incentivos fiscais do Imposto 
sobre Produtos Industrializados – IPI e da 
Contribuição para o Financiamento da Se-
guridade Social – COFINS para a fabricação 
e comercialização de alimentos destinados 
aos portadores de diabetes.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1° A industrialização e comercialização, rea-

lizada por estabelecimentos industriais e equiparados, 
de alimentos destinados aos portadores de diabetes 
ficam isentas:

I – do Imposto sobre Produtos Industria-
lizados – IPI; e

II – da Contribuição para o Financiamento 
da Seguridade Social – COFINS.

Art. 2° O contribuinte que efetuar as deduções é 
responsável por quaisquer irregularidades resultantes 
da utilização dos benefícios fiscais previstos nesta lei.

Art. 3º Na hipótese de dolo, fraude ou simulação, 
inclusive no caso de desvio do objeto, será aplicada 
ao contribuinte a multa correspondente a duas vezes 
o valor da vantagem recebida indevidamente.
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Art. 4º O direito aos benefícios fiscais previstos 
nesta lei deverá ser reconhecido pela Delegacia da 
Receita Federal do Brasil a que estiver jurisdicionado 
o contribuinte.

Parágrafo único. A concessão ou reconhecimento 
de qualquer dedução com base nesta lei fica condicio-
nado à comprovação pelo contribuinte da quitação de 
tributos e contribuições federais.

Art. 5º O Poder Executivo regulamentará esta lei, 
inclusive quanto aos critérios de fiscalização e controle 
dos benefícios fiscais.

Art. 6º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

O presente projeto de lei visa conceder isenção 
do Imposto sobre Produtos Industrializados – IPI e 
da Contribuição para o Financiamento da Seguridade 
Social – COFINS sobre a industrialização e comer-
cialização, realizada por estabelecimentos industriais 
e equiparados, de alimentos destinados às pessoas 
portadoras de diabetes. 

A proposição tem por objetivo reduzir os preços 
dos referidos alimentos de forma a torná-los mais aces-
síveis aos portadores daquela doença. 

Esperamos contar com o apoio de nossos emi-
nentes Pares para a sua aprovação.

Sala das Sessões, 25 de abril de 2012. – Depu-
tada Manuela D’ávila.

PROJETO DE LEI Nº 3.756, DE 2012 
(Da Sra. Manuela D’ávila)

Acrescenta os §§ 1º e 2º ao art. 109 da 
Lei nº 9.472, de 16 de julho de 1997, para 
estabelecer as características do serviço 
público de emergência e o rol mínimo de 
serviços que serão classificados como de 
emergência.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Esta Lei acrescenta os §§ 1º e 2º ao art. 

109 da Lei nº 9.472, de 16 de julho de 1997, para 
estabelecer as características do serviço público de 
emergência e o rol mínimo de serviços que serão clas-
sificados como de emergência.

Art. 2º O art. 109 da Lei nº 9.472, de 16 de julho 
de 1997, passa a vigorar acrescido dos seguintes §§ 
1º e 2º:

“Art. 109.  ..............................................
I –  .........................................................
II –  ........................................................
III –  .......................................................

§ 1º São classificados como Serviços 
Públicos de Emergência todos os serviços que 
possibilitam ao usuário solicitar o atendimento 
imediato, em virtude de situação emergencial 
ou condição de urgência.

§ 2º Serão classificados, obrigatoriamen-
te, como Serviços Públicos de Emergência, os 
serviços prestados pelas Secretarias de Direi-
tos Humanos, em todas as esferas; Serviços de 
Emergência no âmbito do Mercosul; Delega-
cias Especializadas de Atendimento à Mulher; 
Centrais de Atendimento à Mulher; Disques 
Denúncia de todas as esferas; Polícia Militar; 
Polícia Rodoviária Federal; Serviços Públicos 
de Remoção de Doentes de todas as esferas; 
Corpo de Bombeiros; Polícia Federal; Polícia 
Civil; Polícia Rodoviária Estadual; Defesa Civil; 
e Centrais de Atendimento e Informação dos 
Estados e dos Municípios, bem como quais-
quer outros serviços que se enquadrem nas 
características previstas no § 1º. (AC)”

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data da sua 
publicação.

Justificação

A Lei Geral de Telecomunicações, em seu artigo 
109, estabeleceu que a Agência Nacional de Telecomu-
nicações (Anatel) definiria os casos de serviço gratui-
to, como os de emergência. A partir desse dispositivo 
legal, a Anatel, dotada da grande liberdade que lhe foi 
dada, estabeleceu que o serviço público de emergên-
cia seria a “modalidade de serviço de utilidade pública 
que possibilita ao interessado solicitar o atendimen-
to imediato, em virtude de situação emergencial ou 
condição de urgência”. Tais serviços de emergência 
recebem um tratamento preferencial na regulamenta-
ção das telecomunicações, que inclui, entre outros, a 
atribuição de códigos simplificados, possibilidade de 
acesso por qualquer terminal habilitado, mesmo quan-
do bloqueado para originar chamadas, e a completa 
gratuidade aos usuários. 

Ainda que a definição dada pela Anatel para 
serviço de emergência seja bastante abrangente, en-
globando por certo a maior parte dos serviços que 
devem ser classificados como tal, entendemos que é 
necessário o estabelecimento de critérios mais preci-
sos. A regra atualmente adotada é por demais genérica 
e gera dúvidas quanto ao englobamento de serviços 
que, em nossa análise, são de importância ímpar para 
a população. É o caso, por exemplo, das Centrais de 
Atendimento e Informações de Estados e Municípios, 
usualmente acessados por meio do código 156, que 
prestam diversos serviços emergenciais à população, 
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mas que são atualmente classificados apenas como 
serviços de utilidade pública. Essa classificação im-
possibilita que esses serviços usufruam de diversas 
das benesses que são concedidas apenas aos servi-
ços de emergência, o que é algo incompatível com a 
urgência e relevância dos atendimentos que prestam. 

Portanto, é de suma importância a imposição de 
uma regulamentação extremamente precisa sobre o 
tema, que possa efetivamente dar o status de serviço 
público de emergência – e com isso, garantindo a es-
ses serviços todas as prerrogativas estabelecidas em 
lei – aos serviços mais essenciais à população. Por 
isso, apresentamos o presente Projeto de Lei, que tem 
como objetivos primordiais estabelecer uma definição 
legal sobre o que é um serviço público de emergência 
e implementar um rol básico de serviços que serão 
obrigatoriamente classificados como de emergência. 
Assim, passaríamos a definir como serviços públicos 
de emergência, além de bombeiros e polícias, como 
atualmente já ocorre, as Secretarias de Direitos Huma-
nos, em todas as esferas; as Centrais de Atendimento 
à Mulher, os Disques Denúncia de todas as esferas; e 
as Centrais de Atendimento e Informações dos Esta-
dos e dos Municípios.

Tendo em vista a conveniência e oportunidade 
do presente Projeto de Lei, conclamamos o apoio dos 
nobres Pares na sua aprovação.

Sala das Sessões, 25 de abril de 2012. – Depu-
tada Manuela D´Ávila.

PROJETO DE LEI Nº 3.757, DE 2012 
(Do Sr. Antonio Carlos Mendes Thame)

Altera o parágrafo único do art. 61 da 
Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, para 
dar maior transparência e permitir maior 
controle dos contratos firmados pela Ad-
ministração Pública.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Esta lei altera o parágrafo único do art. 61 

da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, para dar maior 
transparência e permitir maior controle dos contratos 
firmados pela Administração Pública.

Art. 2º O parágrafo único do artigo 61 da Lei nº 
8.666, de 21 de junho de 1993, passa a vigorar com 
a seguinte redação:

Art. 61.  ..................................................
“Parágrafo único. A publicação resumida 

do instrumento de contrato ou de seus adita-
mentos é condição indispensável para sua 
eficácia e deverá ser disponibilizada pela Ad-
ministração, em meios eletrônicos de acesso 

público, portal de internet, em tempo real, e, 
na imprensa oficial, até o quinto dia útil do mês 
seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no 
prazo de vinte dias daquela data, para pleno 
conhecimento e acompanhamento da socie-
dade, qualquer que seja o seu valor, ainda 
que sem ônus, ressalvado o disposto no art. 
26 desta Lei.” (NR)

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação oficial.

Justificação

Visa o presente projeto de lei atualizar dispositi-
vo atinente à publicidade dos pactos realizados pela 
Administração Pública, previstos na Lei nº 8666, de 21 
de junho de 1993.

A legislação de 1993 inovou parâmetros para a 
contratação por parte da Administração Pública, mas 
está próxima de completar vinte anos e, portanto, mu-
danças para adequá-la à atualidade são necessárias.

O avanço tecnológico já permite uma comunica-
ção mais célere e de maior qualidade, notadamente 
pela rede mundial de computadores, a internet, que 
pode dispor com maior rapidez dos atos praticados 
pela Administração Pública a toda a sociedade.

Importante destacar que, de acordo com o texto 
atual da Lei, a obrigatoriedade se refere apenas à im-
prensa oficial, especificamente ao Diário Oficial, que 
naturalmente só alcança a comunidade profissional, 
deixando a sociedade geral alheia aos atos da Admi-
nistração Pública. Os evidentes avanços da tecnologia 
deve ser usado para contribuir com a maior publici-
dade possível dos atos da administração em tempo 
real, dentro do princípio constitucional da moralidade 
e da transparência e, principalmente, do exercício da 
cidadania. 

A medida, outrossim, ajudará a prevenir ilícitos 
que podem vir a ser cometidos em licitações públicas, 
em virtude da falta de ampla publicidade dada aos atos 
da administração. Assim, o objetivo é proporcionar al-
cance irrestrito e imediato com a divulgação online dos 
contratos para toda a sociedade.

A corrupção em licitações é assunto que tem 
ocupado diariamente a pauta da mídia merece toda 
atenção por parte do Poder Legislativo, no sentido de 
criar mecanismos e aperfeiçoar a legislação para en-
frentar os problemas que afrontam a moralidade pública. 

Sala das Sessões, 10 de abril de 2012. – Depu-
tado Antônio Carlos Mendes Thame, PSDB/SP.

PROJETO DE LEI Nº 3.758, DE 2012 
(Do Sr. Edinho Araújo)
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Insere dispositivo na Lei nº 5.700, de 
1º de setembro de 1971, para tornar obriga-
tória a impressão da imagem da Bandeira 
Nacional na contracapa dos livros didáti-
cos confeccionados para os ensinos fun-
damental e médio.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 39 da Lei nº 5.700, de 1º de setem-

bro de 1971, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 39. É obrigatório o ensino do dese-
nho e do significado da Bandeira Nacional, bem 
como do canto e da interpretação da letra do 
Hino Nacional em todos os estabelecimentos 
de ensino, públicos ou particulares, dos ensi-
nos fundamental e médio. 

§1º Nos estabelecimentos públicos e 
privados de ensino fundamental, é obrigató-
ria a execução do Hino Nacional uma vez por 
semana. 

§2º É obrigatória a impressão da imagem 
da Bandeira Nacional ao lado da letra do Hino 
Nacional na contracapa dos livros didáticos 
confeccionados para os ensinos fundamental 
e médio.” (NR)

Art. 2º Esta lei entra em vigor 3 (três) anos após 
a sua publicação.

Justificação

A Lei nº 5.700, de 1971, dispõe sobre a forma 
e apresentação dos Símbolos Nacionais. Além disso, 
seu texto abrange providências tais como a da obri-
gatoriedade do ensino do desenho e do significado 
da Bandeira Nacional, bem como do canto e da inter-
pretação da letra do Hino Nacional, em todos os esta-
belecimentos de ensino, públicos ou particulares, dos 
ensinos fundamental e médio. 

Nestes tempos de aproximação global, com tama-
nhas trocas, intercâmbios e migrações internacionais, 
e de desafios nacionais, com tantas desigualdades 
regionais, coloca-se com relevância a preservação 
do nosso espírito cívico, de nação, fundamental para 
fortalecer-nos nos embates externos e internos, na 
convicção de que somos um povo capaz de superá-
-los criativa e positivamente.

O objetivo deste projeto de lei é o de aprofundar 
o sentimento de união e de pertencimento à nossa Na-
ção, desde cedo, nos estudantes brasileiros. Para isso, 
propomos a obrigatoriedade da impressão da imagem 
da Bandeira Nacional ao lado da letra do Hino Nacio-
nal na contracapa dos livros didáticos confeccionados 
para os ensinos fundamental e médio.

Não entendemos como suficiente a determina-
ção constante do art. 14 da Lei nº 5.700, de 1971, 
que obriga o hasteamento da Bandeira Nacional nas 
escolas públicas ou particulares, durante o ano letivo, 
pelo menos uma vez por semana.

Convictos de que esta proposta irá contribuir 
para a promoção do sentimento cívico dos brasilei-
ros, contamos com o apoio dos nobres colegas, para 
sua aprovação. 

Sala das Sessões, 25 de abril de 2012. – Depu-
tado Edinho Araújo.

PROJETO DE LEI Nº 3.759, DE 2012 
(Do Sr. Félix Mendonça Júnior)

Institui renegociação de dívidas origi-
nárias de operações de crédito rural, tendo 
como beneficiários cacauicultores e dá ou-
tras providências. 

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Esta Lei estabelece condições para a re-

negociação de dívidas originárias de crédito rural de 
cacauicultores.

Art. 2º Fica autorizada a renegociação de dívidas 
de cacauicultores originárias de operações de crédito 
rural, nas modalidades investimento ou custeio agrí-
cola, contratadas até 31 de dezembro de 2011, por 
instituições financeiras federais, com recursos contro-
lados do crédito rural.

Parágrafo único. A renegociação de que trata 
esta Lei também abrange dívidas já renegociadas, 
alcançadas ou não por descontos concedidos sobre 
o saldo devedor. 

I – terá prioridade nas renegociações 
dispostas nesta Lei os cacauicultores que pos-
suírem o Selo Verde Cacau Cabruca.

Art. 3º A renegociação de que trata esta Lei ob-
servará as seguintes condições:

I – juros: taxa efetiva de 3% ao ano;
II – prazo de pagamento: até 30 anos, 

com carência de até 6 anos;
III – prestações: anuais, iguais e suces-

sivas.

Art. 4º Na data da renegociação, os saldos deve-
dores referentes a parcelas inadimplidas serão atuali-
zados pelos encargos de normalidade, expurgando-se 
eventuais encargos e multas por inadimplemento, e 
consolidados com as parcelas vincendas, se houver. 

Art. 5° São os Fundos Constitucionais de Finan-
ciamento autorizados a assumir os ônus decorrentes 
das disposições desta Lei referentes às operações las-
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treadas em seus recursos e às operações lastreadas 
em recursos mistos desses Fundos com outras fontes.

Art. 6° É a União autorizada a assumir os ônus 
decorrentes das disposições desta Lei referentes às 
operações efetuadas com recursos controlados do 
crédito rural e às operações em que a União responde 
pelo risco, ainda que parcialmente.

Art. 7º A instituição financeira credora enviará aos 
mutuários uma proposta de adesão à prorrogação ou 
repactuação de dívidas de que trata esta Lei.

§ 1º A instituição financeira credora deve elaborar 
proposta para cada credor com os benefícios que esta 
Lei os assegura. Na proposta deverá ser contemplado: 
o número e valor das parcelas; o saldo devedor; pra-
zo de carência, dentre outras informações que forem 
necessárias à efetivação desta Lei.

Parágrafo único. O Conselho Monetário Nacio-
nal fixará: 

I – prazo, não inferior a cento e oitenta 
dias após a data de publicação do regulamento 
desta Lei, para que se cumpra a formalidade 
a que se refere o caput deste artigo; 

II – prazo, não inferior a sessenta dias 
após o término do prazo a que se refere o in-
ciso I deste parágrafo, a ser observado pelas 
instituições financeiras para a formalização 
das prorrogações e repactuações de dívidas 
de que trata esta Lei. 

Art. 8º Não serão beneficiados com a repactua-
ção de dívidas de que trata esta Lei os produtores ru-
rais que tenham praticado desvio de recursos ou que 
tenham sido caracterizados como depositários infiéis. 

Art. 9° As operações inadimplidas que já tenham 
sido classificadas como prejuízo pelas instituições fi-
nanceiras não são beneficiárias das medidas de que 
trata esta Lei, ficando a União e os Fundos Constitu-
cionais de Financiamento dispensados de qualquer 
ônus a elas relativos. 

Art. 10. A concessão dos benefícios de que trata 
esta Lei que acarretem ônus para a União fica limita-
da às disponibilidades orçamentárias e financeiras da 
União nos respectivos exercícios orçamentários, po-
dendo o Poder Executivo, mediante decreto, transpor, 
remanejar, transferir, total ou parcialmente, dotações 
orçamentárias aprovadas em leis orçamentárias e em 
créditos adicionais, mantida a estrutura programática, 
expressa por categoria de programação, inclusive os 
títulos, descritores, metas e objetivos, assim como 
o respectivo detalhamento por esfera orçamentária, 
grupos de natureza de despesa, fontes de recursos, 

modalidades de aplicação e identificadores de uso e 
de resultado primário. 

Art. 11. Fica autorizada a suspensão da cobran-
ça ou da execução judicial de dívidas originárias de 
crédito rural abrangidas por esta Lei, a partir da data 
em que os mutuários manifestarem seu interesse na 
prorrogação ou repactuação dessas dívidas, na forma 
desta Lei. 

Parágrafo único. Durante a suspensão de que 
trata o caput deste artigo, fica também suspenso o 
prazo prescricional das dívidas.

Art. 12. Ficam as instituições financeiras credoras 
das dívidas renegociadas obrigadas a desistir de quais-
quer ações ajuizadas contra os respectivos mutuários, 
relativas às operações abrangidas pela renegociação. 

Art. 13. Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

A partir da segunda metade dos anos 80, uma 
conjunção de fatores reduziu drasticamente a renda 
dos cacauicultores. De um lado, a elevada oferta veri-
ficada em países concorrentes, como a Costa do Mar-
fim, a Indonésia e a Malásia, fez com que as cotações 
do produto declinassem significativamente. De outro, 
a “Vassoura de Bruxa”, enfermidade antes restrita à 
região amazônica, disseminou-se nas demais regiões 
produtoras, reduzindo drasticamente a produtividade 
das lavouras.

Sem capacidade de pagamento, produtores de 
cacau passaram a acumular dívidas e viram-se obriga-
dos a reduzir consideravelmente os tratos culturais das 
lavouras, em prejuízo da já combalida produtividade.

A primeira tentativa de se equacionar a questão 
foi o lançamento, há 17 anos, pelo Governo Federal, 
do Programa de Recuperação da Lavoura Cacaueira 
Baiana, que ofertou financiamentos condicionados 
à observância de pacote tecnológico elaborado pela 
CEPLAC – Comissão Executiva do Plano da Lavoura 
Cacaueira, baseado na poda e no rebaixamento da 
copa dos cacaueiros. Entretanto, a adoção do recei-
tuário tecnológico não surtiu os efeitos desejados, o 
que agravou a fragilidade financeira dos cacauicultores.

Desde então, as condições do Programa de Re-
cuperação da Lavoura Cacaueira Baiana foram revistas. 
A última revisão se deu no âmbito da Lei nº 11.775, de 
2008, que autorizou renegociação, com a incidência de 
descontos sobre os saldos devedores, mas que não 
alterou de forma significativa os prazos e os encargos 
financeiros incidentes sobre tais operações.

Por esse motivo, Nobres Colegas, apresento pro-
jeto de lei que estende para até trinta anos e fixa em 
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3% ao ano o prazo e a taxa efetiva de juros a incidirem 
sobre o estoque de dívidas dos cacauicultores. Acredi-
to que tais condições são suficientes para que o setor 
supere as dificuldades com que convive há mais de 25 
anos. O prazo ora dilatado permitirá que se esperem 
com mais paciência os avanços da ciência no sentido 
de se obter solução definitiva para a Vassoura de Bruxa.

Pelos motivos expostos, espero contar com o 
apoio de nossos ilustres Pares para a aprovação do 
presente Projeto de Lei.

Sala das Sessões, 25 de abril de 2012. – Depu-
tado Félix Mendonça Júnior.

PROJETO DE LEI Nº 3.760, DE 2012 
(Do Sr. Edson Pimenta)

Dispõe sobre o assédio moral nas re-
lações de trabalho.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica vedada na relação de trabalho a prá-

tica de qualquer ação ou a omissão que possam ca-
racterizar o assédio moral.

§ 1º Entenda-se por assédio moral a reiterada e 
abusiva sujeição do empregado a condições de traba-
lho humilhantes ou degradantes, implicando violação 
à sua dignidade humana, por parte do empregador ou 
de seus prepostos, ou de grupo de empregados, bem 
como a omissão na prevenção e punição da ocorrên-
cia do assédio moral.

§ 2º Não configura assédio moral o exercício do 
poder hierárquico e disciplinar do empregador e de 
seus prepostos nos limites da legalidade e do contra-
to de trabalho.

Art. 2º Considera-se assédio moral nas relações 
de trabalho, dentre outras situações ilícitas:

I – a exposição do empregado a situação 
constrangedora, praticada de modo repetitivo 
ou prolongado;

II – a tortura psicológica, o desprezo e 
a sonegação de informações que sejam ne-
cessárias ao bom desempenho das funções 
do empregado ou úteis ao desempenho do 
trabalho;

III – a exposição do empregado, em pre-
juízo de seu desenvolvimento pessoal e pro-
fissional, a críticas reiteradas e infundadas, 
que atinjam a sua saúde física, mental, à sua 
honra e à sua dignidade, bem como de seus 
familiares;

IV – a apropriação do crédito do trabalho 
do empregado, com desrespeito à respectiva 
autoria;

V – a determinação de atribuições es-
tranhas ou atividades incompatíveis com o 
contrato de trabalho ou em condições e pra-
zos inexeqüíveis;

VI – a obstacularização, por qualquer 
meio, da evolução do empregado na respec-
tiva carreira;

VII – a ocorrência das hipóteses previstas 
nas alíneas a, b, d, e e g, do art. 483 da Con-
solidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.

§ 1º A configuração de qualquer hipótese de as-
sédio moral autoriza a rescisão indireta do contrato de 
trabalho, o pagamento em dobro de todas as verbas 
trabalhistas rescisórias, independentemente das dis-
cussões sobre responsabilidade civil por danos morais, 
além da multa prevista nesta Lei.

§ 2º Além da indenização prevista no § 1º deste 
artigo, todos os gastos relativos ao tratamento médi-
co do empregado, decorrentes de lesões à sua saúde 
física ou mental, em razão do assédio moral sofrido, 
serão pagos pelo empregador.

§ 3º O assédio moral configura hipótese de dano 
moral nas relações de trabalho, ensejando a respectiva 
indenização. O Juiz deverá considerar, para a fixação 
do valor indenizatório, entre outros fatores:

I – a posição social da vítima;
II – a situação econômica do ofensor;
III – a culpa do ofensor na ocorrência do 

evento, quando superior hierárquico; 
IV – as iniciativas preventivas e repreen-

sivas do empregador e de seus prepostos no 
sentido de minimizar os efeitos da ocorrência 
do assédio moral;

V – a avaliação médica e psicológica para 
verificar o dano e o nexo causal relacionado 
ao meio ambiente do trabalho.

Art. 3º Pratica o assédio moral vertical tanto o 
superior hierárquico nas relações de trabalho quanto 
o empregador.

§ 1º O empregador é solidário e objetivamente 
responsável pelos atos de assédio moral do superior 
hierárquico ou de grupo de empregados de que trata 
este artigo.

§ 2º Praticam assédio moral horizontal dois ou 
mais empregados, quando debocham, ridicularizam, 
caluniam, difamam, injuriam, sonegam informações ou 
dificultam, por qualquer meio, o pleno desempenho das 
atividades laborais de outro empregado.

§ 3º O empregador e seus prepostos têm o de-
ver de tomar medidas para prevenir a ocorrência de 
assédio moral, bem como, ciente de sua ocorrência, 
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de promover imediatamente a devida apuração e pu-
nição do infrator.

§ 4º As medidas preventivas ou punitivas de que 
trata o § 3º deste artigo não afastam a responsabilida-
de objetiva e solidária do empregador.

Art. 4º Caracterizado o assédio moral, aquele 
lhe deu causa se sujeita às seguintes penalidades, 
independentemente da responsabilidade trabalhista, 
civil e penal:

I – advertência;
II – suspensão;
III – dispensa por justa causa;
IV – multa.

§ 1º A advertência será aplicada por escrito, nos 
casos em que não se justifique a imposição de pena-
lidade mais grave.

§ 2º A suspensão será aplicada em caso de rein-
cidência em falta punida com advertência.

§ 3º A dispensa por justa causa será aplicada em 
caso de reincidência em falta punida com suspensão e 
mediante inquérito administrativo, assegurado o amplo 
direito à defesa e aos meios a ela inerentes.

§ 4º A multa será fixada segundo a gravidade dos 
atos configuradores do assédio moral, obrigatoriamen-
te cumulada às demais penalidades, observando-se:

I – o percentual mínimo de vinte por cen-
to sobre os valores das verbas rescisórias 
trabalhistas;

II – o percentual máximo de quarenta por 
cento sobre os valores das verbas rescisórias 
trabalhistas.

§ 5º Incorre em justa causa o superior hierárqui-
co omisso em relação à prática de assédio moral ho-
rizontal por parte de grupo de empregados que lhes 
são subordinados direta ou indiretamente.

Art. 5º Esta lei entra em vigor na data da sua 
publicação.

Justificação

Até o presente momento, não há legislação es-
pecífica regulando o assédio moral nas relações de 
trabalho, que coíba de forma eficaz e eficiente esse 
instituto deletério, responsável pela desestruturação 
do meio ambiente do trabalho, além configurar fator 
de desrespeito à dignidade humana do trabalhador 
brasileiro.

Há inúmeras iniciativas estaduais e municipais, 
no sentido de coibir, mediante lei, a prática do assé-
dio moral nas relações de trabalho: Lei Municipal nº 
1.163, de 24.04.200, de Iracemápolis/SP; Lei Munici-
pal nº 13.288, de 10.01.2002, de São Paulo/SP; Lei 
Municipal nº 3.243, de 15.05.2001, de Cascavel/PR; 

Lei Municipal nº 358, de 2002, de Guarulhos/SP; Lei 
Municipal nº 189, de 23.02.2002, de Natal/RN e a Lei 
Estadual nº 3.921, de 2002, do Rio de Janeiro.

O assédio moral ganha espaço, especialmente 
em momentos nos quais a economia não vai bem, e a 
oferta de empregos se torna menor que a demanda por 
novos postos de trabalho, quadro esse que se acentuou 
nas últimas décadas do séc. XX e prossegue no atual.

Embora seja difícil estabelecer uma conceituação 
para o assédio moral, podemos defini-lo como uma con-
duta abusiva e reiterada praticada contra o empregado 
pelo empregador ou por algum de seus prepostos com 
poder de mando sobre a vítima, deixando seqüelas na 
saúde física e psíquica do trabalhador, vulnerando o 
ambiente laboral, configurando inequívoca afronta à 
dignidade da pessoa humana do empregado.

Para Valentin Carrion4, o assédio moral é espécie 
de dano moral, por afetar os direitos de personalidade 
do trabalhador:

“Dano moral é o que atinge os direitos da 
personalidade, sem valor econômico, tal com 
a dor mental psíquica ou física. Independe das 
indenizações previstas pelas leis trabalhistas e 
se caracteriza pelos abusos cometidos pelos 
sujeitos da relação de emprego. As hipóteses 
mais evidentes poderiam ocorrer na pré-contra-
tacão (divulgação de fatos negativos pessoais 
do candidato), no desenvolvimento da relação 
e no despedimento por tratamento humilhante.” 

O Dr. Heinz Leymann5, médico e psicólogo, já 
na década de 60, em trabalho pioneiro, identificava e 
conceituava o assédio moral:

“A deliberada degradação das condições 
de trabalho através do estabelecimento de 
comunicações não éticas (abusivas) que se 
caracterizam pela repetição por longo tempo 
de duração de um comportamento hostil que 
um superior ou colega(s) desenvolve(m) contra 
um indivíduo que apresenta, como reação, um 
quadro de miséria física, psicológica e social 
duradoura.” 

No entendimento da Ministra Maria Cristina Iri-
goyen Pesuzzi6, do TST:

4.  CARRION, Valentinº Comentários à Consolidação das Leis 
do Trabalho, 33ª edição atualizada por Eduardo Carrionº São Pau-
lo: Saraiva, 2008, p-371.
5. Apud MENEZES, Cláudio armando Couce. Assédio moral e 
seus efeitos jurídicos. Revista LTR 67-03, vol. 67, nº03, março de 
2003, p-291.
6. Apud MENEZES, Cláudio armando Couce. Assédio moral e 
seus efeitos jurídicos. Revista LTR 67-03, vol. 67, nº03, março de 
2003, p-291.
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“A teoria do assédio moral se baseia no 
direito à dignidade humana, fundamento da 
República Federativa do Brasil, como prevê o 
artigo 1º, inciso III, da Constituição. É possí-
vel citar também o direito à saúde, mais es-
pecificamente à saúde mental, abrangidas na 
proteção conferida pelo artigo 6º, e o direito à 
honra, previsto no artigo 5º, inciso X, também 
da Constituição.” 

No vácuo da inexistência de legislação federal 
reguladora do tema, o Ministério do Trabalho e Em-
prego, por meio da Portaria nº 604, de 1º de junho de 
2000, assim procurou intervir:

“Art. 2º (...)
(...)
II – propor estratégias e ações que visem 

eliminar a discriminação e o tratamento degra-
dante e que protejam a dignidade da pessoa 
humana, em matéria de trabalho.

(...)
IV – acolher denúncias de práticas discri-

minatórias no trabalho, buscando solucioná-las 
de acordo com os dispositivos legais e, quando 
for o caso, encaminha-las ao Ministério Públi-
co do Trabalho.” 

Mas não se deve confundir os poderes diretivo 
e disciplinar do empregador com o assédio moral, en-
quanto aqueles derivam da lei, este é oriundo da con-
figuração do abuso de poder, como também entende 
Valentin Carrion7:

“Não se caracteriza pelo simples exercício 
de um direito, como é a dispensa, mesmo imo-
tivada, ou a revelação de fatos pelo emprega-
do em sua defesa, quando acusado; a revista 
pessoal do trabalhador, ou a sua fiscalização 
por instrumentos mecânicos ou pessoas, só 
caracteriza dano moral se houver abuso des-
necessário.” 

Mas é de boa indicação deixar aqui registrada a 
advertência de Maurício Godinho Delgado8 sobre a exis-
tência de limites os poderes de mando do empregador:

“(...), é inquestionável que a Carta cons-
titucional de 1988 rejeitou condutas fiscaliza-
tórias e de controle da prestação de serviços 
que agridam à liberdade e dignidade básicas 
da pessoa física do trabalhador. Tais condutas 
chocam-se, frontalmente, com universo norma-

7. Ob. cit. p-371.
8. DELGADO, Maurício Godinho. Curso de direito do trabalho. 
5ª edição, São Paulo: LTR, 2006, p-635.

tivo e de princípios abraçado pela Constitui-
ção vigorante. É que a constituição pretendeu 
instituir um ‘Estado Democrático, destinado a 
assegurar o exercício dos direitos sociais e 
individuais, a liberdade, a segurança, o bem-
-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a 
justiça como valores supremos de uma so-
ciedade fraterna, pluralista e sem preconcei-
tos, fundada na harmonia social...’ (Preâmbulo 
da CF/88; grifos acrescidos). A dignidade da 
pessoa humana é um dos fundamentos da 
República Federativa do Brasil, constituída 
em Estado Democrático de direito (art. 1º, III, 
CF/88), que tem por alguns de seus objetivos 
fundamentais ‘construir uma sociedade justa e 
solidária’, além de ‘promover o bem de todos, 
sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, 
idade e quaisquer outras formas de discrimi-
nação’ (art. 3º, I e IV, CF/88)” 

Também não se pode confundir assédio moral 
com agressões apenas pontuais ou mesmo com o es-
tresse que advém de toda e qualquer atividade laboral, 
mormente quando se vive num mundo cada vez mais 
competitivo. Conflitos individuais e esporádicos entre 
colegas igualmente não podem ser tidos como confi-
guradores de assédio moral, sob pena de se exagerar 
na sua configuração, desprezando a existência de incô-
modos comuns na vida de relações, inclusive laborais.

Quanto à necessidade de reiteração de condu-
ta destrutiva da estrutura psíquica, social e física do 
trabalhador, esclarecedora é a lição de Marie-France 
Hirigoyen9, uma das maiores especialistas mundiais 
sobre assédio moral, quando analisa que a ocorrência 
infrequente não tem o condão de caracterizar a agres-
são, mas sim a sua prolongação no tempo, de forma 
insidiosa, sorrateira, destrutiva, traumatizante, exigin-
do-se, para tanto, efeitos temporalmente acumulados.

O assédio moral é fenômeno globalizado, sendo 
conhecido de quase todo o mundo, como nos esclarece 
José Carlos Ferreira10, em sua obra “Violência no local 
de trabalho”. Na Itália, Alemanha, Inglaterra e países 
escandinavos é denominado mobbing; nos Estados 
Unidos bullying; ijime, no Japão; na França fala-se em 
harcèlement moral e nos países de língua espanhola 
psicoteror laboral ou acoso moral.

Percebe-se em todos os conceitos doutrinários 
aqui colacionados, que a configuração do assédio mo-

9. HIRIGOYEN, Marie-France. Mal estar no trabalho: redefinindo 
o assédio moral. Tradução de Rejane Jonowitzer. Rio de Janeiro: 
Bertrand Brasil, 202, p-17.
10. FERREIRA, José Carlos. Violência no local de trabalho: 
assédio moral. Revista Jurídica Consulex, Ano X, nº 227, 30 de 
junho/2006, p-39.
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ral exige a reiterada prática de atitudes marcadamente 
abusivas, com o escopo de prejudicar o trabalhador, 
culminando por deixar-lhe seqüelas prejudiciais à sua 
saúde física e mental.

Vários são os dispositivos constitucionais que po-
dem e devem ser invocados em defesa do trabalhador 
que sofre as pressões do assédio moral, entre os quais:

“Art. 1º A República Federativa do Brasil, 
formada pela união indissolúvel dos Estados 
e Municípios e do Distrito Federal, constitui-
-se em Estado Democrático de Direito e tem 
como fundamentos:

(...)
III – a dignidade da pessoa humana;
IV – os valores sociais do trabalho e da 

livre iniciativa;
(...)
Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem 

distinção de qualquer natureza, garantindo-se 
aos brasileiros e aos estrangeiros residentes 
no País a inviolabilidade do direito à vida, à 
liberdade, à igualdade, à segurança e à pro-
priedade, nos termos seguintes:

(...)
V – é assegurado o direito de resposta, 

proporcional ao agravo, além de indenização 
por dano material, moral ou à imagem;

(...)
X – são invioláveis a intimidade, a vida 

privada, a honra e a imagem das pessoas, 
assegurado o direito a indenização pelo dano 
material ou moral decorrente de sua violação;

(...)
XXIII – a propriedade atenderá a sua 

função social;
(...)
Art. 6º São direitos sociais a educação, 

a saúde, o trabalho, a moradia, o lazer, a se-
gurança, a previdência social, a proteção à 
maternidade e à infância, a assistência aos 
desamparados, na forma desta Constituição.

(...)
Art. 170. A ordem econômica, fundada 

na valorização do trabalho humano e na livre 
iniciativa, tem por fim assegurar a todos exis-
tência digna, conforme os ditames da justiça 
social, observados os seguintes princípios:

(...)
III – função social da propriedade;
(...)
Art. 193. A ordem social tem como base 

o primado do trabalho, e como objetivo o bem-
-estar e a justiça sociais.”

É inegável que a Constituição Federal tem um 
perfil subjetivo, qual seja, o da dignidade da pessoa 
humana. A pessoa humana foi guindada ao centro dos 
interesses jurídicos nacionais. A dignidade da pessoa 
humana passa a ser o valor-fonte do próprio Direito, 
imprimindo de forma indelével uma dimensão subjetiva 
ao texto constitucional. A dignidade da pessoa humana 
é elevada à condição de um super-princípio.

Proteger o trabalhador contra as ofensivas do as-
sédio moral é garantir-lhe os seus direitos fundamentais 
assegurados pelo texto constitucional vigente. É preci-
so que o Legislativo crie mecanismos concretizadores 
dos direitos fundamentais do trabalhador. 

O trabalhador é dotado de dignidade, não poden-
do ser tratado como meio: ele será sempre um fim em 
si mesmo. Não se pode permitir mais o divórcio entre 
a execução de um contrato de trabalho e a ética.

Os direitos humanos passam a ser verdadeiros 
parâmetros de mensuração e validade das relações 
de trabalho e do exercício dos poderes proprietários 
(mando, fiscalização e disciplinador).

Na esteira do pensamento de Hannah Arendt, 
para quem “os direitos humanos não são um dado, 
mas um construído, uma invenção humana, em cons-
tante processo de construção e reconstrução”, é que 
estamos submetendo à consideração desta Casa, 
representação do povo brasileiro, esta proposição le-
gislativa, que tem por escopo transformar-se em ins-
trumento de concretização dos direitos humanos dos 
trabalhadores brasileiros.

Também o Código Civil vigente dá suporte ao tra-
balhador vítima do assédio moral, para que ingresse 
em juízo pleiteando a respectiva reparação econômica 
do dano sofrido, apesar da inexistência de legislação 
federal específica:

“Art. 186. Aquele que, por ação ou omis-
são voluntária, negligência ou imprudência, 
violar direito e causar dano a outrem, ainda 
que exclusivamente moral, comete ato ilícito.

Art. 187. Também comete ato ilícito o ti-
tular de um direito que, ao exercê-lo, excede 
manifestamente os limites impostos pelo seu 
fim econômico ou social, pela boa-fé ou pelos 
bons costumes.

(...) 
Art. 932. São também responsáveis pela 

reparação civil:
(...)
III – o empregador ou comitente, por seus 

empregados, serviçais e prepostos, no exer-
cício do trabalho que lhes competir, ou em 
razão dele;”

Na mesma linha de defesa, há dispositivos da 
CLT que podem e devem ser invocados:
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“Art. 483 O empregado poderá conside-
rar rescindido o contrato e pleitear a devida 
indenização quando:

a) forem exigidos serviços superiores às 
suas forças, defesos por lei, contrários aos bons 
costumes, ou alheios ao contrato;

b) for tratado pelo empregador ou por 
seus superiores hierárquicos com rigor ex-
cessivo;

(...)
d) não cumprir o empregador as obriga-

ções do contrato;
e) praticar o empregador ou seus pre-

postos, contra ele ou pessoas de sua família, 
ato lesivo da honra e boa fama;(...)

g) o empregador reduzir o seu trabalho, 
sendo este por peça ou tarefa, de forma a afe-
tar sensivelmente a importância dos salários.”

Não é demais recordar que a saúde é um direito 
social garantido ao trabalhador pela Constituição Federal. 
O assédio moral, é de se reiterar, prejudica a saúde do 
trabalhador, e portanto deve ser combatido com firmeza. 

As empresas acabam por se prejudicarem, quan-
do não adotam práticas preventivas do assédio moral, 
ou mesmo quando não o reprimem exemplarmente. O 
primeiro reflexo se dá na produtividade da vítima, que 
culmina por reduzir a produção do empreendimento, 
causando prejuízos financeiros inevitáveis. Também 
o Estado perde, pois nos afastamentos superiores a 
quinze dias, são os recursos orçamentários da Previ-
dência Social os responsáveis pela recuperação da 
saúde do trabalhador vitimado. O assédio moral, além 
de prejudicar a saúde física e psíquica do trabalhador, 
também é uma “sanguessuga” de recursos financeiros 
e orçamentários privados e estatais. 

Várias são as doenças que acometem os que 
sofrem assédio moral, como demonstra a pesquisa-
dora Margarida Maria Silveira Barreto11, com a tabela 
abaixo, publicada em sua dissertação de mestrado 
intitulada “Violência, saúde e trabalho: uma jornada 
de humilhações”, defendida na PUC/SP:

11. BARRETO, Margarida Maria Silveira. Violência, saúde e tra-
balho: uma jornada de humilhações. São Paulo: EDUC, 2003.
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A Justiça do Trabalho tem contribuído muito para 
a redução das ocorrências de assédio moral, já que 
tem atuado sistematicamente não somente no seu 
reconhecimento no âmbito das relações de trabalho, 
como também impondo indenizações por danos mo-
rais em vários casos concretos, de que são exemplos 
as jurisprudências abaixo:

“A tortura psicológica, destinada a golpe-
ar a auto-estima do empregado, visando forçar 
sua demissão ou apressar sua dispensa atra-
vés de métodos que resultem em sobrecarregar 
o empregado de tarefas inúteis, sonegar-lhe 
informações e fingir que não o vê, resultam 
em assédio moral, cujo efeito é o direito à in-
denização por dano moral, porque ultrapassa 
o âmbito profissional, eis que minam a saúde 
física e mental da vítima e corrói a sua auto-
-estima. No caso dos autos, o assédio foi além, 
porque a empresa transformou o contrato de 
atividade em contrato de inação, quebrando o 
caráter sinalagmático do contrato de trabalho 
e, por conseqüência, descumprindo a sua prin-
cipal obrigação que é a de fornecer trabalho, 
fonte de dignidade do empregado.” (TRT da 
17ª Região Acordam nº 7660/2002, Recurso 
Ordinário nº 1315.2000.00.17.00.1, Relatora 
Desembargadora Sônia das Dores Dionízio)

“A violência ocorre minuto a minuto, en-
quanto o empregador, violando não só o contra-
to, mas também, o disposto no § 2º do art. 461 
consolidado – preceito imperativo – coloca-se 
na insustentável posição de exigir trabalho de 
maior valia, considerando o enquadramento 
do empregado, e observa contraprestação 
inferior, o que conflita com a natureza onero-
sa, sinalagmática e comutativa do contrato de 
trabalho e com os princípios de proteção, da 
realidade, da razoabilidade e da boa-fé, norte-
adores do Direito do Trabalho. Conscientizem-
-se os empregadores de que a busca do lucro 
não se sobrepõe, juridicamente, à dignidade 
do trabalhador como pessoa humana e partí-
cipe da obra que encerra o empreendimento 
econômico.” (TST, 1ª Turma, Acordam nº 3.879, 
Recurso de Revista nº 7.642/86, 09.11.1987, 
Relator Ministro Marco Aurélio Mendes de 
Faria Mello)

EMENTA. RESCISÃO INDIRETA. CULPA 
DO EMPREGADOR. ÔNUS DA PROVA. ARTS. 
818 DA CLT E 333, I, DO CPC. Atribuindo ao 
empregador a culpa pela rescisão do contrato 
de trabalho, o reclamante atrai para si o ônus 
de provar suas alegações, já que fato constitu-

tivo do seu direito. Comprovando a reclamante 
com testemunhas de que foi xingada pela ge-
rente, dentro da loja na frente de outros em-
pregados e clientes da empresa, a sentença 
deve ser mantida. Recurso improvido. DANO 
MORAL. CARACTERIZAÇÃO. O assédio moral 
se caracteriza por ser uma conduta abusiva, 
de natureza psicológica, que atenta contra a 
dignidade psíquica, de forma repetitiva e pro-
longada e que expõe o trabalhador a situações 
humilhantes e constrangedoras, capazes de 
causar ofensa à personalidade, à dignidade 
ou à integridade psíquica, que tenha por efeito 
ameaça do seu emprego e deteriorando o am-
biente de trabalho. Para fazer jus à indenização 
por assédio moral o autor deve fazer prova nos 
autos da sua existência, fato que comprovou a 
reclamante. Recurso improvido. DANO MORAL. 
CONFIGURAÇÃO. VALOR DA INDENIZAÇÃO. 
A indenização por danos morais, embora seja 
arbitrada pelo juiz, deve levar em consideração 
alguns critérios, tais como: a posição social do 
ofendido, a situação econômica do ofensor, 
a culpa do ofensor na ocorrência do evento, 
iniciativas do ofensor em minimizar os efeitos 
do dano. Em suma, deve servir para punir o 
infrator e compensar a vítima. Deve ser um 
valor alto e suficiente para garantir a punição 
do infrator, com o fito de inibi-lo a praticar atos 
da mesma natureza, cujo caráter é educativo, 
mas não a tal ponto capaz de justificar enrique-
cimento sem causa do ofendido. MULTA DO 
ART. 477, § 8º DA CLT. Não sendo pagas as 
verbas rescisórias no prazo legal, e não tendo 
o reclamante dado causa à mora, devida é a 
aplicação da referida multa. Independente da 
modalidade do rompimento do vínculo, se por 
iniciativa do empregado ou do empregador, o 
pagamento das verbas rescisórias deve ser 
realizado no prazo legal (art. 477, § 6º, “b’, da 
CLT)” (TRT da 23ª Região, Recurso Ordinário 
nº 02476.2006.036.23.00-3, 08.08.07, Relator 
Desembargador Osmair Couto)

“EMENTA. EXPRESSÕES PEJORATI-
VAS E PRECONCEITUOSAS. Trabalhador 
que, por repetidas vezes, é tratado em público 
por superior hierárquico de forma pejorativa 
e preconceituosa, procedimento que beira a 
discriminação racial, tem assegurado o direi-
to de perceber indenização por dano moral.” 
(TRT da 12ª Região, Recurso Ordinário nº 
00357.2003.024.12.00-3, 10.08.2004, Relator 
Desembargador C. A. Godoy Ilha)
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“EMENTA: ASSÉDIO MORAL – PROCE-
DIMENTO VEXATÓRIO – ABUSO DE DIREITO 
– DEVER DE BOA-FÉ E DE SOLIDARIEDADE 
– DANO E INDENIZAÇÃO – A exigência de 
que o empregado percorra diversos setores 
da empresa, para verificação de pendências e 
devolução de material não pode ser aceita sob 
a justificativa de agilização do processo de dis-
pensa. Ao contrário, configura atitude perversa 
que, deliberadamente, coloca o trabalhador, já 
desgastado pela perda do emprego, em situa-
ção constrangedora. Trata-se do dever de boa-
-fé que deve permear o contrato de trabalho e 
não se encerra na rescisão. Há que se incen-
tivar atitudes de solidariedade, na dispensa, 
que, além de reduzir os efeitos estressantes 
do processo demissional, impedirão que o de-
mitido transmita informações negativas sobre 
a empresa. Há que se observar, ainda, que a 
defesa do patrimônio, pelo empregador, é lícita, 
desde que não transborde os limites necessá-
rios e atinja o patrimônio moral do trabalhador. 
Configurado o dano moral, a indenização se 
impõe, também como medida preventiva da 
reincidência. Recurso provido, no particular, 
para condenar o réu ao pagamento de inde-
nização por dano moral.” (TRT da 9ª Região, 
Recurso Ordinário nº 06689.2001.652.09.00-4, 
28.05.2007, Relatora Desembargadora Mar-
lene T. Fuverki Suguimatsu)

De indiscutível valor no combate à ocorrência do 
assédio moral nas relações de trabalho, configurando 
um verdadeiro marco histórico, está a Ação Civil Pública 
movida pelo Ministério Público do Trabalho do Estado do 
Rio Grande do Norte contra a AMBEV – Companhia de 
Bebidas das Américas, que culminou com a condena-
ção da empresa ao pagamento de indenização no valor 
de um milhão de reais por assédio moral, em sede de 
Recurso Ordinário sob o nº 01034.2005.001.21.00-6, 
com confirmação da sentença condenatória pelo TRT 
da 23ª Região.

Os trabalhadores que não logravam alcançar as 
metas estabelecidas pela AMBEV eram obrigados a 
pagar certas “prendas” como receber e ouvir insultos, 
pagar flexões de braço, dançar na “boquinha da gar-
rafa”, assistir a reuniões em pé, desenhar caricaturas 
num quadro, fantasiar-se e submeter-se a outras ati-
tudes depreciativas.

Em face de todos os argumentos aqui expendi-
dos, estamos apresentando ao debate desta Câmara 
dos Deputados, este projeto de lei, que esperamos 
converta-se em breve em lei, para assegurar efetiva 

proteção aos trabalhadores brasileiros contra os ma-
lefícios do assédio moral nas relações de trabalho.

Para tanto, propomos a proibição de qualquer 
ação ou omissão que configurem assédio moral nas 
relações de trabalho, como estabelece o caput do art. 
1º desta proposição legislativa, assim entendida a ati-
tude reiterada e abusiva que sujeite o “empregado a 
condições de trabalho humilhantes ou degradantes, 
por parte do empregador ou de seus prepostos, impli-
cando violação à sua dignidade humana”. Tomamos o 
cuidado de prever, no § 2º que “o exercício do poder 
hierárquico e disciplinar do empregador e de seus 
prepostos nos limites da legalidade e do contrato de 
trabalho” não configura o assédio moral.

No art. 2º apresentamos um rol exemplificativo 
de cinco hipóteses configuradoras do assédio moral, 
qualquer uma delas permitindo a rescisão indireta do 
contrato de trabalho pelo empregado, conforme pre-
visto no § 1º, além do direito ao recebimento em do-
bro das verbas rescisórias trabalhistas, sem prejuízo 
da discussão sobre danos morais e da multa previs-
ta no § 4º, incisos I e II do art. 4º. Também “todos os 
gastos relativos ao tratamento médico do empregado, 
decorrentes de lesões à sua saúde física ou mental, 
em razão do assédio moral sofrido, serão pagos pelo 
empregador”, como rege o § 2º.

A punição econômica do empregador, quando da 
ocorrência de hipóteses de assédio moral vertical ou 
horizontal, é alternativa eficaz, não somente porque 
compensa financeiramente a vítima, como, em espe-
cial, pune os infratores, coibindo a reincidência desses 
atos deletérios das atividades laborais.

É imperativo que as indenizações por danos 
morais decorrentes da prática de assédio moral nas 
relações de trabalho sejam arbitradas judicialmente, 
considerando as particularidades do caso concreto, e 
a gravidade das ações e omissões configuradas, sob 
pena de indesejável tarifação do quantum debeatur. 

Todavia entendemos que o magistrado deve con-
siderar alguns parâmetros, entre os quais, a posição 
social da vítima; a situação econômica do ofensor; a 
culpa do ofensor na ocorrência do evento, quando su-
perior hierárquico e as iniciativas preventivas e repre-
ensivas do empregador e de seus prepostos no sen-
tido de minimizar os efeitos da ocorrência do assédio 
moral, além de avaliação médica e psicológica para 
verificar o dano e o nexo causal relacionado ao meio 
ambiente do trabalho.

No art. 3º estabelecemos que tanto o emprega-
dor quanto o preposto com mando podem ser respon-
sabilizados pela prática do assédio moral vertical. A 
responsabilidade civil do empregador é objetiva, por-
tanto com culpa presumida, e também solidária em 
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relação aos atos de assédio moral praticados pelos 
seus prepostos ou por grupos de empregados autores 
de assédio moral horizontal. Impõe-se ao empregador 
“o dever de tomar medidas para prevenir a ocorrência 
de assédio moral, bem como, ciente de sua ocorrên-
cia, de promover imediatamente a devida apuração e 
punição do infrator”, como estabelece o § 3º.A inicia-
tiva privada não detém um cheque em branco para 
preencher como bem entenda para a busca do lucro. 
A atividade econômica sempre se pauta pela busca 
do lucro, e isto é perfeitamente lícito e constitucional, 
entretanto essa empreitada não pode desconhecer o 
princípio da dignidade da pessoa humana, não pode 
vilipendiar o valor social do trabalho, razão pela qual 
é preciso que a Ordem Econômica seja pautada sob 
os ditames da ética laboral, com respeito à integrida-
de física e psíquica da for;a de trabalho, sem a qual, 
inclusive, não há possibilidade de produção. Empre-
gadores e prepostos com mando têm a indelegável 
responsabilidade de criarem todos os meios possíveis 
para o estabelecimento de um equilibrado ambiente de 
trabalho, onde as potencialidades de cada trabalhador 
sejam desenvolvidas.

Por fim, no art. 4º, estabelecemos as diversas 
penalidades para os que praticam o ilícito do assédio 
moral, a serem aplicadas de forma gradativa e confor-
me a gravidade das agressões: advertência (nos casos 
em que não se justifique a imposição de penalidade 
mais grave); suspensão (em caso de reincidência em 
falta punida com advertência); dispensa por justa causa 
(em caso de reincidência em falta punida com suspen-
são e mediante inquérito administrativo, assegurado 
o amplo direito à defesa e os meios a ela inerentes) e 
multa, esta última cumulável com as demais sanções. 
No § 5º, propomos a criação de nova figura de justa 
causa, para o “o superior hierárquico omisso em rela-
ção à prática de assédio moral horizontal por parte de 
grupo empregados que lhes são subordinados direta 
ou indiretamente”.

Diante dos fundamentos jurídicos e sociais desta 
iniciativa, esperamos contar com o inafastável debate, 
do qual surgirão muitas sugestões de aperfeiçoamento 
do presente texto, para que ele se torne instrumento 
efetivo de proteção da dignidade da pessoa humana 
do trabalhador brasileiro.

Sala das Sessões, 25 de abril de 2012. – Depu-
tado Edson Pimenta.

PROJETO DE LEI Nº 3.761, DE 2012 
(Do Sr. Edson Pimenta)

Dispõe sobre os meios de prova ad-
mitidos no processo cível e penal, quando 
a lide envolver o uso de sistema eletrôni-

co, digital ou similares, de rede de compu-
tadores, ou que sejam praticadas contra 
dispositivos de comunicação ou sistemas 
informatizados e similares.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º. Esta Lei altera a Lei nº 5.869, de 11 de 

janeiro de 1973 – Código de Processo Civil – e o De-
creto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 – Código 
de Processo Penal, dispondo sobre os meios de pro-
va admitidos, quando a lide envolver o uso de sistema 
eletrônico, digital ou similares, de rede de computa-
dores, ou que sejam praticadas contra dispositivos de 
comunicação ou sistemas informatizados e similares.

Art. 2º. Para os efeitos desta lei considera-se:

I – dispositivo de comunicação: qualquer 
equipamento com poder de processamento 
capaz de armazenar, receber ou transmitir 
dados utilizando-se de qualquer tecnologia;

II – sistema informatizado: qualquer sis-
tema com poder de processamento, capaz de 
capturar, armazenar ou transmitir dados digi-
talmente ou de forma equivalente; 

III – rede mundial de computadores: con-
junto de dispositivos de comunicação e siste-
mas informatizados interligados entre si, que 
obedecem regras, parâmetros, códigos, for-
matos e outras informações agrupadas em 
protocolos, em nível local, regional, nacional 
ou mundial através dos quais é possível trocar 
informações;

IV – código malicioso: conjunto de ins-
truções representadas por linhas de comando 
inteligíveis aos dispositivos de comunicação ou 
outro sistema, desenvolvido para obter dados 
ou informações de forma indevida e executar 
ações danosas;

V – dados informáticos: qualquer infor-
mação gerada nos meios eletrônicos que re-
presente um fato ou conceito inteligível ao ser 
humano;

VI – dados de tráfego: todas as informa-
ções registradas por um dispositivo de comu-
nicação eletrônica, relacionadas ao acesso de 
um determinado dispositivo, pela captura do 
número de máquina, número de IP, localiza-
ção, hora, data e a referência GMT da conexão 
efetuada, tais como origem da comunicação, 
o destino, o trajeto, a hora, a data, o tamanho, 
a duração ou o tipo do serviço. 

Art. 3º. Ficam os provedores de acesso à inter-
net obrigados a:
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I – guardar em ambiente seguro, por 5 
(cinco) anos, para atender a investigação pú-
blica, os dados de tráfego de que trata o inciso 
VI do art. 2º da presente lei;

II – atender no curso da investigação 
eventuais requisições, respondendo civil e pe-
nalmente pela sua absoluta confidencialidade 
e inviolabilidade;

III – manter a autoridade competente 
informada, de denúncias ocorridas no âmbito 
de rede de computadores sob a sua respon-
sabilidade, dos crimes que contenham indícios 
de ação penal incondicionada.

§ 1º Serão definidos por regulamento os proce-
dimentos para coleta, segurança, e guarda dos dados 
de que trata o inciso I deste artigo.

§ 2º O responsável pelo procedimento que não 
cumprir a requisição judicial, estará sujeito ao paga-
mento de multa imposta pela autoridade judicial, va-
riável de no mínimo 10 salários mínimos até o valor 
do dano causado, e em dobro em caso reincidência, 
assegurada a oportunidade de ampla defesa e con-
traditório.

§ 3º A disponibilização dos dados a que se refere 
o inciso I, se dará após perícia técnica especializada 
que comprove o dano causado por invasão, contami-
nação por vírus, sabotagem de sistemas, destruição 
ou modificação do conteúdo de banco de dados, furto 
de informação, furto de propriedade intelectual e van-
dalismo cibernético.

Art. 4º. Ficam os servidores de dados, comerciais 
ou não, obrigados a:

I – guardar em ambiente seguro, por 
5 (cinco) anos, para atender investigação 
pública, os dados hospedados em seus 
servidores e fornecê-los com exclusividade 
à autoridade investigatória mediante requi-
sição judicial.

§ 1º Serão definidos por regulamento os proce-
dimentos para coleta, segurança, e guarda dos dados 
de que trata o inciso I deste artigo.

§ 2º O provedor de dados que não cumprir a re-
quisição judicial, estará sujeito ao pagamento de multa 
imposta pela autoridade judicial, variável de no mínimo 
10 salários mínimos até o valor do dano causado, e 
em dobro em caso reincidência, assegurada a opor-
tunidade de ampla defesa e contraditório.

§ 3º Aplicam-se aos sujeitos mencionados no 
caput os incisos II e III, e § 2º do artigo anterior.

Art. 5º São admissíveis no processo penal as 
provas de que tratam os arts. 3º e 4º desta lei.

Art. 6º O art. 341 da Lei nº 5.869, de 11 de ja-
neiro de 1973, passa a vigorar acrescido do seguinte 
parágrafo único:

“Art. 341. Compete ao terceiro, em rela-
ção a qualquer pleito:

 ..............................................................
Parágrafo único. Para todos os efeitos 

desta Lei, se equipara a coisa o dado ou in-
formação, sendo o bit a menor quantidade de 
informação considerada (NR).”

Art. 7º. O art. 356, da Lei nº 5.869, de 11 de ja-
neiro de 1973, passa a vigorar acrescido do seguinte 
inciso IV: 

“Art. 356. O pedido formulado pela par-
te conterá:

 ..............................................................
IV – perícia técnica especializada nos 

casos de invasão, contaminação por vírus, 
sabotagem de sistemas, destruição ou modi-
ficação do conteúdo de banco de dados, furto 
de informação, furto de propriedade intelectual 
e vandalismo cibernético (NR)”. 

Art. 8º. A Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973, 
passa a vigorar acrescida do seguinte art. 364-A:

“Art. 364-A. Nos meios informáticos, fa-
zem prova no processo:

I – os relatórios dos provedores de acesso 
com os dados de número de máquina, núme-
ro de IP, localização, hora, data e a referência 
GMT da conexão efetuada;

II – as impressões de tela (cache), dos 
servidores de dados com data, hora, e número 
de acessos do respectivo conteúdo, informan-
do número IP e número de máquina de quem 
visualizou os arquivos.” 

Art. 9º. O art. 385 da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro 
de 1973, passa a vigorar acrescido do seguinte § 3º:

“Art. 385. A cópia de documento particu-
lar tem o mesmo valor probante que o original, 
cabendo ao escrivão, intimadas as partes, pro-
ceder à conferência e certificar a conformidade 
entre a cópia e o original.

 ..............................................................
§ 3º. Se a prova for uma fotografia publica-

da em sitio da internet, exigir-se-á a impressão 
de tela armazenada em cache do servidor do 
conteúdo nos termos do art. 364-A, II (NR).” 

Art. 10. O art. 232 do Decreto Lei nº 3.689, de 3 
de outubro de 1941, passa a vigorar com a seguinte 
redação:
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“Art. 232. Consideram-se documentos 
quaisquer escritos, instrumentos ou papéis, pú-
blicos ou particulares, e os dados informáticos.

 ......................................................”(NR)

Art. 11. Esta Lei entrará em vigor cento e vinte 
dias após a data de sua publicação oficial.

Justificação

A jurisdição é considerada pela doutrina, como 
poder, função e atividade. É poder de dizer o direito no 
processo de conhecimento, de proclamá-lo, e quando 
necessário de realizá-lo coercitivamente no processo 
de execução. No entanto, a idéia de jurisdição não se 
restringe à declaração do direito, é necessário atuar 
firmemente e assegura por medidas adequadas o re-
sultado útil do processo.

Nos ensinamentos de Humberto Theodoro Júnior, a 
jurisdição se apresenta como atividade estatal secundária, 
instrumental, declarativa ou executiva, desinteressada e 
provocada. É secundária, porque o estado age coerciti-
vamente em atividade que, em princípio, deveria ter sido 
resolvida primariamente; é instrumental, porque é meio, 
instrumento de impor o direito ao cidadão; é declarativa, 
pois as leis estão preestabelecidas, ou seja, em regra a 
lei já prevê a lide; é imparcial, vez que o estado “põe em 
prática vontades concretas da lei que não se dirigem ao 
órgão jurisdicional, mas aos sujeitos da relação jurídica 
substancial deduzida em juízo”12; e por fim, deve ser pro-
vocada, vez que a jurisdição, versa quase sempre sobre 
interesses privados. O nosso Código de Processo Civil 
Brasileiro, trás essa característica da jurisdição estam-
pada em seu artigo 2º: “Nenhum juiz prestará a tutela 
jurisdicional senão quando a parte ou o interessado a 
requerer, nos caos e formas legais.”13 Trata-se do princípio 
da iniciativa das parte, ou seja, o juiz não pode dar início 
ao processo sem a provocação das partes. 

O exercício espontâneo da atividade ju-
risdicional acabaria sendo contraproducente, 
pois a finalidade que informa toda a atividade 
jurídica do Estado é a pacificação social e isso 
viria em muitos casos a fomentar conflitos e 
discórdias, lançando desavenças onde elas 
não existiam antes.14 

12. THEODORO Junior, Humberto. Curso de direito processual civil. 
Rio de Janeiro: Forense, 2005. p. 34
13. BRASIL. Lei nº 5.869 (Código de Processo Civil), de 11 de janeiro 
de 1973. Vade mecum / obra coletiva de autoria da Editora Saraiva 
com a colaboração de Antônio Luiz de Toledo Pinto, Márcia Vaz dos 
Santos Windt e Livia Céspedes. – 5.ed. atual. e ampl. – São Paulo: 
Saraiva, 2008. p. 401.
14. CINTRA, Antônio Carlos de Araújo, GRINOVER, Ada Pellegrini, 
DINAMARCO, Cândido Rangel. Teoria Geral do Processo. São 
Paulo: Ed. Malheiros. p. 134.

Em nosso sistema processual, a ação é o direi-
to de perseguir uma sentença sobre o mérito de uma 
determinada causa ou assegurar, por medidas ade-
quadas, o resultado de um processo. 

As condições da ação de conhecimento 
constituem requisitos para se conseguir uma 
sentença de mérito, isto é, a possibilidade jurí-
dica, o interesse de agir e a legitimidade para 
agir são condições (rectius, requisitos) de ad-
missibilidade do julgamento do mérito e não con-
dições para se obter uma sentença favorável.15

A ação abarca o processo, que é o instrumento 
técnico que apresenta uma seqüência num complexo 
de atos coordenados de forma para a consecução de 
um fim. A ação é monopólio estatal, o estado não per-
mite aos seus súditos fazer justiça como as próprias 
mãos. Assim, o estado é obrigado a prestar a tutela 
jurídica a todos àqueles que se vêem lesados ou ame-
açados. Trata-se da ação como direito subjetivo do 
cidadão, que conforme leciona Humberto Thoodoro 
Júnior, atinge o autor e réu.

Exerce-se, na verdade, não apenas o autor, mas 
igualmente o réu, ao se opor a pretensão do primeiro 
e postular do estado um provimento contrário ao pro-
curado por parte daquele que propôs a causa, isto é, 
a declaração de ausência do direito subjetivo invoca-
do pelo autor.16

E por fim, lide é o termo usado para caracterizar o 
conflito de interesses, é o pleito judicial pelo qual uma 
das partes faz um pedido e a outra resiste.

2 – Conceito de prova

A palavra prova tem a seguinte signifi-
cação: 

Do latim proba, de probare (demonstrar, 
reconhecer, formar juízo de), entender-se, as-
sim, no sentido jurídico, a demonstração, que 
se faz, pelos meios legais, da existências ou 
veracidade de um ato material ou de um ato 
jurídico, em virtude da qual se conclui por sua 
existência ou se firma a certeza a respeito da 
existência do fato ou do ato demonstrado. 17

O termo é oriundo do latim probo, probatio 
e probus. Probus significa bom, reto, honrado, 
sendo possível, então, afirmar que o que re-

15. LOPES, João Batista. A prova no direito processual civil. 3. ed. ver. 
atual. e ampl. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2007. p. 24
16.  THEODORO Junior, Humberto. Curso de direito processual 
civil. Rio de Janeiro: Forense, 2005. p. 49
17. SILVA, De Plácido. Vocabulário Jurídico. 10ª ed, Forense, Rio 
de Janeiro, 1987, p. 491.
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sulta provado é utêntico ou corresponde à ve-
rificação ou demonstração da autenticidade.18

Probatio do verbo probare, significa examinar, 
persuadir, demonstrar. O termo está associado à com-
provação de algo com o fito de persuadir, convencer, 
exibir a verdade. Carnelutti afirma em seus estudos 
sobre Sistema de direito processual civil, que

A prova é todo elemento possível de levar o co-
nhecimento de um fato a alguém. É provar o ato de 
demonstrar a verificação de juízo, pois o que se prova 
é uma afirmação e quando se fala em provar um fato, 
ocorre assim pela costumeira mudança entre a afir-
mação e o fato afirmado19

A prova é a forma pela qual se apura 
a verdade em juízo. É um meio usado pelas 
partes para atingir um resultado. A pretensão 
dos litigantes pode estar ancorada em fatos 
e ou normas jurídicas, ou somente em fatos, 
ou ainda, somente em normas jurídicas, o juiz 
resolve logo após a fase postulatória. Se as 
questões em litígio estiverem assentadas em 
fatos, quando suscitadas, o juiz pode exigir-lhe 
a demonstração da existência desses fatos 
quando negados.

Quando se tratar de questão meramente de di-
reito, não há necessidade de a parte demonstrá-lo, 
vez que presume-se que o juiz já o conheça. Quanto 
à questão de fato, para que o magistrado busque a 
verdade e exerça o seu livre convencimento, pode-
rá ser necessário demonstrar tais fatos em juízo. A 
esta demonstração dos fatos é que se dá o nome de 
prova. De acordo com os dicionários, é “aquilo que 
mostra a verdade de uma proposição ou a realidade 
de um fato”20

Podemos considerar a prova sob dois aspectos, 
quais sejam, a sua natureza e produção e ao efeito 
que produz para aqueles quem é produzida. Sob esta 
segunda ótica, resolve-e a certeza, credibilidade e 
probabilidade. Quanto ao primeiro aspecto – natureza 
e produção – a prova é o meio objetivo, é a relação 
concreta entre a verdade e o espírito humano e como 
esta verdade atinge o espírito gerando credibilidade, 
certeza e probabilidade.

18. CAMBI, Eduardo. Direito constitucional à prova no processo 
civil. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2001. p. 47.
19. CARNELUTTI, Francesco. Sistema de direito processual civil. 
Traduzido por Hiltomar Martins Oliveira. 1. Ed. São Paulo: Classic 
Book, 2000, v. II, p. 495.
20. CARNELUTTI, Francesco. Sistema de direito processual civil. 
Traduzido por Hiltomar Martins Oliveira. 1. Ed. São Paulo: Classic 
Book, 2000, v. II, p. 495.

Nicola Framarino Dei Malatesta leciona que, o 
fato nada mais é do que uma realidade explicada, ou 
seja, a prova não é algo que retrata a exatidão do fato, 
e sim uma idéia do acontecimento que, leva o nosso 
espírito a crer na possibilidade do fato. Assim, só são 
provas as que levam o nosso espírito a crer em pos-
síveis realidades. 

Só são propriamente provas as que le-
vam a nosso espírito uma preponderância de 
razões afirmativas para crer em tais realida-
des; e, por isso, só são propriamente provas 
as da probabilidade, a simples preponderân-
cia, maior ou menor, das razões afirmativas 
sobre as negativas e as da certeza, o triunfo 
das razões afirmativas para crer na realidade 
do fato. Malatesta. p. 81 

Podemos ainda, estudar as provas sob dois as-
pectos possíveis: o objetivo e o subjetivo: 

1.1 – Aspecto objetivo

Quanto ao primeiro aspecto, vale os ensinos 
de Nicola, para quem, “a prova não faz mais que 
refletir no espírito humano a verdade objetiva; é 
através dela que chegamos à posse da verdade”21. 
Isso porque, o objeto não é senão a própria subs-
tancia da prova.

Nesse norte, portanto, as provas para se classi-
ficarem quanto ao objeto, são, segundo Nicola, “con-
sideradas relativamente à verdade concreta que se 
deseja verificar e a serviço da qual são chamadas a 
funcionar”22. Assim, deve-se partir primeiramente, qual 
a verdade que se quer provar para só então, buscarmos 
a relação concreta da prova com a verdade perseguida. 

Essa verdade, segundo João Batista Lopes, como 
prova, pode ser direta ou indireta23. No mesmo sentido, 
Nicola então faz a seguinte divisão: no aspecto objeti-
vo as provas se classificam em direta e indireta, e faz 
a seguinte consideração para corroborar seu ensino:

[...] a prova pode referir-se, como a objeto 
imediato, ao delito, mesmo em um dos seus 
mínimos elementos ou consistir no próprio 
elemento delituoso, sendo chamada, agora, 
de prova direta. Pode, ao contrario, a prova, 
quanto ao objeto imediato, referir-se a uma 
coisa diversa do delito, da qual, por um esfor-
ço da razão se passa ao delito, referindo-se, 

21. DEI MALATESTA, Nicola Framarino, A Lógica das Provas em 
Matéria Criminal, V, I, Editora Bookseller, 1996, p. 141
22. DEI MALATESTA, Nicola Framarino, A Lógica das Provas em 
Matéria Criminal, V, I, Editora Bookseller, 1996, p.141
23. LOPES, João Batista, A prova no Direito Processual Civil, 3 ed, 
Ed. RT, 2007, p. 35
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assim, a este mediatamente ou pode consistir 
diretamente nessa coisa diversa, sendo cha-
mada, agora, de prova indireta.24 

Assim, a prova direta é aquela que tem por objeto 
imediato a coisa que se quer averiguar ou nela consis-
te. Já na prova indireta, temos a presunção e o indicio.

Sobre prova direta e indireta, João Ba-
tista ensina que: 

Direta é a prova que se refere ao próprio 
fato probando como, por exemplo, o documento 
público exibido para demonstrar o domínio so-
bre um imóvel. Indireta é a prova que se refere 
a fato diverso do que se pretende demonstrar 
mas que, por meio de uma operação mental 
(raciocínio, dedução), permite chegar ao fato 
objeto da prova. Exemplo: danos causados 
a plantações, que poderão indicar prática de 
turbação.25

Sob a ótica da presunção, como prova indireta, 
Nicola diz que “o raciocínio presuntivo deduz o conhe-
cimento do desconhecido partindo do principio de iden-
tidade”. Sob a ótica de indícios como prova indireta, 
ensina este autor que “o raciocínio indicativo deduz o 
conhecido do desconhecido partindo do principio de 
causalidade.26 

Nesse diapasão, João Batista entende que as 
provas indiretas, são aquelas consideradas “a partir de 
um raciocínio baseado em fato conhecido e provocado, 
chega-se, dedutivamente a outro fato (fato probando)27”, 

E conclui seu estudo quanto a indícios e presun-
ções, dizendo que:

Os indícios constituem sinais, vestígios 
ou circunstancias que, isoladamente, são in-
suficientes para demonstrar a verdade de uma 
alegação. Submetidos, porém, à analise e ra-
ciocínio do juiz, podem conduzir à prova pre-
tendida. A seu turno, as presunções constituem 
raciocínios, deduções e não propriamente meio 
de prova.28

2.2 – Aspecto Subjetivo

Quanto ao aspecto subjetivo, Nicola biparte em 
prova real e pessoal, traduzindo que:

24. DEI MALATESTA, Nicola Framarino, A Lógica das Provas em 
Matéria Criminal, V, I, Editora Bookseller, 1996, p. 142
25. LOPES, João Batista, A prova no Direito Processual Civil, 3 ed, 
Ed. RT, 2007, p. 35
26. DEI MALATESTA, Nicola Framarino, A Lógica das Provas em 
Matéria Criminal, V, I, Editora Bookseller, 1996, p. 187
27. LOPES, João Batista, A prova no Direito Processual Civil, 3 ed, 
Ed. RT, 2007, p. 66
28. Idem, p. 66

Um fato fez sua aparição no mundo: ex-
plicou sua existência de realidade no mundo 
exterior e desapareceu. Não é mais possí-
vel, atualmente, perceber todo o complexo 
íntegro dos elementos constitutivos daquele 
fato, mas é necessário averiguar de qualquer 
modo a realidade de sua existência passa-
da, fazendo-o, direi assim, reviver aos olhos 
do espírito.

(...)
são, dissemos, de duas espécies os ves-

tígios que um fato pode deixar atrás de si: reais 
e morais. Os reais consistem nas modalidades 
efetivas que se apresentam aderentes à reali-
dade inconsciente da coisa e a coisa, enquan-
to em sua inconsciência, faz perceber estas 
modalidades, dando lugar a uma espécie de 
prova denominada real. Os vestígios morais, 
portanto, consistem nas impressões mnemô-
nicas do espírito humano e distinguem-se em 
duas categorias, conforme estas impressões 
são inconsciente ou conscientemente revela-
das; a revelação inconsciente das impressões 
mnemônicas não pode dar lugar senão a uma 
prova real, pois o espírito, enquanto não tem 
consciência de suas manifestações, é tam-
bém uma coisa, não uma pessoa; a revelação 
consciente das impressões mnemônicas dá, ao 
contrario, lugar a uma outra espécie de prova, 
denominada pessoal. 29 

Simplificando, João Batista traz a se-
guinte lição: 

[...] pessoal é a prova consistente em de-
claração ou afirmação sobre a veracidade de 
um fato, como o depoimento testemunhal e o 
depoimento pessoal. Real é a prova consistente 
no próprio fato e suas circunstancias, como, 
por exemplo, a posição em que se imobiliza-
ram os veículos após um acidente de transito, 
vazamentos provocados pó obras em prédio 
vizinho etc.30

Assim, a prova pessoal de um fato consiste na 
revelação consciente feita pela pessoa; revelação essa 
das impressões mnemônicas que o fato imprimiu em 
sua consciência; de outra sorte, essa mesma pessoa, 
se apresentando em juízo, por exemplo, com um feri-
mento, passa-se então a própria prova real, a coisa, o 
objeto, a essencialidade da prova.

29. DEI MALATESTA, Nicola Framarino, A Lógica das Provas em 
Matéria Criminal, V, I, Editora Bookseller, 1996, p. 277
30. LOPES, João Batista, A prova no Direito Processual Civil, 3 ed, 
Ed. RT, 2007, p. 35
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3 – Admissibilidade das provas 

Eduardo Cambi, doutrina que a prova é faculdade 
da parte de indicar e requerer em juízo os meios de 
prova que julgue necessários para esclarecer os fatos:

O primeiro desdobramento do direito à 
prova é relativo à possibilidade de deduzir to-
das as provas que sirvam para demonstrar as 
próprias alegações. O direito das partes à pro-
posição das provas nada mais é do que uma 
singela faculdade de indicar e requerer ao juiz 
os meios de prova que entendam necessá-
rios aos esclarecimentos dos fatos alegados 
como fundamento para agir e defenderem-se 
em juízo. Caso contrario, o direito de ação 
e de defesa tornar-se-ia uma formula vazia, 
porque as partes ficariam impossibilitadas de 
demonstrar a concretude de suas respectivas 
pretensões e exceções. Assim, todos os obs-
táculos legislativos ou judiciais que excluam a 
possibilidade de a parte se servir de um meio 
de prova, considerado admissível, relevante 
e pertinente, entra em conflito com o direito 
à prova. 31

Cambi ensina ainda que nem todos os fatos in-
teressam ao direito, e aborda a relevância da prova 
no processo:

Todo fato é um acontecimento histórico 
ou um seguimento de historia, a qual é marca-
da por uma seqüência de fatos. Todavia, nem 
todos os fatos interessam ao direito e nem 
todos os fatos interessam ao processo. Aqui 
está a base para a distinção entre relevância 
e pertinência, que são conceitos que servem 
como peneira para filtrar os fatos e os meios 
de prova que podem ser provados.32

Destarte, a prova é relevante, quando o juízo re-
cai sobre a analise dos fatos controvertidos a serem 
provados e dos meios escolhidos a se provar. Já a 
pertinência é vislumbrada quando guarda alguma rela-
ção com aquilo que está sendo discutido no processo.

O direito à prova não é absoluto dado o crivo de 
admissibilidade em que deve ser submetido. Nesse 
sentido, é a lição de Cambi, para quem:

O direito à prova está sujeito às restrições 
que decorrem da necessidade que o ordena-
mento jurídico tem de tutelar outros valores e 
interesses igualmente dignos de proteção. O 

31. CAMBI, Eduardo, A prova civil, admissibilidade e relevância, 
Ed. RT, 2006, p, 19
32. Idem, p. 262;

direito à prova não é absoluto, comportando 
limitações jurídicas (que se dão pelo crivo do 
juízo de admissibilidade, cuja finalidade é a 
proteção de outros fundamentais) e lógicas (por 
intermédio dos juízos de relevância e de perti-
nência, que almejam proporcionar a economia 
e a celeridade processuais, evitando a perda 
de tempo e a confusão no raciocínio do juiz).33

3.1 – Noção de admissibilidade 

Nicola já ensinava que “o convencimento não 
deve ser, em outros termos, fundado em apreciações 
subjetivas do juiz; deve ser tal que os fatos e provas 
submetidos a seu juízo, se o fossem, desinteressado 
ao de qualquer outro cidadão razoável, também deve-
riam produzir neste, a mesma convicção que naquele, 
Nicola chama isso de “sociabilidade do convencimento”. 

E preleciona: 

“Ora, é preciso não esquecer que em 
nome da consciência social que se exerce a 
justiça punitiva, residindo nesta consciência 
social a legitimação do direito de punir; pune-
-se para destruir a perturbação social que 
produz o delito. 34

Daí a importância da admissibilidade das provas, 
posto que ao determinar a noção do convencimento 
judicial, pois daí ser graduado como a certeza. Disto 
deriva que as provas, sem outra alternativa, diz Nicola, 
em seu estudo que as provas devem ser eficazes no 
sentido de gerar o convencimento, “ou não merecem 
o nome de prova, não tendo a eficácia, nem a verda-
deira natureza persuasiva”35. 

Nisso temos que, para a admissibilidade das 
provas há de observar a legalidade das mesmas, pois, 
como ensina Eduardo Cambi:

A admissibilidade é um requisito de mera 
legalidade, atinente ao respeito às regras que 
prescrevem a forma pela qual certos meios 
de prova devem ser propostos (v.g., os do-
cumentos essenciais ou indispensáveis, que 
são tidos como pressupostos da causa, devem 
acompanhar a petição inicial ou a resposta, 
sob pena de não poderem ser oferecidos em 
outras fases do procedimento; art. 396 e 397 
do CPC), ou concernente às regras que pro-
põem proibições e limitações à admissão de 
certos meios de prova, em relação à natureza 

33 Ibidem, p. 37/38
34 DEI MALATESTA, Nicola Framarino, A Lógica das Provas em 
Matéria Criminal, V, I, Editora Bookseller, 1996, p. 51
35 Idem, p. 85/86
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de certos fatos a serem provados (v.g., a pro-
va exclusivamente testemunhal não admitida 
nos contratos cujo valor exceda dez salários 
mínimos; art. 401 do CPC36.

Em verdade, o juízo de admissibilidade baseia-
-se em critérios jurídicos de escolha dos elementos 
probatórios que podem ser utilizados no processo, 
acarretando, apenas, a possibilidade de restrições a 
determinados meios de prova. 

Contrario sensu, a prova inadmissível é aquela 
não pode ter ingresso em juízo, pois a noção de ad-
missibilidade, ensina Cambi, “está vinculada à questão 
da validade e da eficácia dos atos processuais, porque 
somente a coincidência com a fattispecie lhe confere 
aptidão para produzir efeitos”37.

Embora à todos sejam garantidos a ampla defesa 
e o contraditório, elementos do devido processo legal, 
Cambi faz a ressalva de que:

A permissão da produção da prova é 
um ato exclusivo do juiz, que tem poderes 
para fazer ingressar no processo somente as 
provas consideradas admissíveis pelo orde-
namento jurídico. Cabem às partes, por sua 
vez, o controle da decisão judicial, mediante 
a propositura dos recursos cabíveis. Contu-
do, antes que o juiz tome a decisão, quanto à 
admissibilidade das provas, é imprescindível 
dar oportunidade para que a parte contraria 
àquela, que requereu a prova, possa exercer 
o seu direito ao contraditório.38

É porque, a exclusão preliminar da admissibilidade 
de provas, ou de querer provar, limitaria as oportunida-
des que as partes têm de demonstrar os fatos que dão 
fundamento as suas respectivas pretensões e exceções, 
e acarretam, conseqüentemente, a restrição e a possi-
bilidade de comprovação da veracidade desses dados. 
Cambi, a esse respeito tem o seguinte entendimento:

Com isso comprimir a disponibilidade dos 
meios de prova significaria limitar a própria ga-
rantia constitucional da ação e da defesa, já 
que é por intermédio da prova que as partes 
podem influir na formação do convencimento 
judicial em relação dás questões de fato es-
senciais ao julgamento da controvérsia. Por 
conseguinte, no contexto do principio do livre 
convencimento do juiz, as regras de exclusão 

36 CAMBI, Eduardo, A prova civil, admissibilidade e relevância, Ed. 
RT, 2006, p, 33/34
37 CAMBI, Eduardo, A prova civil, admissibilidade e relevância, Ed. 
RT, 2006, p, 33/34
38 Idem, p. 35.

da prova devem ser reduzidas ao mínimo, 
mantendo-se, no sistema processual, somente 
aquelas consideradas racionais e que tenham 
o escopo de tutelar um valor de grau, ao me-
nos, igual ou superior ao do acertamento da 
verdade em juízo.39

Daí verter para o estudo das provas admissíveis 
e inadmissíveis, no estudo da tipicidade e atipicidade 
das provas.

3.2 – Provas típicas e atípicas

Imprescindível se faz ressaltar que o art. 5º, inc, 
LV assim estabelece: 

aos litigantes, em processo judicial ou 
administrativo, e aos acusados em geral são 
assegurados o contraditório e ampla defesa, 
com os meios e recursos a ela inerentes.40

De outra sorte, no inciso seguinte, estatui: “são 
inadmissíveis, no processo, as provas obtidas por 
meios ilícitos”

A esse respeito, preleciona Eduardo Cambi que:

O reconhecimento da existência de um 
direito constitucional à prova implica a adoção 
do critério da máxima virtualidade e eficácia, 
o qual procura admitir todas as provas que 
sejam hipoteticamente idôneas a trazer ele-
mentos cognitivos a respeito dos fatos da cau-
sa, dependentes de prova, procurando excluir 
as regras jurídicas que tornem impossível ou 
excessivamente difícil a utilização dos meios 
probatórios. Esse critério amplo está calcado 
na pretensão de justiça assegurada no prin-
cipio constitucional do Estado Democrático 
de Direito.41

Provas típicas e atípicas, segundo o conceito do 
citado autor: 

São denominadas de provas típicas ou 
nominadas aquelas que estão previamente 
reguladas em lei. Ao contrario, as provas atí-
picas ou inominadas são aquelas que podem 
constituir úteis elementos de conhecimento 
dos fatos da causa, mas não estão especifi-
camente reguladas em lei, sendo exemplos 
destas provas: (a) a prova emprestada; (b) as 

39 Ibidem, p. 37
40 BRASIL. Constituição (1988). Vade mecum / obra coletiva de 
autoria da Editora Saraiva com a colaboração de Antônio Luiz de 
Toledo Pinto, Márcia Vaz dos Santos Windt e Livia Céspedes. – 5.ed. 
atual. e ampl. – São Paulo: Saraiva, 2008. p. 10.
41 CAMBI, Eduardo, A prova civil, admissibilidade e relevância, 
Ed. RT, 2006, p. 35
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constatações, realizadas por oficial de justiça 
com o objetivo de verificar o eventual estado 
de abandono do imóvel locado (Lei 8.245/1991, 
art. 66); (c) a inquirição de testemunhas téc-
nicas (expert testimony), cuja admissão, em-
bora não consagrada explicitamente, pode ser 
deduzida da regra do art. 421, § 2º, do CPC, 
que admite a perícia informal, quando a natu-
reza do fato permitir, consistente apenas na 
inquirição pelo juiz do perito e dos assistentes 
técnicos, por ocasião da audiência de instru-
ção e julgamento42.

Cambi frisa que o Código de Processo Civil de 
1939 já afirmava, no art. 208, que seriam “admissíveis 
em juízo todas as espécies de prova reconhecidas nas 
leis civis e comerciais” atualmente, no art. 332 do Di-
ploma Processual Civil, estatui que “Todos os meios 
de prova moralmente legítimos, ainda que não espe-
cificados em lei, são hábeis para provar a veracidade 
dos fatos alegados pelas partes”.

Cambi, encerra o assunto dizendo que “a abertura 
do sistema processual às provas atípicas ou inomina-
das estimula a busca de meios mais adequados para 
influenciar a formação do convencimento judicial”, as-
sim, acaba por favorecer o aumento da liberdade das 
partes, no que diz respeito a produção de provas, no 
órgão jurisdicional, mas também as suas responsabi-
lidades no desempenho das suas funções no proces-
so. Essa abertura favorece e permite ainda, segundo 
Eduardo Cambi “que o direito processual civil seja 
influenciado pelos avanços científicos e tecnológicos, 
possibilitando a verificação mais exata e verossímil dos 
fatos que servem de base para que as partes possam 
convencer o juiz de que têm razão”.43 

Assim, poderíamos então dizer que a noção de pro-
vas atípicas está inserida no próprio contexto do principio 
que rege o livre convencimento do juiz, que na falta de 
regras legais a estas, não fogem do crivo de admissibi-
lidade nem tão pouco da apreciação do juiz, desde que 
reste convencido da plausibilidade do direito alegado e a 
pertinência da prova tida até então como atípica.

A propósito, Cambi, doutrina: “Nesse sentido, a 
designação ‘provas atípicas’ serve como fonte de for-
mação do convencimento do juiz”.44

3.3 – Provas ilícitas

Outro estudo que merece ao nosso ver, breves 
considerações, no que diz respeito ao estudo da provas, 

42 Idem, p. 40
43 CAMBI, Eduardo, A prova civil, admissibilidade e relevância, 
Ed. RT, 2006, p. 41
44 Idem, p. 43

é a licitude e ilicitude das provas, atentando-se, para a 
ilicitude, pois, por vezes, muito embora o exercício de 
uma pretensão em juízo tida como licita, a demonstra-
ção dos fatos, pode se dar de maneira ilícita.

Afinal de contas, o processo não simboliza uma 
guerra, onde há preponderância de armas potentes 
e de ânimos acirrados. Nesse norte, vale a lição de 
Cambi, que assim salienta:

[...] o embate processual não pode ser 
compreendido como uma guerra em que os 
fins justificam os meios, ou seja, em que os 
sujeitos processuais possam recorrer às pio-
res atrocidades com o pretexto de encontrar 
a verdade. Alias, a verdade processual não é 
um fim em si mesma, mas mero instrumento 
para realizar a justiça”45

É porque a busca da verdade, como sabemos, é 
uma garantia constitucional para adequada e efetiva 
tutela jurisdicional.

João Batista ensina que, “em sentido lato, abran-
ge não só as provas contrarias à Constituição, como 
também, às leis ordinárias e aos bons costumes. E 
em sentido restrito, refere-se às provas que ofendem 
disposições legais e constitucionais”46

Com efeito, a admissibilidade de provas ilícitas 
no processo, diz Cambi:

[...] envolve duas questões que se con-
trapõem. De um lado, caso todas as provas 
ilícitas fossem admitidas no processo, haveria 
uma negação do direito ao justo processo, já 
que o direito à prova passaria a ter conotação 
muito abrangente, acarretando a negação de 
outros direitos fundamentais. Por outro lado, 
a existência de limitações impróprias ao direi-
to à prova poderia significar a não-efetivação 
dos instrumentos processuais que conferem à 
parte um tratamento justo (fair treatment) ou, 
o que seria mais grave, a completa impotência 
de quem se considera lesado ou ameaçado 
de lesão de vir a fazer valer seus direitos em 
juízo, em razão da impossibilidade de demons-
trar a pretensão ou a exceção eventualmente 
deduzida. 47

Esse raciocínio ajuda a dar a perfeita exegese do 
art. 332 do Código de Processo Civil vigente, já que, 
assim estatui: “Todos os meios legais, bem como os 

45 Ibidem, p. 63
46 LOPES, João Batista, A prova no Direito Processual Civil, 3 ed, 
Ed. RT, 2007. p. 96
47 CAMBI, Eduardo, A prova civil, admissibilidade e relevância, Ed. 
RT, 2006. p, 63/64
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moralmente legítimos, ainda que não especificados 
neste Código, são hábeis para provar a verdade dos 
fatos, em que se funda a ação ou a defesa”.

Da mesma sorte, conforme já transcrito anterior-
mente, a Constituição Federal em seu art. 5º, inc LVI, 
estabelece que “são inadmissíveis, no processo, as 
provas obtidas por meios ilícitos.

João Batista salienta que: 

A despeito de a norma constitucional se 
referia a ‘provas obtidas por meios ilícitos’, temos 
para nós que a vedação alcança, também, sua 
apresentação em juízo por força da regra do art. 
332 do CPC, que dispõe sobre a admissibilida-
de de todos os meios moralmente legítimos.48

Deduz-se, por conseguinte, que tanto as provas 
tidas por ilícitas, bem como aquelas tidas como licitas, 
porém, obtidas por meios ilícitos, não serão admitidas 
em juízo, mesmo que pertinentes à causa, dada a pre-
valência de um principio constitucional.

E dizer: que dada a ilicitude da prova, esta não 
será admitida no processo, uma vez que abrange todo 
o comportamento humano contrario a uma previsão 
legal, contida no ordenamento jurídico. 

Cambi conclui o assunto, provas ilícitas, dizendo: 

Dessa maneira, amplia-se a noção de 
provas ilícitas, podendo a vedação probatória 
estar expressamente prevista nas leis proces-
suais ou nas leis materiais, além de poder ser 
deduzida implicitamente do sistema jurídico-
-constitucional. Dentro dessa concepção, po-
der-se-ia concluir que a prova ilícita é aquele a 
que contraria o ordenamento jurídico, visto pelo 
prisma dilatado da Constituição, que abrange 
tanto a ordem constitucional e a infraconstitu-
cional quanto os bons costumes, a moral e os 
princípios gerais do direito49.

Ainda assim, no processo, na atividade jurisdicio-
nal, o magistrado estará pautado pelo principio do livre 
convencimento, tendo, contudo, se valer do principio 
da proporcionalidade, fazendo o balanceamento dos 
interesses e dos valores constitucionais em conflito, 
dando por fim, a decisão de qual direito deve prevale-
cer e em que medida deve valer.

Impende frisar que, a Carta Maior de 1988, prote-
ge os direitos relativos à esfera individual do cidadão; 
são aquelas que diz respeito a intimidade e privacida-
de das pessoas. Assim, invioláveis são: a intimidade, 

48 LOPES, João Batista, A prova no Direito Processual Civil, 3 ed, 
Ed. RT, 2007. p. 98;
49 CAMBI, Eduardo, A prova civil, admissibilidade e relevância, 
Ed. RT, 2006, p. 69

a vida privada, a honra e a imagem (art. 5º, inc, X); a 
casa ( art. 5º, inc, XI); o sigilo da correspondência e 
das comunicações telegráficas, de dados e telefônicas 
(art. 5º, inc, XII), enfim.

Batista considera como sendo inquestionavel-
mente imoral a interceptação de conversa telefônica 
– com exceção, é claro, àquela que for judicialmente 
autorizada.50 

Por tudo que foi dito, alcançamos o preleção de 
Cambi, para quem: “a prova visa à verificação da exis-
tência e da eficácia das alegações dos fatos jurídicos 
relevantes”. O mesmo autor, ao concluir esse assunto 
e ensinando o que seria os fatos jurídicos relevantes, 
assim traduz:

[...] são aqueles os quais passam a inte-
grar o objeto da prova, uma vez que não teria 
sentido e utilidade, além de ser uma perda de 
tempo, de trabalho e de dinheiro, a demons-
tração de fatos que não tivessem influencia na 
decisão da causa.51

Daí a lição de Batista, para quem só se provam 
fatos, não direitos. Mas nem todos os fatos precisam 
ser provados, diz ele, salientando ainda, que: “De 
acordo com a doutrina, só precisam ser provados os 
fatos relevantes, pertinentes, controversos e precisos”. 

Com razão já ensinara Nicola sob as provas, na 
qual se redige: “Sendo a prova o meio objetivo pelo 
qual o espírito humano se apodera da verdade, sua 
eficácia será tanto maior, quanto mais clara, mas plena 
e mais seguramente ela induzir no espírito a crença 
de estarmos de posse da verdade”52.

A verdade perseguida, ou provada em juízo, deve 
respeito, assim, a licitude da prova do fato alegado, bem 
como respeito aos princípios norteadores do devido pro-
cesso legal, consubstanciados no contraditório e ampla 
defesa, pertinentes ao Estado Democrático de Direito.

4 – Da necessidade de regulamentação do tema

A sociedade vive em constante mudança – da 
pedra talhada ao papel, do código Morse ao GPS 
(Global Positioning System), da carta ao e-mail, etc. 
A rede mundial de computadores – Internet, é inega-
velmente a invenção do século. O invento mudou o 
comportamento das pessoas, quebrou paradigmas, 
democratizou a informação, derrubou “muros”, desen-
cadeou uma reviravolta nas relações sociais, humanas, 
políticas e econômicas.

50 LOPES, João Batista, A prova no Direito Processual Civil, 3 ed, 
Ed. RT, 2007, p. 98 
51 CAMBI, Eduardo, A prova civil, admissibilidade e relevância, 
Ed. RT, 2006, p. 304
52 LOPES, João Batista, A prova no Direito Processual Civil, 3 ed, 
Ed. RT, 2007, p. 31
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Este aglomerado de redes menores e de compu-
tadores individuais interligados, formando uma grande 
web (teia em português) foi criado nos Estados Unidos 
pela ARPANET (Advanced Reserch Project Network) 
com objetivos estritamente militares. Hoje a comunica-
ção digital binária proporciona infinitas possibilidades 
– desde a simples visualização de textos e imagens 
nos navegadores de páginas da internet, à complexa 
computação concorrente, que viabiliza o compartilha-
mento de processadores em rede.

As novas tecnologias ensejaram o surgimento de 
uma nova maneira de se relacionar. Através do am-
biente virtual, as pessoas trocam informações de forma 
instantânea, resultando naquilo que hoje é comumen-
te denominado de Sociedade Global de Informação.

Na Administração pública não é diferente. No 
Brasil, o conceito aplicado de Governo Eletrônico pos-
sibilitou o avanço da cidadania, democratizou o aces-
so à informação e deu mais transparência aos atos 
do Estado.

É explícito o reflexo que toda essa mudança tem 
no mundo jurídico. Desafia legisladores, doutrinadores 
e operadores do direito na busca do novo. É impres-
sionante o leque de interpretações e alternativas que 
vem a tona quando este novo cenário atinge a seara 
jurídica, como por exemplo, provar acontecimentos, 
atos ou fatos jurídicos ocorridos no mundo virtual. 

Por se tratar de um setor em contínua mutação, 
o jurista deve ser capaz de acompanhar as inovações 
tecnológicas revendo premissas – enxergar na ino-
vação a solução, e não um entrave ou problema na 
operacionalização do direito. Deve adequar-se a nova 
realidade em prol do interesse comum. 

Não haveria, talvez, exagero em dizer que 
a obra fundamental reservada ao pensamento 
jurídico dos nossos dias é, pois, a renovação 
da antiga Dogmática. No Brasil, como em to-
dos os países, vivemos um momento de dua-
lidade teórica que urge ultrapassar. A visão do 
Direito objetivo que muitos juristas conservam 
e defendem é a de um sistema harmônico de 
normas de Direito comum, em torno do qual 
cresce a congérie das normas de Direito es-
pecial, caprichosas, contraditórias e efêmeras. 
A doutrina abona e explica as primeiras; para 
as segundas, temos que cair numa positivida-
de estreita, pois não se reconhece estrutura 
doutrinária capaz de lhes dar continuidade e 
coerência.

É essa visão que precisa ser substituí-
da, nos livros de doutrina, no ensino univer-
sitário, no fôro, nos trabalhos legislativos, por 
uma outra capaz de adaptar à renovação do 

Direito positivo, e de buscar, por igual, nos 
Códigos e nas leis especiais, os elementos 
com que se retificarão os conceitos técnicos 
e o próprio sistema, e numa palavra, a nova 
Dogmática Jurídica.53

O novo direito surge exatamente diante desses 
aspectos contemporâneos, criando e construindo no-
vas interpretações dantes ignoradas pela doutrina 
e jurisprudência. O direito da Internet, ou direito da 
informação, como muitos preferem dizer, nos impõe 
um novo desafio: como mudar a cultura tão enraizada 
em todos nós? Estamos tão acostumados a trabalhar 
o tempo e não pelo tempo. Tomar decisões rápidas, 
mudar de estratégia, agir rápido – tudo na velocidade 
da nova sociedade global da informação – é o que nos 
impõe o novo modelo, pois na era digital, a informação 
é o instrumento de poder hábil para promover mudan-
ças e realizações. Hodiernamente, pessoas e governo 
são medidos pela capacidade de aceso à informação.

Vinte anos se passaram da criação do chip ao 
lançamento do primeiro computador com interface 
gráfica adaptada para o uso doméstico. As mudanças 
não pararam mais – a rapidez com que a informação 
é difundida pela rede mundial – internet, propicia este 
avanço da tecnologia. A internet se tornou toda uma 
grande rede de comunicação global inteligente e inte-
rativa que utiliza vários meios para transmitir informa-
ções em voz, dados ou imagem.

Aos poucos pessoas e governos se vêem de-
pendentes da grande onda tecnológica. Estar de fora 
dela, ou seja, desconectado da internet, significa dizer 
que o indivíduo está out of service – sem serviço – ex-
pressão comum entre os profissionais de informática 
para indicar que um determinado dispositivo está fora 
do ar. Para ter visibilidade do mundo é preciso está 
na rede, fazer parte dela, como participante ativo da 
nova tecnologia.

Com o advento da grande rede, vieram os ricos 
inerentes à acessibilidade, tais como a concorrência 
desleal, plágio, sabotagem por piratas digitais, spa-
mers, invasão de sistemas de informação, entre ou-
tros. O anonimato do usuário, a velocidade com que a 
tecnologia avança e a impunidade para os infratores 
virtuais dificulta a ação do estado em coibir tais crimes, 
aumentando a cada dia essa modalidade de delito. A 
internet não pode continuar sendo uma terra sem lei. 
Embora as leis atuais sejam aplicáveis, por analogia, 

53 DANTAS, F. C. San Tiago. Nova dogmática judicial.Revista Foren- DANTAS, F. C. San Tiago. Nova dogmática judicial.Revista Foren-Nova dogmática judicial.Revista Foren-
se, v. XVCIII, fascículo 490, mai. 1944, p. 23, apud WALD, Arnoldo. 
Um novo direito para a nova economia: os contratos eletrônicos e 
o Código Civil. In Direito e Internet: relações jurídicas na sociedade 
informatizada. Marco Aurélio Greco e Ives Gandra da Silva Martins 
(Coords.). São Paulo: Revista dos Tribunais, 2001. p. 16.
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a grande parte dos crimes cometidos via web, urge a 
regulamentação própria, para que aberrações como 
a ocorrida no Rio de Janeiro sejam ao menos dificul-
tadas. No episódio, algumas imagens de pornografia 
infantil foram publicadas na internet e o caso foi parar 
Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro, à época, o Tri-
bunal aplicou o Estatuto da Criança e do Adolescente 
e absolveu os acusados, sob o argumento de que pu-
blicar era algo feito apenas em meio palpável, como 
papel, revista ou jornal.54

O caso gerou tanta controversa, que resultou na 
alteração do Estatuto da Criança e do Adolescente, 
mais precisamente no artigo 241, que passou a ter a 
seguinte redação.

Art. 241. Apresentar, produzir, vender, 
fornecer, divulgar ou publicar, por qualquer 
meio de comunicação, inclusive rede mundial 
de computadores, ou internet, fotografias ou 
imagens com pornografia ou cenas de sexo 
explícito envolvendo criança ou adolescente.55

O tema requer urgência, a conduta das pessoas 
na web deve ser tratada pelo direito o quanto antes. 
Não podemos viver em dois mundos, o virtual, onde 
– um mundo sem leis, e o físico que regido pelas leis. 
Vale observar que, as condutas daquele, em grande 
parte dos casos, acabam se materializando neste. 

A internet é hoje um instrumento de comunicação 
de massa, e a massificação do comportamento huma-
no exige que a conduta seja abordada pelo direito. Foi 
assim com os meios de comunicação e outros veículos 
que compõe a sociedade convergente.

Sabe-se que no âmbito da tecnologia da informa-
ção, a velocidade das transformações é uma barreira 
para se legislar sobre o assunto – urge que nossos 
legisladores saiam de sua letargia, ou o Direito jamais 
acompanhará a velocidade com que as coisas aconte-
cem no mundo da tecnologia. Qualquer lei que vir re-
gulamentar o tema deve ser genérica o suficiente para 
atingir o maior número de situações possíveis, deve ser 
flexível para facilitar a auto-regulamentação e sobre-
viver ao tempo. No mundo digital não há tempo para 
criar jurisprudência nos Tribunais. Se a decisão envol-
ve aspectos tecnológicos, cinco anos podem significar 
profundas mudanças na sociedade. Os crimes come-
tidos com o uso de tecnologia da informação crescem 
tão ou mais rapidamente do que a própria tecnologia.

54 AMARAL, Luciana.  Direito e Tecnologia: Uma parceria promis-
sora. Revista Justilex, Brasília, ano 4,  nº 42, p. 23 junº 2005. 
55 BRASIL. Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990. Vade mecum / 
obra coletiva de autoria da Editora Saraiva com a colaboração de 
Antônio Luiz de Toledo Pinto, Márcia Vaz dos Santos Windt e Livia 
Céspedes. – 5.ed. atual. e ampl. – São Paulo: Saraiva, 2008. p. 1011.  

São várias as terminologias para este ramo das 
ciências jurídicas, como Direito Digital, Direito da Infor-
mática, Direito da Informação, Direito do Espaço Virtu-
al, Direito da Tecnologia da informação, entre outros. 
Parece-me mais apropriado este último e Direito Digi-
tal, isto porque, a problemática oriunda desde ramo do 
direito vai muito além do simples uso do computador.

A Dra. Patrícia Peck, em sua obra defende ser 
mais apropriado o termo Direito Digital, vez que este 
abrange todas as áreas do direito, pois é uma evolu-
ção do próprio direito.

O Direito Digital consiste na evolução do próprio 
Direito, abrangendo todos os princípios fundamen-
tais e institutos que estão vigentes e são aplicados 
até hoje, assim como introduzindo novos institutos e 
elementos para o pensamento jurídico, em todas as 
suas áreas (Direito Civil, Direito Autoral, Direito Co-
mercial, Direito Contratual, Direito Econômico, Direi-
to Financeiro, Direito Tributário, Direito Penal, Direito 
Internacional etc.).56 

O oportuno é o momento para propormos o pre-
sente anteprojeto de Lei, vez que em breve, percebere-
mos inovações no sistema jurídico de diversos países 
no sentido de regulamentar as condutas oriundas das 
novas tecnologias. O Brasil vem se destacando como 
exportador de mão obra qualificada no segmento e, 
conseqüentemente, um dos que apresenta o maior 
índice de crimes virtuais.

A presente proposta não pretende ser panacéia 
para eliminar o crime digital, mais dificultar a ação dos 
vândalos de plantão e agilizar a ação persecutória do 
estado punindo o mau usuário de tecnologia.

Neste trabalho de conclusão de curso, estamos 
propondo mudanças pontuais nos Códigos de Processo 
Civil e Processo Penal e, responsabilizando servidores 
de dados e provedores de acesso a Internet pela co-
leta e guarda das informações que servirão de prova 
no processo. Vale lembrar que o procedimento de log 
já é realizado pelos provedores de acesso, ou seja, 
embora ainda não regulamentado, os provedores já 
registram os dados de endereçamento eletrônico da 
origem, tais como número IP, número de máquina, lo-
calização, hora, data e a referência GMT da conexão 
efetuada por meio de rede de computadores.

5 – Da prova digital

O entendimento de documento eletrônico no ci-
berespaço refere-se, efetivamente, a algo muito mais 
fluido do que a acepção tradicional na teoria do pro-
cesso. Ao longo do tempo a doutrina e o costume têm 

56 PECK, Pinheiro, Patrícia. Direito. Direito Digital. 2. ed. Ver., atual. 
e ampl.São Paulo: Saraiva, 2007. p. 29.
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definido o documento como algo material, palpável, 
uma res como representação materializada do fato a 
que se pretende provar.

Em sentido amplo, Chiovenda entende o docu-
mento como “toda representação material destinada a 
reproduzir determinada manifestação do pensamento, 
como voz fixada duradouramente” 57

Assim, partindo deste princípio, de que o docu-
mento deve ser algo palpável, teríamos de pronto des-
cartadas as provas geradas nos meios eletrônicos, por 
não ser res materializada. No entanto vale lembrar que 
a informação em bits, quando submetidas a programas 
de informática, podem ser materializada com o uso do 
papel. Não há, como visto, dificuldades em materiali-
zar a informação digitalizada, torná-la palpável, e sim 
como manter a autenticidade desta informação. O que 
facilmente ocorre também com a informação em papel.

Para minimizar este preconceito quanto a forma 
como a prova se apresenta, é que propomos por meio 
do artigo 3º da presente preposição, o acréscimo do 
parágrafo único no artigo 341 do Código de Processo 
Civil, ao dispor que: “Para todos os efeitos desta Lei, 
se equipara a coisa o dado ou informação, sendo o 
bit a menor quantidade de informação considerada.” 

Em 1995, Bill Gates, o mega empresário da tec-
nologia, já apontava a importância de uma nova reali-
dade na vida das pessoas. Em seu livro A Estrada do 
Futuro, diz que a empresa que se adaptasse no senti-
do de converter cada documento em papel em arquivo 
digital, se tornaria mais competitiva. O empresário já 
apontava naquele ano que a informação distribuída 
em forma de papel iria diminuir.

[...]a medida que os documentos ficarem 
mais flexíveis, mais ricos em conteúdo de mul-
timídia e menos presos ao papel, as formas de 
colaboração e comunicação entre as pessoas 
se tornarão mais ricas e menos amarradas ao 
local onde estão instaladas.58

[...] a característica marcante do docu-
mento, é lícito dizer que, na media em que a 
técnica evoluiu permitindo registro permanente 
dos fatos sem fixá-los de modo inseparável em 
alguma coisa corpórea, tal registro pode ser 
também considerado documento. A tradicio-

57 CHIOVENDA, Giuseppe. Instituições de direito processual civil. 
Tradução da 2. ed. Italiana por J. Guimarães Menegale, acompa-
nhada de notas pelo Prof. Enrico Liebmanº São Paulo: Saraiva, 
1965, v. III, p. 127.
58 GATES, Bill; MYHRVOLD, Nathan; RINEARSON, Peter. A estrada  GATES, Bill; MYHRVOLD, Nathan; RINEARSON, Peter. A estrada A estrada 
do future. Tradução: Beth Vieira, Pedro Maia Soares, José Rubens 
Siqueira e Ricardo Rangel. Edição e supervisão: Ricardo Rangel. 
Assessoria técnica: Sylvia Meraviglia-Crivelli. São Paulo: Compa-
nhia das Letras. p. 145.

nal definição de documento enquanto coisa é 
justificada pela impossibilidade, até então, de 
registrar fatos de outro modo, que não apegado 
de modo inseparável a algo tangível.

Assim renovando o conceito de documen-
to – e até retornando a origem do vocábulo 
– documento é o registro de um fato. Se a 
técnica atual, mediante o uso da criptografia 
assimétrica, permite registro inalterável e um 
fato em meio eletrônico, a isto podemos cha-
mar de documento.59

Se analisarmos a natureza e a finalidade da in-
formação digitalizada, perceberemos que os mesmos 
elementos são verificados em relação ao papel, mais 
especificamente nos seguintes aspectos: estão arma-
zenados em suporte material (unidades de armazena-
mento, como hd’s, CD’s, Pendrive, servidores virtuais, 
etc.); contém uma mensagem escrita em linguagem 
de bits, não inteligíveis aos seres humanos, mas fa-
cilmente interpretada por programas de computador e 
reproduzida em tela ou até mesmo no papel; e por fim, 
pode ser atribuído a um determinado autor por meio 
de tecnologias de identificação.

Nicholas Negromonte faz Interessante paralelo 
entre os átomos e os bits, ao pontuar que a informação 
representada por bits, nada mais é que uma infinidade 
de átomos, que juntos, nos transmite uma informação.

Pode-se dizer que experimentamos hoje 
um mundo virtual onde, no lugar de átomos, 
encontramos bits. Estávamos acostumados 
com uma realidade em que convivem ‘coisas’ 
formadas tanto por átomos como por bits. O 
documento tradicional, em nível microscópico, 
não é outra coisa senão uma infinidade de 
átomos que, juntos, formam uma coisa que, 
captada pelos nossos sentidos, nos transmite 
uma informação60.

Com advento da internet e, conseqüentemente 
o surgimento do documento eletrônico, o documento 
em papel, embora ainda útil e aceitável, tem limita-
ções no que se refere à conservação, velocidade de 
transmissão da informação e segurança. Neste último 
quesito, existem técnicas avançadas que garantem 
a integridade e segurança do documento eletrônico. 
Tais técnicas nos permitem identificar autoria e ve-
racidade. Vale dizer que não se pretende com a pro-
posição que resultou neste trabalho, diminuir a força 

59 MARCACINI, Augusto Tavares Rosa. O documento eletrônico 
como meio de prova. In http://www.boletimjuridico.com.br/doutrina/
texto.asp?id=38, 18.10.2008.
60 NEGROMONTE, Nicholas. Being Digital.  NEGROMONTE, Nicholas. Being Digital. In:Vintage Books Editionº 
New York, 1996, apud Idem, p. 05.
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probante do documento palpável, pelo contrário, este 
continua sendo o registro de um fato inscrito no meio 
físico e a ele atrelado de modo indissociável. O que 
se vislumbra é a admissibilidade dos bits como pro-
va do processo. 

As Leis atuais dificultam a produção de provas a 
respeito de comportamentos delituosos na rede, por 
se tratar de meio meramente virtual e, portanto não 
material. Acessar um link, baixar dados de um servidor, 
publicar dados para um servidor (upload), são opera-
ções típicas de um ambiente em redes, que pode vir 
a ser um comportamento delituoso. Embora a conduta 
do usuário não deixe pistas físicas, como impressões 
digitais ou vestígios de sangue ou sêmen, seus passos 
são facilmente rastreáveis por técnicas avançadas de 
monitoramento eletrônico, sendo possível comprovar a 
sua realização. No entanto, a implementação de tecno-
logias que viabilizem este monitoramento depende do 
auxílio de provedores de acessos à internet e servidores 
de dados (data host), que em face da atual política de 
não responsabilização, não têm interesse em fazê-lo.

6 – Da legalidade da prova digital

Não há óbice nenhum na legislação pátria que 
proíbe ou veta o uso da prova digital. O Código Civil, 
o Código de Processo Civil Brasileiro e o Código de 
Processo Penal, admitem o seu uso, desde que se-
jam obedecidos alguns procedimentos técnicos para 
coleta e guarda. Nada incomum, vez que a prova ma-
terial deve obedecer o mesmo procedimento a fim de 
manter sua integridade. 

Art. 225. As reproduções fotográficas, 
cinematográficas, os registros fonográficos e, 
em geral, quaisquer outras reproduções me-
cânicas ou eletrônicas de fatos ou de coisas 
fazem prova plena destes, e a parte, contra 
quem forem exibidos, não lhes impugnar a 
exatidão.61

Art. 332. Todos os meios legais, bem 
como os moralmente legítimos, ainda que não 
especificados neste código, são hábeis para 
provar a verdade dos fatos, em que se funda 
a ação ou a defesa.62

61 BRASIL. Lei nº 10.406 (Código Civil), de 13 de julho de 1990. 
Vade mecum / obra coletiva de autoria da Editora Saraiva com a 
colaboração de Antônio Luiz de Toledo Pinto, Márcia Vaz dos San-
tos Windt e Livia Céspedes. – 5.ed. atual. e ampl. – São Paulo: Sa-
raiva, 2008. p. 197.
62 BRASIL. Lei nº 5.869 (Código de Processo Civil), de 11 de ja-
neiro de 1973. Ibidem,  p. 424.

Art. 131 O juiz apreciará livremente a 
prova, atendendo aos fatos e circunstancias 
constantes dos autos, ainda que não alegados 
pelas partes; mas deverá indicar, na sentença, 
os motivos que lhe formaram o convencimento63

Art. 231 Salvo os casos expressos em 
lei, as partes poderão apresentar documentos 
em qualquer fase do processo.64

Art. 232 Consideram-se documentos 
quaisquer escritos, instrumentos ou papeis, 
públicos ou particulares.65

Batista, com saber salienta que:

Pelo principio da persuasão racional o 
juiz goza de liberdade relativa na apreciação 
das provas: conquanto não esteja, em regra, 
sujeito a valores ou critérios preestabelecidos 
pelo legislador (sistema das provas legais ou 
tarifadas), não pode basear-se exclusivamen-
te em suas impressões pessoais, mas tem de 
considerar os elementos constantes dos autos. 
E mais: não pode ignorar os conhecimentos 
científicos, as leis econômicas, os princípios 
lógicos etc,. e tem o dever de indicar, na sen-
tença, os motivos que o levaram a aceitar ou 
recusar as provas produzidas66.

A Medida provisória nº 2.200/2001 que institui a 
Infra-Estrutura de Chaves Públicas Brasileiras (ICP-
-Brasil), tem a finalidade de fazer valer o documento 
eletrônico assinado digitalmente, tornando possível 
identificar modificações no documento quando alte-
rado a sua seqüência binária. O artigo 1º da referida 
medida provisória, dispõe que: 

Art. 1º Fica instituída a Infra-Estrutura 
de Chaves Públicas Brasileira – ICP-Brasil, 
para garantir a autenticidade, a integridade e 
a validade jurídica de documentos em forma 
eletrônica, das aplicações de suporte e das 
aplicações habilitadas que utilizem certificados 
digitais, bem como a realização de transações 
eletrônicas seguras.67

63 BRASIL. Lei nº 5.869 (Código de Processo Civil), de 11 de ja-
neiro de 1973. Ibidem,  p. 410.
64 BRASIL. Decreto Lei nº 3.689 (Código de Processo Penal), de 
03 de outubro de 1941. Ibidem, p. 638.
65 BRASIL. Decreto Lei nº 3.689 (Código de Processo Penal), de 
03 de outubro de 1941. Ibidem, p. 638.
66 LOPES, João Batista, A prova no direito processual civil, 3ª ed, 
Ed, RT, p. 191.
67 BRASIL. Medida Provisória nº 2.200, de 28 de junho de 2001. 
In: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/mpv/Antigas_2001/2200.
htm. 20.10.2008.



Abril de 2012 DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS Quinta-feira 26 14133 

Alexandre Guimarães Pinto, Juiz de direito do 
TJ-RJ, com supedâneo no artigo 5º, inciso LVI, da 
Constituição Federal da República, leciona que são 
inadmissíveis no processo as provas obtidas por meios 
ilícitos. Se a prova vulnerar as normas do direito mate-
rial no conhecimento, devem ser combatidas, afastadas 
do processo. Contudo deve-se observar o princípio 
da proporcionalidade, a fim de evitar distorções que a 
rigidez pode gerar, “visto que nenhuma liberdade pú-
blica pode ser considerada de natureza absoluta.”68 Tal 
princípio, calça o entendimento do Tribunal Superior do 
Trabalho ao reconhecer que o monitoramento tornou-
-se um instrumento muito além da responsabilidade 
do empregador sobre o empregado, trata-se de um 
fator de proteção para as empresas. Pois assim reza 
o artigo 932 do Código Civil: 

Art. 932. São também responsáveis pela 
reparação civil: (...) III o empregador ou co-
mitente, por seus empregados, serviçais e 
prepostos, no exercício do trabalho que lhes 
competir, ou em razão dele.69

O que se pretende na presente proposição, vez 
que o ordenamento pátrio não veta o uso da prova 
eletrônica, é afastar o preconceito que existe quanto 
a este meio de prova, pois é comum as pessoas terem 
receio daquilo que não conhecem. 

7 – Disposições finais

Há trinta anos os procedimentos no mundo jurídi-
co resumiam-se a papeis, burocracias e prazos. Hoje, 
com a nova era da informação, a rede mundial passou 
a ser um facilitador, tanto para o bem da sociedade, 
quanto para realizar crimes, que na maioria das vezes 
tem resultado no mundo real. O anonimato propicia o 
uso da web como arma eficiente na ação do crime, e 
“melhor”, sem a vigilância do estado. 

A internet não é apenas mais um meio de co-
municação eletrônica, como a televisão, o rádio, etc. 
Diferentemente das demais, a rede mundial não se 
restringe a máquinas e dispositivos de comunicação, 
vai além. A Dra. Patrícia Peck entende que a rede é 
formada por indivíduos. 

[...] indivíduos com letra maiúscula, por-
que estão inseridos em um conceito mais am-

68 PINTO, Alexandre Guimarães Gavião, Apud
69 BRASIL. Lei nº 10.406 (Código Civil), de 13 de julho de 1990. 
Vade mecum / obra coletiva de autoria da Editora Saraiva com a 
colaboração de Antônio Luiz de Toledo Pinto, Márcia Vaz dos San-
tos Windt e Livia Céspedes. – 5.ed. atual. e ampl. – São Paulo: Sa-
raiva, 2008. p. 232.

plo, que abrange uma individualização não só 
de pessoas físicas como também de empresas, 
instituições e governos”70

Como se verificou no decorrer deste trabalho é 
urgente a edição de lei para admitir os documentos 
eletrônicos como prova em nosso sistema processual 
brasileiro. O Direito é influenciado pela realidade e exige 
mudanças a fim de acompanhar a evolução das tec-
nologias. Restou evidente que embora não haja óbice 
para admitir os bits como prova, há em nossa socie-
dade certo medo, receio, insegurança – naturalmente 
justificado pelo desconhecimento. O que se pretende 
com a presente proposição é afastar este preconcei-
to e estabelecer alguns padrões técnicos de coleta e 
guarda do dado, para evitar que tenha sua integridade 
questionada ou que tenha sido obtida por meio ilícito. 
Assim, o magistrado poderá formar a sua convicção 
sobre os fatos baseados em elementos amparados 
pela lei, ou seja, em prova lícita.

Alguns pontos do Anteprojeto de Lei merecem 
destaque. 

Como ainda não existe uma Lei geral que regule 
o seguimento, o presente Anteprojeto de Lei se pre-
ocupa em seu Capítulo I, artigo 2º, em dar algumas 
definições, afastando eventuais dúvidas sobre alguns 
termos técnicos utilizados da qual faremos breves ex-
plicações:

Art. 2º Para todos os efeitos desta Lei 
considera-se:

I – dispositivo de comunicação: qualquer 
equipamento com poder de processamento 
capaz de armazenar, receber ou transmitir 
dados utilizando-se de qualquer tecnologia;

Embora o supra inciso abarque vários outros dis-
positivos de comunicação, como GPS, MP3 com acesso 
à rede mundial de computadores, como é o caso do 
Ipod Touch da Apple71, quero chamar a atenção para 
os dispositivos que mais se enquadram nas funções 
acima, quais sejam, os computadores e celulares. Com 
a nanotecnologia, estes vêm assumindo com maestria 
as funções daquele, o que dificulta a localização do 
usuário e, conseqüentemente a persecução do crime 
realizado nestes meios.

Estes equipamentos são capazes de difundir có-
digos maliciosos pela rede e causar prejuízos incalcu-
láveis, como ocorrido com o sites do CNN, Amazon, 

70 PECK, Pinheiro, Patrícia. Direito. Direito Digital. 2. ed. Ver., atual. 
e ampl.São Paulo: Saraiva, 2007. p. 3.
71 http://www.apple.com/br/ipodtouch/. Em 25.10.2008
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Yahoo, Microsoft e eBay72, entre outros. Utiliza-se uma 
técnica chamada DDoS (Distributed Deniel of Service 
– Negação de serviço distribuída), que consiste em um 
ataque coordenado de várias usuários desprevenidos 

72 http://www.apple.com/br/ipodtouch/. Em 25.10.2008

a um determinado servidor de dados. Neste caso, um 
código malicioso é distribuído para vários usuários por 
e-mail (spam), este se instala sem que o usuário tenha 
conhecimento e, em um determinando momento, todos 
os dispositivos infectados (zumbis) investem contra um 
único servidor tirando-o do ar. 

Um ataque dessa natureza nas bolsas de valores 
das principais economias do mundo seria desastroso. 

No dia 27 de outubro de 2008, prazo fatal para a 
entrega de uma atividade no CTE – Centro de Tecno-
logia de Ensino do UDF (ferramenta web usada pela 
instituição para aplicar as suas disciplinas on-line), o 
sistema ficou fora do ar por todo o dia – o servidor que 
hospeda o aplicativo pode ter sofrido uma investida de 
DDoS. Este ataque é apenas uma das centenas de pos-
sibilidade por meio dos dispositivos de comunicação. 

IV – código malicioso: conjunto de ins-
truções representadas por linhas de comando 
inteligíveis aos dispositivos de comunicação ou 
outro sistema, desenvolvido para obter dados 
ou informações de forma indevida e executar 
ações danosas;

O inciso IV do art. 2º, define o código malicioso 
ou vírus. Este é, por analogia, a munição do criminoso 
virtual. Se instalam e executam sem o conhecimen-
to ou permissão do usuário para destruir dados, en-
viar informações particulares para outras pessoas, ou 
permitir que o computador infectado seja invadido. A 
terminologia “código malicioso” se justifica pela finali-
dade, pois todo e qualquer programa instalado (Word, 
Excel, navegadores, Sistemas operacionais etc.) em 
dispositivo com capacidade de processamento é, ne-

cessariamente construído por códigos, porém estes 
têm finalidade diversa, usados para o bem. 

Art. 3º O CAPÍTULO VI, Seção I, art. 341, da Lei 
nº 5.869 de 11 de janeiro de 1973 (Código de Processo 
Civil) fica acrescido com a seguinte redação:

Art. 341. Compete ao terceiro, em relação 
a qualquer pleito:

 ..............................................................
Parágrafo único. Para todos os efeitos 

desta Lei, se equipara a coisa o dado ou in-
formação, sendo o bit a menor quantidade de 
informação considerada.

O artigo 3º da presente Lei acrescenta o pará-
grafo único ao artigo 341 do Código de Processo Civil 
Brasileiro. Ao equiparar o dado à coisa, a proposição 
ajusta significativamente vários outros artigos do mes-
mo código, como por exemplo:

Art. 341, II – exibir coisa ou documento, 
que esteja em seu poder.

Seção IV – Da Exibição de Documento 
ou Coisa

Art. 355. O juiz pode ordenar que a parte 
exiba documento ou coisa, que se ache em 
seu poder.

Art. 356, I – a individuação, tão completa 
quanto possível, do documento ou da coisa;
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Art. 356, II – a finalidade da prova, indi-
cando os fatos que se relacionam com o do-
cumento ou a coisa;73

Sendo o dado considerado como coisa, nos ter-
mos da presente lei, a menor quantidade da coisa, 
conseqüentemente é o bit74.

O artigo 4º trata da responsabilização dos presta-
dores de serviços de provimento de acesso a internet, 
da qual chamo a atenção para alguns incisos:

I – guardar em ambiente seguro, por 5 
(cinco) anos, para atender a investigação pú-
blica, os dados de tráfego de que trata o inciso 
VI do art. 2º da presente lei.

Vale observar que os procedimentos de guarda 
e coleta acima já são realizados pelos provedores de 
acesso, porém ainda não regulamentados por lei. Não 
há falar aqui em violação à intimidade ou qualquer 
afronta a direitos fundamentais, visto que, em decor-
rência do princípio da proporcionalidade tais direitos 
são relativos, como bem salienta Raimundo Amorim 
ao tratar do tema.

Os direitos fundamentais não são absolu-
tos nem ilimitados, não o são na sua dimensão 
subjetiva, uma vez que as regras constitucio-
nais não remetem para o arbítrio do detentor 
determinação do âmbito nem os aspectos 
satisfatórios do respectivo interesse. […] nem 
mesmo no auge do individualismo liberalista, 
os direitos fundamentais eram absolutos, ten-
do em vista que os direitos de cada um tinham 
como limite a reciprocidade de assegurar os 
mesmos direitos aos demais. 

Manoel da Costa, na mesma esteira, prescreve 
que os direitos fundamentais têm limites internos e 
externos que se ajustam a vida em sociedade.

[…] assim, além dos limites ‘internos’, 
que resultam do conflito entre os valores que 
representam as diversas facetas da dignidade 
humana, os direitos fundamentais têm, tam-
bém, limites ‘externos’, pois têm que conciliar 
as suas naturais exigências como as exigên-
cias próprias da vida em sociedade: a ordem 
pública, a ética moral social, a autoridade do 
Estado, a segurança nacional etc.75

73 BRASIL. Lei nº 10.406 (Código Civil), de 13 de julho de 1990. 
Vade mecum / obra coletiva de autoria da Editora Saraiva com a 
colaboração de Antônio Luiz de Toledo Pinto, Márcia Vaz dos San-
tos Windt e Livia Céspedes. – 5.ed. atual. e ampl. – São Paulo: Sa-
raiva, 2008. p. 197.
74 Vide glossário, p. 41
75 CASTRO, Raimundo Amorim. Provas ilícitas e o sigilo das co-
municações telefônicas. Curitiba: Juruá, 2007   p. 117.

Ao tornar valores ou princípios imutáveis, corre-
mos o risco de comprometer outros valores também 
fundamentais. Roberto Prado leciona que, tal rigidez 
está destinada ao fracasso, pois não se pode conce-
ber um padrão imutável de comportamento para so-
luções diversas.

[…] não é possível estabelecer, em tese, 
de forma rígida e imutável, quais os direitos, 
princípios ou valores que devem prevalecer e 
quais devem ser sacrificados. Toda construção, 
assim concebida, estará destinada ao fracas-
so ao ser posta em prática, pois não se pode 
estabelecer um mesmo padrão de respostas 
para casos que demandam, de acordo com 
as peculiaridades que apresentam, soluções 
fundamentalmente diversas. Se se conceber, 
como o faz a doutrina moderna, que a con-
vivência das liberdades obriga a uma relati-
vização dos direitos e também à busca pela 
melhor forma possível de acomodá-las, a de 
se concluir que a problemática das provas ilí-
citas impede que o intérprete veja a proibição 
de seu uso como absoluta.76 

Antes de 1988, a Lei maior do nosso país asse-
gurava sem ressalvas o sigilo das telecomunicações. 
Na atual Constituição, o legislador constituinte de 1988, 
visando pacificar as divergências ponderou:

Art. 5º [...]
XII – É inviolável o sigilo da correspon-

dência e das comunicações telegráficas, de 
dados e das comunicações telefônicas, salvo, 
no último caso, por ordem judicial, nas hipóte-
ses e na forma que a lei estabelecer para fins 
de investigação criminal ou instrução proces-
sual penal.77

Vale observar ainda, que a interceptação de da-
dos já é regulamentada pela Lei 9.296 de 24 de julho 
de 1996 ao dispor que:

Art. 1º A interceptação de comunicações 
telefônicas, de qualquer natureza, para prova 
em investigação criminal e em instrução pro-
cessual penal, observará o disposto nesta Lei 
e dependerá de ordem do juiz competente da 
ação principal, sob segredo de justiça.

76 STRECK, Lenio Luiz. Apud CASTRO, Raimundo Amorim. In: 
Provas ilícitas e o sigilo das comunicações telefônicas. Curitiba: 
Juruá, 2007   p. 119.
77 BRASIL. Constituição (1988). Vade mecum / obra coletiva de 
autoria da Editora Saraiva com a colaboração de Antônio Luiz de 
Toledo Pinto, Márcia Vaz dos Santos Windt e Livia Céspedes. – 5.ed. 
atual. e ampl. – São Paulo: Saraiva, 2008. p. 8.
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Parágrafo único. O disposto nesta Lei 
aplica-se à interceptação do fluxo de comunica-
ções em sistemas de informática e telemática.78

Deve-se cuidar para que a aprovação da presente 
Lei não dê espaço para o surgimento da indústria da 
espionagem digital, a exemplo do que ocorre com a Lei 
das escutas telefônicas. Para isso, propomos o § 3º do 
artigo 4º, ao dispor que, somente serão disponibiliza-
dos os dados mediante perícia técnica especializada 
de forma a comprovar o dano causado.

Art. 4º, § 3º. a disponibilização dos da-
dos a que se refere o inciso I, se dará após 
perícia técnica especializada que comprove o 
dano causado por invasão, contaminação por 
vírus, sabotagem de sistemas, destruição ou 
modificação do conteúdo de banco de dados, 
furto de informação, furto de propriedade in-
telectual e vandalismo cibernético.

A exemplo das operadoras de telefonia, o prove-
dor de acesso à internet passará a ser um importan-
te aliado da justiça na persecução criminal, devendo 
para tanto, receber maior atenção do estado no que 
diz respeito aos seus procedimentos e requisitos para 
funcionamento.

Art. 4º Ficam os provedores de acesso 
à internet obrigados a:

III – manter a autoridade competente 
informada, de denúncias ocorridas no âmbito 
de rede de computadores sob a sua respon-
sabilidade, dos crimes que contenham indícios 
de ação penal incondicionada; 

Não será faculdade do provedor de acesso à 
internet comunicar a autoridade competente sobre a 
denúncia de crimes onde a ação penal for incondicio-
nada. Pelo contrário, ficará obrigado ao procedimen-
to quando o crime ocorrer no âmbito de sua rede de 
computadores. 

Já tratamos em outro momento que, a lei que re-
gulamentar o tema deve ser genérica o suficiente para 
atingir o maior número de situações, e flexível para fa-
cilitar a auto-regulamentação e sobreviver ao tempo. 
Ao propor o § 1º do artigo 4º, atendemos este objetivo.

§ 1º Os dados de que cuida o inciso I 
deste artigo, as condições de segurança de 
sua guarda, a auditoria à qual serão subme-
tidos e a autoridade competente responsável 

78 BRASIL. Lei 9.296 de 24 de julho de 1996. Sítio oficial da pre-
sidência da república. Disponível em <http://www.planalto.gov.br/
ccivil_03/LEIS/L9296.htm>. Acesso em 27.10.2008.

pela auditoria, serão definidos nos termos de 
regulamento.

Art. 5º Ficam os servidores de dados, 
comerciais ou não, obrigados a:

I – manter em ambiente seguro, pelo 
prazo de 5 (cinco) anos, para provimento de 
investigação pública formalizada, os dados 
hospedados em seus servidores e fornecê-
-los exclusivamente à autoridade investigatória 
mediante prévia requisição judicial;

O art. 5º prevê as mesmas regras do art. 4º, porém 
aos servidores de dados. Estes são responsáveis pelo 
armazenamento e publicação das páginas eletrônicas, 
denominadas home pages. Com o procedimento, a au-
toridade competente poderá solicitar o cache79 de um 
determinado site que publicou conteúdo de pornogra-
fia infantil em uma determinada data e horário, e esta 
imagem será aceita no processo como prova.

Não há óbice jurídico no supra procedimento, vez 
que as imagens armazenadas em cache, em algum 
momento foram publicadas na internet e estavam dis-
poníveis para qualquer usuário da rede.

Os demais artigos da proposição em tela apenas 
ajustam os Códigos de Processo Penal e Processo 
Civil, para admitirem no processo as provas eletrô-
nicas oriundas dos procedimentos regulamentados 
pela por esta Lei. O que pode ser verificado no art. 6º 
que acrescenta o art. 364-A e incisos ao Código de 
processo civil:

364-A. Nos meios informáticos fazem 
prova no processo:

I – os relatórios dos provedores de aces-
so com os dados de endereçamento eletrônico 
da origem, tais como número IP, número de 
máquina, localização, hora, data e a referência 
GMT da conexão efetuada por meio de rede 
de computadores.

II – as impressões de tela (cache), dos 
servidores de dados com data, hora, e número 
de acessos do respectivo conteúdo, informan-
do número IP e número de máquina de quem 
visualizou os arquivos.

O presente anteprojeto de Lei está focado na 
questão da admissibilidade das provas eletrônicas 
no sistema processual brasileiro. É urgente também 
a regulamentação da conduta do usuário da inter-
net, para que uma efetiva ação do estado contra o 
crime virtual.

Tramita no Congresso Nacional o substitutivo 
do senador Eduardo Azeredo, que aglutinou três 

79 Vide glossário, p. 43
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outros projetos de lei que já tramitavam no Senado, 
a proposição regulamenta as condutas realizadas 
mediante uso de sistema eletrônico, digital ou simi-
lares, de rede de computadores, ou que sejam prati-
cadas contra rede de computadores, dispositivos de 
comunicação ou sistemas informatizados e similares. 
Contudo, o texto que tramita no senado referente a 
crimes na área de “informática” estão lá desde o ano 
2000. Com a madorra dos nossos legisladores e do 
próprio processo legislativo brasileiro, não há como 
acompanhar o furacão tecnológico que a cada dia 
apresenta novos recursos e ferramentas. As inova-
ções oriundas dos meios informáticos nos trazem 
muitas benesses, mas por outro lado, nos impõe a 
necessidade de adaptação rápida. Faz-se necessá-
rio, como dito em outro momento da presente justi-
ficativa, a criação de leis genéricas e flexíveis para 
não se tornarem limitadas no tempo. Vale lembrar a 
lição da Dra. Patría Peck: 

[...] o direito digital não se limita à inter-
net, sendo a própria evolução do direito onde 
a internet é um novo recurso que deve ser ju-
ridicamente atendido, como todas as outras 
inovações que estejam por vir80 

A matéria tratada é nova e profundamente di-
nâmica, em poucos dias o novo deixa de sê-lo – 
pela primeira vez na história estamos gerando mais 
informações do que somos capazes de absorver. A 
Internet criou um mundo virtual que deve ser tutela-
do com urgência pelo estado, vez que seus efeitos, 
quase sempre se materializam no mundo real. E é 
por estes motivos e outros que a sociedade clama 
por processos legislativos mais céleres, por ações 
dinâmicas, para que a liberdade neste novo mundo 
também seja garantida.

Sala das Sessões, 25 de abril de 2012. – Depu-
tado Edson Pimenta.

PROJETO DE LEI Nº 3.762, DE 2012 
(Do Sr. Jorge Tadeu Mudalen)

Dispõe sobre a padronização da iden-
tificação de farmácias e drogarias.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a padronização da 

identificação de farmácias e drogarias.
Art. 2º As farmácias e drogarias serão identifi-

cadas pelo símbolo de uma cruz verde, cujo padrão 
gráfico será definido em regulamento.

80 PECK, Pinheiro, Patrícia. Direito. Direito digital. 2. ed. Ver., atual. 
e ampl.São Paulo: Saraiva, 2007. p. 35.

§ 1º O símbolo identificativo previsto no caput 
deverá ser afixado na fachada dos estabelecimen-
tos ou em outro local visível e de fácil acesso aos 
usuários.

§ 2º O símbolo identificativo previsto no caput 
deverá ser confeccionado com material luminoso que, 
se aceso ou apagado, permita ao usuário concluir que 
o estabelecimento esteja, respectivamente, aberto ou 
fechado.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

A legislação brasileira que envolve a área de atu-
ação das farmácias e drogarias não trata da padroniza-
ção da identificação destas casas comerciais. Embora 
parte desses estabelecimentos utilize o símbolo da 
farmácia em suas placas ou fachadas, o que percebe-
mos é uma verdadeira poluição visual na identificação 
da maioria deles, o que muitas vezes confunde quem 
deles necessita. 

A fixação da Cruz Verde é adotada na Europa 
como importante referencial de identificação de far-
mácias e drogarias, pois permite que o consumidor 
saiba, à distância, se uma farmácia está aberta ou não.

A Cruz Verde é conhecida como um símbolo 
universal da saúde. Se implantada como símbolo de 
identificação das farmácias e drogarias brasileiras, 
ela permitirá que o consumidor reconheça, de forma 
explícita e inequívoca, que naquele local há dispensa-
ção e comércio de drogas, medicamentos e insumos 
farmacêuticos. 

Cumpre ainda destacar que os importantes even-
tos esportivos que o Brasil sediará nos próximos anos 
aumentará o fluxo de turistas no Brasil. Assim, a ado-
ção da Cruz Verde como padrão de identificação das 
farmácias facilitará o acesso a elas por parte dos es-
trangeiros que prestigiarão a Copa do Mundo de 2014 
e os Jogos Olímpicos de 2016 no nosso país.

Entendemos, assim, que a Cruz Verde, quando 
feita com material luminoso e afixada nas fachadas das 
drogarias, evitará que o consumidor tenha que caminhar 
até o estabelecimento, reduzir a velocidade do veículo 
ou mesmo estacioná-lo para verificar se determinada 
farmácia está aberta ou fechada. 

Portanto, a padronização da identificação de far-
mácias e drogarias será importante instrumento para 
agilizar e facilitar o acesso da população a esses es-
tabelecimentos. Nesse sentido, solicito o apoio dos no-
bres pares para apreciação e consequente aprovação 
do presente projeto.

Sala das Sessões, 25 de abril de 2012. – Depu-
tado Jorge Tadeu Mudalen, Democratas/SP.
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PROJETO DE LEI Nº 3.763, DE 2012 
(Do Sr. Jorge Tadeu Mudalen)

Inclui os dados de perfil genético à 
identificação civil e dá outras providências.

O Congresso Nacional decreta:
Esta Lei inclui os dados de perfil genético à iden-

tificação civil e dá outras providências.
Acrescente-se os seguintes arts. 3º-A e 3º-B à 

Lei nº 9.454 de 7 de abril de 1997:

“Art. 3º-A É obrigatória a inclusão, no 
cadastro de que trata esta Lei, de dados do 
perfil genético suficientes para a identificação 
civil.”(NR)

Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Justificação

A identificação de pessoas não mudou muito 
nos últimos cem anos. No entanto, os desafios para a 
solução de algumas questões vêm aumentando com 
o passar do tempo.

Temos uma grande população de desaparecidos 
no País. Além disso, diversos crimes são cometidos 
sem que os métodos tradicionais de identificação 
de pessoas colaborem, decisivamente, para a sua 
solução.

Nossa proposta vem ao encontro dessa necessi-
dade, uma vez que torna obrigatória a inclusão de dados 
do perfil genético suficientes para identificar a pessoa.

Vemos diversas vantagens com a inclusão desse 
tipo de informação no cadastro de identificação das 
pessoas físicas:

– aumento da precisão na identificação 
de pessoas envolvidas em crimes;

– possibilidade de identificação de pesso-
as encontradas com problemas de saúde que 
impossibilitem a identificação pelas impressões 
digitais ou por informações provenientes da 
própria pessoa;

– possibilidade de identificação de cadá-
veres que foram objeto de remoção de digitais 
e/ou arcada dentária.

Na certeza de que a nossa iniciativa se constitui 
em aperfeiçoamento oportuno e relevante para o or-
denamento jurídico federal, esperamos poder contar 
com o valioso apoio dos nobres Pares em favor de sua 
aprovação nesta Casa.

Sala das Sessões, 25 de abril de 2012. – Depu-
tado Jorge Tadeu Mudalen.

PROJETO DE LEI Nº 3.764, DE 2012 
(Do Sr. Ricardo Izar)

Dispõe sobre a venda fracionada de 
medicamentos nas clínicas veterinárias, 
Pet Shops e estabelecimentos congênitos 
e a produção em embalagens apropriadas 
para tal fim.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º As Clinicas Veterinárias, Pet Shops e esta-

belecimentos congênitos deverão vender medicamentos 
veterinários de forma fracionada, conforme prescrição 
de profissional competente, desde que garantida à qua-
lidade, à eficácia e à segurança originais dos produtos, 
observadas ainda as seguintes condições:

I – que o estabelecimento obtenha uma 
licença especial concedida pela autoridade sa-
nitária estadual que verificará o cumprimento 
dos requisitos necessários de forma conjunta 
com o respectivo Conselho Regional de Me-
dicina Veterinária;

II – que o fracionamento seja efetuado 
pelo médico-veterinário responsável pelo es-
tabelecimento;

III – que a embalagem contenha todas 
as informações constantes nas embalagens 
de fábrica, especialmente o responsável téc-
nico fabricante, o número do lote e o prazo 
de validade;

IV – que a embalagem mencione o nome 
e o endereço do estabelecimento que efetuou 
a venda fracionada, bem como o telefone ou 
outra forma de rápida comunicação do res-
ponsável pelo animal com o estabelecimento.

Parágrafo único. No mínimo 30% de todos os 
medicamentos disponíveis para comercialização nos 
estabelecimentos referidos no Caput desse artigo de-
vem ser vendidos de forma fracionada.

Art. 2º Os fabricantes, detentores dos registros 
dos Medicamentos-veterinários, devem destinar ao 
menos 30% de toda sua produção para embalagens 
especiais, adequadas para a venda fracionada.

Art. 3º Esta lei entra em vigor 1 (um) ano após a 
data de sua publicação. 

Justificação

A presente propositura visa o mesmo que o fra-
cionamento de medicamentos humanos, ora em pauta 
no âmbito do Congresso Nacional, todavia, distinguisse 
por ter como objeto central: a vida animal.

De acordo com os especialistas da medicina vete-
rinária, da mesma maneira que ocorre ao ser humano 
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enfermo, o animal não necessita fazer uso de todos 
os comprimidos ou medicamentos que se encontram 
e uma embalagem, sendo necessário somente o uso 
de uma parcela daquele montante em determinadas 
circunstâncias.

Alicerçando-se nessa assertiva, pode-se aferir 
que a venda apenas em grandes quantias representa 
um imenso prejuízo a vida da fauna silvestre ou do-
méstica, visto que encarece o custo do medicamento, 
inviabilizando muitas vezes o acesso ao mesmo.

Ademais, os benefícios ao consumidor são imen-
sos, estando o Projeto de Lei em tela em total harmônio 
com os princípios do Código de Defesa do Consumidor. 
A propositura fortalece essencialmente o principio da 
Vulnerabilidade do Consumidor, visto que a despeito 
de real necessidade do animal, o adquirente é muitas 
vezes obrigado a comprar quantias exorbitantes do 
medicamento prescrito.

Por fim, em face da relevância da matéria, pedi-
mos aos ilustres membros dessa Casa, a aprovação 
do Projeto de Lei em questão.

Sala das Sessões, 25 de abril de 2012. – Depu-
tado Ricardo Izar, PSD/SP.

PROJETO DE LEI Nº 3.765, DE 2012 
(Do Sr. Ricardo Izar)

Dispõe sobre a criação do programa 
de atendimento veterinário gratuito aos ani-
mais da população carente em todo o País.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Dispõe sobre a criação do Programa de 

atendimento veterinário gratuito aos animais da popu-
lação carente em todo o País. 

Parágrafo único. O atendimento será gratuito 
somente se o proprietário do animal comprovar renda 
familiar de até 3 (três) salários mínimos. 

Art. 2ºO atendimento não se restringirá somente 
as consultas, ficando o Poder Público Municipal res-
ponsável pelos atendimentos de cirurgias, incluindo 
as ortopédicas. 

Art. 3º Fica o Poder Executivo autorizado a ce-
lebrar convênios e/ou parcerias com entidades de 
proteção animal e outras organizações não governa-
mentais, universidades, estabelecimentos veterinários, 
empresas públicas ou privadas e entidades de classe, 
para a consecução dos objetivos desta Lei. 

Art. 4º Caberá ao Ministério da Saúde, em con-
junto com as Prefeituras Municipais e os Estados da 
federação, a implantação deste Programa. 

Art. 5º Esta Lei entra em vigor depois de decor-
ridos 90 dias da data de sua publicação. 

Justificação

A temática do cuidado com os animais, que 
está no cerne do aludido Projeta de Lei, encontra 
embasamento em setores da administração públi-
ca, tais como a saúde, o meio ambiente e a questão 
humanitária. 

Desta forma, com o intuito de evitar que deter-
minadas zoonoses contaminem pessoas sem acesso 
as clinicas particulares, se evidencia a necessidade da 
criação de um programa com vistas no atendimento 
veterinário gratuito aos animais da população carente 
de baixa renda. 

Também no tocante aos centros de controle de 
zoonoses, é válido ressaltar que esses devem traba-
lhar de forma preventiva, evitando doenças para a po-
pulação e conseqüentemente diminuindo custos para 
o poder público. 

Outrossim, a propositura será responsável por 
diminuir o sofrimento das famílias em decorrência da 
perda de um animal querido, que em nossa socieda-
de contemporânea transformou-se em membro do 
núcleo familiar. 

Os órgãos incumbidos de implantar este pro-
grama poderão executá-lo em convênio com as fa-
culdades de medicina veterinária, auxiliando-se mu-
tuamente, ou seja, o munícipe terá o atendimento 
gratuito e os alunos terão estágios e aprendizado 
garantido. 

A Constituição Federal em seu Artigo 225, inciso 
VI, estabelece que todos são detentores do Direito a 
um meio ambiente ecologicamente equilibrado. E dis-
põe que cabe ao Poder Público: 

“ Proteger a fauna e a flora, vedadas, 
na forma da lei, as práticas que coloquem em 
risco sua função ecológica, provoquem a ex-
tinção de espécies, ou submetam os animais 
a crueldade. (Art. 225, § 1º, VII) “ 

Tal reivindicação já perdura a muito tempo no 
campo da proteção animal, dada a importância e a 
necessidade nos trabalhos de atendimento veteriná-
rio gratuito aos munícipes de baixa renda, bem como 
melhoria nos trabalhos de castração, identificação e 
conscientização da população em prol da posse e 
guarda responsável. 

Por todo o exposto, contamos com o apoio dos 
Nobres Pares desta Casa para a aprovação do Proje-
to de Lei em tela. 

Sala das Sessões, 25 de abril de 2012. – Depu-
tado Ricardo Izar, PSD/SP.
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PROJETO DE LEI Nº 3.766, DE 2012 
(Do Sr. Vinicius Gurgel)

Denomina “Rodovia Aníbal Barcelos” 
o trecho da BR-210 entre as cidades de Por-
to Grande e Pedra Branca do Amapari, no 
Estado do Amapá. 

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O trecho da rodovia BR-210 entre as cida-

des de Porto Grande e Pedra Branca do Amapari, no 
Estado do Amapá, passa a ser denominado “Rodovia 
Aníbal Barcelos”.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

Aníbal Barcelos nasceu na cidade de Campos, 
Estado do Rio de Janeiro, no dia 10 de junho de 1918, 
mas aos 21 anos de idade ele já havia concluído o 
curso de oficial da Marinha na Escola de Guerra Na-
val, no Rio de Janeiro, então Distrito Federal. Seus 
conhecimentos, ao longo do tempo, o levaram a ser 
membro da comissão que visitou os Estados Unidos 
a fim de observar os métodos usados no comando de 
adestramento da Marinha Mercante norte-americana. 
Sua essência política e seu convívio com os amigos 
de farda fizeram com que ele se tornasse muito co-
nhecido por diversos militares, muitos dos quais o 
conduziram a assumir o governo do então território 
do Amapá. Em 1981, foi para a reserva como Vice-
-Almirante.

Seu governo estabeleceu a transformação de 
território do Amapá em Estado, apesar de muitas crí-
ticas, mas gerou muitos dividendos sociais e econô-
micos. Mesmo depois de ter se afastado do governo, 
em 1985, Aníbal Barcelos, foi eleito no ano seguinte 
Deputado Federal constituinte pelo Amapá, assumindo 
o mandato em 1987 e participando dos trabalhos na 
Assembleia Nacional Constituinte. Depois de deixar a 
Câmara dos Deputados em janeiro de 1991, ao final 
da legislatura, assumiu o mandato de governador do 
Estado do Amapá, em março, exercendo-o até 1995.

Em outubro de 1996, Aníbal Barcelos foi eleito 
Prefeito de Macapá assumindo a chefia do Executivo 
da capital em 1º de janeiro de 1997. Em sua função 
primordial, ele foi responsável pela construção de 
diversos prédios, tais como o Centro Administrativo, 
Assembléia Legislativa, Tribunal de Contas, Tribunal 
de Justiça, Palácio do Setentrião e o Teatro das Ba-
cabeiras. Aníbal Barcelos faleceu no dia 14 de agosto 
de 2011, aos 92 anos de idade.

Diante dos inúmeros trabalhos que esse gran-
de homenageado desenvolveu ao longo de sua vida, 
achamos importante denominar seu nome ao trecho da 
rodovia BR-210, entre as cidades de Porto Grande e 
Pedra Branca do Amapari, razão pela qual solicitamos 
aos nobres Parlamentares o apoio para a aprovação 
deste Projeto de Lei. 

Sala das Sessões, 25 de abril de 2012. – Depu-
tado Vinícius Gurgel.

PROJETO DE LEI Nº 3.767, DE 2012 
(Do Sr. Luis Tibé)

Dá nova redação ao art. 126 da Lei nº 
8.213, de 24 de julho de 1991; Revoga o seu 
§ 3º e introduz novos parágrafos.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica revogado o parágrafo 3º do artigo 126 

da Lei nº 8.213/1991.
Art. 2º O artigo 126 da Lei nº 8.213/1991, de 

24/07/1991, passa a vigorar com a seguinte redação 
e parágrafos:

“Artigo 126. Das decisões do Instituto 
Nacional do Seguro Social – INSS nos proces-
sos de interesse dos beneficiários da Seguri-
dade Social caberá recurso para o Conselho 
de Recursos da Previdência Social – CRPS, 
conforme dispuser o regulamento.

§ 1º A propositura pelo beneficiário de 
ação judicial objetivando obter benefício da 
Previdência Social não obsta o prosseguimento 
do feito administrativo.

§ 2º Os processos administrativos e ju-
diciais podem tramitar simultaneamente, sem 
que haja prevalência de uma decisão sobre a 
outra, na forma do artigo 2º da Constituição 
Federal de 1988.

§ 3º Em havendo qualquer restrição ao 
pedido do beneficiário, é facultado ao requeren-
te recorrer, em igualdade de condições com o 
Instituto Nacional do Segurado Social – INSS, 
ao Conselho de Recursos da Previdência So-
cial – CRPS, órgão independente do INSS, 
vinculado ao Ministério da Previdência Social 
– MPS, que detém o controle jurisdicional das 
decisões do INSS, contrárias aos beneficiários 
em geral da Previdência Social.

§ 4º O beneficiário em geral poderá acio-
nar o Poder Judiciário após o recebimento da 
explicativa Carta de Decisão do INSS, negando 
total ou parcialmente o que foi requerido, que 
será acompanhada de impresso, ou orienta-
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ção sobre o site, para formalização de recur-
so administrativo, ou depois de percorrido o 
prazo de 45 dias, sem solução administrativa, 
contados a partir da Data de Entrada do Re-
querimento – DER.

§ 5º Em caso de ação judicial, caberá ao 
INSS fornecer à Procuradoria Federal Espe-
cializada ou Advocacia Geral da União – AGU 
todos os elementos probantes necessários à 
sua defesa, inclusive decisões e acórdãos do 
Conselho de Recursos da Previdência Social – 
CRPS, se houver, para melhor instruir os autos 
judiciais ou promoção de acordo judicial, caso 
haja possibilidade, em decorrência de acórdão 
do CRPS, transitado em julgado, favorável a 
pretensão do recursante/autor.

§ 6º O acordo judicial da matéria incon-
troversa desonera a autarquia federal do que 
for acordado, liquidado, concedido e colocado 
em manutenção.

§ 7º O INSS acatará a decisão adminis-
trativa ou judicial, transitada em julgado, que 
for mais vantajosa para o beneficiário, ouvida 
a Procuradoria Federal Especializada ou Ad-
vocacia Geral da União – AGU, no caso de 
ação judicial.

§ 8º Em ocorrendo resistência da parte 
autora para acordar o que estiver transitado em 
julgado administrativamente, favorável ao bene-
ficiário/autor, exime o réu-instituto de qualquer 
responsabilidade sobre a matéria incontrover-
sa, ficando à disposição do recursante/autor 
os pagamentos pecuniários disponibilizados 
e corrigidos na forma da Lei.

§ 9º O acordo judicial poderá ser propos-
to, a qualquer tempo, pelas partes envolvidas 
e colocará término a matéria incontroversa, 
e a controvertida prosseguirá, enquanto não 
houver novo acordo, até sentença transitada 
em julgado.

§ 10. O processo judicial será extinto, sem 
julgamento do mérito, no caso de perda do 
objeto, devidamente caracterizado nos autos.

§ 11. O recurso administrativo será extinto 
monocraticamente pelo Presidente do órgão 
colegiado do Conselho de Recursos da Previ-
dência Social – CRPS quando ocorrer perda 
do objeto ou desistência formal do recursante, 
observada a possibilidade de benefício mais 
vantajoso.

§ 12. Cabe ao beneficiário, recursante ou 
autor dar conhecimento à Previdência Social 
e ao Judiciário da existência de postulação 

paralela, na esfera administrativa e judicial, 
inclusive de requerimento ou benefício em 
manutenção no Regime Próprio de Previdên-
cia Social.” (NR)

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.
Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua 

publicação.

Justificação

Como é cediço, a legislação previdenciária e os 
direitos inerentes aos beneficiários são dinâmicos em 
toda plenitude. Hoje não tem respaldo legal, porém 
amanhã o direito emerge.

Vale dizer que periodicamente alterações devem 
ocorrer no âmbito do direito previdenciário, em busca 
de melhor adequar às necessidades do Estado e seus 
administrados.

O presente projeto de lei devidamente aprovado 
e sancionado trará significativos avanços para toda a 
sociedade brasileira, razão da necessidade da revoga-
ção do atual § 3º do artigo 126 da lei 8.213/1991, com 
a criação de novos e atualizados parágrafos. “verbis”

Art. 126...
§ 3º A propositura, pelo beneficiário ou 

contribuinte, de ação que tenha por objeto 
idêntico pedido sobre o qual versa o processo 
administrativo importa renúncia ao direito de 
recorrer na esfera administrativa e desistên-
cia do recurso interposto. (Incluído pela Lei nº 
9.711, de 20/11/98) 

Na verdade, o atual parágrafo 3º ora transcrito, 
que vigora há mais de 20 anos, penaliza aqueles que 
ingressaram, ou vão postular, administrativamente e 
judicialmente de forma simultânea, para ver reconhe-
cido o seu direito ao benefício previdenciário, o mais 
rápido possível.

Ora, pela simples análise do dispositivo no mo-
mento combatido, percebe-se que a exclusão ou elimi-
nação do Poder Executivo de prosseguir no julgamento 
da postulação, quando o Poder Judiciário é acionado, 
traz flagrante dano ao direito individual dos adminis-
trados, consagrado na norma constitucional.

Ou seja, quando o cidadão ingressa em juízo, a 
lei o castiga com a paralisação do feito na esfera ad-
ministrativa.

A propósito, cabe volver a atenção para algu-
mas vantagens desta proposição, conforme a seguir 
elencadas:

– desafogar sobremaneira o Poder Ju-
diciário;

– desafogar e facilitar o contencioso ad-
ministrativo;
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– limitar ou interromper os gastos admi-
nistrativos nas matérias incontroversas;

– agilizar as concessões das questões 
incontroversas;

– dar maior ênfase aos recursos admi-
nistrativos;

Realmente, as normas constitucionais estampa-
das nos incisos XXXIV, letra “a”, XXXV e LV do artigo 
5º da Constituição Federal de 1988, demonstram de 
maneira clara e precisa a necessidade ou obrigatorie-
dade da alteração ora proposta. “sic”

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distin-
ção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros 
e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade 
do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança 
e à propriedade, nos termos seguintes:

XXXIV – são a todos assegurados, in-
dependentemente do pagamento de taxas:

a) o direito de petição aos Poderes Públi-
cos em defesa de direitos ou contra ilegalidade 
ou abuso de poder;

XXXV – a lei não excluirá da apreciação 
do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito;

LV – aos litigantes, em processo judicial 
ou administrativo, e aos acusados em geral 
são assegurados o contraditório e ampla de-
fesa, com os meios e recursos a ela inerentes;

Evidentemente, o simples exercício de um direito 
constitucional, ou seja, ingressar em juízo, não pode 
prejudicar os beneficiários, principalmente, quando pre-
enchidos os pressupostos legais exigidos à concessão 
do direito vindicado, na esfera administrativa, em face 
de premência de natureza alimentar, conjugada com 
prejuízo pecuniário.

Assim, em decorrência da aplicabilidade da atual 
legislação, surge um descompasso no que diz respei-
to ao direito dos beneficiários às parcelas pretéritas, 
haja vista a Data de Entrada do Requerimento admi-
nistrativo – DER que, geralmente, repercute na Data 
de Início do Benefício – DIB e a data da propositura da 
ação judicial e a conseqüente citação. Além do mais, 
no caso específico do mandado de segurança, como 
sabemos, não é substitutivo de ação de cobrança, con-
forme Súmula 269 do Supremo Tribunal Federal – STF 
e invariavelmente haverá direito a diferenças, quando 
o processo administrativo está devidamente instruído 
para concessão.

Importante trazer à baila que não existe suprema-
cia entre os Poderes da União, Executivo, Legislativo 
e Judiciário, vez que são harmônicos e independentes 
entre si. Obviamente, é factível que o poder Executivo, 
através dos seus respectivos órgãos, que detém as 

competências originárias de conceder e manter benefí-
cio, bem como os órgãos de controle jurisdicionais dos 
atos praticados pelo INSS, possam atuar sem qualquer 
restrição legal, pois, como já foi devidamente demons-
trado, haverá repercussão positiva, no âmbito da Pre-
vidência Social e do próprio Poder Judiciário. “verbis”

Art. 2º São Poderes da União, indepen-
dentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o 
Executivo e o Judiciário.

Aliás, ninguém desconhece que a competência 
primordial do Judiciário é de conciliar interesses indi-
viduais, coletivos e dirimir conflitos da sociedade em 
geral, quando acionado. Vale explicitar que a nova di-
nâmica não altera a sua competência originária, tam-
pouco engessa a Previdência Social.

Na expectativa de que a matéria mereça exame 
aguçado e apoiamento dos meus pares, cabe o pros-
seguimento para aprovação deste parlamento e final 
sanção presidencial.

Sala das Sessões, 25 de abril de 2012. – Depu-
tado Luis Tibé.

PROJETO DE LEI Nº 3.768, DE 2012 
(Do Sr. Luis Tibé)

Torna o parágrafo único do art. 103 da 
Lei 8.213, de 24 de julho de 1991 como § 1º 
e acresce ao artigo os §§ 2º, 3º e 4º.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O artigo 103 da Lei 8.213/1991, de 

24/07/1991, passa a vigorar com os seguintes pará-
grafos:

“§ 1º Prescreve em cinco anos, a contar 
da data em que deveriam ter sido pagas, toda 
e qualquer ação para haver prestações ven-
cidas ou quaisquer restituições ou diferenças 
devidas pela Previdência Social, salvo o direito 
dos menores, incapazes e ausentes, na forma 
do Código Civil. 

§ 2º Prescreve em 5 anos o direito da 
Previdência Social de reaver dos beneficiários 
em geral pagamentos indevidos, porém, des-
de que auferido de boa fé. O marco de início 
de contagem do prazo começa a fluir na data 
do efetivo pagamento irregular, observadas 
as parcelas não alcançadas pela prescrição. 

§ 3º O prazo do parágrafo antecedente 
será estendido para 10 anos em caso de má-
-fé, apurada através do devido processo legal. 

§ 4º O artigo 3º da Lei de Introdução ao 
Código Civil não pode servir de parâmetro 
para descaracterizar a boa fé, nem tampouco 
caracterizar a má-fé.” (NR)
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Art. 2º Revogam-se as disposições em contrário.
Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua 

publicação.

Justificação

Revisando toda a legislação de regência e outras, 
constata-se a existência de uma lacuna, que precisa 
ser suprida, no que diz respeito ao instituto da prescri-
ção previdenciária, quando o erário público necessita 
ser ressarcido de eventuais pagamentos irregulares, 
no caso o INSS.

Tal omissão pode levar o exegeta ou intérprete 
a enveredar por interpretações díspares, quais sejam:

– imprescritibilidade;
– prescrição de 10 anos estabelecida no 

artigo 205 do Código Civil Brasileiro;
– prescrição quinquenal.

Ora, a Seguridade Social e seus beneficiários 
não podem conviver com tamanha insegurança jurí-
dica e, portanto, cabe ao legislador estabelecer parâ-
metros consentâneos de modo a proteger a sociedade 
brasileira.

Vale dizer que alguns hermeneutas entendem que 
os débitos dessa natureza são imprescritíveis, objeti-
vando proteger o erário público. Todavia, tal proteção 
precisa ter limites, nem tampouco eternizar. O Estado 
brasileiro detém o poder-dever de agir no devido tempo 
e no momento oportuno, sob pena de ficar caracteri-
zada a sua ineficiência. Evidentemente, o instituto da 
prescrição decorre da norma constitucional que nos dá 
notícia o § 5º do artigo 37, da CF. Obviamente, é dever 
desta Casa definir e deixar de forma clara e precisa 
os prazos prescricionais no âmbito do INSS. “verbis”

§ 5º A lei estabelecerá os prazos de pres-
crição ara ilícitos praticados por qualquer agen-
te, servidor ou não, que causem prejuízos ao 
erário, ressalvadas as respectivas ações de 
ressarcimento.

Por outro giro, existem aqueles que, em decor-
rência da omissão na legislação previdenciária, recor-
rem à prescrição do artigo 205 do Código Civil, que 
estabelece o prazo de 10 anos. “sic”

“Art. 205. A prescrição ocorre em dez 
anos, quando a lei não lhe haja fixado prazo 
menor.”

Outros estudiosos agasalham o prazo de 5 anos, 
por analogia e equidade, considerando o que diz o ar-
tigo 103, § único da Lei 8.213/91, no momento, modi-
ficado para § 1º. “verbis”.

“Parágrafo único. Prescreve em cinco 
anos, a contar da data em que deveriam ter 

sido pagas, toda e qualquer ação para haver 
prestações vencidas ou quaisquer restituições 
ou diferenças devidas pela Previdência Social, 
salvo o direito dos menores, incapazes e au-
sentes, na forma do Código Civil. (grifo nosso).

Importante elucidar e o mais neófito de todos 
percebe, que a legislação aflorada estabelece o prazo 
de 5 anos no que tange a débitos de responsabilidade 
da Previdência Social. Ou seja, através de superficial 
leitura, fica caracterizada a omissão do que é devido 
pelo beneficiário para a Seguridade Social.

Lado outro, os artigos 173 e 174 do Código Tri-
butário falam em 5 anos, entretanto, tal legislação é 
inaplicável à espécie, vez que não se trata de tributo, 
obviamente. “verbis”.

“Art. 173. O direito de a Fazenda Pública 
constituir o crédito tributário extingue-se após 
5 (cinco) anos, contados:

I – do primeiro dia do exercício seguinte 
àquele em que o lançamento poderia ter sido 
efetuado;

II – da data em que se tornar definitiva a 
decisão que houver anulado, por vício formal, 
o lançamento anteriormente efetuado.

Parágrafo único. O direito a que se refere 
este artigo extingue-se definitivamente com o 
decurso do prazo nele previsto, contado da 
data em que tenha sido iniciada a constituição 
do crédito tributário pela notificação, ao sujei-
to passivo, de qualquer medida preparatória 
indispensável ao lançamento.

Art. 174. A ação para a cobrança do cré-
dito tributário prescreve em cinco anos, con-
tados da data da sua constituição definitiva. 

Parágrafo único. A prescrição se inter-
rompe:

I – pelo despacho do juiz que ordenar a 
citação em execução fiscal; 

Assim, cabe a este Parlamento intervir, para su-
prir a fragilidade ou omissão legislativa, no sentido de 
determinar, “in casu”, que o mesmo prazo de 5 anos 
auferível ao INSS, para obstaculizar pagamentos após 
o quinquênio, também seja outorgado à sociedade 
brasileira, quando o beneficiário está compelido à de-
volução de importâncias pagas indevidamente pela 
Previdência Social, sem que tenha concorrido para a 
efetivação do erro administrativo.

Aliás, na realidade, seria uma utopia desejar que 
beneficiários da Previdência Social paguem importân-
cias recebidas de boa fé, após o lapso de tempo de 5 
anos, haja vista a natureza alimentar dos benefícios e 
a vulnerabilidade financeira, em geral, de nosso povo. 
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A título de adminículos, e face à menção do artigo 
3º da Lei de Introdução ao Código Civil, estampada no 
parágrafo 4º, deste projeto, torna-se imprescindível a 
transcrição deste dispositivo legal. “verbis”

Art. 3º Ninguém se escusa de cumprir a 
lei, alegando que não a conhece.

Nesse contexto, peço “vênia” aos meus pares 
para que promovam um exame aguçado da matéria, 
como de praxe, objetivando justiça à toda clientela 
previdenciária.

Sala das Sessões, 25 de abril de 2012. – Depu-
tado Luis Tibé.

PROJETO DE LEI Nº 3.769, DE 2012 
(Do Sr. Paulo Magalhães)

Dispõe sobre a legitimação dos imó-
veis urbanos que não possuem escrituras 
públicas e dá outras providências.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Esta Lei cria o Programa Nacional de Regu-

larização dos Imóveis Urbanos – PRONARIM, dispon-
do sobre a matrícula no registro de imóveis das áreas 
urbanas de domínio público; acrescenta dispositivos 
aos arts. 221 e 228 da Lei nº 6.015, de 31 de dezem-
bro de 1973, que dispõe sobre os registros públicos; 
e altera os arts. 34, 38, 47 e 50 da Lei nº 8.212, de 24 
de julho de 1991, que dispõe sobre a organização da 
Seguridade Social.

Art. 2º Fica criado o Programa Nacional de Regu-
larização de Imóveis Urbanos – PRONARIM, voltado 
para regularizar os imóveis urbanos que não dispõem 
de registros públicos.

Art. 3º Os arts. 221 e 228 da Lei nº 6.015, de 31 
de dezembro de 1973, que dispõe sobre os registros 
públicos, passam a vigorar acrescidos dos seguintes 
dispositivos:

“Art. 221.  ..............................................
 ..............................................................
VI – O Município pode, dentre as áreas 

urbanas, onde lhe é de domínio, por força de 
lei, legitimar os imóveis urbanos nele existente, 
e que, não possuem escritura pública.

VII – A legitimação das áreas é trans-
mitida por doação a seus possuidores ou de-
tentores da posse, mediante Processo Admi-
nistrativo de Regulamentação dos Terrenos 
Urbanos, de incumbência do Município, por 
meio de Titulo de Legitimação;

VIII – O Titulo de Legitimação é expe-
dido pelo Município, e registrado no Cartório 
de Imóveis da Comarca, desde que o terreno 

esteja dentro da área urbana, ora matriculada, 
como de domínio do Município;

IX – O Titulo de Legitimação é o instru-
mento formal a transferir o domínio de bens 
disponível do Município para o particular ou 
terceiro. (NR)

 ..............................................................
Art. 228.  ................................................
§ 1º Matricula-se no Livro nº 2 – Registro 

Geral, a área urbana de domínio disponível do 
município, transferida pelo Estado quando da 
sua emancipação.

§ 2º A matricula das áreas urbanas do 
município, e de domínio deste, é levada a re-
gistro no Cartório de Registro de Imóveis da 
Comarca, juntamente com a lei que criou as 
áreas urbanas e legitimou os imóveis nela 
existentes, assim como esquadrinhando os 
logradouros públicos – ruas, avenidas, praças 
ou bairros, visando a regularizar com a efeti-
vação do registro do imóvel urbano individua-
lizado pelo seu legitimo detentor e possuidor.

§ 3º As informações prestadas pelo Mu-
nicípio gozam de fé pública até prova em con-
trário (NR)”.

Art. 4º Fica fixado como redutor da contribuição 
previdenciária o ato metro quadrado construído, se-
gundo o valor abaixo consignado:

I – Até 50 m2 R$ 650,00

II – De 51 m2 a 70 m2 R$ 750,00

III – De 71 m2 a 90m2 R$ 950,00

IV – De 91 m2 a 120 m2 R$ 1.150,00

V – De 121 m2 a 170m2 R$ 1.550,00

VI – Acima de 171m2 R$ 1.750,00

§ 1º O desconto e que trata o caput deste artigo 
é extensivo a todas as edificações sobre os imóveis 
urbanos construídas até a data de publicação desta 
lei e que não detém registro imobiliário.

§ 2º O disposto no caput deste artigo é aplicável a 
quaisquer área urbana, independente de seu tamanho.

Art. 5º Fica dispensado o pagamento de multa 
sobre o auto de infração do imóvel a legitimar, prove-
niente de autuação pelo não recolhimento da contri-
buição previdenciária.

Art. 6º Será considerado dono do imóvel constru-
ído a pessoa física ou jurídica detentora de documen-
tos públicos ou particulares que certifica ou declara a 
sua aquisição, ainda que não possua o domínio como 
proprietário.
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§ 1º O titulo de legitimação do imóvel e a quita-
ção das contribuições previdenciárias da construção 
serão averbadas no Cartório de Registro de Imóveis 
da Comarca competente.

§ 2ª Após averbação da construção no registro 
do titulo, o imóvel se torna automaticamente negoci-
ável e alienável.

Art. 7º Os arts. 34-A, 39, 47 e 50 da Lei nº 8.212, 
de 24 de julho de 1991, que dispõe sobre a organiza-
ção da Seguridade Social, passam a vigorar com as 
seguintes alterações:

“Art. 34-A As contribuições previdenciá-
rias das construções, por força da legitimação 
dos imóveis urbanos, mesmo em atraso não 
incidirão juros e multa de mora, desde que re-
colhidos, no prazo de até 60 (sessenta) dias 
da emissão das guias pelo INSS. (NR)

 ..............................................................
Art. 39.  ..................................................
 ..............................................................
§ 5º As contribuições previdenciárias 

decorrentes das construções da legitimação 
dos imóveis não serão objeto de parcelamen-
to. (NR)

 ..............................................................
Art. 47.  ..................................................  
§ 6º  .......................................................
 ..............................................................
F – A averbação de construção concluída 

até a data de publicação desta Lei, relativos 
aos imóveis urbanos legitimados.(NR)

 ..............................................................
Art. 50.  ..................................................  
Parágrafo único. O município, dentro da 

circunscrição do INSS, fornecerá a este, a 
relação das receitas provenientes dos reco-
lhimentos das contribuições previdenciárias 
das construções, dentro do mês, para que seja 
feito o encontro de contas (NR)”.

Art. 8º A receita proveniente das contribuições 
previdenciárias das construções recolhidas serão par-
tilhadas a partir da anuência do município ao Convenio 
com o INSS, no prazo de 6 (seis) anos, sob os seguin-
tes percentuais, no 1º ano, 20%; no 2º ano, 20%; no 3º 
ano, 15%; no 4º ano, 10%; no 5º ano, 10% e 6ª ano, 5%.

Art. 9º O crédito proveniente da repartição da 
receita previdenciária será creditado em favor do mu-
nicípio, compensando mês a mês com a obrigação 
previdenciária do Município, independente da natureza 
e origem do débito previdenciário.

Parágrafo único. Os créditos em favor do Município 
que suplantarem as obrigações previdenciárias do mês 
serão acumulados e compensados no mês seguinte.

Art. 10. Fica o INSS autorizado a assinar conve-
nio com o município, no qual ficará legitimado a fazer 
o encontro de contas.

Art. 11. Fica criado o Cadastro Nacional de Bens 
Imóveis de Propriedade do Município – CANABIM.

§ 1º O cadastro tem como finalidade enumerar 
todos bens imóveis do município, com registro, bem 
como regularizar aqueles que não os tem, mediante 
o PRONARIM;

§  2º A atualização do cadastro é feita anualmente;
§  3º As informações prestadas e fornecidas pelo 

Município é de responsabilidade do Prefeito;
§  4º O CANABIM é mantido pelo Governo Fe-

deral, com livre acesso aos usuários;
§  5º A manutenção de o banco de dados do 

CANABIM é obrigação das empresas consorciadas 
vencedoras da licitação.

Art. 12. O processo administrativo de regulari-
zação de Imóveis é exclusivo do Município, onde se 
localiza o imóvel.

§ 1º A anuência do Município ao PRONARIM 
deve ser expressa, junto ao INSS.

§ 2º O procedimento e a expedição do título de 
legitimação são fornecidos pela União.

§ 3º A manutenção do programa cedida ao Mu-
nicípio é de obrigação da União.

Art. 13. Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

Sabemos que a colonização portuguesa ocorreu 
de forma irregular e aleatória. Isto, sem dúvida, concor-
reu para que inúmeras irregularidades proliferassem e 
prosperassem até os dias de hoje em diversos setores. 
Os descasos e as mazelas não se voltam somente ao 
aspecto sócio político e econômico, mas também a ocu-
pação desordenada do solo e de, forma especifica, a 
área urbana com suas construções e edificações, no 
que tange ao registro imobiliário.

Isto é visível se olharmos a Lei de Emancipação 
dos Municípios, em que, ao criá-los cuidou de traçar 
as áreas limítrofes e a sede politico-Administrativa, 
porém, deixara de fora, por esquecimento, ou mera 
ingerência, a regularidade patrimonial dos imóveis ur-
banos , bem como as áreas urbanas inerente àquele 
ente federativo recém-emancipado.

E, com esta irregularidade, os Municípios, por todo 
o Pais, surgiram, e se veem obrigados a aglomerar suas 
construções e ocupações de forma irregular, além é claro 
da precariedade da vida cadastral dos imóveis urbanos.
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Em decorrência dessa realidade é que apresento 
o presente projeto de lei que cria o PRONARIM – Pro-
grama Nacional de Regularização de Imóveis Urbanos 
– um programa voltado para regularizar imóveis urba-
nos distribuídos por todo o País e que não dispõem 
de registro público.

A falta de registro tem ancorado também a im-
possibilidade de arrecadação de tributos e contribui-
ções previdenciárias inerentes a cada imóvel. Para se 
ter uma ideia, computam-se hoje mais de 80 milhões 
de imóveis urbanos, e com isto mais de 85 bilhões de 
reais, que deixam de ser arrecadados, além da receita 
anual de 12 bilhões de reais.

A irregularidade dos imóveis urbanos é um pro-
blema que se prolonga a anos a fio e tem refletido 
seriamente na vida de seus munícipes. A falta de es-
critura pública desses imóveis tem levado e aumenta-
do a inadimplência dos tributos a eles inerentes, visto 
que os seus possuidores ou detentores de posse têm 
condicionado o pagamento do IPTU à legalização de 
seus imóveis urbanos.

Pontua-se ainda que o percentual dos imóveis 
não regularizados alcança percentuais alarmantes, o 
que fica demonstrado o interesse público e a neces-
sidade em se encontrar uma solução e de imediato. 

Indubitavelmente, a inadimplência tem se volta-
do também ao não recolhimento do ITIV referente aos 
negócios de compra e venda dos imóveis, assim como 
das taxas cartorárias para a lavratura da escritura e 
registro público do imóvel, quando de sua alienação. 

Para se possa avaliar a extensão do problema, 
basta dizer que o número de imóveis urbanos regis-
trados não chega sequer a 30% (trinta por cento). E 
mais: dos negócios realizados diariamente setenta por 
cento deles sequer dispõe de registro, logo, como se 
vê, ficam livres de quaisquer tributos. É um dado assus-
tador; porém é um dado real, assim como os tributos 
que deixam de ser recolhidos diariamente.

Percebe-se que o problema é generalizado, ex-
tensivo a todos os Municípios, assim como o prejuízo 
migra para o erário federal, estadual e municipal. E 
isto tem causado um prejuízo significativo ao erário 
estadual, municipal e da União, quando não são re-
colhidas as contribuições previdenciárias quando de 
sua construção. Contudo, para que isto não ocorra, 
necessário se faz a legitimação dos imóveis urbanos. 
E para isto imprescindível é a participação efetiva de 
todos os entes federativos, voltados a um bem comum 
e interesse de todos.

O erário não dispõe de meios para arrecadá-los, 
por mera impossibilidade humana e a falta de mecanis-
mos para implementar o recolhimento no menor tem-

po possível. Daí se optar a adotar medidas de cunho 
legislativas, administrativa, fiscal e econômica, onde 
a Previdência Social implanta a redução de alíquota 
e aplica uma politica de coparticipação com os Muni-
cípios quanto à arrecadação dos tributos.

A arrecadação não provém de criação de tribu-
tos, e sim de medidas voltadas a recuperá-los. Na ver-
dade, – e isto sim – está instrumentalizando os entes 
federativos de mecanismos para buscar tais créditos, 
obedecendo, por sinal, a competência inerente a cada 
um deles em sua reserva constitucional. Antes, porém, 
ressalte-se, que, de forma isolada é impossível, o ente 
federativo arrecadá-lo. Entretanto, e com a copartici-
pação dos entes federativos, imbuídos do bom senso 
e da necessidade inerente a cada um, e por força de 
Medida Provisória, sem dúvida, é certo o resultado. 
Mesmo por que os benefícios suplantam mais que a 
toda e qualquer diferença, vez que o bem maior os 
quais convergem é a recuperação das receitas, além 
de aumentar anualmente a sua arrecadação.

Ademais, a instrumentalização do PRONARIM 
certamente dará economicidade e celeridade à apli-
cação, quanto a documentação dos imóveis beneficia-
dos pelo Programa Minha Casa Minha Vida, no qual, 
a um custo de 45 a 65 reais, a depender do Estado, 
para o registro do titulo. Isto significa uma redução da 
escritura e registro do imóvel em 95% (noventa e cin-
co por cento).

Assim, o presente projeto de lei tem o propósi-
to de, com a instituição do PRONARIM, servir como 
elemento propulsor e incentivador para o êxito à legi-
timação, a fim de atender a um maior número de con-
tribuintes, razão pela qual encareço pelo seu acolhi-
mento nesta Casa. 

Sala das Sessões, 25 de abril de 2012. – Depu-
tado Paulo Magalhães.

PROJETO DE LEI Nº 3.770, DE 2012 
(Do Sr. Chico Alencar e outros)

Veda a contratação de pessoas jurídi-
cas, que tenham sido doadoras de campa-
nha de candidato eleito para mandato do 
Poder Executivo e Legislativo.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º É vedada a contratação de pessoas jurí-

dicas que tenham doado dinheiro ou bens estimáveis 
em dinheiro para a campanha eleitoral de candidato 
eleito para mandato no Poder Executivo e Legislativo, 
durante todo o mandato, no âmbito da circunscrição 
da eleição. 

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.
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Justificação

O Projeto de Lei visa à vedação da contratação 
de pessoas jurídicas que tenham sido doadoras de 
campanha pelos candidatos eleitos (os donatários). 

Uma vez que muitas das empresas que doam 
para campanhas eleitorais tem objetivo de serem pos-
teriormente contratadas para realizar obras ou fornecer 
bens ao Poder Público, a finalidade de tal vedação é 
evitar a “cobrança da fatura” após a eleição. Isso por-
que para que sejam contratadas, se valem de fraudes 
em licitações e outras práticas não republicanas em 
detrimento do interesse público.

É com vistas a promover meios de se evitar a 
corrupção passiva e relações promíscuas entre as em-
presas e a Administração Pública, que atenta contra 
o interesse público, que se apresenta este Projeto de 
Lei. Estas são as superiores razões pelas quais pedi-
mos o apoio dos ilustres Pares.

Sala das Sessões, 25 de abril de 2012. – Depu-
tado Chico Alencar, Líder do PSOL – Deputado Ivan 
Valente, PSOL/SP – Deputado Jean Wyllys, PSOL/RJ.

PROJETO DE LEI Nº 3.771, DE 2012 
(Do Sr. Jorge Boeira)

Dispõe sobre a política de valorização 
de longo prazo do salário mínimo.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Esta Lei estabelece as diretrizes para a 

preservação do poder aquisitivo e para a valorização 
do salário mínimo, e dá outras providências.

Art. 2º Os reajustes para a preservação do poder 
aquisitivo e para a valorização do salário mínimo serão 
aplicados no dia 1º de janeiro de cada ano.

Art. 3º Os índices de reajuste para a preservação 
do poder aquisitivo do salário mínimo corresponderão à 
variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor 
– INPC, calculado e divulgado pela Fundação Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, acumulada 
no período de doze meses consecutivos até o mês de 
novembro imediatamente anterior à data do reajuste.

§ 1º O reajuste a ser aplicado ao salário míni-
mo no primeiro dia do ano subsequente àquele em 
que esta Lei for publicada utilizará, salvo se ocorrer a 
hipótese de que trata o § 2º deste artigo, a variação 
do INPC acumulada no período compreendido entre 
o mês anterior à última data em que o salário mínimo 
foi reajustado ao mês de novembro do ano de publi-
cação desta Lei.

§ 2º Na hipótese de a data de publicação desta 
Lei coincidir com o dia 1º de janeiro, o reajuste a ser 
aplicado ao salário mínimo neste dia utilizará a variação 
do INPC acumulada no período compreendido entre 

o mês anterior à última data em que o salário mínimo 
foi reajustado ao mês de novembro do ano imediata-
mente anterior à publicação desta Lei. 

§ 3º Os meses de início e término dos períodos 
de que tratam o caput e os §§ 1º e 2º deste artigo 
também serão considerados para fins dos referidos 
cálculos de variação do INPC. 

§ 4º Na hipótese de não ser divulgado o INPC 
referente a um ou mais meses compreendidos no pe-
ríodo do cálculo do reajuste até o último dia útil ime-
diatamente anterior à data de aplicação do reajuste, 
o Poder Executivo estimará os índices dos meses não 
disponíveis.

§ 5º Verificada a hipótese de que trata o § 4º des-
te artigo, os índices estimados permanecerão válidos 
para os fins desta Lei, sem qualquer revisão, sendo 
os eventuais resíduos compensados no reajuste sub-
sequente, sem retroatividade.

Art. 4º A título de aumento real será aplicado ao 
valor do salário mínimo:

I – nos dez primeiros reajustes anuais 
após a data de publicação desta Lei, o índice 
percentual equivalente à taxa de crescimen-
to real do Produto Interno Bruto – PIB, caso 
positiva, apurada pelo IBGE, para o segundo 
ano anterior ao da data do reajuste; e

II – nos reajustes anuais subsequentes, 
o índice percentual equivalente à taxa de cres-
cimento real do PIB per capita, caso positiva, 
apurada pelo IBGE, para o segundo ano an-
terior ao da data do reajuste.

Parágrafo único. Na hipótese de as taxas de 
crescimento real do PIB ou do PIB per capita serem 
revistas pelo IBGE, as taxas anteriormente utilizadas 
permanecerão válidos para os fins desta Lei, sem 
qualquer revisão, sendo os eventuais resíduos, caso 
positivos, compensados no aumento real subsequente, 
sem retroatividade.

Art. 5º O Poder Executivo poderá, a qualquer mo-
mento, conceder aumentos extraordinários ao salário 
mínimo, independentemente dos reajustes anuais es-
tabelecidos por esta Lei.

Art. 6º O valor reajustado do salário mínimo no dia 
1º de janeiro será, vedada sua redução nominal, igual 
ao valor resultante da aplicação dos índices de que 
tratam os arts. 3º e 4º desta Lei sobre o resultado da 
subtração entre o valor vigente do salário mínimo e os 
aumentos extraordinários concedidos no ano anterior.

Art. 7º Os valores diário e horário do salário míni-
mo corresponderão ao valor estipulado nesta Lei dividi-
do, respectivamente, por trinta e por duzentos e vinte.
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Parágrafo único. O arredondamento para a se-
gunda casa decimal do valor a pagar será efetuado 
após a multiplicação do número de dias ou de horas 
devidos com o correspondente valor apurado na forma 
do caput deste artigo.

Art. 8º Ficam revogados os arts. 2º a 5º da Lei nº 
12.382, de 25 de fevereiro de 2011.

Art. 9º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

É importante destacar, preliminarmente, a relevân-
cia da estipulação de uma regra perene que assegure 
a preservação do poder aquisitivo e a valorização, em 
termos reais, do salário mínimo.

Atualmente, a recém aprovada Lei nº 12.382, de 
25 de fevereiro de 2011, que, dentre outros assuntos, 
dispõe sobre o valor do salário mínimo em 2011 e a 
sua política de valorização de longo prazo, estabelece 
regras de aumento real até tão somente o ano de 2015.

Desta forma, para os anos subsequentes, tornar-
-se-ia necessária a edição de novo diploma legal sobre o 
tema, gerando inclusive incerteza quanto à manutenção 
da atual política de conferir (i) preservação do poder 
aquisitivo do salário mínimo por meio da aplicação de 
reajuste correspondente à variação do Índice Nacional 
de Preços ao Consumidor – INPC; e (ii) valorização 
real equivalente à taxa de crescimento real do Produ-
to Interno Bruto – PIB observada no ano anteanterior.

Nesse contexto, a proposição que ora apresen-
tamos assegura a manutenção de uma política clara 
de valorização do salário mínimo sem que exista, atre-
lado a ela, um horizonte temporal que restrinja a sua 
aplicação. Assim, elimina-se a necessidade de esfor-
ços periódicos para a aprovação de leis federais que 
tratem dessa questão.

Mais especificamente, consideramos que o esta-
belecimento de uma regra que assegure que o salário 
mínimo apresente ganhos reais equivalentes à taxa de 
crescimento real positiva do PIB per capita é adequa-
da e razoável, não acarretando restrições aos agentes 
econômicos e ao próprio Estado, que se beneficiam da 
expansão real da economia, ajustado pela evolução 
do aumento da população.

A propósito, o ajuste da valorização do PIB ao 
crescimento populacional é importante, uma vez que 
um crescimento real do PIB que seja, eventualmente, 
da mesma ordem de grandeza que o crescimento da 
população significa nada menos, que a expansão da 
renda por habitante será praticamente nula. Sob essa 
circunstância de inexistência de elevação da renda per 
capita, a estipulação continuada de um aumento real do 
mínimo poderá ocasionar desequilíbrios em longo prazo.

Não obstante, consideramos que, transitoriamen-
te, nos dez primeiros reajustes anuais, a valorização 
possa ser efetivamente vinculada à variação positiva 
do PIB real, de forma a ser conferida uma política de 
recuperação acelerada do poder de compra do salá-
rio. A partir do décimo ano, passaria a ser utilizada a 
forma perene e sustentada de valorização, equivalente 
à variação positiva do PIB real per capita. 

No que se refere aos índices de reajuste a título 
de correção monetária, optamos por utilizar o INPC, 
calculado e divulgado pela Fundação Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística – IBGE. A esse respeito, des-
taca-se que, enquanto o índice IPCA (Índice Nacional 
de Preços ao Consumidor Amplo, utilizado no sistema 
brasileiro de metas de inflação) objetiva a verificação 
da inflação para uma população-objetivo composta por 
famílias com rendimentos mensais compreendidos en-
tre 1 a 40 salários-mínimos, a população-objetivo do 
INPC abrange as famílias com rendimentos menores, 
entre 1 e 6 salários-mínimos, motivo pelo qual consi-
deramos ser este um indexador adequado para os fins 
desta proposição.

Por outro lado, há que se destacar uma diferença 
entre a política utilizada pela Lei nº 12.382, de 2011, 
e aquela preconizada por esta proposição para fins 
de correção monetária. Enquanto aquele diploma le-
gal simplesmente estabelece que, na hipótese de não 
divulgação do INPC referente a um ou mais meses 
compreendidos no período do cálculo até o último dia 
útil imediatamente anterior à vigência do reajuste, o 
Poder Executivo estimará os índices dos meses não 
disponíveis, esta proposição prefere utilizar um perío-
do de apuração de correção monetária defasado em 
um mês, de forma a reduzir os casos em que se torne 
necessário que o Poder Executivo efetue a referida 
estimativa.

Desta forma, ao invés de utilizar um período de 
variação do INPC no período de 12 meses iniciado em 
1o de janeiro e encerrado em 31 de dezembro para a 
correção monetária, optamos por utilizar, como apro-
ximação, a variação do INPC referente a um período 
iniciado em 1º de dezembro e encerrado em 30 de 
novembro – portanto, apresentando uma defasagem 
de um mês, mas também apresentando um total de 
12 meses consecutivos.

A justificação para tanto é que o INPC de de-
zembro é divulgado pelo IBGE apenas durante o mês 
de janeiro, após o dia 1º desse mês, de forma que a 
inclusão do índice de inflação de dezembro no cálculo 
da correção monetária acarretaria como consequên-
cia a necessidade recorrente de, a cada ano, o Poder 
Executivo utilizar uma estimativa para esse índice de 
inflação. Por outro lado, como o INPC de novembro já 
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é, em regra, conhecido em 1º de janeiro, a necessida-
de de realização dessa estimativa seria virtualmente 
eliminada – salvo em decorrência de eventos extraor-
dinários. Por esse motivo, no art. 3º, caput e §§ 1º e 
2º da proposição, utiliza-se, como aproximação, um 
período de apuração do INPC que se inicia e se en-
cerra um mês antes do que seria esperado, de forma 
a evitar a intervenção do Poder Executivo no processo.

Ademais, deve-se também ressaltar que, diversa-
mente da Lei nº 12.382, de 2011, esta proposição pos-
sibilita a concessão, pelo Poder Executivo, de aumentos 
extraordinários do salário mínimo, independentemente 
dos reajustes legais previstos. Esta previsão é impor-
tante pois o aumento extraordinário do mínimo pode 
ser uma medida de relevo a ser adotada, por exemplo, 
em períodos de retração econômica. Ademais, para 
encorajar a concessão voluntária desses aumentos, 
a proposição estabelece que os índices legais de re-
ajuste não serão aplicados sobre essa parcela. Assim, 
pode-se estimular temporariamente a economia, sem 
que a decisão de conceder aumentos extraordinários 
acarrete necessariamente uma salário mínimo superior 
ao que seria adequado quando a economia retomasse 
sua atividade normal, destacando-se que continuam 
sendo vedadas reduções nominais do salário.

Em suma, por todos os aspectos aqui resumida-
mente apresentados, temos a convicção de que esta 
proposição representa uma medida de grande relevo 
para o País, que avança ao apresentar uma política 
clara, sustentável e duradoura de valorização do sa-
lário mínimo, e que reduz não apenas a insegurança 
sobre o teor das decisões futuras sobre o tema, mas 
também os entraves e os custos, inclusive políticos, 
relacionados à atual necessidade de aprovação de 
diplomas legais diversos e consecutivos relacionados 
às regras de reajuste do mínimo.

Assim, certos do aspecto meritório da presente 
proposição, contamos com o apoio dos nobres pares 
para a sua aprovação.

Sala das Sessões, 25 de abril de 2012. – Depu-
tado Jorge Boeira.

PROJETO DE LEI Nº 3.772, DE 2012 
(Do Sr. Onyx Lorenzoni)

Altera a Lei nº 9.503, de setembro de 
1997, inserindo o artigo 54-A, para dispor 
sobre o trânsito, uso e registro de skates, 
patinetes e patins, e outras providências.

O Congresso Nacional Decreta:
Art. 1° É inserido na Lei 7.827, de 20.09.1989, 

o artigo 54-A: 

“Art. 54-A. Os condutores de skates, pa-
tinetes e patins só poderão circular pelas vias 
e locais públicos e privados destinados à utili-
zação dos mesmos com os seguintes equipa-
mentos de segurança, dentre outros a serem 
estabelecidos pelo CONTRAN:

I – capacete de segurança, com viseira 
ou óculos protetores e sinalização refletiva 
traseira; 

II – joelheiras e cotoveleiras;
III – coletes com sinalização refletiva 

dianteira e traseira, quando a condução ocor-
rer no período noturno.”

Justificação

Skates, patinetes e patins são veículos de loco-
moção cada vez mais utilizados por crianças e adoles-
centes e são responsáveis por boa parte dos acidentes 
que ocorrem nesta faixa etária, sendo frequentes lesões 
com diferentes graus de gravidade e consistentes em 
torções, batidas, cortes ou fraturas e que representam 
50% dos atendimentos de urgência no SUS – Sistema 
Único de Saúde. 

A Organização Mundial da Saúde estima em 
mais de 800 mil o número de crianças e adolescentes 
mortos ao ano em acidentes. No Brasil, são quase 
cinco mil mortes por ano e cerca de 140 mil crian-
ças hospitalizadas, segundo dados do Ministério da 
Saúde, configurando-se como uma séria questão de 
saúde pública. 

Os acidentes mais graves são provocados por 
skates, patinetes e patins de rodinhas. Sobre rodas, 
as crianças e adolescentes ganham velocidade e a 
queda tem impacto bem maior, por isso seu uso deve 
ser acompanhado de equipamentos de segurança, 
evitando a ocorrência de ferimentos graves. 

As lesões mais frequentes são as faciais, princi-
palmente nos dentes, e traumatismo craniano, e po-
deriam ser evitados com o uso de capacete. No caso 
das demais lesões, o uso de joelheiras, cotoveleiras 
e luvas são recomendáveis. 

A gravidade de quedas e contusões depende da 
maneira como se cai, da altura da queda, da superfície 
do impacto, do mecanismo do trauma e da parte do 
corpo atingida. O que mais preocupa é o traumatismo 
craniano pelo alto índice de mortalidade e sequelas. O 
trauma abdominal pode provocar hemorragia, lesões 
aos órgãos internos e requer atenção. 

As fraturas expostas precisam ser tratadas cirur-
gicamente em menos de seis horas, por causa do risco 
de infecção. A fratura de bacia e aquelas que afetam 
grandes vasos sanguíneos causam bastante sangra-
mento, que precisa ser estancado. Traumas de extre-
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midades podem levar a contusões, entorses, luxações 
e fraturas. Feridas superficiais atingem apenas a pele, 
o tecido subcutâneo ou o couro cabeludo.

É o trauma uma das principais causas de morte 
em crianças e jovens, e mesmo quando há sobrevi-
da, as sequelas temporárias ou permanentes têm um 
índice elevado. 

Ante o exposto, sendo relevante e meritória a pre-
sente proposição, contamos com o apoio dos nobres 
pares para sua aprovação.

Sala das Sessões, 25 de abril de 2012. – Depu-
tado Onyx Lorenzoni, Democratas/RS.

PROJETO DE LEI Nº 3.773, DE 2012 
(Do Sr. Onyx Lorenzoni)

Dá nova redação ao inciso VI do artigo 
105 da Lei nº 9.503, de setembro de 1997, 
estabelecendo o capacete como equipa-
mento de uso obrigatório para condutores 
de bicicletas.

O Congresso Nacional Decreta:
Art. 1° O inciso VI do artigo 105 da Lei nº 9.503, 

de setembro de 1997, passa a vigorar com a seguin-
te redação:

“VI – para as bicicletas, o capacete, cam-
painha, sinalização noturna dianteira, traseira, 
lateral e nos pedais, e espelho retrovisor do 
lado esquerdo”. 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data da sua 
publicação.

Justificação

As bicicletas são importante meio de locomoção, 
atividade física e lazer em várias partes do mundo e, 
cada vez mais, seu uso tem se intensificado no Brasil 
por suas características de acessibilidade, economia 
e respeito ao meio ambiente.

No entanto, um importante dispositivo de segu-
rança para os usuários deste veículo, o capacete, não 
possui seu uso regulado pelo Código de Trânsito Bra-
sileiro, inexistindo no diploma legal a menção de seu 
uso, a exemplo do que ocorre com campainha, sinali-
zação noturna dianteira, traseira, lateral e nos pedais 
e espelho retrovisor do lado esquerdo. 

O uso de capacete é a forma mais eficaz de re-
dução no número de lesões e mortes resultantes de 
acidentes envolvendo ciclistas, causadoras de graves 
consequências para o indivíduo, sua família e para a 
sociedade, em razão dos altos custos de tratamento 
e das sequelas resultantes.

Estudos realizados nos últimos 15 anos por ins-
titutos dos Estados Unidos, Europa, Austrália e Nova 

Zelândia, demonstram que o uso de capacete, em caso 
de acidentes, diminui o risco e gravidade das lesões 
em 72%, a probabilidade de morte em 39%, as lesões 
na cabeça em 69% e de lesões no cérebro em 79%; 
sendo o seu uso eficaz em todas as faixas etárias, 
principalmente entre crianças pequenas.

Ante o exposto, sendo relevante e meritória a pre-
sente proposição, contamos com o apoio dos nobres 
pares para sua aprovação.

Sala das Sessões, 25 de abril de 2012. – Depu-
tado Onyx Lorenzoni, Democratas/RS.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 558, DE 2012 

(Do Sr. Edinho Araújo)

Susta a aplicação do disposto no art. 
2º, inciso I, parte final, do Decreto 6.170, de 
25 de julho de 2007, e no art. 10, inciso I, 
da Portaria Interministerial CGU/MF/MP nº 
507, de 24 de novembro de 2011.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica sustada a aplicação do disposto no 

art. 2º, inciso I, parte final, do Decreto nº 6.170, de 25 
de julho de 2007, com redação do Decreto nº 7.594, 
de 31 de outubro de 2011, in verbis: “ou, no caso de 
execução de obras e serviços de engenharia, exceto 
elaboração de projetos de engenharia, nos quais o valor 
da transferência da União seja inferior a R$ 250.000,00 
(duzentos e cinquenta mil reais)”.

Art. 2º Fica sustada a aplicação do disposto no art. 
10, inciso I, parte final, da Portaria Interministerial CGU/
MF/MP nº 507, de 24 de novembro de 2011, in verbis: 
“ou, no caso de execução de obras e serviços de enge-
nharia, exceto elaboração de projetos de engenharia, 
nos quais o valor da transferência da União seja infe-
rior a R$ 250.000,00 (duzentos e cinquenta mil reais)”.

Art. 3º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Justificação

O teor da parte final do art. 2º, I, do Decreto nº 
6.170, de 25 de julho de 2007, com redação do Decre-
to nº 7.594, de 31 de outubro de 2011, ultrapassou os 
limites da regulamentação, nos termos do art. 84, IV, 
da Constituição Federal, conforme está demonstrado 
na Nota Técnica nº 10/2012 (em anexo), da Consultoria 
de Orçamento e Fiscalização Financeira da Câmara 
dos Deputados (CONOF/CD), que consideramos parte 
integrante desta justificação.

Mesmo vício verifica-se no art. 10, I, da Portaria 
Interministerial CGU/MF/MP nº 507, de 24 de novem-
bro de 2011, uma vez que regulamenta a aplicação do 
mencionado decreto, nos termos do seu art. 18.



Abril de 2012 DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS Quinta-feira 26 14151 

Em face da exorbitância da regulamentação e 
com o fim de suspender a eficácia do referido disposi-
tivo, propomos a edição desse decreto legislativo, em 
face do estatuído no art. 49, V, da Constituição Fede-
ral e com fulcro no art. 24, § 2º, do Regimento Interno 
da Câmara dos Deputados. Tal proposição, segundo 
estabelecido no art. 109, II, do Regimento Interno é 
o instrumento adequado para o alcance do objetivo 
pretendido.

Sala das Sessões, 25 de abril de 2012. – Depu-
tado Edinho Araújo.

1. INTRODUÇÃO

Trata-se da Solicitação de Trabalho nº 223/12, 
encaminhada pelo Deputado Edinho Araújo, em face 
do entendimento manifestado por alguns Ministérios, 
segundo o qual não é possível dar prosseguimento às 
programações oriundas de emendas parlamentares 
destinadas a realização de obras e serviços de enge-
nharia por meio da celebração de contrato de repasse, 
cuja dotação é igual a R$ 250 mil. Tal raciocínio de-
corre de descontos que devem ser considerados e do 
disposto no art. 10 da Portaria Interministerial CGU/
MF/MP nº 507, de 24 de novembro de 2011, a saber:

Art. 10. É vedada a celebração de con-
vênios:

I – com órgãos e entidades da adminis-
tração pública direta e indireta dos Estados, 
Distrito Federal e Municípios cujo valor seja 
inferior a R$ 100.000,00 (cem mil reais) ou, 
no caso de execução de obras e serviços de 
engenharia, exceto elaboração de projetos de 
engenharia, nos quais o valor da transferência 
da União seja inferior a R$ 250.000,00 (duzen-
tos e cinquenta mil reais);

(…)

Para tais Pastas, o valor da dotação deve con-
templar, também, a importância equivalente aos des-
contos a fim de que a transferência efetiva da União 
corresponda ao montante indicado na Portaria. 

2. ANÁLISE

Pelas razões expostas ao longo deste expedien-
te, não procede o entendimento externado pelo Poder 
Executivo.

2.1. Ilegalidade da exigência

Preliminarmente, assinalamos a ilegalidade do 
dispositivo que estabelece restrições às transferências 
voluntárias da União. A matéria em questão é norma 
de finanças públicas e, portanto, deve ser tratada em 
lei complementar, conforme dispõe o art. 163, I, e 165, 
§ 9º, II, da Constituição Federal. Uma das evidências 

que comprovam essa afirmação é que o art. 167, X, 
inserido no Capítulo II, que trata das finanças públi-
cas, estatui a proibição à transferência voluntária de 
recursos pelos Governos Federal e Estaduais e suas 
instituições financeiras para pagamento de despesas 
com pessoal ativo, inativo e pensionistas, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios.

A Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 
2000, conhecida como lei de responsabilidade fiscal 
(LRF), define, no art. 25, transferências voluntárias 
como a entrega de recursos correntes ou de capital 
a outro ente da Federação, a título de cooperação, 
auxílio ou assistência financeira, que não decorra de 
determinação constitucional, legal ou os destinados 
ao Sistema Único de Saúde. No § 1º desse comando, 
estabelece algumas exigências e afirma que outras 
podem ser fixadas na lei de diretrizes orçamentárias 
(LDO). Também, o art. 4º da lei complementar esta-
tui que a LDO deve dispor sobre demais condições e 
exigências para transferência de recursos a entidades 
públicas e privadas.

A Lei nº 12.465, de 12 de agosto de 2011, LDO 
em vigor, cuida das transferências voluntárias, nos limi-
tes impostos pela LRF, nos arts. 36 a 43 e 107 e 108. 
Em nenhum desses dispositivos é tratada a questão 
do limite mínimo de transferência da União.

Diante disso, não pode o Decreto nº 6.170, de 
25 de julho de 2007, com redação dada pelo Decreto 
nº 7.594, de 31 de outubro de 2011, ampliar o alcance 
das normas insculpidas na LFR e na LDO, como o fez 
ao criar nova exigência para a transferência voluntária.

De acordo com a Constituição Federal,

Art. 84. Compete privativamente ao Pre-
sidente da República:

(…)
IV – sancionar, promulgar e fazer publicar 

s leis, bem como expedir decretos e regula-
mentos para sua fiel execução;

(…)

Isso significa que o decreto tem natureza de regu-
lamento. É expedido para disciplinar a fiel aplicação da 
lei. Dessa forma, deve ser inteiramente subordinado à 
lei. Por conseguinte, não pode limitá-la nem ampliá-la.

Segundo Pontes de Miranda, se “o regulamen-
to cria direitos ou obrigações, ou faz reviver direitos, 
deveres, pretensões, obrigações, ações ou exceções, 
que a lei apagou, é inconstitucional”. 81

81 MIRANDA apud MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Curso 
de Direito Administrativo, 17ª ed, Malheiros Editores, São Paulo: 
2004, p. 322.
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Para Bandeira de Mello,82

ao regulamento desassiste incluir no sis-
tema positivo qualquer regra geradora de direito 
ou obrigação novos. Nem favor nem restrição 
que já não se contenham previamente na lei 
regulamentada podem ser agregados pelo 
regulamento.

Há inovação proibida sempre que seja 
impossível afirmar-se que aquele específico 
direito, dever, obrigação, limitação ou restri-
ção já estavam estatuídos e identificados na 
lei regulamentada. Ou, reversamente: há ino-
vação proibida quando se possa afirmar que 
incidentes sobre alguém não estavam estatu-
ídos e identificados na lei regulamentada. A 
identificação não necessita ser absoluta, mas 
deve ser suficiente para que se reconheçam as 
condições básicas de sua existência em vista 
de seus pressupostos, estabelecidos na lei e 
nas finalidades que ela protege.

É, pois, à lei, e não ao regulamento, que 
compete indicar as condições de aquisição ou 
restrição de direito. Ao regulamento só pode 
assistir, à vista das condições preestabeleci-
das, a especificação delas. E esta especifica-
ção tem que se conter no interior do conteúdo 
significativo das palavras legais enunciadoras 
do teor do direito ou restrição e do teor das 
condições a serem preenchidas.

O Supremo Tribunal Federal entende que se o 
conteúdo do decreto discrepar do texto legal, a ques-
tão é de ilegalidade, conforme está declarado na ADIn 
561 MC/DF, nestes termos

Se a interpretação administrativa da lei di-
vergir do sentido e do conteúdo da norma legal 
que o Decreto impugnado pretendeu regula-
mentar, quer porque se tenha projetado ultra 
legem, quer porque tenha permanecido citra le-
gem, quer porque tenha investido contra legem, 
a questão posta em análise caracterizará típica 
crise de legalidade, e não de inconstitucionali-
dade, a inviabilizar a utilização do mecanismo 
processual de fiscalização normativa abstrata.

Portanto, é ilegal a exigência inserida no Decreto 
nº 6.170/07 por intermédio do Decreto nº 7.594/11 de 
valor mínimo de transferência da União de R$ 250 mil 
para celebração de convênio ou contrato de repasse 
no caso de obras ou serviços de engenharia.

82 MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Curso de Direito Adminis-
trativo, 17ª ed, Malheiros Editores, São Paulo: 2004. p. 323.

2.2. Inaplicabilidade da exigência

O art. 84, IV, em harmonia com o princípio da le-
galidade, consagrado no art. 5º, II, da Lei Maior, delimita 
o poder regulamentar do Chefe do Poder Executivo, ao 
fixar que ao Presidente da República compete, privati-
vamente, “sancionar, promulgar e fazer publicar as leis, 
bem como expedir decretos e regulamentos para sua fiel 
execução”. Isso significa que os atos normativos devem 
ater-se aos limites da lei para sua fiel execução, pois só 
a lei autoriza a atuação da Administração Pública. Con-
forme estabelece o art. 37 da Constituição Federal, a 
“administração pública direta e indireta de qualquer dos 
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade”.

Bandeira de Mello, ao analisar os referidos co-
mandos constitucionais, ensina que83

consagra-se, em nosso Direito Constitucio-
nal, a aplicação plena, cabal, do chamado princí-
pio da legalidade, tomado em sua verdadeira e 
completa extensão. Em consequência, pode-se, 
com Pontes de Miranda, afirmar: “Onde se estabe-
lecem, alteram ou extinguem direitos, não há re-
gulamentos – há abuso de poder regulamentar, 
invasão de competência legislativa. O regulamento 
não é mais do que auxiliar das leis, auxiliar que 
sói pretender, não raro, o lugar delas, mas sem 
que possa, com tal desenvoltura, justificar-se e 
lograr que o elevem à categoria de lei”.

Para Michel Stassinopoulos, “Em um Estado de 
Direito a Administração encontra-se não apenas na 
impossibilidade de agir contra legem ou extra legem, 
mas é obrigada a agir sempre secundum legem”.84

A Constituição Federal subordinou, integralmente, 
a atuação da Administração Pública aos limites esta-
belecidos em lei. De acordo com Bandeira de Mello, 
fê-lo, dessa maneira,85

por advertida contra a tendência do Po-
der Executivo de sobrepor-se às leis. É que o 
Executivo, no Brasil, abomina a legalidade e 
tem o costumeiro hábito de afrontá-la, sem ser 
nisto coartado, como devido. Daí a insistência 
constitucional, possivelmente na expectativa 
de que suas dicções tão claras e repetidas ad 
nauseam encorajem o Judiciário a reprimir os 
desmandos do Executivo.

83 MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Curso de Direito Adminis-
trativo, 17ª ed, Malheiros Editores, São Paulo: 2004. p. 313.
84 STASSINOPOULOS apud MELLO, Celso Antônio Bandeira de. 
Curso de Direito Administrativo, 17ª ed, Malheiros Editores, São 
Paulo: 2004, p. 315
85 MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Curso de Direito Adminis-
trativo, 17ª ed, Malheiros Editores, São Paulo: 2004. pp. 317/318.
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Desse modo, o Decreto nº 6.170/07, com reda-
ção do Decreto nº 7.594/11, deve ater-se às disposi-
ções das leis. Uma vez que estabeleceu exigência não 
prescrita em lei, ultrapassou os limites legais. Como 
a Administração Pública deve obediência ao princípio 
da legalidade, insculpido no art. 37 da Constituição 
Federal, ela está impossibilitada de aplicar o disposi-
tivo em questão.

2.3. Inadequação de decreto autônomo

Uma vez que a matéria sobre transferência volun-
tária está na esfera das finanças, e este assunto deve 
ser tratado por meio de lei complementar, não há que 
se falar em decreto autônomo. Este diploma foi inserido 
pela Emenda Constitucional nº 32, de 11 de setembro 
de 2001, para que o Presidente da República pudesse 
dispor, sem interferência do Poder Legislativo sobre:

a) organização e funcionamento da ad-
ministração federal, quando não implicar au-
mento de despesa nem criação ou extinção 
de órgãos públicos;

b) extinção de funções ou cargos públi-
cos, quando vagos.

De acordo com as lições de Amaral Júnior,86

o decreto passou a ser, a partir da Emen-
da Constitucional nº 32, de 2001, o único ins-
trumento normativo apto a versar sobre atribui-
ções e estruturação intestinas dos Ministérios 
e órgãos da administração pública (“intestinas” 
pois, em razão do princípio da legalidade, não 
pode haver, in casu, influxo restritivo sobre 
direitos de particulares). Portanto, as atribui-
ções e a estruturação intestina dos Ministérios 
e órgãos da administração pública não mais 
tocam à lei, devendo ser veiculadas em decre-
to autônomo – vale repetir, espécie normativa 
primária – desde que não implique aumento 
de despesa ou criação ou extinção de órgãos 
públicos (cf. art. 84, VI, a, da Constituição de 
1988, com redação dada pela Emenda Cons-
titucional nº 32, de 2001).

(…)
Com isso, corrigiu-se distorção do mode-

lo constitucional de 1988, a saber, enquanto 
os Poderes Legislativo (v.g. incisos VI e VII do 
art. 49, incisos III e IV do art. 51 e incisos XII e 
XIII do art. 52, todos da Constituição de 1988) 
e Judiciário (v.g. alíneas a e b do inciso I do 

86 JÚNIOR, José Levi Mello do Amaral. Decreto Autônomo – Ques-
tões Polêmicas. In: PIETRO, Maria Sylvia Zanella di (org.). Direito 
Regulatório – Temas Polêmicos. 2ª ed. Fórum. Belo Horizonte: 2004. 
pp. 531/532.

art. 96 da Constituição de 1988) organizam-
-se a si próprios, o Poder Executivo só o podia 
fazer com o concurso do Poder Legislativo, o 
que não faz sentido nos casos em que não há 
aumento de despesa nem criação ou extinção 
de órgãos públicos.

Há, ainda, uma última hipótese de de-
creto autônomo: trata-se da possibilidade de 
extinção, por decreto, de funções ou cargos 
públicos – criados por lei – quando vagos (cf. 
alínea b do inciso VI do art. 84 da Constitui-
ção de 1988, com redação da Emenda nº 32, 
de 2001).

Diante disso, o decreto autônomo, editado com 
fundamento no art. 84, VI, da Constituição Federal, 
deve dispor sobre questões internas, sobre funciona-
mento interno do Poder Executivo. Não pode invadir 
o âmbito das matérias reservadas à lei nem sequer 
impor obrigações aos administrados em virtude do 
art. 5º, II, da Carta Política, segundo o qual “ninguém 
será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa 
senão em virtude de lei”.

2.4. Obediência à exigência do Decreto nº 6.170

Em que pese a ilegalidade da exigência de valor 
mínimo de R$ 250 mil da transferência da União para 
celebração de convênio ou contrato de repasse, no 
caso de execução de obras ou serviços de engenha-
ria, também, não se pode afirmar que uma programa-
ção, oriunda de emenda parlamentar, que consigne o 
montante de R$ 250 mil para execução de obras ou 
serviços de engenharia, na modalidade de aplicação 
30 ou 40 (transferência voluntária para Estados e Mu-
nicípios, respectivamente), esteja em desconformidade 
o art. 2º, § 1º, do Decreto nº 6.170/07. Por conseguinte, 
não há violação ao art. 10, I, da Portaria Interministerial 
CGU/MF/MP nº 507/11, que regulamenta o decreto e 
possui a mesma redação deste.

A remuneração dos serviços prestados pelo man-
datário da União, como demonstrado adiante, corre 
à conta do orçamento do órgão por meio do qual a 
União celebrou o contrato de repasse, cujos recursos 
podem ser alocados em categoria de programação 
diversa e processam-se na modalidade de aplicação 
90 (aplicação direta).

Tendo em vista que as despesas administrativas 
não oneram o convênio ou o contrato de repasse; o 
parlamentar, ao propor uma emenda ao projeto de lei 
orçamentária, cuja execução do programa de trabalho 
se dará por meio de transferência voluntária da União 
para Estados ou Municípios, tem a preocupação de ob-
servar as exigências legais e assegurar que os recursos 
alocados, somados à contrapartida, sejam suficientes 
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para a realização do objeto desejado. As despesas ad-
ministrativas não são consideradas, uma vez que são 
de responsabilidade dos órgãos por intermédio dos 
quais a União celebra o convênio. Vale dizer que, no 
caso de contrato de repasse, o valor da remuneração 
do agente financeiro depende de diversas variáveis, 
como, por exemplo, período de duração da obra, a sua 
complexidade, a instituição a ser contratada, que pode 
ser até mesmo entidade privada se o agente financeiro 
não detiver capacidade técnica necessária ao regular 
acompanhamento da aplicação dos recursos transfe-
ridos.87 Muitas dessas variáveis escapam à avaliação 
de uma pessoa de inteligência mediana, pois depen-
de de negociações e da discricionariedade do gestor.

2.5. As despesas administrativas são de  
responsabilidade do órgão por meio do  
qual a União celebrou o convênio ou o  

contrato de repasse

De acordo com o art. 5º, II, da Portaria Intermi-
nisterial CGU/MF/MP nº 507/11, cabe ao concedente 
a adoção de providências para assegurar a regular 
celebração do convênio ou instrumento congênere, o 
acompanhamento da sua execução, o ateste da rea-
lização do objeto e a análise e aprovação da presta-
ção de contas. No entanto, no § 1º desse dispositivo 
consta que o concedente (União) pode delegar essas 
atribuições a uma instituição financeira por meio da ce-
lebração de contrato de prestação de serviços (CPS). 
Esse contrato regula a prestação de serviços realizados 
pela mandatária da União a favor do concedente, que 
deve conter as atribuições delegadas, as limitações 
do mandato e a forma de remuneração pelos serviços.

Tal circunstância é uma exigência excepcional 
para execução de programa de trabalho que objetive 
a realização de obra ou serviço de engenharia, que só 
ocorre nos casos em que o concedente não dispuser 
de estrutura para acompanhar execução do convênio, 
conforme dispõe o art. 8º do Decreto nº 6.170/07. Em 
outras palavras, a Administração Pública tem a facul-
dade de recorrer ao agente financeiro, caso não dese-
je ampliar sua estrutura, e, assim, desincumbir-se das 
obrigações de fiscalização e execução do convênio.

Esse procedimento onera a União em função dos 
serviços prestados que devem ser remunerados ao 
agente financeiro, fixados no CPS. Porém, a União in-
corre nessas mesmas despesas ao celebrar o convênio 
por meio de algum órgão aparelhado para realizar as 
funções de acompanhamento e execução do referido 
instrumento, tendo vista as despesas necessárias à 
manutenção da estrutura.

87 Parágrafo único do art. 8º do Decreto nº 6.170/07.

As despesas em questão correm à conta do or-
çamento do órgão por meio do qual a União tenha ce-
lebrado o convênio ou contrato de repasse. A diferença 
entre eles é que no convênio, que não tem a figura do 
interveniente, os recursos já são alocados em dota-
ções próprias destinadas à manutenção do órgão. No 
contrato de repasse, os recursos devem constar em 
categoria de programação específica ou correr à conta 
das dotações destinadas às respectivas transferências, 
em conformidade com o estatuído no § 1º do art. 107 
da Lei nº 12.465/11.

Ambas as situações não provocam elevação 
do valor global do convênio ou contrato de repasse, 
representado pelo total do valor da transferência da 
União e da contrapartida dos demais entes públicos. 
Não é demais dizer que, na execução do convênio ou 
do contrato de repasse, não podem ocorrer despesas 
estranhas à obtenção do objeto, conforme estabelece 
o art. 25, § 2º, da LRF. Nesse sentido, o art. 52, I, da 
Portaria Interministerial CGU/MF/MP nº 507/11, pro-
íbe despesas referentes à taxa de administração, de 
gerência ou similar.

Embora apenas o termo “convênio” tenha sido 
utilizado no citado dispositivo, ele abrange, também, o 
contrato de repasse, uma vez que este é uma espécie 
do gênero daquele. No contrato de repasse, em razão 
da falta de estrutura para o exercício das funções de 
acompanhamento e fiscalização do convênio, a ins-
tituição ou agente financeiro por intermédio do qual 
a transferência de recursos se processa atua como 
mandatário da União para cumprimento daquelas 
atribuições. No entanto, os envolvidos, denominados 
partícipes, possuem interesses recíprocos, em regi-
me de cooperação mútua, com vistas à realização de 
algum objeto.

A fim de espancar qualquer dúvida acerca da 
matéria, o Manual de Orientações Técnicas aos Mu-
nicípios, elaborado pela Caixa Econômica Federal e 
que cuida do disciplinamento dos contratos de repasse, 
possui a mesma redação da portaria, no entanto, com 
o vocábulo “contrato” em vez de “convênio”.

Desse modo, as despesas com a contratação dos 
serviços do agente financeiro são de responsabilidade 
do órgão por meio do qual a União celebrou o contrato 
de repasse; não oneram o contrato de repasse; e, cor-
responde a um pagamento pelos serviços prestados 
pelo agente financeiro, processado na modalidade de 
aplicação 90.

3. CONCLUSÃO

Pelas razões expostas, não procede o entendi-
mento que o Poder Executivo tem manifestado acerca 
da impossibilidade, no caso de obras ou serviços de 
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engenharia, de execução das programações oriundas 
de emendas parlamentares que devem processar-se 
por meio de celebração de convênio ou contrato de 
repasse.

A exigência de transferência mínima da União, 
no valor de R$ 250 mil, para celebração de convênio 
ou contrato de repasse é ilegal. Por conseguinte, não 
pode ser aplicada, em face do princípio da legalidade 
que deve ser observada pela Administração Pública e 
seus agentes. O Decreto nº 6.170/07, com redação do 
art. 7.594/11, que deveria se subordinar inteiramente à 
lei, nos termos do art. 84, IV, da Constituição Federal, 
estabeleceu exigência estranha aos diplomas legais que 
regem a matéria referente às transferências voluntárias.

Além disso, não se pode dizer que há inobservân-
cia do disposto no art. 2º, § 1º, do Decreto nº 6.170/07, 
cuja redação é repetida no art. 10, I, da Portaria Inter-
ministerial CGU/MF/MP nº 507/11, no caso de execu-
ção de obras ou serviços de engenharia, desde que a 
dotação não seja inferior a R$ 250 mil e a modalidade 
de aplicação seja 30 ou 40. As despesas com os ser-
viços prestados pelo mandatário da União correm à 
conta do orçamento do órgão por meio do qual a União 
celebrou o contrato de repasse e não podem onerá-lo, 
de acordo com o disposto no art. 25, § 2º, da Lei Com-
plementar nº 101, de 2000, regulamentado pelo art. 
52 da Portaria Interministerial CGU/MF/MP nº 507/11.

Brasília, 16 de abril de 2012. – Túlio Cambraia, 
Consultor de Orçamentos e Fiscalização Financeira.

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 129, DE 2012 
(Do Sr. Júlio Delgado)

Cria o Grupo Parlamentar Brasil – Le-
tônia e Estônia.

O Congresso Nacional resolve:
Art. 1º Fica criado, como serviço de cooperação 

interparlamentar, o Grupo de Trabalho Brasil – Letô-
nia e Estônia.

Parágrafo único. O Grupo Parlamentar será com-
posto por membros do Congresso Nacional que a ele 
aderirem.

Art. 2º O Grupo Parlamentar reger-se-á pelo 
seu estatuto, a ser aprovado na primeira assembleia 
geral ordinária, cujas disposições deverão respeitar a 
legislação interna em vigor, e atuará sem ônus para a 
Câmara dos Deputados.

Art. 3º Essa resolução entra em vigor na data de 
sua publicação.

Justificação

A presente proposição tem como objetivo abrir 
novas perspectivas ao estreitamento das relações entre 
o Brasil, a Letônia e a Estônia no campo parlamentar.

Os grupos parlamentares, pela sua própria natu-
reza e modo de funcionamento têm, reiteradamente, 
demonstrado potencial positivo para a construção de 
canais colaterais de intercâmbio entre culturas diversas, 
muito úteis para incentivar e desenvolver a cooperação 
e o entendimento interparlamentares, mecanismos 
que, frequentemente, complementam, de forma alvis-
sareira, as relações bilaterais formais protagonizadas 
pelos governos.

A população total da Letônia em 2011 era de 
aproximadamente 2.068 milhões de habitantes com 
expectativa de vida superior a 72 anos. A organização 
política, desde sua independência da URSS, é caracte-
rizada por ser uma República Parlamentarista formada 
por um Congresso unicameral com 100 parlamentares 
eleitos para mandatos de quatro anos.

A corrente de comércio entre Brasil e Letônia 
cresceu significativamente ao longo da última década, 
passando de meros US$ 7 milhões em 2003 para quase 
US$ 40 milhões em 2011, gerando um saldo positivo 
para o Brasil de mais de US$ 26 milhões.

Já a Estônia, com população próxima a 1,3 mi-
lhão de habitantes, também é caracterizada como 
uma República Parlamentarista. É, no entanto, per-
cebida por observadores internacionais como ten-
do os mais altos padrões dentre as ex repúblicas 
soviéticas. 

Afetada pela última crise internacional em 2009, 
viu sua economia encolher em 19%. No entanto, o país 
voltou a crescer em 2010 após reformas internas que 
culminaram com a adoção da moeda única europeia, 
o Euro, em 2011.

Os valores referentes a relação comercial entre 
Brasil e Estônia oscilou significativamente ao longo da 
última década, passando de US$ 47 milhões em 2004 
para próximo de US$ 70 milhões no biênio 2005/06 e 
reduzindo-se novamente para quase US$ 62 milhões 
em 2010.

Com base nesses dados e na tradição concilia-
dora brasileira, cujas linhas e diretrizes diplomáticas 
foram tão bem calçadas pelas lições inspiradoras do 
Barão de Rio Branco, assim como a capacidade de 
conviver pacificamente com as mais variadas etnias e 
religiões, poderá, certamente, ser inspiradora. Ademais, 
na troca de experiências, todos teremos, certamente, 
muito a aprender. 

Confiamos, assim, na sensibilidade dos Nobres 
Pares para a criação de mais esse importante instru-
mento de cooperação, intercâmbio e diplomacia par-
lamentar.

Sala das Sessões, 25 de abril 2012. – Deputado 
Júlio Delgado, Quarto Secretário.
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PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 130, DE 2012 
(Do Sr.Chico Alencar e outros)

Altera a Resolução nº 25, de 2001, que 
instituiu o Código de Ética e Decoro Par-
lamentar da Câmara dos Deputados, para 
incluir dentre as condutas que atentam con-
tra o decoro parlamentar, a contratação de 
empresas doadoras na campanha eleitoral 
pelo parlamentar beneficiado e acrescentar 
obrigação de o parlamentar apresentar lista 
de doadores de campanha.

Art. 1º O art. 5º da Resolução nº 25, de 2001 
passa a vigorar com o seguinte inciso:

“Art. 5º Atentam, ainda, contra o decoro 
parlamentar as seguintes condutas, puníveis 
na forma deste Código:

…
XI – contratar, com recursos oriundos da 

verba de gabinete, empresa que tenha sido 
doadora na campanha eleitoral que elegeu o 
parlamentar contratante, bem como em campa-
nha eleitoral ocorrida durante o mandato.” (NR) 

Art. 2º O art. 13 da Resolução nº 25, de 2001 
passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art.14.  .................................................
 ..............................................................
§1º Será punido com a suspensão do 

exercício do mandato e de todas as suas prer-
rogativas regimentais o Deputado que incidir 
nas condutas previstas nos incisos IV, V, IX, X 
e XI do art. 5º” (NR) 

Art. 3º O art. 18 da Resolução nº 25, de 2001 
passa a vigorar com o seguinte inciso:

“Art. 18 O Deputado apresentará à Mesa 
ou, quando couber, à Comissão, as seguintes 
declarações:

 ..............................................................
III – ao assumir o mandato, para efei-

to de posse, lista de empresas doadoras da 
campanha fornecida à Justiça Eleitoral e, no 
caso de disputa de eleição durante o mandato, 
num prazo de 30 dias, contado da prestação 
de contas à Justiça Eleitoral.” (NR) 

Art. 4º Esta Resolução entrará em vigor na data 
de sua publicação.

Justificação

O Projeto de Resolução em justificação visa ga-
rantir maior lisura na utilização da verba de gabinete 
pelos parlamentares.

Como resposta aos frequentes escândalos que 
permeiam as atividades de vários agentes políticos, 
essa iniciativa vedará a possibilidade de o Parlamen-
tar contratar, com a verba de gabinete, empresas que 
foram doadoras em suas campanhas eleitorais, tanto 
na campanha na qual o Deputado foi eleito, quanto 
em campanha eleitoral ocorrida durante o exercício 
do mandato parlamentar.

A razão de tal proibição é evitar condutas que 
atentem contra a moralidade que deve existir na Ad-
ministração Pública, como possíveis doações condi-
cionadas a contratações posteriores realizadas com 
dinheiro público.

No mesmo espírito, acrescentamos, dentre as 
declarações obrigatórias a serem prestadas pelos 
Parlamentares à Câmara dos Deputados, a lista de 
empresas doadoras da campanha fornecida à Justiça 
Eleitoral, com a finalidade de viabilizar a fiscalização 
das contratações realizadas pelos Deputados Federais. 

Por todo o exposto, apresenta-se o presente Pro-
jeto de Resolução, com vistas a fortalecer ainda mais 
o princípio constitucional da moralidade da Adminis-
tração Pública.

Sala das Sessões, 25 de abril de 2012. – Depu-
tado Chico Alencar, Líder do PSOL – Deputado Ivan 
Valente, PSOL/SP – Deputada Jean Wyllys, PSOL/RJ.

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 131, DE 2012 
(Do Sr. Felipe Bornier)

Altera o § 1º do art. 102 do Regimento 
Interno para tornar impositiva a assinatura 
eletrônica de proposições.

A Câmara dos Deputados resolve:
Art. 1º O § 2º do art. 102 do Regimento Interno 

da Câmara dos Deputados passa a vigorar com a se-
guinte redação:

Art. 102.  ................................................
§ 1º Consideram-se Autores da proposi-

ção, para efeitos regimentais, todos os seus 
signatários, devendo as respectivas assinaturas 
de apoiamento ser postas por meio eletrônico, 
com identificação biométrica (NR).

 ..............................................................

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação.

Justificação

Vivemos em uma época de elevado nível tec-
nológico. Há muito que a Câmara dos Deputados ne-
cessita de um sistema de assinaturas eletrônicas. A 
implantação de um novo sistema de assinaturas para 
apoiamento a proposições permitirá maior agilidade 
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na colheita de assinaturas, bem como impedirá que 
interpretações acerca da validade das assinaturas.

A presente proposta dinamizará o Processo Le-
gislativo, carente de medidas que racionalizem os pro-
cedimentos legislativos.

A medida aqui proposta possibilitará a apresen-
tação de proposições de maneira mais célere.

Permitirá também que não haja dúvidas na veri-
ficação das assinaturas apostas a uma Comissão Par-
lamentar de Inquérito. Em alguns casos, o parlamentar 
assina conscientemente o Requerimento de criação. 
Contudo, seus nomes não são considerados porquan-
to a Mesa Diretora entende que não houve perfeita 
consonância entre a assinatura aposta e a constante 
do Livro de Autógrafo assinados pelos parlamentares.

Assim, peço aos nobres pares apoio para a apro-
vação do presente Projeto de Resolução.

Brasília, 25 de abril de 2012. – Deputado Felipe 
Bornier, PSD/RJ.

INDICAÇÃO Nº 2.847, DE 2012 
(Do Sr. Amauri Teixeira)

Sugere ao Ministro de Estado das Co-
municações a instalação de telefones públi-
cos na comunidade de Tabuleiro Redondo 
– BA, Região da Malhadinha, Formosa do 
Rio Preto – BA. 

Excelentíssimo Senhor Ministro de Estado das 
Comunicações:

O Decreto 4.769, de 27 de junho de 2003, apro-
vou o Plano de Metas para a universalização do ser-
viço telefônico fixo comutado prestado no regime pú-
blico – PGMU.

O artigo 11 do referido Decreto estabelece: “A 
partir de 1º de janeiro de 2006, todas as localidades 
com mais de cem habitantes, ainda não atendidas 
pelo STFC, devem dispor de pelo menos um TUP 
(telefone de uso público) instalado em local aces-
sível vinte e quatro horas por dia, com capacidade 
de originar e receber chamadas de longa distância 
e internacional.”

O Decreto em comento considera localidade 
“todo lugar do território nacional onde exista aglome-
rado permanente de habitantes, nos termos e critérios 
adotados pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Es-
tatística – IBGE.

A comunidade de Tabuleiro Redondo – Ba, Região 
da Malhadinha , Formosa do Rio Preto – BA. Possui 
população fixa superior a 150 habitantes. O referido 
“orelhão” irá trazer dignidade ao povo daquela região, 
efetivando o exercício pleno da cidadania.

Diante do exposto, peço ao Ministro que promova 
a instalação de telefones públicos na comunidade de 
Malhadinha, Formosa do Rio Preto – BA e garanta o 
cumprimento da legislação.

Sala das Sessões, 25 de abril de 2012. – Depu-
tado Amauri Teixeira, PT/BA.

INDICAÇÃO Nº 2.848, DE 2012 
(Da Sra. Professora Dorinha Seabra Rezende )

Sugere ao Ministério dos Transpor-
tes, a inclusão no Orçamento Geral da 
União/2013 de recursos para a duplicação 
da BR-153.

Senhor Ministro,
Com base no art. 113, inciso I do Regimento In-

terno da Câmara dos Deputados, dirijo-me a Vossa 
Excelência, para expor e sugerir o seguinte:

1. Considerando que a BR-153, também 
conhecida pelos nomes de Rodovia Trans-
brasiliana, Rodovia Belém-Brasília e Rodovia 
Bernardo Sayão, é a quarta maior rodovia do 
Brasil, ligando a cidade de Marabá (PA) ao 
município de Aceguá (RS), totalizando 4.355 
quilômetros de extensão. Ao longo de todo o 
seu percurso, a BR-153 passa pelos Estados 
do Pará, Tocantins, Goiás, Minas Gerais, São 
Paulo, Paraná, Santa Catarina e Rio Grande 
do Sul;

2. considerando que a BR-153 é a prin- BR-153 é a prin-
cipal ligação do Meio-Norte do Brasil (Estados 
do Tocantins, Maranhão, Pará e Amapá) com a 
Região geoeconômica Centro-Sul do país. De-
vido a esse fato e somado ao grande fluxo de 
veículos, a BR-153 é considerada atualmente 
como uma das principais rodovias de integra-
ção nacional do Brasil. Algumas importantes 
cidades brasileiras, assim como Passo Fun-
do (RS), Marília (SP), São José do Rio Preto 
(SP), Goiânia (GO), Anápolis (GO), Palmas 
(TO), Araguaína (TO), Imperatriz (MA), Marabá 
(PA) e Belém (PA), a utilizam como o principal 
corredor de escoamento;

3. considerando ainda, que a BR-153 é 
a mais importante rodovia do Estado do To-
cantins e recebe oito mil veículos por dia, dos 
quais 75% são de transporte de cargas;

4. solicito a Vossa Excelência, a inclusão 
no Orçamento Geral da União/2013, de recur-
sos para a duplicação da BR-153.

Sala das Sessões, 25 de abril de 2012. – Depu-
tada Professora Dorinha Seabra Rezende.
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INDICAÇÃO Nº 2.849, DE 2012 
(Do Sr. Carlos Bezerra)

Sugere ao Ministério da Educação a 
adoção de políticas públicas direcionadas 
aos alunos superdotados/portadores de 
altas habilidades.

Excelentíssimo Senhor Ministro Aloízio Merca-
dante:

Considerando que, na contemporaneidade, a era 
do conhecimento requer cada vez mais a colaboração 
de indivíduos com competências e criatividade direcio-
nadas às mais diversas áreas do saber;

Considerando que em face da complexidade dos 
problemas a enfrentar, as demandas sociais e tecno-
lógicas implicam investimento significativo na área da 
educação e da ciência e tecnologia, especialmente 
na educação dos cidadãos – crianças, adolescentes, 
adultos, idosos – com um potencial intelectual superior;

Considerando que entre os principais temas da 
agenda educacional está, de um lado, a atenção crucial 
à qualidade da educação básica fornecida nas escolas 
da rede pública e privada do país, sobretudo no tocante 
ao ensino fundamental e médio; e de outro, o diálogo 
permanente com as Universidades e os Institutos de 
Pesquisa no que concerne à formação de docentes e 
de pesquisadores para enfrentar os desafios educa-
cionais, culturais, científicos, tecnológicos, econômicos 
e de competitividade que emergem com as carências 
sociais e a globalização, nesta era pós-industrial; 

Considerando que nesta agenda, atenção es-
pecial deve ser dada à formação de jovens talentos 
científicos capazes de substituir os cientistas e os tec-
nólogos da atualidade, dando continuidade ao traba-
lho especializado imprescindível ao crescimento e ao 
desenvolvimento com equidade do nosso país;

Considerando, por outro lado, que um levanta-
mento feito pela OMS (Organização Mundial de Saúde) 
aponta que há pelo menos oito milhões de superdota-
dos no Brasil, número subdimensionado, na medida 
em que o indicador daquela organização utiliza ape-
nas o Q.I (Coeficiente de Inteligência) como medidor 
de altas habilidades, desconsiderando conceitos mais 
avançados que compreendem as habilidades ligadas às 
chamadas “inteligências múltiplas” (Howard Gardner88);

Considerando que esse número corresponde-
ria a percentual entre 3,5 e 5% da população, entre 
os quais, crianças, adolescentes e adultos jovens em 
idade escolar, e que estudos recentes, realizados em 

88 De acordo com o psicólogo norteamericano Howard Gardner, 
existem pelo menos oito tipos de inteligência: lingüístico-verbal, 
lógico-matemática, visual-espacial, interpessoal, intrapessoal, mu-
sical, sinestésico-corporal e naturalista.

escolas públicas paulistas, feitos com os melhores mé-
todos e técnicas de pesquisa, revelaram que o número 
de superdotados em salas de aula, no Brasil, pode de 
fato ser bem maior;

Considerando que não obstante estes fatos, as 
estatísticas nacionais acerca do percentual de super-
dotados/portadores de altas habilidades nas classes 
da rede pública e privada de ensino básico e superior 
são irrisórias (segundo o Inep, somente 2,7 mil estu-
dantes são classificados como portadores de altas 
habilidades/superdotação, ou seja, 0,004% dos 55,9 
milhões de alunos dos ensino básico no Brasil), reve-
lando problemas notórios de identificação e qualificação 
desse contingente de cidadãos que necessita atenção 
escolar especial;

Considerando ainda que além do grande des-
conhecimento e ignorância, de um lado, há também 
certo preconceito a cercar o tratamento da questão da 
superdotação/altas habilidades na comunidade escolar 
e muitas vezes também nas famílias, ocasionando a 
falta de atenção do poder público, da iniciativa privada 
e a mobilização da sociedade civil em defesa destes 
alunos, ainda que nossa legislação preveja atendimento 
especial para pessoas com altas habilidades, já que 
seus direitos estão assegurados no texto da LDB (Lei 
de Diretrizes e Bases);

Considerando que embora as políticas para as 
pessoas com deficiência tenham se desenvolvido sig-
nificativamente na última década, as voltadas para os 
superdotados, ainda que também portadores de neces-
sidades educacionais especiais, ainda são incipientes;

Considerando que o perfil característico dos su-
perdotados não é unívoco, variando de pessoa a pes-
soa, muitas vezes implicando, além de brilhantismo 
na solução de problemas, manifestação de comporta-
mentos discrepantes em sala de aula, caracterizados 
por desobediência ou infração das regras comuns, 
agressividade, grande poder de crítica, agitação, uso 
de estratégias próprias para se dedicar a tarefas de 
interesse, o que pode gerar desconforto nos profes-
sores e nos colegas;

Considerando que por isso, não é raro haver 
discriminação e aplicação de sanções em lugar de 
estímulos bem direcionados à sua formação diferen-
ciada, fazendo com que o superdotado/ portador de 
altas habilidades, apesar de estar inserido no ensino 
regular, encontre dificuldades de inclusão no sistema 
educacional;

Considerando, portanto, que a figura do professor 
é de crucial relevância para o êxito da inclusão desses 
alunos, e que ainda que sua formação normalmente 
não chame a atenção para os fatores que permitem 
distinguir e tratar adequadamente os alunos superdo-
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tados, os educadores, segundo especialistas, tenderão 
a reforçar positivamente os alunos percebidos como 
bons, enquanto que aqueles que apresentam ou cau-
sam dificuldades receberão uma atenção negativa;

Considerando que todos os especialistas são 
unânimes na defesa da tese de que não se deve retirar 
um aluno superdotado do convívio dos demais, apon-
tando que o convívio com as diferenças é importante 
não só para o portador de superdotação/altas habili-
dades como para o restante da turma;

Considerando o fato que os Países desenvolvidos 
mantem programas para atendimento e desenvolvimen-
to de alunos com altas habilidades, o que inda não é o 
caso no Brasil, ainda que seja fácil chegarmos à con-
clusão de que “é imprescindível investir na educação, 
no talento e na excelência intelectual tão avidamente 
quanto temos procurado investir em outros recursos 
naturais menos valiosos”89;

Considerando, ademais, que a pesquisa, a pro-
dução do conhecimento e as publicações e eventos 
científicos na área de superdotação/altas habilidades 
só tenham começado a se consolidar no Brasil ape-
nas a partir da década de 90, acarretando com que 
este campo do saber e da prática precise de maior 
estímulo e investimento, e também de regulamenta-
ções legais e ações públicas mais direcionadas que 
resultem na ampliação do atendimento aos alunos do 
segmento, especialmente nas etapas posteriores ao 
Ensino Fundamental; 

E, por fim, considerando que “Países vencedo-
res são os que operam bem na nova economia do 
conhecimento. Nessa nova economia, a riqueza mais 
preciosa são os cérebros bem lapidados.” E que “La-
mentavelmente, ainda estamos jogando no lixo essa 
matéria-prima”, tentemos, Senhor Ministro, seguir o 
caminho de outros países que tratam suas crianças e 
seus jovens talentosos como “diamantes a lapidar. (...) 
Como faz sentido dar um tratamento apropriado ao tipo 
de talento (e à idade própria para a intervenção), todos 
os países de educação bem-sucedida criam programas 
especiais para os talentosos.”90 

Na confiança profunda de que há muitos meios 
de interferir nos processos educativos em curso no 
País, para que nossos melhores “diamantes” de todas 
as classes sociais não mais sejam “jogados fora”, soli-
citamos de Vossa Excelência valer-se do alto prestígio 
e consideração de que goza na comunidade educa-

89 Na expressão de Rosana Matos Ferrer, em seu texto O 
ACESSO AOS NÍVEIS MAIS ELEVADOS DE ENSINO COMO 
GARANTIA CONSTITUCIONAL DO ALUNO PORTADOR 
DE ALTAS HABILIDADES, 2005.
90 Claudio de Moura Castro, em DIAMANTES DESCARTADOS. 
Seção Ponto de Vista, Revista Veja, 7/5/2008.

cional brasileira, em nível nacional e junto aos demais 
entes federados, no sentido de assegurar que sejam 
estruturadas e postas em prática políticas públicas 
que favoreçam a identificação do aluno superdotado/ 
portador de altas habilidades e que possam motivá-lo, 
lapidá-lo, enfim, oferecer-lhe condições para que seu 
talento não seja desperdiçado.

Sala das Sessões, 25 de abril de 2012. – Depu-
tado Carlos Bezerra.

INDICAÇÃO Nº 2.850, DE 2012 
(Do Sr. Átila Lins)

Sugere ao Ministério de Relações Ex-
teriores a necessidade de instalação de 
um posto consular dos Estados Unidos 
da América, na cidade de Manaus, Estado 
do Amazonas. 

Excelentíssimo Senhor Ministro das Relações 
Exteriores, Embaixador Antonio Patriota:

O Deputado Átila Lins dirige-se a Vossa Excelên-
cia, para solicitar seu empenho junto à Secretária de 
Estado Norte-Americano, Hilary Clinton, no sentido de 
viabilizar a abertura de uma Agência Consular dos EUA 
na cidade de Manaus, capital do Estado do Amazonas.

Justificação

Como Coordenador da Bancada da Região Norte 
no Congresso Nacional, venho à presença de Vossa 
Excelência para solicitar o envio de indicação ao Mi-
nistro das relações Exteriores para que se empenhe, 
junto à Secretaria de Estado Norte-Americano, Hillary 
Clinton, no sentido de viabilizar a abertura de uma 
Agência Consular dos EUA na cidade de Manaus.

Essa agência teria a incumbência de emitir 
vistos aos moradores dos estados do Amazonas, 
Acre, Amapá, Pará, Rondônia, Roraima e Tocantins, 
que representa aproximadamente 40% do território 
brasileiro, que viajam para o país amigo. Hoje, para 
obter essa autorização, precisam se deslocar até 
Brasília-2000 km de distância– onerando substan-
cialmente a viagem, o que, na maioria das vezes, 
acaba saindo mais cara que a viagem ao território 
norte-americano.

Esclareço que gestões nesse sentido, junto 
às autoridades norte americanas em Brasília, veem 
sendo realizadas há anos, pelo Governo do Ama-
zonas, Prefeitura de Manaus e entidades diversas 
da sociedade civil organizada. Informo ainda que 
Manaus consolidou-se como um dos principais por-
tões de acesso ao Estado Unidos, por meio de voo 
diário direto à Miami. Um segundo voo está sendo 
programado ainda para este semestre.
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Lembro ainda que em Manaus está implantado 
um dos polos industriais mais importantes do Bra-
sil, com enormes investimentos norte americanos.

Todo o cenário aponta para um horizonte pro-
missor do ponto de vista do crescimento turístico 
e da ampliação das relações comercial e industrial 
entre o Brasil, por meio do Estado do Amazonas, 
e os Estados Unidos da América.

Conto com o apoio do prezado Chanceler no 
tocante ao assunto mencionado, principalmente 
neste momento em que os Estado Unidos se dis-
põem ampliar sua representação em nosso país, 
com a criação de Agência Consular em Belo Hori-
zonte e Porto Alegre. Com a unidade consular em 
Manaus, o país amigo se faria presente em todas 
as regiões brasileiras.

Sala das Sessões, 25 de abril de 2012. – Depu-
tado Átila Lins, PSD/AM.

INDICAÇÃO Nº 2.851, DE 2012 
(Do Sr. Alexandre Leite)

Sugere ao Excelentíssimo Senhor Mi-
nistro das Cidades, a destinação de re-
cursos financeiros para aquisição de uma 
máquina retroescavadeira para otimização 
dos serviços de manutenção nas ruas do 
Município de Santa Cruz da Conceição, lo-
calizado no estado de São Paulo.

Excelentíssimo Senhor Ministro das Cidades:
O Município de Santa Cruz da Conceição tem 

sua principal cultura agrícola na cana de açúcar, com 
cerca de 3.000 hectares cultivadas em 150 proprie-
dades rurais.

A falta de equipamentos tem gerado prejuízos 
econômicos e financeiros ao Município em questão, 
pois a única retroescavadeira disponível no município 
apresenta precárias condições, dada a longevidade de 
sua fabricação e estando este frequentemente avaria-
do eleva os gastos em oficinas mecânicas que oneram 
em muito o erário Municipal.

A liberação de recursos financeiros para o Muni-
cípio de Santa Cruz da Conceição além de otimizar os 
serviços de manutenção nas ruas e aumentar o esco-
amento de toda produção agrícola da região também 
facilitará o acesso aos bairros mais distantes.

Pelas razões ora expostas, como representante 
do município nesta Casa, rogo apoio e uma resposta 
do Exmo. Senhor Ministro das Cidades.

Sala das Sessões, 25 de abril de 2012. – Depu-
tado Alexandre Leite, DEM/SP.

INDICAÇÃO Nº 2.852, DE 2012 
(Do Sr. Alexandre Leite)

Sugere ao Excelentíssimo Senhor Mi-
nistro da Educação, a destinação de recur-
sos financeiros para equipar as salas de 
aulas das escolas públicas do Município de 
Martinópolis, localizado no estado de São 
Paulo, com climatizadores de ar.

Excelentíssimo Senhor Ministro da Educação:
O Município de Martinópolis possui atualmente 

08(oito) escolas de ensino fundamental e médio e 06 
(seis) creches com 122 salas de aulas, todas muito 
quentes, característica própria desta região e da cidade, 
em particular. Estas escolas já possuem aparelhos de 
ventilação instalados, porém esses ventiladores não 
resolvem os problemas causados pelo calor e, ainda 
geram uma enorme poluição sonora, por emitirem sons 
muitas vezes difíceis de serem suportados.

Muitos pais e familiares dos alunos deste Muni-
cípio ao visitarem ou buscarem seus filhos nestas es-
colas, principalmente no período da tarde, percebem 
as dificuldades que professores e alunos encontram 
para o bom desenvolvimento do trabalho e do rendi-
mento escolar.

Deve-se considerar que o Ministério Nacional 
do Trabalho estabeleceu a Norma Regulamentadora 
de nº17, que preconiza que a temperatura ideal deve 
oscilar entre o 20ºC (vinte graus) e 23ºC (vinte três 
graus), sendo a manutenção desta faixa de tempera-
tura ambiente primordial nos locais de trabalho onde 
são executadas atividades que exijam solicitação inte-
lectual e onde a atenção deve ser constante. 

Porém, esta a norma regulamentadora acima citada 
não atende aos alunos por estes não se enquadrarem, 
obviamente, como trabalhadores. Entretanto, a equipa-
mentação adequada, como a instalação de aparelhos 
de ar-condicionado, nos locais onde a educação, desde 
os primeiros anos de vida, colabora extraordinariamente 
no desenvolvimento de habilidades e sociabilidades das 
nossas “promessas do futuro”, uma vez que a tempe-
ratura do ambiente é essencial para proporcionar bem 
estar e potencializar atividades intelectuais.

Pelas razões ora expostas, como representan-
te nesta casa dos Municípios ora mencionados, rogo 
uma resposta do Exmo. Senhor Ministro da Educação, 
que em observância a este princípio acreditamos que 
o mesmo deve realizar seu papel de levar os serviços 
essenciais a todas as regiões do Brasil, por mais lon-
gínqua que seja.

Sala das Sessões, 25 de abril de 2012. – Depu-
tado Alexandre Leite, Democratas/SP.



Abril de 2012 DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS Quinta-feira 26 14161 

INDICAÇÃO Nº 2.853, DE 2012 
(Do Sr. Félix Mendonça Júnior)

Sugere a adoção de providências para 
a introdução do cacau na pauta de preços 
mínimos, bem como a criação de estoques 
reguladores e barreiras à importação do 
produto.

Excelentíssimo Senhor Ministro da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento:

No final da década de 1970, o Brasil era o maior 
produtor mundial de cacau, quando exportou um bilhão 
de dólares, dos quais US$ 850 milhões se constituíram 
em receita de exportação do estado da Bahia, maior 
produtor nacional.

No início da década de 1980, as cotações do ca-
cau nas Bolsas Internacionais atingiram US$ 4.000 a 
tonelada. Em função dos preços extremamente favo-
ráveis, o Brasil e outros países produtores expandiram 
e renovaram seus plantios de maneira desordenada 
nas áreas tradicionais e em novas fronteiras, muitas 
vezes de baixa aptidão para a lavoura de cacau, com 
sérias repercussões para a competividade de parte da 
produção do Estado da Bahia.

Confiando na expectativa de que o Acordo Inter-
nacional do Cacau pudesse exercer o seu poder de 
regulação e sustentação dos preços mundiais, o Brasil 
deu sequência à expansão de sua área plantada, na 
suposição adicional de que os países importadores o 
elegessem como o novo supridor confiável e de que 
a posição de liderança favoreceria o seu poder de 
barganha no mercado dali por diante. Pelas mesmas 
razões, os países africanos e asiáticos, especialmen-
te a Malásia e a Indonésia, dois novos protagonistas 
do mercado, empreenderam programas de expansão 
da lavoura.

No período de 1975 a 1992, enquanto a produção 
mundial de cacau passou de 1,5 milhão de toneladas 
para 2,4 milhões, apresentando um crescimento de 
60%, a Costa do Marfim praticamente quadruplicou 
sua produção e nosso país produziu 50% a mais, em 
área plantada 70% superior. Vale ressaltar que 50% 
eram correspondentes a cacau hibrido contra somente 
15% antes do PROCACAU.

Entretanto, a demanda pelo produto não evoluiu 
da mesma forma, gerando excedentes, os quais evi-
dentemente levaram à queda dos preços internacio-
nais, que, a partir dos anos de 1986 e 1987, caíram 
a níveis inferiores a US$ 2.000 a tonelada. Atingiram 
o ponto crítico em 1991 e 1992, quando as cotações 
despencaram para US$ 900 a tonelada. Inicía-se, en-
tão, a crise cacaueira.

Como corolário, houve a redução ou mesmo a 
supressão dos tratos culturais e fitossanitários, um 
grande contingente de empregados – temporários e 
permanentes – perderam seus postos de trabalho, 
além da queda na produtividade dos cacauais, que já 
vinha em escala descendente. Em 1989, por exemplo, 
somente 5% dos cacauicultores conseguiram controlar 
as doenças. Importante observar que em 1981 este 
percentual praticamente atingia 40%.

Em 1989, com a chegada à Bahia da “vassoura-
-de-bruxa”, doença causada pelo fungo Crinipellis 
perniciosa, a região cacaueira de nosso Estado en-
trou em declínio.

A enfermidade reduziu a produtividade média dos 
cacauais de 750 kg para 180 kg por hectare, e a pro-
dução de 400 mil toneladas, com uma receita cambial 
de US$ bilhão em 1979, para algo ao redor de 100 mil 
toneladas, fazendo com que o Brasil passasse de ex-
portador de cacau a importador do produto.

O resultado para a região cacaueira da Bahia foi 
a geração de um grave problema social, com mais de 
250 mil desempregados, que não tiveram condições 
de permanecer na região cacaueira e migraram para 
as cidades, com declínio nas condições econômicas 
e qualidade de vida. Como consequência, cidades 
como Itabuna, por exemplo, tornaram-se extrema-
mente violentas.

Problemas de ordem econômica obrigaram os 
produtores a se dedicar a atividades não tradicionais 
na região.

Inúmeros cacauicultores substituíram áreas de 
cacau e mata por pecuária extensiva, contribuindo para 
a destruição da Mata Atlântica. Além disso, muitos ele-
geram a banana e o café como alternativa ao cultivo 
do cacau, o que também levou a desmatamentos e 
problemas ambientais.

Devido a restrições orçamentárias da União e do 
Estado da Bahia, à época do início do ataque da en-
fermidade, a CEPLAC – Comissão Executiva do Plano 
da Lavoura Cacaueira, órgão responsável pelo apoio 
ao cacau, não pôde tomar providências efetivas, o que 
deixou os produtores inseguros.

A CEPLAC tentou, então, aplicar um pacote que 
incluía tratos culturais e controle químico de custo ele-
vado. A tentativa foi ineficaz, já que somente compen-
sava para cacaueiros com produtividade acima de 870 
kg, equivalente a 58 arrobas por hectare, o que era, 
na época da crise, quase impossível de se alcançar.

Portanto, a partir da segunda metade da déca-
da de 1980, devido a uma série de fatores, reduziu-
-se drasticamente a renda dos cacauicultores. Sem 
capacidade de pagamento, os produtores de cacau 
passaram a acumular dívidas.
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Hoje, os produtores convivem com alto grau de 
endividamento e baixa capacidade de pagamento. 
Muitos se encontram impedidos de obter novos finan-
ciamentos ou estão em situação falimentar. Ademais, 
os efeitos da “vassoura-de-bruxa” ainda persistem.

Por isso, sugerimos que esse Ministério da Agri-
cultura, Pecuária e Abastecimento adote providências 
no sentido de incluir o cacau na pauta de preços mí-
nimos, bem como a criação de estoques reguladores 
e barreiras à importação do produto.

Sala das Sessões, 25 de abril de 2012. – Depu-
tado Félix Mendonça Júnior.

INDICAÇÃO Nº 2.854, DE 2012 
(Do Sr. Hugo Motta)

Sugere ao Excelentíssimo Senhor Mi-
nistro da Fazenda, providências para que 
os demais bancos no Brasil possam acom-
panhar a redução de juros anunciadas pela 
Caixa Econômica Federal para o crédito 
imobiliário.

Excelentíssimo Senhor Ministro da Fazenda:
Conforme determinação da Excelentíssima Se-

nhora Presidente Dilma Rousseff, para redução na taxa 
de juros, a Caixa Econômica Federal, decidiu reduzir 
a taxa de juros para o crédito imobiliário. 

A queda nas taxas do financiamento imobiliário 
proposta pela Caixa Econômica Federal é de funda-
mental importância, pois a Caixa detém 74% do mer-
cado de mutuários do Brasil.

O mercado imobiliário é um setor em expansão 
em todo o país, seja pelo programa do Governo Federal 
Minha Casa Minha Vida ou pelo setor privado da cons-
trução civil. A expansão do setor imobiliário alinhado 
a redução da taxa de juros proposto pela Caixa, deve 
contribuir para reduzir significativamente o déficit ha-
bitacional do Brasil.

Contudo, é de alta relevância que os demais ban-
cos públicos e privados, que detêm uma parcela menor 
do mercado de mutuários no país, possam acompanhar 
essa redução na taxa de juros do financiamento imo-
biliário, que irá ajudar a reduzir o déficit habitacional, 
e fomentará a cadeia produtiva do mercado imobiliário.

Diante do exposto solicito que o Ministério da 
Fazenda, possa intervir para que os demais bancos 
públicos e privados acompanhem a Caixa Econômica 
Federal, na redução da taxa de juros do financiamen-
to imobiliário, devido a sua importância para o povo 
brasileiro.

Sala das Sessões, 25 de abril de 2012. – Depu-
tado Hugo Motta, PMDB/PB.

INDICAÇÃO Nº 2.855, DE 2012 
(Do Sr. Assis Carvalho)

Sugere reforço efetivo nas ações de 
Articulação das Políticas Territoriais do 
Programa Nacional de Crédito Fundiário – 
PNCF, no Estado do Piauí.

Excelentíssimo Senhor Ministro do Desenvolvi-
mento Agrário:

Considerando que o Programa Nacional de Cré-
dito Fundiário – PNCF, é composto de um conjunto de 
ações que promovem o acesso à 

terra e aos investimentos básicos e produtivos, 
que permitem estruturar os imóveis rurais e que se 
apoia nos princípios da participação, controle social, 
transparência e descentralização; 

Considerando que o Piauí é o Estado campeão 
de acessos ao PNCF, e que seus empreendimentos 
da agricultura familiar são responsáveis por mais 
de 10% das concessões de crédito de todo o país, 
apesar de ser apenas o quinto entre os nove esta-
dos nordestinos, em número de estabelecimentos da 
agricultura familiar; 

Considerando que o Estado do Piauí é ainda um 
estado com grande pobreza rural, o que ajuda a ex-
plicar a demanda pela linha de crédito do Programa;

Considerando que o PNCF está conseguindo 
cumprir com sua função legal de reordenamento fun-
diário, o que não é suficiente para a sustentabilidade 
das unidades produtivas dos agricultores inseridos no 
Programa;

Requeiro a Vossa Excelência a implementação 
de ações adicionais que venham contribuir para a 
consolidação das Unidades Produtivas inseridas no 
PNCF, tais como: Ampliação das Políticas de Desen-
volvimento Territorial, Políticas de Comercialização 
para Beneficiários do Programa; Ações de Apoio à 
Renegociação das Dívidas dos Trabalhadores e a 
Criação de uma Unidade Técnica Regional do PNCF 
na cidade de Oeiras, considerando a posição geográ-
fica do município (centro do estado) e a concentra-
ção de Projetos e demandas, da ordem de mais de 
17.000 famílias, o que caracteriza elevado número 
de pessoas a serem atendidas. 

Sala das Sessões, 25 de abril de 2012. – Depu-
tado Assis Carvalho.

INDICAÇÃO Nº 2.856, DE 2012 
(Do Sr. Joaquim Beltrão)

Sugere ao Ministério da Cultura , com 
cópia ao IPHAN, a inclusão no PAC – Cida-
des Históricas as igrejas dos Martírios, do 
Livramento, do Rosário, de São Benedito 
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e Nossa Senhora do Ó, em Maceió– AL e 
a igreja de Santa Luzia, em Santa Luzia do 
Norte – no Estado de Alagoas.

Senhor Ministro,
As igrejas dos Martírios, do Livramento, do Rosá-

rio, de São Benedito e Nossa Senhora do Ó, em Ma-
ceió– AL e a igreja de Santa Luzia, em Santa Luzia do 
Norte, são templos seculares, patrimônios históricos, 
culturais, arquitetônicos, e acima de tudo religiosos da 
Capital alagoana e do interior do estado, precisando 
ser preservadas. Para tanto, suas torres e interiores 
deverão ser restauradas e conservadas urgentemente.

A Igreja de Bom Jesus dos Martírios, localizada 
na praça do mesmo nome, em frete ao Palácio do Go-
verno do Estado, é uma das mais utilizadas em casa-
mentos tradicionais e outros ritos católicos. Original-
mente uma capela, passando por várias reformas até 
tornar-se igreja em 1881. Seu estilo é misto barroco, 
neoclássico e neogótico.

Também secular, a igreja do Livramento possui ar-
quitetura neoclássica, e em seu interior uma bela pintura 
da Imaculada Conceição. Já a igreja Rosário dos Pre-
tos, do início do século XX, é toda em formas rústicas 
e suas paredes externas são revestidas em azulejos.

A igreja de São Benedito, padroeiro da cidade 
de Maceió, tem mais de 150 anos de existência, é de 
uma simplicidade maravilhosa, em estilo rústico. Por 
fim, a igreja Nossa Senhora do Ó, no distrito de Ipioca, 
é uma verdadeira relíquia, construída em 1713, após a 
expulsão dos Holandeses pelos Portugueses.

Construída no município de Santa Luzia do Norte, 
em Alagoas, a Matriz de Santa Luzia, foi reconhecida 
pelo Patrimônio Histórico, Artístico e Natural do Estado 
em 29 de agosto de 1985.

Diante do exposto, indico e justifico a inclusão 
dessas igrejas no Programa de Aceleração do Cres-
cimento PAC – Cidades Históricas, como forma de 
viabilizar recursos orçamentários para a restauração 
e a conservação desses importantes templos.

Sala das Sessões, 25 de abril de 2012. – Depu-
tado Joaquim Beltrão.

INDICAÇÃO Nº 2.857, DE 2012 
(Da Sra. Sandra Rosado)

Sugere ao Conselho Nacional de Jus-
tiça a realização de mutirão para adoção de 
crianças e adolescentes. 

Excelentíssimo Senhor Presidente do CNJ, Mi-
nistro Ayres Britto 

1. Considerando que o Conselho Nacional de 
Justiça (CNJ) é responsável por manter o Cadastro 
Nacional de Adoção (CNA);

2. Considerando que o último levantamento di-
vulgado pelo CNA apontou que o número de preten-
dentes é cinco vezes maior que o número de crianças 
e adolescentes aptos à adoção;

3. Considerando que o número apresentado pelo 
CNA de crianças e adolescentes disponíveis para ado-
ção poderia ser consideravelmente maior se a burocra-
cia exigida para a destituição do poder familiar fosse 
resolvida de forma mais célere;

4. Considerando que, além da burocracia, a falta 
de informação faz com que a maior parte de pais pre-
tendentes tenha preferência por crianças brancas e de 
até quatro anos de idade, preterindo crianças com idade 
superior e que sejam negras, pardas ou que possuam 
algum tipo de doença ou deficiência;

5. Considerando que dentre as diretrizes apre-
goadas pelo CNJ estão:

• o planejamento estratégico e a propo-
sição de políticas judiciárias; 

• a ampliação do acesso à justiça, paci-
ficação e responsabilidade social; 

• garantia de efetivo respeito às liberda-
des públicas; 

6. Considerando que o CNJ tem como missão 
“Contribuir para que a prestação jurisdicional seja re-
alizada com moralidade, eficiência e efetividade, em 
benefício da sociedade.”;

SUGERIMOS, a Vossa Excelência, a adoção das 
medidas cabíveis visando a realização de um mutirão 
de adoção, com a participação da Justiça da Infância 
e da Juventude, do Ministério Público, da Defensoria 
Pública e de equipes interprofissionais.

Levantamento realizado pela Associação dos Ma-
gistrados do Brasil (AMB) revela que cerca de oitenta 
mil crianças e adolescentes encontram-se em abrigos, 
aguardando um encaminhamento da Justiça.

Em decorrência da demora do processo, apenas 
4.900 (quatro mil e novecentas) crianças e adolescen-
tes encontram-se habilitados a comporem o Cadastro 
Nacional de Adoção.

Com a realização do mutirão, as crianças e ado-
lescentes presentes no último levantamento do CNA, 
que já passaram pela destituição do poder familiar e 
já se encontram em condições de serem adotadas, 
poderiam vislumbrar, de forma mais efetiva, a chance 
de concretizarem este sonho.

Além de se constituir em medida que preten-
de acelerar a efetividade do processo de adoção, a 
proposta reveste-se também de caráter informativo e 
esclarecedor às pessoas que pretendem adotar, uma 
vez que a grande maioria possui preferência por bebês 
brancos e completamente saudáveis em consequên-
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cia de convicções baseadas em conceitos prévios e, 
muitas vezes, equivocados, desconhecendo inúme-
ras histórias felizes e bem-sucedidas de adoções de 
adolescentes e portadores de alguma enfermidade ou 
necessidade especial.

Faz-se necessária também uma campanha de es-
clarecimentos à sociedade, para que seja desmistificada 
a crença de que só se consegue educar e criar víncu-
lo quando o contato é realizado desde o nascimento. 

Crianças e adolescentes que aguardam uma 
oportunidade de adoção aguardam, da mesma forma, 
uma oportunidade de possuir uma família, de ser cuida-
do, de ser amado. A retribuição disso, em sua grande 
maioria, só ocorre com muito amor e gratidão também. 

Temos que essa medida possibilitará, sobrema-
neira, o incremento das adoções em nosso país, razão 
pela qual conclamamos a devida atenção no mais breve 
encaminhamento do que ora se propõe.

Sala das sessões, 25 de abril de 2012. – Depu-
tada Sandra Rosado, PSB/RN.

PROPOSTA DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE  
Nº 73, DE 2012 
(Do Sr. Izalci)

Propõe que a Comissão de Turismo 
e Desporto realize ato de fiscalização no 
Ministério do Esporte, especialmente no 
Programa Segundo Tempo para solicitar ao 
Tribunal de Contas da União e à Controlado-
ria Geral da União, que seja feita auditoria 
Operacional Global, para verificar a proce-
dência de denúncias de corrupção na Pasta.

Senhor Presidente,
Com base no art. 100, § 1º, combinado com os 

arts. 32, inciso XI, 60, incisos I e II; e 61 do Regimento 
Interno da Câmara dos Deputados, propomos a Vossa 
Excelência, que adote medidas necessárias para rea-
lizar ato de fiscalização e controle de procedimentos 
administrativos no Ministério do Esporte, referentes 
ao Programa Segundo Tempo, para solicitar ao Tri-
bunal de Contas da União e à Controladoria Geral da 
União, que seja feita auditoria Operacional Global, 
considerando que em auditorias já realizadas pelos 
órgãos de Controle e por este Parlamentar, (doc. em 
anexo) foram detectadas irregularidades e indícios 
de fraudes, na execução e na prestação de constas, 
referente a convênios firmados entre ONGs e o Mi-
nistério do Esporte.

É imprescindível a adoção das medidas necessá-
rias à realização de uma auditoria global, nos convênios 
firmados entre o Ministério do Esporte e ONGs, com o 
escopo de identificar o envolvimento de autoridades e 
servidores públicos do Ministério do Esporte e o modus 

operandi do grupo nas citadas fraudes, bem como a 
analise documental da operação Shaolin, já de posse 
da Policia Federal.

Registre-se que é dever constitucional desta Casa 
Legislativa verificar a precedência de denúncias divul-
gadas na mídia nacional, sobre tráfico de influência, 
favorecimentos e corrupção por parte detentores de 
cargos públicos de confiança no Governo. 

Conforme estabelece a Constituição Federal, cabe 
a Câmara dos Deputados e especialmente a essa Co-
missão perquirir sobre a conduta de membros do Exe-
cutivo e fiscalizar Programas como o “Segundo Tempo”.

Este Parlamentar requisitou por meio da Mesa 
Diretora da Câmara dos Deputados, cópia de convê-
nios firmados entre o Ministério do Esporte e ONGs 
na consecução do Programa Segundo Tempo, de nº 
026/2004, 211/2006, 039/2006, 004/2006, 164/2006, 
229/2006, 002/2006, 002/2005, 221/2006, 007/2006, 
227/2006, 341/2006, 001/2006, 261/2006, 420/2006 
e 013/2005 e realizou auditoria nos convênios retro 
citados, cuja conclusão segue em anexo.

A mencionada auditoria contábil seguiu todos 
os critérios metodológicos exigidos pela legislação 
brasileira, concluindo pela existência de fraude e no-
tas fiscais inidôneas, que não correspondem à efeti-
va venda e entrega de produtos que discriminam em 
seus corpos, vez que no processo de prestação de 
constas, não foram encontrados registros contábeis 
de compra de material nem de estoque neste período 
que justificassem ou fornecessem suporte às emissões 
das notas fiscais.

A auditoria, também apontou a participação de 
integrantes do Ministério do Esporte de alta patente 
na consecução da fraude, com escopo de desviar re-
cursos públicos, pois mesmo após, o setor de fiscali-
zação do Ministério do Esporte apontar irregularidades 
na execução e na prestação de contas dos convênios, 
o gabinete ministerial temerariamente, determinou a 
continuidade dos repasses de verbas para as entidades.

A conclusão da auditoria apontou para a exis-
tência de crimes de desvio e apropriação de verbas 
públicas, repassados a entidades não governamentais 
para cumprimento de ações de caráter social e despor-
tivo, e na prática de atos com a finalidade de ocultar 
e dissimular o proveito financeiro e patrimonial havido 
pelos integrantes do grupo criminoso.

Apenas para rememorar os fatos, transcreve-se 
abaixo a reportagem do Jornal Correio Braziliense 
datada de 1º de abril de 2010, que narra que “cinco 
pessoas foram presas na Divisão Especial de Combate 
ao Crime Organizado (Deco) suspeitas de participar 
de desvio de dinheiro repassado pelo Ministério do 
Esporte. O policial militar João Dias Ferreira, Demis 
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Demétrio Dias de Abreu, Flávio Lima Carmo, Miguel 
Santos Souza e Eduardo Pereira Tomaz foram detidos 
às 6h da manhã por agentes da Polícia Civil do Distrito 
Federal, numa operação chamada Shaolin, que tem a 
participação do Ministério Público do DF.

O grupo, que era liderado pelo PM, falsificou 49 
notas frias para retirar o dinheiro repassado pelo Mi-
nistério dos Esportes a entidades sociais conveniadas 
com o Programa Segundo Tempo do Governo Federal. 
A verba aproximada, ao longo de três anos (2006/07 e 
08), foi de R$ 3 milhões. O dinheiro seria destinado a 
programas sociais, em atividades esportivas para 10 
mil atletas carentes de núcleos situados em Sobradi-
nho, mas pouco menos de R$ 1 milhão foi realmente 
destinado a eles.”

A Operação Shaolin foi amplamente divulgada 
pela imprensa nacional e local, (Revista Época, Revista 
Veja, Folha de São Paulo, Estadão, O Globo, Correio 
Braziliense, DF Notícias, Revista Eletrônica Quidnovi, 
Blog do Sombra e outros veículos de comunicação) 
noticiando que a investigação conduzida pela Polícia 
Civil do Distrito Federal desbaratou uma quadrilha, se-
diada no Distrito Federal, que atuava no Ministério do 
Esporte, realizando convênios com ONGs, articulando-
-se da seguinte forma:

O grupo organizado assumia o controle de de-
terminadas ONGs, que realizavam convênios com o 
Ministério do Esporte, e por meio de notas fiscais frias 
promoviam uma prestação de contas fraudulenta con-
tribuindo, assim, com desvios de dinheiro público do 
“Programa Segundo Tempo” do Ministério do Esporte.

As reportagens, amplamente veiculadas pela 
imprensa, basearam-se no relatório do Delegado da 
Polícia Civil do DF, Dr. Giancarlos Zuliani, que presidiu 
o inquérito na Divisão Especial de Repressão ao Crime 
Organizado– DECO, no depoimento de Michael Vieira 
da Silva e Geraldo Nascimento, ambos, testemunhas 
da Operação Shaolin, e que estão incluídos no progra-
ma de proteção de testemunhas do Governo Federal.

Os relatos colhidos apontam que um Contador 
de nome Miguel Santos Souza era responsável por 
fornecer as notas fiscais frias para que se desse a 
Prestação de Contas junto aos órgãos de controle.

As investigações feitas pela Divisão Especial de 
Repressão ao Crime Organizado – DECO, da Polí-
cia Civil do Distrito Federal, bem como o inquérito nº 
028/2009 foram transferidos para a Polícia Federal, 
por existir uma investigação mais ampla na Polícia 
Federal, modificando-se a competência da Polícia Ci-
vil do Distrito Federal para a Polícia Federal, vez que 
os indícios apontaram para a prática sistemática do 
mesmo esquema, em outras unidades da Federação.

Por solicitação do Procurador Geral da República, 
Roberto Gurgel o inquérito que investiga a Operação 
Shaolin foi remetido ao STJ, vez que um dos investi-
gados é Governador do Distrito Federal.

Testemunhas do caso, que participaram inicial-
mente das fraudes como laranjas e que, posterior-
mente, passaram a colaborar com a Polícia Civil do 
DF, apontam que o esquema começou a ser operado 
na gestão do Ex-Ministro do Esporte, Agnelo Queiroz, 
atual Governador do Distrito Federal.

No Superior Tribunal de Justiça a investigação ju-
dicial está sendo conduzida pelo Relator do processo, 
o Ministro Francisco Cesar Asfor Rocha.

As testemunhas do caso foram ameaçadas de 
morte por integrantes do grupo criminoso, especial-
mente pelo soldado da PM do Distrito Federal, João 
Dias, e, dada a periculosidade da quadrilha, as teste-
munhas foram incluídas em Programas Federais de 
Proteção de Testemunhas do Ministério da Justiça, 
permanecendo até hoje nesta condição.

Pela contundência de tais informações é impres-
cindível que esta Casa Legislativa busque esclarecer 
estes fatos, considerando que a matéria insere-se no 
campo de atuação desta Comissão.

Parece-nos que a blindagem de autoridades ou 
a omissão de informações sobre a participação de um 
Governador de Estado, que já foi Ministro do Esporte, 
em um escândalo desta envergadura não é compa-
tível com a Democracia e com a prerrogativa que a 
Câmara dos Deputados tem de fiscalizar programas 
do Executivo.

Assim, cabe a Câmara dos Deputados e espe-
cialmente a essa Comissão perquirir sobre a condu-
ta de membros do Executivo e fiscalizar programas 
como o Segundo Tempo do Ministério do Esporte, ra-
zão que solicitamos aos insignes Pares a aprovação 
desta relevante Proposta de Fiscalização e Controle, 
para a realização de auditoria Operacional Global nos 
convênios supra.

Sala da Comissão, 25 de abril de 2012. – Depu-
tado Izalci, PR/DF.

RECURSO Nº 135, DE 2012 
(Do Sr. Laercio Oliveira)

Contra apensamento de proposição 
legislativa.

Senhor Presidente:
O Deputado abaixo assinado, com base no art. 

142, inciso I, do Regimento Interno da Câmara dos 
Deputados, recorre ao Plenário contra o deferimento 
do Requerimento nº 4.754, de 2012, que deferiu a tra-
mitação conjunta do Projeto de Lei nº 948, de 2011, 
ao Projeto de Lei nº 6.431, de 2009.
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Alegamos que o deferimento do apensamento 
não foi condizente. Isso porque, apesar de ambas as 
matérias alterarem o mesmo artigo da Consolidação 
das Leis do Trabalho, não há qualquer pertinência te-
mática com os textos propostos. Um pretende incluir 
exceção de não afastamento de incidência da matéria 
e o outro pretende incluir regra processual simples.

Logo, não é possível vislumbrar enquadramento 
do pedido ao disposto no caput do art. 142, do RICD.

Nesses termos, pede e espera deferimento.
Sala das Sessões, 25 de abril de 2012. – Depu-

tado Laércio Oliveira, PR/SE.

RECURSO Nº 136, DE 2012 
(Do Sr. Vicentinho)

Contra o despacho relativo ao Reque-
rimento 4754/2012 

Senhor presidente ,
O Deputado Federal VICENTINHO (PT/SP) vem 

perante Vossa Excelência, com fundamento no art. 142, 
I do Regimento Interno da Câmara dos Deputados – 
RICD, RECORRER da Vossa decisão que determinou 
o seguinte apensamento: “Defiro o Requerimento n. 
4754/2012. Apense-se o Projeto de Lei nº 948/2011 
ao Projeto de Lei nº 6431/2009, nos termos do art. 
142, c/c o art. 143, II, b, ambos do RICD. Publique-se. 
Oficie-se.”. A presente insurgência se faz nos termos 
dos fundamentos que, doravante, passa a expender.

Justificação

É necessário observar que a apensação de pro-
jetos, resultado prático da tramitação conjunta, está 
sujeita a rígidos pressupostos regimentais que, acaso 
ausentes, torna impossível a referida apensação. E está 
bem que assim o seja, já que isto não é de somenos 
importância: como sabemos, fazer uma proposição 
tramitar apensada à outra significa, dentre outras coi-
sas, retirar a autoria do projeto apensado, que se torna 
subsidiário de um outro. E mais: retirar autoria quando, 
muitas das vezes, o projeto apensado possui até mes-
mo mais “densidade normativa” ou mais importância 
social, dentre outros aspectos, do que

o projeto principal.
E quais seriam tais pressupostos? Di-lo o art. o 

art. 142, caput, do RICD, no ponto que interesse ao 
deslinde da presente questão: 

“Estando em curso duas ou mais proposições 
da mesma espécie, que regulem matéria idêntica ou 
correlata ...”. Assim, a identidade ou correlação entre 
as matérias são os únicos pressupostos que podem 
autorizar a tramitação em conjunto de matérias no 
âmbito desta Casa.

Todavia, muito ao contrário do que uma primei-
ra revista de olhos possa sugerir, os dois projetos que 
Sua Excelência determinou que se reunissem não são, 
como bem o diz o art. 142, caput, do RICD, nem idên-
ticos, nem correlatos, únicos pressupostos regimen-
tais – repetindo mais uma vez – capazes de autorizar 
a tramitação conjunta de proposições. 

A presente insurgência se refere à seguinte de-
cisão de V. Exa., no REQ n. 4754/2012, conforme 
despacho do seguinte teor: “Defiro o Requerimento n. 
4754/2012. Apense-se o Projeto de Lei n. 948/2011 ao 
Projeto de Lei n. 6431/2009, nos termos do art. 142, c/c 
o art. 143, II, b, ambos do RICD. Publique-se. Oficie-se.”. 

Considero que o Regimento Interno desta 
Casa não permite o apensamento dos Projetos 
ora discutidos, pois não tratam de matéria idênti-
ca nem correlata. 

O PL 6.431, de 2009, trata da aplicação de multa 
do art. 477 em caso de falecimento do trabalhador e 
não pagamento da rescisão pela empresa.

O PL 948 trata de matéria completamente distinta: 
da quitação ampla em caso de homologação.

As situações são completamente distintas e sem 
relação. 

O Regimento da Câmara permite o presente re-
curso do seguinte modo: 

“Art. 142. Estando em curso duas ou mais 
proposições da mesma espécie, que regulem 
matéria idêntica ou correlata, é lícito promo-
ver sua tramitação conjunta, mediante reque-
rimento de qualquer Comissão ou Deputado 
ao Presidente da Câmara, observando-se que: 

I -do despacho do Presidente caberá 
recurso para o Plenário, no prazo de cinco 
sessões contado de sua publicação;”

Enquanto o PL 948 impede que o trabalhador tenha 
viabilizado o acesso à Justiça caso ocorra a homologação 
pelo sindicato, o PL 6.431 apenas se refere à necessida-
de de pagamento de multa caso ocorra falecimento de 
trabalhador e não ocorra o pagamento a tempo das ver-
bas rescisórias pela empresa. Não há, por conseguinte, 
como considerar tais matérias idênticas ou correlatas.

Pelo exposto, o Recorrente requer, preliminar-
mente, a reforma do despacho de apensação, ante a 
inexistência de identidade ou correlação entre as ma-
térias, e acaso assim não seja, no mérito, a mesma 
reforma em vista dos referidos projetos, devendo os 
referidos Projetos tramitarem de forma independente. 

N. Termos
P. Deferimento
Brasília, 25 de abril de 2012. – Deputado Vicen-

tinho, PT/SP.
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REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO  
Nº 2.051, DE 2012 
(Do Sr. Junji Abe)

Requer informações ao Ministro dos 
Transportes, Senhor Paulo Sérgio Oliveira 
Passos, acerca da prorrogação do prazo 
previsto para o início das obras dos dois 
viadutos que serão construídos sobre a li-
nha férrea de Mogi das Cruzes (SP), objeto 
do Edital nº 408/2010-00, do Departamento 
Nacional de Infraestrutura de Transporte 
– DNIT, processo nº 50600.010274/2010-0.

Senhor Presidente,
Requeiro, com base no artigo 50, § 2º da Cons-

tituição Federal, e na forma dos artigos 115 e 116 do 
Regimento Interno da Câmara dos Deputados, ouvi-
da a Mesa, sejam solicitadas informações ao Ministro 
dos Transportes, Senhor Paulo Sérgio Oliveira Passos, 
acerca da prorrogação do prazo previsto para o início 
das obras dos dois viadutos que serão construídos 
sobre a linha férrea de Mogi das Cruzes/SP, objeto 
do Edital nº. 408/2010-00, do Departamento Nacional 
de Infraestrutura de Transporte – DNIT, processo n° 
50600.010274/2010-0.

1. Motivo da prorrogação do prazo para 
o início das obras;

2. Previsão de lançamento das licitações 
para a contração de empresas que executarão 
a fiscalização das construções e o detalha-
mento técnico do projeto executivo.

Justificação

A população e as autoridades mogianas recebe-
ram com muita frustração a informação de que o prazo 
previsto para o início das obras dos dois viadutos, que 
serão construídos sobre a linha férrea de Mogi das Cru-
zes, foi prorrogado pelo Departamento Nacional de In-
fraestrutura de Transporte (Dnit). Reportagem publicada 
no último domingo em jornal de grande repercussão 
nacional mostrou que as construções, anteriormente 
previstas para ter início em outubro do corrente ano, 
só deverão ocorrer a partir de 2013, razão pela qual 
me valho do presente instrumento em busca de infor-
mações concretas acerca desta questão. Ademais, 
tal iniciativa vem ao encontro do fiel cumprimento de 
nossas atribuições constitucionais.

Sala das Sessões, 25 de abril de 2012. – Depu-
tado Junji Abe.

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO  
N° 2.052, DE 2012 

(Do Sr. Deputado Silas Câmara)

Solicita informações ao Ministro das 
Minas e Energia acerca dos recursos aloca-
dos para investimentos no parque gerador 
de energia e aplicados no município de Al-
varães no Estado do Amazonas. 

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2º, da Constitui-

ção Federal, e nos arts. 24, inciso V e 115, inciso I, 
do Regimento Interno, requeiro a Vossa Excelência 
que seja feita solicitação de informações ao Ministro 
das Minas e Energia, acerca dos recursos alocados 
para investimentos no parque gerador de energia e 
aplicados no município de Alvarães no Estado do 
Amazonas.

Quais são os recursos destinados e quais destes 
recursos já foram aplicados neste município.

Sala das Sessões, 25 de abril de 2012. – Depu-
tado Silas Câmara, PSD/AM.

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO  
N° 2.053, DE 2012 

(Do Sr. Deputado Silas Câmara)

Solicita informações ao Ministro das 
Minas e Energia acerca dos recursos alo-
cados para investimentos no parque gera-
dor de energia e aplicados no município de 
Amaturá no Estado do Amazonas. 

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2º, da Constitui-

ção Federal, e nos arts. 24, inciso V e 115, inciso I, 
do Regimento Interno, requeiro a Vossa Excelência 
que seja feita solicitação de informações ao Ministro 
das Minas e Energia, acerca dos recursos alocados 
para investimentos no parque gerador de energia e 
aplicados no município de Amaturá no Estado do 
Amazonas.

Quais são os recursos destinados e quais destes 
recursos já foram aplicados neste município.

Sala das Sessões, 25 de abril de 2012. – Depu-
tado Silas Câmara, PSD/AM.

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO  
N° 2.054, DE 2012 

(Do Sr. Deputado Silas Câmara)

Solicita informações ao Ministro das 
Minas e Energia acerca dos recursos alo-
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cados para investimentos no parque gera-
dor de energia e aplicados no município de 
Anamã no Estado do Amazonas. 

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2º, da Constitui-

ção Federal, e nos arts. 24, inciso V e 115, inciso I, do 
Regimento Interno, requeiro a Vossa Excelência que 
seja feita solicitação de informações ao Ministro das 
Minas e Energia, acerca dos recursos alocados para 
investimentos no parque gerador de energia e aplica-
dos no município de Anamã no Estado do Amazonas.

Quais são os recursos destinados e quais destes 
recursos já foram aplicados neste município.

Sala das Sessões, 25 de abril de 2012. – Depu-
tado Silas Câmara, PSD/AM.

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO  
N° 2.055, DE 2012 

(Do Sr. Deputado Silas Câmara)

Solicita informações ao Ministro das 
Minas e Energia acerca dos recursos alo-
cados para investimentos no parque gera-
dor de energia e aplicados no município de 
Anori no Estado do Amazonas. 

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2º, da Constitui-

ção Federal, e nos arts. 24, inciso V e 115, inciso I, do 
Regimento Interno, requeiro a Vossa Excelência que 
seja feita solicitação de informações ao Ministro das 
Minas e Energia, acerca dos recursos alocados para 
investimentos no parque gerador de energia e aplica-
dos no município de Anori no Estado do Amazonas.

Quais são os recursos destinados e quais destes 
recursos já foram aplicados neste município.

Sala das Sessões, 25 de abril de 2012. – Depu-
tado Silas Câmara, PSD/AM.

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO 
N° 2.056, DE 2012 

(Do Sr. Deputado Silas Câmara)

Solicita informações ao Ministro das 
Minas e Energia acerca dos recursos alo-
cados para investimentos no parque gera-
dor de energia e aplicados no município de 
Apuí no Estado do Amazonas. 

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2º, da Constitui-

ção Federal, e nos arts. 24, inciso V e 115, inciso I, do 
Regimento Interno, requeiro a Vossa Excelência que 
seja feita solicitação de informações ao Ministro das 

Minas e Energia, acerca dos recursos alocados para 
investimentos no parque gerador de energia e aplica-
dos no município de Apuí no Estado do Amazonas.

Quais são os recursos destinados e quais destes 
recursos já foram aplicados neste município.

Sala das Sessões, 25 de abril de 2012. – Depu-
tado Silas Câmara, PSD/AM.

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO  
N° 2.057, DE 2012 

(Do Sr. Deputado Silas Câmara)

Solicita informações ao Ministro das 
Minas e Energia acerca dos recursos alo-
cados para investimentos no parque gera-
dor de energia e aplicados no município de 
Atalaia do Norte no Estado do Amazonas. 

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2º, da Constituição 

Federal, e nos arts. 24, inciso V e 115, inciso I, do Re-
gimento Interno, requeiro a Vossa Excelência que seja 
feita solicitação de informações ao Ministro das Minas 
e Energia, acerca dos recursos alocados para investi-
mentos no parque gerador de energia e aplicados no 
município de Atalaia do Norte no Estado do Amazonas.

Quais são os recursos destinados e quais destes 
recursos já foram aplicados neste município.

Sala das Sessões, 25 de abril de 2012. – Depu-
tado Silas Câmara, PSD/AM.

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO  
N° 2.058, DE 2012 

(Do Sr. Deputado Silas Câmara)

Solicita informações ao Ministro das 
Minas e Energia acerca dos recursos alo-
cados para investimentos no parque gera-
dor de energia e aplicados no município de 
Autazes no Estado do Amazonas. 

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2º, da Constitui-

ção Federal, e nos arts. 24, inciso V e 115, inciso I, do 
Regimento Interno, requeiro a Vossa Excelência que 
seja feita solicitação de informações ao Ministro das 
Minas e Energia, acerca dos recursos alocados para 
investimentos no parque gerador de energia e aplica-
dos no município de Autazes no Estado do Amazonas.

Quais são os recursos destinados e quais destes 
recursos já foram aplicados neste município.

Sala das Sessões, 25 de abril de 2012. – Depu-
tado Silas Câmara, PSD/AM.
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REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO  
N° 2.059, DE 2012 

(Do Sr. Deputado Silas Câmara)

Solicita informações ao Ministro das 
Minas e Energia acerca dos recursos alo-
cados para investimentos no parque gera-
dor de energia e aplicados no município de 
Barcelos no Estado do Amazonas. 

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2º, da Constitui-

ção Federal, e nos arts. 24, inciso V e 115, inciso I, 
do Regimento Interno, requeiro a Vossa Excelência 
que seja feita solicitação de informações ao Ministro 
das Minas e Energia, acerca dos recursos alocados 
para investimentos no parque gerador de energia e 
aplicados no município de Barcelos no Estado do 
Amazonas.

Quais são os recursos destinados e quais destes 
recursos já foram aplicados neste município.

Sala das Sessões, 25 de abril de 2012. – Depu-
tado Silas Câmara, PSD/AM.

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO  
N° 2.060, DE 2012 

(Do Sr. Deputado Silas Câmara)

Solicita informações ao Ministro das 
Minas e Energia acerca dos recursos alo-
cados para investimentos no parque gera-
dor de energia e aplicados no município de 
Barreirinha no Estado do Amazonas. 

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2º, da Constitui-

ção Federal, e nos arts. 24, inciso V e 115, inciso I, do 
Regimento Interno, requeiro a Vossa Excelência que 
seja feita solicitação de informações ao Ministro das 
Minas e Energia, acerca dos recursos alocados para 
investimentos no parque gerador de energia e aplicados 
no município de Barreirinha no Estado do Amazonas.

Quais são os recursos destinados e quais destes 
recursos já foram aplicados neste município.

Sala das Sessões, 25 de abril de 2012. – Depu-
tado Silas Câmara, PSD/AM.

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO  
N° 2.061, DE 2012 

(Do Sr. Deputado Silas Câmara)

Solicita informações ao Ministro das 
Minas e Energia acerca dos recursos alo-
cados para investimentos no parque gera-

dor de energia e aplicados no município de 
Benjamin Constant no Estado do Amazonas. 

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2º, da Constitui-

ção Federal, e nos arts. 24, inciso V e 115, inciso I, do 
Regimento Interno, requeiro a Vossa Excelência que 
seja feita solicitação de informações ao Ministro das 
Minas e Energia, acerca dos recursos alocados para 
investimentos no parque gerador de energia e aplica-
dos no município de Benjamin Constant no Estado do 
Amazonas.

Quais são os recursos destinados e quais destes 
recursos já foram aplicados neste município.

Sala das Sessões, 25 de abril de 2012. – Depu-
tado Silas Câmara, PSD/AM.

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO  
N° 2.062, DE 2012 

(Do Sr. Deputado Silas Câmara)

Solicita informações ao Ministro das 
Minas e Energia acerca dos recursos alo-
cados para investimentos no parque gera-
dor de energia e aplicados no município de 
Beruri no Estado do Amazonas. 

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2º, da Constitui-

ção Federal, e nos arts. 24, inciso V e 115, inciso I, do 
Regimento Interno, requeiro a Vossa Excelência que 
seja feita solicitação de informações ao Ministro das 
Minas e Energia, acerca dos recursos alocados para 
investimentos no parque gerador de energia e aplica-
dos no município de Beruri no Estado do Amazonas.

Quais são os recursos destinados e quais destes 
recursos já foram aplicados neste município.

Sala das Sessões, 25 de abril de 2012. – Depu-
tado Silas Câmara, PSD/AM.

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO 
N° 2.063, DE 2012 

(Do Sr. Deputado Silas Câmara)

Solicita informações ao Ministro das 
Minas e Energia acerca dos recursos aloca-
dos para investimentos no parque gerador 
de energia e aplicados no município de Boa 
Vista do Ramos no Estado do Amazonas. 

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2º, da Constitui-

ção Federal, e nos arts. 24, inciso V e 115, inciso I, do 
Regimento Interno, requeiro a Vossa Excelência que 
seja feita solicitação de informações ao Ministro das 
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Minas e Energia, acerca dos recursos alocados para 
investimentos no parque gerador de energia e aplica-
dos no município de Boa Vista do Ramos no Estado 
do Amazonas.

Quais são os recursos destinados e quais destes 
recursos já foram aplicados neste município.

Sala das Sessões, 25 de abril de 2012. – Depu-
tado Silas Câmara, PSD/AM.

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO  
N° 2.064, DE 2012 

(Do Sr. Deputado Silas Câmara)

Solicita informações ao Ministro das 
Minas e Energia acerca dos recursos alo-
cados para investimentos no parque gera-
dor de energia e aplicados no município 
de Boca do Acre no Estado do Amazonas. 

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2º, da Constituição 

Federal, e nos arts. 24, inciso V e 115, inciso I, do Re-
gimento Interno, requeiro a Vossa Excelência que seja 
feita solicitação de informações ao Ministro das Minas 
e Energia, acerca dos recursos alocados para investi-
mentos no parque gerador de energia e aplicados no 
município de Boca do Acre no Estado do Amazonas.

Quais são os recursos destinados e quais destes 
recursos já foram aplicados neste município.

Sala das Sessões, 25 de abril de 2012. – Depu-
tado Silas Câmara, PSD/AM.

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO  
N° 2.065, DE 2012 

(Do Sr. Deputado Silas Câmara)

Solicita informações ao Ministro das 
Minas e Energia acerca dos recursos alo-
cados para investimentos no parque gera-
dor de energia e aplicados no município de 
Borba no Estado do Amazonas. 

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2º, da Constitui-

ção Federal, e nos arts. 24, inciso V e 115, inciso I, do 
Regimento Interno, requeiro a Vossa Excelência que 
seja feita solicitação de informações ao Ministro das 
Minas e Energia, acerca dos recursos alocados para 
investimentos no parque gerador de energia e aplica-
dos no município de Borba no Estado do Amazonas.

Quais são os recursos destinados e quais destes 
recursos já foram aplicados neste município.

Sala das Sessões, 25 de abril de 2012. – Depu-
tado Silas Câmara, PSD/AM.

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO  
N° 2.066, DE 2012 

(Do Sr. Deputado Silas Câmara)

Solicita informações ao Ministro das 
Minas e Energia acerca dos recursos aloca-
dos para investimentos no parque gerador 
de energia e aplicados no município de Ca-
apiranga no Estado do Amazonas. 

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2º, da Constitui-

ção Federal, e nos arts. 24, inciso V e 115, inciso I, do 
Regimento Interno, requeiro a Vossa Excelência que 
seja feita solicitação de informações ao Ministro das 
Minas e Energia, acerca dos recursos alocados para 
investimentos no parque gerador de energia e aplicados 
no município de Caapiranga no Estado do Amazonas.

Quais são os recursos destinados e quais destes 
recursos já foram aplicados neste município.

Sala das Sessões, 25 de abril de 2012. – Depu-
tado Silas Câmara, PSD/AM.

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO  
N° 2.067, DE 2012 

(Do Sr. Deputado Silas Câmara)

Solicita informações ao Ministro das 
Minas e Energia acerca dos recursos alo-
cados para investimentos no parque gera-
dor de energia e aplicados no município de 
Canutama no Estado do Amazonas. 

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2º, da Constitui-

ção Federal, e nos arts. 24, inciso V e 115, inciso I, do 
Regimento Interno, requeiro a Vossa Excelência que 
seja feita solicitação de informações ao Ministro das 
Minas e Energia, acerca dos recursos alocados para 
investimentos no parque gerador de energia e aplicados 
no município de Canutama no Estado do Amazonas.

Quais são os recursos destinados e quais destes 
recursos já foram aplicados neste município.

Sala das Sessões, 25 de abril de 2012. – Depu-
tado Silas Câmara, PSD/AM.

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO  
N° 2.068, DE 2012 

(Do Sr. Deputado Silas Câmara)

Solicita informações ao Ministro das 
Minas e Energia acerca dos recursos alo-
cados para investimentos no parque gera-
dor de energia e aplicados no município de 
Carauari no Estado do Amazonas. 

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2º, da Constitui-

ção Federal, e nos arts. 24, inciso V e 115, inciso I, do 
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Regimento Interno, requeiro a Vossa Excelência que 
seja feita solicitação de informações ao Ministro das 
Minas e Energia, acerca dos recursos alocados para 
investimentos no parque gerador de energia e aplica-
dos no município de Carauari no Estado do Amazonas.

Quais são os recursos destinados e quais destes 
recursos já foram aplicados neste município.

Sala das Sessões, 25 de abril de 2012. – Depu-
tado Silas Câmara, PSD/AM.

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO  
N° 2.069, DE 2012 

(Do Sr. Deputado Silas Câmara)

Solicita informações ao Ministro das 
Minas e Energia acerca dos recursos alo-
cados para investimentos no parque gera-
dor de energia e aplicados no município de 
Careiro no Estado do Amazonas. 

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2º, da Constitui-

ção Federal, e nos arts. 24, inciso V e 115, inciso I, do 
Regimento Interno, requeiro a Vossa Excelência que 
seja feita solicitação de informações ao Ministro das 
Minas e Energia, acerca dos recursos alocados para 
investimentos no parque gerador de energia e aplica-
dos no município de Careiro no Estado do Amazonas.

Quais são os recursos destinados e quais destes 
recursos já foram aplicados neste município.

Sala das Sessões, 25 de abril de 2012. – Depu-
tado Silas Câmara, PSD/AM.

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO 
N° 2.070, DE 2012 

(Do Sr. Deputado Silas Câmara)

Solicita informações ao Ministro das 
Minas e Energia acerca dos recursos alo-
cados para investimentos no parque gera-
dor de energia e aplicados no município de 
Careiro da Várzea no Estado do Amazonas. 

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2º, da Constitui-

ção Federal, e nos arts. 24, inciso V e 115, inciso I, do 
Regimento Interno, requeiro a Vossa Excelência que 
seja feita solicitação de informações ao Ministro das 
Minas e Energia, acerca dos recursos alocados para 
investimentos no parque gerador de energia e aplica-
dos no município de Careiro da Várzea no Estado do 
Amazonas.

Quais são os recursos destinados e quais destes 
recursos já foram aplicados neste município.

Sala das Sessões, 25 de abril de 2012. – Depu-
tado Silas Câmara, PSD/AM.

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO  
N° 2.071, DE 2012 

(Do Sr. Deputado Silas Câmara)

Solicita informações ao Ministro das 
Minas e Energia acerca dos recursos alo-
cados para investimentos no parque gera-
dor de energia e aplicados no município de 
Coarí no Estado do Amazonas. 

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2º, da Constitui-

ção Federal, e nos arts. 24, inciso V e 115, inciso I, do 
Regimento Interno, requeiro a Vossa Excelência que 
seja feita solicitação de informações ao Ministro das 
Minas e Energia, acerca dos recursos alocados para 
investimentos no parque gerador de energia e aplica-
dos no município de Coarí no Estado do Amazonas.

Quais são os recursos destinados e quais destes 
recursos já foram aplicados neste município.

Sala das Sessões, 25 de abril de 2012. – Depu-
tado Silas Câmara, PSD/AM.

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO  
N° 2.072, DE 2012 

(Do Sr. Deputado Silas Câmara)

Solicita informações ao Ministro das 
Minas e Energia acerca dos recursos alo-
cados para investimentos no parque gera-
dor de energia e aplicados no município de 
Codajás no Estado do Amazonas. 

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2º, da Constitui-

ção Federal, e nos arts. 24, inciso V e 115, inciso I, do 
Regimento Interno, requeiro a Vossa Excelência que 
seja feita solicitação de informações ao Ministro das 
Minas e Energia, acerca dos recursos alocados para 
investimentos no parque gerador de energia e aplica-
dos no município de Codajás no Estado do Amazonas.

Quais são os recursos destinados e quais destes 
recursos já foram aplicados neste município.

Sala das Sessões, 25 de abril de 2012. – Depu-
tado Silas Câmara, PSD/AM.

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO  
N° 2.073, DE 2012 

(Do Sr. Deputado Silas Câmara)

Solicita informações ao Ministro das 
Minas e Energia acerca dos recursos alo-
cados para investimentos no parque gera-
dor de energia e aplicados no município de 
Eirunepé no Estado do Amazonas. 

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2º, da Constitui-

ção Federal, e nos arts. 24, inciso V e 115, inciso I, do 
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Regimento Interno, requeiro a Vossa Excelência que 
seja feita solicitação de informações ao Ministro das 
Minas e Energia, acerca dos recursos alocados para 
investimentos no parque gerador de energia e aplica-
dos no município de Eirunepé no Estado do Amazonas.

Quais são os recursos destinados e quais destes 
recursos já foram aplicados neste município.

Sala das Sessões, 25 de abril de 2012. – Depu-
tado Silas Câmara, PSD/AM.

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO  
N° 2.074, DE 2012 

(Do Sr. Deputado Silas Câmara)

Solicita informações ao Ministro das 
Minas e Energia acerca dos recursos alo-
cados para investimentos no parque gera-
dor de energia e aplicados no município de 
Envira no Estado do Amazonas. 

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2º, da Constitui-

ção Federal, e nos arts. 24, inciso V e 115, inciso I, do 
Regimento Interno, requeiro a Vossa Excelência que 
seja feita solicitação de informações ao Ministro das 
Minas e Energia, acerca dos recursos alocados para 
investimentos no parque gerador de energia e aplica-
dos no município de Envira no Estado do Amazonas.

Quais são os recursos destinados e quais destes 
recursos já foram aplicados neste município.

Sala das Sessões, 25 de abril de 2012. – Depu-
tado Silas Câmara, PSD/AM.

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO  
N° 2.075, DE 2012 

(Do Sr. Deputado Silas Câmara)

Solicita informações ao Ministro das 
Minas e Energia acerca dos recursos alo-
cados para investimentos no parque gera-
dor de energia e aplicados no município de 
Fonte Boa no Estado do Amazonas. 

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2º, da Constitui-

ção Federal, e nos arts. 24, inciso V e 115, inciso I, do 
Regimento Interno, requeiro a Vossa Excelência que 
seja feita solicitação de informações ao Ministro das 
Minas e Energia, acerca dos recursos alocados para 
investimentos no parque gerador de energia e aplicados 
no município de Fonte Boa no Estado do Amazonas.

Quais são os recursos destinados e quais destes 
recursos já foram aplicados neste município.

Sala das Sessões, 25 de abril de 2012. – Depu-
tado Silas Câmara, PSD/AM.

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO  
N° 2.076, DE 2012 

(Do Sr. Deputado Silas Câmara)

Solicita informações ao Ministro das 
Minas e Energia acerca dos recursos alo-
cados para investimentos no parque gera-
dor de energia e aplicados no município de 
Guajará no Estado do Amazonas. 

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2º, da Constitui-

ção Federal, e nos arts. 24, inciso V e 115, inciso I, do 
Regimento Interno, requeiro a Vossa Excelência que 
seja feita solicitação de informações ao Ministro das 
Minas e Energia, acerca dos recursos alocados para 
investimentos no parque gerador de energia e aplica-
dos no município de Guajará no Estado do Amazonas.

Quais são os recursos destinados e quais destes 
recursos já foram aplicados neste município.

Sala das Sessões, 25 de abril de 2012. – Depu-
tado Silas Câmara, PSD/AM.

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO  
N° 2.077, DE 2012 

(Do Sr. Deputado Silas Câmara)

Solicita informações ao Ministro das 
Minas e Energia acerca dos recursos alo-
cados para investimentos no parque gera-
dor de energia e aplicados no município de 
Humaitá no Estado do Amazonas. 

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2º, da Constitui-

ção Federal, e nos arts. 24, inciso V e 115, inciso I, do 
Regimento Interno, requeiro a Vossa Excelência que 
seja feita solicitação de informações ao Ministro das 
Minas e Energia, acerca dos recursos alocados para 
investimentos no parque gerador de energia e aplica-
dos no município de Humaitá no Estado do Amazonas.

Quais são os recursos destinados e quais destes 
recursos já foram aplicados neste município.

Sala das Sessões, 25 de abril de 2012. – Depu-
tado Silas Câmara, PSD/AM.

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO  
N° 2.078, DE 2012 

(Do Sr. Deputado Silas Câmara)

Solicita informações ao Ministro das 
Minas e Energia acerca dos recursos alo-
cados para investimentos no parque gera-
dor de energia e aplicados no município de 
Ipixuna no Estado do Amazonas. 

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2º, da Constitui-

ção Federal, e nos arts. 24, inciso V e 115, inciso I, do 
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Regimento Interno, requeiro a Vossa Excelência que 
seja feita solicitação de informações ao Ministro das 
Minas e Energia, acerca dos recursos alocados para 
investimentos no parque gerador de energia e aplica-
dos no município de Ipixuna no Estado do Amazonas.

Quais são os recursos destinados e quais destes 
recursos já foram aplicados neste município.

Sala das Sessões, 25 de abril de 2012. – Depu-
tado Silas Câmara, PSD/AM.

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO 
N° 2.079, DE 2012 

(Do Sr. Deputado Silas Câmara)

Solicita informações ao Ministro das 
Minas e Energia acerca dos recursos alo-
cados para investimentos no parque gera-
dor de energia e aplicados no município de 
Iranduba no Estado do Amazonas. 

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2º, da Constitui-

ção Federal, e nos arts. 24, inciso V e 115, inciso I, do 
Regimento Interno, requeiro a Vossa Excelência que 
seja feita solicitação de informações ao Ministro das 
Minas e Energia, acerca dos recursos alocados para 
investimentos no parque gerador de energia e aplica-
dos no município de Iranduba no Estado do Amazonas.

Quais são os recursos destinados e quais destes 
recursos já foram aplicados neste município.

Sala das Sessões, 25 de abril de 2012. – Depu-
tado Silas Câmara, PSD/AM.

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO  
N° 2.080, DE 2012 

(Do Sr. Deputado Silas Câmara)

Solicita informações ao Ministro das 
Minas e Energia acerca dos recursos aloca-
dos para investimentos no parque gerador 
de energia e aplicados no município de Ita-
coatiara no Estado do Amazonas. 

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2º, da Constitui-

ção Federal, e nos arts. 24, inciso V e 115, inciso I, do 
Regimento Interno, requeiro a Vossa Excelência que 
seja feita solicitação de informações ao Ministro das 
Minas e Energia, acerca dos recursos alocados para 
investimentos no parque gerador de energia e aplicados 
no município de Itacoatiara no Estado do Amazonas.

Quais são os recursos destinados e quais destes 
recursos já foram aplicados neste município.

Sala das Sessões, 25 de abril de 2012. – Depu-
tado Silas Câmara, PSD/AM.

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO  
N° 2.081, DE 2012 

(Do Sr. Deputado Silas Câmara)

Solicita informações ao Ministro das 
Minas e Energia acerca dos recursos alo-
cados para investimentos no parque gera-
dor de energia e aplicados no município de 
Itamarati no Estado do Amazonas. 

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2º, da Constitui-

ção Federal, e nos arts. 24, inciso V e 115, inciso I, do 
Regimento Interno, requeiro a Vossa Excelência que 
seja feita solicitação de informações ao Ministro das 
Minas e Energia, acerca dos recursos alocados para 
investimentos no parque gerador de energia e aplica-
dos no município de Itamarati no Estado do Amazonas.

Quais são os recursos destinados e quais destes 
recursos já foram aplicados neste município.

Sala das Sessões, 25 de abril de 2012. – Depu-
tado Silas Câmara, PSD/AM.

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO  
N° 2.082, DE 2012 

(Do Sr. Deputado Silas Câmara)

Solicita informações ao Ministro das 
Minas e Energia acerca dos recursos aloca-
dos para investimentos no parque gerador 
de energia e aplicados no município de Ita-
piranga no Estado do Amazonas. 

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2º, da Constitui-

ção Federal, e nos arts. 24, inciso V e 115, inciso I, do 
Regimento Interno, requeiro a Vossa Excelência que 
seja feita solicitação de informações ao Ministro das 
Minas e Energia, acerca dos recursos alocados para 
investimentos no parque gerador de energia e aplicados 
no município de Itapiranga no Estado do Amazonas.

Quais são os recursos destinados e quais destes 
recursos já foram aplicados neste município.

Sala das Sessões, 25 de abril de 2012. – Depu-
tado Silas Câmara, PSD/AM.

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO  
N° 2.083, DE 2012 

(Do Sr. Deputado Silas Câmara)

Solicita informações ao Ministro das 
Minas e Energia acerca dos recursos alo-
cados para investimentos no parque gera-
dor de energia e aplicados no município de 
Japurá no Estado do Amazonas. 

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2º, da Constitui-

ção Federal, e nos arts. 24, inciso V e 115, inciso I, do 
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Regimento Interno, requeiro a Vossa Excelência que 
seja feita solicitação de informações ao Ministro das 
Minas e Energia, acerca dos recursos alocados para 
investimentos no parque gerador de energia e aplica-
dos no município de Japurá no Estado do Amazonas.

Quais são os recursos destinados e quais destes 
recursos já foram aplicados neste município.

Sala das Sessões, 25 de abril de 2012. – Depu-
tado Silas Câmara, PSD/AM.

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO  
N° 2.084, DE 2012 

(Do Sr. Deputado Silas Câmara)

Solicita informações ao Ministro das 
Minas e Energia acerca dos recursos alo-
cados para investimentos no parque gera-
dor de energia e aplicados no município de 
Juruá no Estado do Amazonas. 

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2º, da Constitui-

ção Federal, e nos arts. 24, inciso V e 115, inciso I, do 
Regimento Interno, requeiro a Vossa Excelência que 
seja feita solicitação de informações ao Ministro das 
Minas e Energia, acerca dos recursos alocados para 
investimentos no parque gerador de energia e aplica-
dos no município de Juruá no Estado do Amazonas.

Quais são os recursos destinados e quais destes 
recursos já foram aplicados neste município.

Sala das Sessões, 25 de abril de 2012. – Depu-
tado Silas Câmara, PSD/AM.

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO  
N° 2.085, DE 2012 

(Do Sr. Deputado Silas Câmara)

Solicita informações ao Ministro das 
Minas e Energia acerca dos recursos alo-
cados para investimentos no parque gera-
dor de energia e aplicados no município de 
Jutaí no Estado do Amazonas. 

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2º, da Constitui-

ção Federal, e nos arts. 24, inciso V e 115, inciso I, do 
Regimento Interno, requeiro a Vossa Excelência que 
seja feita solicitação de informações ao Ministro das 
Minas e Energia, acerca dos recursos alocados para 
investimentos no parque gerador de energia e aplica-
dos no município de Jutaí no Estado do Amazonas.

Quais são os recursos destinados e quais destes 
recursos já foram aplicados neste município.

Sala das Sessões, 25 de abril de 2012. – Depu-
tado Silas Câmara, PSD/AM.

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO  
Nº 2.086, DE 2012 

(Do Sr. Arnaldo Jordy)

Requer informações do Senhor Ministro 
de Estado das Relações Exteriores, sobre as 
providências que estão sendo tomadas quan-
to às ações praticadas por diplomata iraniano 
acusado de abuso sexual em Brasília. 

A Sua Excelência o Senhor 
Antonio de Aguiar Patriota, 
Ministro de Estado das Relações Exteriores.

Senhor Ministro,
Solicito a V. Exa., com base no § 2º, do art. 50, 

da Constituição Federal, informações sobre os fatos 
abaixo especificados.

O conselheiro da Embaixada do Irã, identificado 
como Kastmatollah Ghorbani, foi acusado de ter abu-
sado sexualmente de meninas no Clube Unidade e 
Vizinhança nº 1, na Asa Sul, em Brasília. 

As acusações partiram de pais das meninas 
que informaram que o diplomata tocou os seios e nos 
órgãos genitais de meninas, com idades entre 9 e 15 
anos, que estavam no dia 14 do corrente na piscina 
do Clube acima especificado. As crianças ficaram as-
sustadas e denunciaram o abuso para o salva-vidas 
e em seguida para os familiares.

Ao que foi veiculado pela mídia nacional, o diplo-
mata Ghorbani embarcou, no dia 17, para seu país de 
origem e sua família também está agilizando a saída 
do país. Por ter imunidade diplomática, o representan-
te do Irã foi liberado logo depois de apresentar suas 
credenciais na 1ª Delegacia de Polícia, na Asa Sul, 
em Brasília, depois que os pais registraram um bole-
tim de ocorrência.

A Embaixada do Irã, em nota oficial, divulgada pela 
imprensa informou que “ houve um mal-entendido” na 
interpretação dos fatos devido às “ diferenças culturais”

Em face dos fatos acima especificados 
solicito informações sobre o que se segue:

1. Que providências estão sendo toma-
das pelo Ministério das Relações Exteriores 
sobre o possível assédio do diplomata iraniano 
às crianças, em Brasília;

2. Quais medidas, na área do direito in-
ternacional, podem ser tomadas para que o 
diplomata iraniano, tendo sido confirmado o 
ato de assédio, seja punido, de acordo com a 
legislação de seu país de origem.

Desde já agradeço a Vossa Excelência pelas in-
formações prestadas.

Câmara dos Deputados, 25 de abril de 2012. – 
Deputado Arnaldo Jordy, PPS/PA.
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REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO  
N° 2.087, DE 2012 

(Do Sr. Deputado Silas Câmara)

Solicita informações ao Ministro das 
Minas e Energia acerca dos recursos alo-
cados para investimentos no parque gera-
dor de energia e aplicados no município de 
Lábrea no Estado do Amazonas. 

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2º, da Constitui-

ção Federal, e nos arts. 24, inciso V e 115, inciso I, do 
Regimento Interno, requeiro a Vossa Excelência que 
seja feita solicitação de informações ao Ministro das 
Minas e Energia, acerca dos recursos alocados para 
investimentos no parque gerador de energia e aplica-
dos no município de Lábrea no Estado do Amazonas.

Quais são os recursos destinados e quais destes 
recursos já foram aplicados neste município.

Sala das Sessões, 25 de abril de 2012. – Depu-
tado Silas Câmara, PSD/AM.

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO  
N° 2.088, DE 2012 

(Do Sr. Deputado Silas Câmara)

Solicita informações ao Ministro das 
Minas e Energia acerca dos recursos alo-
cados para investimentos no parque gera-
dor de energia e aplicados no município 
de Manacapurú no Estado do Amazonas. 

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2º, da Constitui-

ção Federal, e nos arts. 24, inciso V e 115, inciso I, do 
Regimento Interno, requeiro a Vossa Excelência que 
seja feita solicitação de informações ao Ministro das 
Minas e Energia, acerca dos recursos alocados para 
investimentos no parque gerador de energia e aplicados 
no município de Manacapurú no Estado do Amazonas.

Quais são os recursos destinados e quais destes 
recursos já foram aplicados neste município.

Sala das Sessões, 25 de abril de 2012. – Depu-
tado Silas Câmara, PSD/AM.

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO  
N° 2.089, DE 2012 

(Do Sr. Deputado Silas Câmara)

Solicita informações ao Ministro das 
Minas e Energia acerca dos recursos alo-
cados para investimentos no parque gera-
dor de energia e aplicados no município de 
Manaquiri no Estado do Amazonas. 

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2º, da Constitui-

ção Federal, e nos arts. 24, inciso V e 115, inciso I, do 

Regimento Interno, requeiro a Vossa Excelência que 
seja feita solicitação de informações ao Ministro das 
Minas e Energia, acerca dos recursos alocados para 
investimentos no parque gerador de energia e aplicados 
no município de Manaquiri no Estado do Amazonas.

Quais são os recursos destinados e quais destes 
recursos já foram aplicados neste município.

Sala das Sessões, 25 de abril de 2012. – Depu-
tado Silas Câmara, PSD/AM.

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO  
N° 2.090, DE 2012 

(Do Sr. Deputado Silas Câmara)

Solicita informações ao Ministro das 
Minas e Energia acerca dos recursos alo-
cados para investimentos no parque gera-
dor de energia e aplicados no município de 
Manaus no Estado do Amazonas. 

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2º, da Constitui-

ção Federal, e nos arts. 24, inciso V e 115, inciso I, do 
Regimento Interno, requeiro a Vossa Excelência que 
seja feita solicitação de informações ao Ministro das 
Minas e Energia, acerca dos recursos alocados para 
investimentos no parque gerador de energia e aplica-
dos no município de Manaus no Estado do Amazonas.

Quais são os recursos destinados e quais destes 
recursos já foram aplicados neste município.

Sala das Sessões, 25 de abril de 2012. – Depu-
tado Silas Câmara, PSD/AM.

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO  
N° 2.091, DE 2012 

(Do Sr. Deputado Silas Câmara)

Solicita informações ao Ministro das 
Minas e Energia acerca dos recursos alo-
cados para investimentos no parque gera-
dor de energia e aplicados no município de 
Manicoré no Estado do Amazonas. 

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2º, da Constitui-

ção Federal, e nos arts. 24, inciso V e 115, inciso I, do 
Regimento Interno, requeiro a Vossa Excelência que 
seja feita solicitação de informações ao Ministro das 
Minas e Energia, acerca dos recursos alocados para 
investimentos no parque gerador de energia e aplica-
dos no município de Manicoré no Estado do Amazonas.

Quais são os recursos destinados e quais destes 
recursos já foram aplicados neste município.

Sala das Sessões, 25 de abril de 2012. – Depu-
tado Silas Câmara, PSD/AM.
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REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO  
N° 2.092, DE 2012 

(Do Sr. Deputado Silas Câmara)

Solicita informações ao Ministro das 
Minas e Energia acerca dos recursos alo-
cados para investimentos no parque gera-
dor de energia e aplicados no município de 
Maraã no Estado do Amazonas. 

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2º, da Constitui-

ção Federal, e nos arts. 24, inciso V e 115, inciso I, do 
Regimento Interno, requeiro a Vossa Excelência que 
seja feita solicitação de informações ao Ministro das 
Minas e Energia, acerca dos recursos alocados para 
investimentos no parque gerador de energia e aplica-
dos no município de Maraã no Estado do Amazonas.

Quais são os recursos destinados e quais destes 
recursos já foram aplicados neste município.

Sala das Sessões, 25 de abril de 2012. – Depu-
tado Silas Câmara, PSD/AM.

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO 
N° 2.093, DE 2012 

(Do Sr. Deputado Silas Câmara)

Solicita informações ao Ministro das 
Minas e Energia acerca dos recursos alo-
cados para investimentos no parque gera-
dor de energia e aplicados no município de 
Maués no Estado do Amazonas. 

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2º, da Constitui-

ção Federal, e nos arts. 24, inciso V e 115, inciso I, do 
Regimento Interno, requeiro a Vossa Excelência que 
seja feita solicitação de informações ao Ministro das 
Minas e Energia, acerca dos recursos alocados para 
investimentos no parque gerador de energia e aplica-
dos no município de Maués no Estado do Amazonas.

Quais são os recursos destinados e quais destes 
recursos já foram aplicados neste município.

Sala das Sessões, 25 de abril de 2012. – Depu-
tado Silas Câmara, PSD/AM.

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO  
N° 2.094, DE 2012 

(Do Sr. Deputado Silas Câmara)

Solicita informações ao Ministro das 
Minas e Energia acerca dos recursos alo-
cados para investimentos no parque gera-
dor de energia e aplicados no município de 
Nhamundá no Estado do Amazonas. 

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2º, da Constitui-

ção Federal, e nos arts. 24, inciso V e 115, inciso I, do 

Regimento Interno, requeiro a Vossa Excelência que 
seja feita solicitação de informações ao Ministro das 
Minas e Energia, acerca dos recursos alocados para 
investimentos no parque gerador de energia e aplicados 
no município de Nhamundá no Estado do Amazonas.

Quais são os recursos destinados e quais destes 
recursos já foram aplicados neste município.

Sala das Sessões, 25 de abril de 2012. – Depu-
tado Silas Câmara, PSD/AM.

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO  
N° 2.095, DE 2012 

(Do Sr. Deputado Silas Câmara)

Solicita informações ao Ministro das 
Minas e Energia acerca dos recursos aloca-
dos para investimentos no parque gerador 
de energia e aplicados no município de Nova 
Olinda do Norte no Estado do Amazonas. 

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2º, da Constitui-

ção Federal, e nos arts. 24, inciso V e 115, inciso I, do 
Regimento Interno, requeiro a Vossa Excelência que 
seja feita solicitação de informações ao Ministro das 
Minas e Energia, acerca dos recursos alocados para 
investimentos no parque gerador de energia e aplica-
dos no município de Nova Olinda do Norte no Estado 
do Amazonas.

Quais são os recursos destinados e quais destes 
recursos já foram aplicados neste município.

Sala das Sessões, 25 de abril de 2012. – Depu-
tado Silas Câmara, PSD/AM.

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO  
N° 2.096, DE 2012 

(Do Sr. Deputado Silas Câmara)

Solicita informações ao Ministro das 
Minas e Energia acerca dos recursos alo-
cados para investimentos no parque gera-
dor de energia e aplicados no município de 
Novo Airão no Estado do Amazonas. 

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2º, da Constitui-

ção Federal, e nos arts. 24, inciso V e 115, inciso I, do 
Regimento Interno, requeiro a Vossa Excelência que 
seja feita solicitação de informações ao Ministro das 
Minas e Energia, acerca dos recursos alocados para 
investimentos no parque gerador de energia e aplicados 
no município de Novo Airão no Estado do Amazonas.

Quais são os recursos destinados e quais destes 
recursos já foram aplicados neste município.

Sala das Sessões, 25 de abril de 2012. – Depu-
tado Silas Câmara, PSD/AM.
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REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO  
N° 2.097, DE 2012 

(Do Sr. Deputado Silas Câmara)

Solicita informações ao Ministro das 
Minas e Energia acerca dos recursos alo-
cados para investimentos no parque gera-
dor de energia e aplicados no município de 
Novo Aripuanã no Estado do Amazonas. 

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2º, da Constituição 

Federal, e nos arts. 24, inciso V e 115, inciso I, do Re-
gimento Interno, requeiro a Vossa Excelência que seja 
feita solicitação de informações ao Ministro das Minas 
e Energia, acerca dos recursos alocados para investi-
mentos no parque gerador de energia e aplicados no 
município de Novo Aripuanã no Estado do Amazonas.

Quais são os recursos destinados e quais destes 
recursos já foram aplicados neste município.

Sala das Sessões, 25 de abril de 2012. – Depu-
tado Silas Câmara, PSD/AM.

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO  
N° 2.098, DE 2012 

(Do Sr. Deputado Silas Câmara)

Solicita informações ao Ministro das 
Minas e Energia acerca dos recursos alo-
cados para investimentos no parque gera-
dor de energia e aplicados no município de 
Parintins no Estado do Amazonas. 

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2º, da Constitui-

ção Federal, e nos arts. 24, inciso V e 115, inciso I, do 
Regimento Interno, requeiro a Vossa Excelência que 
seja feita solicitação de informações ao Ministro das 
Minas e Energia, acerca dos recursos alocados para 
investimentos no parque gerador de energia e aplica-
dos no município de Parintins no Estado do Amazonas.

Quais são os recursos destinados e quais destes 
recursos já foram aplicados neste município.

Sala das Sessões, 25 de abril de 2012. – Depu-
tado Silas Câmara, PSD/AM.

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO  
N° 2.099, DE 2012 

(Do Sr. Deputado Silas Câmara)

Solicita informações ao Ministro das 
Minas e Energia acerca dos recursos alo-
cados para investimentos no parque gera-
dor de energia e aplicados no município de 
Pauini no Estado do Amazonas. 

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2º, da Constitui-

ção Federal, e nos arts. 24, inciso V e 115, inciso I, do 

Regimento Interno, requeiro a Vossa Excelência que 
seja feita solicitação de informações ao Ministro das 
Minas e Energia, acerca dos recursos alocados para 
investimentos no parque gerador de energia e aplica-
dos no município de Pauini no Estado do Amazonas.

Quais são os recursos destinados e quais destes 
recursos já foram aplicados neste município.

Sala das Sessões, 25 de abril de 2012. – Depu-
tado Silas Câmara, PSD/AM.

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO  
N° 2.100, DE 2012 

(Do Sr. Deputado Silas Câmara)

Solicita informações ao Ministro das 
Minas e Energia acerca dos recursos aloca-
dos para investimentos no parque gerador 
de energia e aplicados no município de Pre-
sidente Figueiredo no Estado do Amazonas. 

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2º, da Constitui-

ção Federal, e nos arts. 24, inciso V e 115, inciso I, do 
Regimento Interno, requeiro a Vossa Excelência que 
seja feita solicitação de informações ao Ministro das 
Minas e Energia, acerca dos recursos alocados para 
investimentos no parque gerador de energia e aplica-
dos no município de Presidente Figueiredo no Estado 
do Amazonas.

Quais são os recursos destinados e quais destes 
recursos já foram aplicados neste município.

Sala das Sessões, 25 de abril de 2012. – Depu-
tado Silas Câmara, PSD/AM.

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO  
N° 2.101, DE 2012 

(Do Sr. Deputado Silas Câmara)

Solicita informações ao Ministro das 
Minas e Energia acerca dos recursos alo-
cados para investimentos no parque gera-
dor de energia e aplicados no município de 
Rio Preto da Eva no Estado do Amazonas. 

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2º, da Constitui-

ção Federal, e nos arts. 24, inciso V e 115, inciso I, do 
Regimento Interno, requeiro a Vossa Excelência que 
seja feita solicitação de informações ao Ministro das 
Minas e Energia, acerca dos recursos alocados para 
investimentos no parque gerador de energia e aplica-
dos no município de Rio Preto da Eva no Estado do 
Amazonas.

Quais são os recursos destinados e quais destes 
recursos já foram aplicados neste município.

Sala das Sessões, 25 de abril de 2012. – Depu-
tado Silas Câmara, PSD/AM.
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REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO  
N° 2.102, DE 2012 

(Do Sr. Deputado Silas Câmara)

Solicita informações ao Ministro das 
Minas e Energia acerca dos recursos alo-
cados para investimentos no parque gera-
dor de energia e aplicados no município 
de Santa Isabel do Rio Negro no Estado 
do Amazonas. 

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2º, da Constitui-

ção Federal, e nos arts. 24, inciso V e 115, inciso I, do 
Regimento Interno, requeiro a Vossa Excelência que 
seja feita solicitação de informações ao Ministro das 
Minas e Energia, acerca dos recursos alocados para 
investimentos no parque gerador de energia e apli-
cados no município de Santa Isabel do Rio Negro no 
Estado do Amazonas.

Quais são os recursos destinados e quais destes 
recursos já foram aplicados neste município.

Sala das Sessões, 25 de abril de 2012. – Depu-
tado Silas Câmara, PSD/AM.

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO  
N° 2.103, DE 2012 

(Do Sr. Deputado Silas Câmara)

Solicita informações ao Ministro das 
Minas e Energia acerca dos recursos aloca-
dos para investimentos no parque gerador 
de energia e aplicados no município de San-
to Antônio do Içá no Estado do Amazonas. 

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2º, da Constitui-

ção Federal, e nos arts. 24, inciso V e 115, inciso I, do 
Regimento Interno, requeiro a Vossa Excelência que 
seja feita solicitação de informações ao Ministro das 
Minas e Energia, acerca dos recursos alocados para 
investimentos no parque gerador de energia e aplica-
dos no município de Santo Antônio do Içá no Estado 
do Amazonas.

Quais são os recursos destinados e quais destes 
recursos já foram aplicados neste município.

Sala das Sessões, 25 de abril de 2012. – Depu-
tado Silas Câmara, PSD/AM.

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO  
N° 2.104, DE 2012 

(Do Sr. Deputado Silas Câmara)

Solicita informações ao Ministro das 
Minas e Energia acerca dos recursos alo-
cados para investimentos no parque gera-

dor de energia e aplicados no município 
de São Gabriel da Cachoeira no Estado do 
Amazonas. 

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2º, da Constitui-

ção Federal, e nos arts. 24, inciso V e 115, inciso I, do 
Regimento Interno, requeiro a Vossa Excelência que 
seja feita solicitação de informações ao Ministro das 
Minas e Energia, acerca dos recursos alocados para 
investimentos no parque gerador de energia e apli-
cados no município de São Gabriel da Cachoeira no 
Estado do Amazonas.

Quais são os recursos destinados e quais destes 
recursos já foram aplicados neste município.

Sala das Sessões, 25 de abril de 2012. – Depu-
tado Silas Câmara, PSD/AM.

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO  
N° 2.105, DE 2012 

(Do Sr. Deputado Silas Câmara)

Solicita informações ao Ministro das 
Minas e Energia acerca dos recursos aloca-
dos para investimentos no parque gerador 
de energia e aplicados no município de São 
Paulo de Olivença no Estado do Amazonas. 

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2º, da Constitui-

ção Federal, e nos arts. 24, inciso V e 115, inciso I, do 
Regimento Interno, requeiro a Vossa Excelência que 
seja feita solicitação de informações ao Ministro das 
Minas e Energia, acerca dos recursos alocados para 
investimentos no parque gerador de energia e aplica-
dos no município de São Paulo de Olivença no Estado 
do Amazonas.

Quais são os recursos destinados e quais destes 
recursos já foram aplicados neste município.

Sala das Sessões, 25 de abril de 2012. – Depu-
tado Silas Câmara, PSD/AM.

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO  
N° 2.106, DE 2012 

(Do Sr. Deputado Silas Câmara)

Solicita informações ao Ministro das 
Minas e Energia acerca dos recursos alo-
cados para investimentos no parque gera-
dor de energia e aplicados no município 
de São Sebastião do Uatumã no Estado 
do Amazonas. 

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2º, da Constitui-

ção Federal, e nos arts. 24, inciso V e 115, inciso I, do 
Regimento Interno, requeiro a Vossa Excelência que 
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seja feita solicitação de informações ao Ministro das 
Minas e Energia, acerca dos recursos alocados para 
investimentos no parque gerador de energia e apli-
cados no município de São Sebastião do Uatumã no 
Estado do Amazonas.

Quais são os recursos destinados e quais destes 
recursos já foram aplicados neste município.

Sala das Sessões, 25 de abril de 2012. – Depu-
tado Silas Câmara, PSD/AM.

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO  
N° 2.107, DE 2012 

(Do Sr. Deputado Silas Câmara)

Solicita informações ao Ministro das 
Minas e Energia acerca dos recursos alo-
cados para investimentos no parque gera-
dor de energia e aplicados no município de 
Silves no Estado do Amazonas. 

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2º, da Constitui-

ção Federal, e nos arts. 24, inciso V e 115, inciso I, do 
Regimento Interno, requeiro a Vossa Excelência que 
seja feita solicitação de informações ao Ministro das 
Minas e Energia, acerca dos recursos alocados para 
investimentos no parque gerador de energia e aplica-
dos no município de Silves no Estado do Amazonas.

Quais são os recursos destinados e quais destes 
recursos já foram aplicados neste município.

Sala das Sessões, 25 de abril de 2012. – Depu-
tado Silas Câmara, PSD/AM.

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO  
N° 2.108, DE 2012 

(Do Sr. Deputado Silas Câmara)

Solicita informações ao Ministro das 
Minas e Energia acerca dos recursos aloca-
dos para investimentos no parque gerador 
de energia e aplicados no município de Ta-
batinga no Estado do Amazonas. 

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2º, da Constitui-

ção Federal, e nos arts. 24, inciso V e 115, inciso I, do 
Regimento Interno, requeiro a Vossa Excelência que 
seja feita solicitação de informações ao Ministro das 
Minas e Energia, acerca dos recursos alocados para 
investimentos no parque gerador de energia e aplicados 
no município de Tabatinga no Estado do Amazonas.

Quais são os recursos destinados e quais destes 
recursos já foram aplicados neste município.

Sala das Sessões, 25 de abril de 2012. – Depu-
tado Silas Câmara, PSD/AM.

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO  
N° 2.109, DE 2012 

(Do Sr. Deputado Silas Câmara)

Solicita informações ao Ministro das 
Minas e Energia acerca dos recursos alo-
cados para investimentos no parque gera-
dor de energia e aplicados no município de 
Tapauá no Estado do Amazonas. 

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2º, da Constitui-

ção Federal, e nos arts. 24, inciso V e 115, inciso I, do 
Regimento Interno, requeiro a Vossa Excelência que 
seja feita solicitação de informações ao Ministro das 
Minas e Energia, acerca dos recursos alocados para 
investimentos no parque gerador de energia e aplica-
dos no município de Tapauá no Estado do Amazonas.

Quais são os recursos destinados e quais destes 
recursos já foram aplicados neste município.

Sala das Sessões, 25 de abril de 2012. – Depu-
tado Silas Câmara, PSD/AM.

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO  
N° 2.110, DE 2012 

(Do Sr. Deputado Silas Câmara)

Solicita informações ao Ministro das 
Minas e Energia acerca dos recursos aloca-
dos para investimentos no parque gerador 
de energia e aplicados no município de Tefé 
no Estado do Amazonas. 

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2º, da Constitui-

ção Federal, e nos arts. 24, inciso V e 115, inciso I, do 
Regimento Interno, requeiro a Vossa Excelência que 
seja feita solicitação de informações ao Ministro das 
Minas e Energia, acerca dos recursos alocados para 
investimentos no parque gerador de energia e apli-
cados no município de Tefé no Estado do Amazonas.

Quais são os recursos destinados e quais destes 
recursos já foram aplicados neste município.

Sala das Sessões, 25 de abril de 2012. – Depu-
tado Silas Câmara, PSD/AM.

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO  
N° 2.111, DE 2012 

(Do Sr. Deputado Silas Câmara)

Solicita informações ao Ministro das 
Minas e Energia acerca dos recursos aloca-
dos para investimentos no parque gerador 
de energia e aplicados no município de To-
nantins no Estado do Amazonas. 

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2º, da Constitui-

ção Federal, e nos arts. 24, inciso V e 115, inciso I, do 
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Regimento Interno, requeiro a Vossa Excelência que 
seja feita solicitação de informações ao Ministro das 
Minas e Energia, acerca dos recursos alocados para 
investimentos no parque gerador de energia e aplicados 
no município de Tonantins no Estado do Amazonas.

Quais são os recursos destinados e quais destes 
recursos já foram aplicados neste município.

Sala das Sessões, 25 de abril de 2012. – Depu-
tado Silas Câmara, PSD/AM.

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO  
N° 2.112, DE 2012 

(Do Sr. Deputado Silas Câmara)

Solicita informações ao Ministro das 
Minas e Energia acerca dos recursos alo-
cados para investimentos no parque gera-
dor de energia e aplicados no município de 
Uarini no Estado do Amazonas. 

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2º, da Constitui-

ção Federal, e nos arts. 24, inciso V e 115, inciso I, do 
Regimento Interno, requeiro a Vossa Excelência que 
seja feita solicitação de informações ao Ministro das 
Minas e Energia, acerca dos recursos alocados para 
investimentos no parque gerador de energia e aplica-
dos no município de Uarini no Estado do Amazonas.

Quais são os recursos destinados e quais destes 
recursos já foram aplicados neste município.

Sala das Sessões, 25 de abril de 2012. – Depu-
tado Silas Câmara, PSD/AM.

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO  
N° 2.113, DE 2012 

(Do Sr. Deputado Silas Câmara)

Solicita informações ao Ministro das 
Minas e Energia acerca dos recursos alo-
cados para investimentos no parque gera-
dor de energia e aplicados no município de 
Urucará no Estado do Amazonas. 

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2º, da Constitui-

ção Federal, e nos arts. 24, inciso V e 115, inciso I, do 
Regimento Interno, requeiro a Vossa Excelência que 
seja feita solicitação de informações ao Ministro das 
Minas e Energia, acerca dos recursos alocados para 
investimentos no parque gerador de energia e aplica-
dos no município de Urucará no Estado do Amazonas.

Quais são os recursos destinados e quais destes 
recursos já foram aplicados neste município.

Sala das Sessões, 25 de abril de 2012. – Depu-
tado Silas Câmara, PSD/AM.

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO  
N° 2.114, DE 2012 

(Do Sr. Deputado Silas Câmara)

Solicita informações ao Ministro das 
Minas e Energia acerca dos recursos alo-
cados para investimentos no parque gera-
dor de energia e aplicados no município 
de Urucurituba no Estado do Amazonas. 

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2º, da Constitui-

ção Federal, e nos arts. 24, inciso V e 115, inciso I, 
do Regimento Interno, requeiro a Vossa Excelência 
que seja feita solicitação de informações ao Ministro 
das Minas e Energia, acerca dos recursos alocados 
para investimentos no parque gerador de energia e 
aplicados no município de Urucurituba no Estado do 
Amazonas.

Quais são os recursos destinados e quais destes 
recursos já foram aplicados neste município.

Sala das Sessões, 25 de abril de 2012. – Depu-
tado Silas Câmara, PSD/AM.

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO  
N° 2.115, DE 2012 

(Do Sr. Deputado Silas Câmara)

Solicita informações ao Ministro das 
Minas e Energia acerca dos recursos alo-
cados no orçamento para investimento na 
rede de distribuição de energia e aplica-
dos no município de Alvarães no Estado 
do Amazonas. 

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2º, da Constitui-

ção Federal, e nos arts. 24, inciso V e 115, inciso I, do 
Regimento Interno, requeiro a Vossa Excelência que 
seja feita solicitação de informações ao Ministro das 
Minas e Energia, acerca dos recursos alocados no 
orçamento para investimento na rede de distribuição 
de energia e aplicados no município de Alvarães no 
Estado do Amazonas.

Quais são os recursos destinados e quais destes 
recursos já foram aplicados neste município.

Sala das Sessões, 25 de abril de 2012. – Depu-
tado Silas Câmara, PSD/AM.

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO  
N° 2.116, DE 2012 

(Do Sr. Deputado Silas Câmara)

Solicita informações ao Ministro das 
Minas e Energia acerca dos recursos alo-
cados no orçamento para investimento na 
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rede de distribuição de energia e aplica-
dos no município de Amaturá no Estado 
do Amazonas. 

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2º, da Constitui-

ção Federal, e nos arts. 24, inciso V e 115, inciso I, do 
Regimento Interno, requeiro a Vossa Excelência que 
seja feita solicitação de informações ao Ministro das 
Minas e Energia, acerca dos recursos alocados no 
orçamento para investimento na rede de distribuição 
de energia e aplicados no município de Amaturá no 
Estado do Amazonas.

Quais são os recursos destinados e quais destes 
recursos já foram aplicados neste município.

Sala das Sessões, 25 de abril de 2012. – Depu-
tado Silas Câmara, PSD/AM.

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO  
N° 2.117, DE 2012 

(Do Sr. Deputado Silas Câmara)

Solicita informações ao Ministro das 
Minas e Energia acerca dos recursos alo-
cados no orçamento para investimento na 
rede de distribuição de energia e aplica-
dos no município de Anamã no Estado do 
Amazonas. 

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2º, da Constitui-

ção Federal, e nos arts. 24, inciso V e 115, inciso I, do 
Regimento Interno, requeiro a Vossa Excelência que 
seja feita solicitação de informações ao Ministro das 
Minas e Energia, acerca dos recursos alocados no 
orçamento para investimento na rede de distribuição 
de energia e aplicados no município de Anamã no Es-
tado do Amazonas.

Quais são os recursos destinados e quais destes 
recursos já foram aplicados neste município.

Sala das Sessões, 25 de abril de 2012. – Depu-
tado Silas Câmara, PSD/AM.

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO  
N° 2.118, DE 2012 

(Do Sr. Deputado Silas Câmara)

Solicita informações ao Ministro das 
Minas e Energia acerca dos recursos alo-
cados no orçamento para investimento na 
rede de distribuição de energia e aplica-
dos no município de Anori no Estado do 
Amazonas. 

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2º, da Constituição 

Federal, e nos arts. 24, inciso V e 115, inciso I, do Re-

gimento Interno, requeiro a Vossa Excelência que seja 
feita solicitação de informações ao Ministro das Minas 
e Energia, acerca dos recursos alocados no orçamento 
para investimento na rede de distribuição de energia e 
aplicados no município de Anori no Estado do Amazonas.

Quais são os recursos destinados e quais destes 
recursos já foram aplicados neste município.

Sala das Sessões, 25 de abril de 2012. – Depu-
tado Silas Câmara, PSD/AM.

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO  
N° 2.119, DE 2012 

(Do Sr. Deputado Silas Câmara)

Solicita informações ao Ministro das 
Minas e Energia acerca dos recursos aloca-
dos no orçamento para investimento na rede 
de distribuição de energia e aplicados no 
município de Apuí no Estado do Amazonas. 

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2º, da Constituição 

Federal, e nos arts. 24, inciso V e 115, inciso I, do Re-
gimento Interno, requeiro a Vossa Excelência que seja 
feita solicitação de informações ao Ministro das Minas 
e Energia, acerca dos recursos alocados no orçamento 
para investimento na rede de distribuição de energia e 
aplicados no município de Apuí no Estado do Amazonas.

Quais são os recursos destinados e quais destes 
recursos já foram aplicados neste município.

Sala das Sessões, 25 de abril de 2012. – Depu-
tado Silas Câmara, PSD/AM.

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO  
N° 2.120, DE 2012 

(Do Sr. Deputado Silas Câmara)

Solicita informações ao Ministro das 
Minas e Energia acerca dos recursos alo-
cados no orçamento para investimento na 
rede de distribuição de energia e aplicados 
no município de Atalaia do Norte no Estado 
do Amazonas. 

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2º, da Constituição 

Federal, e nos arts. 24, inciso V e 115, inciso I, do Regi-
mento Interno, requeiro a Vossa Excelência que seja feita 
solicitação de informações ao Ministro das Minas e Energia, 
acerca dos recursos alocados no orçamento para inves-
timento na rede de distribuição de energia e aplicados no 
município de Atalaia do Norte no Estado do Amazonas.

Quais são os recursos destinados e quais destes 
recursos já foram aplicados neste município.

Sala das Sessões, 25 de abril de 2012. – Depu-
tado Silas Câmara, PSD/AM.
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REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO  
N° 2.121, DE 2012 

(Do Sr. Deputado Silas Câmara)

Solicita informações ao Ministro das 
Minas e Energia acerca dos recursos alo-
cados no orçamento para investimento na 
rede de distribuição de energia e aplica-
dos no município de Autazes no Estado 
do Amazonas. 

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2º, da Constitui-

ção Federal, e nos arts. 24, inciso V e 115, inciso I, do 
Regimento Interno, requeiro a Vossa Excelência que 
seja feita solicitação de informações ao Ministro das 
Minas e Energia, acerca dos recursos alocados no 
orçamento para investimento na rede de distribuição 
de energia e aplicados no município de Autazes no 
Estado do Amazonas.

Quais são os recursos destinados e quais destes 
recursos já foram aplicados neste município.

Sala das Sessões, em 25 de abril de 2012.
Sala das Sessões, 25 de abril de 2012. – Depu-

tado Silas Câmara, PSD/AM.

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO  
N° 2.122, DE 2012 

(Do Sr. Deputado Silas Câmara)

Solicita informações ao Ministro das 
Minas e Energia acerca dos recursos alo-
cados no orçamento para investimento na 
rede de distribuição de energia e aplica-
dos no município de Barcelos no Estado 
do Amazonas. 

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2º, da Constitui-

ção Federal, e nos arts. 24, inciso V e 115, inciso I, do 
Regimento Interno, requeiro a Vossa Excelência que 
seja feita solicitação de informações ao Ministro das 
Minas e Energia, acerca dos recursos alocados no 
orçamento para investimento na rede de distribuição 
de energia e aplicados no município de Barcelos no 
Estado do Amazonas.

Quais são os recursos destinados e quais destes 
recursos já foram aplicados neste município.

Sala das Sessões, 25 de abril de 2012. – Depu-
tado Silas Câmara, PSD/AM.

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO  
N° 2.123, DE 2012 

(Do Sr. Deputado Silas Câmara)

Solicita informações ao Ministro das 
Minas e Energia acerca dos recursos alo-

cados no orçamento para investimento na 
rede de distribuição de energia e aplicados 
no município de Barreirinha no Estado do 
Amazonas. 

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2º, da Constituição 

Federal, e nos arts. 24, inciso V e 115, inciso I, do Re-
gimento Interno, requeiro a Vossa Excelência que seja 
feita solicitação de informações ao Ministro das Minas e 
Energia, acerca dos recursos alocados no orçamento para 
investimento na rede de distribuição de energia e aplica-
dos no município de Barreirinha no Estado do Amazonas.

Quais são os recursos destinados e quais destes 
recursos já foram aplicados neste município.

Sala das Sessões, 25 de abril de 2012. – Depu-
tado Silas Câmara, PSD/AM.

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO  
N° 2.124, DE 2012 

(Do Sr. Deputado Silas Câmara)

Solicita informações ao Ministro das 
Minas e Energia acerca dos recursos alo-
cados no orçamento para investimento na 
rede de distribuição de energia e aplicados 
no município de Benjamin Constant no Es-
tado do Amazonas. 

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2º, da Constitui-

ção Federal, e nos arts. 24, inciso V e 115, inciso I, do 
Regimento Interno, requeiro a Vossa Excelência que 
seja feita solicitação de informações ao Ministro das 
Minas e Energia, acerca dos recursos alocados no or-
çamento para investimento na rede de distribuição de 
energia e aplicados no município de Benjamin Cons-
tant no Estado do Amazonas.

Quais são os recursos destinados e quais destes 
recursos já foram aplicados neste município.

Sala das Sessões, 25 de abril de 2012. – Depu-
tado Silas Câmara, PSD/AM.

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO  
Nº 2.125, 2012

Solicita informações aos Ministérios 
da Agricultura Pecuária e Abastecimento e 
Ministério das Relações Exteriores acerca 
do Protocolo firmado recentemente entre 
o Brasil e China, visando a exportação de 
carne de asnos, jumentos e jegues nordes-
tinos para fins de consumo.

Senhor Presidente,
Requeiro a Vossa Excelência, com base no art. 

50, §2º, da Constituição Federal, e na forma dos arts. 
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115, inciso I, e 116 ambos do Regimento Interno da 
Câmara dos Deputados, ouvida a Mesa, seja enca-
minhado aos Ministérios da Agricultura Pecuária e 
Abastecimento e Ministério das Relações Exteriores 
o seguinte pedido de informações:

1 – Reiterando a solicitação feita outrora, 
por ocasião de envio de ofício anterior, esse 
Deputado solicita sejam enviadas ao seu ga-
binete cópia do Protocolo para exportação de 
carne e pele comestível de asininos, de 13 de 
fevereiro de 2012, bem como cópia de todos 
os estudos/pesquisas/documentos que tenham 
sido produzidos para este fim, no âmbito da 
II Comissão Sino-Brasileira de Concertação 
e Cooperação.

2 – Há empresas, instituições, entidades 
públicas ou privadas envolvidas no Protocolo 
ou aspirantes à celebração de convênio ou 
implantação do negócio, visando a exporta-
ção de carne e pele comestível de asininos? 
Em caso positivo, quais são? (Favor declinar 
nome e contato.)

3 – Em quais localidades brasileiras se-
rão abatidos os animais, quais os frigoríficos 
autorizados para o abate e por qual método 
se dará? Ainda, qual será a quantidade expor-
tada e quais serão as exigências para criação 
e transporte, além do abate? 

4 – O Protocolo prevê a subsunção e 
obrigatoriedade de atendimento as normas de 
bem-estar animal de animais de produção, con-
soante padrões internacionais de exportação?

5 – O Protocolo foi analisado pela Co-
missão de Bem-Estar Animal do Ministério da 
Agricultura, Pecuária e Abastecimento? 

6 – Como é feito o cadastro e a análise 
de capacitação técnica dos profissionais/em-
presas/entidades que participam dessa práti-
ca? Esse Deputado solicita que seja enviada 
ao seu gabinete a relação de profissionais/
empresas/entidades cadastrados e ou aspiran-
tes a efetivação do convênio ou implantação/
execução do empreendimento?

7 – Os preceitos de bem-estar animal, 
difundidos e exigidos para o setor, no nosso 
país, na União Européia e principais merca-
dos e países com os quais o Brasil mantém 
relações comerciais serão, de fato, cumpridos?

Justificação

Este Requerimento se insere na missão Cons-
titucional da Câmara dos Deputados de fiscalizar a 
atuação dos órgãos e entidades da União. 

No mês de março do corrente, questionei os Mi-
nistérios da Agricultura Pecuária e Abastecimento e Mi-
nistério das Relações Exteriores acerca deste mesmo 
assunto. Solicitei, gentilmente, informações e a cópia 
do acordo firmado com a China visando a exportação 
de asnos: jumentos e jegues nordestinos para fins de 
abate para consumo. No entanto, fui surpreendido com 
respostas inconsistentes, evasivas e incompletas sobre 
o Protocolo para exportação de carne e pele comes-
tível de asininos. Segundo resposta do Ministério da 
Agricultura, “o acordo envolvendo animais para abate 
inexiste”.

O assunto choca, não somente em razão do abate 
deste animal para consumo e exportação, ou da forma 
de abate a ser realizado. A repulsa não se restringe às 
questões de ordem cultural ou econômica, mas esbarra 
em entraves técnicos e éticos.

Por esses motivos, Senhor Presidente, faz-se ne-
cessária a obtenção das informações ora requeridas, 
que possibilitem subsidiar os encaminhamentos apro-
priados, no âmbito do Parlamento Brasileiro.

Atenciosamente, – Deputado Sarney Filho, Pre-
sidente.

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO  
N° 2.126, DE 2012 

(Do Sr. Deputado Silas Câmara)

Solicita informações ao Ministro das 
Minas e Energia acerca dos recursos alo-
cados no orçamento para investimento na 
rede de distribuição de energia e aplica-
dos no município de Beruri no Estado do 
Amazonas. 

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2º, da Constitui-

ção Federal, e nos arts. 24, inciso V e 115, inciso I, do 
Regimento Interno, requeiro a Vossa Excelência que 
seja feita solicitação de informações ao Ministro das 
Minas e Energia, acerca dos recursos alocados no or-
çamento para investimento na rede de distribuição de 
energia e aplicados no município de Beruri no Estado 
do Amazonas.

Quais são os recursos destinados e quais destes 
recursos já foram aplicados neste município.

Sala das Sessões, 25 de abril de 2012. – Depu-
tado Silas Câmara, PSD/AM.

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO  
N° 2.127, DE 2012 

(Do Sr. Deputado Silas Câmara)

Solicita informações ao Ministro das 
Minas e Energia acerca dos recursos alo-
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cados no orçamento para investimento na 
rede de distribuição de energia e aplicados 
no município de Boa Vista do Ramos no 
Estado do Amazonas. 

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2º, da Constitui-

ção Federal, e nos arts. 24, inciso V e 115, inciso I, do 
Regimento Interno, requeiro a Vossa Excelência que 
seja feita solicitação de informações ao Ministro das 
Minas e Energia, acerca dos recursos alocados no 
orçamento para investimento na rede de distribuição 
de energia e aplicados no município de Boa Vista do 
Ramos no Estado do Amazonas.

Quais são os recursos destinados e quais destes 
recursos já foram aplicados neste município.

Sala das Sessões, 25 de abril de 2012. – Depu-
tado Silas Câmara, PSD/AM.

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO  
N° 2.128, DE 2012 

(Do Sr. Deputado Silas Câmara)

Solicita informações ao Ministro das 
Minas e Energia acerca dos recursos alo-
cados no orçamento para investimento na 
rede de distribuição de energia e aplicados 
no município de Boca do Acre no Estado 
do Amazonas. 

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2º, da Constitui-

ção Federal, e nos arts. 24, inciso V e 115, inciso I, do 
Regimento Interno, requeiro a Vossa Excelência que 
seja feita solicitação de informações ao Ministro das 
Minas e Energia, acerca dos recursos alocados no 
orçamento para investimento na rede de distribuição 
de energia e aplicados no município de Boca do Acre 
no Estado do Amazonas.

Quais são os recursos destinados e quais destes 
recursos já foram aplicados neste município.

Sala das Sessões, 25 de abril de 2012. – Depu-
tado Silas Câmara, PSD/AM.

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO  
N° 2.129, DE 2012 

(Do Sr. Deputado Silas Câmara)

Solicita informações ao Ministro das Mi-
nas e Energia acerca dos recursos alocados 
no orçamento para investimento na rede de 
distribuição de energia e aplicados no mu-
nicípio de Borba no Estado do Amazonas. 

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2º, da Constituição 

Federal, e nos arts. 24, inciso V e 115, inciso I, do Re-

gimento Interno, requeiro a Vossa Excelência que seja 
feita solicitação de informações ao Ministro das Minas 
e Energia, acerca dos recursos alocados no orçamento 
para investimento na rede de distribuição de energia e 
aplicados no município de Borba no Estado do Amazonas.

Quais são os recursos destinados e quais destes 
recursos já foram aplicados neste município.

Sala das Sessões, 25 de abril de 2012. – Depu-
tado Silas Câmara, PSD/AM.

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO  
N° 2.130, DE 2012 

(Do Sr. Deputado Silas Câmara)

Solicita informações ao Ministro das Mi-
nas e Energia acerca dos recursos alocados 
no orçamento para investimento na rede de 
distribuição de energia e aplicados no muni-
cípio de Caapiranga no Estado do Amazonas. 

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2º, da Constituição 

Federal, e nos arts. 24, inciso V e 115, inciso I, do Re-
gimento Interno, requeiro a Vossa Excelência que seja 
feita solicitação de informações ao Ministro das Minas e 
Energia, acerca dos recursos alocados no orçamento para 
investimento na rede de distribuição de energia e aplica-
dos no município de Caapiranga no Estado do Amazonas.

Quais são os recursos destinados e quais destes 
recursos já foram aplicados neste município.

Sala das Sessões, 25 de abril de 2012. – Depu-
tado Silas Câmara, PSD/AM.

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO  
N° 2.131, DE 2012 

(Do Sr. Deputado Silas Câmara)

Solicita informações ao Ministro das Mi-
nas e Energia acerca dos recursos alocados 
no orçamento para investimento na rede de 
distribuição de energia e aplicados no muni-
cípio de Canutama no Estado do Amazonas. 

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2º, da Constitui-

ção Federal, e nos arts. 24, inciso V e 115, inciso I, do 
Regimento Interno, requeiro a Vossa Excelência que 
seja feita solicitação de informações ao Ministro das 
Minas e Energia, acerca dos recursos alocados no 
orçamento para investimento na rede de distribuição 
de energia e aplicados no município de Canutama no 
Estado do Amazonas.

Quais são os recursos destinados e quais destes 
recursos já foram aplicados neste município.

Sala das Sessões, 25 de abril de 2012. – Depu-
tado Silas Câmara, PSD/AM.
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REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO  
N° 2.132, DE 2012 

(Do Sr. Deputado Silas Câmara)

Solicita informações ao Ministro das 
Minas e Energia acerca dos recursos alo-
cados no orçamento para investimento na 
rede de distribuição de energia e aplica-
dos no município de Carauari no Estado 
do Amazonas. 

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2º, da Constitui-

ção Federal, e nos arts. 24, inciso V e 115, inciso I, do 
Regimento Interno, requeiro a Vossa Excelência que 
seja feita solicitação de informações ao Ministro das 
Minas e Energia, acerca dos recursos alocados no 
orçamento para investimento na rede de distribuição 
de energia e aplicados no município de Carauari no 
Estado do Amazonas.

Quais são os recursos destinados e quais destes 
recursos já foram aplicados neste município.

Sala das Sessões, 25 de abril de 2012. – Depu-
tado Silas Câmara, PSD/AM.

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO  
N° 2.133, DE 2012 

(Do Sr. Deputado Silas Câmara)

Solicita informações ao Ministro das 
Minas e Energia acerca dos recursos alo-
cados no orçamento para investimento na 
rede de distribuição de energia e aplica-
dos no município de Careiro no Estado do 
Amazonas. 

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2º, da Constitui-

ção Federal, e nos arts. 24, inciso V e 115, inciso I, do 
Regimento Interno, requeiro a Vossa Excelência que 
seja feita solicitação de informações ao Ministro das 
Minas e Energia, acerca dos recursos alocados no 
orçamento para investimento na rede de distribuição 
de energia e aplicados no município de Careiro no 
Estado do Amazonas.

Quais são os recursos destinados e quais destes 
recursos já foram aplicados neste município.

Sala das Sessões, 25 de abril de 2012. – Depu-
tado Silas Câmara, PSD/AM.

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO  
N° 2.134, DE 2012 

(Do Sr. Deputado Silas Câmara)

Solicita informações ao Ministro das 
Minas e Energia acerca dos recursos alo-

cados no orçamento para investimento na 
rede de distribuição de energia e aplicados 
no município de Careiro da Várzea no Esta-
do do Amazonas. 

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2º, da Constitui-

ção Federal, e nos arts. 24, inciso V e 115, inciso I, do 
Regimento Interno, requeiro a Vossa Excelência que 
seja feita solicitação de informações ao Ministro das 
Minas e Energia, acerca dos recursos alocados no or-
çamento para investimento na rede de distribuição de 
energia e aplicados no município de Careiro da Várzea 
no Estado do Amazonas.

Quais são os recursos destinados e quais destes 
recursos já foram aplicados neste município.

Sala das Sessões, 25 de abril de 2012. – Depu-
tado Silas Câmara, PSD/AM.

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO  
N° 2.135, DE 2012 

(Do Sr. Deputado Silas Câmara)

Solicita informações ao Ministro das 
Minas e Energia acerca dos recursos alo-
cados no orçamento para investimento na 
rede de distribuição de energia e aplica-
dos no município de Coari no Estado do 
Amazonas. 

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2º, da Constituição 

Federal, e nos arts. 24, inciso V e 115, inciso I, do Re-
gimento Interno, requeiro a Vossa Excelência que seja 
feita solicitação de informações ao Ministro das Minas 
e Energia, acerca dos recursos alocados no orçamento 
para investimento na rede de distribuição de energia e 
aplicados no município de Coari no Estado do Amazonas.

Quais são os recursos destinados e quais destes 
recursos já foram aplicados neste município.

Sala das Sessões, 25 de abril de 2012. – Depu-
tado Silas Câmara, PSD/AM.

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO  
N° 2.136, DE 2012 

(Do Sr. Deputado Silas Câmara)

Solicita informações ao Ministro das 
Minas e Energia acerca dos recursos alo-
cados no orçamento para investimento na 
rede de distribuição de energia e aplica-
dos no município de Codajás no Estado 
do Amazonas. 

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2º, da Constitui-

ção Federal, e nos arts. 24, inciso V e 115, inciso I, do 
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Regimento Interno, requeiro a Vossa Excelência que 
seja feita solicitação de informações ao Ministro das 
Minas e Energia, acerca dos recursos alocados no 
orçamento para investimento na rede de distribuição 
de energia e aplicados no município de Codajás no 
Estado do Amazonas.

Quais são os recursos destinados e quais destes 
recursos já foram aplicados neste município.

Sala das Sessões, 25 de abril de 2012. – Depu-
tado Silas Câmara, PSD/AM.

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO  
N° 2.137, DE 2012 

(Do Sr. Deputado Silas Câmara)

Solicita informações ao Ministro das 
Minas e Energia acerca dos recursos alo-
cados no orçamento para investimento na 
rede de distribuição de energia e aplica-
dos no município de Eirunepé no Estado 
do Amazonas. 

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2º, da Constitui-

ção Federal, e nos arts. 24, inciso V e 115, inciso I, do 
Regimento Interno, requeiro a Vossa Excelência que 
seja feita solicitação de informações ao Ministro das 
Minas e Energia, acerca dos recursos alocados no 
orçamento para investimento na rede de distribuição 
de energia e aplicados no município de Eirunepé no 
Estado do Amazonas.

Quais são os recursos destinados e quais destes 
recursos já foram aplicados neste município.

Sala das Sessões, 25 de abril de 2012. – Depu-
tado Silas Câmara, PSD/AM.

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO  
N° 2.138, DE 2012 

(Do Sr. Deputado Silas Câmara)

Solicita informações ao Ministro das 
Minas e Energia acerca dos recursos alo-
cados no orçamento para investimento na 
rede de distribuição de energia e aplica-
dos no município de Envira no Estado do 
Amazonas. 

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2º, da Constitui-

ção Federal, e nos arts. 24, inciso V e 115, inciso I, do 
Regimento Interno, requeiro a Vossa Excelência que 
seja feita solicitação de informações ao Ministro das 
Minas e Energia, acerca dos recursos alocados no or-
çamento para investimento na rede de distribuição de 
energia e aplicados no município de Envira no Estado 
do Amazonas.

Quais são os recursos destinados e quais destes 
recursos já foram aplicados neste município.

Sala das Sessões, 25 de abril de 2012. – Depu-
tado Silas Câmara, PSD/AM.

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO  
N° 2.139, DE 2012 

(Do Sr. Deputado Silas Câmara)

Solicita informações ao Ministro das 
Minas e Energia acerca dos recursos alo-
cados no orçamento para investimento na 
rede de distribuição de energia e aplicados 
no município de Fonte Boa no Estado do 
Amazonas. 

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2º, da Constitui-

ção Federal, e nos arts. 24, inciso V e 115, inciso I, do 
Regimento Interno, requeiro a Vossa Excelência que 
seja feita solicitação de informações ao Ministro das 
Minas e Energia, acerca dos recursos alocados no 
orçamento para investimento na rede de distribuição 
de energia e aplicados no município de Fonte Boa no 
Estado do Amazonas.

Quais são os recursos destinados e quais destes 
recursos já foram aplicados neste município.

Sala das Sessões, 25 de abril de 2012. – Depu-
tado Silas Câmara, PSD/AM.

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO  
N° 2.140, DE 2012 

(Do Sr. Deputado Silas Câmara)

Solicita informações ao Ministro das 
Minas e Energia acerca dos recursos alo-
cados no orçamento para investimento na 
rede de distribuição de energia e aplica-
dos no município de Guajará no Estado 
do Amazonas. 

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2º, da Constitui-

ção Federal, e nos arts. 24, inciso V e 115, inciso I, do 
Regimento Interno, requeiro a Vossa Excelência que 
seja feita solicitação de informações ao Ministro das 
Minas e Energia, acerca dos recursos alocados no 
orçamento para investimento na rede de distribuição 
de energia e aplicados no município de Guajará no 
Estado do Amazonas.

Quais são os recursos destinados e quais destes 
recursos já foram aplicados neste município.

Sala das Sessões, 25 de abril de 2012. – Depu-
tado Silas Câmara, PSD/AM.
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REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO  
N° 2.141, DE 2012 

(Do Sr. Deputado Silas Câmara)

Solicita informações ao Ministro das 
Minas e Energia acerca dos recursos alo-
cados no orçamento para investimento na 
rede de distribuição de energia e aplica-
dos no município de Humaitá no Estado 
do Amazonas. 

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2º, da Constitui-

ção Federal, e nos arts. 24, inciso V e 115, inciso I, do 
Regimento Interno, requeiro a Vossa Excelência que 
seja feita solicitação de informações ao Ministro das 
Minas e Energia, acerca dos recursos alocados no 
orçamento para investimento na rede de distribuição 
de energia e aplicados no município de Humaitá no 
Estado do Amazonas.

Quais são os recursos destinados e quais destes 
recursos já foram aplicados neste município.

Sala das Sessões, 25 de abril de 2012. – Depu-
tado Silas Câmara, PSD/AM.

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO  
N° 2.142, DE 2012 

(Do Sr. Deputado Silas Câmara)

Solicita informações ao Ministro das 
Minas e Energia acerca dos recursos alo-
cados no orçamento para investimento na 
rede de distribuição de energia e aplica-
dos no município de Ipixuna no Estado do 
Amazonas. 

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2º, da Constitui-

ção Federal, e nos arts. 24, inciso V e 115, inciso I, do 
Regimento Interno, requeiro a Vossa Excelência que 
seja feita solicitação de informações ao Ministro das 
Minas e Energia, acerca dos recursos alocados no 
orçamento para investimento na rede de distribuição 
de energia e aplicados no município de Ipixuna no Es-
tado do Amazonas.

Quais são os recursos destinados e quais destes 
recursos já foram aplicados neste município.

Sala das Sessões, 25 de abril de 2012. – Depu-
tado Silas Câmara, PSD/AM.

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO  
N° 2.143, DE 2012 

(Do Sr. Deputado Silas Câmara)

Solicita informações ao Ministro das 
Minas e Energia acerca dos recursos alo-

cados no orçamento para investimento na 
rede de distribuição de energia e aplica-
dos no município de Iranduba no Estado 
do Amazonas. 

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2º, da Constitui-

ção Federal, e nos arts. 24, inciso V e 115, inciso I, do 
Regimento Interno, requeiro a Vossa Excelência que 
seja feita solicitação de informações ao Ministro das 
Minas e Energia, acerca dos recursos alocados no 
orçamento para investimento na rede de distribuição 
de energia e aplicados no município de Iranduba no 
Estado do Amazonas.

Quais são os recursos destinados e quais destes 
recursos já foram aplicados neste município.

Sala das Sessões, 25 de abril de 2012. – Depu-
tado Silas Câmara, PSD/AM.

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO  
N° 2.144, DE 2012 

(Do Sr. Deputado Silas Câmara)

Solicita informações ao Ministro das Mi-
nas e Energia acerca dos recursos alocados 
no orçamento para investimento na rede de 
distribuição de energia e aplicados no muni-
cípio de Itacoatiara no Estado do Amazonas. 

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2º, da Constitui-

ção Federal, e nos arts. 24, inciso V e 115, inciso I, do 
Regimento Interno, requeiro a Vossa Excelência que 
seja feita solicitação de informações ao Ministro das 
Minas e Energia, acerca dos recursos alocados no 
orçamento para investimento na rede de distribuição 
de energia e aplicados no município de Itacoatiara no 
Estado do Amazonas.

Quais são os recursos destinados e quais destes 
recursos já foram aplicados neste município.

Sala das Sessões, 25 de abril de 2012. – Depu-
tado Silas Câmara, PSD/AM.

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO  
N° 2.145, DE 2012 

(Do Sr. Deputado Silas Câmara)

Solicita informações ao Ministro das 
Minas e Energia acerca dos recursos alo-
cados no orçamento para investimento na 
rede de distribuição de energia e aplica-
dos no município de Itamarati no Estado 
do Amazonas. 

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2º, da Constitui-

ção Federal, e nos arts. 24, inciso V e 115, inciso I, do 
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Regimento Interno, requeiro a Vossa Excelência que 
seja feita solicitação de informações ao Ministro das 
Minas e Energia, acerca dos recursos alocados no 
orçamento para investimento na rede de distribuição 
de energia e aplicados no município de Itamarati no 
Estado do Amazonas.

Quais são os recursos destinados e quais destes 
recursos já foram aplicados neste município.

Sala das Sessões, 25 de abril de 2012. – Depu-
tado Silas Câmara, PSD/AM.

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO  
N° 2.146, DE 2012 

(Do Sr. Deputado Silas Câmara)

Solicita informações ao Ministro das 
Minas e Energia acerca dos recursos alo-
cados no orçamento para investimento na 
rede de distribuição de energia e aplicados 
no município de Itapiranga no Estado do 
Amazonas. 

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2º, da Constitui-

ção Federal, e nos arts. 24, inciso V e 115, inciso I, do 
Regimento Interno, requeiro a Vossa Excelência que 
seja feita solicitação de informações ao Ministro das 
Minas e Energia, acerca dos recursos alocados no 
orçamento para investimento na rede de distribuição 
de energia e aplicados no município de Itapiranga no 
Estado do Amazonas.

Quais são os recursos destinados e quais destes 
recursos já foram aplicados neste município.

Sala das Sessões, 25 de abril de 2012. – Depu-
tado Silas Câmara, PSD/AM.

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO  
N° 2.147, DE 2012 

(Do Sr. Deputado Silas Câmara)

Solicita informações ao Ministro das 
Minas e Energia acerca dos recursos alo-
cados no orçamento para investimento na 
rede de distribuição de energia e aplica-
dos no município de Japurá no Estado do 
Amazonas. 

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2º, da Constitui-

ção Federal, e nos arts. 24, inciso V e 115, inciso I, do 
Regimento Interno, requeiro a Vossa Excelência que 
seja feita solicitação de informações ao Ministro das 
Minas e Energia, acerca dos recursos alocados no 
orçamento para investimento na rede de distribuição 
de energia e aplicados no município de Japurá no Es-
tado do Amazonas.

Quais são os recursos destinados e quais destes 
recursos já foram aplicados neste município.

Sala das Sessões, 25 de abril de 2012. – Depu-
tado Silas Câmara, PSD/AM.

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO  
N° 2.148, DE 2012 

(Do Sr. Deputado Silas Câmara)

Solicita informações ao Ministro das Mi-
nas e Energia acerca dos recursos alocados 
no orçamento para investimento na rede de 
distribuição de energia e aplicados no mu-
nicípio de Juruá no Estado do Amazonas. 

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2º, da Constituição 

Federal, e nos arts. 24, inciso V e 115, inciso I, do Re-
gimento Interno, requeiro a Vossa Excelência que seja 
feita solicitação de informações ao Ministro das Minas 
e Energia, acerca dos recursos alocados no orçamento 
para investimento na rede de distribuição de energia e 
aplicados no município de Juruá no Estado do Amazonas.

Quais são os recursos destinados e quais destes 
recursos já foram aplicados neste município.

Sala das Sessões, 25 de abril de 2012. – Depu-
tado Silas Câmara, PSD/AM.

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO  
N° 2.149, DE 2012 

(Do Sr. Deputado Silas Câmara)

Solicita informações ao Ministro das 
Minas e Energia acerca dos recursos aloca-
dos no orçamento para investimento na rede 
de distribuição de energia e aplicados no 
município de Jutaí no Estado do Amazonas. 

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2º, da Constituição 

Federal, e nos arts. 24, inciso V e 115, inciso I, do Re-
gimento Interno, requeiro a Vossa Excelência que seja 
feita solicitação de informações ao Ministro das Minas 
e Energia, acerca dos recursos alocados no orçamento 
para investimento na rede de distribuição de energia e 
aplicados no município de Jutaí no Estado do Amazonas.

Quais são os recursos destinados e quais destes 
recursos já foram aplicados neste município.

Sala das Sessões, 25 de abril de 2012. – Depu-
tado Silas Câmara, PSD/AM.

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO  
N° 2.150, DE 2012 

 (Do Sr. Deputado Silas Câmara)

Solicita informações ao Ministro das 
Minas e Energia acerca dos recursos alo-
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cados no orçamento para investimento na 
rede de distribuição de energia e aplica-
dos no município de Lábrea no Estado do 
Amazonas. 

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2º, da Constitui-

ção Federal, e nos arts. 24, inciso V e 115, inciso I, do 
Regimento Interno, requeiro a Vossa Excelência que 
seja feita solicitação de informações ao Ministro das 
Minas e Energia, acerca dos recursos alocados no 
orçamento para investimento na rede de distribuição 
de energia e aplicados no município de Lábrea no Es-
tado do Amazonas.

Quais são os recursos destinados e quais destes 
recursos já foram aplicados neste município.

Sala das Sessões, 25 de abril de 2012. – Depu-
tado Silas Câmara, PSD/AM.

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO  
N° 2.151, DE 2012 

 (Do Sr. Deputado Silas Câmara)

Solicita informações ao Ministro das Mi-
nas e Energia acerca dos recursos alocados 
no orçamento para investimento na rede de 
distribuição de energia e aplicados no municí-
pio de Manacapurú no Estado do Amazonas. 

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2º, da Constitui-

ção Federal, e nos arts. 24, inciso V e 115, inciso I, do 
Regimento Interno, requeiro a Vossa Excelência que 
seja feita solicitação de informações ao Ministro das 
Minas e Energia, acerca dos recursos alocados no 
orçamento para investimento na rede de distribuição 
de energia e aplicados no município de Manacapurú 
no Estado do Amazonas.

Quais são os recursos destinados e quais destes 
recursos já foram aplicados neste município.

Sala das Sessões, 25 de abril de 2012. – Depu-
tado Silas Câmara, PSD/AM.

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO  
N° 2.152, DE 2012 

 (Do Sr. Deputado Silas Câmara)

Solicita informações ao Ministro das 
Minas e Energia acerca dos recursos alo-
cados no orçamento para investimento na 
rede de distribuição de energia e aplicados 
no município de Manaquiri no Estado do 
Amazonas. 

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2º, da Constitui-

ção Federal, e nos arts. 24, inciso V e 115, inciso I, do 

Regimento Interno, requeiro a Vossa Excelência que 
seja feita solicitação de informações ao Ministro das 
Minas e Energia, acerca dos recursos alocados no 
orçamento para investimento na rede de distribuição 
de energia e aplicados no município de Manaquiri no 
Estado do Amazonas.

Quais são os recursos destinados e quais destes 
recursos já foram aplicados neste município.

Sala das Sessões, 25 de abril de 2012. – Depu-
tado Silas Câmara, PSD/AM.

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO  
N° 2.153, DE 2012 

 (Do Sr. Deputado Silas Câmara)

Solicita informações ao Ministro das 
Minas e Energia acerca dos recursos alo-
cados no orçamento para investimento na 
rede de distribuição de energia e aplica-
dos no município de Manaus no Estado 
do Amazonas. 

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2º, da Constitui-

ção Federal, e nos arts. 24, inciso V e 115, inciso I, do 
Regimento Interno, requeiro a Vossa Excelência que 
seja feita solicitação de informações ao Ministro das 
Minas e Energia, acerca dos recursos alocados no 
orçamento para investimento na rede de distribuição 
de energia e aplicados no município de Manaus no 
Estado do Amazonas.

Quais são os recursos destinados e quais destes 
recursos já foram aplicados neste município.

Sala das Sessões, 25 de abril de 2012. – Depu-
tado Silas Câmara, PSD/AM.

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO  
N° 2.154, DE 2012 

 (Do Sr. Deputado Silas Câmara)

Solicita informações ao Ministro das 
Minas e Energia acerca dos recursos alo-
cados no orçamento para investimento na 
rede de distribuição de energia e aplica-
dos no município de Manicoré no Estado 
do Amazonas. 

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2º, da Constitui-

ção Federal, e nos arts. 24, inciso V e 115, inciso I, do 
Regimento Interno, requeiro a Vossa Excelência que 
seja feita solicitação de informações ao Ministro das 
Minas e Energia, acerca dos recursos alocados no 
orçamento para investimento na rede de distribuição 
de energia e aplicados no município de Manicoré no 
Estado do Amazonas.
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Quais são os recursos destinados e quais destes 
recursos já foram aplicados neste município.

Sala das Sessões, 25 de abril de 2012. – Depu-
tado Silas Câmara, PSD/AM.

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO  
N° 2.155, DE 2012 

 (Do Sr. Deputado Silas Câmara)

Solicita informações ao Ministro das 
Minas e Energia acerca dos recursos alo-
cados no orçamento para investimento na 
rede de distribuição de energia e aplica-
dos no município de Maraã no Estado do 
Amazonas. 

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2º, da Constitui-

ção Federal, e nos arts. 24, inciso V e 115, inciso I, do 
Regimento Interno, requeiro a Vossa Excelência que 
seja feita solicitação de informações ao Ministro das 
Minas e Energia, acerca dos recursos alocados no 
orçamento para investimento na rede de distribuição 
de energia e aplicados no município de Maraã no Es-
tado do Amazonas.

Quais são os recursos destinados e quais destes 
recursos já foram aplicados neste município.

Sala das Sessões, 25 de abril de 2012. – Depu-
tado Silas Câmara, PSD/AM.

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO  
N° 2.156, DE 2012 

 (Do Sr. Deputado Silas Câmara)

Solicita informações ao Ministro das 
Minas e Energia acerca dos recursos alo-
cados no orçamento para investimento na 
rede de distribuição de energia e aplica-
dos no município de Maués no Estado do 
Amazonas. 

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2º, da Constitui-

ção Federal, e nos arts. 24, inciso V e 115, inciso I, do 
Regimento Interno, requeiro a Vossa Excelência que 
seja feita solicitação de informações ao Ministro das 
Minas e Energia, acerca dos recursos alocados no 
orçamento para investimento na rede de distribuição 
de energia e aplicados no município de Maués no Es-
tado do Amazonas.

Quais são os recursos destinados e quais destes 
recursos já foram aplicados neste município.

Sala das Sessões, 25 de abril de 2012. – Depu-
tado Silas Câmara, PSD/AM.

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO  
N° 2.157, DE 2012 

 (Do Sr. Deputado Silas Câmara)

Solicita informações ao Ministro das 
Minas e Energia acerca dos recursos alo-
cados no orçamento para investimento na 
rede de distribuição de energia e aplicados 
no município de Nhamundá no Estado do 
Amazonas. 

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2º, da Constitui-

ção Federal, e nos arts. 24, inciso V e 115, inciso I, do 
Regimento Interno, requeiro a Vossa Excelência que 
seja feita solicitação de informações ao Ministro das 
Minas e Energia, acerca dos recursos alocados no 
orçamento para investimento na rede de distribuição 
de energia e aplicados no município de Nhamundá no 
Estado do Amazonas.

Quais são os recursos destinados e quais destes 
recursos já foram aplicados neste município.

Sala das Sessões, 25 de abril de 2012. – Depu-
tado Silas Câmara, PSD/AM.

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO  
N° 2.158, DE 2012 

 (Do Sr. Deputado Silas Câmara)

Solicita informações ao Ministro das 
Minas e Energia acerca dos recursos alo-
cados no orçamento para investimento na 
rede de distribuição de energia e aplicados 
no município de Nova Olinda do Norte no 
Estado do Amazonas. 

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2º, da Constitui-

ção Federal, e nos arts. 24, inciso V e 115, inciso I, do 
Regimento Interno, requeiro a Vossa Excelência que 
seja feita solicitação de informações ao Ministro das 
Minas e Energia, acerca dos recursos alocados no 
orçamento para investimento na rede de distribuição 
de energia e aplicados no município de Nova Olinda 
do Norte no Estado do Amazonas.

Quais são os recursos destinados e quais destes 
recursos já foram aplicados neste município.

Sala das Sessões, 25 de abril de 2012. – Depu-
tado Silas Câmara, PSD/AM.

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO  
N° 2.159, DE 2012 

 (Do Sr. Deputado Silas Câmara)

Solicita informações ao Ministro das 
Minas e Energia acerca dos recursos alo-



Abril de 2012 DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS Quinta-feira 26 14191 

cados no orçamento para investimento na 
rede de distribuição de energia e aplicados 
no município de Novo Airão no Estado do 
Amazonas. 

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2º, da Constitui-

ção Federal, e nos arts. 24, inciso V e 115, inciso I, do 
Regimento Interno, requeiro a Vossa Excelência que 
seja feita solicitação de informações ao Ministro das 
Minas e Energia, acerca dos recursos alocados no 
orçamento para investimento na rede de distribuição 
de energia e aplicados no município de Novo Airão no 
Estado do Amazonas.

Quais são os recursos destinados e quais destes 
recursos já foram aplicados neste município.

Sala das Sessões, 25 de abril de 2012. – Depu-
tado Silas Câmara, PSD/AM.

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO  
N° 2.160, DE 2012 

 (Do Sr. Deputado Silas Câmara)

Solicita informações ao Ministro das 
Minas e Energia acerca dos recursos alo-
cados no orçamento para investimento na 
rede de distribuição de energia e aplicados 
no município de Novo Aripuanã no Estado 
do Amazonas. 

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2º, da Constitui-

ção Federal, e nos arts. 24, inciso V e 115, inciso I, do 
Regimento Interno, requeiro a Vossa Excelência que 
seja feita solicitação de informações ao Ministro das 
Minas e Energia, acerca dos recursos alocados no or-
çamento para investimento na rede de distribuição de 
energia e aplicados no município de Novo Aripuanã 
no Estado do Amazonas.

Quais são os recursos destinados e quais destes 
recursos já foram aplicados neste município.

Sala das Sessões, 25 de abril de 2012. – Depu-
tado Silas Câmara, PSD/AM.

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO  
N° 2.161, DE 2012 

 (Do Sr. Deputado Silas Câmara)

Solicita informações ao Ministro das Mi-
nas e Energia acerca dos recursos alocados 
no orçamento para investimento na rede de 
distribuição de energia e aplicados no muni-
cípio de Parintins no Estado do Amazonas. 

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2º, da Constitui-

ção Federal, e nos arts. 24, inciso V e 115, inciso I, do 

Regimento Interno, requeiro a Vossa Excelência que 
seja feita solicitação de informações ao Ministro das 
Minas e Energia, acerca dos recursos alocados no 
orçamento para investimento na rede de distribuição 
de energia e aplicados no município de Parintins no 
Estado do Amazonas.

Quais são os recursos destinados e quais destes 
recursos já foram aplicados neste município.

Sala das Sessões, 25 de abril de 2012. – Depu-
tado Silas Câmara, PSD/AM.

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO  
N° 2.162, DE 2012 

 (Do Sr. Deputado Silas Câmara)

Solicita informações ao Ministro das 
Minas e Energia acerca dos recursos alo-
cados no orçamento para investimento na 
rede de distribuição de energia e aplica-
dos no município de Pauini no Estado do 
Amazonas. 

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2º, da Constitui-

ção Federal, e nos arts. 24, inciso V e 115, inciso I, do 
Regimento Interno, requeiro a Vossa Excelência que 
seja feita solicitação de informações ao Ministro das 
Minas e Energia, acerca dos recursos alocados no or-
çamento para investimento na rede de distribuição de 
energia e aplicados no município de Pauini no Estado 
do Amazonas.

Quais são os recursos destinados e quais destes 
recursos já foram aplicados neste município.

Sala das Sessões, 25 de abril de 2012. – Depu-
tado Silas Câmara, PSD/AM.

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO  
N° 2.163, DE 2012 

 (Do Sr. Deputado Silas Câmara)

Solicita informações ao Ministro das 
Minas e Energia acerca dos recursos alo-
cados no orçamento para investimento na 
rede de distribuição de energia e aplicados 
no município de Presidente Figueiredo no 
Estado do Amazonas. 

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2º, da Constituição 

Federal, e nos arts. 24, inciso V e 115, inciso I, do Re-
gimento Interno, requeiro a Vossa Excelência que seja 
feita solicitação de informações ao Ministro das Minas 
e Energia, acerca dos recursos alocados no orçamento 
para investimento na rede de distribuição de energia 
e aplicados no município de Presidente Figueiredo no 
Estado do Amazonas.
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Quais são os recursos destinados e quais destes 
recursos já foram aplicados neste município.

Sala das Sessões, 25 de abril de 2012. – Depu-
tado Silas Câmara, PSD/AM.

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO  
N° 2.164, DE 2012 

 (Do Sr. Deputado Silas Câmara)

Solicita informações ao Ministro das 
Minas e Energia acerca dos recursos alo-
cados no orçamento para investimento na 
rede de distribuição de energia e aplicados 
no município de Rio Preto da Eva no Esta-
do do Amazonas. 

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2º, da Constitui-

ção Federal, e nos arts. 24, inciso V e 115, inciso I, do 
Regimento Interno, requeiro a Vossa Excelência que 
seja feita solicitação de informações ao Ministro das 
Minas e Energia, acerca dos recursos alocados no 
orçamento para investimento na rede de distribuição 
de energia e aplicados no município de Rio Preto da 
Eva no Estado do Amazonas.

Quais são os recursos destinados e quais destes 
recursos já foram aplicados neste município.

Sala das Sessões, 25 de abril de 2012. – Depu-
tado Silas Câmara, PSD/AM.

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO  
N° 2.165, DE 2012 

 (Do Sr. Deputado Silas Câmara)

Solicita informações ao Ministro das 
Minas e Energia acerca dos recursos alo-
cados no orçamento para investimento na 
rede de distribuição de energia e aplicados 
no município de Santa Isabel do Rio Negro 
no Estado do Amazonas. 

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2º, da Constitui-

ção Federal, e nos arts. 24, inciso V e 115, inciso I, do 
Regimento Interno, requeiro a Vossa Excelência que 
seja feita solicitação de informações ao Ministro das 
Minas e Energia, acerca dos recursos alocados no 
orçamento para investimento na rede de distribuição 
de energia e aplicados no município de Santa Isabel 
do Rio Negro no Estado do Amazonas.

Quais são os recursos destinados e quais destes 
recursos já foram aplicados neste município.

Sala das Sessões, 25 de abril de 2012. – Depu-
tado Silas Câmara, PSD/AM.

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO  
N° 2.166, DE 2012 

 (Do Sr. Deputado Silas Câmara)

Solicita informações ao Ministro das 
Minas e Energia acerca dos recursos alo-
cados no orçamento para investimento na 
rede de distribuição de energia e aplicados 
no município de Santo Antônio do Içá no 
Estado do Amazonas. 

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2º, da Constitui-

ção Federal, e nos arts. 24, inciso V e 115, inciso I, do 
Regimento Interno, requeiro a Vossa Excelência que 
seja feita solicitação de informações ao Ministro das 
Minas e Energia, acerca dos recursos alocados no 
orçamento para investimento na rede de distribuição 
de energia e aplicados no município de Santo Antônio 
do Içá no Estado do Amazonas.

Quais são os recursos destinados e quais destes 
recursos já foram aplicados neste município.

Sala das Sessões, 25 de abril de 2012. – Depu-
tado Silas Câmara, PSD/AM.

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO  
N° 2.167, DE 2012 

 (Do Sr. Deputado Silas Câmara)

Solicita informações ao Ministro das 
Minas e Energia acerca dos recursos alo-
cados no orçamento para investimento na 
rede de distribuição de energia e aplicados 
no município de São Gabriel da Cachoeira 
no Estado do Amazonas. 

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2º, da Constitui-

ção Federal, e nos arts. 24, inciso V e 115, inciso I, do 
Regimento Interno, requeiro a Vossa Excelência que 
seja feita solicitação de informações ao Ministro das 
Minas e Energia, acerca dos recursos alocados no 
orçamento para investimento na rede de distribuição 
de energia e aplicados no município de São Gabriel 
da Cachoeira no Estado do Amazonas.

Quais são os recursos destinados e quais destes 
recursos já foram aplicados neste município.

Sala das Sessões, 25 de abril de 2012. – Depu-
tado Silas Câmara, PSD/AM.

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO  
N° 2.168, DE 2012 

 (Do Sr. Deputado Silas Câmara)

Solicita informações ao Ministro das 
Minas e Energia acerca dos recursos alo-
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cados no orçamento para investimento na 
rede de distribuição de energia e aplicados 
no município de São Paulo de Olivença no 
Estado do Amazonas. 

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2º, da Constitui-

ção Federal, e nos arts. 24, inciso V e 115, inciso I, do 
Regimento Interno, requeiro a Vossa Excelência que 
seja feita solicitação de informações ao Ministro das 
Minas e Energia, acerca dos recursos alocados no 
orçamento para investimento na rede de distribuição 
de energia e aplicados no município de São Paulo de 
Olivença no Estado do Amazonas.

Quais são os recursos destinados e quais destes 
recursos já foram aplicados neste município.

Sala das Sessões, 25 de abril de 2012. – Depu-
tado Silas Câmara, PSD/AM.

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO  
N° 2.169, DE 2012 

(Do Sr. Deputado Silas Câmara)

Solicita informações ao Ministro das 
Minas e Energia acerca dos recursos alo-
cados no orçamento para investimento na 
rede de distribuição de energia e aplicados 
no município de São Sebastião do Uatumã 
no Estado do Amazonas. 

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2º, da Constitui-

ção Federal, e nos arts. 24, inciso V e 115, inciso I, do 
Regimento Interno, requeiro a Vossa Excelência que 
seja feita solicitação de informações ao Ministro das 
Minas e Energia, acerca dos recursos alocados no 
orçamento para investimento na rede de distribuição 
de energia e aplicados no município de São Sebastião 
do Uatumã no Estado do Amazonas.

Quais são os recursos destinados e quais destes 
recursos já foram aplicados neste município.

Sala das Sessões, 25 de abril de 2012. – Depu-
tado Silas Câmara, PSD/AM.

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO  
N° 2.170, DE 2012 

(Do Sr. Deputado Silas Câmara)

Solicita informações ao Ministro das Mi-
nas e Energia acerca dos recursos alocados 
no orçamento para investimento na rede de 
distribuição de energia e aplicados no mu-
nicípio de Silves no Estado do Amazonas. 

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2º, da Constitui-

ção Federal, e nos arts. 24, inciso V e 115, inciso I, do 

Regimento Interno, requeiro a Vossa Excelência que 
seja feita solicitação de informações ao Ministro das 
Minas e Energia, acerca dos recursos alocados no or-
çamento para investimento na rede de distribuição de 
energia e aplicados no município de Silves no Estado 
do Amazonas.

Quais são os recursos destinados e quais destes 
recursos já foram aplicados neste município.

Sala das Sessões, 25 de abril de 2012. – Depu-
tado Silas Câmara, PSD/AM.

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO  
N° 2.171, DE 2012 

(Do Sr. Deputado Silas Câmara)

Solicita informações ao Ministro das 
Minas e Energia acerca dos recursos alo-
cados no orçamento para investimento na 
rede de distribuição de energia e aplicados 
no município de Tabatinga no Estado do 
Amazonas. 

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2º, da Constitui-

ção Federal, e nos arts. 24, inciso V e 115, inciso I, do 
Regimento Interno, requeiro a Vossa Excelência que 
seja feita solicitação de informações ao Ministro das 
Minas e Energia, acerca dos recursos alocados no 
orçamento para investimento na rede de distribuição 
de energia e aplicados no município de Tabatinga no 
Estado do Amazonas.

Quais são os recursos destinados e quais destes 
recursos já foram aplicados neste município.

Sala das Sessões, 25 de abril de 2012. – Depu-
tado Silas Câmara, PSD/AM.

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO  
N° 2.172, DE 2012 

(Do Sr. Deputado Silas Câmara)

Solicita informações ao Ministro das 
Minas e Energia acerca dos recursos alo-
cados no orçamento para investimento na 
rede de distribuição de energia e aplica-
dos no município de Tapauá no Estado do 
Amazonas. 

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2º, da Constitui-

ção Federal, e nos arts. 24, inciso V e 115, inciso I, do 
Regimento Interno, requeiro a Vossa Excelência que 
seja feita solicitação de informações ao Ministro das 
Minas e Energia, acerca dos recursos alocados no 
orçamento para investimento na rede de distribuição 
de energia e aplicados no município de Tapauá no Es-
tado do Amazonas.
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Quais são os recursos destinados e quais destes 
recursos já foram aplicados neste município.

Sala das Sessões, 25 de abril de 2012. – Depu-
tado Silas Câmara, PSD/AM.

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO  
N° 2.173, DE 2012 

(Do Sr. Deputado Silas Câmara)

Solicita informações ao Ministro das 
Minas e Energia acerca dos recursos alo-
cados no orçamento para investimento 
na rede de distribuição de energia e apli-
cados no município de Tefé no Estado do 
Amazonas. 

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2º, da Constitui-

ção Federal, e nos arts. 24, inciso V e 115, inciso I, do 
Regimento Interno, requeiro a Vossa Excelência que 
seja feita solicitação de informações ao Ministro das 
Minas e Energia, acerca dos recursos alocados no 
orçamento para investimento na rede de distribuição 
de energia e aplicados no município de Tefé no Esta-
do do Amazonas.

Quais são os recursos destinados e quais destes 
recursos já foram aplicados neste município.

Sala das Sessões, 25 de abril de 2012. – Depu-
tado Silas Câmara, PSD/AM.

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO  
N° 2.174, DE 2012 

(Do Sr. Deputado Silas Câmara)

Solicita informações ao Ministro das 
Minas e Energia acerca dos recursos alo-
cados no orçamento para investimento na 
rede de distribuição de energia e aplicados 
no município de Tonantins no Estado do 
Amazonas. 

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2º, da Constitui-

ção Federal, e nos arts. 24, inciso V e 115, inciso I, do 
Regimento Interno, requeiro a Vossa Excelência que 
seja feita solicitação de informações ao Ministro das 
Minas e Energia, acerca dos recursos alocados no 
orçamento para investimento na rede de distribuição 
de energia e aplicados no município de Tonantins no 
Estado do Amazonas.

Quais são os recursos destinados e quais destes 
recursos já foram aplicados neste município.

Sala das Sessões, 25 de abril de 2012. – Depu-
tado Silas Câmara, PSD/AM.

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO  
N° 2.175, DE 2012 

(Do Sr. Deputado Silas Câmara)

Solicita informações ao Ministro das 
Minas e Energia acerca dos recursos alo-
cados no orçamento para investimento na 
rede de distribuição de energia e aplica-
dos no município de Uarini no Estado do 
Amazonas. 

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2º, da Constitui-

ção Federal, e nos arts. 24, inciso V e 115, inciso I, do 
Regimento Interno, requeiro a Vossa Excelência que 
seja feita solicitação de informações ao Ministro das 
Minas e Energia, acerca dos recursos alocados no or-
çamento para investimento na rede de distribuição de 
energia e aplicados no município de Uarini no Estado 
do Amazonas.

Quais são os recursos destinados e quais destes 
recursos já foram aplicados neste município.

Sala das Sessões, 25 de abril de 2012. – Depu-
tado Silas Câmara, PSD/AM.

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO  
N° 2.176, DE 2012 

(Do Sr. Deputado Silas Câmara)

Solicita informações ao Ministro das 
Minas e Energia acerca dos recursos alo-
cados no orçamento para investimento na 
rede de distribuição de energia e aplica-
dos no município de Urucará no Estado 
do Amazonas. 

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2º, da Constitui-

ção Federal, e nos arts. 24, inciso V e 115, inciso I, do 
Regimento Interno, requeiro a Vossa Excelência que 
seja feita solicitação de informações ao Ministro das 
Minas e Energia, acerca dos recursos alocados no 
orçamento para investimento na rede de distribuição 
de energia e aplicados no município de Urucará no 
Estado do Amazonas.

Quais são os recursos destinados e quais destes 
recursos já foram aplicados neste município.

Sala das Sessões, 25 de abril de 2012. – Depu-
tado Silas Câmara, PSD/AM.

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO  
N° 2.177, DE 2012 

(Do Sr. Deputado Silas Câmara)

Solicita informações ao Ministro das 
Minas e Energia acerca dos recursos alo-
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cados no orçamento para investimento na 
rede de distribuição de energia e aplicados 
no município de Urucurituba no Estado do 
Amazonas. 

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2º, da Constitui-

ção Federal, e nos arts. 24, inciso V e 115, inciso I, do 
Regimento Interno, requeiro a Vossa Excelência que 
seja feita solicitação de informações ao Ministro das 
Minas e Energia, acerca dos recursos alocados no 
orçamento para investimento na rede de distribuição 
de energia e aplicados no município de Urucurituba 
no Estado do Amazonas.

Quais são os recursos destinados e quais destes 
recursos já foram aplicados neste município.

Sala das Sessões, 25 de abril de 2012. – Depu-
tado Silas Câmara, PSD/AM.

REQUERIMENTO DE INSTITUIÇÃO DE CPI  
Nº 10, DE 2012 

(Do Sr. Deputado Pastor Marco Feliciano)

Requer a criação de Comissão Parla-
mentar de Inquérito destinada a investigar 
e apurar o atual sistema de arrecadação e 
distribuição de direitos autorais– ECAD.

Senhor Presidente,
Nos termos do art. 58, § 3º, da Constituição Fe-

deral, e na forma do art. 35 do Regimento Interno da 
Câmara dos Deputados, venho requerer a instituição 
de Comissão Parlamentar de Inquérito destinada a 
investigar e apurar o atual sistema de arrecadação e 
distribuição de direitos autorais.

Justificação

No que se refere à direitos autorais, um dos pro-
blemas mais graves e que ainda não tiveram uma so-
lução satisfatória para todos os interessados diz res-
peito à falta de transparência do sistema vigente de 
arrecadação e distribuição de direitos autorais.

No Brasil, a arrecadação e distribuição dos di-
reitos relativos à execução de obras musicais, de 
fonogramas e de assemelhados cabe ao Escritório 
Central de Arrecadação e Distribuição (Ecad), ins-
tituição de gestão coletiva, de direito privado, man-
tido por diversas associações e legalmente prevista 
no artigo 99 da Lei n. 9.610/98. Referido Escritório 
Central, por sua vez, a despeito de exercer ativida-
de relevante para os autores e intérpretes musicais 
nacionais, não se sujeita, nos termos da legislação 
atual, a nenhuma instância estatal de supervisão e 
fiscalização de suas ações.

Tal situação deriva do fato de que as alterações 
político-legislativas promovidas nos último 20 anos 
mantiveram a atuação do Ecad sem nenhuma super-
visão estatal. 

Com efeito, sob a vigência da Lei n. 5.988/73, 
norma anterior à atual (n. 9.610/98), o sistema de ar-
recadação e distribuição de direitos autorais era fis-
calizado pelo Conselho Nacional de Direitos Autorais 
(CNDA) que detinha, entre outras atribuições, os se-
guintes poderes:

a) Fiscalizar o Ecad e as Associações que 
o integrassem, neles podendo até intervir em 
caso de descumprimento de suas determina-
ções ou em caso de lesão dos interesses de 
seus associados (art. 117, III);

b) Fixar normas para a unificação dos 
preços e dos sistemas de cobrança e distri-
buição de direitos autorais e;

c) Funcionar como instância de arbitra-
gem em conflitos envolvendo questões de 
direito autoral. 

Pois bem, aquele órgão que no início do Gover-
no Collor já havia sido praticamente desativado com 
o conseqüente amortecimento de suas atribuições, 
após a vigência da Lei n. 9.610/98, foi definitivamente 
sepultado tendo em vista a inexistência de menção 
na novel norma daquela instância estatal fiscalizado-
ra. Incontroversamente, após o desaparecimento do 
CNDA, surgiu um vazio administrativo e institucional 
gerador de situações de conflito solucionadas apenas 
pelo Judiciário, já tão assoberbado de tarefas.

Segundo pronunciamento de Marcos de Souza, 
então Coordenador-Geral de Direito Autoral do Minis-
tério da Cultura, durante o Fórum Nacional de Direito 
Autoral, ocorrido em 5 de dezembro de 2007, no Rio de 
Janeiro, a desativação e posterior extinção do CNDA 
propiciou apenas o benefício dos detentores de maior 
poder econômico, mormente as grandes gravadoras, 
em detrimento de considerável parcela de tutelares 
de direitos autorais não organizados, geralmente os 
autores de obras musicais e lítero-musicais.

Tal situação coloca o Brasil como o único caso na 
América Latina e no grupo de países com os 20 maio-
res mercados de música no mundo que não dispõe de 
estruturas administrativas estatais para supervisionar 
as associações de gestão coletiva de direitos autorais. 
Por sua vez, os tratados e convenções internacionais 
sobre o tema atribuem ao Estado a responsabilidade 
pela garantia do cumprimento das normas relativas 
aos direitos autorais. 

À míngua de uma entidade estatal supervisora 
da atividade de arrecadação e distribuição de direitos 
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autorais soma-se a insatisfação de diversos composito-
res musicais, bem como o rosário de denúncias sobre 
ilegalidades ocorridas no interior do Ecad.

Para aclarar o assunto, seguem denúncias extra-
ídas do texto “A luta de David contra Golias”, dispo-
nível no site Observatório da Imprensa, atribuídas à 
Tim Rescala91, compositor, pianista, arranjador e autor 
teatral. Ainda que nesta justificação as denúncias se 
encontrem divorciadas de seu contexto, os parágrafos 
abaixo revelam existirem problemas a se investigar no 
atual sistema de arrecadação e distribuição de direi-
tos autorais.

“Até 2001, o Ecad pagava igualmente 
pelas músicas veiculadas em programas de 
televisão, fossem temas de personagens ou 
backgrounds, de autores contratados pelas 
emissoras para fazer isso ou não. A partir de 
então, numa decisão absolutamente unilateral 
e arbitrária, sem consultar qualquer dos prin-
cipais atingidos, a toda poderosa assembléia 
do Ecad (tendo a UBC como voto majoritário) 
começou a diminuir gradativamente a pontu-
ação de quem era contratado para fazer este 
trabalho, mas mantendo o ponto inteiro para 
as chamadas músicas preexistentes, ou seja, 
as que não foram compostas especialmente 
para este fim. Inicialmente para 1/3, depois 1/6 
e, finalmente, para 1/12.

Com este novo critério, os compositores 
de trilhas para televisão viram seus ganhos 
reduzidos, mas isso não implicou em cobrar 
menos das fontes pagadoras, ou seja, as emis-
soras de televisão. (Muito pelo contrário. Pas-
saram a cobrar muito mais: 6 milhões mensais, 
só da TV Globo).

Aí está o pulo do gato: as emissoras con-
tinuaram pagando o ponto inteiro. A matemá-
tica criativa do Ecad foi, então, a de manter a 
cobrança do ponto inteiro das emissoras, mas 
pagando apenas 1/12 para os compositores 
de trilhas. Para onde foi o restante do dinheiro 
arrecadado?”

“O Ecad reúne 10 sociedades autorais, 
mas apenas seis delas votam nas assembléias. 
As outras ficam caladas, sem direito de abrir 
o bico. Isso ocorre porque em 1999 iniciaram 
um movimento para que o Ecad não tivesse 
o monopólio da arrecadação autoral no Brasil. 
Foram castigadas com a expulsão, por suges-

91 Informações nos seguintes textos obtidos na internet:
A luta de David contra Golias in: Observatório da Imprensa http://
www.observatoriodaimprensa.com.br/artigos.asp?cod=488CID004

tão da UBC, algumas retornando logo depois, 
mas desde que se mantivessem em silêncio. 
E assim tem sido com a Anacim, a Assim, a 
Sadembra e a Abrac, que entrou depois. As 
quatro apenas dizem amém para as outras 
seis – UBC, Amar, SBACEM, Sicam, Abramus 
e Socimpro.”

“Os procedimentos híbridos, de caixa 
e de competência de suas planilhas e balan-
ços, altamente reprováveis em contabilidade, 
sugerem auditorias urgentes em suas contas.”

Trechos de outro texto, do mesmo autor acima 
mencionado, dessa vez disponível no site do Ministé-
rio da Cultura92 apontam claramente quais seriam as 
ilegalidades a merecer investigação:

“Posso também te fornecer textos dando 
conta de como o ECAD realmente funciona. 
Num deles, chamado o Jabá “Latu Sensu”, cito 
trechos das ATAS de assembléias, onde uma 
sociedade acusa a outra de ilícito criminal. Há 
uso de créditos retidos para pagar deficits, 
acordos para pagamento de percentuais aos 
directores em vitórias judiciais, maquiagem de 
balanços e por aí vai. Para você isso pressu-
põe um sistema correto e efetivo?”

“O panorama atual mostra que a grande 
maioria da classe autoral que vive de direitos 
autorais reclama que recebe pouco. Os usuá-
rios, que devem pagar ao Ecad, reclamam que 
pagam muito. Já o Ecad comemora, ano após 
ano, recordes de arrecadação. Não te parece 
que há algo errado?”

“O que o Ecad teme é a fiscalização, ao 
contrário de todas as outras entidades de ges-
tão colectiva, que convivem com ela muito bem. 
Se o Ecad age corretamente, por quê então 
tem tanto medo de ser fiscalizado?”

Finalmente, a leitura de texto93 constante dos 
Anais do Seminário “A Defesa do Direito Autoral: Gestão 
Coletiva e Papel do Estado”, ocorrido em julho de 2008 
e promovido pelo Fórum Nacional de Direito Autoral 
do Ministério da Cultura, com diversos trechos de atas 
de reuniões do Ecad, entre outras evidências, aponta 
sérias irregularidades no atual sistema de arrecadação 
e distribuição de direitos autorais.

A despeito das evidências até aqui apontadas e 
dos esforços que diversas casas legislativas empre-

92 http://www.cultura.gov.br/site/2010/07/07/resposta-de-tim-rescala-
-ao-texto-lebres-e-gatos-de-nelsom-motta/
93 http://www.cultura.gov.br/site/wp-content/uploads/2009/08/anais_
sem_defesa_direito_autoral_gestão_coletiva_rio.pdf
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enderam na elucidação da questão (Na Câmara dos 
Deputados, a CPI do ECAD, em 1995 e mais duas 
CPIs, uma pela Assembléia Legislativa do Mato Gros-
so do Sul e outra pela Assembléia de São Paulo) o 
que se verifica é a manutenção de uma insatisfação 
geral da classe artística, que se manifesta com revol-
ta contra uma entidade que, até o presente momen-
to, desconsiderou as conclusões de três CPIs (uma 
federal e duas estaduais) com vistas à alteração de 
procedimentos.

Desse modo, pretende-se instaurar uma nova 
CPI para, aproveitando as investigações até aqui en-
cetadas, propor mudanças legislativas que em última 
instância resolvam um problema, em certa medida, 
gerado pelo próprio parlamento que manteve na le-
gislação o escritório de arrecadação e distribuição de 
direitos autorais, porém, extinguindo a entidade esta-
tal supervisora.

Para tanto, porém, é preciso que se cumpram os 
requisitos previstos na Constituição Federal, artigo 58, 
§ 3º, bem como no Regimento Interno da Câmara dos 
Deputados, artigo 35.

A situação até aqui apresentada revela o alto 
interesse para a vida pública e para a ordem consti-
tucional, legal, econômica e social do país. Com efei-
to, são muitos os detentores de direitos autorais que 
podem estar sendo lesados pelas atividades do Ecad 
na arrecadação e distribuição de recursos financeiros. 
Mormente, tais titulares de direitos autorais constituem 
um grupo não organizado e hipossuficiente no que 
concerne à proteção de seus interesses.

Caso se confirmem as denúncias, a ordem consti-
tucional também está sendo violada, porquanto direitos 
autorais merecem proteção constitucional, previstos no 
rol dos direitos fundamentais. 

A ordem social, por sua vez, também está a so-
frer violações, pois confirmadas as denúncias chega-
-se a um quadro em que os artistas e criadores não 
se beneficiam de modo justo de recursos a que teriam 
direito e por, via de conseqüência, surgem dificuldades 
para que a população em geral tenha acesso à cultura 
e ao conhecimento. 

Por outro lado, o fato é determinado tendo em 
vista a fundamentação até aqui expendida. O que 
se pretende investigar é o sistema de arrecadação e 
distribuição de direitos autorais vigente com o fito de 
que as conclusões obtidas sirvam de material para 
mudanças legislativas.

Outra evidência que aponta ser determinado o 
fato a ser investigado decorre da constatação de que 
o assunto vem sendo debatido na Consulta Públi-
ca promovida pelo Ministério da Cultura com vistas 
à proposição de alterações legislativas da norma n. 

9.610/98. A instituição de uma CPI nesse momento 
teria o condão de contribuir com o debate promovido 
pelo Poder Executivo, além de reforçar as conclusões 
já feitas por outras CPIs, sem prejuízo de serem des-
cobertas outras irregularidades a merecer pedidos de 
providências ao Ministério Público, ao CADE e demais 
órgãos competentes.

Por todo o exposto, conto com o apoio dos no-
bres pares para a instauração da requerida Comissão 
Parlamentar de Inquérito.

Sala das Sessões, 25 de abril de 2012. – Depu-
tado Pastor Marco Feliciano, PSC/SP.

REQUERIMENTO Nº 5.057, DE 2012 
(Do Sr. Vilson Covatti)

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Requeremos a Vossa Excelência, nos termos do 

art. 68 do Regimento Interno, a realização de Sessão 
Solene em homenagem a Federação da Agricultura do 
Rio Grande do Sul (FARSUL), que esta completando 
85 anos no próximo dia 24 de maio.

A homenagem se justifica pela sua história de 
estar sempre presente em todas as situações e mo-
mentos importantes da vida agropecuária gaúcha e 
brasileira, sendo, o órgão máximo de representativi-
dade dos produtores rurais no estado do Rio Gran-
de do Sul.

Sala das Sessões, 25 de abril de 2012. – Depu-
tado Vilson Covatti, PP/RS.

PARTIDO NOME DO LÍDER ASSINATURA

PMDB Henrique Eduardo 
Alves

PSDB Bruno Araújo

PSD Guilherme Campos

Bloco PR, 
PTdoB, PRP, 

PHS, PTC, PSL, 
PRTB

 
Lincoln Portella

PP Arthur Lira

DEM Antonio Carlos 
Magalhães Neto

PDT André Figueiredo

PTB Jovair Arantes

REQUERIMENTO No 5.058, DE 2012

Senhor Presidente,
Requeremos, nos termos do art. 104, § 2º, do 

Regimento Interno da Câmara dos Deputados, A RE-
TIRADA DE TRAMITAÇÃO DO RECURSO Nº 111, 
DE 2012, DO Sr. Jair Bolsonaro e outros, que recorre 



14198 Quinta-feira 26 DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS Abril de 2012

contra a apreciação conclusiva da Comissão Especial 
da Câmara dos Deputados que ofereceu parecer sobre 
o Projeto de Lei n.º 7.672 de 2010.

Sala das Sessões, 25 de abril 2012. – Deputado 
Lelo Coimbra, PMDB/ES.

REQUERIMENTO No 5.059, DE 2012

Senhor Presidente,
Requeremos, nos termos do art. 104, § 2º, do 

Regimento Interno da Câmara dos Deputados, A RE-
TIRADA DE TRAMITAÇÃO DO RECURSO Nº 112, DE 
2012, DO Sr. Augusto Coutinho e outros, que recorre 
contra a apreciação conclusiva da Comissão Especial 
da Câmara dos Deputados que ofereceu parecer sobre 
o Projeto de Lei n.º 7.672 de 2010.

Sala das Sessões, 25 de abril 2012. – Deputado 
Lelo Coimbra, PMDB/ES.

REQUERIMENTO No 5.060, DE 2012

Senhor Presidente,
Requeremos, nos termos do art. 104, § 2º, do 

Regimento Interno da Câmara dos Deputados, A RE-
TIRADA DE TRAMITAÇÃO DO RECURSO Nº 114, 
DE 2012, DO Sr. Marcos Rogério e outros, que recorre 
contra a apreciação conclusiva da Comissão Especial 
da Câmara dos Deputados que ofereceu parecer sobre 
o Projeto de Lei n.º 7.672 de 2010.

Sala das Sessões, 25 de abril 2012. – Deputado 
Lelo Coimbra, PMDB/ES.

REQUERIMENTO No 5.061, DE 2012

Senhor Presidente,
Requeremos, nos termos do art. 104, § 2º, do 

Regimento Interno da Câmara dos Deputados, A RE-
TIRADA DE TRAMITAÇÃO DO RECURSO Nº 115, 
DE 2012, DO Sr. Sandes Júnior e outros, que recorre 
contra a apreciação conclusiva da Comissão Especial 
da Câmara dos Deputados que ofereceu parecer sobre 
o Projeto de Lei n.º 7.672 de 2010.

Sala das Sessões, 25 de abril 2012. – Deputado 
Lelo Coimbra, PMDB/ES.

REQUERIMENTO No 5.062, DE 2012

Senhor Presidente,
Requeremos, nos termos do art. 104, § 2º, do 

Regimento Interno da Câmara dos Deputados, A RE-
TIRADA DE TRAMITAÇÃO DO RECURSO Nº 116, 
DE 2012, DO Sr. José Otávio Germano e outros, que 
recorre contra a apreciação conclusiva da Comissão 
Especial da Câmara dos Deputados que ofereceu pa-
recer sobre o Projeto de Lei n.º 7.672 de 2010.

Sala das Sessões, 25 de abril 2012. – Deputado 
Lelo Coimbra, PMDB/ES.

REQUERIMENTO Nº 5.063, DE 2012 
(Do Sr. Arthur Lira e Outros)

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Requeremos a Vossa Excelência, com base no 

art. 155 do Regimento Interno, urgência para a apre-
ciação do Projeto de Lei nº 2.458, de 2011 do Sena-
do Federal, (PLS 93, de 2011), que altera as Leis nº 
12.037, de 1º de outubro de 2009, e nº 7.210, de 11 
de julho de 1984 (Lei de Execução Penal), para prever 
a coleta de perfil genético como forma de identificação 
criminal, e dá outras providências.

Sala das Sessões, 25 de abril de 2012. – Depu-
tado Arthur Lira, Líder do Partido Progressista.

REQUERIMENTO Nº 5.064, DE 2012 
(Do Sr. Saraiva Felipe)

Requer a instalação da Frente Parla-
mentar das Instâncias de Governança Re-
gionais do Turismo.

Senhor Presidente,
Requeiro, com fundamento no Ato da Mesa nº 

69, de 2005, combinado com o artigo 15, inciso I e III 
do Regimento Interno da Câmara dos Deputados, a 
instalação da Frente Parlamentar das Instâncias de 
Governança Regionais do Turismo.

Justificação

Esclareço a Vossa Excelência que a Frente Par-
lamentar das Instâncias de Governança Regionais do 
Turismo, tem como finalidade gerar emprego e renda 
através do turismo.

O Turismo é reconhecido como um dos setores 
da economia com maior capacidade de geração de 
emprego e renda, com destacado crescimento em 
várias regiões do Brasil e do mundo. Segundo dados 
de 2010 do Word Travel & Tourism Council – WTTC, 
9,2% do PIB mundial está relacionado à atividade 
turística, o que representa US$ 5,751 trilhões e a 
estimativa de crescimento é de 4,4% ao ano para os 
próximos 10 anos (acima da média do crescimento 
global). Ainda segundo dados do WTTC, o turismo 
gera 235.758.000 empregos, o que representa um 
em cada 12,3 empregos existentes no cenário glo-
bal. No Brasil, a estimativa é que em 2020, o Turis-
mo seja responsável por 7.790.000 empregos, o que 
será fortemente impulsionado pelos grandes eventos 
esportivos de 2014 e 2016.

Ademais, encaminho a Vossa Excelência, em 
anexo, os documentos necessários à criação da Frente 
Parlamentar das Instâncias de Governança Regionais 
do Turismo.
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Assim, cumpridas todas as exigências regimen-
tais, solicita-se a Vossa Excelência as providências 
necessárias ao registro da Frente Parlamentar das 
Instâncias de Governança Regionais do Turismo.

Brasília, 25 de abril de 2012. – Deputado Saraiva 
Felipe, PMDB/MG.

REQUERIMENTO No 5.065, DE 2012 
(Do Sr. William Dib)

Requer a revisão do despacho dado ao 
Projeto de Lei nº 750/2011, de minha autoria.

Senhor Presidente
Requeiro a Vossa Excelência, nos termos dos art. 

139 e 141 do RICD, a revisão do despacho no Proje-
to de Lei nº 750/2011, de minha autoria, que “dispõe 
sobre a obrigatoriedade de exame oftalmológico 
para porte e posse de arma de fogo”, para incluir a 
Comissão de Seguridade Social e Família.

Justificação

O Projeto de Lei, a propósito de tratar de maté-
ria atinente a segurança pública também regula ato 
médico, como requisito para posse e porte de arma 
de fogo, conteúdo previsto como matéria atinente ao 
campo temático da Comissão de Seguridade Social e 
Família, constante da alínea a, h e j, do inciso XVII, 
do art. 32 do Regimento; outrossim o regramento pro-
posto também se reflete nas questões atinentes ao ato 
médico, vindo a enquadrar-se na previsão da alínea j, 
do inciso XVII do mesmo artigo, nos seguintes termos.

“Art. 32.  ................................................
 ..............................................................
XVII – Comissão de Seguridade Social 

e Família: 
a) assuntos relativos à saúde, previdên-

cia e assistência social em geral;
 ..............................................................
h) atividades médicas e paramédicas; 
 ..............................................................
j) exercício da medicina e profissões afins; 

recursos humanos para a saúde;”

Acrescenta-se que o parecer do Relator na co-
missão de segurança pública e combate ao crime or-
ganizado afirmou que o instrutor de tiro faz o exame 
oftalmológico, pelo acerto ou não do disparo de arma 
durante o curso, sendo desnecessário o exame médico, 
fato que reforça a necessidade da atuação da comissão 
de seguridade social e família para analisar a matéria. 

Assim, por entender que a matéria é pertinente 
ao campo temático de Seguridade Social e Família, é 
que requeiro a revisão do despacho para incluir o re-
ferido Órgão Técnico. 

Sala das Sessões, em 25 de abril de 2012. – De-
putado William Dib, PSDB.

REQUERIMENTO Nº 5.066, DE 2012 
(Do Sr. Paes Landim) 

Requer, nos termos regimentais apon-
tados, a tramitação conjunta do Projeto de 
Lei nº 3.024, de 2008, com o Projeto de Lei 
nº 6.706, de 2009.

Senhor Presidente,
O Projeto de Lei nº 3.024, de 2008, proíbe a dispen-

sa, afastamento ou suspensão de trabalhadores sindicali-
zados ou não, que gozam de estabilidade definida em lei.

O Projeto de Lei nº 6.706, de 2009, proíbe a dis-
pensa do empregado que concorre a vaga de membro do 
Conselho Fiscal de sindicato ou associação profissional.

No bloco de proposições reunidas em torno do 
PL 6.706, de 2009, encontram-se diversos projetos de 
lei correlatos ao PL 3024, de 2008.

Diante do exposto, nos termos dos artigos 142 
e 143 do Regimento Interno, solicitamos a tramitação 
conjunta dos Projetos de Lei nºs 3.024, de 2008 e 
6.706, de 2009.

Sala das Sessões, 25 de abril de 2012. – Depu-
tado Paes Landim.

REQUERIMENTO Nº 5.067, DE 2012 
(Do Sr. Paes Landim) 

Requer, nos termos regimentais apon-
tados, a tramitação conjunta do Projeto de 
Lei nº 5.681, de 2005, com o Projeto de Lei 
nº 5.684, de 2009.

Senhor Presidente,
Tanto o Projeto de Lei nº 5.681, de 2005, quan-

to o Projeto de Lei nº 5.684, de 2009, compartilham 
do propósito de estabelecer regras aos candidatos às 
eleições sindicais. 

Diante da conexão existente entre as propostas, 
solicitamos a sua tramitação conjunta.

Sala das Sessões, 25 de abril de 2012. – Depu-
tado Paes Landim.

REQUERIMENTO Nº 5.068, DE 2012 
(Do Sr. Paes Landim) 

Requer, nos termos regimentais apon-
tados, a tramitação conjunta do Projeto de 
Lei nº 3.738, de 2012, com o Projeto de Lei 
nº 2.012, de 2011.

Senhor Presidente,
O Projeto de Lei nº 3.738, de 2012, acrescenta 

inciso ao art. 473 da Consolidação das Leis do Traba-
lho – CLT, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° 
de maio de 1943, para dispor sobre abono de faltas 
para acompanhamento de filhos menores de doze anos 
em consulta médica, ou em procedimentos médicos, 
de exame ou internação. 
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O Projeto de Lei nº 2.012, de 2011 concede ao 
empregado responsável por pessoa com deficiência 
ou acometida por doença que exija tratamento espe-
cial a possibilidade de se ausentar do serviço, sem 
prejuízo do salário, para os fins que especifica, e dá 
outras providências.

No bloco de proposições reunidas em torno do 
PL 2012/11, encontram-se diversos projetos de lei que 
visam estabelecer hipóteses para a ausência remune-
rada do empregado.

Diante da conexão entre as matérias solicitamos, 
nos termos dos artigos 142 e 143 do Regimento In-
terno, a tramitação conjunta dos Projetos de Lei nºs 
3.738, de 2012, e 2.012, de 2011.

Sala das Sessões, 25 de abril de 2012. – Depu-
tado Paes Landim.

REQUERIMENTO Nº 5.069, DE 2012 
(Do Sr. Paes Landim) 

Requer, nos termos regimentais apon-
tados, a tramitação conjunta do Projeto de 
Lei nº 3.739, de 2012, com o Projeto de Lei 
nº 2.012, de 2011.

Senhor Presidente,
O Projeto de Lei nº 3.739, de 2012, acrescenta o 

inciso X e parágrafo único ao Art. 473 da Consolidação 
das Leis do Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-lei 
nº 5.452, de 1º de maio de 1943, a fim de dispor sobre 
falta justificada para aquisição, reparo ou manutenção 
de prótese ou aparelhos para acessibilidade de em-
pregado com deficiência.

O Projeto de Lei nº 2.012, de 2011 concede ao 
empregado responsável por pessoa com deficiência 
ou acometida por doença que exija tratamento espe-
cial a possibilidade de se ausentar do serviço, sem 
prejuízo do salário, para os fins que especifica, e dá 
outras providências.

No bloco de proposições reunidas em torno do 
PL 2012/11, encontram-se diversos projetos de lei que 
visam estabelecer hipóteses para a ausência remune-
rada do empregado.

Diante da conexão entre as matérias solicitamos, 
nos termos dos artigos 142 e 143 do Regimento In-
terno, a tramitação conjunta dos Projetos de Lei nºs 
3.739, de 2012, e 2.012, de 2011.

Sala das Sessões, 25 de abril de 2012. – Depu-
tado Paes Landim.

REQUERIMENTO Nº 5.070, DE 2012 
(Do Sr. Jonas Donizette)

Requer inclusão na Ordem do Dia do 
Projeto de Lei n° 2.295 de 2000.

Senhor Presidente,
Nos termos do artigo 114, inciso XIV, do Regi-

mento Interno da Câmara dos Deputados, requeiro a 

Vossa Excelência a inclusão na Pauta da Ordem do 
Dia do Projeto de Lei n° 2.295 de 2000, que dispõe 
sobre a jornada de trabalho dos Enfermeiros, Técnicos 
e Auxiliares de Enfermagem. Altera a Lei n° 7.498, de 
1986, fixa a jornada de trabalho em seis horas diárias 
e trinta horas semanais.

Sala das Sessões, 25 de abril de 2012. – Depu-
tado Jonas Donizette, PSB/SP.

REQUERIMENTO Nº 5.071, DE 2012 
(Do Sr. Júlio Delgado) 

Requer, nos termos regimentais apon-
tados, que o Projeto de Lei nº 2.130, de 2011 
tramite conjuntamente com o Projeto de Lei 
nº 846, de 1991.

Excelentíssimo Senhor Presidente,
O Projeto de Lei nº 846, de 1991 reúne um bloco 

de projetos de lei que compartilham do propósito de 
modificar o art. 39 da Lei nº 8.078, de 11 de setembro 
de 1990.

Esse também é o objetivo do Projeto de Lei nº 
2.130, de 2011.

Visando a racionalidade do processo legislativo 
e diante da conexão entre as matérias, com base nos 
artigos 142 e 143 do Regimento Interno, solicitamos 
a tramitação conjunta das matérias. 

Sala das Sessões, 25 de abril de 2012. – Depu-
tado Júlio Delgado, PSB/MG.

REQUERIMENTO Nº 5.072, DE 2012 
(Do Sr. Júlio Delgado) 

Requer, nos termos do art. 52, § 6º do 
RICD, que o Projeto de Lei nº 435, de 2003, 
seja remetido ao Plenário.

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Nos termos do art. 52, § 6º do Regimento Interno, 

solicitamos a remessa ao Plenário do Projeto de Lei nº 
435, de 2003, que “acrescenta os parágrafos 5º ao 8º 
ao art. 54 da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990”.

Sala das Sessões, 25 de abril de 2012. – Depu-
tado Júlio Delgado, PSB/MG.

REQUERIMENTO Nº 5.073, DE 2012 
(Do Sr. Júlio Delgado) 

Requer, nos termos regimentais apon-
tados, a tramitação conjunta do Projeto de 
Lei nº 2.119, de 2011 com o Projeto de Lei 
nº 1.029, de 2001.

Excelentíssimo Senhor Presidente,
O Projeto de Lei nº 1.029, de 2001, reúne um 

bloco de projetos de lei que compartilham do propósito 
de modificar diversos dispositivos da Lei do Cheque 
(nº 7.357/85) para aprimorar esse instituto. 
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É o caso do Projeto de Lei nº 5.990, de 2001, 
que modifica o art. 1º do citado diploma legal para in-
serir informações que o cheque deve conter (o nome 
ou razão social do emitente, bem como seu respecti-
vo número de inscrição no CPF ou CNPJ, conforme o 
caso, bem como seu endereço e telefone. 

O Projeto de Lei nº 2.119, de 2011, também 
modifica o art. 1º da citada Lei para excluir do cheque 
informação que ele contém.

Visando a racionalidade do processo legislativo 
e diante da conexão entre as matérias, com base nos 
artigos 142 e 143 do Regimento Interno, solicitamos 
a tramitação conjunta das matérias. 

Sala das Sessões, 25 de abril de 2012. – Depu-
tado Júlio Delgado, PSB/MG.

REQUERIMENTO No 5.074, DE 2012 
(Do Sr. Eli Corrêa Filho)

Requer a inclusão em Ordem do Dia 
do PL 595/2003, que dispõe sobre a obri-
gatoriedade de emissoras de radiodifusão 
transmitirem o programa oficial dos Pode-
res da República. 

Senhor Presidente,
Requeiro a Vossa Excelência, nos termos do Art. 

114, XIV do Regimento Interno, a inclusão na Ordem do 
Dia do Projeto de Lei 595, de 2003, que dispõe sobre 
a obrigatoriedade de emissoras de radiodifusão trans-
mitirem o programa oficial dos Poderes da República. 

A Matéria já teve a sua tramitação concluída pelas 
Comissões desta Casa e encontra-se pronta para pauta. 

Sala das Sessões, 25 de abril de 2012. – Depu-
tado Eli Corrêa Filho, DEM/SP.

REQUERIMENTO Nº 5.075, DE 2012 
(Da Sra. Rosinha da Adefal)

Solicita inclusão na ordem do Dia do 
Projeto de Lei nº 4.715, de 1994 que “Trans-
forma o Conselho de defesa dos Direitos da 
Pessoa Humana em Conselho Nacional dos 
Direitos Humanos e dá outras providências”.

Senhor Presidente,
Requeiro a Vossa Excelência, nos termos do art. 

114, inciso XIV, do Regimento Interno desta Casa, a 
inclusão na Ordem do Dia do Projeto de Lei nº 4.715 
de 1994 que “Transforma o Conselho de defesa dos 
Direitos da Pessoa Humana em Conselho Nacional dos 
Direitos Humanos e dá outras providências”.

Justificação

Solicito que seja pautado na Ordem do Dia do 
Plenário da Câmara dos Deputados o PL 4.715, de 
1994, que “Transforma o Conselho de Defesa dos Di-

reitos da Pessoa Humana em Conselho Nacional dos 
Direitos Humanos e dá outras providências”, por ser um 
projeto de altíssima relevância para o aperfeiçoamento 
da democracia participativa no país e da garantia da 
proteção dos direitos humanos.

O atual Conselho de Defesa dos direitos da Pes-
soa Humana, um dos órgãos mais antigos da república, 
instituído pela Lei nº 4.319, de 16 de março de 1964, 
com a finalidade de promover e defender os Direitos 
Fundamentais da Pessoa Humana, passou por dife-
rentes contextos políticos durante as várias décadas 
de existência, tendo inclusive suas atividades suspen-
sas pelo AI-5 durante a ditadura militar, retornando sua 
autonomia em 1985, com a redemocratização.

A proposta de transformar o Conselho de De-
fesa dos Direitos da Pessoa Humana em Conselho 
Nacional dos Direitos Humanos é necessárioa, pois 
torna mais adequada a sua estrutura, visando a Inte-
ração Democrática entre o Estado e a Sociedade Civil 
como instrumento de fortalecimento da democracia 
participativa, com o objetivo de garantir a participação 
e o controle social das políticas públicas em direitos 
humanos. Este é um dos mais importantes pilares da 
atuação do Governo Federal, sendo inclusive eixo 
inaugural do Programa Nacional de Direitos Huma-
nos – 3 (PNDH-3).

O projeto já foi aprovado pela Câmara e pelo Sena-
do Federal, restando ao Plenário da Câmara analisar a 
emenda substitutiva apresentada pelo Senado. Por tudo 
exposto, peço apoio aos pares que aprovem esta maté-
ria. – Deputada Rosinha da Adefal, Líder do PTdoB/AL.

REQUERIMENTO No 5.076, DE 2012 
(Do Sr. Pastor Marco Feliciano)

Requer, nos termos do art. 104 do 
RICD, a retirada de tramitação do Requeri-
mento nº 4.907/2012.

Senhor Presidente,
Nos termos do art. 104, do Regimento Interno, 

solicito de Vossa Excelência a retirada de tramitação 
do Requerimento nº 4907, de 2012, para a revisão 
de despacho do Projeto de Lei nº 6297, de 2005, que 
“acresce um parágrafo ao art. 16 da Lei nº 8213, de 24 
de julho de 1991, e acresce uma alínea ao inciso I do 
art. 217, da Lei nº 8112, de 11 de novembro de 1990, 
para incluir na situação jurídica de dependente, para 
fins previdenciários, o companheiro homossexual do 
segurado e a companheira homossexual da segurada 
do INSS e o companheiro homossexual do servidor e a 
companheira homossexual da servidora pública civil da 
União”. – Deputado Pastor Marco Feliciano, PSC/SP.
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REQUERIMENTO Nº 5.077, 2012 
(Do Sr. Weliton Prado)

Requer a aprovação de Moção de Re-
púdio à Agência Reguladora de Serviços de 
Abastecimento de Água e de Esgotamen-
to Sanitário do Estado de Minas Gerais – 
ARSAE-MG, por ter se negado a ouvir os 
consumidores usuários e os titulares dos 
serviços prestados pela Companhia de Sa-
neamento de Minas Gerais – COPASA MG, 
os Municípios, no processo de reajuste das 
tarifas da empresa que sofreram um aumen-
to médio 4,34%, sem que a população pu-
desse conhecer os critérios adotados para 
a fixação das novas tarifas e os números 
apresentados pela estatal. 

Senhor Presidente: 
Os consumidores mineiros foram pegos de sur-

presa no dia 12 de abril com anúncio do aumento das 
tarifas da Companhia de Saneamento de Minas Gerais, 
COPASA-MG, a serem aplicados a partir de maio de 
2012. A Agência Reguladora de Serviços de Abasteci-
mento de Água e de Esgotamento Sanitário do Estado 
de Minas Gerais – ARSAE-MG, publicou a NOTA TÉC-
NICA 05/2012 e a Resolução ARSAE-MG 20/2012, que 
autoriza o reajuste das tarifas dos serviços públicos de 
abastecimento de água e de esgotamento sanitário pres-
tados pela companhia. O aumento médio foi de 4,34% 
e terá efeito em todos os municípios mineiros onde há 
concessão dos serviços para a COPASA MG. 

Ocorre que a agência reguladora sequer abriu 
a oportunidade para que os consumidores usuários 
dos serviços, os municípios e a sociedade em geral 
pudessem participar do processo de reajuste tarifário 
da companhia que onera o consumidor de forma ma-
nifestamente excessiva e desarrazoada, afastando-se 
do fim último que se impõe a uma empresa pública.

Nos últimos anos, em esforço conjunto deste depu-
tado com o Ministério Público Estadual, o Poder Judici-
ário reconheceu uma vitória dos consumidores contra o 
descumprimento de normas legais pelo Estado de Minas 
Gerais e pela Companhia de Saneamento – COPASA.

Em 2009, a empresa ficou impedida de aumen-
tar as tarifas de água e esgoto, em um índice médio 
de 9,05%, até a criação de uma agência reguladora e 
fiscalizadora dos serviços, conforme dispõe a Lei Fe-
deral 11.445/2007.

Após uma grande pressão e apresentação do Pro-
jeto de Lei 3.099/2009, de autoria deste parlamentar, 
o Executivo Estadual encaminhou à Assembleia Le-
gislativa de Minas Gerais proposição sobre a criação 
da referida entidade. 

Contudo, a proposição merecia aperfeiçoamen-
tos e adequações à lei nacional. Foram meses de 
debates e discussões no Legislativo, com o objetivo 
de que a independência decisória e administrativa da 
agência fosse fortalecida para que a entidade pudesse 
regular e fiscalizar a prestação de serviços públicos 
de forma imparcial em relação aos interesses do Es-
tado, dos consumidores e das empresas prestadoras 
dos serviços.

Um dos pontos de grande destaque e que lutamos 
para garantir, refere-se à realização de audiências e 
consultas públicas nas revisões tarifárias. Contudo, a 
ARSAE-MG não abriu consultas ou audiências públi-
cas destinadas a colher sugestões e a ouvir os titula-
res dos serviços, que são os Municípios, os usuários 
e os prestadores dos serviços, conforme garante a 
Lei 11.445/2007. Ademais, não objetivou os ganhos 
de produtividade com os usuários. 

Sabe-se que a COPASA MG atende 615 municí-
pios e, por isso, qualquer medida relacionada à tarifa 
praticada pela companhia terá um impacto direito na 
vida dos consumidores mineiros. 

Ademais, em 2009, mesmo proibida de reajustar 
as tarifas por causa de uma ação nossa na justiça jun-
tamente com o Ministério Público, o lucro da empresa 
foi de R$ 525,3 milhões. 

Em 2011, a Copasa teve lucro líquido de 470,4 
milhões de reais, mas a receita líquida da companhia 
de água e esgoto de Minas Gerais cresceu 8,58 por 
cento no ano passado, na comparação com 2010, para 
2,51 bilhões de reais.

Ora, a companhia tem obtido lucros recordes 
porque a tarifa cobrada no Estado de Minas Gerais, 
que sacrifica milhares de famílias, já é muitíssimo alta 
e tem conseguido garantir equilíbrio econômico finan-
ceiro às atividades de saneamento e ainda propiciar 
lucros exorbitantes.

Se, mesmo com a proibição judicial de alterar as 
tarifas ocorrida em março de 2009, a COPASA mante-
ve todas as suas atividades e serviços e apresentou 
lucro recorde, entendemos que para o ano de 2012, 
um reajuste no patamar de 4,34% é desnecessário.

Ao invés disso, a alternativa a ser acolhida pela 
agência reguladora seria redistribuir todos esses ga-
nhos com os consumidores, e não permitir que a com-
panhia continue preferindo dividi-lo apenas com os 
acionistas. 

Essa situação – altos lucros graças a altas ta-
rifas – deve ser analisada e modificada em benefício 
dos consumidores. Por essa razão, é necessário re-
ver a base para remuneração, considerando os altos 
ganhos com os consumidores, para que não haja au-
mento da tarifa. 
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Ademais, não existem auditorias que atestem 
que os números apresentados pela estatal são verda-
deiros. A realização de auditorias independentes visa 
identificar possíveis fraudes e à minimizar as causas de 
sua ocorrência. Constitui-se, portanto, uma ferramenta 
indispensável para contrapor às irregularidades, possi-
bilitando a continuidade operacional da prestadora dos 
serviços de forma legal, moral e adequada.

Será que a companhia tem apresentado com 
exatidão e correção todas as informações referentes 
às suas receitas e gastos, aos seus ativos e passivos? 
Que custos podem efetivamente ser incluídos no côm-
puto das tarifas?

Acreditamos que essas questões só podem ser 
respondidas com a realização de uma auditoria inde-
pendente, até porque esse processo de reajuste tarifá-
rio sequer abriu a possibilidade de ouvir a população.

Segundo o Ministério Público Estadual de Minas 
Gerais, a ausência da auditoria é uma preocupação 
demonstrada inclusive pelo Tribunal de Justiça de Minas 
Gerais. Não existe nenhuma auditoria, nenhum estudo 
das contas e dos números, por exemplo, apresenta-
dos pela Companhia de Saneamento de Minas Gerais 
(Copasa) que ateste que os valores que a empresa 
solicita são mesmo os que ela necessita.

Ora, com a realização de auditoria, em comple-
mento ao trabalho já realizado pela agência regulado-
ra, o Estado, os Municípios e os consumidores, pode-
rão identificar e fiscalizar qualquer abuso ou falha na 
apresentação dos custos ou dos cálculos referentes 
à tarifa a ser praticada. 

Ademais, a Arsae-MG somente poderia iniciar 
processos de revisão tarifária ou autorizar reajustes 
após a elaboração da Política Estadual de Sanea-
mento Básico e do Plano Estadual de Saneamento 
Básico, nos termos da Lei Federal nº 11.445, de 5 de 
janeiro de 2007.

O Plano Estadual de Saneamento Básico deve 
estabelecer as metas de implantação, expansão e me-
lhoria a serem previstas como obrigações do contra-
tado no contrato de outorga da prestação do serviço, 
observado o respectivo cronograma de investimentos.

Ora, se esse instrumento legal de planejamen-
to, já previsto na legislação federal aplicável, desde 
2005 e também estadual, desde 1995 (Lei Estadual 
, art. 13), tão importante para definir as obrigações e 
responsabilidades dos agentes e companhias presta-
doras de serviços de saneamento, como é possível 
autorizar reajustes ou realizar revisões tarifárias sem 
esse embasamento?

O Plano Estadual de Saneamento Básico deve, 
por princípio e determinação legal, ter por base estudos 
que demonstrem a viabilidade técnica e econômico-
-financeira de seu cumprimento, sendo revisto a cada 
quatro anos, prazo também razoável para realização 

de revisões tarifárias. Nesse sentido, o Estado, os 
Municípios, os consumidores e as próprias empresas 
prestadoras de serviços terão garantias e segurança 
jurídica e técnica para discutir publicamente as tarifas 
necessárias aos investimentos a serem ainda feitos 
para cumprimento das metas, bem como instrumentos 
de regulação e fiscalização das atividades.

Defendemos ainda que o Plano Estadual de Sa-
neamento Básico possa ser regionalizado sempre que 
estiver envolvida prestação de serviços em diversas 
localidades, nos termos do Capítulo III da Lei Federal 
nº 11.445, de 5 de janeiro de 2007. Dessa forma, po-
deremos discutir, com clareza e objetividade, ideias de 
aplicação da modicidade tarifária, considerando também 
os custos da prestação de serviços em cada região do 
Estado e a capacidade financeira dos usuários.

Mas, tudo isso só seria possível se a Arsae-MG 
suspendesse qualquer autorização de reajuste ou re-
alização de revisão tarifária até que o Plano Estadual 
de Saneamento Básico de Minas Gerais pudesse ser 
elaborado regionalmente, pressionando o próprio Es-
tado e demais órgãos e entidades a tomar as provi-
dências necessárias, uma auditoria independente dos 
números da Copasa fosse realizada e os consumidores 
e os Municípios fossem ouvidos. 

Sala das Sessões, 25 em abril de 2012. – Depu-
tado Weliton Prado, PT/MG.

COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR 

REQUERIMENTO N° 5.078, DE 2012 
(Do Sr. Maurício Quintella Lessa)

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, requeiro a Vossa Exce-

lência, a instalação da Frente Parlamentar de Com-
bate às Doenças Raras, associação esta que tem 
como objetivo o aprofundamento do debate acerca 
das Doenças Raras, e consequentemente, a discus-
são e a formulação das legislações que possibilitem o 
desenvolvimento de novos projetos e programas que 
beneficiem os portadores dessas enfermidades.

Sala das Sessões, em 25 de abril de 2012. – De-
putado Maurício Quintella Lessa, PR/AL.

REQUERIMENTO Nº 5.079, DE 2012 
(Do Sr. Guilherme Campos) 

Requer, nos termos regimentais apon-
tados, que o Projeto de Lei nº 1.939, de 2007 
e seus apensos passem a tramitar conjunta-
mente com o Projeto de Lei nº 2.837, de 1997.

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Estando em tramitação nesta Casa dois projetos 

de Lei que compartilham do propósito de alterar o art. 
877 da Consolidação das Leis do Trabalho (Decreto-
-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943), quais sejam os 



14204 Quinta-feira 26 DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS Abril de 2012

Projetos de Lei nº 1.939, de 2007 e nº 2.837, de 1997, 
com base nos artigos 142 e 143 do Regimento Interno, 
solicitamos a tramitação conjunta entre as matérias.

Sala das Sessões, 25 de abril de 2012. – Depu-
tado Guilherme Campos, PSD/SP.

REQUERIMENTO Nº 5.080, DE 2012 
(Dos Srs. Ademir Camilo, Paulo Pereira,  

Arnaldo Faria de Sá e outros)

Requer urgência para apreciação do 
Projeto de Lei nº 3.299, de 2008.

Senhor Presidente,
Nos termos do art. 155 do Regimento Interno, 

requeremos urgência para apreciação do Projeto de 
Lei nº 3.299, de 2008, do Senado Federal, que “alte-
ra o art. 29 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, 
e revoga os arts. 3º, 5º, 6º e 7º da Lei nº 9.876, de 26 
de novembro de 1999, modificando a forma de cálcu-
lo dos benefícios da Previdência Social”, a fim de que 
seja imediatamente apreciado pelo Plenário da Câma-
ra dos Deputados.

Sala das Sessões, 25 de abril de 2012.

REQUERIMENTO Nº 5.081, DE 2012 
(Dos Srs. Raimundo Gomes de Matos,  

Domingos Dutra, Benjamim Maranhão e outros).

Requer a inclusão na ordem do dia do 
Projeto de Lei 7.495, de 2006, que regula-
menta os §§ 4º e 5º do art. 198 da Constitui-
ção Federal, que dispõe sobre o aproveita-
mento de pessoal amparado pelo parágrafo 
único do art. 2º da Emenda Constitucional 
nº 51, de 14 de fevereiro de 2006, e dá ou-
tras providências.

Senhor Presidente,
Nos termos do artigo 155, do Regimento Interno 

da Câmara dos Deputados, os signatários abaixo assi-
nados vêm respeitosamente perante Vossa Excelência 
requerer a inclusão, na pauta do Plenário desta con-
ceituada Casa, do Projeto de Lei nº 7.495/2006, que 
regulamenta os §§ 4º e 5º do art. 198 da Constituição 
federal, e dispõe sobre o aproveitamento de pessoal 
amparado pelo parágrafo único do art. 2º da Emenda 
Constitucional nº 51, de 14 de fevereiro de 2006, e dá 
outras providências.

Justificação

Em meados do mês de outubro de 2011, encer-
rados os trabalhos da Comissão Especial que se des-
tinava a proferir parecer ao projeto de Lei 7495/2006, 
com aprovação unanime do relatório final apresentado 
pelo Nobre Deputado Domingos Dutra PT/MA, o citado 
Projeto de Lei está aguardando sua inclusão na Pauta 
da Ordem do Dia, visto que, já está foi requerida esta 
providência em caráter de URGÊNCIA URGENTÍSSI-
MA, fato que depende dos encaminhamentos de Vossa 
Excelência. Com efeito, não vislumbramos outra saída 
senão recorrermos ao novamente REQUERER EM CA-
RÁTER DE URGÊNCIA URGENTÍSSIMA a imediata 
inclusão da matéria na Pauta do Plenário para análise 
e votação. É o que pretende o presente requerimento.

Sala das Sessões, 25 de abril de 2012. – Depu-
tado Raimundo Gomes de Matos, PSDB/CE – Depu-
tado Domingos Dutra,  PT/MA – Deputado Benjamim 
Maranhão, PMDB/PB.

Jilmar Tatto PT

Henrique Eduardo Alves PMDB

Jovair Arantes Bloco PSB, PTB, PCdoB

Bruno Araújo PSDB

Guilherme Campos PSD

Lincoln Portela Bloco PR, PT do B, PRP, 
PHS, PTC, PSL, PRTB

Arthur Lira PP
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Antonio Carlos Magalhães 
Neto 

DEM

André Figueiredo PDT

Sarney Filho Bloco PV, PPS

André Moura PSC

Antonio Bulhões PRB

Chico Alencar PSOL

Dr. Carlos Alberto PMN

Arlindo Chinaglia Governo

Antonio Carlos Mendes 
Thame 

Minoria

Lincoln Portela PR

Sandra Rosado PSB

Luciana Santos PCdoB

Rubens Bueno PPS

Sarney Filho PV

Lourival Mendes PTdoB

Rosinha da Adefal PTdoB

José Humberto PHS

Aureo PRTB

Jânio Natal PRP

Edivaldo Holanda Junior PTC

REQUERIMENTO Nº 5.082, DE 2012 
(Do Sr. Darcísio Perondi)

Requer, nos termos regimentais, a tra-
mitação conjunta dos Projetos de Lei nºs. 
1.140 e 3.011, ambos de 2011.

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Diante da conexão existente entre o Projeto 

de Lei nº 1.140, de 2011, que “acrescenta o inciso 
X ao art. 473 da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio 
de 1943, para assegurar ao empregado o direito de 
deixar de comparecer ao serviço, sem prejuízo do 
salário, para inscrição ou atualização de dados, em 
Registros de Doadores Voluntários de Medula Ós-
sea” e nº 3.011, de 2011, que acrescenta dispositivo 
à Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, a fim de 
permitir o afastamento do empregado em caso de do-
ença grave de filho ou dependente, requeremos sua 
tramitação conjunta com base no que estipula o art. 
142, em consonância com o disposto no art. 143, do 
Regimento Interno.

Sala das Sessões, 25 de abril de 2012. – Depu-
tado Darcísio Perondi, PMDB/RS.

REQUERIMENTO Nº 5.083, DE 2012 
(Do Sr. Darcísio Perondi)

Requer, nos termos regimentais, a tra-
mitação conjunta dos Projetos de Lei nºs. 
3.492, de 2012 e 2.313, de 2011.

Excelentíssimo Senhor Presidente,
O Projeto de Lei nº 3.492, de 2012, estipula quais 

documentos deverão ter reconhecimento de firma em 
relação aos atos de constituição e alteração contra-
tuais levados a arquivamento nas juntas comerciais.

O Projeto de Lei nº 2.313, de 2011, trata da obri-
gatoriedade de reconhecimento de firma e entrega 
de segunda via ao cliente em contratos de natureza 
financeira.

Diante da conexão de propósitos em estabele-
cer quais documentos devem ser obrigatoriamente 
submetidos ao reconhecimento de firma, requeremos 
sua tramitação conjunta com base no que estipula o 
art. 142, em consonância com o disposto no art. 143, 
do Regimento Interno.

Sala das Sessões, 25 de abril de 2012. – Depu-
tado Darcísio Perondi, PMDB/RS.

REQUERIMENTO Nº 5.084, DE 2012 
(Do Sr. Darcísio Perondi)

Requer, nos termos regimentais, a tra-
mitação conjunta dos Projetos de Lei nºs. 
2.502, de 2011 e 217, de 2011.

Excelentíssimo Senhor Presidente,
O Projeto de Lei nº 2.502, de 2011 visa estipular 

em, no máximo, 5% (cinco por cento) o valor dos ho-
norários advocatícios em cobrança extrajudicial nos 
contratos de arrendamento mercantil e de crédito di-
reto ao consumidor.

O Projeto de Lei nº 217, de 2011, estipula entre 
o mínimo de 10% (dez por cento) e máximo de 20% 
(vinte por cento) os honorários advocatícios máximos 
nas causas de pequeno valor nas hipóteses que es-
pecifica (ações em que for vencida a Fazenda Pública 
e nas execuções, embargadas ou não).

Já tramita conjuntamente com o Projeto de Lei 
nº 217, de 2011, o PL 2720, de 2011, que também 
procura regular a questão da cobrança de honorários 
advocatícios (para fixar o piso mínimo em dez salá-
rios mínimos).

Diante da correlação entre as proposições, re-
queremos sua tramitação conjunta com base no que 
estipula o art. 142, em consonância com o disposto no 
art. 143, do Regimento Interno.

Sala das Sessões, 25 de abril de 2012. – Depu-
tado Darcísio Perondi, PMDB/RS.



14206 Quinta-feira 26 DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS Abril de 2012

REQUERIMENTO Nº 5.085, DE 2012 
(Do Sr. Darcísio Perondi) 

Requer, nos termos regimentais apon-
tados, a tramitação conjunta do Projeto de 
Lei nº 3.558, de 2012 com o Projeto de Lei 
nº 2.793, de 2011.

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Diante da correlação entre as matérias, nos ter-

mos dos artigos 142 e 143 do Regimento Interno, re-
queremos a tramitação conjunta do Projeto de Lei nº 
3.558, de 2012, que tipifica também os crime de mo-
dificação de dados em sistema de informações e do 
Projeto de Lei nº 2.793, de 2011, que dispõe sobre a 
tipificação criminal de delitos informáticos e dá outras 
providências.

Diante da correlação existente entre as matérias 
solicitamos, 

Sala das Sessões, 25 de abril de 2012. – Depu-
tado Darcísio Perondi, PMDB/RS.

REQUERIMENTO Nº 5.086, DE 2012 
(Do Sr. Darcísio Perondi)

Requer inclusão na Ordem do Dia o PL 
nº 4.148/2008 que “que altera e acresce 
dispositivos à Lei nº 11.105, de 24 de mar-
ço de 2005”. 

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Nos termos do artigo 114, inciso XIV, do Regi-

mento Interno da Câmara dos Deputados, requeiro a 
Vossa Excelência que seja incluída na Ordem do Dia 
do Plenário da Câmara dos Deputados o Projeto de 
Lei nº 4148/2008 que “que altera e acresce dispositi-
vos à Lei nº 11.105, de 24 de março de 2005, que es-
tabelece que os rótulos dos alimentos destinados ao 
consumo humano informem ao consumidor a natureza 
transgênica do alimento”. 

Sala das Sessões, 25 de abril de 2012. – Depu-
tado Darcísio Perondi, PMDB/RS.

REQUERIMENTO No 5.087, DE 2012

Requer urgência nos termos do art. 
155 do Regimento.

Senhor Presidente,
Requeremos, nos termos do art. 155 do Regi-

mento, urgência para a MENSAGEM Nº 145/2012, 
do Poder Executivo, que “Submete à consideração do 
Congresso Nacional o texto do Acordo entre a Repú-
blica Federativa do Brasil e a Organização das Nações 
Unidas para a Realização da Conferência das Nações 
Unidas sobre Desenvolvimento Sustentável, no Rio de 

Janeiro, Brasil, de 13 a 22 de junho de 2012, assinado 
em Nova Iorque, em 5 de abril de 2012” (Rio + 20).

Sala das Sessões, 25 de abril de 2012. – De-
putado Arlindo Chinaglia, Líder do Governo, PT/SP.

REQUERIMENTO Nº 5.088, DE 2012 
(Do Sr. Júlio Delgado) 

Requer, nos termos regimentais apon-
tados, que o Projeto de Lei nº 2.481, de 2011 
tramite conjuntamente com o Projeto de Lei 
nº 7.130, de 2006.

Excelentíssimo Senhor Presidente,
A limitação de juros praticados em operações 

financeiras praticadas pelos bancos é tema comum 
em dois Projetos de Lei em tramitação nesta Casa. 

O Projeto de Lei nº 7.130, de 2006, visa impor 
essa limitação às operações de empréstimo consigna-
do. O Projeto de Lei nº 2.481, de 2011, às operações 
de cheque especial. 

Visando a racionalidade do processo legislativo 
e diante da conexão entre as matérias, com base nos 
artigos 142 e 143 do Regimento Interno, solicitamos 
que os Projetos de Lei nºs 7.130, de 2006 e 2.481, de 
2011 passem a tramitar conjuntamente. 

Sala das Sessões, 25 de abril de 2012. – Depu-
tado Júlio Delgado, PSB/MG.

REQUERIMENTO N° 5.089, DE 2012 
(Do Sr. Antonio Imbassahy)

Requer a inclusão na ordem do dia do 
Projeto de Lei 7.495, de 2006, que regula-
menta os §§ 4º e 5º do art. 198 da Constitui-
ção Federal, que dispõe sobre o aproveita-
mento de pessoal amparado pelo parágrafo 
único do art. 2º da Emenda Constitucional 
nº 51, de 14 de fevereiro de 2006, e dá ou-
tras providências. 

Senhor Presidente, 
Nos termos do artigo 114, inciso XIV, do regimento 

Interno da Câmara dos Deputados, venho respeitosa-
mente perante Vossa Excelência requerer a inclusão, na 
pauta do Plenário desta conceituada Casa, do Projeto 
de Lei nº 7.495/2006, que regulamenta os §§ 4º e 5º 
do art. 198 da Constituição federal, e dispõe sobre o 
aproveitamento de pessoal amparado pelo parágrafo 
único do art. 2º da Emenda Constitucional nº 51, de 14 
de fevereiro de 2006, e dá outras providências. 

Justificação

Em meados do mês de outubro de 2011, encer-
rados os trabalhos da Comissão Especial que se des-
tinava a proferir parecer ao projeto de Lei 7495/2006, 
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com aprovação unanime do relatório final apresentado 
pelo relator da matéria, o citado Projeto de Lei está 
aguardando sua inclusão na Pauta da Ordem do Dia. 
Com efeito, não vislumbro outra saída senão REQUE-
RER EM CARÁTER DE URGÊNCIA URGENTÍSSIMA 
a imediata inclusão da matéria na Pauta do Plenário 
para análise e votação. É o que pretende o presente 
requerimento. 

Sala das Sessões, 25 de abril de 2012. – Depu-
tado Antonio Imbassahy, PSDB/BA.

REQUERIMENTO Nº 5.090, DE 2012 
(Do Sr. André Moura)

Requer o registro da FRENTE PARLA-
MENTAR EM DEFESA DO PISO NACIONAL 
DE JORNALISTA.

Senhor Presidente, 
Em cumprimento ao disposto no Ato da Mesa 

nº 69/2005, requeiro a V.Exa., o registro da FRENTE 
PARLAMENTAR EM DEFESA DO PISO NACIONAL 
DE JORNALISTA, instalada em 25.04.2012, confor-
me estatuto, composição e assinaturas de apoiamen-
to que seguem, em anexo, sob a minha presidência e 
responsabilidade. 

Brasília 25 de abril de 2012. – Deputado André 
Moura, Presidente da Frente Parlamentar em Defesa 
do Piso Nacional do Jornalista.

REQUERIMENTO Nº 5.091, DE 2012 
(Do Sr. Laércio Oliveira)

Solicita a tramitação conjunta dos Pro-
jetos de Lei nº 3.587, de 2012, e 1.809, de 
2011.

Senhor Presidente,
Com fulcro nos arts. 142 e 143, do Regimento 

Interno da Câmara dos Deputados, venho respeito-
samente requerer à Vossa Excelência a tramitação 
conjunta dos Projetos de Lei nº 3.587, de 2012, do 
Sr. Izalci, que “Acrescenta o art. 5º à Lei nº 6.530, de 
12 de maio de 1978, para criar a Caixa de Assistên-
cia dos Corretores de Imóveis (CACI)” e nº 1.809, de 
2011, do Sr. Onofre Santo Agostini, que também “Al-
tera o art. 3º da Lei nº 6.530, de 12 de maio de 1978, 
que regulamenta a profissão de Corretor de Imóveis, 
obrigando a inserção do nome do corretor de imóveis 
e seu respectivo número de registro junto ao CRECI 
nas transações imobiliárias”.

Justificação

Justifica-se a tramitação conjunta das matérias 
supracitadas devido ao fato de que ambas preten-

dem criar a Caixa de Assistência dos Corretores de 
Imóveis (CACI), ou seja, tratam de matéria idêntica.

Sala das Comissões, 11 de junho de 2012. – De-11 de junho de 2012. – De-. – De-
putado Laércio Oliveira, PR/SE.

 
REQUERIMENTO No 5.092, DE 2012 

(Do Sr. Ademir Camilo e outros)

Requer, em caráter de urgência, a in-
clusão na Ordem do Dia do Projeto de Lei 
nº 3592 de 2012, que “Dispõe sobre a re-
gulamentação do exercício da profissão 
de comerciário.”

Senhor Presidente,
Requeiro a Vossa Excelência, nos termos do Art. 

155, do Regimento Interno desta Casa, a inclusão, em 
caráter de urgência, na Ordem do Dia do Projeto de 
Lei nº 3592, de 2012, que “Dispõe sobre a regulamen-
tação do exercício da profissão do comerciário.”, em 
virtude da relevância do tema.

Sala das Sessões, 25 de abril de 2012. – Depu-
tado Ademir Camilo, PSD/MG.

 
ANEXO I

REQUERIMENTO DE URGÊNCIA  
(Do Sr. Ademir Camilo e outros)

Requer, em caráter de urgência, a in-
clusão na Ordem do Dia do Projeto de Lei 
nº 3592 de 2012, que “Dispõe sobre a re-
gulamentação do exercício da profissão 
de comerciário.”

Guilherme Campos/ PSD 
Jilmar Tatto/PT  
Bruno Araújo/ PSDB 
Lincoln Portela/ Bloco Parlamentar 
PR, PTdoB, PRP, PHS, PTC, PSL, PRTB 
Luciana Santos/ Bloco Parlamentar 
PSB, PCdoB 
Arthur Lira/ PP 
Antônio Carlos Magalhães Neto/DEM 
André Fiqueiredo/PDT 
Rubens Bueno/ Bloco Parlamentar 
PV, PPS 
Jovair Arantes/ PTB 
André Moura/ PSC 
Antônio Bulhões/ PRB 
Chico Alencar/ PSOL 
Dr. Carlos Alberto/ PMN 
Henrique Eduardo Alves/ PMDB 
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DESPACHOS DO PRESIDENTE

OFÍCIOS

PRESIDÊNCIA/SGM
Of. Pres. nº 25/2012-CEC, do Senhor Deputado 

NEWTON LIMA, Presidente da Comissão de Educa-
ção e Cultura. Projeto de Lei nº 7.246, de 2010. Pare-
ceres divergentes.

Transfira-se ao Plenário a competência 
para apreciar o Projeto de Lei nº 7.246, de 
2010, porquanto se configurou a hipótese do 
art. 24, inciso II, alínea g, do Regimento In-
terno da Câmara dos Deputados. Publique-
-se. Oficie-se.

Em 25-4-12.

PRESIDÊNCIA/SGM
Of. Pres. nº 27/2012-CEC, do Senhor Deputado 

NEWTON LIMA, Presidente da Comissão de Educa-
ção e Cultura. Projeto de Lei nº 7.276, de 2010. Pare-
ceres divergentes.

Transfira-se ao Plenário a competência 
para apreciar o Projeto de Lei nº 7.276, de 
2010, porquanto se configurou a hipótese do 
art. 24, inciso II, alínea g, do Regimento In-
terno da Câmara dos Deputados. Publique-
-se. Oficie-se.

Em 25-4-12.

PRESIDÊNCIA/SGM
Ofício nº 141/2012/CFFC-P, do Sr. Deputado Ed-

mar Arruda, Presidente da Comissão de Fiscalização 
Financeira e Controle. Comunica decisão da CFFC, na 
reunião ordinária realizada em 21 de março de 2012, 
de arquivamento do Requerimento nº 3.687/2011, di-
rigido àquela Comissão.

Publique-se. Arquive-se.
Em 25-4-12. – Deputado Marco Maia, 

Presidente.

PROPOSIÇÕES

MENSAGEM Nº 145, DE 2012  
(Do Poder Executivo)  

AV nº 313/2012 

Submete à consideração do Congres-
so Nacional o texto do Acordo entre a Re-
pública Federativa do Brasil e a Organiza-
ção das Nações Unidas para a Realização 
da Conferência das Nações Unidas sobre 

Desenvolvimento Sustentável, no Rio de 
Janeiro, Brasil, de 13 a 22 de junho de 2012, 
assinado em Nova Iorque, em 5 de abril de 
2012 

(Às Comissões de Relações Exteriores e 
de Defesa Nacional; Meio Ambiente e Desen-
volvimento Sustentável; Finanças e Tributação 
(mérito e art. 54, RICD) e Constituição e Jus-
tiça e de Cidadania (art. 54 RICD) proposição 
sujeita à apreciação do Plenário regime de 
tramitação: prioridade) 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 136, DE 2012  

(Do Sr. Miro Teixeira) 

Altera o inciso XLIV do art. 5º da Cons-
tituição Federal 

(Devolva-se ao autor, por não conter o 
número mínimo de assinaturas indicado no 
inciso I do art. 60, da Constituição Federal, 
combinado com o inciso I do art. 201, do Re-
gimento Interno da Câmara dos Deputados. 
Oficie-se e, após, publique-se.) 

PROJETO DE LEI Nº 2.161, DE 2011  
(Do Sr. Alessandro Molon) 

Estabelece critérios para o repasse 
de recursos federais para programas de 
segurança pública aos Estados, Distrito 
Federal e Municípios 

(Renumerem-se as proposições oriundas 
do PL nº 1.937, de 2007, como PLS nº 3.734 
e nº 3.735, ambos de 2012, e mantenha-se, 
nessas duas proposições, o despacho inicial, 
quanto à distribuição e aos regimes de delibe-
ração e de tramitação, exarado no PL nº 1.937, 
de 2007, tudo nos termos do art. 57, inciso III, 
do Regimento Interno da Câmara dos Depu-
tados – RICD.ato contínuo, apensem-se os 
PLS nº 3.461, de 2008, nº 7.258, de 2010, nº 
2.161, de 2011, e nº 2.723, de 2011, ao PL nº 
3.734, de 2012, e os PLS nº 2.072, de 2007, 
nº 6.404, de 2009, e nº 2.903, de 2011, ao PL 
nº 3.735, de 2012, nos termos do art. 142 do 
RICD. Publique-se.) 

PROJETO DE LEI Nº 2.723, DE 2011  
(Do Sr. Romero Rodrigues) 

Estabelece a obrigatoriedade de pres-
tar informações sobre a criminalidade para 
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que um ente federado tenha acesso aos 
recursos do Fundo Nacional de Seguran-
ça Pública 

(Renumerem-se as proposições oriundas 
do Pl n. 1.937, de 2007, como Pls n. 3.734 e n. 
3.735, ambos de 2012, e mantenha-se, nessas 
duas proposições, o despacho inicial, quanto 
à distribuição e aos regimes de deliberação 
e de tramitação, exarado no PL n. 1.937, de 
2007, tudo nos termos do art. 57, inciso III, 
do Regimento Interno da Câmara dos Depu-
tados – RICD. Ato contínuo, apensem-se os 
PLS n. 3.461, de 2008, n. 7.258, de 2010, n. 
2.161, de 2011, e n. 2.723, de 2011, ao PL n. 
3.734, de 2012, e os PLS n. 2.072, de 2007, 
n. 6.404, de 2009, e n. 2.903, de 2011, ao PL 
n. 3.735, de 2012, nos termos do art. 142 do 
RICD. Publique-se.) 

PROJETO DE LEI Nº 2.903, DE 2011  
(Do Poder Executivo) 

Institui o Sistema Nacional de Infor-
mações de Segurança Pública, Prisionais 
e sobre Drogas, altera a Lei Complemen-
tar nº 79, de 7 de janeiro de 1994, e as Leis 
nº 10.201, de 14 de fevereiro de 2001, e nº 
11.530, de 24 de outubro de 2007 

(Renumerem-se as proposições oriundas 
do PL n. 1.937, de 2007, como PLS n. 3.734 
e n. 3.735, ambos de 2012, e mantenha-se, 
nessas duas proposições, o despacho inicial, 
quanto à distribuição e aos regimes de delibe-
ração e de tramitação, exarado no PL n. 1.937, 
de 2007, tudo nos termos do art. 57, inciso III, 
do Regimento Interno da Câmara dos Depu-
tados – RICD. Ato contínuo, apensem-se os 
PLS n. 3.461, de 2008, n. 7.258, de 2010, n. 
2.161, de 2011, e n. 2.723, de 2011, ao PL n. 
3.734, de 2012, e os PLS n. 2.072, de 2007, 
n. 6.404, de 2009, e n. 2.903, de 2011, ao PL 
n. 3.735, de 2012, nos termos do art. 142 do 
RICD. Publique-se.) 

PROJETO DE LEI Nº 3.332, DE 2012  
(Do Sr. Manato) 

Altera a Lei nº 8.112, de 11 de dezem-
bro de 1990, para dispor sobre a exigência 
de requisitos estabelecidos em lei para a 
investidura em cargos públicos nos Três 
Poderes 

(Devolva-se a proposição, por contrariar 
o disposto no artigo 61, § 1º, inciso II, alínea c, 
da Constituição Federal (art. 137, § 1º, Inciso 

II, alínea b, do RICD). oficie-se ao autor, suge-
rindo-lhe a forma de indicação. Publique-se.) 

PROJETO DE LEI Nº 3.516, DE 2012  
(Do Sr. Danrlei de Deus Hinterholz) 

Dispõe sobre a formação educacional 
e transferência de atletas menores de 18 
anos para clubes do exterior 

(Devolva-se a presente proposição, ten-
do em vista já se encontrar em tramitação 
na casa proposição de idêntico teor de auto-
ria do mesmo parlamentar. Oficie-se e, após, 
Publique-se.) 

PROJETO DE LEI Nº 3.582, DE 2012  
(Do Sr. Pedro Novais) 

Altera a Lei Complementar nº 101, de 
04 de maio de 2000 

(Devolva-se a proposição, nos termos do 
art. 137, § 1º, inciso II, alínea b do RICD, suge-
rindo a forma de Projeto de Lei Complementar. 
Oficie-se e, após, publique-se.) 

PROJETO DE LEI Nº 3.734, DE 2012  
(Do Poder Executivo)  

PL nº 1.937/2007 

Disciplina a organização e o funcio-
namento dos órgãos responsáveis pela 
segurança pública, nos termos do § 7º do 
art. 144 da Constituição, institui o Sistema 
Único de Segurança Pública – SUSP, dis-
põe sobre a segurança cidadã, e dá outras 
providências.

(Despacho dos PLS n. 3.734/2012 e n. 
3.735/2012: à CEC, CSPCCO, CFT (mérito e 
art. 54, RICD) e CCJC (art. 54, RICD). Pro-
posição sujeita à apreciação conclusiva das 
Comissões – art. 24, II, do RICD. Regime de 
tramitação: prioridade.) 

PROJETO DE LEI Nº 3.735, DE 2012  
(Do Poder Executivo)  

PL nº 1.937/2007 

Institui o Sistema Nacional de Esta-
tísticas de Segurança Pública e Justiça 
Criminal – SINESP 

(Despacho dos PLS n. 3.734/2012 e n. 
3.735/2012: à CEC, CSPCCO, CFT (mérito e 
art. 54, RICD) e CCJC (art. 54, RICD). Pro-
posição sujeita à apreciação conclusiva das 
Comissões – art. 24, II, do RICD. Regime de 
tramitação: prioridade.) 
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MEDIDA PROVISÓRIA Nº 566, DE 2012  
(Do Poder Executivo) 

Abre crédito extraordinário, em favor 
dos Ministérios do Desenvolvimento Agrá-
rio e da Integração Nacional, no valor glo-
bal de R$ 706.400.000,00, para os fins que 
especifica 

SOLICITAÇÃO DE INFORMAÇÃO  
AO TCU Nº 9, DE 2011  

(Do Sr. Duarte Nogueira) 

Requer sejam prestadas informações 
pelo TCU sobre a declaração de renda e 
bens prestadas pelo Ministro-Chefe da Casa 
Civil Antônio Palocci 

(Devolva-se ao autor, para que exerça 
o direito de escolher o órgão colegiado que 
deverá examinar a solicitação, nos termos do 
Ofício Circular nº 508/2012/SGM/P. Publique-
-se. Oficie-se.) 

SOLICITAÇÃO DE INFORMAÇÃO  
AO TCU Nº 20, DE 2011  
(Do Sr. Chico Alencar) 

Solicita ao Presidente do Tribunal de 
Contas da União informações sobre utili-
zação de recursos oriundos de emenda de 
parlamentar. 

(Devolva-se ao autor, para que exerça 
o direito de escolher o órgão colegiado que 
deverá examinar a solicitação, nos termos do 
Ofício Circular nº 508/2012/SGM/P. Publique-
-se. Oficie-se.) 

SOLICITAÇÃO DE INFORMAÇÃO  
AO TCU Nº 21, DE 2011  
(Do Sr. Rubens Bueno) 

Solicita informações ao Presidente 
do Tribunal de Contas da União sobre fis-
calização orçamentária relativa à funcional 
programática Modernização e Adequação 
do Sistema de Produção da Refinaria Pre-
sidente Getúlio Vargas – REPAR 

(Devolva-se ao autor, para que exerça 
o direito de escolher o órgão colegiado que 
deverá examinar a solicitação, nos termos do 
Ofício Circular nº 508/2012/SGM/P. Publique-
-se. Oficie-se.) 

SOLICITAÇÃO DE INFORMAÇÃO  
AO TCU Nº 22, DE 2011  
(Do Sr. Rubens Bueno) 

Solicita ao Tribunal de Contas da União 
informações sobre procedimentos de apu-

ração de denúncias de irregularidades pra-
ticadas pela Administração dos Portos de 
Paranaguá e Antonina – APPA e acompa-
nhamento da atuação da Agência Nacional 
de Transportes Aquaviários – ANTAQ 

(Devolva-se ao autor, para que exerça 
o direito de escolher o órgão colegiado que 
deverá examinar a solicitação, nos termos do 
Ofício Circular nº 508/2012/SGM/P. Publique-
-se. Oficie-se.) 

SOLICITAÇÃO DE INFORMAÇÃO  
AO TCU Nº 23, DE 2011  
(Do Sr. Rubens Bueno) 

Solicita informações ao Tribunal de 
Contas da União sobre fiscalização referen-
te a convênios firmados entre o Ministério 
do Trabalho e Emprego (MTE) e a FENAMO-
TO/GO e fiscalização de convênios decor-
rentes do programas de qualificação do MTE 

(Devolva-se ao autor, para que exerça 
o direito de escolher o órgão colegiado que 
deverá examinar a solicitação, nos termos do 
Ofício Circular nº 508/2012/SGM/P. Publique-
-se. Oficie-se.) 

SOLICITAÇÃO DE INFORMAÇÃO  
AO TCU Nº 26, DE 2012  

(Do Sr. Gonzaga Patriota) 

Requer informações ao senhor Ministro 
Benjamin Zymler, Presidente do TCU – Tribu-
nal de Contas da União sobre a legalidade 
ou não, de dispositivos do BNB – Banco do 
Nordeste do Brasil que proíbe Contrato de 
Financiamentos com Parlamentar ou em-
presa que tenha Parlamentar como sócio 

(Devolva-se ao autor, para que exerça 
o direito de escolher o órgão colegiado que 
deverá examinar a solicitação, nos termos do 
Ofício Circular nº 508/2012/SGM/P. Publique-
-se. Oficie-se.) 

SOLICITAÇÃO DE INFORMAÇÃO  
AO TCU Nº 27, DE 2012  

(Do Sr. Nelson Marchezan Junior) 

Solicita informações ao Presidente do 
Tribunal de Contas da União sobre paga-
mentos realizados acima do Teto Constitu-
cional aos servidores públicos no âmbito 
federal. 

(Devolva-se ao autor, para que exerça 
o direito de escolher o órgão colegiado que 
deverá examinar a solicitação, nos termos do 
Ofício Circular nº 508/2012/SGM/P. Publique-
-se. Oficie-se.) 
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SOLICITAÇÃO DE INFORMAÇÃO  
AO TCU Nº 28, DE 2012  

(Do Sr. Antonio Carlos Mendes Thame) 

Solicita ao Ministro Presidente do 
Tribunal de Contas da União informações 
sobre fiscalização realizada pelo Tribunal 
com relação aos contratos e às obras que 
compõem o projeto de transposição do Rio 
São Francisco 

(Devolva-se ao autor, para que exerça 
o direito de escolher o órgão colegiado que 
deverá examinar a solicitação, nos termos do 
Ofício Circular nº 508/2012/SGM/P. Publique-
-se. Oficie-se.) 

PRESIDÊNCIA/SGM
Requerimento s/nº, de 18 de abril de 2012, subs-

crito pelo Líder do PSDB na Câmara dos Deputados, 
Deputado Bruno Araújo. Solicitação de providências 
para a defesa judicial e extrajudicial do Deputado Fer-
nando Francischini (PSDB/PR) contra a prática de atos 
atentatórios ao livre exercício do poder de fiscalização 
e das prerrogativas constitucionais da Câmara dos 
Deputados.

Encaminhe-se à Procuradoria Parlamen-
tar, com fundamento no art. 15, Incisos VIII e 
IX e parágrafo único, c.c. o art. 21, todos do 
RICD, para a adoção das providências cabí-
veis. Publique-se. Oficie-se.

Em 25-4-12. – Deputado Marco Maia, 
Presidente.

REQUERIMENTO Nº 4.318, DE 2012  
(Do Sr. Edson Santos) 

Solicita a realização de Sessão Solene 
em homenagem ao Instituto Jardim Botâ-
nico do Rio de Janeiro.

(Defiro. Publique-se.) 

REQUERIMENTO Nº 4.696, DE 2012  
(Da Comissão de Seguridade Social e Família) 

Solicita tramitação conjunta dos Proje-
tos de Lei nºs 1.645, de 2011, e 226, de 2007 

(Indefiro, nos termos do art. 142, do Re-
gimento Interno da Câmara dos Deputados, 
por entender que não há correlação apta a 
justificar a tramitação conjunta dos Projetos 
de Lei nºs 226, de 2007, e 1.645, de 2011. 
Publique-se. Oficie-se.) 

REQUERIMENTO Nº 4.742, DE 2012  
(Do Sr. Otoniel Lima) 

Requeiro nos termos do art. 142 do 
Regimento Interno da Câmara dos Depu-
tados, que o Projeto de Lei nº 2.642, de 
2011, de minha autoria, seja apensado ao 
Projeto de Lei nº 2.788, de 2011, de autoria 
do senador Ricardo Ferraço, que “altera o 
art. 306 da Lei nº 9.503, de 23 de setembro 
de 1997 (Código de Trânsito Brasileiro), 
para tornar crime a condução de veículo 
automotor sob a influência de álcool ou 
de substância psicoativa”, uma vez que as 
proposições visam regular o mesmo tema. 

(Declaro prejudicado o Requerimento nº 
4.742, de 2012, por perda de objeto, nos ter-
mos do art. 164, inciso I, do Regimento Interno 
da Câmara dos Deputados – RICD, em face da 
declaração de prejudicialidade dos Projetos de 
Lei nºs. 2.642 e 2.788, ambos de 2011, em 12 
de abril do corrente ano. Publique-se. Oficie-se.) 

REQUERIMENTO Nº 4.922, DE 2012  
(Do Sr. Júlio Cesar) 

Requeremos nos termos do art. 68 do 
Regimento Interno da Câmara dos Depu-
tados, a realização de Sessão Solene em 
Homenagem a Escola Municipal Casa meio 
Norte, do Município de Teresina, Estado do 
Piauí, aos Alunos, Professores e Gestores 
de Educação, pelo mérito do nível elevado 
de educação 

(Defiro. Publique-se.) 

REQUERIMENTO Nº 4.957, DE 2012  
(Do Sr. Hélio Santos) 

Requer Voto de Louvor pelo transcurso 
do 201º aniversário de emancipação políti-
co-administrativa do município de Grajaú, 
no Estado do Maranhão, comemorado no 
dia 29 de abril de 2012 

(Publique-se. Oficie-se. Arquive-se.) 

REQUERIMENTO Nº 4.958, DE 2012  
(Do Sr. Hélio Santos) 

Requer Voto de Louvor pelo transcurso 
do 177º aniversário de emancipação políti-
co-administrativa do município de Riachão, 
no Estado do Maranhão, comemorado no 
dia 29 de abril de 2012 

(Publique-se. Oficie-se. Arquive-se.) 
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REQUERIMENTO Nº 4.960, DE 2012  
(Do Sr. Valadares Filho) 

Requer o Voto de Pesar pelo falecimen-
to do Senhor Luiz Antônio Barreto.

(Publique-se. Oficie-se. Arquive-se.) 

REQUERIMENTO Nº 4.985, DE 2012  
(Do Sr. Wandenkolk Gonçalves) 

Requer registro de Voto de Louvor pe-
los 18 anos de emancipação do município 
de Marituba 

(Publique-se. Oficie-se. Arquive-se.) 

REQUERIMENTO Nº 4.986, DE 2012  
(Do Sr. Artur Bruno) 

Votos de congratulações ao advogado 
Pedro Jorge Medeiros, por ter sido empos-
sado como presidente do Náutico Atlético 
Cearense, extensivo a toda diretoria.

(Publique-se. Oficie-se. Arquive-se.) 

REQUERIMENTO Nº 5.056, DE 2012  
(Da Comissão Especial destinada a proferir parecer 

à Proposta de Emenda à Constituição nº 478-A,  
de 2010, do Sr. Carlos Bezerra, que “revoga o  

parágrafo único do art. 7º da Constituição Federal, 
para estabelecer a igualdade de direitos trabalhistas 

entre os empregados domésticos e os demais  
trabalhadores urbanos e rurais”) 

Requer a prorrogação do prazo da 
PEC 478-A/2010, que “Revoga o Parágrafo 
Único do art. 7º da Constituição Federal, 
para Estabelecer a Igualdade de Direitos 
Trabalhistas entre os Empregados Domés-
ticos e os demais Trabalhadores Urbanos 
e Rurais.” 

(Defiro, “ad referendum” do plenário. Pu-
blique-se.) 

ERRATA

SERVIÇO DE PUBLICAÇÃO NO  
DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS

No DCD nº 31, de 08/03/12, página 5611, 2ª 
coluna,

Onde se lê:
 ...........................................................................
9 – MESA
10 – LÍDERES E VICE-LÍDERES
11 – DEPUTADOS EM EXERCÍCIO
10 – COMISSÕES
 ...........................................................................

Leia-se:
 ...........................................................................
9 – MESA
10 – LÍDERES E VICE-LÍDERES
11 – DEPUTADOS EM EXERCÍCIO
12 – COMISSÕES

SUPLEMENTO

Resolução nº 12/12 sairá publicada em Suple-
mento a este Diário.

 ...........................................................................

COMISSÕES

ATAS

Comissão de Agricultura, Pecuária,  
Abastecimento e Desenvolvimento Rural

54ª Legislatura – 2ª Sessão Legislativa Ordinária

Ata da Décima Reunião Ordinária (Deliberati-
va), realizada em 18 de abril de 2012

Às onze horas e trinta e sete minutos do dia de-
zoito de abril de dois mil e doze, reuniu-se a Comis-
são de Agricultura, Pecuária, Abastecimento e De-
senvolvimento Rural, no Plenário nº 6 do Anexo II da 
Câmara dos Deputados, sob a Presidência do Depu-
tado Nilson Leitão, 1º Vice-Presidente, para a reali-
zação de reunião ordinária destinada à discussão e 
votação das matérias constantes da Pauta nº 05/12. 
O Livro de Presença registrou o comparecimento dos 
Deputados: – Titulares: Raimundo Gomes de Matos 
– Presidente; Nilson Leitão e Domingos Sávio – Vice-
-Presidentes; Alberto Filho, Bohn Gass, Carlos Mag-
no, Celso Maldaner, Dilceu Sperafico, Duarte Noguei-
ra, Giovanni Queiroz, Heleno Silva, Hélio Santos, 
Homero Pereira, Jairo Ataíde, Jesus Rodrigues, Josias 
Gomes, Josué Bengtson, Junji Abe, Leandro Vilela, 
Luis Carlos Heinze, Marcon, Moreira Mendes, Natan 
Donadon, Nelson Meurer, Nelson Padovani, Odílio 
Balbinotti, Oziel Oliveira, Paulo Cesar Quartiero, Pe-
dro Chaves, Roberto Balestra, Sérgio Moraes, Valmir 
Assunção, Vitor Penido, Wandenkolk Gonçalves e Zé 
Silva; – Suplentes: Afonso Hamm, Alfredo Kaefer, 
Celia Rocha, Diego Andrade, Edinho Araújo, Edio 
Lopes, Edson Pimenta, Eduardo Sciarra, Heuler Cru-
vinel, Jaqueline Roriz, Júlio Cesar, Lázaro Botelho, 
Lelo Coimbra, Luiz Carlos Setim, Márcio Marinho, 
Marcos Montes, Nelson Marquezelli, Paulo Pimenta, 
Reinhold Stephanes, Rodrigo de Castro e Ronaldo 
Caiado. Deixaram de comparecer os Deputados Abe-
lardo Lupion, André Zacharow, Assis do Couto, Beto 
Faro, Lira Maia, Reinaldo Azambuja e Valdir Colatto. 
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Justificou a ausência o Deputado Onyx Lorenzoni. 
ABERTURA: Havendo número regimental, o Presi-
dente em exercício, Deputado Nilson Leitão, informou 
aos membros que o Presidente, Deputado Raimundo 
Gomes de Matos, estava participando de uma reunião 
na Confederação da Agricultura e Pecuária do Brasil, 
naquele momento, com a participação do Ministro da 
Agricultura e Pecuária; declarou abertos os trabalhos 
e determinou a leitura das Atas da Sétima Reunião 
Ordinária (Audiência Pública) e da Oitava Reunião 
Ordinária (Deliberativa), que foi dispensada a reque-
rimento aprovado do Deputado Zé Silva. Submetidas 
à discussão e votação, as Atas foram aprovadas una-
nimemente. Antes de iniciar a apreciação dos projetos 
constantes da pauta, o Presidente em exercício con-
cedeu a palavra aos Deputados Giovanni Queiroz, 
que falou aos membros deste Colegiado que há dois 
anos solicita a Intervenção Federal no Estado do Pará, 
onde existe determinação judicial para reintegração 
de 600 propriedades rurais invadidas. Sua Excelência 
comentou que os juízes daquele Estado não pedem 
a Intervenção Federal, que os habitantes daquele 
Estado convivem com um Estado anárquico, onde 
não se respeita o direito de propriedade, o direito ad-
quirido. O Deputado Giovanni Queiroz relatou que o 
Governador do Pará promete, para não cumprir, re-
solver as reintegrações de posses pendentes. Sua 
Excelência entregou ao Presidente cópia da carta do 
Presidente da Federação da Agricultura e Pecuária 
do Pará, Sr. Carlos Fernandes Xavier, encaminhada 
ao Governador, descrevendo o sentimento de indig-
nação e revolta com a situação que estão atraves-
sando, em diversos municípios paraenses, produtores 
ruais vítimas da ação criminosa de facínoras traves-
tidos de líderes de movimentos sociais que suposta-
mente lutam pela reforma agrária, sem que providên-
cias efetivas na área de Segurança Pública do Exe-
cutivo Paraense fossem executadas e que ressalta 
que a FAEPA solicitará a garantia dos direitos daque-
les que representam em todas as esferas possíveis 
e legais. O Deputado Giovanni Queiroz afirmou que 
o Estado do Pará tem terras prontas pelo INCRA para 
assentar setenta mil famílias, dados confirmados pelo 
Executivo, mas que os inscritos na reforma agrária 
não querem trabalhar, querem ficar em acampamen-
tos matando gado, saqueando propriedades, rouban-
do carro e motos dos produtores rurais, disse, ainda, 
que mesmo os assentados, cinquenta por cento não 
é cliente da reforma agrária, que não produzem nas 
terras, concluiu que é necessário refazer todo o sis-
tema novamente, e finalizou dizendo que o Ministério 
Público do Pará encaminhou o pedido de Intervenção 
Federal ao Supremo Tribunal Federal, e espera que 

a medida indispensável e urgente para moralizar as 
questões fundiárias do Pará não seja procrastinada. 
O Presidente em exercício solidarizou-se com o De-
putado Giovanni Queiroz e ressaltou que o Estado 
do Mato Grosso teve ontem algumas rodovias federais 
trancadas por Movimento dos Trabalhadores Sem 
Terra/MST, que chegaram com veículos, segundo a 
imprensa, novos e caros de valores bem superiores 
àqueles que deveriam possuir os trabalhadores do 
MST assentados naquele Estado, sem nenhuma es-
trutura. Prosseguindo, o Presidente em exercício con-
cedeu a palavra ao Deputado Bohn Gass, que falou 
sobre a 1ª Conferência Nacional da Assistência Téc-
nica de Extensão Rural/ATER, que será realizada em 
Brasília, na próxima semana, ressaltando que o prin-
cipal objetivo será a retomada da Assistência Técnica 
e Extensão Rural, a qual foi re-estruturada a partir do 
Governo Lula, hoje tem um orçamento no montante 
de seiscentos e cinquenta e sete milhões de reais. 
Falou que os quase cinco milhões de propriedade 
rurais no Brasil precisam do extensionista, que o De-
putado Zé Silva é o coordenador da Frente Parlamen-
tar de Assistência Técnica e Extensão Rural, que está 
determinado em construir o sistema nacional da ATER, 
pois a ação da ATER quer comprometer os Estados 
e Municípios em seus propósitos de i) desenvolvi-
mento rural sustentável; ii) diversidade de agricultura 
familiar; e iii) redução das desigualdades sociais, 
neste último, o Deputado Bohn Gass ressaltou que 
com o acompanhamento do extensionista será mais 
fácil combater a erradicação da miséria de oito mi-
lhões de agricultores que estão na linha da miséria. 
ORDEM DO DIA: Iniciada a Ordem do Dia, o Presi-
dente em exercício submeteu ao Plenário o Reque-
rimento sem número, do Senhor Zé Silva, que “Soli-
cito a Vossa Excelência o acréscimo do nome do Sr. 
Dr. Lutero de Paiva Pereira (Membro do Comité Eu-
ropéen de Droit Rural – CEDR e Membro do Comité 
Americano de Derecho Agrário – CADA) para compor 
a reunião de Audiência Pública (Req 167/2012) para 
debater PROAGRO e o PGPAF”. Submetido à discus-
são e votação, o requerimento foi aprovado unanime-
mente. Logo após, o Presidente em exercício subme-
teu ao Plenário os itens constantes da pauta: A – Re-
querimentos: 1) REQUERIMENTO Nº 193/12 – do Sr. 
Jesus Rodrigues – que “requer realização de audiên-
cia pública para debater a utilização dos defensivos 
agrícolas na produção agropecuária e suas implica-
ções na saúde humana e no meio ambiente, contan-
do com a presença de especialistas e pesquisadores 
da matéria”. Em virtude da ausência do autor, naque-
le momento, a matéria não foi deliberada; 2) REQUE-
RIMENTO Nº 194/12 – do Sr. Alceu Moreira – que 
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“requer a realização de encontro desta Comissão de 
Agricultura, Pecuária, Abastecimento e Desenvolvi-
mento Rural, no município de Bento Gonçalves/RS, 
para debater o Projeto de Lei número 2693 de 2011, 
e apensado, do Deputado Federal Pepe Vargas, que 
“dispõe sobre a legalização, produção e comerciali-
zação do produto Vinho Colonial””. Em virtude da 
ausência do autor, a matéria não foi deliberada; 3) 
REQUERIMENTO Nº 197/12 – do Sr. Assis do Couto 
– que “requer a realização, pela Comissão de Agri-
cultura, Pecuária, Abastecimento e Desenvolvimento 
Rural, de reunião de audiência pública para debater 
a respeito da regulamentação do Programa de Aqui-
sição de Alimentos – PAA”. Em virtude da ausência 
do autor, naquele momento, a matéria não foi delibe-
rada; B – Proposições Sujeitas à Apreciação Conclu-
siva pelas Comissões: TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA: 
4) PROJETO DE LEI Nº 273/07 – do Sr. Ciro Pedro-
sa – que “dispõe sobre o incentivo ao sistema orgâ-
nico de produção agropecuária, ao financiamento de 
projetos de conversão a este sistema e à certificação 
de produtos orgânicos, alterando a Lei nº 10.831, de 
23 de dezembro 2003”. (Apensados: PL 1694/2007 e 
PL 3827/2008). RELATOR: Deputado AFONSO HAMM. 
PARECER: pela aprovação deste e do PL 3827/2008, 
apensado, com substitutivo, e pela rejeição do PL 
1694/2007, apensado. Em virtude da ausência do 
relator, naquele momento, a matéria não foi delibe-
rada; 5) PROJETO DE LEI Nº 939/11 – da Sra. Luci 
Choinacki – que “altera dispositivos da Lei nº 8.315, 
de 23 de dezembro de 1991 e dá outras providên-
cias”. RELATOR: Deputado HOMERO PEREIRA. 
PARECER: pela rejeição. Vista ao Deputado Jesus 
Rodrigues, em 14/12/2011. Em virtude da ausência 
do relator, naquele momento, a matéria não foi de-
liberada; 6) PROJETO DE LEI Nº 820/11 – do Sr. 
Alceu Moreira – que “remite dívidas; institui medidas 
de estímulo à liquidação ou regularização de dívidas 
originárias de operações de crédito, tendo como be-
neficiários aquicultores, pescadores, colônias de 
pesca, associações ou cooperativas de pesca ou 
aquicultura; e dá outras providências”. (Apensado: 
PL 1090/2011). RELATOR: Deputado LEANDRO VI-
LELA. PARECER: pela aprovação deste e pela re-
jeição do PL 1090/2011, apensado. Vista ao Depu-
tado Francisco Araújo, em 14/09/2011. Adiada a 
discussão do PL 820/2011, por 02 (duas sessões) 
a requerimento de Deputado, em 19/10/2011. Em 
virtude da ausência do relator, naquele momento, a 
matéria não foi deliberada; 7) PROJETO DE LEI Nº 
2.497/11 – do Sr. Zé Silva – que “dispõe, no que se 
refere às unidades consumidoras de energia elétrica 
da classe rural, sobre prazo de restabelecimento do 

fornecimento e acerca da reparação de prejuízos 
causados por falha do sistema de distribuição”. RE-
LATOR: Deputado CARLOS MAGNO. PARECER: 
pela aprovação. O relator leu o parecer. Discutiu a 
matéria o autor. Submetido à votação, o parecer do 
relator foi aprovado unanimemente; 8) PROJETO 
DE LEI Nº 2.588/11 – do Sr. Marcon – que “dispõe 
sobre a aquisição, por órgãos e entidades da admi-
nistração pública federal, de gêneros alimentícios 
produzidos por agricultor familiar ou empreendedor 
familiar rural, mediante alteração do art. 3º da Lei nº 
11.326, de 24 de junho de 2006”. RELATOR: Depu-
tado CARLOS MAGNO. PARECER: pela aprovação. 
O relator leu o parecer. Submetido à discussão e 
votação, o parecer do relator foi aprovado unanime-
mente; 9) PROJETO DE LEI Nº 1.974/11 – do Sr. 
Lucio Vieira Lima – que “altera o inciso I, do art. 3º, 
da Lei nº 10.823, de 19 de dezembro de 2003”. RE-
LATOR: Deputado LUIS CARLOS HEINZE. PARE-
CER: pela aprovação, com substitutivo. Em virtude 
da ausência do relator, naquele momento, a matéria 
não foi deliberada; 10) PROJETO DE LEI Nº 2.580/11 
– do Sr. Márcio Macêdo – que “dá nova redação à 
Lei nº 11.284, de 2 de março de 2006, para garantir 
a contratação e a manutenção no emprego de mu-
lheres nas empresas que exploram concessões flo-
restais”. RELATOR: Deputado JOSIAS GOMES. PA-
RECER: pela aprovação, com substitutivo. Em virtu-
de da ausência do relator, naquele momento, a ma-
téria não foi deliberada. Finalizando, o Deputado 
Heleno Silva usou da palavra e registrou que os 
produtores rurais do Nordeste estão sendo aciona-
dos em cento e vinte ações pelo Banco do Nordes-
te e em Dívidas Ativas da União pelo Banco do Bra-
sil. Sua Excelência lamentou a ausência dos mem-
bros no Plenário e falou que apresentará um vídeo 
na próxima reunião ordinária expondo os problemas 
dos produtores rurais do Nordeste. Nada mais ha-
vendo a tratar, o Presidente encerrou os trabalhos 
às doze horas e quatro minutos, antes, porém, con-
vidou os membros a participarem de reunião, hoje, 
na Sala da Presidência deste Órgão Técnico, sobre 
a apreciação do Código Florestal; e de Reunião Or-
dinária (Audiência Pública), terça-feira, dia vinte e 
quatro de abril do corrente, às quatorze horas e trin-
ta minutos, no Plenário 6 do Anexo II desta Casa. E 
para constar, eu, Moizes Lobo da Cunha, Secretário, 
lavrei a presente ATA, que, depois de lida e aprova-
da, será assinada pelo Presidente e encaminhada 
à publicação no Diário da Câmara dos Deputados. 
Deputado Raimundo Gomes de Matos, Presidente 
em exercício. 
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO  
E JUSTIÇA E DE CIDADANIA

54ª Legislatura – 2ª Sessão Legislativa Ordinária

Ata da Décima Quinta Reunião Ordinária, re-
alizada em 24 de abril de 2012

Às quatorze horas e cinquenta e quatro minutos 
do dia vinte e quatro de abril de dois mil e doze, reu-
niu-se a Comissão de Constituição e Justiça e de 
Cidadania, no Anexo II, Plenário 01 da Câmara dos 
Deputados, com a presença dos Senhores Deputados 
Ricardo Berzoini – Presidente; Alessandro Molon, 
Fabio Trad e Luiz Carlos – Vice-Presidentes; Alceu 
Moreira, Andre Moura, Anthony Garotinho, Antonio 
Bulhões, Arnaldo Faria de Sá, Arthur Oliveira Maia, 
Asdrubal Bentes, Bonifácio de Andrada, Bruna Furlan, 
Cândido Vaccarezza, Carlos Bezerra, Delegado Pro-
tógenes, Dr. Grilo, Eduardo Cunha, Eliseu Padilha, 
Esperidião Amin, Evandro Milhomen, Felipe Maia, 
Félix Mendonça Júnior, Francisco Araújo, Gera Arru-
da, Henrique Oliveira, João Campos, João Paulo 
Cunha, João Paulo Lima, Jorginho Mello, Jutahy Ju-
nior, Leonardo Picciani, Luiz Couto, Luiz Pitiman, 
Marçal Filho, Marcos Medrado, Maurício Quintella 
Lessa, Mauro Benevides, Mendonça Prado, Onofre 
Santo Agostini, Onyx Lorenzoni, Osmar Serraglio, 
Pastor Marco Feliciano , Paulo Magalhães, Paulo Ma-
luf, Paulo Teixeira, Ronaldo Fonseca, Valtenir Pereira, 
Vicente Candido, Vieira da Cunha e Zenaldo Coutinho 
– Titulares; Alexandre Leite, Cida Borghetti, Daniel 
Almeida, Francisco Escórcio, Gabriel Guimarães, Ge-
raldo Simões, Gonzaga Patriota, Hugo Leal, Iriny Lo-
pes, João Magalhães, Laercio Oliveira, Laurez Mo-
reira, Liliam Sá, Lourival Mendes, Luiz Noé, Márcio 
Macêdo, Marcos Rogério, Mauro Lopes, Nazareno 
Fonteles, Nelson Marchezan Junior, Odílio Balbinotti, 
Roberto Teixeira, Rosane Ferreira, Sandro Alex e 
Sandro Mabel – Suplentes. Compareceu também o 
Deputado Lincoln Portela, como não-membro. Deixa-
ram de comparecer os Deputados Armando Vergílio, 
Danilo Forte, Dr. Ubiali, Fábio Ramalho, Jerônimo 
Goergen, José Mentor, José Nunes, Mendonça Filho, 
Nelson Pellegrino, Odair Cunha, Paes Landim, Ro-
berto Freire, Sandra Rosado, Vicente Arruda e Vilson 
Covatti. O Presidente declarou abertos os trabalhos 
e submeteu à apreciação a Ata da décima quarta 
reunião ordinária realizada em dezoito de abril. O 
Deputado Vicente Cândido requereu dispensa da lei-
tura da Ata. Em votação, a Ata foi aprovada. EXPE-
DIENTE: 1 – Ofício do Senhor Deputado Roberto 
Teixeira justificando ausência da reunião do dia de-
zoito de abril, em razão de compromisso político jun-

to ao Ministério da Agricultura; 2 – Ofício do Senhor 
Líder, Deputado Arthur Lira, indicando o Deputado 
Assis Melo para integrar a Comissão, na condição de 
suplente, em substituição ao Deputado Jhonatan de 
Jesus; 3 – Ofício do Senhor Deputado Alessandro 
Molon indicando as entidades que irão participar da 
audiência pública referente ao Requerimento nº 71, 
de 2012, a ENCCLA – Estratégia Nacional de Com-
bate à Corrupção e à Lavagem de Dinheiro; DRCI – 
Departamento de Recuperação de Ativos e Coope-
ração Internacional do Ministério da Justiça; COAF 
– Conselho de Controle de Atividades Financeiras do 
Ministério da Fazenda; e AJUFE – Associação de Ju-
ízes Federais do Brasil. ORDEM DO DIA: Foi solici-
tada inversão de pauta para apreciação dos itens 
vinte e oito, sete, quarenta e quatro e dois. Foram os 
requerimentos aprovados pelo plenário da Comissão. 
Mantendo o acordo firmado com os membros da Co-
missão, a apreciação dos PDC’s de renovação ou de 
outorga de serviços de radiodifusão foi realizada em 
bloco. 1 – PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 2.513/10 – da Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática – (TVR 2024/2009) – que 
“aprova o ato que autoriza a ONG – Instituto Nossa 
Senhora de Nazaré de Educação, Esporte e Lazer 
de Barcarena Pará – INSNEELB a executar, pelo pra-
zo de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço 
de radiodifusão comunitária no Município de Barca-
rena, Estado do Pará”. RELATOR: Deputado ZENAL-
DO COUTINHO. PARECER: pela constitucionalidade, 
juridicidade e técnica legislativa. 2 – PROJETO DE 
DECRETO LEGISLATIVO Nº 2.686/10 – da Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
– (TVR 2206/2010) – que “aprova o ato que renova a 
concessão outorgada à Rádio Mirante do Maranhão 
Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
ondas médias, no Município de Imperatriz, Estado do 
Maranhão”. RELATOR: Deputado FRANCISCO ES-
CÓRCIO. PARECER: pela constitucionalidade, juridi-
cidade e técnica legislativa. 3 – PROJETO DE DE-
CRETO LEGISLATIVO Nº 2.711/10 – da Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
– (TVR 2288/2010) – que “aprova o ato que autoriza 
a Associação de Radiodifusão Comunitária de Pedra 
D’’água – ARCPD a executar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 
comunitária no Município de Seridó, Estado de Para-
íba”. RELATOR: Deputado EFRAIM FILHO. PARECER: 
pela constitucionalidade, juridicidade e técnica legis-
lativa. 4 – PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 2.816/10 – da Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática – (TVR 2253/2010) – que 
“aprova o ato que renova a permissão outorgada à 
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Rádio Vale dos Sinos Ltda. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em frequência modulada, no Mu-
nicípio de Campo Bom, Estado do Rio Grande do 
Sul”. RELATOR: Deputado VILSON COVATTI. PARE-
CER: pela constitucionalidade, juridicidade e técnica 
legislativa. 5 – PROJETO DE DECRETO LEGISLA-
TIVO Nº 2.997/10 – da Comissão de Ciência e Tec-
nologia, Comunicação e Informática – (TVR 1331/2009) 
– que “aprova o ato que autoriza a Associação de 
Desenvolvimento Comunitário Social e Preservacio-
nista de Mocajuba – ADECOSPEM a executar, pelo 
prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, ser-
viço de radiodifusão comunitária no Município de 
Mocajuba, Estado do Pará”. RELATOR: Deputado 
ASDRUBAL BENTES. PARECER: pela constitucio-
nalidade, juridicidade e técnica legislativa. 6 – PRO-
JETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 91/11 – da 
Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e 
Informática – (TVR 2538/2010) – que “aprova o ato 
que renova a permissão outorgada à Rádio e Televi-
são Campina Grande Ltda. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em frequência modulada, no Mu-
nicípio de Campina Grande, Estado da Paraíba”. RE-
LATOR: Deputado EFRAIM FILHO. PARECER: pela 
constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa. 
7 – PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 109/11 
– da Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunica-
ção e Informática – (TVR 2648/2011) – que “aprova 
o ato que renova a concessão outorgada à Fundação 
Aldo Carvalho de Comunicação Social, originalmen-
te outorgada à Rádio Maguary Ltda. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em onda média, no 
Município de Belém, Estado do Pará”. RELATOR: De-
putado ASDRUBAL BENTES. PARECER: pela cons-
titucionalidade, juridicidade e técnica legislativa. 8 – 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 283/11 
– da Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação 
e Informática – (TVR 2923/2011) – que “aprova o ato 
que renova a permissão outorgada à Rádio Clube de 
Mococa Ltda. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em frequência modulada, no Município de 
Mococa, Estado de São Paulo”. RELATOR: Deputado 
ANTONIO BULHÕES. PARECER: pela constituciona-
lidade, juridicidade e técnica legislativa. 9 – PROJE-
TO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 301/11 – da 
Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e 
Informática – (TVR 2702/2011) – que “aprova o ato 
que renova a concessão outorgada à Rádio 31 de 
Março Ltda. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em onda média, no Município de Santa Cruz 
das Palmeiras, Estado de São Paulo”. RELATOR: De-
putado ANTONIO BULHÕES. PARECER: pela cons-
titucionalidade, juridicidade e técnica legislativa. 10 

– PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 400/11 
– da Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunica-
ção e Informática – (TVR 2744/2011) – que “aprova 
o ato que outorga permissão à Portal Comunicações 
Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
frequência modulada, no Município de Montanha, 
Estado do Espírito Santo”. RELATOR: Deputado CE-
SAR COLNAGO. PARECER: pela constitucionalidade, 
juridicidade e técnica legislativa. 11 – PROJETO DE 
DECRETO LEGISLATIVO Nº 401/11 – da Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
– (TVR 2745/2011) – que “aprova o ato que outorga 
permissão à Portal Comunicações Ltda. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em frequência modu-
lada, no Município de Sooretama, Estado do Espírito 
Santo”. RELATOR: Deputado CESAR COLNAGO. 
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa. 12 – PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO Nº 402/11 – da Comissão de Ciência 
e Tecnologia, Comunicação e Informática – (TVR 
2746/2011) – que “aprova o ato que outorga permis-
são à Portal Comunicações Ltda. para explorar ser-
viço de radiodifusão sonora em frequência modulada, 
no Município de Itarana, Estado do Espírito Santo”. 
RELATOR: Deputado CESAR COLNAGO. PARECER: 
pela constitucionalidade, juridicidade e técnica legis-
lativa. 13 – PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 404/11 – da Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática – (TVR 2748/2011) – que 
“aprova o ato que outorga permissão à Empresa de 
Radiodifusão Miracatu Ltda. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em frequência modulada, no Mu-
nicípio de Viseu, Estado do Pará”. RELATOR: Depu-
tado ASDRUBAL BENTES. PARECER: pela constitu-
cionalidade, juridicidade e técnica legislativa. 14 – 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 481/11 
– da Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação 
e Informática – (TVR 2699/2011) – que “aprova o ato 
que renova a concessão outorgada à Rádio Rio Mar 
Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
onda média, no Município de Manaus, Estado do 
Amazonas”. RELATOR: Deputado PAUDERNEY AVE-
LINO. PARECER: pela constitucionalidade, juridicida-
de e técnica legislativa. O Presidente anunciou a dis-
cussão e a votação em bloco dos Projetos de Decre-
to Legislativo de Radiodifusão. Não houve oradores 
inscritos para a discussão. Em votação, foram apro-
vados os Pareceres. 15 – PROJETO DE LEI Nº 
6.359/09 – do Senado Federal – Expedito Júnior – 
(PLS 253/2009) – que “regula a transmissão, a qual-
quer título, de autorização para a exploração de ser-
viço de táxi”. RELATOR: Deputado OSMAR SERRA-
GLIO. PARECER: pela constitucionalidade, juridicida-
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de, técnica legislativa e, no mérito, pela aprovação 
deste, nos termos do Substitutivo da Comissão de 
Viação e Transportes. Vista ao Deputado Marcos 
Rogério, em 17/04/2012. Esgotado o prazo de vista, 
a matéria retornou à discussão. Não houve oradores 
inscritos. Em votação, foi aprovado o Parecer. 16 – 
PROJETO DE LEI Nº 2.458/11 – do Senado Federal 
– Ciro Nogueira – (PLS 93/2011) – que “altera as Leis 
nº 12.037, de 1º de outubro de 2009, e nº 7.210, de 
11 de julho de 1984 (Lei de Execução Penal), para 
prever a coleta de perfil genético como forma de iden-
tificação criminal, e dá outras providências”. (Apen-
sado: PL 1820/1996 (Apensados: PL 188/1999 (Apen-
sado: PL 4335/2008 (Apensado: PL 4487/2008 (Apen-
sados: PL 2371/2011 e PL 2624/2011))) e PL 
417/2003)) RELATOR: Deputado VICENTE CANDIDO. 
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade, téc-
nica legislativa e, no mérito, pela aprovação deste e 
pela rejeição do PL 4335/2008, do PL 188/1999, do 
PL 417/2003, do PL 4487/2008, do PL 2371/2011, do 
PL 2624/2011 e do PL 1820/1996, apensados. Vista 
conjunta aos Deputados Delegado Protógenes, 
Félix Mendonça Júnior, Marcos Rogério, Maurício 
Quintella Lessa, Pastor Marco Feliciano, Paulo 
Magalhães e Romero Rodrigues, em 17/04/2012. 
Esgotado o prazo de vista, a matéria retornou à dis-
cussão. Não houve oradores inscritos para a discus-
são. Em votação, foi aprovado o Parecer. O Deputado 
Lincoln Portela usou da palavra como Líder e solicitou, 
como autor, a retirada de pauta do item 36 – PROJE-
TO DE LEI Nº 804/07. O Deputado Arthur Oliveira 
Maia encaminhou favoravelmente. Após orientação 
das bancadas, em votação, foi aprovado o requeri-
mento. O Deputado Fabio Trad solicitou, como relator, 
a retirada de pauta do item 37 – PROJETO DE LEI 
Nº 1.872/07. O Presidente deferiu. O Presidente de-
feriu. 17 – PROJETO DE LEI Nº 5.169/09 – do Sr. 
Reginaldo Lopes – que “institui o Dia Nacional da 
Liberdade”. RELATOR: Deputado LUIZ COUTO. PA-
RECER: pela constitucionalidade, juridicidade e téc-
nica legislativa, com emenda. Vista ao Deputado 
Marcos Rogério, em 17/04/2012. Esgotado o prazo 
de vista, a matéria retornou à discussão. Não houve 
oradores inscritos. Em votação, foi aprovado o Pare-
cer. 18 – PROJETO DE LEI Nº 3.288/04 – do Sr. José 
Carlos Araújo – que “altera o inciso VI, do art. 3º, da 
Lei nº 9.472, de 16 de julho de 1997, que dispõe so-
bre a organização dos serviços de telecomunicações, 
a criação e funcionamento de um órgão regulador e 
outros aspectos institucionais, nos termos da Emen-
da Constitucional nº 8, de 1995”. (Apensados: PL 
5223/2005 (Apensado: PL 5616/2009), PL 662/2007, 
PL 827/2007, PL 2164/2007, PL 2224/2007, PL 

3261/2008, PL 5350/2009, PL 6907/2010, PL 
7384/2010 e PL 7645/2010) RELATOR: Deputado 
JOÃO MAGALHÃES. PARECER: pela constituciona-
lidade, juridicidade e técnica legislativa deste, do PL 
5223/2005, do PL 662/2007, com emenda, do PL 
827/2007, do PL 2164/2007, do PL 2224/2007, com 
emenda, do PL 3261/2008, com emenda, do PL 
5350/2009, com substitutivo, do PL 6907/2010, com 
emenda, do PL 7384/2010, do PL 7645/2010, com 
emenda, e do PL 5616/2009, apensados. Lido o Pa-
recer pelo Deputado Marcos Rogério, foi concedida 
vista ao Deputado Luiz Couto. O Presidente abriu 
novo prazo para requerimentos de inversão de pauta. 
Foi solicitada inversão de pauta para apreciação dos 
itens um, quarenta e cinco e nove. Foram os reque-
rimentos aprovados pelo plenário da Comissão. 19 
– PROJETO DE LEI Nº 3.740/00 – do Senado Fede-
ral – José Roberto Arruda – (PLS 30/1999) – que 
“altera dispositivos da Lei nº 8.666, de 21 de junho 
de 1993, que “regulamenta o art. 37, inciso XXI, da 
Constituição Federal, institui normas para licitações 
e contratos da Administração Pública e dá outras pro-
vidências””. RELATOR: Deputado RONALDO FON-
SECA. PARECER: pela constitucionalidade, juridici-
dade e técnica legislativa, com emendas. Vista con-
junta aos Deputados Fabio Trad, Luiz Couto e 
Pedro Uczai, em 25/10/2011. Esgotado o prazo de 
vista, a matéria retornou à discussão. O Presidente 
informou que havia sobre a Mesa requerimento de 
retirada de pauta da matéria, de autoria do Deputado 
Luiz Couto, que encaminhou favoravelmente. O De-
putado Ronaldo Fonseca solicitou, como relator, a 
retirada de pauta da matéria. O Presidente deferiu. 
20 – PROJETO DE LEI Nº 5.290/09 – do Sr. Antônio 
Roberto – que “institui o Dia Nacional dos Direitos 
Fundamentais da Pessoa com Transtornos Mentais”. 
RELATORA: Deputada SANDRA ROSADO. PARE-
CER: pela constitucionalidade, juridicidade e técnica 
legislativa, com emenda. Lido o Parecer pelo Depu-
tado Arthur Oliveira Maia, não houve oradores inscri-
tos para a discussão. Em votação, foi aprovado o 
Parecer. 21 – SUBSTITUTIVO DO SENADO AO PRO-
JETO DE LEI Nº 275/07 – que “estabelece normas 
de segurança a serem seguidas pelos estabelecimen-
tos que especifica”. RELATOR: Deputado FÉLIX MEN-
DONÇA JÚNIOR. PARECER: pela inconstitucionali-
dade do Substitutivo do Senado. Vista conjunta aos 
Deputados Leonardo Picciani e Maurício Quintella 
Lessa, em 30/11/2011. Esgotado o prazo de vista, a 
matéria retornou à discussão. Não houve oradores 
inscritos. Em votação, foi aprovado o Parecer. 22 – 
PROJETO DE LEI Nº 7.292/06 – da Comissão de 
Legislação Participativa – (SUG 178/2005) – que “al-
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tera a redação do § 3º do art. 10 da Lei nº 9.504, de 
30 de setembro de 1997, estabelecendo a reserva de 
vagas para candidaturas de jovens com até trinta e 
cinco anos”. (Apensados: PL 2408/2007 e PL 
1666/2011) RELATOR: Deputado EFRAIM FILHO. 
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade, téc-
nica legislativa e, no mérito, pela aprovação deste, 
com emenda, e pela rejeição do PL 2408/2007 e do 
PL 1666/2011, apensados. Lido o Parecer pelo De-
putado Felipe Maia, foi concedida vista conjunta aos 
Deputados Marcos Rogério, Félix Mendonça Júnior 
e Roberto Teixeira. 23 – PROJETO DE LEI Nº 4.597/09 
– do Sr. Dr. Ubiali – que “acrescenta o § 4º ao art. 281 
da Lei nº 4.737, de 15 de julho de 1965 – Código 
Eleitoral, dispondo sobre o impedimento dos Ministros 
do Supremo Tribunal Federal para causas por eles 
decididas enquanto integrantes do Tribunal Superior 
Eleitoral”. RELATOR: Deputado ESPERIDIÃO AMIN. 
PARECER: pela inconstitucionalidade. O Deputado 
Luiz Noé apresentou voto em separado em 27/03/2012. 
Lido o Parecer pelo Deputado Roberto Teixeira, e lido 
o voto em separado pelo Deputado Gonzaga Patrio-
ta, discutiram a matéria os Deputados Fabio Trad e 
Marcos Rogério. Foi concedida vista ao Deputado 
Marcos Rogério. O Deputado Dr. Grilo solicitou, como 
relator, a retirada de pauta do item 38 – PROJETO 
DE LEI Nº 1.922/07. O Presidente deferiu. 24 – PRO-
JETO DE LEI Nº 5.749/09 – do Sr. Carlos Bezerra 
– que “dispõe sobre as medidas necessárias à con-
cretização do direito de voto do adolescente interna-
do”. RELATORA: Deputada SANDRA ROSADO. PA-
RECER: pela constitucionalidade, juridicidade, técni-
ca legislativa e, no mérito, pela aprovação. Lido o 
Parecer pelo Deputado Alceu Moreira, discutiu a 
matéria o Deputado Marcos Rogério. Foi concedida 
vista ao Deputado Fabio Trad. 25 – PROJETO DE LEI 
Nº 1.728/11 – do Sr. Alberto Mourão – que “dispõe 
sobre o uso de cavaletes em campanhas eleitorais”. 
(Apensado: PL 2183/2011) RELATOR: Deputado JOÃO 
PAULO LIMA. PARECER: pela constitucionalidade, 
juridicidade, técnica legislativa e, no mérito, pela apro-
vação deste e pela rejeição do PL 2183/2011, apen-
sado. Lido o Parecer pelo Deputado Luiz Couto, não 
houve oradores inscritos para a discussão. Em vota-
ção, foi aprovado o Parecer. 26 – PROJETO DE LEI 
Nº 182/07 – do Sr. Takayama – que “dispoe sobre 
bloqueio judicial de conta bancária”. RELATOR: De-
putado EDUARDO CUNHA. PARECER: pela consti-
tucionalidade, juridicidade, técnica legislativa e, no 
mérito, pela aprovação. Vista ao Deputado Dr. Grilo, 
em 26/10/2011. O Deputado Dr. Grilo apresentou 
voto em separado em 08/11/2011. Discutiram a 
matéria os Deputados Fábio Trad e Takayama. 

Mantida inscrições dos Deputados Pastor Marco 
Feliciano, Nelson Marchezan Júnior, Sandro Mabel 
e João Campos, em 26/10/2011. Esgotado o prazo 
de vista, a matéria retornou à discussão. O Presiden-
te informou que havia sobre a Mesa requerimento de 
retirada de pauta da matéria, de autoria do Deputado 
Alceu Moreira, que encaminhou favoravelmente. Em 
votação, foi aprovado o requerimento. 27 – PROJETO 
DE LEI Nº 1.821/11 – da Sra. Sandra Rosado – que 
“acrescenta inciso ao art. 4º do Decreto-lei nº 201, de 
27 de fevereiro de 1967, que “dispõe sobre a respon-
sabilidade dos Prefeitos e Vereadores, e dá outras 
providências””. RELATOR: Deputado ANTONIO BU-
LHÕES. PARECER: pela constitucionalidade, juridi-
cidade, técnica legislativa e, no mérito, pela aprovação. 
Lido o Parecer, discutiu a matéria o Deputado Luiz 
Couto. Foi concedida vista ao Deputado Felipe Maia. 
28 – PROJETO DE LEI Nº 402/11 – da Sra. Nilda 
Gondim – que “proíbe a utilização de cerol ou produ-
to industrializado nacional ou importado semelhante 
que possa ser aplicado nos fios ou linhas utilizados 
para manusear os brinquedos conhecidos como “pi-
pas ou papagaios””. RELATOR: Deputado DANILO 
FORTE. PARECER: pela constitucionalidade, juridi-
cidade, técnica legislativa e, no mérito, pela aprovação 
deste, nos termos do Substitutivo da Comissão de 
Segurança Pública e Combate ao Crime Organizado. 
Vista ao Deputado Luiz Couto, em 17/04/2012. Es-
gotado o prazo de vista, a matéria retornou à discus-
são. O Presidente informou que havia sobre a Mesa 
requerimento de retirada de pauta da matéria, de 
autoria do Deputado Luiz Couto, que encaminhou 
favoravelmente. Em votação, foi aprovado o requeri-
mento. 29 – PROJETO DE LEI Nº 7.222/06 – do Se-
nado Federal – Demostenes Torres – (PLS 140/2005) 
– que “altera o Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro 
de 1941, Código de Processo Penal, para disciplinar 
a reparação de dano decorrente da prática de infra-
ção penal”. RELATOR: Deputado EDUARDO CUNHA. 
PARECER: pela inconstitucionalidade, injuridicidade, 
má técnica legislativa e, no mérito, pela rejeição des-
te e do Substitutivo da Comissão de Segurança Pú-
blica e Combate ao Crime Organizado. Vista conjun-
ta aos Deputados Delegado Protógenes, Marcos 
Rogério e Vieira da Cunha, em 14/12/2011. Esgo-
tado o prazo de vista, a matéria retornou à discussão. 
Não houve oradores inscritos Em votação, foi apro-
vado o Parecer. 30 – PROJETO DE LEI Nº 6.198/09 
– do Senado Federal – Kátia Abreu – (PLS 10/2009) 
– que “denomina Ferrovia Dorival Roriz Guedes Co-
elho o trecho da Ferrovia Norte-Sul situado no Esta-
do do Tocantins”. RELATOR: Deputado EFRAIM FI-
LHO. PARECER: pela constitucionalidade, juridicida-
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de e técnica legislativa. Lido o Parecer pelo Deputado 
Eliseu Padilha, não houve oradores inscritos para a 
discussão. Em votação, foi aprovado o Parecer. 31 – 
PROJETO DE LEI Nº 2.282/96 – LIMA NETTO – que 
“altera a redação do art. 88, inciso I, da Lei nº 8.981, 
de 20 de janeiro de 1995, que “altera a legislação tri-
butária federal e dá outras providências””. (Apensados: 
PL 2550/1996 e PL 2361/1996) RELATOR: Deputado 
OSMAR SERRAGLIO. PARECER: pela injuridicidade 
deste, do Substitutivo da Comissão de Finanças e 
Tributação, do PL 2361/1996 e do PL 2550/1996, 
apensados. Lido o Parecer pelo Deputado Marcos 
Rogério, não houve oradores inscritos para a discus-
são. Em votação, foi aprovado o Parecer. 32 – PRO-
JETO DE LEI Nº 4.547/98 – do Sr. Luiz Carlos Hauly 
– que “isenta do Imposto sobre Produtos Industriali-
zados os preparados anti-solares”. RELATOR: Depu-
tado VILSON COVATTI. PARECER: pela constitucio-
nalidade, juridicidade e técnica legislativa deste e da 
Emenda apresentada na Comissão de Finanças e 
Tributação; e pela injuridicidade do Substitutivo da 
Comissão de Seguridade Social e Família. Vista ao 
Deputado Luiz Couto, em 24/08/2011. Durante a 
verificação de votação da votação do parecer, a 
reunião foi encerrada por falta quorum, em 
30/11/2011. Esgotado o prazo de vista, a matéria re-
tornou à discussão. O Presidente informou que havia 
sobre a Mesa requerimento de retirada de pauta da 
matéria, de autoria do Deputado Luiz Couto, que en-
caminhou favoravelmente. Em votação, foi aprovado 
o requerimento. 33 – PROJETO DE LEI Nº 1.263/03 
– do Sr. Leonardo Monteiro – que “acrescenta alínea 
ao § 3º do art. 18 da Lei nº 8.313, de 23 de dezembro 
de 1991, alterado pela Lei nº 9.874, de 23 de novem-
bro de 1999”. RELATOR: Deputado JUTAHY JUNIOR. 
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa deste e da Emenda da Comissão 
de Educação e Cultura, com subemenda. Lido o Pa-
recer pelo Deputado Laércio Oliveira, não houve ora-
dores inscritos para a discussão. Em votação, foi 
aprovado o Parecer. O Deputado Luiz Couto assumiu 
a Presidência de acordo como o art. 40, caput, do 
Regimento Interno. 34 – PROJETO DE LEI Nº 1.526/03 
– do Sr. Vicentinho – que “proíbe a aquisição de veí-
culos de procedência estrangeira pelos órgãos públi-
cos governamentais das esferas federal, estadual e 
municipal”. RELATOR: Deputado RICARDO BERZOI-
NI. PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade 
e técnica legislativa. Vista conjunta aos Deputados 
Arthur Oliveira Maia e Domingos Neto, em 
16/11/2011. O Deputado Arthur Oliveira Maia apre-
sentou voto em separado em 30/11/2011. Esgotado 
o prazo de vista, a matéria retornou à discussão. Não 

houve oradores inscritos para a discussão. Em vota-
ção, foi aprovado o Parecer. O Deputado Ricardo 
Berzoini reassumiu a Presidência. 35 – PROJETO 
DE LEI Nº 2.285/03 – do Sr. Sandes Júnior – que 
“dispõe sobre a organização de brigadas de incêndio 
voluntárias”. RELATOR: Deputado SANDRO MABEL. 
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade, téc-
nica legislativa e, no mérito, pela aprovação. Lido o 
Parecer pelo Deputado Henrique Oliveira, foi conce-
dida vista ao Deputado Luiz Couto. 36 – PROJETO 
DE LEI Nº 6.338/05 – do Sr. Sandes Júnior – que 
“dispõe sobre o peso da mochila e similares a ser 
transportado pelo estudante”. RELATOR: Deputado 
MAURÍCIO QUINTELLA LESSA. PARECER: pela 
constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa 
deste e da emenda da Comissão de Educação e Cul-
tura. Lido o Parecer pelo Deputado Marcos Rogério, 
discutiram a matéria os Deputados Ricardo Berzoini. 
Em votação, foi aprovado o Parecer. 37 – PROJETO 
DE LEI Nº 47/07 – do Sr. Lincoln Portela – que “”In-
troduz alínea “d “ no art. 1º da Lei nº 91, de 28 de 
agosto de 1935””. (Apensado: PL 652/2007) RELA-
TOR: Deputado MAURÍCIO QUINTELLA LESSA. PA-
RECER: pela inconstitucionalidade deste e do PL 
652/2007, apensado. Lido o Parecer pelo Deputado 
Onofre Santo Agostini, foi concedida vista ao Depu-
tado Henrique Oliveira. 38 – PROJETO DE LEI Nº 
3.079/08 – do Sr. Chico Lopes – que “estabelece obri-
gatoriedade de divulgação de normas de segurança 
no transporte terrestre e aquaviário de passageiros”. 
RELATOR: Deputado JUTAHY JUNIOR. PARECER: 
pela inconstitucionalidade deste e do Substitutivo da 
Comissão de Viação e Transportes. Lido o Parecer 
pelo Deputado Laércio Oliveira, foi concedida vista 
ao Deputado Luiz Couto. 39 – PROJETO DE LEI Nº 
3.266/08 – do Sr. Dr. Adilson Soares – que “dispõe 
sobre a criação das sociedades seguradoras espe-
cializadas em microsseguros, dos corretores de se-
guros especializados e dá outras providências”. RE-
LATOR: Deputado SANDRO MABEL. PARECER: pela 
constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa 
deste, com emenda, e do Substitutivo da Comissão 
de Finanças e Tributação, nos termos da emenda 
apresentada nesta Comissão. O Presidente informou 
que havia sobre a Mesa requerimento de retirada de 
pauta da matéria, de autoria do Deputado Luiz Cou-
to, que encaminhou favoravelmente. Em votação, foi 
aprovado o requerimento. 40 – PROJETO DE LEI Nº 
3.545/08 – do Sr. Eduardo Cunha – que “cria o pro-
grama de incentivo ao atendimento voluntário para 
alunos com deficiência no aprendizado escolar”. RE-
LATOR: Deputado JOÃO MAGALHÃES. PARECER: 
pela constitucionalidade, juridicidade e técnica legis-
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lativa deste, nos termos das Emendas da Comissão 
de Educação e Cultura. Lido o Parecer pelo Deputa-
do Eliseu Padilha, foi concedida vista ao Deputado 
Luiz Couto. 41 – PROJETO DE LEI Nº 3.797/08 – do 
Sr. Valdir Colatto – que “altera a Lei Geral de Teleco-
municações, para estabelecer a possibilidade de uti-
lização das redes de telefonia móvel para localização 
de pessoas desaparecidas”. RELATOR: Deputado 
VIEIRA DA CUNHA. PARECER: pela constitucionali-
dade, juridicidade e técnica legislativa, com emenda. 
Vista ao Deputado Luiz Couto, em 17/04/2012. Es-
gotado o prazo de vista, a matéria retornou à discus-
são. Não houve oradores inscritos. Em votação, foi 
aprovado o Parecer. 42 – PROJETO DE LEI Nº 
4.057/08 – do Sr. Leonardo Vilela – que “altera a Lei 
nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, que institui o 
Estatuto do Idoso, para dispor sobre a segurança do 
idoso nos procedimentos de embarque e desembar-
que nos veículos de transporte coletivo e sobre a 
prioridade nesse desembarque”. RELATOR: Deputa-
do RICARDO TRIPOLI. PARECER: pela constitucio-
nalidade, juridicidade e técnica legislativa deste, com 
emenda, e da Emenda da Comissão da Viação e 
Transportes. O Presidente informou que havia sobre 
a Mesa requerimento de retirada de pauta da matéria, 
de autoria do Deputado Eliseu Padilha, que encami-
nhou favoravelmente. Em votação, foi aprovado o re-
querimento. 43 – PROJETO DE LEI Nº 5.634/09 – do 
Sr. Henrique Afonso – que “institui o “Dia dos Irmãos” 
a ser comemorado anualmente, no segundo domingo 
do mês de julho”. RELATORA: Deputada SANDRA 
ROSADO. PARECER: pela constitucionalidade, juri-
dicidade e técnica legislativa. Lido o Parecer pelo 
Deputado Alceu Moreira, foi concedida vista ao De-
putado Luiz Couto. 44 – PROJETO DE LEI Nº 6.507/09 
– do Sr. Lincoln Portela – que “institui o Dia Nacional 
do Conselheiro de Saúde e o Dia Nacional do Con-
trole Social em Saúde”. RELATOR: Deputado AN-
THONY GAROTINHO. PARECER: pela constitucio-
nalidade, juridicidade e técnica legislativa. Lido o 
Parecer pelo Deputado Luiz Couto, Não houve ora-
dores inscritos para a discussão. Em votação, foi 
aprovado o Parecer. 45 – PROJETO DE LEI Nº 
7.130/10 – do Sr. Raimundo Gomes de Matos – que 
“institui a Semana de Debates sobre Crianças e Ado-
lescentes Desaparecidos”. RELATORA: Deputada 
SANDRA ROSADO. PARECER: pela constitucionali-
dade, juridicidade e técnica legislativa, nos termos do 
Substitutivo da Comissão de Educação e Cultura. O 
Presidente informou que havia sobre a Mesa reque-
rimento de retirada de pauta da matéria, de autoria 
do Deputado Luiz Couto, que encaminhou favoravel-
mente. Em votação, foi aprovado o requerimento. 46 

– PROJETO DE LEI Nº 858/11 – do Sr. Lincoln Por-
tela – que “altera o art. 1.698 da Lei nº 10.406, de 10 
de janeiro de 2002, e dá outras providências”. RELA-
TOR: Deputado ANTONIO BULHÕES. PARECER: 
pela constitucionalidade, juridicidade, técnica legis-
lativa e, no mérito, pela aprovação, com substitutivo. 
Lido o Parecer pelo Deputado Onofre Santo Agostini, 
foi concedida vista ao Deputado Luiz Couto. Nada 
mais havendo a tratar, o Senhor Presidente encerrou 
a reunião às dezessete horas e nove minutos, antes 
convocando reunião ordinária, para a próxima quarta-
-feira, vinte e cinco de abril, às dez horas, para apre-
ciar os itens da pauta já divulgada. E, para constar, 
eu, Rejane Salete Marques, lavrei a presente Ata, 
que, por ter sido lida e aprovada, será assinada pelo 
Presidente, Deputado Ricardo Berzoini, e publicada 
no Diário da Câmara dos Deputados. 

COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO  
ECONÔMICO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO

54ª Legislatura – 2ª Sessão Legislativa Ordinária

Ata da 6ª Reunião Ordinária, realizada em 18 
de abril de 2012 

Às dez horas e quarenta e um minutos do dia 
dezoito de abril de dois mil e doze, reuniu-se a Co-
missão de Desenvolvimento Econômico, Indústria e 
Comércio, no Anexo II, Plenário 5 da Câmara dos 
Deputados, com a presença dos Senhores Deputa-
dos Márcio Reinaldo Moreira – Presidente; Renato 
Molling – Vice-Presidente; Antonio Balhmann, João 
Maia, José Augusto Maia, Luis Tibé, Ronaldo Zulke 
e Zeca Dirceu – Titulares; Ângelo Agnolin, Damião 
Feliciano, Esperidião Amin, Guilherme Campos, João 
Bittar, Marco Tebaldi e Mário Feitoza – Suplentes. 
Deixaram de comparecer os Deputados João Lyra, 
Miguel Corrêa e Vinicius Gurgel. Justificou a ausên-
cia o Deputado Jânio Natal. ABERTURA: Havendo 
número regimental, o senhor Presidente declarou 
abertos os trabalhos e colocou à apreciação a Ata 
da 5.ª Reunião Ordinária da Comissão, realizada no 
dia 11 de abril de 2012. Por solicitação do Deputado 
João Maia, foi dispensada a leitura da Ata. Em vota-
ção, a Ata foi aprovada. EXPEDIENTE: A – Informes: 
1 – o Senhor Presidente solicitou aos senhores De-
putados que possuem relatorias a serem entregues, 
que o façam com a maior brevidade possível, já que 
há mais de cem proposições aguardando manifesta-
ções e, caso não haja devolução com pareceres, é 
possível que não existam projetos a serem votados 
na próxima reunião deliberativa. O Senhor Presiden-
te comunicou que no dia 3 de maio, as proposições 
cujos prazos estiverem esgotados, serão designadas 
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para novos relatores, conforme estabelece o artigo 52 
§ 3.º do Regimento Interno. 2 – O Senhor Presidente 
informou ainda que o período para apresentação de 
emendas ao Projeto de Lei de Diretrizes Orçamen-
tárias – PLDO – 2013 – será de 18 a 27 de maio do 
corrente. ORDEM DO DIA: A – Requerimentos: 1 
– Requerimento Nº 62/12 – do Sr. Ronaldo Zulke – 
(PLP 11/2011) – que “requer a realização de Audiên-
cia Pública para discutir o PLP 11/2011, no âmbito da 
CDEIC”. Discutiram a matéria: Dep. João Maia (PR-
-RN), Dep. Márcio Reinaldo Moreira (PP-MG) e Dep. 
Damião Feliciano (PDT-PB). Submetido à votação, o 
requerimento foi aprovado, com a sugestão de que 
sejam incluídos representantes da Confederação Na-
cional da Indústria e dos governos estaduais. 2 – Re-
querimento Nº 69/12 – do Sr. Damião Feliciano – que 
“requer a realização de Audiência Pública conjunta 
para debater investimentos bilaterais entre Brasil e 
Taiwan”. Discutiu a matéria o Dep. Márcio Reinaldo 
Moreira (PP-MG). Submetido à votação, o requerimen-
to foi aprovado. 3 – Requerimento Nº 70/12 – do Sr. 
Wellington Fagundes – que “requer a realização de 
Mesa Redonda no município de Rondonópolis com 
representantes da ALL (América Latina Logística), 
ANTT (Agência Nacional de Transportes Terrestres), 
Ministério dos Transportes, Ministério do Desenvol-
vimento Econômico, Indústria e Comércio, BNDES 
(Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico e 
Social), e o Governo do Estado de Mato Grosso com 
o objetivo de se debater os impactos e oportunidades 
de desenvolvimento da região sul do Mato Grosso com 
a chegada da Ferronorte no mencionado município”. 
Retirado de pauta, de ofício. B – Proposições Su-
jeitas à Apreciação Conclusiva pelas Comissões: 
TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA 4 – PROJETO DE LEI 
Nº 6.975/06 – do Sr. Nelson Pellegrino – que “dispõe 
sobre a formação compulsória de provisão, pelas em-
presas prestadoras de serviços, para o pagamento de 
obrigações trabalhistas”. RELATOR: Deputado LUIS 
TIBÉ. PARECER: pela aprovação deste. O Deputa-
do Renato Molling apresentou voto em separado em 
17/4/2012. Retirado de pauta a requerimento do 
deputado Zeca Dirceu. 5 – PROJETO DE LEI Nº 
3.530/08 – do Sr. Mendonça Prado – que “dispõe so-
bre a obrigatoriedade de instalação de tampa especial 
de segurança, pelos fabricantes, em embalagens de 
produtos químicos, de limpeza e de remédios”. RELA-
TOR: Deputado JOSÉ AUGUSTO MAIA. PARECER: 
pela rejeição deste, da Emenda 1/2008 apresentada 
na Comissão de Defesa do Consumidor, da Emenda 
1/2011 apresentada na Comissão de Desenvolvimento 
Econômico, Indústria e Comércio, e do Substitutivo 
apresentado na Comissão de Defesa do Consumi-

dor. Discutiram a matéria: Dep. João Maia (PR-RN) 
e Dep. José Augusto Maia (PTB-PE). Submetido à 
votação, o parecer foi aprovado por unanimidade. 
6 – PROJETO DE LEI Nº 2.071/11 – do Sr. Nelson 
Bornier – que “dispõe sobre exame audiométrico para 
os operadores de Telemarketing”. RELATOR: Depu-
tado JOÃO MAIA. PARECER: pela rejeição. Vista ao 
Deputado Edson Ezequiel, em 21/3/2012. Não haven-
do quem quisesse discutir, submetido à votação, foi 
aprovado por unanimidade o parecer. 7 – PROJE-
TO DE LEI Nº 3.093/08 – do Sr. José Airton Cirilo – 
que “dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de 
berçário em órgãos e entidades públicas e dá outras 
providências”. (Apensado: PL 7687/2010) RELATOR: 
Deputado OSMAR TERRA. PARECER: pela rejeição 
deste e pela aprovação do PL 7687/2010, apensado, 
com emenda. Retirado de pauta, de ofício. Em se-
guida, o Deputado João Maia (PR-RN) solicitou que 
fosse incluído convite à CNI para participação na 
Audiência Pública a ser realizada em decorrência da 
aprovação do Requerimento n.º 66/2012 e o Deputa-
do Ronaldo Zulke solicitou que fosse incluído convite 
ao professor David Kupfer, da Universidade Federal 
do Rio de Janeiro, para participação no Seminário 
sobre Desindustrialização, decorrente da aprovação 
do Requerimento n.º 68/2012. ENCERRAMENTO: 
Nada mais havendo a tratar, o Presidente, Deputado 
Márcio Reinaldo Moreira, encerrou os trabalhos às 
onze horas e dezessete minutos, antes convocando 
os senhores membros para a Reunião Ordinária De-
liberativa, a realizar-se no dia vinte e cinco de abril do 
corrente, às nove horas e trinta minutos, no Plenário 5 
do Departamento de Comissões. E, para constar, eu, 
Anamélia Lima Rocha Fernandes, lavrei a presente 
Ata, que por ter sido lida e aprovada, será assinada 
pelo Presidente, Deputado Márcio Reinaldo Moreira, 
e publicada no Diário da Câmara dos Deputados. O 
inteiro teor encontra-se gravado, passando o arquivo 
de áudio a integrar seu arquivo documental..

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA

Ata da Sétima Reunião Ordinária, realizada 
em 18 de abril de 2012

Às dez horas e dezenove minutos do dia dezoi-
to de abril do ano de dois mil e doze, reuniu-se ordi-
nariamente a Comissão de Educação e Cultura, no 
Anexo II, Plenário 10 da Câmara dos Deputados, com 
a presença dos Deputados titulares: Raul Henry – 
1º Vice-Presidente, Paulo Rubem Santiago – 3º Vice-
-Presidente, Ademir Camilo, Alex Canziani, Alice 
Portugal, Artur Bruno, Biffi, Chico Alencar, Costa Fer-
reira, Gabriel Chalita, Izalci, Joaquim Beltrão, Jorge 
Boeira, Lelo Coimbra, Luiz Carlos Setim, Luiz Noé, 
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Mara Gabrilli, Paulo Freire, Professor Setimo, Profes-
sora Dorinha Seabra Rezende, Reginaldo Lopes, 
Rogério Marinho, Stepan Nercessian, Tiririca, Walde-
nor Pereira e Waldir Maranhão. Deputados suplen-
tes: Aline Corrêa, Anderson Ferreira, Ariosto Holanda, 
Dr. Ubiali, Eduardo Barbosa, Geraldo Resende, Gilmar 
Machado, Henrique Afonso, Jean Wyllys, Jorginho 
Mello, José Linhares, Keiko Ota, Manoel Salviano, 
Oziel Oliveira, Rogério Peninha Mendonça e Severi-
no Ninho. Os Deputados Newton Lima, Fátima Bezer-
ra e Antonio Roberto tiveram a ausência justificada 
em virtude de missão oficial, na forma dos Ofícios nºs 
788, 787 e 789 do Gabinete da Presidência. Foi re-
gistrada a presença do parlamentar não integrante 
da Comissão, Deputado Lincoln Portela. Deixaram de 
comparecer os Deputados titulares: Acelino Popó, 
Pedro Uczai e Pinto Itamaraty. ABERTURA: Havendo 
número regimental conforme estabelecido no art. 50 
do Regimento Interno da Câmara dos Deputados, O 
Deputado Raul Henry 1º Vice-Presidente (PMDB/PE), 
no exercício da Presidência, conforme dispõe o caput 
do art. 40 do Regimento Interno da Câmara dos De-
putados, declarou iniciados os trabalhos e colocou à 
apreciação as Atas das seguintes reuniões: 11ª Reu-
nião Ordinária de Audiência Pública, realizada em 
12/5/2011; 12ª Reunião Ordinária de Audiência Pú-
blica, realizada em 19/5/2011, e 6ª Reunião Ordinária 
Deliberativa, realizada em 11/4/2012, dispensando 
suas leituras tendo em vista prévia distribuição aos 
senhores membros. Em votação, as Atas foram apro-
vadas à unanimidade. Fez uso da palavra, para bre-
ves comunicações, o Deputado Paulo Rubem San-
tiago (PDT/PE), para informar a publicação, no Diário 
Oficial da União, da Lei que declara o Educador Pau-
lo Freire patrono da educação brasileira. ORDEM DO 
DIA: B – Requerimentos. Antes de dar início à apre-
ciação dos requerimentos constantes da pauta, o 
Presidente em exercício consultou o Plenário sobre 
a possiblidade de se votar em bloco os requerimen-
tos, do nº 01 ao nº 13, e do nº 16. Antes, colocou à 
apreciação o item 15 da pauta. 15 – Requerimento 
nº 159/12 – do Deputado Paulo Freire e do Deputado 
Lincoln Portela – que “requer a realização de semi-
nário no âmbito da Comissão de Educação e Cultura, 
com apoio da Frente Parlamentar Nacional para re-
gulamentar a Educação Domiciliar, para informar so-
bre essa modalidade de educação e promover co-
nhecimento e informação”. O Deputado Lincoln Por-
tela constextualizou as razões pelas quais o Reque-
rimento deveria ser aprovado. Debateram a proposi-
ção os Deputados Rogério Marinho, Waldir Maranhão, 
Lelo Coimbra, Costa Ferreira, Jean Wyllys, Izalci, 
Aline Corrêa, Professora Dorina Seabra Rezende, 

Professor Setimo, Alex Canziani e Paulo Freire. Em 
votação, o Requerimento foi aprovado à unanimida-
de. Ato contínuo, o Presidente em exercício colocou 
em discussão a votação em bloco dos requerimen-
tos, na forma da proposta inicial. 1 – Requerimento 
nº 132/12 – do Deputado Paulo Rubem Santiago – 
que “requer a realização de Audiência Pública para 
apresentação de dados pela CGU, resultado da fis-
calização e acompanhamento da execução de recur-
sos do Fundeb”. 2 – Requerimento nº 134/12 – do 
Deputado Jorginho Mello – que “requer a realização 
de seminário no âmbito da Comissão de Educação e 
Cultura, para promover o Programa Nacional de Aces-
so ao Ensino Técnico – Pronatec”. 3 – Requerimen-
to nº 135/12 – do Deputado Luiz Noé – que “requer 
a realização de Audiência Pública para debater as 
dificuldades enfrentadas por Estados e Municípios na 
implementação do Piso Nacional dos Professores, 
Lei nº 11.738, de 16 de julho de 2008”. 4 – Requeri-
mento nº 138/12 – do Deputado Henrique Afonso – 
que “requer a realização de Audiência Pública para 
discussão da segurança nas escolas públicas de 
educação básica”. 5 – Requerimento nº 139/12 – do 
Deputado Henrique Afonso – que “requer a realização 
de uma Audiência Pública, em conjunto com a Co-
missão da Amazônia, Integração Nacional e de De-
senvolvimento Regional, Comissão de Ciência, Tec-
nologia e Informática, para discutir Educação, Ciência 
e Tecnologia na Amazônia”. 6 – Requerimento nº 
142/12 – da Deputada Fátima Bezerra – que “requer 
a realização pela Comissão de Educação e Cultura, 
com apoio da Frente Parlamentar Nacional em Defe-
sa do Piso Salarial Profissional Nacional do Magisté-
rio Público, de audiência pública sobre a implemen-
tação em todo o País da Lei nº 11.738, de 16/7/2008, 
que estabelece o piso salarial do magistério público”. 
7 – Requerimento nº 143/12 – da Deputada Jandira 
Feghali – que “requer a realização de audiência pú-
blica na Comissão de Educação e Cultura para de-
bater a Rio + 20”. 8 – Requerimento nº 144/12 – da 
Deputada Jandira Feghali – que “requer a realização 
de audiência pública na Comissão de Educação e 
Cultura sobre direitos autorais”. 9 – Requerimento 
nº 145/12 – do Deputado Jean Wyllys – que “requer 
a realização de audiência pública para debater e dia-
logar com a sociedade civil organizada sobre a Me-
dida Provisória 557, que cria o cadastro nacional 
obrigatório para toda mulher gestante ou que pariu 
recentemente, sob a justificativa de prevenir a morte 
materna no Brasil”. 10 – Requerimento nº 148/12 – 
do Deputado Paulo Freire – que “requer a realização 
de Audiência Pública da Comissão de Educação e 
Cultura, para discutir os Projetos de Lei que tramitam 
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nesta Casa com o objetivo de alterar a denominação 
do Aeroporto Internacional de Viracopos, localizado 
na cidade de Campinas, no Estado de São Paulo”. 11 
– Requerimento nº 149/12 – da Deputada Alice Por-
tugal – que “requer a realização de audiência pública 
destinada a discutir o Projeto de Lei nº 1.436/2011, 
que regulamenta o exercício da profissão de Quiro-
praxista”. 12 – Requerimento nº 150/12 – da Depu-
tada Fátima Bezerra – que “requer a realização de 
audiência pública na Comissão de Educação, com o 
objetivo de trazer para o âmbito dessa Comissão os 
temas que serão tratados na “XIII Semana em Defe-
sa da Educação Pública promovida pela CNTE””. 13 
– Requerimento nº 151/12 – do Deputado Newton 
Lima – que “requer a realização pela Comissão de 
Educação e Cultura de audiência pública destinada 
a debater a instituição de bônus educacionais e fi-
nanceiros que visem melhorar o ensino de forma ge-
neralizada e não apenas localizada”. 16 – Requeri-
mento nº 160/12 – do Deputado Newton Lima e da 
Deputada Luci Choinacki – que “requer realização de 
audiência para debater sobre o Programa Nacional 
de Educação no Campo – Pronacampo e apresentar 
o Dicionário de Educação no Campo”. Discutiram a 
proposta os Deputados Paulo Freire, Professora Do-
rinha Seabra Rezende, Luiz Noé, Severino Ninho, 
Costa Ferreira, Stepan Nercessian, Alex Canziani e 
Lelo Coimbra. Houve consenso no sentido de aprovar 
os requerimentos, e, na próxima reunião, a alínea “b” 
do Ato da Presidência nº 2, que disciplina a realiza-
ção das audiências públicas em 2012. Em votação, 
os Requerimentos foram aprovados à unanimidade. 
14 – Apreciação do Requerimento nº 158/12 – do 
Deputado Waldir Maranhão – que “requer a criação 
da subcomissão permanente de ensino superior”. 
Autor expôs as razões pelas quais o Requerimento 
deveria ser aprovado. Discutiram a matéria os Depu-
tados Severino Ninho, Professora Dorinha Seabra 
Rezende, Professor Setimo e Costa Ferreira. Em vo-
tação, o Requerimento foi aprovado à unanimidade. 
17 – Apreciação do Requerimento nº 163/12 – da 
Deputada Professora Dorinha Seabra Rezende – que 
“requer, conforme o regimento interno da Câmara dos 
Deputados, a criação de uma Subcomissão Perma-
nente de Formação e Carreira Docente”. Autor apre-
sentou as razões pelas quais o Requerimento deve-
ria ser aprovado. Discutiram a matéria os Deputados 
Costa Ferreira e Waldir Maranhão. Em votação, o 
Requerimento foi aprovado à unanimidade. Antes 
de dar início à apreciação dos pareceres apresenta-
dos aos projetos constantes da pauta, o Presidente 
em exercício, atendendo ao Requerimento apresen-
tado pelo Deputado Rogério Marinho, retirou o item 

26 da pauta. 26 – Projeto de Lei nº 7.834/10 – do 
Deputado Eduardo Barbosa – que “altera a Lei nº 
8.313, de 23 de dezembro de 1991, para acrescentar 
§§ 9° e 10 ao art. 4°”. Relator: Deputado Paulo Rubem 
Santiago. Parecer: pela rejeição. (Avulso Nº 45). 18 
– Apreciação do Parecer apresentado ao Projeto de 
Lei nº 6.162/09 – do Senador – Cristovam Buarque 
– (PLS 27/2008) – que “altera a Lei nº 9.394, de 20 
de dezembro de 1996 (Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação), para dispor sobre inclusão facultativa do 
ensino do Esperanto no ensino médio”. Relator: De-
putado João Bittar. Parecer: pela aprovação, com 
Emenda. (Avulso Nº 12). Ausente o Relator, foi desig-
nado o Deputado Paulo Rubem Santiago como Re-
lator ad hoc. Sua Excelência proferiu o Parecer. Dis-
cutiram a matéria os Deputados Chico Alencar, Pro-
fessora Dorinha Seabra Rezende, Waldenor Pereira, 
Professor Setimo, Paulo Rubem Santiago, Costa Fer-
reira, Severino Ninho, Lelo Coimbra, Jean Wyllys e 
Izalci. Não houve consenso. O Relator ad hoc pediu 
adiamento de discussão por três sessões. Adiamen-
to concedido. 20 – Apreciação do Parecer apresen-
tado ao Projeto de Lei nº 4.543/08 – do Deputado 
Vitor Penido – que “autoriza a criação de Centro Fe-
deral de Educação Tecnológica – Cefet, no município 
de Itapecerica, no Estado de Minas Gerais”. Relator: 
Deputado Luiz Carlos Setim. Parecer: pela aprovação. 
(Avulso Nº 26). O Relator retificou a sua decisão. Sua 
Excelência apresentou novo Parecer pela rejeição, 
com envio de indicação ao Poder Executivo. Não hou-
ve debate. Em votação, o novo Parecer foi aprova-
do à unanimidade. 23 – Apreciação do Parecer 
apresentado ao Projeto de Lei nº 7.484/10 – da De-
putada Sueli Vidigal – que “institui a Semana Nacional 
de Combate às Drogas”. Relator: Deputado Reginal-
do Lopes. Parecer: pela aprovação deste, na forma 
do Substitutivo da Comissão de Segurança Pública 
e Combate ao Crime Organizado, com Emenda. (Avul-
so Nº 41). O Relator proferiu o Parecer. Não houve 
debate. Em votação, o Parecer com Emenda foi apro-
vado à unanimidade. 30 – Apreciação do Parecer 
apresentado ao Projeto de Lei nº 813/11 – do De-
putado Roberto Dorner – que “denomina “Arlindo 
Viccini” ao Viaduto na Rodovia BR-163, que interliga 
a Avenida Perimetral Sudoeste à Avenida Idemar Rie-
li, no Município de Sorriso no Mato Grosso”. Relator: 
Deputado Paulo Freire. Parecer: pela aprovação des-
te, e da Emenda de Relator 1 da CVT. (Avulso Nº 56). 
O Relator procedeu à leitura do voto constante do 
Parecer. Não houve debate. Em votação, o Parecer 
foi aprovado à unanimidade. 34 – Apreciação do 
Parecer apresentado ao Projeto de Lei nº 1.732/11 
– do Deputado Walter Tosta – que “dispõe sobre os 
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cargos de direção e coordenação de cursos nas ins-
tituições de ensino”. Relator: Deputado Biffi. Parecer: 
pela rejeição. (Avulso Nº 66). O Relator procedeu à 
leitura do voto constante do Parecer. Discutiram a 
matéria os Deputados Izalci e Professora Dorinha 
Seabra Rezende. Em votação, o Parecer foi aprova-
do à unanimidade. 35 – Apreciação do Parecer apre-
sentado ao Projeto de Lei nº 2.172/11 – do Deputa-
do Nelson Bornier – que “confere ao Município de 
Nova Iguaçu, Estado do Rio de Janeiro, o título de 
“Capital Nacional dos Cosméticos””. Relator: Depu-
tado Stepan Nercessian. Parecer: pela aprovação. 
(Avulso Nº 80). O Relator procedeu à leitura do voto 
constante do Parecer. Não houve debate. Em votação, 
o Parecer foi aprovado à unanimidade. O Presiden-
te em exercício convidou o Deputado Paulo Rubem 
Santiago 3º Vice-Presidente para sucedê-lo na pre-
sidência dos trabalhos. Dando continuidade à ordem 
do dia, o Presidente em exercício colocou à aprecia-
ção o item 27 da pauta. 27 – Apreciação do Parecer 
apresentado ao Projeto de Lei nº 220/11 – do De-
putado Sandes Júnior – que “determina a inclusão da 
disciplina Organização dos Poderes em todas as 
Instituições de Ensino de segundo grau e dá outras 
providências”. Relator: Deputado Raul Henry. Parecer: 
pela rejeição. (Avulso Nº 49). O Relator procedeu à 
leitura do voto constante do Parecer. Não houve de-
bate. Em votação, o Parecer foi aprovado à unani-
midade. Em virtude da ausência dos relatores, a 
apreciação das seguintes matérias foi adiada: Tra-
mitação Ordinária – 19 – Projeto de Lei nº 1.370/07 
– do Deputado Filipe Pereira – que “dispõe sobre a 
criação de uma Universidade Federal no Município 
de Itaperuna”. Relator: Deputado Penna. Parecer: pela 
aprovação. (Avulso Nº 22). 21 – Projeto de Lei nº 
5.690/09 – do Deputado Manoel Junior – que “acres-
centa § 2º ao art. 6º da Lei nº 11.947, de 16 de junho 
de 2009, dispondo sobre a correção anual dos valores 
per capita do Programa Nacional de Alimentação Es-
colar”. Relator: Deputado Joaquim Beltrão. Parecer: 
pela aprovação deste, com Substitutivo e pela rejeição 
da Emenda nº 1/10 CEC ,apresentada ao Substituti-
vo. Vista conjunta aos Deputados Nazareno Fonteles 
e Professora Dorinha Seabra Rezende, em 03/08/2011. 
(Avulso Nº 29). 22 – Projeto de Lei nº 6.179/09 – do 
Deputado Bonifácio de Andrada – que “dispõe sobre 
o Bacharelado em Segurança do Trabalho e dá outras 
disposições”. Relator: Deputado Newton lima. Pare-
cer: pela rejeição deste. (Avulso Nº 33). 24 – Projeto 
de Lei nº 7.532/10 – do Deputado Otavio Leite – que 
“institui o Dia 23 de Abril como o Dia Nacional dos 
Escoteiros”. Relator: Deputado Pinto Itamaraty. Pare-
cer: pela aprovação, com substitutivo. (Avulso Nº 42). 

25 – Projeto de Lei nº 7.746/10 – do Deputado Ro-
naldo Caiado – que “inclui-se o inciso V ao art. 36 da 
Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que esta-
belece as diretrizes e bases da educação nacional, 
para dispor sobre a obrigatoriedade do ensino de 
noções técnicas, não partidárias, de Ciência Política 
no ensino médio”. Relator: Deputado Pinto Itamaraty. 
Parecer: pela rejeição, com envio de Indicação ao 
Poder Executivo. (Avulso Nº 44). 28 – Projeto de Lei 
nº 456/11 – da Deputada Andreia Zito – que “alterar 
o art. 36 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, 
que estabelece as diretrizes e bases da educação 
nacional para incluir o Estudo das Normas Regula-
mentadoras de Segurança e Medicina do Trabalho, 
como disciplina obrigatória nos currículos do ensino 
médio”. Relator: Deputado Ariosto Holanda. Parecer: 
pela rejeição, com envio de Indicação ao Poder Exe-
cutivo. (Avulso Nº 51). 29 – Projeto de Lei nº 706/11 
– do Deputado Enio Bacci – que “cria a Semana da 
Reciclagem e Meio Ambiente nas escolas públicas e 
dá outras providências”. Relator: Deputado Oziel Oli-
veira. Parecer: pela aprovação, com substitutivo. (Avul-
so Nº 55). 31 – Projeto de Lei nº 853/11 – do Depu-
tado Jonas Donizette – que “altera dispositivos da Lei 
nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 e dá outras 
providências”. Relator: Deputado Gabriel Chalita. Pa-
recer: pela rejeição. O Deputado Dr. Ubiali apresentou 
voto em separado em 14/03/2012. (Avulso Nº 58). 32 
– Projeto de Lei nº 1.236/11 – do Deputado Ronaldo 
Fonseca – que “reconhece o Escotismo como méto-
do complementar de educação no País e sua prática 
por entidades legalmente constituídas segundo as 
leis brasileiras e dá outras providências”. (Apensados: 
PL 1696/2011 e PL 2267/2011). Relator: Deputado 
Joaquim Beltrão. Parecer: pela aprovação deste, e 
pela rejeição do PL 1696/2011, e do PL 2267/2011, 
apensados, envio de Indicação ao Poder Executivo. 
(Avulso Nº 62). 33 – Projeto de Lei nº 1.727/11 – do 
Deputado Romero Rodrigues – que “declara o “Maior 
São João do Mundo”, realizado na cidade de Campi-
na Grande, Estado da Paraíba, Patrimônio Cultural 
Imaterial do Brasil”. Relator: Deputado Pinto Itama-
raty. Parecer: pela rejeição, com envio de Indicação 
ao Poder Executivo. (Avulso Nº 78). 36 – Projeto de 
Lei nº 2.181/11 – do Deputado Homero Pereira – que 
“institui o Programa “Horta na Escola” e dá outras 
providências”. Relator: Deputado Luiz Carlos Setim. 
Parecer: pela rejeição, envio de Indicação ao Poder 
Executivo. (Avulso Nº 68). ENCERRAMENTO: Nada 
mais havendo a tratar, o Presidente em exercício De-
putado Paulo Rubem Santiago 3º Vice-Presidente 
agradeceu a presença de todos e encerrou os traba-
lhos às doze horas e sete minutos, tendo antes con-
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vidado os senhores membros para a reunião ordiná-
ria deliberativa, dia 25 de abril, às 10 horas, plenário 
10, para tratar dos assuntos constantes da pauta. O 
inteiro teor da reunião foi gravado e filmado, passan-
do os arquivos de áudio e vídeo a integrarem o acer-
vo documental desta reunião, para posterior transcri-
ção mediante solicitação escrita devidamente justifi-
cada. E, para constar, eu Marivaldo Ferreira da Silva 
lavrei a presente Ata, que por ter sido lida e aprovada, 
será assinada pelo Secretário desta Comissão de 
Educação e Cultura, Jairo Luís Brod e pelo Presiden-
te Deputado Newton Lima, e publicada no Diário da 
Câmara dos Deputados.

COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO  
FINANCEIRA E CONTROLE 

54ª Legislatura – 2ª Sessão Legislativa Ordinária 

Ata da Sexta Reunião, Ordinária de Audiência 
Pública, realizada em 17 de abril de 2012

Às catorze horas e cinquenta e sete minutos do 
dia dezessete de abril de dois mil e doze, reuniu-se 
em audiência pública ordinária a Comissão de Fisca-
lização Financeira e Controle, no Anexo II, Plenário 
9, da Câmara dos Deputados, sob a presidência do 
deputado Edmar Arruda. Compareceram os deputa-
dos Edmar Arruda (presidente), Edson Santos (vice-
-presidente), Aline Corrêa, Carlos Brandão, Edio Lo-
pes, Hugo Motta, Marcelo Matos, Nilton Capixaba, 
Vanderlei Siraque – titulares; Carlos Magno, Filipe 
Pereira, Mendonça Filho, Rodrigo Maia – suplentes; 
Waldenor Pereira e Weliton Prado – não-membros. 
Deixaram de comparecer os titulares Aníbal Gomes, 
Antonio Carlos Magalhães Neto, Daniel Almeida, De-
vanir Ribeiro, Fernando Francischini, Giroto, Glauber 
Braga, Nelson Bornier, Paulo Feijó, Ronaldo Caiado e 
Wellington Roberto. ABERTURA: O presidente decla-
rou aberta a reunião de audiência pública destinada a 
debater questões acerca da má operação dos siste-
mas de telefonia fixo e móvel, objeto do Requerimento 
194/11, do deputado Filipe Pereira, aprovado pela Co-
missão em vinte e nove de junho de 2011; e informou 
a presença dos seguintes convidados, assentados à 
primeira fila, a quem agradeceu o comparecimento: 
Roberto Pinto Martins, superintendente de serviços 
públicos da Anatel; Bruno Ramos, superintendente 
de serviços privados da Anatel; Carlos Duprat, diretor 
executivo do Sinditelebrasil; Luis Fernando Amadeo 
Almeida, diretor jurídico da Nextel; Marcos Augusto 
Mesquita Coelho, diretor de relações institucionais 
da Oi-Brasil Telecom; André Gustavo, gerente exe-
cutivo de relações institucionais da Tim Celular S/A; 
Enylson Camolesi, diretor de relações institucionais 

da Vivo Telefonica; e Luis Otavio C. Marcondes, dire-
tor de assuntos regulatórios da Claro. Em seguida, o 
presidente, discorreu sobre os objetivos da reunião, 
informou as normas regimentais a serem observa-
das no andamento da audiência e convidou para 
compor a Mesa o autor do requerimento, deputado 
Filipe Pereira. Dando prosseguimento à audiência, o 
presidente concedeu a palavra aos convidados, que 
foram chamados a compor a Mesa no momento de 
suas apresentações. O diretor da Claro não fez uso 
da palavra. O diretor executivo do Sinditelebrasil falou 
como representante da Presidência das operadoras 
afiliadas: Claro, Americel S/A, CTBC-Algar Telecom, 
Embratel, GVT, Oi-Brasil Telecom, Sercontel, Tim 
Celular S/A e Vivo Telefonica. Após as considerações 
iniciais dos convidados, o presidente passou a pala-
vra ao autor do requerimento de audiência, deputado 
Filipe Pereira, que teceu considerações sobre a má 
qualidade dos serviços de telefonia. Pela ordem de 
inscrição de oradores, fizeram considerações e ques-
tionamentos aos convidados os deputados Welinton 
Prado, Hugo Motta, Carlos Brandão, Marcelo Matos, 
Edson Santos, Rodrigo Maia. O presidente também 
teceu suas considerações sobre o tema em debate 
e, devido ao adiantar da hora, passou a presidência 
ao deputado Filipe Pereira, desculpando-se com os 
convidados por ter de ausentar-se da audiência em 
virtude de ter outra reunião agendada, com técnicos 
do TCU. Com a palavra, os convidados responderam 
aos questionamentos e fizeram suas considerações 
finais. ENCERRAMENTO: Não havendo mais quem 
quisesse fazer uso da palavra, o presidente agrade-
ceu a participação de todos e encerrou a reunião, 
às dezoito horas e dezessete minutos. A reunião foi 
gravada e, após a degravação do arquivo de áudio, 
o texto com seu inteiro teor será anexado a este do-
cumento. E, para constar, eu, Regina Pereira Games, 
secretária, lavrei a presente ata, que, por ter sido lida 
e aprovada, será assinada pelo presidente, deputa-
do Edmar Arruda, e publicada no Diário da Câmara 
dos Deputados. 

COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO  
FINANCEIRA E CONTROLE 

54ª Legislatura – 2ª Sessão Legislativa Ordinária 

Ata da Sétima Reunião, Ordinária Deliberativa, 
realizada em 18 de abril de 2012

Às dez horas e vinte e seis minutos do dia dezoi-
to de abril de dois mil e doze, reuniu-se a Comissão 
de Fiscalização Financeira e Controle no Plenário 9 
do Anexo II da Câmara dos Deputados, sob a presi-
dência do deputado Edmar Arruda. Compareceram 
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os deputados Edmar Arruda (presidente); Edson San-
tos (vice-presidente), Aline Corrêa, Antonio Carlos 
Magalhães Neto, Carlos Brandão, Daniel Almeida, 
Devanir Ribeiro, Edio Lopes, Giroto, Glauber Braga, 
Hugo Motta, Marcelo Matos, Nelson Bornier, Paulo 
Feijó, Vanderlei Siraque, Wellington Roberto – titula-
res; Carlos Magno, Eduardo Cunha, Mendonça Filho, 
Odair Cunha, Rodrigo Maia, Vanderlei Macris e Vaz 
de Lima – suplentes. Deixaram de comparecer os 
titulares Aníbal Gomes, Fernando Francischini, Nilton 
Capixaba e Ronaldo Caiado. ABERTURA: Havendo 
número regimental, o presidente declarou abertos os 
trabalhos e colocou em apreciação a ata da quinta 
reunião, realizada no último dia onze de abril, cuja 
leitura foi dispensada a pedido do deputado Eduar-
do Cunha. Não houve discussão. Em votação, a ata 
foi aprovada. EXPEDIENTE: Nos termos do art. 50, 
inciso II, do Regimento Interno, o presidente infor-
mou que foram distribuídas cópias da lista dos ex-
pedientes recebidos pela Comissão no período de 
onze a dezessete de abril de dois mil e doze, que 
passa a integrar esta ata, dispensando a leitura dos 
citados expedientes. Em seguida, comunicou que a 
audiência pública com o Sr. Sepúlveda Pertence, 
presidente da Comissão de Ética Pública da Presi-
dência da República, está marcada para o próximo 
dia vinte e quatro de abril e que a audiência pública 
com a ministra da Secretaria de Relações Institucio-
nais da Presidência da República Ideli Salvatti está 
prevista para o próximo dia 23 de maio. ORDEM DO 
DIA: 1 – Eleição para o cargo de 2º vice-presidente. 
O presidente informou que recebeu e acatou a indi-
cação do deputado Wellington Roberto para o cargo 
de segundo-vice-presidente da Comissão. Em segui-
da, informou sobre as normas da eleição, designou o 
deputado Edson Santos para atuar como secretário 
no escrutínio e determinou o início da votação, com 
a chamada nominal dos membros da CFFC. Finda 
a votação, foi conferida e constatada a coincidência 
entre o número de sobrecartas e o de votantes, num 
total de dezesseis votos. Processada a apuração, o 
presidente anunciou o resultado, declarando eleito, 
para o cargo de segundo-vice-presidente, o depu-
tado Wellington Roberto, com quinze votos, tendo 
havido um voto em branco. Votaram os deputados 
Devanir Ribeiro, Edson Santos, Vanderlei Siraque, 
Edio Lopes, Giroto, Carlos Brandão, Nelson Bor-
nier, Antonio Carlos Magalhães Neto, Paulo Feijó, 
Wellington Roberto, Glauber Braga, Marcelo Matos, 
Edmar Arruda, Eduardo Cunha, Vanderlei Macris e 
Mendonça Filho. Em seguida, o presidente deu posse 
ao segundo-vice-presidente eleito. Com a palavra, o 
deputado Wellington Roberto agradeceu a seus pa-

res pela eleição. 2 – REQUERIMENTO Nº 302/12, 
do Sr. Roberto Freire, que “requer a realização de 
audiência pública para debater a regulação das ati-
vidades de fiscalização financeira e controle dentro 
da estrutura do Estado”. Não houve discussão. En-
caminharam pela aprovação os deputados Vander-
lei Siraque, pelo PT, Eduardo Cunha, pelo PMDB, 
Glauber Braga, pelo PSB, Vanderlei Macris, pelo 
PSDB, Aline Corrêa, pelo PP e Edmar Arruda, pelo 
PSC. 3 – PROPOSTA DE FISCALIZAÇÃO E CON-
TROLE Nº 11/11, do Sr. Carlos Brandão, que “com 
fulcro no art. 100, § 1º, combinado com os art. 60, 
inciso II, e art. 61 do Regimento Interno da Câmara 
dos Deputados, proponho a Vossa Excelência que, 
ouvido o Plenário desta Comissão, se digne adotar 
as medidas necessárias para que, com auxílio do 
Tribunal de Contas da União, realize ato de fiscali-
zação objetivando avaliar a regularização da gestão 
e execução do Programa Nacional de Inclusão de 
Jovens (Projovem)”. Relator: deputado Daniel Almei-
da. Relatório prévio: pelo arquivamento. Retirada de 
pauta de ofício, pelo presidente, devido à ausência 
do relator. 4 – PROPOSTA DE FISCALIZAÇÃO E 
CONTROLE Nº 29/11, do Sr. Wladimir Costa, que 
“propõe que a Comissão de Fiscalização Financeira 
e Controle, com o auxílio da Controladoria Geral da 
União (CGU) e assessorada pela auditoria do TCU, 
ouvida a Comissão de Segurança Pública e Comba-
te ao Crime Organizado, realize ato de fiscalização 
e controle para verificar “in loco”, todos os atos ad-
ministrativos, procedimentos licitatórios e operacio-
nais da Superintendência do Sistema Penitenciário 
do Estado do Pará (Susipe), para apurar indícios 
de irregularidades nos contratos de gestão, refe-
rentes aos exercícios de 2008, 2009, 2010 e 2011”. 
Relator: deputado Fernando Francischini. Relatório 
prévio: pela implementação. Retirada de pauta de 
ofício, pelo presidente, devido à ausência do relator. 
ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, o 
presidente convocou reunião ordinária deliberativa da 
Comissão para o próximo dia vinte e cinco de abril, 
às dez horas, e, em seguida, encerrou os trabalhos, 
às dez horas e cinquenta e quatro minutos. E, para 
constar, eu, Regina Pereira Games, secretária, lavrei 
a presente ata, que, por ter sido lida e aprovada, será 
assinada pelo presidente, deputado Edmar Arruda, 
e publicada no Diário da Câmara dos Deputados. 

RELAÇÃO DOS  
DOCUMENTOS RECEBIDOS NA CFFC

NO PERÍODO DE 11/04/2012 A 17/04/2012

Lista a ser distribuída na reunião de 18/04/2012
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COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA 

54ª Legislatura – 2ª Sessão Legislativa Ordinária 

Ata da 7ª Reunião Ordinária, realizada em 18 
de abril de 2012 

Às quatorze horas e quarenta minutos do dia de-
zoito de abril de dois mil e doze, reuniu-se a Comissão 
de Legislação Participativa, no Anexo II, Plenário 03 
da Câmara dos Deputados, com a presença dos Se-
nhores Deputados Anthony Garotinho – Presidente; 
Dr. Grilo e Edivaldo Holanda Junior – Vice-Presiden-
tes; Amauri Teixeira, Arnaldo Jordy, Fernando Ferro, 
Glauber Braga, Jean Wyllys, Luiza Erundina, Marcon, 
Professora Dorinha Seabra Rezende e Roberto Britto 
– Titulares; Benedita da Silva, Romário e Vitor Paulo 
– Suplentes. Compareceram também os Deputados 
Lincoln Portela e Paulo Ferreira, como não-membros. 
Deixaram de comparecer os Deputados Aureo, Bohn 
Gass, Diego Andrade, Francisco Araújo e Francisco 
Escórcio. ABERTURA: Havendo número regimental, 
o senhor Presidente declarou abertos os trabalhos e 
colocou à apreciação a Ata da 5ª e da 6ª Reunião. Por 
terem sido distribuídas cópias das atas, o Deputado 
Jean Wyllys solicitou a dispensa da leitura desses 
documentos. Em votação, as atas foram aprovadas 
por unanimidade. Em seguida, o Presidente Anthony 
Garotinho passou a palavra ao servidor do Centro de 
Informática da Câmara, Senhor Guilherme, que escla-
receu alguns aspectos referentes à utilização da Pau-
ta Eletrônica. ORDEM DO DIA: A – Matéria Sobre a 
Mesa: 1 – REQUERIMENTO Nº 33/12 – do Sr. Anthony 
Garotinho – que “requer o envio de Voto de Louvor ao 
Ministro do Tribunal Superior Eleitoral Ricardo Lewan-
dowski”. O Deputado Anthony Garotinho teceu breves 
comentários a respeito do Requerimento. Colocado em 
votação, o Requerimento foi aprovado por unanimi-
dade. 2 – REQUERIMENTO Nº 34/12 – do Sr. Anthony 
Garotinho – que “requer o envio de Voto de Congratu-
lação à Ministra do Tribunal Superior Eleitoral Carmen 
Lúcia”.: O Deputado Anthony Garotinho teceu breves 
comentários a respeito do Requerimento. Colocado 
em votação, o Requerimento foi aprovado por una-
nimidade. B – Requerimentos: 3 – REQUERIMENTO 
Nº 23/11 – do Sr. Jânio Natal – (PL 1954/2011) – que 
“requer a realização de Audiência Pública para insti-
tuir o dia 22 de julho como Dia Nacional da Paz e da 
Conciliação”. RETIRADO DE PAUTA, DE OFÍCIO. 4 
– REQUERIMENTO Nº 26/12 – do Sr. Jean Wyllys e 
outros – que “requer a realização de audiência pública 
para debater e dialogar com a sociedade civil organi-
zada sobre a Medida Provisória 557, que cria o cadas-
tro nacional obrigatório para toda mulher gestante ou 

que pariu recentemente, sob a justificativa de prevenir 
a morte materna no Brasil”. O Deputado Jean Wyllys 
procedeu à leitura e ao encaminhamento da matéria. 
Não havendo quem quisesse se pronunciar, foi coloca-
do em votação o Requerimento, sendo aprovado por 
unanimidade. Nos termos do artigo 43 do Regimento 
Interno, assumiu a presidência dos trabalhos o Depu-
tado Amauri Teixeira. 5 – REQUERIMENTO Nº 28/12 
– do Sr. Anthony Garotinho – que “requer a constituição 
de Subcomissão Especial destinada a propor regula-
mentação de dispositivos da Constituição Federal”. O 
Deputado Anthony Garotinho procedeu à leitura e ao 
encaminhamento da matéria. O Deputado Amauri Tei-
xeira elogiou a iniciativa do Deputado Anthony Garoti-
nho, lembrando que algumas matérias da Constituição 
Federal foram prejudicadas por ausência de Regula-
mentação. Em votação, o Requerimento foi aprovado 
por unanimidade. A pedido do Deputado Amauri Tei-
xeira, que presidia a reunião, assumiu a presidência 
o Deputado Glauber Braga. 6 – REQUERIMENTO Nº 
29/12 – do Sr. Anthony Garotinho – que “requer sejam 
solicitadas ao Ministro de Estado Chefe da Secretaria 
de Aviação Civil da Presidência da República, Senhor 
Wagner Bittencourt, as informações que especifica”. 
O Deputado Anthony Garotinho procedeu à leitura e 
ao encaminhamento da matéria. O Deputado Amauri 
Teixeira registrou a autonomia dos entes federativos, 
acrescentando que a competência para solicitar in-
formações, no caso apresentado, era da Assembleia 
Legislativa do Estado, colocando-se contrário à aprova-
ção do Requerimento. Os parlamentares Jean Wyllys, 
Professora Dorinha Seabra Rezende, Glauber Braga, 
Arnaldo Jordy e Anthony Garotinho manifestaram-se 
favoravelmente ao Requerimento. Após o Presidente 
anunciar o resultado da votação, o Deputado Amauri 
Teixeira solicitou verificação de votação. Procedida a 
votação nominal e não havendo número suficiente, já 
que votaram seis parlamentares quando seriam neces-
sários dez votantes, a reunião foi encerrada. Porém, 
antes de encerrar a reunião, o Deputado Glauber Bra-
ga convocou os membros da Comissão de Legislação 
Participativa a participarem de Reunião Deliberativa 
Ordinária, a realizar-se dia 25 de abril, quarta-feira, 
às 14 horas. 7 – REQUERIMENTO Nº 30/12 – do Sr. 
Arnaldo Jordy – que “requer a criação de Grupo de 
Trabalho destinado a estudar, examinar e discutir e 
apresentar proposta objetivando a reforma dos Códi-
gos Civil, Penal, Defesa do Consumidor e Tributário”. 
NÃO DELIBERADO. 8 – REQUERIMENTO Nº 31/12 
– do Sr. Jean Wyllys – que “realização do 9º Seminário 
LGBT no Congresso Nacional por esta Comissão de 
Legislação Participativa, para debater e dialogar com 
a sociedade civil organizada e o Governo Federal so-
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bre meninos e meninas que sofrem bullying e violên-
cia doméstica por escaparem dos papéis de gênero 
definidos pela sociedade”. NÃO DELIBERADO. C – 
Sugestões: 9 – SUGESTÃO Nº 167/09 – do Conse-
lho de Defesa Social de Estrela do Sul – que “sugere 
Projeto de Lei para instituir o Programa Nacional de 
Assistência Jurídica com Cidadania – PRONAJURCI”. 
RELATORA: Deputada LUIZA ERUNDINA. PARECER: 
pela rejeição. NÃO DELIBERADO. 10 – SUGESTÃO 
Nº 216/10 – do Conselho de Defesa Social de Estre-
la do Sul – que “sugere projeto de lei que acrescenta 
o art. 310 – A ao Código de Processo Penal”. RELA-
TOR: Deputado GLAUBER BRAGA. PARECER: pela 
aprovação, na forma do Projeto de Lei que apresenta. 
NÃO DELIBERADO. 11 – SUGESTÃO Nº 225/10 – do 
Conselho de Defesa Social de Estrela do Sul – que 
“sugere projeto de lei que acrescenta o art. 1565-A e 
1565-B ao Novo Código Civil”. RELATOR: Deputado 
JÂNIO NATAL. PARECER: pela aprovação, na forma 
do projeto de lei que apresenta. Vista ao Deputa-
do Dr. Grilo, em 31/08/2011. O Deputado Dr. Grilo 
apresentou voto em separado em 04/10/2011. NÃO 
DELIBERADO. 12 – SUGESTÃO Nº 29/11 – do Con-
selho de Defesa Social de Estrela do Sul – que “suge-
re Projeto de Lei para aperfeiçoar a Lei nº 7.210/84, 
Lei de Execução Penal, assegurando a ampla defesa 
e dá outras providências” RELATOR: Deputado DR. 
GRILO. PARECER: pela rejeição. Vista ao Deputado 
Edson Santos, em 03/04/2012. NÃO DELIBERADO. 
13 – SUGESTÃO Nº 47/12 – da SOS Segurança Dá 
Vida – que “sugere a realização do IV Seminário Na-
cional de Guardas Municipais e Segurança Pública”. 
RELATOR: Deputado AMAURI TEIXEIRA. PARECER: 
pela aprovação, na forma do requerimento que apre-
senta. NÃO DELIBERADO. E, para constar, eu, Sônia 
Hypolito, lavrei a presente Ata, que por ter sido lida e 
aprovada, será assinada pelo Presidente, Deputado 
Anthony Garotinho, e publicada no Diário da Câmara 
dos Deputados. 

COMISSÃO DE SEGURIDADE SOCIAL E FAMÍLIA 

54ª Legislatura – 2ª Sessão Legislativa Ordinária 

Ata da 12ª Reunião Ordinária, Audiência Pú-
blica, realizada em 17 de abril de 2012

Às quatorze horas e quarenta e cinco minutos do 
dia dezessete de abril de dois mil e doze, reuniu-se 
a Comissão de Seguridade Social e Família, no Ane-
xo II, Plenário 07 da Câmara dos Deputados, com a 
presença dos Senhores Deputados Mandetta – Presi-
dente; Fábio Souto e Antonio Brito – Vice-Presidentes; 
Alexandre Roso, Carmen Zanotto, Eduardo Barbosa, 
Geraldo Resende, João Ananias, José Linhares, Keiko 

Ota, Marcus Pestana, Saraiva Felipe, Simplício Araújo 
e Sueli Vidigal – Titulares; André Zacharow, Arnaldo 
Faria de Sá, Assis Carvalho, Danilo Forte, Dr. Aluizio, 
Erika Kokay, Luiz Carlos Setim, Pastor Eurico, Pastor 
Marco Feliciano, Roberto de Lucena, Rosane Ferreira 
e Toninho Pinheiro – Suplentes. Deixaram de compa-
recer os Deputados Amauri Teixeira, Angelo Vanhoni, 
Benedita da Silva, Celia Rocha, Chico D’Angelo, Cida 
Borghetti, Darcísio Perondi, Dr. Jorge Silva, Dr. Paulo 
César, Eleuses Paiva, Jandira Feghali, Jhonatan de Je-
sus, Lael Varella, Maurício Trindade, Nazareno Fonteles, 
Neilton Mulim, Osmar Terra, Rogério Carvalho, Rosinha 
da Adefal, Teresa Surita, Walter Tosta e William Dib. 
ABERTURA: Havendo número regimental, o Senhor 
Deputado Saraiva Felipe, no exercício da Presidência, 
declarou abertos os trabalhos e comunicou aos mem-
bros da Comissão que a presente reunião fora convo-
cada nos termos do Requerimento nº 152, de 2012, 
de autoria dos Senhores Deputados Saraiva Felipe e 
Cida Borghetti, aprovado por esta Comissão para “re-
quer a realização de audiência pública para discutir 
as formas de câncer e seus tratamentos”, tendo como 
convidados os Senhores Roberto Porto Fonseca, Pre-
sidente da Sociedade Brasileira de Cancerologia; Luiz 
Antonio Santini, Diretor-Geral do Instituto Nacional do 
Câncer – INCA; Clarice Alegre Petramale, Diretora da 
Comissão Nacional de Incorporação de Tecnologias no 
Sistema Único de Saúde – SUS da Secretaria de Ci-
ência, Tecnologia e Insumos Estratégicos do Ministério 
da Saúde. Dando andamento aos trabalhos, o Senhor 
Deputado Saraiva Felipe, no exercício da Presidên-
cia, solicitou aos convidados que tomassem assento 
à Mesa e comunicou aos membros da Comissão que 
cada convidado teria o prazo de quinze minutos para 
fazer sua exposição prorrogáveis a juízo da Presidên-
cia, não podendo ser aparteados e que os Deputados 
inscritos para interpelar os convidados poderiam fazê-lo 
estritamente sobre o assunto da exposição facultadas 
as réplicas e as tréplicas, pelo prazo de três minutos, 
não sendo permitido ao orador interpelar quaisquer 
presentes. Em seguida, o Senhor Saraiva Felipe, no 
exercício da Presidência, passou a palavra aos con-
vidados para que fizessem as suas exposições. Ato 
contínuo, pela a Ordem de Inscrição, manifestaram-se 
os (as) Senhores (as) Deputados (as) Carmen Zanotto, 
Alexandre Roso, Geraldo Resende, Dr. Aluizio, Mar-
cus Pestana, Arnaldo Faria de Sá e Mandetta. Após 
os esclarecimentos solicitados, os convidados fizeram 
as suas considerações finais. ENCERRAMENTO: Às 
dezessete horas e trinta minutos o Senhor Deputado 
Saraiva Felipe, no exercício da Presidência, encerrou 
a presente reunião antes convocando os membros da 
Comissão para Reunião Ordinária a realizar-se na pró-
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xima quarta-feira, dia dezoito de abril, às nove horas, 
neste mesmo Plenário para tratar os itens da pauta. O 
inteiro teor dessa reunião foi gravado passando o arqui-
vo de áudio a integrar o respectivo acervo documental 
para degravação, mediante solicitação. E, para cons-
tar, eu, Lin Israel Costa dos Santos, lavrei a presente 
Ata, que por ter sido lida e aprovada, será assinada 
pelo Presidente, Deputado Mandetta, e publicada no 
Diário da Câmara dos Deputados. 

COMISSÃO DE SEGURIDADE SOCIAL E FAMÍLIA 

54ª Legislatura – 2ª Sessão Legislativa Ordinária 

Ata da 13ª Reunião Ordinária, realizada em 18 
de abril de 2012

Às nove horas e cinquenta e seis minutos do dia 
dezoito de abril de dois mil e doze, reuniu-se a Co-
missão de Seguridade Social e Família, no Anexo II, 
Plenário 07 da Câmara dos Deputados, com a pre-
sença dos Senhores Deputados Mandetta – Presi-
dente; Fábio Souto, Lael Varella e Antonio Brito – 
Vice-Presidentes; Alexandre Roso, Amauri Teixeira, 
Angelo Vanhoni, Benedita da Silva, Carmen Zanotto, 
Celia Rocha, Chico D’Angelo, Cida Borghetti, Darcísio 
Perondi, Dr. Jorge Silva, Dr. Paulo César, Eduardo 
Barbosa, Eleuses Paiva, Geraldo Resende, Jandira 
Feghali, Jhonatan de Jesus, João Ananias, José Li-
nhares, Keiko Ota, Marcus Pestana, Nazareno Fon-
teles, Neilton Mulim, Osmar Terra, Rogério Carvalho, 
Saraiva Felipe, Simplício Araújo, Sueli Vidigal, Walter 
Tosta e William Dib – Titulares; André Zacharow, Ar-
naldo Faria de Sá, Assis Carvalho, Bruna Furlan, Da-
nilo Forte, Dr. Aluizio, Dr. Rosinha, Erika Kokay, Ge-
raldo Thadeu, Iracema Portella, Jô Moraes, João 
Campos, Luiz Carlos Setim, Manato, Mara Gabrilli, 
Padre João, Pastor Eurico, Pastor Marco Feliciano, 
Paulo Rubem Santiago, Roberto Britto, Roberto de 
Lucena, Ronaldo Caiado, Rosane Ferreira e Toninho 
Pinheiro – Suplentes. Deixaram de comparecer os 
Deputados Maurício Trindade, Rosinha da Adefal e 
Teresa Surita. ABERTURA: Havendo número regi-
mental, o Senhor Presidente declarou abertos os 
trabalhos e colocou à apreciação as Atas das 10ª e 
11ª reuniões, realizadas nos dias dez e onze de abril 
de dois mil e doze, respectivamente. Em votação, as 
Atas foram aprovadas. Dando prosseguimento aos 
trabalhos, o Senhor Presidente passou à apreciação 
dos seguintes Requerimentos de Preferência: 1– 
Requerimento de autoria do Senhor Deputado João 
Campos que requer a preferência para apreciação 
do item 31 da pauta, Projeto de Lei nº 174, de 2011; 
2– Requerimento de autoria da Senhora Deputada 
Keiko Ota, que requer a preferência para apreciação 

do item 22 da pauta, Projeto de Lei nº 2.776, de 2008; 
3– Requerimento de autoria do Senhor Deputado 
William Dib, que requer a preferência para apreciação 
do item 14 da pauta, Projeto de Lei nº 5.338, de 2009. 
4– Requerimento de autoria do Senhor Deputado 
Geraldo Resende, que requer a inversão de pauta do 
item 30, Projeto de Lei nº 116, de 2011; Em votação, 
os Requerimentos de Preferência foram aprova-
dos. Em seguida, passou à apreciação dos seguintes 
Requerimentos de Retirada: 1 – Requerimento de 
autoria do Senhor Deputado Alexandre Roso, que 
requer a retirada do item 34 da pauta, Projeto de Lei 
nº 1.735, de 2011; 2 – Requerimento de autoria do 
Senhor Deputado Pastor Marco Feliciano, que requer 
a retirada do item 13 da pauta, Projeto de Lei nº 440, 
de 2011; 3– Requerimento de autoria dos Senhores 
Deputados João Campos e Pastor Eurico, que reque-
rem a retirada do item 19 da pauta, Projeto de Lei nº 
6.297, de 2005; 4– Requerimento de autoria da Se-
nhora Deputada Benedita da Silva, que requer a re-
tirada do item 16 da pauta, Projeto de Lei nº 1.871, 
de 2011; 5 – Requerimento de autoria do Senhor 
Deputado Antônio Brito, que requer a retirada do item 
10 da pauta, Projeto de Lei nº 3.669, de 2008; 6 – 
Requerimento de autoria do Senhor Deputado Amau-
ri Teixeira, que requer a retirada do item 10 da pauta, 
Projeto de Lei nº 3.669, de 2008; 7 – Requerimento 
de autoria da Senhora Deputada Jô Moraes, que re-
quer a retirada do item 23 da pauta, Projeto de Lei nº 
2.776, de 2008; Em votação, os Requerimentos de 
Retirada foram aprovados. 8 – Requerimento de 
autoria do Senhor Deputado Arnaldo Faria de Sá, que 
requer a retirada do item 1 da pauta, Relatório nº 5, 
de 2011. Em votação, O REQUERIMENTO FOI RE-
JEITADO, por dezenove votos a favor e cinco con-
tra. Ato Contínuo, o Senhor Presidente passou à 
apreciação do Requerimento de Inversão: 1 – Re-
querimento de autoria do Senhor Deputado Amauri 
Teixeira, que requer a inversão de pauta do item 12, 
Projeto de Lei nº 3.668-D, de 2000. Em votação, o 
Requerimento de Inversão foi aprovado. Em segui-
da o Senhor Presidente passou à ORDEM DO DIA: 
1 – REQUERIMENTO Nº 202/12 – do Sr. Chico Lopes 
e outros – que “requer a realização de Audiência Pú-
blica na Comissão de Seguridade Social e Família 
para discutir o acesso à reprodução assistida de ca-
sais com problema de infertilidade pelo Sistema Úni-
co de Saúde (SUS)”. Os Deputados Geraldo Resen-
de e João Campos subscreveram o requerimento. 
O REQUERIMENTO FOI APROVADO. 2– REQUE-
RIMENTO Nº 203/12 – do Sr. Chico D’Angelo – que 
“solicita seja realizada Audiência Pública para discu-
tir o tema Aids e Religião no Brasil”. O Deputado 
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Pastor Marco Feliciano subscreveu o requerimen-
to. O REQUERIMENTO FOI APROVADO. 3 – RE-
QUERIMENTO Nº 204/12 – dos Srs. Geraldo Thadeu 
e Walter Tosta – que “requer seja realizada Sessão 
de Audiência Pública para debater exigências impos-
tas pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária – 
ANVISA para a compra de medicamentos”. Os De-
putados Eleuses Paiva, Walter Tosta e Arnaldo 
Faria de Sá subscreveram o requerimento. O RE-
QUERIMENTO FOI APROVADO. 4 – REQUERIMEN-
TO Nº 206/12 – do Sr. Amauri Teixeira – que “requer 
a realização de audiência pública para debater o im-
pacto social e á saúde do trabalhador provocado pela 
monocultura do eucalipto no extremo sul da Bahia”. 
O REQUERIMENTO FOI APROVADO. 5 – REQUE-
RIMENTO Nº 207/12 – do Sr. Amauri Teixeira – que 
“requer a realização de audiência pública para deba-
ter o impacto na saúde dos trabalhadores terceiriza-
dos”. Os Deputados Arnaldo Faria de Sá, Chico 
D’Ângelo, Walter Tosta, Benedita da Silva, Érika 
Kokay, Eleuses Paiva e Alexandre Roso subscre-
veram o requerimento. O REQUERIMENTO FOI 
APROVADO. 6 – REQUERIMENTO Nº 208/12 – dos 
Srs. Rogério Carvalho e Márcio Macêdo – que “requer 
a realização de Seminário da Comissão Seguridade 
social e Família, em Aracaju/SE, para debater com a 
sociedade civil organizada o Governo Federal, Esta-
dual e Municipal sobre os problemas causados pela 
DOENÇA FALCIFORME e quais políticas públicas 
necessárias para atender as pessoas acometidas 
pela doença”. O REQUERIMENTO FOI APROVADO. 
7 – PROJETO DE LEI Nº 2.574/07 – da Comissão de 
Legislação Participativa – (SUG 24/2007) – que “cria 
Centros de Saúde nos estabelecimentos prisionais 
com mais de 100 presos e prevê atendimento em 
ambulatório na própria unidade prisional por profis-
sionais de saúde nas prisões com até 100 detentos”. 
RELATOR: Deputado JOÃO CAMPOS. PARECER: 
pela aprovação. Vista conjunta aos Deputados Amau-
ri Teixeira e Eleuses Paiva, em 21/03/2012. O Depu-
tado Amauri Teixeira apresentou voto em separado 
em 27/03/2012. RETIRADO DE PAUTA PELO RE-
LATOR. 8 – PROJETO DE LEI Nº 3.669/08 – da Co-
missão de Legislação Participativa – (SUG 22/2007) 
– que “altera o art. 89 da Lei n° 7.210, de 1984 – Lei 
de Execução penal – e os arts. 33 e 45 da Lei n° 
8.069, de 1990 – Estatuto da Criança e do Adoles-
cente”. RELATOR: Deputado GERALDO RESENDE. 
PARECER: pela aprovação, com substitutivo. RETI-
RADO DE PAUTA A REQUERIMENTO DO DEPU-
TADO ANTONIO BRITO. 9 – PROJETO DE LEI Nº 
3.688-D/00 – do Sr. José Carlos Elias – que “dispõe 
sobre a introdução de assistente social no quadro de 

profissionais de educação em cada escola”. RELA-
TOR: Deputado ARNALDO FARIA DE SÁ. PARECER: 
pela aprovação do Substitutivo do Senado Federal 
ao PL 3688/2000. Manifestaram-se os Senhores De-
putados Amauri Teixeira, Jandira Feghali, Rogério 
Carvalho, Benedita da Silva, Darcísio Perondi, João 
Ananias, Neilton Mulim e Érika Kokay. EM VOTAÇÃO, 
APROVADO O PARECER POR UNANIMIDADE. 10 
– PROJETO DE LEI Nº 440/11 – do Sr. Ratinho Ju-
nior – que “acrescenta o § 8º ao art. 28 da Lei nº 
11.343, de 23 de agosto de 2006, que institui o Sis-
tema Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas – 
Sisnad; prescreve medidas para prevenção do uso 
indevido, atenção e reinserção social de usuários e 
dependentes de drogas; estabelece normas para re-
pressão à produção não autorizada e ao tráfico ilícito 
de drogas; define crimes e dá outras providências”. 
RELATOR: Deputado PASTOR MARCO FELICIANO. 
PARECER: pela aprovação, com substitutivo. RETI-
RADO DE PAUTA PELO RELATOR. 11 – PROJETO 
DE LEI Nº 5.338/09 – do Senado Federal – Efraim 
Morais – (PLS 421/2007) – que “altera a Lei nº 7.713, 
de 22 de dezembro de 1988, para conceder isenção 
progressiva do imposto de renda da pessoa física 
incidente sobre os rendimentos de aposentadoria e 
pensão, para os maiores de 66 (sessenta e seis) 
anos”. (Apensados: PL 2890/2008 (Apensados: PL 
3382/2008, PL 5018/2009 e PL 1538/2011), PL 
5373/2009, PL 5761/2009, PL 6447/2009, PL 334/2011 
e PL 2047/2011) RELATOR: Deputado JOÃO CAM-
POS. PARECER: pela aprovação deste, e pela rejei-
ção do PL 3382/2008, do PL 5018/2009, do PL 
1538/2011, do PL 2890/2008, do PL 5373/2009, do 
PL 5761/2009, do PL 6447/2009, do PL 334/2011, e 
do PL 2047/2011, apensados. Vista ao Deputado Ro-
gério Carvalho, em 11/04/2012. EM VOTAÇÃO, APRO-
VADO O PARECER POR UNANIMIDADE. 12 – PRO-
JETO DE LEI Nº 512/11 – do Senado Federal – Ma-
risa Serrano – (PLS 13/2010) – que “acrescenta art. 
8º-A à Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto 
da Criança e do Adolescente), para instituir a Sema-
na Nacional de Prevenção da Gravidez na Adoles-
cência”. RELATOR: Deputado GERALDO RESENDE. 
PARECER: pela aprovação. VISTA AO DEPUTADO 
JOÃO CAMPOS. 13 – PROJETO DE LEI Nº 1.871/11 
– do Senado Federal – Delcídio Amaral – (PLS 
81/2009) – que “outorga isenção do Imposto de Im-
portação, do Imposto sobre Produtos Industrializados, 
da Contribuição para os Programas de Integração 
Social e de Formação do Patrimônio do Servidor Pú-
blico e da Contribuição para o Financiamento da Se-
guridade Social incidentes na importação aos equi-
pamentos hospitalares sem similar nacional”. (Apen-
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sado: PL 2919/2011) RELATOR: Deputado DARCÍSIO 
PERONDI. PARECER: pela aprovação deste, com 
emendas, e pela rejeição do PL 2919/2011, apensa-
do. Vista ao Deputado Rogério Carvalho, em 
11/04/2012. RETIRADO DE PAUTA A REQUERI-
MENTO DA DEPUTADA BENEDITA DA SILVA. 14 
– PROJETO DE LEI Nº 6.297/05 – do Sr. Maurício 
Rands – que “acresce um parágrafo ao art. 16 da Lei 
nº 8.213, de 24 de julho de 1991, e acresce uma alí-
nea ao inciso I do art. 217 da Lei nº 8.112, de 11 de 
novembro de 1990, para incluir na situação jurídica 
de dependente, para fins previdenciários, o compa-
nheiro homossexual do segurado e a companheira 
homossexual da segurada do INSS e o companheiro 
homossexual do servidor e a companheira homosse-
xual da servidora pública civil da União”. RELATORA: 
Deputada JÔ MORAES. PARECER: pela aprovação, 
com substitutivo. Os Deputados João Campos, Miguel 
Martini, José Linhares, Pastor Marco Feliciano , Ro-
berto de Lucena, João Campos, Pastor Eurico e Pas-
tor Marco Feliciano apresentaram votos em separado. 
RETIRADO DE PAUTA A REQUERIMENTO DO DE-
PUTADO JOÃO CAMPOS. 15 – PROJETO DE LEI 
Nº 2.776/08 – do Sr. Neilton Mulim – que “estabelece 
a obrigatoriedade da presença de profissionais de 
odontologia nas unidades de terapia intensiva e dá 
outras providências”. (Apensado: PL 363/2011) RE-
LATORA: Deputada ERIKA KOKAY. PARECER: pela 
aprovação deste, e do PL 363/2011, apensado, com 
substitutivo. Vista ao Deputado Osmar Terra, em 
11/04/2012. Os Deputados Germano Bonow, Clodo-
vil Hernandes, Janete Rocha Pietá, Miguel Martini e 
Jorge Tadeu Mudalen apresentaram votos em sepa-
rado. Manifestaram-se os Deputados Érika Kokay, 
Neilton Mulim, Eleuses Paiva, Osmar Terra, Darcísio 
Perondi, Alexandre Roso, Amauri Teixeira, Benedita 
da Silva, William Dib, João Campos, Rogério Carva-
lho, Marcus Pestana, Jandira Feghali, Walter Tosta, 
Geraldo Thadeu, Pastor Eurico, Arnaldo Faria de Sá, 
Geraldo Resende e Mandetta. EM VOTAÇÃO, APRO-
VADO O PARECER POR UNANIMIDADE. 16 – PRO-
JETO DE LEI Nº 2.908/08 – do Sr. Sabino Castelo 
Branco – que “determina a isenção do Imposto sobre 
Produtos Industrializados – IPI para ônibus produzi-
dos ou adaptados a portadores de necessidades es-
peciais”. RELATORA: Deputada JÔ MORAES. PARE-
CER: pela aprovação deste, e da Emenda 1/2009 da 
CSSF, com substitutivo. RETIRADO DE PAUTA PELA 
RELATORA. 17 – PROJETO DE LEI Nº 116/11 – do 
Sr. Beto Albuquerque – que “cria o Certificado de 
qualidade e garantia de órteses, próteses e materiais 
implantáveis de uso médico”. RELATOR: Deputado 
GERALDO RESENDE. PARECER: pela aprovação. 

EM VOTAÇÃO, APROVADO O PARECER POR UNA-
NIMIDADE. 18 – PROJETO DE LEI Nº 1.735/11 – da 
Sra. Sandra Rosado – que “altera a redação dos arts. 
134 e 260 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, e 
o art. 6º da Lei nº 8.242, de 12 de outubro de 1991, 
para determinar a alocação de recursos nos orça-
mentos da União, dos Estados e dos Municípios para 
o financiamento e a manutenção dos Conselhos Tu-
telares”. (Apensados: PL 1993/2011 e PL 2544/2011) 
RELATOR: Deputado JOÃO ANANIAS. PARECER: 
pela rejeição deste, e do PL 2544/2011, apensado, e 
pela aprovação do PL 1993/2011, apensado. RETI-
RADO DE PAUTA A REQUERIMENTO DO DEPU-
TADO ALEXANDRE ROSO. ENCERRAMENTO: Às 
doze horas e quarenta e oito minutos, o Senhor Pre-
sidente Deputado Mandetta encerrou os trabalhos da 
Comissão antes convocando os membros da Comis-
são para Reunião Ordinária de Audiência Pública a 
realizar-se na próxima quinta-feira, dia dezenove de 
abril de dois mil e doze, às nove horas e trinta minu-
tos, neste mesmo Plenário, para “Debater a situação 
das brasileiras com próteses mamárias de silicone 
das marcas PIP (francesa) e ROFIL (holandesa)”. O 
inteiro teor desta reunião foi gravado passando o ar-
quivo de áudio a integrar o respectivo acervo docu-
mental, para degravação mediante solicitação. E, para 
constar, eu, Lin Israel Costa dos Santos, lavrei a pre-
sente Ata, que por ter sido lida e aprovada, será as-
sinada pelo Presidente, Deputado Mandetta, e publi-
cada no Diário da Câmara dos Deputados.

COMISSÃO DE SEGURIDADE SOCIAL E FAMÍLIA 

54ª Legislatura – 2ª Sessão Legislativa Ordinária 

Ata da 14ª Reunião Ordinária, Audiência Pú-
blica, realizada em 19 de abril de 2012

Às dez horas e dez minutos do dia dezenove 
de abril de dois mil e doze, reuniu-se a Comissão de 
Seguridade Social e Família, no Anexo II, Plenário 
07 da Câmara dos Deputados, com a presença dos 
Senhores Deputados Mandetta – Presidente; Fábio 
Souto e Antonio Brito – Vice-Presidentes; Alexandre 
Roso, Chico D’Angelo, Cida Borghetti, Eleuses Paiva, 
Keiko Ota, Nazareno Fonteles, Rosinha da Adefal e 
Sueli Vidigal – Titulares; Danilo Forte, Erika Kokay, Luiz 
Carlos Setim, Pastor Marco Feliciano, Paulo Rubem 
Santiago e Roberto de Lucena – Suplentes.Deixaram 
de comparecer os Deputados Amauri Teixeira, Angelo 
Vanhoni, Benedita da Silva, Carmen Zanotto, Celia 
Rocha, Darcísio Perondi, Dr. Jorge Silva, Dr. Paulo 
César, Eduardo Barbosa, Geraldo Resende, Jandira 
Feghali, Jhonatan de Jesus, João Ananias, José Li-
nhares, Lael Varella, Marcus Pestana, Maurício Trin-
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dade, Neilton Mulim, Osmar Terra, Rogério Carvalho, 
Saraiva Felipe, Simplício Araújo, Teresa Surita, Walter 
Tosta e William Dib. Justificou as ausências nas reu-
niões do dia dezessete e dezoito do corrente a Se-
nhora Deputada Teresa Surita. ABERTURA: Havendo 
número regimental, o Senhor Presidente Deputado 
Mandetta declarou abertos os trabalhos e comunicou 
aos membros da Comissão que a presente reunião 
fora convocada nos termos do Requerimento nº 153, 
de 2012, de autoria dos Senhores Deputados Eleu-
ses Paiva, Alexandre Roso e Cida Borghetti, aprova-
do por esta Comissão para “debater a situação das 
brasileiras com próteses mamárias de silicone, das 
marcas PIP (francesa) e ROFIL (holandesa)”, tendo 
como convidados os Senhores Dirceu Brás Apare-
cido Barbano, Presidente da Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária – ANVISA; Carlos Alberto Ruiz, 
Presidente da Sociedade Brasileira de Mastologia; 
e Denis Calazans Loma, Secretário-Geral da Socie-
dade Brasileira de Cirurgia Plástica – SBCP. Dando 
andamento aos trabalhos, o Senhor Deputado Sarai-
va Felipe, no exercício da Presidência, solicitou aos 
convidados que tomassem assento à Mesa e comu-
nicou aos membros da Comissão que cada convi-
dado teria o prazo de quinze minutos para fazer sua 
exposição prorrogáveis a juízo da Presidência, não 
podendo ser aparteados e que os Deputados inscritos 
para interpelar os convidados poderiam fazê-lo es-
tritamente sobre o assunto da exposição facultadas 
as réplicas e as tréplicas, pelo prazo de três minutos, 
não sendo permitido ao orador interpelar quaisquer 
presentes. Em seguida, o Senhor Saraiva Felipe, no 
exercício da Presidência, passou a palavra aos con-
vidados para que fizessem as suas exposições. Ato 
contínuo, pela a Ordem de Inscrição, manifestaram-se 
os Senhores Deputados Alexandre Roso e Mandetta. 
Manifestaram-se também a Doutora Kátia Torres, Pre-
sidente da Regional do Distrito Federal da Sociedade 
de Cirurgia Plástica, bem como o Doutor José Luiz 
Pedrini, Vice-Presidente da Sociedade Brasileira de 
Mastologia. Após os esclarecimentos solicitados, os 
convidados fizeram as suas considerações finais. EN-
CERRAMENTO: Às dezessete horas e trinta minutos 
o Senhor Presidente Deputado Mandetta encerrou a 
presente reunião antes convocando os membros da 
Comissão para Reunião Ordinária de Audiência Pú-
blica a realizar-se na próxima terça-feira, dia vinte e 
quatro de abril, às quatorze horas, neste mesmo Ple-
nário para “debater as regras para a fiscalização da 
rede privada de saúde”. O inteiro teor dessa reunião 
foi gravado passando o arquivo de áudio a integrar 
o respectivo acervo documental para degravação, 
mediante solicitação. E, para constar, eu, Lin Israel 

Costa dos Santos, lavrei a presente Ata, que por ter 
sido lida e aprovada, será assinada pelo Presidente, 
Deputado Mandetta, e publicada no Diário da Câma-
ra dos Deputados. 

COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA  
E COMBATE AO CRIME ORGANIZADO

54ª Legislatura – 2ª Sessão Legislativa Ordinária

Ata da 8ª Reunião, realizada em 18 de abril 
de 2012

Às quatorze horas e quarenta e sete minutos do 
dia dezoito de abril de dois mil e doze, reuniu-se ordi-
nariamente a Comissão de Segurança Pública e Com-
bate ao Crime Organizado, no Anexo II, Plenário 6 da 
Câmara dos Deputados, sob a presidência alternada 
dos Deputados Alexandre Leite e Efraim Filho. A lista 
de presença registrou o comparecimento dos Deputa-
dos Efraim Filho – Presidente; Mendonça Prado, Ale-
xandre Leite e Marllos Sampaio – Vice-Presidentes; 
Alessandro Molon, Dalva Figueiredo, Dr. Carlos Alber-
to, Enio Bacci, Francisco Araújo, Givaldo Carimbão, 
João Campos, José Augusto Maia, Junji Abe, Keiko 
Ota, Lourival Mendes, Pinto Itamaraty e Vanderlei Si-
raque – Titulares; Arnaldo Faria de Sá, Delegado Pro-
tógenes, Edio Lopes, Erika Kokay, Gonzaga Patriota, 
Guilherme Campos, Jair Bolsonaro, Lincoln Portela, 
Luiz Carlos, Nazareno Fonteles, Pastor Eurico, Perpé-
tua Almeida e William Dib – Suplentes. Compareceu 
também o Deputado Ricardo Izar, como não-membro. 
Deixaram de registrar presença os Deputados Fernan-
do Francischini e Paulo Piau. Justificou a ausência o 
Deputado Hugo Leal. ABERTURA: Havendo número 
regimental, o Deputado Alexandre Leite declarou aber-
tos os trabalhos e submeteu à apreciação a Ata da 7ª 
Reunião, cuja leitura foi dispensada por solicitação do 
Deputado João Campos. Em votação, a Ata foi apro-
vada. EXPEDIENTE: O Presidente deu conhecimento 
ao Plenário do recebimento das seguintes correspon-
dências: do Deputado Hugo Leal, justificando ausência 
naquela reunião; do Ministro de Estado da Justiça, 
Senhor José Eduardo Cardozo, encaminhando res-
posta ao Requerimento de Informação nº 1.939/12, de 
autoria da Comissão. Informou, ainda, que a resposta 
do Ministro havia sido enviada, por e-mail, aos gabi-
netes dos membros da Comissão. ORDEM DO DIA: 
O Deputado Alexandre Leite comunicou haver sobre 
a mesa requerimentos de preferência para os itens 3 
– Requerimento nº 135/12, e 11 – Projeto de Lei nº 
2.292/11. Submetidos a votação em globo, os reque-
rimentos de preferência foram aprovados. REQUERI-
MENTO Nº 135/12 – do Sr. Mendonça Prado – que 
“requer seja realizada reunião de Audiência Pública 
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para discutir a atual situação dos policiais e bombeiros 
militares e as políticas públicas de valorização dos 
profissionais de segurança”. O autor ressaltou que se 
tratava de matéria bem conhecida por todos os Depu-
tados, razão pela qual limitava-se a solicitar a aprova-
ção do requerimento. Submetido a votação, o reque-
rimento foi aprovado. PROJETO DE LEI Nº 2.292/11 
– do Sr. Gean Loureiro – que “regula as ações de Po-
lícia Administrativa exercida pelas Polícias Militares no 
exercício da Polícia Ostensiva e da Preservação da 
Ordem Pública, e dá outras providências”. O Deputado 
Mendonça Prado proferiu a leitura do parecer e acres-
centou que gostaria de emendar a proposição inicial, 
no intuito de torná-la mais específica em seus termos 
evitando, assim, qualquer ambiguidade. Em seguida o 
Deputado João Campos solicitou vista da matéria, que 
foi concedida. REQUERIMENTO Nº 133/12 – do Sr. 
João Campos – que “requer, nos termos regimentais, 
a realização de Audiência Pública, em conjunto com 
a Comissão de Seguridade Social e de Família, para 
discutir os efeitos das armas de choque (taser) no ser 
humano”. O autor informou tratar-se de requerimento 
similar a outro anteriormente aprovado na Comissão 
de Seguridade Social e Família, e por se tratar de ma-
téria afeita à Comissão de Segurança Pública e Com-
bate ao Crime Organizado, solicitou a aprovação da 
realização da audiência conjunta. Em votação, o re-
querimento foi aprovado. REQUERIMENTO Nº 134/12 
– do Sr. Fernando Francischini – que “requer que seja 
realizada uma reunião de Audiência Pública com os 
convidados que indica para discutir sobre a criação de 
indenizações de fronteira para policiais lotados nas 
regiões de difícil provimento”. Estando ausente o autor, 
o Deputado João Campos subscreveu o requerimento, 
informando que o Ministério do Planejamento estava 
preparando uma norma sobre a matéria, e que a au-
diência serviria, também, para embasamento das me-
didas a serem tomadas pelo Poder Executivo. O De-
putado Alessandro Molon ponderou que talvez fosse 
mais oportuna a solicitação, naquele momento, de 
informações sobre a matéria ao Ministério do Plane-
jamento, o que significaria, ademais, maior embasa-
mento nos debates a serem realizados na audiência. 
O Deputado João Campos argumentou, porém, que 
os propósitos do Ministério para a matéria já eram bem 
conhecidos, razão pela qual não havia necessidade 
do requerimento de informações. Aproveitou para sub-
meter à Comissão os nomes de novos convidados, 
além daqueles elencados originalmente, a saber: Bo-
livar Steinmetz, Presidente em exercício da Associação 
Nacional dos Delegados de Polícia Federal; Marcos 
Vinício de Souza Wink, Presidente da Federação Na-
cional de Policiais Federais, Pedro da Silva Cavalcan-

ti, Presidente da Federação Nacional dos Policiais 
Rodoviários Federais; Hélio Buchmuller Lima, Presi-
dente da Associação Nacional dos Peritos Criminais 
Federais e Leilane Ribeiro de Oliveira, Presidente do 
Sindicato Nacional dos Servidores do Plano Especial 
de Cargos da Polícia Federal. Colocado em votação, 
o requerimento foi aprovado com as alterações pro-
postas. PROJETO DE LEI Nº 1.341/07 – do Senado 
Federal – Demóstenes Torres – (PLS 139/07) – que 
“Altera o Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 
– Código de Processo Penal, para dar novo tratamen-
to ao instituto da fiança no processo penal e dá outras 
providências”. (Apensado: PL 3027/2008). RELATOR: 
Deputado JAIR BOLSONARO. PARECER: pela apro-
vação deste e pela rejeição do PL 3.027/08, apensado. 
Antes do pronunciamento do relator, o Deputado João 
Campos lembrou que o projeto de lei do Senado era 
anterior à promulgação da Lei nº 12.403, de 4 de maio 
de 2011, que regulamentava o instituto da fiança no 
processo penal, razão pela qual sugeriu ao relator a 
possibilidade de prejudicar a proposição. Assim sendo, 
o Deputado Jair Bolsonaro solicitou, e lhe foi concedi-
do, que o projeto foi retirado de pauta. Em seguida, o 
Deputado Alexandre Leite anunciou haver sobre a 
mesa requerimento, de autoria do Deputado Jair Bol-
sonaro, solicitando a retirada de pauta do PROJETO 
DE LEI Nº 345/11 – do Sr. Hugo Leal – que “altera 
dispositivo da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, 
que dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adoles-
cente e dá outras providências, para aplicação do Es-
tatuto às pessoas entre 18 (dezoito) e 26 (vinte e seis) 
anos de idade”. RELATORA: Deputada DALVA FIGUEI-
REDO. PARECER: pela rejeição. O autor do requeri-
mento explicou que a apresentação do pedido de re-
tirada lhe havia sido solicitada pelo autor, que de an-
temão sabia que não se faria presente na reunião. A 
relatora da matéria, Deputada Dalva Figueiredo, pon-
derou que o projeto já havia sido debatido em outras 
reuniões e apenas não havia sido votado devido a 
constantes retiradas de pautas, e que, portanto, gos-
taria de insistir em votar o parecer naquela reunião. 
Indagado, o Deputado Jair Bolsonaro manteve o re-
querimento que, colocado em votação, foi aprovado. 
Logo após, o Deputado Alexandre Leite anunciou a 
existência sobre a mesa de requerimento de autoria 
do Deputado Alessandro Molon, solicitando a retirada 
de pauta do PROJETO DE LEI Nº 1.557/07 – do Sr. 
Ivan Valente – que “dispõe sobre a expropriação de 
glebas onde houver milícias armadas e dá outras pro-
vidências”. RELATOR: Deputado ENIO BACCI. PARE-
CER: pela rejeição. O Deputado Alessandro Molon 
esclareceu que o autor da proposição gostaria de dis-
cutir a matéria com o relator antes de o parecer ser 
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submetido a votação. O relator não se opôs à discus-
são com o autor, sugerindo, porém, que a leitura do 
parecer fosse realizada já naquela reunião, e que, 
assim, ele mesmo solicitaria a retirada do projeto da 
pauta. Não havendo objeções, e após a leitura do pa-
recer, o projeto foi retirado de pauta, a pedido do rela-
tor. PROJETO DE LEI Nº 7.309/10 – do Sr. Silas Câ-
mara – que “dispõe sobre o direito de acesso gratuito 
dos órgãos de segurança ao rádio e à televisão, e dá 
outras providências”. RELATOR: Deputado JOSÉ AU-
GUSTO MAIA. PARECER: pela aprovação, com subs-
titutivo. Lido o parecer em reunião anterior, passou-se 
imediatamente à discussão. O Deputado Delegado 
Protógenes indagou ao relator se as Guardas Munici-
pais estavam incluídas no projeto. Em resposta, o De-
putado José Augusto Maia disse que havia incluído, 
além das Guardas Municipais, também a Polícia Ro-
doviária Federal e a Polícia Ferroviária Federal. O De-
putado Alessandro Molon declarou que tinha reservas 
quanto à aprovação do projeto de lei, não obstante as 
boas intenções do autor e do relator. Argumentou que 
os órgãos de segurança pública eram subordinados a 
agentes políticos do Poder Executivo, e que, assim, 
via com estranheza que esses órgãos pudessem, di-
retamente, solicitar aos meios de comunicação que 
lhes fosse cedido tempo exclusivo em sua grade de 
programação. Esclareceu-lhe o relator que a proposi-
ção tratava apenas dos órgãos públicos de comunica-
ção, ainda assim o Deputado Alessandro Molon anun-
ciou que votaria contrariamente à aprovação do pare-
cer. No mesmo sentido, o Deputado Edio Lopes anun-
ciou seu voto contrário, por entender a medida inócua 
para os interesses da segurança pública do País. As-
sumiu a presidência da reunião o Deputado Efraim 
Filho. O Deputado Enio Bacci ressaltou que concorda-
va, em linhas gerais, com as intenções da proposição, 
apenas ressalvando que a competência para a reali-
zação dos programas de rádio e televisão deveriam 
ficar a cargo das secretarias de segurança, e não dos 
órgãos específicos. O Deputado Delegado Protógenes 
sugeriu ao relator que também fossem incluídas no 
parecer as televisões e rádios privados, o que daria 
maior visibilidade aos programas de segurança públi-
ca, além de cumprir mais fielmente o preceito consti-
tucional, segundo o qual a segurança pública era um 
dever do Estado, mas também um direito e responsa-
bilidade de todos. Diante das opiniões divergentes, a 
proposição foi retirada de pauta, atendendo a solicita-
ção do Deputado José Augusto Maia. PROJETO DE 
LEI Nº 1.800/11 – do Sr. João Campos – que “acres-
centa o inciso X ao art. 6º, do Decreto-Lei nº 3.689, de 
3 de outubro de 1941 – Código de Processo Penal, 
tornando obrigatória a recognição visuográfica do local 

do crime”. RELATOR: Deputado DELEGADO PROTÓ-
GENES. PARECER: pela rejeição. Após a leitura do 
parecer, o relator informou que, após conversas man-
tidas com o autor, havia resolvido modificar o projeto 
de modo a que a responsabilidade pelo não cumpri-
mento da norma não incidisse sobre o agente, ao qual 
não houvessem sido dadas condições para a execução 
da previsão legal. Desta forma, informou que estava 
apresentando complementação de voto, pela aprova-
ção da proposição, emendando-se o art. 2º para que 
fosse incluída a expressão “preferencialmente, quando 
possível”, no inciso X, do Art. 6º do Decreto-Lei nº 
3.689/41. Colocado em votação, o parecer, com com-
plementação de voto, com emenda, foi aprovado. Em 
seguida, o PROJETO DE LEI Nº 1.889/11 foi retirado 
de pauta, em virtude da ausência momentânea do re-
lator. PROJETO DE LEI Nº 2.291/11 – do Sr. Gean 
Loureiro – que “regula a investigação criminal condu-
zida por Oficiais de Polícia Militar e dá outras provi-
dências”. RELATOR: Deputado WILLIAM DIB. PARE-
CER: pela aprovação, com substitutivo. Após leitura do 
parecer, realizada pelo relator, foi concedida vista aos 
Deputados Nazareno Fonteles e Delegado Protógenes. 
Antes do encerramento da reunião o Deputado Efraim 
Filho lembrou que uma comitiva representando a Co-
missão, composta pelos Deputados Vanderlei Siraque, 
João Campos, Pastor Eurico, Dr. Carlos Alberto e José 
Augusto Maia e Efraim Filho, participaria, nos dias 26 
e 27 de abril de reunião do Comitê Gestor do Pacto 
pela Vida, a realizar-se na cidade do Recife, Pernam-
buco. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, 
Presidente encerrou os trabalhos às dezesseis horas 
e doze minutos. Antes, porém, convocou reunião ordi-
nária, para o dia 25 de abril, às quatorze horas, no 
Plenário 6, com pauta a ser divulgada. E, para constar, 
eu, Ricardo Menezes Perpétuo, Secretário, lavrei a 
presente Ata, que, lida e aprovada, será assinada pelo 
Presidente, Deputado Efraim Filho, e pelo Deputado 
Alexandre Leite, e publicada no Diário da Câmara dos 
Deputados.

COMISSÃO DE VIAÇÃO E TRANSPORTES

54ª Legislatura – 2ª Sessão Legislativa

Ata da Quinta Reunião Ordinária, realizada em 
11 de abril de 2012

Às dez horas e vinte e seis minutos do dia onze 
de abril de dois mil e doze, reuniu-se a Comissão de 
Viação e Transportes, no Anexo II, Plenário 11 da Câ-
mara dos Deputados, com a presença dos Senhores 
Deputados Washington Reis – Presidente; Alexandre 
Santos, Hugo Leal e Mauro Lopes – Vice-Presidentes; 
Alberto Mourão, Diego Andrade, Edinho Araújo, Edson 
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Ezequiel, Geraldo Simões, Jaime Martins, José de Fi-
lippi, Jose Stédile, Laurez Moreira, Lázaro Botelho, 
Lúcio Vale, Luiz Argôlo, Marinha Raupp, Mário Negro-
monte, Milton Monti, Renzo Braz, Vanderlei Macris, 
Wellington Fagundes, Zezéu Ribeiro e Zoinho – Titu-
lares; Arolde de Oliveira, Carlos Alberto Leréia, Edinho 
Bez, Fábio Ramalho, Flaviano Melo, Francisco Floria-
no, Giroto, Gonzaga Patriota, Jesus Rodrigues, Júlio 
Campos, Nilson Leitão, Paulo Freire, Ricardo Izar, Ro-
naldo Benedet, Vitor Penido e Zé Silva – Suplentes. 
Deixaram de comparecer os Deputados Giacobo, Le-
onardo Quintão, Lourival Mendes e Newton Cardoso. 
ABERTURA: Havendo número regimental, o Presiden-
te declarou abertos os trabalhos e colocou em apre-
ciação a ata da 4ª reunião, realizada no dia 28 de 
março de 2012. O Deputado Alexandre Santos solici-
tou a dispensa de leitura da ata. Em votação, a ata foi 
aprovada unanimemente. EXPEDIENTE: I) Comuni-
cação de matérias distribuídas aos relatores: O presi-
dente informou ao Plenário que foram realizadas as 
designações de números 3, 4 e 5, nos dias 22, 29 de 
março e 04 de abril de 2012, respectivamente, e que 
os interessados poderiam solicitar cópias das listagens 
na Secretaria da Comissão. II) O presidente também 
comunicou aos membros que no dia 28 de março fo-
ram instaladas as seguintes subcomissões: a) Subco-
missão Especial de Transporte de Cargas, em que 
foram eleitos para Presidente o Deputado Giroto; para 
Vice-Presidente o Deputado Jaime Martins; e Deputa-
do Jose Stédile como Relator; b) Subcomissão Espe-
cial da Reforma Regulatória do Transporte, em que 
foram eleitos para Presidente o Deputado Luiz Argôlo; 
para Vice-Presidente Deputado Ronaldo Benedet; e 
Deputado Geraldo Simões como Relator; c) Subco-
missão Permanente do Trem de Alta Velocidade Bra-
sileiro – TAV-, em que foram eleitos para Presidente o 
Deputado Jaime Martins; para Vice-Presidente o De-
putado Edinho Bez; e Deputado Leonardo Quintão 
como Relator. ORDEM DO DIA: A – REQUERIMEN-
TOS: 1 – REQUERIMENTO Nº 115/12 – do Sr. Jaime 
Martins – que “requer a criação de Grupo de Trabalho, 
no âmbito da Comissão de Viação e Transportes, com 
a finalidade de elaborar proposta legislativa para equa-
cionar os efeitos decorrentes dos vetos apostos ao 
projeto de lei que institui o novo Sistema Nacional de 
Viação – SNV”. Retirado de pauta de ofício. 2 – RE-
QUERIMENTO Nº 117/12 – da Sra. Marinha Raupp 
– que “requer a realização de um Fórum de Debates, 
na Comissão de Viação e Transportes, para discussão 
das obras de pavimentação da BR-429 e da implanta-
ção da Unidade de Polícia Rodoviária Federal, nesta 
Rodovia localizada no Estado de Rondônia. A Depu-
tada Marinha Raupp encaminhou sua proposição. Não 

houve discussão. Aprovado. 3 – REQUERIMENTO Nº 
118/12 – do Sr. Edinho Araújo – que “solicita a reali-
zação de Audiência Pública da Comissão de Viação e 
Transportes para debater mudanças no Código de 
Trânsito Brasileiro com o objetivo de propor maior rigor 
na punição aos motoristas que dirigem sob a influência 
de álcool ou substância psicoativa. Retirado de pauta 
de ofício. 4 – REQUERIMENTO Nº 119/12 – do Sr. 
Jose Stédile – que “requer a realização de Audiência 
Pública para debater políticas tarifárias para os trans-
portes coletivos urbanos e metropolitanos”. O Depu-
tado Jose Stédile encaminhou sua proposição. Discu-
tiram o requerimento os Deputados José de Filippi, 
Alberto Mourão, Mauro Lopes e Diego Andrade. Apro-
vado, com a inclusão de representantes da Associação 
Nacional dos Prefeitos, do setor de fixação do preço 
do petróleo e do Ministério das Cidades. 5 – REQUE-
RIMENTO Nº 120/12 – da Sra. Marinha Raupp – que 
“requer a realização de Seminários nos Estados de 
Rondônia, Mato Grosso e Acre, para discutir a cons-
trução da Ferrovia Transcontinental”. A Deputada Ma-
rinha Raupp encaminhou sua proposição. Não houve 
discussão. Aprovado. 6 – REQUERIMENTO Nº 121/12 
– do Sr. Edinho Bez – que “solicita que seja realizada 
audiência pública conjunta para discutir e propor so-
lução emergencial a premente escassez de marítimos 
e fluviários para tripular embarcações de bandeira 
brasileira”. Retirado de pauta de ofício. 7 – REQUERI-
MENTO Nº 122/12 – do Sr. Leonardo Quintão – que 
“requer a realização de audiência pública para tratar 
de problemas relacionados ao transporte escolar”. Re-
tirado de pauta de ofício. 8 – REQUERIMENTO Nº 
123/12 – do Sr. Ricardo Izar – que “requer a realização 
de Audiência Pública para tratar de questões relativas 
à pertinência do Monotrilho a ser construído em São 
Paulo para a implantação da Linha 17 – Ouro do Me-
trô, Ligação do Aeroporto de Congonhas à Rede Me-
troviária, pela companhia do Metropolitano de São 
Paulo – Metrô, em especial o trecho Estação Morum-
bi da CPTM à Estação São Paulo/Morumbi, da Linha 
4-Amarela”. Retirado de pauta pelo autor. B – PRO-
POSIÇÕES SUJEITAS À APRECIAÇÃO DO PLENÁ-
RIO: PRIORIDADE: 9 – PROJETO DE LEI COMPLE-
MENTAR Nº 394/08 – do Sr. José Airton Cirilo – que 
“autoriza os Estados a legislar sobre o transporte re-
munerado de passageiros em motocicletas e motone-
tas moto-táxi”. Relator: Deputado Mauro Lopes. Pare-
cer: pela rejeição. Vista à Deputada Marinha Raupp, 
em 14/03/2012. O Deputado Mauro Lopes procedeu 
à leitura de seu relatório e voto. Não houve discussão. 
Aprovado por unanimidade o parecer. C – PROPOSI-
ÇÕES SUJEITAS À APRECIAÇÃO CONCLUSIVA 
PELAS COMISSÕES: PRIORIDADE: 10 – PROJETO 
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DE LEI Nº 7.541-B/10 – do Senado Federal – (PLS 
159/2008) – que “altera a Lei nº 5.917, de 10 de se-
tembro de 1973, que aprova o Plano Nacional de Via-
ção e dá outras providências, de modo a incluir, na 
Relação Descritiva das Rodovias do Sistema Rodovi-
ário Federal, o trecho rodoviário que especifica, sob 
designação BR-438, localizado no Estado de Goiás”. 
Relator: Deputado Mauro Lopes. Parecer: pela apro-
vação. O Deputado Mauro Lopes procedeu à leitura 
de seu relatório e voto. Não houve discussão. Aprova-
do por unanimidade o parecer. 11 – PROJETO DE LEI 
Nº 1.660/11 – do Senado Federal – (PLS 39/2011) – 
que “acrescenta art. 22-C à Lei nº 8.212, de 24 de ju-
lho de 1991, para fazer incidir sobre a receita bruta 
proveniente do faturamento a contribuição patronal 
destinada à Seguridade Social e a contribuição para 
custeio do seguro de acidente do trabalho e das apo-
sentadorias especiais devidas pelas empresas do se-
tor de transporte público urbano e metropolitano de 
passageiros. Relator: Deputado Diego Andrade. Pare-
cer: pela aprovação. Vista conjunta aos Deputados 
Hugo Leal e José de Filippi, em 21/03/2012. O Depu-
tado José de Filippi apresentou voto em separado em 
11/04/2012. O Deputado Diego Andrade procedeu à 
leitura de seu relatório e voto. Discutiram a matéria os 
Deputados José de Filippi, Mauro Lopes, Hugo Leal, 
Mário Negromonte, Alberto Mourão, Zezéu Ribeiro, 
Milton Monti e Edson Ezequiel. Aprovado, contra os 
votos dos Deputados José de Filippi e Zezéu Ribeiro. 
TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA: 12 – PROJETO DE LEI 
Nº 6.401/09 – do Sr. Professor Victorio Galli – que “al-
tera a Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que 
institui o Código de Trânsito Brasileiro, para dispor so-
bre infração relacionada ao transporte de criança em 
motocicleta”. (Apensado: PL 7992/2010) Relator: De-
putado Alberto Mourão. Parecer: pela aprovação des-
te, da emenda 1/2011 da CVT e do Projeto de Lei 
7.992/10, apensado, com substitutivo. Retirado de 
pauta pelo relator. 13 – PROJETO DE LEI Nº 105/11 
– do Sr. Sandes Júnior – que “altera a Lei nº 9.503, de 
23 de setembro de 1997, que institui o Código de Trân-
sito Brasileiro, para tratar da participação da iniciativa 
privada em projetos de sinalização de trânsito”. Rela-
tor: Deputado Geraldo Simões. Parecer: pela rejeição. 
Vista ao Deputado Lázaro Botelho, em 28/03/2012. O 
Deputado Geraldo Simões procedeu à leitura de seu 
relatório e voto. Não houve discussão. Aprovado por 
unanimidade o parecer. 14 – PROJETO DE LEI Nº 
131-A/11 – do Sr. Antonio Bulhões – que “altera a Lei 
nº 9.503, de 23 de setembro de 1997– Código de Trân-
sito Brasileiro, para aumentar o rigor das penalidades 
relacionadas ao uso indevido de vagas de estaciona-
mento destinadas a idosos e portadores de deficiência 

física, bem como os locais sujeitos à fiscalização”. 
(Apensado: Projeto de Lei nº 460/2011) Relator: De-
putado Vanderlei Macris. Parecer: pela rejeição deste 
e pela aprovação do PL 460/2011, apensado, com 
emendas. Retirado de pauta pelo relator. 15 – PRO-
JETO DE LEI Nº 209/11 – do Sr. Sandes Júnior – que 
“acrescenta dispositivos à Lei nº 7.102, de 20 de junho 
de 1983, para dispor sobre a renovação da frota de 
veículos das empresas particulares que exploram ser-
viços de vigilância e de transportes de valores”. Rela-
tor: Deputado Mauro Lopes. Parecer: pela rejeição. O 
Deputado Mauro Lopes procedeu à leitura de seu re-
latório e voto. Não houve discussão. Aprovado por 
unanimidade o parecer. 16 – PROJETO DE LEI Nº 
1.560/11 – do Sr. Jesus Rodrigues – que “acrescenta 
art. 280-A à Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, 
que institui o Código de Trânsito Brasileiro”. Relator: 
Deputado José Chaves. Parecer: pela aprovação, com 
substitutivo. Vista ao Deputado Jose Stédile, em 
05/10/2011. O Deputado Jose Stédile apresentou voto 
em separado em 11/04/2011. O Deputado Mauro Lo-
pes procedeu à leitura do relatório e voto em substi-
tuição ao Deputado José Chaves. Discutiram a maté-
ria os Deputados Jose Stédile e Edson Ezequiel. Re-
tirado de pauta de ofício. 17 – PROJETO DE LEI Nº 
1.774/11 – do Sr. Onofre Santo Agostini – que “proíbe 
a cobrança de pedágio em rodovias que estejam com 
as obras inacabadas”. Relator: Deputado Zé Silva. Pa-
recer: pela aprovação. O Deputado Zé Silva procedeu 
à leitura de seu relatório e voto. Vista ao Deputado 
Alberto Mourão. 18 – PROJETO DE LEI Nº 2.245/11 
– da Sra. Sandra Rosado – que “acrescenta o Inciso 
VI e o parágrafo 2º ao art. 2º da Lei nº 9.034, de 3 de 
maio de 1995, renumerando-se o atual parágrafo úni-
co para parágrafo 1º”. Relator: Deputado José Chaves. 
Parecer: pela aprovação. O Deputado Jose Stédile 
procedeu à leitura do relatório e voto em substituição 
ao Deputado José Chaves. Vista ao Deputado Zoinho. 
19 – PROJETO DE LEI Nº 2.247/11 – do Sr. Nelson 
Bornier – que “dispõe sobre o direito de defesa oral na 
contestação de multas por infração de trânsito e dá 
outras providências”. Relator: Deputado Edinho Araú-
jo. Parecer: pela aprovação, com substitutivo. Retirado 
de pauta de ofício. 20 – PROJETO DE LEI Nº 2.329/11 
– do Sr. Gonzaga Patriota – que “denomina Rodovia 
Joaquim Pinto Lapa o trecho da Rodovia BR-408 situ-
ado no Estado de Pernambuco”. Relator: Deputado 
José Chaves. Parecer: pela aprovação. O Deputado 
Jose Stédile procedeu à leitura do relatório e voto em 
substituição ao Deputado José Chaves. Não houve 
discussão. Aprovado por unanimidade o parecer. Nada 
mais havendo a tratar, o Sr. Presidente declarou en-
cerrados os trabalhos às doze horas e cinco minutos, 
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antes convocando os senhores membros para Reunião 
Ordinária, dia 18 de abril, às 10 horas, no Plenário 11. 
E, para constar, eu, Admar Pires dos Santos, lavrei a 
presente Ata, que por ter sido lida e aprovada, será 
assinada pelo Presidente, Deputado Washington Reis, 
e publicada no Diário da Câmara dos Deputados.

GRUPO DE TRABALHO  
PARA ANALISAR A QUESTÃO DA  

DÍVIDA DOS ESTADOS COM A UNIÃO

54ª Legislatura – 2ª Sessão Legislativa Ordinária

Ata da 4ª Reunião Ordinária, realizada em 18 
de abril de 2012

Às quinze horas e vinte e quatro minutos do dia 
dezoito de abril de dois mil e doze, reuniu-se o Gru-
po de Trabalho para analisar a questão da dívida dos 
Estados com a União, no Anexo II, Plenário 11 da Câ-
mara dos Deputados, com a presença dos Senhores 
Deputados Cândido Vaccarezza – Coordenador; Vaz 
de Lima e Vitor Penido – Vice-Coordenadores, Ângelo 
Agnolin, Carlos Magno, Danilo Forte, Edmar Arruda, 
Guilherme Campos, Lincoln Portela, Severino Ninho 
– Titulares. Compareceram também os Deputados 
Chico Lopes, Darcísio Perondi, Giroto e Toninho Pi-
nheiro, como não-membros. Deixaram de comparecer 
os Deputados Ivan Valente, Jorge Corte Real, Odair 
Cunha e Sarney Filho. ABERTURA: Havendo número 
regimental, o Senhor Coordenador declarou aberta a 
reunião do Grupo de Trabalho e colocou em aprecia-
ção a Ata da terceira reunião, realizada no dia 11 de 
abril de 2012, cuja leitura foi dispensada e que, em 
votação, foi aprovada sem restrições. O Coordenador 
informou aos deputados que já estavam confirmadas 
as presenças na Audiência Pública do dia 19 de abril 
dos governadores de Alagoas, Sr. Teotônio Vilela Fi-
lho, da Bahia, Sr. Jaques Wagner, de Mato Grosso do 
Sul, Sr. André Puccinelli, de Minas Gerais, Sr. Antônio 
Anastasia, do Paraná, Sr. Beto Richa, do Rio Grande 
de Norte, Sra. Rosalba Ciarlini, do Rio Grande do Sul, 
Sr. Tarso Genro, de Rondônia, Sr. Confúcio Moura, 
de Roraima, Sr. José de Anchieta Júnior, e de São 
Paulo, Sr. Geraldo Alckmin. Comunicou ainda que o 
estado do Rio de Janeiro seria representado pelo seu 
Vice-Governador, Sr. Luiz Fernando Pezão, em virtu-
de de o Sr. Sérgio Cabral Filho, estar impossibilitado 
de comparecer. EXPEDIENTE: O Deputado Cândido 
Vaccarezza informou ter sido recebido e considerou 
lido o Ato da Presidência, de 13 de abril de 2012, 
que, em aditamento ao Ato da Presidência de 19 
de março de 2012, designa o Deputado Ivan Valen-
te (PSOL/SP) como membro do Grupo de Trabalho 
para Analisar a Questão da Dívida dos Estados com 

a União. ORDEM DO DIA: Dando início à Ordem do 
Dia, o Coordenador propôs que a Audiência Pública 
com os governadores, a realizar-se no dia seguinte 
àquela reunião, fosse estruturada da seguinte forma: 
após a abertura, ele e o Dep. Vaz de Lima fariam bre-
ve exposição sobre o caráter do Grupo de Trabalho e 
as questões atualmente em debate no colegiado. Em 
seguida seriam ouvidos os Governadores presentes, 
razão precípua do evento, e, por fim, os deputados 
inscritos. Propôs ainda que o Grupo realize, em data 
a ser agendada, Audiência Pública com o Ministro da 
Fazenda, Sr. Guido Mantega, após a qual seria elabo-
rado o Relatório do Grupo em que constem antepro-
jeto de lei complementar que altere o art. 35 da Lei 
de Responsabilidade Fiscal e indicação de inclusão 
na pauta do plenário de projetos em tramitação na 
Casa que tratem da questão da dívida dos estados 
com a União. Sugeriu ainda que, elaborado o Rela-
tório do Grupo de Trabalho, seja ele apresentado ao 
Colégio de Líderes e solicitada, ao Deputado Marco 
Maia, Presidente da Câmara dos Deputados, a convo-
cação de Comissão Geral para a discussão do tema. 
Apresentada e aceita pelo colegiado a proposta de 
andamento dos trabalhos, e seguindo a lista de ins-
crições para debate, o Deputado Cândido Vaccarezza 
passou a palavra aos deputados Vitor Penido, Danilo 
Forte, Lincoln Portela, Ângelo Agnolin, Vaz de Lima, 
Edmar Arruda, Toninho Pinheiro, Darcísio Perondi, 
Chico Lopes e Carlos Magno. ENCERRAMENTO: Às 
dezesseis horas e vinte e seis minutos, o Coordenador 
pôs termo à reunião, antes convocando reunião ordi-
nária de Audiência Pública para o dia 19 de abril de 
2012, às dez horas, no Anexo II, plenário 1 da Câma-
ra dos Deputados. Para constar, eu, Raquel Andrade 
de Figueiredo, Secretária, lavrei a presente Ata, que 
depois de lida e aprovada será assinada pelo Coor-
denador do Grupo, Deputado Cândido Vaccarezza, e 
encaminhada à publicação. O inteiro teor foi gravado, 
passando o arquivo de áudio correspondente a inte-
grar o acervo documental desta reunião. 

GRUPO DE TRABALHO  
PARA ANALISAR A QUESTÃO  

DA DÍVIDA DOS ESTADOS COM A UNIÃO

54ª Legislatura – 2ª Sessão Legislativa Ordinária

Ata da 5ª Reunião Ordinária, realizada em 19 
de abril de 2012

Às dez horas e vinte minutos do dia dezeno-
ve de abril de dois mil e doze, reuniu-se o Grupo 
de Trabalho para analisar a questão da dívida dos 
Estados com a União, no Anexo II, Plenário 01 da 
Câmara dos Deputados, com a presença dos Senho-
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res Deputados Cândido Vaccarezza – Coordenador; 
Ângelo Agnolin, Carlos Magno, Danilo Forte, Edmar 
Arruda, Guilherme Campos, Lincoln Portela, Seve-
rino Ninho, Vaz de Lima e Vitor Penido – Titulares. 
Compareceram também os Deputados Amauri Tei-
xeira, Benedita da Silva, Bernardo Santana de Vas-
concellos, Carmen Zanotto, Cesar Colnago, Chico 
Lopes, Cida Borghetti, Domingos Sávio, Dr. Grilo, Dr. 
Paulo César, Dr. Ubiali, Duarte Nogueira, Geraldo 
Thadeu, Givaldo Carimbão, Guilherme Mussi, Jai-
ro Ataíde, José Guimarães, Josué Bengtson, Júlio 
Cesar, Leonardo Picciani, Luci Choinacki, Marcos 
Montes, Marcus Pestana, Marinha Raupp, Osmar 
Serraglio, Roberto de Lucena, Rosane Ferreira, 
Toninho Pinheiro, Valdir Colatto, Vanderlei Siraque, 
Walter Tosta e Weliton Prado, como não-membros. 
Deixaram de comparecer os Deputados Ivan Valen-
te, Jorge Corte Real, Odair Cunha e Sarney Filho. 
Também compareceram à reunião o Senador Lind-
bergh Farias e as seguintes autoridades: Sr. Teotô-
nio Vilela Filho, Governador de Alagoas; Sr. Jaques 
Wagner, Governador da Bahia; Sr. Antônio Anastasia, 
Governador de Minas Gerais; Sr. Helenilson Pontes, 
Vice-Governador do Pará; Sr. Luiz Fernando Pezão, 
Vice-Governador do Rio de Janeiro; Sr. Tarso Gen-
ro, Governador do Rio Grande do Sul; Sr. José de 
Anchieta Júnior, Governador de Roraima; Sr. João 
Raimundo Colombo, Governador de Santa Catarina; 
Sr. Geraldo Alckmin, Governador de São Paulo; Sr. 
Luiz Carlos Hauly, Secretário da Fazenda do Para-
ná; Simão Cirineu Dias, Secretário da Fazenda de 
Goiás; Sr. Cláudio José Trinchão Santos, Secretário 
da Fazenda do Maranhão; Sr. Marcelo Piancastelli, 
Secretário da Fazenda do Distrito Federal; Sr. Ale-
xandre Sobreira Cialdini, Presidente da ABRASF e 
Secretário de Fianças de Fortaleza; Sr. André Luís 
Miranda de Macêdo, Diretor Técnico da ABRASF e 
Secretário de Tributação de Natal; Sra. Célia Car-
valho, Presidente do Grupo de Gestores das Finan-
ças Estaduais – GEFIN; e Sr. Redel Furtado Neres, 
Auditor-Geral do Estado de Mato Grosso do Sul. 
ABERTURA: Havendo número regimental, o Se-
nhor Coordenador declarou aberta a quinta reunião 
do Grupo de Trabalho da Dívida dos Estados com a 
União. ORDEM DO DIA: Em seguida, dando início 
à Audiência Pública, o Deputado Cândido Vacca-
rezza fez uma breve exposição sobre o caráter do 
Grupo de Trabalho, as questões atualmente em de-
bate no colegiado e o propósito daquela Audiência 
Pública, no que foi complementado pelo Dep. Vaz 
de Lima, 1º Vice-Coordenador do Grupo. Em segui-
da fizeram uso da palavra os Governadores e Vice-
-Governadores presentes ao evento, nessa ordem: 

Sr. Tarso Genro, Governador do Rio Grande do Sul; 
Sr. Antônio Anastasia, Governador de Minas Ge-
rais; Sr. Raimundo Colombo, Governador de Santa 
Catarina; Sr. Jaques Wagner, Governador da Bahia; 
Sr. Geraldo Alckmin, Governador de São Paulo; Sr. 
Luiz Fernando Pezão, Vice-Governador do Rio de 
Janeiro; e Sr. Helenilson Pontes, Vice-Governador 
do Pará. Terminadas as exposições, o Deputado 
Cândido Vaccarezza agradeceu a participação dos 
governadores e passou a palavra ao Sr. Luiz Carlos 
Hauly, Secretário da Fazenda do Paraná, que repre-
sentava o Governador Beto Richa. Em seguida, fez 
uso da palavra o Governador de Alagoas, Sr. Teotô-
nio Vilela Filho, que tivera de se ausentar por breve 
período. Após a exposição do Governador de Ala-
goas, o Coordenador Cândido Vaccarezza passou 
a palavra aos Srs. Simão Cirineu Dias, Secretário 
da Fazenda de Goiás e Sr. Cláudio José Trinchão 
Santos, Secretário da Fazenda do Maranhão, que 
representavam, respectivamente os Governadores 
Marconi Perillo e Roseana Sarney. Em seguida abriu 
o debate aos parlamentares presentes passando a 
palavra ao Senador Lindbergh Farias, e, seguindo 
a lista de inscrição, ao deputado Vitor Penido. Neste 
momento o Deputado Vaz de Lima, Vice-Coordenador 
do Grupo, assumiu a condução dos trabalhos, em 
função de o Deputado Cândido Vaccarezza ter de 
ausentar-se por alguns minutos. O Deputado Vaz de 
Lima passou a palavra ao Deputado Carlos Magno. 
Retomando a condução da Audiência Pública e dan-
do seguimento à chamada dos deputados inscritos, 
o Deputado Cândido Vaccarezza passou a palavra 
aos Deputados Severino Ninho, Ângelo Agnolin, 
Júlio Cesar, Edmar Arruda, Chico Lopes, Bernardo 
Santana de Vasconcellos, Toninho Pinheiro, Cesar 
Colnago e Amauri Teixeira. Antes de encerrar a Au-
diência Pública, o Deputado Cândido Vaccarezza, 
Coordenador do Grupo, agradeceu mais uma vez a 
presença dos Governadores, Vice-Governadores, 
Secretários de Fazenda e Parlamentares e fez uma 
breve exposição acerca do andamento futuro dos 
trabalhos do Grupo. ENCERRAMENTO: Às doze 
horas e quarenta minutos, o Coordenador pôs termo 
à reunião, antes convocando reunião ordinária para 
o dia 25 de abril de 2012, às quinze horas, em ple-
nário a ser oportunamente informado. Para constar, 
eu, Raquel Andrade de Figueiredo, Secretária, lavrei 
a presente Ata, que depois de lida e aprovada será 
assinada pelo Coordenador do Grupo, Deputado 
Cândido Vaccarezza, e encaminhada à publicação. 
O inteiro teor foi gravado, passando o arquivo de áu-
dio correspondente a integrar o acervo documental 
desta reunião. 
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DESIGNAÇÕES

COMISSÃO DE AGRICULTURA, PECUÁRIA, 
ABASTECIMENTO E DESENVOLVIMENTO RURAL

54ª LEGISLATURA – 2ª SESSÃO LEGISLATIVA

DESIGNAÇÕES DE RELATORES

Faço, nesta data, a seguinte designação de re-
latoria. 

Ao Deputado Reinaldo Azambuja:
PROJETO DE LEI 820/11 – do Sr. Alceu Moreira 

– que “remite dívidas; institui medidas de estímulo à 
liquidação ou regularização de dívidas originárias de 
operações de crédito, tendo como beneficiários aqui-
cultores, pescadores, colônias de pesca, associações 
ou cooperativas de pesca ou aquicultura; e dá outras 
providências”. (Apensado: PL 1090/2011)

Sala da Comissão, 25 de abril de 2012. – Depu-
tado Raimundo Gomes de Matos, Presidente.

COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA  
E COMBATE AO CRIME ORGANIZADO

DESIGNAÇÃO DE RELATOR

Faço, nesta data, a seguinte designação de re-
latoria:

Ao Deputado Alexandre Leite
PROJETO DE LEI Nº 1.070/11 – do Sr. Paulo Pi-

menta – que “altera a redação do parágrafo único do 
art. 2º do Estatuto do Desarmamento, colocando sob 
o controle do SINARM as armas de todos os policiais 
e dos bombeiros militares”.

Ao Deputado Junji Abe
PROJETO DE LEI Nº 4.655/09 – do Sr. Glauber 

Braga – que “é introduzida a Subseção VI na Seção 
III da Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984, com o con-
ceito de sobrepena e suas consequências”.

Ao Deputado Pastor Eurico
PROJETO DE LEI Nº 7.251/06 – do Poder Exe-

cutivo – que “altera o art. 63 e parágrafo único da Lei 
nº 7.210, de 11 de julho de 1984 – Lei de Execução 
Penal”. (Apensado: PL 4211/2008)

Sala da Comissão, 25 de abril de 2012 − Depu-
tado Efraim Filho, Presidente.

PARECERES

PROJETO DE LEI Nº 4.097-B, DE 2004 
(Do Sr. Zenaldo Coutinho)

Dispõe sobre as condições para a re-
alização e análise de exames genéticos 

em seres humanos; tendo pareceres da 
Comissão de Seguridade Social e Família, 
pela aprovação deste e dos de nºs 1497/07 
e 1.505/07, apensados, com substitutivo (re-
latora: DEP. BEL MESQUITA) e da Comissão 
de Constituição e Justiça e de Cidadania, 
pela constitucionalidade, juridicidade, téc-
nica legislativa e, no mérito, pela aprova-
ção deste e dos de nºs 1497/07 e 1505/07, 
apensados, nos termos do Substitutivo da 
Comissão de Seguridade Social e Família, 
com subemenda (relator: DEP. EVANDRO 
MILHOMEN).

Despacho: Às Comissões de Seguridade 
Social e Família; e Constituição e Justiça e de 
Cidadania (art. 54 RICD) 

Apreciação: Proposição sujeita à apre-
ciação conclusiva pelas Comissões – art. 24 II

Publicação do Parecer da Comissão de Constitui-
ção e Justiça e de Cidadania

I – Relatório

Trata-se de projeto de lei cujo fim precípuo é es-
tabelecer normas referentes a exames de análise de 
material genético em seres humanos, para determi-
nação de paternidade, vínculos biológicos, doenças 
genéticas e demais casos.

Sustenta o autor que “inúmeras são as denúncias 
de descontrole absoluto da matéria. Profissionais des-
qualificados, laboratórios desaparelhados, tecnologias 
ultrapassadas e imprecisas. E, em contrapartida, o Ju-
diciário e a sociedade como um todo admitem, como 
verdade inquestionável, o resultado proveniente des-
ses exames, em razão das informações amplamente 
difundidas sobre a credibilidade desses procedimentos 
da ciência moderna. Não se leva em conta que nem 
todos – ou muitos – não dispõem do conhecimento 
e equipamentos que possam produzir esta verdade”.

À proposição foram apensados os seguintes 
Projetos de Lei:

a) PL n° 1.497, de 2007, de autoria da 
Deputada Jô Morais, que dispõe sobre a re-
gulamentação do exame pericial com base no 
perfil genético do DNA (ácido desoxirribonuc-
léico), para determinação do vínculo genético, 
em seres humanos, para fins civis;

b) PL n° 1.505, de 2007, de autoria do 
Deputado Reginaldo Lopes, que dispõe sobre 
a regulamentação do exame pericial com base 
nas impressões genéticas do DNA (ácido deso-
xirribonucléico), para determinação do vínculo 
genético, em seres humanos, para fins civis.
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A Comissão de Seguridade Social e Família, em 
reunião ordinária realizada no dia 19 de agosto de 
2009, aprovou unanimemente os Projetos de Lei n.ºs 
4.097/2004, 1.497/2007, e 1.505/2007, os dois últimos 
apensados, com substitutivo, nos termos do parecer 
da Relatora, Deputada Bel Mesquita.

As proposições foram distribuídas a esta Comis-
são para análise conclusiva acerca da constitucionalida-
de, juridicidade, técnica legislativa e mérito, de acordo 
com os termos regimentais.

É o relatório.

II – Voto do Relator

Formalmente, não há óbices que maculam a 
constitucionalidade dos projetos e dos substitutivos, 
uma vez que constitui competência privativa da União 
legislar sobre direito civil e processo civil (art. 22 da 
CF/88), legítima a iniciativa e adequada a elaboração 
de lei ordinária.

Observa-se ainda que o pressuposto da juridici-
dade se acha igualmente preenchido, uma vez que a 
matéria inova no ordenamento jurídico, possui o atri-
buto da generalidade e se coaduna com os princípios 
gerais do direito.

Ocorre, porém, que todas as proposições, bem 
como o substitutivo, apresentam problemas quanto à 
técnica legislativa, que merece alguns reparos para se 
adaptar aos comandos da Lei Complementar n.º 95/98, 
que, editada em respeito ao artigo 59, parágrafo único, 
da Carta Magna, dispõe sobre a elaboração, redação, 
alteração e consolidação das leis.

O projetos e o substitutivo não se coadunam com a 
exigência do artigo 7º da lei referida, segundo o qual deve-
-se incluir um artigo 1º que indique o objeto e o respectivo 
âmbito de aplicação da alteração legislativa pretendida.

No mérito, as propostas e o substitutivo devem 
prosperar.

O DNA de cada ser humano é único e diferen-
te dos demais, com exceção de gêmeos univitelinos. 
Todo ser humano possui duas formas de cada gene, 
uma forma recebida de sua mãe e a outra de seu pai. 

Embora a maioria dos genes seja essencialmente 
igual entre as pessoas, algumas seqüências específicas 
do DNA são extremamente variáveis entre indivíduos.

O local onde uma destas seqüências hipervariá-
veis é encontrada no cromossomo é denominado loco. 
Cada um destes locos pode, portanto, ter várias formas 
diferentes denominadas alelos. A análise de vários lo-
cos hipervariáveis permite individualizar o ser humano.

Daí que o exame de DNA para fins de identifica-
ção pessoal e determinação de paternidade representa, 
para as ciências jurídicas, um dos maiores instrumen-
tos do último século.

Hodiernamente, o exame de DNA é utilizado 
para diversos fins: confirmação de paternidade em 
casos de pensão alimentícia e herança, casos crimi-
nais envolvendo estupro, rapto, troca ou abandono de 
crianças e casos de diagnóstico pré-natal e de acon-
selhamento genético.

Assim, diante desse contexto, torna-se extrema-
mente importante a necessidade de se regulamentar 
a matéria ora em comento.

Diante do exposto, voto pela constitucionalidade, 
juridicidade, adequada técnica legislativa e, no méri-
to, pela aprovação dos Projetos de Lei n.ºs 4.097, de 
2004, 1.497, de 2007, e 1.505, de 2007, nos termos 
do substitutivo aprovado pela Comissão de Segurida-
de Social e Família, com a emenda que ora apresento.

SUBSTITUTIVO DO  
PROJETO DE LEI No 4.097, DE 2004 

(Em apenso os  
Projetos de Lei nº 1.497 e 1.505, de 2007)

SUBEMENDA No 1

Acrescente-se ao substitutivo do projeto 4.097, de 
2004, o seguinte artigo 1º, renumerando-se os demais:

“Art. 1° Esta lei dispõe sobre as condi-
ções para a realização e análise de exames 
genéticos em seres humanos.”

Sala da Comissão, 3 de agosto de 2011. – De-
putado Evandro Milhomen, Relator.

COMPLEMENTAÇÃO DE VOTO

I – Complementação de Voto

Trata-se de projeto de lei cujo fim precípuo é es-
tabelecer normas referentes a exames de análise de 
material genético em seres humanos, para determi-
nação de paternidade, vínculos biológicos, doenças 
genéticas e demais casos.

Sustenta o autor que “inúmeras são as denúncias 
de descontrole absoluto da matéria. Profissionais des-
qualificados, laboratórios desaparelhados, tecnologias 
ultrapassadas e imprecisas. E, em contrapartida, o Ju-
diciário e a sociedade como um todo admitem, como 
verdade inquestionável, o resultado proveniente des-
ses exames, em razão das informações amplamente 
difundidas sobre a credibilidade desses procedimentos 
da ciência moderna. Não se leva em conta que nem 
todos – ou muitos – não dispõem do conhecimento 
e equipamentos que possam produzir esta verdade”.

À proposição foram apensados os seguintes 
Projetos de Lei:

a) PL n° 1.497, de 2007, de autoria da 
Deputada Jô Morais, que dispõe sobre a re-
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gulamentação do exame pericial com base no 
perfil genético do DNA (ácido desoxirribonuc-
léico), para determinação do vínculo genético, 
em seres humanos, para fins civis;

b) PL n° 1.505, de 2007, de autoria do 
Deputado Reginaldo Lopes, que dispõe sobre 
a regulamentação do exame pericial com base 
nas impressões genéticas do DNA (ácido deso-
xirribonucléico), para determinação do vínculo 
genético, em seres humanos, para fins civis.

A Comissão de Seguridade Social e Família, em 
reunião ordinária realizada no dia 19 de agosto de 
2009, aprovou unanimemente os Projetos de Lei nºs 
4.097/2004, 1.497/2007, e 1.505/2007, os dois últimos 
apensados, com substitutivo, nos termos do parecer 
da Relatora, Deputada Bel Mesquita.

As proposições foram distribuídas a esta Comis-
são para análise conclusiva acerca da constitucionalida-
de, juridicidade, técnica legislativa e mérito, de acordo 
com os termos regimentais.

É o relatório.

II – Voto do Relator

Formalmente, não há óbices que maculam a cons-
titucionalidade dos projetos e dos substitutivos, uma vez 
que constitui competência privativa da União legislar so-
bre direito civil e processo civil (art. 22 da CF/88), legíti-
ma a iniciativa e adequada a elaboração de lei ordinária.

Observa-se ainda que o pressuposto da juridicidade 
se acha igualmente preenchido, uma vez que a matéria 
inova no ordenamento jurídico, possui o atributo da gene-
ralidade e se coaduna com os princípios gerais do direito.

Ocorre, porém, que todas as proposições, bem 
como o substitutivo, apresentam problemas quanto à 
técnica legislativa, que merece alguns reparos para se 
adaptar aos comandos da Lei Complementar n.º 95/98, 
que, editada em respeito ao artigo 59, parágrafo único, 
da Carta Magna, dispõe sobre a elaboração, redação, 
alteração e consolidação das leis.

O projetos e o substitutivo não se coadunam 
com a exigência do artigo 7.º da lei referida, segundo 
o qual deve-se incluir um artigo 1.º que indique o ob-
jeto e o respectivo âmbito de aplicação da alteração 
legislativa pretendida.

No mérito, as propostas e o substitutivo devem 
prosperar.

O DNA de cada ser humano é único e diferen-
te dos demais, com exceção de gêmeos univitelinos. 
Todo ser humano possui duas formas de cada gene, 
uma forma recebida de sua mãe e a outra de seu pai. 

Embora a maioria dos genes seja essencialmente 
igual entre as pessoas, algumas seqüências específicas 
do DNA são extremamente variáveis entre indivíduos.

O local onde uma destas seqüências hipervariá-
veis é encontrada no cromossomo é denominado loco. 
Cada um destes locos pode, portanto, ter várias formas 
diferentes denominadas alelos. A análise de vários lo-
cos hipervariáveis permite individualizar o ser humano.

Daí que o exame de DNA para fins de identifica-
ção pessoal e determinação de paternidade representa, 
para as ciências jurídicas, um dos maiores instrumen-
tos do último século.

Hodiernamente, o exame de DNA é utilizado 
para diversos fins: confirmação de paternidade em 
casos de pensão alimentícia e herança, casos crimi-
nais envolvendo estupro, rapto, troca ou abandono de 
crianças e casos de diagnóstico pré-natal e de acon-
selhamento genético.

Assim, diante desse contexto, torna-se extrema-
mente importante a necessidade de se regulamentar 
a matéria ora em comento.

Diante do exposto, voto pela constitucionalidade, 
juridicidade, adequada técnica legislativa e, no méri-
to, pela aprovação dos Projetos de Lei n.ºs 4.097, de 
2004, 1.497, de 2007, e 1.505, de 2007, nos termos 
do substitutivo aprovado pela Comissão de Segurida-
de Social e Família, com a emenda que ora apresento.

Sala da Comissão, 27 de março de 2011. – De-
putado Evandro Milhomen, Relator.

SUBSTITUTIVO DO  
PROJETO DE LEI No 4.097, DE 2004 

(Em apenso os  
Projetos de Lei n.º 1.497 e 1.505, de 2007)

SUBEMENDA No 1

Acrescente-se ao substitutivo do Projeto nº 4.097, 
de 2004, os artigos 1º e 6º, renumerando-se os demais:

“Art. 1° Esta lei dispõe sobre as condi-
ções para a realização e análise de exames 
genéticos em seres humanos.”

“Art. 6º Para os exames de determinação 
de vínculo genético é obrigatório o consenti-
mento prévio, livre e informado do periciado 
ou de seu representante legal, ou mediante 
autorização judicial.”

Sala da Comissão, 27 de março de 2011. – De-
putado Evandro Milhomen, Relator.

III – Parecer da Comissão

A Comissão de Constituição e Justiça e de Ci-
dadania, em reunião ordinária realizada hoje, opinou 
pela constitucionalidade, juridicidade, técnica legisla-
tiva e, no mérito, pela aprovação do Projeto de Lei nº 
4.097-A/2004 e dos de nºs 1.497/2007 e do 1.505/2007, 
apensados, nos termos do Substitutivo da Comissão 
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de Seguridade Social e Família, com subemenda, de 
acordo com o Parecer, com complementação, do Re-
lator, Deputado Evandro Milhomen. 

Estiveram presentes os Senhores Deputados: Ri-
cardo Berzoini – Presidente, Alessandro Molon, Fabio 
Trad e Luiz Carlos – Vice-Presidentes, Alceu Moreira, 
Andre Moura, Anthony Garotinho, Antonio Bulhões, 
Armando Vergílio, Arnaldo Faria de Sá, Arthur Oliveira 
Maia, Bruna Furlan, Cândido Vaccarezza, Danilo For-
te, Delegado Protógenes, Dr. Grilo, Dr. Ubiali, Eduardo 
Cunha, Eliseu Padilha, Esperidião Amin, Fábio Ramalho, 
Felipe Maia, Félix Mendonça Júnior, Francisco Araújo, 
Gera Arruda, Henrique Oliveira, João Campos, João 
Paulo Cunha, João Paulo Lima, Jorginho Mello, José 
Mentor, José Nunes, Jutahy Junior, Leonardo Picciani, 
Luiz Couto, Luiz Pitiman, Marçal Filho, Maurício Quintella 
Lessa, Mauro Benevides, Mendonça Filho, Mendonça 
Prado, Nelson Pellegrino, Odair Cunha, Onofre Santo 
Agostini, Osmar Serraglio, Pastor Marco Feliciano , Paulo 
Magalhães, Paulo Maluf, Paulo Teixeira, Roberto Freire, 
Ronaldo Fonseca, Sandra Rosado, Vicente Candido, 
Vieira da Cunha, Vilson Covatti, Zenaldo Coutinho, Ber-
nardo Santana de Vasconcellos, Cida Borghetti, Edmar 
Arruda, Efraim Filho, Luiz Noé, Marcos Rogério, Roberto 
Teixeira, Romero Rodrigues e Silas Câmara. 

Sala da Comissão, 11 de abril de 2012. – Depu-
tado Ricardo Berzoini, Presidente.

SUBEMENDA ADOTADA PELA CCJC  
AO SUBSTITUTIVO DA CSSF AO  

PROJETO DE LEI No 4.097-A, DE 2004 
(Em apenso os  

Projetos de Lei nºs 1.497 e 1.505, de 2007)

Acrescente-se ao substitutivo do projeto 4.097, de 
2004, os artigos 1.º e 6º, renumerando-se os demais:

“Art. 1° Esta lei dispõe sobre as condi-
ções para a realização e análise de exames 
genéticos em seres humanos.”

“Art. 6º Para os exames de determinação 
de vínculo genético é obrigatório o consenti-
mento prévio, livre e informado do periciado 
ou de seu representante legal, ou mediante 
autorização judicial.”

Sala da Comissão, 11 de abril de 2011. – Depu-
tado Ricardo Berzoini, Presidente.

PROJETO DE LEI Nº 910-B, DE 2007 
(Da Sra. Sandra Rosado)

Dispõe sobre a obrigatoriedade dos 
laboratórios farmacêuticos em procede-
rem a diferenciação tátil nos recipientes 
dos medicamentos injetáveis que possam 

causar a morte e dá outras providências; 
tendo pareceres da Comissão de Seguri-
dade Social e Família, pela aprovação (re-
lator: DEP. DR. TALMIR) e da Comissão de 
Constituição e Justiça e de Cidadania, pela 
constitucionalidade, juridicidade e técnica 
legislativa, com substitutivo (relator: DEP. 
MÁRCIO MACÊDO).

Despacho: Às Comissões de Seguridade 
Social e Família; e Constituição e Justiça e de 
Cidadania (art. 54 RICD)

Apreciação: Proposição sujeita à apre-
ciação conclusiva pelas Comissões – art. 24 II.

Publicação do Parecer da Comissão de Constitui-
ção e Justiça e de Cidadania

I – Relatório

O projeto de lei em foco, de iniciativa da Deputada 
Sandra Rosado, pretende obrigar os laboratórios far-
macêuticos atuantes no mercado brasileiro a inserirem 
uma diferenciação tátil nos envoltórios dos produtos 
injetáveis que tenham potencial de letalidade.

De acordo com o projeto, a diferenciação tátil 
deverá ser tal que, ao primeiro contato do envoltório 
do medicamento com as mãos do usuário, possa se 
identificar seu potencial letal. 

O projeto, em seu art. 2º, remete ao órgão de 
vigilância sanitária federal a tarefa de regulamentar o 
ali disposto e definir quais os medicamentos que de-
verão sujeitar-se à norma em questão. O art. 3º vincula 
a possibilidade de registro de novos medicamentos a 
prévia comprovação do cumprimento desse requisito, 
e o art. 4º confere o prazo de 360 dias para que os me-
dicamentos já registrados e comercializados no País 
sejam adaptados à nova exigência legal, sob pena 
de ter seus registros suspensos até que promovam a 
regularização. O art. 5º, finalmente, dispõe constituir 
infração sanitária a inobservância das normas contem-
pladas no projeto, sujeitando os infratores às sanções 
previstas na Lei nº 6. 437, de 20 de agosto de 1977. 

Distribuído para exame de mérito à Comissão de 
Seguridade Social e Família, o projeto recebeu daquele 
órgão técnico parecer pela aprovação.

É o relatório.

II – Voto do Relator

Cabe a esta Comissão de Constituição e Justiça 
e de Cidadania se pronunciar sobre os aspectos de 
constitucionalidade, juridicidade, técnica legislativa e 
redação do projeto em referência, a teor do disposto 
no art. 32, inciso IV, alínea a, do Regimento Interno da 
Câmara dos Deputados.
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Todos os requisitos formais de constitucionalidade 
parecem atendidos, sendo a matéria sob exame perti-
nente à competência legislativa da União e às atribui-
ções normativas do Congresso Nacional, encontrando 
abrigo nos artigos 24, XII, e 48, caput, da Constituição 
Federal. A iniciativa parlamentar também se revela le-
gítima, não estando reservada a nenhum outro Poder. 

Quanto ao conteúdo, não observamos incompa-
tibilidade entre a nova norma que se pretende apro-
var por meio do projeto e os princípios e regras que 
emanam do texto constitucional vigente, ressalvada a 
disposição do art. 2º, que a nosso ver não se coaduna 
com o princípio da separação dos Poderes, invadindo 
seara de competência normativa privativa do Executivo 
ao pretender fixar prazo para a edição de regulamen-
tação do ali previsto. 

No tocante aos aspectos de juridicidade, não há 
o que se objetar. 

Quanto à técnica legislativa e à redação empre-
gadas, parece-nos que alguns ajustes formais seriam 
bem-vindos ao aperfeiçoamento do texto original, ajus-
tes esses que decidimos propor por meio do substitu-
tivo saneador ora anexado. 

Tudo isso posto, concluímos o voto no sentido da 
constitucionalidade, juridicidade, boa técnica legisla-
tiva e redação do Projeto de Lei nº 910, de 2007, nos 
termos do substitutivo de técnica legislativa e redação 
apresentado em anexo. 

Sala da Comissão, 26 de outubro de 2011. – De-
putado Márcio Macedo, Relator.

SUBSTITUTIVO AO  
PROJETO DE LEI Nº 910, DE 2010

Dispõe sobre a obrigatoriedade de os laborató-
rios farmacêuticos inserirem diferenciador tátil nos re-
cipientes dos medicamentos injetáveis com potencial 
de letalidade. 

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Os laboratórios farmacêuticos atuantes no 

mercado brasileiro ficam obrigados a inserir diferencia-
dor tátil nos envoltórios dos medicamentos injetáveis 
que possuam potencial de letalidade.

Parágrafo único. O elemento diferenciador de que 
trata este artigo deverá ser facilmente identificado pelo 
usuário do medicamento ao primeiro contato de suas 
mãos com o envoltório.

Art. 2º O registro de novo medicamento injetável 
que possua potencial de letalidade só será feito após 
prévia comprovação do cumprimento da exigência 
mencionada no art. 1º.

Parágrafo único. Os envoltórios de medicamen-
tos já registrados e comercializados no País deverão 

estar adaptados à exigência mencionada no art. 1º no 
prazo de 360 dias a contar da entrada em vigor desta 
Lei, sob pena de suspensão dos respectivos registros 
até que se faça a referida adaptação. 

Art. 3º A definição de quais medicamentos de-
verão se sujeitar às exigências dessa lei será feita na 
regulamentação expedida pelo órgão competente do 
Poder Executivo, a quem caberá também estabelecer 
outros requisitos a serem inseridos nas embalagens 
principais e secundárias considerados indispensáveis 
á adequada identificação dos produtos. 

Art. 4º A inobservância do disposto nesta Lei ou 
em seu regulamento constitui infração sanitária, su-
jeitando os infratores às sanções previstas na Lei nº 
6.437, de 20 de agosto de 1977.

Art. 5º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Sala da Comissão, 26 de outubro de 2011. – De-
putado Márcio Macedo, Relator.

III – Parecer da Comissão

A Comissão de Constituição e Justiça e de Cida-
dania, em reunião ordinária realizada hoje, opinou pela 
constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa, 
com substitutivo, do Projeto de Lei nº 910/2007, nos ter-
mos do Parecer do Relator, Deputado Márcio Macêdo. 

Estiveram presentes os Senhores Deputados:  
Ricardo Berzoini – Presidente, Alessandro Molon e 
Fabio Trad – Vice-Presidentes, Andre Moura, Anthony 
Garotinho, Antonio Bulhões, Armando Vergílio, Arnaldo 
Faria de Sá, Arthur Oliveira Maia, Bonifácio de Andra-
da, Bruna Furlan, Cândido Vaccarezza, Danilo Forte, 
Delegado Protógenes, Eduardo Cunha, Eliseu Padilha, 
Esperidião Amin, Evandro Milhomen, Fábio Ramalho, 
Felipe Maia, Félix Mendonça Júnior, Francisco Araújo, 
Gera Arruda, Jerônimo Goergen, João Paulo Cunha, 
João Paulo Lima, Jorginho Mello, José Mentor, José 
Nunes, Jutahy Junior, Leonardo Picciani, Luiz Couto, 
Luiz Pitiman, Marcos Medrado, Maurício Quintella Les-
sa, Mauro Benevides, Mendonça Filho, Odair Cunha, 
Onofre Santo Agostini, Osmar Serraglio, Pastor Marco 
Feliciano , Paulo Magalhães, Roberto Freire, Ronaldo 
Fonseca, Valtenir Pereira, Vicente Candido, Vieira da 
Cunha, Vilson Covatti, Zenaldo Coutinho, Bernardo 
Santana de Vasconcellos, Dalva Figueiredo, Dilceu 
Sperafico, João Magalhães, Laercio Oliveira, Liliam Sá, 
Lourival Mendes, Luiz Noé, Moreira Mendes, Nazare-
no Fonteles, Pauderney Avelino, Reinaldo Azambuja 
e Roberto Teixeira. 

Sala da Comissão, 17 de abril de 2012. – Depu-
tado Ricardo Berzoini, Presidente.
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SUBSTITUTIVO ADOTADO PELA  
CCJC AO PROJETO DE LEI Nº 910-A, DE 2007

Dispõe sobre a obrigatoriedade de 
os laboratórios farmacêuticos inserirem 
diferenciador tátil nos recipientes dos me-
dicamentos injetáveis com potencial de 
letalidade. 

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Os laboratórios farmacêuticos atuantes no 

mercado brasileiro ficam obrigados a inserir diferencia-
dor tátil nos envoltórios dos medicamentos injetáveis 
que possuam potencial de letalidade.

Parágrafo único. O elemento diferenciador de que 
trata este artigo deverá ser facilmente identificado pelo 
usuário do medicamento ao primeiro contato de suas 
mãos com o envoltório.

Art. 2º O registro de novo medicamento injetável 
que possua potencial de letalidade só será feito após 
prévia comprovação do cumprimento da exigência 
mencionada no art. 1º.

Parágrafo único. Os envoltórios de medicamen-
tos já registrados e comercializados no País deverão 
estar adaptados à exigência mencionada no art. 1º no 
prazo de 360 dias a contar da entrada em vigor desta 
Lei, sob pena de suspensão dos respectivos registros 
até que se faça a referida adaptação. 

Art. 3º A definição de quais medicamentos de-
verão se sujeitar às exigências dessa lei será feita na 
regulamentação expedida pelo órgão competente do 
Poder Executivo, a quem caberá também estabelecer 
outros requisitos a serem inseridos nas embalagens 
principais e secundárias considerados indispensáveis 
á adequada identificação dos produtos. 

Art. 5º A inobservância do disposto nesta Lei ou 
em seu regulamento constitui infração sanitária, su-
jeitando os infratores às sanções previstas na Lei nº 
6.437, de 20 de agosto de 1977.

Art.6º Esta lei entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Sala da Comissão, 17 de abril de 2012. – Depu-
tado Ricardo Berzoini, Presidente.

PROJETO DE LEI Nº 6.428-B, DE 2009 
(Do Sr. Eduardo Barbosa)

Institui o Dia Nacional da Língua Bra-
sileira de Sinais – LIBRAS, e dispõe sobre 
sua comemoração; tendo pareceres da Co-
missão de Educação e Cultura, pela apro-
vação (relator: DEP. MARCELO ALMEIDA) 
e da Comissão de Constituição e Justiça e 
de Cidadania, pela constitucionalidade, ju-

ridicidade e técnica legislativa, com emen-
da (relator: DEP. GABRIEL GUIMARÃES).

Despacho: Às Comissões de Educação 
e Cultura; e Constituição e Justiça e de Cida-
dania (art. 54 RICD). 

Apreciação: Proposição sujeita à apre-
ciação conclusiva pelas Comissões – art. 24, II.

Publicação do Parecer da Comissão de Constitui-
ção e Justiça e de Cidadania

I – Relatório

O Projeto de Lei referenciado, de autoria do De-
putado Eduardo Barbosa institui o Dia Nacional da 
Língua Brasileira de Sinais – LIBRAS, em 24 de abril 
de cada ano.

A proposição dispõe, ainda, que na data acima 
referida, as entidades públicas e privadas promoverão 
eventos com a finalidade de valorizar a conquista da li-
berdade de expressão gesto-visual das pessoas surdas.

O projeto de lei sujeito à apreciação conclusiva 
pelas Comissões, tramitando em regime ordinário, foi 
distribuído às Comissões de Educação e Cultura e à 
de Constituição e Justiça e de Cidadania, para o pa-
recer estabelecido pelo art. 24,II, do RICD.

A Comissão Educação e Cultura aprovou, em juízo 
de mérito, o projeto de lei em estudo, sem emendas.

Nesta fase, ele se encontra sob o crivo desta 
Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania 
para emissão de parecer de sua área de competência.

É o relatório.

II – Voto do Relator

Consoante o art. 32, IV, a, do Regimento Inter-
no da Câmara dos Deputados, compete a esta CCJC 
manifestar-se, em caráter privativo, quanto à constitu-
cionalidade, juridicidade e técnica legislativa do projeto 
de lei sob comento. 

Analisando-o verifico que atende aos requisitos 
constitucionais formais relativos à competência legis-
lativa da União (CF, art. 22, I) e à iniciativa do Poder 
Legislativo (CF, art. 61), não ocorrendo, pois, nesses 
âmbitos, vício constitucional.

Entretanto, ao estabelecer obrigação de as enti-
dades públicas realizarem eventos comemorativos da 
data, a proposição viola o Princípio da Separação dos 
Poderes, cláusula pétrea impossível de ser infringida 
mesmo por emenda à Constituição, como determina 
o art. 60, § 4º, III, da CF, razão pela qual apresentarei 
emenda sanando a falha. 

Outrossim, essa proposição, no aspecto material, 
não está em conflito com quaisquer outros princípios 
ou normas constitucionais, apresentando-se, assim, 
livre de eivas que a invalide.
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Lado outro, no que se refere à juridicidade, ela 
merece aprovação por estar de acordo com os Prin-
cípios Gerais de Direito e adequada à legislação in-
fraconstitucional.

Ao fim, registro que a técnica legislativa e reda-
cional empregada no projeto de lei observa os dita-
mes da Lei Complementar nº 95/98, alterada pela Lei 
Complementar nº 107/01, que disciplina o processo 
de elaboração das leis.

Face ao exposto, voto pela constitucionalidade, 
juridicidade, regimentalidade e boa técnica redacional 
e legislativa do Projeto de Lei nº 6.428, de 2009, com 
a emenda em anexo.

Sala da Comissão, 23 de novembro de 2011. – 
Deputado Gabriel Guimarães, Relator.

EMENDA

Exclua-se o art. 3º do projeto, renumerando o 
art. 4º como art. 3º.

Sala da Comissão, 23 de novembro de 2011. – 
Deputado Gabriel Guimarães, Relator.

III – Parecer da Comissão

A Comissão de Constituição e Justiça e de Cida-
dania, em reunião ordinária realizada hoje, opinou pela 
constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa, 
com emenda (apresentada pelo Relator), do Projeto 
de Lei nº 6.428-A/2009, nos termos do Parecer do Re-
lator, Deputado Gabriel Guimarães. 

Estiveram presentes os Senhores Deputados: Ri-
cardo Berzoini – Presidente, Alessandro Molon e Fabio 
Trad – Vice-Presidentes, Andre Moura, Anthony Garoti-
nho, Antonio Bulhões, Armando Vergílio, Arnaldo Faria 
de Sá, Arthur Oliveira Maia, Bonifácio de Andrada, Bru-
na Furlan, Cândido Vaccarezza, Danilo Forte, Delegado 
Protógenes, Eduardo Cunha, Eliseu Padilha, Esperidião 
Amin, Evandro Milhomen, Fábio Ramalho, Felipe Maia, 
Félix Mendonça Júnior, Francisco Araújo, Gera Arruda, 
Jerônimo Goergen, João Paulo Cunha, João Paulo Lima, 
Jorginho Mello, José Mentor, José Nunes, Jutahy Junior, 
Leonardo Picciani, Luiz Couto, Luiz Pitiman, Marcos 
Medrado, Maurício Quintella Lessa, Mauro Benevides, 
Mendonça Filho, Odair Cunha, Onofre Santo Agostini, 
Osmar Serraglio, Pastor Marco Feliciano , Paulo Maga-
lhães, Roberto Freire, Ronaldo Fonseca, Valtenir Pereira, 
Vicente Candido, Vieira da Cunha, Vilson Covatti, Zenal-
do Coutinho, Bernardo Santana de Vasconcellos, Dalva 
Figueiredo, Dilceu Sperafico, João Magalhães, Laercio 
Oliveira, Liliam Sá, Lourival Mendes, Luiz Noé, Moreira 
Mendes, Nazareno Fonteles, Pauderney Avelino, Rei-
naldo Azambuja e Roberto Teixeira. 

Sala da Comissão, 17 de abril de 2012. – Depu-
tado Ricardo Berzoini, Presidente.

PROJETO DE LEI Nº 6.562-A, DE 2009 
(Do Sr. Carlos Bezerra)

Acrescenta o art. 76-A à Lei nº 8.245, 
de 18 de outubro de 1991, que “dispõe so-
bre as locações de imóveis urbanos e os 
procedimentos a elas pertinentes”; tendo 
parecer da Comissão de Constituição e 
Justiça e de Cidadania, pela constitucio-
nalidade, juridicidade, técnica legislativa 
e, no mérito, pela aprovação deste e do de 
nº 356/2011, e pela aprovação parcial da 
subemenda apresentada ao substitutivo 
do relator, com substitutivo, e pela rejeição 
da emenda apresentada ao projeto (relator: 
DEP. RICARDO BERZOINI).

Despacho: À Comissão de Constituição e 
Justiça e de Cidadania (mérito e art. 54, RICD) 

Apreciação: Proposição sujeita à apre-
ciação conclusiva pelas Comissões – art. 24 II

Publicação do Parecer da Comissão de Constitui-
ção e Justiça e de Cidadania

EMENDA Nº 1

Dê-se nova redação ao art. 1º do projeto, quando 
faz menção à Lei nº. 8.245, de 18 de outubro de 1991, 
para a inclusão do seguinte art. 54-A:

Art. 54-A: Na locação de imóvel urba-
no destinado a fim não residencial, em que 
a locação decorra de operações em que a 
contratada adquira, construa ou reforme subs-
tancialmente, por si ou por terceiros, o imóvel 
indicado pela contratante e loque a ela o imó-
vel por prazo determinado, prevalecerão às 
condições livremente pactuadas nos contratos 
respectivos e as disposições procedimentais 
previstas nesta lei. 

Parágrafo 1º: Poderá ser convencionada 
a renúncia ao direito de revisão do valor dos 
aluguéis, durante o prazo de vigência do con-
trato de locação, assim como a indenização 
devida pelo locatário em caso de denúncia 
unilateral do contrato, desde que não exceda 
à somatória dos aluguéis a receber até o ter-
mo final contratado para a locação.

Parágrafo 2º: Serão livremente negociá-
veis pelo locador junto a terceiros, os valores 
relativos aos aluguéis a receber até o termo 
final contratado para a locação, na forma dos 
artigos 286 a 298 do Código Civil, responsa-
bilizando-se o locatário pelo respectivo adim-
plemento.
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Justificação

O Projeto de Lei apresentado pelo eminente De-
putado, Sr. Carlos Bezerra acrescenta o art. 76-A à Lei 
nº 8.245, de 18 de outubro de 1991, que “dispõe sobre 
as locações de imóveis urbanos e os procedimentos 
a elas pertinentes”.

Com a presente emenda, propugna-se a inserção 
do dispositivo, com modificações, em um novo artigo 
54-A, da Lei nº. 8.245, de 18 de outubro de 1991 (com 
as alterações introduzidas pela Lei nº. 12.112, de 9 de 
dezembro de 2009).

Desde que o artigo 54, da Lei n. 8.245, de 
18/10/1991, contempla as situações de relações em 
shopping centers, merecedoras de um trato específico, 
mostra-se, conseguintemente, que a mesma lei sob 
o princípio da organização legislativa deve abrigar o 
dispositivo com as introduções almejadas. 

Sala das Sessões, de de 2010. – Deputado Fer-
nando Chucre.

I – Relatório

Trata-se de Projeto de Lei que visa a excepcio-
nar das normas gerais vigentes para os contratos de 
locação a nova modalidade contratual denominada 
built to suit, ou seja, casos em que a parte interessa-
da em alugar um imóvel para desenvolvimento de uma 
atividade empresarial contrata com um empreendedor 
imobiliário a aquisição de um terreno e a construção 
ou reforma do prédio de acordo com os interesses e 
necessidades do ocupante, que é locado para ele pelo 
empreendedor por longo prazo.

Tal contrato decorre da facilidade para as empre-
sas em não comprometer seus ativos com a construção 
do edifício, sendo vantajoso também para o constru-
tor, que realiza projetos de construção já garantidos 
antecipadamente.

Sendo própria da natureza desse novo contrato 
a incompatibilidade com as regras comuns da ação 
revisional e denúncia da locação, esta é a razão pela 
qual a justificação aponta a necessidade da modifica-
ção legislativa pretendida pelo projeto.

A proposição recebeu uma emenda visando, em 
vez de simplesmente excepcionar da incidência da lei 
locatícia esse tipo de contrato, acrescentar ao texto 
legal um art. 54–A, a fim de dar regulamentação es-
pecífica ao built to suit.

Em apenso tramita o Projeto de Lei n.º 356, de 
2011, da autoria do Deputado Julio Lopes. O texto 
reproduz a mesma redação sugerida pela emenda ci-
tada ao art. 54-A e ainda modifica o art. 4º da lei para 
adaptá-la à redação do art. 54-A. A proposição não 
recebeu emendas.

É o relatório.

II – Voto do Relator

As proposições atendem aos pressupostos de 
constitucionalidade, não apresentando quaisquer vícios 
em relação à Carta Maior. Foram obedecidos todos 
os requisitos de constitucionalidade formal e material, 
estando correta a iniciativa legislativa. Estão também 
de acordo com o sistema vigente, sendo de se reco-
nhecer sua juridicidade.

A técnica legislativa empregada contém algumas 
imperfeições como a redação da ementa e a ausência 
da menção às letras “NR” ao final do artigo com reda-
ção modificada, porém são vícios sanáveis.

No mérito, cremos que é oportuna a aprovação 
dos projetos, porque realmente há que se reconhecer 
esta nova modalidade de contrato em nosso meio.

O direito é dinâmico e deve mudar conforme se 
modifica a vida social e suas exigências. Como tais 
contratos built to suit são cada vez mais frequentes, é 
forçoso que a lei os ampare e garanta seu cumprimento. 
Também se impõe que nossa lei dê uma denominação 
nacional ao novo instituto, razão pela qual propomos 
a denominação contrato de construção ajustada.

A locação contida no bojo dos contratos de cons-
trução ajustada terá amparo diferenciado da lei loca-
tícia, prevalecendo os ajustes entre as partes estabe-
lecidos de acordo com as necessidades que geraram 
aquela construção.

Cremos que a aprovação das proposições será 
aperfeiçoadora da lei vigente e atenderá às novas ne-
cessidades de nossa sociedade.

Pelo exposto, votamos pela constitucionalidade, 
juridicidade, adequada técnica legislativa e, no mérito, 
pela aprovação de ambos os projetos, nos termos do 
substitutivo que ora oferecemos.

Sala da Comissão, 30 de agosto de 2011. – De-
putado Ricardo Berzoini, Relator.

1º SUBSTITUTIVO AO  
PROJETO DE LEI No 6.562, DE 2009

Altera a redação do art. 4º e acrescenta 
os arts. 54-A e 54-B da Lei nº 8.425, de 18 
de outubro de 1991, que “dispõe sobre as 
locações de imóveis urbanos e os proce-
dimentos a elas pertinentes”.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Esta altera a redação do art. 4º e acres-

centa os arts. 54-A e 54-B da Lei nº 8.425, de 18 de 
outubro de 1991, que “dispõe sobre as locações de 
imóveis urbanos e os procedimentos a elas pertinen-
tes”, a fim de dispor sobre a locação nos contratos de 
construção ajustada.
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Art. 2º O caput do art. 4.º da Lei n.º 8.425, de 18 
de outubro de 1991, passa a vigorar com a seguinte 
redação:

“Art. 4º Durante o prazo estipulado para 
a duração do contrato, não poderá o locador 
reaver o imóvel alugado. O locador poderá, 
porém, devolvê-lo, pagando a multa pactua-
da, proporcional ao período de cumprimento 
do contrato, ou, na sua falta, a judicialmente 
estipulada, com exceção do que dispõe o art. 
54-A, § 2º, desta lei.” (NR)

Art. 3º A Lei nº 8.245, de 18 de outubro de 1991, 
passa a vigorar acrescida dos seguintes artigos:

“Art. 54-A. Considera-se a locação não 
residencial decorrente do contrato de constru-
ção ajustada quando o empreendedor adquire 
um imóvel para locar ou o reforma, ou constrói, 
de acordo com as especificações do locatário 
empresário e de acordo com as necessidades 
de seu negócio, sendo as cláusulas da loca-
ção ajustadas de acordo com a especificidade 
pactuada.”

“Art. 54-B. Na locação de imóvel urbano 
destinado a fim não residencial que decorra 
de contrato de construção ajustada prevale-
cerão as condições livremente pactuadas nos 
contratos respectivos e as disposições proce-
dimentais previstas nesta lei.

§ 1º Poderá ser convencionada a renún-
cia ao direito de revisão do valor dos aluguéis 
durante o prazo de vigência do contrato de 
locação.

§ 2º Em caso de denúnicia antecipada do 
vínculo locatício pelo locatário, compromete-
-se este a cumprir a multa convencionada que 
não excederá, porém, a soma dos valores dos 
aluguéis a receber até o termo final da locação.

§ 3º Serão livremente negociáveis pelo 
locador junto a terceiros, desde que registra-
dos em cartório, os valores relativos aos alu-
guéis a receber até o termo final do contrato, 
na forma dos arts. 286 a 298 da Lei 10.406, 
de 10 de janeiro de 2002 – Código Civil, res-
ponsabilizando-se o locatário pelo respectivo 
adimplemento.”

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Sala da Comissão, de de 2011. – Deputado Ri-
cardo Berzoini, Relator.

EMENDA MODIFICATIVA Nº 1

Altere-se a cabeça do artigo 54-B e seu §3º, 
acrescidos pelo artigo 3º do Substitutivo do ilustre re-
lator, Deputado Ricardo Berzoini (SBT 1 CCJC – PL 
6562/2009), dando-lhes a seguinte redação:

“Art.3º  .................................................. ”
“Art. 54-B. Na locação de imóvel urbano 

contratada na forma do art. 54-A, prevalecerão 
as condições livremente pactuadas no contrato 
e aplicam-se as disposições procedimentais 
previstas nesta lei.”

 ..............................................................
§ 3º Os valores relativos aos aluguéis 

a receber até o termo final contratado serão 
livremente negociáveis pelo locador junto a 
terceiros, desde que devidamente registrado 
o contrato de locação pré-ajustada no registro 
de títulos e documentos da situação do imó-
vel, na forma dos artigos 286 a 298 do Códi-
go Civil, responsabilizando-se o locatário pelo 
respectivo adimplemento.” 

Justificação

A presente emenda harmoniza-se com as de-
mais apresentadas, observando o objeto e o âmbito 
das proposituras originais, que visam positivação de 
novo tipo de contrato de locação, atípico, inserindo-o 
no âmbito da legislação locatícia (Lei nº 8.245/1991). 

O discrimen desta locação, como visto, está no 
pré-ajuste entre locador e locatário, onde o primeiro 
“adquire, reforma ou constrói” um imóvel com a fina-
lidade de locá-lo a uma pessoa jurídica determinada, 
de acordo com as especificações deste. Destaque-se, 
de logo, que locação, como sabido, não é direito real 
(Código Civil, art. 1.225), mas pessoal.

Visando evitar repetição desnecessária no art. 
54-B (o artigo 54-A já classifica a locação em exame 
como de natureza não residencial, configurando repe-
tição desnecessária sua menção também na cabeça 
do art. 54-B), agrega-se esse conceito somente no art. 
54-A, conforme emenda também apresentada, articu-
lando maior clareza no texto dos artigos 54-A e 54-B 
e fazendo-se a remissão adequada a liga-los (Lei nº 
95/1998, em especial art. 11, II, g, e III, b e c).

No tocante ao §3º do art. 54-B, por tratar-se de 
assunto técnico, com nomenclatura própria, faz-se ne-
cessário reconstituir a expressão utilizada na proposição 
original do PL 356, do ilustre Deputado Júlio Lopes, 
porque o artigo 236 da Constituição Federal alterou a 
denominação dos antigos “cartórios” extrajudiciais”, pas-
sando a denomina-los “serviços de registro”. E, dentre 
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os serviços de registro, esses também são divididos 
em especialidades, cabendo, aos serviços de registro 
de títulos e documentos o registro de instrumentos de 
cessão de direitos e de créditos, conforme arts. 129, 
9º e 127, I, da Lei nº 6.015/1973). Nesse sentido, a 
remissão que faz a obra do imortal Theotônio Negrão, 
no artigo 288 mencionado na redação do próprio §3º 
do Substitutivo:

“Art. 288.1. Também é essencial o re-
gistro no registro de títulos e documentos 
(LRP 129-9º; v.tb. LRP 127-I). V. ainda art. 221.” 
(in “Código Civil e Legislação Civil em Vigor”, 
30ª ed., 2011, p.151).

Por tais fundamentos, propomos as alterações 
acima.

Sala das Comissões, 14 de setembro de 2011. 
– Deputado Edson Santos, PT/RJ.

PARECER À  
EMENDA APRESENTADA AO SUBSTITUTIVO

I – Relatório

Como já referido no relatório inicial os projetos em 
apreço visam excepcionar das normas gerais vigentes 
para os contratos de locação a nova modalidade con-
tratual denominada built to suit, observando que em 
tais práticas convive atualmente um limpo jurídico do 
seu exato albergue, se na casa da Lei do Inquilinato 
(8.245/91) ou no Código Civil.

Igualmente restou relatado que estes contratos 
são atípicos e brotam do interesse de um locatário em 
alugar um imóvel para desenvolvimento de uma ativi-
dade empresarial, que contrata de um empreendedor 
imobiliário a aquisição de um terreno e a construção 
e/ou reforma substancial do imóvel de acordo com os 
interesses e necessidades do interessado, que o re-
cebe em locação por longo período contratual.

Tal contrato decorre da facilidade para as empre-
sas em não comprometer seus ativos com a construção 
do edifício, sendo vantajoso também para o constru-
tor, que realiza projetos de construção já garantidos 
antecipadamente.

Sendo própria da natureza desse novo contrato 
a incompatibilidade com as regras comuns da ação 
revisional e denúncia da locação, esta é a razão pela 
qual a justificação aponta a necessidade da modifica-
ção legislativa pretendida pelo projeto.

A proposição recebeu uma emenda visando, 
em vez de simplesmente excepcionar da incidência 
da lei locatícia esse tipo de contrato, acrescentar ao 
texto legal um art. 54-A, a fim de dar regulamentação 
específica ao built to suit.

Ao presente Projeto percebe-se o apensamento 
do PL 356/11, de autoria do Dep. Júlio Lopes, que cui-
da da mesma matéria, todavia, ao invés de afugentar 
a participação da Lei Inquilinária no trato da questão, 
procede em analogia a relação de shopping centers, a 
criação de ampla abertura negocial as partes envolvi-
das, com a criação do art. 54-A e ainda modifica o art. 
4º para adaptá-lo à proposição em apreço.

Oferecido parecer junto a Comissão de Consti-
tuição e Justiça e de Cidadania, com a apresentação 
de substitutivo, sobreveio Emenda Modificativa do 
Dep. Edson Santos, que pretende dar nova redação 
ao art. 54-B e ao parágrafo 3º, com o fito de evitar re-
petição desnecessária de parte do art. 54-A, e melhor 
disciplinar e especificar o local de assentamento do 
vínculo locatício.

O substitutivo não recebeu outras emendas.
É o relatório.

II – Voto do Relator

Renova-se que as proposições e as emendas 
atendem aos pressupostos de constitucionalidade, 
não apresentando quaisquer vícios em relação à Carta 
Maior. Foram obedecidos todos os requisitos de cons-
titucionalidade formal e material, estando correta a ini-
ciativa legislativa. Estão também de acordo com o sis-
tema vigente, sendo de se reconhecer sua juridicidade.

A técnica legislativa empregada contém algumas 
imperfeições como a redação da ementa e a ausên-
cia da menção às letras “NR” ao final do artigo com 
redação modificada, bem como o indevido emprego 
de uma vírgula no parágrafo 1º do PL 356/11, porém, 
são vícios sanáveis.

No mérito, cremos que é oportuna a aprovação 
dos projetos, porque realmente há que se reconhecer 
esta nova modalidade de contrato em nosso meio.

Contudo, ao prepararmos a análise quanto à opor-
tuna Emenda Modificativa do Dep. Edson Santos, aca-
bamos por constatar que de fato procede a repetição 
de termos que especificam este tipo de contratação, 
na criação dos arts. 54-A e 54-B.

Neste aspecto, vale concluirmos que a melhor 
redação passa a ser a do Projeto de Lei 356/11, que 
evita a desnecessária repetição de enquadramento, e 
vai além ao especificar a obrigação do empreendedor 
para que “reforme substancialmente“ o imóvel, para 
alcance desta nova norma jurídica.

Realmente, o expurgo deste adjetivo na nossa 
proposição, poderia criar um cenário de uma simples 
reforma, pretender remeter esta locação a nova or-
dem jurídica, em desrespeito ao seu real significado 
e grandeza.
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Ao proceder este novo entendimento, acabamos 
concluindo pela eficiência da Emenda Modificativa em 
sua parte inaugural e passamos à analisar a suges-
tão da nova redação do parágrafo 3º que nos parece 
igualmente adequada.

De fato o substitutivo permite a negociação dos 
recebíveis desta locação, “desde que registrados em 
cartório”, sem especificá-lo. Já a proposta do Dep. 
Edson Santos, esclarece o exato local deste assenta-
mento, aonde destaca que compete “aos serviços de 
registro de títulos e documentos o registro de instru-
mentos de cessão de direitos e de créditos, conforme 
arts. 129 9º. e 127, I, da Lei nro. 6.015/73”.

Assim, mostra-se adequado acolhermos a Emen-
da Modificativa neste tópico, pois reconhecemos que a 
lei deve ser didática, esclarecedora e sintonizada com 
os demais ordenamentos jurídicos.

Finalizando destaca-se que as locações contidas 
no bojo destes contratos terão amparo diferenciado da 
lei locatícia, prevalecendo os ajustes entre as partes 
estabelecidos de acordo com as necessidades que ge-
raram aquele negócio, sem prejuízo do devido respeito 
às demais normas processuais da Lei do Inquilinato.

Cremos que a aprovação das proposições será 
aperfeiçoadora da lei vigente e atenderá às novas ne-
cessidades de nossa sociedade.

Pelo exposto, votamos pela constitucionalidade, 
juridicidade, adequada técnica legislativa e, no méri-
to, pela aprovação de ambos os projetos, e de parte 
da Emenda Modificativa ao Substitutivo e rejeição a 
Emenda nº 1/2010 ao PL 6562/2001, nos termos do 
novo substitutivo que ora oferecemos.

Sala da Comissão, 7 de dezembro de 2011. – 
Deputado Ricardo Berzoini, Relator.

2º SUBSTITUTIVO AOS  
PROJETOS DE LEI Nº 6.562, DE 2009  

E 356, DE 2.011, COM APROVEITAMENTO  
PARCIAL DA EMENDA MODIFICATIVA DO  

DEP. EDSON SANTOS

Altera a redação do art. 4º e acrescenta 
o art. 54-A da Lei nº 8.425, de 18 de outubro 
de 1991, que “dispõe sobre as locações de 
imóveis urbanos e os procedimentos a elas 
pertinentes”.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Esta altera a redação do art. 4º e acrescenta 

o art. 54-A da Lei nº 8.425, de 18 de outubro de 1991, 
que “dispõe sobre as locações de imóveis urbanos e 
os procedimentos a elas pertinentes”, a fim de dispor 
sobre a locação nos contratos de construção ajustada.

Art. 2º O caput do art. 4º da Lei nº 8.425, de 18 
de outubro de 1991, passa a vigorar com a seguinte 
redação:

Art. 4º Durante o prazo estipulado para 
a duração do contrato, não poderá o locador 
reaver o imóvel alugado. “Com exceção ao que 
estipula o parágrafo 2º, do art. 54-A, o locatário, 
todavia, poderá devolvê-lo, pagando a multa 
pactuada, proporcional ao período de cumpri-
mento do contrato, ou na sua falta, a que for 
judicialmente estipulada”. (NR) 

Art. 3º A Lei nº 8.245, de 18 de outubro de 1991, 
passa a vigorar acrescida dos seguintes artigos:

“Art. 54-A. Na locação de imóvel urbano 
destinado a fim não residencial e naquelas em 
que a locação decorra de operações em que 
o empreendedor adquira, construa ou refor-
me substancialmente, por si ou por terceiros, 
o imóvel indicado pelo pretendente a locação, 
locando-o por prazo determinado, prevalece-
rão às condições livremente pactuadas nos 
contratos respectivos e as disposições pro-
cedimentais previstas nesta lei.”

§ 1º Poderá ser convencionada a renún-
cia ao direito de revisão do valor dos aluguéis 
durante o prazo de vigência do contrato de 
locação.

§ 2º Em caso de denúncia antecipada do 
vínculo locatício pelo locatário, compromete-
-se este a cumprir a multa convencionada que 
não excederá, porém, a soma dos valores dos 
aluguéis a receber até o termo final da locação.

§ 3º. Os valores relativos aos aluguéis 
a receber até o termo final contratado, serão 
livremente negociáveis pelo locador junto a 
terceiros, desde que devidamente registra-
do o contrato de locação no registro de títu-
los e documentos da situação do imóvel, na 
forma dos artigos 286 a 298 do Código Civil, 
responsabilizando-se o locatário e eventuais 
garantidores pelo respectivo adimplemento.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Sala da Comissão, 7 de dezembro de 2011. – 
Deputado Ricardo Berzoini, Relator.

III – Parecer da Comissão 

A Comissão de Constituição e Justiça e de Cida-
dania, em reunião ordinária realizada hoje, opinou pela 
constitucionalidade, juridicidade, técnica legislativa e, no 
mérito, pela aprovação do Projeto de Lei nº 6.562/2009 
e do de nº 356/2011, apensado, e aprovação parcial 
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da subemenda apresentada nesta Comissão ao Subs-
titutivo do relator, com substitutivo; e pela rejeição da 
emenda apresentada ao projeto, nos termos do Pare-
cer do Relator, Deputado Ricardo Berzoini. 

Estiveram presentes os Senhores Deputados: Nel-
son Pellegrino – Presidente em exercício (Art. 40, caput, 
do RI), Ricardo Berzoini – Presidente, Alessandro Mo-
lon, Fabio Trad e Luiz Carlos – Vice-Presidentes, Alceu 
Moreira, Andre Moura, Anthony Garotinho, Antonio Bu-
lhões, Arnaldo Faria de Sá, Bonifácio de Andrada, Bruna 
Furlan, Cândido Vaccarezza, Danilo Forte, Delegado 
Protógenes, Dr. Ubiali, Esperidião Amin, Felipe Maia, 
Félix Mendonça Júnior, Francisco Araújo, Gera Arruda, 
Henrique Oliveira, Jerônimo Goergen, João Campos, 
João Paulo Lima, Jorginho Mello, Jutahy Junior, Luiz 
Couto, Luiz Pitiman, Marcos Medrado, Mauro Benevi-
des, Mendonça Filho, Mendonça Prado, Odair Cunha, 
Onofre Santo Agostini, Osmar Serraglio, Paes Landim, 
Paulo Magalhães, Paulo Teixeira, Roberto Freire, Ronal-
do Fonseca, Sandra Rosado, Vicente Candido, Vieira 
da Cunha, Vilson Covatti, Zenaldo Coutinho, Benjamin 
Maranhão, Bernardo Santana de Vasconcellos, Cida 
Borghetti, Dilceu Sperafico, Dr. Carlos Alberto, Efraim 
Filho, Geraldo Simões, João Magalhães, Júnior Coim-
bra, Laercio Oliveira, Laurez Moreira, Lourival Mendes, 
Marcelo Aguiar, Márcio Macêdo e Sandro Alex. 

Sala da Comissão, 10 de abril de 2012. – De-
putado Nelson Pellegrino, Presidente em exercício.

SUBSTITUTIVO ADOTADO PELA CCJC  
AO PROJETO DE LEI Nº 6.562, DE 2009 
(Apenso Projeto de Lei nº 356, de 2.011)

Altera a redação do art. 4º e acrescenta 
o art. 54-A da Lei nº 8.425, de 18 de outubro 
de 1991, que “dispõe sobre as locações de 
imóveis urbanos e os procedimentos a elas 
pertinentes”.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Esta altera a redação do art. 4.º e acres-

centa o art. 54-A da Lei nº 8.425, de 18 de outubro 
de 1991, que “dispõe sobre as locações de imóveis 
urbanos e os procedimentos a elas pertinentes”, a 
fim de dispor sobre a locação nos contratos de cons-
trução ajustada.

Art. 2º O caput do art. 4.º da Lei n.º 8.425, de 18 
de outubro de 1991, passa a vigorar com a seguinte 
redação:

Art. 4º Durante o prazo estipulado para 
a duração do contrato, não poderá o locador 
reaver o imóvel alugado. “Com exceção ao que 
estipula o parágrafo 2º, do art. 54-A, o locatário, 
todavia, poderá devolvê-lo, pagando a multa 

pactuada, proporcional ao período de cumpri-
mento do contrato, ou na sua falta, a que for 
judicialmente estipulada”. (NR) 

Art. 3º A Lei n.º 8.245, de 18 de outubro de 1991, 
passa a vigorar acrescida dos seguintes artigos:

“Art. 54-A. Na locação de imóvel urbano 
destinado a fim não residencial e naquelas em 
que a locação decorra de operações em que 
o empreendedor adquira, construa ou refor-
me substancialmente, por si ou por terceiros, 
o imóvel indicado pelo pretendente a locação, 
locando-o por prazo determinado, prevalece-
rão às condições livremente pactuadas nos 
contratos respectivos e as disposições pro-
cedimentais previstas nesta lei.”

§ 1º Poderá ser convencionada a renún-
cia ao direito de revisão do valor dos aluguéis 
durante o prazo de vigência do contrato de 
locação.

§ 2º Em caso de denúncia antecipada do 
vínculo locatício pelo locatário, compromete-
-se este a cumprir a multa convencionada que 
não excederá, porém, a soma dos valores dos 
aluguéis a receber até o termo final da locação.

§ 3º Os valores relativos aos aluguéis 
a receber até o termo final contratado, serão 
livremente negociáveis pelo locador junto a 
terceiros, desde que devidamente registra-
do o contrato de locação no registro de títu-
los e documentos da situação do imóvel, na 
forma dos artigos 286 a 298 do Código Civil, 
responsabilizando-se o locatário e eventuais 
garantidores pelo respectivo adimplemento.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Sala da Comissão, 10 de abril de 2012. – De-
putado Nelson Pellegrino, Presidente em exercício.

PROJETO DE LEI Nº 701-A, DE 2011 
(Do Sr. Valadares Filho)

Altera a Lei nº 10.201, de 14 de feve-
reiro de 2001, que institui o Fundo Nacional 
de Segurança Pública (FNSP), e dá outras 
providências, para dispor sobre a partici-
pação de representantes da sociedade nos 
conselhos de segurança pública; tendo pa-
recer da Comissão de Segurança Pública e 
Combate ao Crime Organizado, pela rejei-
ção (relator: DEP. JOSÉ AUGUSTO MAIA).

Despacho: Às Comissões de Seguran-
ça Pública e Combate ao Crime Organizado; 
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e Constituição e Justiça e de Cidadania (art. 
54 RICD)

Apreciação: Proposição sujeita à apre-
ciação conclusiva pelas Comissões – art. 24 II

Publicação do Parecer da Comissão de Segurança 
Pública e Combate ao Crime Organizado

I – Relatório

Versa o presente projeto de lei sobre alteração 
da Lei n. 10.201/2001, que instituiu o Fundo Nacional 
de Segurança Pública (FNSP), a fim de dispor sobre 
a participação de representantes da sociedade nos 
conselhos de segurança pública. Pretende o projeto 
incluir representantes de jovens, na constituição de 
conselhos, em cada esfera governamental. 

Na Justificativa, o ilustre autor argumenta que o 
poder popular deve se fazer por meio da composição 
desses conselhos, a exemplo do que ocorre no âmbito 
do Sistema Único de Saúde (SUS). A inclusão dos jo-
vens estaria vinculada às estatísticas que apontam ser 
essa parcela da população a maior vítima da violência.

Apresentada em 15/3/2011, por despacho de 
20/4/2011 a proposição foi distribuída às Comissões 
Segurança Pública e Combate ao Crime Organizado 
(CSPCCO) e de Constituição e Justiça e de Cidadania 
(CCJC), sujeita a apreciação conclusiva, em regime 
de tramitação ordinária.

Decorrido o prazo regimental, não foi apresenta-
da qualquer emenda.

É o relatório.

II – Voto do Relator

A matéria em questão é pertinente por subordinar-
-se à competência desta Comissão, nos termos do art. 
32, inciso XV, alíneas d, g, e h do Regimento Interno 
da Câmara dos Deputados (RICD). 

Congratulamo-nos com o ilustre autor, pela inicia-
tiva de aperfeiçoar as políticas de segurança pública, 
pela inclusão da participação de segmento da socie-
dade na gestão do referido fundo.

Preliminarmente, verificamos algumas incorreções 
de redação, segundo a técnica legislativa, as quais cer-
tamente seriam escoimadas na redação final da CCJC, 
segundo a determinação da Lei Complementar n. 95, 
de 26 de fevereiro de 1998, que dispõe sobre regras 
de elaboração, redação, alteração e consolidação das 
leis, bem como do Decreto n. 4.176, de 28 de março 
de 2002, que a regulamentou. 

Exemplo disso é que o primeiro artigo não se-
gue a forma estipulada pelo art. 7º da LC n. 95/1998, 
ou seja, limitar-se a definir o objeto e âmbito de apli-
cação da norma.

No mérito, cuidamos que a proposição não me-
rece prosperar. Explicamos.

É que o ilustre autor, ao buscar a representação 
da juventude, vítima principal da violência, deixou de 
considerar outras categorias igualmente vitimizadas, 
como os negros, as mulheres e os idosos. As políticas 
públicas afirmativas ou de inclusão nem sempre levam 
em conta todas as categorias incluídas nos conceitos 
de minorias, hipossuficientes e vulneráveis. 

Tomando como exemplo os idosos, o envelhe-
cimento da população, com o consequente aumento 
do número de aposentados, faz com que os idosos já 
sejam alvos preferenciais de furtos e outros crimes. 

Ao se incluir a juventude como um dos segmen-
tos a ser representados no Conselho, criar-se-ia um 
precedente a que se seguiriam outras alterações, no 
sentido de se ver representadas as demais categorias 
ou minorias igualmente merecedoras de cuidados do 
poder público.

Entretanto, vale deduzir que o poder público, em 
todos os níveis, deve estar sintonizado com os anseios 
da sociedade, de forma a atendê-los de modo equâni-
me, segundo as prioridades que a própria população 
elege, ao escolher seus representantes, nas esferas 
do Poder Executivo e do Poder Legislativo. 

Em face do exposto, votamos pela REJEIÇÃO 
do Projeto de Lei n. 701/2011. 

Sala da Comissão, 14 de dezembro de 2011. – 
Deputado José Augusto Maia, Relator.

III – Parecer da Comissão

A Comissão de Segurança Pública e Combate 
ao Crime Organizado, em reunião ordinária realizada 
hoje, rejeitou o Projeto de Lei nº 701/11, nos termos 
do Parecer do Relator, Deputado José Augusto Maia. 

Estiveram presentes os Senhores Deputados:  
Efraim Filho – Presidente; Mendonça Prado, Alexan-
dre Leite e Marllos Sampaio – Vice-Presidentes; Ales-
sandro Molon, Dalva Figueiredo, Dr. Carlos Alberto, 
Enio Bacci, Fernando Francischini, Francisco Araújo, 
Givaldo Carimbão, João Campos, José Augusto Maia, 
Junji Abe, Keiko Ota, Lourival Mendes, Pinto Itamara-
ty, Vanderlei Siraque – titulares; Edio Lopes e Pastor 
Eurico – suplentes. 

Sala da Comissão, 11 de abril de 2012. – Depu-
tado Efraim Filho, Presidente.

PROJETO DE LEI Nº 1.028-A, DE 2011 
(Do Sr. João Campos)

Altera a redação dos artigos 60, 69, 73 
e 74, da Lei nº 9.099, de 26 de setembro de 
1995, que dispões sobre os Juizados Es-
peciais Cíveis e Criminais, possibilitando 
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a composição preliminar dos danos oriun-
dos de conflitos decorrentes dos crimes de 
menor potencial ofensivo pelos delegados 
de polícia; tendo parecer da Comissão de 
Segurança Pública e Combate ao Crime 
Organizado, pela aprovação, na forma do 
substitutivo, e pela rejeição da Emenda 
apresentada ao Substitutivo (relator: DEP. 
FERNANDO FRANCISCHINI).

Despacho: Às Comissões de Seguran-
ça Pública e Combate ao Crime Organizado e 
Constituição e Justiça e de Cidadania (mérito 
e art. 54, RICD) 

Apreciação: Proposição sujeita à apre-
ciação conclusiva pelas Comissões – art. 24 II

Publicação do Parecer da Comissão de Segurança 
Pública e Combate ao Crime Organizado

I – Relatório

Encontra-se no âmbito desta Comissão o Proje-
to de Lei no 1.028, de 2011, de autoria do Dep. JOÃO 
CAMPOS (PSDB-GO), cujo teor objetiva a alteração 
dos artigos 60, 69, 73 e 74, da Lei nº. 9.099, de 26 de 
setembro de 1995, que dispõe sobre os Juizados Es-
peciais Cíveis e Criminais. 

A proposição em tela busca possibilitar a compo-
sição preliminar dos conflitos decorrentes dos crimes 
de menor potencial ofensivo pelos delegados de polícia.

Por despacho do Presidente desta Câmara dos 
Deputados, a aludida proposição foi distribuída para 
análise e parecer a esta Comissão de Segurança Pú-
blica e Combate ao Crime Organizado e à Comissão 
de Constituição e Justiça e de Cidadania nos termos do 
que dispõem o artigo 24, II e o artigo 54 do Regimento 
Interno da Câmara dos Deputados para tramitar em 
regime de tramitação ordinária, sujeito à apreciação 
conclusiva pelas referidas Comissões.

Encerrado o prazo, não foram apresentadas 
emendas ao projeto.

É o relatório.

II – Voto do Relator

Compete nos termos regimentais a esta Comissão 
de Segurança Pública e Combate ao Crime Organizado 
se pronunciar sobre o mérito do projeto de lei em tela 
do ponto de vista da segurança pública.

Como bem salientado pelo nobre autor da propo-
sição em comento, proposta é similar ao PL 5.117/2009 
que, na legislatura passada, foi ofertado pelo então 
Deputado Federal Regis de Oliveira, com diversos 
aprimoramentos, frutos do amplo debate travado em 
audiências púbicas realizadas para discutir o tema, 
bem como das inúmeras sugestões apresentadas 

nessa Comissão de Segurança Pública e Combate 
ao Crime Organizado e, ainda, com o objetivo de al-
cançar consenso dos órgãos que integram o sistema 
de justiça criminal.

A nosso ver, o presente projeto de lei na forma 
aqui proposta por este relator, melhora o sistema jurí-
dico existente, dando maior segurança jurídica, inte-
grando as polícias e resolvendo os conflitos sociais em 
seu nascedouro, e acrescenta uma etapa à atuação da 
polícia judiciária no trato de infrações de menor poten-
cial ofensivo, que seria a tentativa da conciliação antes 
de encaminhar o Termo Circunstanciado aos Juizados 
Especiais e requisitar os exames periciais necessários. 

Essa providência parece não alterar, nem res-
tringir em nada a atual composição dos Juizados Es-
peciais. Ela apenas amplia o rol de legitimados para 
a composição dos danos, conforme igualmente reco-
nhecido durante a discussão do PL 5.117/2009 pelo 
Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil 
(OAB) através da participação do jurista Alberto Zacha-
rias Toron em audiência pública nessa Comissão de 
Segurança Pública e Combate ao Crime Organizado.

Do texto da proposição legislativa, evidencia-se o 
claro o objetivo do autor em dar celeridade à solução 
das pequenas infrações penais, e ao mesmo tempo 
preservar todas as disposições legais e constitucionais 
existentes, pois, como já dito, preserva a estrutura dos 
Juizados Especiais Criminais.

Outra importante inovação trazida pela proposi-
ção é o registro do fato pelo primeiro policial que tomar 
conhecimento dos fatos. Tal providência se releva de 
grande valia, pois permite, nos delitos de menor poten-
cial ofensivo, o pronto atendimento da vítima, in loco. 

O imediato registro com a possibilidade, na au-
sência do delegado de polícia, do policial liberar as 
partes com assinatura do termo de compromisso de 
comparecimento à delegacia e, nos delitos que deixam 
vestígios, liberar o local após a realização de croqui 
para a perícia indireta, traz dois grandes benefícios. 
O primeiro é a pronta liberação do policial militar ou 
rodoviário para a continuidade de sua atuação na pre-
venção de crimes. A segunda é a imediata solução do 
conflito pela conciliação dos danos dele decorrentes 
ou, na ausência do delegado de polícia, a certeza para 
as partes envolvidas de que, em muito breve, serão 
ouvidas por um mediador com grande preparo para a 
solução de conflitos.

Outro ponto importante do projeto é a previsão de 
que, na delegacia de polícia, caso alcançado o acordo 
entre as parte envolvidas, os delegados possam subs-
tituir o Termo de ocorrência e os exames eventualmen-
te necessários, por um simples Termo de Composição 
Preliminar, na hipótese de ação penal privada e ação 
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penal pública condicionada à representação do ofen-
dido, enviando-o para análise e posterior homologação 
da autoridade judicial, sempre ouvindo o representante 
do Ministério Público.

O rito sumaríssimo já permite que no acordo entre 
as partes, a composição dos danos seja realizada por 
conciliadores, pessoas que não possuem obrigatoria-
mente, mas apenas preferencialmente o conhecimento 
jurídico, muito mais salutar então, que os delegados 
de polícia, bacharéis em Direito e com atuação direta 
com os crimes e com a população, possam também 
realizar esta conciliação prévia na fase pré-processual.

Resta evidenciar, no mesmo sentido, que a tenta-
tiva de conciliação é um ato pré-processual, isto é, vem 
antes mesmo de haver autor e réu, já que o processo 
ainda não foi sequer iniciado. Trata-se, portanto, de um 
ato que possui natureza muito mais administrativa do 
que jurisdicional.

O delegado de polícia terá sua atuação de conci-
liador totalmente submissa à análise dos magistrados, 
até porque somente o juiz poderá homologar o acordo 
e solucionar efetivamente a lide (poder jurisdicional), ou 
mesmo decidir desconsiderar toda aquela conciliação 
tentada pela autoridade policial e realizar uma nova, 
sempre ouvido o Ministério Público.

Por este motivo, embora não seja competência 
desta Comissão, ousamos afirmar a inocorrência de 
transgressão das normas constitucionais que garantem 
a independência dos Poderes. Assim afirmamos, pois, 
caso realizada pelo Poder Executivo (delegados de 
polícia) a primeira tentativa de conciliação dos danos 
civis decorrentes do delito, o acordo só ganharia força 
jurídica com a conseqüente análise e homologação do 
Poder Judiciário (detentor exclusivo do poder jurisdi-
cional) sempre ouvido, repetimos, o Ministério Público.

Nessa ótica, se aprovado o texto em tela, existiria 
apenas uma contribuição da Polícia Judiciária, ao Po-
der Judiciário e ao Ministério Público, todos imbuídos 
do mesmo objetivo, qual seja, a paz social conquistada 
pro meio da pacificação e solução amigável dos con-
flitos entre autor do fato e vítima.

Com razão ao autor, quando afirma que o acor-
do firmado pelas partes, conduzido pelo delegado de 
polícia, que é bacharel em direito, ao ser homologado 
pelo magistrado, acarretará a renúncia ao direito de 
queixa ou representação, constituindo-se, portanto, a 
composição de danos numa forma de despenalização, 
por conduzir a extinção de punibilidade, consoante os 
artigos 73, § único e 74, § único da Lei 9.099/95. Ob-
viamente, a extinção de punibilidade renúncia ao di-
reito de queixa ou representação, ocorreria somente 
naqueles delitos cujas ações são disponíveis.

Não podemos esquecer que o delegado de polí-
cia já exerce ordinariamente a função de mediador de 
conflitos, pela sua própria atuação diária junto à comu-
nidade, ao atender as partes envolvidas em pequenas 
contendas que, se não solucionadas prontamente, 
tendem a evoluir para graves conflitos.

Vale repetir a citação do autor do projeto, que, se-
gundo o Desembargador Nelson Calandra, Presidente 
da Associação dos Magistrados Brasileiros (AMB), em 
texto publicado pela jornalista Fabiana Schiavon (2009) 
da Revista eletrônica Consultor Jurídico:

“os juízes estão receptivos à idéia. Os delegados 
só precisarão se empenhar no texto do relatório, retra-
tando bem os fatos firmados. Eles estão devidamen-
te preparados para a função, já que vivenciam casos 
todos os dias”.

Outro ponto positivo do projeto é a possibilidade 
de ser implantado rapidamente, pois os recursos hu-
manos e materiais necessários já estão disponíveis, 
necessitando apenas de algumas pequenas e pontu-
ais mudanças nas estruturas de algumas delegacias.

Os ganhos sociais em face do custo de imple-
mentação nos parecem muito favoráveis, vez a enorme 
possibilidade de maior efetividade do instituto da con-
ciliação, ensejando à população que hoje sofre com a 
longa demora no acesso às audiências de conciliação 
dos Juizados Especiais Criminais uma oportunidade 
de resolver seus conflitos mais rapidamente.

Impõe lembrar que a não solução célere do confli-
to é um grande impulsionador da reiteração da conduta 
delituosa ou, em muitos casos, aquele primeiro delito 
acaba por desdobrar em infrações ainda mais graves. 
A solução célere resolve o conflito social e impede, 
quase sempre, a sua reiteração.

Também é fato importante a informação trazida 
pelo autor da proposição em comento, que a compo-
sição preliminar de conflitos decorrentes de crimes 
de menor potencial ofensivo vem sendo realizada por 
delegados de polícia, em alguns municípios do Esta-
do de São Paulo, com total sucesso e aprovação do 
Poder Judiciário e Ministério Público.

Por fim, concordamos com o nobre autor do pro-
jeto quando afirma que a alteração pretendida, se apro-
vada, aproximará a polícia da comunidade, seguindo as 
diretrizes da filosofia chamada de polícia comunitária 
ou polícia cidadã, incentivada pelo Governo Federal por 
meio do Ministério da Justiça como forma de combater 
a criminalidade, numa parceria entre a população e as 
instituições oficiais.

É de bom alvitre mencionar, que afora os ganhos 
sociais já elencados, também há que ser ressaltados os 
ganhos institucionais, como serão explanados a seguir.
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Como sabemos, via de regra, o fato social de 
repercussões penais, se desdobra em duas etapas, 
a primeira abordagem realizada por um policial nos 
mais diversos rincões do país (ruas, praças, área ru-
ral) e um segundo momento na delegacia de polícia, 
responsável pelos procedimentos de polícia judiciária.

Como dito, temos que é por demais salutar que 
este policial o qual presenciou o fato, ou que noutra 
hipótese foi o primeiro agente de Estado a chegar 
no local do fato, realize um “registro preliminar”, do-
cumentando em peça própria: as circunstâncias fáti-
cas, impressões presenciais do policial, arrecadando 
os objetos relacionados ao delito de menor potencial 
ofensivo, e reproduzindo ainda um possível um croqui 
da cena do crime de modo a ilustrar melhor as etapas 
posteriores do deslinde jurídico da questão.

Após isto, em seguida temos o encaminhamen-
to à delegacia de polícia para a lavratura da figura do 
“termo circunstanciado”, o qual terá por incumbência 
a colheita de demais circunstâncias fáticas pelas par-
tes envolvidas, testemunhas presenciais e referidas, 
e por fim a capitulação legal com seus desdobramen-
tos jurídicos. 

O ganho com a reprodução em nosso ordena-
mento jurídico da realidade fática existente (registro 
preliminar realizado pelo policial presente no local do 
fato + termo circunstanciado pelo delegado de polícia) 
tem diversas repercussões, podendo elencar: 1) maior 
fidedignidade na colheita das informações, 2) maior 
integração entre as polícias responsáveis respectiva-
mente pelas funções ostensiva e judiciária; 3) maior 
celeridade e eficiência na prestação da atividade po-
licial, pois o policial que lavrou o “registro preliminar” 
não necessitará aguardar na delegacia de polícia para 
ser ouvido pelo delegado haja vista que sua versão já 
está documentada na peça respectiva, e 4) maior se-
gurança jurídica para o cidadão, haja vista que passará 
pelo crivo de dois profissionais, sendo um deles o que 
estava mais próximo do fato, e o outro eqüidistante 
às emoções insertas na cena do delito, o qual será 
o responsável para tentar realizar a composição pre-
liminar dos danos civis, resolvendo o conflito em seu 
nascedouro e trazendo a paz social para a comunida-
de, sem haver a necessidade das partes suportarem 
meses de espera para a realização de uma audiência 
nos juizados especiais a qual objetivará justamente a 
composição, sendo esta por vezes tardia, haja vista 
que se protraiu no tempo.

Diante do exposto, votamos pela aprovação do 
Projeto de Lei nº 1.028, de 2011, na forma do Subs-
titutivo anexo.

Sala da Comissão, 31 de outubro de 2011. – De-
putado Fernando Francischini, Relator.

SUBSTITUTIVO AO  
PROJETO DE LEI Nº 1.028, DE 2011

Altera a redação dos artigos 60, 69, 73 
e 74, da Lei nº 9.099, de 26 de setembro de 
1995, que dispões sobre os Juizados Es-
peciais Cíveis e Criminais, possibilitando 
a composição preliminar dos danos oriun-
dos de conflitos decorrentes dos crimes de 
menor potencial ofensivo pelos delegados 
de polícia. 

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Esta lei altera a redação dos artigos 69, 

73 e 74, da Lei nº 9.099, de 26 de setembro de 1995, 
que dispõe sobre os Juizados Especiais Cíveis e Cri-
minais, possibilitando a composição preliminar dos 
danos oriundos de conflitos decorrentes dos crimes de 
menor potencial ofensivo pelos delegados de polícia. 

Art. 2º Os artigos 69, 73 e 74, da Lei nº 9.099, 
de 26 de setembro de 1995, passam a vigorar com a 
seguinte alteração: 

 ..............................................................
Art. 69. O policial que tomar conheci-

mento de infração penal de menor potencial 
ofensivo procederá ao registro preliminar do 
fato e o apresentará de imediato à delegacia 
de polícia com as pessoas envolvidas, tes-
temunhas e objetos que interessem à prova.

§ 1º Do registro preliminar do fato deve-
rá constar:

I – a identificação completa dos envol-
vidos;

II – a narrativa sucinta do fato colhida ou 
presenciada pelo policial; 

III – a descrição dos objetos arrecada-
dos; e

IV – o croqui com as informações ne-
cessárias à realização de perícia indireta, nos 
delitos que deixam vestígio.

§ 2º O policial condutor será imediata-
mente liberado para o retorno às suas ativi-
dades, após a entrega do registro preliminar 
da ocorrência na delegacia de polícia da res-
pectiva circunscrição, mediante recibo com o 
nome completo e a matrícula do responsável 
pelo recebimento.

§ 3º Na ausência de delegacia de polí-
cia na circunscrição do fato, o policial, após 
proceder ao registro preliminar, constando o 
comprometimento de comparecimento dos 
envolvidos à delegacia de polícia, os liberará 
e o mais breve possível, encaminhará o regis-
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tro à delegacia de polícia responsável, com os 
objetos que interessem à prova.

§ 4º Cabe ao delegado de polícia, com 
atribuição para lavrar termo circunstanciado, 
a tentativa de composição preliminar dos da-
nos civis oriundos do conflito decorrente dos 
crimes de menor potencial ofensivo.

§ 5º Na hipótese de restar infrutífera a 
tentativa de composição preliminar, o delega-
do de polícia encaminhará ao Juizado o termo 
circunstanciado elaborado, com o autor do fato 
e a vítima, providenciando-se as requisições 
dos exames periciais necessários. 

§ 6º Ao autor do fato que, após a lavratura 
do termo e a tentativa de composição do con-
flito, for encaminhado ao Juizado ou assumir 
o compromisso de comparecer, não se impo-
rá prisão em flagrante, nem se exigirá fiança. 

§ 7º Em caso de violência doméstica, o 
juiz poderá determinar, como medida de cau-
tela, o afastamento do autor do fato, do lar, 
domicílio ou local de convivência com a vítima. 

§ 8º Do termo circunstanciado deverá 
constar: 

I – o registro preliminar do fato;
II – a ordem de requisição de exames 

periciais, quando necessários;
III – relatório sucinto com o resumo in-

dividualizado das declarações dos envolvidos 
e breve conclusão acerca da autoria, mate-
rialidade, circunstâncias da conduta e a sua 
capitulação penal; 

IV – termo de composição do conflito fir-
mado entre os envolvidos, se for o caso; 

V – a determinação da sua imediata re-
messa ao Juizado Criminal competente; 

VI – o termo de compromisso do autu-
ado e certificação da intimação do ofendido, 
para comparecimento em juízo no dia e hora 
designados. 

 ..............................................................  
Art. 73. Na fase preliminar, a composição 

dos danos civis decorrentes do conflito será 
realizada pelo delegado de polícia; e, em juízo, 
a conciliação será conduzida pelo juiz ou por 
conciliador sob sua orientação. 

§ 1º A composição preliminar dos danos 
civis decorrentes do conflito realizada pelo 
delegado de polícia será homologada pelo 
juiz competente para julgar o delito, ouvido o 
Ministério Público. 

§ 2º Os conciliadores são auxiliares da 
Justiça, recrutados, na forma da lei local, entre 
bacharéis em Direito. 

Art. 74. A composição dos danos civis, 
realizada pelos delegados de polícia e outros 
conciliadores, será reduzida a escrito e, homo-
logada pelo juiz mediante sentença irrecorrível, 
terá eficácia de título a ser executado no juízo 
civil competente. 

Parágrafo único. Tratando-se de ação 
penal de iniciativa privada ou de ação penal 
pública condicionada à representação, a com-
posição do conflito realizada pelo delegado 
de polícia ou outros conciliadores, homologa-
da pelo juiz, acarreta a renúncia ao direito de 
queixa ou representação. (NR) 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor 180 (cento e oi-
tenta) dias após a data de sua publicação. 

Sala da Comissão, 31 de outubro de 2011. – De-
putado Fernando Francischini, Relator.

EMENDA AO SUBSTITUTIVO Nº  
(Substitutiva global)

Altera a redação dos artigos 69 da Lei 
nº 9.099, de 26 de setembro de 1995, que 
dispõe sobre os Juizados Especiais Cíveis 
e Criminais.

Art. 1º Esta lei altera a redação do artigo 69 da 
Lei nº. 9.099, de 26 de setembro de 1995, que dispões 
sobre os Juizados Especiais Cíveis e Criminais.

Art. 2º O caput do artigo 69 da Lei nº. 9.099, de 
26 de setembro de 1995, passam a vigorar com a se-
guinte alteração:

“Art. 69. O policial que tomar conhecimen-
to da ocorrência lavrará termo circunstanciado 
e o encaminhará imediatamente ao Juizado, 
com o autor do fato e a vítima, providencian-
do-se as requisições dos exames periciais 
necessários.

 ............................................................ ”.

Art. 3º Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

A verdadeira vivência em um Estado Democráti-
co requer a possibilidade de acesso popular em todas 
as esferas dos Poderes constituídos, e com esse es-
pírito, o legislador de 1988 possibilitou a participação 
popular na Justiça brasileira, permitindo que qualquer 
do povo possa dirimir conflitos sociais de pequena 
complexidade, desde de que devidamente supervisio-
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nados pelo próprio Pode Judiciário. E isso podemos 
ver pela redação dada ao artigo 98, I da Constituição 
Federal, in verbis: 

Art. 98.  ..................................................
I – juizados especiais, providos por juízes 

togados, ou togados e leigos, competentes 
para a conciliação, o julgamento e a execução 
de causas cíveis de menor complexidade e 
infrações penais de menor potencial ofensivo, 
mediante os procedimentos oral e sumariíssi-
mo, permitidos, nas hipóteses previstas em lei, 
a transação e o julgamento de recursos por 
turmas de juízes de primeiro grau;

Nessa vertente, a professora Ada Pellegrini Gri-
nover destaca que: “a participação popular na ad-
ministração da justiça não é senão um capítulo do 
amplo tema da democracia participativa...Inseridos 
os procedimentos conciliativos, ainda que de nature-
za não jurisdicional, no quadro da política judiciária, a 
intervenção de leigos na função conciliativa também 
se coloca no âmbito da participação popular na admi-
nistração da justiça. Representa ela, ao mesmo tempo, 
instrumento de garantia e instrumento de controle, 
configurando meio de intervenção popular direta pelos 
canais institucionalizados de conciliação e mediação.”

Além disso, esse é um caminho que está sendo 
amplamente difundido pelo Conselho Nacional de Jus-
tiça (CNJ) o qual está adotando diversas políticas de 
fortalecimento das figuras dos “conciliadores” e “me-
diadores”, por meio da “Política Judiciária Nacional de 
Tratamento Adequado dos Conflitos de Interesses” que 
visa tornar efetivo o princípio constitucional do aces-
so à Justiça como “acesso à ordem jurídica justa”. Tal 
iniciativa vem regulamentada pela Resolução n.º 125, 
que impõe ao Poder Judiciário o dever de: “organizar 
em âmbito nacional, não somente os serviços presta-
dos nos processos judiciais, mas também a solução 
dos conflitos através de outros mecanismos, principal-
mente da conciliação e da mediação, além de serviços 
de cidadania.”.

Dessa forma, admitir que os Delegados de Polícia 
assumam as atribuições de conciliadores é inviabilizar 
o princípio da “participação popular na administra-
ção da justiça”, pois estaríamos enfraquecendo, ou 
dispensando as figuras dos “conciliadores” e “mediado-
res”, ao passo que, ao mesmo tempo, contribuiríamos 
para o desvirtuamento da verdadeira finalidade desses 
agentes, pois, a essa categoria de profissionais com-
pete “... as funções de polícia judiciária e a apuração 
de infrações penais, exceto as militares.” (artigo 144, 
§ 4° da Constituição Federal). 

Por outro turno, a busca por um “acesso à ordem 
jurídica justa” por meio do princípio constitucional do 
“acesso à Justiça”, somente se justifica quando o Estado 
implementa políticas públicas que garantam ao cidadão 
a possibilidade de acessibilidade ao Pode Judiciário 
sem qualquer entrave, fato que não é diagnosticado 
diante da propositura apresentada pelo nobre Depu-
tado, pois cria a obrigatoriedade de encaminhamento 
dos casos de menor complexidade a órgão estranho 
ao Poder Judiciário, obrigando o cidadão a percorrer 
um obstáculo desnecessário para a obtenção de uma 
prestação jurisdicional.

Não obstante, a fim arrematar o tema, é cediço 
que as taxas de elucidação dos inquéritos policiais é 
quase nula, tal como foi abordado por uma recente 
pesquisa confeccionada pelo Conselho Nacional do 
Ministério Público (vide o site: http://www.cnmp.gov.
br/noticias_cnmp/2011/enasp-grupo-de-persecucao-
-penal-aprova-inqueritometro) e pelo IPEA, que apontou 
os índices sobre a percepção social da justiça (de 31 
de Maio de 2011) no tocante a resolução de inquéritos 
policiais. Nesse diapasão, pactuamos que a assunção 
de funções espúrias às de Polícia Judiciária somen-
te agravaria a situação do combate à criminalidade, 
ocasionando enorme prejuízo à sociedade brasileira.

Por todo o exposto, entendemos que a verdadei-
ra sabedoria legislativa reside no resgate das disposi-
ções originais da Lei nº 9.099/95, momento em peço o 
apoio dos nobres pares para que a presente emenda 
seja aprovada, deixando a aplicação do artigo 69 da 
Lei 9.099/95 como está em seu texto original ou com 
a aprovação desta emenda, que é a aplicação práti-
ca e a explicitação da interpretação jurídica do texto.

Sala da Comissão, 9 de novembro de 2011. – 
Deputado Jair Bolsonaro, PP/RJ.

PARECER À EMENDA APRESENTADA  
AO SUBSTITUTIVO DO RELATOR  

AO PROJETO DE LEI Nº 1.028, DE 2011

I – Relatório

Encontra-se no âmbito desta Comissão o Proje-
to de Lei nº 1.028, de 2011, de autoria do Dep. JOÃO 
CAMPOS (PSDB-GO), cujo teor objetiva a alteração 
dos artigos 60, 69, 73 e 74, da Lei nº. 9.099, de 26 de 
setembro de 1995, que dispõe sobre os Juizados Es-
peciais Cíveis e Criminais. 

A proposição em tela busca possibilitar a compo-
sição preliminar dos conflitos decorrentes dos crimes 
de menor potencial ofensivo pelos delegados de polícia.

Por despacho do Presidente desta Câmara dos 
Deputados, a aludida proposição foi distribuída a mim 
em 16 de junho de 2011, para análise e elaboração 
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de parecer nesta Comissão de Segurança Pública 
e Combate ao Crime Organizado e à Comissão de 
Constituição e Justiça e de Cidadania nos termos do 
que dispõem o artigo 24, II e o artigo 54 do Regimento 
Interno da Câmara dos Deputados para tramitar em 
regime de tramitação ordinária, sujeito à apreciação 
conclusiva pelas referidas Comissões.

Em 31 de outubro de 2011 apresentei o parecer pela 
aprovação ao PL 1.028, de 2011, com um Substitutivo. 

Sendo que em 09 de novembro de 2011, foi apre-
sentada uma Emenda Substitutiva Global ao Substitu-
tivo pelo nobre Deputado Jair Bolsonaro.

É o relatório.

II – Voto do Relator

A atual proposição foi exaustivamente analisada 
no voto anteriormente apresentado e, a nosso ver, a 
derradeira emenda ao substitutivo na forma aqui pro-
posta pelo Deputado Jair Bolsonaro, não melhora e 
nem justifica no caso concreto qualquer alteração, pois 
não fornece maior segurança jurídica ou outro benefí-
cio que justificasse sua modificação. 

O delegado de polícia já tem a sua atuação de 
conciliador totalmente submissa à análise dos magis-
trados e, no substitutivo do relator, acaba por regula-
mentar melhor esta atuação, até porque somente o 
juiz poderá homologar o acordo e solucionar efetiva-
mente a lide (poder jurisdicional), ou mesmo decidir 
desconsiderar toda aquela conciliação tentada pela 
autoridade policial e realizar uma nova, sempre ouvido 
o Ministério Público, cabendo assim garantir que tão 
somente o delegado de Polícia possa emitir o Termo 
Circunstanciado atendendo assim preceitos e práticas 
já reconhecidas pela magistratura atual.

Não obstante devemos garantir que o delegado 
de polícia no exercício ordinário da função de media-
dor de conflitos, pela sua própria atuação diária junto 
à comunidade, ao atender as partes envolvidas em 
pequenas contendas que se não solucionadas pron-
tamente tendem a evoluir para graves conflitos, possa 
lavrar o termo circunstanciado.

O delegado de polícia atua junto à sociedade. 
É a primeira autoridade do Estado que tem contato 
direto com os fatos do cotidiano e, na grande maioria 
das vezes, pode resolver questões simples de ime-
diato melhorando a vida do cidadão e simplificando 
para o judiciário.

Ressalto ainda, a importância do registro preli-
minar do fato que será feito pela equipe que atender 
a ocorrência e fará parte do Termo Circunstanciado. 
Essa importante peça diminuirá o tempo de espera dos 
policiais em delegacias e trará para os autos a visão 
detalhada de quem esteve no local do fato.

Por fim, não concordamos com o nobre autor da 
Emenda Substitutiva ao expandir sem critérios a lavra-
tura do termo circunstanciado, por entender que essa 
banalização desta importante peça trará um prejuízo 
ao procedimento de conciliação com a consequente 
perda da credibilidade causando um acúmulo ainda 
maior de causas não resolvidas no judiciário brasilei-
ro, neste sentido, REJEITAMOS A EMENDA SUBSTI-
TUTIVA GLOBAL, apresentada ao Substitutivo do PL 
1.028, de 2011, no âmbito da Comissão de Segurança 
Pública e Combate ao Crime Organizado.

Sala da Comissão, 9 de março de 2012. – De-
putado Fernando Francischini, Relator, PSDB/PR.

III – Parecer da Comissão

A Comissão de Segurança Pública e Combate ao 
Crime Organizado, em reunião ordinária realizada hoje, 
opinou pela aprovação do Projeto de Lei nº 1.028/11, 
na forma do Substitutivo, e pela rejeição da Emenda ao 
Substitutivo apresentada na CSPCCO, nos termos do 
Parecer do Relator, Deputado Fernando Francischini, 
contra o voto do Deputado Enio Bacci.

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 
Efraim Filho – Presidente; Mendonça Prado, Alexan-
dre Leite e Marllos Sampaio – Vice-Presidentes; Ales-
sandro Molon, Dalva Figueiredo, Dr. Carlos Alberto, 
Enio Bacci, Fernando Francischini, Francisco Araújo, 
Givaldo Carimbão, João Campos, José Augusto Maia, 
Junji Abe, Keiko Ota, Lourival Mendes, Pinto Itamara-
ty, Vanderlei Siraque – titulares; Edio Lopes e Pastor 
Eurico – suplentes.

Sala da Comissão, 11 de abril de 2012. – Depu-
tado Efraim Filho, Presidente.

PROJETO DE LEI Nº 2.080-A, DE 2011 
(Do Sr. Wilson Filho)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de di-
vulgação de informações, pelas emissoras 
de rádio e de televisão, de material educa-
tivo sobre o combate ao uso de drogas ilí-
citas; tendo parecer da Comissão de Segu-
rança Pública e Combate ao Crime Organi-
zado, pela aprovação deste, e pela rejeição 
das emendas apresentadas na Comissão 
(relator: DEP. PASTOR EURICO).

Despacho: Às Comissões de Seguran-
ça Pública e Combate ao Crime Organizado; 
Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informá-
tica; e Constituição e Justiça e de Cidadania 
(art. 54 RICD) 

Apreciação: Proposição sujeita à apre-
ciação conclusiva pelas Comissões – art. 24 II
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Publicação do Parecer da Comissão de Segurança 
Pública e Combate ao Crime Organizado

EMENDA MODIFICATIVA 1

Dê-se ao artigo 2º a seguinte redação:
Art. 2º As concessionárias públicas, comunitárias 

e educativas, dos serviços de radiodifusão sonora (rá-
dio) e de sons e imagens (televisão) deverão disponi-
bilizar em sua grade de programação, todos os dias, 
quatro intervalos de no mínimo 30 (trinta) segundos 
e no máximo um minuto cada, sendo um intervalo no 
horário compreendido entre as doze horas e as treze 
horas e outro compreendido entre as vinte horas e as 
vinte e uma horas, que serão utilizados para a veicula-
ção de inserções informativas sobre os seguintes temas:

Justificação

Nota-se que, ao longo da última década prolifera-
ram Projetos de Lei com vistas à destinação de tempo 
de emissoras de rádio e de televisão para divulgação 
de inúmeras e distintas campanhas, sem quaisquer 
contrapartidas, num processo de supressão de direito 
de gestão sobre a respectiva grade de programação 
e de espaço destinado à divulgação publicitária que, 
no caso de emissoras comerciais, constitui-se na sua 
exclusiva forma de custeio das operações. 

Oportuno lembrar que o Serviço de Radiodifu-
são brasileiro contempla as modalidades educativa, 
comunitária e comercial e nos sistemas público, es-
tatal e privado.

A outorga de concessão para emissoras públicas, 
educativas e comunitárias é gratuita, independe de pro-
cesso licitatório e o outorgado deve comprovar, a priori 
e no caso de emissoras comunitárias e educativas, a 
existência de entidade que custeie as operações uma 
vez que a pratica de anúncio publicitário pago é veda-
da nesses veículos. Já no caso de emissoras públicas 
estas, que também podem ser educativas, conta-se 
com dotação orçamentária governamental.

Diferentemente destas, a outorga de concessão 
para exploração de Serviço Radiodifusão Comercial 
subordina-se a processo licitatório, no qual o outor-
gado selecionado paga pela outorga e remunera-se 
através da veiculação publicitária, restrita a 25% do 
tempo de programação e para a concretização dessa 
venda depende de que sua programação tenha audi-
ência significativa para potenciais anunciantes. 

Ademais, há ainda que se considerar que a Ra-
diodifusão Comunitária, Pública e Educativa já soma 
mais de 5000 emissoras, entre Rádios e TVs em ope-
ração e que além de figurarem no Plano Básico de Te-
levisão mais de 3000 canais disponíveis para a futura 
radiodifusão de Sons e Imagens Comunitária, é plano 

do atual Governo que cada município do País conte 
com uma rádio comunitária o que adicionaria cerca de 
4000 novas estações.

Nesse sentido o objetivo do Projeto será plena-
mente atendido pela enorme capilarização de emisso-
ras sem fins lucrativos e sem criar novas dificuldades 
para emissoras que buscam no mercado publicitário 
e dependem de tempo para inserções, sua única for-
ma de custeio.

Sala das Comissões, 16 de novembro de 2011. 
– Deputado Otoniel Lima, PRB/SP.

EMENDA MODIFICATIVA 2

Dê-se ao artigo 1º a seguinte redação:
Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a obrigatoriedade 

de divulgação, pelas emissoras, públicas, comunitá-
rias e educativas de rádio e de televisão, de material 
educativo sobre o combate ao uso de drogas ilícitas.

Justificação

Nota-se que, ao longo da última década prolifera-
ram Projetos de Lei com vistas à destinação de tempo 
de emissoras de rádio e de televisão para divulgação 
de inúmeras e distintas campanhas, sem quaisquer 
contrapartidas, num processo de supressão de direito 
de gestão sobre a respectiva grade de programação 
e de espaço destinado à divulgação publicitária que, 
no caso de emissoras comerciais, constitui-se na sua 
exclusiva forma de custeio das operações. 

Oportuno lembrar que o Serviço de Radiodifu-
são brasileiro contempla as modalidades educativa, 
comunitária e comercial e nos sistemas público, es-
tatal e privado.

A outorga de concessão para emissoras públicas, 
educativas e comunitárias é gratuita, independe de pro-
cesso licitatório e o outorgado deve comprovar, a priori 
e no caso de emissoras comunitárias e educativas, a 
existência de entidade que custeie as operações uma 
vez que a pratica de anúncio publicitário pago é veda-
da nesses veículos. Já no caso de emissoras públicas 
estas, que também podem ser educativas, conta-se 
com dotação orçamentária governamental.

Diferentemente destas, a outorga de concessão 
para exploração de Serviço Radiodifusão Comercial 
subordina-se a processo licitatório, no qual o outor-
gado selecionado paga pela outorga e remunera-se 
através da veiculação publicitária, restrita a 25% do 
tempo de programação e para a concretização dessa 
venda depende de que sua programação tenha audi-
ência significativa para potenciais anunciantes. 

Ademais, há ainda que se considerar que a Ra-
diodifusão Comunitária, Pública e Educativa já soma 
mais de 5000 emissoras, entre Rádios e TVs em ope-
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ração e que além de figurarem no Plano Básico de Te-
levisão mais de 3000 canais disponíveis para a futura 
radiodifusão de Sons e Imagens Comunitária, é plano 
do atual Governo que cada município do País conte 
com uma rádio comunitária o que adicionaria cerca de 
4000 novas estações.

Nesse sentido o objetivo do Projeto será plena-
mente atendido pela enorme capilarização de emisso-
ras sem fins lucrativos e sem criar novas dificuldades 
para emissoras que buscam no mercado publicitário 
e dependem de tempo para inserções, sua única for-
ma de custeio.

Sala das Comissões, 16 de novembro de 2011. 
– Deputado Otoniel Lima, PRB/SP.

EMENDA ADITIVA 3

Inclua-se o seguinte artigo, renumerando-se os 
demais :

Art. 3º As emissoras de radiodifusão sonora e 
de sons e imagens comerciais que voluntariamente 
aderirem ao que estabelece o art 2º poderão deduzir 
do imposto de renda devido pelas pessoas jurídicas 
tributadas com base no lucro real, apurado em cada 
período de apuração, trimestral ou anual, o valor do 
espaço de tempo cedido, conforme regulamentação 
específica.

Justificação

Em conformidade com as demais emendas apre-
sentadas, que estipulam a cessão gratuita de tempo 
pelas emissoras públicas, comunitárias e educativas, 
essa emenda visa oferecer justa contrapartida a emis-
soras comerciais, que dependem, exclusivamente de 
venda de publicidade para custear suas operações, 
caso voluntariamente se engajem na divulgação de 
campanha específica.

Sala das Comissões, 16 de novembro de 2011. 
– Deputado Otoniel Lima, PRB/SP.

I – Relatório

O Projeto de Lei nº 2.080, de 2011, de iniciativa 
do nobre Deputado Wilson Filho, visa tornar obrigatória 
a divulgação de informações, pelas emissoras de rádio 
e de televisão, de material educativo sobre o combate 
ao uso de drogas ilícitas.

Em sua justificação, o nobre Autor explica que “o 
serviço de radiodifusão é, por definição constitucional, 
um serviço de utilidade pública, operado por entidade 
privada ou pública mediante autorização da União” e 
que “a programação das emissoras deve atender aos 
requisitos estabelecidos pela legislação, entre os quais” 
destaca-se “a preferência a finalidades educativas, ar-
tísticas, culturais e informativas”.

Acrescenta que “o combate ao uso de drogas 
ilícitas é uma das prioridades em termos de política 
pública no Brasil” motivo pelo qual entende ser “fun-
damental o estabelecimento de espaços no sistema 
de comunicação social que identifique horários espe-
cíficos nas programações de rádio e televisão para 
divulgação de campanhas educativas sobre o tema”.

Em linhas gerais, o PL nº 2.080, de 2011, obri-
ga que as concessionárias de serviço de radiodifusão 
disponibilizem em sua grade de programação, todos 
os dias, quatro intervalos de no mínimo trinta segun-
dos e no máximo um minuto cada, para veiculação 
de mensagens contendo material educativo sobre o 
combate ao uso de drogas ilícitas. Além disso, esta-
belece que o Poder Executivo será o responsável pela 
elaboração das peças.

O projeto de lei foi distribuído às Comissões de 
Segurança Pública e Combate ao Crime Organizado, 
de Ciência e Tecnologia e de Constituição e Justiça e 
de Cidadania nos termos em que dispõem os arts. 24, 
inciso II, e 54, do Regimento Interno da Câmara dos 
Deputados (RICD).

Durante o período regimental foram apresentadas 
três emendas nesta Comissão pelo nobre Deputado 
Otoniel Lima.

É o relatório.

II – Voto do Relator

O Projeto de Lei no 2.080/11 foi distribuído a esta 
Comissão por tratar de assunto atinente ao enfrenta-
mento às drogas, nos termos em que dispõe a alínea 
a, do inciso XVI, do art. 32, do RICD.

A proposição em apreciação trata de um rele-
vante assunto que é o enfrentamento às drogas pela 
disponibilização da informação nos meios de comuni-
cação de massa. Entre diversas medidas que podem 
ser tomadas no campo da prevenção ao uso de dro-
gas, a realização de campanhas de massa é um dos 
instrumentos que se mostra bastante eficaz, sendo 
uma estratégia mundialmente adotada.

Nesse contexto, percebemos ser bastante vanta-
joso que a informação esteja disponível para os cida-
dãos, para o que as concessionárias de radiodifusão 
devem contribuir com sua parcela nessa luta.

Sob o ponto de vista da segurança pública, o pro-
jeto apresentado pelo nobre Deputado Wilson Filho trata 
adequadamente do tema, uma vez que inclui todas as 
concessionárias de radiodifusão sonora e de sons e 
imagens. Essa providência amplia a abrangência das 
campanhas, o que é benéfico sob a ótica da segurança 
pública ao atingir uma quantidade maior de pessoas.

Além disso, atribui ao Poder Público a obrigação 
de produzir o material a ser divulgado, o que padroni-
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za, facilita e reduz os custos de produção das peças 
publicitárias, proporcionando maior eficácia no que se 
deseja realizar, que é afastar as pessoas do consumo 
das drogas ilícitas.

Nesse contexto, as emendas apresentadas pelo 
nobre Deputado Otoniel Lima vão de encontro à nos-
sa argumentação, quando as emendas nos 1 e 2 têm 
por objetivo restringir a veiculação às concessionárias 
públicas, comunitárias e educativas, reduzindo severa-
mente a quantidade de pessoas a serem atingidas por 
essas campanhas, o que não é desejável sob o ponto 
de vista da segurança pública. Note-se que a proposta 
em análise prevê apenas quatro inserções de até um 
minuto, o que não nos parece abusivo.

Além disso, com a emenda nº 3 pretende con-
ceder benefício fiscal às concessionárias que ade-
rirem voluntariamente à veiculação das peças pu-
blicitárias voltadas ao enfrentamento às drogas. 
Entendemos que essa medida não se enquadra 
no escopo temático desta Comissão permanente e 
concede benefício inadequado, tendo em vista que 
o esforço para o enfrentamento às drogas deve ser 
compartilhado por todos, o que inclui as concessio-
nárias de radiodifusão.

Por fim, parabenizamos o nobre Deputado Wilson 
Filho pela sua iniciativa e pela visão da necessária re-
gulamentação da veiculação de campanhas de preven-
ção às drogas nos meios de comunicação de massa.

Tendo em vista o acima exposto, somos pela 
APROVAÇÃO do Projeto de Lei no 2.080/11 e pela 
REJEIÇÃO das emendas nos 1, 2 e 3, apresentadas 
nesta Comissão.

Sala da Comissão, 16 de março de 2012. – De-
putado Pastor Eurico, Relator.

III – Parecer da Comissão

A Comissão de Segurança Pública e Combate 
ao Crime Organizado, em reunião ordinária realizada 
hoje, aprovou o Projeto de Lei nº 2.080/11, e rejeitou 
as emendas nºs 1/11, 2/11 e 3/11, apresentadas na 
CSPCCO, nos termos do Parecer do Relator, Depu-
tado Pastor Eurico.

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 
Efraim Filho – Presidente; Mendonça Prado, Alexan-
dre Leite e Marllos Sampaio – Vice-Presidentes; Ales-
sandro Molon, Dalva Figueiredo, Dr. Carlos Alberto, 
Enio Bacci, Fernando Francischini, Francisco Araújo, 
Givaldo Carimbão, João Campos, José Augusto Maia, 
Junji Abe, Keiko Ota, Lourival Mendes, Pinto Itamara-
ty, Vanderlei Siraque – titulares;Edio Lopes e Pastor 
Eurico – suplentes.

Sala da Comissão, 11 de abril de 2012. – Depu-
tado Efraim Filho, Presidente.

PROJETO DE LEI Nº 2.232-A, DE 2011 
(Do Sr. Domingos Dutra)

Dispõe sobre a dedutibilidade das 
doações ao Fundo Penitenciário Nacional 
(FUNPEN) da base de cálculo do imposto 
de renda das pessoas jurídicas e da contri-
buição social sobre o lucro líquido; tendo 
parecer da Comissão de Segurança Pública 
e Combate ao Crime Organizado, pela apro-
vação (relator: DEP. JOSÉ AUGUSTO MAIA).

Despacho: Às Comissões de Segurança 
Pública e Combate ao Crime Organizado; Finan-
ças e Tributação (mérito e art. 54, RICD) e Cons-
tituição e Justiça e de Cidadania (art. 54 RICD) 

Apreciação: Proposição sujeita à apre-
ciação conclusiva pelas Comissões – art. 24 II

Publicação do Parecer da Comissão de Segurança 
Pública e Combate ao Crime Organizado

I – Relatório

O Projeto de Lei nº 2.232 de 2011, de autoria do 
nobre Deputado Domingos Dutra, prevê a possibilidade 
de a pessoa jurídica, sem prejuízo de outros incenti-
vos, deduzir as doações que tenha feito para o Fundo 
Penitenciário Nacional (FUNPEN) até o limite de dois 
por cento dos valores devidos a título de imposto de 
renda e de contribuição social sobre o lucro líquido. 
O limite de dois por cento poderá ser ampliado para 
quatro por cento no caso de a pessoa jurídica doadora 
contratar egressos do sistema prisional.

Em sua justificativa, o nobre Autor esclarece que 
sua proposta busca contribuir para a ressocialização de 
egressos do sistema prisional. Argumenta que esses 
recursos serão integralmente aplicados na capacitação 
dos egressos e que a sua perda no imposto de renda 
não fere a Lei de Responsabilidade Fiscal, porque os 
recursos retornarão sob a forma de doação ao Fundo 
Penitenciário Nacional.

Em 16 de setembro de 2011, a Mesa Diretora da 
Casa, despachou o projeto às Comissões de Segurança 
Pública e Combate ao Crime Organizado; de Finanças 
e Tributação e de Constituição e Justiça e de Cidadania 
nos termos do Arts. 24, II e 54, do Regimento Interno 
da Câmara dos Deputados (RICD). 

Durante o prazo regimental não foram apresen-
tadas emendas nesta Comissão.

É o relatório.

II – Voto do Relator

A matéria em questão é da competência desta 
Comissão, nos termos da alínea f, do inciso XVI, do art. 
32, do Regimento Interno da Câmara dos Deputados.
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Dados divulgados pelo governo federal sobre os 
custos econômicos, sociais e políticos da criminalidade 
no Brasil indicam que os prejuízos sofridos pelo País 
já atingem proporções alarmantes.

Segundo o Ministério da Justiça, que se apoia em 
estudos feitos por organismos estatais e não-estatais 
de pesquisa, os prejuízos decorrentes da violência ul-
trapassam os gastos diretos com ações de segurança 
pública. Os prejuízos decorrentes da violência se es-
tendem aos mais variados campos como, por exemplo:

– a perda da capacidade produtiva em 
razão de morte ou incapacidade física do tra-
balhador; 

– os gastos do sistema de saúde públi-
cos no atendimento de vítimas ou no aten-
dimento dos cidadãos vítimas de distúrbios 
psicológicos, motivados por fatos associados 
à violência, que o incapacitam para uma vida 
produtiva e social sadias; 

– a perda da qualidade de vida da popu-
lação em geral; 

– a perda de identidade social, com re-
flexos na própria vida democrática do País, 
entre outras implicações.

Regra geral, o cidadão brasileiro, em que pese 
a sensação insegurança que permeia seu dia-a-dia, 
tem pouca noção da dimensão do problema em termos 
coletivos e dos imensos danos associados ao estado 
de violência que hoje é vivenciada no Brasil.

Nesse sentido, iniciativas legislativas que des-
tinem recursos para a segurança pública devem ser 
vistas de forma positiva. Essa destinação de recur-
sos não implica em novo gasto, mas em investimento 
para a reparação dos prejuízos econômicos e sociais 
associados à violência.

E, nesse aspecto específico, o investimento 
na ressocialização de presos mostra-se uma das 
ações com melhor retorno para a sociedade. É do 
conhecimento não só dos especialistas em segurança 
pública que a taxa de reincidência na prática de ilícitos 
penais, no Brasil, é alta, em razão da dificuldade de 
reinserção do presidiário na vida em sociedade. 

Além disso, o preconceito que acompanha o sta-
tus de ex-presidiário é muito forte e impede que esse 
cidadão, que já quitou o seu débito junto à sociedade, 
possa conseguir um emprego que possibilite que ele 
promova o seu sustento e o de seus familiares de for-
ma honesta. Consequentemente, em pouco tempo, o 
egresso do sistema prisional é mais uma vez coopta-
do pelos criminosos, retornando à prática de delitos.

Por tratar de recursos para recuperação social 
do preso e do ex-presidiário, o PL nº 2.232/11, sob a 

ótica da segurança pública, merece total apoio para 
a sua aprovação, uma vez que tem por objetivo criar 
condições para que o Estado promova a capaci-
tação profissional de presos, melhorando as con-
dições de ressocialização dos cidadãos egressos 
do sistema prisional.

É pertinente destacar que, em momento futuro, 
a forma como esses recursos serão destinados será 
apreciada pelas Comissões Temáticas pertinentes.

Em face do exposto, VOTO pela APROVAÇÃO 
do PL nº 2.232, de 2011.

Sala da Comissão, 2 de abril de 2012. – Deputa-
do José Augusto Maia, Relator.

III – Parecer da Comissão

A Comissão de Segurança Pública e Combate 
ao Crime Organizado, em reunião ordinária realizada 
hoje, aprovou o Projeto de Lei nº 2.232/11, nos termos 
do Parecer do Relator, Deputado José Augusto Maia.

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 
Efraim Filho – Presidente; Mendonça Prado, Alexan-
dre Leite e Marllos Sampaio – Vice-Presidentes; Ales-
sandro Molon, Dalva Figueiredo, Dr. Carlos Alberto, 
Enio Bacci, Fernando Francischini, Francisco Araújo, 
Givaldo Carimbão, João Campos, José Augusto Maia, 
Junji Abe, Keiko Ota, Lourival Mendes, Pinto Itamara-
ty, Vanderlei Siraque – titulares; Edio Lopes e Pastor 
Eurico – suplentes.

Sala da Comissão, 11 de abril de 2012. – Depu-
tado Efraim Filho, Presidente.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 395-A, DE 2007 

(Da Comissão de Ciência e Tecnologia,  
Comunicação e Informática) 

TVR nº 65/2007 
MSC nº 188/2007

Aprova o ato que renova a permissão 
outorgada à Energia FM de São José dos 
Campos Ltda., originariamente deferida 
ao Sistema Paulistânia de Comunicações 
e Radiodifusão Ltda., para explorar servi-
ço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada, no município de São José dos 
Campos, Estado de São Paulo; tendo pare-
cer da Comissão de Constituição e Justiça 
e de Cidadania, pela constitucionalidade, 
juridicidade e técnica legislativa (relator: 
DEP. RICARDO TRIPOLI).

Despacho: À Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania (art. 54, RICD). 

Apreciação: Proposição sujeita à apre-
ciação conclusiva (parecer 09/90 – CCJR)
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Publicação do Parecer da Comissão de Constitui-
ção e Justiça e de Cidadania

I – Relatório

Trata-se de Projeto de Decreto Legislativo, de 
autoria da Comissão de Ciência e Tecnologia, Comu-
nicação e Informática, que aprova o ato constante da 
Portaria no 2.037, de 08 de outubro de 2002, que reno-2.037, de 08 de outubro de 2002, que reno-, que reno-
va, a partir de 30 de setembro de 1998, a permissão 
outorgada à Energia FM de São José dos Campos 
Ltda., originariamente deferida ao Sistema Paulistânea 
de Comunicações e Radiodifusão Ltda., para explorar, 
pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão sonora em frequência modu-
lada, no Município de São José dos Campos, Estado 
de São Paulo.

De competência conclusiva das Comissões, o ato 
normativo emanado do Poder Executivo, foi apreciado, 
primeiramente, no mérito, pela Comissão de Ciência e 
Tecnologia, Comunicação e Informática, que aprovou 
parecer favorável, apresentando o Projeto de Decreto 
Legislativo em epígrafe.

É o relatório.

II – Voto do Relator

Conforme determina o Regimento Interno da 
Câmara dos Deputados (art. 32, IV, a), cabe a esta 
Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania 
pronunciar-se exclusivamente acerca da constitucio-
nalidade, juridicidade e técnica legislativa do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 395, de 2007 .

A proposição em foco, elaborada pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
limita-se a formalizar a ratificação, pela Câmara, de 
ato de renovação de permissão resultante da análise 
técnica realizada pelo Ministério das Comunicações. 
Nesse sentido, atende aos requisitos constitucionais 
formais relativos à competência legislativa da União e 
às atribuições do Congresso Nacional, nos termos do 
art. 223 da nossa Lei Maior.

A matéria é de competência exclusiva do Con-
gresso Nacional, sendo o Projeto de Decreto Legislativo 
o instrumento adequado para discipliná-la, conforme 
preceitua o art. 109 do Regimento Interno.

Obedecidos os requisitos constitucionais formais, 
podemos constatar que o projeto em exame não con-
traria preceitos ou princípios da Constituição em vigor, 
nada havendo, pois, a objetar no tocante à sua cons-
titucionalidade material.

A técnica legislativa e a redação empregadas pa-
recem adequadas, conformando-se perfeitamente às 
normas estabelecidas pela Lei Complementar no 95, de 
1998, alterada pela Lei Complementar no 107, de 2001.

Isto posto, nada mais havendo que possa obstar 
sua regular tramitação nesta Casa, nosso voto é pela 
onstitucionalidade, juridicidade e boa técnica legislati-
va do Projeto de Decreto Legislativo no 395, de 2007.

Sala da Comissão, 11 de abril de 2011. – Depu-
tado Ricardo Tripoli, Relator

III – Parecer da Comissão 

A Comissão de Constituição e Justiça e de Cida-
dania, em reunião ordinária realizada hoje, opinou pela 
constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa do 
Projeto de Decreto Legislativo nº 395/2007, nos ter-
mos do Parecer do Relator, Deputado Ricardo Tripoli. 

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 
Ricardo Berzoini – Presidente, Alessandro Molon e 
Fabio Trad – Vice-Presidentes, Andre Moura, Anthony 
Garotinho, Antonio Bulhões, Armando Vergílio, Arnaldo 
Faria de Sá, Arthur Oliveira Maia, Bonifácio de Andra-
da, Bruna Furlan, Cândido Vaccarezza, Danilo Forte, 
Delegado Protógenes, Eduardo Cunha, Eliseu Padilha, 
Esperidião Amin, Evandro Milhomen, Fábio Ramalho, 
Felipe Maia, Félix Mendonça Júnior, Francisco Araújo, 
Gera Arruda, Jerônimo Goergen, João Paulo Cunha, 
João Paulo Lima, Jorginho Mello, José Mentor, José 
Nunes, Jutahy Junior, Leonardo Picciani, Luiz Couto, 
Luiz Pitiman, Marcos Medrado, Maurício Quintella Les-
sa, Mauro Benevides, Mendonça Filho, Odair Cunha, 
Onofre Santo Agostini, Osmar Serraglio, Pastor Marco 
Feliciano , Paulo Magalhães, Roberto Freire, Ronaldo 
Fonseca, Valtenir Pereira, Vicente Candido, Vieira da 
Cunha, Vilson Covatti, Zenaldo Coutinho, Bernardo 
Santana de Vasconcellos, Dalva Figueiredo, Dilceu 
Sperafico, João Magalhães, Laercio Oliveira, Liliam Sá, 
Lourival Mendes, Luiz Noé, Moreira Mendes, Nazare-
no Fonteles, Pauderney Avelino, Reinaldo Azambuja 
e Roberto Teixeira. 

Sala da Comissão, 17 de abril de 2012. – Depu-
tado Ricardo Berzoini, Presidente.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 2.729-A, DE 2010 

(Da Comissão de Ciência e Tecnologia,  
Comunicação e Informática) 

TVR nº 2.149/2010 
MSC nº 96/2010

Aprova o ato que renova a concessão 
outorgada ao Sistema Tropical Rondoniense 
de Comunicações Ltda. para explorar ser-
viço de radiodifusão de sons e imagens, 
no Município de Pimenta Bueno, Estado 
de Rondônia; tendo parecer da Comissão 
de Constituição e Justiça e de Cidadania, 
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pela constitucionalidade, juridicidade e téc-
nica legislativa (relator: DEP. MARCOS RO-
GÉRIO).

Despacho: À Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania (art. 54, RICD) 

Apreciação: Proposição sujeita à apre-
ciação conclusiva (parecer 09/90 – CCJR)

Publicação do Parecer da Comissão de Constitui-
ção e Justiça e de Cidadania

I – Relatório

Trata-se de Projeto de Decreto Legislativo, de 
autoria da Comissão de Ciência e Tecnologia, Comu-
nicação e Informática, que aprova o ato constante do 
decreto de 19 de novembro de 2009, que renova, por 
quinze anos, a partir de 19 de agosto de 2003, a con-anos, a partir de 19 de agosto de 2003, a con-19 de agosto de 2003, a con-, a con-
cessão outorgada ao Sistema Tropical Rondoniense de 
Comunicações Ltda. para explorar, sem direito de ex- para explorar, sem direito de ex-
clusividade, serviço de radiodifusão de sons e imagens, 
no Município de Pimenta Bueno, Estado de Rondônia.

De competência conclusiva das comissões, o ato 
normativo, emanado do Poder Executivo, foi apreciado, 
primeiramente, no mérito, pela Comissão de Ciência e 
Tecnologia, Comunicação e Informática, que aprovou 
parecer favorável, apresentando o Projeto de Decreto 
Legislativo em epígrafe.

É o relatório.

II – Voto do Relator

Conforme determina o Regimento Interno da Câ-
mara dos Deputados (art. 32, IV, a), cumpre que esta 
Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania 
se pronuncie exclusivamente acerca da constitucio-
nalidade, juridicidade e técnica legislativa do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 2.729, de 2010 

A proposição em foco, elaborada pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
limita-se a formalizar a ratificação, pela Câmara, de 
ato de renovação de concessão resultante da análise 
técnica realizada pelo Ministério das Comunicações. 
Nesse sentido, atende aos requisitos constitucionais 
formais relativos à competência legislativa da União e 
às atribuições do Congresso Nacional, nos termos do 
art. 223 da nossa Lei Maior.

A matéria é de competência exclusiva do Con-
gresso Nacional, sendo o Projeto de Decreto Legis-
lativo o instrumento adequado, conforme preceitua o 
art. 109 do Regimento Interno.

Respeitados os requisitos constitucionais for-
mais, podemos constatar que o projeto em exame não 
contraria preceitos ou princípios da Constituição em 
vigor, nada havendo, pois, a objetar no tocante à sua 
constitucionalidade material.

A técnica legislativa e a redação empregadas pa-
recem adequadas, conformando-se perfeitamente às 
normas estabelecidas pela Lei Complementar no 95, de 
1998, alterada pela Lei Complementar no 107, de 2001.

Isso posto, nada mais havendo que possa obstar 
sua tramitação nesta Casa, nosso voto é no sentido da 
constitucionalidade, juridicidade e boa técnica legislati-
va do Projeto de Decreto Legislativo no 2.729, de 2010.

Sala da Comissão, 12 de abril de 2012. – Depu-
tado Marcos Rogério, Relator.

III – Parecer da Comissão

A Comissão de Constituição e Justiça e de Cida-
dania, em reunião ordinária realizada hoje, opinou pela 
constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa do 
Projeto de Decreto Legislativo nº 2.729/2010, nos ter-
mos do Parecer do Relator, Deputado Marcos Rogério. 

Estiveram presentes os Senhores Deputados: Ri-
cardo Berzoini – Presidente, Alessandro Molon e Fabio 
Trad – Vice-Presidentes, Andre Moura, Anthony Garoti-
nho, Antonio Bulhões, Armando Vergílio, Arnaldo Faria 
de Sá, Arthur Oliveira Maia, Bonifácio de Andrada, Bru-
na Furlan, Cândido Vaccarezza, Danilo Forte, Delegado 
Protógenes, Eduardo Cunha, Eliseu Padilha, Esperidião 
Amin, Evandro Milhomen, Fábio Ramalho, Felipe Maia, 
Félix Mendonça Júnior, Francisco Araújo, Gera Arruda, 
Jerônimo Goergen, João Paulo Cunha, João Paulo Lima, 
Jorginho Mello, José Mentor, José Nunes, Jutahy Junior, 
Leonardo Picciani, Luiz Couto, Luiz Pitiman, Marcos 
Medrado, Maurício Quintella Lessa, Mauro Benevides, 
Mendonça Filho, Odair Cunha, Onofre Santo Agostini, 
Osmar Serraglio, Pastor Marco Feliciano , Paulo Maga-
lhães, Roberto Freire, Ronaldo Fonseca, Valtenir Pereira, 
Vicente Candido, Vieira da Cunha, Vilson Covatti, Zenal-
do Coutinho, Bernardo Santana de Vasconcellos, Dalva 
Figueiredo, Dilceu Sperafico, João Magalhães, Laercio 
Oliveira, Liliam Sá, Lourival Mendes, Luiz Noé, Moreira 
Mendes, Nazareno Fonteles, Pauderney Avelino, Rei-
naldo Azambuja e Roberto Teixeira. 

Sala da Comissão, 17 de abril de 2012. – Depu-
tado Ricardo Berzoini, Presidente.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 2.924-A, DE 2010 

(Da Comissão de Ciência e Tecnologia,  
Comunicação e Informática) 

TVR nº 2.347/2010 
MSC nº 355/2010

Aprova o ato que outorga concessão 
à TV Stúdios de Teófilo Otoni S/C Ltda. para 
explorar serviço de radiodifusão de sons 
e imagens, no Município de São José dos 
Campos, Estado de São Paulo; tendo pare-
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cer da Comissão de Constituição e Justiça 
e de Cidadania, pela constitucionalidade, 
juridicidade e técnica legislativa (relator: 
DEP. RICARDO TRIPOLI).

Despacho: À Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania (art. 54, RICD). 

Apreciação: Proposição sujeita à apre-
ciação conclusiva (parecer 09/90 – CCJR)

Publicação do Parecer da Comissão de Constitui-
ção e Justiça e de Cidadania

I – Relatório

Trata-se de Projeto de Decreto Legislativo, de 
autoria da Comissão de Ciência e Tecnologia, Comu-
nicação e Informática, que aprova o ato constante 1º 
de junho de 2010, que outorga concessão à TV Stúdios 
de Teófilo Otoni S/C Ltda., para explorar, pelo prazo 
de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão de sons e imagens, no Município de São 
José dos Campos, Estado de São Paulo.

De competência conclusiva das comissões, o ato 
normativo, emanado do Poder Executivo, foi apreciado, 
primeiramente, no mérito, pela Comissão de Ciência e 
Tecnologia, Comunicação e Informática, que aprovou 
parecer favorável, apresentando o Projeto de Decreto 
Legislativo em epígrafe.

É o relatório.

II – Voto do Relator

Conforme determina o Regimento Interno da Câ-
mara dos Deputados (art. 32, IV, a), cumpre que esta 
Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania 
se pronuncie exclusivamente acerca da constitucio-
nalidade, juridicidade e técnica legislativa do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 2.924, de 2010 

A proposição em foco, elaborada pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
limita-se a formalizar a ratificação, pela Câmara, de ato 
de outorga concessão resultante da análise técnica 
realizada pelo Ministério das Comunicações. Nesse 
sentido, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos do art. 
223 da nossa Lei Maior.

A matéria é de competência exclusiva do Con-
gresso Nacional, sendo o Projeto de Decreto Legis-
lativo o instrumento adequado, conforme preceitua o 
art. 109 do Regimento Interno.

Obedecidos os requisitos constitucionais formais, 
podemos constatar que o projeto em exame não con-
traria preceitos ou princípios da Constituição em vigor, 
nada havendo, pois, a objetar no tocante à sua cons-
titucionalidade material.

A técnica legislativa e a redação empregadas pa-
recem adequadas, conformando-se perfeitamente às 
normas estabelecidas pela Lei Complementar no 95, de 
1998, alterada pela Lei Complementar no 107, de 2001.

Isto posto, nada mais havendo que possa obstar 
sua tramitação nesta Casa, nosso voto é no sentido da 
constitucionalidade, juridicidade e boa técnica legislati-
va do Projeto de Decreto Legislativo no 2.924, de 2010.

Sala da Comissão, 11 de janeiro de 2011. – De-
putado Ricardo Tripoli, Relator.

III – Parecer da Comissão

A Comissão de Constituição e Justiça e de Cida-
dania, em reunião ordinária realizada hoje, opinou pela 
constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa do 
Projeto de Decreto Legislativo nº 2.924/2010, nos ter-
mos do Parecer do Relator, Deputado Ricardo Tripoli. 

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 
Ricardo Berzoini – Presidente, Alessandro Molon e 
Fabio Trad – Vice-Presidentes, Andre Moura, Anthony 
Garotinho, Antonio Bulhões, Armando Vergílio, Arnaldo 
Faria de Sá, Arthur Oliveira Maia, Bonifácio de Andra-
da, Bruna Furlan, Cândido Vaccarezza, Danilo Forte, 
Delegado Protógenes, Eduardo Cunha, Eliseu Padilha, 
Esperidião Amin, Evandro Milhomen, Fábio Ramalho, 
Felipe Maia, Félix Mendonça Júnior, Francisco Araújo, 
Gera Arruda, Jerônimo Goergen, João Paulo Cunha, 
João Paulo Lima, Jorginho Mello, José Mentor, José 
Nunes, Jutahy Junior, Leonardo Picciani, Luiz Couto, 
Luiz Pitiman, Marcos Medrado, Maurício Quintella Les-
sa, Mauro Benevides, Mendonça Filho, Odair Cunha, 
Onofre Santo Agostini, Osmar Serraglio, Pastor Marco 
Feliciano , Paulo Magalhães, Roberto Freire, Ronaldo 
Fonseca, Valtenir Pereira, Vicente Candido, Vieira da 
Cunha, Vilson Covatti, Zenaldo Coutinho, Bernardo 
Santana de Vasconcellos, Dalva Figueiredo, Dilceu 
Sperafico, João Magalhães, Laercio Oliveira, Liliam Sá, 
Lourival Mendes, Luiz Noé, Moreira Mendes, Nazare-
no Fonteles, Pauderney Avelino, Reinaldo Azambuja 
e Roberto Teixeira. 

Sala da Comissão, 17 de abril de 2012. – Depu-
tado Ricardo Berzoini, Presidente.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 2.971-A, DE 2010 

(Da Comissão de Ciência e Tecnologia,  
Comunicação e Informática) 

TVR nº 2.527/2010 
MSC nº 361/2010

Aprova o ato que renova a permis-
são outorgada à CSR – Central Sistema 
de Radiodifusão Ltda. para explorar ser-
viço de radiodifusão sonora em frequên-
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cia modulada, no Município de Formosa, 
Estado de Goiás; tendo parecer da Co-
missão de Constituição e Justiça e de 
Cidadania, pela constitucionalidade, ju-
ridicidade e técnica legislativa (relator: 
DEP. SANDRO MABEL).

Despacho: À Comissão de Constituição e Justiça 
e de Cidadania (art. 54, RICD). 

Apreciação: Proposição sujeita à apreciação 
conclusiva (parecer 09/90 – CCJR)

Publicação do Parecer da Comissão de Cons-
tituição e Justiça e de Cidadania

I – Relatório
Trata-se de Projeto de Decreto Legislativo, de 

autoria da Comissão de Ciência e Tecnologia, Comu-
nicação e Informática, que aprova o ato a que se re-
fere à Portaria no 847, de 22 de outubro de 2009, que 
renova, a partir de 31 de agosto de 2008, a permissão 
outorgada à CSR – Central Sistema de Radiodifusão 
Ltda. para explorar, pelo prazo de dez anos, sem di- para explorar, pelo prazo de dez anos, sem di-
reito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora 
em frequência modulada, no Município de Formosa, 
Estado de Goiás.

De competência conclusiva das comissões, o ato 
normativo emanado do Poder Executivo, foi apreciado, 
primeiramente, no mérito, pela Comissão de Ciência e 
Tecnologia, Comunicação e Informática, que aprovou 
parecer favorável, apresentando o Projeto de Decreto 
Legislativo em epígrafe.

É o relatório.

II – Voto do Relator

Conforme determina o Regimento Interno da Câ-
mara dos Deputados (art. 32, IV, a), cumpre que esta 
Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania 
se pronuncie exclusivamente acerca da constitucio-
nalidade, juridicidade e técnica legislativa do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 2.971, de 2010 

A proposição em foco, elaborada pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
limita-se a formalizar a ratificação, pela Câmara, de 
ato de renovação de permissão resultante da análise 
técnica realizada pelo Ministério das Comunicações. 
Nesse sentido, atende aos requisitos constitucionais 
formais relativos à competência legislativa da União e 
às atribuições do Congresso Nacional, nos termos do 
art. 223 da nossa Lei Maior.

A matéria é de competência exclusiva do Con-
gresso Nacional, sendo o Projeto de Decreto Legis-
lativo o instrumento adequado, conforme preceitua o 
art. 109 do Regimento Interno.

Respeitados os requisitos constitucionais for-
mais, podemos constatar que o projeto em exame não 

contraria preceitos ou princípios da Constituição em 
vigor, nada havendo, pois, a objetar no tocante à sua 
constitucionalidade material.

A técnica legislativa e a redação empregadas pa-
recem adequadas, conformando-se perfeitamente às 
normas estabelecidas pela Lei Complementar no 95, de 
1998, alterada pela Lei Complementar no 107, de 2001.

Isso posto, nada mais havendo que possa obstar 
sua tramitação nesta Casa, nosso voto é no sentido da 
constitucionalidade, juridicidade e boa técnica legislati-
va do Projeto de Decreto Legislativo no 2.971, de 2010.

Sala da Comissão, 12 de abril de 2012. – Depu-
tado Sandro Mabel, Relator.

III – Parecer da Comissão

A Comissão de Constituição e Justiça e de Cida-
dania, em reunião ordinária realizada hoje, opinou pela 
constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa do 
Projeto de Decreto Legislativo nº 2.971/2010, nos ter-
mos do Parecer do Relator, Deputado Sandro Mabel. 

Estiveram presentes os Senhores Deputados: Ri-
cardo Berzoini – Presidente, Alessandro Molon e Fabio 
Trad – Vice-Presidentes, Andre Moura, Anthony Garoti-
nho, Antonio Bulhões, Armando Vergílio, Arnaldo Faria 
de Sá, Arthur Oliveira Maia, Bonifácio de Andrada, Bru-
na Furlan, Cândido Vaccarezza, Danilo Forte, Delegado 
Protógenes, Eduardo Cunha, Eliseu Padilha, Esperidião 
Amin, Evandro Milhomen, Fábio Ramalho, Felipe Maia, 
Félix Mendonça Júnior, Francisco Araújo, Gera Arruda, 
Jerônimo Goergen, João Paulo Cunha, João Paulo Lima, 
Jorginho Mello, José Mentor, José Nunes, Jutahy Junior, 
Leonardo Picciani, Luiz Couto, Luiz Pitiman, Marcos 
Medrado, Maurício Quintella Lessa, Mauro Benevides, 
Mendonça Filho, Odair Cunha, Onofre Santo Agostini, 
Osmar Serraglio, Pastor Marco Feliciano , Paulo Maga-
lhães, Roberto Freire, Ronaldo Fonseca, Valtenir Pereira, 
Vicente Candido, Vieira da Cunha, Vilson Covatti, Zenal-
do Coutinho, Bernardo Santana de Vasconcellos, Dalva 
Figueiredo, Dilceu Sperafico, João Magalhães, Laercio 
Oliveira, Liliam Sá, Lourival Mendes, Luiz Noé, Moreira 
Mendes, Nazareno Fonteles, Pauderney Avelino, Rei-
naldo Azambuja e Roberto Teixeira. 

Sala da Comissão, 17 de abril de 2012. – Depu-
tado Ricardo Berzoini, Presidente.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 3.090-A, DE 2010 

(Da Comissão de Ciência e Tecnologia,  
Comunicação e Informática) 

TVR nº 2.521/2010 
MSC nº 361/2010

Aprova o ato que renova a permissão 
outorgada à Radiodifusora Siriema Ltda. para 
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explorar serviço de radiodifusão sonora em 
frequência modulada, no Município de Guaíra, 
Estado do Paraná; tendo parecer da Comissão 
de Constituição e Justiça e de Cidadania, pela 
constitucionalidade, juridicidade e técnica le-
gislativa (relator: DEP. OSMAR SERRAGLIO).

Despacho: À Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania (art. 54 RICD) 

Apreciação: Proposição sujeita à apre-
ciação conclusiva (parecer 09/90 – CCJR)

Publicação do Parecer da Comissão de Constitui-
ção e Justiça e de Cidadania

I – Relatório

Trata-se de Projeto de Decreto Legislativo, de auto-
ria da Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação 
e Informática, que aprova o ato a que se refere a Por-
taria no Portaria nº 832, de 22 de outubro de 2009, que 
renova, a partir de 18 de agosto de 2002, a permissão 
outorgada à Radiodifusora Siriema Ltda. para explorar, 
pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão sonora em frequência modulada, 
no Município de Guaíra, Estado do Paraná.

De competência conclusiva das comissões, o ato 
normativo emanado do Poder Executivo, foi apreciado, 
primeiramente, no mérito, pela Comissão de Ciência e 
Tecnologia, Comunicação e Informática, que aprovou 
parecer favorável, apresentando o Projeto de Decreto 
Legislativo em epígrafe.

É o relatório.

II – Voto do Relator

Conforme determina o Regimento Interno da Câ-
mara dos Deputados (art. 32, IV, a), cumpre que esta 
Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania 
se pronuncie exclusivamente acerca da constitucio-
nalidade, juridicidade e técnica legislativa do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 3090, de 2010 .

A proposição em foco, elaborada pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
limita-se a formalizar a ratificação, pela Câmara, de 
ato de renovação de permissão resultante da análise 
técnica realizada pelo Ministério das Comunicações. 
Nesse sentido, atende aos requisitos constitucionais 
formais relativos à competência legislativa da União e 
às atribuições do Congresso Nacional, nos termos do 
art. 223 da nossa Lei Maior.

A matéria é de competência exclusiva do Con-
gresso Nacional, sendo o Projeto de Decreto Legis-
lativo o instrumento adequado, conforme preceitua o 
art. 109 do Regimento Interno.

Obedecidos os requisitos constitucionais formais, 
podemos constatar que o projeto em exame não con-

traria preceitos ou princípios da Constituição em vigor, 
nada havendo, pois, a objetar no tocante à sua cons-
titucionalidade material.

A técnica legislativa e a redação empregadas pa-
recem adequadas, conformando-se perfeitamente às 
normas estabelecidas pela Lei Complementar no 95, de 
1998, alterada pela Lei Complementar no 107, de 2001.

Isto posto, nada mais havendo que possa obstar 
sua tramitação nesta Casa, nosso voto é no sentido da 
constitucionalidade, juridicidade e boa técnica legislati-
va do Projeto de Decreto Legislativo no 3090, de 2010.

Sala da Comissão, 10 de abril de 2012. – Depu-
tado Osmar Serraglio, Relator.

III – Parecer da Comissão

A Comissão de Constituição e Justiça e de Cida-
dania, em reunião ordinária realizada hoje, opinou pela 
constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa do 
Projeto de Decreto Legislativo nº 3.090/2010, nos ter-
mos do Parecer do Relator, Deputado Osmar Serraglio. 

Estiveram presentes os Senhores Deputados: Ri-
cardo Berzoini – Presidente, Alessandro Molon e Fabio 
Trad – Vice-Presidentes, Andre Moura, Anthony Garoti-
nho, Antonio Bulhões, Armando Vergílio, Arnaldo Faria 
de Sá, Arthur Oliveira Maia, Bonifácio de Andrada, Bru-
na Furlan, Cândido Vaccarezza, Danilo Forte, Delegado 
Protógenes, Eduardo Cunha, Eliseu Padilha, Esperidião 
Amin, Evandro Milhomen, Fábio Ramalho, Felipe Maia, 
Félix Mendonça Júnior, Francisco Araújo, Gera Arruda, 
Jerônimo Goergen, João Paulo Cunha, João Paulo Lima, 
Jorginho Mello, José Mentor, José Nunes, Jutahy Junior, 
Leonardo Picciani, Luiz Couto, Luiz Pitiman, Marcos 
Medrado, Maurício Quintella Lessa, Mauro Benevides, 
Mendonça Filho, Odair Cunha, Onofre Santo Agostini, 
Osmar Serraglio, Pastor Marco Feliciano , Paulo Maga-
lhães, Roberto Freire, Ronaldo Fonseca, Valtenir Pereira, 
Vicente Candido, Vieira da Cunha, Vilson Covatti, Zenal-
do Coutinho, Bernardo Santana de Vasconcellos, Dalva 
Figueiredo, Dilceu Sperafico, João Magalhães, Laercio 
Oliveira, Liliam Sá, Lourival Mendes, Luiz Noé, Moreira 
Mendes, Nazareno Fonteles, Pauderney Avelino, Rei-
naldo Azambuja e Roberto Teixeira. 

Sala da Comissão, 17 de abril de 2012. – Depu-
tado Ricardo Berzoini, Presidente.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 3.102-A, DE 2010 

(Da Comissão de Ciência e Tecnologia,  
Comunicação e Informática) 

TVR nº 2.563/2010 
MSC nº 363/2010

Aprova o ato que outorga permissão à 
Lamoglia Comunicação Ltda. para explorar 
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serviço de radiodifusão sonora em frequ-
ência modulada, no Município de Macaé, 
Estado do Rio de Janeiro; tendo parecer 
da Comissão de Constituição e Justiça e 
de Cidadania, pela constitucionalidade, ju-
ridicidade e técnica legislativa (relator: DEP. 
LEONARDO PICCIANI).

Despacho: À Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania (Art. 54 RICD) 

Apreciação: Proposição Sujeita à apre-
ciação conclusiva (Parecer 09/90 – CCJR)

Publicação do Parecer da Comissão de Constitui-
ção e Justiça e de Cidadania

I – Relatório 

Trata-se de Projeto de Decreto Legislativo, de auto-
ria da Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação 
e Informática, que aprova o ato a que se refere à Por-
taria nº 924, de 18 de novembro de 2009, que outorga 
permissão à Lamoglia Comunicação Ltda. para explorar, 
pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão sonora em frequência modula-
da, no Município de Macaé, Estado do Rio de Janeiro.

De competência conclusiva das comissões, o ato 
normativo emanado do Poder Executivo, foi apreciado, 
primeiramente, no mérito, pela Comissão de Ciência e 
Tecnologia, Comunicação e Informática, que aprovou 
parecer favorável, apresentando o Projeto de Decreto 
Legislativo em epígrafe. 

É o relatório. 

II – Voto do Relator

Conforme determina o Regimento Interno da 
Câmara dos Deputados (art. 32, IV, a), cumpre a esta 
Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, 
se pronunciar, exclusivamente, acerca da constitucio-
nalidade, juridicidade e técnica legislativa do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 3.102, de 2010.

A proposição em foco, elaborada pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
limita-se a formalizar a ratificação, pela Câmara, de ato 
que outorga permissão resultante da análise técnica 
realizada pelo Ministério das Comunicações. Nesse 
sentido, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos do art. 
223 da nossa Lei Maior. 

A matéria é de competência exclusiva do Poder 
Legislativo, Congresso Nacional, sendo, o Projeto de 
Decreto Legislativo, o instrumento adequado, para re-
gular a matéria, conforme preceitua o art. 109, inciso 
II, do Regimento Interno da Câmara dos Deputados. 

Obedecidos aos requisitos constitucionais for-
mais, podemos constatar que o projeto em exame não 

contraria preceitos ou princípios da Constituição em 
vigor, nada havendo, pois, a objetar no tocante à sua 
constitucionalidade material.

A técnica legislativa e a redação empregada pa-
recem adequadas, conformando-se perfeitamente às 
normas estabelecidas pela Lei Complementar nº 95, de 
1998, alterada pela Lei Complementar nº 107, de 2001. 

Nada mais havendo que possa obstar sua trami-
tação nesta Casa, nosso voto é no sentido da cons-
titucionalidade, juridicidade e boa técnica legislativa 
do Projeto de Decreto Legislativo nº 3.102, de 2010. 

Sala da Comissão, 11 de abril de 2012. – Depu-
tada Leonardo Picciani, Relator.

III – Parecer da Comissão

A Comissão de Constituição e Justiça e de Cida-
dania, em reunião ordinária realizada hoje, opinou pela 
constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa do 
Projeto de Decreto Legislativo nº 3.102/2010, nos termos 
do Parecer do Relator, Deputado Leonardo Picciani. 

Estiveram presentes os Senhores Deputados: Ri-
cardo Berzoini – Presidente, Alessandro Molon e Fabio 
Trad – Vice-Presidentes, Andre Moura, Anthony Garoti-
nho, Antonio Bulhões, Armando Vergílio, Arnaldo Faria 
de Sá, Arthur Oliveira Maia, Bonifácio de Andrada, Bru-
na Furlan, Cândido Vaccarezza, Danilo Forte, Delegado 
Protógenes, Eduardo Cunha, Eliseu Padilha, Esperidião 
Amin, Evandro Milhomen, Fábio Ramalho, Felipe Maia, 
Félix Mendonça Júnior, Francisco Araújo, Gera Arruda, 
Jerônimo Goergen, João Paulo Cunha, João Paulo Lima, 
Jorginho Mello, José Mentor, José Nunes, Jutahy Junior, 
Leonardo Picciani, Luiz Couto, Luiz Pitiman, Marcos 
Medrado, Maurício Quintella Lessa, Mauro Benevides, 
Mendonça Filho, Odair Cunha, Onofre Santo Agostini, 
Osmar Serraglio, Pastor Marco Feliciano , Paulo Maga-
lhães, Roberto Freire, Ronaldo Fonseca, Valtenir Pereira, 
Vicente Candido, Vieira da Cunha, Vilson Covatti, Zenal-
do Coutinho, Bernardo Santana de Vasconcellos, Dalva 
Figueiredo, Dilceu Sperafico, João Magalhães, Laercio 
Oliveira, Liliam Sá, Lourival Mendes, Luiz Noé, Moreira 
Mendes, Nazareno Fonteles, Pauderney Avelino, Rei-
naldo Azambuja e Roberto Teixeira. 

Sala da Comissão, 17 de abril de 2012. – Depu-
tado Ricardo Berzoini, Presidente.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 3.103-A, DE 2010 

(Da Comissão de Ciência e Tecnologia,  
Comunicação e Informática) 

TVR nº 2.564/2010 
MSC nº 363/2010

Aprova o ato que outorga permissão 
à Portal Comunicações Ltda. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em frequên-
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cia modulada, no Município de Vila Valério, 
Estado do Espírito Santo; tendo parecer da 
Comissão de Constituição e Justiça e de 
Cidadania, pela constitucionalidade, juridi-
cidade e técnica legislativa (relatora: DEP. 
IRINY LOPES).

Despacho: À Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania (art. 54 RICD) 

Apreciação: Proposição sujeita à apre-
ciação conclusiva (Parecer 09/90 – CCJR)

Publicação do Parecer da Comissão de Constitui-
ção e Justiça e de Cidadania

I – Relatório

Trata-se de Projeto de Decreto Legislativo, de 
autoria da Comissão de Ciência e Tecnologia, Comu-
nicação e Informática, que aprova o ato a que se refere 
a Portaria no Portaria nº 925, de 18 de novembro de 
2009, que outorga permissão à Portal Comunicações 
Ltda. para explorar, pelo prazo de dez anos, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão radiodifusão 
sonora em frequência modulada, no Município de Vila 
Valério, Estado do Espírito Santo.

De competência conclusiva das comissões, o ato 
normativo, emanado do Poder Executivo, foi apreciado, 
primeiramente, no mérito, pela Comissão de Ciência e 
Tecnologia, Comunicação e Informática, que aprovou 
parecer favorável, apresentando o Projeto de Decreto 
Legislativo em epígrafe.

É o relatório.

II – Voto do Relator

Conforme determina o Regimento Interno da Câ-
mara dos Deputados (art. 32, IV, a), cumpre que esta 
Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania 
se pronuncie exclusivamente acerca da constitucio-
nalidade, juridicidade e técnica legislativa do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 3103, de 2010.

A proposição em foco, elaborada pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
limita-se a formalizar a ratificação, pela Câmara, de 
ato de outorga permissão resultante da análise técni-
ca realizada pelo Ministério das Comunicações. Nesse 
sentido, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos do art. 
223 da nossa Lei Maior.

A matéria é de competência exclusiva do Con-
gresso Nacional, sendo o Projeto de Decreto Legis-
lativo o instrumento adequado, conforme preceitua o 
art. 109 do Regimento Interno.

Obedecidos os requisitos constitucionais formais, 
podemos constatar que o projeto em exame não con-
traria preceitos ou princípios da Constituição em vigor, 

nada havendo, pois, a objetar no tocante à sua cons-
titucionalidade material.

A técnica legislativa e a redação empregadas pa-
recem adequadas, conformando-se perfeitamente às 
normas estabelecidas pela Lei Complementar no 95, de 
1998, alterada pela Lei Complementar no 107, de 2001.

Isto posto, nada mais havendo que possa obstar 
sua tramitação nesta Casa, nosso voto é no sentido da 
constitucionalidade, juridicidade e boa técnica legislati-
va do Projeto de Decreto Legislativo no 3.103, de 2010.

Sala da Comissão, de 2012. – Deputada Iriny 
Lopes, Relatora.

III – Parecer da Comissão 

A Comissão de Constituição e Justiça e de Cida-
dania, em reunião ordinária realizada hoje, opinou pela 
constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa 
do Projeto de Decreto Legislativo nº 3.103/2010, nos 
termos do Parecer da Relatora, Deputada Iriny Lopes. 

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 
Ricardo Berzoini – Presidente, Alessandro Molon e 
Fabio Trad – Vice-Presidentes, Andre Moura, Anthony 
Garotinho, Antonio Bulhões, Armando Vergílio, Arnaldo 
Faria de Sá, Arthur Oliveira Maia, Bonifácio de Andra-
da, Bruna Furlan, Cândido Vaccarezza, Danilo Forte, 
Delegado Protógenes, Eduardo Cunha, Eliseu Padilha, 
Esperidião Amin, Evandro Milhomen, Fábio Ramalho, 
Felipe Maia, Félix Mendonça Júnior, Francisco Araújo, 
Gera Arruda, Jerônimo Goergen, João Paulo Cunha, 
João Paulo Lima, Jorginho Mello, José Mentor, José 
Nunes, Jutahy Junior, Leonardo Picciani, Luiz Couto, 
Luiz Pitiman, Marcos Medrado, Maurício Quintella Les-
sa, Mauro Benevides, Mendonça Filho, Odair Cunha, 
Onofre Santo Agostini, Osmar Serraglio, Pastor Marco 
Feliciano , Paulo Magalhães, Roberto Freire, Ronaldo 
Fonseca, Valtenir Pereira, Vicente Candido, Vieira da 
Cunha, Vilson Covatti, Zenaldo Coutinho, Bernardo 
Santana de Vasconcellos, Dalva Figueiredo, Dilceu 
Sperafico, João Magalhães, Laercio Oliveira, Liliam Sá, 
Lourival Mendes, Luiz Noé, Moreira Mendes, Nazare-
no Fonteles, Pauderney Avelino, Reinaldo Azambuja 
e Roberto Teixeira. 

Sala da Comissão, 17 de abril de 2012. – Depu-
tado Ricardo Berzoini, Presidente.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 183-A, DE 2011 

(Da Comissão de Ciência e Tecnologia,  
Comunicação e Informática) 

TVR nº 2.859/2011 
MSC nº 749/2010

Aprova o ato que autoriza a Associa-
ção Comunitária Cultural Tempo de Paz a 
executar, pelo prazo de dez anos, sem direi-
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to de exclusividade, serviço de radiodifusão 
comunitária no Município de Porto Velho, 
no Estado de Rondônia; tendo parecer da 
Comissão de Constituição e Justiça e de 
Cidadania, pela constitucionalidade, juri-
dicidade e técnica legislativa (relator: DEP. 
MOREIRA MENDES).

Despacho: À Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania (art. 54 RICD) 

Apreciação: Proposição sujeita à apre-
ciação conclusiva (Parecer 09/90 – CCJR)

Publicação do Parecer da Comissão de Constitui-
ção e Justiça e de Cidadania

I – Relatório

Trata-se de Projeto de Decreto Legislativo, de 
autoria da Comissão de Ciência e Tecnologia, Comu-
nicação e Informática, que aprova o ato a que se refere 
a Portaria no Portaria nº 438, de 13 de maio de 2010, 
que autoriza a Associação Comunitária Cultural Tempo 
de Paz a executar, pelo prazo de dez anos, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária 
no Município de Porto Velho, Estado de Rondônia.

De competência conclusiva das comissões, o ato 
normativo, emanado do Poder Executivo, foi apreciado, 
primeiramente, no mérito, pela Comissão de Ciência e 
Tecnologia, Comunicação e Informática, que aprovou 
parecer favorável, apresentando o Projeto de Decreto 
Legislativo em epígrafe.

É o relatório.

II – Voto do Relator

Conforme determina o Regimento Interno da Câ-
mara dos Deputados (art. 32, IV, a), cumpre que esta 
Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania 
se pronuncie exclusivamente acerca da constitucio-
nalidade, juridicidade e técnica legislativa do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 183, de 2011.

A proposição em foco, elaborada pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
limita-se a formalizar a ratificação, pela Câmara, de ato 
de autorização resultante da análise técnica realiza-
da pelo Ministério das Comunicações. Nesse sentido, 
atende aos requisitos constitucionais formais relativos 
à competência legislativa da União e às atribuições do 
Congresso Nacional, nos termos do art. 223 da nossa 
Lei Maior.

A matéria é de competência exclusiva do Con-
gresso Nacional, sendo o Projeto de Decreto Legis-
lativo o instrumento adequado, conforme preceitua o 
art. 109 do Regimento Interno.

Obedecidos os requisitos constitucionais formais, 
podemos constatar que o projeto em exame não con-

traria preceitos ou princípios da Constituição em vigor, 
nada havendo, pois, a objetar no tocante à sua cons-
titucionalidade material.

A técnica legislativa e a redação empregadas pa-
recem adequadas, conformando-se perfeitamente às 
normas estabelecidas pela Lei Complementar no 95, de 
1998, alterada pela Lei Complementar no 107, de 2001.

Isto posto, nada mais havendo que possa obstar 
sua tramitação nesta Casa, nosso voto é no sentido da 
constitucionalidade, juridicidade e boa técnica legisla-
tiva do Projeto de Decreto Legislativo no 183, de 2011.

Sala da Comissão, de de 2012. – Deputado 
Moreira Mendes, Relator.

III – Parecer da Comissão 

A Comissão de Constituição e Justiça e de Cida-
dania, em reunião ordinária realizada hoje, opinou pela 
constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa do 
Projeto de Decreto Legislativo nº 183/2011, nos ter-
mos do Parecer do Relator, Deputado Moreira Mendes. 

Estiveram presentes os Senhores Deputados: Ri-
cardo Berzoini – Presidente, Alessandro Molon e Fabio 
Trad – Vice-Presidentes, Andre Moura, Anthony Garoti-
nho, Antonio Bulhões, Armando Vergílio, Arnaldo Faria 
de Sá, Arthur Oliveira Maia, Bonifácio de Andrada, Bru-
na Furlan, Cândido Vaccarezza, Danilo Forte, Delegado 
Protógenes, Eduardo Cunha, Eliseu Padilha, Esperidião 
Amin, Evandro Milhomen, Fábio Ramalho, Felipe Maia, 
Félix Mendonça Júnior, Francisco Araújo, Gera Arruda, 
Jerônimo Goergen, João Paulo Cunha, João Paulo Lima, 
Jorginho Mello, José Mentor, José Nunes, Jutahy Junior, 
Leonardo Picciani, Luiz Couto, Luiz Pitiman, Marcos 
Medrado, Maurício Quintella Lessa, Mauro Benevides, 
Mendonça Filho, Odair Cunha, Onofre Santo Agostini, 
Osmar Serraglio, Pastor Marco Feliciano , Paulo Maga-
lhães, Roberto Freire, Ronaldo Fonseca, Valtenir Pereira, 
Vicente Candido, Vieira da Cunha, Vilson Covatti, Zenal-
do Coutinho, Bernardo Santana de Vasconcellos, Dalva 
Figueiredo, Dilceu Sperafico, João Magalhães, Laercio 
Oliveira, Liliam Sá, Lourival Mendes, Luiz Noé, Moreira 
Mendes, Nazareno Fonteles, Pauderney Avelino, Rei-
naldo Azambuja e Roberto Teixeira. 

Sala da Comissão, 17 de abril de 2012. – Depu-
tado Ricardo Berzoini, Presidente.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 475-A, DE 2011 

(Da Comissão de Relações Exteriores  
e de Defesa Nacional) 

Mensagem nº 155/2011 
Aviso nº 214/2011 – C. Civil

Aprova o texto do Acordo entre o Go-
verno da República Federativa do Brasil 
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e o Governo da República de Cameroun 
sobre o Exercício de Atividade Remunera-
da por Parte de Dependentes do Pessoal 
Diplomático, Consular, Militar, Administra-
tivo e Técnico, celebrado em Brasília, em 
4 de agosto de 2010; tendo pareceres: da 
Comissão de Trabalho, de Administração 
e Serviço Público, pela aprovação (relator: 
DEP. LAERCIO OLIVEIRA); e da Comissão 
de Constituição e Justiça e de Cidadania, 
pela constitucionalidade, juridicidade, téc-
nica legislativa e, no mérito, pela aprovação 
(relator: DEP. VICENTE CANDIDO)

Despacho: Às Comissões de Trabalho, 
de Administração e Serviço Público e Consti-
tuição e Justiça e de Cidadania (mérito e art. 
54, RICD) 

Apreciação: Proposição sujeita à apre-
ciação do Plenário

Publicação dos Pareceres das Comissões de Tra-
balho, de Administração e Serviço Público e Cons-
tituição e Justiça e de Cidadania

COMISSÃO DE TRABALHO,  
DE ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

I – Relatório

Vem a exame desta Comissão o Projeto de De-
creto Legislativo nº 475, de 2011, de autoria da Co-
missão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, que 
“Aprova o texto do Acordo entre o Governo da Repúbli-
ca Federativa do Brasil e o Governo da República de 
Cameroun sobre o Exercício de Atividade Remunera-
da por Parte de Dependentes do Pessoal Diplomático, 
Consular, Militar, Administrativo e Técnico, celebrado 
em Brasília, em 4 de agosto de 2010”.

Após despacho da presidência da Câmara dos 
Deputados e determinação de regime de urgência, a 
presente proposição foi encaminhada à Comissão de 
Trabalho, Administração e de Serviço Público, cabendo 
a nós apresentar parecer no tocante à sua apreciação.

É o relatório.

II – Voto

Na forma do disposto no Regimento Interno da 
Câmara dos Deputados, conforme art. 32, XII, a, cabe 
a esta Comissão Permanente a análise de matéria tra-
balhista, seja urbana, seja rural, no que tange o seu 
mérito. Sendo assim, passamos ao parecer tratando dos 
juízos de conveniência e oportunidade da proposição.

O Acordo em análise, conforme argumentos apre-
sentados na Exposição de Motivos encaminhada pelo 
Poder Executivo, é:

“(...) semelhante aos assinados com mais 
de cinquenta países ao longo das duas últimas 
décadas, reflete a tendência atual de estender 
aos dependentes dos agentes das missões 
diplomáticas a oportunidade de trabalhar no 
exterior, permitindo-lhes o enriquecimento de 
sua experiência profissional.

Com efeito, proporcionar um espaço 
profissional próprio para dependentes de 
membros do serviço exterior, cônjuges em 
especial, que lhes possibilite o exercício de 
atividades outras que a mera função de acom-
panhamento de funcionário transferido para 
outro país torna-se prática generalizada na 
vida internacional”.

Baseado na reciprocidade entre os Estados con-
tratantes, estabelece que o dependente que vier a tra-
balhar se submeterá à legislação nacional do Estado 
acreditado em relação aos atos praticados com o de-
sempenho da referida atividade remunerada, sendo 
suspensa a sua imunidade de jurisdição civil e admi-
nistrativa, ou seja, receberá tratamento igual aos de-
mais trabalhadores, o que ocorrerá também quanto 
aos aspectos tributários e previdenciários.

Assim, conforme já explicitado em diversos pa-
receres emitidos por este órgão Colegiado, aprovar o 
presente Projeto de Decreto Legislativo é aprovar o 
texto do Acordo entre o Governo da República Fede-
rativa do Brasil e o Governo da República de Came-
roun sobre o Exercício de Atividade Remunerada por 
Parte de Dependentes do Pessoal Diplomático, Con-
sular, Militar, Administrativo e Técnico, celebrado em 
Brasília, em 4 de agosto de 2010.

Portanto, com base em todos os fundamentos 
apresentados acima, como relator nesta Comissão, 
opino, no mérito, pela aprovação do Projeto de De-
creto Legislativo nº 475, de 2011.

É como voto.
Sala das Comissões, 17 de abril de 2012. – De-

putado Laércio Oliveira, Relator, PR/SE.

III – Parecer da Comissão

A Comissão de Trabalho, de Administração e 
Serviço Público, em reunião ordinária realizada hoje, 
opinou unanimemente pela aprovação do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 475/11, nos termos do parecer 
do relator, Deputado Laércio Oliveira. 

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 
Sebastião Bala Rocha – Presidente, Flávia Morais, 
Sabino Castelo Branco e Laércio Oliveira – Vice-Pre-
sidentes, Andreia Zito, Assis Melo, Augusto Coutinho, 
Eudes Xavier, Fátima Pelaes, Gorete Pereira, João 
Bittar, Jorge Corte Real, Luciano Castro, Márcio Ma-
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rinho, Mauro Nazif, Pedro Henry, Policarpo, Roberto 
Santiago, Sandro Mabel, Silvio Costa, Vicentinho, Wal-
ney Rocha, André Figueiredo. 

Sala da Comissão, 25 de abril de 2012. – Depu-
tado Sebastião Bala Rocha, Presidente.

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO  
E JUSTIÇA E DE CIDADANIA

I – Relatório

Por ocasião da apreciação da Mensagem nº 155, 
de 2011, encaminhada a esta Casa pelo Presidente da 
República, a Comissão de Relações Exteriores e de 
Defesa Nacional elaborou o Projeto de Decreto Legis-
lativo em análise que aprova o texto do Acordo entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e o Governo 
da República de Cameroun, sobre o exercício de ativi-
dade remunerada por parte de dependentes do Pessoal 
Diplomático, Consular, Militar, Administrativo e Técnico, 
celebrado em Brasília, em 04 de agosto de 2010.

A referida proposição estabelece, ainda, no pa-
rágrafo único, que os atos que possam resultar em re-
visão do referido Acordo, bem como quaisquer ajustes 
complementares que, nos termos do inciso I do art. 
49 da Constituição Federal, acarretem encargos ou 
compromissos gravosos ao patrimônio nacional ficam 
sujeitos à aprovação do Congresso Nacional.

A Exposição de Motivos encaminhada à Presi-
dente da República pelo Ministro de Estado das Rela-
ções Exteriores e de Defesa Nacional informa que “O 
presente acordo, semelhante aos assinados com mais 
de cinquenta países nas duas últimas décadas, reflete 
a tendência atual de estender aos dependentes dos 
agentes das missões diplomáticas a oportunidade de 
trabalhar no exterior, permitindo-lhes o enriquecimento 
de sua experiência profissional”.

Ressalta que “proporcionar um espaço profissio-
nal próprio para dependentes de membros do serviço 
exterior, cônjuges em especial, que lhes possibilite o 
exercício de atividades outras que a mera função de 
acompanhamento de funcionário transferido para ou-
tro país, torna-se prática generalizada na vida inter-
nacional”. 

A matéria é de competência do Plenário e tramita 
em regime de urgência (RI, art. 151, I, j). 

É o relatório.

II – Voto do Relator

Conforme determina o art. 32, IV, a, em consonân-
cia com o art. 139, II, c, ambos do Regimento Interno 
desta Casa, é atribuição da Comissão de Constitui-
ção e Justiça e de Cidadania se manifestar acerca da 
constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa do 
Projeto de Decreto Legislativo nº 27, de 2011.

O art. 84, VIII, da Constituição Federal, outorga 
competência ao Presidente da República para celebrar 
tratados, convenções e atos internacionais, ressalvan-
do sempre o referendo do Congresso Nacional. Já o 
art. 49, I, da mesma Carta Política nos diz que é da 
competência exclusiva do Congresso Nacional resol-
ver definitivamente sobre tratados, acordos ou atos 
internacionais.

Assim sendo, está na competência do Poder Exe-
cutivo assinar o presente Acordo, bem como compe-
te ao Congresso Nacional sobre ele decidir, sendo o 
projeto de decreto legislativo a proposição adequada.

Nenhum óbice foi encontrado na proposição le-
gislativa e no texto do Acordo em análise. Ambos se 
encontram em consonância com as disposições cons-
titucionais vigentes, especialmente com o princípio da 
cooperação entre os povos para o progresso da hu-
manidade, garantido pelo art. 4º, inciso IX da Consti-
tuição Federal.

De outra parte, o projeto de decreto legislativo 
ora examinado é bem escrito e respeita a boa técnica 
legislativa.

Isto posto, nosso voto é pela constitucionalidade, 
juridicidade e pela boa técnica legislativa do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 475, de 2011 e, no mérito, 
pela sua aprovação.

Sala da Comissão, 13 de dezembro de 2011. – 
Deputado Vicente Candido, Relator.

III – Parecer da Comissão

A Comissão de Constituição e Justiça e de Cida-
dania, em reunião ordinária realizada hoje, opinou pela 
constitucionalidade, juridicidade, técnica legislativa e, 
no mérito, pela aprovação do Projeto de Decreto Legis-
lativo nº 475/2011, nos termos do Parecer do Relator, 
Deputado Vicente Candido. 

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 
João Paulo Cunha – Presidente, Almeida Lima, An-
thony Garotinho, Antonio Bulhões, Cabo Juliano Ra-
belo, Danilo Forte, Delegado Protógenes, Dr. Grilo, 
Edson Silva, Eduardo Cunha, Efraim Filho, Fábio 
Ramalho, Félix Mendonça Júnior, Jilmar Tatto, João 
Campos, João Paulo Lima, Luiz Carlos, Luiz Couto, 
Marçal Filho, Mauro Benevides, Mendonça Prado, 
Osmar Serraglio, Pastor Marco Feliciano, Ricardo 
Berzoini, Roberto Teixeira, Ronaldo Fonseca, Vieira 
da Cunha, Vilson Covatti, Assis Carvalho, Daniel Al-
meida, Gonzaga Patriota, Gorete Pereira, Leandro 
Vilela, Márcio Macêdo, Marcos Rogério, Pedro Uczai, 
Rebecca Garcia e Sandro Alex. 

Sala da Comissão, 15 de dezembro de 2011. – 
Deputado João Paulo Cunha, Presidente.
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 525-A, DE 2011 

(Da Comissão de Relações Exteriores  
e de Defesa Nacional) 
Mensagem nº 336/11 

Aviso nº 488/11 – C. Civil

Aprova o texto do Acordo entre o Go-
verno da República Federativa do Brasil 
e o Governo da Guiné Equatorial sobre o 
Exercício de Atividade Remunerada por 
parte de Dependentes do Pessoal Diplo-
mático, Consular, Militar, Administrativo e 
Técnico das Missões Diplomáticas, Repar-
tições Consulares e Perante Organizações 
Internacionais, assinado em Malabo, em 5 
de julho de 2010; tendo pareceres: da Co-
missão de Trabalho, de Administração e 
Serviço Público, pela aprovação (relator: 
DEP. LAERCIO OLIVEIRA); e da Comissão 
de Constituição e Justiça e de Cidadania, 
pela constitucionalidade, juridicidade, téc-
nica legislativa e, no mérito, pela aprovação 
(relator: DEP. NELSON PELLEGRINO).

Despacho: Às Comissões de Trabalho, 
de Administração e Serviço Público e Consti-
tuição e Justiça e de Cidadania (mérito e art. 
54, RICD) 

Apreciação: Proposição sujeita à apre-
ciação do Plenário

Publicação dos Pareceres das Comissões de Tra-
balho, de Administração e Serviço Público e Cons-
tituição e Justiça e de Cidadania

COMISSÃO DE TRABALHO,  
DE ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

I – Relatório

Vem a exame desta Comissão o Projeto de De-
creto Legislativo nº 525, de 2011, de autoria da Co-
missão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
que “Aprova o texto do Acordo entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e Acordo e o Governo 
da Guiné Equatorial sobre o Exercício de Atividade 
Remunerada por parte de Dependentes do Pessoal 
Diplomático, Consular, Militar, Administrativo e Técni-
co das Missões Diplomáticas, Repartições Consulares 
e Perante Organizações Internacionais, assinado em 
Malabo, em 5 de julho de 2010”.

Após despacho da presidência da Câmara dos 
Deputados e determinação de regime de urgência, a 
presente proposição foi encaminhada à Comissão de 
Trabalho, Administração e de Serviço Público, cabendo 
a nós apresentar parecer no tocante à sua apreciação.

É o relatório.

II – Voto

Na forma do disposto no Regimento Interno da 
Câmara dos Deputados, conforme art. 32, XII, “a”, cabe 
a esta Comissão Permanente a análise de matéria tra-
balhista, seja urbana, seja rural, no que tange o seu 
mérito. Sendo assim, passamos ao parecer tratando dos 
juízos de conveniência e oportunidade da proposição.

O Acordo em análise, conforme argumentos apre-
sentados na Exposição de Motivos encaminhada pelo 
Poder Executivo, é:

“(...) semelhante aos assinados com mais 
de cinquenta países ao longo das duas últimas 
décadas, reflete a tendência atual de estender 
aos dependentes dos agentes das missões 
diplomáticas a oportunidade de trabalhar no 
exterior, permitindo-lhes o enriquecimento de 
sua experiência profissional.

Com efeito, proporcionar um espaço pro-
fissional próprio para dependentes de membros 
do serviço exterior, cônjuges em especial, que 
lhes possibilite o exercício de atividades outras 
que a mera função de acompanhamento de 
funcionário transferido para outro país torna-
-se prática generalizada na vida internacional”.

Baseado na reciprocidade entre os Estados con-
tratantes, estabelece que o dependente que vier a tra-
balhar se submeterá à legislação nacional do Estado 
acreditado em relação aos atos praticados com o de-
sempenho da referida atividade remunerada, sendo 
suspensa a sua imunidade de jurisdição civil e admi-
nistrativa, ou seja, receberá tratamento igual aos de-
mais trabalhadores, o que ocorrerá também quanto 
aos aspectos tributários e previdenciários.

Assim, conforme já explicitado em diversos pa-
receres emitidos por este órgão Colegiado, aprovar 
o presente Projeto de Decreto Legislativo é efetivar 
o Acordo celebrado entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo da Guiné Equato-
rial sobre o Exercício de Atividade Remunerada por 
parte de Dependentes do Pessoal Diplomático, Con-
sular, Militar, Administrativo e Técnico das Missões 
Diplomáticas, Repartições Consulares e Perante Or-
ganizações Internacionais, assinado em Malabo, em 
5 de julho de 2010.

Portanto, com base em todos os fundamentos 
apresentados acima, como relator nesta Comissão, 
opino, no mérito, pela aprovação do Projeto de De-
creto Legislativo nº 525, de 2011.

É como voto.
Sala das Comissões, 17 de abril de 2012. – De-

putado Laércio Oliveira, Relator, PR/SE.
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III – Parecer da Comissão

A Comissão de Trabalho, de Administração e 
Serviço Público, em reunião ordinária realizada hoje, 
opinou unanimemente pela aprovação do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 525/11, nos termos do parecer 
do relator, Deputado Laércio Oliveira. 

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 
Sebastião Bala Rocha – Presidente, Flávia Morais, 
Sabino Castelo Branco e Laércio Oliveira – Vice-Pre-
sidentes, Andreia Zito, Assis Melo, Augusto Coutinho, 
Eudes Xavier, Fátima Pelaes, Gorete Pereira, João 
Bittar, Jorge Corte Real, Luciano Castro, Márcio Ma-
rinho, Mauro Nazif, Pedro Henry, Policarpo, Roberto 
Santiago, Sandro Mabel, Silvio Costa, Vicentinho, Wal-
ney Rocha, André Figueiredo. 

Sala da Comissão, 25 de abril de 2012. – Depu-
tado Sebastião Bala Rocha, Presidente.

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO  
E JUSTIÇA E DE CIDADANIA

I – Relatório

O projeto de decreto legislativo em epígrafe, ori-
ginário da apreciação da Comissão de Relações Ex-
teriores e de Defesa Nacional em face da Mensagem 
Presidencial nº 336, de 2011, aprova o texto do Acordo 
entre o Governo da República Federativa do Brasil e 
o Governo da Guiné Equatorial sobre o Exercício de 
Atividade Remunerada por parte de Dependentes do 
Pessoal Diplomático, Consular, Militar, Administrati-
vo e Técnico das Missões Diplomáticas, Repartições 
Consulares e Perante Organizações Internacionais, 
assinado em Malabo, em 5 de julho de 2010.

Colhe-se da Exposição de Motivos encaminhada 
pelo Ministério de Relações Exteriores à Presidência 
da República que o referido Acordo é semelhante a 
outros assinados com mais de cinquenta países ao 
longo da duas últimas décadas e reflete a tendência 
atual de estender aos dependentes dos agentes das 
missões diplomáticas a oportunidade de trabalhar no 
exterior, permitindo-lhes o enriquecimento de sua ex-
periência profissional.

Conforme o estabelecido no parágrafo único do 
art. 1º da proposição em exame, ficam sujeitos à apro-
vação do Congresso Nacional quaisquer atos que 
possam resultar em revisão do referido Acordo, bem 
como quaisquer ajustes complementares que, nos 
termos do inciso I do art. 49, da Constituição Federal, 
acarretem encargos ou compromissos gravosos ao 
patrimônio nacional.

A proposição em apreço é urgente por nature-
za, conforme dispõe o art. 151, I, j do Regimento In-
terno. Por esta razão, é de competência do Plenário 
e foi distribuída, concomitantemente, à Comissão de 
Trabalho, de Administração e de Serviço Público e a 
este Órgão Técnico.

É o relatório. 

II – Voto do Relator

Conforme determina o art. 32, IV, do Regimento 
Interno desta Casa, e o despacho da Mesa Diretora, 
compete à Comissão de Constituição e Justiça e de 
Cidadania se manifestar acerca da constitucionalida-
de, juridicidade, técnica legislativa e mérito do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 525, de 2011.

O art. 84, VIII, da Constituição Federal, outorga 
competência ao Presidente da República para cele-
brar tratados, convenções e atos internacionais, res-
salvando sempre o referendo do Congresso Nacional. 
Já o art. 49, I, da mesma Carta Política, nos diz que 
é da competência exclusiva do Congresso Nacional 
resolver definitivamente sobre tratados, acordos ou 
atos internacionais.

Assim sendo, está na competência do Poder Exe-
cutivo assinar o presente Acordo, bem como compe-
te ao Congresso Nacional sobre ele decidir, sendo o 
projeto de decreto legislativo a proposição adequada.

Nenhum óbice foi encontrado na proposição le-
gislativa e no texto do Acordo em análise. Ambos se 
encontram em consonância com as disposições cons-
titucionais vigentes e com os princípios consagrados 
no ordenamento jurídico em vigor no País.

De outra parte, o projeto de decreto legislativo 
ora examinado é bem escrito e respeita a boa técnica 
legislativa.

No que diz respeito ao mérito, somos favoráveis 
à aprovação da matéria, que se mostra atual e con-
veniente, na medida em que atende antiga e justa rei-
vindicação dos membros do serviço exterior brasileiro 
para viabilizar o exercício de atividades profissionais, 
ou, simplesmente, de atividades remuneradas, por 
parte de seus dependentes.

Isto posto, nosso voto é pela constitucionalida-
de, juridicidade, boa técnica legislativa e, no mérito, 
pela aprovação do Projeto de Decreto Legislativo nº 
525, de 2011.

Sala da Comissão, 10 de abril de 2012. – Depu-
tado Nelson Pellegrino, Relator.

III – Parecer da Comissão

A Comissão de Constituição e Justiça e de Cida-
dania, em reunião ordinária realizada hoje, opinou pela 
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constitucionalidade, juridicidade, técnica legislativa e, 
no mérito, pela aprovação do Projeto de Decreto Legis-
lativo nº 525/2011, nos termos do Parecer do Relator, 
Deputado Nelson Pellegrino. 

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 
Ricardo Berzoini – Presidente, Alessandro Molon e 
Fabio Trad – Vice-Presidentes, Andre Moura, Anthony 
Garotinho, Antonio Bulhões, Armando Vergílio, Arnaldo 
Faria de Sá, Arthur Oliveira Maia, Bonifácio de Andra-
da, Bruna Furlan, Cândido Vaccarezza, Danilo Forte, 
Delegado Protógenes, Eduardo Cunha, Eliseu Padilha, 
Esperidião Amin, Evandro Milhomen, Fábio Ramalho, 
Felipe Maia, Félix Mendonça Júnior, Francisco Araújo, 
Gera Arruda, Jerônimo Goergen, João Paulo Cunha, 
João Paulo Lima, Jorginho Mello, José Mentor, José 
Nunes, Jutahy Junior, Leonardo Picciani, Luiz Couto, 
Luiz Pitiman, Marcos Medrado, Maurício Quintella Les-
sa, Mauro Benevides, Mendonça Filho, Odair Cunha, 
Onofre Santo Agostini, Osmar Serraglio, Pastor Marco 
Feliciano, Paulo Magalhães, Roberto Freire, Ronaldo 
Fonseca, Valtenir Pereira, Vicente Candido, Vieira da 
Cunha, Vilson Covatti, Zenaldo Coutinho, Bernardo 
Santana de Vasconcellos, Dalva Figueiredo, Dilceu 
Sperafico, João Magalhães, Laercio Oliveira, Liliam Sá, 
Lourival Mendes, Luiz Noé, Moreira Mendes, Nazare-
no Fonteles, Pauderney Avelino, Reinaldo Azambuja 
e Roberto Teixeira. 

Sala da Comissão, 17 de abril de 2012. – Depu-
tado Ricardo Berzoini, Presidente.

SEÇÃO II

ATOS DO PRESIDENTE 

O PRESIDENTE DA CÂMARA DOS DEPUTA-
DOS, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 
1º, inciso I, alínea “a”, do Ato da Mesa nº 205, de 28 
de junho de 1990, resolve:

DISPENSAR, de acordo com o artigo 35, inciso 
I, da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, ANA 
RAQUEL MACEDO FERREIRA, ponto nº 6868, ocu-
pante de cargo da Categoria Funcional de Analista 
Legislativo – atribuição Técnico em Comunicação So- – atribuição Técnico em Comunicação So-Técnico em Comunicação So-
cial – Rádio, Classe Especial, Padrão 42, da função 
comissionada de Chefe da Seção de Programação de 
Rádio, FC-05, da Coordenação da Rádio Câmara dos 
Deputados, da Secretaria de Comunicação Social, do 
Quadro de Pessoal da Câmara dos Deputados, a partir 
de 19 de abril de 2012. 

DISPENSAR, de acordo com o artigo 35, inciso 
I, da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, ÉLCIO 
CUNHA PIMENTA, ponto nº 5779, ocupante de cargo 
da Categoria Funcional de Técnico Legislativo – atribui-Técnico Legislativo – atribui- – atribui-
ção Assistente Administrativo, Classe Especial, Padrão 

35, da função comissionada de Assistente de Finanças, 
FC-05, do Departamento de Finanças, Orçamento e 
Contabilidade, do Quadro de Pessoal da Câmara dos 
Deputados, a partir de 19 de abril de 2012. 

DISPENSAR, de acordo com o artigo 35, inciso 
I, da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, FA-FA-
BIO HENRIQUE TENORIO PEDROSA, ponto nº 6843, 
ocupante de cargo da Categoria Funcional de Analista 
Legislativo – atribuição Técnico em Comunicação So- – atribuição Técnico em Comunicação So-Técnico em Comunicação So-
cial – Televisão, Classe Especial, Padrão 42, da fun-, Classe Especial, Padrão 42, da fun-Especial, Padrão 42, da fun-, Padrão 42, da fun-42, da fun-, da fun-
ção comissionada de Assistente de Gabinete, FC-05, 
do Gabinete do Segundo Vice-Presidente, do Quadro 
de Pessoal da Câmara dos Deputados, a partir de 24 
de abril de 2012. 

DISPENSAR, de acordo com o artigo 35, inciso I, 
da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, INACIA 
MARIA DE LIMA MELO, ponto nº 5355, ocupante de 
cargo da Categoria Funcional de Técnico Legislativo 
– atribuição Assistente Administrativo, Classe Espe-Assistente Administrativo, Classe Espe-, Classe Espe-Espe-
cial, Padrão 35, da função comissionada de Chefe da 
Seção de Apoio Técnico, FC-05, da Coordenação de 
Arquitetura e Engenharia, do Departamento Técnico, 
do Quadro de Pessoal da Câmara dos Deputados, a 
partir de 23 de abril de 2012. 

DISPENSAR, de acordo com o artigo 35, in-de acordo com o artigo 35, in-
ciso I, da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, 
JOSE AUGUSTO DE CARVALHO TORRES, ponto nº 
4958, ocupante de cargo da Categoria Funcional de 
Técnico Legislativo – atribuição Adjunto Parlamentar 
– Secretaria, Classe Especial, Padrão 35, da função 
comissionada de Assessor Técnico-Jurídico, FC-07, da 
Secretaria-Geral da Mesa, do Quadro de Pessoal da 
Câmara dos Deputados, a partir de 19 de abril de 2012. 

DISPENSAR, de acordo com o artigo 35, inciso 
I, da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, RE-RE-
NATA ALMEIDA SABBAT, ponto nº 6340, ocupante de 
cargo da Categoria Funcional de Analista Legislativo 
– atribuição Técnico em Comunicação Social – Divul-Técnico em Comunicação Social – Divul-
gação Institucional, Classe Especial, Padrão 45, da 
função comissionada de Assistente de Gabinete, FC-
05, da Secretaria de Comunicação Social, do Quadro 
de Pessoal da Câmara dos Deputados, a partir de 19 
de abril de 2012. 

O PRESIDENTE DA CÂMARA DOS DEPUTA-
DOS, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 
1º, inciso I, alínea “a”, do Ato da Mesa nº 205, de 28 
de junho de 1990, e o artigo 6º da Lei nº 8.112, de 11 
de dezembro de 1990, resolve:

DESIGNAR, na forma do artigo 13 da Resolu-
ção nº 21, de 4 de novembro de 1992, ADIEL LOPES 



14276 Quinta-feira 26 DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS Abril de 2012

DOS SANTOS, ponto nº 7221, ocupante de cargo da 
Categoria Funcional de Técnico Legislativo – atribui-Técnico Legislativo – atribui- – atribui-
ção Assistente Administrativo, Classe A, Padrão 09, 
para exercer, a partir de 23 de abril de 2012, a função 
comissionada de Chefe da Seção de Apoio Técnico, 
FC-05, da Coordenação de Arquitetura e Engenharia, 
do Departamento Técnico, do Quadro de Pessoal da 
Câmara dos Deputados. 

DESIGNAR, na forma do artigo 13 da Resolução 
nº 21, de 4 de novembro de 1992, ADSAN JACQUE-
LINE VIANA STEMLER, ponto nº 5307, ocupante de 
cargo da Categoria Funcional de Analista Legislativo 
– atribuição Técnico em Documentação e Informação 
Legislativa, Classe Especial, Padrão 45, para exercer, 
a partir de 20 de abril de 2012, a função comissiona- a função comissiona-
da de Assistente de Comissão de CPI, FC-05, do De-Assistente de Comissão de CPI, FC-05, do De-
partamento de Comissões, do Quadro de Pessoal da 
Câmara dos Deputados. 

DESIGNAR, na forma do artigo 13 da Resolu-
ção nº 21, de 4 de novembro de 1992, ANA RAQUEL 
MACEDO FERREIRA, ponto nº 6868, ocupante de 
cargo da Categoria Funcional de Analista Legislativo 
– atribuição Técnico em Comunicação Social – Rádio, 
Classe Especial, Padrão 42, para exercer, a partir de 
19 de abril de 2012, a função comissionada de Assis- a função comissionada de Assis-Assis-
tente de Gabinete, FC-05, da Secretaria de Comuni-
cação Social, do Quadro de Pessoal da Câmara dos 
Deputados. 

DESIGNAR, na forma do artigo 13 da Resolução 
nº 21, de 4 de novembro de 1992, FABIO HENRIQUE 
TENORIO PEDROSA, ponto nº 6843, ocupante de 
cargo da Categoria Funcional de Analista Legislativo 
– atribuição Técnico em Comunicação Social – Tele-Técnico em Comunicação Social – Tele-
visão, Classe Especial, Padrão 42, para exercer, a 
partir de 24 de abril de 2012, a função comissionada 

de Assessor Técnico, FC-07, do Gabinete do Segundo 
Vice-Presidente, do Quadro de Pessoal da Câmara 
dos Deputados. 

DESIGNAR, na forma do artigo 13 da Resolução 
nº 21, de 4 de novembro de 1992, LUIS CLAUDIO DE 
LIMA NOBRE, ponto nº 6928, ocupante de cargo da 
Categoria Funcional de Analista Legislativo – atribui-Analista Legislativo – atribui- – atribui-
ção Técnica Legislativa, Classe Especial, Padrão 43, 
para exercer, a partir de 18 de abril de 2012, a função 
comissionada de Assessor, FC-07, da Secretaria de 
Controle Interno, do Quadro de Pessoal da Câmara 
dos Deputados. 

DESIGNAR, na forma do artigo 13 da Resolução 
nº 21, de 4 de novembro de 1992, RENATA ALMEIDA 
SABBAT, ponto nº 6340, ocupante de cargo da Ca-
tegoria Funcional de Analista Legislativo – atribuição 
Técnico em Comunicação Social – Divulgação Insti-
tucional, Classe Especial, Padrão 45, para exercer, a 
partir de 19 de abril de 2012, a função comissionada 
de Chefe da Seção de Programação de Rádio, FC-05, 
da Coordenação da Rádio Câmara dos Deputados, 
da Secretaria de Comunicação Social, do Quadro de 
Pessoal da Câmara dos Deputados. 

DESIGNAR, na forma do artigo 13 da Resolução 
nº 21, de 4 de novembro de 1992, SABINO SOUSA 
RODRIGUES, ponto nº 5715, ocupante de cargo da 
Categoria Funcional de Técnico Legislativo – atribuição 
Assistente Administrativo, Classe Especial, Padrão 35, 
para exercer, a partir de 19 de abril de 2012, a função 
comissionada de Assistente de Finanças, FC-05, do 
Departamento de Finanças, Orçamento e Contabili-
dade, do Quadro de Pessoal da Câmara dos Deputados. 

Câmara dos Deputados, 25 de abril de 2012. – 
Deputado Marco Maia, Presidente.
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Assunção, Márcio Macêdo, Dalva Figueiredo, Sibá Machado, Luiz 
Couto, Bohn Gass, Décio Lima, Amauri Teixeira, Fernando Ferro, 
Francisco Praciano, Geraldo Simões, Iriny Lopes, Luiz Alberto, 
Paulo Teixeira, Vanderlei Siraque, Paulo Ferreira, Zezéu Ribeiro, 
Padre João e Weliton Prado. 

PMDB 
Líder: HENRIQUE EDUARDO ALVES 

 
Vice-Líderes: 
Marcelo Castro (1º Vice), Teresa Surita, Antônio Andrade, 
Benjamin Maranhão, Darcísio Perondi, Edinho Araújo, Edinho 
Bez, Eduardo Cunha, Genecias Noronha, Mauro Benevides, 
Renan Filho, Marllos Sampaio, Lucio Vieira Lima, Francisco 
Escórcio, Gabriel Chalita, Fabio Trad, Eliseu Padilha, Sandro 
Mabel, Arthur Oliveira Maia e Edio Lopes. 

PSDB 
Líder: BRUNO ARAÚJO 

 
Vice-Líderes: 
Cesar Colnago (1º Vice), Domingos Sávio, Duarte Nogueira, 
Nelson Marchezan Junior, Otavio Leite, Vaz de Lima, Berinho 
Bantim, Wandenkolk Gonçalves, Luiz Nishimori, Ricardo Tripoli, 
Rui Palmeira, Vanderlei Macris e Reinaldo Azambuja. 

PSD 
Líder: GUILHERME CAMPOS 

 
Vice-Líderes: 
Fábio Faria (1º Vice), Eduardo Sciarra, Geraldo Thadeu, Arolde 
de Oliveira, Carlos Souza, Homero Pereira, Moreira Mendes, 
Danrlei de Deus Hinterholz, Armando Vergílio, Edson Pimenta, 
Onofre Santo Agostini e Francisco Araújo. 

Bloco PR, PTdoB, PRP, PHS, PTC, PSL, PRTB 
Líder: LINCOLN PORTELA 



 
Vice-Líderes: 
Giacobo (1º Vice), Anthony Garotinho, João Carlos Bacelar, 
Laercio Oliveira, Ronaldo Fonseca, Gorete Pereira, Bernardo 
Santana de Vasconcellos, Maurício Quintella Lessa, Wellington 
Roberto, Francisco Floriano, Milton Monti e Wellington Fagundes. 

Bloco PSB, PCdoB 
Líder: LUCIANA SANTOS 

 
Vice-Líderes: 
Sandra Rosado (1º Vice), Glauber Braga, Laurez Moreira, Jonas 
Donizette, Paulo Foletto, Janete Capiberibe, Luiz Noé, Antonio 
Balhmann, Osmar Júnior, Chico Lopes e Jandira Feghali. 

PP 
Líder: ARTHUR LIRA 

 
Vice-Líderes: 
Jerônimo Goergen (1º Vice), Cida Borghetti, Luis Carlos Heinze, 
Sandes Júnior, Toninho Pinheiro, Renato Molling, Beto Mansur, 
Esperidião Amin, Paulo Maluf e Simão Sessim. 

DEM 
Líder: ANTONIO CARLOS MAGALHÃES NETO 

 
Vice-Líderes: 
Pauderney Avelino (1º Vice), Abelardo Lupion, Claudio Cajado, 
Mendonça Filho, Onyx Lorenzoni, Ronaldo Caiado, Rodrigo Maia, 
Alexandre Leite, Vitor Penido, Professora Dorinha Seabra 
Rezende e Mendonça Prado. 

PDT 
Líder: ANDRÉ FIGUEIREDO 

 
Vice-Líderes: 
Ângelo Agnolin (1º Vice), Wolney Queiroz, Miro Teixeira, Sueli 
Vidigal, Paulo Rubem Santiago, Félix Mendonça Júnior e 
Salvador Zimbaldi. 

Bloco PV, PPS 
Líder: RUBENS BUENO 

 
Vice-Líderes: 
Sarney Filho (1º Vice), Arnaldo Jardim e Sandro Alex. 

PTB 
Líder: JOVAIR ARANTES 

 
Vice-Líderes: 
Arnon Bezerra (1º Vice), Arnaldo Faria de Sá, Sabino Castelo 
Branco, Josué Bengtson, Antonio Brito e Walney Rocha. 

PSC 
Líder: ANDRE MOURA 

 
Vice-Líderes: 
Pastor Marco Feliciano (1º Vice), Edmar Arruda, Filipe Pereira e 
Carlos Eduardo Cadoca. 

PRB 
Líder: ANTONIO BULHÕES 

 
Vice-Líderes: 
Otoniel Lima (1º Vice), Jhonatan de Jesus e Acelino Popó. 

 
Parágrafo 4º, Artigo 9º do RICD 

PSOL 

Líder: CHICO ALENCAR 

 
Vice-Líderes: 
Ivan Valente. 

PMN 
Repr.: DR. CARLOS ALBERTO 

 

Líderes de Partidos 
que participam de Bloco Parlamentar 

PR 

Líder: LINCOLN PORTELA 

 

PSB 

Líder: SANDRA ROSADO 

 

PCdoB 

Líder: LUCIANA SANTOS 

 

PPS 

Líder: RUBENS BUENO 

 

PV 

Líder: SARNEY FILHO 

 

PTdoB 



Repr.: ROSINHA DA ADEFAL 

 

PSL 

Repr.: DR. GRILO 

 

PHS 

Repr.: JOSÉ HUMBERTO 

 

PRTB 

Repr.: AUREO 

 

PRP 

Repr.: JÂNIO NATAL 

 

PTC 

Repr.: EDIVALDO HOLANDA JUNIOR 

 

  



DEPUTADOS EM EXERCÍCIO 

  

Roraima 

Berinho Bantim - PSDB 
Edio Lopes - PMDB 
Francisco Araújo - PSD 
Jhonatan de Jesus - PRB 
Luciano Castro - PR 
Paulo Cesar Quartiero - DEM 
Raul Lima - PSD 
Teresa Surita - PMDB 

Amapá 

Dalva Figueiredo - PT 
Davi Alcolumbre - DEM 
Evandro Milhomen - PCdoB 
Fátima Pelaes - PMDB 
Janete Capiberibe - PSB 
Luiz Carlos - PSDB 
Sebastião Bala Rocha - PDT 
Vinicius Gurgel - PR 

Pará 

Arnaldo Jordy - PPS 
Asdrubal Bentes - PMDB 
Beto Faro - PT 
Cláudio Puty - PT 
Dudimar Paxiuba - PSDB 
Elcione Barbalho - PMDB 
Giovanni Queiroz - PDT 
José Priante - PMDB 
Josué Bengtson - PTB 
Lira Maia - DEM 
Lúcio Vale - PR 
Miriquinho Batista - PT 
Wandenkolk Gonçalves - PSDB 
Wladimir Costa - PMDB 
Zé Geraldo - PT 
Zenaldo Coutinho - PSDB 
Zequinha Marinho - PSC 

Amazonas 

Átila Lins - PSD 
Carlos Souza - PSD 
Francisco Praciano - PT 
Henrique Oliveira - PR 
Pauderney Avelino - DEM 
Rebecca Garcia - PP 
Sabino Castelo Branco - PTB 
Silas Câmara - PSD 

Rondônia 

Carlos Magno - PP 
Marcos Rogério - PDT 
Marinha Raupp - PMDB 
Mauro Nazif - PSB 
Moreira Mendes - PSD 
Natan Donadon - PMDB 
Nilton Capixaba - PTB 
Padre Ton - PT 

Acre 

Antônia Lúcia - PSC 
Flaviano Melo - PMDB 
Gladson Cameli - PP 
Henrique Afonso - PV 
Marcio Bittar - PSDB 
Perpétua Almeida - PCdoB 
Sibá Machado - PT 
Taumaturgo Lima - PT 

Tocantins 

Ângelo Agnolin - PDT 
César Halum - PSD 
Eduardo Gomes - PSDB 
Irajá Abreu - PSD 
Júnior Coimbra - PMDB 
Laurez Moreira - PSB 
Lázaro Botelho - PP 
Professora Dorinha Seabra Rezende - DEM 

Maranhão 

Alberto Filho - PMDB 
Carlos Brandão - PSDB 
Cleber Verde - PRB 
Costa Ferreira - PSC 
Davi Alves Silva Júnior - PR 
Domingos Dutra - PT 
Edivaldo Holanda Junior - PTC 
Francisco Escórcio - PMDB 
Hélio Santos - PSD 
Lourival Mendes - PTdoB 
Nice Lobão - PSD 
Pedro Novais - PMDB 
Pinto Itamaraty - PSDB 
Professor Setimo - PMDB 
Ribamar Alves - PSB 
Sarney Filho - PV 
Waldir Maranhão - PP 
Zé Vieira - PR 

Ceará 

André Figueiredo - PDT 
Aníbal Gomes - PMDB 
Antonio Balhmann - PSB 
Ariosto Holanda - PSB 
Arnon Bezerra - PTB 



Artur Bruno - PT 
Chico Lopes - PCdoB 
Danilo Forte - PMDB 
Domingos Neto - PSB 
Eudes Xavier - PT 
Genecias Noronha - PMDB 
Gera Arruda - PMDB 
Gorete Pereira - PR 
João Ananias - PCdoB 
José Airton - PT 
José Guimarães - PT 
José Linhares - PP 
Manoel Salviano - PSD 
Mário Feitoza - PMDB 
Mauro Benevides - PMDB 
Raimundo Gomes de Matos - PSDB 
Vicente Arruda - PR 

Piauí 

Assis Carvalho - PT 
Hugo Napoleão - PSD 
Iracema Portella - PP 
Jesus Rodrigues - PT 
Júlio Cesar - PSD 
Marcelo Castro - PMDB 
Marllos Sampaio - PMDB 
Nazareno Fonteles - PT 
Osmar Júnior - PCdoB 
Paes Landim - PTB 

Rio Grande do Norte 

Fábio Faria - PSD 
Fátima Bezerra - PT 
Felipe Maia - DEM 
Henrique Eduardo Alves - PMDB 
João Maia - PR 
Paulo Wagner - PV 
Rogério Marinho - PSDB 
Sandra Rosado - PSB 

Paraíba 

Benjamin Maranhão - PMDB 
Damião Feliciano - PDT 
Efraim Filho - DEM 
Hugo Motta - PMDB 
Leonardo Gadelha - PSC 
Luiz Couto - PT 
Manoel Junior - PMDB 
Nilda Gondim - PMDB 
Romero Rodrigues - PSDB 
Ruy Carneiro - PSDB 
Wellington Roberto - PR 
Wilson Filho - PMDB 

Pernambuco 

Anderson Ferreira - PR 
Augusto Coutinho - DEM 
Bruno Araújo - PSDB 
Carlos Eduardo Cadoca - PSC 
Eduardo da Fonte - PP 
Fernando Coelho Filho - PSB 
Fernando Ferro - PT 
Gonzaga Patriota - PSB 
Inocêncio Oliveira - PR 
João Paulo Lima - PT 
Jorge Corte Real - PTB 
José Augusto Maia - PTB 
José Chaves - PTB 
Luciana Santos - PCdoB 
Mendonça Filho - DEM 
Pastor Eurico - PSB 
Paulo Rubem Santiago - PDT 
Pedro Eugênio - PT 
Raul Henry - PMDB 
Roberto Teixeira - PP 
Sergio Guerra - PSDB 
Severino Ninho - PSB 
Silvio Costa - PTB 
Vilalba - PRB 
Wolney Queiroz - PDT 

Alagoas 

Arthur Lira - PP 
Celia Rocha - PTB 
Givaldo Carimbão - PSB 
João Lyra - PSD 
Joaquim Beltrão - PMDB 
Maurício Quintella Lessa - PR 
Renan Filho - PMDB 
Rosinha da Adefal - PTdoB 
Rui Palmeira - PSDB 

Sergipe 

Almeida Lima - PPS 
Andre Moura - PSC 
Heleno Silva - PRB 
Laercio Oliveira - PR 
Márcio Macêdo - PT 
Mendonça Prado - DEM 
Rogério Carvalho - PT 
Valadares Filho - PSB 

Bahia 

Acelino Popó - PRB 
Afonso Florence - PT 
Alice Portugal - PCdoB 
Amauri Teixeira - PT 
Antonio Brito - PTB 
Antonio Carlos Magalhães Neto - DEM 
Antonio Imbassahy - PSDB 
Arthur Oliveira Maia - PMDB 
Claudio Cajado - DEM 



Daniel Almeida - PCdoB 
Edson Pimenta - PSD 
Erivelton Santana - PSC 
Fábio Souto - DEM 
Félix Mendonça Júnior - PDT 
Fernando Torres - PSD 
Geraldo Simões - PT 
Jânio Natal - PRP 
João Carlos Bacelar - PR 
João Leão - PP 
José Carlos Araújo - PSD 
José Nunes - PSD 
José Rocha - PR 
Josias Gomes - PT 
Jutahy Junior - PSDB 
Lucio Vieira Lima - PMDB 
Luiz Alberto - PT 
Luiz Argôlo - PP 
Márcio Marinho - PRB 
Marcos Medrado - PDT 
Mário Negromonte - PP 
Maurício Trindade - PR 
Nelson Pellegrino - PT 
Oziel Oliveira - PDT 
Paulo Magalhães - PSD 
Roberto Britto - PP 
Sérgio Brito - PSD 
Valmir Assunção - PT 
Waldenor Pereira - PT 
Zezéu Ribeiro - PT 

Minas Gerais 

Ademir Camilo - PSD 
Aelton Freitas - PR 
Antônio Andrade - PMDB 
Antônio Roberto - PV 
Aracely de Paula - PR 
Bernardo Santana de Vasconcellos - PR 
Bonifácio de Andrada - PSDB 
Carlaile Pedrosa - PSDB 
Diego Andrade - PSD 
Dimas Fabiano - PP 
Domingos Sávio - PSDB 
Dr. Grilo - PSL 
Eduardo Azeredo - PSDB 
Eduardo Barbosa - PSDB 
Eros Biondini - PTB 
Fábio Ramalho - PV 
Gabriel Guimarães - PT 
George Hilton - PRB 
Geraldo Thadeu - PSD 
Gilmar Machado - PT 
Jaime Martins - PR 
Jairo Ataíde - DEM 
Jô Moraes - PCdoB 
João Bittar - DEM 
João Magalhães - PMDB 
José Humberto - PHS 
Júlio Delgado - PSB 
Lael Varella - DEM 

Leonardo Monteiro - PT 
Leonardo Quintão - PMDB 
Lincoln Portela - PR 
Luis Tibé - PTdoB 
Luiz Fernando Faria - PP 
Márcio Reinaldo Moreira - PP 
Marcos Montes - PSD 
Marcus Pestana - PSDB 
Mário de Oliveira - PSC 
Mauro Lopes - PMDB 
Miguel Corrêa - PT 
Newton Cardoso - PMDB 
Odair Cunha - PT 
Padre João - PT 
Paulo Abi-ackel - PSDB 
Paulo Piau - PMDB 
Reginaldo Lopes - PT 
Renzo Braz - PP 
Rodrigo de Castro - PSDB 
Saraiva Felipe - PMDB 
Toninho Pinheiro - PP 
Vitor Penido - DEM 
Walter Tosta - PSD 
Weliton Prado - PT 
Zé Silva - PDT 

Espírito Santo 

Audifax - PSB 
Cesar Colnago - PSDB 
Dr. Jorge Silva - PDT 
Iriny Lopes - PT 
Lauriete - PSC 
Lelo Coimbra - PMDB 
Manato - PDT 
Paulo Foletto - PSB 
Rose de Freitas - PMDB 
Sueli Vidigal - PDT 

Rio de Janeiro 

Adrian - PMDB 
Alessandro Molon - PT 
Alexandre Santos - PMDB 
Alfredo Sirkis - PV 
Andreia Zito - PSDB 
Anthony Garotinho - PR 
Arolde de Oliveira - PSD 
Aureo - PRTB 
Benedita da Silva - PT 
Brizola Neto - PDT 
Chico Alencar - PSOL 
Chico D'angelo - PT 
Deley - PSC 
Dr. Adilson Soares - PR 
Dr. Aluizio - PV 
Dr. Carlos Alberto - PMN 
Dr. Paulo César - PSD 
Edson Ezequiel - PMDB 
Edson Santos - PT 



Eduardo Cunha - PMDB 
Felipe Bornier - PSD 
Fernando Jordão - PMDB 
Filipe Pereira - PSC 
Francisco Floriano - PR 
Glauber Braga - PSB 
Hugo Leal - PSC 
Jair Bolsonaro - PP 
Jandira Feghali - PCdoB 
Jean Wyllys - PSOL 
Leonardo Picciani - PMDB 
Liliam Sá - PSD 
Luiz Sérgio - PT 
Marcelo Matos - PDT 
Miro Teixeira - PDT 
Neilton Mulim - PR 
Nelson Bornier - PMDB 
Otavio Leite - PSDB 
Paulo Feijó - PR 
Rodrigo Maia - DEM 
Romário - PSB 
Simão Sessim - PP 
Stepan Nercessian - PPS 
Vitor Paulo - PRB 
Walney Rocha - PTB 
Washington Reis - PMDB 
Zoinho - PR 

São Paulo 

Abelardo Camarinha - PSB 
Alberto Mourão - PSDB 
Alexandre Leite - DEM 
Aline Corrêa - PP 
Antonio Bulhões - PRB 
Antonio Carlos Mendes Thame - PSDB 
Arlindo Chinaglia - PT 
Arnaldo Faria de Sá - PTB 
Arnaldo Jardim - PPS 
Beto Mansur - PP 
Bruna Furlan - PSDB 
Cândido Vaccarezza - PT 
Carlinhos Almeida - PT 
Carlos Sampaio - PSDB 
Carlos Zarattini - PT 
Delegado Protógenes - PCdoB 
Devanir Ribeiro - PT 
Dimas Ramalho - PPS 
Dr. Ubiali - PSB 
Duarte Nogueira - PSDB 
Edinho Araújo - PMDB 
Eleuses Paiva - PSD 
Eli Correa Filho - DEM 
Emanuel Fernandes - PSDB 
Gabriel Chalita - PMDB 
Guilherme Campos - PSD 
Guilherme Mussi - PSD 
Ivan Valente - PSOL 
Janete Rocha Pietá - PT 
Jefferson Campos - PSD 
Jilmar Tatto - PT 

João Dado - PDT 
João Paulo Cunha - PT 
Jonas Donizette - PSB 
Jorge Tadeu Mudalen - DEM 
José de Filippi - PT 
José Mentor - PT 
Junji Abe - PSD 
Keiko Ota - PSB 
Luiz Fernando Machado - PSDB 
Luiza Erundina - PSB 
Mara Gabrilli - PSDB 
Marcelo Aguiar - PSD 
Milton Monti - PR 
Missionário José Olimpio - PP 
Nelson Marquezelli - PTB 
Newton Lima - PT 
Otoniel Lima - PRB 
Pastor Marco Feliciano - PSC 
Paulo Freire - PR 
Paulo Maluf - PP 
Paulo Pereira da Silva - PDT 
Paulo Teixeira - PT 
Penna - PV 
Ricardo Berzoini - PT 
Ricardo Izar - PSD 
Ricardo Tripoli - PSDB 
Roberto de Lucena - PV 
Roberto Freire - PPS 
Roberto Santiago - PSD 
Salvador Zimbaldi - PDT 
Tiririca - PR 
Valdemar Costa Neto - PR 
Vanderlei Macris - PSDB 
Vanderlei Siraque - PT 
Vaz de Lima - PSDB 
Vicente Candido - PT 
Vicentinho - PT 
Walter Feldman - PSDB 
William Dib - PSDB 

Mato Grosso 

Carlos Bezerra - PMDB 
Eliene Lima - PSD 
Homero Pereira - PSD 
Júlio Campos - DEM 
Nilson Leitão - PSDB 
Pedro Henry - PP 
Valtenir Pereira - PSB 
Wellington Fagundes - PR 

Distrito Federal 

Augusto Carvalho - PPS 
Erika Kokay - PT 
Izalci - PR 
Jaqueline Roriz - PMN 
Luiz Pitiman - PMDB 
Policarpo - PT 



Reguffe - PDT 
Ronaldo Fonseca - PR 

Goiás 

Armando Vergílio - PSD 
Carlos Alberto Leréia - PSDB 
Flávia Morais - PDT 
Heuler Cruvinel - PSD 
Íris de Araújo - PMDB 
João Campos - PSDB 
Jovair Arantes - PTB 
Leandro Vilela - PMDB 
Leonardo Vilela - PSDB 
Magda Mofatto - PTB 
Marina Santanna - PT 
Pedro Chaves - PMDB 
Roberto Balestra - PP 
Ronaldo Caiado - DEM 
Rubens Otoni - PT 
Sandes Júnior - PP 
Sandro Mabel - PMDB 

Mato Grosso do Sul 

Biffi - PT 
Fabio Trad - PMDB 
Geraldo Resende - PMDB 
Giroto - PMDB 
Mandetta - DEM 
Marçal Filho - PMDB 
Reinaldo Azambuja - PSDB 
Vander Loubet - PT 

Paraná 

Abelardo Lupion - DEM 
Alex Canziani - PTB 
Alfredo Kaefer - PSDB 
Andre Vargas - PT 
André Zacharow - PMDB 
Angelo Vanhoni - PT 
Assis do Couto - PT 
Cida Borghetti - PP 
Dilceu Sperafico - PP 
Dr. Rosinha - PT 
Edmar Arruda - PSC 
Eduardo Sciarra - PSD 
Fernando Francischini - PSDB 
Giacobo - PR 
Hermes Parcianello - PMDB 
João Arruda - PMDB 
Leopoldo Meyer - PSB 
Luiz Carlos Setim - DEM 
Luiz Nishimori - PSDB 
Nelson Meurer - PP 
Nelson Padovani - PSC 
Odílio Balbinotti - PMDB 
Osmar Serraglio - PMDB 
Ratinho Junior - PSC 

Reinhold Stephanes - PSD 
Rosane Ferreira - PV 
Rubens Bueno - PPS 
Sandro Alex - PPS 
Takayama - PSC 
Zeca Dirceu - PT 

Santa Catarina 

Carmen Zanotto - PPS 
Celso Maldaner - PMDB 
Décio Lima - PT 
Edinho Bez - PMDB 
Esperidião Amin - PP 
João Pizzolatti - PP 
Jorge Boeira - PSD 
Jorginho Mello - PSDB 
Luci Choinacki - PT 
Marco Tebaldi - PSDB 
Mauro Mariani - PMDB 
Onofre Santo Agostini - PSD 
Pedro Uczai - PT 
Rogério Peninha Mendonça - PMDB 
Ronaldo Benedet - PMDB 
Valdir Colatto - PMDB 

Rio Grande do Sul 

Afonso Hamm - PP 
Alceu Moreira - PMDB 
Alexandre Roso - PSB 
Assis Melo - PCdoB 
Bohn Gass - PT 
Danrlei de Deus Hinterholz - PSD 
Darcísio Perondi - PMDB 
Eliseu Padilha - PMDB 
Enio Bacci - PDT 
Fernando Marroni - PT 
Giovani Cherini - PDT 
Henrique Fontana - PT 
Jerônimo Goergen - PP 
José Otávio Germano - PP 
Jose Stédile - PSB 
Luis Carlos Heinze - PP 
Luiz Noé - PSB 
Manuela D'ávila - PCdoB 
Marco Maia - PT 
Marcon - PT 
Nelson Marchezan Junior - PSDB 
Onyx Lorenzoni - DEM 
Osmar Terra - PMDB 
Paulo Ferreira - PT 
Paulo Pimenta - PT 
Renato Molling - PP 
Ronaldo Nogueira - PTB 
Ronaldo Zulke - PT 
Sérgio Moraes - PTB 
Vieira da Cunha - PDT 
Vilson Covatti - PP 

  



COMISSÕES PERMANENTES 

 
COMISSÃO DE AGRICULTURA, PECUÁRIA, 

ABASTECIMENTO E DESENVOLVIMENTO RURAL 

Presidente: Raimundo Gomes de Matos (PSDB) 
1º Vice-Presidente: Nilson Leitão (PSDB) 
2º Vice-Presidente: Domingos Sávio (PSDB) 
3º Vice-Presidente: Reinaldo Azambuja (PSDB) 

Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB  

Alberto Filho vaga do PMN Aelton Freitas vaga do PR

André Zacharow vaga do PR Afonso Hamm vaga do PP

Assis do Couto vaga do PT Alceu Moreira vaga do PMDB

Beto Faro vaga do PT Antônio Andrade vaga do PMDB

Bohn Gass vaga do PT Beto Mansur vaga do PP

Carlos Magno vaga do PP Carlos Bezerra vaga do PMDB

Celso Maldaner vaga do PMDB Celia Rocha vaga do PTB

Dilceu Sperafico vaga do PSDB Domingos Dutra vaga do PT

Jesus Rodrigues vaga do PT Edinho Araújo vaga do Bloco PV, PPS

Josias Gomes vaga do PT Edio Lopes vaga do PMDB

Josué Bengtson vaga do PTB Jerônimo Goergen vaga do PSDB

Leandro Vilela vaga do PMDB Lázaro Botelho vaga do PP

Luis Carlos Heinze vaga do PP Lelo Coimbra vaga do PMDB

Marcon vaga do PT Luci Choinacki vaga do PT

Natan Donadon vaga do PMDB Lucio Vieira Lima vaga do PMDB

Nelson Meurer vaga do PCdoB Mário de Oliveira vaga do PSC

Nelson Padovani vaga do PSC Maurício Trindade vaga do PR

Odílio Balbinotti vaga do PMDB Nelson Marquezelli vaga do PTB

Pedro Chaves vaga do PMDB Nilton Capixaba vaga do PSB

Roberto Balestra vaga do PP Paulo Pimenta vaga do PT

Sérgio Moraes vaga do PTB Pedro Uczai vaga do PT

Valdir Colatto vaga do PMDB Vander Loubet vaga do PT

Valmir Assunção vaga do PT 21 vagas

21 vagas 

PT  

Assis do Couto Domingos Dutra

Beto Faro Luci Choinacki

Bohn Gass Paulo Pimenta

Jesus Rodrigues Pedro Uczai

Josias Gomes Vander Loubet

Marcon (Dep. do PSD (art. 2º do Ato da 
Mesa nº 27/2012) ocupa a vaga)

Valmir Assunção 
(Dep. do 

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do PSD (art. 2º do Ato da 
Mesa nº 27/2012) ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

PSDB/DEM/PPS  

Abelardo Lupion vaga do PSB Alfredo Kaefer vaga do PDT

Domingos Sávio vaga do PSDB Bruno Araújo vaga do PSDB

Duarte Nogueira vaga do PSDB Luiz Carlos Setim vaga do DEM

Jairo Ataíde vaga do DEM Luiz Nishimori vaga do PSDB

Lira Maia vaga do PSB Onyx Lorenzoni vaga do DEM

Nilson Leitão vaga do PR Rodrigo de Castro vaga do PSDB

Paulo Cesar Quartiero vaga do DEM Ronaldo Caiado vaga do DEM



Raimundo Gomes de Matos vaga 

do PSDB Sergio Guerra vaga do PSDB

Reinaldo Azambuja vaga do PSB 12 vagas

Vitor Penido vaga do DEM 

Wandenkolk Gonçalves vaga do 

PSDB 

12 vagas 

PMDB  

Alberto Filho vaga do PMN Alceu Moreira

André Zacharow vaga do PR Antônio Andrade

Celso Maldaner Carlos Bezerra

Leandro Vilela Edinho Araújo vaga do Bloco PV, PPS

Natan Donadon Edio Lopes

Odílio Balbinotti Lelo Coimbra

Pedro Chaves Lucio Vieira Lima

Valdir Colatto 
(Dep. do 

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

PSB/PDT/PCdoB/PMN  

Giovanni Queiroz vaga do Bloco PV, PPS Fernando Coelho Filho vaga do PSB

Oziel Oliveira vaga do PDT Giovani Cherini vaga do PDT

Zé Silva vaga do PDT Jaqueline Roriz vaga do PMN

6 vagas 6 vagas

PSDB  

Domingos Sávio Alfredo Kaefer vaga do PDT

Duarte Nogueira Bruno Araújo

Nilson Leitão vaga do PR Luiz Nishimori

Raimundo Gomes de Matos Rodrigo de Castro

Reinaldo Azambuja vaga do PSB Sergio Guerra

Wandenkolk Gonçalves (Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do PP ocupa a vaga)

(Dep. do PP ocupa a vaga) 
(Dep. do 

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga) 

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga)

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga) 

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga)

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga) 

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga)

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga) 

PV  

1 vaga 1 vaga

PP  

Carlos Magno Afonso Hamm

Dilceu Sperafico vaga do PSDB Beto Mansur

Luis Carlos Heinze Jerônimo Goergen vaga do PSDB

Nelson Meurer vaga do PCdoB Lázaro Botelho

Roberto Balestra 
(Dep. do 

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC



/PTdoB ocupa a vaga) /PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

DEM  

Abelardo Lupion vaga do PSB Luiz Carlos Setim

Jairo Ataíde Onyx Lorenzoni

Lira Maia vaga do PSB Ronaldo Caiado

Paulo Cesar Quartiero (Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga)

Vitor Penido (Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga)

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga) 

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga)

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga) 

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga) 

PR  

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

Aelton Freitas

(Dep. do PMDB ocupa a vaga) Maurício Trindade

(Dep. do PSD (art. 2º do Ato da 
Mesa nº 27/2012) ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga) 

(Dep. do PSD (art. 2º do Ato da 
Mesa nº 27/2012) ocupa a vaga)

(Dep. do PSDB ocupa a vaga) 
(Dep. do 

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga)

PSB  

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga) Fernando Coelho Filho

(Dep. do DEM ocupa a vaga) (Dep. do PSD (art. 2º do Ato da 
Mesa nº 27/2012) ocupa a vaga)

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga) 

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga)

(Dep. do DEM ocupa a vaga) 
(Dep. do 

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga) (Dep. do PTB ocupa a vaga)

(Dep. do PSDB ocupa a vaga) 

PDT  

Giovanni Queiroz vaga do Bloco PV, PPS Giovani Cherini

Oziel Oliveira (Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga)

Zé Silva (Dep. do PSDB ocupa a vaga)

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga) 

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga)

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga) 

Bloco PV, PPS  

(Dep. do PDT ocupa a vaga) (Dep. do PMDB ocupa a vaga)

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do PSD (art. 2º do Ato da 
Mesa nº 27/2012) ocupa a vaga) 

(Dep. do PSD (art. 2º do Ato da 
Mesa nº 27/2012) ocupa a vaga)

PTB  

Josué Bengtson Celia Rocha

Sérgio Moraes Nelson Marquezelli

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

Nilton Capixaba vaga do PSB

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

PSC  

Nelson Padovani Mário de Oliveira

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

PCdoB  

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do PSD (art. 2º do Ato da 
Mesa nº 27/2012) ocupa a vaga)



(Dep. do PP ocupa a vaga) 

PRB  

Heleno Silva Márcio Marinho

PMN  

(Dep. do PMDB ocupa a vaga) Jaqueline Roriz

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga)

PSD (art. 2º do Ato da Mesa nº 27/2012)  

Hélio Santos Danrlei de Deus Hinterholz

Homero Pereira vaga do PR Diego Andrade vaga do PT

Junji Abe Edson Pimenta vaga do Bloco PV, PPS

Moreira Mendes vaga do Bloco PV, PPS Eduardo Sciarra vaga do PSB

 
Heuler Cruvinel vaga do PR

 
Júlio Cesar vaga do PCdoB

 
Marcos Montes

 
Reinhold Stephanes vaga do PT

 
Secretário(a): Moizes Lobo da Cunha 
Local: Anexo II, Térreo, Ala C, sala 34 
Telefones: 3216-6403/6404/6406 
FAX: 3216-6415 

 
COMISSÃO DA AMAZÔNIA, INTEGRAÇÃO NACIONAL E DE 

DESENVOLVIMENTO REGIONAL 

Presidente: Wilson Filho (PMDB) 
1º Vice-Presidente: 
2º Vice-Presidente: Janete Capiberibe (PSB) 
3º Vice-Presidente: 

Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB  

Antônia Lúcia vaga do PSC Alberto Filho vaga do PMDB

Elcione Barbalho vaga do PMDB Asdrubal Bentes vaga do PMDB

Flaviano Melo vaga do PR Costa Ferreira vaga do PSC

Francisco Praciano vaga do PT Edio Lopes vaga do PCdoB

Miriquinho Batista vaga do PT Gladson Cameli vaga do PP

Wilson Filho vaga do PMDB Hugo Motta vaga do PMDB

Zé Geraldo vaga do PT Lúcio Vale vaga do PR

Zequinha Marinho vaga do PMDB Marinha Raupp vaga do PP

11 vagas Padre Ton vaga do PT

 
Taumaturgo Lima vaga do PT

 
11 vagas

PT  

Francisco Praciano Padre Ton

Miriquinho Batista Taumaturgo Lima

Zé Geraldo (Dep. do PSD ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

PSDB/DEM/PPS  

Berinho Bantim vaga do PSDB Arnaldo Jordy vaga do Bloco PV, PPS

Dudimar Paxiuba vaga do PSDB Carlos Brandão vaga do PSDB

Ronaldo Caiado vaga do PCdoB Lira Maia vaga do DEM

6 vagas Marcio Bittar vaga do PR

 
Paulo Cesar Quartiero vaga do DEM

 
Zenaldo Coutinho vaga do PSDB

 
6 vagas

PMDB  

Elcione Barbalho Alberto Filho

Flaviano Melo vaga do PR Asdrubal Bentes

Wilson Filho Edio Lopes vaga do PCdoB

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

Hugo Motta

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

Marinha Raupp vaga do PP



/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do PSC ocupa a vaga) 
(Dep. do 

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga)

 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

PSB/PDT/PCdoB/PMN  

Janete Capiberibe vaga do PSB Giovanni Queiroz vaga do PDT

Sebastião Bala Rocha vaga do PDT Glauber Braga vaga do PTB

3 vagas Valtenir Pereira vaga do PSB

 
3 vagas

PSDB  

Berinho Bantim Carlos Brandão

Dudimar Paxiuba Marcio Bittar vaga do PR

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga) Zenaldo Coutinho

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga) 

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga)

 

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga)

PP  

(Dep. do PSD ocupa a vaga) Gladson Cameli

1 vaga 
(Dep. do 

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga)

 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

 
(Dep. do PMDB ocupa a vaga)

DEM  

Ronaldo Caiado vaga do PCdoB Lira Maia

(Dep. do PSD ocupa a vaga) Paulo Cesar Quartiero

(Dep. do PSD ocupa a vaga) (Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga)

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 

a vaga)

PR  

(Dep. do PMDB ocupa a vaga) Lúcio Vale

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

 
(Dep. do PSDB ocupa a vaga)

 

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga)

PSB  

Janete Capiberibe Glauber Braga vaga do PTB

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga) Valtenir Pereira

 

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga)

PDT  

Sebastião Bala Rocha Giovanni Queiroz

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga) 

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga)

Bloco PV, PPS  

Henrique Afonso Arnaldo Jordy

 

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga)

PTB  

1 vaga (Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga)

 
(Dep. do PSB ocupa a vaga)

PSC  

Antônia Lúcia Costa Ferreira

Zequinha Marinho vaga do PMDB 
(Dep. do 

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

PCdoB  

(Dep. do DEM ocupa a vaga) (Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC



/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga) (Dep. do PMDB ocupa a vaga)

 
Secretário(a): Edna Maria Glória Dias Teixeira 
Local: Anexo II, Sala 55, Ala A, Térreo 
Telefones: 3216-6432 
FAX: 3216-6440 

 
COMISSÃO DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA, COMUNICAÇÃO E 

INFORMÁTICA 

Presidente: Eduardo Azeredo (PSDB) 
1º Vice-Presidente: Ruy Carneiro (PSDB) 
2º Vice-Presidente: 
3º Vice-Presidente: Carlinhos Almeida (PT) 

Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB  

Anderson Ferreira vaga do PR Aníbal Gomes vaga do PMDB

Beto Mansur vaga do PP Beto Faro vaga do PT

Carlinhos Almeida vaga do PT Biffi vaga do PT

Décio Lima vaga do PT Costa Ferreira vaga do PSB

Dr. Adilson Soares vaga do PR Esperidião Amin vaga do PP

Francisco Floriano vaga do PR Gera Arruda vaga do PSB

Gilmar Machado vaga do PT Izalci vaga do PR

Hermes Parcianello vaga do PMDB José Priante vaga do PMDB

Manoel Junior vaga do PMDB José Rocha vaga do PR

Marcelo Castro vaga do PMDB Josias Gomes vaga do PT

Missionário José Olimpio vaga do PP Josué Bengtson vaga do PTB

Ratinho Junior vaga do PSC Marçal Filho vaga do PMDB

Rogério Peninha Mendonça vaga 

do PMDB 
Marina Santanna vaga do PT

Ronaldo Nogueira vaga do PTB Milton Monti vaga do PR

Rubens Otoni vaga do PT Newton Lima vaga do PT

Sibá Machado vaga do PT Paulo Teixeira vaga do PT

21 vagas Sabino Castelo Branco vaga do PTB

 
Sandes Júnior vaga do PMDB

 
Saraiva Felipe vaga do PMDB

 
Takayama vaga do PSC

 
Waldenor Pereira vaga do PT

 
Waldir Maranhão vaga do PP

 

Wellington Roberto vaga do PSD (art. 2º 

do Ato da Mesa nº 27/2012)

 
21 vagas

PT  

Carlinhos Almeida Beto Faro

Décio Lima Biffi

Gilmar Machado Josias Gomes

Rubens Otoni Marina Santanna

Sibá Machado Newton Lima

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

Paulo Teixeira

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

Waldenor Pereira

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

PSDB/DEM/PPS  



Antonio Imbassahy vaga do PSDB Augusto Coutinho vaga do DEM

Eduardo Azeredo vaga do PSDB Bruno Araújo vaga do PSDB

Júlio Campos vaga do DEM Claudio Cajado vaga do DEM

Rodrigo de Castro vaga do PSDB Duarte Nogueira vaga do PSDB

Romero Rodrigues vaga do PTB Eli Correa Filho vaga do DEM

Ruy Carneiro vaga do PSDB Emanuel Fernandes vaga do PSDB

Sandro Alex vaga do Bloco PV, PPS Paulo Abi-ackel vaga do PTdoB

12 vagas Rogério Marinho vaga do PP

 
Sergio Guerra vaga do PSDB

 
12 vagas

PMDB  

Hermes Parcianello Aníbal Gomes

Manoel Junior Gera Arruda vaga do PSB

Marcelo Castro José Priante

Rogério Peninha Mendonça Marçal Filho

(Dep. do PSD (art. 2º do Ato da 
Mesa nº 27/2012) ocupa a vaga) Saraiva Felipe

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do PSD (art. 2º do Ato da 
Mesa nº 27/2012) ocupa a vaga)

(Dep. do PSD (art. 2º do Ato da 
Mesa nº 27/2012) ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

 
(Dep. do PP ocupa a vaga)

 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

PSB/PDT/PCdoB/PMN  

Abelardo Camarinha vaga do PMN Evandro Milhomen vaga do PCdoB

Ariosto Holanda vaga do PSB Jonas Donizette vaga do PSB

Luciana Santos vaga do PCdoB Oziel Oliveira vaga do PDT

Luiza Erundina vaga do PSB 6 vagas

Miro Teixeira vaga do PDT 

Pastor Eurico vaga do DEM 

Paulo Foletto vaga do PSB 

Salvador Zimbaldi vaga do PDT 

6 vagas 

PSDB  

Antonio Imbassahy Bruno Araújo

Eduardo Azeredo Duarte Nogueira

Rodrigo de Castro Emanuel Fernandes

Romero Rodrigues vaga do PTB Paulo Abi-ackel vaga do PTdoB

Ruy Carneiro Rogério Marinho vaga do PP

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga) Sergio Guerra

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga) 

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga)

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga) 

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga)

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga) 

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga)

 

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga)

PV  

Paulo Wagner vaga do Bloco PV, PPS Fábio Ramalho vaga do Bloco PV, PPS

1 vaga 1 vaga

PP  

Beto Mansur Esperidião Amin

Missionário José Olimpio Sandes Júnior vaga do PMDB

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

Waldir Maranhão

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)



 
(Dep. do PSDB ocupa a vaga)

 

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga)

 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

DEM  

Júlio Campos Augusto Coutinho

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga) Claudio Cajado

(Dep. do PSB ocupa a vaga) Eli Correa Filho

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga) 

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga)

(Dep. do PSD (art. 2º do Ato da 
Mesa nº 27/2012) ocupa a vaga) 

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga)

 

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga)

PR  

Anderson Ferreira Izalci

Dr. Adilson Soares José Rocha

Francisco Floriano Milton Monti

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

Wellington Roberto vaga do PSD (art. 2º 

do Ato da Mesa nº 27/2012)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

PSB  

Abelardo Camarinha vaga do PMN Jonas Donizette

Ariosto Holanda (Dep. do PSC ocupa a vaga)

Luiza Erundina 
(Dep. do 

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga)

Pastor Eurico vaga do DEM (Dep. do PMDB ocupa a vaga)

Paulo Foletto 
(Dep. do 

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga) 

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga)

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga) 

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga) 

PDT  

Miro Teixeira Oziel Oliveira

Salvador Zimbaldi (Dep. do PSD (art. 2º do Ato da 
Mesa nº 27/2012) ocupa a vaga)

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga) 

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga)

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga) 

Bloco PV, PPS  

Paulo Wagner Fábio Ramalho

Sandro Alex (Dep. do PV ocupa a vaga)

(Dep. do PV ocupa a vaga) 

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga) 

PTB  

Ronaldo Nogueira Josué Bengtson

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga) Sabino Castelo Branco

(Dep. do PSDB ocupa a vaga) 
(Dep. do 

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

PSC  

Ratinho Junior Costa Ferreira vaga do PSB

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

Takayama

 
(Dep. do 

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC



/PTdoB ocupa a vaga)

PCdoB  

Luciana Santos Evandro Milhomen

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga) 

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga)

PRB  

Cleber Verde Heleno Silva

PMN  

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga) 1 vaga

(Dep. do PSB ocupa a vaga) 

PTdoB  

(Dep. do PRTB ocupa a vaga) (Dep. do PSDB ocupa a vaga)

 

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga)

PSD (art. 2º do Ato da Mesa nº 27/2012)  

Arolde de Oliveira vaga do PMDB Felipe Bornier vaga do PMDB

Eliene Lima José Carlos Araújo

Manoel Salviano vaga do PMDB Marcos Montes vaga do PDT

Marcelo Aguiar 
(Dep. do 

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga)

Silas Câmara vaga do DEM (Dep. do PR ocupa a vaga)

 
Secretário(a): Myriam Gonçalves Teixeira de Oliveira 
Local: Anexo II, Térreo, Ala A, sala 51 
Telefones: 3216-6452 A 6458 
FAX: 3216-6465 

 
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 

Presidente: Ricardo Berzoini (PT) 
1º Vice-Presidente: Alessandro Molon (PT) 
2º Vice-Presidente: Fabio Trad (PMDB) 
3º Vice-Presidente: Luiz Carlos (PSDB) 

Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB  

Alceu Moreira vaga do PMDB Benjamin Maranhão vaga do PMDB

Alessandro Molon vaga do PT Bernardo Santana de 
Vasconcellos vaga do PR

Andre Moura vaga do DEM Cida Borghetti vaga do PP

Anthony Garotinho vaga do PR Dalva Figueiredo vaga do PT

Arnaldo Faria de Sá vaga do PTB Décio Lima vaga do PT

Arthur Oliveira Maia vaga do PMDB Dilceu Sperafico vaga do PP

Asdrubal Bentes vaga do PP Edmar Arruda vaga do PSC

Cândido Vaccarezza vaga do PT Fátima Bezerra vaga do PT

Carlos Bezerra vaga do PSC Francisco Escórcio vaga do PMDB

Danilo Forte vaga do PMDB Gabriel Guimarães vaga do PT

Eduardo Cunha vaga do PMDB Geraldo Simões vaga do PT

Eliseu Padilha vaga do PMDB Gorete Pereira vaga do PTB

Esperidião Amin vaga do PP Hugo Leal vaga do PSC

Fabio Trad vaga do PMDB Iriny Lopes vaga do PT

Gera Arruda vaga do PSB Jaime Martins vaga do PR

Henrique Oliveira vaga do PR João Magalhães vaga do PMDB

Jerônimo Goergen vaga do PP José Guimarães vaga do PT

João Paulo Cunha vaga do PT Júnior Coimbra vaga do PMDB

João Paulo Lima vaga do PT Laercio Oliveira vaga do PR

José Mentor vaga do PT Lourival Mendes vaga do PTdoB

Leonardo Picciani vaga do PMDB Luis Tibé vaga do PR

Luiz Couto vaga do PT Márcio Macêdo vaga do PT

Luiz Pitiman vaga do Bloco PV, PPS Mauro Lopes vaga do PMDB

Marçal Filho vaga do PMN Miguel Corrêa vaga do PT

Maurício Quintella Lessa vaga do PR Nazareno Fonteles vaga do PT

Mauro Benevides vaga do PMDB Odílio Balbinotti vaga do PMDB

Nelson Pellegrino vaga do PT Pedro Eugênio vaga do PT

Odair Cunha vaga do PT Professor Setimo vaga do PSD (art. 2º do 

Ato da Mesa nº 27/2012)

Osmar Serraglio vaga do PMDB Renan Filho vaga do PMDB

Paes Landim vaga do PTB Roberto Teixeira vaga do PP

Pastor Marco Feliciano vaga do PSC Sandes Júnior vaga do PP



Paulo Maluf vaga do PP Sandro Mabel vaga do PMDB

Paulo Teixeira vaga do PT Sérgio Moraes vaga do PTB

Ricardo Berzoini vaga do PT Vinicius Gurgel vaga do PR

Ronaldo Fonseca vaga do PR Wilson Filho vaga do PMDB

Vicente Arruda vaga do PR 32 vagas

Vicente Candido vaga do PT 

Vilson Covatti vaga do PP 

32 vagas 

PT  

Alessandro Molon Dalva Figueiredo

Cândido Vaccarezza Décio Lima

João Paulo Cunha Fátima Bezerra

João Paulo Lima Gabriel Guimarães

José Mentor Geraldo Simões

Luiz Couto Iriny Lopes

Nelson Pellegrino José Guimarães

Odair Cunha Márcio Macêdo

Paulo Teixeira Miguel Corrêa

Ricardo Berzoini Nazareno Fonteles

Vicente Candido Pedro Eugênio

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga) /PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

PSDB/DEM/PPS  

Bonifácio de Andrada vaga do PSDB Alexandre Leite vaga do DEM

Bruna Furlan vaga do PSDB Antonio Carlos Magalhães Neto 
vaga do DEM

Felipe Maia vaga do DEM Cesar Colnago vaga do PSDB

João Campos vaga do PTB Dudimar Paxiuba vaga do PSDB

Jorginho Mello vaga do PSDB Efraim Filho vaga do DEM

Jutahy Junior vaga do PSDB Eli Correa Filho vaga do DEM

Luiz Carlos vaga do PSDB Nelson Marchezan Junior vaga do 

PSDB

Mendonça Filho vaga do DEM Pauderney Avelino vaga do DEM

Mendonça Prado vaga do DEM Reinaldo Azambuja vaga do PSDB

Onyx Lorenzoni vaga do DEM Ricardo Tripoli vaga do PSDB

Roberto Freire vaga do Bloco PV, PPS Romero Rodrigues vaga do PSDB

Zenaldo Coutinho vaga do PSDB Sandro Alex vaga do Bloco PV, PPS

18 vagas 18 vagas

PMDB  

Alceu Moreira Benjamin Maranhão

Arthur Oliveira Maia Francisco Escórcio

Asdrubal Bentes vaga do PP João Magalhães

Carlos Bezerra vaga do PSC Júnior Coimbra



Danilo Forte Mauro Lopes

Eduardo Cunha Odílio Balbinotti

Eliseu Padilha Professor Setimo vaga do PSD (art. 2º do 

Ato da Mesa nº 27/2012)

Fabio Trad Renan Filho

Gera Arruda vaga do PSB Sandro Mabel

Leonardo Picciani Wilson Filho

Luiz Pitiman vaga do Bloco PV, PPS 
(Dep. do 

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga)

Marçal Filho vaga do PMN 
(Dep. do 

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga)

Mauro Benevides 
(Dep. do 

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga)

Osmar Serraglio 
(Dep. do 

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

PSB/PDT/PCdoB/PMN  

Delegado Protógenes vaga do PCdoB Assis Melo vaga do PP

Dr. Ubiali vaga do PSB Daniel Almeida vaga do PCdoB

Evandro Milhomen vaga do PCdoB Dr. Carlos Alberto vaga do PMN

Félix Mendonça Júnior vaga do PDT Gonzaga Patriota vaga do PSB

Marcos Medrado vaga do PDT João Dado vaga do PDT

Sandra Rosado vaga do PSB Laurez Moreira vaga do PSB

Valtenir Pereira vaga do PSB Luiz Noé vaga do PSB

Vieira da Cunha vaga do PDT Marcos Rogério vaga do PDT

8 vagas Wolney Queiroz vaga do PDT

 
8 vagas

PSDB  

Bonifácio de Andrada Cesar Colnago

Bruna Furlan Dudimar Paxiuba

João Campos vaga do PTB Nelson Marchezan Junior

Jorginho Mello Reinaldo Azambuja

Jutahy Junior Ricardo Tripoli

Luiz Carlos Romero Rodrigues

Zenaldo Coutinho (Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga)

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga) 

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga)

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga) 

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga)

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga) 

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga)

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga) 

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga)

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga) 

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga)

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga) 

PV  



Fábio Ramalho vaga do Bloco PV, PPS Rosane Ferreira vaga do Bloco PV, PPS

2 vagas Sarney Filho vaga do Bloco PV, PPS

 
2 vagas

PP  

Esperidião Amin Cida Borghetti

Jerônimo Goergen Dilceu Sperafico

Paulo Maluf Roberto Teixeira

Vilson Covatti Sandes Júnior

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do PCdoB ocupa a vaga)

(Dep. do PMDB ocupa a vaga) (Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

PSOL  

1 vaga 1 vaga

DEM  

Felipe Maia Alexandre Leite

Mendonça Filho Antonio Carlos Magalhães Neto

Mendonça Prado Efraim Filho

Onyx Lorenzoni Eli Correa Filho

(Dep. do PSC ocupa a vaga) Pauderney Avelino

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga)

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga) 

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga)

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa (Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 

a vaga) a vaga)

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga) 

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga)

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga) 

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga)

PR  

Anthony Garotinho Bernardo Santana de 
Vasconcellos

Henrique Oliveira Gorete Pereira vaga do PTB

Maurício Quintella Lessa Jaime Martins

Ronaldo Fonseca Laercio Oliveira

Vicente Arruda Vinicius Gurgel

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do PTdoB ocupa a vaga)

 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

PSB  

Dr. Ubiali Gonzaga Patriota

Sandra Rosado Laurez Moreira

Valtenir Pereira Luiz Noé

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga) 

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga)

(Dep. do PMDB ocupa a vaga) (Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga)



(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga) 

(Dep. do PSD (art. 2º do Ato da 
Mesa nº 27/2012) ocupa a vaga)

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga) 

PDT  

Félix Mendonça Júnior João Dado

Marcos Medrado Marcos Rogério

Vieira da Cunha Wolney Queiroz

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga) 

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga)

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga) 

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga)

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga) 

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga)

Bloco PV, PPS  

Fábio Ramalho Rosane Ferreira

Roberto Freire Sandro Alex

(Dep. do PV ocupa a vaga) Sarney Filho

(Dep. do PMDB ocupa a vaga) (Dep. do PV ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga)

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga) (Dep. do PV ocupa a vaga)

PTB  

Arnaldo Faria de Sá Sérgio Moraes

Paes Landim (Dep. do PR ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do PSDB ocupa a vaga) (Dep. do PSD (art. 2º do Ato da 
Mesa nº 27/2012) ocupa a vaga)

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

PSC  

Andre Moura vaga do DEM Edmar Arruda

Pastor Marco Feliciano  Hugo Leal

(Dep. do PMDB ocupa a vaga) 
(Dep. do 

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

PCdoB  

Delegado Protógenes Assis Melo vaga do PP

Evandro Milhomen Daniel Almeida

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga) 

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga)

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga) 

(Dep. do PSD (art. 2º do Ato da 
Mesa nº 27/2012) ocupa a vaga)

PRB  

Antonio Bulhões Otoniel Lima

PMN  

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

Dr. Carlos Alberto

(Dep. do PMDB ocupa a vaga) (Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga)

PTdoB  

(Dep. do PSL ocupa a vaga) Lourival Mendes

 
Luis Tibé vaga do PR

 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

PSD (art. 2º do Ato da Mesa nº 27/2012)  

Armando Vergílio Fábio Faria

Francisco Araújo Liliam Sá vaga do PTB

José Nunes Marcelo Aguiar

Onofre Santo Agostini Moreira Mendes vaga do PSB

Paulo Magalhães Silas Câmara vaga do PCdoB



 
Walter Tosta

 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

 
(Dep. do PMDB ocupa a vaga)

 
Secretário(a): Rejane Salete Marques 
Local: Anexo II,Térreo, Ala A, sala 19 
Telefones: 3216-6494 
FAX: 3216-6499 

 
COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR 

Presidente: José Chaves (PTB) 
1º Vice-Presidente: Eros Biondini (PTB) 
2º Vice-Presidente: Wolney Queiroz (PDT) 
3º Vice-Presidente: Eli Correa Filho (DEM) 

Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB  

Eros Biondini vaga do PR Assis do Couto vaga do PT

Filipe Pereira vaga do PSC Carlinhos Almeida vaga do PT

Iracema Portella vaga do PP 
Carlos Eduardo Cadoca vaga do 

PCdoB

José Chaves vaga do PTB Chico D'angelo vaga do PT

Lauriete vaga do DEM Deley vaga do PSC

Paulo Pimenta vaga do PT Maurício Quintella Lessa vaga do PR

Roberto Teixeira vaga do PP Silvio Costa vaga do PTB

Weliton Prado vaga do PT Wellington Roberto vaga do PR

11 vagas Wladimir Costa vaga do PMDB

 
11 vagas

PT  

Paulo Pimenta Assis do Couto

Weliton Prado Carlinhos Almeida

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

Chico D'angelo

(Dep. do PSD ocupa a vaga) 
(Dep. do 

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do (Dep. do 

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga)

 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

 
(Dep. do PSD ocupa a vaga)

PSDB/DEM/PPS  

Almeida Lima vaga do Bloco PV, PPS Augusto Coutinho vaga do DEM

Carlos Sampaio vaga do PSDB Dimas Ramalho vaga do Bloco PV, PPS

Eli Correa Filho vaga do DEM Felipe Maia vaga do DEM

6 vagas Mendonça Prado vaga do PSB

 

Nelson Marchezan Junior vaga do 

PSDB

 
6 vagas

PMDB  

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga) Wladimir Costa

(Dep. do PSD ocupa a vaga) (Dep. do PSD ocupa a vaga)

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga) (Dep. do PSD ocupa a vaga)

(Dep. do PDT ocupa a vaga) 
(Dep. do 

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga)

PSB/PDT/PCdoB/PMN  

Chico Lopes vaga do PCdoB Marcelo Matos vaga do PDT

Dr. Carlos Alberto vaga do PMDB 3 vagas

Reguffe vaga do PDT 

Severino Ninho vaga do PSB 

Wolney Queiroz vaga do PMDB 

3 vagas 

PSDB  

Carlos Sampaio Nelson Marchezan Junior

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga) (Dep. do PRTB ocupa a vaga)

 

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga)



PV  

1 vaga 1 vaga

PP  

Iracema Portella (Dep. do PSD ocupa a vaga)

Roberto Teixeira (Dep. do PSOL ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

DEM  

Eli Correa Filho Augusto Coutinho

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga) Felipe Maia

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

Mendonça Prado vaga do PSB

(Dep. do PSC ocupa a vaga) (Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga)

 

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga)

PR  

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

Maurício Quintella Lessa

(Dep. do PTB ocupa a vaga) Wellington Roberto

(Dep. do PSD ocupa a vaga) 
(Dep. do 

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga)

 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

PSB  

Severino Ninho (Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga)

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga) (Dep. do DEM ocupa a vaga)

PDT  

Reguffe Marcelo Matos

Wolney Queiroz vaga do PMDB (Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga)

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga) 

Bloco PV, PPS  

Almeida Lima Dimas Ramalho

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga) 

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga)

PTB  

Eros Biondini vaga do PR Silvio Costa

José Chaves 
(Dep. do 

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

PSC  

Filipe Pereira Carlos Eduardo Cadoca vaga do 

PCdoB

Lauriete vaga do DEM Deley

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

PCdoB  

Chico Lopes (Dep. do PSC ocupa a vaga)

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

 
Secretário(a): Lilian de Cássia Albuquerque Santos 
Local: Anexo II, Pav. Superior, Ala C, sala 152 
Telefones: 3216-6920 A 6922 
FAX: 3216-6925 

 
COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, 

INDÚSTRIA E COMÉRCIO 

Presidente: Márcio Reinaldo Moreira (PP) 
1º Vice-Presidente: Renato Molling (PP) 
2º Vice-Presidente: 
3º Vice-Presidente: 

Titulares Suplentes



PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB  

João Maia vaga do PR Afonso Florence vaga do PT

José Augusto Maia vaga do PTB Cláudio Puty vaga do PT

Luis Tibé vaga do PMDB Edson Ezequiel vaga do PMDB

Márcio Reinaldo Moreira vaga do PP Esperidião Amin vaga do PHS

Miguel Corrêa vaga do PT Mário Feitoza vaga do PMDB

Renato Molling vaga do PDT Osmar Terra vaga do PMDB

Ronaldo Zulke vaga do PT Renzo Braz vaga do PP

Vinicius Gurgel vaga do PHS Vicentinho vaga do PT

Zeca Dirceu vaga do PT Vilson Covatti vaga do PTB

10 vagas Wellington Fagundes vaga do PR

 
10 vagas

PT  

Miguel Corrêa Afonso Florence

Ronaldo Zulke Cláudio Puty

Zeca Dirceu Vicentinho

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

PSDB/DEM/PPS  

5 vagas João Bittar vaga do PSC

 
Mandetta vaga do DEM

 
Marco Tebaldi vaga do PSDB

 
Otavio Leite vaga do PSDB

 
5 vagas

PMDB  

(Dep. do PRP ocupa a vaga) Edson Ezequiel

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

Mário Feitoza

/PTdoB ocupa a vaga) 

1 vaga Osmar Terra

 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

PSB/PDT/PCdoB/PMN  

Antonio Balhmann vaga do PSB Ângelo Agnolin vaga do PSB

2 vagas Damião Feliciano vaga do PDT

 
2 vagas

PSDB  

2 vagas Marco Tebaldi

 
Otavio Leite

 

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga)

 

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga)

PHS  

1 vaga 1 vaga

PP  

Márcio Reinaldo Moreira Esperidião Amin vaga do PHS

Renato Molling vaga do PDT Renzo Braz

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

Vilson Covatti vaga do PTB

 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

DEM  

(Dep. do PSD ocupa a vaga) João Bittar vaga do PSC

 
Mandetta

 

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga)



PR  

João Maia Wellington Fagundes

Vinicius Gurgel vaga do PHS 
(Dep. do 

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

PSB  

Antonio Balhmann (Dep. do PDT ocupa a vaga)

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga) 

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga)

 
(Dep. do PSD ocupa a vaga)

PDT  

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

Ângelo Agnolin vaga do PSB

(Dep. do PP ocupa a vaga) Damião Feliciano

 

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga)

Bloco PV, PPS  

1 vaga (Dep. do PSD ocupa a vaga)

PTB  

José Augusto Maia (Dep. do PP ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

PSC  

1 vaga (Dep. do DEM ocupa a vaga)

 

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga)

PHS  

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do PR ocupa a vaga) (Dep. do PP ocupa a vaga)

 
Secretário(a): Anamélia Lima Rocha Fernandes 
Local: Anexo II, Térreo, Ala A, sala T33 

Telefones: 3216-6601 A 6609 
FAX: 3216-6610 

 
COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO URBANO 

Presidente: Domingos Neto (PSB) 
1º Vice-Presidente: Leopoldo Meyer (PSB) 
2º Vice-Presidente: Mauro Mariani (PMDB) 
3º Vice-Presidente: Roberto Britto (PP) 

Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB  

Adrian vaga do PRTB Artur Bruno vaga do PT

Fernando Marroni vaga do PT Edinho Araújo vaga do PMDB

Flaviano Melo vaga do PMDB João Carlos Bacelar vaga do PR

Genecias Noronha vaga do PMDB Jorge Corte Real vaga do PTB

Iriny Lopes vaga do PT José de Filippi vaga do PT

João Arruda vaga do PSL Márcio Reinaldo Moreira vaga do PP

João Pizzolatti vaga do PRP Mário Negromonte vaga do PSDB

Mauro Mariani vaga do PMDB Paulo Piau vaga do PMDB

Nelson Marquezelli vaga do PTB Rebecca Garcia vaga do PRTB

Paulo Ferreira vaga do PT Valmir Assunção vaga do PT

Roberto Britto vaga do PP 10 vagas

10 vagas 

PT  

Fernando Marroni Artur Bruno

Iriny Lopes José de Filippi

Paulo Ferreira Valmir Assunção

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

PSDB/DEM/PPS  



Marco Tebaldi vaga do PSDB Arnaldo Jardim vaga do Bloco PV, PPS

5 vagas William Dib vaga do PSDB

 
5 vagas

PMDB  

Adrian vaga do PRTB Edinho Araújo

Flaviano Melo Paulo Piau

Genecias Noronha 
(Dep. do 

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga)

João Arruda vaga do PSL (Dep. do PSD ocupa a vaga)

Mauro Mariani 
(Dep. do 

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

PSB/PDT/PCdoB/PMN  

Domingos Neto vaga do PSB Abelardo Camarinha vaga do PSB

Leopoldo Meyer vaga do PDT Luciana Santos vaga do PDT

3 vagas Valadares Filho vaga do DEM

 
3 vagas

PSDB  

Marco Tebaldi William Dib

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

 
(Dep. do PP ocupa a vaga)

 

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga)

PP  

João Pizzolatti vaga do PRP Márcio Reinaldo Moreira

Roberto Britto Mário Negromonte vaga do PSDB

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

Rebecca Garcia vaga do PRTB

 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

DEM  

(Dep. do PSD ocupa a vaga) (Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga)

 
(Dep. do PSB ocupa a vaga)

PR  

(Dep. do PSD ocupa a vaga) João Carlos Bacelar

 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

PSB  

Domingos Neto Abelardo Camarinha

Leopoldo Meyer vaga do PDT Valadares Filho vaga do DEM

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga) 

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga)

PDT  

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga) 

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga)

(Dep. do PSB ocupa a vaga) 

Bloco PV, PPS  

Rosane Ferreira Arnaldo Jardim

 

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga)

PTB  

Nelson Marquezelli Jorge Corte Real

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

PRTB  

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do PMDB ocupa a vaga) (Dep. do PP ocupa a vaga)



PRP  

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do PSD ocupa a vaga)

(Dep. do PP ocupa a vaga) 

PSL  

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do PSD ocupa a vaga)

(Dep. do PMDB ocupa a vaga) 

 
Secretário(a): Iracema Marques 
Local: Anexo II, Pavimento Superior, Ala C, Sala 188 
Telefones: 3216-6551/ 6554 
FAX: 3216-6560 

 
COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E MINORIAS 

Presidente: Domingos Dutra (PT) 
1º Vice-Presidente: Erika Kokay (PT) 
2º Vice-Presidente: Padre Ton (PT) 
3º Vice-Presidente: 

Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB  

Domingos Dutra vaga do PT Antônia Lúcia vaga do PTC

Erika Kokay vaga do PT Janete Rocha Pietá vaga do PT

Lincoln Portela vaga do PR Luiz Alberto vaga do PT

Padre Ton vaga do PT Luiz Couto vaga do PT

9 vagas Ronaldo Fonseca vaga do PR

 
Rosinha da Adefal vaga do PRP

 
Teresa Surita vaga do PMDB

 
9 vagas

PT  

Domingos Dutra Janete Rocha Pietá

Erika Kokay Luiz Alberto

Padre Ton Luiz Couto

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

PSDB/DEM/PPS  

5 vagas Antonio Carlos Mendes Thame 
vaga do PSDB

 
Arnaldo Jordy vaga do PTB

 

Luiz Fernando Machado vaga do 

PSDB

 
5 vagas

PMDB  

3 vagas Teresa Surita

 
(Dep. do PSB ocupa a vaga)

 

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga)

 

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga)

 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

PSB/PDT/PCdoB/PMN  

Brizola Neto vaga do PDT Janete Capiberibe vaga do PMDB

2 vagas Keiko Ota vaga do PSB

 
Luiza Erundina vaga do PDT

 
Manuela D'ávila vaga do PMDB

 
Severino Ninho vaga do PP

 
2 vagas

PSDB  

2 vagas Antonio Carlos Mendes Thame

 
Luiz Fernando Machado

 

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga)

 

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga)



PHS  

1 vaga 1 vaga

PP  

(Dep. do PSD ocupa a vaga) (Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga)

 
(Dep. do PSB ocupa a vaga)

PRB  

1 vaga 1 vaga

DEM  

1 vaga 1 vaga

PR  

Lincoln Portela Ronaldo Fonseca

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

PSB  

1 vaga Janete Capiberibe vaga do PMDB

 
Keiko Ota

 
Luiza Erundina vaga do PDT

 
Severino Ninho vaga do PP

 

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga)

PDT  

Brizola Neto (Dep. do PSB ocupa a vaga)

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga) 

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga)

Bloco PV, PPS  

1 vaga Arnaldo Jordy vaga do PTB

 
Roberto de Lucena

PTB  

1 vaga (Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga)

 

(Dep. do Bloco PV, PPS ocupa a 
vaga)

PSOL  

Jean Wyllys Chico Alencar

PRP  

1 vaga 
(Dep. do 

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga)

PTC  

1 vaga 
(Dep. do 

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga)

 
Secretário(a): Márcio Marques de Araújo 
Local: Anexo II, Pav. Superior, Ala A, sala 185 
Telefones: 3216-6571 
FAX: 3216-6580 

 
COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA 

Presidente: Newton Lima (PT) 
1º Vice-Presidente: Raul Henry (PMDB) 
2º Vice-Presidente: Pedro Uczai (PT) 
3º Vice-Presidente: Paulo Rubem Santiago (PDT) 

Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB  

Alex Canziani vaga do PTB Alessandro Molon vaga do PT

Artur Bruno vaga do PT Aline Corrêa vaga do PP

Biffi vaga do PT Anderson Ferreira vaga do PR

Costa Ferreira vaga do PSC Angelo Vanhoni vaga do PT

Fátima Bezerra vaga do PT Eliseu Padilha vaga do PMDB

Gabriel Chalita vaga do PMDB Geraldo Resende vaga do PMDB

Izalci vaga do PR Gilmar Machado vaga do PT

Joaquim Beltrão vaga do PMDB José Linhares vaga do PP

Lelo Coimbra vaga do PMDB Maurício Quintella Lessa vaga do PR

Newton Lima vaga do PT Mauro Benevides vaga do PMDB

Paulo Freire vaga do PR Miriquinho Batista vaga do PT

Pedro Uczai vaga do PP Osmar Serraglio vaga do PMDB

Professor Setimo vaga do PMDB Rogério Peninha Mendonça vaga 

do PP

Raul Henry vaga do PDT 17 vagas



Reginaldo Lopes vaga do PMDB 

Tiririca vaga do PR 

Waldenor Pereira vaga do PT 

Waldir Maranhão vaga do PP 

17 vagas 

PT  

Artur Bruno Alessandro Molon

Biffi Angelo Vanhoni

Fátima Bezerra Gilmar Machado

Newton Lima Miriquinho Batista

Pedro Uczai vaga do PP 
(Dep. do 

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga)

Reginaldo Lopes vaga do PMDB 
(Dep. do 

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga)

Waldenor Pereira 
(Dep. do 

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

PSDB/DEM/PPS  

Luiz Carlos Setim vaga do DEM Bonifácio de Andrada vaga do PSDB

Mara Gabrilli vaga do PSDB Eduardo Barbosa vaga do PSDB

Pinto Itamaraty vaga do PSDB João Bittar vaga do DEM

Professora Dorinha Seabra 
Rezende vaga do DEM Jorginho Mello vaga do PSDB

Rogério Marinho vaga do PSDB Onyx Lorenzoni vaga do DEM

Stepan Nercessian vaga do Bloco PV, 

PPS 10 vagas

10 vagas 

PMDB  

Gabriel Chalita Eliseu Padilha

Joaquim Beltrão Geraldo Resende

Lelo Coimbra Mauro Benevides

Professor Setimo Osmar Serraglio

Raul Henry vaga do PDT Rogério Peninha Mendonça vaga 

do PP

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do PV ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do Bloco PV, PPS ocupa a 
vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do PT ocupa a vaga) 
(Dep. do 

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

PSB/PDT/PCdoB/PMN  

Alice Portugal vaga do PCdoB Ariosto Holanda vaga do PSB

Luiz Noé vaga do PSB Audifax vaga do PTB

Paulo Rubem Santiago vaga do PDT Dr. Jorge Silva vaga do PDT

4 vagas Dr. Ubiali vaga do DEM

 
Jandira Feghali vaga do PCdoB

 
Keiko Ota vaga do PSC

 
Oziel Oliveira vaga do PDT

 
Severino Ninho vaga do PSB



 
4 vagas

PSDB  

Mara Gabrilli Bonifácio de Andrada

Pinto Itamaraty Eduardo Barbosa

Rogério Marinho Jorginho Mello

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga) 

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga)

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga) 

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga)

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga) 

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga)

PV  

1 vaga Antônio Roberto vaga do PMDB

 
Henrique Afonso vaga do Bloco PV, PPS

 
Penna vaga do Bloco PV, PPS

 
1 vaga

PP  

Waldir Maranhão Aline Corrêa

(Dep. do PSD ocupa a vaga) José Linhares

(Dep. do PT ocupa a vaga) 
(Dep. do 

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

 
(Dep. do PMDB ocupa a vaga)

DEM  

Luiz Carlos Setim João Bittar

Professora Dorinha Seabra 
Rezende  Onyx Lorenzoni

(Dep. do PSD ocupa a vaga) (Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga)

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga) (Dep. do PSB ocupa a vaga)

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa (Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 

a vaga) a vaga)

 

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga)

PR  

Izalci Anderson Ferreira

Paulo Freire Maurício Quintella Lessa

Tiririca 
(Dep. do 

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do PSOL ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

PSB  

Luiz Noé Ariosto Holanda

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga) Audifax vaga do PTB

 
Dr. Ubiali vaga do DEM

 
Keiko Ota vaga do PSC

 
Severino Ninho

 

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga)

 

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga)

PDT  

Paulo Rubem Santiago Dr. Jorge Silva

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga) Oziel Oliveira

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga)

(Dep. do PMDB ocupa a vaga) (Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga)

Bloco PV, PPS  



Stepan Nercessian Antônio Roberto vaga do PMDB

(Dep. do PSOL ocupa a vaga) Henrique Afonso

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga) Penna

 
(Dep. do PV ocupa a vaga)

 
(Dep. do PV ocupa a vaga)

PTB  

Alex Canziani (Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do PSB ocupa a vaga)

PSC  

Costa Ferreira (Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do PSB ocupa a vaga)

PCdoB  

Alice Portugal Jandira Feghali

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga) 

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga)

PRB  

Acelino Popó (Dep. do PSD ocupa a vaga)

 
Secretário(a): Jairo Luís Brod 
Local: Anexo II, Pav. Superior, Ala C, sala 170 
Telefones: 3216-6625/6626/6627/6628 
FAX: 3216-6635 

 
COMISSÃO DE FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO 

Presidente: Antônio Andrade (PMDB) 
1º Vice-Presidente: Lucio Vieira Lima (PMDB) 
2º Vice-Presidente: Assis Carvalho (PT) 
3º Vice-Presidente: Pauderney Avelino (DEM) 

Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB  

Aelton Freitas vaga do PR Andre Moura vaga do PMDB

Afonso Florence vaga do PT Celso Maldaner vaga do PMDB

Andre Vargas vaga do PT Eduardo Cunha vaga do PMDB

Antônio Andrade vaga do PMDB Genecias Noronha vaga do PDT

Assis Carvalho vaga do PT Jerônimo Goergen vaga do PP

Cláudio Puty vaga do PT João Maia vaga do PR

Edivaldo Holanda Junior vaga do PR João Paulo Cunha vaga do PT

João Magalhães vaga do Bloco PV, PPS Leonardo Gadelha vaga do PSC

José Guimarães vaga do PT Luciano Castro vaga do PR

José Priante vaga do PMDB Luiz Pitiman vaga do PMDB

Júnior Coimbra vaga do Bloco PV, PPS Manoel Junior vaga do PMDB

Lucio Vieira Lima vaga do PMDB Paulo Maluf vaga do PP

Mário Feitoza vaga do PMDB Policarpo vaga do PT

Pedro Eugênio vaga do PT Reginaldo Lopes vaga do PT

Pedro Novais vaga do PMDB Ricardo Berzoini vaga do PT

Toninho Pinheiro vaga do PP Rogério Carvalho vaga do PT

Zequinha Marinho vaga do PSC Zeca Dirceu vaga do PT

17 vagas 17 vagas

PT  

Afonso Florence João Paulo Cunha

Andre Vargas Policarpo

Assis Carvalho Reginaldo Lopes

Cláudio Puty Ricardo Berzoini

José Guimarães Rogério Carvalho

Pedro Eugênio Zeca Dirceu

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do (Dep. do 



PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

PSDB/DEM/PPS  

Alexandre Leite vaga do DEM Alberto Mourão vaga do PP

Alfredo Kaefer vaga do PSDB Arnaldo Jardim vaga do Bloco PV, PPS

Pauderney Avelino vaga do DEM Carmen Zanotto vaga do Bloco PV, PPS

Rodrigo Maia vaga do DEM Jairo Ataíde vaga do DEM

Rui Palmeira vaga do PSDB Leonardo Vilela vaga do PSDB

Vaz de Lima vaga do PSDB Luiz Carlos Setim vaga do DEM

10 vagas Marcus Pestana vaga do PSDB

 
Mendonça Prado vaga do DEM

 

Nelson Marchezan Junior vaga do 

PSDB

 
10 vagas

PMDB  

Antônio Andrade Celso Maldaner

João Magalhães vaga do Bloco PV, PPS Eduardo Cunha

José Priante Genecias Noronha vaga do PDT

Júnior Coimbra vaga do Bloco PV, PPS Luiz Pitiman

Lucio Vieira Lima Manoel Junior

Mário Feitoza 
(Dep. do 

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga)

Pedro Novais (Dep. do PSC ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga) /PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

PSB/PDT/PCdoB/PMN  

Audifax vaga do PSB André Figueiredo vaga do PDT

Fernando Coelho Filho vaga do PSB Delegado Protógenes vaga do PCdoB

João Dado vaga do PDT Jose Stédile vaga do PSB

Manato vaga do PDT Mauro Nazif vaga do PSB

Osmar Júnior vaga do PCdoB 4 vagas

4 vagas 

PSDB  

Alfredo Kaefer Alberto Mourão vaga do PP

Rui Palmeira Leonardo Vilela

Vaz de Lima Marcus Pestana

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga) Nelson Marchezan Junior

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga) 

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga)

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga) 

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga)

 

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga)

PV  

1 vaga 1 vaga

PP  

Toninho Pinheiro Jerônimo Goergen

(Dep. do PSD ocupa a vaga) Paulo Maluf

(Dep. do PSD ocupa a vaga) (Dep. do PSDB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga)

 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

 
(Dep. do 

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC



/PTdoB ocupa a vaga)

PSOL  

1 vaga 1 vaga

DEM  

Alexandre Leite Jairo Ataíde

Pauderney Avelino Luiz Carlos Setim

Rodrigo Maia Mendonça Prado

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga) 

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga)

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga) 

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga)

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga) 

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga)

PR  

Aelton Freitas João Maia

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

Luciano Castro

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do PSD ocupa a vaga)

(Dep. do PHS ocupa a vaga) 
(Dep. do 

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga)

 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

PSB  

Audifax Jose Stédile

Fernando Coelho Filho Mauro Nazif

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga) 

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga)

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga) 

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga)

PDT  

João Dado André Figueiredo

Manato (Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga)

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga) (Dep. do PMDB ocupa a vaga)

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

Bloco PV, PPS  

(Dep. do PMDB ocupa a vaga) Arnaldo Jardim

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

Carmen Zanotto

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga)

(Dep. do PMDB ocupa a vaga) (Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga)

PTB  

(Dep. do PSD ocupa a vaga) (Dep. do PSD ocupa a vaga)

PSC  

Zequinha Marinho Andre Moura vaga do PMDB

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

Leonardo Gadelha

 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

PCdoB  

Osmar Júnior Delegado Protógenes

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga) 

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga)

PRB  

Otoniel Lima Cleber Verde

 
Secretário(a): Aparecida de Moura Andrade 
Local: Anexo II, Pav. Superior, Ala C, sala 136 
Telefones: 3216-6652/6655/6657 
FAX: 3216-6660 

 
COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO FINANCEIRA E CONTROLE 

Presidente: Edmar Arruda (PSC) 
1º Vice-Presidente: Edson Santos (PT) 
2º Vice-Presidente: Wellington Roberto (PR) 
3º Vice-Presidente: 



Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB  

Aline Corrêa vaga do PP Anthony Garotinho vaga do PR

Aníbal Gomes vaga do PMDB Carlos Magno vaga do PP

Devanir Ribeiro vaga do PT Davi Alves Silva Júnior vaga do PR

Edio Lopes vaga do PMDB Edivaldo Holanda Junior vaga do 

PTB

Edmar Arruda vaga do PSC Eduardo Cunha vaga do PMDB

Edson Santos vaga do PT Filipe Pereira vaga do PSC

Giroto vaga do PMDB João Magalhães vaga do PMDB

Hugo Motta vaga do Bloco PV, PPS José Mentor vaga do PT

Nelson Bornier vaga do PP Luis Carlos Heinze vaga do PP

Nilton Capixaba vaga do PTB Odair Cunha vaga do PT

Paulo Feijó vaga do PR Sibá Machado vaga do PT

Vanderlei Siraque vaga do PT 11 vagas

Wellington Roberto vaga do PR 

11 vagas 

PT  

Devanir Ribeiro José Mentor

Edson Santos Odair Cunha

Vanderlei Siraque Sibá Machado

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

PSDB/DEM/PPS  

Antonio Carlos Magalhães Neto 
vaga do DEM Davi Alcolumbre vaga do PSB

Carlos Brandão vaga do PSDB Mendonça Filho vaga do DEM

Fernando Francischini vaga do PSDB Pauderney Avelino vaga do PDT

Ronaldo Caiado vaga do DEM Roberto Freire vaga do Bloco PV, PPS

6 vagas Rodrigo Maia vaga do DEM

 
Vanderlei Macris vaga do PSDB

 
Vaz de Lima vaga do PSDB

 
6 vagas

PMDB  

Aníbal Gomes Eduardo Cunha

Edio Lopes João Magalhães

Giroto (Dep. do PRTB ocupa a vaga)

Hugo Motta vaga do Bloco PV, PPS 
(Dep. do 

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga)

Nelson Bornier vaga do PP 
(Dep. do 

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

PSB/PDT/PCdoB/PMN  

Daniel Almeida vaga do PCdoB 3 vagas

Glauber Braga vaga do PSB 

Marcelo Matos vaga do PDT 

3 vagas 

PSDB  

Carlos Brandão Vanderlei Macris

Fernando Francischini Vaz de Lima

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga) 

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga)

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga) 

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga)

PP  



Aline Corrêa Carlos Magno

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

Luis Carlos Heinze

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do PMDB ocupa a vaga) 
(Dep. do 

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga)

DEM  

Antonio Carlos Magalhães Neto Davi Alcolumbre vaga do PSB

Ronaldo Caiado Mendonça Filho

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga) Pauderney Avelino vaga do PDT

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga) Rodrigo Maia

 

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga)

 

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga)

PR  

Paulo Feijó Anthony Garotinho

Wellington Roberto Davi Alves Silva Júnior

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

PSB  

Glauber Braga (Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga)

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga) (Dep. do DEM ocupa a vaga)

PDT  

Marcelo Matos (Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga)

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga) (Dep. do DEM ocupa a vaga)

Bloco PV, PPS  

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

Roberto Freire

(Dep. do PMDB ocupa a vaga) (Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga)

PTB  

Nilton Capixaba 
(Dep. do 

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

PSC  

Edmar Arruda Filipe Pereira

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

PCdoB  

Daniel Almeida (Dep. do PSD ocupa a vaga)

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga) 

 
Secretário(a): Regina Pereira Games 
Local: Anexo II, Pav. Superior, Ala A, sala 161 
Telefones: 3216-6671 A 6675 
FAX: 3216-6676 

 
COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA 

Presidente: Anthony Garotinho (PR) 
1º Vice-Presidente: Dr. Grilo (PSL) 
2º Vice-Presidente: Edivaldo Holanda Junior (PTC) 
3º Vice-Presidente: Aureo (PRTB) 

Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB  

Amauri Teixeira vaga do PT Benedita da Silva vaga do PT

Anthony Garotinho vaga do PR Bohn Gass vaga do PMDB

Edivaldo Holanda Junior vaga do 

PSDB Costa Ferreira vaga do PSC

Fernando Ferro vaga do PT Edson Santos vaga do PMDB



Francisco Escórcio vaga do PMDB Eudes Xavier vaga do PT

Marcon vaga do PT Leonardo Picciani vaga do PMDB

Paulo Ferreira vaga do PMDB 10 vagas

Roberto Britto vaga do PP 

10 vagas 

PT  

Amauri Teixeira Benedita da Silva

Fernando Ferro Bohn Gass vaga do PMDB

Marcon Edson Santos vaga do PMDB

Paulo Ferreira vaga do PMDB Eudes Xavier

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

PSDB/DEM/PPS  

Arnaldo Jordy vaga do Bloco PV, PPS 5 vagas

Professora Dorinha Seabra 
Rezende vaga do DEM 

5 vagas 

PMDB  

Francisco Escórcio Leonardo Picciani

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do PSOL ocupa a vaga) (Dep. do PT ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do PT ocupa a vaga) (Dep. do PT ocupa a vaga)

 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

PSB/PDT/PCdoB/PMN  

Glauber Braga vaga do PDT Jose Stédile vaga do PDT

Luiza Erundina vaga do PSB Romário vaga do PSB

2 vagas 2 vagas

PSDB  

(Dep. do PSL ocupa a vaga) 2 vagas

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

PV  

1 vaga 1 vaga

PP  

Roberto Britto 2 vagas

(Dep. do PRTB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

DEM  

Professora Dorinha Seabra 
Rezende  1 vaga

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga) 

PR  

Anthony Garotinho (Dep. do PRP ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

PSB  

Glauber Braga vaga do PDT Jose Stédile vaga do PDT

Luiza Erundina Romário

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga) 

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga)

PDT  

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga) 

(Dep. do PSB ocupa a vaga)

(Dep. do PSB ocupa a vaga) (Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga)

Bloco PV, PPS  



Arnaldo Jordy (Dep. do PRB ocupa a vaga)

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga) 

PTB  

(Dep. do PSD ocupa a vaga) 1 vaga

PSC  

(Dep. do PSD ocupa a vaga) Costa Ferreira

 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

PCdoB  

1 vaga 1 vaga

 
Secretário(a): Sônia Hypolito 
Local: Anexo II, Pavimento Superior, Ala A, salas 121/122 
Telefones: 3216-6692 / 6693 
FAX: 3216-6699 

 
COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO 

SUSTENTÁVEL 

Presidente: Sarney Filho (PV) 
1º Vice-Presidente: Arnaldo Jordy (PPS) 
2º Vice-Presidente: Penna (PV) 
3º Vice-Presidente: Rebecca Garcia (PP) 

Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB  

Edinho Bez vaga do PTB Bernardo Santana de 
Vasconcellos vaga do PRTB

Leonardo Monteiro vaga do PT Fernando Ferro vaga do PT

Márcio Macêdo vaga do PT Fernando Jordão vaga do PP

Marina Santanna vaga do PT Fernando Marroni vaga do PT

Mário de Oliveira vaga do PSC Lauriete vaga do PSC

Rebecca Garcia vaga do PP Leandro Vilela vaga do PMDB

10 vagas Paes Landim vaga do PTB

 
Valdir Colatto vaga do PMDB

 
Zé Geraldo vaga do PT

 
10 vagas

PT  

Leonardo Monteiro Fernando Ferro

Márcio Macêdo Fernando Marroni

Marina Santanna Zé Geraldo

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

PSDB/DEM/PPS  

Arnaldo Jordy vaga do PR 
Antonio Carlos Mendes Thame 

vaga do PSDB

Augusto Carvalho vaga do PSOL Arnaldo Jardim vaga do Bloco PV, PPS

Marcio Bittar vaga do PSDB Lira Maia vaga do DEM

Ricardo Tripoli vaga do PSDB Marco Tebaldi vaga do PSDB

5 vagas 5 vagas

PMDB  

Edinho Bez vaga do PTB Fernando Jordão vaga do PP

(Dep. do PV ocupa a vaga) Leandro Vilela

(Dep. do Bloco PV, PPS ocupa a 
vaga) Valdir Colatto

(Dep. do PV ocupa a vaga) (Dep. do Bloco PV, PPS ocupa a 
vaga)

(Dep. do Bloco PV, PPS ocupa a 
vaga) (Dep. do PV ocupa a vaga)

(Dep. do PRB ocupa a vaga) 
(Dep. do 

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga)

 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

PSB/PDT/PCdoB/PMN  

Giovani Cherini vaga do PDT Miro Teixeira vaga do PDT

Givaldo Carimbão vaga do PSB Oziel Oliveira vaga do PR



2 vagas 2 vagas

PSDB  

Marcio Bittar Antonio Carlos Mendes Thame

Ricardo Tripoli Marco Tebaldi

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga) 

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga)

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga) 

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga)

PV  

Antônio Roberto vaga do PMDB Alfredo Sirkis vaga do PMDB

Penna vaga do PMDB 1 vaga

Sarney Filho vaga do Bloco PV, PPS 

1 vaga 

PP  

Rebecca Garcia 
(Dep. do 

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do PMDB ocupa a vaga)

DEM  

(Dep. do PSD ocupa a vaga) Lira Maia

 

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga)

PR  

(Dep. do Bloco PV, PPS ocupa a 
vaga) 

Bernardo Santana de 
Vasconcellos vaga do PRTB

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga) 

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga)

 
(Dep. do PDT ocupa a vaga)

PSB  

Givaldo Carimbão (Dep. do PRB ocupa a vaga)

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga) 

PDT  

Giovani Cherini Miro Teixeira

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga) Oziel Oliveira vaga do PR

 

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga)

Bloco PV, PPS  

Antônio Roberto vaga do PMDB Alfredo Sirkis vaga do PMDB

Arnaldo Jordy vaga do PR Arnaldo Jardim

Augusto Carvalho vaga do PSOL (Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga)

Penna vaga do PMDB 

Sarney Filho 

(Dep. do PV ocupa a vaga) 

PTB  

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

Paes Landim

(Dep. do PMDB ocupa a vaga) 
(Dep. do 

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga)

PSC  

Mário de Oliveira Lauriete

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

PSOL  

(Dep. do Bloco PV, PPS ocupa a 
vaga) (Dep. do PSD ocupa a vaga)

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga) 

PRTB  

(Dep. do PSD ocupa a vaga) 
(Dep. do 

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga)

 
(Dep. do PR ocupa a vaga)

 
Secretário(a): Aurenilton Araruna de Almeida 
Local: Anexo II, Pav. Superior, Ala C, sala 142 
Telefones: 3216-6521 A 6526 
FAX: 3216-6535 



 
COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA 

Presidente: Simão Sessim (PP) 
1º Vice-Presidente: Dimas Fabiano (PP) 
2º Vice-Presidente: João Carlos Bacelar (PR) 
3º Vice-Presidente: Sandes Júnior (PP) 

Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB  

Bernardo Santana de 
Vasconcellos vaga do PR Adrian vaga do PMDB

Carlos Zarattini vaga do PT Aracely de Paula vaga do PSDB

Davi Alves Silva Júnior vaga do PR Arthur Oliveira Maia vaga do PMDB

Dimas Fabiano vaga do PP Edson Santos vaga do PT

Fernando Ferro vaga do PT Fátima Pelaes vaga do PMDB

Fernando Jordão vaga do PMDB João Pizzolatti vaga do PP

Gabriel Guimarães vaga do PT Leonardo Quintão vaga do PMDB

Gladson Cameli vaga do PMDB Luiz Argôlo vaga do PP

João Carlos Bacelar vaga do PSB Nelson Meurer vaga do PP

José Otávio Germano vaga do PMDB Nelson Padovani vaga do PSC

Luiz Alberto vaga do PT Paulo Feijó vaga do PR

Luiz Fernando Faria vaga do PRB Professor Setimo vaga do PMDB

Padre João vaga do PT Ronaldo Nogueira vaga do PTB

Ronaldo Benedet vaga do PMDB Ronaldo Zulke vaga do PT

Sandes Júnior vaga do PP Rubens Otoni vaga do PT

Simão Sessim vaga do PP Vanderlei Siraque vaga do PT

Vander Loubet vaga do PSC Weliton Prado vaga do PT

Wladimir Costa vaga do PMDB Zoinho vaga do PR

16 vagas 16 vagas

PT  

Carlos Zarattini Edson Santos

Fernando Ferro Ronaldo Zulke

Gabriel Guimarães Rubens Otoni

Luiz Alberto Vanderlei Siraque

Padre João Weliton Prado

Vander Loubet vaga do PSC 
(Dep. do 

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

PSDB/DEM/PPS  

Arnaldo Jardim vaga do Bloco PV, PPS Abelardo Lupion vaga do DEM

Davi Alcolumbre vaga do DEM Arnaldo Jordy vaga do Bloco PV, PPS

Luiz Fernando Machado vaga do 

PSDB Domingos Sávio vaga do PSDB

Paulo Abi-ackel vaga do PSDB Júlio Campos vaga do DEM

Walter Feldman vaga do PSDB Sergio Guerra vaga do PSDB

9 vagas Vitor Penido vaga do DEM

 
9 vagas

PMDB  

Fernando Jordão Adrian

Ronaldo Benedet Arthur Oliveira Maia

Wladimir Costa Fátima Pelaes

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

Leonardo Quintão

(Dep. do PP ocupa a vaga) Professor Setimo

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do PP ocupa a vaga) 
(Dep. do 

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga)



(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

PSB/PDT/PCdoB/PMN  

Ângelo Agnolin vaga do PDT Antonio Balhmann vaga do PSB

Marcos Rogério vaga do DEM Félix Mendonça Júnior vaga do PDT

4 vagas Osmar Júnior vaga do PCdoB

 
Salvador Zimbaldi vaga do PSB

 
4 vagas

PSDB  

Luiz Fernando Machado Domingos Sávio

Paulo Abi-ackel Sergio Guerra

Walter Feldman 
(Dep. do 

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga) (Dep. do PR ocupa a vaga)

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga) 

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga)

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga) 

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga)

PV  

Dr. Aluizio vaga do Bloco PV, PPS Paulo Wagner vaga do Bloco PV, PPS

1 vaga 1 vaga

PP  

Dimas Fabiano João Pizzolatti

Gladson Cameli vaga do PMDB Luiz Argôlo

José Otávio Germano vaga do PMDB Nelson Meurer

Luiz Fernando Faria vaga do PRB 
(Dep. do 

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga)

Sandes Júnior (Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

Simão Sessim 
(Dep. do 

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

DEM  

Davi Alcolumbre Abelardo Lupion

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga) Júlio Campos

(Dep. do PSD (art. 2º do Ato da 
Mesa nº 27/2012) ocupa a vaga) Vitor Penido

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga) 

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga)

(Dep. do PDT ocupa a vaga) (Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga)

 

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga)

PR  

Bernardo Santana de 
Vasconcellos Aracely de Paula vaga do PSDB

Davi Alves Silva Júnior Paulo Feijó

João Carlos Bacelar vaga do PSB Zoinho

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

PSB  

(Dep. do PSD (art. 2º do Ato da 
Mesa nº 27/2012) ocupa a vaga) Antonio Balhmann

(Dep. do PR ocupa a vaga) 
(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 

ocupa a vaga)

(Dep. do (Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 



PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

ocupa a vaga)

 
(Dep. do PDT ocupa a vaga)

PDT  

Ângelo Agnolin Félix Mendonça Júnior

Marcos Rogério vaga do DEM Salvador Zimbaldi vaga do PSB

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga) 

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga)

Bloco PV, PPS  

Arnaldo Jardim Arnaldo Jordy

Dr. Aluizio Paulo Wagner

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga) 

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga)

(Dep. do PV ocupa a vaga) (Dep. do PV ocupa a vaga)

PTB  

(Dep. do PSD (art. 2º do Ato da 
Mesa nº 27/2012) ocupa a vaga) Ronaldo Nogueira

 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

PSC  

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

Nelson Padovani

(Dep. do PT ocupa a vaga) 
(Dep. do 

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga)

PCdoB  

(Dep. do PSD (art. 2º do Ato da 
Mesa nº 27/2012) ocupa a vaga) Osmar Júnior

 

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga)

PRB  

(Dep. do PP ocupa a vaga) George Hilton

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

PSD (art. 2º do Ato da Mesa nº 27/2012)  

Carlos Souza Dr. Paulo César

César Halum Paulo Magalhães

Eduardo Sciarra vaga do DEM 

Fernando Torres vaga do PCdoB 

Guilherme Mussi vaga do PSB 

Marcos Montes vaga do PTB 

 
Secretário(a): Damaci Pires de Miranda 
Local: Anexo II, Térreo, Ala C, sala 56 
Telefones: 3216-6711 / 6713 
FAX: 3216-6720 

 
COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DE DEFESA 

NACIONAL 

Presidente: Perpétua Almeida (PCdoB) 
1º Vice-Presidente: Manuela D'ávila (PCdoB) 
2º Vice-Presidente: Vitor Paulo (PRB) 
3º Vice-Presidente: 

Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB  

Aracely de Paula vaga do PR Alexandre Santos vaga do PMN

Arnon Bezerra vaga do PTB Anderson Ferreira vaga do PSD (art. 2º 

do Ato da Mesa nº 27/2012)

Dalva Figueiredo vaga do PT Antonio Brito vaga do PTB

Dr. Rosinha vaga do PT Benedita da Silva vaga do PT

Henrique Fontana vaga do PT Carlos Zarattini vaga do PT

Íris de Araújo vaga do PMDB Dimas Fabiano vaga do PP

Jair Bolsonaro vaga do PP Elcione Barbalho vaga do PP

Janete Rocha Pietá vaga do PT Erivelton Santana vaga do PSC

Leonardo Gadelha vaga do PSC Francisco Praciano vaga do PT

Luiz Sérgio vaga do PT Hugo Motta vaga do PMDB

Takayama vaga do PMDB José Rocha vaga do PR

Taumaturgo Lima vaga do PT Leonardo Monteiro vaga do PT

16 vagas Missionário José Olimpio vaga do PP

 
Newton Cardoso vaga do PMDB

 
Paes Landim vaga do PTdoB



 
Paulo Ferreira vaga do PT

 
Pedro Novais vaga do PMDB

 
Raul Henry vaga do PMDB

 
Vicente Arruda vaga do PR

 
16 vagas

PT  

Dalva Figueiredo Benedita da Silva

Dr. Rosinha Carlos Zarattini

Henrique Fontana Francisco Praciano

Janete Rocha Pietá Leonardo Monteiro

Luiz Sérgio Paulo Ferreira

Taumaturgo Lima 
(Dep. do 

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

PSDB/DEM/PPS  

Antonio Carlos Mendes Thame 
vaga do PMDB 

Augusto Carvalho vaga do Bloco PV, 

PPS

Carlos Alberto Leréia vaga do PSDB Berinho Bantim vaga do PSDB

Claudio Cajado vaga do DEM Cesar Colnago vaga do PSDB

Dimas Ramalho vaga do PDT Eduardo Azeredo vaga do PSDB

Emanuel Fernandes vaga do PSDB 9 vagas

Luiz Nishimori vaga do PSDB 

Sergio Guerra vaga do PP 

9 vagas 

PMDB  

Íris de Araújo Alexandre Santos vaga do PMN

(Dep. do PV ocupa a vaga) Elcione Barbalho vaga do PP

(Dep. do Bloco PV, PPS ocupa a 
vaga) Hugo Motta

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga) Newton Cardoso

(Dep. do PSDB ocupa a vaga) Pedro Novais

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

Raul Henry

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do PSC ocupa a vaga) 
(Dep. do 

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga)

 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

PSB/PDT/PCdoB/PMN  

Damião Feliciano vaga do PDT Abelardo Camarinha vaga do PSB

Gonzaga Patriota vaga do PSB João Ananias vaga do PCdoB

Jaqueline Roriz vaga do PMN Sebastião Bala Rocha vaga do PDT

Manuela D'ávila vaga do DEM Vieira da Cunha vaga do PDT

Perpétua Almeida vaga do PCdoB 4 vagas

4 vagas 

PSDB  

Antonio Carlos Mendes Thame 
vaga do PMDB Berinho Bantim

Carlos Alberto Leréia Cesar Colnago

Emanuel Fernandes Eduardo Azeredo



Luiz Nishimori (Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga)

Sergio Guerra vaga do PP (Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga)

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga) 

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga)

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga) 

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga) 

PV  

Alfredo Sirkis vaga do PMDB 1 vaga

Roberto de Lucena vaga do Bloco PV, 

PPS 

1 vaga 

PP  

Jair Bolsonaro Dimas Fabiano

(Dep. do PRB ocupa a vaga) Missionário José Olimpio

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do PSDB ocupa a vaga) (Dep. do PMDB ocupa a vaga)

 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

DEM  

Claudio Cajado (Dep. do PSD (art. 2º do Ato da 
Mesa nº 27/2012) ocupa a vaga)

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga) 1 vaga

(Dep. do PCdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga) 

PR  

Aracely de Paula Anderson Ferreira vaga do PSD (art. 2º 

do Ato da Mesa nº 27/2012)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

José Rocha

(Dep. do PSOL ocupa a vaga) Vicente Arruda

 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

PSB  

Gonzaga Patriota Abelardo Camarinha

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga) 

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga)

(Dep. do PSD (art. 2º do Ato da 
Mesa nº 27/2012) ocupa a vaga) 

PDT  

Damião Feliciano Sebastião Bala Rocha

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga) Vieira da Cunha

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga) 

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga)

(Dep. do Bloco PV, PPS ocupa a 
vaga) 

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga)

Bloco PV, PPS  

Alfredo Sirkis vaga do PMDB Augusto Carvalho

Dimas Ramalho vaga do PDT (Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga)

Roberto de Lucena 

(Dep. do PV ocupa a vaga) 

PTB  

Arnon Bezerra Antonio Brito

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

Paes Landim vaga do PTdoB

 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

PSC  



Leonardo Gadelha Erivelton Santana

Takayama vaga do PMDB 
(Dep. do 

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

PCdoB  

Manuela D'ávila vaga do DEM João Ananias

Perpétua Almeida (Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga)

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga) 

PMN  

Jaqueline Roriz 
(Dep. do 

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga) (Dep. do PMDB ocupa a vaga)

PTdoB  

(Dep. do PRB ocupa a vaga) 
(Dep. do 

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga)

 
(Dep. do PTB ocupa a vaga)

PSD (art. 2º do Ato da Mesa nº 27/2012)  

Átila Lins Eleuses Paiva

Geraldo Thadeu Eliene Lima

Hugo Napoleão vaga do PSB Raul Lima vaga do DEM

Jefferson Campos 
(Dep. do 

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga)

 
(Dep. do PR ocupa a vaga)

 
Secretário(a): Ana Cristina Oliveira 
Local: Anexo II, Pav. Superior, Ala A, sala 125 
Telefones: 3216-6739 / 6738 / 6737 
FAX: 3216-6745 

 
COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E COMBATE AO 

CRIME ORGANIZADO 

Presidente: Efraim Filho (DEM) 
1º Vice-Presidente: Mendonça Prado (DEM) 
2º Vice-Presidente: Alexandre Leite (DEM) 
3º Vice-Presidente: Marllos Sampaio (PMDB) 

Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB  

Alessandro Molon vaga do PT Arnaldo Faria de Sá vaga do PTB

Dalva Figueiredo vaga do PT Edio Lopes vaga do PMDB

José Augusto Maia vaga do PTB Erika Kokay vaga do PT

Lourival Mendes vaga do PR Fabio Trad vaga do PMDB

Marllos Sampaio vaga do PSC Hugo Leal vaga do PSC

Paulo Piau vaga do PMDB Jair Bolsonaro vaga do PP

Vanderlei Siraque vaga do PT José Mentor vaga do PT

10 vagas Lincoln Portela vaga do PR

 
Mauro Lopes vaga do PMDB

 
Nazareno Fonteles vaga do PT

 
10 vagas

PT  

Alessandro Molon Erika Kokay

Dalva Figueiredo José Mentor

Vanderlei Siraque Nazareno Fonteles

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

PSDB/DEM/PPS  

Alexandre Leite vaga do PP Carlos Sampaio vaga do PSDB

Efraim Filho vaga do DEM Luiz Carlos vaga do PSDB

Fernando Francischini vaga do PSDB Onyx Lorenzoni vaga do PDT

João Campos vaga do PSDB William Dib vaga do PP

Mendonça Prado vaga do PCdoB 5 vagas



Pinto Itamaraty vaga do PP 

5 vagas 

PMDB  

Marllos Sampaio vaga do PSC Edio Lopes

Paulo Piau Fabio Trad

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga) Mauro Lopes

(Dep. do PSB ocupa a vaga) 
(Dep. do 

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

PSB/PDT/PCdoB/PMN  

Dr. Carlos Alberto vaga do PMDB Delegado Protógenes vaga do PCdoB

Enio Bacci vaga do PDT Gonzaga Patriota vaga do PSB

Givaldo Carimbão vaga do PMDB Pastor Eurico vaga do Bloco PV, PPS

Keiko Ota vaga do PSB Perpétua Almeida vaga do DEM

2 vagas 2 vagas

PSDB  

Fernando Francischini Carlos Sampaio

João Campos Luiz Carlos

Pinto Itamaraty vaga do PP William Dib vaga do PP

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga) 

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga)

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga) 

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga)

PV  

1 vaga 1 vaga

PP  

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga) Jair Bolsonaro

(Dep. do DEM ocupa a vaga) (Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do PSDB ocupa a vaga) (Dep. do PSDB ocupa a vaga)

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga) 

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga)

DEM  

Alexandre Leite vaga do PP Onyx Lorenzoni vaga do PDT

Efraim Filho (Dep. do PCdoB ocupa a vaga)

Mendonça Prado vaga do PCdoB (Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga)

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga) 

PR  

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

Lincoln Portela

 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

PSB  

Givaldo Carimbão vaga do PMDB Gonzaga Patriota

Keiko Ota Pastor Eurico vaga do Bloco PV, PPS

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga) 

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga)

PDT  

Enio Bacci (Dep. do DEM ocupa a vaga)

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga) 

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga)

Bloco PV, PPS  

1 vaga (Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga)

 
(Dep. do PSB ocupa a vaga)

PTB  

José Augusto Maia Arnaldo Faria de Sá

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

PSC  



(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

Hugo Leal

(Dep. do PMDB ocupa a vaga) 
(Dep. do 

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga)

PCdoB  

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga) Delegado Protógenes

(Dep. do DEM ocupa a vaga) Perpétua Almeida vaga do DEM

 

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga)

PSD (art. 2º do Ato da Mesa nº 27/2012)  

Francisco Araújo Guilherme Campos

Junji Abe Sérgio Brito

 
Secretário(a): Ricardo Menezes Perpétuo 
Local: Anexo II, Pavimento Superior - Sala 166-C 
Telefones: 3216-6761 / 6762 
FAX: 3216-6770 

 
COMISSÃO DE SEGURIDADE SOCIAL E FAMÍLIA 

Presidente: Mandetta (DEM) 
1º Vice-Presidente: Fábio Souto (DEM) 
2º Vice-Presidente: Lael Varella (DEM) 
3º Vice-Presidente: Antonio Brito (PTB) 

Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB  

Amauri Teixeira vaga do PT André Zacharow vaga do PMDB

Angelo Vanhoni vaga do PT Arlindo Chinaglia vaga do PT

Antonio Brito vaga do PTB Arnaldo Faria de Sá vaga do PTB

Benedita da Silva vaga do PT Assis Carvalho vaga do PT

Celia Rocha vaga do PP Danilo Forte vaga do PMDB

Chico D'angelo vaga do PT Dr. Rosinha vaga do PT

Cida Borghetti vaga do PP Elcione Barbalho vaga do PMDB

Darcísio Perondi vaga do PMDB Erika Kokay vaga do PT

Geraldo Resende vaga do PMDB Gorete Pereira vaga do PR

José Linhares vaga do PP Iracema Portella vaga do PP

Maurício Trindade vaga do PR Íris de Araújo vaga do PMDB

Nazareno Fonteles vaga do PT Marcelo Castro vaga do PSD (art. 2º do 

Ato da Mesa nº 27/2012)

Neilton Mulim vaga do PR Padre João vaga do PT

Nilda Gondim vaga do Bloco PV, PPS Pastor Marco Feliciano vaga do PSC

Osmar Terra vaga do PMDB Roberto Britto vaga do PP

Rogério Carvalho vaga do PT Toninho Pinheiro vaga do PP

Rosinha da Adefal vaga do PR Walney Rocha vaga do DEM

Saraiva Felipe vaga do PMDB 17 vagas

Teresa Surita vaga do PMDB 

17 vagas 

PT  

Amauri Teixeira Arlindo Chinaglia

Angelo Vanhoni Assis Carvalho

Benedita da Silva Dr. Rosinha

Chico D'angelo Erika Kokay

Nazareno Fonteles Padre João

Rogério Carvalho 
(Dep. do 

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

PSDB/DEM/PPS  



Carmen Zanotto vaga do Bloco PV, PPS Bruna Furlan vaga do PSDB

Eduardo Barbosa vaga do PSDB João Campos vaga do PSDB

Fábio Souto vaga do PSC Luiz Carlos Setim vaga do DEM

Lael Varella vaga do DEM Mara Gabrilli vaga do PSDB

Mandetta vaga do DEM Ronaldo Caiado vaga do DEM

Marcus Pestana vaga do PSDB 10 vagas

William Dib vaga do PSDB 

10 vagas 

PMDB  

Darcísio Perondi André Zacharow

Geraldo Resende Danilo Forte

Nilda Gondim vaga do Bloco PV, PPS Elcione Barbalho

Osmar Terra Íris de Araújo

Saraiva Felipe Marcelo Castro vaga do PSD (art. 2º do 

Ato da Mesa nº 27/2012)

Teresa Surita 
(Dep. do 

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do PV ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do Bloco PV, PPS ocupa a 
vaga)

PSB/PDT/PCdoB/PMN  

Alexandre Roso vaga do PSB Jô Moraes vaga do PCdoB

Dr. Jorge Silva vaga do PDT Manato vaga do PDT

Jandira Feghali vaga do PCdoB Pastor Eurico vaga do PSB

João Ananias vaga do DEM Paulo Foletto vaga do PSB

Keiko Ota vaga do PSB Paulo Rubem Santiago vaga do PDT

Sueli Vidigal vaga do PDT 4 vagas

4 vagas 

PSDB  

Eduardo Barbosa Bruna Furlan

Marcus Pestana João Campos

William Dib Mara Gabrilli

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga) 

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga)

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga) 

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga)

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga) 

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga)

PV  

1 vaga Dr. Aluizio vaga do Bloco PV, PPS

 

Roberto de Lucena vaga do Bloco PV, 

PPS

 
Rosane Ferreira vaga do PMDB

 
1 vaga

PP  

Cida Borghetti Iracema Portella

José Linhares Roberto Britto

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

Toninho Pinheiro

(Dep. do PTB ocupa a vaga) 
(Dep. do 

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

PSOL  

1 vaga 1 vaga

DEM  



Fábio Souto vaga do PSC Luiz Carlos Setim

Lael Varella Ronaldo Caiado

Mandetta (Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga)

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga) 

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga)

(Dep. do PCdoB ocupa a vaga) 
(Dep. do 

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga) (Dep. do PTB ocupa a vaga)

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga) 

PR  

Maurício Trindade Gorete Pereira

Neilton Mulim 
(Dep. do 

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do PHS ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do PSD (art. 2º do Ato da 
Mesa nº 27/2012) ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

PSB  

Alexandre Roso Pastor Eurico

Keiko Ota Paulo Foletto

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga) 

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga)

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga) 

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga)

PDT  

Dr. Jorge Silva Manato

Sueli Vidigal Paulo Rubem Santiago

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga) 

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga)

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN (Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 

ocupa a vaga) ocupa a vaga)

Bloco PV, PPS  

Carmen Zanotto Dr. Aluizio

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga) Roberto de Lucena

(Dep. do PMDB ocupa a vaga) Rosane Ferreira vaga do PMDB

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do PV ocupa a vaga)

 
(Dep. do PV ocupa a vaga)

PTB  

Antonio Brito Arnaldo Faria de Sá

Celia Rocha vaga do PP Walney Rocha vaga do DEM

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

PSC  

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga) Pastor Marco Feliciano 

(Dep. do DEM ocupa a vaga) 
(Dep. do 

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga)

PCdoB  

Jandira Feghali Jô Moraes

João Ananias vaga do DEM (Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga)

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga) 

PRB  

Jhonatan de Jesus Vitor Paulo

PSD (art. 2º do Ato da Mesa nº 27/2012)  

Dr. Paulo César Geraldo Thadeu

Eleuses Paiva Nice Lobão vaga do PR

Walter Tosta Onofre Santo Agostini

 
(Dep. do PMDB ocupa a vaga)

 
(Dep. do 

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC



/PTdoB ocupa a vaga)

 
Secretário(a): Lin Israel Costa dos Santos 
Local: Anexo II, Pav. Superior, Ala A, sala 145 
Telefones: 3216-6787 / 6781 A 6786 
FAX: 3216-6790 

 
COMISSÃO DE TRABALHO, DE ADMINISTRAÇÃO E 

SERVIÇO PÚBLICO 

Presidente: Sebastião Bala Rocha (PDT) 
1º Vice-Presidente: Flávia Morais (PDT) 
2º Vice-Presidente: Sabino Castelo Branco (PTB) 
3º Vice-Presidente: Laercio Oliveira (PR) 

Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB  

Erivelton Santana vaga do PSC Alex Canziani vaga do Bloco PV, PPS

Eudes Xavier vaga do PT Amauri Teixeira vaga do PT

Fátima Pelaes vaga do PMDB Darcísio Perondi vaga do PMDB

Gorete Pereira vaga do PMDB Henrique Oliveira vaga do PR

Jorge Corte Real vaga do Bloco PV, PPS José Otávio Germano vaga do PP

Laercio Oliveira vaga do PR Jovair Arantes vaga do PTB

Luciano Castro vaga do PR Leonardo Quintão vaga do PMDB

Pedro Henry vaga do PP Luiz Fernando Faria vaga do PSDB

Policarpo vaga do PT Luiz Sérgio vaga do PT

Sabino Castelo Branco vaga do PTB Marcon vaga do PT

Sandro Mabel vaga do PMDB Nelson Pellegrino vaga do PT

Silvio Costa vaga do PSDB Roberto Balestra vaga do PP

Vicentinho vaga do PT Wladimir Costa vaga do PMDB

Walney Rocha vaga do PSDB 13 vagas

13 vagas 

PT  

Eudes Xavier Amauri Teixeira

Policarpo Luiz Sérgio

Vicentinho Marcon

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

Nelson Pellegrino

/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

PSDB/DEM/PPS  

Andreia Zito vaga do PSDB Efraim Filho vaga do DEM

Augusto Coutinho vaga do DEM João Campos vaga do PSDB

João Bittar vaga do DEM 8 vagas

8 vagas 

PMDB  

Fátima Pelaes Darcísio Perondi

Sandro Mabel Leonardo Quintão

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

Wladimir Costa

(Dep. do PR ocupa a vaga) (Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do PCdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do PDT ocupa a vaga) 
(Dep. do 

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga)

PSB/PDT/PCdoB/PMN  

Assis Melo vaga do PCdoB Alexandre Roso vaga do PSB

Flávia Morais vaga do PP Alice Portugal vaga do PSC



Mauro Nazif vaga do PSB André Figueiredo vaga do PDT

Paulo Pereira da Silva vaga do PDT Chico Lopes vaga do DEM

Sebastião Bala Rocha vaga do PMDB Daniel Almeida vaga do PMDB

3 vagas Giovani Cherini vaga do PSDB

 
Sandra Rosado vaga do PSB

 
3 vagas

PSDB  

Andreia Zito João Campos

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga) (Dep. do PDT ocupa a vaga)

(Dep. do PTB ocupa a vaga) (Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do PP ocupa a vaga)

(Dep. do PTB ocupa a vaga) 
(Dep. do 

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga)

PV  

1 vaga 1 vaga

PP  

Pedro Henry José Otávio Germano

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga) Luiz Fernando Faria vaga do PSDB

(Dep. do PDT ocupa a vaga) Roberto Balestra

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

DEM  

Augusto Coutinho Efraim Filho

João Bittar (Dep. do PCdoB ocupa a vaga)

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa (Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 

a vaga) ocupa a vaga)

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga) 

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga)

PR  

Gorete Pereira vaga do PMDB Henrique Oliveira

Laercio Oliveira (Dep. do PSL ocupa a vaga)

Luciano Castro 
(Dep. do 

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

PSB  

Mauro Nazif Alexandre Roso

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga) Sandra Rosado

(Dep. do PSD (art. 2º do Ato da 
Mesa nº 27/2012) ocupa a vaga) 

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga)

 

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga)

PDT  

Flávia Morais vaga do PP André Figueiredo

Paulo Pereira da Silva Giovani Cherini vaga do PSDB

Sebastião Bala Rocha vaga do PMDB (Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga)

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga) 

Bloco PV, PPS  

(Dep. do PTB ocupa a vaga) (Dep. do PTB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

PTB  

Jorge Corte Real vaga do Bloco PV, PPS Alex Canziani vaga do Bloco PV, PPS

Sabino Castelo Branco Jovair Arantes



Silvio Costa vaga do PSDB 
(Dep. do 

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga)

Walney Rocha vaga do PSDB 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

PSC  

Erivelton Santana (Dep. do PCdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga)

PCdoB  

Assis Melo Alice Portugal vaga do PSC

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga) Chico Lopes vaga do DEM

 
Daniel Almeida vaga do PMDB

 

(Dep. do PSD (art. 2º do Ato da 
Mesa nº 27/2012) ocupa a vaga)

PRB  

Márcio Marinho Vilalba

PSD (art. 2º do Ato da Mesa nº 27/2012)  

Roberto Santiago vaga do PSB Armando Vergílio vaga do PCdoB

1 vaga Carlos Souza

 
Secretário(a): José Mauro Meira Magalhães 
Local: Anexo II, Sala T 50 
Telefones: 3216-6805 / 6806 / 6807 
FAX: 3216-6815 

 
COMISSÃO DE TURISMO E DESPORTO 

Presidente: José Rocha (PR) 
1º Vice-Presidente: Afonso Hamm (PP) 
2º Vice-Presidente: 
3º Vice-Presidente: Luci Choinacki (PT) 

Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB  

Afonso Hamm vaga do PP Arnon Bezerra vaga do PTB

Benjamin Maranhão vaga do PP João Arruda vaga do PMDB

Carlos Eduardo Cadoca vaga do PT João Paulo Lima vaga do PT

Deley vaga do PSC Joaquim Beltrão vaga do PMDB

Francisco Escórcio vaga do PMDB José Augusto Maia vaga do PP

José Airton vaga do PT Marllos Sampaio vaga do PMDB

José Rocha vaga do PR Neilton Mulim vaga do PR

Luci Choinacki vaga do PT Pepe Vargas (Licenciado) vaga do 

PT

Magda Mofatto vaga do PTB Ratinho Junior vaga do PSC

Renan Filho vaga do PMDB Renato Molling vaga do PP

10 vagas Vicente Candido vaga do PT

 
10 vagas

PT  

José Airton João Paulo Lima

Luci Choinacki Pepe Vargas (Licenciado)

(Dep. do PSC ocupa a vaga) Vicente Candido

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

PSDB/DEM/PPS  

Carlaile Pedrosa vaga do PSDB Andreia Zito vaga do Bloco PV, PPS

Otavio Leite vaga do PSDB Fábio Souto vaga do DEM

Rubens Bueno vaga do Bloco PV, PPS Professora Dorinha Seabra 
Rezende vaga do DEM

6 vagas Rui Palmeira vaga do PSDB

 
Walter Feldman vaga do PSDB

 
6 vagas

PMDB  

Benjamin Maranhão vaga do PP João Arruda

Francisco Escórcio Joaquim Beltrão



Renan Filho Marllos Sampaio

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

PSB/PDT/PCdoB/PMN  

André Figueiredo vaga do PDT Delegado Protógenes vaga do PCdoB

Jô Moraes vaga do PCdoB Flávia Morais vaga do PDT

Jonas Donizette vaga do PSB 3 vagas

Romário vaga do DEM 

Valadares Filho vaga do DEM 

3 vagas 

PSDB  

Carlaile Pedrosa Andreia Zito vaga do Bloco PV, PPS

Otavio Leite Rui Palmeira

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga) Walter Feldman

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga) 

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga)

 

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga)

PP  

Afonso Hamm Renato Molling

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do PTB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do PMDB ocupa a vaga) 
(Dep. do 

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga)

DEM  

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN Fábio Souto

ocupa a vaga) 

(Dep. do PSB ocupa a vaga) Professora Dorinha Seabra 
Rezende 

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga) 

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga)

(Dep. do PSB ocupa a vaga) (Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga)

PR  

José Rocha Neilton Mulim

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

PSB  

Jonas Donizette (Dep. do PRB ocupa a vaga)

Romário vaga do DEM 

Valadares Filho vaga do DEM 

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga) 

PDT  

André Figueiredo Flávia Morais

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga) 

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga)

Bloco PV, PPS  

Rubens Bueno (Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga)

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga) (Dep. do PSDB ocupa a vaga)

PTB  

Magda Mofatto Arnon Bezerra

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

José Augusto Maia vaga do PP

 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

PSC  

Carlos Eduardo Cadoca vaga do PT Ratinho Junior

Deley (Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC



/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

PCdoB  

Jô Moraes Delegado Protógenes

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga) 

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga)

PSD (art. 2º do Ato da Mesa nº 27/2012)  

Danrlei de Deus Hinterholz Jefferson Campos

Fábio Faria Marcos Montes

 
Secretário(a): James Lewis Gorman Júnior 
Local: Anexo II, Ala A , Sala 5,Térreo 
Telefones: 3216-6837 / 6832 / 6833 
FAX: 3216-6835 

 
COMISSÃO DE VIAÇÃO E TRANSPORTES 

Presidente: Washington Reis (PMDB) 
1º Vice-Presidente: Alexandre Santos (PMDB) 
2º Vice-Presidente: Hugo Leal (PSC) 
3º Vice-Presidente: Mauro Lopes (PMDB) 

Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB  

Alexandre Santos vaga do PT Andre Vargas vaga do PT

Edinho Araújo vaga do Bloco PV, PPS Cândido Vaccarezza vaga do PT

Edson Ezequiel vaga do PDT Devanir Ribeiro vaga do PT

Geraldo Simões vaga do PT Edinho Bez vaga do PMDB

Giacobo vaga do PHS Flaviano Melo vaga do PMDB

Hugo Leal vaga do PSC Francisco Floriano vaga do PR

Jaime Martins vaga do PR Giroto vaga do PMDB

João Leão vaga do PP Jesus Rodrigues vaga do PT

José de Filippi vaga do PT José Airton vaga do PT

Lázaro Botelho vaga do PP José Chaves vaga do PTB

Leonardo Quintão vaga do PCdoB Mauro Mariani vaga do PMDB

Lourival Mendes vaga do PTdoB Nelson Bornier vaga do PTdoB

Lúcio Vale vaga do PTB Paulo Freire vaga do PR

Luiz Argôlo vaga do PT Pedro Chaves vaga do PP

Marinha Raupp vaga do PSDB Professor Setimo vaga do PP

Mário Negromonte vaga do PP Ronaldo Benedet vaga do PSC

Mauro Lopes vaga do PMDB 16 vagas

Milton Monti vaga do PR 

Newton Cardoso vaga do PMDB 

Renzo Braz vaga do DEM 

Washington Reis vaga do PMDB 

Wellington Fagundes vaga do PSOL 

Zezéu Ribeiro vaga do PT 

Zoinho vaga do PMDB 

16 vagas 

PT  

Geraldo Simões Andre Vargas

José de Filippi Cândido Vaccarezza

Zezéu Ribeiro Devanir Ribeiro

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

Jesus Rodrigues

(Dep. do PMDB ocupa a vaga) José Airton

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do PP ocupa a vaga) 
(Dep. do 

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

PSDB/DEM/PPS  



Alberto Mourão vaga do PSDB Arnaldo Jardim vaga do PSDB

Vanderlei Macris vaga do PSDB Carlos Alberto Leréia vaga do PSDB

9 vagas Júlio Campos vaga do DEM

 
Lael Varella vaga do DEM

 
Nilson Leitão vaga do PSDB

 
Vitor Penido vaga do DEM

 
9 vagas

PMDB  

Alexandre Santos vaga do PT Edinho Bez

Edinho Araújo vaga do Bloco PV, PPS Flaviano Melo

Edson Ezequiel vaga do PDT Giroto

Leonardo Quintão vaga do PCdoB Mauro Mariani

Marinha Raupp vaga do PSDB Nelson Bornier vaga do PTdoB

Mauro Lopes Pedro Chaves vaga do PP

Newton Cardoso Professor Setimo vaga do PP

Washington Reis Ronaldo Benedet vaga do PSC

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do PR ocupa a vaga) 

PSB/PDT/PCdoB/PMN  

Jose Stédile vaga do PSB Gonzaga Patriota vaga do PSB

Laurez Moreira vaga do PSB Leopoldo Meyer vaga do PSB

4 vagas Zé Silva vaga do PDT

 
4 vagas

PSDB  

Alberto Mourão Carlos Alberto Leréia

Vanderlei Macris Nilson Leitão

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga) 

(Dep. do Bloco PV, PPS ocupa a 
vaga)

(Dep. do PMDB ocupa a vaga) (Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga)

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga) 

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga)

PV  

1 vaga Fábio Ramalho vaga do Bloco PV, PPS

 
1 vaga

PP  

João Leão 
(Dep. do 

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga)

Lázaro Botelho (Dep. do PMDB ocupa a vaga)

Luiz Argôlo vaga do PT 
(Dep. do 

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga)

Mário Negromonte (Dep. do PMDB ocupa a vaga)

Renzo Braz vaga do DEM (Dep. do PSD ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

DEM  

(Dep. do PSD ocupa a vaga) Júlio Campos

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

Lael Varella

(Dep. do PP ocupa a vaga) Vitor Penido

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 



a vaga)

 

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga)

 

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa 
a vaga)

PR  

Giacobo vaga do PHS Francisco Floriano

Jaime Martins Paulo Freire

Lúcio Vale vaga do PTB 
(Dep. do 

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga)

Milton Monti 
(Dep. do 

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga)

Wellington Fagundes vaga do PSOL 

Zoinho vaga do PMDB 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

PSB  

Jose Stédile Gonzaga Patriota

Laurez Moreira Leopoldo Meyer

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga) 

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga)

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga) 

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga)

PDT  

(Dep. do PMDB ocupa a vaga) Zé Silva

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN 
ocupa a vaga)

Bloco PV, PPS  

(Dep. do PMDB ocupa a vaga) Arnaldo Jardim vaga do PSDB

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

Fábio Ramalho

 
(Dep. do PV ocupa a vaga)

PTB  

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

José Chaves

(Dep. do PR ocupa a vaga) 
(Dep. do 

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga)

PSC  

Hugo Leal 
(Dep. do 

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do PMDB ocupa a vaga)

PCdoB  

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

1 vaga

(Dep. do PMDB ocupa a vaga) 

PTdoB  

Lourival Mendes (Dep. do PMDB ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)

PSOL  

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

1 vaga

(Dep. do PR ocupa a vaga) 

PHS  

(Dep. do PR ocupa a vaga) (Dep. do PSD ocupa a vaga)

(Dep. do 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga) 

 
Secretário(a): Admar Pires dos Santos 
Local: Anexo II, Pav. Superior, Ala A, sala 175 
Telefones: 3216-6853 A 6856 
FAX: 3216-6860 

 
COMISSÕES TEMPORÁRIAS 



 
COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A EFETUAR ESTUDOS E 
APRESENTAR PROPOSTAS COM RELAÇÃO AO PROJETO 

DE LEI Nº 4378, DE 1998, DO SR. MILTON MENDES, QUE 
"REGULA AS RELAÇÕES JURÍDICAS ENTRE A 

AGROINDÚSTRIA E O PRODUTOR RURAL INTEGRADO E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS" 

Presidente: 
1º Vice-Presidente: 
2º Vice-Presidente: 
3º Vice-Presidente: 

Titulares Suplentes

PT  

Assis do Couto Jesus Rodrigues

Bohn Gass Marcon

Gabriel Guimarães Rogério Carvalho

Pedro Uczai 1 vaga

PMDB  

Alceu Moreira 4 vagas

Antônio Andrade 

Leandro Vilela 

Valdir Colatto vaga do DEM 

1 vaga 

PSDB  

Reinaldo Azambuja Alfredo Kaefer

Wandenkolk Gonçalves Domingos Sávio

(Dep. do PSD ocupa a vaga) Luiz Nishimori

PP  

Luis Carlos Heinze Dilceu Sperafico

Roberto Balestra Jerônimo Goergen

DEM  

Abelardo Lupion 2 vagas

(Dep. do PMDB ocupa a vaga) 

PR  

Bernardo Santana de Vasconcellos 2 vagas

(Dep. do PSD ocupa a vaga) 

PSB  

Domingos Neto Dr. Ubiali

Laurez Moreira Luiz Noé

PDT  

Zé Silva Giovani Cherini

Bloco PV, PPS  

(Dep. do PSD ocupa a vaga) 1 vaga

PTB  

Josué Bengtson Celia Rocha

PSC  

Costa Ferreira Nelson Padovani

PCdoB  

1 vaga 1 vaga

PRB  

1 vaga 1 vaga

PSL  

1 vaga 1 vaga

 
Secretário(a): Heloísa Maria Diniz 
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 165-B 
Telefones: (61) 3216-6201 
FAX: (61) 3216-6225 

 
COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A ACOMPANHAR A 
APLICAÇÃO DAS SEGUINTES LEIS DE ANISTIA: LEI Nº 

8878/1994, QUE "DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE 
ANISTIA"; LEI Nº 10.790/2003, QUE "CONCEDE ANISTIA A 

DIRIGENTES OU REPRESENTANTES SINDICAIS E 
TRABALHADORES PUNIDOS POR PARTICIPAÇÃO EM 

MOVIMENTO REIVINDICATÓRIO"; LEI Nº 11.282/2006, QUE 
"ANISTIA OS TRABALHADORES DA EMPRESA BRASILEIRA 
DE CORREIOS E TELÉGRAFOS-ECT PUNIDOS EM RAZÃO 
DA PARTICIPAÇÃO EM MOVIMENTO GREVISTA"; E LEI Nº 
10.559/2002, QUE "REGULAMENTA O ARTIGO 8º DO ATO 

DAS DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS TRANSITÓRIAS E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS" 

Presidente: Chico Lopes (PCdoB) 
1º Vice-Presidente: 
2º Vice-Presidente: 
3º Vice-Presidente: 
Relator: Arnaldo Faria de Sá (PTB) 

Titulares Suplentes



PT  

Carlinhos Almeida Devanir Ribeiro

Luiz Alberto Edson Santos

Luiz Couto Erika Kokay

Policarpo Fátima Bezerra

PMDB  

Fátima Pelaes Edinho Bez

Marinha Raupp Mauro Benevides

Marllos Sampaio 2 vagas

(Dep. do PSD ocupa a vaga) 

PSDB  

Andreia Zito 3 vagas

Otavio Leite 

Vanderlei Macris 

PP  

Sandes Júnior Márcio Reinaldo Moreira

Vilson Covatti Roberto Teixeira

DEM  

Alexandre Leite 2 vagas

Mendonça Prado 

PR  

Gorete Pereira 2 vagas

Zoinho 

PSB  

Mauro Nazif 2 vagas

Sandra Rosado 

PDT  

Paulo Pereira da Silva Giovani Cherini

Bloco PV, PPS  

(Dep. do PSD ocupa a vaga) 1 vaga

PTB  

Arnaldo Faria de Sá 1 vaga

PSC  

Filipe Pereira 1 vaga

PCdoB  

Chico Lopes Daniel Almeida

PRB  

Jhonatan de Jesus Cleber Verde

PHS  

(Dep. do PSD ocupa a vaga) 1 vaga

 
Secretário(a): - 
Local: Anexo II - Pavimento Superior - sala 165-B 
FAX: (61) 3216-6225 

 
COMISSÃO EXECUTIVA ENCARREGADA DE IMPLEMENTAR 

TODOS OS PROCEDIMENTOS NECESSÁRIOS À 
REALIZAÇÃO DA SESSÃO DO PARLAMENTO JOVEM 

BRASILEIRO 

Presidente: 
1º Vice-Presidente: 
2º Vice-Presidente: 
3º Vice-Presidente: 

Titulares Suplentes

PT  

Miguel Corrêa 

Newton Lima 

PMDB  

Teresa Surita 

PSDB  

Luiz Fernando Machado 

Mara Gabrilli 

DEM  

Professora Dorinha Seabra Rezende  

PSOL  

Jean Wyllys 

 
Secretário(a): Hérycka 



Local: Prédio do CEFOR, Sala 27 
Telefones: Ramal 67620 

 
COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER 
À PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 10-A, DE 
2011, DO SR. LUIZ FERNANDO MACHADO, QUE "ALTERA 
OS ARTS. 28, 29 E 84 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL PARA 

INSTITUIR A OBRIGATORIEDADE DE ELABORAÇÃO E 
CUMPRIMENTO DO PLANO DE METAS PELO PODER 

EXECUTIVO MUNICIPAL, ESTADUAL E FEDERAL, COM 
BASE NAS PROPOSTAS DA CAMPANHA ELEITORAL" 

Presidente: Leonardo Quintão (PMDB) 
1º Vice-Presidente: Raul Henry (PMDB) 
2º Vice-Presidente: Cesar Colnago (PSDB) 
3º Vice-Presidente: Wellington Fagundes (PR) 
Relator: João Paulo Lima (PT) 

Titulares Suplentes

PT  

João Paulo Lima Iriny Lopes

Paulo Teixeira 3 vagas

Policarpo 

Sibá Machado 

PMDB  

José Priante Edinho Bez

Leonardo Quintão Geraldo Resende

Lucio Vieira Lima Sandro Mabel

Raul Henry 1 vaga

PSDB  

Cesar Colnago 3 vagas

Luiz Fernando Machado 

Raimundo Gomes de Matos 

PP  

Esperidião Amin Renato Molling

Paulo Maluf Roberto Britto

DEM  

2 vagas 2 vagas

PR  

Izalci 2 vagas

Wellington Fagundes 

PSB  

Audifax 2 vagas

Dr. Ubiali 

PDT  

Marcos Medrado 1 vaga

Bloco PV, PPS  

Sandro Alex 1 vaga

PTB  

Magda Mofatto 1 vaga

PSC  

Leonardo Gadelha 1 vaga

PCdoB  

1 vaga 1 vaga

PRB  

1 vaga 1 vaga

PSL  

Dr. Grilo 1 vaga

PSD (por cessão de vagas)  

Átila Lins 2 vagas

Onofre Santo Agostini 

 
Secretário(a): Eveline de Carvalho Alminta 
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 165-B 
Telefones: (61) 3216-6211 
FAX: (61) 3216-6225 

 
COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER 
À PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 10-A, DE 

1995, DO SR. ADHEMAR DE BARROS FILHO, QUE 
"MODIFICA O ART. 45 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E 
ACRESCENTA PARÁGRAFOS AO MESMO ARTIGO", 

CRIANDO O SISTEMA DISTRITAL MISTO 

Presidente: Almeida Lima (PPS) 
1º Vice-Presidente: Edinho Araújo (PMDB) 
2º Vice-Presidente: William Dib (PSDB) 
3º Vice-Presidente: Ronaldo Caiado (DEM) 

Titulares Suplentes



PT  

Erika Kokay Bohn Gass

Henrique Fontana Fernando Ferro

João Paulo Lima Luci Choinacki

José Guimarães Luiz Alberto

Ricardo Berzoini Sibá Machado

Rubens Otoni Taumaturgo Lima

Waldenor Pereira Vicente Candido

PMDB  

Alceu Moreira Danilo Forte

Edinho Araújo Eduardo Cunha

Mauro Benevides Íris de Araújo

Newton Cardoso Marcelo Castro

Professor Setimo Raul Henry

(Dep. do Bloco PV, PPS ocupa a 
vaga) 1 vaga

PSDB  

Antonio Carlos Mendes Thame Alfredo Kaefer

Eduardo Azeredo Bonifácio de Andrada

Marcus Pestana Marcio Bittar

William Dib Romero Rodrigues

PP  

Esperidião Amin Jerônimo Goergen

José Otávio Germano Márcio Reinaldo Moreira

Paulo Maluf Roberto Balestra

Simão Sessim 1 vaga

DEM  

Augusto Coutinho Felipe Maia

Efraim Filho Mandetta

Pauderney Avelino Mendonça Filho

Ronaldo Caiado Onyx Lorenzoni

PR  

Jaime Martins Maurício Quintella Lessa

Luciano Castro (Dep. do PSD ocupa a 
vaga)

Vicente Arruda 1 vaga

PSB  

Luiza Erundina Pastor Eurico

Ribamar Alves Valadares Filho

Valtenir Pereira (Dep. do PSD ocupa a 
vaga)

PDT  

Miro Teixeira Félix Mendonça Júnior

Reguffe Sueli Vidigal

Bloco PV, PPS  

Alfredo Sirkis Roberto Freire

Almeida Lima vaga do PMDB Rosane Ferreira

Sandro Alex 

PTB  

Antonio Brito Arnaldo Faria de Sá

Walney Rocha Paes Landim

PSC  

Carlos Eduardo Cadoca Edmar Arruda

PCdoB  

Daniel Almeida Delegado Protógenes

PRB  

George Hilton Vitor Paulo

PTdoB  

Lourival Mendes 1 vaga

 
Secretário(a): Ana Lúcia Ribeiro Marques 
Local: Anexo II - Pavimento Superior - sala 165-B 
Telefones: (61) 3216-6214 
FAX: (61) 3216-6225 

 
COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER 
À PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 37-A, DE 

2011, DO SR. LOURIVAL MENDES, QUE "ACRESCENTA O § 
10 AO ART. 144 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL PARA 



DEFINIR A COMPETÊNCIA PARA A INVESTIGAÇÃO 
CRIMINAL PELAS POLÍCIAS FEDERAL E CIVIS DOS 

ESTADOS E DO DISTRITO FEDERAL" 

Presidente: Arnaldo Faria de Sá (PTB) 
1º Vice-Presidente: 
2º Vice-Presidente: 
3º Vice-Presidente: 
Relator: Fabio Trad (PMDB) 

Titulares Suplentes

PT  

Beto Faro Amauri Teixeira

José Mentor Devanir Ribeiro

Vander Loubet Pedro Uczai

Vanderlei Siraque Weliton Prado

PMDB  

Arthur Oliveira Maia Edio Lopes

Eliseu Padilha Eduardo Cunha

Fabio Trad Ronaldo Benedet

Marçal Filho Valdir Colatto

PSDB  

Carlos Sampaio Fernando Francischini

João Campos Jorginho Mello

Reinaldo Azambuja Zenaldo Coutinho

PP  

Rebecca Garcia Esperidião Amin

Renzo Braz Vilson Covatti

DEM  

Davi Alcolumbre Eli Correa Filho

Felipe Maia Júlio Campos

PR  

Ronaldo Fonseca Bernardo Santana de 
Vasconcellos

(Dep. do PTdoB ocupa a vaga) João Maia

PSB  

Dr. Ubiali Keiko Ota

Gonzaga Patriota 1 vaga

PDT  

Vieira da Cunha João Dado

Bloco PV, PPS  

Paulo Wagner Arnaldo Jardim

PTB  

Arnaldo Faria de Sá José Augusto Maia

PSC  

(Dep. do PSL ocupa a vaga) Filipe Pereira

PCdoB  

Evandro Milhomen 1 vaga

PRB  

Otoniel Lima Acelino Popó

PHS  

(Dep. do PSD (por cessão de vagas) 
ocupa a vaga) 

(Dep. do PRTB ocupa a 
vaga)

PSD (por cessão de vagas)  

Eliene Lima Moreira Mendes

Francisco Araújo 1 vaga

Ricardo Izar vaga do PHS 

 
Secretário(a): Valdivino Tolentino Filho 
Local: Anexo II - Pavimento Superior - sala 165-B 
Telefones: (61) 3216-6206 
FAX: (61) 3216-6225 

 
COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A APRECIAR E 
PROFERIR PARECER À PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUIÇÃO Nº 111-A, DE 2011, DA SRA. DALVA 
FIGUEIREDO, QUE "ALTERA O ART. 31 DA EMENDA 

CONSTITUCIONAL Nº 19, DE 4 DE JUNHO DE 1998, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS". 

Presidente: Luiz Carlos (PSDB) 
1º Vice-Presidente: Francisco Araújo (PSD) 
2º Vice-Presidente: Teresa Surita (PMDB) 
3º Vice-Presidente: Mauro Nazif (PSB) 
Relator: Luciano Castro (PR) 

Titulares Suplentes

PT  



Beto Faro Francisco Praciano

Dalva Figueiredo Jesus Rodrigues

Padre Ton Miriquinho Batista

Zé Geraldo Sibá Machado

PMDB  

Fátima Pelaes Edio Lopes

Flaviano Melo Marinha Raupp

Natan Donadon 2 vagas

Teresa Surita 

PSDB  

Berinho Bantim 3 vagas

Luiz Carlos 

Reinaldo Azambuja 

PP  

Carlos Magno Lázaro Botelho

Gladson Cameli Rebecca Garcia

DEM  

Davi Alcolumbre Lira Maia

Paulo Cesar Quartiero Pauderney Avelino

PR  

Luciano Castro 2 vagas

Vinicius Gurgel 

PSB  

Janete Capiberibe 2 vagas

Mauro Nazif 

PDT  

Sebastião Bala Rocha Marcos Rogério

Bloco PV, PPS  

Sarney Filho 1 vaga

PTB  

Josué Bengtson Sabino Castelo Branco

PSC  

Zequinha Marinho 1 vaga

PCdoB  

Evandro Milhomen 1 vaga

PRB  

Jhonatan de Jesus Cleber Verde

PMN  

Jaqueline Roriz 1 vaga

PSD (por cessão de vagas)  

Francisco Araújo Moreira Mendes

Raul Lima 1 vaga

 
Secretário(a): Leila Machado Campos 
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 165-B 
Telefones: (61) 3216-6212 
FAX: (61) 3216-6225 

 
COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER 
À PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 405-A, DE 
2009, DO SR. CLEBER VERDE, QUE "ALTERA A REDAÇÃO 
DO § 8º DO ART. 195 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, PARA 

ASSEGURAR AO GARIMPEIRO E AO PEQUENO MINERADOR 
O DIREITO À APOSENTADORIA" 

Presidente: Wandenkolk Gonçalves (PSDB) 
1º Vice-Presidente: Gilmar Machado (PT) 
2º Vice-Presidente: George Hilton (PRB) 
3º Vice-Presidente: Antônia Lúcia (PSC) 
Relator: Marçal Filho (PMDB) 

Titulares Suplentes

PT  

Dalva Figueiredo Domingos Dutra

Gilmar Machado Jesus Rodrigues

Miriquinho Batista Josias Gomes

Odair Cunha 1 vaga

PMDB  

Edio Lopes Alberto Filho

Flaviano Melo Elcione Barbalho

Marçal Filho Pedro Chaves



Sandro Mabel 1 vaga

PSDB  

João Campos Carlos Alberto Leréia

Wandenkolk Gonçalves 2 vagas

(Dep. do PSD ocupa a vaga) 

PP  

Sandes Júnior Aline Corrêa

(Dep. do PSD ocupa a vaga) Lázaro Botelho

DEM  

Paulo Cesar Quartiero Efraim Filho

(Dep. do PSD ocupa a vaga) 1 vaga

PR  

Laercio Oliveira 2 vagas

(Dep. do PTdoB ocupa a vaga) 

PSB  

Janete Capiberibe 2 vagas

Mauro Nazif 

PDT  

Sebastião Bala Rocha Flávia Morais

Bloco PV, PPS  

Roberto de Lucena Sarney Filho

PTB  

Nilton Capixaba Arnaldo Faria de Sá

PSC  

Antônia Lúcia Zequinha Marinho

PCdoB  

Evandro Milhomen 1 vaga

PRB  

George Hilton Cleber Verde

PMN  

(Dep. do PSD ocupa a vaga) 1 vaga

 
Secretário(a): Heloísa Maria Moulin Pedrosa Diniz 
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 165-B 
Telefones: (061) 3216- 6201 
FAX: (061) 3216- 6225 

 
COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER 
À PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 443-A, DE 
2009, DO SR. BONIFÁCIO DE ANDRADA, ESTABELECENDO 

QUE "O SUBSÍDIO DO GRAU OU NÍVEL MÁXIMO DAS 
CARREIRAS DA ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO, DAS 

PROCURADORIAS DOS ESTADOS E DO DISTRITO FEDERAL 
CORRESPONDERÁ A NOVENTA INTEIROS E VINTE E CINCO 
CENTÉSIMOS POR CENTO DO SUBSÍDIO MENSAL, FIXADO 

PARA OS MINISTROS DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, E 
OS SUBSÍDIOS DOS DEMAIS INTEGRANTES DAS 
RESPECTIVAS CATEGORIAS DA ESTRUTURA DA 
ADVOCACIA PÚBLICA SERÃO FIXADOS EM LEI E 

ESCALONADOS, NÃO PODENDO A DIFERENÇA ENTRE UM 
E OUTRO SER SUPERIOR A DEZ POR CENTRO OU 
INFERIOR A CINCO POR CENTO, NEM EXCEDER A 

NOVENTA INTEIROS E VINTE E CINCO CENTÉSIMOS POR 
CENTO DO SUBSÍDIO MENSAL FIXADO PARA OS 
MINISTROS DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, 

OBEDECIDO, EM QUALQUER CASO, O DISPOSTO NOS 
ARTIGOS 37, XI, E 39, § 4º" 

Presidente: José Mentor (PT) 
1º Vice-Presidente: 
2º Vice-Presidente: 
3º Vice-Presidente: 
Relator: Mauro Benevides (PMDB) 

Titulares Suplentes

PT  

Alessandro Molon Luiz Couto

Amauri Teixeira Nelson Pellegrino

Décio Lima Policarpo

José Mentor Vicente Candido

PMDB  

Manoel Junior Marçal Filho

Mauro Benevides Nelson Bornier

Osmar Serraglio Rogério Peninha Mendonça

Wilson Filho 1 vaga

PSDB  

Bonifácio de Andrada Andreia Zito

Otavio Leite Romero Rodrigues

Reinaldo Azambuja 1 vaga



PP  

Dilceu Sperafico Roberto Balestra

Jerônimo Goergen Vilson Covatti

DEM  

Davi Alcolumbre Mendonça Prado

Eli Correa Filho (Dep. do PSD ocupa a vaga)

PR  

Gorete Pereira Bernardo Santana de 
Vasconcellos

(Dep. do PTdoB ocupa a 
vaga) Lincoln Portela

PSB  

Valadares Filho Mauro Nazif

Valtenir Pereira 1 vaga

PDT  

Vieira da Cunha João Dado

Bloco PV, PPS  

1 vaga (Dep. do PSD ocupa a vaga)

PTB  

Arnaldo Faria de Sá Antonio Brito

PSC  

Antônia Lúcia 1 vaga

PCdoB  

Jô Moraes Chico Lopes

PRB  

Cleber Verde 1 vaga

PHS  

(Dep. do PSD ocupa a vaga) 1 vaga

 
Secretário(a): Leila Machado Campos 
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 165-B 
Telefones: (61) 3216-6212 
FAX: (61) 3216-6225 

 
COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER 
À PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 478-A, DE 

2010, DO SR. CARLOS BEZERRA, QUE "REVOGA O 
PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL, PARA ESTABELECER A IGUALDADE DE 

DIREITOS TRABALHISTAS ENTRE OS EMPREGADOS 
DOMÉSTICOS E OS DEMAIS TRABALHADORES URBANOS E 

RURAIS" 

Presidente: Marçal Filho (PMDB) 
1º Vice-Presidente: 
2º Vice-Presidente: 
3º Vice-Presidente: 
Relator: Benedita da Silva (PT) 

Titulares Suplentes

PT  

Benedita da Silva Amauri Teixeira

Biffi Carlos Zarattini

Luci Choinacki Luiz Couto

Luiz Alberto Miriquinho Batista

PMDB  

Adrian Fabio Trad

Carlos Bezerra Fátima Pelaes

Marçal Filho 2 vagas

Nilda Gondim 

PSDB  

João Campos Domingos Sávio

Pinto Itamaraty Nelson Marchezan Junior

Reinaldo Azambuja 1 vaga

PP  

Roberto Balestra Cida Borghetti

Simão Sessim Iracema Portella

DEM  

Onyx Lorenzoni 2 vagas

(Dep. do PSD ocupa a vaga) 

PR  

Gorete Pereira Henrique Oliveira

Maurício Trindade Laercio Oliveira

PSB  



Sandra Rosado 2 vagas

1 vaga 

PDT  

Flávia Morais Paulo Pereira da Silva

Bloco PV, PPS  

Roberto de Lucena 1 vaga

PTB  

Ronaldo Nogueira Arnaldo Faria de Sá

PSC  

Pastor Marco Feliciano  Andre Moura

PCdoB  

Jô Moraes 1 vaga

PRB  

Vitor Paulo Cleber Verde

PTdoB  

Lourival Mendes (Dep. do PSL ocupa a vaga)

 
Secretário(a): Mário Dráusio Coutinho 
Local: Anexo II - Pavimento Superior - sala 165-B 
Telefones: (61) 3216-6203 
FAX: (61) 3216-6225 

 
COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER 

AO PROJETO DE LEI Nº 1572, DE 2011, DO SR. VICENTE 
CANDIDO, QUE "INSTITUI O CÓDIGO COMERCIAL" 

Presidente: Arthur Oliveira Maia (PMDB) 
1º Vice-Presidente: Laercio Oliveira (PR) 
2º Vice-Presidente: Junji Abe (PSD) 
3º Vice-Presidente: Pedro Novais (PMDB) 
Relator: Paes Landim (PTB) 

Titulares Suplentes

PT  

Décio Lima Alessandro Molon

Gabriel Guimarães 3 vagas

Vanderlei Siraque 

Vicente Candido 

PMDB  

Arthur Oliveira Maia Genecias Noronha

Eduardo Cunha João Magalhães

Eliseu Padilha Lucio Vieira Lima

Pedro Novais 1 vaga

PSDB  

Jutahy Junior Alfredo Kaefer

Raimundo Gomes de Matos Cesar Colnago

Reinaldo Azambuja Nelson Marchezan Junior

PP  

Jerônimo Goergen Renzo Braz

Renato Molling Roberto Teixeira

DEM  

Eli Correa Filho Efraim Filho

Rodrigo Maia 1 vaga

PR  

Laercio Oliveira Jaime Martins

1 vaga 1 vaga

PSB  

Antonio Balhmann 2 vagas

Severino Ninho 

PDT  

André Figueiredo Ângelo Agnolin

Bloco PV, PPS  

1 vaga 1 vaga

PTB  

Paes Landim Arnaldo Faria de Sá

PSC  

Hugo Leal Filipe Pereira

PCdoB  

Daniel Almeida 1 vaga



PRB  

Antonio Bulhões 1 vaga

PRTB  

Aureo 1 vaga

PSD (por cessão de vagas)  

Junji Abe Guilherme Campos

Marcos Montes Moreira Mendes

 
Secretário(a): Mária de Fátima de Moreira 
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 165-B 
Telefones: (61) 3216-6204 
FAX: (61) 3216-6225 

 
COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER 

AO PROJETO DE LEI Nº 1610, DE 1996, DO SENADO 
FEDERAL, QUE "DISPÕE SOBRE A EXPLORAÇÃO E O 

APROVEITAMENTO DE RECURSOS MINERAIS EM TERRAS 
INDÍGENAS, DE QUE TRATAM OS ARTS. 176, PARÁGRAFO 

PRIMEIRO, E 231, PARÁGRAFO TERCEIRO, DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL" 

Presidente: Padre Ton (PT) 
1º Vice-Presidente: Fernando Ferro (PT) 
2º Vice-Presidente: Berinho Bantim (PSDB) 
3º Vice-Presidente: Cleber Verde (PRB) 
Relator: Edio Lopes (PMDB) 

Titulares Suplentes

PT  

Fernando Ferro Amauri Teixeira

Miriquinho Batista João Paulo Lima

Padre Ton Nazareno Fonteles

Valmir Assunção Taumaturgo Lima

PMDB  

Asdrubal Bentes Eduardo Cunha

Edio Lopes João Magalhães vaga do PR

Natan Donadon Marinha Raupp

Teresa Surita Valdir Colatto

 
(Dep. do PSD ocupa a vaga)

PSDB  

Berinho Bantim Bruno Araújo

Marcio Bittar Reinaldo Azambuja

Nilson Leitão Rodrigo de Castro

PP  

Carlos Magno José Otávio Germano

Vilson Covatti Simão Sessim

DEM  

Davi Alcolumbre 2 vagas

Paulo Cesar Quartiero 

PR  

Bernardo Santana de Vasconcellos Laercio Oliveira

Luciano Castro (Dep. do PMDB ocupa a vaga)

PSB  

Janete Capiberibe Laurez Moreira

Mauro Nazif 1 vaga

PDT  

Giovanni Queiroz Oziel Oliveira

Bloco PV, PPS  

Penna Arnaldo Jordy

PTB  

Nilton Capixaba (Dep. do PSD ocupa a vaga)

PSC  

Filipe Pereira Mário de Oliveira

PCdoB  

Perpétua Almeida 1 vaga

PRB  

Cleber Verde 1 vaga

PSOL  

Chico Alencar 1 vaga

 
Secretário(a): José Maria de Aguiar de Castro 
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 165-B 
Telefones: (61) 3216-6209 
FAX: (61) 3216-6225 



 
COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER 

AO PROJETO DE LEI Nº 2126, DE 2011, DO PODER 
EXECUTIVO, QUE "ESTABELECE PRINCÍPIOS, GARANTIAS, 

DIREITOS E DEVERES PARA O USO DA INTERNET NO 
BRASIL". 

Presidente: João Arruda (PMDB) 
1º Vice-Presidente: Manoel Junior (PMDB) 
2º Vice-Presidente: Manuela D'ávila (PCdoB) 
3º Vice-Presidente: Luiza Erundina (PSB) 

Titulares Suplentes

PT  

Alessandro Molon Gilmar Machado

Nazareno Fonteles Newton Lima

Paulo Pimenta Rogério Carvalho

Paulo Teixeira (Dep. do PMDB ocupa a vaga)

PMDB  

João Arruda Flaviano Melo

Manoel Junior Newton Cardoso vaga do PT

Marçal Filho 3 vagas

Rogério Peninha Mendonça 

PSDB  

Antonio Imbassahy João Campos

Eduardo Azeredo Pinto Itamaraty

Vanderlei Macris Rui Palmeira

PP  

Beto Mansur Dimas Fabiano

Sandes Júnior Missionário José Olimpio

DEM  

Eli Correa Filho 2 vagas

1 vaga 

PR  

Izalci 2 vagas

José Rocha 

PSB  

Ariosto Holanda Domingos Neto

Luiza Erundina Luiz Noé

PDT  

Miro Teixeira Sebastião Bala Rocha

Bloco PV, PPS  

Sandro Alex 1 vaga

PTB  

Alex Canziani Arnaldo Faria de Sá

PSC  

Andre Moura 1 vaga

PCdoB  

Manuela D'ávila Jandira Feghali

PRB  

Cleber Verde 1 vaga

PSOL  

Jean Wyllys 1 vaga

PSD (por cessão de vagas)  

Eleuses Paiva 2 vagas

Jefferson Campos 

 
Secretário(a): Heloísa Diniz 
Local: Anexo II - Pavimento Superior - sala 165-B 
Telefones: (61) 3216-6201 
FAX: (61) 3216-6225 

 
COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER 

AO PROJETO DE LEI Nº 3460, DE 2004, DO SR. WALTER 
FELDMAN, QUE "INSTITUI DIRETRIZES PARA A POLÍTICA 

NACIONAL DE PLANEJAMENTO REGIONAL URBANO, CRIA 
O SISTEMA NACIONAL DE PLANEJAMENTO E 

INFORMAÇÕES REGIONAIS URBANAS E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS" (ESTATUTO DA METRÓPOLE) 

Presidente: Mauro Mariani (PMDB) 
1º Vice-Presidente: William Dib (PSDB) 
2º Vice-Presidente: Heuler Cruvinel (PSD) 
3º Vice-Presidente: Rosane Ferreira (PV) 
Relator: Zezéu Ribeiro (PT) 

Titulares Suplentes

PT  



Edson Santos Amauri Teixeira

José de Filippi Carlos Zarattini

Rogério Carvalho Iriny Lopes

Zezéu Ribeiro 1 vaga

PMDB  

Flaviano Melo Adrian

Íris de Araújo Hugo Motta

João Arruda 2 vagas

Leonardo Quintão vaga do PR 

Mauro Mariani 

PSDB  

Otavio Leite Bruno Araújo

Walter Feldman Duarte Nogueira

William Dib Zenaldo Coutinho

PP  

Luiz Argôlo Roberto Britto

Roberto Teixeira 1 vaga

DEM  

Luiz Carlos Setim 
Professora Dorinha Seabra 

Rezende 

(Dep. do PSD (por cessão de vagas) 
ocupa a vaga) 1 vaga

PR  

Jaime Martins João Carlos Bacelar

(Dep. do PMDB ocupa a vaga) 1 vaga

PSB  

Domingos Neto 2 vagas

Leopoldo Meyer 

PDT  

Félix Mendonça Júnior 1 vaga

Bloco PV, PPS  

Rosane Ferreira 1 vaga

PTB  

José Chaves Arnaldo Faria de Sá

PSC  

Andre Moura Edmar Arruda

PCdoB  

Manuela D'ávila Luciana Santos

PRB  

1 vaga Márcio Marinho

PTdoB  

1 vaga 1 vaga

PSD (por cessão de vagas)  

Eduardo Sciarra Edson Pimenta

Heuler Cruvinel vaga do DEM 1 vaga

Júlio Cesar 

 
Secretário(a): Silvio Sousa da Silva 
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 165-B 
Telefones: (61) 3216-6267 
FAX: (61) 3216-6225 

 
COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER 
AO PROJETO DE LEI Nº 6025, DE 2005, AO PROJETO DE LEI 

Nº 8046, DE 2010, AMBOS DO SENADO FEDERAL, E 
OUTROS, QUE TRATAM DO "CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL" 

(REVOGAM A LEI Nº 5.869, DE 1973) 

Presidente: Fabio Trad (PMDB) 
1º Vice-Presidente: Miro Teixeira (PDT) 
2º Vice-Presidente: Vicente Arruda (PR) 
3º Vice-Presidente: 
Relator-Geral: Paulo Teixeira (PT) 
Relator-Parcial: Arnaldo Faria de Sá (PTB) 
Relator-Parcial: Efraim Filho (DEM) 
Relator-Parcial: Jerônimo Goergen (PP) 
Relator-Parcial: Bonifácio de Andrada (PSDB) 
Relator-Parcial: Hugo Leal (PSC) 

Titulares Suplentes

PT  

Gabriel Guimarães Francisco Praciano

José Mentor Odair Cunha

Paulo Teixeira Padre João



Ricardo Berzoini Vicente Candido

PMDB  

Arthur Oliveira Maia Benjamin Maranhão

Eduardo Cunha Danilo Forte

Fabio Trad Eliseu Padilha

Marçal Filho Júnior Coimbra

 
Sandro Mabel vaga do PR

PSDB  

Bonifácio de Andrada Alfredo Kaefer

Luiz Carlos Nelson Marchezan Junior

Rui Palmeira Paulo Abi-ackel

PP  

Esperidião Amin Roberto Teixeira

Jerônimo Goergen Vilson Covatti

DEM  

Efraim Filho Augusto Coutinho

Felipe Maia Mendonça Filho

PR  

Ronaldo Fonseca Anthony Garotinho

Vicente Arruda (Dep. do PMDB ocupa a vaga)

PSB  

Severino Ninho Edson Silva (Licenciado)

Valtenir Pereira Gonzaga Patriota

PDT  

Miro Teixeira Sebastião Bala Rocha

Bloco PV, PPS  

Sarney Filho (Dep. do PSD ocupa a vaga)

PTB  

Paes Landim Arnaldo Faria de Sá

PSC  

Hugo Leal (Dep. do PSD ocupa a vaga)

PCdoB  

Delegado Protógenes (Dep. do PSL ocupa a vaga)

PRB  

Antonio Bulhões Márcio Marinho

PHS  

(Dep. do PSD ocupa a vaga) José Humberto

 
Secretário(a): Cláudia Maria Borges Matias 
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 165-B 
Telefones: (61) 3216-6235 
FAX: (61) 3216-6225 

 
COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER 

AO PROJETO DE LEI Nº 6826, DE 2010, DO PODER 
EXECUTIVO, QUE "DISPÕE SOBRE A RESPONSABILIZAÇÃO 

ADMINISTRATIVA E CÍVIL DE PESSOAS JURÍDICAS PELA 
PRÁTICA DE ATOS CONTRA A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, 

NACIONAL OU ESTRANGEIRA E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS" 

Presidente: João Arruda (PMDB) 
1º Vice-Presidente: Alberto Filho (PMDB) 
2º Vice-Presidente: Luiz Fernando Machado (PSDB) 
3º Vice-Presidente: Audifax (PSB) 
Relator: Carlos Zarattini (PT) 

Titulares Suplentes

PT  

Carlos Zarattini Alessandro Molon

Francisco Praciano Erika Kokay

Gabriel Guimarães Luiz Couto

Henrique Fontana Paulo Pimenta

PMDB  

Alberto Filho Marçal Filho

Eliseu Padilha 3 vagas

João Arruda 

Osmar Serraglio 

PSDB  

Carlos Sampaio Cesar Colnago

Fernando Francischini João Campos

Luiz Fernando Machado 1 vaga



PP  

Renato Molling Roberto Teixeira

Vilson Covatti Sandes Júnior

DEM  

Mendonça Filho Alexandre Leite

Onyx Lorenzoni 1 vaga

PR  

Laercio Oliveira (Dep. do PDT ocupa a vaga)

(Dep. do PSD ocupa a vaga) 1 vaga

PSB  

Audifax 2 vagas

Leopoldo Meyer 

PDT  

André Figueiredo Giovani Cherini

 
Paulo Rubem Santiago vaga do PR

Bloco PV, PPS  

Dr. Aluizio Arnaldo Jordy

PTB  

Arnaldo Faria de Sá 1 vaga

PSC  

Edmar Arruda Andre Moura

PCdoB  

Delegado Protógenes 1 vaga

PRB  

Cleber Verde 1 vaga

PTC  

Edivaldo Holanda Junior 1 vaga

 
Secretário(a): - 
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 165-B 
Telefones: (61) 3216-6 
FAX: (61) 3216-6225 

 
COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER 
AO PROJETO DE LEI Nº 7123, DE 2010, DO SR. ASSIS DO 

COUTO, QUE "INSTITUI A ESTRADA-PARQUE CAMINHO DO 
COLONO, NO PARQUE NACIONAL DO IGUAÇU" 

Presidente: Eduardo Sciarra (PSD) 
1º Vice-Presidente: Alfredo Kaefer (PSDB) 
2º Vice-Presidente: Dilceu Sperafico (PP) 
3º Vice-Presidente: 
Relator: Nelson Padovani (PSC) 

Titulares Suplentes

PT  

Assis do Couto Andre Vargas

Beto Faro Marcon

Biffi Pedro Uczai

Luci Choinacki Zeca Dirceu

PMDB  

Giroto vaga do PR Valdir Colatto

Hermes Parcianello 3 vagas

Osmar Serraglio 

(Dep. do PSD ocupa a vaga) 

1 vaga 

PSDB  

Alfredo Kaefer 3 vagas

Fernando Francischini 

Luiz Nishimori 

PP  

Dilceu Sperafico Cida Borghetti

Lázaro Botelho Sandes Júnior

DEM  

Luiz Carlos Setim 2 vagas

(Dep. do PSD ocupa a vaga) 

PR  

Giacobo 2 vagas

(Dep. do PMDB ocupa a vaga) 

PSB  

Leopoldo Meyer 2 vagas



1 vaga 

PDT  

Oziel Oliveira Giovani Cherini

Bloco PV, PPS  

Rubens Bueno Rosane Ferreira

PTB  

Alex Canziani Ronaldo Nogueira

PSC  

Nelson Padovani Edmar Arruda

PCdoB  

Evandro Milhomen 1 vaga

PRB  

1 vaga 1 vaga

PRTB  

1 vaga 1 vaga

 
Secretário(a): Leila Machado 
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 165-B 
Telefones: (61) 3216-6212 
FAX: (61) 3216-6225 

 
COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER 

AO PROJETO DE LEI Nº 7420, DE 2006, DA SRA. 
PROFESSORA RAQUEL TEIXEIRA, QUE "DISPÕE SOBRE A 

QUALIDADE DA EDUCAÇÃO BÁSICA E A 
RESPONSABILIDADE DOS GESTORES PÚBLICOS NA SUA 

PROMOÇÃO" 

Presidente: Newton Lima (PT) 
1º Vice-Presidente: 
2º Vice-Presidente: Professora Dorinha Seabra Rezende (DEM) 
3º Vice-Presidente: Jorginho Mello (PSDB) 

Titulares Suplentes

PT  

Fátima Bezerra vaga do PTC Angelo Vanhoni vaga do PMDB

João Paulo Lima Artur Bruno

Leonardo Monteiro Dalva Figueiredo

Newton Lima Fernando Ferro vaga do PR

Sibá Machado vaga do PRB Miriquinho Batista

Waldenor Pereira 1 vaga

PMDB  

Gabriel Chalita Lelo Coimbra

Joaquim Beltrão Renan Filho

Raul Henry (Dep. do PT ocupa a vaga)

Teresa Surita 1 vaga

PSDB  

Eduardo Barbosa Mara Gabrilli

Jorginho Mello Nelson Marchezan Junior

Rogério Marinho 1 vaga

PP  

Esperidião Amin Cida Borghetti

José Linhares Iracema Portella

DEM  

Luiz Carlos Setim Efraim Filho

Professora Dorinha Seabra Rezende João Bittar

PR  

Izalci (Dep. do PT ocupa a vaga)

Paulo Freire (Dep. do PHS ocupa a vaga)

PSB  

Audifax 2 vagas

Dr. Ubiali 

PDT  

Paulo Rubem Santiago 1 vaga

Bloco PV, PPS  

Stepan Nercessian 1 vaga

PTB  

Alex Canziani 1 vaga

PSC  

Costa Ferreira Andre Moura

PCdoB  



Alice Portugal Jandira Feghali

PRB  

(Dep. do PT ocupa a vaga) 1 vaga

PTC  

(Dep. do PT ocupa a vaga) Edivaldo Holanda Junior

 
Secretário(a): Raquel Andrade de Figueiredo 
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 165-B 
Telefones: (61) 3216-6240 
FAX: (61) 3216-6225 

 
COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER 

AO PROJETO DE LEI Nº 7495, DE 2006, DO SENADO 
FEDERAL, QUE "REGULAMENTA OS §§ 4º E 5º DO ART. 198 
DA CONSTITUIÇÃO, DISPÕE SOBRE O APROVEITAMENTO 
DE PESSOAL AMPARADO PELO PARÁGRAFO ÚNICO DO 
ART. 2º DA EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 51, DE 14 DE 

FEVEREIRO DE 2006, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS" (CRIA 
5.365 EMPREGOS PÚBLICOS DE AGENTE DE COMBATE ÀS 

ENDEMIAS, NO ÂMBITO DO QUADRO SUPLEMENTAR DE 
COMBATE ÀS ENDEMIAS DA FUNASA) 

Presidente: Benjamin Maranhão (PMDB) 
1º Vice-Presidente: Osmar Terra (PMDB) 
2º Vice-Presidente: 
3º Vice-Presidente: Raimundo Gomes de Matos (PSDB) 
Relator: Domingos Dutra (PT) 

Titulares Suplentes

PT  

Domingos Dutra Alessandro Molon

Josias Gomes Amauri Teixeira vaga do PMDB

Padre Ton Chico D'angelo

(Dep. do PDT ocupa a vaga) Fátima Bezerra vaga do PR

 
Miriquinho Batista

 
Vicentinho

PMDB  

Benjamin Maranhão Alberto Filho

Geraldo Resende André Zacharow

Osmar Terra Leandro Vilela

Pedro Chaves (Dep. do PT ocupa a vaga)

PSDB  

João Campos Andreia Zito

Raimundo Gomes de Matos Antonio Imbassahy

Romero Rodrigues Vaz de Lima

PP  

Aline Corrêa José Linhares

Roberto Britto Toninho Pinheiro

DEM  

Efraim Filho Fábio Souto

Mendonça Prado Mandetta

PR  

(Dep. do PSD ocupa a vaga) (Dep. do PT ocupa a vaga)

(Dep. do PSD ocupa a vaga) (Dep. do PSD ocupa a vaga)

PSB  

Mauro Nazif Domingos Neto

Valtenir Pereira Ribamar Alves

PDT  

Ângelo Agnolin vaga do PT Dr. Jorge Silva

Flávia Morais 

Bloco PV, PPS  

Carmen Zanotto Rosane Ferreira

PTB  

Ronaldo Nogueira Arnaldo Faria de Sá

PSC  

Carlos Eduardo Cadoca Andre Moura

PCdoB  

Jô Moraes Alice Portugal

PRB  

1 vaga 1 vaga

PRP  

Jânio Natal 1 vaga

 
Secretário(a): José Maria Aguiar de Castro 
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 165-B 



Telefones: (61) 3216-6209 
FAX: (61) 3216-6225 

 
COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER 

AO PROJETO DE LEI Nº 7672, DE 2010, DO PODER 
EXECUTIVO, QUE "ALTERA A LEI Nº 8.069, DE 13 DE JULHO 
DE 1990, QUE DISPÕE SOBRE O ESTATUTO DA CRIANÇA E 

DO ADOLESCENTE, PARA ESTABELECER O DIREITO DA 
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DE SEREM EDUCADOS E 

CUIDADOS SEM O USO DE CASTIGOS CORPORAIS OU DE 
TRATAMENTO CRUEL OU DEGRADANTE" 

Presidente: Erika Kokay (PT) 
1º Vice-Presidente: Liliam Sá (PSD) 
2º Vice-Presidente: Eduardo Barbosa (PSDB) 
3º Vice-Presidente: Professora Dorinha Seabra Rezende (DEM) 
Relator: Teresa Surita (PMDB) 

Titulares Suplentes

PT  

Alessandro Molon Fátima Bezerra

Erika Kokay Marina Santanna

Luiz Couto 2 vagas

Reginaldo Lopes 

PMDB  

Fátima Pelaes Gastão Vieira (Licenciado)

Osmar Terra 3 vagas

Teresa Surita 

1 vaga 

PSDB  

Andreia Zito 3 vagas

Eduardo Barbosa 

Jorginho Mello 

PP  

Aline Corrêa Iracema Portella

Cida Borghetti Rebecca Garcia

DEM  

Efraim Filho 2 vagas

Professora Dorinha Seabra Rezende  

PR  

Paulo Freire 2 vagas

(Dep. do PSD ocupa a vaga) 

PSB  

Romário Domingos Neto

Sandra Rosado Jose Stédile

PDT  

Sueli Vidigal Flávia Morais

Bloco PV, PPS  

Carmen Zanotto Antônio Roberto

PTB  

Josué Bengtson Celia Rocha

PSC  

Pastor Marco Feliciano  1 vaga

PCdoB  

Alice Portugal 1 vaga

PRB  

Vitor Paulo Antonio Bulhões

PTdoB  

Rosinha da Adefal 1 vaga

 
Secretário(a): Saulo Augusto Pereira 
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 165-B 
Telefones: (61) 3216-6276 
FAX: (61) 3216-6225 

 
COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER 

AO PROJETO DE LEI Nº 8035, DE 2010, DO PODER 
EXECUTIVO, QUE "APROVA O PLANO NACIONAL DE 

EDUCAÇÃO PARA O DECÊNIO 2011-2020 E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS" 

Presidente: Lelo Coimbra (PMDB) 
1º Vice-Presidente: Teresa Surita (PMDB) 
2º Vice-Presidente: Nelson Marchezan Junior (PSDB) 
3º Vice-Presidente: Alex Canziani (PTB) 
Relator: Angelo Vanhoni (PT) 

Titulares Suplentes

PT  

Angelo Vanhoni Alessandro Molon



Biffi Artur Bruno

Fátima Bezerra Dr. Rosinha vaga do PRB

Newton Lima Gilmar Machado

 
1 vaga

PMDB  

Lelo Coimbra Eliseu Padilha

Professor Setimo vaga do PMN Gabriel Chalita

Raul Henry Joaquim Beltrão

Renan Filho Pedro Chaves

Teresa Surita 

PSDB  

Eduardo Barbosa Alfredo Kaefer

Nelson Marchezan Junior Jorginho Mello

Rogério Marinho Mara Gabrilli

PP  

José Linhares Esperidião Amin

Waldir Maranhão (Dep. do PR ocupa a vaga)

DEM  

Efraim Filho Onyx Lorenzoni

Professora Dorinha Seabra 
Rezende  (Dep. do PSD ocupa a vaga)

PR  

Izalci Paulo Freire

Neilton Mulim Ronaldo Fonseca vaga do PP

 

(Dep. do PSOL ocupa a 
vaga)

PSB  

Ariosto Holanda Luiz Noé

Dr. Ubiali Severino Ninho

PDT  

Paulo Rubem Santiago Marcos Rogério

Bloco PV, PPS  

Antônio Roberto Stepan Nercessian

PTB  

Alex Canziani Paes Landim

PSC  

Hugo Leal Andre Moura

PCdoB  

Alice Portugal Chico Lopes

PRB  

Márcio Marinho (Dep. do PT ocupa a vaga)

PMN  

(Dep. do PMDB ocupa a vaga) 1 vaga

 
Secretário(a): Maria Terezinha Donati 
Local: Anexo II - Pavimento Superior - sala 165-B 
Telefones: (61) 3216-6215 
FAX: (61) 3216-6225 

 
COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A EFETUAR ESTUDO E 

APRESENTAR PROPOSTAS EM RELAÇÃO À REFORMA 
POLÍTICA. 

Presidente: Almeida Lima (PPS) 
1º Vice-Presidente: Edinho Araújo (PMDB) 
2º Vice-Presidente: William Dib (PSDB) 
3º Vice-Presidente: Ronaldo Caiado (DEM) 
Relator: Henrique Fontana (PT) 

Titulares Suplentes

PT  

Erika Kokay Bohn Gass

Henrique Fontana Dalva Figueiredo

João Paulo Lima Fernando Ferro

José Guimarães Luci Choinacki

Ricardo Berzoini Luiz Alberto

Rubens Otoni Sibá Machado

Waldenor Pereira Vicente Candido

PMDB  

Alceu Moreira Danilo Forte



Edinho Araújo Eduardo Cunha

Mauro Benevides Íris de Araújo

Newton Cardoso Marcelo Castro

(Dep. do Bloco PV, PPS ocupa a 
vaga) Professor Setimo

(Dep. do PSOL ocupa a vaga) Raul Henry

PSDB  

Antonio Carlos Mendes Thame Alfredo Kaefer

Eduardo Azeredo Bonifácio de Andrada

Marcus Pestana Marcio Bittar

William Dib Romero Rodrigues

PP  

Esperidião Amin Márcio Reinaldo Moreira

José Otávio Germano Roberto Balestra

Paulo Maluf 2 vagas

Simão Sessim 

DEM  

Augusto Coutinho Felipe Maia

Efraim Filho Mendonça Filho

Pauderney Avelino (Dep. do PSD ocupa a vaga)

Ronaldo Caiado (Dep. do PSD ocupa a vaga)

PR  

Luciano Castro Maurício Quintella Lessa

Ronaldo Fonseca (Dep. do PSD ocupa a vaga)

Vicente Arruda (Dep. do PTdoB ocupa a
vaga)

PSB  

Luiza Erundina Pastor Eurico

Ribamar Alves Valadares Filho

Valtenir Pereira (Dep. do PSD ocupa a vaga)

PDT  

Miro Teixeira Félix Mendonça Júnior

Reguffe Sueli Vidigal

Bloco PV, PPS  

Alfredo Sirkis Penna

Almeida Lima vaga do PMDB Rosane Ferreira

Sandro Alex 

PTB  

Arnaldo Faria de Sá Eros Biondini

Jovair Arantes Paes Landim

PSC  

Carlos Eduardo Cadoca Edmar Arruda

PCdoB  

Daniel Almeida Delegado Protógenes

PRB  

Vitor Paulo George Hilton

PMN  

1 vaga 1 vaga

 
Secretário(a): Ana Lúcia Ribeiro Marques 
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 165-B 
Telefones: (61) 3216-6214 
FAX: (61) 3216-6225 

 
COMISSÃO ESPECIAL PARA ANALISAR TODOS OS 

ARTIGOS AINDA NÃO REGULAMENTADOS DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988. 

Presidente: 
1º Vice-Presidente: 
2º Vice-Presidente: 
3º Vice-Presidente: 

Titulares Suplentes

PT  

Cândido Vaccarezza 

João Paulo Cunha 

PMDB  

Osmar Serraglio 

PSDB  



Bruno Araújo 

PDT  

João Dado 

Miro Teixeira 

PTB  

Arnaldo Faria de Sá 

PCdoB  

Aldo Rebelo (Licenciado) 

PRB  

Cleber Verde 

 
Secretário(a): - 

 
COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A APRECIAR AS 

SOLICITAÇÕES DE ACESSO A INFORMAÇÕES SIGILOSAS 
PRODUZIDAS OU RECEBIDAS PELA CÂMARA DOS 
DEPUTADOS NO EXERCÍCIO DE SUAS FUNÇÕES 

PARLAMENTARES E ADMINISTRATIVAS, ASSIM COMO 
SOBRE O CANCELAMENTO OU REDUÇÃO DE PRAZOS DE 

SIGILO E OUTRAS ATRIBUIÇÕES PREVISTAS NA 
RESOLUÇÃO N º 29, DE 1993 

Presidente: Fabio Trad (PMDB) 
1º Vice-Presidente: 
2º Vice-Presidente: 
3º Vice-Presidente: 

Titulares Suplentes

PMDB  

Fabio Trad 

PSDB  

Nelson Marchezan Junior 

PDT  

Félix Mendonça Júnior 

 
Secretário(a): EUGÊNIA Kimie Suda Camacho Pestana 
Local: Anexo II, CEDI, 1º Piso 
Telefones: (61) 3216-5631 
FAX: (61) 3216-5605 

 
COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A ANALISAR AS 

PROPOSTAS DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO QUE VERSEM 
SOBRE SEGURANÇA PÚBLICA. 

Presidente: Arnaldo Faria de Sá (PTB) 
1º Vice-Presidente: 
2º Vice-Presidente: 
3º Vice-Presidente: 
Relator: Edio Lopes (PMDB) 

Titulares Suplentes

PT  

José Mentor Dalva Figueiredo

Paulo Pimenta Décio Lima

Rui Costa (Licenciado) Miriquinho Batista

Zeca Dirceu Vicentinho

PMDB  

Danilo Forte Alceu Moreira

Edio Lopes Fátima Pelaes

Ronaldo Benedet Mendes Ribeiro Filho (Licenciado)

(Dep. do PSD ocupa a vaga) 1 vaga

PSDB  

João Campos Fernando Francischini

Reinaldo Azambuja Wandenkolk Gonçalves

1 vaga William Dib

PP  

Jair Bolsonaro Arthur Lira

Vilson Covatti Sandes Júnior

DEM  

Júlio Campos 2 vagas

1 vaga 

PR  

Ronaldo Fonseca (Dep. do PMN ocupa a vaga)

1 vaga (Dep. do PTdoB ocupa a vaga)

PSB  

Givaldo Carimbão Gonzaga Patriota

Valtenir Pereira Pastor Eurico

PDT  



Vieira da Cunha João Dado

Bloco PV, PPS  

Paulo Wagner 1 vaga

PTB  

Arnaldo Faria de Sá José Augusto Maia

PSC  

Andre Moura Antônia Lúcia

PCdoB  

Delegado Protógenes Perpétua Almeida

PRB  

Otoniel Lima 1 vaga

PRP  

Jânio Natal 1 vaga

 
Secretário(a): Valdivino Tolentino Filho 
Local: Anexo II - Pavimento Superior - sala 165-B 
Telefones: (61) 3216-6206 
FAX: (61) 3216-6225 

 
COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO DESTINADA A 

APURAR DENÚNCIAS DE TURISMO SEXUAL E 
EXPLORAÇÃO SEXUAL DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES, 

CONFORME DIVERSAS MATÉRIAS PUBLICADAS PELA 
IMPRENSA. 

Presidente: Erika Kokay (PT) 
1º Vice-Presidente: Luiz Pitiman (PMDB) 
2º Vice-Presidente: Jean Wyllys (PSOL) 
3º Vice-Presidente: Otoniel Lima (PRB) 
Relator: Liliam Sá (PSD) 

Titulares Suplentes

PT  

Dalva Figueiredo Padre Ton

Erika Kokay 3 vagas

Fátima Bezerra 

Luiz Couto 

PMDB  

Luiz Pitiman Geraldo Resende

Marllos Sampaio Mauro Benevides

Ronaldo Benedet Mauro Lopes

Teresa Surita 1 vaga

PSDB  

Marco Tebaldi João Campos

Nelson Marchezan Junior 2 vagas

Vanderlei Macris 

PP  

Iracema Portella Rebecca Garcia

José Linhares Roberto Britto

DEM  

Mandetta Alexandre Leite

Professora Dorinha Seabra 
Rezende  1 vaga

PR  

Gorete Pereira Ronaldo Fonseca

(Dep. do PTdoB ocupa a vaga) (Dep. do Bloco PV, PPS ocupa a 
vaga)

PSB  

Keiko Ota 2 vagas

Sandra Rosado 

PDT  

Paulo Rubem Santiago 1 vaga

Bloco PV, PPS  

Arnaldo Jordy Carmen Zanotto vaga do PR

 
Dr. Aluizio

PTB  

Eros Biondini Ronaldo Nogueira

PSC  

Deley Edmar Arruda

PCdoB  

João Ananias 1 vaga

PRB  



Otoniel Lima 1 vaga

PSOL  

Jean Wyllys 1 vaga

PSD (por cessão de vagas)  

Liliam Sá Guilherme Mussi

Roberto Santiago Marcelo Aguiar

 
Secretário(a): Francisco Diniz 
Local: Anexo II - Pavimento Superior - sala 165-B 
Telefones: (61) 3216-6213 
FAX: (61) 3216-6225 

 
COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO DESTINADA A 

INVESTIGAR A EXPLORAÇÃO DO TRABALHO ESCRAVO OU 
ANÁLOGO AO DE ESCRAVO, EM ATIVIDADES RURAIS E 

URBANAS, DE TODO O TERRITÓRIO NACIONAL. 

Presidente: Cláudio Puty (PT) 
1º Vice-Presidente: Júnior Coimbra (PMDB) 
2º Vice-Presidente: Homero Pereira (PSD) 
3º Vice-Presidente: Bernardo Santana de Vasconcellos (PR) 
Relator: Walter Feldman (PSDB) 

Titulares Suplentes

PT  

Amauri Teixeira Domingos Dutra

Cláudio Puty Marcon

Valmir Assunção Miriquinho Batista

Vicentinho Policarpo

PMDB  

Darcísio Perondi Alceu Moreira

Júnior Coimbra André Zacharow

Sandro Mabel Asdrubal Bentes

Valdir Colatto Marçal Filho

PSDB  

Duarte Nogueira Domingos Sávio

Reinaldo Azambuja Nilson Leitão

Walter Feldman 1 vaga

PP  

Carlos Magno Lázaro Botelho

Luis Carlos Heinze Roberto Balestra

DEM  

Jairo Ataíde Luiz Carlos Setim

Lira Maia Vitor Penido

PR  

Bernardo Santana de Vasconcellos Aelton Freitas

Lúcio Vale Laercio Oliveira

PSB  

Gonzaga Patriota Luiz Noé

Mauro Nazif Valtenir Pereira

PDT  

Giovanni Queiroz Oziel Oliveira

Bloco PV, PPS  

Roberto de Lucena Dr. Aluizio

PTB  

Nelson Marquezelli Josué Bengtson

PSC  

Zequinha Marinho (Dep. do PSOL ocupa a vaga)

PCdoB  

Assis Melo 1 vaga

PRB  

Heleno Silva 1 vaga

PTdoB  

1 vaga (Dep. do PTC ocupa a vaga)

PSD (por cessão de vagas)  

Homero Pereira Junji Abe

Marcos Montes Moreira Mendes

 
Secretário(a): Saulo Augusto Pereira 
Local: Anexo II - Pavimento Superior - sala 165-B 
Telefones: (61) 3216-6276 
FAX: (61) 3216-6225 



 
COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO DESTINADA A 
INVESTIGAR O TRÁFICO DE PESSOAS NO BRASIL, SUAS 

CAUSAS, CONSEQUÊNCIAS E RESPONSÁVEIS NO PERÍODO 
DE 2003 A 2011, COMPREENDIDO NA VIGÊNCIA DA 

CONVENÇÃO DE PALERMO. 

Presidente: Arnaldo Jordy (PPS) 
1º Vice-Presidente: Erika Kokay (PT) 
2º Vice-Presidente: Fernando Francischini (PSDB) 
3º Vice-Presidente: Asdrubal Bentes (PMDB) 
Relator: Flávia Morais (PDT) 

Titulares Suplentes

PT  

Erika Kokay Luiz Couto

Miriquinho Batista 3 vagas

Nelson Pellegrino 

1 vaga 

PMDB  

Asdrubal Bentes Arthur Oliveira Maia

Edio Lopes João Magalhães

Flaviano Melo Marinha Raupp

Teresa Surita 1 vaga

PSDB  

Fernando Francischini 3 vagas

João Campos 

1 vaga 

PP  

Missionário José Olimpio Gladson Cameli

Rebecca Garcia Toninho Pinheiro

DEM  

Mendonça Prado 2 vagas

1 vaga 

PR  

Davi Alves Silva Júnior Anderson Ferreira

Paulo Freire 1 vaga

PSB  

Janete Capiberibe 2 vagas

Severino Ninho 

PDT  

Flávia Morais Sebastião Bala Rocha

Bloco PV, PPS  

Arnaldo Jordy Roberto de Lucena

PTB  

José Augusto Maia Josué Bengtson

PSC  

Leonardo Gadelha 1 vaga

PCdoB  

1 vaga 1 vaga

PRB  

Antonio Bulhões 1 vaga

PMN  

Jaqueline Roriz 1 vaga

PSD (por cessão de vagas)  

Geraldo Thadeu 2 vagas

Liliam Sá 

 
Secretário(a): Manoel Amaral Alvim de Paula 
Local: Anexo II - Pavimento Superior - sala 165-B 
Telefones: (61) 3216-6210 
FAX: (61) 3216-6225 

 
COMISSÃO EXTERNA PARA ACOMPANHAR AS 

INVESTIGAÇÕES SOBRE OS FATOS E AS CIRCUNSTÂNCIAS 
QUE ENVOLVEM OS DESVIOS DE RECURSOS PÚBLICOS 
OCORRIDOS NA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO 

DO PARÁ. 

Coordenador: Cláudio Puty (PT) 

Titulares Suplentes

PT  

Cláudio Puty 

Francisco Praciano 

PCdoB  



Delegado Protógenes 

PSOL  

Jean Wyllys 

 
Secretário(a): - 

 
COMISSÃO EXTERNA COM O OBJETIVO DE ACOMPANHAR 
E FISCALIZAR AS INVESTIGAÇÕES ACERCA DOS AUTORES 
DOS DISPAROS CONTRA O JORNALISTA RICARDO GAMA , 

SEM ÔNUS PARA A CÂMARA DOS DEPUTADOS. 

 

Titulares Suplentes

PMDB  

Washington Reis 

PR  

Anthony Garotinho 

PDT  

Miro Teixeira 

PTB  

Walney Rocha 

PV  

Dr. Aluizio 

 
Secretário(a): - 

 
COMISSÃO EXTERNA PARA FISCALIZAR AS ENTRADAS DE 
PRODUTOS ORIUNDOS DO JAPÃO NO PORTO DE SANTOS. 

Coordenador: Roberto Santiago (PSD) 

Titulares Suplentes

PSDB  

Carlos Sampaio 

PSD  

Ricardo Izar 

Roberto Santiago 

 
Secretário(a): Valdivino 

Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 165-B 
Telefones: (61) 3216-6206 
FAX: (61) 3216-6225 

 
COMISSÃO EXTERNA PARA AUXILIAR, ORIENTAR, 

ORGANIZAR, FISCALIZAR E ACOMPANHAR OS 
PREPARATIVOS DA JORNADA MUNDIAL DA JUVENTUDE 

2013, QUE OCORRERÁ NO RIO DE JANEIRO. 

Coordenador: Rodrigo Maia (DEM) 
Relator: Alessandro Molon (PT) 

Titulares Suplentes

PT  

Alessandro Molon 

PSDB  

Otavio Leite 

PR  

Anthony Garotinho 

DEM  

Rodrigo Maia 

PDT  

Miro Teixeira 

PSC  

Hugo Leal 

 
Secretário(a): - 

 
COMISSÃO EXTERNA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS, SEM 

ÔNUS PARA ESTA CASA, DESTINADA A ANALISAR E 
DISCUTIR O LEGADO A SER DEIXADO PELA COPA DO 

MUNDO DE 2014 E DOS JOGOS OLÍMPICOS E 
PARAOLÍMPICOS DE 2016 PARA A CIDADE DO RIO DE 

JANEIRO E SUA REGIÃO METROPOLITANA. 

 

Titulares Suplentes

PT  

Alessandro Molon 

PSD  

Arolde de Oliveira 



Liliam Sá 

PSB  

Glauber Braga 

PDT  

Marcelo Matos 

PSC  

Filipe Pereira 

PRB  

Vitor Paulo 

 
Secretário(a): - 

 
COMISSÃO EXTERNA PARA ACOMPANHAR E FISCALIZAR 

AS INVESTIGAÇÕES E AÇÕES QUE ESTÃO SENDO 
DESENVOLVIDAS NO ESTADO DE PERNAMBUCO ACERCA 
DAS APREENSÕES DE LIXO HOSPITALAR, NO PORTO DE 

SUAPE/PE, IMPORTADO DOS ESTADOS UNIDOS DA 
AMÉRICA POR UMA EMPRESA PERNAMBUCANA 

Coordenador: José Augusto Maia (PTB) 

Titulares Suplentes

PT  

Fernando Ferro 

PMDB  

Marllos Sampaio 

PSDB  

João Campos 

PTB  

José Augusto Maia 

PCdoB  

Delegado Protógenes 

PV  

Dr. Aluizio 

 
Secretário(a): - 

 
COMISSÃO EXTERNA DESTINADA A ACOMPANHAR O 

PROCESSO DE ESTANCAMENTO DO VAZAMENTO DE ÓLEO 

OCORRIDO NO CAMPO DO FRADE NA BACIA DE CAMPOS, 
BEM COMO AVERIGUAR OS DANOS AMBIENTAIS E À 
SAÚDE DECORRENTES DO VAZAMENTO DO ÓLEO. 

Coordenador: Dr. Aluizio (PV) 

Titulares Suplentes

PT  

Alessandro Molon 

PSD  

Fernando Torres 

PR  

Paulo Feijó 

PDT  

Marcelo Matos 

PCdoB  

Delegado Protógenes 

PV  

Dr. Aluizio 

 
Secretário(a): - 

 
GRUPO DE TRABALHO PARA ANALISAR A QUESTÃO DA 

DÍVIDA DOS ESTADOS COM A UNIÃO. 

Coordenador: Cândido Vaccarezza (PT) 

Titulares Suplentes

PT  

Cândido Vaccarezza 

Odair Cunha 

PMDB  

Danilo Forte 

PSDB  

Vaz de Lima 

PSD (por cessão de vagas)  

Guilherme Campos 



PR  

Lincoln Portela 

PP  

Carlos Magno 

PSB  

Severino Ninho 

DEM  

Vitor Penido 

PDT  

Ângelo Agnolin 

PTB  

Jorge Corte Real 

Bloco PV, PPS  

Sarney Filho 

PSC  

Edmar Arruda 

 
Secretário(a): Raquel 
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 165-B 
Telefones: (61) 3216-66240 
FAX: (61) 3216-6225 

 
GRUPO DE TRABALHO COM VISTAS A APERFEIÇOAR A 

LEGISLAÇÃO ELEITORAL A VIGORAR A PARTIR DO 
PRÓXIMO PLEITO MUNICIPAL DE 2012. 

 

Titulares Suplentes

PT  

Rubens Otoni 

PMDB  

Marcelo Castro 

PSDB  

Marcus Pestana 

DEM  

Ronaldo Caiado 

 
Secretário(a): - 

 
GRUPO DE TRABALHO QUE PROMOVE A CÂMARA DE 

NEGOCIAÇÃO DESTINADA A VIABILIZAR A DISCUSSÃO DO 
PROJETO DE LEI Nº 2565, DE 2011, DO SENADO FEDERAL, 

QUE "MODIFICA AS LEIS Nº 9.478, DE 6 DE AGOSTO DE 
1997, E Nº 12.351, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2010, PARA 

DETERMINAR NOVAS REGRAS DE DISTRIBUIÇÃO ENTRE 
OS ENTES DA FEDERAÇÃO DOS ROYALTIES E DA 

PARTICIPAÇÃO ESPECIAL DEVIDOS EM FUNÇÃO DA 
EXPLORAÇÃO DE PETRÓLEO, GÁS NATURAL E OUTROS 
HIDROCARBONETOS FLUIDOS, E PARA APRIMORAR O 

MARCO REGULATÓRIO SOBRE A EXPLORAÇÃO DESSES 
RECURSOS NO REGIME DE PARTILHA" 

Coordenador: Carlos Zarattini (PT) 

Titulares Suplentes

PT  

Benedita da Silva 

Carlos Zarattini 

Luiz Alberto 

PMDB  

Leonardo Picciani 

Marcelo Castro 

Rose de Freitas 

PSDB  

Marcio Bittar 

PSD  

Júlio Cesar 

PP  

Esperidião Amin 

PR  

Anthony Garotinho 

PSC  

Hugo Leal 

 
Secretário(a): Mário Dráusio Coutinho 
Local: Anexo II - Pavimento Superior - sala 165-B 
Telefones: (61) 3216-6203 
FAX: (61) 3216-6225 



 
GRUPO DE TRABALHO QUE PROMOVE A CÂMARA DE 
NEGOCIAÇÃO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E 

SOCIAL DESTINADA A DISCUTIR PROPOSTAS QUE 
INTERESSAM À CLASSE TRABALHADORA E AOS 

EMPRESÁRIOS. 

Coordenador: Eduardo Gomes (PSDB) 

Titulares Suplentes

PT  

Vicentinho 

PSDB  

Carlos Sampaio 

Eduardo Gomes 

PSD  

Ademir Camilo 

Arolde de Oliveira 

Eduardo Sciarra 

Guilherme Campos 

Paulo Magalhães 

Roberto Santiago 

PSB  

Júlio Delgado 

PDT  

Paulo Pereira da Silva 

PTB  

Jorge Corte Real 

PCdoB  

Assis Melo 

 
Secretário(a): Valdivino Tolentino Filho 
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 165-B 
Telefones: (61) 3216-6206 
FAX: (61) 3216-6225 
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